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CRITÉRIOS UTILIZADOS NA ELABORAÇÃO 
DO CORPUS EPIGRÁFICO 


1. Limites Cronológicos. 


O presente Corpus Epigráfico Medieval Português não procura abarcar toda a 
Idade Média portuguesa. Dentro deste dilatado período de tempo podem distinguir-se 
ao nível epigráfico, de uma forma clara, dois grandes momentos: o da Epigrafia Cristã 
(ou Paleocristã) e o da Epigrafia Medieval. 


O primeiro grupo de inscrições — o da Epigrafia Cristã, como o denominam habi- 
tualmente a maioria dos autores, ou da Epigrafia Paleocristã, como nós preferimos de- 
signar — pode ser balizado entre o século IV e o século VIII. O mais remoto exemplo 
conhecido em território nacional é o epitáfio de Donata, datado de 5 de Julho de 465, 
aparecido em Mértola, que assinala não só o início das Epígrafes Paleocristãs portu- 
guesas mas também o início do seu mais importante núcleo epigráfico, Mértola, onde 
se conhecem mais de seis dezenas de inscrições. O mais recente exemplo datado que 
conhecemos para as Epígrafes Paleocristãs portuguesas é o epitáfio de Adulteus, um 
clérigo falecido em 11 de Janeiro de 729, aparecido em Tavira. Pertencentes ao período 
cronológico definido por uma e outra inscrição conhecemos mais de uma centena de 
epígrafes, cujos originais chegaram até aos nossos dias ou para as quais possuímos lei- 
tura. Este núcleo de inscrições — onde, sublinhemos, apenas se conhecem epitáfios e 
um ou outro poema devocional - não ocupa lugar central na nossa dissertação, embora 
tenhamos procedido ao seu levantamento exaustivo, quer para uma correcta avaliação 
das grandes linhas de força que se detectam nesse período, quer para uma melhor de- 
finição da individualidade de cada grupo epigráfico e rigorosa delimitação do termo do 
primeiro e arranque do segundo. 


O segundo grupo epigráfico — o que designamos, na esteira de muitos outros au- 
tores, de Epigrafia Medieval — tem o seu mais remoto exemplo nos inícios da segunda 
metade do século IX: a inscrição de 862 (?) ou [867-912], de Santiago de Castelo de 
Neiva. É precisamente com ela que abre o nosso Corpus Epigráfico Medieval Portu- 
guês, e é a esse universo epigráfico que dedicámos a nossa atenção. 


A criação, por uma única pessoa, de um Corpus Epigráfico para a Idade Média 
Portuguesa foi tarefa árdua que obrigou a algumas opções a fim de se tornar empresa 
exequível no tempo disponível para elaboração de dissertação de doutoramento. Essas 
opções afectaram sobretudo o período cronológico abrangido. Durante algum tempo 
alimentámos a esperança de podermos incluir todas as inscrições até ao ano de 1500. / 
Verificada a impossibilidade de o conseguirmos fazer em tempo útil, procurou-se en- 
contrar um critério cronológico alternativo que, sem prejuízo da coerência inerente ao 
Corpus, permitisse reduzir o lapso temporal e o número de inscrições a serem tratadas. 
Pareceu-nos que, mais do que uma mudança de centúria, mais do que a opção por novo 
tipo de alfabeto epigráfico ou por uma qualquer mutação, lenta e progressiva, de for- 
mulários ou conteúdos, seria a mudança do sistema de datação o marco mais indicado 
para delimitar o âmbito cronológico do nosso Corpus. Assim, os limites cronológicos 
escolhidos foram o século IX (sendo de 862(?) ou [867-912] o exemplo mais antigo 
encontrado) e o ano de 1422, quando D. João I ordenou o fim da utilização da Era His- 
pânica e o início do uso sistemático do Anno Domini. Ao todo foram inventariadas 
mais de sete centenas de epígrafes — concretamente 761 —, que constituem o núcleo / 
central do Corpus. No seu final serão apresentados dois casos que, embora posteriores / 
a 1422, ainda utilizam a Era Hispânica como sistema de datação. Reservamos para fu- / 
turo próximo a publicação das cerca de duas centenas de inscrições compreendidas en- |; 
tre os anos de 1423 e 1500, que já inventariámos e que não pudemos incluir aqui. E 


2. Âmbito Geográfico. 4 


Do ponto de vista geográfico a opção recaiu sobre a cobertura do território nacio- 
nal, com todos os inconvenientes derivados da enorme área geográfica a percorrer, e 
que começam logo pela impossibilidade material de se ser totalmente exaustivo. Cer- 
tamente que algumas inscrições terão sido ignoradas, mas acreditamos que o Corpus 
ganhou um significado maior tendo optado pelo âmbito nacional. Esta opção permitiu 
que Portugal passasse a ser o único país europeu a poder contar com um Corpus desta 
natureza para este período da Idade Média. Quando referimos que a área geográfica 
abrange Portugal referimo-nos, obviamente, ao território continental, o único em causa 
nos parâmetros cronológicos considerados. Mas, por outro lado, entendeu-se que esses 
limites não deveriam ser encarados de forma rígida. Deste modo, incluímos algumas 
inscrições portuguesas que actualmente se encontram em território espanhol mas que 
na Idade Média pertenciam ao território do Reino, como sejam os casos de Albuguer- 
que e Olivença. ; 


! [ ; 


3. Outros critérios. 


Apenas se procedeu ao levantamento de inscrições lapidares, inscrições sobre pe- 
ças de ourivesaria, lâminas de bronze e de outros registos escritos que não apresentam 
sintomas de cursividade, conforme o critério de Epigrafia discutido no primeiro capí- 
tulo desta dissertação. Não se consideraram as legendas de moedas ou de matrizes si- 
gilares, cujo estudo competirá à Numismática e à Sigilografia. 

Por outro lado, o objectivo central foi o estudo da Epigrafia Medieval Portuguesa, 
cristã, redigida em Latim ou em Português, atribuível ao período compreendido entre 
862(7) e 1422. Por isso, no Corpus não são contempladas inscrições das minorias ét- 
nico-religiosas, mormente judaica e muçulmana. No entanto, procedemos igualmente 
ao seu levantamento a nível nacional. Dada a importância destes: dois núcleos, optou- 
-se por apresentar, também em apêndice e de forma mais abreviada, um levantamento 
das inscrições judaicas e árabes conhecidas em território português. 


4. Apresentação do Corpus. 


Dentro de cada ficha epigráfica procurou-se sistematizar a informação útil em di- 
versos pontos, que serão apresentados pela seguinte ordem: 


4.1. N.º 


É atribuído um número de ordem a cada inscrição, em numeração árabe e 
contínua. Esse número de ordem abre cada ficha epigráfica, sendo colocado no 
canto superior esquerdo. Sempre que a inscrição esteja ilustrada por fotografia ou 
qualquer outro elemento gráfico, na mesma linha, à direita, são indicados a Es- 
tampa e o número da fotografia ou ilustração. 


4.2. Data 


Organizada por Ano / Mês / Dia. No caso de o dia da semana ser mencio- 
nado de forma explícita na inscrição, este é incluído na data em último lugar. As 
inscrições encontram-se organizadas por ordem cronológica. O critério geográ- 
fico apenas foi utilizado em alternativa, nos casos em que as inscrições não reve- 
lam datação precisa ou quando apresentam datações iguais. 


À importância dos critérios de datação obriga a que estes sejam tratados em 
ponto autónomo, com outro desenvolvimento (cf. ponto 5). 


4.3. Local 


Indicação do local de achado ou microtopónimo, acompanhada, entre pa- 
rêntesis, da sua localização administrativa actual: Freguesia, Concelho e Distrito. 


4.4. Paradeiro 


Paradeiro actual da inscrição. No caso de estar em Museu é indicado o n.º de 
Inventário, se o tiver. São especificadas, também, situações de paradeiro desco- 
nhecido. 


4.5. Características físicas e metrológicas 


Indicação sumária das principais características físicas: tipo de inscrição 
(gravada, em relevo, pintada), natureza do suporte (lápide, silhar, tímpano, lintel, 
capitel, imposta, aduela, modilhão, ajimez, mesa de altar, pé de altar, ara, coluna, 
colunelo, pia baptismal, tampa de sarcófago, sarcófago, estela, lâmina de bronze, 
sino, etc). Indica-se, de seguida, a matéria-prima do suporte. 

Dimensões (comprimento, altura, espessura; altura média de letras; altura 
média de regras; altura média de espaços interlineares). As dimensões são referi- 
das sempre que haja elementos. Quando as dimensões são fornecidas sem mais 

“indicação consideram-se dimensões originais. Sempre que tenha havido alteração 
posterior, as dimensões referidas são as máximas sobreviventes. Deste modo, e 
exemplificando com o Comprimento, “Comp.:” indica um comprimento original, 
enquanto que “Comp. máx.:” revela o comprimento máximo sobrevivente no mo- 
mento em que se retiraram as dimensões, pressupondo-se que a peça teria, na sua 
origem, dimensões maiores que não é possível calcular. O mesmo critério é utili- 
zado para a Altura, para a Espessura ou para outras dimensões. Sempre que estejam 
em causa vários fragmentos ou que a inscrição seja composta por vários elementos, 
é atribuída uma numeração aos diferentes elementos. Assim, e exemplificando uma 
vez mais com o Comprimento, “Comp.: (1)... (2)...” indica o comprimento do 
primeiro fragmento, do segundo, etc. Nestes casos, o número de ordem atribuído 


segue a sequência lógica dos vários elementos autónomos, partindo da esquerda 
para a direita e de cima para baixo. 

Na altura das letras é publicado o valor médio dos caracteres dentro da 
mesma regra. Efectivamente, não parece justificável que, à semelhança de alguns 
autores, se indique a dimensão de todas as letras, até porque daí poucos ou ne- 
nhuns dividendos científicos podem ser retirados. Nos casos onde se verifica uma 
significativa variação, são referidos os valores extremos. 

Todas as dimensões são dadas sempre em centímetros. 


4.6. Leitura 


Para todas as inscrições é publicada proposta de leitura com os respectivos 
desdobramentos. 

Dada a importância de que se reveste este ponto, os critérios de transcrição 
são apresentados em ponto autónomo (cf. ponto 6). 


4.7. Referências bibliográficas 


Procedeu-se ao levantamento bibliográfico para todas as inscrições, que pode 
ser referido dentro de duas modalidades: 

— “Publ.:”, abreviatura livre de “Publicada por”, onde se procura ser tão 
exaustivo quanto possível, e onde se registam, por sequência cronológica de pu- 
blicação, todos os autores que procederam à leitura da inscrição. 

— “Ref”, abreviatura livre de “Referida por”, onde se registam as mais sig- 
nificativas obras em que a inscrição é referida, sem que, no entanto, tenha sido pu- 
blicada a sua lição. Ao contrário do primeiro grupo, neste não se procurou a 
exaustividade, impossível de atingir, mas apenas seleccionar algumas das men- 
ções consideradas mais relevantes. 

Em qualquer das situações os autores são referidos por ordem cronológica da 
primeira edição da obra em causa, que é a utilizada no código de referência biblio- 
gráfica, independentemente de se ter utilizado edição mais recente. Exemplifi- 
cando: “ANDRADA 1629” revela-nos, conforme consta da Bibliografia, que essa 
inscrição se encontra publicada na Miscellânea de Miguel Leitão de Andrada, que 
teve primeira edição em 1629. Do ponto de vista do Corpus Epigráfico, essa é a 
data que importa. No entanto, as páginas indicadas no Corpus reportam-se à 2.º 
edição, de 1867 que, conforme consta da Bibliografia, foi a edição utilizada. 


Sempre que se trate de uma inscrição que presumimos inédita esta situação 
é indicada, no local normalmente destinado às referências bibliográficas. 

No levantamento bibliográfico e documental que serviu de base ao trabalho 
de campo e à valorização das diferentes epígrafes, a opção recaiu na utilização ex- 
clusiva de material publicado, mesmo reconhecendo a importância de certos ma- 
nuscritos para o estudo da Epigrafia Medieval. Por outro lado, considerou-se so- 
bretudo a bibliografia editada depois de 1600. Abrimos apenas uma ou outra 
excepção, como seja o caso de André de Resende. 


4.8. Comentário 


Procurou-se, sempre que possível, seguir uma sequência regular dos vários 
pontos abordados para cada inscrição. 

O Comentário abre com a classificação do tipo de inscrição (funerária, co- 
memorativa de fundação, comemorativa de sagração, comemorativa de dedica- 
ção, comemorativa de obras, comemorativa de obras régias, etc.), logo seguida da 
sua localização precisa no monumento, quer para as inscrições que quedam in situ 
quer para as que foram removidas do local de origem. Nestes casos são forneci- 
dos elementos tão pormenorizados quanto possível sobre os principais momentos 
do seu itinerário desde o local de origem até ao paradeiro actual. 

Em segundo lugar procede-se à análise crítica das leituras publicadas pelos 
diferentes autores, sublinhando-se divergências em relação à nossa proposta, bem 
como os principais contributos protagonizados por cada autor. 

Em terceiro lugar procede-se ao comentário epigráfico e paleográfico da ins- 
crição: presença ou não de ordinatio, tipo de letras, aspectos particulares dos ca- 
racteres, sistemas de abreviaturas utilizados, etc. 

Em quarto e último lugar apresentam-se elementos documentais sobre o mo- 
numento ou a pessoa em causa, tendentes a valorizarem a inscrição e a fornece- 
rem dados para o respectivo enquadramento histórico. 


5. Critérios de datação. 


O Corpus encontra-se organizado por ordem cronológica e, dentro desta, repar- 
tido pelas diversas centúrias. Dentro de um mesmo ano as inscrições serão ordenadas 
pelo mês e dia. 


Quando a inscrição apresenta indicação explícita do dia da semana, este é assina- 
lado em último lugar. Nestes casos, tivemos o cuidado de verificar sempre se essa in- 
formação é correcta ou não, utilizando para os respectivos cálculos o estudo de José 
Saraiva (SARAIVA J. 1943). Procedemos de igual forma para todas as inscrições de 
Dedicação ou Sagração de templos sempre que seja fornecida indicação do dia, mês e 
ano, independentemente de a inscrição referir ou não o dia da semana. Em ambas as 
situações o resultado obtido é apresentado no comentário epigráfico, dispensando-nos 
de apresentar os cálculos que serviram de suporte. 


As inscrições que apenas indicam o ano serão incluídas no início desse ano, par- 
tindo-se do princípio de que elas podem corresponder a qualquer parte dele. Seguimos, 
neste aspecto, a prática comum entre os Paleógrafos na edição de fontes. 


As peculiaridades inerentes ao documento epigráfico levam a que, na sua maio- 
ria, as inscrições tenham sido feitas em datas que não coincidem rigorosamente com as 
que vêm expressas. Raras vezes poderemos contar com uma inscrição feita no dia, mês 
e ano que são indicados !. Mas, de igual modo, o momento de execução da epígrafe ra- 
ras vezes se afasta muito do evento a que se refere. Assim, no caso de não haver dados 
que obstem à data apresentada pela inscrição será aceite que esta é sensivelmente con- 
temporânea dessa data. Sempre que uma inscrição apresenta problemas de datação, 
eles são referidos no Comentário. Quando o conteúdo da epígrafe ou os dados históri- 
cos conhecidos denunciem estarmos perante uma inscrição realizada significativa- 
mente depois da data que assinala ou comemora, esse facto será igualmente sublinhado 
no Comentário, sem prejuízo de a inscrição ser incluída no Corpus Epigráfico na se- 
quência cronológica indicada. O mesmo se passa com as inscrições funerárias que re- 
sultam de encomendas prévias. Quando algum passo da data suscita dúvidas é acom- 
panhado de interrogação entre parêntesis: (7). 


5.1. Datações críticas. 


As datações críticas vão assinaladas entre parêntesis rectos [ ] e no Comentário 
indicam-se os critérios utilizados para determinar os respectivos parâmetros. Nestes 
casos as inscrições são ordenadas pelo ano mais remoto indicado na datação crítica. 


1 Por exemplo, no caso das inscrições funerárias, é lícito supor que elas tenham sido executadas pouco depois 
do óbito que comemoram. No entanto, podemos encontrar casos resultantes de encomendas prévias, em que a data foi 
depois completada, ou situações em que o epitáfio é realizado bastante depois da data que assinala. 


Dentro das inscrições desse ano aparecerão em último lugar. Assim, uma inscrição com 
datação crítica balizada entre os anos de 1279 e 1325 será classificada como [1279- 
-1325] e incluída dentro do ano de 1279, depois de todas as inscrições desse ano com 
datação segura”. 


5.2. Inscrições não datadas. 


Quando uma inscrição não fornece elementos de datação seguros nem possibilita 
a determinação de uma datação crítica, ela será classificada por centúrias tendo em 
atenção as suas características paleográficas ou outros dados históricos. Nestes casos 
serão incluídas no final de cada centúria, em apartado organizado por ordem alfabética 
de distritos, e dentro de cada um por ordem alfabética dos concelhos e de freguesias. 


Nos casos em que tal seja possível, procurar-se-á circunscrever o lapso cronoló- 
gico dentro da centúria a períodos de 25 anos (indicando-se o 1.º, 2.º, 3.º ou 4.º quartel) 
ou de 50 anos (referindo-se a 1.º ou 2.º metade), ou indicando o seu posicionamento re- 
lativo dentro dessa centúria (inícios, meados ou fins). 


5.3. Inscrições excluídas. 


No final do Corpus são indicadas as inscrições que, embora referidas por outros 
autores, não foram consideradas no nosso Corpus Epigráfico e as razões que levaram 
à sua exclusão. Apenas foram excluídos casos seguros de inscrições inventadas, falsas 
ou mal classificadas. Em caso de dúvida preferimos manter a sua presença no Corpus, 
indicando em Comentário as razões das nossas suspeitas. 


6. Normas de Transcrição. 


Na definição dos Critérios de transcrição e publicação enfrentamos algumas dificul- 
dades em boa parte devido à constante necessidade de conciliarmos as especificidades 


2 Neste aspecto seguimos o critério adoptado, por exemplo, por Rui Pinto de Azevedo, na edição dos Docu- 
mentos Medievais Portugueses, Lisboa, 1940 e ss., mas afastamo-nos da opção de outros Paleógrafos, que têm vindo a 
classificar os documentos com datações críticas pelo último ano do lapso determinado pela análise crítica, como fez 
por exemplo o P* Avelino de Jesus da Costa nos Documentos de D. Sancho 1, Coimbra, 1979. 


da fonte epigráfica com as especificidades da edição de textos medievais. As dificul- 
dades encontradas foram contornadas pela adaptação de Normas utilizadas por outros 
autores quer na publicação de inscrições 3 quer na edição de fontes manuscritas me- 
dievais *. 

Na transcrição do texto epigráfico optamos, como já referimos, pela sua apresen- 
tação com desdobramentos, que são devidamente assinalados. 

O texto epigráfico conservado é transcrito em caracteres maiúsculos. 

O desdobramento de abreviaturas assinaladas na inscrição por sinal apropriado é 
transcrito em letras minúsculas. 

No caso de, no original, essas abreviaturas não se encontrarem assinaladas por si- 
nal, o desdobramento será transcrito em letras minúsculas entre parêntesis. 

A reconstituição segura de texto ou caracteres desaparecidos é indicada por letras 
minúsculas incluídas entre parêntesis rectos. 

No caso de rasura da inscrição os caracteres rasurados mas legíveis são transcritos 
entre = =, enquanto que as letras gravadas sobre a rasura serão enquadradas entre * +. 

Letras desaparecidas em número conhecido ou caracteres ilegíveis são indicados 
por traços entre parêntesis rectos, correspondendo o número de traços ao número de 
caracteres desaparecidos ou ilegíveis. Quando o número de caracteres não é determi- 
nável com segurança, optou-se por assinalar a sua ausência com os três pontos de reti- 
cências entre parêntesis rectos. 

As dúvidas de leitura são secundadas por ponto de interrogação entre parêntesis. 

As palavras entrelinhadas são transcritas no devido lugar mas entre < >. O mesmo 
acontece com texto que resulte de acrescento posterior à realização da epígrafe (com- 
pletando a data ou outros casos). No Comentário será feita referência à situação, es- 
clarecendo-se se é entrelinhado ou acrescento posterior. 

Qualquer erro do lapicida ou anomalia susceptível de ser entendida como gralha 
ou erro tipográfico é seguida de [Sic]. 


3 Nomeadamente a útil síntese apresentada por Robert Favreau sobre os vários critérios utilizados nas princi- 
pais Colecções Epigráficas europeias publicadas ou em curso de publicação (FAVREAU 1979, pp. 102-125) ou as nor- 
mas seguidas na edição de epígrafes romanas (por exemplo, MANZELLA 1987 ou, mais especificamente vocacionada 
para os problemas suscitados pela informática, a comunicação de P. Baldacci, O. Ianovitz, E. Maretti e G.P. Zarri, “No- 
tes pour un programme de Ré-Édition et de mise à jour du volume V du C.LL. comportant une rédaction automatique 
des Index” in APPLICATIONS 1976, pp. 23-38, especialmente p. 33). 

As normas utilizadas na edição de inscrições romanas foram entre nós sistematizadas por José d' Encarnação 
(ENCARNAÇÃO ]. 1979a), pp. 14-15). 


4 Nomeadamente as Normas propostas por COSTA A.J. 1982 e 1992, não esquecendo o contributo de DIAS 
1J.A., MARQUES A.H.0. e RODRIGUES T.F. 1987, nomeadamente o precioso quadro de sistematização dos vários 
critérios de transcrição utilizados em Portugal desde os PMH até às publicações mais recentes (pp. XI-XID. 
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Ao longo das diversas leituras transcrevemos “V” por U quando é utilizado com 
valor vocálico, ou por V quando surge com valor consonântico. 


Pelas dificuldades gráficas que suscitam, todos os sinais de abreviatura foram su- 
primidos. Esta opção decorre, igualmente, da apresentação dos textos Já com desdo- 
bramentos incluídos. Apenas respeitamos o “a” aberto e o “o” o” gravados sobre os nu- 
merais das datas, indicadores respectivamente do género feminino e masculino, por 
permitirem a distinção entre a Era e a indicação do dia. Nesses casos eles serão subs- 
tituídos respectivamente por “” e por “”, sendo grafados logo após o numeral sobre o 
qual se sobrepõe. Assim, por exemplo, 

“Era : Mº: CCC": XXIIP : XVº : KaLendas : OCTOBris...” 
ou 

“Era ; M*: CCCº : PP: II: IDus : FEBruaRII...” 
ou 

“Era : Mº: CCC? : III : IN : NONAS : NOVEMBIIS.. 


Neste aspecto seguimos o sistema utilizado pelos próprios lapicidas ee que, em 
muitos casos, apesar de as Calendas e as Nonas serem de género feminino, optaram por 
colocar por cima dos respectivos numerais o “o” como sinal de abreviatura, procurando 
deste modo evitar confusões com os numerais da Era. 


Atendendo à distorção introduzida pela presença de desdobramentos e outros có- 
digos, na maioria dos casos não se justifica a manutenção da distribuição gráfica das 
regras por linhas autónomas. Assim, o texto epigráfico é apresentado de forma contí- 
nua, sendo o fim de cada regra assinalado por traço oblíquo: /. A distribuição das re- 
gras por linhas autónomas apenas será respeitada quando se justificar. É o caso, por 
exemplo, de inscrições versificadas ou de outras situações, onde, mesmo assim, o final 
de regra é assinalado por traço oblíquo. 


As inscrições de que apenas conhecemos a leitura fornecida por outros autores se- 
rão apresentadas entre aspas — “” — devendo essa leitura ser considerada como uma ci- 
tação. Não são, deste modo, corrigidos lapsos de leitura, por mais evidentes que eles 
sejam. Sempre que a leitura adoptada não fôr nossa e não resultar de observação di- 
recta do original, indicar-se-á no comentário o autor da leitura adoptada. No caso de 
haver mais do que uma leitura disponível optar-se-á pela que oferecer maiores garan- 
tias de respeitar o texto original, sendo as restantes analisadas no Comentário. 


Na impossibilidade de se representarem com total fidelidade os sinais de separa- 
ção de palavra optou-se pelas soluções graficamente mais próximas: 


o! 


três pontos sobrepostos 
dois pontos sobrepostos 
ponto isolado 

círculo 


cruz + 


Ot e oO ES 


traço vertical | 


Para outras soluções utilizaram-se os dois pontos sobrepostos, sendo assinalada a 
sua correspondência. 


Os códigos utilizados na transcrição do texto epigráfico podem, portanto, ser sin- 
tetizados nas seguintes alíneas: 


1. Texto epigráfico conservado ABC 
2. Desdobramento de abreviatura assinalada abc 
3. Desdobramento de abreviatura não assinalada (abc) 
4. Reconstituição segura de texto desaparecido [abc] 
5. Letras legíveis rasuradas =ABC= 
6. Letras gravadas sobre rasura HABCH 
7. Letras desaparecidas em número conhecido [---] | 
8. Letras desaparecidas em número desconhecido [...] 
9. Dúvidas de leitura (7) 
10. Texto entrelinhado ou acrescento posterior <ABC> 
13. Leitura de outro autor “Abe” 
12. Fim de regra / 
13. Erro do lapicida ou anomalia [Sic] 


PRINCIPAIS SIGLAS E ABREVIATURAS 


1. Instituições Museológicas: 


MA, Abrantes — Museu de Abrantes 

MAAMOC, Tomar — Museu da Associação dos Amigos dos Monumentos 
da Ordem de Cristo 

MAB, Barcelos — Museu Arqueológico de Barcelos 

MAB, Bragança — Museu Abade de Baçal 

MAJF, Odrinhas — Museu Arqueológico Dr. Joaquim Fontes 

MAL, Lagos — Museu Arqueológico de Lagos 

MAMS, Santarém — Museu Arqueológico Municipal de Santarém 

MAMS, Silves — Museu Arqueológico Municipal de Silves 

MAS, Guimarães — Museu Alberto Sampaio 

MAS, Serpa — Museu Arqueológico de Serpa 

MC, Lisboa — Museu do Carmo 

MCL, Lisboa — Museu da Cidade de Lisboa 

MDS, Braga — Museu D. Diogo de Sousa 

ME, Elvas — Museu de Elvas 

MGV, Viseu — Museu Grão-Vasco 

MIL, Ponte de Lima — Museu do Instituto Limiano 

ML, Lamego — Museu de Lamego 

MLF, Faro — Museu Lapidar Infante D. Henrique 

MLHAZ, Tomar — Museu Luso-Hebraico Abraham Zacuto 

MM, Mértola — Museu de Mértola 

MMAS, Alcácer do Sal — Museu Municipal de Alcácer do Sal 

MMC, Conimbriga — Museu Monográfico de Conimbriga 

MMM, Marvão — Museu Municipal de Marvão 

MMM, Moura — Museu Municipal de Moura 

MMSC, Santiago do Cacém — — Museu Municipal de Santiago do Cacém 
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MMRTN, Torres Novas 
MNAA, Lisboa 
MNAE, Lisboa 
MNMC, Coimbra 
MNSR, Porto 

MP, Portalegre 
MPXII, Braga 
MRB, Beja 

MRE, Évora 

MSG, Lisboa 
MSMBP, Porto 
MSMS, Guimarães 
MTV, Torres Vedras 


MVC, Viana do Castelo 


2. Outras abreviaturas: 


AD. | —Anno Domini mín. 
alt. — altura p./pp. 
ant. — anterior a parad. 
c. — cerca de post. 
cf. — confronte / conforme r. 
Chanc. — Chancelaria ref. 
cm. — centímetros S/D 
comp. -— comprimento Séc 
Conc. — Concelho seg 
Dist.  -— Distrito sep 
doc. — documento / documentado S/L. 
Ed. — Edição SL 
epig. epígrafe S.v. 
esp. — espessura t; 

fot. — fotografia vd. 
Freg.  — Freguesia vol. 
Ing. — Inguirições 

insc. — — inscrição 

E — linha 

larg. — largura 


máx. | — máximo(a) 


— Museu Municipal de Torres Novas 

— Museu Nacional de Arte Antiga 

— Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia 
— Museu Nacional Machado de Castro 

— Museu Nacional Soares dos Reis 

— Museu de Portalegre 

— Museu Pio XII, do Seminário Maior de Braga 
— Museu Regional de Beja 

— Museu Regional de Évora 

— Museu da Sociedade de Geografia 

— Museu do Seminário Maior do Porto 

— Museu da Sociedade Martins Sarmento 

— Museu de Torres Vedras 

— Museu de Viana do Castelo 


— mínimo(a) 

— página(s) 

— paradeiro 

— posterior a 

— regra 

— referência / referido 
— sem data 

— Século 

— segundo 

— separata 

— sem local 

— Secção Lapidar 
— sub verbo 

— tomo 

— vide 

— volume 


SÉCULO IX 
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N.º1 Est. 1, n.º 1-2 
862 (?) ou [867-912] 


Local: Igreja Paroquial de Santiago de Castelo de Neiva (Freg.: Castelo de Neiva; 
Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 
Parad.: Igreja Paroquial de Santiago de Castelo de Neiva. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 91 cm. Alt. máx.: 36 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 7,5 cm; 1.2: 7,5 cm; 1.3: 7 cm; 1.4: 6 cm. 
Leitura: 
++ IN D(e)I N(omin)E SACRABIT / BASELICA SanCtI IACOBI * / APos- 
toLI D(o)M(n)US NAUSTI EPiscopus / [...]S ERA DCCCC 


Publ.: COSTA A.J. 1959, vol. L, p. 205: vol. II, p. 119; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, 
p. 61, n.º 1; PEIXOTO 1985; COSTA AJ. 1990(b), p. 383; MARQUES 1992, p. 12; 
PEIXOTO 1994, N.º 9, pp. 93-94. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Santiago de Castelo de Neiva, 
em cerimónia que foi presidida pelo Bispo D. Nausto. A insc. apareceu com o restauro 
do templo, concluído em 1931. Encontra-se hoje embutida na face interna da parede 
Sul da Nave, parcialmente encoberta pelo Altar das Almas, o que dificulta o seu estudo. 
A situação é agravada pelo facto de as letras terem sido pintadas com tinta branca, no- 
tando-se algumas irregularidades nessa intervenção: primeiro, a transformação do “d” 
minúsculo da Era em “D” maiúsculo (1.4); em segundo lugar, o facto de apenas terem 
sido pintados os três primeiros CCC da Era, esquecendo-se o quarto C (1.4); por fim, a 
introdução dos traços horizontais nos AA, o que nem sempre parecia estar presente no 
original. 


A insc. de Santiago de Castelo de Neiva foi pela primeira vez publicada e valori- 
zada pelo P.º Avelino de Jesus da Costa (COSTA A.J. 1959, vol. I, pp. 205 e 338; Idem, 
vol. II, p. 119). A leitura deste autor não oferece qualquer reparo, diferindo da nossa 
apenas pelo facto de não terem sido assinalados os desdobramentos de abreviaturas. 
Sublinhemos que o Prof. Avelino de Jesus da Costa, apesar de salientar as dúvidas que 
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a Era coloca, considerou ser mais provável que estivesse completa, sendo portanto uma 
insc. da Era de 900, A.D. de 862, mesmo que secundando esta data de um ponto de in- 
terrogação. Como o Prof. Avelino de Jesus da Costa também teve oportunidade de sa- 
lientar, esta data de 862 (?) implicaria que o Bispo Nausto fosse titular de outra diocese 
antes de ter assumido, em 867, a cadeira episcopal de Coimbra. Por outro lado, no que 
respeita ao dia e mês em que a cerimónia de Sagração teria ocorrido, o P.º Avelino de 
Jesus da Costa salientou que apenas resta a terminação “... S” (COSTA AJ. 1959, vol. 
H, p. 119). A leitura deste autor seria publicada de novo por Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 61, N.º 1) e por José Marques (MARQUES 
J. 1992, p. 12). Ligeiramente diferente é a leitura de António Maranhão Peixoto, nomea- 
damente por este autor assinalar e interpretar o pequeno traço horizontal sobre o nume- 
ral “D” da Era e o sinal (2) entre os “CC CC” (1.4) como sendo sinais de abreviatura tra- 
duzindo-os por dois “A” colocados em expoente, reveladores do género feminino: 


“IN D(e)l N(omin)Ê SACRABIT / BASELICA S(an)C(t)I IACOBI / 
AP(osto)LI D(o)M(n)US NAUSTI EP(iscopu)S /....... S ERA Dº CCCC'” 
(PEIXOTO 1985, pp. 100 e 101). 


E, mais recentemente, a insc. seria de novo arrolada por António Maranhão Pei- 
xoto, quando este autor apresentou um tentame de inventário das epígrafes romanas e 
medievais do Concelho de Viana do Castelo, onde subscreveu leitura e conclusões se- 
melhantes às que já havia sustentado em 1985 (PEIXOTO 1994, N.º 9, pp. 93-94). 


Em toda a insc. apenas é de registar a presença de três sinais de abreviatura (pelo 
menos no que respeita aos sinais inequívocos): um pequeno traço horizontal sobre o C 
de SCI (1.2), outro sobre o P de APLI (1.3) e um último sobre o S de EPS (1.3). Como 
referimos, no que diz respeito aos sinais sobre os numerais não temos a certeza de se 
tratar realmente de sinais de abreviatura. Embora o primeiro segmento, colocado sobre 
o D, efectivamente o pareça ser, temos as maiores dúvidas no que respeita ao segundo 
caso, um pequeno sulco sinuoso (semelhante a um S estirado) colocado entre os CC 
CC. Tudo parece recomendar que se trate de uma pequena fractura ou sulco do suporte, 
sem valor cultural, e não um símbolo intencionalmente gravado. 


A inscrição de Santiago de Castelo de Neiva ocupa lugar de destaque neste Cor- 
pus por variadas razões: 
— primeiro, por ser a primeira inscrição que julgamos afastar-se decisivamente do 
- Universo das inscrições paleocristãs e que, por isso mesmo, inaugura o nosso 
Corpus; 
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— em segundo lugar, por ser o mais antigo testemunho do culto a Santiago em Por- 
tugal e, de uma maneira geral, fora do espaço geográfico da Galiza”; 


— finalmente, por ser o mais antigo testemunho da actividade episcopal de Nausto, 
que viria a ser ou já era — consoante se opte pela datação de 862 ou de [867- 
-912] — Bispo de Coimbra (867-912). 


Conforme quase todos os autores sublinharam, subsistem dúvidas quanto à data 
desta insc. estar completa, podendo faltar uma 5.º regra onde esta se concluísse ”. Neste 
sentido, colocam-se duas alternativas, com diferentes implicações históricas. Se consi- 
derarmos que a Era está completa, a insc. de Santiago de Castelo de Neiva documenta 
o facto de Nausto ter sido Bispo de uma Diocese não identificada antes de ter assumido 
a direcção dos destinos da Diocese de Coimbra em 867. Pelo contrário, se considerar- 
mos que a Era está incompleta, poder-se-á supor que a sua data seria posterior a 867 e 
que a cadeira episcopal ocupada por Nausto era já a de Coimbra. Ora, se atendermos 
ao facto de o seu epitáfio, em Santo André de Trobe (Galiza), apenas referir que ocu- 
pou o cargo de bispo de Coimbra, não mencionando qualquer outra diocese, podere- 
mos ser levados a atribuir uma datação crítica da insc. de Castelo de Neiva entre os 
anos de 867 e 912. 


é R. Plotz considerou a inscrição de sagração da Igreja de San Salvador de Valdediós, datada de 893, como “o 
testemunho epigráfico mais antigo do culto a S. Tiago fora da Galiza” (Santiago de Compostela. 1000 Ans de Peleri- 
nage Européen, Europália '85 Espafia, Gand, 1985, p. 203, n.º 3), esquecendo ou ignorando a epígrafe de Santiago de 
Castelo de Neiva que tem boas possibilidades de lhe ser anterior (mesmo que se tome por segura a datação crítica com 
terminus a quo 867). 

Exceptuando uma referência esporádica no séc. VII, na insc. de St.* Maria de Mérida (de 627), o culto a Santi- 
ago Maior não parece ter tido eco no espaço peninsular antes do Séc. IX (cf. GARCIA RODRIGUEZ 1966. pp. 160- 
-162; FÁBREGA GRAU 1953, pp. 197-201). 


º António Maranhão Peixoto escreveu que “Na opinião do estudioso galego Navascués, encontrando-se a lá- 
pide mutilada, é possível faltar-lhe algum número na Era, pois também faltam o dia e o mês, de cujo nome restam ape- 
nas o S final e parte da letra anterior. Neste caso, esse número estaria por baixo dos outros. O sinal que está entre os 
CC pareceu-lhe sulco da pedra no exame que lhe fez. Se o não for, será traço de abreviatura como o do D precedente. 
Não lhe parece que seja o nexo cursivo do número VI, porque esse número ficaria deslocado no meio dos CC” (PEI- 
XOTO 1985, p. 100 e nota 7). 

Na realidade, A. Maranhão Peixoto atribuiu, por erro de interpretação, as observações do P.º Avelino de Jesus da 
Costa sobre a Era nesta insc., a Joaquin Maria de Navascués y de Juan (citando o seu estudo La Era «... AS», Madrid, 
1951). Ora, ao longo da sua obra, Navascués não se refere à insc. de Santiago de Castelo de Neiva. Trata-se, apenas, de 
uma remissão bibliográfica do P.º Avelino de Jesus da Costa (COSTA AJ. 1959, vol. H, p. 119, nota a) para documen- 
tar a hipótese, colocada mas rejeitada, de esse hipotético sinal de abreviatura colocado entre os CC CC ser o nexo cur- 
sivo de VI que durante algum tempo andou identificado nas epígrafes paleocristãs dos séc. VI e VII com a terminação 
“... AS” da Era, como J. M. Navascués y de Juan demonstrou em 1951. 

Não nos parece ter grande fundamento o argumento do P.º José Geraldes Freire de que a Era se encontra com- 
pleta pelo facto de “nunca se usar em epigrafia dividir o número do ano” por duas regras (cit. por PEIXOTO 1985, 
p. 101). 
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A fractura do silhar na parte inferior, imediatamente antes da Era, impossibilita a 
leitura do dia e mês em que ocorreu a cerimónia de Sagração. No entanto, o P. José 
Geraldes Freire entende que a letra gravada antes do “S” (1.4), de que apenas subsiste 
a metade superior, seria um R, o que circunscreveria o mês da Sagração aos últimos 
quatro meses do ano: SEPTBRS, OCTBRS, NOVBRS ou DECBRS (cf. PEIXOTO 
19850-102): 

O P Avelino de Jesus da Costa teve oportunidade de sublinhar que a insc. de 
Santiago de Castelo de Neiva nos documenta o povoamento desta freguesia antes de 
Afonso III das Astúrias iniciar as suas campanhas de presúria nesta zona (COSTA AJ. 
1959, vol. E, p. 205). Seria, assim, um importante testemunho para a compreensão do 
fenómeno do Ermamento, que tantas polémicas arrastou. No entanto, e não obstante 
termos de sublinhar que a presente inscrição constitui o mais antigo testemunho datado 
para esta freguesia, devemos assinalar que a dedução do P.º Avelino de Jesus da Costa 
apenas terá validade se considerarmos que a data expressa no silhar está completa, 
sendo portanto a epígrafe do ano de 862. Ora, como já vimos, há margem suficiente 
para acreditar que assim não seja, e que falta a parte final dessa Era. Assim, a lápide 
poderia ser vários anos posterior ao ano de 862. 

Depois desta insc., a freguesia de Santiago de Castelo de Neiva encontra o seu se- 
gundo testemunho documental datado quando surge referida no Censual da Sé de Braga 
dos fins do Séc. XI, organizado pelo Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 119). 


O Bispo Nausto faleceu a 21 de Novembro de 912 e foi sepultado na Igreja de 
Santo André de Trobe, na Galiza, onde ainda hoje se conserva, embutida na parede, a 
tampa da sua sepultura com extensa epígrafe: 


+ HIC QUIE / TUS RECU / BAT FELICIS / SORTE NA / USTIA EPIsco- 
pus / SACERDOS / QUE LETUS / CELIS MEN / TE INTULIT / ALMA FI 
/ DES : [hedera] DE / GENS CUL / MINE PON / TIFICALI / CONJIM / 
BRIENSE / SEDIS PER / ANNIS : / X2V : Et/ QUIES / CENS IN / HOC 
TU / MULO DIE / XI KaLenDas : / DeCemBRiS : /ERA DCCCC /2/ 
SIT : IUSA (2) : CUNCTORUm PRO ILLO ORACIO PIA Sl(c) VOBIS / 
DET DomiNus SINE FINE PREMIA DIGNA". 


7 Sem a preocupação de sermos exaustivos, registemos que esta insc. já foi lida, com muitas deficiências, por 
António Cerqueira Pinto, no que julgamos ter sido pioneiro entre nós (PINTO A.C. 1742, p. 247), e pouco depois, em 
1759, por Fr. Tomás da Encarnação, com não menos deficiências (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. I, pp. 126-127). 
Ainda no Séc. XVIII foi também publicada pelo P.* Manuel Pereira de Novais, numa versão que também oferece di- 
versos motivos de reparo (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 51). Mais recentemente, seria publicada por Emílio Hiib- 
ner numa versão quase correcta, acompanhada de desenho fac-similado (HÚBNER 1871(b), n.º 234-235, p. 76). Já na 
nossa centúria seria registada por Torquato de Sousa Soares sem desdobramento de abreviaturas (SOARES T.S. 
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O epitáfio refere que esteve 45 anos à frente do bispado de Coimbra, o que per- 
mite colocar o início do seu episcopado em 867, portanto onze anos antes da primeira 
reconquista da cidade, protagonizada em 878 pelo Conde Hermenegildo Guterres *. 
Muito provavelmente Nausto nunca chegou a residir em Coimbra nem talvez tenha 
tido, sequer, a oportunidade de visitar a sede da sua Diocese, atendendo aos conturba- 
dos tempos que se viviam. A sua presença na sagração de Santiago de Castelo de Neiva 
pode explicar-se pelo facto de Nausto ser bispo residente em Iria Flavia. Este aspecto 
não deixa de ser interessante se tivermos em conta dois pormenores: primeiro, o orago 
da freguesia de Santiago de Castelo de Neiva; e, por outro lado, o facto de Iria Flavia 
ser a primitiva implantação da sede diocesana que viria a ser transferida, mais tarde, 
para Santiago de Compostela. 

Sabemos, através de uma notícia valorizada por Don Ciriaco Miguel Vigil e es- 
quecida da maior parte dos investigadores portugueses, que Nausto terá participado, 
em 893, na Sagração da basílica que se erguia dentro de Castelo de Gauzon (concelho 
de Castrillon, nas Astúrias): 


“ECLESIAM QUAM A TRIBUS EPISCOPIS SISNANDO JACOBENSI, 
NAUSTO CONIMBRICENSI, RECHAREDO LUCENSI, CONSECRARE 
HONORIFICE FECIT” 

(seg. VIGIL 1887, vol. 1, p. 336) º. 


É igualmente conhecida a sua presença na Sagração da Igreja do Mosteiro de 
S. Salvador de Valdediós, a 16 de Outubro desse mesmo ano de 893, de que ficou uma 
extensa memória epigráfica que, na parte terminal, diz: 


“... CONSACRATUM EST TEMPLUM HOC AB EPISCOPIS VII 
RUDESINDO DUMIENSI NAUSTI CONIMBRIENSE SISNANDO 
IRIENSE RANULFO ASTORICENSE ARGIMIRO LAMECENSE 


1941(b), p. 147), enquanto que algumas das expressões deste epitáfio mereceram comentário de Joseph Maria Pie) 
(PIEL 1947, p. 559). Por último, acrescentemos que Manuel Nufiez Rodriguez apresentou nova proposta de leitura do 
epitáfio de Nausto, que difere da nossa em pequenos pormenores (NUNEZ RODRIGUEZ 1977, p. 193 = NUNEZ RO- 
DRIGUEZ 1979, pp. 319-320). Uma boa fotografia desta tampa foi publicada por Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
(ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 140), podendo-se encontrar um croguis, realizado por Florez para a Espafia Sagrada, 
reproduzido na História de Portugal, Ed. monumental de Barcelos (PERES D. 1928. vol. I, p. 442). Foi certamente a 
partir deste desenho (ou sob sua influência) que Manuel Nufiez Rodriguez fez a sua leitura. 


8 “Era DCCCCXVI prendita est Conimbria ad Ermegildo Comite” (PMH, Serip.. p. 20). 


? Sublinhemos, apenas, que parece ser extemporânea a referência a “Sisnando Jacobensi”, uma vez que na al- 
tura ainda a sede de bispado se encontrava em Iria Flavia. 
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RECCAREDO LUCENSE ELLECANE CESARAUGUSTANENSE 
SUB ERA DCCCCXXX PRIMA DIE XVI KALENDAS OCTOBRIS” 'º, 


Na Chronica Albendensia registava-se a sua presença à frente dos destinos da dio- 
cese de Coimbra dez anos antes, em 883: “Naustique tenens Conimbrie Sedem.” (Crón. 
Ast., p. 158). No entanto, sabemos que, quando em 883 se redigia a Crónica, já Nausto 
ocupava a cadeira episcopal há 16 anos, a confiar nos cálculos facultados pelo seu epi- 
táfio. Como referimos, a insc. de St.º André de Trobe permite colocar em 867 o início 
do seu episcopado. 

Nesse mesmo ano de 883 Nausto confirma diploma de Afonso III, o Magno 
(PMH, DC 11 = LPreto 12). Em 11 de Janeiro de 906 participa no acordo sobre a posse 
da Igreja e da Villa de St. Eulália de Águas Santas (hoje St. Eulália de Rio Covo, freg. 
do conc. de Barcelos), o célebre PMH, DC 13 (vd. ALMEIDA C.A.F. 1970, estudo de- 
cisivo sobre este diploma; publ. in PMH, DC 13 = LPreto 354-355-356). Em 28 de Se- 
tembro de 911 testemunha a delimitação da diocese de Dume (PMH, DC 17 = LFidei 
19), tal como já o fizera para o termo de Braga em [905-910] (LFidei 18). O Livro 
Preto da Sé de Coimbra encerra, ainda, outro diploma do seu episcopado, não datado 
(PMH, DC 4 = LPreto 360). 

Sobre a figura do bispo Nausto, e para além dos dados que aqui reunimos, veja-se 
ainda SOARES T.S. 1941(b) e PIEL 1947. 


O silhar que se encontra hoje à esquerda da inscrição comemorativa da Sagração 
apresenta parte de outra epígrafe que, por se encontrar fragmentada, se revela de sig- 
nificado incompreensível. 


N.º 2 Est. 1, n.º 3 
[882] 


Local: Igreja de S. João dos Azinhais, Vale de Arranas (Freg.: Torrão; Conc.: Alcácer 
do Sal; Dist.: Setúbal). 
Parad.: Igreja da Misericórdia do Torrão. 


0 A versão integral desta inscrição pode-se encontrar em HÚBNER 1871(b), n.º 261, p. 84; VIGIL 1887, 
vol. E, p. 596; DIEGO SANTOS 1994, N.º 226, pp. 204-205; FERNANDEZ CONDE FJ. 1994, p. 216. Entre nós, 
a parte terminal da insc. foi publicada pela primeira vez por Fr. Tomás da Encarnação (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. H, pp. 129-130). 
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Insc. gravada em Ara romana reaproveitada. Calcário de S. Brissos. Comp. máx.: 71 
cm. Alt. máx.: 36 cm. Esp.: 37,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 3,8 cm; 13: 
3,5 cm; 1.4: 3 em; 1.5: 1,5 cm. 
Leitura: 
+ HUNC DENIQUE EDIFICIUm S(an)C(t)ORum / N(omi)NE CEPTUM : 
JUSTI ET PASTORIS / MARTIRUM QUORum CONSTAt ESSE SACR[a] 
/ TUM CONSUMMATUm EST (h)0C OPUS ERA . DCC[CC]/ XX 


Publ.: RESENDE A. 1593, fl. 238-239; HUBNER 1871(b), p. 3, n.º 1; LEAL 1873- 
-1890, s.v. “Sadão”, vol. VIII, p. 320; DACL 1907-51, s.v. “Espagne”, vol. V, t. 1, Pa- 
ris, 1922, col. 458; OLIVEIRA M. 1941, p. 47, n.º 48; VIVES 1969, p. 105, n.º 311; 
ALMEIDA D.F, PAIXÃO J.C. e PAIXÃO A.C. 1978; FREIRE ].G. 1989. 


Inscrição de Sagração da Igreja de S. Justo e Pastor. Encontrava-se, outrora, em- 
butida na parede da arruinada Igreja de S. João Baptista dos Azinhais, por cima do lin- 
tel da porta principal. Foi daí retirada e, num passado ainda recente, conservava-se 
avulsa no alpendre do templo. Por iniciativa de D. Fernando de Almeida e de Judite e 
António Cavaleiro Paixão, foi recolhida para o acervo do futuro Museu do Torrão, en- 
contrando-se guardada provisoriamente na Igreja da Misericórdia do Torrão, um tem- 
plo hoje encerrado ao culto. 


No local onde se ergue a Igreja, na Herdade de Vale de Arranas, abundam os 
materiais romanos testemunhando a presença de uma villa e de templo pagão (cf. 
ALMEIDA D.F. 1978, pp. 215-221; ENCARNAÇÃO J. 1984, pp. 254-255, n.º 183, e 
p. 269, n.º 196; ALARCÃO 1988, vol. II, fasc. 2, p. 134, n.º 5/373). Isso mesmo ano- 
tara já André de Resende, no longínquo ano de 1593, quando escreveu: 


“Super Exarramam fluvium, duobus pass. milibus infra terranum oppidum, 
lovis fuit olim Fanum. Quod adulta iam Christiana pietate in templum Sanctorum 
Martyrum lusti & Pastoris conversum est.” (RESENDE A. 1593, fl. 238). 


Não é de estranhar, portanto, que a insc. cristã tenha sido gravada numa Ara romana 
reaproveitada. Esta apresenta na parte superior um fastigium triangular rematado nas 
extremidades por toros ornados, nas suas secções, com motivos sexifólios. 


O primeiro autor a publicar a insc. foi André de Resende, no seu De Antiquitati- 
bus Lusitaniae, onde declarava que esta se encontrava sobre a porta (“supra ianuam 
templi”) e a classificava de “gothica inscriptio” (RESENDE A. 1593, fls. 238-239). To- 
dos os elementos convergem para que pensemos que André de Resende se deslocou ao 
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local, tendo analisado directamente o original epigráfico. No entanto, sabemos que An- 
dré de Resende havia lido a insc. muito antes de 1593, data de saída da sua obra. Efec- 
tivamente, Resende enviou uma epístola a Ambrósio de Morales, datada de 19 de 
Março de 1570, onde apresentava já a sua leitura deste letreiro. Na sua interpretação, 
a insc. diria: 


“HUNC DENIQUE EDIFI 
CIUM SANCTORUM NO 
MINE CEPTUM IUSTI ET 
PASTORIS MARTIRUM 
QUORUM CONSTAT ESSE 
SACRATUM CONSUMA 
TUM EST OC OPUS ERA 
D CC XX” 

(RESENDE A. 1593, fl. 239). 


Depois de André de Resende, a insc. de Azinhais foi publicada por diversos autores, 
que até ao ano de 1978 se basearam sempre na notícia veiculada por Resende na carta 
de 19 de Março de 1570 dirigida a Ambrósio de Morales (HÚBNER 1871, p. 3; 
FREIRE J.G. 1989, p. 207) e na leitura publicada pelo próprio André de Resende mais 
tarde, em 1593. Deste modo, as variantes detectadas são muito escassas. Em nenhuma 
delas se respeitou a distribuição do texto ao longo das regras, o que é perfeitamente na- 
tural se atendermos a que nenhum dos autores viu o original. Assim, todos seguem a 
versão apresentada por Resende em 1593, disposta ao longo de 7 regras. Esta foi a so- 
lução adoptada por Hiibner, Pinho Leal, Henri Leclerq (no DACL) e José Vives, en- 
quanto que o P.* Miguel de Oliveira preferiu optar por texto contínuo, não assinalando 
as mudanças de regra. Todos os autores leram “CONSUMATUM?” (1.4, em vez de 
CONSUMMATUM). A versão do P.º Vives apresenta ainda a variante “MARTYRUM” 
(1.3, em vez de MARTIRUM). 


Vários autores tiveram dúvidas quanto à cronologia deste letreiro. Hiibner, apesar 
de não ter visto o original, e baseando-se apenas na leitura transmitida por André de 
Resende, acreditava que a inscrição não fora forjada pelo erudito renascentista, embora 
mantivesse algumas dúvidas. Henri Leclerg, que registou a insc. do Torrão a partir da 
leitura de Hiibner, acreditando, portanto, que se tratava de uma insc. de 682, sublinhava 
que era provável que este não fosse o primeiro edifício cristão até então erguido no lo- 
cal: “Elle faisait suite probablement à une autre, ce qui expliquerait le «Denique» du 
début.” (DACL, vol. V, tomo 1, col. 458). Já José Vives, que também não conheceu o 
original, entendia que a inscrição oferecia poucas garantias, e o facto de a leitura ser 
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de André de Resende, que classificava como “autor de fé dudosa”, levava-o a conside- 
rar que “el texto merece poca confianza”, colocando a hipótese de poder ter sido in- 
ventado ou modificado em pormenores essenciais. Ao terminar o comentário a esta ins- 
crição, que apesar de tudo classificava do ano de “682 (2)”, Vives deixava em aberto a 
questão cronológica: “Sospechamos que es de los siglos IX-X” (VIVES 1969, p. 105). 


D. Fernando de Almeida e Judite e António Cavaleiro Paixão foram os primeiros 
autores desde Resende que estudaram a inscrição a partir do original, publicando a sua 
versão. Não assinalando os desdobramentos das abreviaturas, a sua versão apenas difere 
da nossa em dois pormenores: “EDIFICIUS” (1.1, em vez de EDIFICIUM) e “CON- 
SUMMATU” (1.4, em vez de CONSUMMATUM). Na parte terminal da 3º linha leram 
“SACRA” sem assinalarem a ausência do último A por fractura ou desgaste da Ara. 

A leitura do P. José Geraldes Freire, igualmente feita a partir de observação di- 
recta do original, apenas difere na data, já que este autor não se apercebeu da existên- 
cia dos dois “XX” na 5.º regra, transcrevendo “era DCC(XX)” e supondo que os dois 
últimos caracteres estavam ausentes por fractura. Deste modo, e atendendo a que eles 
efectivamente se encontram gravados na insc., não têm validade as críticas tecidas, 
neste aspecto, pelo P.º José Geraldes Freire à leitura proposta por D. Fernando de Al- 
meida e Judite e António Cavaleiro Paixão (FREIRE J.G. 1989, p. 209). 


A Ara de S. João dos Azinhais encontra-se fracturada na moldura inferior, faltando- 
-lhe o ângulo inferior direito. Trata-se de um pormenor que se revela importante para a da- 
tação da inscrição. Já o P.º José Geraldes Freire anotou essa fractura do ângulo inferior di- 
reito. Como referimos, na data leu apenas “... ERA DCC”, não tendo reparado que os anos 
“XX” se encontram gravados por baixo, numa derradeira regra. Assim, concluiu que o 
fragmento ausente por fractura seria o suficiente para conter os “XX” referidos por André 
de Resende, completando a “ERA DCC(XX)” (FREIRE J.G. 1989, pp. 203, 207 e 214). 

A nossa proposta de datação, bastante distinta da dos demais autores e certamente 
não isenta de polémica, apoia-se em duas ordens de argumentos. 

Em primeiro lugar na valorização do facto de a insc. ser claramente posterior ao 
monumento onde foi gravada, uma ara romana, e de o espaço disponível se ter revelado 
demasiado exíguo para o texto a gravar. A falta de espaço levou a que a inscrição ultra- 
passasse o campo que lhe estava destinado: toda a quarta regra foi gravada fora do 
campo epigráfico, suave mas perceptível com luz rasante. Por outro lado, a exiguidade 
de espaço obrigou o lapicida a diminuir progressivamente o módulo das letras e a aper- 
tar o texto. Por isso, julgamos que ele deve ter ocupado exaustivamente a quarta regra, 
e que foi apenas quando se viu na impossibilidade material de gravar a parte final da Era 
que optou por colocar os “XX” numa quinta regra, que não estava prevista inicialmente. 
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Em segundo lugar, na valorização da simetria da Ara: o frontão define um eixo 
central, e a moldura que vemos no ângulo inferior esquerdo devia ter correspondente 
no ângulo oposto. Assim, a moldura do canto inferior direito está ausente por fractura. 

Conjugando estes dois vectores, poderemos supor sem grandes dúvidas que na 
data faltam dois caracteres, as duas últimas letras da 4.º regra. Atente-se que na 3.º li- 
nha, o último A de SACRA, ausente por fractura ou desgaste, se encontraria sobre es- 
ses dois caracteres. Assim, entre “DCC” (1.4) e “XX” (1.5) teríamos de colocar mais 
dois caracteres, que na nossa perspectiva seriam dois CC. A data original seria, por- 
tanto, a Era de DCCCCXX, equivalente ao A.D. 882. Atendendo à leitura transmitida 
por André de Resende e seguida por todos os autores, podemos dizer que a fractura 
desse ângulo inferior direito se verificou antes de 1570, data da epístola de André de 
Resende a Ambrósio de Morales. 


Infelizmente, a Liturgia não nos auxilia muito a dissipar as possíveis dúvidas so- 
bre a verdadeira cronologia da insc. de Azinhais, já que o culto de S. Justo e Pastor se 
encontra documentado no espaço peninsular desde o séc. TV !!. No entanto, não deixa 
de ser significativo que, se fosse realmente do ano de 682 (Era de 720), esta seria a 
única insc. de sagração de um templo em toda a Epigrafia Paleocristã da área actual- 
mente portuguesa. Efectivamente, todas as inscs. paleocristãs portuguesas que conhe- 
cemos são de conteúdo funerário. 


O P. José Geraldes Freire sugeriu a possibilidade de se tratar de uma inscrição 
versificada, com rima monossilábica em -um que, por falta de espaço, teria sido gravada 
em texto contínuo. Segundo este autor a distribuição original dos versos poderia ser: 


“+ Hunc Denique edificium 
Sanctorum nomine ceptum 
Iusti et Pastoris martirum 
Quorum constat esse sacratum 
Consummatum est hoc opus 


HH Cf. FÁBREGA GRAU 1953, pp. 150-151; GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 253. Registemos, no entanto, 
que esta autora perfilhava das dúvidas de Vives quanto à cronologia da insc. de Azinhais, tendo registado que 

“En Alcázar de la Sal — conventus Pacensie — existia una basílica dedicada a estos mártires, pero la inscripción 
que la atribuye al afio 692 [sic] tal vez corresponda al siglo IX, por lo que no es muy segura la datación.” (GARCIA 
RODRIGUEZ 1966, p. 254). 

À festa dos Santos Justo e Pastor também se encontra referida no Calendário Moçárabe de Córdova, que Dozy 
datava de 961, sendo aí atribuída a 6 de Agosto: 

“In ipso est Christianis festum lusti et Pastoris interfectorum in civitate Compluti” (DOZY 1873, p. 125). 
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Era DCC(XX)” 
(FREIRE J.G. 1989, p. 212). Seguindo a nossa perspectiva, teríamos de corrigir a data 
para “Era DCC[CC] XX”. 


Do ponto de vista paleográfico, o alfabeto não oferece argumentos contrários à 
nossa proposta de datação. Pelo contrário, os DD utilizados afastam-se já dos DD pa- 
leocristãos, do séc. VI ou VII, e aproximam-se dos utilizados pela epigrafia das centú- 
rias seguintes. Os MM, sobretudo em ConsuMMatum (1.4), apresentam características 
moçárabes, tal como os OO, amendoados. 

Deve, ainda, ser salientada a presença de letras geminadas (OR de sanctORum, na 
1.1; OR de pastORis na 1.2; ON de cONstat na 1. 3; AT de constAT na mesma linha; ON 
de cONsummatum na 1. 4; e OC de (h)OC na 1.4) e de letras inclusas (MA de con- 
sumMAtum, na 1.4), que são soluções muito comuns na Epigrafia Medieval. 

As terminações de EDIFICIUm e de CONSOMMATUm, abreviadas por suspen- 
são, foram registadas por sinal próprio, na forma de pequena vírgula, colocado sobre o 
U e centrado com este. Interessante afigura-se a abreviatura de SANCTORum e QUO- 
Rum, com a haste oblíqua do R cortada por traço, pressagiando o característico sinal 
de abreviatura da terminação em -RUM, tão utilizado na Baixa Idade Média e bem co- 
nhecido dos Paleógrafos. 


Na zona central do frontão foi gravado um monograma que André de Resende não 
conseguiu decifrar, tendo apelado a Morales para o auxiliar. Nenhum dos autores que 
se debruçaram sobre esta inscrição se preocupou muito com este pormenor. Apenas o 
P. José Geraldes Freire se referiu ao monograma, mas concluindo serem sinais “pura- 
mente ornamentais” e apresentando um croquis bastante deficiente. Não temos dúvi- 
das em afirmar que se trata de um monograma composto por letras articuladas entre si 
formando uma palavra, uma solução plástica tão do agrado da época moçárabe e que 
encontra eco não só em inscrições mas também em diplomas da época. Cremos que se 
podem distinguir da esquerda para a direita as letras B (na forma tipicamente moçá- 
rabe), A, Ne A, mas infelizmente não conseguimos descortinar o seu sentido !2. 


!2 O monograma de S. João de Azinhais não pode deixar de recordar o exemplo da placa proveniente de Campo 
Maior, que Rui de Serpa Pinto estudou (PINTO R.S. 1932), e onde se pode ler, no primeiro campo, sem qualquer difi- 
culdade, a palavra MONASTERIO. No segundo campo as dificuldades avolumam-se, sendo disso espelho as diferen- 
tes leituras propostas. O P* Miguel de Oliveira legou-nos a leitura que nos parece mais coerente com o monumento: 
“MONASTERIO SILVESTER” (OLIVEIRA M. 1941, p. 48). D. Fernando de Almeida, não tendo conseguido resol- 
ver o problema de forma satisfatória, levantou como hipóteses para o segundo monograma “Leonardus” ou “Lauren- 
tius” (ALMEIDA D.F. 1962, p. 215). Mais recentemente, Theodor Hauschild leu “MONASTERIUM” e “LAUREN- 
TI” (HAUSCHILD 1986, p. 163) enquanto que Carlos A. Ferreira de Almeida propôs “MONASTERIUM SANCTI 
LAURENTII (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 53). 


SÉCULO X 
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N.º3 Est. II, n.º 1 
912 


Local: Igreja Paroquial de S. Pedro de Lourosa da Serra (Freg.: Lourosa da Serra; 
Conc.: Oliveira do Hospital; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja Paroquial de Lourosa da Serra. 

Insc. gravada em fragmento de tímpano. Granito. Comp. máx.: 106 cm. Alt. máx.: 21 
cm. Alt. média das letras: 7 a 11 cm (respectivamente “C” e “R'?. 


Leitura: 
ERA DCCCC?2 : 


Publ.: CORREIA V. 1912, pp. 10 e 12; VASCONCELOS J. 1912, pp. 25-26; PESSA- 
NHA J. 1916-17, p. 69: GOMEZ-MORENO 1919, p. 103; CORREIA V. 1924(c), pp. 
29e 31; PESSANHA J. 1927, pp. 58-59; PESSANHA J. 1932-34, p. 10; BARREIROS 
M.A. 1934, p. 19; GEPB 1935-60, s.v. “Lourosa”, vol. XV, p. 514; SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 33; DGEMN 1949(a), p. 5 e fig. 41; CORREIA V. e GONÇALVES A.N, 
1952, p. 169; GONÇALVES A.N. 1952, p. 38; FONTAINE 1977, p. 147. 


Ref.: Entre outros, ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 375; ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 140. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) da Igreja de Lourosa da Serra. Quando o 
templo começou a ser valorizado pelos investigadores nacionais, nos princípios do sé- 
culo, encontrava-se embutida na parede da nave, junto do soalho, nas imediações da es- 
cada de acesso ao coro. Com as obras de restauro daquele templo moçárabe seria reti- 
rada dessa parede. Hoje conserva-se avulsa, embora colocada sobre a porta principal, 
no tímpano, na posição relativa que deve ter ocupado originalmente. 


A insc. de Lourosa seria lida sem dificuldades por quase todos os autores, com 
excepção de Vergílio Correia que em 1912, ao dar pela primeira vez uma leitura desta 
inscrição, escreveu que o “... registo, inscripto em belos caracteres romanos, diz ape- 
nas: ERA DCCCCX...”, atribuindo-a ao A.D. 872 (CORREIA V. 1912, p. 10). No 
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mesmo estudo, um pouco mais à frente, justificaria a sua leitura dizendo que na última 
letra “falta a haste superior direita do Xº (CORREIA V. 1912, p. 12), acrescentando 
em nota que ihe tinham dito que alguém já lera o seu X por 2. Essa pessoa teria sido, 
sem dúvida, Joaquim de Vasconcelos ou D. José Pessanha, juntamente com Vergílio 
Correia os primeiros autores a valorizarem o monumento moçárabe de Lourosa. Al- 
guns anos mais tarde, Vergílio Correia viria a reconhecer a fidelidade da leitura de Joa- 
quim de Vasconcelos (CORREIA V, 1924(c), p. 31). Nesse mesmo trabalho revelaria a 
primitiva localização da inscrição antes das intervenções de restauro: 
“Ao fundo da mesma nave começa uma escada de pedra que conduz ao coro. 
Ali, sob uma janela geminada cujos arcos também são de ferradura, encontra-se 
embutida na parede, ao rez do soalho, uma grande laje onde se acha gravada a 
certidão da Igreja” (CORREIA V. 1924(c), p. 31). 


Jacques Fontaine, certamente por lapso, publica leitura igualmente deficiente (“era 
DCCCL”) embora a date correctamente (A.D. 912) (FONTAINE 1977, p. 147). 
Todos os demais autores apresentaram leitura correcta deste letreiro. 


A inscrição de Lourosa revela uma qualidade epigráfica inusitada entre os escas- 
sos exemplos desta centúria que conhecemos para Portugal, socorrendo-se, para a pa- 
lavra ERA, de caracteres maiúsculos magnificamente concebidos e de um equilíbrio 
digno de nota. Já para a data a opção recaiu sobre caracteres minúsculos, também eles 
de grande qualidade. O rigor, o equilíbrio e a qualidade das letras, que certamente de- 
vem ser atribuídos ao autor da sua ordinatio, revelam-nos o cuidado posto na concep- 
ção e execução desta inscrição que, quase paradoxalmente, se apresenta tão modesta 
no conteúdo, limitando-se apenas a indicar uma data. 

No entanto, a sua importância histórica é grande, permitindo uma datação rigo- 
rosa para o edifício moçárabe de Lourosa, erguido um ano antes do início da constru- 
ção de S. Miguel de Escalada. Também do ponto de vista histórico se trata de um pre- 
cioso testemunho, nem sempre devidamente valorizado, revelando a presença de uma 
comunidade cristã, moçárabe, perfeitamente organizada numa zona bastante meridio- 
nal. Neste aspecto, ela não deve ser isolada da primeira reconquista de Coimbra, pelo 
conde Hermenegildo, e do consequente domínio cristão nestas paragens da Beira (878- 
-987). A relativa pacificação que a zona atravessa por esta altura traduziu-se num surto 
construtivo de que são espelho vários testemunhos !º. Mas a presença deste monumento, 
de características tão vincadamente moçárabes, também não deverá ser dissociada do 


3 Como é o caso de S. Pedro do Sul com o seu ajimez (BARROCA 1990, pp. 121-122), de Fráguas com vá- 
rios testemunhos desta época entre os quais uma aduela moçárabe e uma insc. (cf. Insc. N.º 49). ou de Trancoso, com 
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momento de alguma intolerância religiosa que acompanhou a afirmação do Califado 
Omíada de Córdova, com Abd Al-Rahman II (912-961). A Igreja de S. Miguel de Es- 
calada (com a sua construção iniciada em 913 e sagrada em 20 de Novembro de 914) 
será outro exemplo que, juntamente com Lourosa, ajuda a retratar essas vagas de po- 
pulações cristãs que, deslocando-se para Norte, foram responsáveis pelo alargamento 
da área de influência da Arquitectura Moçárabe. 


A insc. de Lourosa constitui o primeiro exemplo português da utilização dos três 
pontos sobrepostos como sinal de separação de palavra, que tão esmagador sucesso vi- 
ria a alcançar nas centúrias seguintes. Curiosamente, este é o único elemento que es- 
capa ao rigor quase geométrico de execução da insc., apresentando o ponto inferior cla- 
ramente desnivelado. Cremos que este ponto deve ser posterior, reflectindo a correcção 
introduzida por se ter anulado o ponto superior ao serem cortados os ângulos superio- 
res da pedra. Esses cortes são claramente posteriores, como demonstra o facto de o do 
lado esquerdo quase ter mutilado o E de “Era”. 


A Igreja de Lourosa seria doada por D. Teresa à Sé de Coimbra em 13 de Março 
de 1119 (DMP, DR, n.º 51 = LPreto 300), certamente um reflexo das dificuldades de 
povoamento por que passava essa área estratégica. Nesse documento, Lourosa é situada 
“in finibus Colimbrie et Sene Castelli” e descrita como “ecclesia quadris lapidibus 
antiquitus edificata” !*. As dificuldades de povoamento desta zona das Beiras seriam 
ainda sensíveis na doação que o Bispo de Coimbra, D. Gonçalo Pais, fez de Lourosa 
ao presbítero Osório, em 8 de Fevereiro de 1121 (DMP, DP IV, n.º 158 = LPreto 295), 
com a obrigação de este edificar, plantar e povoar, e na Carta de Couto de Lourosa que 
D. Afonso Henriques assinou em 2 de Novembro de 1132 (DMP, DR, n.º 129 = LPreto 
299) a favor do mesmo presbítero e da Sé de Coimbra. O templo moçárabe seria ob- 
jecto de uma primeira reforma, românica, em 1189, de que nos ficou testemunho numa 
outra lacónica inscrição (Insc. N.º 184). 


a sua torre moçárabe (BARROCA 1990-91, p. 96) e a insc. de 912 (?) (Insc. N.º 4). Veja-se. também, ALMEIDA C.A.F. 
1988(a), pp. 140-141. 


! Sublinhemos, no entanto, que Rui de Azevedo considerou este documento como falso (cf. DMP DR, n.º 51, p. 63). 
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N.º 4 
912 (2) 


Local: Trancoso (Freg.: Trancoso; Conc.: Trancoso; Dist.: Guarda). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. em silhar. Granito (7). Dimensões desconhecidas. 
Leitura: 
“N. E CC... L DO / MUS DOMIN /I FIRMITER . E / DIFICAT...” 


Publ.: MOREIRA D.B.S. 1921-22, p. 194; GEPB 1935-60, s.v. “Trancoso”, vol. XXXII, 
p. 466; CORREIA L. 1989, p. 115. 


Inscrição comemorativa da construção de um templo cristão em Trancoso. Apareceu 
na casa do Dr. David Bruno Soares Moreira, em Trancoso, que segundo este autor teria 
sido erguida no séc. XVII com pedras reaproveitadas de uma igreja, entre as quais se con- 
tariam mais dois fragmentos de outras inscrições. Desconhece-se o paradeiro actual. 


A leitura de Lopes Correia, que aqui citamos, realizada a partir do desenho de Da- 
vid Bruno Soares Moreira (MOREIRA D.B.S. 1921-22), apresenta evidentes deficiên- 
cias. David Bruno Soares Moreira datou-a da Era de 850 (A.D. 812), o que nos parece 
inverosímil. Sublinhemos que no desenho que o autor publica (MOREIRA D.B.s. 
1921-22, p. 194), depois dos dois CC e antes do L, David Bruno Soares Moreira re- 
gista dois traços verticais, que poderiam corresponder a parte desses dois CC. Na nossa 
reconstituição teríamos: 


[UN E(ra) (d)CCIce]l DO / MUS DOMIN /1 FIRMITER . E /DIFICAT [...] 


Deste modo, a Era seria de 950 (A.D. 912). Infelizmente a qualidade do desenho 
de David Bruno Soares Moreira é muito deficiente, impossibilitando qualquer análise 
paleográfica dos caracteres. Os dados históricos e arqueológicos conhecidos para a 
zona (cf. comentário à Insc. N.º 3) recomendam a cronologia que aqui propomos, de 
resto já defendida na GEPB e por Correia Lopes. No caso específico de Trancoso, ela 
não pode deixar de ser colocada em paralelo com os dados que nos revela a célebre doa- 
ção de bens de D. Flamula ou Châmoa Rodrigues ao mosteiro de Guimarães, em 960 
(PMH, DC 81), e com a Torre Moçárabe do castelo de Trancoso, mais tarde reapro- 
veitada como Torre de Menagem, que tivemos oportunidade de valorizar (BARROCA 
1990-91, pp. 94 e 96-98). No entanto, na impossibilidade de analisarmos o original 
epigráfico, ficam sempre dúvidas sobre a sua verdadeira cronologia e leitura. 
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N.º 5 Est. II, n.º 1 
920 


Local: Igreja Velha de S. Romão da Ucha (Freg.: Ucha; Conc.: Barcelos; Dist.: Braga). 
Parad.: Igreja Velha de S. Romão da Ucha. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 135 cm. Alt. máx.: 53 cm. Alt. média 
das letras: 1.1:7;:1.2:5 2 6,5 cm; 1.3: 6,5 a 7 cm. 


Leitura: 
[...] O PACI/ IN Efra) D CCCC 2 VHI A / SEXR>MUNDUS FECIT TRI- 
BUNA 


Publ.: FONSECA T. 1948, vol. I, p. 395. 


Inscrição comemorativa da construção da “Tribuna” da Igreja de S. Romão da 
Ucha, gravada em silhar de granito hoje embutido na face exterior Leste da Sacristia 
da Igreja Velha de S. Romão da Ucha. Esta ergue-se junto do cemitério, no lugar de 
Assento, a cerca de vinte metros do actual templo paroquial, que foi construído em 
1900 (FONSECA T. 1948, vol. I, p. 394) !º. 


Teotónio da Fonseca refere-se a esta insc. na sua monografia do concelho de Bar- 
celos, publicando leitura apenas da segunda e terceira regras. Ignora, deste modo, a pri- 
meira linha, que se encontra parcialmente truncada, faltando a metade superior de 
quase todos os caracteres, alguns deles já muito delidos e difíceis de ler. Na versão de 
Teotónio da Fonseca a insc. diria: 


“S IN E DCCCL VIII HE MUH DE S FERI 99 R A?”. 


(FONSECA T. 1948, vol. I, p. 395). O autor manifestava alguma perplexidade perante 
tal conteúdo, não conseguindo decifrar o seu significado. A sua proposta de leitura 
apresenta várias deficiências, começando logo por um S que não descortinamos, se- 
guido de erro na data (“DCCCL VIII” em vez de DCCCCL VIIN), agravando-se na se- 
gunda metade: “HE MUH DE S” em vez de SERMUNDUS (tendo o R entrelinhado, 
devidamente assinalado na nossa leitura pelo código respectivo): “FERI 9” em vez de 
FECTT, “9 R A” em vez de TRI, início da palavra TRIBUNA. Depois da tentativa de 


!S Para a sua existência nos chamou a atenção o nosso colega e Amigo Dr. Carlos Alberto Brochado de Almeida, 
a quem estamos agradecidos. 
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leitura de Teotónio da Fonseca, a insc. de S. Romão da Ucha cairia no esquecimento, 
não voltando a ser referida ou publicada. 


Não deixa de surpreender que, em pleno Entre-Douro-e-Minho, apareça uma insc. 
tão remota que tenha conseguido chegar até aos nossos dias quase inédita. Por isso, 
examinámos com especial cuidado este letreiro, que, devemos confessar, nos levantou 
à partida uma ou outra dúvida. Primeiro, pelo facto de ser uma insc. do ano de 920 que, 
não oferecendo qualquer dificuldade de leitura na data e estando no coração de zona 
tantas vezes trilhada pelos investigadores, tenha conseguido chegar até hoje apenas 
com a referência de Teotónio da Fonseca. Depois pelo facto de se utilizar uma expres- 
são pouco usual para a Epigrafia da época: “Tribuna”. Por último, pelo facto de a Igreja 
Velha não apresentar qualquer vestígio coevo da inscrição, apesar de ter evidentes tes- 
temunhos de ter sido templo paroquial na Idade Média. 

No entanto, a análise paleográfica que se pode efectuar à insc. não revela ele- 
mentos contraditórios com a data que nela figura. Os dois TT utilizados são antigos, 
com traço horizontal curvado à esquerda e fechado, os AA não apresentam traço hori- 
zontal, os CC são esguios, alguns com o traço superior curvado para baixo, os RR são 
abertos. Deste modo, o alfabeto da insc. da Ucha não ostenta qualquer incompatibili- 
dade face à data de 920 (Era 958). Por outro lado, a expressão “TRIBUNA” aparece 
em inscrições da época, nomeadamente na insc. funerária de Wifredi, na Igreja de S. 
Pau del Camp (Barcelona), datada da Era de 952 (A.D. 914): 


“SUB AC TRIBUNA [requies] / CIT CORPUS...” 
(cf. HUBNER 1871, n.º 286, p. 89). 


Este epitáfio catalão revela a presença de um enterramento por baixo da “Tri- 
buna”, portanto no interior do templo, junto do limite Ocidental. A tribuna ou coro alto 
foi, como é sabido, uma solução arquitectónica relativamente comum na Arquitectura 
da Reconquista, quer Asturiana quer Moçárabe. Deste modo, e se a insc. da Ucha já 
nos revelava a presença de um templo do período da Reconquista, pela utilização desta 
expressão acaba por nos revelar um pouco da organização interna desse desaparecido 
espaço de culto do primeiro quartel do séc. X. 

Por último, sublinhemos que o facto de a pequena Igreja da Ucha não apresentar ves- 
tígios coevos da nossa insc. se pode explicar facilmente se atendermos a que o letreiro não 
deve ser originário daqui, mas antes do primeiro templo paroquial, que se erguia em Ter- 
roselo, tendo para aqui sido transferido com a mudança da sede paroquial para Ucha !º. 


! Repare-se que não estamos perante uma simples mudança de topónimo, mas que se trata de uma transferên- 
cia de sede: nas Inquirições de 1258 faz-se uma clara distinção entre a Ucha, sede paroquial, e Terroselo, lugar da fre- 
guesia (cf. COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 162; PMH, Ing, p. 301). 
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A Igreja de S. Romão da Ucha encontra-se documentada no Censual do Bispo 
D. Pedro, dos fins do séc. XI, ainda com a sua primitiva designação: “Sancto Romano de 
Terroselo” (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 162). Desconhecemos quando a sede paro- 
quial passou para Ucha, preservando o mesmo orago, mas em 1220 já aí se encontrava 
localizada a paróquia. A nossa insc. passa a constituir o mais remoto elemento datado 
na história deste espaço paroquial. 

A Igreja Velha da Ucha foi, muito recentemente, objecto de restauro profundo, 
servindo hoje de capela funerária. Ao revolver-se o seu adro encontraram-se diversas 
pedras, que se conservam em torno do templo, nomeadamente um sarcófago de gra- 
nito, antropomórfico, sem tampa e sem qualquer motivo decorativo. Outras pedras, 
mais recentes, testemunham reforma do antigo templo paroquial ocorrida no séc. XVII 
ou XVIII 


N.º 6 Est. II, n.º 2 
982, Julho, 1 (?) 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho, Montemor-o-Velho (Freg.: Montemor-o-Velho; 
Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Convento de N.º S.º dos Anjos, Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. máx.: 40 em. Alt. máx.: 25 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 3 cm. 


Leitura: 
[obiit] FAMuLO D(e)I EROI [...]/ [dic]JM KaLeNDas YuLiiS ERA Ta XXA 
/ (JA: LL: LI. REQUIEM AMen 


Ref.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, pp. 128 e 137; GONÇALVES A.N. 
1991, p. 38, nota 16. 


Inscrição funerária de Ero, gravada em silhar romano reaproveitado, numa das 
faces onde se rasga o vinco para utilização do forfex. Apareceu na Igreja paroquial de 
S. Martinho e foi referida por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves que, no en- 
tanto, nunca publicaram a sua leitura. Em 1952 estes autores diziam-na “aparecida re- 
centemente”. 
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O estado de conservação do silhar, muito maltratado em certas zonas, dificulta a 
compreensão de algumas passagens da sua inscrição. Cremos que no início falta a pa- 
lavra “Obiit”, certamente abreviada, que ocuparia um espaço sensivelmente seme- 
lhante ao das letras ausentes de “dieM” com que abriria a segunda regra. Mais difícil 
é a compreensão do início da terceira e última regra, embora a terminação, “Requiem 
Amen”, não ofereça dúvidas. 

A. Nogueira Gonçalves entendeu que a insc. seria de “dia incerto do mês de Junho 
do ano de 982” (GONÇALVES A.N. 1991, p. 38, nota 16), tendo em mente a referên- 
cia às “Kalendas Yuliis”. Na nossa opinião, o M que se Iê antes de “KaLeNDaS” deve 
corresponder à palavra “dieM”, o que nos leva a colocar a insc. em 1 de Julho de 982. 


À insc. apresenta uma regularidade no módulo das letras que denuncia a presença 
de uma ordinatio. Esta, no entanto, seria desvirtuada pela necessidade de se afastar de- 
masiado a terceira regra das anteriores, dada a presença do vinco do forfex. 

Do ponto de vista paleográfico, esta inscrição revela claras influências moçára- 
bes, sensíveis nomeadamente na forma adoptada pelos MM, na utilização sistemática 
do O anguloso, em losango, e nos SS grafados com segmentos de recta articulados em 
ângulo recto. A utilização do T com valor de mil na indicação da Era é outro sintoma 
de arcaísmo e de moçarabismo. De realçar, igualmente, a abundante utilização de le- 
tras geminadas, nalguns casos quase se aproximando dos monogramas (vd., p.ex., a 
forma como foi grafada a palavra Kalendas). 


Com esta epígrafe inaugura-se o núcleo de testemunhos procedentes de Monte- 
mor-o-Velho que reflectem a presença de uma importante comunidade moçárabe na 
zona, com uma vincada personalidade (pelo menos do ponto de vista epigráfico). 
Como já tivemos oportunidade de sublinhar, este núcleo de Montemor-o-Velho, que lo- 
grou manter características ou influências moçárabes até uma época avançada, é neste 
aspecto um dos núcleos mais claramente individualizáveis em Portugal ”. 


V. Correia e A. Nogueira Gonçalves levantaram a possibilidade de esta ser a insc. 
funerária de um membro da família dos tenentes do castelo de Montemor-o-Velho. 
Há, efectivamente, alguma possibilidade de assim ser. Efectivamente, a tenência de 
Montemor-o-Velho foi tradicionalmente confiada, nesses primórdios mais conturbados 


17 Já depois de concluída esta dissertação, a inscrição de Montemor-o-Velho foi publicada por José Eduardo 
Reis Coutinho in “Lápides Moçárabes de Montemor-o-Velho”, Munda, n.º 32, Coimbra, Novembro de 1996, pp. 33-48 
(estudo igualmente editado in O Antiguário, “Jornal de Antiguidades, Velharias e 2.º Mão”, n.º 19, Lisboa, Abril de 
1997, pp. 10-13). O autor ocupa-se desta inscrição na p. 45 (ou p. 12), propondo leitura não muito distinta da nossa, 
mas com pequena divergência no desdobramento do início da segunda regra, onde entende ser “(dece) M”, atribuindo, 
assim, o epitáfio a 22 de Junho de 982. 
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da Reconquista, a membros da família de Marnel, onde o nome Ero foi relativamente 
comum. 

Como A. Nogueira Gonçalves já teve oportunidade de sublinhar, esta insc. ante- 
cede em oito anos a conquista de Montemor-o-Velho por Al-Mansur, ocorrida em 2 de 
Dezembro de 990, dois anos após ter realizado igual feito em Coimbra. A zona só en- 
traria na posse definitiva das forças cristãs após a reconquista de Coimbra por Fer- 
nando o Magno (1064). 


N.º 7 Est. Il, n.º 3 
982 (c.) 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho (7), Montemor-o-Velho (Freg.: Montemor-o- 
-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Convento de N.º S.º dos Anjos, Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. máx.: 43 cm. Alt. máx.: 28 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 5,2 cm; 1.2: 6 cm. 


Leitura: 
[-.] M S /[...] IACOBI APoStoLT: [...] 


Ref.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 137. 


Inscrição de função desconhecida, apesar de indicar o possível orago de um tem- 
plo de Montemor-o-Velho. Não sabemos se terá aparecido juntamente com a inscrição 
anterior, como depreendemos da curta referência que lhe consagraram Vergílio Correia 
e A. Nogueira Gonçalves, onde não apresentam qualquer leitura. A diferença de orago 
pode recomendar a atribuição de outra proveniência, embora seja seguro que é oriunda 
de Montemor-o-Velho. 


Na segunda regra pode-se ler sem dificuldades de maior “Iacobi Apostoli”, o que 
torna esta inscrição no mais antigo testemunho epigráfico português do culto ao Após- 
tolo a Sul do Douro, e no segundo mais antigo de todo o território nacional, depois da 
insc. da Igreja de Santiago de Castelo de Neiva, de 862 (7) ou [867-912] (cf. Insc. N.º 1). 


Chegámos a estar inclinados para mais um caso de reaproveitamento de um silhar 
romano (à semelhança da Insc. n.º 5), desta feita com restos de uma insc. funerária 
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abrindo com a clássica invocação “Dis Manibus Sacrum” abreviada nas usuais iniciais 
DMS, de que apenas restariam as duas últimas letras. No entanto, a configuração 
adoptada por estes caracteres, desde a grafia claramente moçárabe do M até ao S an- 
guloso, feito com segmentos de recta articulados em ângulos rectos (nunca utilizado 
em epígrafes romanas), levou-nos a afastar essa hipótese. 

Tal como na insc. anterior, vamos encontrar caracteres com evidentes soluções 
moçárabes, desde o O anguloso, em forma de losango, até aos SS “rectificados” e o M 
com segmento central vertical. As afinidades paleográficas entre esta insc. e a anterior 
não podem deixar de ser espelho da proveniência de ambas, saídas do mesmo atelier e, 
até, das mãos do mesmo lapicida (atendendo, por exemplo, à forma como este conce- 
beu as letras geminadas) !. 


N.º 8 Est. IV, n.º 1 
[982-1001] 


Local: Igreja Paroquial de St. Leocádia de Briteiros (Freg.: St." Leocádia de Briteiros; 
Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, SL 570. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 57,5 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média de letras: 1.1: 
6,5 cm; 1.2:6a 8,5 cm. 


Leitura: 
+ NAD [...] / ER(a) TXX [...] 


Publ.: BARROCA 1987, p. 206, n.º 32. 
Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 570; COSTA AJ. 1981(a), pp. 139 e 173. 


Inscrição funerária (7) recolhida no adro da Igreja Paroquial de St.º Leocádia de 
Briteiros, erradamente atribuída à época suévica (ROSÁRIO 1973, N.º 570; BAR- 
ROCA 1987, p. 206) ou ao séc. VI(COSTA A.J. 1981(a), pp. 139e 173) por deficiente 


!8 Já depois de concluída esta dissertação, a inscrição de Montemor-o-Velho foi publicada por José Eduardo 
Reis Coutinho in “Lápides Moçárabes de Montemor-o-Velho”, Munda, n.º 32, Coimbra, Novembro de 1996, pp. 33-48 
(estudo igualmente editado in O Antiguário, “Jornal de Antiguidades, Velharias e 2.º Mão”, n.º 19, Lisboa, Abril de 
1997, pp. 10-13). O autor ocupa-se desta inscrição nas pp. 43-44 (ou p. 12), propondo nomeadamente o desdobramento 


de MS como M(onumentum) S(acrum) e na sigla final sugerindo Z(e)B(e)D(a)EI, ou seja, Zebedeu. 
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interpretação do T indicador da “Era Milésima”. Efectivamente, trata-se de um T com 
uma acentuada curvatura para a esquerda, onde o traço horizontal quase se une à parte 
terminal da haste central, enrolada para a esquerda. Esta configuração levou a que os 
referidos autores confundissem o T com o D, lendo, portanto, “Era DXX...”, atri- 
buindo a insc. ao séc. VI [Sic]. 

A insc. abre com uma cruz grega pátea, munida de pé alto, bem característica 
deste período. O pé alto, ao prolongar-se até ao início da segunda regra, não deve ser 
confundido com um 1. 


A zona direita do silhar foi picada, não permitindo uma correcta compreensão do 
sentido a atribuir às letras da primeira regra, cuja leitura, no entanto, não oferece difi- 
culdade. Na segunda regra encontra-se a indicação da Era que, atendendo à superfície 
eliminada, poderia ser posterior ao ano de 982 (Era TXX). No entanto, deverá ser sem- 
pre anterior ao ano de 1001 (Era TXXXIX), já que se fosse do ano de 1002 a Era de- 
veria ser gravada TXL, o que se afigura incompatível com a presença do segundo X. 


N.º 9 
991, Março, 21 


Local: Cacela (7) (Freg.: Vila Nova de Cacela; Conc.: Vila Real de Santo António; 
Dist.: Faro). 
Parad.: Desaparecida !º. 


19 Já com este trabalho quase concluído tivemos conhecimento de que a insc. de Cacela tinha sido de novo lo- 
calizada, encontrando-se depositada em colecção particular. No entanto, não conseguimos apurar mais informações 
nem foi possível, através dos contactos estabelecidos com diversos arqueólogos do Sul, obter fotografia da epígrafe que 
permitisse a sua leitura. Depois de defendida esta Dissertação toi editado o Catálogo Noventa Séculos entre a Serra e 
o Mar (Lisboa, IPPAR, 1997) onde a inscrição de Cacela foi referida por Cláudio Torres como testemunho da subsis- 
tência, em pleno Séc. X, do Bispado de Santa Maria de Faro, de que o Bispo moçárabe Julião foi um dos prelados (cf. 
Cláudio Torres, “O al Garbe”, op. cit., pp. 431-448, ref. na p. 433). Apesar de não ter sido divulgada leitura da epí- 
grafe, a fotografia aqui publicada permite-nos efectuar essa leitura e corrigir em pequenos pormenores a lição de 
Hibner. A leitura por nós realizada a partir da fotografia publicada em Noventa Séculos entre a Serra e o Mar, Lisboa, 
1997, p. 433, permitiu-nos obter o seguinte texto: 

+ HIC REQUIESCUNI[t] / MEMBRA IULIANI EPISCOPI / QUI OBIT DIE XII KaLendaS APRILIS / 
ERA XXVIII POST Ta / QUESO LECTOR PRO EO ORARE / NON ABNUAS SIC XPM DomiNuM 
/ PROTECTOREm HABEAS 

Como se pode verificar, são escassas as divergências com a lição de Hiibner, sendo as mais importantes a omissão 
de “PRO” (na 1.5 — omissão em que não incorreu Cordeiro de Sousa) e a referência à existência de uma hedera no fim 
da 1.4, que na realidade é o A minúsculo de “Ta”, indicador do género feminino do numeral T (= 1000). A inscrição, 
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Insc. gravada em lápide (?). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“+ HIC REQU()ESCUNT / MEmBRA IULIANI EPISCOPI / QUI OBIIT 
DIE XII K(a)L(enda)SS [Sic] APRILiS / ERA XXVUHI POST Tº [hedera] / 
QUESO LECTOR EO ORARE / NON ABNUAS SIC XPM DomiNuM / 
PROTECTOREm HABEAS” 


Publ.: HÚBNER 1871, p. 69, n.º 210; CAMPOS J.C.A. 1877, p. 391; SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 2. 
Ref.: SIMONET 1897, p. 524; GOMEZ-MORENO 1919, p. 367. 


Inscrição funerária do Bispo Juliano, falecido a 21 de Março de 991. A leitura que 
apresentamos é baseada na lição fornecida por Hiibner, atendendo a que o original de- 
sapareceu. Apenas a adaptamos aos nossos critérios de transcrição, desenvolvendo as 
abreviaturas. 


Segundo Hiibner, D. Juliano poderia ter sido bispo de Hispalis. No entanto, Si- 
monet sugeriu que tivesse sido antes bispo de Faro, baseando-se na localização do 
achado e no facto de, para a data indicada na insc., ser conhecido um bispo de nome 
distinto em Sevilha (SIMONET 1897, p. 524). Tanto Hiibner como Simonet atribuíram 
a insc. ao ano de 986, não valorizando o V gravado entre XX e III. O primeiro autor 
a ler correctamente a data foi João Correia Ayres de Campos, que a publicou no Catá- 
logo do Instituto de Arqueologia de Coimbra por nesse organismo ter sido depositado, 
em 19 de Abril de 1877, um desenho feito por Francisco Rafael da Paz Furtado. É tam- 
bém Ayres de Campos o primeiro autor a falar no seu aparecimento em Cacela, ba- 
seando-se nas informações de F. R. Paz Furtado (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 391). Hiib- 
ner tinha-a dado como aparecida em Fonte Salgada: “Prope Taviram (in agro Balsensi) 
in loco dicto a Fonte Salgada” (HUBNER 1871, p. 69). Segundo este mesmo autor, a 
inscrição teria sido recolhida em casa de José Francisco Marques Freire, em Tavira. 
Temos, portanto, duas localizações distintas para o achado, ambas registadas sensivel- 
mente na época em que este se deu: uma que o dá como procedente de Fonte Salgada, 
pequena povoação a cerca de 4 Km. a Norte de Tavira (freg. de Tavira), e outra que 


gravada numa placa de mármore alvo, tem as seguintes dimensões: Comp.: 31,8 cm. Alt.: 40,1 cm. Esp.: 4,2 cm. 
O campo epigráfico é delimitado por um friso com motivo que apresenta enormes similitudes com outras epígrafes mo- 
çárabes do Sul da Península, nomeadamente a lápide de Salvado, de Sevilha, denunciando a origem desta lápide, pro- 
duzida no mesmo atelier que abastecia a cidade de Sevilha e o Sudoeste do al Andalus na segunda metade do Séc. X. 
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coloca o achado em “terreno despovoado” de Cacela (freg. de Vila Nova de Cacela), a 
cerca de 3 km. para Leste de Tavira. Embora subsistam dúvidas, adoptámos a locali- 
zação de Ayres de Campos, por ter sido seguida também por Cordeiro de Sousa. Ape- 
sar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos localizar a epígrafe. A visita que fi- 
zemos a Cacela-a-Velha e a Fonte Salgada também não forneceu elementos tendentes 
a resolver o problema da sua localização. 

A insc. abre com uma cruz e apresenta dois textos distintos, separados por hedera: 
um primeiro, com o epitáfio propriamente dito, que termina no fim da 1.4, com a indi- 
cação da “Era XXVIII Post T”; um segundo, ocupando as três últimas regras, implo- 
rando a oração. 

Para além da singular referência aos “membra Juliani Episcopi”, registemos tam- 
bém a forma inversa como se indica o ano, típica dos primeiros tempos depois de se 
ter dobrado a Era de 1000: “Era XXVIII post T”. No que respeita ao primeiro aspecto, 
devemos sublinhar que a insc. de Cacela não é caso único, podendo ser aqui evocado 
um epitáfio aparecido em Sevilha, datado de 982, onde se regista: 


“HIC REQUIESCUNT / MEMBRA SALVATI / CRISMATIS UNCTA / 
RITE SEPULTA / ERA MILLENA XX / LXXV EVOS Q. VIXIT” 
(cf. MALLON e MARÍN 1951, p. 90, n.º 184). 


A lápide, noticiada pelo Marquês de Monsalud no Boletin de la Real Academia 
de la História (vol. 36, p. 518), encontra-se hoje depositada no Museu Arqueológico 
Provincial de Sevilha (Inv. N.º 605). Hiibner registaria, ainda, outros exemplos de uti- 
lização de expressões similares (HUBNER 1871, n.º 219, de 890, e n.º 213, de 1000). 
Exemplos mais remotos da utilização de expressões paralelas a “Hic Requiescunt 
Membra...”, alguns suscitando dúvidas de datação, podendo ser bastante posteriores 
às datas indicadas, foram registados por José Vives no ICERV (VIVES 1969, n.º 272, 
287, 290, 508 e 509). Neste conjunto de insc. do ICERV, sublinhemos dois aspectos: 
cronologias e proveniências geográficas. No que respeita ao primeiro aspecto, para 
além de uma das inscrições ser um original desaparecido, apenas conhecido por inter- 
médio de um manuscrito do Séc. VIII (VIVES 1969, n.º 272, a insc. versificada dos 
bispos sevilhanos Leandro e Isidoro e da Deovota Florentina), duas são claramente 
post-visigóticas (VIVES 1969, n.º 508 e 509), outra não ostenta datação (VIVES 1969 
n.º 290) e apenas uma parece ser do séc. VII (A.D. 642 — VIVES 1969, n.º 287). Em 
relação às proveniências destes letreiros, sublinhemos a sua concentração no Sudoeste 
da Península (Lusitânia e Bética): uma proveniente de Albuquerque, outra de Sevilha, 
duas de Córdova e uma última de Villa Franca de Córdova. Afinal, uma “geografia” 
que é confirmada pelos dados de cronologias mais recentes e que não difere muito do 
exemplo português que aqui nos ocupa. 
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A importância histórica da insc. de Cacela é por demais evidente, dando-nos no- 
tícia de um bispo que não consta dos catálogos episcopais nem se encontra referido por 
outra fonte escrita. Por outro lado, ela espelha a presença de uma comunidade moçá- 
rabe de certa importância, perfeitamente organizada, no Garb-Al-Andaluz em plena do- 
minação árabe, no que é o testemunho mais meridional que possuímos. A própria de- 
signação de Faro, que da Ossonoba romana passa a ser conhecida por Santa Maria, 
revela a presença de importante e influente comunidade moçárabe ?. Ela é mais um 
testemunho a contradizer a imagem transmitida por Fortunato de Almeida, quando afir- 
mava que “com a invasão dos árabes ficou extinta a diocese ossonobense” (ALMEIDA 
F. 1971, vol. 1, p. 80). 


N.º 10 
[997-1008] 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé (Braga); Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: Tesouro da Sé de Braga. 

Insc. gravada em cálice. Prata Dourada. Alt.: 11 cm. Diam. de copa: 7,5 cm. Diam. de 
base: 7 cm. Diam. da Patena: 9 cm. Peso: 410 gr. 


Leitura: 
+ IN N(omi)NE D(omi)NI MENENDUS GUNDISALVI / + ET TUDA 
D(0)MNA SUM 


Publ.: BELLINO 1900, p. 78; VASCONCELOS J. 1914-15, fasc. IV, n.º 26; FER- 
REIRA J.A. 1928-35, p. 224, nota 3; SOUSA J.M.C€. 1948, n.º 67; MONTEIRO 1949, 
p. 416; BARREIROS M.A. 1954, p. 44; QUILHÓ S/D, p. 354; COSTA A.J. 1985, pp. 
44-45 e 61; BARROCA 1991(a), pp. 106-108, n.º 5. 


Ref.: CORREIA V., KEIL L. é LACERDA A. 1940, p. 7, n.º 1; LACERDA 1929, pp. 
706-707; LACERDA 1942, p. 165; SANTOS R. 1957, p. 18; COUTO J. e GONÇAL- 
VES A.M. 1960, p. 66; GONÇALVES A.M. 1964, pp. 133-134; MATTOSO 1981, pp. 
145-147; GRAF 1986, p. 178; ALMEIDA C.A.F. 1988(a) p. 145. 


20 Para o significado da mudança do topónimo por que era conhecida Faro, cf. Cláudio Torres in MATTOSO 
1992, vol. I, p. 409. 
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Inscrição comemorativa da doação do cálice pré-românico da Sé de Braga. pelos 
Condes Portucalenses D. Mendo Gonçalves e D. Toda. Encontra-se gravada na base 
desta peça litúrgica. 

Na datação crítica que aqui adoptamos o primeiro parâmetro é determinado pela 
morte do conde D. Gonçalo Mendes (997), frente a Al-Mansur, altura em que seu fi- 
lho, D. Mendo Gonçalves, assume o cargo de Conde Portucalense, enquanto que O ter- 
minus é ditado pelo ano da sua morte, ocorrida em 6 de Outubro de 1008 ao enfrentar 
uma incursão Normanda. 


O cálice moçárabe da Sé de Braga é uma peça concebida em prata dourada com 
copa densamente decorada com motivos vegetalistas: um caule que, enrolando-se, 
forma sucessivamente quatro medalhões, no centro dos quais foram iconografados três 
leões e uma águia. Ao longo do caule vêem-se os negativos dos engastes para os ca- 
buchões, hoje ausentes. A haste do cálice, cilíndrica, é rasgada por duas sequências de 
frestas com arcos ultrapassados. A opção por uma base plana acentuou as modestas 
proporções da peça. É nela que encontramos, distribuída por dois círculos concêntri- 
cos, a inscrição gravada em caracteres maiúsculos, que todos os autores leram correc- 
tamente, optando maioritariamente por não desdobrar as abreviaturas. 


O cálice moçárabe de Braga é a única peça de ourivesaria pré-românica portu- 
guesa que conseguiu sobreviver até hoje, sendo, deste modo, um exemplar de singular 
importância no nosso panorama artístico. Apesar das dúvidas levantadas por D. Ma- 
nuel Gomez-Moreno, Aarão de Lacerda, Manuel Monteiro ou Alberto Feio, que en- 
tendiam que o cálice, pelas suas modestas proporções, seria uma peça de uso civil, não 
cremos que os argumentos invocados por esses autores sejam suficientemente sólidos 
para se afastar esta peça da função litúrgica. Pelo contrário, a legenda gravada na sua 
base parece indicar precisamente que se trata de uma doação pia à Sé de Braga, o que 
sai ainda mais reforçado se tivermos em conta a sua patena, que cremos ser coeva do 
cálice. Por outro lado, o bordo horizontal e extrovertido do cálice, decorado, não faci- 
lita a sua utilização quotidiana, apenas se compreendendo se se tratar de peça de uso 
litúrgico, mais esporádico. Neste sentido, e tratando-se de uma peça litúrgica, oferecida 
em gesto piedoso à Sé de Braga, acreditamos que o cálice deve ter dado entrada no Te- 
souro Bracarense antes da doação de 27 de Julho de 1103 de D. Gontrode Nunes, neta 
dos condes portucalenses, como sugeriu o P* Avelino de Jesus da Costa quando pro- 
curou justificar a presença entre os bens da Sé de Braga de uma peça de uso civil, que 
teria sido herdada pelos descendentes dos condes portucalenses antes de ser doada à Sé. 
Na realidade, se a insc. comemora a encomenda e oferta do cálice à Sé de Braga, para 
uso no ofício litúrgico, ela revela-nos que a entrada desta peça no Tesouro bracarense 
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deve ter ocorrido entre 997 e 1008, seguramente antes de 6 de Outubro, data da morte 
do Conde D. Mendo Gonçalves. 


A maior parte dos autores realçou o moçarabismo desta notável peça de ourive- 
saria, atribuindo a sua manufactura ao centro de ourivesaria de Coimbra, o mais dinâ- 
mico e certamente o mais moçárabe dos nossos centros de ourives. Recentemente Car- 
los Alberto Ferreira de Almeida salientou as influências asturianas, sensíveis, por 
exemplo, nos medalhões e nas figuras por eles enquadradas. Deste modo, poderemos 
estar perante um produto importado de centro ourives do Norte da Península ou da 
própria área de Braga-Guimarães, onde viria a florescer, um século mais tarde, um dos 
mais importantes focos da ourivesaria medieval portuguesa. 

Conhecido também por Cálice de S. Geraldo, certamente por ter sido utilizado 
pelo Prelado, o Cálice bracarense atingiu fama de relíquia e foi guardado durante 
muito tempo dentro do Cofre de Marfim Árabe da Sé de Braga*!. Assim figurou na 
Exposição de 1882 e ainda era referido em 1928 (FERREIRA J.A. 1928-35, p. 224). 
Por isso, também, nos Inventários do Tesouro da Sé de Braga de 1589 e de 1645, que 
o Pº Avelino de Jesus da Costa publicou, ele nos surge no “Título das Relíquias” 
(COSTA AJ. 1985, p. 45). 


* Uma obra realizada entre [1004-1008]. que deu entrada no Tesouro da Sé de Braga em data desconhecida 
mas anterior aos inícios do séc. XI (ct. BARROCA 1991, pp. 105-106, n.º 4). 


SÉCULO X 
SEM DATAÇÃO 
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N.º 11 Est. IV, n.º 2 
[Séc. X] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Arouca (Freg.: Arouca; Conc.: Arouca; Dist.: 
Aveiro). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Arouca. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 52 cm. Alt.: 26 cm. Esp.: 22 cm. Alt. média 
das letras: 1.1:9 a 10,5 cm. 


Leitura: 
ERO + 


Publ.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 101; COELHO M.H.€. 1977, p. 25, nota 2; COSTA 
M.G. 1977-719, vol. II, p. 497; DIAS P. 1980, p. 13; GONÇALVES A.N. 1991, p. 33 e 
Est. I. 


Inscrição de provável conteúdo funerário, gravada em silhar hoje avulso e conser- 
vado em pequeno pátio interior do Mosteiro de Arouca, junto da Igreja. Apareceu com 
as obras de restauro. A sua leitura não oferece qualquer dificuldade, não apresentando 
abreviatura alguma, razão porque todas as versões publicadas concordam entre si. 


Trata-se do mais antigo vestígio desta importante casa monástica, sendo bastante 
anterior ao primeiro documento conhecido que se refere expressamente a ela (PMH, 
DC 746, de 1091) (cf. COELHO M.H.€. 1977, p. 22). Note-se, no entanto, que o do- 
cumento de 1091 reflecte a existência da casa monástica pelo menos desde 925, altura 
em que seria seu abade Gondulfo. Sabemos, por outro lado, que o mosteiro fora fun- 
dado por Loderigo e Vandilo (“fundatum per manus Loderigo et Vandilo” —- PMH, DC 
781, de 1092). Maria Helena da Cruz Coelho colocaria a fundação entre os anos de 915 
e 925 (cf. COELHO M.H.€. 1977, pp. 22-23). 


Os dados disponíveis apontam-nos para a possibilidade de a insc. de Arouca se 
reportar a algum membro da família de Marnel, de larga implantação na zona e onde 
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encontramos vários Eros: Ero Fernandes, documentado entre 895 e 926, um neto seu, 
Ero Moniz, filho de Godo Eriz, documentado em 946 (cf. MATTOSO 1981, p. 127), 
ou um bisneto seu, Ero, pai de Ausenda e Egas Eriz Tala (cf. MATTOSO 1981, pp. 127- 
-128; MATTOSO 1989, Genealogia 3). Cremos que não deverá corresponder a Ero 
Fernandes (1043-1103) por este estar documentado em época demasiado tardia para as 
características paleográficas desta inscrição. Os dados disponíveis não permitem, no 
entanto, precisar muito melhor a identificação de Ero, tarefa dificultada pelo facto de 
se tratar de uma insc. não datada. 


Paleograficamente, a insc. de Ero reflecte influências moçárabes, perceptíveis no 
O anguloso, em losango, e na forma característica como foi concebido o R. A cruz pá- 
tea, que se gravou de forma particularmente profunda, denunciando tal como as letras 
um grande equilíbrio, aponta para esta mesma centúria. 


N.º 12 Est. IV, n.º 3e4; Est. V,n.º 1 
[Séc. X] 


Local: Mértola (?) (Freg.: Mértola; Conc.: Mértola; Dist.: Beja). 

Parad.: Embutida em muro em frente à Câmara Municipal de Montemor-o-Novo. 
Insc. gravada em placa. Mármore. Comp. máx.: 185 cm (campo esquerdo: 34 cm; 
campo central, com insc. romana: 95 cm; campo direito: 56 cm). Alt.: 39 cm. Alt. méd. 
das letras: 1.1: 3.5 cm; 1.2: 4 cm; 1.3: 4,8 cm; 1.4: 4 cm; 1.5: 4 cm. 


Leitura: 
[in] NOMINE D(ombDNI [hedera] / [...] N(osDRI XPI/ [siJSENANDUS / 
ET ()SABILLE / FECERUNT [...] 


Publ.: HÚBNER 1887(a); HÚBNER 1887(b); OLIVEIRA M. 1941, p. 47, n.º 49; 
SOUSA J.M.C. 1948, n.º 35; VIVES 1969 p. 129, n.º 371; ESPANCA 1975, p. 378; 
ENCARNAÇÃO J. 1984, vol. L, p. 443. 


Ref.: AZEVEDO P.A. 1899-1900, p. 304; ALARCÃO 1988, vol. II, fasc. 2, p. 127, 
n.º 5/291. 


22 Sublinhemos, no entanto, que é pouco provável que este indivíduo seja o da insc., já que não aparece refe- 
rido em documentos da área portuguesa, ao contrário de seus filhos (cf. MATTOSO 1981, p. 125). Teria, portanto, vi- 
vido arredado destas paragens, o que reduz as possibilidades de se identificar com o indivíduo da nossa inscrição. 
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Inscrição comemorativa da construção de um templo. Foi gravada em placa rea- 
proveitada, com insc. monumental romana (?), cuja autenticidade tem sido posta em 
causa. A insc. romana desenvolve-se em 5 regras ocupando todo o campo central (lei- 
tura in ENCARNAÇÃO. 1984(a), vol. I, p. 444). No campo esquerdo, incompleto por 
fractura, Húbner identificou um escopro e um malhete, enquanto que no da direita ve- 
mos representado um esquadro de pedreiro, representado de vértice voltado para cima, 
com fio-de-prumo sobreposto. A insc. medieval foi gravada nos campos laterais, apro- 
veitando o espaço disponível. 


Têm sido diversas as proveniências indicadas para esta lápide. Emílio Hiibner 
publicou-a como sendo de Montemor-o-Novo, opinião que foi seguida pelo P. Miguel 
de Oliveira. Incompreensivelmente, Vives e Cordeiro de Sousa dão-na como proce- 
dente de Évora, registando este último, inclusive, que não a encontrou no Museu desta 
cidade. Este dado aponta, desde logo, para o facto de estes autores não terem proce- 
dido à leitura a partir do original. Para Túlio Espanca, baseando-se em Faria e Sousa, 
a insc. teria sido recolhida nas terras de D. Martinho de Mascarenhas, em Mértola, e 
levada por ordem deste para Montemor-o-Novo. Já se encontrava nesta povoação em 
1758, conforme se pode depreender do testemunho recolhido nas Memórias Paro- 
quiais, embora neste ano estivesse na “exterior parede do adro da Igreja Matriz de 
Nossa Senhora do Bispo” (AZEVEDO P.A. 1899-1900, p. 304). José d'Encarnação, 
baseando-se nas informações transmitidas por Túlio Espanca, deu-a como procedente 
de Mértola, o que seguimos. 


Hiibner apresentou uma leitura muito deficiente (HUBNER 1887(a)), que rapida- 
mente corrigiu (HÚBNER 1887(b)). Nesta sua segunda versão, as principais variantes 
em relação à nossa proposta seriam: [FAM]JULI (1.2, em vez de N(osRD), 
[SIJSENA[NIDUS (1.3, em vez de [SIJSSENANDUS já que o segundo N se encontra 
gravado geminado com o D seguinte), [ET] ISSABILLE (1.4, em vez de ET [ISA- 
BILLE), e finalmente, [FJE[C]JERUNT (1.5, em vez de FECERUNT). O P.º Miguel de 
Oliveira publicou leitura semelhante, não indicando a divisão das regras nem o desdo- 
bramento de abreviaturas. Conserva [FAM]JULI (1.2), corrige [SIJSSENANDUS (1.3) e 
dá nova leitura da 1.4: [ET NESABILLE. A leitura desta passagem seria adoptada por 
todos os autores, confundindo o primeiro símbolo com um E e associando-o à palavra 
seguinte. Ora, esse símbolo resulta da geminação do E com o T, que interpretamos 
como ET. Em relação à ultima regra, o P.º Miguel de Oliveira continua a não conseguir 
ler o F, propondo [FJECERUNT. Cordeiro de Sousa manteve a mesma leitura, mas não 
indicou qualquer reconstituição preferindo substituir as passagens ausentes por reti- 
cências. As leituras de Vives e de José d'Encarnação são relativamente concordantes 
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com a do P.* Miguel de Oliveira, variando apenas em pequenos pormenores devido a 
diferentes critérios de transcrição. 


Mantemos algumas dúvidas quanto a esta epígrafe, sobretudo pelas reservas co- 
locadas à veracidade da insc. romana que se desenvolve no campo central. José d'En- 
carnação procedeu recentemente ao seu estudo crítico e concluiu pela sua falsidade, 
atribuindo-a aos Humanistas (ENCARNAÇÃO J. 1984, vol. I, pp. 443-445). Na sua es- 
teira, Jorge de Alarcão também a classificou de falsa (ALARCÃO 1988, vol. II, fasc. 
2, p. 127, n.º 5/291). Não deixando de ser sensível aos argumentos invocados por José 
d'Encarnação, devemos confessar que esta inscrição continua a levantar-nos muitas dú- 
vidas. Em primeiro lugar registemos que não conhecemos nenhuma falsificação de 
uma inscrição moçárabe feita por André de Resende ou pelos Humanistas do séc. XVI. 
O universo das suas preocupações era outro, cronologicamente bem mais recuado: o 
esplendor da civilização romana e os alvores do Cristianismo. Ora, se é certo que to- 
dos os autores que se debruçaram sobre esta inscrição sempre consideraram o acres- 
cento medieval que aqui nos ocupa como sendo dos séc. V ou VI (época para a qual 
Resende forjou alguns documentos epigráficos), na realidade, a paleografia recomenda 
a sua classificação dentro do séc. X. Aqui reside a segunda ordem de argumentos. Cre- 
mos que a grafia sobretudo de duas palavras (“Sesnandus”, na 1.3, e “Fecerunt”, na 1.5) 
conjuga uma série de características indiscutivelmente moçárabes, e que nenhum por- 
menor paleográfico aponta para uma possível falsificação desta parte medieval da lá- 
pide. Atente-se à forma como se grafaram os EE em “SEsnandus” e em “fEcErunt”, 
com a haste vertical à esquerda prolongada acima dos traços horizontais, numa solu- 
ção clara e inequivocamente moçárabe. Registemos ainda a forma igualmente moçá- 
rabe do F (em “Fecerunt”), com haste vertical prolongada acima do traço horizontal, 
do € (também em “feCerunt”) e dos UU de “SesnandUs” e “FecerUnt” (com parale- 
los dentro dos séc. X e XI). O próprio B de “[i]saBille” (1.4) possui também caracte- 
rísticas moçárabes. Em face destes dados, não encontramos razões suficientes para fun- 
damentar a classificação desta insc. como falsa, pelo menos dentro do campo restrito 
da epígrafe medieval. 

Registemos, no entanto, dois pormenores que nos chamaram a atenção. Primeiro: 
não deixa de ser estranho que os promotores da construção de um templo cristão rea- 
proveitassem uma inscrição funerária pagã para assinalarem a sua acção. Sobretudo no 
caso vertente, em que era relativamente fácil suprimir o campo central (o que apresenta 
a insc. romana), torna-se duplamente estranha a manutenção desta memória pagã 
quando se pretende comemorar um acontecimento cristão. Por outro lado, sendo o ob- 
Jectivo enaltecer o acto promovido por Sesnando e Isabel, sublinhe-se que a manuten- 
ção do campo epigráfico romano colocou a insc. moçárabe numa posição subalterna e 
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secundária, dificilmente legível. A atenção do leitor seria inevitavelmente atraída pri- 
meiro para a insc. romana e só depois para a moçárabe. Pelo contrário, se fosse elimi- 
nada a insc. romana, tal situação seria em boa parte remediada. 

Por outro lado, anotemos que os caracteres moçárabes apresentam maior desgaste 
do que os romanos. Este pormenor, que passou despercebido a todos quantos se de- 
bruçaram sobre esta insc., não pode deixar de nos causar a maior perplexidade. Acres- 
centemos um outro pormenor, que julgamos ser de grande importância: o campo cen- 
tral, onde se registou a insc. romana, está mais rebaixado do que os campos laterais. 
Conjugando estes dois argumentos poderemos, eventualmente, estar perante a solução 
que contemple por um lado as dúvidas legitimamente levantadas por José d'Encarna- 
ção para a insc. romana e a ausência de argumentos sólidos para repudiar a insc. me- 
dieval: Resende ou os Humanistas do séc. XVI poderiam ter anulado o primitivo texto 
romano, rebaixando o campo, e registado depois uma insc. romana forjada, talvez res- 
peitando em parte o texto original”. Hipótese talvez frágil mas que tem outro argu- 
mento em seu favor: a presença dos símbolos relacionados com o trabalho da pedra, 
esculpidos nos campos laterais, e que José d'Encarnação já tinha estranhado ver gra- 
vado “em monumento de família tão notável” (ENCARNAÇÃO. 1984, vol. I, p. 444). 

Sublinhemos, por último, que a atribuição da insc. medieval a tempos posteriores 
ao séc. V e VI, como Hiibner e a maior parte dos autores a classificam, já tinha sido re- 
gistada por José Vives: 


“La creo mucho más tardia a juzgar por la transcripción, a modo de facsí- 
mil de Hiibner” (VIVES 1969, p. 129). 


Se a nossa interpretação cronológica e se a proveniência desta peça estão correc- 
tas, estaríamos perante uma insc. comemorando a edificação de templo moçárabe em 
Mértola, em pleno domínio muçulmano. 


2 É sabido que a melhor maneira de se forjar um documento é respeitar no máximo possível um documento 
original. Hibner, que em dada altura se inclinara para a autenticidade da insc. romana, registara que 
“Não pode haver a menor dúvida sobre a autenticidade do monumento; ninguém em Portugal, nem o 
próprio Resende, teria sido capaz de compol-a” (HUBNER 1887(a), p. 113). 
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N.º 13 Est. V,n.º2€e3 
[Séc. X] 


Local: Faião (Freg.: Terrugem; Conc.: Sintra; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MAJF, Odrinhas, n.º CXII. 

Insc. gravada em silhar. Mármore de Pero Pinheiro. Comp.: 80,5 cm. Alt.: 58 cm. Esp.: 
23 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,5 a 5,5 cm; 12:2 2 4,5 cm. 


Leitura: 
+ IN NOMINE DomiNI N(o)S(trn)l HI(es)U(s) [Sic] XPI / EGO EP(is- 
co)BUS [Sic] VESTER HILDEFONIs]U(s) 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Museu”, vol. XL, p. 185; ALMEIDA D.F. 1958, p. 32; AL- 
MEIDA D.F. 1962, p. 118; FONTES J. 1970, pp. 35 e 40, n.º CXII; ALMEIDA D.F. 
1971, p. 341; RIBEIRO J.C. 1994, p. 88. 


Inscrição comemorativa (da Sagração do templo ?), gravada em silhar romano 
reaproveitado, onde se encontrava registada a insc. funerária de Atília Máxima. 
À primeira regra do epitáfio pagão — onde se gravara a invocação aos Deuses Manes, 
DMS - foi eliminada, e sobre ela foi gravado um pequeno texto cristão. Preservou-se, 
no entanto, a parte principal do epitáfio de Atília Máxima. O silhar apareceu no ano de 
1956 em Faião, junto a S. Miguel de Odrinhas, quando se realizaram obras em casa do 
Sr. Miguel Duarte Patrão, como registam D. Fernando de Almeida e Joaquim Fontes. 


O suporte desta inscrição — um silhar com restos de uma insc. romana, onde a pri- 
meira regra, com a invocação aos Deuses Manes, DMS, foi raspada — não oferece qual- 
quer problema: Faião encontra-se nas imediações de Pero Pinheiro, de cujas pedreiras 
se extraiu o silhar, e são abundantes os testemunhos epigráficos e arquitectónicos da 
ocupação romana na zona, quer em Faião quer em Odrinhas (vd. ALARCÃO 1988, 
vol. II, fasc. 2, p. 120, n.º 5/196). 


O primeiro autor a publicar esta epígrafe foi D. Fernando de Almeida, quando se 
debruçou sobre os testemunhos epigráficos de Faião recolhidos no Museu de S. Miguel 
de Odrinhas, publicando uma versão que difere da nossa por ler “D(o)M(in)P” (na 1.1, 
em vez de D(omi)ND. “Xpt” (na 1.1, em vez de XPD e “EP(Gs)C(0)PUS” (na 1.2, em 
vez de EP(isco)BUS) (ALMEIDA D.F. 1958, p. 32). A sua versão seria mantida, com 
os mesmos lapsos, em 1962, no seu tentame de síntese sobre a Arte Visigótica em 
Portugal (ALMEIDA D.F. 1962, p. 118). Alguns anos mais tarde, em 1971, quando 
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actualizou o inventário dos materiais epigráficos de Faião/Odrinhas, divulgando as mais 
recentes aquisições daquele Museu, D. Fernando de Almeida teve oportunidade de cor- 
rigir o primeiro dos seus lapsos de leitura, adoptando agora a versão “D(omi)NT” 
(ALMEIDA D.F. 1971, p. 341). De permeio ficavam duas outras publicações que di- 
vulgaram a sua primeira versão deste silhar: a GEPB e o Catálogo de Joaquim Fontes. 
A versão da GEPB, não desdobrando qualquer das abreviaturas, difere da nossa no 
final da primeira regra, onde lê “Xpt” (em vez de XPD), e na segunda regra, ao ler 
“EPCPVS” (em vez de EPBUS) (GEPB 1935-60, vol. XL, p. 185). Joaquim Fontes, no 
Catálogo do Museu de Odrinhas, divulgaria uma lição semelhante à de D. Fernando de 
Almeida (FONTES J. 1970, pp. 35 e 40). Mais recentemente, a insc. seria parcialmente 
publicada por José Cardim Ribeiro, que apenas divulgou o conteúdo da segunda regra 
(RIBEIRO J.€. 1994, p. 88). 

Todas as leituras se equivocaram em EP(isco)BUS, corrigindo para EP(isco)PUS. 
Na realidade nunca poderia estar gravado EPCPUS (como supôs D. Fernando de Al- 
meida, Joaquim Fontes ou Cardim Ribeiro). Cremos ser indiscutível que a terceira le- 
tra é um B, e por isso lemos “EP(isco)BUS [Sic]”. 


A importância da insc. de Faião reside, sobretudo, no facto de ser o único docu- 
mento que nos refere este bispo moçárabe, certamente um dos prelados da diocese de 
Lisboa do período de ocupação muçulmana. Não cremos que a explicação de Luís de 
Pina, evocada por D. Fernando de Almeida (em 1962), de se tratar de “um presbítero 
isolado, com poderes que nele delegara o bispo de uma grande diocese” (ALMEIDA 
D.F. 1962, p. 118), seja necessária, ou sequer plausível, para justificar a referência a 
este bispo desconhecido. O mesmo se diga da hipótese levantada por D. Fernando de 
Almeida em 1958 de se tratar de um bispo desconhecido, possivelmente de uma Or- 
dem religiosa (ALMEIDA D.F. 1958, p. 32). As dificuldades encontradas por estes au- 
tores residiam, sobretudo, no facto de pensarem estar perante uma insc. visigótica, e de 
não se conhecer qualquer bispo com esse nome entre os oito até hoje identificados para 
a diocese de Lisboa entre o último quartel do séc. Vl e os finais do séc. VII. José Car- 
dim Ribeiro, em 1994, haveria de sugerir a possibilidade de se tratar de um Bispo da 
Olisipo visigótica até agora não documentado, e que poderia ter ocupado a cadeira 
episcopal no hiato que se verifica entre 666 e 683 onde não se conhece o nome de qual- 
quer prelado (RIBEIRO J.€. 1988, p. 88). Na realidade, e face às características paleo- 
gráficas da insc., nomeadamente ao B de EP(isco)BUS, de clara e inequívoca tipolo- 
gia moçárabe, cremos que se deverá pensar numa cronologia mais avançada para este 
prelado. Julgamos, pelo contrário, que a insc. de Faião permite identificar, pela pri- 
meira vez, o nome de um prelado olisiponense do período da ocupação muçulmana, 
portanto de um Bispo moçárabe. 
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São vários os achados em Faião que testemunham a presença, na zona, de estru- 
tura cristã relativamente importante (vd. Inscs. N.º 14-17), que a maior parte dos au- 
tores entendeu atribuir ao período visigótico mas que Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida, na nossa perspectiva correctamente, considera serem já de época moçárabe 
(ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 141). A nossa insc. esteve, por certo, relacionada com 
esse singular monumento que importaria ser estudado com maior atenção. 


N.º 14 Est. VI, n.º 1la4 
[Séc. X] 


Local: Faião (Freg.: Terrugem; Conc.: Sintra; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MAJF, Odrinhas, n.º LXXXVII, LXXXVIIIE, XClI e s/n.º (7). 

Insc. gravada em lintel. Mármore de Pero Pinheiro. Comp. máx.: (1) 38,5 em; (2) 21 
em; (3) 51,5 cm; (4) 68 cm. Alt.: 28 cm. Esp.: 39 cm. Alt. média das letras: 7 cm. 


Leitura: 
+ SanCtI MICHTaelis et] «+ mw ADRIANI MARTIRIS 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Museu”, vol. XL, p. 185; CAPEANS 1943, p. 301; AL- 
MEIDA D.F. 1958, pp. 29-35; ALMEIDA D.F. 1971, pp. 339-340; RIBEIRO J.C. 
1994, p. 88. 


Ref.: ALMEIDA D.F. 1962, p. 118; FONTES J. 1970, p. 26; CABALLERO ZOREDA 
e SANCHEZ SANTOS 1990, p. 453. 


Inscrição de que se conhecem vários fragmentos, aparecidos em Faião nas casas 
de Maria Virgínia (n.º LXXXVII e LXXX VIII) e na ombreira de um palheiro de Ma- 
nuel António Príncipe (n.º XCI). Desconhecemos o n.º de inv. de um último fragmento 
(com as letras ICH de MICHaelis), aparecido em Faião e noticiado por D. Fernando de 
Almeida em 1971. 


Estamos perante um grande lintel apresentando ao centro uma cruz pátea com bo- 
tão central e com Alfa e Ómega pendentes dos braços horizontais, inserta em círculo. 
Este monograma define o eixo central da peça. A insc. reparte-se com relativa simetria 
e uniformidade pelas duas metades do lintel. Devemos sublinhar que os quatro frag- 
mentos sobreviventes não permitem uma reconstituição integral e continua do lintel. 


a 


Possuímos dois fragmentos na extremidade esquerda, com as letras SCI MICH, e de- 
pois de um hiato equivalente a quase um quarto da peça, voltamos a ter outros dois 
fragmentos à direita, correspondentes a sensivelmente metade do lintel (tomando o 
monograma como definidor do eixo central da peça). Assim, não há nenhum elemento 
material que nos garanta que as duas primeiras pedras façam parte do mesmo conjunto 
que as duas últimas. No entanto, e como teremos oportunidade de verificar, os valores 
metrológicos e a análise possibilitada pelos restantes linteis de Faião parecem confir- 
mar a associação destes diversos fragmentos a uma única peça, associação estabelecida 
por D. Fernando de Almeida em primeira mão e seguida por todos os autores até hoje. 
Por isso, mantemos aqui a versão tradicional, aceitando que os quatro fragmentos per- 
tenceram a uma única peça. 


Foi Rosa Capeans quem primeiro publicou dois dos fragmentos desta inscrição 
monumental, em 1943, na altura ainda incorporados na parede de uma habitação na al- 
deia de Faião. Nesse primeiro estudo, a autora leu “NDR” (onde se lê ADR) e “ANI 
MARTII” (onde se deve ler ANI MARTIR[I]) (CAPEANS 1943, p. 301). Um terceiro 
fragmento, o primeiro a contar da esquerda, apareceu em 1956. D. Fernando de Al- 
meida publicaria a sua primeira proposta de leitura em 1958 quando os três fragmen- 
tos já se encontravam recolhidos no Museu de Odrinhas: 


“S(an)C(b)I Mfichaelis et] ADR[I|ANI MARTIRIS” 
(ALMEIDA D.F. 1958, p. 30). 


Esta versão seria confirmada com o aparecimento de um quarto fragmento, que 
permitiu ao mesmo autor actualizar a sua leitura para: 


“S(an)C(bI MICH[aelis et) ADR[iIJANI MARTIRIS” 
(ALMEIDA D.F. 1971, pp. 339-340). 


É compreensível que D. Fernando de Almeida tenha sugerido que os dois primei- 
ros fragmentos de Faião fizessem parte do lintel do Mártir St.” Adriano. Na realidade, 
e tendo em atenção os monogramas que ornamentam estas peças a meio, este era O 
único lintel onde faltava texto à esquerda do monograma, adaptando-se, portanto, às 
características dos dois fragmentos de S. Miguel (o primeiro dos quais apresenta face 
talhada vertical à esquerda, correspondendo, portanto, ao arranque de um lintel). Efec- 
tivamente, o lintel da Porta do Senhor (Insc. N.º 15) apresenta-se quase completo à es- 
querda do monograma, não havendo espaço disponível para os fragmentos em questão, 
que de resto não fariam qualquer sentido nessa peça. Por outro lado, o lintel de S. João 
(Insc. N.º 16) encontra-se completo, e quando D. Fernando de Almeida associou os 
fragmentos em questão (1958) ainda não tinha aparecido. E, por fim, o lintel de Stº Maria 
(Insc. N.º 17) também ainda não tinha aparecido em 1958, estando portanto igualmente 
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fora de questão. Deste modo, D. Fernando de Almeida associou os fragmentos de S. 
Miguel ao único lintel onde faltava texto à esquerda do monograma: o de St.º Adriano. 
Sublinhemos, para concluir, que a uniformidade dos valores metrológicos dos diversos 
fragmentos (nomeadamente a altura, 28 cm, e a espessura, 39 cm) pareciam confirmar 
que pertenciam ao mesmo lintel. 

Mais recentemente, esta insc. de Faião seria de novo publicada, em lição absolu- 
tamente correcta, por José Cardim Ribeiro que considerou este lintel, como outros da 
mesma proveniência, como 

“.. pertencente a uma igreja consagrada a Santa Maria, provavelmente em 
meados — ou já durante o terceiro quartel — do séc. VII” (RIBEIRO J.C. 1994, p. 88). 
A insc. de Faião é a primeira de quatro lintéis epigrafados que aqui registamos 

onde se podem ler, sucessivamente, as invocações de S. Miguel, St.º Adriano, S. João 
e St“ Maria, para além do da Porta do Senhor. As características paleográficas e a ti- 
pologia da cruz central obrigam-nos a colocar esta insc., bem como as congéneres que 
se seguem (Inscs. N.º 15 a 17), dentro do séc. X, ao contrário de quase todos os auto- 
res que sobre elas escreveram, que optaram pela sua cronologia visigótica. Excepção 
para D. Fernando de Almeida que, em 1958, registara que o Papa Leão III oferecera re- 
líquias de St.º Adriano ao Conde Servando, e que este as trouxera em 882 para Lisboa, 
acrescentando que não lhe repugnava que o lintel tivesse pertencido a um templo do 
séc. IX (ALMEIDA D.F. 1958, p. 30). Quatro anos mais tarde, em 1962, o mesmo au- 
tor continuava a considerar a possibilidade de desligar os diversos materiais provenien- 
tes de Faião, que considerava genericamente como visigóticos, do lintel de St.º Adriano, 
que entendia poder ser do séc. IX: 

“As inscrições visigóticas por ali aparecidas, onde não falta a cruz patada 
dentro de um círculo, com o alfa e o ómega, confirmam a existência de um núcleo 
cristão activo naquela área e que se manteria com vida no séc. IX a avaliar pela 
inscrição de S. Adriano.” (ALMEIDA D.E. 1962, p. 118). 

No entanto, devemos sublinhar que as afinidades tipológicas das letras e das cru- 
zes insertas em círculos nos vários lintéis obrigam, obviamente, a considerar todos 
como provenientes de um único monumento, não sendo possível isolar este lintel dos 
seguintes (Inscs. N.º 15-17). 

A posição de D. Fernando de Almeida não seria, no entanto, a única a apontar no 
sentido de uma cronologia tardia para estes exemplares. Mais recentemente, Carlos Al- 
berto Ferreira de Almeida também optou pela inclusão destes testemunhos dentro do 
séc. X (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 141). 

Para além dos quatro lintéis epigrafados, conserva-se no Museu de S. Miguel de 
Odrinhas um outro lintel, anepígrafo, decorado com o tema da Árvore da Vida alter- 
nando com cruzes páteas, sem dúvida procedente da mesma estrutura arquitectónica. 
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Os estudos hagiográficos ajudam a confirmar a classificação cronológica que aqui 
defendemos, já que, segundo Carmen Garcia Rodriguez, o culto a S. Miguel seria des- 
conhecido fora de Toledo até à sua difusão por mão de moçárabes (GARCIA RODRI- 
GUEZ 1966, pp. 134-136). Na realidade, e segundo esta autora, existe um testemunho 
isolado do culto de S. Miguel em Toledo, datado de 675, quando no XI Concílio de To- 
ledo aparece a subscrever as respectivas actas um “Julianus ecclesiae monasterii Sancti 
Michaelis abbas” (GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 135). Depois desta referência do 
séc. VII, foi necessário aguardar pelo séc. IX para voltarmos a encontrar testemunhos 
do culto ao Arcanjo. Seria a partir de então que, do ponto de vista litúrgico, o culto a 
S. Miguel se começa a documentar no espaço peninsular, sendo em grande medida di- 
fundido por mão de moçárabes (GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 134-135). D. An- 
gel Fábrega Grau apesar de referir um documento de 759 onde seriam mencionadas 
“Jas relíquias (!) de San Miguel arcángel” (FÁBREGA GRAU 1949, p. 219), confirma 
no essencial as tendências apontadas por Carmen Garcia Rodriguez. A presença regu- 
lar da sua festa nos Calendários Moçárabes, sempre comemorada a 29 de Setembro, 
espelha o sucesso que o seu culto rapidamente alcançaria no espaço peninsular. Deste 
modo, a referência a S. Miguel na insc. de Faião revela-se um poderoso argumento em 
apoio da nossa proposta de datação destas peças. Não é, no entanto, o único. 


Analisemos, agora, os dados conhecidos no que concerne ao culto a St.º Adriano, 
martirizado em Nicomédia em 303 (ou cerca desse ano), e que anda normalmente as- 
sociado ao de St. Natália, sua esposa. Segundo Carmen Garcia Rodriguez, o culto a 
St.º Adriano encontra-se documentado no espaço peninsular desde o séc. VII, embora 
sem testemunhos epigráficos directos, tendo a devoção sido igualmente difundida so- 
bretudo com a liturgia moçárabe (GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 199-201). Por seu 
turno, Fr. Angel Fábrega Grau regista como primeiras referências conhecidas para o 
culto aos dois santos em Espanha um Hino do séc. VII, “Jerusalem Gloriosa, Mater 
una Martyrum”, e as doze orações do Oracional de Tarragona (cf. FÁBREGA GRAU 
1953, p. 210). No entanto, do ponto de vista epigráfico, os primeiros testemunhos são 
posteriores à invasão sarracena, surgindo logo nos inícios do séc. X (FÁBREGA 
GRAU 1953, p. 210) e acompanhando a difusão ao nível litúrgico do culto a estes san- 
tos. Ou seja, também aqui encontramos um argumento corroborando a nossa proposta 
cronológica. 

Por fim, não podemos deixar de referir que, em algumas situações, O culto de 
S. Miguel andou associado ao de St.º Adriano e St.º Natália. Como sublinhou Carmen 
Garcia Rodriguez, o Hino de St.º Adriano e St.* Natália termina com uma invocação a 
S. Miguel (GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 135-136). Por outro lado, e como a 
mesma autora também teve oportunidade de realçar, em S. Miguel de Escalada, templo 
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leonês moçárabe restaurado em 913 por monges de origem cordovesa, veneravam-se, 
entre outras, as relíquias de St.” Adriano (GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 136; vd. 
tb. GARCIA LOBO 1982, Inscs. N.º 7 e 8, pp. 63-65: FITA F. 1898, pp. 222-223). 
A associação do orago principal do templo, S. Miguel, com a presença de relíquias de 
St.” Adriano, não pode deixar de ser significativa. Acrescentemos ainda que, quando 
tratou da origem geográfica do culto ao Arcanjo, Carmen Garcia Rodriguez deixou no 
ar a possibilidade de ele ter tido uma origem semelhante à dos cultos de St. Natália e 
St.º Adriano: 


“En cuanto a la procedencia del culto no se puede afirmar nada; pudo ve- 
nir de Ialia, de la Rávena bizantina o acaso de Oriente, como el de los mártires 
Adrián y Natalia.” (GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 136). 


Por fim, sublinhemos que D. Angel Fábrega Grau refere a inclusão do culto ao Ar- 
canjo S. Miguel entre o Passionário Hispânico do Séc. X, incluído dentro dos Mártires 
[Sic] não hispânicos, escrevendo: 

“.. no aparecen rastros de que esta Pasión hubiera sido conocida en Esparia 


antes de la segunda mitad del siglo X, aunque su culto podría remontarse a una 
fecha bastante anterior” (FÁBREGA GRAU 1953, p. 219). 


Ambas as festas — de S. Miguel e de St.º Adriano — encontram-se referidas no 
Calendário moçárabe de Córdova, que Dozy entendia ser de 961: Stº Adriano a 16 de 
Junho (“Et in ipso est Latinis festum Adriani”), S. Miguel a 29 de Setembro (“ln ipso 
est festum Michaelis”) (cf. DOZY 1873, respectivamente p. 99 e p. 143). 


N.º 15 Est. VI, nº 1e2 
[Séc. X] 

Local: Cabrela (Freg.: Terrugem; Conc.: Sintra; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MAJF, Odrinhas, n.º LXXXIV, LXXXVI e s/n.º (7). 

Insc. gravada em lintel. Mármore de Pero Pinheiro. Comp. máx.: 111,5 cm. Alt. máx.: 


37 cm. Esp.: 55 cm. Alt. média das letras: 6 a 8 cm. 


Leitura: 
+ (MEC PORTA a«+w D(omDNI 
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Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Museu”, vol. XL, p. 185; ALMEIDA D.F. 1958, pp. 32-33 
e 35: ALMEIDA D.F. 1962, p. 118; ALMEIDA D.F. 1971, p. 340; CABALLERO ZO- 
REDA e SANCHEZ SANTOS 1990, p. 453; RIBEIRO J.€. 1994, p. 88. 


Ref.: FONTES J. 1970, p. 26. 


Inscrição, fragmentada, que foi recolhida no lugar de Cabrela, um pouco a Sul de 
Faião, na casa de Manuel Marques (n.º LXXXIV) e na arribana de Joaquim Duarte Vida 
Larga (n.º LXXXVI). Pertence hoje ao acervo do Museu de Odrinhas. Depois dos es- 
tudos de D. Fernando de Almeida apareceu um terceiro fragmento deste lintel, que com- 
pleta a parte inferior do monograma e se prolonga para a sua direita, por baixo de DNI. 

O primeiro autor a publicar esta insc. foi D. Fernando de Almeida, que desdobrou 
as abreviaturas e leu: 

“+ (ha)EC PORTA (est) + D(omDN(1)” 

(ALMEIDA D.F. 1958, pp. 32-33 e 35), não notando a presença do I de DNI junto da 
linha de fractura. No que respeita à classificação cronológica, e como já tivemos opor- 
tunidade de sublinhar a propósito do lintel de St.º Adriano, D. Fernando de Almeida 
entendia que, à excepção dessa peça, todos os restantes lintéis oriundos de Faião de- 
veriam ser classificados dentro do séc. VI ou VII, no que discordamos. D. Fernando de 
Almeida manter-se-ia fiel à sua primeira leitura em outros trabalhos seus (ALMEIDA 
D.F. 1962, p. 118; ALMEIDA D.F. 1971, p. 340). Depois da publicação deste estudo, 
a insc. seria de novo divulgada, com leitura levemente diferente, na GEPB, onde se re- 
gistou uma cruz no fim da insc. que não figura no original: 


“+ EC PORTA + DN +" 
(GEPB 1935-60, vol. XL, p. 185). 


Mais recentemente a insc. seria publicada em dois estudos. Primeiro por Luís Ca- 
ballero Zoreda e por J. C. Sanchez Santos, que entenderam que nela se lia: 


“EC PORTA + DOM(ini)” 
(CABALLERO ZOREDA e SANCHEZ SANTOS 1990, p. 453). 
Estes autores valorizaram ainda a presença da insc. romana de /ULIUS, que per- 
maneceu legível na face inferior do lintel, sublinhando ainda que 
“Esta inscripción podría pertenecer a la puerta de una iglesia, pero también 
a la entrada de una capilla o del santuario de una iglesia.” (CABALLERO ZO- 
REDA e SANCHEZ SANTOS 1990, p. 453). 
Os mesmos autores acrescentam em relação ao conjunto dos lintéis de Faião e de 
Cabrela, hoje reunidos no Museu de Odrinhas, que 
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“ALMEIDA [D. Fernando de Almeida] parece opinar que estos linteles for- 
marián parte del conjunto de Odrinhas, lo que no nos parece seguro, pero quizás 
este argumento ha forzado na adscripción cristiana del abside de Odrinhas. 
Dada la cercanía entre Faião y Cabrela podemos suponer que estos dinteles per- 
tenezcan a una misma iglesia e incluso que estuvieran en posiciones parecidas a 
los umbrales de la iglesia del Trampal, salvo que en el lintel del paso. Por tipo- 
logia de las letras creemos que puede aceptarse una cronologia del s. VHL” (CA- 
BALLERO ZOREDA e SANCHEZ SANTOS 1990, p. 453). 

Se no que respeita à primeira posição — a de que os lintéis de Faião e Cabrela de- 
vem ter pertencido a um mesmo monumento — estamos de acordo, já o mesmo não 
acontece com a cronologia proposta. Na realidade, as afinidades paleográficas que 
unem as diversas peças do Museu de Odrinhas apontam no sentido de todas terem sido 
criadas num mesmo momento e, como verificámos, no caso das invocações de S. Mi- 
guel e de St.º Adrião, os estudos hagiográficos ensinam-nos que é impossível a sua atri- 
buição a uma época tão recuada quanto o séc. VII. Logo, e por extensão, os restantes 
lintéis de Faião e Cabrela devem ser igualmente posteriores ao séc. VII. Por fim, temos 
também algumas dúvidas no que respeita ao local onde Caballero Zoreda e Sanchez 
Santos entendem que poderiam estar as inscrições. Os dois autores salientavam a pos- 
sibilidade de terem tido uma implantação similar ao caso da Igreja hispano-visigoda de 
Stº Lúcia del Trampal (Cáceres) *. Nesta igreja as inscs. (tardo-romanas e de conteúdo 
funerário) foram colocadas nos umbrais das cancelas (em número de cinco: duas na 
zona do cruzeiro e as restantes nos acessos às três capelas da cabeceira do templo). 
Ora, no caso de Faião ou Cabrela não temos qualquer testemunho de re-utilização dos 
lintéis como umbrais nem sequer estamos perante inscs. pagãs. Antes nos parece evi- 
dente que estamos perante peças criadas especificamente para um templo cristão, onde 
devem ter sido aplicadas como lintéis, certamente nos acessos ao interior do templo 
e/ou nos espaços de transição para as capelas. 

Quatro anos mais tarde, em 1994, José Cardim Ribeiro voltou a abordar esta insc., 
propondo uma leitura diferente na parte terminal: 

“+ EC PORTA o + wo D(omi)NI [DOMUS] 

(RIBEIRO J.C€. 1994, p. 88). 

Apesar de reconhecermos que a versão de Cardim Ribeiro permitiria um maior 
equilíbrio na distribuição da mancha gráfica deste letreiro, devemos sublinhar que ne- 
nhum elemento nos garante que essa última palavra tenha existido. 


* Sobre a Igreja de El Trampal veja-se, ainda, CABALLERO ZOREDA 1987. 
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Embora não seja proveniente de Faião, como os restantes materiais, mas dos seus 
arredores, esta insc. não pode deixar de ser associada ao mesmo monumento a que se 
destinaram os outros lintéis. Pelas razões já desenvolvidas na Insc. N.º 13, corrobora- 
das pelos elementos hagiográficos que registamos a propósito da Insc. N.º 14, incluí- 
mos esta insc. dentro dos exemplares do séc. X. Depois de D. Fernando de Almeida ter 
publicado a sua leitura apareceu um terceiro fragmento que completa a cruz pátea in- 
serta em círculo com Alfa e Ómega pendentes dos seus braços horizontais mas que não 
veio alterar a leitura da inscrição, já que não afecta a área epigrafada. Na face inferior 
deste terceiro fragmento são visíveis restos de uma inscrição romana, testemunhando 
mais um caso de reaproveitamento de materiais. Registe-se que este é o único lintel 
onde o círculo central se encontra rodeado por tema estrelado, evocador do Sol, subli- 
nhando a dedicação da porta ao Senhor. Esta seria, sem dúvida, uma peça central no 
monumento moçárabe de Faião ou Odrinhas. É, por outro lado, o único lintel que se- 
guramente deveria estar sobre uma das Portas (ou a única?) desse templo. Efectiva- 
mente, julgamos ser difícil aceitar que todos os lintéis aqui registados (Inscs. N.º 14 a 
17) tenham sido destinados a coroar portas do templo. Pelo contrário, o seu número re- 
lativamente elevado pode sugerir que alguns deles se destinassem a ficar na cabeceira 
do templo, sobre os vãos de acesso aos Altares, talvez anunciando as diversas invoca- 
ções. Haveria assim, um altar dedicado a St.* Maria (Insc. N.º 17), que pela dedicação 
poderia ser o altar principal, o que se adapta bem à sensibilidade moçárabe, que sem- 
pre teve particular apreço pelo culto da Virgem. Os outros dois lintéis, um anunciando 
S. João (Insc. N.º 16) e outro S. Miguel e St.” Adriano (Insc. N.º 14), poderiam cor- 
responder aos altares laterais. 


N.º 16 Est. VIH, n.º 3 
[Séc. X] 


Local: Faião (Freg.: Terrugem; Conc.: Sintra: Dist.: Lisboa). 

Parad.: MAJF, Odrinhas, n.º CXXVIL 

Insc. gravada em lintel. Mármore de Pero Pinheiro. Comp.: 158 cm. Alt.: 29 cm. Esp.: 
47 cm. Alt. média das letras: 5,5 a 6 cm. 


Leitura: 
+ S(anC(d + «+ o + IO(NANNIS 


Publ.: ALMEIDA D.F. 1971]. p. 340; RIBEIRO J.€. 1994, p. 88. 
Ref.: ALMEIDA D.F. 1962, p. 118: FONTES J. 1970, p. 26. 
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Inscrição recolhida na casa de Manuel Domingos Baleia, em Faião. Ao contrário 
dos restantes lintéis, que deram entrada no Museu de Odrinhas em 1956, este entrou 
bastante mais tarde, tendo sido referido em 1962 e 1970 mas apenas publicado em 
1971. É o único lintel que se conserva intacto, com as dimensões originais, apenas de- 
nunciando algum desgaste. 


A insc. do lintel de S. João foi publicada por duas vezes, primeiro por D. Fer- 
nando de Almeida (ALMEIDA D.F. 1971, p. 340), mais recentemente por José Cardim 
Ribeiro (RIBEIRO J.C. 1994, p. 88), em ambas as ocasiões com versões correctas e fiéis 
ao original, que não merecem grandes reparos, apenas diferindo da nossa por transcre- 
verem “ITOANNIS” (em vez de IO(h)ANNIS). Já o mesmo não se pode dizer no que 
respeita à cronologia proposta, tendo D. Fernando de Almeida classificado este exem- 
plar, à semelhança dos restantes (com excepção do lintel de St.” Adriano), dentro do 
séc. VI ou VII. Por seu turno, Cardim Ribeiro em 1994 entendia que se trataria, à se- 
melhança dos restantes lintéis de Faião, de um exemplar dos meados ou do terceiro 
quartel do séc. VII. Como tivemos oportunidade de sublinhar no comentário ao pri- 
meiro lintel deste conjunto, não perfilhamos essa proposta cronológica. 


A cruz pátea inserta em círculo, com Alfa e Ómega pendentes dos braços hori- 
zontais e com botão central, em tudo igual às dos restantes lintéis de Faião e Cabrela, 
apresenta-se aqui no eixo central do lintel, obrigando a uma distribuição desequilibrada 
do curto texto desta inscrição. Assim, à sua esquerda, a palavra SCI exigiu um acentuado 
afastamento entre as diferentes letras, enquanto que à direita do monograma a palavra 
IOANNIS nos surge muito mais compacta. 

Ao contrário do que acontece com os cultos de S. Miguel e St.º Adriano, o culto 
de S. João não faculta elementos decisivos para a nova proposta de datação desta peça. 
Na realidade, e como Carmen Garcia Rodriguez registou, o culto a este Santo encon- 
tra-se documentado no espaço peninsular desde 577, tendo tido ampla difusão na época 
visigótica (GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 141-142; vd. tb. FÁBREGA GRAU 
1953, pp. 201-202). 


N.º 17 Est. VII, n.º 4 
[Séc. X] 


Local: Faião (Freg.: Terrugem: Conc.: Sintra; Dist.: Lisboa). 
Parad.: MAJF, Odrinhas, s/n.º (9). 
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Insc. gravada em lintel. Mármore de Pero Pinheiro. 


Leitura: 
+ SanCtE MARIE q + [...] 


Publ.: RIBEIRO J.C. 1994, p. 88. 


A mais recente aquisição do Museu de Odrinhas é o lintel com a dedicação a 
St.* Maria, de que nessa instituição museológica se conserva um fragmento corres- 
pondente sensivelmente à metade esquerda desta peça. 


O único autor que publicou este lintel foi José Cardim Ribeiro, no longo comen- 
tário que dedicou ao Catálogo da Exposição «Lisboa Subterrânea». A versão deste au- 
tor difere da nossa por propor uma reconstituição hipotética do texto ausente, tendo por 
base o exemplo da insc. de Mérida de 627 (VIVES 1969, n.º 548). Na proposta de Car- 
dim Ribeiro, a insc. de St.* Maria poderia ter tido o seguinte texto: 

“+ S(an)C(DE MARIE a + q [MATRI D(omi)NI)” 
(RIBEIRO J.€. 1994, p. 88). 


Trata-se, uma vez mais, e à semelhança do que já referimos a propósito da solu- 
ção sugerida por este autor para a insc. da Porta do Senhor (Insc. N.º 15), de uma re- 
constituição plausível, que convém à paginação do texto, mas que não tem comprova- 
ção material. 


O derradeiro lintel de Faião apresenta-nos uma invocação muito do agrado das co- 
munidades moçárabes, o que apenas vem confirmar a nossa proposta cronológica e cul- 
tural, No entanto, o culto a St.” Maria não é exclusivo desta época, encontrando-se regis- 
tado na Península Ibérica desde o Séc. VI (cf. GARCIA RODRIGUEZ 1966, pp. 125-133, 
sobretudo pp. 126-127), tendo tido largo incremento desde os meados do séc. VII. 


As características gerais deste lintel testemunham cronologias e funções simila- 
res às dos restantes exemplares, devendo ser oriundo do mesmo monumento. Pela in- 
vocação, julgamos que este lintel poderá ser associado ao Altar-Mor do templo moçá- 
rabe de Faião/Odrinhas. Como tivemos oportunidade de referir (cf. comentário à insc. 
N.º 15), julgamos que este lintel deveria coroar o vão de acesso à Capela-Mor do tem- 
plo, ocupando portanto um lugar central nesse monumento. 


O conjunto epigráfico de Faião/Cabrela revela-se de singular importância no pa- 
norama português, pobre para estes recuados tempos. À presença de quatro lintéis 
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parece afastar a possibilidade de todos terem feito parte dos muros exteriores do tem- 
plo, coroando as portas. Os elementos disponíveis sugerem que um deles — o portador 
da Insc. N.º 15 — será seguramente um lintel de porta, mas que os restantes podem ter 
estado embutidos na parede Leste da Nave, onde se rasgavam os vãos para acesso aos 
altares do templo. Assim, teríamos um edifício de cabeceira tripartida, com três alta- 
res, o principal possivelmente dedicado a St.* Maria e os laterais a S. Miguel/St.º Adri- 
ano cas. João. Há, no entanto, dúvidas quanto à localização desse edifício. Atendendo 
ao que se conhece na região, poderíamos pensar nas ruínas de S. Miguel de Odrinhas, 
com a sua abside de planta ultrapassada, que alguns autores associaram a cronologias 
muito recuadas (entre outros, D. Fernando de Almeida, Pedro de Palol, Theodor Haus- 
child e Cardim Ribeiro) mas que Carlos Alberto Ferreira de Almeida sugeriu ser obra 
moçárabe (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 141). Na realidade, o aparelho de construção 
dessa abside é radicalmente distinto do utilizado nos dois nichos que ladeiam a sua en- 
trada, esses possivelmente romanos. Por outro lado, e como nos confiou o Professor 
Doutor Carlos Alberto Ferreira de Almeida, mesmo a nível estratigráfico há diferenças 
significativas entre as duas estruturas, que apontam para cronologias distintas entre as 
duas zonas. É portanto possível que a estrutura absidial seja obra moçárabe. A própria 
coincidêndia de o orago — S. Miguel — surgir referido num dos lintéis, poderia ajudar 
a corroborar essa origem. No entanto, os quatro lintéis epigrafados procedem de zona 
distinta, a Sul de Odrinhas: três são oriundos de Faião (Inscs. N.º 14, 16 e 17), e um de 
Cabrela, pequena aldeia junto a Faião (Insc. N.º 15). Assim, embora a distância entre 
Odrinhas e Faião não seja muita, sendo possível a deslocação das pedras para serem 
reutilizadas em construções posteriores, a sua concentração em zona homogénea pode 
levantar legítimas dúvidas quanto à sua proveniência. Por fim, sublinhemos que a 
nossa interpretação do edifício, com cabeceira tripartida, e a possibilidade de o lintel 
de St. Maria ter sido destinado a rematar o vão de acesso à Capela-Mor, são aspectos 
que não se parecem adaptar bem às características das ruínas de Odrinhas, onde não 
encontramos dados seguros de ter existido uma cabeceira tripartida e onde o vão de 
acesso à abside parece demasiado amplo para qualquer dos lintéis em causa. É, por- 
tanto, possível que existissem duas estruturas distintas nesta zona. 


SÉCULO XI 
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N.º 18 Est. VII, n.º 1 
[1013-1021] 


Local: Igreja Paroquial de St." Leocádia de Geraz do Lima (Freg.: St.º Leocádia de Ge- 
raz do Lima; Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana. lo Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.” Leocádia de Geraz ao Lima. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 44 cm. Alt.: 37,5 em. Esp.: 27 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 6 cm; 1.3: 6 cm. 


Leitura: 
TIUDIL(a] [...]/ GIRUINA [...] /ERA Mº2T[...] 


Publ.: BARROCA 1990, p. 105. 


Inscrição comemorativa da Igreja de St.' Leocádia de Geraz do Lima. Apareceu 
nos inícios dos anos 80, quando se realizaram obras de renovação da igreja. Conserva- 
-se hoje avulsa, guardada na sacristia do templo paroquial. Infelizmente o silhar en- 
contra-se fracturado na zona direita, não permitindo saber se a data está completa. 
A insc. tanto poderá ser de A.D. 1013 (Era 1051) como oscilar entre esse ano e o de 
1021 (Era 1059). O facto de apresentar referência a duas pessoas — Teodila e Giruina — 
parece afastar esta insc. do universo das insc. funerárias, pelo que a consideramos 
como comemorativa. 


A insc. de St. Leocádia de Geraz do Lima foi, tanto quanto sabemos, publicada 
uma única vez, em 1990, quando tivemos oportunidade de estudar diversos testemu- 
nhos pré-românicos do Entre-Douro-e-Minho, apresentando, então uma versão coinci- 
dente com a que aqui subscrevemos (BARROCA 1990, p. 105). 


Do ponto de vista paleográfico, saliente-se o T (1.1) com traço horizontal curvado 
à esquerda, numa solução que alcançaria algum sucesso nos séc. XI e XII. À insc. de- 
nuncia uma ordinatio muito deficiente, com grandes variações no módulo das letras e 
no espaçamento entre os diversos caracteres, bem como uma diminuição de tamanho 
entre a primeira regra e as duas seguintes. 
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Trata-se de uma insc. coeva da data nela referida e contemporânea de outros tes- 
temunhos pré-românicos que têm vindo a ser identificados naquele templo, entre os 
quais um fragmento de ajimez (MPXII, Braga, SL 638) e dois fragmentos de friso pré- 
-românico (MPXII, Braga, SL 639 e 6394) (BARROCA 1990, pp. 104-105). O templo 
pré-românico deve ter sido destruído em 1172, aquando da reforma românica, teste- 
munhada por outra insc. (cf. Insc. N.º 140) e da qual conhecemos uma aduela romã- 
nica (MPXII, Braga, SL 669) e algumas peças avulsas no Adro, junto da igreja. 


A Igreja de St.* Leocádia de Geraz do Lima encontra a sua referência documental 
mais antiga no Censual da Diocese de Braga, organizado pelo Bispo D. Pedro em fins do 
século XI (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 145). Assim, a nossa inscrição passa a constituir 
o testemunho datado mais remoto de que dispomos para a história deste templo paroquial. 


Joseph M. Piel considera Teodila como nome próprio masculino (PIEL 1989, pp. 
132 e 134), pelo que poderíamos ter na inscrição marido e mulher, possivelmente os 
promotores das obras de construção do primitivo templo. Efectivamente, encontramos 
diversas referências documentais que confirmam Teodila como antropónimo mascu- 
lino, como por exemplo, em 1079, “... meo patre Donan Teudilaz et de mea matre no- 
mine Astragundia...” (LFidei, 59). No entanto, registemos um documento de 960 onde 
encontramos um *... Astrulfo et uxori mee Teodilli...” (PMH, DC 78; VMH 10), e ou- 
tro datado de 18 de Novembro de 1115 onde se refere “... ego Dei famulus Sendinus et 
uxor mea Teodili...” (DMP, DP IV, n.º 516). Assim, não é possível retirar uma conclu- 
são definitiva quanto a este aspecto. 


N.º 19 Est. VHI, n.º 2 
1021, Outubro, 4 

Local: Capela de Santiago da Serra (Freg.: Ferreira; Conc.: Paços de Ferreira; Dist.: Porto). 
Parad.: Capela de Santiago da Serra. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 60 cm. Alt.: 39,5 cm. Alt. média das letras: 


monograma: 34 cm; 11:8a9cm;l2:5a6cm;l3.7,5a8cm. 


Leitura: 
+ ERA /2 VIE [post Mº] / HI N(ona)S Ofctober fui] / T CO(ns)Afcrata] 


Publ.: REAL M.L. 1986, pp. 248-249; FREIRE J.G. 1988. 
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Inscrição de Sagração (?) da Capela de Santiago da Serra, erguida em zona erma 
da freguesia de S. Pedro de Ferreira. Encontra-se hoje embutida na face interna da pa- 
rede da nave da Capela. Infelizmente, foi pintada com tinta de óleo de cor negra, o que 
dificulta a análise crítica. O autor desta intervenção não reparou nos dois traços hori- 
zontais que, em cima e em baixo, nos garantem que a inscrição está completa em nú- 
mero de regras, apenas faltando texto à sua direita. A insc. foi gravada em silhar de 
construção pré-românica, como testemunha o entalhe em “cotovelo” no ângulo inferior 
esquerdo, denunciando uma técnica construtiva típica desta época. 


A insc. de Santiago da Serra permaneceu no esquecimento até aos meados dos 
anos 80, tendo sido depois alvo de duas leituras profundamente distintas. Começare- 
mos por analisar a mais recente, para depois abordarmos aquela da qual nos aproxi- 
mamos mais. 

O P: José Geraldes Freire considerou estar perante uma insc. de 671 (Era 709) e leu: 


“Christus. Era VIII Die 
HI Novembris - 
Requiescat in Christo. Amen” 


(FREIRE J.G. 1988, p. 110). Segundo este autor, a insc. abriria com o Crismon (= 
Christus) tendo anexa a palavra Era resumida à letra “E”. A Era seria dada pela justa- 
posição da letra grega “0” (o Dzeta, que quando encarado como numeral equivaleria a 
7) e do numeral romano VIII, o que daria Era de 709, A.D. 671. Seguir-se-ia “d” de 
Die e, a abrir a 2.º regra, III (= IV). O mês estaria indicado pelas letras NS (= Novem- 
bris) e o “O” anguloso seguinte seria um mero ponto de separação (FREIRE J.G. 1988, 
p. 108). No início da terceira regra, o R do monograma (com A incluso) seria a abre- 
viatura de RI (= Requiescat In). Seguir-se-ia XTO (= Christo) e, a terminar, o “a” de 
Amen (cf. FREIRE J.G. 1988, pp. 106-109). Não cremos que esta leitura seja mini- 
mamente sustentável. O primeiro problema com que deparamos é que o autor não en- 
tendeu existir um monograma à esquerda, com leitura vertical, como realmente acon- 
tece. Assim, não podemos subscrever a leitura proposta para o início das primeira e 
terceira regras. Por outro lado, parece-nos óbvio que a Era é a de 1059, de que apenas 
restam as dezenas e unidades grafadas da forma usual, com 2 (a forma característica 
de representar o L uncial com valor numeral) e VIII (= 59). Apenas se utilizou o alfa- 
beto latino. De resto, nenhuma inscrição paleocristã portuguesa se socorreu simulta- 
neamente de caracteres gregos e latinos para representar a Era. De igual modo parece 
indiscutível que na segunda regra se indicam as III Nonas de Outubro e não o dia 4 de 
Novembro. Na parte final da segunda regra, o “O” anguloso, tipicamente moçárabe, foi 
interpretado como ponto de separação. Não deixaria de ser surpreendente que um sinal 
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de separação de palavras tomasse proporções maiores do que algumas letras do 
mesmo letreiro e até da mesma linha. Na terceira regra a abreviatura de “Requiescat 
In”, que resulta da má interpretação do monograma vertical, revela-se anómala e 
pouco provável. Nunca na epigrafia medieval se abreviaram estas duas palavras da 
forma que o autor pretende. Por último, é pouco provável que a insc. terminasse em 
XTO A (= Christo. Amen). De resto, como veremos, não cremos que se trate de uma 
inscrição funerária. 


Mantemos algumas dúvidas quanto à leitura proposta por Manuel Real, embora 
globalmente esta nos pareça muito mais coerente e correcta. Este autor leu: 


“ERA Mlilesima] / L Va / IM Nfona]S Ofc] / Tlober] CO[nsacratJa” 


entendendo que o monograma à esquerda resultaria da sobreposição na vertical de um 
T, E, R e, incluso dentro da haste oblíqua do R, um A (= “ERA T”, em que o Tteria o 
valor de mil, como é comum na época). Se efectivamente assim é, então teremos de 
aceitar que o monograma abria com uma cruz e que a insc. foi avivada em época re- 
cente, tendo o seu Tsido adulterado para um P, A abreviatura de Nonas em NS não ofe- 
rece dificuldades, mas já a forma como se teria abreviado o mês de Outubro (“Ol[c] / 
T[ober]”) parece-nos difícil de aceitar uma vez que foge às regras de abreviação utili- 
zadas na época. Pela mesma razão mantemos dúvidas sobre a abreviatura de “CO(nsa- 
cratja”. A alternativa sugerida por este autor para a leitura da última regra (“O[c] / 
T[obJer D[edicat]Ja” — REAL M.L. 1986, p. 249) também não nos satisfaz. 


Passadas em revista as duas propostas de leitura deste letreiro, é tempo, portanto, 
de propormos a nossa interpretação. Cremos ser indiscutível que a insc. se encontra 
fracturada à direita, como se testemunha de forma inequívoca nas 1.1 e 1.3. Trata-se de 
um pormenor importante, que nenhum dos dois autores que leram esta inscrição en- 
tendeu ou valorizou. Assim, na nossa perspectiva o texto da inscrição prolongava-se 
originalmente para a direita, não sendo necessário que todo o texto estivesse abreviado 
no número de letras hoje sobreviventes. À insc. original poderia ser: 


+ ERA / 2 VON [POST M'º] / WII N(ona)S O[CTOBER FUI] / T 
CO(ns)Alcrata] 
ou, simulando a disposição gráfica: 
+ 
E 2 VIP POST Mº (+) 
R HIINS OCTB FUI 
A TCOA rata 
(*) ou STE” 
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Faltaria, portanto, quase tanto quanto sobrevive hoje. Num momento posterior, ao 
ser avivada a insc., o monograma seria alterado, sendo a cruz corrigida na parte supe- 
rior para P, procurando-se representar um Crismon. Com esta nossa interpretação não 
queremos minimizar as dificuldades que continuamos a sentir na resolução das três úl- 
timas letras sobreviventes (COA = Consacrata), já que nos parece uma forma de abre- 
viatura invulgar. Por último, sublinhemos que o dia 4 de Outubro de 1021 foi uma 
quarta-feira, dia não menos anómalo para se proceder à Sagração de um templo cristão. 


A importância da inscrição de Santiago da Serra é por demais evidente, atendendo 
aos escassos exemplos epigráficos que dispomos para a primeira metade do séc. XI. In- 
felizmente, ela encontra-se reaproveitada em templo de reconstrução moderna, obra de 
1585, não se encontrando qualquer outro testemunho coevo desse ano de 1021. 


N.º 20 Est. IX,n.º 1a3 
1022 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do 
Bispo; Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Claustro do antigo Mosteiro de Vila Boa do Bispo, hoje propriedade particular. 
Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. da tampa: 214 cm. Larg. da 
tampa: 54 cm. Alt. média de letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4 cm, 


Leitura: 
Era Mº.2.Xº. OBiit: <DONNUS > MONNII . VENEGAS . PROLI. QUI 
DICITUR GASCUS et FILIIS EIUS / EGAS . MONIZ et GOMEZ . MO- 
NIZ . REQUIESCANT . IN PACE AMEN 


Publ.: CUNHA R. 1623, pp. 182-183; SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 211212. € 
253; CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 85; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 288; 
COSTA A.C. 1706-12, t.1, p. 354; PINTO A.C. 1742; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. II, p. 239; LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, p. 671; FERREIRA 
S.R. 1875, p. 87; GASCO A.C. 1909-12, vol. XI, p. 92; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. 
KH, p. 144; GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XXXV, p. 365: MATTOS 
1947, pp. 30-48; AGUIAR P.M.Y. 1947, p. 145; FARIA A.M. 1943-50(c), pp. 405-406; 
FRONTEIRA 1950, pp. 15-16; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 160; BARROCA 
1987, pp. 424-425, n.º 29 e p. 475; COUTO A. 1988, pp. 72-77, SILVA J.B.P. 1990, 
vol. 2, pp. 55-65. 
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Ref.: Entre outros, MATTOSO 1968, p. 66; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 58; 
MATTOSO 1981, pp. 182-184; MATTOSO 1982(a), pp. 54-55. 


Inscrição funerária de D. Mónio Viegas, o Gasco, e de dois dos seus filhos, D. Egas 
Moniz e D. Gomes Moniz, gravada na tampa de sarcófago. Trata-se indiscutivelmente 
de uma insc. medieval mas realizada em época posterior à data referida (1022), talvez 
no séc. XIII. A insc. encontra-se hoje em muito mau estado de conservação, sendo bem 
visível o efeito da erosão e desgaste do granito que se acelerou muito desde 1947 (con- 
forme se pode verificar a partir da comparação do estado actual com a Estampa divul- 
gada nesse ano por Armando de Mattos) a ponto de hoje algumas passagens do letreiro 
serem dificilmente legíveis. 

A palavra “DONNUS” (Sic) encontra-se entrelinhada, sobre “MONNIY”, certa- 
mente por lapso ou esquecimento do lapicida. Devolvemo-la à sua posição correcta, as- 
sinalando tal facto com o respectivo código. 

Substituímos a nota tironiana graficamente semelhante a “7” (= et), utilizada 
neste texto por duas vezes, pelo respectivo desdobramento. 


Trata-se de uma justamente celebrizada insc., inúmeras vezes publicada desde a 
primeira metade do século XVII. Seria fastidioso comentar em pormenor todas as lei- 
turas até hoje propostas, sobretudo tendo em atenção que muitos autores não se preo- 
cuparam em fornecer uma “leitura epigráfica” mas apenas em transmitir o conteúdo do 
epitáfio. Deste modo, todas as leituras anteriores aos inícios do nosso século serão ape- 
nas comentadas no que diz respeito a variações significativas de conteúdo, e não de 
forma. 

D. Rodrigo da Cunha legou-nos leitura relativamente correcta, apenas se equivo- 
cando em “PRIOLI” (1.1, em vez de PROLI). Com ele se inaugura uma farta sequên- 
cia de autores que incorreram no mesmo erro, pensando alguns estar perante um Prior 
do Mosteiro de Vila Boa do Bispo. No comentário, D. Rodrigo da Cunha entende que 
o ano de 1022 diria respeito apenas à morte de D. Mónio Viegas, atendendo a “Obiit” 
estar no singular (Sic — a palavra está abreviada em “Ob” com traço horizontal a haste 
do b). Depois de ter interpretado correctamente o epitáfio, identifica apenas um filho 
de D. Mónio Viegas, o Gasco, atribuindo-lhe o nome de D. Garcia Gomes Moniz (Sic), 
que diz ter morrido antes do pai (CUNHA R. 1623, pp. 182-183). Fr. Leão de 5s. To- 
más retoma a leitura de D. Rodrigo da Cunha, pelo que não apresenta variações dignas 
de nota (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 211-212 e 253). Fr. Timóteo dos Mártires, 
na sua Crónica de St.“ Cruz, incorre no lapso usual interpretando “PRIOLI” em vez de 
PROLI, e traduzindo por “o Prior D. Moninho Viegas”. Ressalvemos, ainda, que na 
versão latina do epitáfio regista “MONINHO” e não MONNIH (como realmente figura 
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na insc.) (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 160). George Cardoso incorre em maior 
número de imprecisões mas do ponto de vista de conteúdo não oferece novidades 
(CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 85). Já Fr. Nicolau de St. Maria equivoca-se na 
data, lendo “Era M.C.LX”, e no nome, lendo “MONINHO”. Nos comentários diz ex- 
pressamente que “Prioli” seria o mesmo que Priori, ou seja, Prior (SANTA MARIA N. 
1668, Parte 1.º, p. 288). Carvalho da Costa refere-se ao túmulo, criticando a leitura de 
Lavanha, que se esquecera de retirar os 38 anos à Era, mas não acrescenta novidades 
de maior (COSTA A.C. 1706-12, t.1, p. 354). Em 1760, Fr. Tomás da Encarnação, re- 
portou-se ao epitáfio de “Muninius Viegas Gasco”, “prior” de Vila Boa do Bispo, cuja 
“memoria in ejusdem monasterii claustro ad sepulcrum excripta est” (ENCARNA- 
ÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 239), dando leitura onde a Era volta a estar correcta 
(MLX”) e se insiste na interpretação de “PRIOLI” (em vez de PROLI). A leitura de 
Fr. Tomás da Encarnação afasta-se também do original em pequenos pormenores orto- 
gráficos. Ainda no séc. XVIII, o P* Manuel Pereira de Novais, no Episcopológio, apre- 
sentaria uma versão retirada de Fr. Nicolau de St.” Maria (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. 
IH, p. 144), incorrendo assim em todos os lapsos de leitura daquele autor. No entanto, 
sublinharia que a palavra “PRIOLI”, que Fr. Nicolau entendia ser PRIOR, deveria an- 
tes ser entendida como PRIMUS, revelando que D. Monio Viegas fora o primeiro da 
Linhagem (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 145). Para reforçar a sua interpretação, 
Novais invoca o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, onde o título dos Gascos se 
inicia precisamente com D. Mónio Viegas. 


Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, continuador de Pinho Leal no seu 
Portugal Antigo e Moderno, transcreve a leitura de Fr. Nicolau de St." Maria e corrige, 
em nota, o erro na data (LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, p. 671). Si- 
mão Rodrigues Ferreira, erudito penafidelense a quem se devem tantas notícias de in- 
teresse arqueológico para a história da sua terra, forneceria leitura com duas impreci- 
sões: “PRIDI” (em vez de PROLI e “GASTUS” (em vez de GASCUS) (FERREIRA 
S.R. 1875, p. 87). António Coelho Gasco, autor falecido em 1666 mas cujas obras ape- 
nas seriam impressas bastante mais tarde, a partir dos inícios do séc. XIX, apresentou 
leitura com todas as palavras separadas pelos três pontos sobrepostos, o que não figura 
no original, e ignora a palavra “PROLI” certamente por lhe ter levantado dificuldades 
(GASCO A.C. 1909-12, vol. XI, p. 92). Por último, a GEPB transmite-nos a leitura de 
Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, que regista “Era M.C.L.X.” embora na tra- 
dução leia “Era 1060”. Este incorre ainda no erro de “PRIOLI” (= Prior), o que a 
GEPB corrige. No entanto, a versão do articulista não é muito feliz já que opta por 
PRIOLI = Primeiro, tal como Manuel Pereira de Novais sugerira. É, no entanto, o pri- 
meiro autor a registar a posterioridade da epígrafe em relação à data que nela figura 
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(GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XXXV, p. 365). Vieira de Aguiar con- 
tinua a sustentar a tese de PRIOLI = Prior (AGUIAR PM.V. 1947, p. 145). 

Armando de Mattos foi o primeiro autor a procurar dar uma “leitura epigráfica”, 
embora se socorra de critérios de transcrição pouco correctos e de apresentação gráfica 
confusa. A sua versão, no entanto, não apresenta grandes incorrecções (MATTOS 
1947, pp. 30-48). Apenas o desdobramento de “DONNUS” por “Dominnus” merece 
reparo, como não deixou escapar António Machado Faria. Este mesmo autor critica, 
também com razão, a tradução fornecida por Armando de Mattos (FARIA A.M. 1943- 
-50(c), pp. 405-406). Sublinhemos, no entanto, que Armando de Mattos foi o primeiro 
autor a interpretar “PROLI” como “Prole”, no sentido de geração. Joaquim Fronteira 
insiste nas versões de D. Rodrigo da Cunha (através da 2.º ed., de António Cerqueira 
Pinto) e de Armando de Mattos (FRONTEIRA 1950, pp. 15-16). Mais recentemente, 
António Couto voltaria a publicar a insc. através da versão de Armando de Mattos 
(COUTO A. 1988, pp. 72-73), defendendo que os caracteres seriam do séc. XI e to- 
mando, portanto, a data referida como sendo a da execução da inscrição. João Belmiro 
Pinto da Silva, embora não forneça uma leitura própria da insc., remetendo a tarefa para 
especialistas, defende posição semelhante à de António Couto, entendendo que “dadas 
as características epigráficas” a insc. poderia ser do séc. XI (SILVA J.B.P. 1989, p. 62). 


Do ponto de vista paleográfico, não parecem restar dúvidas de que estamos pe- 
rante uma inscrição medieval muito posterior ao ano de 1022, certamente mandada 
executar no século XII, talvez por algum descendente da linhagem dos Gascos em 
busca de prestígio social. Se algumas dúvidas restassem, bastaria termos em atenção 
os MM de “Moniz” e de “Amen”. As circunstâncias históricas que rodeiam a execução 
desta insc. podem levar a pensar num processo semelhante ao que ocorreu com o ce- 
notáfio de D. Egas Moniz, o Aio, e a uma possível intervenção de João Soares Coelho 
ou de algum parente seu também aqui em Vila Boa do Bispo. 


D. Mónio Viegas. o Gasco, o primeiro da sua linhagem a vir para Portugal (LL, 
36 A 1), encontra-se documentado desde 1014 (PMH, DC 223; cf. MATTOSO 1981, 
pp. 182-183; MATTOSO 1982, pp. 54-55) e terá falecido em 1022. Não sabemos se 
nessa data ocorreu o óbito dos três nobres ou se apenas o do pai. José Mattoso inclina- 
-se para a morte dos três elementos no mesmo ano, evocando a passagem do Livro de 
Linhagens onde se refere à chegada dos Gascos à zona de Riba Douro onde viriam a 
fixar-se, tomando do espaço geográfico o nome de Linhagem: 


e 


.. veerom por mar portar na foz de Doiro, que é antre o Porto e Gaia (...) 
e lidarom i com mui gram peça de Mouros per muitas vezes e matarom i iiu dos 
filhos, que havia nome Dom Garcia Moniz, o Gasco. E aacima, venceo os Mouros, 
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e veo gaanhando deles a terra per Riba de Doiro acima, de iia parte e da outra.” 
(LL, vol. I, p. 404). 


O mesmo autor admite a hipótese, já levantada por A. de Almeida de Fernandes, 
de a insc. ter sido realizada a partir de notícia retirada de algum Obituário (MATTOSO 
1981, p. 183), o que nos parece possível. 


Sublinhemos que a insc. do cenotáfio de Vila Boa do Bispo nos dá notícia de 
um filho de Mónio Viegas que os Livros de Linhagens ignoram: D. Gomes Moniz. 
O Conde D. Pedro diz-nos que D. Mónio Viegas, o primeiro dos Gascos a vir para Por- 
tugal e do qual descendem os Riba Douro, teria tido dois filhos. O primeiro teria sido 
D. Egas Moniz, o Gasco, que teria fundado o mosteiro de Cucujães e que casou com 
D. Toda Ermiges, e que se encontra referido no epitáfio de Vila Boa do Bispo. Os do- 
cumentos não permitem precisar a data da sua morte, apenas nos garantindo que teria 
morrido antes de 1044, pois que nessa data já D. Toda Ermiges é referida como viúva 
(MATTOSO 1981, p. 184). Este dado não confirma nem colide com a informação da 
insc. de Vila Boa do Bispo. O segundo filho de D. Mónio Viegas teria sido D. Garcia 
Moniz, que o Nobiliário diz ter morrido frente aos Mouros, talvez por confusão com 
D. Gomes Moniz referido na nossa insc., já que D. Garcia Moniz se encontra docu- 
mentado entre 1043 e 1066. Teria sido fundador do mosteiro de Travanca (cf. insc. mo- 
derna, de 1601, que se conserva na Igreja de Travanca). De acordo com a insc. de Vila 
Boa do Bispo, teríamos que acrescentar mais um filho a D. Mónio Viegas o Gasco, de 
seu nome D. Gomes Moniz, ignorado pelo Conde D. Pedro talvez pelo facto de ter fa- 
lecido novo e sem descendência. José Mattoso atribui outros dois hipotéticos filhos a 
D. Mónio Viegas (MATTOSO 1981, pp. 183-4). 

A presença desta inscrição em Vila Boa do Bispo não deve ser dissociada da tra- 
dição que coloca neste mesmo mosteiro a sepultura de D. Sesnando, que, segundo o 
Conde D. Pedro, era irmão de D. Mónio Viegas e veio com este da Gasconha, tendo 
sido bispo do Porto (LL, 36 A 1), cuja insc. trataremos mais adiante (cf. Insc. N.º 22). 


O Mosteiro de St.” Maria de Vila Boa do Bispo teria sido fundado antes de 1079 
(cf. MATTOSO 1968, p. 53). Domingos A. Moreira regista referências documentais 
para esta instituição a partir de 1102 (“Monasterio S. Mariae Villaebonae”) e 1120 
(“Monasterium... de Villa Nova Episcopi”) (cf. MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 99-101). 
Recebeu Carta de Couto outorgada por D. Afonso Henriques em 12 de Fevereiro de 
1141 (DMP, DR 1, n.º 184). 


N.º 21 Est. VIH, n.º 3 
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Local: Capela de S. Cipriano, Monte de Antelas (Freg.: Moreira de Lima; Conc.: Ponte 
de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Adro da Capela do Espírito Santo, Moreira de Lima. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. 61,5 cm. Alt.: 33 cm. Esp.: 26 a 28 cm. Alt. 
média de letras: 1.1:7 a 7,5 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 6 cm; 1.4: 6 cm. 


Leitura: 
+ P(er)JFECTUM / AST TEMPLU[m] / AB DIDAGU C(on)F(rater) / IN 
ERA M 2 X VIHI 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras (e da sagração ?) da Igreja de 
S. Cipriano, depois reduzida à condição de capela e hoje em ruína total. Erguia-se no 
Monte de Antelas, em pequeno cabeço antes de se atingir a cota mais elevada, voltado 
ao vale do rio Lima. O silhar foi recolhido no adro da Capela do Espírito Santo de 
Moreira de Lima, onde permaneceu por algum tempo, e depois retirado para a Sacris- 
tia do templo, onde se conserva avulso. 


A insc. da Capela de S. Cipriano chegou até aos nossos dias inédita, sendo aqui 
publicada pela primeira vez. 

Do ponto de vista paleográfico salientemos a forma dos T, com o traço horizon- 
tal sistematicamente curvado à esquerda, numa solução típica da época (1.1 perfecTum; 
1.2 aesT e Templum). Sublinhe-se ainda a forma erudita de AEST, com o ditongo AE 
geminado, que aparece escassas vezes na Epigrafia Medieval portuguesa e, normal- 
mente, em exemplos relativamente antigos. Letras geminadas encontramos ainda em 
TEmplum (1.2) e em AB (1.3). No fim da 1.3, CF, que interpretamos como abreviatura 
de ConFrater, não pode deixar de recordar a inscrição funerária de Ordonius, do séc. 
XII, aparecida em S. Pedro de Arcos (N.º 237), que Félix Alves Pereira estudou, onde 
surge abreviatura idêntica, embora com o C invertido, aberto para a esquerda. Na 1.2 
apenas nos resta o arranque inferior esquerdo do M de “templuM”, que deveria ser se- 
melhante ao outro M gravado em “teMplum”. Por fim, sublinhemos o paralelismo de 
formulário entre esta insc. e a celebrizada epígrafe de Vairão, de 1035, comemorando 
a conclusão do templo pela Devota Pala (Froiaz), e que utiliza exactamente a mesma 
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expressão “PERFECTUM EST TEMPLUM” (cf. Insc. N.º 23). Como José Vives su- 
blinhou a propósito da insc. de Vairão, a palavra “TEMPLUM” é comum entre docu- 
mentos e epígrafes dos sécs. IX-XI mas desconhecida no período anterior à Invasão 
Muçulmana (cf. VIVES 1940, p. 19). E a expressão “PERFECTUM” não pode, por ou- 
tro lado, deixar de recordar a Cruz da Vitória, de Afonso II, o Magno, de 908, onde se 
regista “HOC OPUS PERFECTUM” (cf. HUBNER 1871, N.º 249; VIGIL 1887, vol. I, 


N.º A 20, p. 17; DIEGO SANTOS 1994, N.º 23). 


Não é necessário sublinhar a importância do aparecimento de uma insc. inédita da 
primeira metade do séc. XI, uma centúria onde são escassos os elementos epigráficos 
que sobreviveram até nós. A insc. da Capela de S. Cipriano vem demonstrar o dina- 
mismo que a bacia do rio Lima apresenta no séc. XI, e que já era conhecido através da 
análise de outros testemunhos pré-românicos, nomeadamente das tampas em estola * 
ou de outras sepulturas altimediévicas, e de elementos arquitectónicos proveninentes 
de igrejas. 

A insc. de S. Cipriano é o único testemunho datado que nos ficou deste pequeno 
templo que a documentação escrita se esqueceu de memorizar, facto que confere re- 
dobrada importância à epígrafe. A Capela de S. Cipriano erguia-se numa pequena pla- 
taforma intermédia do Monte de Antelas, antes de se atingir a cota máxima. As pessoas 
mais idosas da zona ainda se lembram de ver os seus muros erguidos, mas arruinados, 
quando iam para o monte. Hoje dela não resta mais do que um amontoado de silhares, 
tendo a sua estrutura sido irremediavelmente destruída. 


N.º 22 
1035 (2), Janeiro, 30 


Local: Igreja do Mosteiro de St. Maria de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do 
Bispo; Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de existência duvidosa. 


2 Efectivamente, é na bacia do Lima que se encontra a maior concentração deste tipo de tampas em Portugal: 
Lindoso, Poiares, Vitorino dos Piães, Aldreu, Forjães, Mondim (Panque) (cf. BARROCA 1987, pp. 242-244). A esta 
lista há que acrescentar os achados recentes de estolas em St? Maria de Geraz do Lima (uma estola completa e um frag- 
mento de uma segunda) e em Bertiandos (fragmento de uma tampa), com as recentes obras de reconstrução verificadas 
nestes dois templos. Uma tal concentração de vestígios não pode deixar de ser significativa e de espelhar o dinamismo 
demográfico desta zona nesses recuados tempos. 
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Leitura: 
“II Kal. Febr. Obiit / in Domino D. Sesnandus Epis / copus Portugal . a 
Maurorum / Telis Confossus Dum Sacrum / Faceret . Era M L XX HI” 


Publ: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 292: COSTA A.C. 1706-12, pp. 352-353; 
PINTO A.C. 1742, p. 291; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 172; LEAL 1873- 
-90, s.v. “Salvador”, vol. VHI, p. 359, e s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, p. 671; FER- 
REIRA S.R. 1875, p. 95; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 147; GEPB 1935-60, s.v. 
“Vila Boa do Bispo”, vol. XXXV, p. 365, e s.v. “Sisnando (D.)”, vol. XXIX, pp. 264- 
-265; AGUIAR PM.V. 1947, pp. 142-3; FRONTEIRA 1950, p. 16: MÁRTIRES T. 
1955-60, vol. HI, p. 160; COUTO A. 1988, pp. 84-90; SILVA J.B.P. 1990, vol. 2, pp. 
127-142. 


Inscrição funerária do Bispo do Porto D. Sesnando, que estaria, pretensamente, 
na Ermida do Salvador, nas imediações de Vila Boa do Bispo. A sua existência histó- 
rica merece as maiores dúvidas. 


A lição do epitáfio que aqui adoptamos é dada por Fr. Nicolau de St.” Maria 
(SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 292), que diz que a retirou de uns apontamen- 
tos do Padre D. Teotónio de Melo (1530-1606) onde este registara uma leitura feita no 
ano de 1596. Sensivelmente pela mesma altura em que Fr. Nicolau de St.* Maria re- 
digia a sua obra, um outro cronista regrante, Fr. Timóteo dos Mártires, registava versão 
quase coincidente deste epitáfio, não revelando de onde a retirara (MÁRTIRES T. 
1955-60, vol. HI, p. 160). No séc. XVII, o Pº Manuel Pereira de Novais haveria de 
registar uma terceira lição, levemente diferente das anteriores (NOVAIS M.P. 1916-18, 
vol. IH, p. 147). Todos os demais autores se limitam a citar este letreiro a partir de Fr. 
Nicolau de St.* Maria, cuja versão aqui adoptamos. Por isso, no comentário às várias 
versões, apenas compararemos esta leitura com a apresentada por Fr. Timóteo dos Már- 
tires e com a de Manuel Pereira de Novais, dispensando a análise crítica das outras. 


Fr. Timóteo dos Mártires registou na sua Crónica de St.º Cruz, redigida a partir de 
1650 e até ao ano de 1684, que os Cónegos Regrantes de Vila Boa do Bispo haviam 
composto e colocado na sepultura de D. Sesnando o seguinte epitáfio: 


*6 Deviam ser elementos coligidos por aquele Cónego Regrante para as Memórias da Ordem de Santo Agosti- 
nho em Portugal, obra de que foi autor e que nunca foi impressa. O P. Teotónio de Melo foi Prior dos conventos de 
Refóios, S. Jorge e S. Vicente de Fora (cf. GEPB 1935-60, vol. XVI. p. 821). 
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“[ IJ. Kalen. Febrar. Obiit in Dio Diius Sesnandus Episcop. Portugalens. a 
Mauris Tellis Confossus, dum Sacrã Faceret. E. M. L. XX. HP 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 160). 


Fr. Timóteo dos Mártires esclarecia, ainda, que nessa sepultura, localizada na Er- 
mida do Salvador, perto do Mosteiro, permanecera o corpo de D. Sesnando por 107 
anos, tendo sido trasladado em 1142. Portanto, a sua versão não se afasta muito da que 
Fr. Nicolau de St." Maria divulgou em 1668. No Séc. XVII, o P*º Manuel Pereira de 
Novais, da Congregação de S. Bento, ao escrever o Episcopológio dos Bispos do Porto, 
forneceu versão levemente diferente, sobretudo na passagem terminal. Entendia este 
autor que a insc. diria: 

“IH Kalend. Februarij Obijt in Domino Dominus Sisnandus Episcopus Por- 

tugalensis a Maurorum Telis Confossus dum Sacrum Ageret vel Faceret — Era M. 

L. XXIH” 

(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 147). 


Manuel Pereira de Novais fornece, de seguida, os usuais elementos referentes à 
trasladação ditada por D. Pedro Rabaldes em 1142, transcrevendo o conteúdo dessa 
nova insc. (cf. Insc. N.º 80). 


A inscrição funerária de 1035 levanta alguma polémica e bastantes dúvidas. En- 
contramos um Bispo do Porto de nome Sesnando documentado entre os anos de 1055 
e c. 1075 (cf. MATTOSO 1981, p. 183; MATTOSO 1982(a), p. 54), e que poderia 
ser o irmão de D. Mónio Viegas, o Gasco, que segundo o Livro de Linhagens do 
Conde D. Pedro o acompanhou desde a Gasconha e que estaria enterrado no mos- 
teiro de Vila Boa (LL, 36 A 1). A insc. que aqui nos ocupa dá-o como morto em 1035, 
o que se torna incompatível com as referências documentais conhecidas para o bispo 
portuense D. Sesnando. Este esteve presente no Concílio de Coiança (1055) e no de 
Santiago de Compostela (1056), e é referido em documentos de 1059 e 1064 (PMH, 
DC 416-419, 421, 440) (cf. MATTOSO 1968, pp. 99-101). O último documento apon- 
tado, de 1075(7), é fruto de uma datação crítica, já que o original publicado nos PMH 
está datado de 1085 (PMH, DC 647). É, portanto, impossível que a data de 1035, re- 
ferida na insc. de Vila Boa do Bispo, seja relativa ao óbito deste bispo. Por outro 
lado, não podemos deixar de sublinhar a longevidade de D. Sesnando, se for o irmão 
de D. Mónio Viegas (falecido, como vimos, em 1022 — cf. Insc. N.º 20). Mas tam- 
bém não cremos que sejam válidos os argumentos de António Couto sobre a exis- 
tência de dois bispos Sesnandos na diocese do Porto, um em fins do séc. X e meados 
do séc. XI, e um segundo documentado entre 1049-1075 ou 1055-1075 (COUTO A. 
1988, pp. 85-86). 
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Se analisarmos a insc. de um ponto de vista crítico verificamos que, pelo seu 
texto, é impossível ou pelo menos muito pouco provável estarmos perante um epitáfio 
do séc. XI. O problema, portanto, reside em sabermos se o seu conteúdo oferece cre- 
dibilidade. Lendo com atenção Fr. Nicolau de St.* Maria, Fr. Timóteo dos Mártires ou 
mesmo Manuel Pereira de Novais, verifica-se que os cronistas não dizem que o letreiro 
se encontrava em Vila Boa do Bispo. A tradição dizia que o bispo estava enterrado 
numa capela dedicada ao Salvador, que se encontrava a uma légua do Mosteiro e que 
António Couto identifica com umas ruínas no lugar de Cabreira (COUTO A. 1988, 
p. 87). Teria sido aqui que ele fora surpreendido pelos Mouros quando dizia Missa, tendo 
sido enterrado pelos monges de Vila Boa debaixo do altar em moimento de pedra onde 
teriam mandado gravar a insc. de que nos ocupamos. Continuando a acompanhar a tra- 
dição, transmitida por Fr. Nicolau de St.” Maria e por Fr. Timóteo dos Mártires, o bispo 
do Porto D. Pedro Rabaldes, tendo ouvido falar dos milagres que se operavam junto da 
sua sepultura, foi visitar a capela em 1142, e perante o estado lastimoso da capela man- 
dara transferir o corpo de D. Sesnando para Vila Boa [do Bispo], colocando-o em tú- 
mulo alto embutido na parede à direita de quem entra no templo. Não está em causa o 
transporte do sarcófago onde estaria gravado o epitáfio, que se quedou vazio na Capela 
do Salvador. O cronista regrante refere com pormenor a construção de um andor de 
tábuas de cedro, forrado de veludo, para o transporte do corpo. Portanto, se aceitarmos 
como verídicos os relatos de Fr. Nicolau de St. Maria e Fr. Timóteo dos Mártires, na 
igreja de Vila Boa do Bispo não estava o epitáfio de 1035 mas apenas a memória que 
D. Pedro Rabaldes mandara “pintar” em 1142 (cf. Insc. n.º 80). Mesmo esta estaria em 
tão mau estado que já não se podia ler, a ponto de Fr. Nicolau de St.” Maria ter de se 
socorrer da leitura feita em 1596 e registada nos apontamentos de D. Teotónio de Melo. 
À versão que, em 1668, Fr. Nicolau de St.? Maria nos transmite do epitáfio é, portanto, 
baseada na que D. Teotónio de Melo registara, realizada por sua vez em 1596 pelo Cón. 
João de Almeida, o qual provavelmente não vira o original. Uma leitura que surge re- 
gistada pela primeira vez já em terceira mão, que levanta tantas dúvidas históricas e os- 
tenta tão flagrantes anacronismos com os dados fornecidos pela documentação conhe- 
cida, tem de ser encarada com muita precaução, sendo, no mínimo, de classificar “de 
existência duvidosa”. 


Como já tivemos oportunidade de referir, o mosteiro de Vila Boa, depois do 
Bispo, teria sido fundado antes de 1079 (cf. MATTOSO 1968, p. 53), tendo recebido 
Carta de Couto das mãos de D. Afonso Henriques em 1141 (DMP, DR I, n.º 184). Do- 
mingos A. Moreira regista referências documentais explícitas apenas a partir de 1102 
(MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 99-101). 
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N.º 23 Est. X,n.ºl1e2 
1035, Março, 19 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Vairão (Freg.: Vairão; Conc.: Vila do 
Conde; Dist.: Porto). 

Parad.: Compartimento anexo à Sacristia do Mosteiro de Vairão. 

Insc. gravada em vários silhares, Granito. Comp.: (1) 63 cm; (2) 28,5 em; (3) 52,5 em; 
(4) 42 cm; (5) 48 em; (6) 52 cm. Comp. total: 286 cm. Alt.: 32,5 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 8 cm; 1.2: 6,5 cm. 


Leitura: 
IN NominÊ DomiNI PERFECTUM EST TENPLUN [Sic] HANC PER 
MANIS PALLA D()OVOTA / SUB DIE XIII Kalendas APrilis ERa : 
2XXIII REGNANTE SERENISSIMO VEREMU(n)DU RE(x) 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, p. 351; ARGOTE 1738, pp. 313 e 316; PINTO A.C. 
1742, pp. 82-89; RIBEIRO J.P. 1793, pp. 421-428; RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 361; RI- 
BEIRO J.P. 1819, p. 122; HÚBNER 1871, p. 43, n.º 135; FITA F. 1896, p. 268; FITA 
F. 1902, pp. 495-497; FERREIRA J.A. 1907, p. 282; DACL, s.v. “Espagne”, vol. V, 
tomo 1, col. 482; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, p. 217; ALMEIDA J.€. 1918; FER- 
REIRA J.A. 1923, p. 46; GEPB 1935-60, s.v. “Vairão”, vol. XXXIII, p. 696; AZE- 
VEDO A. 1939, pp. 204-205; VIVES 1940, pp. 18-20; MATTOS 1943, pp. 13-31; 
MATTOS 1946-48, vol. VI, pp. 60-61, n.º 9; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 34; FARIA 
AM. 1943-50(a), pp. 63-65; MATTOSO 1968, pp. 138-139 e 317, VIVES 1969, p. 
123, n.º 355, e p. 170, n.º 510; THOMPSON 1980, p. 82. 


Inscrição comemorativa da conclusão da [segunda] Igreja monástica de S. Salva- . 
dor de Vairão, de que fora patrona D. Pala Froiaz, nomeada expressamente na epígrafe. 
A insc. apareceu em 1608, no tempo da última abadessa perpétua de Vairão, D. Ana de 
Mendonça (1602-1634), quando se procedeu a obras no Celeiro do Mosteiro. Os si- 
lhares estavam embutidos numa parede junto do alicerce, portanto fora de contexto e 
reaproveitados. A insc. ficou, depois de 1608, colocada numa parede nova do Celeiro 
e, quando João Pedro Ribeiro a viu, em 1793, tinha as últimas duas letras da primeira 
regra e quatro da segunda ocultadas por uma parede posterior. Em 1871 Hibner ainda 
refere a insc. como estando no celeiro, enquanto que em 1907 Monsenhor José Au- 
gusto Ferreira declara-a “recentemente removida” para a “Casa da Fábrica”, comparti- 
mento anexo à Sacristia. Armando de Mattos diz que a transferência se deu em 1899 
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(MATTOS 1943, p. 14), o que parece plausível. Devem ser dessa altura os pequenos 
entalhes feitos nos ângulos exteriores do primeiro e último silhar, procurando simular 
uma moldura. Por essa altura também, perderam-se dois silhares: um onde estava gra- 
vado um X de grandes dimensões, outro com o desenho de uma espada. 


A insc. do Mosteiro de Vairão é uma das epígrafes portuguesas mais vezes refe- 
rida em estudos. Por isso, e tal como fizemos com a insc. de Vila Boa do Bispo (Insc. 
N.º 20), não iremos proceder à análise crítica de todas as leituras publicadas desde o 
séc. XVII, mas apenas salientar as principais divergências de conteúdo. Só quando o 
autor se preocupou em dar “leitura epigráfica” procederemos à sua crítica. 

O estudo de D. Jerónimo da Cunha Almeida, Abade de Bitarães, apesar de só edi- 
tado em 1918, foi redigido em 1638, pelo que deve ser considerado como a primeira 
leitura desta insc., trinta anos depois de ela ter aparecido (ALMEIDA J.C. 1918). Aí 
encontramos as informações essenciais sobre as condições de achado, certamente 
transmitidas ao autor por sua irmã, D. Ana de Almeida, que era freira em Vairão e que 
o deve ter alertado para a existência deste letreiro. O Abade de Bitarães foi o primeiro 
de vários autores a atribuir a insc. ao ano de 485 (Era de 523), o que se ficou a dever 
a duas razões: 


— primeiro, e antes do mais, por deficiente interpretação do “2”, forma uncial uti- 
lizada para se grafar o L quando utilizado com valor numeral, na insc. logo no 
início do terceiro silhar e em parte mutilado, confundindo-o com D; 


— em segundo lugar pelo facto de a insc. não mencionar expressamente a Era Mi- 
lésima, subentendendo que seria “post millesima”, facto relativamente comum 
nos primeiros anos que se seguiram à mudança de milénio e que encontra am- 
plo eco na documentação da época. 


Conjugados os elementos, o Abade de Bitarães entendeu estar perante uma insc. 
de 19 de Março de 485, no tempo de um rei Veremundo, desconhecido até então entre 
os monarcas suevos. Daria, assim, início a uma longa lista de autores que atribuíram a 
insc. ao ano de 485. D. Jerónimo da Cunha Almeida equivoca-se também no nome de 
D. Pala, lendo “Maris Palla”, um erro que também inaugura uma sequência relativa- 
mente farta entre a bibliografia portuguesa. O estudo do Abade de Bitarães apresenta 
um desenho da insc. com algumas incorrecções ao nível do texto epigráfico, mas com 
a particularidade de nos mostrar um sétimo silhar que se perdeu com a voragem dos 
tempos. Trata-se de uma pedra com a mesma altura dos restantes silhares, onde se en- 
contra desenhado um X, de módulo significativamente maior que os restantes caracte- 
res da nossa inscrição. A interpretação que lhe dá D. Jerónimo da Cunha Almeida (“a 
cruz de Cristo Senhor Nosso e os Dez Mandamentos da Lei de Deus” — ALMEIDA J.C. 
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1918, p. 12) não tem qualquer fundamento. Por baixo da insc., centrada com as letras 
“II REGNANTE”, foi desenhada uma espada igualmente desaparecida *”. Nas consi- 
derações que tece sobre a família de “Maris Palla Deovota”, sem qualquer validade ou 
fundamento, acaba por concluir que a espada seria “as armas e brazão que os Palla 
usavam naquelle tempo” [Sic !] (ALMEIDA J.C. 1918, p. 21). Fr. Leão de S. Tomás 
dava o mosteiro de Vairão como fundado em 1110 (SÃO TOMÁS 1644-51, Parte II, 
p. 351) mas ressalvava que alguns autores atribuíam a fundação a uma época mais an- 
tiga, baseando-se na insc. “que as religiosas dizem que tem em seu celevyro”. Parece, 
portanto, que não teve oportunidade de ver o original, tendo-se baseado em informa- 
ções que lhe tinham sido transmitidas. Leu “Marispala Deo Devota” e atribuiu a insc. 
à Era de 523 (A.D. 485), XIII (em vez de XIII) calendas de Abril (SÃO TOMÁS 
1644-51, p. 351). Contador de Argote manteve os mesmos erros: “Marispalam Deo De- 
vota”, “XIII” calendas e a Era de 523 (ARGOTE 1738, pp. 313 e 316). António Cer- 
queira Pinto, no “Corollário” que escreveu para o 3.º Capítulo da 1.º Parte do Catálogo 
dos Bispos do Porto de D. Rodrigo da Cunha, na sua 2.º Edição, introduz novas im- 
precisões. Para além de “Marispala” e da Era de 523, o autor sublinha que Veremundo 
seria um rei suévico desconhecido dos cronistas (PINTO A.C. 1742, pp. 83 e 85), e 
procura desenvolver “HANC” (1.1), que não conseguiu ler, como sendo a abreviatura 
de “Hunestae Vitae” (PINTO A.C. 1742, pp. 85 e 89). As considerações que tece sobre 
“a nobre família dos Pallas”, senhores das terras da Maia (que pretende ter-se chamado 
outrora Pallancia), e sobre o elevado posicionamento social de “Marispalla” (PINTO 
A.C. 1742, pp. 85-86) não têm hoje mais do que um valor pitoresco. Ainda no séc. 
XVIII, o P* Manuel Pereira de Novais apresentaria outra versão no Episcopológio que 
acompanha a sua obra Anacrisis Historial (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, p. 217). De 
resto, seria essa referência do P Novais que levaria João Grave, responsável pela edi- 
ção de 1916-18, a publicar em apêndice o manuscrito do Abade de Bitarães, tal como 
o do Pº Novais conservado na Biblioteca Pública Municipal do Porto. O P.* Manuel 
Pereira de Novais entendia que a insc. estaria gravada em “lintel de porta” ou de “ven- 
tana”, o que é desmentido não só pelo facto de estarmos perante uma insc. gravada em 
diversos silhares, mas também pela dimensão que o letreiro atinge (com 286 cm de 
comprimento total). Assim, parece legítimo supor que o P.º Novais não conhecia a 
insc. original, mas que estaria a utilizar informações que lhe teriam sido transmitidas 
por alguém. Na sua versão, que poucos elementos novos trouxe, O Pº Manuel Pereira 


27 O desenho de D. Jerónimo da Cunha de Almeida. Abade de Bitarães. por ter actualizado a tipologia da es- 
pada, representando-a como as espadas de copos do séc. XVII, impede-nos de saber se este silhar seria coevo da insc., 
embora nos inclinemos pouco para essa hipótese. Efectivamente, não se compreenderia o seu significado no contexto 
da inscrição. 
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de Novais lê “HOC TEMPLUM” em vez de TENPLUN HANC, e “MARISPALA” em 
vez de MANIS PALLA. Para além destes dois lapsos, o Pº Novais incorre nos dois er- 
ros cronológicos já habituais: o primeiro ao atribuir a insc. ao dia XIII (em vez de 
XII; o segundo, ao considerar que se trata de uma insc. suévica, do ano de 485 (Era 
523). Dois erros que, como já vimos, foram usuais entre os primeiros autores que se 
debruçaram sobre este letreiro. 


João Pedro Ribeiro dedicou, em 1793, uma Memória à insc. de Vairão e à pre- 
tendida antiguidade daquele Mosteiro (RIBEIRO J.P. 1793, pp. 421-428). Começando 
por fazer um historial das leituras anteriores, J. P, Ribeiro demonstra que se deslocou 
ao Mosteiro de Vairão para observar directamente o original, o que a maior parte dos 
autores não parece ter feito. O autor descreve o estado de conservação da lápide, cuja 
parte terminal estava então oculta por uma parede erguida recentemente (RIBEIRO 
J.P. 1793, p. 421). Devemos sublinhar que João Pedro Ribeiro foi o primeiro autor a ler 
correctamente a data, entendendo “2X XIII” = 73 (Era 1073, A.D. 1035). Na realidade, 
na sua perspectiva todos os autores precedentes tinham tomado o L uncial (grafica- 
mente semelhante a 2) como um D, aceitando que faltava a haste vertical esquerda, e 
não reparando na presença do segmento horizontal. Assim, e na perspectiva de J.P. Ri- 
beiro, em vez da Era DXXIII (A.D. 485) deveria ser lido 2XXIII (= 73), esclarecendo: 
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-. não havendo cousa mais obvia no séc. XI que exprimir-se a data in- 
completa sem se declarar mil.” (RIBEIRO J.P. 1793, p. 423). 


À nova classificação cronológica colocaria a insc. no tempo de Bermudo III de 
Leão (1027-1037), conforme João Pedro Ribeiro sublinha. Este autor não conseguiu, 
no entanto, dar leitura integral do monumento já que, como tivemos oportunidade de 
referir, as últimas letras estavam então encobertas por uma parede. A sua leitura apre- 
senta duas deficiências: manteve a versão “Marispalla” e leu “HUNC” em vez de 
“HANC”. A mesma leitura seria de novo publicada na Dissertação V (RIBEIRO J.P. 
1810(b), p. 361) e referida na Dissertação XV (RIBEIRO J.P. 1819, p. 122). 

Não se compreende que, depois do estudo de João Pedro Ribeiro, um epigrafista 
prestigiado como Emílio Hiibner volte a incorrer nos mesmos erros que autores dos sécs. 
XVIle XVIII. No entanto, Hibner, em 1871, publica a insc. de Vairão, na altura loca- 
lizada “in pariete domus o celleiro dictae versus meridiem iuxta dormitorium novum” 
(HÚBNER 1871, p. 43, n.º 135), lendo “Marispalla” e “Er DXXIII”, datando-a da Era 
de 523, A.D. 485. Esta leitura torna-se ainda mais singular e estranha se tivermos em 
atenção que, entre a bibliografia citada por Hiibner, se encontra o estudo de J. P. Ri- 
beiro de 1793, cujo conteúdo, portanto, o epigrafista alemão deveria conhecer. O autor 
lê ainda “TEMPLUM” (em vez de TENPLUN), “HUNC” (em vez de HANC) e “XII” 
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(em vez de XIII). Apesar das limitações que apresenta, a lição de Hibner haveria de 
fazer escola entre diversos autores mais recentes, sendo em boa parte responsável pela 
sobrevivência, extemporânea, da “teoria suevo-visigotista” da insc. de Vairão. Uma si- 
tuação lamentável que se prolongaria até aos nossos dias, chegando até 1980. A versão 
de Hiibner seria adoptada por Henri Leclerq no Dictionnaire d'Archéologie Chrétienne 
et Liturgie, incorrendo nos mesmos erros que aquele autor germânico, nomeadamente 
no que respeita à cronologia da insc., que atribuiu a 20 de Março de 485 (lendo “XHI 
K” e “ER DXXIII”) (cf. DACL, s.v. “Espagne”, vol. V, t. 1, col. 482). Nos finais do 
séc. XIX e inícios da nossa centúria o P. Fidel Fita y Colomer criticou a leitura en- 
saiada por Hiibner, embora não sendo muito feliz na alternativa encontrada (FITA F. 
1896, p. 268; FITA F. 1902, pp. 495-497). Escrevia o P. Fita que a obra de Hiibner in- 
cluía uma insc. 


“.. del siglo X, de la cual una pésima interpretación rebajó cinco siglos, 
pues marca el reinado de D. Bermudo Il de León para el remate de la construc- 
ción del templo de San Salvador de Vairão...” 


acrescentando, depois de transcrever a leitura de Hiibner, que 


“Hay que leer Er(a) IXXIL. El templo se acabó en 20 de Marzo de 987.” 
(FITA F. 1896, p. 268). 


A solução do P: Fita, substituindo o L uncial (graficamente semelhante a 2) por 
um 1, com valor numeral de mil, permitia atribuir a insc. ao período do reinado de Ber- 
mudo II (982-999). Equivocava-se o autor, no entanto, na conversão da Era em Ano, já 
que a Era de 1023 corresponde ao A.D. 985 e não a 987. Um pormenor, de resto, que 
em nada afecta o seu raciocínio. Salientemos, no entanto, que esta alternativa do P.º Fita, 
substituindo o pretenso D (na realidade 2) por um 1, apenas se compreende porque o in- 
vestigador espanhol não viu a insc. original e nem sequer um croguis. Trata-se, por- 
tanto, de um mero artifício cronológico, para adequar a data a uma época mais recente. 

Alguns anos mais tarde, o P.º Fita retomaria a mesma linha de argumentação, con- 
tinuando a sugerir que a insc. de Vairão comemorava a conclusão do templo em 985 
(A.D. agora já correctamente assinalado), portanto em pleno reinado de Bermudo II 
(FITA F. 1902, pp. 495-497). Nas suas palavras, 


“S; en el numeral de la era mudamos la D (500) en Iº (millesima) resulta el 
afio 985, cuando reinaba sin contradicción D. Bermudo II, que se nombra Vere- 
mundus en una lápida del afio de 993, conmemorativa de la consagración del 
templo de Baones, distante média legua de Gijón. El estilo de esta lápida se ase- 
meja al del que rige en la de Vairáom...” (FITA F. 1902, p. 496). 


- Para além do paralelismo efectivo que se detecta no texto de uma e outra insc. (cf. 
HÚBNER 1871, N.º 267; VIGIL 1887, vol. 1, pp. 373-374, N.º U 13; DIEGO SANTOS 
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1994, N.º 216), o P* Fita sublinharia ainda que em inúmeros documentos coevos os reis 
asturianos utilizavam o título Sereníssimo, exemplificando com um diploma de 986: 


“... regnante rex Veremundus, serenissimus princeps, in Legione et in Galle- 
cia...” (FITA F. 1902, p. 496). 


Igualmente nos inícios da nossa centúria, Monsenhor José Augusto Ferreira adop- 
taria a leitura de João Pedro Ribeiro por duas vezes: primeiro em 1907, depois em 1923 
(FERREIRA J.A. 1907, p. 282; FERREIRA J.A. 1923, p. 46). Por seu turno, a GEPB 
apenas incorreu em erro ao ler “HUNC” (em vez de HANC). O Ps Agostinho de Aze- 
vedo, publicando as leituras de Mons. Ferreira, Abade de Bitarães, Manuel Pereira de 
Novais, António Cerqueira Pinto e João Pedro Ribeiro, acabaria por não dar a sua ver- 
são da insc., embora perfilhe os argumentos de J. P. Ribeiro e refira diversos docu- 
mentos onde figura D. Pala (AZEVEDO A. 1939, pp. 204-205). 

Armando de Maitos dedicou extenso estudo a esta insc. (MATTOS 1943, pp. 13- 
-31). Na sua leitura as variantes em relação ao texto que acima apresentamos encon- 
tram-se em “HUNC” (em vez de HANC), “VEREMUNDU” (em vez de VERE- 
MUDU) e “REGE” (em vez de REX). A sua observação a “MANIS” (MATTOS 1943, 
pp. 18-19), dizendo que todos os autores até então tinham entendido como antropó- 
nimo e que nenhum tinha interpretado no sentido de “por mão de Pala Devota” é in- 
correcta. Bastará compulsar os estudos de Mons. J. A. Ferreira (FERREIRA J.A. 1907 
e 1923) ou a GEPB para encontrarmos MANIS com essa acepção. António Machado 
Faria não deixaria escapar as imprecisões de A. Mattos em “VEREMUNDU” e 
“REGE”, corrigindo para VEREMUDU e REX. Mas Armando de Mattos não cederia 
e, em 1946, pouco depois de ter saído o fascículo do Arquivo Histórico de Portugal 
com a dura e corrosiva crítica de A. Machado Faria (que A. Mattos conhecia, uma vez 
que o cita), voltaria a publicar a mesma leitura no seu Inventário das Inscrições do 
Douro Litoral (MATTOS 1946-48, vol. VI, pp. 60-61, n.º 9). 

José Maria Cordeiro de Sousa preferiu publicar a insc. sem apresentar os desdo- 
bramentos, num critério que, coerentemente, seguiu sempre nos seus estudos epigráfi- 
cos (SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 34). Equivocou-se em “TEMPLUN” (em vez de TEN- 
PLUN), “HUNC” (em vez de HANC) e em “APER” (em vez de AP ER = APrilis ERa). 

Sensivelmente pela mesma altura em que estes autores portugueses publicavam 
os seus estudos, o P.º José Vives haveria de se debruçar de novo sobre a interpretação 
“suevo-visigotista” desta lápide, analisando criticamente as posições de Hiibner, Gor- 
res, Diehl e Fita (VIVES 1940, pp. 18-20). Partindo da leitura de Hiibner (HÚBNER 
1871, N.º 135 = DIEHL 1924-31, N.º 1721), que como vimos encerra o lapso de data- 
ção (CER. DXXIII”, entendendo-se ser do A.D. 485), o Pº José Vives haveria de su- 
blinhar que “en favor del siglo V hay la única razón, naturalmente de peso, de que así 
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lo indican las cifras de la Era” (VIVES 1940, p. 18), acrescentando que “la T visigo- 
tica se presta bien a ser confundida con la D” (VIVES 1940, p. 19). José Vives, que 
não analisou a insc. original, aceitava, deste modo, a proposta do P. Fidel Fita, defen- 
dida em 1896 e 1902, quando este autor sugeriu a data de 985. José Vives avançaria 
com nove argumentos para contradizer a (aparente) data de 485 que figuraria na insc., 
de entre os quais salientaríamos: 


— o desconhecimento da existência de um monarca Bermudo em 485, o que não 
aconteceria com o ano de 985 (que Vives aceitava como mais plausível), que 
coincidia com o reinado de Bermudo II (VIVES 1940, p. 19); 


— a utilização do qualificativo “Serenissimus”, frequente entre os reis astur-leone- 
ses, nomeadamente nos séc. X e XI, e ignorado pelos monarcas visigóticos 
(VIVES 1940, p. 19); 


— a importância da expressão “perfectum est templum”, onde sublinha que a pala- 
vra “templum”, comum nos tempos da Reconquista, é ignorada antes de 711; 
efectivamente, nas epígrafes visigóticas utiliza-se as expressões “ecclesia” e 
“basilica”, mas nunca “templum”, palavra que, paralelamente, se torna relativa- 
mente comum na epigrafia e diplomática dos séc. IX-XI (VIVES 1940, p. 19); 

— o facto de não ser conhecida qualquer epígrafe de consagração de igreja datada 
pela Era anterior à segunda metade do séc. VI, sublinhando o autor que “esto no 
debió ser casual, sino que es debido a que la Era, antes de este tiempo, solo tenía 
caracter popular y la hallamos unicamente en epitafios” (VIVES 1940, p. 20); 


— e, por fim, o facto de, do ponto de vista jurídico, a expressão “perfectum est tem- 
plum per Marispalla” [Sic] recordar a Vives as igrejas próprias, uma realidade 
tardia, dos tempos da Reconquista, impensável em 485 (VIVES 1940, p. 20). 


Por tudo, concluía o P.º José Vives: 


“.. creo que definitivamente se ha de relegar a los siglos posteriores, pro- 
bablemente al siglo X, la tan discutida consagración de la Iglesia hecha construir 
por Marispalla” (VIVES 1940, p. 20). 


Sublinhemos, apenas, que a polémica que rodeou a insc. de Vairão até um passado 
muito recente se ficou a dever exclusivamente ao facto de os autores (estrangeiros) não 
terem analisado o original, que se conserva no Mosteiro de Vairão, baseando-se sem- 
pre em lições antigas. Pelo contrário, poderíamos dizer que os autores portugueses, 
pelo menos desde João Pedro Ribeiro, se habituaram a atribuir a correcta data à insc. 
de Pala, em parte pela análise do original, em parte pelo reconhecimento da validade 
dos argumentos de João Pedro Ribeiro. 
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Depois do que escreveu em 1940, não surpreende que o P.º José Vives, ao incluir 
por duas vezes a insc. de Vairão nas suas Inscripciones Cristianas de la Esparia Ro- 
mana y Visigoda, sob os n.º 355 e 510, tenha sugerido sempre uma cronologia dentro 
do séc. X ou XI. Na primeira versão (VIVES N.º 355) registemos as variantes em 
“TEMPLUM”, “HUNC”, “MARISPALLA”, “DXXIII”, “VEREMUNDO” e “REX”. 
No comentário, Vives sublinha que se deve estar perante insc. do séc. X: 


“Se ha discutido mucho sobre la epoca a que pertenece esta inscripción. 
Hiibner cree puede ser del tiempo visigótico y por esto Diehl la incluye en su co- 
lección. (...) probamos que ha de atribuirse al siglo X, como ya, aunque con va- 
cilaciones, había defendido Fita. No sólo el nombre del rey Veremundo (o Ber- 
mudo), desconocido en el siglo V y bien documentado para el X, nos lleva a esta 
centuria, sino también todo el formulario: Templum, no es usado en las inscrip- 
ciones en prosa antes del siglo VHI y es corriente en los siglos posteriores; Ma- 
rispalla, nombre de raza germánica, no es fácil de admitir como monja ya en el 
485; Deo Vota, corriente también en tiempos mozárabes; el Sub Die posterior al 
siglo V, (...) lo mismo que las formulas Regnante y Serenissimus, y la datación por 
el rey en una consagración de basilica tan pronto.” (VIVES 1969, p. 123). 


Na segunda versão, possibilitada pela análise de um calco no Museu Etnológico de 
Lisboa, Vives corrige “DXXIIP para “[ILXXIII”, “VEREMUNDO” para “VERE- 
MUNDU” e “REX” para “RE[X]”. No comentário, José Vives sublinha que no calco do 
MNAE, entre as letras ER e XXIII no local onde os autores antigos liam o polémico D, 


“hay una fractura en la que se adivina un trazo curvo, que pudo ser tomado 
por parte de una D, pero con un ápice en la parte inferior que lo hace una L, aun- 
que también podría ser parte de una M. La piedra es, pues, del a. 1035, tiempo de 
Bermudo III, o de a. 985, época de Bermudo IL” (VIVES 1969, N.º 510, p. 170). 


Assim, Vives manteria em aberto as duas possibilidades: a insc. ser de 985 ou de 1035. 

Mais recentemente, a insc. de Vairão seria referida por E. A. Thompson que, ao 
abordar os monarcas suevos de confissão ariana, transcreveria a leitura de Vives e es- 
creveria: 


“In my belief, however, we do know the name of one of the kings who reig- 
ned in this dark period of Galician history. An inscription tell us of a King Vere- 
mundus who was on the throne in 485. The text of this inscription is known only 
from copies made in the seventeenth and eighteenth centuries [Sic!], and it is im- 
portant that these should be re-examined. (...) The only detailed discussion of this 
inscription that 1 can find is that of J. Vives (...) [Sic]. He, and most other scho- 
lars who have looked at the text, have rejected it, their chief reason, believe it or 
not, being that we do not hear of Veremund from any other source. But since we 
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possess no other source for the year 485 in Spain this is not wholly surprising'! 
[Sic] Vives also argues that some of the phrases of the text are impossible in a 
Spanish dedicatory inscription of 485. But since this is the only such inscription 
that we possess, it is not easy to know what are his standards of comparison. In 
the end Vives stoops to the expedient of actually altering the text so as to make it 
date from 985 instead of 485. It then refers to a King Bermudo, who is known from 
other sources. 1 hope that no scholar will accept this style of argumentation. So 
we now have evidence for a Suevic nun towards the close of the fifth century and 
for the dedication of a presumably Catholic church near Braga — the inscription 
comes from a place named Vairao — under the gentle sway of the Arian mo- 
narchs.” (THOMPSON E.A. 1980, p. 82). 


Depois de tudo o que foi escrito sobre este letreiro, sobretudo desde que João Pe- 
dro Ribeiro sobre ele se debruçou e esclareceu, definitivamente, que se trata de uma 
insc. de 1035 (Era de 1073), correspondendo, portanto, ao reinado de Bermudo III, esta 
posição de E. A. Thompson revela-se difícil de compreender e aceitar. De todo o seu 
raciocínio apenas subscreveríamos as suas palavras: “/hope that no scholar will accept 
this style of argumentation.”. Mas infelizmente parece que a insc. de Vairão está con- 
denada a, ciclicamente, ser atribuída ao ano de 485, ressuscitando-se velhos mitos. 
Com a obra de E. A. Thompson encerramos a extensa lista bibliográfica dos autores 
que editaram este letreiro. 


Não restam hoje dúvidas — como de resto não deveriam restar desde a saída do es- 
tudo de João Pedro Ribeiro, em 1793 — de que a insc. de Vairão é do A.D. 1035 (Era 
1073) e, portanto, do tempo do Rei de Leão Bermudo TI (1027-1037), filho de Afonso 
V de Leão, que viria a morrer dois anos mais tarde, em 1037 na batalha de Tamarón. 
A data deve subentender-se, portanto, como sendo “Era 2XXHI Post Millesima”. 

Do ponto de vista paleográfico, registemos a utilização de nexos ou letras gemi- 
nadas por seis vezes: NE de NominE; SU de SUb; NP e UN de teNPIUN; NC de haNC; 
MU de vereMUdu. O único sinal de abreviatura utilizado, e por cinco vezes, foi o sim- 
ples traço horizontal, de valor não específico. 

Por fim, sublinhemos que a expressão “Perfectum est templum” já se encontra na 
insc. de S. Cipriano, datada de 1030, que chegou inédita até aos nossos dias (cf. Insc. 
N.º 21). 


Esta afirmação de E. A. Thompson é incorrecta já que se conhecem duas insc. do ano de 485 na Península 
Ibérica: o epitáfio de Licinia, de Cazalla de la Sierra (HÚBNER 1871, N.º 46; VIVES 1969, N.º 115) e o epitáfio de 
Porpuria, de Córdova (HUBNER 1871. N.º 13]; VIVES 1969, N.º 161). É certo, no entanto, que nenhum deles refere 
qualquer monarca, como é natural tratando-se de inscrições funerárias. 
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D. Pala Froiaz, que surge referida na insc. como Deovota, era filha de D. Froia 
Osoredes (990-[1035]) e de D. Ausenda Eriz (MATTOSO 1981, pp. 173/174). Encon- 
tra-se documentada entre os anos de 1032 e de 1064, sendo nesta data patrona do 
mosteiro de Vairão e da igreja de Vermoim (PMH, DC 440). Em 1040 era apontada 
pelo Abade Tudeildo como defensora do Mosteiro de Leça (PMH, DC 311), onde 
devia ter igualmente interesses patronais. José Mattoso entende ser provável que o 
D. “Toure Carnão” ou “Touriz Sarna”, que os Livros de Linhagens dizem ter edificado 
Vairão ””, possa ser D. Toderedo Fromarigues, cunhado de D. Pala Froiaz, casado com 
D. Farégia Froiaz, que teria participado dos custos da obra de 1035 (MATTOSO 1981, 
p. 174). Estranhamos, no entanto, que o seu nome não seja referido na epígrafe. 


O Mosteiro de Vairão foi fundado antes de 974 (PMH, DC 112 = LPreto 187; 
MATTOSO 1968, p. 48; MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 86-89), pelo que a insc. deve 
comemorar uma [segunda] igreja, talvez uma reconstrução motivada pela destruição do 
templo original por alguma incursão muçulmana ou normanda, que flagelaram por di- 
versas vezes a zona costeira de Entre-Douro-e-Minho. Na altura em que se verifica a 
reconstrução do templo, o mosteiro de Vairão era ainda mosteiro dúplice: 


6 


... acisterio Valeri subtus castro de Bove territorio portugalensis discur- 
rente rivullo Ave... ipsum locum Sancti Salvatore... ad fratres et sorores qui ibi 
habitantes fuerint...” (PMH, DC 249, de 1021). 


Da reconstrução do tempo de D. Pala nada resta, sendo a actual igreja datada de 
1799. No entanto, o templo de D. Pala teria sido destruído antes desta data já que, 
como referimos, a insc. apareceu fora de contexto em 1608. De resto, Carlos A. Fer- 
reira de Almeida atribui alguns testemunhos sobreviventes em Vairão a um monumento 
já gótico (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 277). Se Vairão não sofreu reforma ro- 
mânica, esse templo gótico teria substituído o edifício erguido no tempo de D. Pala. 
Assim, do tempo de D. Pala ou dos meados dessa centúria, para além da nossa insc., 
possuímos apenas vestígios de natureza funerária: dois sarcófagos, um dos quais com 
cruz grega em relevo, e uma tampa em estola (BARROCA 1987, pp. 212 e 246). 


2 “Dom Toure Çarnão que fez Vairão e Roriz” (LD 14 C 3. p. 170): “Dom Touriz Sarna que fundou o moes- 
teiro de Vairam” (LL 42 A 3, p. 476). 
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N.º 24 Est. XI, n.º 1 
1037 


Local: S. Tomé da Serra (Freg.: Passos; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de S. Julião de Passos. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp.: 220 cm. Larg.: 86 cm. Esp.: 11 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 14,5 cm; 1.2: 14 cm. 


Leitura: 
+ F()M(u)L(us) (2) DEI VIMaR ANU(s) (2) / + IN ERA Mº 2 XX V 


Publ.: MARQUES M.€. 1983, pp. 170-179; BARROCA 1987, pp. 328-329 e 475, n.º 2. 
Ref.: OLIVEIRA E.P. 1979, p. 10-11; ALMEIDA C.A.B. e BAPTISTA AJ. 1980, p. 10. 


Inscrição funerária gravada na tampa de sepultura aparecida no lugar de S. Tomé 
da Serra, quando se abriram os alicerces de uma casa. Foi transportada para o adro da 
igreja paroquial de S. Julião de Passos, tendo o monumento sido reconstituído nas tra- 
seiras do templo. 


A necrópole de S. Tomé da Serra correspondia ao cemitério da igreja paroquial de 
S. Veríssimo de Quintanela (LFidei 73, de 1045), que seria anexada à vizinha igreja de 
S. Julião de Passos em inícios do séc. XV (COSTA AJ. 1959, vol. II, pp. 77-78). 
A mudança de orago, de S. Veríssimo para S. Tomé, encontra-se registada desde 137] 
e o local de Quintanela passou a ser conhecido por Serra já desde 1320 (COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 77). A necrópole, aparecida no ano de 1979, era composta por pelo me- 
nos sete sepulturas, entretanto destruídas. Uma dessas sepulturas, definida por grandes 
lajes de granito (com 220 cm de comp. e 80 cm de alt.), encontrava-se encerrada pela 
tampa epigrafada que nos ocupa. 


A tampa apresenta cordão em relevo ao centro, percorrendo toda a peça ao longo 
do seu eixo principal. Uma inscrição em duas regras foi gravada repartida entre os dois 
campos definidos pelo cordão. A primeira regra suscita-nos muitas dúvidas de leitura. 
Carlos A. Brochado de Almeida e o Pº António José Baptista leram aí o antropónimo 
“ANSURI” (ALMEIDA C.A.B. e BAPTISTA A.J. 1980, p. 10), referindo ainda a presença 
de um Ansuri na zona testemunhando documento de 1034 (LFidei 71) que poderia 
bem ser o da inscrição. Durante algum tempo inclinámo-nos para esta possibilidade 
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(BARROCA 1987, pp. 329 e 475). Mais tarde, tornámo-nos mais receptivos à proposta 
de leitura do P.* Mário César Marques (MARQUES M.C. 1983) e de Manuel Real, que 
entendiam que se tratava da insc. funerária de “Vimaranu”. No entanto, não podemos 
deixar de sublinhar que as dificuldades de leitura da primeira regra ainda não foram 
totalmente contornadas, nomeadamente em “F(a)M(u)L(us)” e em “VIMaRANU(s)” 
(onde o R surge como Z e as três letras finais do nome se apresentam geminadas). Ape- 
nas a segunda regra, que contém a data, não oferece dúvidas, sendo a leitura segura. 

Eduardo Pires Oliveira equivocou-se na data, publicando 1038 (OLIVEIRA E.P. 
1979, p. 11). 

De notar a forma como o A de ERA foi incluído na haste oblíqua do R, tal como 
encontramos em Santiago da Serra (N.º 19) e em Arentim (N.º 25), ou o A incluso no 
M, indicando o género feminino. 


A insc. de S. Tomé da Serra constitui um precioso horizonte cronológico para este 
tipo de tampas de sarcófagos com cordão central em relevo que, não obedecendo formal- 
mente ao tema da estola, não anda muito longe do seu universo estético e de sensibilidade. 


N.º 25 Est. XI, n.º 2 


1062 


Local: Igreja Velha de Arentim (Freg.: Arentim; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Velha de Arentim. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 67 em. Alt.: 31 cm. Comp. da regra: 49 cm. 
Alt. média das letras: 7 em. 


Leitura: 
I(n) NominE DomiNI - ERA [m] € 


Publ.: BARROCA 1990, p. 137. 


Inscrição de Sagração (?) da Igreja de Arentim, que se conserva gravada em silhar 
embutido na face exterior da parede Sul da nave do templo. Trata-se de um espaço ou- 
trora exterior, hoje transformado em interior pela construção da Sacristia. 


À insc. de Arentim foi apenas lida uma vez, por nós, em 1990 (BARROCA 1990, 
p. 137). Tal leitura não está isenta de dúvidas, suscitadas nomeadamente pelo desali- 
nhamento do C em relação às restantes letras e pela ausência da referência à Era 
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“Milésima”. No entanto, a primeira parte do letreiro não oferece dificuldades de lei- 
tura, sendo todas as abreviaturas comuns nesse período. É significativo o facto de se 
tratar de um C anguloso, losangular, recordando a solução tantas vezes adoptada pelos 
OO da época. O A de ERA foi grafado incluso no R, na haste oblíqua, tal como en- 
contramos em outras insc., nomeadamente em Santiago da Serra (N.º 19) e em S. Tomé 
da Serra (N.º 24). 


O “Monasterio de Argintyn” está documentado desde 1088, sendo também refe- 
rido no Censual do Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 72; doc. 52, pp. 402- 
-403 = LFidei 122 e LFidei 600). No entanto, os vestígios arqueológicos revelam a pre- 
sença de um edifício moçárabe - o primeiro onde foi identificada a presença de 
modilhões de rolos em Portugal (cf. BARROCA 1990, pp. 136-141) — possivelmente 
dos meados do séc. X, portanto anterior à reforma datada pela insc. de 1062. A área 
ocupada pelo mosteiro altimediévico estendia-se pelo “Campo da Seara”, anexo à 
Igreja Velha de Arentim, onde têm ocorrido diversos achados (cf. NUNES H.B. 1981, 
p. 201). Deste modo, a insc. de Arentim dataria uma reforma pré-românica que veio al- 
terar o templo moçárabe existente. 


N.º 26 
1062 (2) 


Local: Mosteiro de Tibães (Freg.: Mire de Tibães; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (?). Natureza e dimensão do suporte desconhecidos. De exis- 
tência duvidosa. 


Leitura: 
TC (2) 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, t. 1, p. 376. 


Inscrição que se encontrava, outrora, no Claustro da “Igreja Velha” de Tibães, re- 
ferida por Fr. Leão de S. Tomás entre os diversos argumentos que invoca para provar a 
antiguidade daquele Mosteiro beneditino: 

“O terceiro fundamento nos dá hua pedra (que tâobem as pedras falão, pera 
averiguar antiguidades) que estava posta na parede da claustra da Igreja Velha, 
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na qual se via escrita a Era de 600, q sendo a de César vinha a ser o anno de 

Christo 562...” (SÃO TOMÁS 1644-51, t. |, p. 376). 

Julgamos ser impossível que a insc. a que se reportava Fr. Leão de S. Tomás fosse 
do ano de 562 (pelo menos associada à existência do Mosteiro Beneditino de Tibães, 
como o autor pretendia). Por outro lado, é reconhecida a sistemática tentativa do Cro- 
nista da Ordem de S. Bento de colocar as origens dos mosteiros beneditinos portugue- 
ses em épocas muito recuadas. Já José Mattoso sublinhou, nas Notas Críticas à edição 
da Benedictina Lusitana, que sendo inverosímil a data de 562, podia tratar-se de um 
caso de deficiente leitura do T utilizado como numeral, e lido por Fr. Leão de S. To- 
más como um D (op. cit., Nota Crítica, p. [17]). Portanto, a insc. poderia dizer “TC” 
(= Era 1100, A.D. 1062) e o autor seiscentista ter interpretado como “DC” (= Era 600, 
A.D. 562). No entanto, Fr. Leão de S. Tomás conhecia a utilização do T como nume- 
ral com valor de mil (como se depreende, por exemplo, de SÃO TOMÁS 1644-51, vol. 
IL p. 263). Tratar-se-ia, portanto, de um erro de leitura e não da simples ignorância da 
possibilidade de utilização do T com valor numeral. 


No claustro do Mosteiro de Tibães não se encontra vestígio algum desta insc., O 
que de resto se poderia explicar facilmente já que, segundo Fr. Leão de S. Tomás, ela 
estaria “na parede da claustra da Igreja Velha”, destruída quando se reformulou a ar- 
quitectura daquela casa monástica. No Claustro moderno há, no entanto, restos de uma 
insc., incompleta e fragmentada, que não permite interpretação mas que seguramente 
não seria a referida por Fr. Leão de S. Tomás, uma vez que se conseguem ler, entre as 
letras sobreviventes, um F, um E e um ou dois OO. A tipologia destas letras também 
não se adapta à data em causa, devendo este letreiro ser de época moderna. 


À nova cronologia atribuída ao hipotético letreiro referido por Fr. Leão de S. To- 
más — A.D. 1062 — não se afigura de todo impossível no quadro dos elementos conhe- 
cidos para os primórdios do Mosteiro de Tibães. Efectivamente, se as suas origens con- 
tinuam envoltas em dúvidas, sabemos que a instituição teria sido fundada seguramente 
antes de 1071, data da primeira referência documental (cf, COSTA AJ. 1959, II, p. 85; 
MARQUES J. 1988, p. 613). Entre 1071 e 1077 teria sido reconstruído por D. Paio Gu- 
terres (COSTA A.J. 1959, I, p. 103; II, p. 85; OLIVEIRA A. 1974, p. 86), que adquire, 
desta forma, direitos patronais nesta instituição. Em 1077 a vila de Tibães era referida 
em diploma que acrescentava: 

“.. est fundata ipsa villa prope alveum Cathavo et est in loco de ipsa villa 

ubi modo fundato est monasterio...” (COSTA AJ. 1959, II, p. 85). 

Recebeu Carta de Couto em 1110 (DMP, DR T, n.º 17) e outras doações régias 
(DMP, DR 1, 143 e 180). Assim, se a data de 562, sugerida por Fr. Leão de S. Tomás, 
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se afigura inverosímil, já o mesmo não se pode dizer da data de 1062 agora proposta. 
Convém, no entanto, sublinhar que não temos uma certeza absoluta quanto à existên- 
cia deste letreiro, que, na ausência de outros elementos e atendendo à tendência do 
Cronista beneditino, classificamos “de existência duvidosa”. 


N.º 27 Est. XI, n.º 3 
1067 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Bento da Várzea (Freg.: S. Bento da Várzea; Conc.: 
Barcelos; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, SL 537. 

Insc. gravada na cabeceira de sarcófago. Granito. Sarcófago: Comp.: 207 cm. Larg. 
máx.: 79 cm. Larg. min.: 68 cm. Cabeceira: Comp.: 79 cm. Alt.: 63 cm. Alt. média das 
letras: 5 a 6 cm. 


Leitura: 
IN [... JU N(o)N(a)S [...]/Elra) MCV Of... 


Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 537; BARROCA 1987, pp. 189 e 204. 


Notável sarcófago, procedente do Mosteiro de S. Bento da Várzea, com uma cruz 
pátea munida de pé-alto e com Alfa e Ómega pendentes dos braços horizontais, de ine- 
quívoca influência asturiana. Em Portugal trata-se do único exemplar que conhecemos 
de cruz deste tipo e na Galiza apenas o sarcófago de Guntin (Lugo) apresenta cruz se- 
melhante. Das quatro faces do sarcófago de S. Bento da Várzea apenas o topo dos pés 
seria liso, embora o lateral direito tenha sido picado, destruindo-se a decoração. O la- 
teral esquerdo apresenta uma sequência de arcos ultrapassados apoiados sobre mísulas 
triangulares. 


À insc. encontra-se em muito mau estado de conservação, sendo impossível ob- 
ter-se uma leitura integral e satisfatória. 


A primeira referência documental ao mosteiro de S. Bento da Várzea remonta a 
[1078-1091] (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 23; LFidei 616). 
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N.º 28 Est XI n.º 1e2 
1067, Abril, 22 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Cête (Freg.: Cête; Conc.: Paredes; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de S. Pedro de Cête. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp.: regras: 1.1: 147 cm; 1.2: 127 em. 
Alt. média das letras: 1.1: 10 cm; 1.2: 10 cm. 


Leitura: 
+ IN ERA + Tº C:º V X KaLendas MAIU RO [Sic] / QUE(sen)T (2) (in) 
PATE (?) [...] MENEN(dus) 


Publ.: BARROCA 1987, pp. 239-240, 245-246 e 475. 


Inscrição funerária de [...] Mendes, gravada em tampa decorada com o motivo da 
estola, na solução “trifurcada simples”, que se encontra hoje depositada na quadra cen- 
tral do Claustro de S. Pedro de Cête, para onde foi deslocada com o restauro da DGEMN. 
O sarcófago sobre o qual repousa não lhe corresponde. 


A insc. da estola de S. Pedro de Cête foi, tanto quanto sabemos, publicada uma 
única vez, por nós próprios, numa versão idêntica à que aqui subscrevemos (BAR- 
ROCA 1987, pp. 245-246). A tampa em estola de Cête apresenta, ainda, uma segunda 
insc., na outra metade da tampa, com o epitáfio de D. Guterre Mendes (cf. Insc. N.º 57, 
de 1117). 


A primeira regra deste letreiro não oferece grandes dificuldades de leitura, em- 
bora se registem algumas abreviaturas anómalas, como, por exemplo, MAIU grafado 
na forma de MIU com A em expoente sobre o M. Na Era o T foi utilizado com valor 
de mil, como é comum na época. As dúvidas começam a colocar-se na segunda regra, 
que abre com QUE, possivelmente ligado a RO da regra anterior. Seria ROQUE scit (?), 
forma anómala de REQUIESCIT? Na palavra seguinte continuam as dúvidas: PATE 
(= PACE) ou PATER, são duas interpretações possíveis. Se a opção caísse sobre a pri- 
meira solução, que cremos ser mais plausível, poderíamos ter na palavra seguinte uma 
sequência de letras geminadas formando FAMULO. Seguir-se-ia o nome próprio do 
defunto, que não conseguimos ler, e a terminar o patronímico MENEN[di], em parte já 
truncado pela fractura terminal da tampa. Deste modo, esta primeira insc. da estola de 
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Cête poderia corresponder a um parente de D. Guterre Mendes, como o sugere a utili- 
zação do mesmo patronímico. No entanto, devemos desde já sublinhar que não poderá 
ser um irmão de D. Guterre Mendes, tendo em atenção dois motivos: primeiro, a data 
que ostenta, 1067; em segundo lugar, porque todos os irmãos de D. Guterre Mendes 
conhecidos estão documentados para épocas posteriores a 1067 (cf. MATTOSO 1981, 
pp. 226-227). Mesmo assim, a coincidência de patronímicos e o facto de D. Guterre 
Mendes ter utilizado este túmulo para ser sepultado em 1117, leva-nos a considerar se- 
riamente a possibilidade de se tratar da sepultura de um antepassado seu. Neste sen- 
tido, a opção de D. Guterre Mendes, quando mandou que o enterrassem neste sarcó- 
fago (ou de seus descendentes, se foram eles os responsáveis por essa opção), pode ser 
encarada como uma forma de reforçar os direitos patronais da sua Linhagem. 


A análise da inscrição de Cête deixa-nos a impressão de que ela foi realizada por 
artífice que não sabia escrever e que, por não compreender o que estava a gravar, in- 
terpretou de forma deficiente a minuta que lhe foi apresentada. Efectivamente, as difi- 
culdades incontornáveis que este epitáfio nos suscita não parecem resultar de uma al- 
teração por avivamento posterior, por má interpretação da insc. original. 

A data desta insc. deve ser retida como horizonte cronológico para as tampas em 
estola, no que se revela um dos exemplares de cronologia mais tardia. 


O Mosteiro de S. Pedro de Cête encontra-se documentado pelo menos desde 985 
(PMH, DC 146 - cf. MATTOSO 1968, p. 7). 
N.º 29 
1068 
Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador da Torre (Freg.: S. Salvador da Torre; Conc.: 
Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 
Parad.: Desaparecida. 


Insc. desaparecida, de existência duvidosa. 


Leitura: 
E(ra) . TCVI (2) 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 412; COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 172. 
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Inscrição funerária (?) referida por Fr. Leão de S. Tomás, de que não sobrevive 
qualquer vestígio. O Cronista Beneditino registava: 


“.. E quem desembarcando junto do [mosteiro] de S. Salvador da Torre (que 
fica quasi no meyo do caminho entre Vianna e Ponte de Lima, avendo três légoas 
de hua villa a outra) achara no adro hua pedra, entre outras, que mostrava ser 
sepultura levantada, que tinha estas letras abertas, E . DCVI que querem dizer: 
Era de 606, que vem a ser Anno de Christo 568.” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, 
p. 412). 


É conhecida a apetência de Fr. Leão de S. Tomás para colocar as fundações de 
mosteiros beneditinos em tempos tão recuados como os séc. Vl e VII, não se coibindo 
de referir, por vezes, documentos ou vestígios que nunca existiram. Trata-se de uma 
opção diferente da de André de Resende, já que não envolve a falsificação de inscri- 
ções, mas apenas a referência a epígrafes que provavelmente nunca existiram ou que 
foram fantasiosamente interpretadas. No caso de S. Salvador da Torre estamos perante 
este caso ou perante uma insc. mal lida. É impossível que a insc. funerária fosse real- 
mente de 568. Mas, como sugeriu José Mattoso nas notas críticas à edição da Bene- 
dictina Lusitana, poderia dar-se o caso de a insc. em causa não ser “E . DCVT” mas 
sim “E . TCVI” ou “E . MCVI”, o que remeteria para o ano de 1068, perfeitamente 
plausível. Registemos, no entanto, e como já referimos, que Fr. Leão de S. Tomás co- 
nhecia o valor de T como numeral valendo mil (como se depreende de SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. II, p. 263, por exemplo). Seria, portanto, um caso de má leitura do T 
como D e não de desconhecimento da utilização do T como numeral. Tratar-se-ia de 
uma solução gráfica próxima da utilizada na insc. de St. Leocádia de Briteiros (Insc. 
N.º 8), que até há pouco tempo induziu em erro diversos investigadores, incluindo nós 
próprios? 


O P* Carvalho da Costa refere-se à “reconstrução” de S. Salvador da Torre por 
D. Ordonho no ano de 1068, mas, apesar da coincidência cronológica, não se deve re- 
portar à epígrafe mas antes ao documento da segunda fundação do cenóbio. Efectiva- 
mente, o Mosteiro de S. Salvador da Torre foi restaurado em 1068 por Ordonho EFriz, 
descendente do seu presor e fundador, o conde D. Paio Bermudes (cf. AZEVEDO R. 
1947, pp. 258-261 e doc. 1; COSTA AJ. 1983(a), pp. 113-114; MOREIRA M.A.F. 
1986, pp. 7-8; VIEIRA C. 1973, pp. 111-115). Nessa mesma altura D. Jorge, Bispo de 
Tui, presidiu à Sagração do novo mosteiro (cf. AZEVEDO R. 1947, doc. 2). O diploma 
de 1068 foi analisado por Rui de Azevedo, tendo este autor afastando as dúvidas que 
sobre a sua autenticidade haviam sido lançadas por João Pedro Ribeiro e outros (AZE- 
VEDO R. 1947, pp. 262 e ss.). O mesmo autor colocou a primeira fundação, de Paio 
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Bermudes, no tempo de D. Afonso III (866-910) (AZEVEDO R. 1947, p. 259) e reve- 
lou que Ordonho Eriz, responsável pelo restauro da vida monástica em 1068, se en- 
contra documentado por outras fontes da época (AZEVEDO R. 1947, pp. 264-265). 
Em 1129S. Salvador da Torre receberia Carta de Couto outorgada por D. Afonso Hen- 
riques (DMP, DR I, n.º 99). O mosteiro, que sobreviveu a diversas vicissitudes, seria 
extinto e anexado em 1564 (COSTA AJ. 1983(a), p. 114). 


A coincidência de o ano de 1068 ser, não só, o ano que encontramos na nossa pro- 
posta de leitura da insc. referida por Fr. Leão de S. Tomás, mas também o ano referido 
no documento de D. Ordonho Eriz, pode ajudar a dar mais credibilidade à nossa hipó- 
tese. Mas, se Fr. Leão de S. Tomás não se equivocou igualmente no suporte, o facto de 
ela se encontrar gravada em “sepultura levantada” afasta a possibilidade de se tratar de 
uma insc. comemorativa da nova fundação de S. Salvador da Torre. As nossas dúvidas 
sobre a sua existência aumentam quando temos em conta a insc. de S. Cláudio de No- 
gueira, igualmente referida por Fr. Leão de S. Tomás e hoje desaparecida, que apre- 
senta a mesma data (cf. Insc. N. 30). 


N.º 30 
1068 


Local: Igreja de S. Cláudio de Nogueira (Freg.: S. Cláudio de Nogueira; Conc.: Viana 
do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de existência duvidosa. 


Leitura: 
TCVI(?) 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 414. 


Fr. Leão de S. Tomás refere-se ao 


“.. Pe. Frey António de Sá, que naquella sua jornada que fez a Vianna, en- 
trando em S. Cláudio achou três letreiros antigos: o primeiro em hua coluna, que 
parecia ser da claustra do Mosteyro em que estava a Era de 606. que he anno de 
Christo 568, dando a entender que naquelle anno se acabara o edificio da Claus- 
tra...” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. 1, p. 414). 
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A referência levanta problemas idênticos aos que já referimos a propósito das 
inscs. n.º 26 e 29. Sendo a data de 568 perfeitamente inverosímil, poderíamos estar pe- 
rante uma insc. de 1068 onde o T tivesse sido mal interpretado e lido como D. No en- 
tanto, mesmo com esta correcção é impossível que a insc. dissesse respeito à constru- 
ção do claustro. Deste modo, o colunelo teria de ter pertencido a outra parte do 
edifício. 

As nossas dúvidas avolumam-se pelo facto de se tratar, uma vez mais, de uma 
insc. do ano de 568, exactamente o mesmo supostamente referido na insc. N.º 29, de 
S. Salvador da Torre. No entanto, as outras duas insc. referidas por Fr. Leão de S. Tomás 
em S. Cláudio de Nogueira ainda hoje existem (vd. Inscs. n.º 84 e 252, respectiva- 
mente de 1145 e 1201), estando bem datadas. Este aspecto parece dar um pouco mais 
de credibilidade à referência do Cronista, mas não dissipa todas as dúvidas que esta 
passagem da Benedictina Lusitana suscita. 


N.º 31 Est. XIII, n.º 1 a 3 
[1071-1072] 


Local: Igreja Paroquial de St.” Cristina de Serzedelo (Freg.: Serzedelo; Conc.: Guima- 
rães; Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de Serzedelo. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. das regras: 1.1: 101 cm; 1.2: 154 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 a 7 cm; 1.2: 6 cm; 1.24: 10 cm. 


Leitura: 
+ OBI(G)T FAMulo Del GALINDUS / + ERA + = MCVINP= <+ ERA 
TC'X*> 


Publ.: ALMEIDA J.M. 1974-77, p. 390; BARROCA 1987, pp. 237-238, 245 e 475. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sarcófago decorada com o motivo da es- 
tola. Trata-se de uma tampa de secção rectangular, apresentando no reverso campo re- 
baixado para melhor apoio no sarcófago. O tema da estola, bifurcada dupla, foi gra- 
vado a traço duplo. 

A insc. funerária de Galindus apresentava originalmente a Era de “MCV” que 
foi parcialmente rasurada sendo à sua frente acrescentada em momento posterior a Era 
de “TCX”, situação que vai transcrita com os respectivos códigos epigráficos. O acres- 
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cento distingue-se bem em três planos: primeiro porque utiliza caracteres de módulo 
maior, depois porque estes foram gravados mais profundamente e, finalmente, porque 
apresentam melhor qualidade paleográfica. Quando se procedeu a este acrescento, ao 
gravarem-se os AA sobre o Ce o X da nova Era, indicadores do género feminino, mu- 
tilou-se parcialmente uma pequena cruz da primeira fase. 


Justino Mendes de Almeida publicou a insc. pela primeira vez, numa leitura rea- 
lizada a partir de uma fotografia cedida por Margarida Ribeiro. Considerou ser “uma 
inscrição palimpséstica” de cujo primeiro texto restaria apenas a Era de 1060, atribuin- 
do-o, assim, ao ano de 1022. Da segunda insc. leu “OBIIT” (sem assinalar a restitui- 
ção do segundo 1), “FAMU(lus)” (em vez de FAM(ulus)) e no antropónimo leu “GUN- 
DUS” (quando o que figura na insc. é claramente GALINDUS). Na Era não assinalou 
o seu desdobramento por extenso. Com a nova leitura do antropónimo, que propomos, 
deixam de ter sentido as considerações de Justino Mendes de Almeida que registava 
Gundus como sendo um novo antropónimo em território português (ALMEIDA J.M. 
1974-77, p. 390). Na nossa leitura publicada em 1987 transcrevemos, por inadvertên- 
cia, “MCX” (1.2a) em vez de TCX, como figura no original e é, de resto, bem visível 
na fotografia que então publicámos (BARROCA 1987, pp. 237-238, 245 e 475). 


Justino Mendes de Almeida, utilizando um conceito importado da Diplomática, 
classificou a insc. de “palimpséstica” considerando que a primeira insc., que entende 
ser de 1022, teria sido totalmente raspada e sobre ela registada a de Galindus, de 1072. 
Como consideramos que a insc. original era a de Galindus e que a data foi raspada e 
corrigida à frente, deixa de ter sentido a classificação de “inscrição palimpséstica”. 
Trata-se de uma mera correcção de data e não de um caso de re-utilização da sepultura 
e do suporte epigráfico. Na realidade, em nossa opinião, o primeiro texto diria: 

+ OBI()T FAMulo Del GALINDUS 
+ ERA + MCVIIIE 

Por motivos que nos escapam, mas que talvez estivessem relacionados com algum 
erro do lapicida, a zona respeitante à data - compreendendo “MCVITIP” — foi raspada, 
e à sua frente foi gravada a nova data, um ano avançada em relação à precedente: 

+ OBI()T FAMulo Del GALINDUS / 
+ ERA + + ERA TC'Xº 
Deste modo, o processo por que passou a insc. funerária de Galindo deve ser en- 


tendido como uma correcção de data, e não parece adaptar-se bem à classificação de 
“inscrição palimpséstica” sugerida por Justino Mendes de Almeida. 
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A identificação da figura de Galindus, que já nos ocupou em 1987, continua a le- 
vantar alguns problemas. No entanto, cremos que se trata de Galindus Gonzalvis, pro- 
vavelmente o pai de Soeiro Galindes, senhor de Riba-Cávado. Galindo Gonçalves é re- 
ferido num documento de 7 de Maio de 1082 onde Pedro Galindes vende ao Bispo 
D. Pedro parte de uma herdade em S. Paio de Merelim que recebera de herança [paterna]: 


“.. hereditate mea propria quam habeo in ripa de Cadavo in villa Merlim 
subtus Alpe Castro Maximo territorio Bracarensi de ipsa villa que fuit de Galindo 
Gunzalviz de suo avolengo...” (LFidei, doc. 113). 


O documento nomeia ainda um outro irmão, Mendo Galindes. Os patronímicos 
de Pedro e de Mendo não podem deixar de sugerir a possibilidade de se tratar de ir- 
mãos de Soeiro Galindes. Deste modo, e tendo em conta os elementos facultados por 
diversos diplomas do Liber Fidei, poderíamos reconstituir o esquema genealógico: 


Galindo Gonçalves 


(+ 1071 ou 1072) 
Soeiro Pedro Mendo Adosinda Aragunte 
Galindes Galindes Galindes Galindes Galindes 
Gofína Pais 
| 
| | | 
Nuno Soares Leodegúndia Soeiro 
Velho Soares Soares 


Soeiro Galindes é, de todos, aquele que se encontra melhor documentado, sendo 
nomeado em documentos desde 1072 (LFidei 201; LFidei 254) até 1089 (LFidei 301) 
ou 1102 (DMP, DP TI, 49, embora aqui possa já ter falecido). É provável que a sua 
doação ao Mosteiro de St.º Antonino de Barbudo, no LFidei atribuída a 1046 (LFidei 
236), esteja mal datada *º. D. Soeiro Galindes, que ocupou lugar de destaque na zona 
de Entre-Lima-e-Cávado, casou com Goína Pais (cf. se declara expressamente em LFi- 
dei 265, de 1075)*!. D. Goína Pais, como demonstrou A. de Almeida Fernandes no seu 


30 Cr. nos sugeriu o Professor Doutor José Mattoso, em carta particular de 9 de Outubro de 1986, onde teve a 
amabilidade de nos confiar dados preciosos para a tentativa de identificação. Maria Helena Cruz Coelho, no entanto, 
não parece levantar problemas a esta data (COELHO M.H.C. 1990, p. 8, nota 7). 

3! Sobre Soeiro Galindes cf. MATTOSO 1981, pp. 151-152 e 166: COELHO M.H.C.. 1990, pp. 8-9 e nota 8. 
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estudo consagrado à estirpe vianense dos Velhos, era bisneta do Conde D. Paio Ver- 
mudes, o presor da Terra da Vinha (FERNANDES A.A. 1972, pp. 65-72). Do casa- 
mento de D. Goína Pais com Soeiro Galindes nasceu o primeiro membro da linhagem 
dos Velhos a utilizar esse nome de família, D. Nuno Soares Velho, juntamente com pelo 
menos mais dois irmãos, D. Leodegúndia Soares e D. Soeiro Soares (cf. FERNANDES 
AA. 1972, pp. 71-72). 

Pedro e Mendo Galindes, irmãos de Soeiro Galindes, estão referidos, como vi- 
mos, em 1082 (LFidei 113) quando o primeiro dispõe de bens talvez herdados de seu 
[pai]. Outro irmão, Gonçalo Galindes, documenta-se entre 1061 (LFidei 233) e 1091 
(LFidei 378), e, por último, Adosinda está referida em doc. de 1092 (LFidei 380). 
A sua possível irmã, Aragunte, é referida em documentos muito mais tardios, de 1124 
(LFidei 452) e de 1142 (LFidei 479), estando certamente já morta nessa altura. 

Na nossa hipótese, o Galindus da insc. de Serzedelo seria o pai destes. Para maior 
segurança desta identificação falta, no entanto, a concordância geográfica de interesses 
e bens. O túmulo de Galindo encontra-se em Serzedelo enquanto que os bens e inte- 
resses dos seus possíveis descendentes se localizam na zona de Braga e Vila Verde 
(BARROCA 1987, p. 238). 

Esta nossa proposta de identificação obriga a subdividir a biografia de Galindo 
Gonçalves, definida e traçada por José Mattoso (MATTOSO 1981, pp. 165-166) em 
duas. Efectivamente, na nossa hipótese, teria havido dois Galindos Gonçalves homó- 
nimos: um, senhor da zona de Penafiel, documentado entre 933 e c. 995, casado com 
Vistregia, pai de Patrina e de Trutesendo Galindes, o fundador do Mosteiro de Paço de 
Sousa (documentado entre 994 e c.1004) (cf. MATTOSO 1981, pp. 165-166; MAT- 
TOSO 1982(a), p. 62); um segundo, detentor de bens em S. Paio de Merelim, como se 
documenta através de LFidei 113, que teria falecido em 1071 ou 1072 e sido enterrado 
em Serzedelo. Os seus filhos ter-se-iam interessado sobretudo por propriedades a 
Norte de Braga, conforme se pode depreender dos bens de Soeiro Galindes, senhor de 
Riba-Cávado, e dos interesses no mosteiro de St.” Antonino de Barbudo. Na realidade, 
parece-nos haver um lapso cronológico demasiado acentuado entre, por um lado, o pri- 
meiro Galindo Gonçalves, seu filho Trutesendo e a fundação de Paço de Sousa *, e, por 
outro, as referências a Soeiro Galindes e aos seus possíveis irmãos, exaradas nos do- 
cumentos do Liber Fidei. 


32 Segundo a insc. moderna que estava pintada no tímpano de Paço de Sousa, removida apenas aquando do res- 
tauro da DGEMN, a fundação deste mosteiro teria ocorrido em 956 e teria sido protagonizada por Trutesendo Galin- 
des. O papel deste como fundador é comprovado por documento de 994 (PMH DC 169). 
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N.º 32 Est. XIV, n.º | 
[1071-1091] 


Local: Castelo de Lanhoso (Freg.: Lanhoso; Conc.: Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 
Parad.: Castelo de Lanhoso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 103,5 cm. Alt.: 43,5 cm. Alt. média das letras: 
9,5 cm (AE) a 19 cm (PE). 


Leitura: 
PETRUS £&P(iscopu)S 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 73; HÚBNER 1871, p. 43, n.º 135a: FITA 
F. 1896, p. 268; OLIVEIRA M. 1941, p. 49, s/n.º; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 1: 
ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 61 n.º 3 € p. 62; SARMENTO 1986, pp. 8-9: 
ALMEIDA C.A.F. 1988(a), pp. 159 e 163; REAL M.L. 1990, p. 447; BARROCA 
1990-91, p. 114. 


Inscrição comemorativa das obras de restauro promovidas pelo Bispo D. Pedro no 
Castelo de Lanhoso. Encontra-se gravada em silhar incluído no torreão à esquerda da 
entrada principal. 

A datação crítica proposta apoia-se nos limites cronológicos normalmente aceites 
para o episcopado de D. Pedro à frente da Diocese de Braga, definidos pelo P. Avelino 
de Jesus da Costa (cf. COSTA A.J. 1959, vol. I, pp. 26-30, 38 e 249, revista em COSTA 
AJC. 1984, p. 133 e em COSTA AJ.C. 1990, p. 421-424), 


A insc. de Lanhoso foi correctamente lida por quase todos os autores que a pu- 
blicaram. No entanto, o facto de se tratar de uma epígrafe não datada levou a que al- 
guns se equivocassem na sua atribuição cronológica. Assim, Emílio Hiibner incluiu-a 
dentro das suas Inscriptiones Hispaniae Christianiae, comentando a sua cronologia: 
“Cuius temporis sit incertum, sed non video cur non possit saeculi esse septimi octa- 
vive” (HUBNER 1871, p. 43). Na sua esteira, o Pº Miguel de Oliveira e J. M. Cor- 
deiro de Sousa aceitaram a cronologia proposta por Hiibner, o primeiro referindo os 
sécs. VIl ou VIII, o segundo optando pelo “Séc. VIII (?)” (respectivamente OLIVEIRA 
M. 1941, p. 49, s/n.º, SOUSA J.M.C€. 1948(a), n.º 1). Poucos anos depois da edição da 
obra de Hiibner, o P.º Fidel Fita haveria de fazer uma pequena resenha das insc. visi- 
góticas da zona do Convento Bracarense referidas pelo erudito alemão para acrescen- 
tar alguns exemplares que recentemente tinham chegado ao seu conhecimento, por 
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intermédio de Albano Bellino. No que respeita ao letreiro do Castelo de Lanhoso, o P. 
Fidel Fita escrevia que a insc. “... que dice Petrus aepiscopus, que tanto puede ser del 
siglo VII ú VII como de tiempo menos antiguo...” (FITA F. 1896, p. 268). No entanto, 
não chegaria a esclarecer quanto mais recente entendia que a insc. podia ser. Francisco 
Martins Sarmento conhecia a insc., de que tinha feito três croquis nos seus cadernos, 
mas nunca chegou a publicá-la em vida. Deste modo, Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida foi o primeiro autor a publicar a insc. de Lanhoso com a correcta datação, atri- 
buindo-a ao bispo D. Pedro e datando-a dos fins do século XI (ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. IH, pp. 61 e 62). 

Deixamos propositadamente para último lugar a referência de Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck. Este autor registou em 1726 a insc. de Lanhoso sob a forma de 
desenho, relativamente correcto, localizando-a: 


“.. na porta do castello, que está junto da mesma Torre [de Menagem], para 
a parte do Poente, entrando por ella dentro (indo da parte da Torre) e passando 
o arco da dita porta...” (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 73). 


Esta localização, bem como a indicação de que a insc. se apresentava do lado di- 
reito, revela-nos que já em 1726 as muralhas do castelo de Lanhoso estavam arruina- 
das. Na realidade, o autor quando assim descreve não está a entrar no castelo, como 
diz, mas sim a sair. Deveria, portanto, haver uma outra entrada, criada pelo derrube da 
muralha, possivelmente junto da Torre de Menagem. Mas Craesbeeck não leu verda- 
deiramente a insc., limitando-se, tal como noutros casos, a apresentar um croquis. Na 
edição das suas Memórias Ressuscitadas, realizada em 1992, Manuel Artur Norton, 
responsável pela transcrição do original, optou por apresentar leitura do croquis de 
Craesbeeck, desdobrando-o por 


“+ / PETRUS Alrchi]EP[iscopu]S” 


e remetendo o leitor, em nota de pé-de-página, para Avelino de Jesus da Costa e Cor- 
deiro de Sousa (sem, no entanto, referir as obras a consultar). Ora, o desdobramento 
proposto por M.A. Norton para AEPS é incorrecto. Comecemos por sublinhar que D. Pe- 
dro recebeu do anti-Papa Clemente III o título de Arcebispo em inícios de 1091 (COSTA 
AJ. 1959, vol. I, p. 246), sendo afastado pouco depois do governo da Sé de Braga. Se- 
gundo Avelino de Jesus da Costa o último documento onde é referido enquanto prelado 
de Braga data de 23 de Novembro de 1091 (COSTA AJ. 1959, vol. I, p. 249). Seria 
pouco provável que a insc. remontasse a esse curto espaço de tempo em que D. Pedro 
podia ter utilizado o título, embora tal não fosse de todo impossível. Não se encontram, 
portanto, por aqui elementos seguros que nos levem a afastar a proposta de leitura de 
M.A. Norton, embora ela surja desde logo como pouco provável. No entanto, a própria 
inscrição fornece argumentos mais sólidos para afastar o desdobramento proposto por 
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Manuel Artur Norton. Efectivamente, as letras AE constituem um ditongo representado 
na inscrição com letras geminadas, exteriorizando erudição classicista, pelo que não é le- 
gítimo separar as duas letras interpretando-as como as iniciais de “Archi” e “Episcopus”. 


Conforme já tivemos oportunidade de defender em outro estudo, a insc. do Bispo 
D. Pedro no Castelo de Lanhoso revela-se importante não só por nos ajudar a datar a 
reconstrução da fortificação financiada e/ou benzida pelo Bispo D. Pedro mas também 
porque esta reforma ficou a assinalar, neste castelo, a adopção do aparelho de constru- 
ção proto-românico (BARROCA 1990-91, pp. 111-114). No entanto, a obra promovida 
pelo Bispo D. Pedro não foi a primeira a ser erguida no local. Há testemunhos inequí- 
vocos, abundantes e particularmente significativos, de um castelo pré-românico, er- 
guido com aparelho de construção típico dessa época, que se pode distinguir clara- 
mente da obra promovida por D. Pedro. Essa primeira fase, pré-românica, de Lanhoso 
alarga-se por quase todo o perímetro do velho castelo, constituindo a base das mura- 
lhas e ganhando particular expressão e potência nas zonas onde houve necessidade de 
preencher osinterstícios entre afloramentos graníticos. A reconstrução promovida pelo 
Bispo de Braga respeitou o perímetro pré-românico da fortificação e os seus espaços, 
mantendo a organização da fachada principal com três torreões equidistantes. Tratou- 
-Se, portanto, apenas de uma reconstrução em altura, que aproveitou a base dos muros 
mais antigos. No entanto, a mudança do tipo de aparelho de construção, espelho de 
uma nova técnica construtiva já muito próxima da românica, obrigou a que se criasse 
uma fiada de regularização, onde se ultrapassaram e eliminaram as irregularidades do 
aparelho pré-românico (BARROCA 1990-91, fig. 3). Depois desta fiada de regulariza- 
ção, cuja face inferior acompanha as irregularidades do aparelho pré-românico mas 
onde as faces superiores dos silhares estão niveladas pela mesma cota, a obra do Bispo 
D. Pedro socorreu-se de um aparelho pseudo-isódomo, respeitando sempre a mesma 
altura de silhares dentro de cada fiada. A insc. que aqui nos ocupa foi gravada numa 
pedra da segunda fiada de silhares desta nova fase, precisamente a primeira depois da 
referida regularização. A insc. do Bispo D. Pedro sobreviveu até nós graças a um feliz 
acaso já que este era o último silhar sobrevivente in situ dessa fiada quando a DGEMN 
procedeu ao restauro do monumento (cf. DGEMN 1942(b), fotografias 24 e 25). 

A insc. de Lanhoso opta pela grafia do nome do Bispo através de nexos e gemi- 
nações bem dentro do espírito da época, quase simulando um monograma e não se 
afastando muito da forma como o Bispo organizou a sua própria assinatura em alguns 
documentos (cf. SANTOS M.J.A. 1990, fig. 1 e II). Esta utilização de letras geminadas 
revela-se uma opção unicamente estética e cultural já que, conforme Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida já teve oportunidade de sublinhar, havia espaço de sobra no silhar 
para se poder gravar o nome por extenso (ALMEIDA C.A.F. 1978, p. 62). 
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De notar a presença do ditongo ZE, grafado correctamente, com letras geminadas, 
uma demonstração de erudição que não é muito comum entre as insc. medievais por- 
tuguesas e que já encontramos em 1030 (Insc. N.º 21). 


N.º 33 Est. XIV, n.º 2 
[1071-1091] 


Local: Igreja de St? Maria de Adaúfe (Freg.: Adaúfe; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Igreja Paroquial de Adaúfe. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 48 cm. Alt.: 44 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
PE = 36 cm; TR=39 cm; O = 13cm;1.2:P=I8,5cm. 


Leitura: 
PETRO : [e]PIs] 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da sagração da Igreja monástica de St." Maria de Adaúfe 
pelo Bispo D. Pedro. Permaneceu inédita até hoje, gravada em silhar na face exterior 
da parede Sul da Igreja, outrora espaço claustral, hoje voltada aos jardins da Residên- 
cia Paroquial, à esquerda e não muito longe da porta lateral do templo. Encontra-se 
gravada em silhar truncado à direita, sendo provável a ausência das letras E e S, de EPS 
= EP(iscopu)S. Simulando a disposição gráfica dos caracteres, que devem ser lidos na 
vertical e em sentido descendente, teríamos: 


PT Ole) 
E R Pls] 


Trata-se do segundo de três testemunhos epigráficos do bispo D. Pedro relativos 
a sagrações de templos, um conjunto de inegável valor histórico. 


O mosteiro de St. Maria de Adaúfe teria sido fundado nos anos 70 do séc. XI, e 
a primeira referência documental remonta ao ano de 1088, quando “Gontatus Abba de 
acisterio Adaulfi” testemunha diploma (LFidei 125; COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 89). 
É provável que tenha sido este o Abade que assistiu à sagração do Bispo D. Pedro. Nos 
inícios do século XII, em 1106, era seu abade D. Mendo (DMP, DP III, n.º 215 = LFi- 
dei 642: DMP, DP III, n.º 216 = LFidei 640 e 336). 


HO 


Não deixa de ser interessante registarmos a versão das origens do Mosteiro de 
Adaúfe transmitida por Fr. Leão de S. Tomás. Segundo as palavras do Cronista: 


“.. se fundou o Mosteyro de S. Maria de Adaúfe pelos annos de Christo mil 
& setenta & tantos... Os fundadores forão dous ilustres casados, a saber Dom 
Nuno Odoris & sua molher Dona Adosinda Viscoy ou Giscoy, como se colhe das 
memorias do dia em que morrerão & de suas sepulturas...” (SÃO TOMÁS 1644- 
-51, vol. II, p. 259). 


Acrescenta ainda o texto dos “epitáfios” dos dois fundadores de Adaúfe, que julgamos 
serem antes memórias funerárias retiradas de algum Obituário. O de Nuno Odores diria: 


“Obijt famulus Dei Nuno Odoris, qui obijt in die Sancti Frustuosi Episcopi, 
et sepulctum est corpus eius in cemiterio S. Mariae de Adaufe. Era M.C.VI” 
(SÃO TOMAS 1644-51, vol. HI, p. 259) 


O de D. Adosinda: 


“Obitus Adosinda Viscoy, quae fuit devota, et confessa, et obijt in die S. Leo- 
nardj Episcopi, et Confessoris Decimo Kalendas Novembris. Era M.C.XXHI. Et 
Jfuit sepulta in Cemiterio Sanctae Mariae de Adaufe. Et fecit Ecclesiam Domino 
suo viro Nuno Odoris testarunt ibi suas haereditates, et fecerunt multam utilitatem, 
et multa bona, et multum honorem in praesentia Petri Episcopi Bracharensis 
regnante Rege Alfonso filio Regis Ferdinandi, et congregavit ibi Conventum Fratrum 
Monachorum, Praesbyterorum, Diaconorum Subdiaconorum, et Clericorum, 
quorum animabus a Domino requies tribuatur. Amen.” (SÃO TOMÁS 1644-51, 
vol. II, p. 259). 


Estes epitáfios ou memórias (?), o primeiro do A.D. 1068 (21 de Janeiro), o se- 
gundo do A.D. 1085 (6 de Novembro), não oferecem qualquer segurança, sendo obvia- 
mente apócrifos. Bastará atender que Fr. Leão de S. Tomás diz que D. Nuno Odores 
promoveu a sagração de Adaúfe nos anos 70 do séc. XI e depois o refere como tendo 
morrido em 1068. O próprio texto utiliza expressões que não podem ser de inscrições 
coevas das datas pretendidas. Pelo contrário, fica-nos a impressão de que se tratava de 
dados retirados de algum Obituário escrito em época posterior. Mas não deixa de ser 
interessante sublinhar a passagem onde se declara que Nuno Odores e sua mulher pro- 
moveram a sagração de St. Maria de Adaúfe, a qual foi presidida pelo Bispo D. Pedro. 
É certo que dessas doações feitas para dote do mosteiro não ficou testemunho docu- 
mental, mas da Sagração temos, agora, comprovação inequívoca de que ela ocorreu 
realmente e que foi seu protagonista o Bispo D. Pedro. O valor da insc. de Adaúfe é, 
deste modo, ainda maior por nos dar notícia coeva desta Sagração até agora apenas re- 
ferida por Fr. Leão de S. Tomás citando fontes de origem duvidosa, e por isso nunca 
devidamente valorizada pelos Historiadores actuais. 


m1 


Nuno Odores poderá ser Nuno Odariz, pai de Bermudo Nunes, benfeitor do mos- 
teiro de St.” Antonino de Barbudo em 1077 (cf. sugere José Mattoso nas Notas a Fr. 
Leão S. Tomás, vol. II, p. [28]). 


O mosteiro de St.” Maria de Adaúfe foi reduzido a simples templo paroquial em 
2 de Agosto de 1452 por iniciativa de D. Fernando da Guerra (MARQUES J. 1988, p. 
662). O silhar com a insc. encontra-se visivelmente reaproveitado, e do tempo de Bispo 
D. Pedro não conseguimos encontrar mais elementos visíveis no templo actual. Depois 
da nossa insc., os mais antigos testemunhos de Adaúfe são já românicos (ALMEIDA 
C.A.F. 1978, IL, p. 176). 


N.º 34 Est. XIV, n.º 3 
[1071-1091] 


Local: Igreja Velha de S. Pedro de Lomar (Freg.: Lomar; Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Igreja Velha de S. Pedro de Lomar. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 57 cm. Alt.: 23 em. Esp.: 20 cm. Alt. 
média das letras: 6,5 cm (P = 8 em). 


Leitura: 
PE(trus) O[...] 


Ref.: REAL M.L. 1990, p. 450. 


Inscrição de Sagração (7) da Igreja Velha de S. Pedro de Lomar, gravada em si- 
lhar que se encontra, hoje, reaproveitado na face exterior da parede Sul da Capela-Mor. 
Pelo facto de se tratar de uma insc. truncada, em que do texto original quase nada resta, 
torna-se difícil definir com absoluta segurança a sua natureza. 


A insc. de Lomar foi referida pela primeira vez por Manuel Real, quando este au- 
tor procedeu ao estudo dos testemunhos artísticos do tempo do Bispo D. Pedro, tendo 
tido oportunidade de associar a tipologia do P à época do Prelado Bracarense (REAL 
M.L. 1990, p. 450). 


O mosteiro de S. Pedro de Lomar encontra-se documentado desde 1088, altura 
em que o seu Abade, Arianus, testemunhou diploma (LFidei 125; COSTA AJ. 1959, 
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vol. II, p. 64) *. Foi extinto e reduzido a templo paroquial seguramente antes de 22 de 
Setembro de 1431, talvez depois de 1 de Julho desse ano (MARQUES J. 1988, p. 660). 
Do templo que D. Pedro sagrou restam alguns vestígios coevos hoje reaproveitados no 
edifício (que nos seus traços gerais resulta de reconstrução muito posterior). Entre es- 
ses vestígios salientemos um fragmento de lintel procedente do tímpano, ornamentado 
com círculos secantes atravessados no eixo central por um filete liso e, ao lado do si- 
lhar com o resto de insc., um relevo com um cavalo, recordando os relevos de Outeiro 
Seco (CORREIA V. 1924(b), p. 97), vestígios já valorizados por M. Real (REAL M.L. 
1990, pp. 449-451). 


N.º 35 Est. XV, n.º 1 
[1071-1091] (2) 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé (Braga): Conc.: Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: Sé de Braga. 

Insc. gravada em fragmento de lintel. Granito. Comp. máx.: 43 em. Alt.: 34,5 cm. Alt. 
média das letras: 5 cm. 


Leitura: 
[...] HUIUS : E(cclesie) (2) 


Publ.: REAL M.L. 1990, p. 459, nota 55. 


Inscrição comemorativa da construção da Canónica da Sé de Braga, que segundo 
M. Real se teria ficado a dever à iniciativa do Bispo D. Pedro. Segundo este autor o lin- 
tel pertenceria possivelmente à porta que dava acesso ao claustro. 


A inscrição encontra-se muito fragmentada já que, do lintel, apenas resta a parte 
terminal, à direita. Por isso, apenas sabemos que a insc. terminava com “... HUIUS E”. 
Não havendo espaço para uma segunda regra, depreendemos que o E será abreviatura 
de Ecclesie. 


33 Fr. Leão de S. Tomás pretende que já existiria em 667, o que resulta impossível (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. 
I, pp. 503/504). 
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Do ponto de vista paleográfico, notar a forma arcaica dos UU de HUIUS, denun- 
ciando a sua cronologia dos fins do século XI. Sobre esta legenda corria um friso de 
serpentes enlaçadas, típicas do Românico Bracarense. A Canónica de Braga deve ter 
sido iniciada no tempo do bispo D. Pedro, mas terá já sido concluída no governo de S. 
Geraldo. No entanto, deve ter sido concluída nos fins do séc. XI, ou pouco depois, pois 
sabemos que em 1102 S. Geraldo recebeu e nela alojou D. Diego Gelmirez (REAL 
M.L. 1990, p. 458). 


N.º 36 Est. XV, n.º 2 
1075 


Local: Igreja Paroquial de S. Miguel de Gualtar (Freg.: Gualtar; Conc.: Braga; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Miguel de Gualtar. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 42 em. Alt.: 26 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
5,8a 6cm; 1.2: 6cm (P= Il cm). 


Leitura: 
ERA M/ CX: II Petrus 


Publ.: REAL M.L. 1990, p. 447. 
Ref.: REAL M.L. 1982(b), p. 13. 


Inscrição comemorativa da Sagração do templo de Gualtar pelo Bispo D. Pedro, 
ocorrida no ano de 1075. Encontra-se gravada em silhar reaproveitado na actual cons- 
trução, na face exterior da parede Norte da Capela-Mor. Os dois primeiros caracteres 
da segunda regra encontram-se um pouco gastos pela erosão, mas podem ser lidos sem 
grande dificuldade. O nome do Bispo foi grafado pela primeira letra, P, de grande mó- 
dulo, ocupando quase o dobro dos restantes caracteres, numa solução estética que já 
nos habituámos a ver noutros exemplos. 

A insc. de Gualtar foi referida por Manuel L. Real, em 1982, e por este mesmo 
autor publicada em 1990, em lição correcta. 


A existência de templo cristão em S. Miguel de Gualtar encontra-se documentada 
pelo menos desde [1032-1043], através de um diploma em que Mestre Savarigo doa à Con- 
dessa D. Ilduara Mendes a parte que lhe pertence do Mosteiro de S. Miguel de Gualtar: 


l4 


“é 


.. monasterio vocabulo Sancto Michaele quod habimus de parte de avio 
nostro abbate ldrevedo et dedit eam ad Magistrum Savarigum et habet iacentiam 
in villa Gualtar...” (LFidei 182). 


Um outro Savarigo, de patronímico Baltariz, surge como proprietário de parte da 
Igreja de S. Miguel de Gualtar e de outros bens, de que dispõe em diploma de 23 de 
Setembro de 1043 (LFidei 183). No entanto, não se trata do mesmo que surge referido 
no diploma de [1032-1043] já que neste diploma, para além do “Magister Savarigus” 
que protagoniza a doação a D. Ilduara, nos surge referido “Savarigu Baltariz” entre os 
confirmantes. Ficamos, assim, a saber que eram duas pessoas distintas. Deste modo, a 
sagração do Bispo D. Pedro corresponde a uma segunda igreja de Gualtar, que veio 
substituir a primeira construção monástica. De ambos os templos nada sobreviveu para 
além da insc. que nos ocupa. 


N$237 Est. XV, n.º 3 
1084 


Local: Igreja de S. Cláudio de Nogueira (Freg.: S. Cláudio de Nogueira; Conc.: Viana 
do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Cláudio de Nogueira. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 57 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
Tem. 


Leitura: 
EraM CXXH 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 241; HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 92; 
REAL M.L. 1982(b), pp. 13 e 53; GRAF 1986, vol. Il, p. 193; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 60; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1488, nota 10; 
PEIXOTO 1994, N.º 15, p. 98. 


Inscrição comemorativa de Sagração (?) ou de obras na Igreja de S. Cláudio de 
Nogueira, gravada em silhar reaproveitado na parede Norte da Capela-Mor. Os dois úl- 
timos caracteres, embora bastante delidos, podem ser detectados com luz rasante. É, no 
entanto, fácil que eles passem despercebidos ao observador, sobretudo se as condições 
de iluminação não forem as mais favoráveis. Daí que a insc. tenha sido referida por 
Carlos A. Ferreira de Almeida como sendo de 1082 (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60) 
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ou 1083 (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 241), por Manuel Real como sendo de 
1082 (REAL M.L. 1982(b), p. 13; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA MJ.P. 
1990, p. 1488) ou 1083 (REAL M.L. 1982(b), p. 53) e por Gerhard Graf, Maria José 
Perez Homem de Almeida e António Maranhão Peixoto como sendo de 1083. Pelo su- 
porte e pelo texto não pode ser a mesma insc. a que se referia Fr. Leão de S. Tomás no 
séc. XVII (cf. Insc. n.º 30). 

Trata-se da mais antiga insc. sobrevivente na Igreja de S. Cláudio de Nogueira, pos- 
sivelmente associável a um templo destruído por reformas posteriores. Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida, Manuel Luís Real e António Maranhão Peixoto inclinaram-se para 
a atribuição de um conteúdo funerário a esta inscrição. Julgamos possível que se trate de 
um letreiro relacionado com alguma data marcante na construção do edifício, talvez a 
sua Sagração ou alguma fase construtiva. No entanto, devemos reconhecer que não pos- 
suímos argumentos decisivos a favor da nossa interpretação. Apenas podemos registar 
que o laconismo do seu texto não permite uma opção segura entre a nossa hipótese ou a 
hipótese funerária, defendida pelos autores acima referidos. De qualquer forma, subli- 
nhe-se que mesmo sendo uma insc. funerária, o letreiro nos documenta a existência de 
um templo pré-românico anterior à Igreja Românica de S. Cláudio de Nogueira. 


Do ponto de vista paleográfico registemos a forma arcaica do M, reflectindo 
ainda alguma influência moçárabe. 


O Mosteiro de S. Cláudio de Nogueira foi erguido dentro do couto do Mosteiro 
de S. Salvador da Torre, que era seu Padroeiro (COSTA A.J. 1983(a), p. 111), em data 
não determinada. Em 1458 

“aos nove dias do dicto mes d'Aguosto o anno suso scripto foy rreduzido e 

tornado o mosteiro de Sam Cloyo em egreja parrochial” (MARQUES J. 1982, 

doc. 8). 

O Mosteiro ainda seria, no entanto, de novo restaurado no séc. XVI mas de forma 


efémera, já que pouco depois se encontrava definitivamente reduzido a templo paro- 
quial (COSTA A.J. 1983(a), pp. 111-112). 


N.º 38 Est. XVI, n.º 1 


1091 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Gens de Montelongo (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; 
Dist.: Braga). 
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Parad.: Igreja Paroquial de S. Gens. 
Insc. gravada em dois silhares. Granito. Comp.: (1) 64 cm; (2) 28 cm. Alt.: 35 cm. Alt. 
média das letras: 1.1:6 a 7 cm; 1.2: 6 cm. 


Leitura: 
ERA MCXX / VIII 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. UI, p. 109. 


Ref.: GEPB 1935-60. s.v. “Fafe”, vol. X, p. 828; SANTOS R. 1955, p. 137; COSTA 
AJ. 1959, vol. IL, pp. 254 e 508; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 265; REAL ML.L. 
1982(b), p. 13; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 80. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) ou de obras na igreja de S. Gens. Ocupa 
dois silhares contíguos, embora no segundo silhar só tenha sido gravada a metade di- 
reita do segundo X. O seu estado de conservação levou a que fosse sempre referida 
com problemas de leitura. 


O único autor a publicar verdadeiramente a insc. de S. Gens foi Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck que, em 1726, apresentou leitura deficiente desta inscrição, 
dando-a como “ERA . M CC. / VIM” (A.D. 1171) (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 
109). Apesar de ser uma versão substancialmente distinta da leitura que aqui propo- 
mos, trata-se da mesma epígrafe. Efectivamente, a descrição que Craesbeeck fez do lo- 
cal onde se encontrava a epígrafe não deixa dúvidas de que se trata do mesmo letreiro: 


“Na parede da Porta do Sul, em huma das traveças da parte da Epistola, 
está huma pedra para a banda da capella-mor, com estas letras...” (CRAESBE- 
ECK 1726, vol. H, p. 109). 


Quase todos os restantes autores que se referiram à insc. equivocaram-se na sua 
leitura e datação, atribuindo-a ao ano de 1070 (Era de MCVIII). Torna-se estranha a 
distracção quanto ao quarto e último “I”, bem visível na segunda regra, o que quando 
muito daria A.D. 1071. Já o problema da década fica-se a dever sobretudo ao mau es- 
tado de conservação dos dois XX, o primeiro em parte ausente por lascagem do gra- 
nito, o segundo por ter ficado parcialmente encoberto pelo cimento na junção com o 
segundo silhar. Ambos os XX estavam visivelmente gastos. Manuel Real referiu-se a 
esta insc. atribuindo-a ao ano de 1081, não reparando num dos X, que se encontra par- 
cialmente truncado pela junção de silhares (REAL M.L. 1982(b), p. 13). Deste modo, 
não se trata de uma insc. de 1070 nem de 1081 mas sim do ano de 1091. 
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A Igreja de S. Gens foi remodelada em várias épocas, tendo chegado até nós me- 
mória de pelo menos três reformas: a reforma românica em 1164 (cf. insc. em silhar — 
N.º 114), outra, moderna, concluída em 1744 (cf. se documenta em insc. na ombreira 
da porta lateral Sul) e uma última já no nosso século, em 1953. No entanto, os silhares 
onde se gravou a insc. de 1091 devem estar in situ. Eles fazem parte da primeira fiada 
de silhares acima da sapata, numa zona de paramento mais antigo. 

Os remates triangulares das letras da primeira palavra recordam outros exemplos 
da epigrafia do Bispo D. Pedro, nomeadamente Lanhoso e Gualtar. A disposição dos 
caracteres e a acentuada variação de módulo denunciam a ausência de ordinatio e o ar- 
caísmo da epígrafe. 


O mosteiro de S. Gens de Montelongo encontra a sua referência documental mais 
antiga no Censual do Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 254). Em 1122 
(DME, DP IV, n.º 265) eem 1158e 1159 (COSTA AJ., vol. II, p. 254) ainda era refe- 
rido como “Monasterio Sancti Bartholomei et Sancti Genesii”, enquanto que em 1178 
já só é referido como “ecclesie” (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 254), organizando-se em 
Colegiada (cf. MARQUES J. 1988, p. 482). 


N.º 39 
1092 


Local: Igreja de S. Salvador de Moreira da Maia (Freg.: Moreira da Maia; Conc.: Maia; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. em silhar (?). Natureza do suporte e suas dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era M € XXX Tructesindes Gutterrez Fecit” 


Publ.: CASTRO A.M.S. 1865(a), p. 64; AZEVEDO A. 1939, p. 180; MÁRTIRES T. 
1955-60, vol. II, pp. 21-22; CARVALHO J.V. 1969, p. 21. 


Inscrição comemorativa do início da construção da nova Igreja de Moreira da 
Maia, custeada por D. Trutesendo Guterres, cuja existência foi registada por Fr. José 
de Cristo (1594-1663), no seu manuscrito Miscelâneos (Ms. 96 da B.PM.P,), e por Fr. 
Timóteo dos Mártires (+ 1686), na sua Crónica de St.“ Cruz. 
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A leitura que aqui adoptamos é a de Fr. José de Cristo, na versão transmitida pelo 
P.º Agostinho de Azevedo. 


O primeiro autor a referir a insc. de S. Salvador de Moreira da Maia foi, como re- 
ferimos, D. José de Cristo. Segundo o seu testemunho, na antiga Igreja de S. Salvador 
de Moreira da Maia existiam duas pedras, uma com a presente insc., outra com a insc. 
comemorativa da Sagração do templo, em 1112 (Insc. N.º 51), quando era seu Abade 
D. Mendo. A sua lição seria citada pelo Pº Agostinho de Azevedo (AZEVEDO A. 
1939, p. 180). Mais recentemente, José Vieira de Carvalho referiu-se também a esta 
insc., citando ainda D. José de Cristo, mas transcrevendo apenas a parte relativa à data. 

Mais interessantes se afiguram as informações veiculadas por Fr. Timóteo dos 
Mártires na sua Crónica de St.“ Cruz, um manuscrito que começou a redigir em 1650, 
e no qual trabalhou até 1684, dois anos antes de morrer. A sua obra permaneceria por 
muito tempo em manuscrito inédito, tendo sido apenas publicada em 1955-60 por José 
Pinto Loureiro (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, pp. 21-22). Segundo aquele cónego 
crúzio, o Abade D. Mendo teria mandado executar dois labirintos, gravados em duas 
pedras que se encontravam, nessa segunda metade do séc. XVII, visíveis na parede da 
Igreja. Seria num desses labirintos que se encontrava gravada a insc., procedendo-se à 
leitura sempre a partir do centro. Nas suas palavras: 


“FT Os laberintos destas duas pedras se lem comessando na letra = E = que 
está ao centro do laberinto, e corre a leitura pera todas as quatro partes e vai fe- 
necer nos quatro angulos do laberinto. (...) O primeiro labrinto contem o se- 
guinte = 

GEraM. C. XXX = Tructezindo Guterres Fecit (...)” (MÁRTIRES T. 1955- 
-60, vol. HI, pp. 21-22). 

As informações de Fr. Timóteo dos Mártires seriam objecto de pequena nótula da 
autoria de Augusto Mendes Simões de Castro, que era, em 1865, o proprietário do ma- 
nuscrito daquele Cronista Crúzio (CASTRO A.M.S. 1865(a), p. 64). No entanto, Au- 
gusto Mendes Simões de Castro limita-se, apenas, a transmitir os mesmos dados de Fr. 
Timóteo dos Mártires (que, de resto, nem cita), referindo que os retirava de um ma- 
nuscrito e acrescentando que ignorava se a Igreja de S. Salvador da Maia ainda existia. 
O esquema apresentado por Fr. Timóteo dos Mártires (e repetido por Augusto Mendes 
Simões de Castro) não deixa de nos surpreender: 
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op 


Para além de a solução gráfica ser estranha — mas não de todo impossível — 
sublinhemos que a forma como a Era foi assinalada (“1130”) se torna inverosímil 
para a época. Estaríamos perante uma insc. posterior, feita a partir da insc. que o Abade 
D. Mendo teria ordenado? Infelizmente, não sobrevivem vestígios destas duas inscs. — a de 
1092 e a de 1112 — no actual templo de Moreira da Maia, os quais nos poderiam elucidar 
melhor sobre a verdadeira cronologia dos letreiros. Mas não podemos deixar de registar, 
aqui, que não encontrámos elementos claramente anacrónicos que nos permitam duvidar 
da sua possível existência. Pelo contrário, os elementos facultados pela documentação 
coeva e disponível concordam com o conteúdo das inscrições, corroborando-as. 

Efectivamente, D. Trutesendo Guterres encontra-se documentado entre 1030 e 
1109 (o que confere com a insc. de 1092) e D. Mendo era Abade de Moreira da Maia 
em 1112 (cf. DMP, DP HI, n.º 387, que confirma o conteúdo da insc. de 1112). Assim, 
os elementos documentais conhecidos conferem credibilidade às referências de D. José 
de Cristo e de Fr. Timóteo dos Mártires. 
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Quanto à forma sui generis adoptada por estes letreiros, ela pode estar na tradi- 
ção dos chamados “quadrados mágicos”, onde frases de conteudo mágico ou devocio- 
nal se podem ler em todas as direcções, e que se documentam pelo menos já desde o 
Séc. I da nossa Era, primeiro em contextos pagãos, depois cristãos. Recordemos o caso 
do quadrado mágico da basílica cristã de Reparatus, em Ech-Cheliff (Argélia) (na 
Antiguidade conhecida como Castellum Tingitii, e na dominação francesa designada 
Orléansville) erguida em 328. Trata-se de um quadrado mágico de 2.5 x 2.5 m, com a 
legenda SANCTA ECCLESIA, no centro de um amplo mosaico com um labirinto 
(cf. DACL 1907-51, s.v. “Labyrinthe”, vol. VII, tomo 1, col. 974). Ou, geográfica e 
cronologicamente mais próximo dos nossos casos, recordemos o exemplo da insc. da 
Igreja de Santianes de Pravia (junto a Oviedo). Tratava-se também de uma insc. na 
forma de quadrado mágico, onde se leria 


SILO PRINCEPS FECIT 


numa referência a Silo (774-873), o monarca responsável pela transferência da capital 
asturiana de Cangas de Onís para Pravia e pela construção de um templo na nova ca- 
pital do reino (cf. HÚBNER 1871, n.º 145, p. 46; VIGIL 1887, vol. I, pp. 474-475; 
DACL 1907-51, s.v. “Oviedo”, vol. XIII, tomo 1, col. 227). A insc. de Silo, que du- 
rante muitos anos foi dada como desaparecida, foi parcialmente recuperada com os re- 
centes trabalhos de restauro do templo (cf. YARZA LUACES 1981, p. 43; DIEGO 
SANTOS 1994, N.º 175, p. 172). 

D. Trutesendo Guterres era filho de D. Guterre Trutesendes (documentado entre 
1031 e 1060) e de D. Ermentro Gondesendes (doc. entre 1031-1057). Assim o declara 
o próprio em 1087, quando redige testamento favorecendo o mosteiro de Moreira da 
Maia, cujos destinos eram então dirigidos pelo Abade Gelmirus: 


“Ego famulo Dei Tructesindo prolis Gutierre Tructesindiz et Ermentro...” 
(PMH, DC 681). 


D. Trutesendo Guterres foi casado uma primeira vez com D. Gontrode Garcia 
(doc. entre 1030-1100) e uma segunda vez com D. Elvira Moniz (doc. entre 1102- 
-1114) (cf., para todas as referências cronológicas, MATTOSO 1981, pp. 220-221; cor- 
rigimos apenas, em D. Elvira Moniz, 1104-1114 para 1102-1114). Em 1102 já se en- 
contrava casado com D. Elvira Moniz (cf. DMP, DP III, n.º 52). A última referência 
conhecida em vida é de 25 de Novembro de 1109 (DME, DP IJ n.º 343). D. Trutesendo 
Guterres teria financiado a reforma do templo monástico iniciada em 1092, como o tes- 
temunhava a epígrafe vista por D. José de Cristo, mas, se as referências documentais 
conhecidas estão correctas, pode já não ter assistido à sua Sagração, em 1112, uma vez 
que deixa de estar documentado três anos antes, em 1109. 
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O Mosteiro de S. Salvador de Moreira da Maia foi fundado antes de 1027 (PMH, 
DC 262; CARVALHO J.V. 1969, Doc. n.º 2), pelo que as obras de 1092 deveriam cor- 
responder a uma reforma proto-românica. Talvez seja a ela que se devam associar al- 
guns elementos antigos que se encontravam, não há muitos anos, avulsos junto do tem- 
plo (cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, II, p. 238). 


SÉCULO XI 
SEM DATAÇÃO 
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N.º 40 Est. XVI, n.º 2 
[Fins Séc. XI] 


Local: Igreja Paroquial de Manhente (Freg.: Manhente; Conc.: Barcelos; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
« JMU :/LD7I: VEÍ...] 


Publ.: BARROCA 1987, pp. 237 e 243. 


Inscrição funerária gravada na orla de uma tampa decorada com o tema da estola, 
de que sobrevivia apenas cerca de um quarto da totalidade, quando a vimos e fotogra- 
fámos em meados dos anos 80, no Adro da Igreja de Manhente, abrigada junto do ar- 
cossólio da parede lateral Sul. Pouco depois desapareceu do adro da Igreja de Ma- 
nhente, tendo sido, segundo informações que nos foram facultadas, recolhida em casa 
particular. Nunca mais a conseguimos observar, motivo por que não apresentamos va- 
lores metrológicos. 


Pelo facto de se encontrar fragmentada, ignoramos se a estola era bifurcada dupla 
ou simples, embora a primeira solução pareça ser mais coerente. A insc. foi gravada 
numa faixa ou moldura periférica da tampa, que a devia percorrer a toda a volta. O facto 
de apenas sobreviver cerca de um quarto da tampa, e mesmo assim partido em três 
fragmentos, dificulta a compreensão do sentido a atribuir à inscrição. A primeira regra 
desenvolvia-se no topo menor da tampa (cabeceira ou pés), enquanto que a segunda 
regra acompanhava o lateral maior. 


Do ponto de vista paleográfico, a forma arcaica dos UU corrobora a atribuição 
desta insc. ao séc. XI, já sugerida pela presença do tema da estola. Na separação das 
palavras foram utilizados os três pontos sobrepostos. 
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N.º 41 Est. XVL n.º 3 
[Fins Séc. XT] 


Local: Igreja Paroquial de St.* Cristina de Serzedelo (Freg.: Serzedelo; Conc.: Guima- 
rães; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Serzedelo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Encontra-se demasiado alto para se poder medir. 
Comp.: c. 63 cm. Alt.: c. 41 cm. 


Leitura: 
SES / NAN / DO 


Publ.: ALMEIDA J.M. 1974-77, p. 391. 


Inscrição funerária (?) gravada em silhar reaproveitado na face exterior da parede 
Norte da nave da igreja de Serzedelo, embutido na oitava fiada. A sua presença é registada 
no Alçado Norte realizado pela DGEMN aquando do restauro, muito embora apenas na 
forma de croquis, sem qualquer ensejo de leitura (DGEMN 1959, Fig. 9). Foi publicada 
uma única vez, por Justino Mendes de Almeida, que divulgou leitura correcta e interpre- 
tou como sendo insc. procedente de monumento funerário, reaproveitada como silhar na 
construção românica. Julgamos ser pacífico que se trata de um caso de reaproveitamento, 
como o testemunha a própria disposição da insc. (de lado em relação à actual posição do 
silhar) e a cota a que se encontra (demasiado alta, dificultando mesmo a sua leitura). 


No restauro deste monumento apareceu uma pedra de Ara pré-românica, certa- 
mente do altar que se encontrava ao serviço quando nessa igreja foram sepultados Ga- 
lindo (Insc. n.º 31) e Sesnando. Apesar dos vestígios apontarem para a existência de 
um templo desde época remota, depois substituído pela obra românica tardia (AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 269), a documentação escrita mantém-se silenciosa não 
elucidando sobre as suas origens. 


N.º 42 Est. XVII, n.º 1 
[Fins Séc. XI] 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
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Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 651. 
Insc. gravada em lintel. Calcário. Comp. máx.:73,5 cm. Alt.: 22 cm. Esp.: 19 cm. Alt. 
média de letras: 6,2 cm. 


Leitura: 
[...] MARIE VIRGINIS [...] 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 36-37, REAL M.L. 1974, p. 44. 
Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 16, n.º 69; CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 12. 


Inscrição gravada em lintel, provavelmente procedente do tímpano ocidental, apa- 
recida em 1895 nos trabalhos de restauro da Sé Velha de Coimbra, reaproveitada nos 
alicerces do terceiro pilar do lado Norte da Nave. Anunciava o Orago a que se consa- 
grava o templo. Pertence, hoje, ao acervo do Museu Nacional Machado de Castro. 


O lintel da Sé Velha de Coimbra foi referido, pela primeira vez, por António Au- 
gusto Gonçalves, nas Notas que consagrou ao espólio do então designado Museu de 
Antiguidades do Instituto de Coimbra, acervo que, mais tarde, esteve na origem do 
Museu Nacional Machado de Castro. Na curta referência que então lhe consagra, An- 
tónio Augusto Gonçalves haveria de classificar a insc. de “muito anterior ao século 
XIP”, revelando que fora retirada de um dos pilares da Sé. Alguns anos mais tarde, An- 
tónio Garcia Ribeiro de Vasconcelos (que já havia auxiliado A. A. Gonçalves na con- 
clusão do Catálogo de 1911 — cf. GONÇALVES A.A. 191 1(a), p. 12), seria o primeiro 
autor a publicar a insc. do lintel da Sé Velha (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 
I, pp. 36-37), apresentando uma leitura absolutamente correcta e coincidente com a 
nossa. Na mesma obra, António de Vasconcelos revela que a pedra apareceu em 18 de 
Abril de 1895 (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 334), nos alicerces do ter- 
ceiro pilar da nave, do lado Norte (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 37). 
António de Vasconcelos entendia que a insc. era coeva do templo de D. Paterno (1080- 
-88), acrescentando, em nota, que devia 


“.. ter sido colocado no edifício muçulmano em lugar bem evidente, quando este 
foi consagrado ao culto cristão...” (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 37). 
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Mais recentemente, Manuel Real voltou a publicar a insc., apresentando leitura 
correcta e classificando-a do séc. XI (REAL M.L. 1974, p. 44). 


As características paleográficas da insc. do lintel da Sé Velha de Coimbra — nomea- 
damente a opção por letras de formas estiradas, o traço leve, quase grafitado, e a forma 
particular adoptada pelo G e pelo M — obrigam-nos a colocar esta insc. em paralelo mui- 
to estreito com a insc. da Igreja de St.* Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho (Insc. 
N.º 43). Efectivamente, os pontos de contacto entre uma e outra insc. convidam, inclu- 
sive, a supor que por detrás de ambas possa ter estado o mesmo autor material. 


Já vimos que António Garcia Ribeiro de Vasconcelos associava este lintel ao epis- 
copado de D. Paterno (1080-1088), considerando que ele assinalara a consagração ao 
culto Cristão de um espaço pagão, talvez a mesquita muçulmana de Qulumriyya. Ma- 
nuel L. Real preferiu associar o lintel de St.” Maria à obra que entende ter sido erguida 
no episcopado de D. Crescónio (1092-1098) ou de D. Maurício Burdino (1099-1109) 
(cf. REAL M.L. 1974, pp. 42-43). Sublinhemos que é conhecida uma referência docu- 
mental de 1108 à “... ecclesie Sancte Marie illi nove ecclesie episcopali sedi Colim- 
brie...” (DME, DP III, n.º 293; LPreto 542). E que, em 1110, voltamos a encontrar duas 
referências a uma igreja nova em Coimbra: “... ad ecclesiam nova in sede de illo epis- 
copo...” (DMP, DP HI, n.º 364 = LPreto 419, de 4 de Novembro); e “... nostrum fur- 
num cum sua corte qui est iuxta illam ecclesiam novam...” (DMP, DP IH, n.º 365, de 
9 de Novembro). Se estas duas últimas referências documentais podem deixar algumas 
dúvidas sobre a identidade da ecclesiam novam (podendo tratar-se de uma referência a 
S. João de Almedina ou à Sé), já no que respeita à primeira referência documental, de 
1108, é indiscutível que se reporta a St. Maria, ou seja, à Sé Velha. Ambas as teorias 
— de António de Vasconcelos e de Manuel Real — são aliciantes e torna-se difícil optar 
em definitivo por uma ou outra. No fundo, o que está em discussão é uma diferença de, 
no máximo, cerca de um quarto de século, entre o protagonismo de D. Paterno, de D. 
Crescónio ou de D. Maurício Burdino, o que, epigraficamente, atendendo à época, se 
torna difícil de esclarecer. No entanto, julgamos ser indiscutível que a insc. de St.” Ma- 
ria pertence ao último quartel do séc. XI ou, quando muito, aos inícios do séc. XII. 


Cerca de sessenta anos mais tarde, o lintel com a legenda dedicada à Virgem Maria se- 
ria mutilado e aproveitado nos alicerces da nova catedral, românica, que devia estar quase 
concluída no momento em que D. Miguel Salomão renunciou à cadeira episcopal, em 1176. 

O lintel do Museu Nacional Machado de Castro constitui o mais antigo testemu- 
nho epigráfico cristão procedente da Sé de Coimbra. 
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N.º 43 Est. XVII, n.º 2 
[Fins Séc. XI] 


Local: Igreja de St.* Maria da Alcáçova (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor- 
-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja de St? Maria da Alcágova, Castelo de Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. máx.: 30 cm. Alt. máx.: 11 cm. Alt. da regra: 
4,5 em. Alt. média das letras: 4,5 cm. 


Leitura: 
[... e]JDIFICIUM AB ERMEGILDU[...] 


Ref.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 134. 


Inscrição comemorativa gravada em traço fino e pouco profundo, em silhar de 
calcário embutido na face interna da parede Ocidental da Igreja de St.* Maria da Alcá- 
çova, à esquerda de quem entra, junto do portal. Trata-se de um silhar reaproveitado de 
uma construção anterior, que se encontra hoje embutido em posição invertida. 


O aparecimento desta inscrição foi noticiado por Vergílio Correia e A. Nogueira 
Gonçalves, que a dataram dos sécs. XI ou XII (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 
1952, p. 134). No entanto, nunca foi publicada a sua leitura. Apesar de fragmentado, 
cremos que o texto sobrevivente não permite a sua inclusão dentro das insc. funerárias, 
como entenderam os referidos autores. 


A insc. utiliza caracteres esguios que começaram por módulo relativamente uni- 
forme, menor que a altura da regra (nas duas primeiras palavras), para terminar, no an- 
tropónimo, com um módulo maior, idêntico à altura total da regra. O lapicida socor- 
reu-se de nexos ou letras geminadas (UM de edificiUM; AB; ME de ErMEgildu) e de 
letras inclusas (FI e CI de ediFICIum; GI de ErmeGlIdu), sendo neste último aspecto 
o primeiro caso que encontramos neste Corpus. Sublinhemos, ainda, a adopção de so- 
luções triangulares no remate terminal das letras. Como já referimos no comentário à 
Insc. N.º 42, a paleografia deste letreiro não pode deixar de o aproximar do lintel de 
St.? Maria, aparecido na Sé Velha de Coimbra. 


A Igreja de St? Maria da Alcáçova foi fundada pelo presbítero Vermudo, que 
recebera Montemor-o-Velho das mãos do Alvazil D. Sesnando com a obrigação de 
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restaurar e povoar, conforme o próprio declara em diploma datado de 1095, pelo qual 
doa o templo à Sé de Coimbra: 


“ 


- ecclesie Sancte Marie quam ego a fundamento edificavi in castello quod 
vocatur Mons Maior circa interiorem murum ad australem partem...” (LPreto, 49). 


Deve ter sido erguido na zona onde se implantava a mesquita muçulmana, da qual 
sobrevivem um capitel califal de tipo coríntio e dois fragmentos de gesserias atribuíveis 
ao séc. XI (hoje conservados no acervo do MNMC, em Coimbra). É provável que o tem- 
plo cristão fundado por Vermudo tenha aproveitado parte desta estrutura construída. 


N.º 44 Est. XVII, n.º 3 
[Fins Séc. XT] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso de Meinedo (?) (Freg.: Meinedo: Conc.: Lou- 
sada; Dist.: Porto). 

Parad.: MSMP, Porto, s/n.º. 

Insc. gravada em lápide. Granito. Larg.: 30 cm. Alt. máx.: 49 cm. Alt. média das letras: 
11:11 cm;1.2:5 cm; 1.3: 6 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
E(ra) M [--] / GU[nt]l/ NA HUS/ TA 


Inédita. 


Inscrição funerária gravada em placa de granito, parcialmente picada e em mau 
estado de conservação. Encontra-se depositada no Museu do Seminário Maior do Porto 
sem indicação da proveniência. É possível que seja oriunda de Meinedo, como se pa- 
rece depreender de uma fotografia inédita que se conserva no Museu de Penafiel, e que 
mostra esta insc. ainda no seu local de origem. 


A lápide apresenta campo bipartido. Na metade superior estaria gravada a data, 
de que nos resta apenas o E de Era e o M, já algo mutilado. O espaço livre, onde po- 
deriam estar gravados os restantes caracteres, não parece permitir mais do que duas le- 
tras. No campo inferior foi gravada uma cruz grega pátea, com botão central e pé alto, 
e nos quadrantes por ela definidos, GU [nt]I NA e HUSTA. Separando os dois campos 
encontra-se uma linha horizontal. 
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Alguns pormenores denunciam a cronologia antiga desta inscrição, desde a tipo- 
logia da cruz até às características paleográficas (G gravado com segmentos de recta, 
T com traço horizontal curvado à esquerda, a própria forma dos AA). 


Desconhecemos quem seja esta Guntina, que mereceu o epíteto de Justa. Embora 
nos pareça hipótese remota, poder-se-á aventar a possibilidade de se tratar da mãe de 
D. Guterre Mendes, D. Guntinha Mendes, que seg. José Mattoso se encontra docu- 
mentada em [1072] (MATTOSO 1981, p. 226). 


O mosteiro de St.º Tirso de Meinedo foi fundado em data desconhecida mas se- 
guramente anterior a 1131, tendo neste ano sido doado por D. Afonso Henriques à Sé 
do Porto (DMP, DR I, n.º 121; CCSP, pp. 165-166; MOREIRA D.A. 1985-86, p. 124). 


N.º 45 
[Fins Séc. XI] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso de Meinedo (?) (Freg.: Meinedo; Conc.: Lou- 
sada; Dist.: Porto). 

Parad.: Desconhecido. 

Insc. gravada em lápide ou silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
E-I-E[...]/ BONA [...) 


Inédita. 


Inscrição funerária muito fragmentada, de que apenas se conhece uma fotografia 
antiga, tirada nos anos 40 deste século, que se conserva no Museu de Penafiel, junta- 
mente com a fotografia da insc. anterior, podendo ambas ser identificadas como pro- 
venientes de St.º Tirso de Meinedo *. 


O fragmento é muito reduzido e o texto está demasiado truncado para que se 
possa avançar muito no seu estudo. Temos dúvidas quanto à segunda letra, por não ser 


34 Agradecemos à Prof. Dr. Teresa Soeiro o conhecimento destas duas fotografias, hoje pertença do acervo do 
Museu de Penafiel. 
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claro na fotografia se se trata de “- 1 =" ou de uma cruz recruzetada. De igual modo a 
cronologia pode suscitar dúvidas. 


N.º 46 Est. XVII, n.º 1a 4 
[Fins Séc. XT] 


Local: Igreja do Mosteiro de Paço de Sousa (Freg.: Paço de Sousa; Conc.: Penafiel; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Claustro do antigo Mosteiro de Paço de Sousa. 

Insc. gravada em colunelo. Granito. Comp.: (1) 42 cm; (2) 39 cm. Alt. das faces epi- 
grafadas: 9 cm. Alt. média das letras: 7 cm. 


Leitura: 
[...]/ [...] [sarr|JACINU(s) P(resbite)R 


Inédita. 


Inscrição comemorativa gravada em colunelo de granito. As faces principais es- 
tão ornamentadas com temas lineares desenvolvidos até ocuparem exaustivamente 
todo o espaço disponível. Nas superfícies criadas pelos chanfros, foi gravada uma insc. 
que se encontra em muito mau estado de conservação, e que por estar muito fragmen- 
tada se revela de difícil compreensão. Ocuparia duas regras. 

Da “primeira regra” * nada é perceptível a não ser a parte inferior de alguns ca- 
racteres, entre os quais um U de tipologia arcaica. Da “segunda regra” podemos dis- 
tinguir algumas letras no início, entre as quais um O anguloso, na forma de losango, 
típico do século XI. Na parte terminal (hoje correspondente ao segundo fragmento) é 
possível ler “ACINU PR” que desdobramos por “Sarracinus Presbiter”, mas do qual não 
encontramos rasto na documentação coeva do Mosteiro de Paço de Sousa. Sublinhe- 
mos, no entanto, a presença de uma Vivili Sarraciniz entre os patronos do Mosteiro em 
fins do séc. XI (PMH, DC 735) e que o próprio antropónimo Sarracino sugere a pos- 
sibilidade de se tratar de algum membro da família dos Riba Douro, onde encontramos, 


35 A designação de “primeira” e “segunda regra” corresponde a uma mera ordem de abordagem e não à or- 
ganização do texto, já que os elementos que possuímos não são suficientes para podermos definir a sequência real 
das regras. 
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sensivelmente na mesma época, um Sarracino casado com Dona Godo, filha de D. Mó- 
nio Viegas, o Gasco, (cf. MATTOSO 1981, pp. 183-184). Tendo em conta a tipologia 
das letras e a ornamentação, não temos dúvidas em colocar esta insc. entre os exem- 
plares dos finais do séc. XI. 


O Mosteiro de Paço de Sousa encontra-se referido desde 994 (PMH, DC 169 = 
LTPSousa 132) sendo então designado por “baselica”. Teria sido fundado por Tructe- 
sindo Galindes em 956, a julgar pelo que revelava a insc. moderna pintada no tímpano, 
e o seu segundo templo teria sido sagrado pelo Bispo D. Pedro, de Braga, em 29 de Se- 
tembro de 1088 (MATTOSO 1968, p. 16; MOREIRA D.A. 1987-88, pp. 15-22). 


N.º 47 Est. XIX, n.º 1 
[Fins Séc. XI] 


Local: Igreja Paroquial de S. Mamede do Lindoso (Freg.: Lindoso; Conc.: Ponte da 
Barca; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de Lindoso. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. máx.: 85 cm. Larg. máx.: 62 cm. 
Alt. média das letras: 10 a 11 cm. 


Leitura: 
PET(ro) * T[...] 


Publ.: BARROCA 1987, p. 236 € p. 242, n.º 1. 
Ref.: ALMEIDA C.A.B. 1981-82, p. 168. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sarcófago ornamentada com o tema da 
estola. A tampa epigrafada de Lindoso encontrava-se guardada numa arrecadação da 
Residência Paroquial juntamente com outros materiais arqueológicos entre os quais se 
contava a Ara dedicada a Hércules que Carlos Alberto Brochado de Almeida estudou 
(ALMEIDA C.A.B. 1981-82). Hoje repousa no Adro, a Norte do templo, junto da pa- 
rede da Nave. 


Desta tampa em estola de Lindoso apenas se conhece um fragmento correspon- 
dente a pouco mais de um quarto da totalidade da peça. O fragmento sobrevivente, que 
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pertence à zona da cabeceira, permite verificar que se tratava de uma tampa estola bi- 
furcada. Acompanhando os braços divergentes da estola encontra-se um motivo deco- 
rativo curvo que poderia ser, numa primeira análise, confundido com um D. No en- 
tanto, a comparação das duas faces desta estola (a epigrafada e a oposta), onde o tema 
se repete com simetria absoluta, desfaz qualquer dúvida. Quando em 1987 publicamos 
esta tampa, a partir de fotografias amavelmente cedidas por Carlos A. Brochado de Al- 
meida, incorremos nesse lapso, entendendo que a insc. dizia “D. PET T” (BARROCA 
1987, pp. 236 e 242), erro que corrigimos quando tivemos oportunidade de analisar 
este exemplar in loco e cuja correcção aqui registamos. Juntamente com este fragmento 
de tampa em estola encontram-se dois sarcófagos (um não-antropomórfico, outro an- 
tropomórfico, ambos sem decoração), um fragmento menor de tampa em estola e uma 
terceira tampa em estola bifurcada dupla completa mas fragmentada. O tipo de letra 
desta insc. não revela características dignas de nota, mas a sua conjugação com o tema 
da estola permite a sua classificação dentro do Séc. XI, talvez numa época avançada. 


A mais antiga referência a S. Mamede do Lindoso é de c. 570, quando é referido 
entre os limites da diocese de Braga (cf. COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 204). A paróquia 
é igualmente referida no Censual do Bispo D. Pedro, dos fins do século XI (COSTA 
AJ. 1959, vol. II, p. 204). 


N.º 48 Est. XIX, n.º 2 e 3 
[Primeira Metade Séc. XT] 

Local: Igreja Paroquial de St.? Maria de Geraz do Lima (Freg.: St.” Maria de Geraz do 
Lima; Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.' Maria de Geraz do Lima. 

Insc. gravada em ajimez. Granito. Comp. máx.: (1) 44 cm; (2) 48 cm. Alt.: 45 cm. Alt. 


média das letras: 11 a 13 cm. 


Leitura: 
[.. ]STE [..] TRI 


Publ.: BARROCA 1990, p. 106. 


Inscrição comemorativa gravada em ajimez de granito, de que apareceram dois 
fragmentos em Maio de 1989, durante as obras de ampliação do templo, que obrigaram 
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à quase total demolição do edifício. O primeiro desses fragmentos corresponde à zona 
central do ajimez, enquanto que o segundo corresponde à sua extremidade direita. Du- 
rante as mesmas obras apareceram mais três fragmentos de ajimez, mas estes sem ves- 
tígios de inscrição. 


Os três fragmentos de ajimez de St.' Maria de Geraz do Lima que não apresen- 
tam vestígios de inscrições devem ter pertencido a pelo menos duas janelas geminadas. 
Os fragmentos epigrafados que aqui nos ocupam integravam uma mesma janela, pelo 
que o edifício de St.” Maria de Geraz possuía pelo menos três ajimezes. Sublinhemos, 
ainda, que os dois fragmentos epigrafados constituem os únicos elementos de ajimezes 
em Portugal onde são conhecidos restos de inscrição. Infelizmente, no seu actual es- 
tado de conservação é impossível progredir mais na sua interpretação. 


A Igreja de St.” Maria de Geraz do Lima encontra-se já referida no Censual do 
Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 145). O templo pré-românico para o qual 
se destinavam os ajimezes foi, certamente, destruído pela reforma românica documen- 
tada pela insc. de Dedicação de 1173 (cf. N.º 146). Já tivemos oportunidade de subli- 
nhar o paralelismo do ritmo de obras nas duas paróquias vizinhas de St.* Maria e St. 
Leocádia de Geraz do Lima, ambas com obras pré-românicas atribuíveis ao primeiro 
quartel do séc. XI (cf. insc. n.º 18) e com reformas românicas apenas separadas por um 
ano (1172 e 1173) (BARROCA 1990, p. 106; cf. inscs. n.º 140 e 146). 


N.º 49 Est. XX, n.º 1e2 
[Primeira Metade Séc. XI] 

Local: Igreja Paroquial de Mosteiro de Fráguas (Freg.: Mosteiro de Fráguas; Conc.: 
Tondela; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Mosteiro de Fráguas. 

Insc. gravada em lintel. Granito. Comp. Máx.: 123 cm. Alt.: 26 cm. Alt. média das le- 


tras: 10 a 12,5 cm. 


Leitura: 
[...] RESSUS DE CARCERE FECIT 


Publ.: REAL M.6. 1970, pp. 409-410. 
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Inscrição comemorativa gravada em lintel de granito destinado, certamente, ao 
portal ocidental do templo moçárabe de Fráguas. Pertencia a um portal com colunas la- 
terais, de que ficaram evidentes vestígios no lintel, destinados ao seu apoio. 

Mário Guedes Real, o único autor que publicou uma leitura deste letreiro, enten- 
deu que ele diria: 


“... RISSUS PECARCI REFECIT” 


salientando a presença do I incluso no € de Refecit (REAL M.G. 1970, pp. 409-410). 
Como se pode verificar, a nossa leitura diverge da deste autor em vários pontos. Logo 
na primeira palavra, segunda letra é um E e não um I, pelo que se deve ler RESSUS. 
Por outro lado, a divisão de palavras foi erradamente executada por Mário Guedes 
Real. Assim, não temos duas palavras, “Pecarci Refecit”, mas sim três palavras, “DE 
CARCERE FECTIT”. A insc. torna-se, deste modo, mais intelegível e coerente. 


O alfabeto utilizado na insc. de Fráguas constitui, talvez, o exemplo português 
onde são perceptíveis de uma forma mais clara as características do alfabeto moçárabe: 
todas as hastes com remates triangulares; os EE, DD, FF e RR com as hastes verticais 
à esquerda maiores, ultrapassando o módulo das letras, uma solução que é inequivoca- 
mente moçárabe; os RR não fechados a meio; o A com traço central inclinado. 

A insc. de Fráguas, não apresentando uma uniformidade absoluta do módulo das 
suas letras, não deixa de denunciar uma paginação relativamente cuidada ou, pelo me- 
nos, com uma distribuição equilibrada. Cremos, portanto, que por detrás da sua execu- 
ção terá estado uma ordinatio ou, pelo menos, um artista relativamente familiarizado 
com o seu trabalho. 


Do templo moçárabe de Fráguas, e para além do lintel epigrafado, sobrevive ainda 
uma aduela que pertencia a arco ultrapassado. Esta aduela apresenta a sua face exterior 
densamente decorada com temas lineares paralelos organizados em torno de linha si- 
nuosa em S onde, segundo Carlos Alberto Ferreira de Almeida, se terá procurado icono- 
grafar um ramo de videira, um tema caro à época (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), p. 144). 


Fráguas encontra-se documentada pelo menos desde Outubro de 1111: 


“in villa que vocatur Fabrigas... in territorio Castelli quod dicitur Balis- 
tarius...” (DMP, DP IH, 381 = LPreto 274). 


Neste diploma não encontramos, no entanto, referência explícita ao Mosteiro, o 
qual só se documenta a partir de 1129: 


“ 


«in villa que vocitatur Fravegas iuxta Monasterio Sancti Salvatoris sub- 
tus Mons Alcoba Territorio Colimbrie...” (LPreto 51). 
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Não sabemos se a aduela ultrapassada e o lintel epigrafado pertenciam ao Mos- 
teiro de S. Salvador de Fráguas, o que colocaria a sua origem na primeira metade do 
Séc. XI, ou se pertenceriam a um templo paroquial anterior à fixação monástica na 
zona. De qualquer forma, é inegável que os vestígios que sobrevivem hoje avulsos nos 
provam a presença de um edifício religioso muito anterior às primeiras referências do- 
cumentais conhecidas, e indiscutivelmente marcado pela estética moçárabe. 


Carcere é certamente topónimo, indicando a origem de quem mandou fazer o 
Mosteiro de Fráguas ou financiou as obras do edifício em causa. No entanto, Américo 
Costa apenas refere três povoações com esse nome em território português: duas 
pequenas povoações do concelho de Lousada (uma na freguesia de Casais, outra na 
de Nespereira) e uma quinta no concelho de Montemor-o-Novo (na antiga freguesia 
de S. Mateus, hoje anexa à de Nossa Senhora da Vila) (cf. Américo Costa, Dicionário 
Corográfico de Portugal Continental e Insular, vol. IV, s.v. “Carcere”, p. 684). É pouco 
provável que alguma delas seja a origem de [...] Ressus, mas mesmo que o fosse seria 
impossível confirmar ou negar essa possibilidade. 


SÉCULO XII 
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N.º 50 Est. XXI, n.º 1 
1105 


Local: Igreja do Salvador de Canedo (Freg.: Canedo; Conc.: Ribeira de Pena: Dist.: 
Vila Real). 

Parad.: Residência Paroquial de Canedo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 42,5 cm. Alt.: 133,5 cm. Alt. média das letras: 
11:3,5 a 4,5 cm;1.2:4 cm; 13:5 cm;1.4:3,5 cm; 1.5:5 cm; 1.6:4a5cm;1.7:5 cm: 
1.8: 4,5 cm ;1.9:5 cm;1.10:5a5,5 em; l.11:5,5 cm. 


Leitura: 
[...] ILEC/IVILEI/ AC(OEPET/CA / 
In ERA M C X'/ WI DEDICATA / EST EC(c)LesiA SanCti / SALVA- 
TORI(s) / DE KANETO AD / DomnO GERALDO / [a]JRC(h)IEPiscopO 
Inédita. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja do Salvador de Canedo por 
S. Geraldo, gravada em silhar de granito, hoje reaproveitado na Residência Paroquial 
de Canedo, uma casa abandonada e em ruína parcial que se ergue fronteira ao templo 
paroquial. Encontra-se embutida na parede principal da Residência, na face voltada à 
fachada Ocidental do templo, colocada em posição horizontal e incluída na quinta fiada 
de silhares. Fica quase fronteira à esquina Sudoeste da Igreja. 


A insc. de Canedo permaneceu inédita até aos nossos dias, tendo sido localizada 
e fotografada pelo Dr. Francisco Botelho quando recolheu elementos para a Carta Ar- 
queológica do Concelho de Ribeira de Pena, em organização pelos Serviços Regionais 
de Arqueologia da Zona Norte. Tivemos conhecimento da sua existência por intermé- 
dio do Prof. Doutor José d'Encarnação, tendo a sua localização geográfica sido pre- 
cisada pelo Dr. Francisco Botelho, em troca de correspondência que estabelecemos. 
À ambos os autores estamos, portanto, gratos. 
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A insc. de Canedo reveste-se de particular importância no panorama da Epigrafia 
Medieval Portuguesa. Trata-se de um letreiro que oferece diversas dificuldades de 
leitura, razão porque nunca fora lido e devidamente valorizado. Há, no entanto, passa- 
gens de leitura segura e inequívoca, como sejam a segunda parte da insc., a partir da 
quinta regra, quando se noticia a Dedicação do templo de Canedo por S. Geraldo. 


Do ponto de vista epigráfico, o letreiro revela uma total ausência de ordinatio, 
tendo o texto sido paginado à medida que o trabalho de gravação ia progredindo. O la- 
picida deve ter começado por gravar o motivo ornamental que coroa a composição, e 
em torno do qual se estrutura a primeira metade da epígrafe. Já no que respeita à se- 
gunda metade, o texto foi gravado com um pouco mais de regularidade, ocupando toda 
a mancha disponível. Do ponto de vista paleográfico, a insc. é de modesta qualidade, 
espelhando certamente a falta de preparação do seu autor e a época remota a que cor- 
responde. É possível, inclusive, que o responsável pela sua abertura não soubesse ler, 
não compreendendo, portanto, o que estava a gravar. Assim se poderiam explicar as 
formas anómalas que deu ao M e ao X aspado na Era (1.5). Trata-se, no entanto, e in- 
discutivelmente, de uma insc. coeva da data referida, evidenciando características pa- 
leográficas típicas da época (como os UU rectos, os RR estirados, os AA sem traço ho- 
rizontal ou os TT com linha horizontal rematada em curva à esquerda). Sublinhemos, 
ainda, a diferença gráfica entre os vários TT (desde o T com a linha horizontal rema- 
tada em curva à esquerda, em AcepeT, DedicaTa ou em EsT, 1.3,1.6 e 1.7; até ao T de- 
senhado quase como haste vertical coroada por círculo, em SalvaTori e KaneTo, na 1.8 
e na 1.9) e a forma adoptada pelo G de Geraldo. 


A insc. de Canedo é composta por duas partes distintas. A primeira parte, com- 
preendendo as regras 1 a 4, anotada em torno de elemento decorativo vertical, afigura- 
-se de difícil interpretação até porque os primeiros caracteres de cada linha foram du- 
ramente afectados pelo desgaste e erosão a que a pedra esteve sujeita. É possível que 
ILEC esteja aqui por ILLIC, e VILEI por VILLA. Apesar dos esforços, não consegui- 
mos compreender o seu significado. No entanto, a quarta regra, composta apenas por 
duas letras (CA), deixando muito espaço livre à direita do A, parece estabelecer a se- 
paração entre um primeiro texto (cujo sentido ignoramos) e uma segunda parte, de lei- 
tura difícil mas inequívoca e segura. Há mesmo um espaçamento maior entre a quarta 
e quinta regras do que entre quaisquer outras, como se o autor da insc. tivesse tido em 
mente separar dois textos distintos. Nesta segunda parte da insc. regista-se a notícia da 
Dedicação da Igreja do Salvador de Canedo por S. Geraldo. Sublinhemos que no fim 
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da primeira regra se gravou um carácter de difícil interpretação, misto de X e de V, que 
apenas poderá ser uma tentativa de representação do X aspado por quem não o com- 
preendeu *º. Na 9.º linha sublinhemos a forma curiosa como se gravou a palavra Canedo 
(KANETO), utilizando-se um K com configuração idêntica à que nos habituámos a en- 
contrar nas “Kalendas”. Deste modo, nesta segunda parte da insc. obtemos um vulgar 
texto comemorativo da Dedicação: “Na Era de 1143 foi Dedicada a Igreja de S. Sal- 
vador de Canedo por D. Geraldo Arcebispo”. Vulgar no formulário mas singularmente 
importante do ponto de vista histórico. Efectivamente trata-se do único documento 
coevo — diplomático ou epigráfico — que possuímos relativo a uma Dedicação realizada 
por S. Geraldo, facto que, por si só, confere lugar de destaque a esta inscrição. Mas, 
por outro lado, a insc. de 1105 constitui a mais antiga referência à Igreja do Salvador 
de Canedo. Pena é que, atendendo ao estado de abandono e à ruína da residência paro- 
quial, onde se encontra reaproveitada, não se lhe adivinhe grande futuro. 


A principal fonte histórica para o conhecimento da actuação de S. Geraldo é, como 
se sabe, a Vita Sancti Geraldi, escrita por D. Bernardo, ao tempo Arcediago de Braga, 
mais tarde Bispo de Coimbra (1128-1146). S. Geraldo nasceu na zona de Cahors, no Sul 
de França, em meados do séc. XI. Professou no Mosteiro cluniacense de Moissac, tendo 
atingido posto de responsabilidade dentro da hierarquia da sua Ordem. Em 1095 foi tra- 
zido para a Península Ibérica por D. Bernardo, Arcebispo de Toledo, também ele for- 
mado em Moissac. Seria então nomeado Chantre de Toledo, cargo que ocupou por pouco 
tempo (DHP, vol. II, pp. 116-117). Depois da deposição do Bispo D. Pedro, em fins de 
1091 (tv. entre 23 de Novembro e 4 de Dezembro de 1091 — cf. COSTA AJ. 1959, vol. 
L, p. 249) Braga manteve-se como Sede Vacante por alguns anos, confiada à administra- 
ção do Arcediago D. Rodrigo Bermudes. Este ainda a governava em 30 de Novembro de 
1095 (cf. LFidei 133 = LFidei 610). A eleição de S. Geraldo deve ter ocorrido em fins 
de 1095 ou inícios do ano seguinte, reunindo o consenso de D. Afonso VI, do Conde 
D. Henrique, de D. Bernardo, Arcebispo de Toledo, e do Clero e povo de Braga: 


“Post cuius vero excessum clero et populo volentibus necnon archiepiscopo 
Toletano ac Rege Aldefonso, Comiteqgue Henrico simul cordantibus, Geraldus 
venerabilis Monacus in Episcopum preelectus est atque canonice preelectus in 
Bracarensi cathedra sollemniter intronizatus est.” (LFidei 145; FERREIRA JA. 
1928-35, vol. 1, p. 209; CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 7). 


36 O X aspado foi utilizado abundantemente nos diplomas de S. Geraldo: entre LF'idei 631 e LFidei 685 (os di- 
plomas registados no apartado do Liber Fidei dedicado a S. Geraldo, ao longo de três cadernos) e entre os 54 diplomas 


649, 651, 653, 654, 657, 659, 660, 662, 663. 664, 667, 668, 669. 670. 671, 673, 675. 676, 678 € 679. 
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Sagrado em Sahagun ainda em 1095, o novo Bispo eleito já se encontrava em 
Braga em meados de 1096 (cf. COSTA AJ. 1959, vol. I, p. 67). D. Rodrigo da Cunha 
escreveu sobre a sua acção pastoral em Trás-os-Montes: 


“He mui estendido o Arcebispado de Braga, & nos tempos passados o foi 
ainda mais (...). Acudia S. Giraldo, primeiro à visita da sua Igreja, & cidade, & 
depois hia repartindo, conforme os tempos, a visita das Comarcas, indo a todas 
pessoalmente, & vendo tudo com os olhos, pera assi comprir melhor com seu of- 
ficio, & obrigações. Não reparava no trabalho do corpo, nem no perigo dos ca- 
minhos, atravessando serras, & montes asperissimos, quaes são as fraguras do 
Geres, Barroso, Marão e Tras-os-Montes, porque tratava só do proveito de suas 
ovelhas. Faltavão lhe por visitar as Montanhas de Barroso, não quis que os mo- 
radores daquellas serras ficassem sem a consolação de sua vista. Tomou o bordão, 
& foise lá. Era a ocupação de todo o dia prégar, ensinar, dedicar & consagrar 
Igrejas, chrismar grande numero de povo...” (CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 22). 


Seria no decurso desta sua última visita pastoral que, estando em S. Martinho de 
Bornes para proceder à Sagração do templo, foi acometido de febres, vindo a falecer 
em 5 de Dezembro de 1109 (cf. relato da sua “Morte Santa” em CUNHA R. 1634-35, 
vol. II, pp. 22-24; PMH, Scrip., p. 57). É possível, portanto, que a Sagração de S. Mar- 
tinho de Bornes tenha ocorrido em 11 de Novembro de 1109, no dia em que, no ca- 
lendário cristão, se festeja o Santo Padroeiro do templo. 

Não era, no entanto, essa a primeira vez que o Prelado se deslocava ao Barroso e 
a Trás-os-Montes, como nos dão a entender D. Bernardo e D. Rodrigo da Cunha. Efec- 
tivamente, como revela a insc. de Canedo, S. Geraldo já tinha estado no Barroso em 
1105, quando procedeu à Dedicação do templo. E só quem já esteve em Canedo po- 
derá perceber o extraordinário esforço que deve ter sido a viagem de S. Geraldo, em 
1105, a esse recanto perdido do Barroso, de acesso tão ingrato até um passado muito 
recente (mas hoje munido de estrada nova). Certamente que a Canedo se aplica bem 
a expressão de D. Bernardo, na Vita Sancti Geraldi, quando refere que S. Geraldo 
“Ecclesias inter abrupta montium constitutas dedicabat” (PMH, Script., p. 57). 

São conhecidas sete doações do ano de 1105 à Sé de Braga e a S. Geraldo: 


— 1105, Janeiro, 8 — LFidei 229 = DMP, DP HI, n.º 182 
— 1105, Março, 8 — LFidei 635 = DMP, DP HI, n.º 186 
— 1105, Abril, 5 — LFidei 228 = DMP, DP HI, n.º 188 
— 1105, Abril, 11 — LFidei 227 = DMP, DP HI, n.º 189 
— 1105, Maio, 8 — LFidei 320 = LFidei 657 = DMP, DP HI, n.º 191 


— 1105, Agosto, 21 | — LFidei 230 = LFidei 638 = DMP, DP HI, n.º 197 
— 1105, Dezembro 20 — LFidei 323 = DMP, DP HI, n.º 203 
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Aparentemente, em Março de 1105 S. Geraldo ainda estaria em Braga como se 
pode depreender do facto de testemunhar o documento LFidei 635. De resto, seria 
pouco provável que se metesse à estrada em pleno Inverno, o que só dificultaria a já de 
si difícil viagem ao Barroso e a Canedo. No entanto, S. Geraldo não é referido entre as 
testemunhas em nenhum dos diplomas seguintes, talvez sintoma de que se encontrava 
ausente de Braga. Julgamos ser possível que a Dedicação da Igreja de Canedo tenha 
ocorrido a 6 de Agosto de 1105: é o dia em que se comemora a festa religiosa do Sal- 
vador ou a Transfiguração do Senhor e, nesse ano de 1105, o dia 6 de Agosto coinci- 
diu com um Domingo. Portanto, a festividade indicada tendo em conta o Orago do 
templo e o dia indicado pela Liturgia para se proceder a cerimónia desta natureza. 


Na GEPB refere-se que a instituição da paróquia de S. Salvador de Canedo po- 
deria ser atribuída ao séc. XII ou XIII, acrescentando-se ainda que Canedo teria sido 
contemplada com Foral outorgado por D. Afonso III em 27 de Maio de 1258 (GEPB 
1935-60, vol. XXXIX, p. 224). Se para este último não conseguimos encontrar confir- 
mação, já para a primeira afirmação a nossa insc. revela-nos que a vida paroquial se 
encontrava organizada pelo menos em 1105, altura em que a comunidade foi distin- 
guida com a visita de S. Geraldo, no dia da Dedicação do seu templo. Ainda de acordo 
com a GEPB, os direitos de Padroado pertenciam ao Mosteiro de Refojos de Basto, tal- 
vez resultado de alguma doação dos Guedões (GEPB 1935-60, vol. XXXIX, p. 224). 

Canedo é uma povoação perdida nos contrafortes do Barroso, encaixada entre 
montes e arredada de tudo e de todos, mas disfrutando de uma invulgar paisagem. A sua 
Igreja foi erguida no fundo de um estreito e encaixado vale, apenas visível ao transeunte 
quando se encontra quase sobre ela. O templo, apesar das suas modestas dimensões, 
ocupa parte significativa da superfície aplanada disponível. Apesar de ser de origem 
medieval, apresentando portal com arco apontado e frestas, a Igreja de Canedo não 
apresenta mais nenhum elemento coevo do templo sagrado por S. Geraldo em 1105. 


N.º 51 

1112 

Local: Igreja de S. Salvador de Moreira da Maia (Freg.: Moreira da Maia: Conc.: Maia; 
Dist.: Porto). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (?). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“ERA MCL MENDO ABBATE SACRATUR” 


Publ.: CASTRO A.M.S. 1865(a), p. 64; AZEVEDO A. 1939, p. 180; MÁRTIRES T. 
1955-60, vol. II, pp. 21-22; CARVALHO J.V. 1969, pp. 21-22. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Moreira da Maia, em 1112, 
quando era Abade do Mosteiro D. Mendo. Encontra-se referida por D. José de Cristo 
(1594-1663) em manuscrito da B.P.M.P. (Ms. 96), citado pelo P.: Agostinho de Azevedo 
(AZEVEDO A. 1939, p. 180) e por José Vieira de Carvalho (CARVALHO J.V. 1969, p. 
22). Foi igualmente lida por Fr. Timóteo dos Mártires, na sua Crónica de Santa Cruz, 
um manuscrito que permaneceu inédito até aos fins da década de 50 do nosso século. 
Não encontramos qualquer vestígio desta epígrafe na Igreja de Moreira da Maia. 

A leitura que apresentamos é uma adaptação da de Fr. Timóteo dos Mártires (ape- 
nas substituindo “1150”, inverosímil para a época, por “MCL”). 


D. José de Cristo foi o primeiro autor a referir-se à existência de duas pedras com 
inscrições na Igreja antiga de Moreira da Maia (que teve ainda oportunidade de co- 
nhecer, e que seria mais tarde destruída com a reforma moderna), uma assinalando o 
empenho de D. Trutesendo Guterres na reforma do templo (cf. Insc. n.º 39, de 1092) e 
outra, comemorando a Sagração, quando era seu Abade D. Mendo. As suas informa- 
ções foram, depois, citadas e utilizadas pelo P.* Agostinho de Azevedo e por José Vieira 
de Carvalho. Alguns anos depois de D. José de Cristo, seria a vez de Fr. Timóteo dos 
Mártires se referir, igualmente, à presença das duas insc. do Mosteiro de S. Salvador 
de Moreira da Maia. Este crúzio registaria a existência dos letreiros na sua Crónica de 
St.“ Cruz — um manuscrito que começou a redigir em 1650 e que o absorveu (embora 
certamente não de uma forma contínua e exclusiva) até ao ano de 1684, tendo abando- 
nado essa empresa apenas dois anos antes de falecer. O seu manuscrito permaneceria 
inédito por muito tempo, tendo sido apenas editado entre 1955 e 1960 por iniciativa de 
José Pinto Loureiro (MÁRTIRES T. 1955-60). Apesar de ser uma crónica dedicada a 
Santa Cruz de Coimbra, Fr. Timóteo dos Mártires abordaria de forma mais sucinta os 
mosteiros cujas rendas foram, em Época Moderna, incorporadas em St.º Cruz. Ao tra- 
tar do mosteiro de S. Salvador de Moreira da Maia, regista a presença dos letreiros en- 
comendados (segundo revela) pelo Abade D. Mendo, sublinhando que se tratava de 
dois “laberintos”: 

“q Na Era de M. C. L. : he Anno de 1112 = o bispo do Porto Dom Hugo, ro- 
gado do Abbade Dom Mendo, sagrou esta Egreja em 25 de Novembro. Assistirão 

lhe no Pontifical dous Arcediagos da sua see cathedral, ainda de Regulares, a 
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saber Dom Forte, e Dom Sueiro Gonsalves, e outros Conegos. Pera cuja memo- 

ria o mesmo Abbade Dom Mendo mandou abrir, e entalhar, em duas pedras nas 

paredes da Igreja dous Laberintos artificiaes, hum da fundação, e doação, outro 
da sagração desta Igreja. 

Os Laberintos destas duas pedras se lem comessando na letra = E = que está 
no centro do laberinto, e corre a leitura pera todas as quatro partes, e vai fenecer 
nos quatro angulos do Laberinto (...) WO Segundo Laberinto contem o seguinte = 

FEraM. C. L. Mendo Abbate Sacratur” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, 
pp. 21-22). 

O esquema desta inscrição registado pelo monge crúzio revela que a insc. assu- 
miria a forma de um “quadrado mágico”, com leitura possível em diversas direcções, 
sempre idêntica desde que se partisse do centro (a letra “E”) e se terminasse num dos 
ângulos do quadrado: 


RJ/U|TI|A|/CR|A|[SITE/A[TE|S|AI|ICRIA|[TI|IUIR 

U|T|IA|[CR|A|SI|TE|AI|BB|AI|TE|[S|A|CRIA|[TIU 

T A|CR|A|SITE|/A|BB|AIÍBB|/A|TE|S|AICR|A|T 
++ e PE 


RR 
CR/A | SI|TE|/ A |BB| A |DO| NIDO| A |BB|AITE/S|/AICR 


DO | A |BB| A | TE 


TE | A |BB| A |DO| N | ME |1150] RA |1150 a E 


S ITE| A |BB| À |DO| N [ME |II50/ME| N |DO| A |BB| A |TE|S 


a [s[m[a [ne]a [oo/n Jue[n noja jum[a ul sa 


CR|/ A | S | TE| AIBB/A|DO|N|/DO| A|BB|/AITE|S|AI|CR 


a 
> 
2) 
Feel 
> 


ai Co 
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As informações transmitidas por Fr. Timóteo dos Mártires foram sintetizadas por 
Augusto Mendes Simões de Castro em pequena nótula que nada acrescenta ao que o 
cronista crúzio havia deixado registado (CASTRO A.M.S. 1865(a), p. 64). Recorde- 
mos que Augusto Mendes Simões de Castro era, nessa altura, o proprietário do ma- 
nuscrito de Fr. Timóteo dos Mártires. 


Infelizmente, não sobrevivem vestígios destes dois letreiros (a insc. de 1092 e 
esta, de 1112), o que poderia dissipar as dúvidas que eles nos suscitam. 

Já tivemos oportunidade de sublinhar a propósito da insc. de 1092 que a forma 
adoptada por estes letreiros, similares aos chamados “quadrados mágicos”, não sendo 
a mais comum não é, também, de todo impossível. Efectivamente, os “quadrados má- 
gicos” (com fórmulas do tipo “ROTAS OPERA TENET AREPO SATOR”, utilizando 
frases palíndromas), encontram-se documentados pelo menos desde o século I da nossa 
Era. O mundo cristão também os adoptaria, como nos atestam os quadrados mágicos 
(embora não palíndromos) de Castellum Tingitii (hoje Ech-Cheliff, Argélia), de c. 328, 
ou o da Igreja de Santianes de Pravia (Oviedo), exemplos que já tivemos oportunidade 
de analisar no comentário à insc. de 1092 (cf., para a primeira, DACL 1907-51, s.v. 
“Labyrinthe”, vol. VIII, tomo 1, col. 974; para a segunda, HÚBNER 1871, n.º 145, 
p. 46; VIGIL 1887, vol. 1, pp. 474-475; DACL 1907-51, s.v. “Oviedo”, vol. XLII, tomo 
1, col. 227; DIEGO SANTOS 1994, N.º 175, p. 172). Não se tratando verdadeiramente 
de “quadrados mágicos”, uma vez que os seus textos não são palíndromos, as insc. de 
S. Salvador de Moreira da Maia obedecem ainda um pouco a esse universo, permitindo 
leitura em diversas direcções. Infelizmente, os dois exemplares de Moreira da Maia 
não deixam de nos suscitar muitas dúvidas, para as quais a ausência dos originais im- 
possibilita um esclarecimento integral. 


Também já tivemos oportunidade de sublinhar, a propósito da insc. de 1092, que 
as informações veiculadas por D. José de Cristo e Fr. Timóteo dos Mártires não encer- 
ram anacronismos dignos de nota: D. Trutesendo Guterres encontra-se documentado 
entre 1030 e 1109 (o que não contradiz o teor da insc. de 1092), e o Abade D. Mendo 
estava efectivamente à frente do mosteiro de Moreira da Maia em 1112 (cf. DMP, DP 
HI, nº 387 en.º 412: 4... Frater Menendo priore de illo monasterio...”). Não há, por- 
tanto, motivos de maior para duvidar da existência destas inscrições. De resto, o con- 
teúdo da insc. de 1112, que D. José de Cristo afirma ter visto, é corroborado pela doa- 
ção de bens que Soeiro Ataniz assina, nesse mesmo ano de 1112, a favor do Mosteiro 
de S. Salvador de Moreira da Maia, 
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“e 


- ob honorem et reverentijam mundi Salvatoris et aliorum plurimorum 
sanctorum quorum reliquie ab episcopo domno Ugoni recondite dinoscitur ab 
ipsa ecclesia est dedicata discurrente Era C.L. peracta M. habitante ibidem ab- 
bate domno Menendo...” (DMP, DP HI, n.º 387). 


A Sagração de 1112, a que já não deve ter assistido D. Trutesendo Guterres, teria 
sido, portanto, presidida por D. Hugo, no que deve ter sido um dos primeiros actos pú- 
blicos do antigo Arcediago de Compostela enquanto Bispo do Porto. Segundo João 
Pedro Ribeiro, D. Hugo teria sido nomeado para Bispo do Porto em 1112 mas apenas 
foi sagrado em 23 de Março de 1113 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 176; RIBEIRO J.P. 1810, 
p. 153). 

Já o dia 25 de Novembro, apontado por Fr. Timóteo dos Mártires como tendo sido 
o da Sagração, oferece menos segurança, uma vez que coincidiu em 1112 com uma Se- 
gunda-Feira, dia menos indicado para essa cerimónia. 

D. Mendo, que como vimos já era Abade em 1112, ainda ocupava esse cargo em 
9 de Julho de 1123: 


“... Frater Menendus prior de illo monasterio...” (DMP, DP IV, n.º 362). 


O Mosteiro de S. Salvador de Moreira da Maia foi fundado antes de 1027 (PMH, 
DC 262). É provável que os elementos antigos que se encontravam, não há muito, avul- 
sos junto da Igreja (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 238) possam ser associados à 
reforma arquitectónica iniciada em 1092 e Sagrada em 1112. 

O Mosteiro aderiu, em 1133, aos Cónegos Regrantes de St.” Agostinho (MATTOSO 
1968, p. 16). Os membros da família patronal de Moreira da Maia (D. Egas Trutesen- 
des, seus filhos, irmãos e parentes, descendentes directos de D. Trutesendo Guterres) 
abdicaram em Fevereiro de 1145 dos direitos que detinham sobre o templo, entre- 
gando-os ao mosteiro (doc. publ. por LIRA S. 1993, doc. n.º 92, vol. II, pp. 91-93). 


N.º 52 Est. XXI, n.º 2 
1113 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Pedregais (Freg.: Pedregais; Conc.: Vila 
Verde; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, SL 681. 

Insc. gravada em Mesa de Altar (?). Granito. Comp. máx.: 95cm. Larg.: 53 cm. Esp.: 
21 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 cm; 1.2: 5 cm. 
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Leitura: 
[eJRA M C 2 ISUARIO Flecit] / [1]N (h)ODOREM [Sic] SanCtI SALV[atore] 


Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 681. 


Inscrição de Dedicação (?) gravada na secção lateral de Mesa de Altar (7) em gra- 
nito, procedente da Igreja de Pedregais, que se conserva, inédita, no Museu Pio XII. Na 
mesma altura deu também entrada no Museu Pio XII o “Cofre de Relíquias” também 
em granito (MPXII, Braga, SL 682) e uma estela discóide (MPXII, Braga, SL 683). Fr. 
António do Rosário identifica a Mesa de Altar (7) como sendo um silhar, o que nos pa- 
rece ser impossível. 


A insc. encontra-se gravada na secção lateral da Mesa de Altar, correspondente à es- 
pessura da pedra, num campo de 21 cm de altura, utilizando letras arcaicas e bem carac- 
terísticas da época, nomeadamente os AA sem traço horizontal, os OO angulosos, em lo- 
sango, os UU (com valor vocálico ou consonântico) gravados em forma de L |,osll 
representados como segmento de recta vertical com pequeno traço oblíquo na metade su- 
perior direita, os CC rectificados. Assim, do ponto de vista paleográfico não restam dúvi- 
das de que estamos perante uma insc. coeva da data indicada. De notar o lapso de “ODO- 
REM” com D minúsculo também anguloso em vez de ONOREM = HONOREM (1.2). 


É possível que a data referida na insc. - A.D. 1113 — corresponda à Dedicação do 
templo que, se assim fosse, teria sido sagrado por D. Maurício Burdino. Não sabemos 
se a última letra da 1.1 corresponde a “Fecit”, como reconstituímos, ou se seria a pri- 
meira letra do patronímico de Suarius. Também desconhecemos quem fosse Suarius: 
Presbítero? Patrono? 


A Igreja de S. Salvador de Pedregais encontra a sua referência documental mais 
remota no Censual da Sé de Braga que o Bispo D. Pedro organizou (COSTA A.J. 1959, 
vol. IH, p. 133). 

N.º 53 Est. XXI, n.º 3 


1115, Fevereiro, 27 


Local: Igreja de Stº Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho (Freg.: Montemor-o-Ve- 
lho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 
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Parad.: Igreja de St.* Maria da Alcáçova, Castelo de Montemor-o-Velho. 
Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. máx.: 41 cm. Alt. 16 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 3 cm; 12:24 cm. 


Leitura: 
OBIIT FA(mu)LA D(e)l : EUGENIA /+ HI : K(a)L(enda)S MAGII : ERA 
:M CD TIP. 


Inédita. 


Inscrição funerária de Eugénia, gravada em silhar de calcário embutido na face ex- 
terior da parede Sul da Igreja de St. Maria da Alcáçova, no Castelo de Montemor-o- 
-Velho, à direita da porta lateral. Tanto quanto sabemos, chegou até hoje inédita, tendo 
passado despercebida a todos quantos se debruçaram sobre o templo ou o castelo. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Eugénia revela-se um interessante 
exemplo para a caracterização do alfabeto epigráfico do primeiro quartel do séc. XII, 
ainda muito preso às influências da centúria precedente. Anotemos o O anguloso, em 
losango, o G de MAGII composto por segmentos de recta articulados em ângulos rec- 
tos, o À com traço central em V e com segmento de recta vertical, o T com o traço ho- 
rizontal prolongado para a esquerda e descendo sinuoso (recordando o T com traço ho- 
rizontal curvado à esquerda). A tipologia do B também revela arcaísmos, tal como os 
MM, concebidos como dois VV invertidos. 


A insc. de Eugénia é o primeiro exemplo que encontramos da utilização de letras 
sobrepostas, de módulo equivalente a metade das letras comuns, uma solução que tanto 
favor iria alcançar no foco epigráfico coimbrão e aqui utilizada no nome EUGENIA 
(onde apenas o E tem o módulo normal). A leitura, sinuosa mas contínua, faz-se em 
sentidos alternadamente descendentes e ascendentes. 

Regista-se ainda a utilização de letras inclusas (AA de FAMULA incluídos den- 
tro do espaço gráfico das letras anteriores; o I de DEI gravado dentro do D; o A de MA- 
GlI representado na segunda metade do M precedente). 


Por baixo da insc. de Eugénia, no espaço que fica livre, há ténues vestígios de ter 
existido outra insc., gravada a traço muito leve, quase grafitada, hoje ilegível. 


Não conseguimos identificar Eugénia. Mas não podemos deixar de pensar na mãe 
de D. Telo, Arcediago de Coimbra e um dos fundadores de St." Cruz de Coimbra, que 
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na Vita Tellonis Archidiaconi se diz ter tido por nome Eugénia: “... Odario patre et Eu- 
genia matre natus..” (PMH, Script., p. 64; LSanto, p. 71). Não temos, no entanto, 
qualquer elemento que confirme esta hipótese e há, pela mesma altura, outras Eugénias 
referidas na zona (por exemplo Eugenia Maruaniz que assina testamento em 1087 ao 
lado de seu marido — cf. PMH, DC 683)”. 


N.º 54 
1115, Novembro, 10 


Local: Igreja-Colegiada de St. Justa-a-Antiga (Freg.: St. Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. (7) desaparecida, de que se desconhece a natureza do suporte e seus valores me- 
trológicos. 


Leitura: 
“III Idus Novembris obiit Gunsalvus Folegatus qui relinquit huic ecclesiae 
tres casales, et tertiam partem de uno molendino pro suo anniversario in Oli- 
veto, Era MCLIIT” 


Publ.: SIMÕES 1870, p. 24, Nota III à p. 19; BARATA 1873, p. 65, nota 23. 
Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 622. 


Inscrição (7) funerária de Gonçalo Folegatus, referida por Augusto Filipe Simões 
e por António Francisco Barata. Em 1870 já era dada como desaparecida, tendo Au- 
gusto Filipe Simões retirado a sua leitura do tomo 2.º das Noticias das Egrejas do Bis- 
pado de Coimbra, um manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL, Ms. 148). 
A versão de António Francisco Barata concorda em tudo com a de Augusto Filipe Si- 
mões (que aqui publicamos e adoptamos), de onde deve ter sido retirada. É apontada 
como sendo a mais antiga insc. de St. Justa. 


37 Já depois de concluída esta dissertação, a inscrição de Montemor-o-Velho foi publicada por José Eduardo 
Reis Coutinho in “Lápides Moçárabes de Montemor-o-Velho”, Munda, n.º 32, Coimbra, Novembro de 1996, pp. 33-48 
(estudo igualmente editado in O Antiquário, “Jornal de Antiguidades, Velharias e 2º Mão”, n.º 19, Lisboa, Abril de 
1997, pp. 10-13). O autor ocupa-se desta inscrição nas pp. 45-46 (ou p. 13) propondo lição semelhante à nossa. 
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Qualquer dos autores oferece suficientes garantias para que não colocássemos em 
causa a existência do epitáfio, suspeitando de insc. inventada ou forjada pelos respon- 
sáveis pela notícia. No entanto, não estamos perante uma leitura directa, realizada pe- 
los referidos autores, mas sim face a uma versão registada em manuscrito e recuperada 
por Augusto Filipe Simões, que a retirou do esquecimento e publicou. Deste modo, jus- 
tifica-se plenamente que se tenha redobrada atenção na análise crítica desta possível 
epígrafe. Os parcos elementos disponíveis não permitem avançar muito nem tirar con- 
clusões seguras. No entanto, mantemos reservas por dois motivos: pelo conteúdo e pela 
forma. No que diz respeito ao primeiro ponto, devemos manter sempre alguma suspeita 
quando uma insc. pretende provar a legitimidade da posse de bens, podendo ter sido 
invocada em caso de litígio. No presente caso, a insc. legitima a posse de três casais € 
de parte de um moinho, pelo que merece alguma precaução. Para além do mais, ape- 
sar de não ser caso único, devemos sublinhar que são raras as epígrafes que documen- 
tam doações materiais, normalmente testemunhadas por diplomas exarados em perga- 
minho e não na pedra. Para além destes problemas de conteúdo, acrescentem-se 
problemas de forma neste epitáfio, a segunda ordem de motivos que alicerçam as nos- 
sas dúvidas. Efectivamente, o seu texto parece retirado de um Obituário e não obedece 
aos cânones típicos dos epitáfios da época. Embora não tenhamos elementos suficien- 
tes para pôr em causa a existência deste epitáfio, mantemos suspeitas muito fortes 
quanto a tratar-se de uma insc. coeva da data indicada. Pelo contrário, parecem ser fun- 
dadas as suspeitas de se tratar de epitáfio posterior, talvez resultante da materialização 
de notícia de Obituário ou até de ser, simplesmente, notícia retirada de algum Livro de 
Aniversários e mal interpretada no que respeita à sua proveniência. 


A Igreja de St.* Justa e St.” Rufina encontra-se documentada desde 1098 (PMH, 
DC 891). Em 4 de Fevereiro de 1102 foi doada por D. Maurício Burdino a Cluny para 
que nela se viessem a instalar monges de La Charité-sur-Loire (DMP, DP III, 523 = 
LPreto 22). Por essa altura, conforme deixa transparecer o diploma, já o templo se en- 
contrava erguido. Esta igreja viria a sofrer uma reforma românica na primeira metade 
do séc. XII, a acreditarmos nos elementos referidos pelo epitáfio do Presbítero Ro- 
drigo, de 1155 (cf. Insc. n.º 101). 

Sobre o priorado de La-Charité-sur-Loire em Stº Justa veja-se, entre outros: 
COSTA AJ. 1948(a), pp. 17, 22-23 e Ap. Doc. nas pp. 39-40; e BISHKO 1964, pp. 
315-316. 
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N.º 55 Est. XXI, n.º 1e2 
1116, Abril 


Local: Capela de S. Bartolomeu (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: Porto). 
Parad.: Capela de S. Bartolomeu. 

Insc. gravada em silhar. Xisto. Comp. máx.: 32,5 cm. Alt. máx.: 7 cm. Alt. média das 
letras: 1.2: 1,5 cm; 1.3: 1,5 cm; 1.4: 1,8 cm. 


Leitura: 
[...] SESNA(n)DI EIMICRATO FUIT / HOC S(e)C(u)LO DE ALI (2) 
D(omi)N(u)S REQUIEM / [eteJRNAM AMEN ERA M Cº 2º HI / APRILIS 


Publ.: SANTARÉM 1953-56, p. 436, n.º 2, e p. 455. 
Ref.: CORREIA FC. 1989(b), pp. 24-25. 


Inscrição funerária de Sesnando, gravada em pequeno silhar de xisto de que so- 
brevive, hoje, apenas uma parte (faltando a primeira regra). Encontra-se embutido na 
face externa da parede ocidental da Capela de S. Bartolomeu (Est. XXIL, n.º 1). 


Carlos Faya Santarém publicou esta insc. pela primeira vez, revelando a leitura 
que Cordeiro de Sousa lhe confiara. Nessa altura era ainda visível uma primeira regra, 
hoje destruída ou encoberta por argamassa. Face a esta situação realizámos a nossa Jei- 
tura dessa regra desaparecida com base na fotografia publicada por C. Faya Santarém, 
a partir da qual fizemos, também, um croguis (Est. XXII, n.º 2). Cordeiro de Sousa, 
como publica Carlos Faya Santarém, apenas leu na primeira regra, hoje desaparecida, 
o antropónimo SESNADI (sem desdobrar a abreviatura assinalada), e, na segunda re- 
gra, a parte terminal, DNS REQUIEM. Assim, não é proposta qualquer solução para 
as passagens mais problemáticas deste epitáfio. Já para a terceira e quarta regras a lei- 
tura dada é correcta. Apenas acrescentaríamos que não parece necessário, ou sequer 
justificável, o sinal de interrogação colocado depois do “2”, o L uncial com valor nu- 
meral de 50, já que este não suscita qualquer dúvida. 

A insc. da Capela de S. Bartolomeu revela alguns arcaísmos dignos de nota, desde 
os CC e os SS rectificados, o O ânguloso, em losango, o 2 da Era também represen- 
tado na forma angulosa, os MM de tipologia antiga, os RR abertos, os AA sem traço 
horizontal, tudo denunciando um letreiro ainda muito preso ao universo epigráfico da 
centúria precedente. 


155 


O seu texto foi, aparentemente, gravado sem ordinatio, o que se espelha nas múl- 
tiplas irregularidades de módulo das letras e da sua distribuição pelo espaço disponí- 
vel. Encontra-se hoje com os caracteres pintados a negro, o que prejudica a sua inter- 
pretação, até porque se cometeram alguns erros ao avivar desta forma as letras. 


No que respeita ao conteúdo, sublinhemos a utilização da expressão “emicrato 
fuit hoc seculo” como sinónimo de “obiit”, que não sendo tão difundida que possamos 
classificar de corrente foi, apesar de tudo, utilizada várias vezes em documentos coe- 
vos. No entanto, é rara entre as nossas inscs. funerárias. A sua utilização denuncia um 
epitáfio feito por pessoa habituada a lidar com documentos e com a linguagem escrita, 
composto talvez por um monge do Mosteiro de St.º Tirso. 


A insc. de Sesnando, de Abril de 1116, é o mais antigo testemunho do velho tem- 
plo paroquial de S. Bartolomeu de Ervosa ou da Lagoncinha e cuja primeira referência 
documental conhecida respeita ao ano de 1264 (MOREIRA D.A. 1984, p. 64, n.º 144). 
Segundo o P* Domingos A. Moreira, a paróquia teria sido curato do mosteiro de Lan- 
dim e extinta provavelmente nos fins do séc. XVI, sendo ainda referida em 1682-99. 
É documentada na Baixa Idade Média como “Ecclesia Santi Bartholamej de vale Er- 
bossa” (1264, 1320, 1371), tendo mudado de nome pouco antes de 1542: “Esta igreja 
se chama aguora Sam Bertolameu de Lagomcinha” (MOREIRA D. A. 1984, p. 65). 

O templo actual data de 1722 (cf. insc. gravada no parapeito da janela da capela- 
-mor) mas sofreu reforma em 1804 (cf. insc. no exterior da capela-mor). O restauro 
mais recente foi concluído em 14 de Abril de 1967 (cf. insc. sobre portal principal), 
sendo talvez nesta altura que se ocultou ou destruiu a primeira regra do epitáfio. No 
seu interior, à direita do arco triunfal, encontra-se uma insc. renascentista notável, uti- 
lizando letra monumental de claras influências clássicas, testemunhando o empenho de 
D. Miguel da Silva em obras aqui realizadas: 

DIVO / BARTHOLomaeu / APOSTOLO / SACRVM / MICHAEL / SYLVIVS 
EP / VISENS - P* 

Uma segunda insc. de D. Miguel da Silva, proveniente desta mesma Capela, con- 
serva-se no Museu Abade Pedrosa, em St.º Tirso. Trata-se de D. Miguel da Silva, fi- 
gura ímpar do nosso Renascimento, que deixou testemunho da sua actividade de Me- 
cenas não só na Capela de S. Bartolomeu mas também na Igreja do Mosteiro de St.º 
Tirso (encomendando, por exemplo, a insc. de D. Martim Gil de Sousa, em 1529), na 
Igreja de S. João da Foz (construída a expensas suas segundo traço de Mestre Fran- 
cesco Cremonês) e no Farol Velho da Barra do Douro, na Cantareira, aqui com duas 
inscrições, uma redigida em Latim outra em Grego, igualmente inspiradas em mode- 
los clássicos. A ele deve ser associada a estátua do Togado, aparecida em 1868 na barra 
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do Douro e que se conserva no Museu do Carmo, em Lisboa. O interesse do Bispo de 
Viseu por St.º Tirso e pela Foz do Douro explica-se pelo facto de ter sido Abade do 
Mosteiro de St.º Tirso entre 1528 e 1536. 


N.º 56 Est. XXI, n.º 3e 4 
1117 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Manhente (Freg.: Manhente; Conc.: Barce- 
los; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Manhente. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 57,5 cm. Alt.: 37 cm. Alt. média das letras: 
11:4cm;1.2:4 cm;1.3:5 cm;1.4:4 cm. 


Leitura: 
MAGISTER / GUNDISALVUS FECIT /INERA : M: C:2:/V:XOS 
LECTO : 


Publ.: FONSECA T. 1948, vol. I, p. 292; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 37: ALMEIDA 
C.A.F. 1972, p. 25, nota 10; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. HI, pp. 61-62, n.º 4: GRAF 
1986, vol. II, p. 289. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 385; REAL M.L. 1982(b), pp. 26 e 51; ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 68. 


Inscrição comemorativa da obra românica, revelando o nome do seu arquitecto, 
gravada em silhar à direita do Portal Ocidental da Igreja de S. Martinho de Manhente. 
A insc. foi avivada em época posterior, altura em que se introduziram alterações na se- 
gunda e na última regra. 


A insc. de Manhente não levanta grandes dúvidas de leitura, razão porque as di- 
versas versões publicadas são concordantes entre si. Apenas Teotónio da Fonseca leu 
na 1.3/1.4, “ERA MC 25 V”, e transcreveu a data moderna do silhar inferior como con- 
tinuação e conclusão da insc. medieval. Cordeiro de Sousa baseou-se em calco de J. 
Mancelos, e transcreveu a opinião deste investigador barcelense que na 1.4 entendia “X 
= Cristo, OS = omnes, LECTO = escolhido” interpretando “A Cristo por todos esco- 
Ihido”, o que não tem qualquer fundamento. 
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Carlos Alberto Ferreira de Almeida encarou com alguma reserva a data de 1117 que 
figura nesta insc., como se pode depreender da seguinte passagem que lhe consagrou: 


“De 117 — ou de 1127 se faltar um X, já que tudo indica que a inscrição 
está incompleta e o que hoje se vê foi outrora avivado...” (ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. II, p. 62). 


Não temos dúvidas de que a insc. foi avivada. No entanto, não encontrámos qual- 
quer vestígio de um X na parte terminal da terceira regra, que julgamos não ter exis- 
tido. O espaço deixado em branco depois de “M : C: 2” (1.3), que parece anómalo 
quando comparado com a 1.2, respeita em absoluto a mancha epigráfica original, ainda 
visível nas 1.1, 1.3 e 1.4. Apenas na 1.2 há uma alteração do campo epigráfico original, 
quando se gravou por extenso a palavra FECIT que talvez estivesse, na versão original, 
apenas representada pela letra F. 


Na última regra encontra-se gravado “XOSLECTO” ou “XOS LECTO”, que po- 
deria resultar de má interpretação da insc. original, talvez já muito delida quando se 
procedeu ao seu avivamento. Poderia estar lá gravado “VOS LECTO(r)...”, apelando 
à oração. Sublinhe-se que no X (de “XOS”) o cruzamento das duas hastes oblíquas se 
verifica sensivelmente no limite inferior das restantes letras, portanto no limite inferior 
da regra, sendo toda a restante parte gravada abaixo desta. Deste modo, cremos que o 
X resulta de deficiente avivamento de um V, e que em vez de XOS LECTO a insc. de- 
veria apresentar, na solução original, VOS LECTO(r). Assim, e reconstituindo o que 
julgamos ser o texto original, a insc. diria: 

MAGISTER 
GUNDISALVUS F 
INERA:M:C:2: 
V: VOS LECTO : 


Notemos que no silhar imediatamente abaixo da nossa insc. existem vestígios de 
mais três regras, que tanto poderiam ser de uma epígrafe autónoma como poderiam ser 
a continuação desta, e que hoje são ilegíveis. Sensivelmente ao centro desse silhar, em 
caracteres modernos, encontra-se gravada a data “1125”, certamente por má interpre- 
tação da data gravada no silhar superior, interpretando o “L” numeral, grafado na 
forma uncial minúscula, como sendo o número árabe 2. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Manhente denuncia uma ordinatio re- 
lativamente cuidada, que se sente na regularidade do módulo das suas letras, no traçado 
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cuidado dos seus caracteres, bem desenhados e equilibrados e na distribuição equili- 
brada do texto pelo campo epigráfico. Hoje a ordinatio apenas é desrespeitada na 1.2 
quando ao avivar-se a insc., onde cremos que diria apenas “GUNDISALVUS F”, se 
gravou por extenso “GUNDISALVUS FECIT”, demasiados caracteres para o espaço 
disponível, o que obrigou o lapicida a apertar demasiado as letras e a ultrapassar cla- 
ramente a mancha gráfica. 

As suas letras preservam as características arcaicas que já tivemos oportunidade 
de sublinhar noutras inscs. destes inícios do séc. XII, reflectindo o universo estético da 
centúria precedente a que se encontram ainda muito presas, e que se traduzem na op- 
ção angulosa alargada a várias letras: os MM, notáveis nesta perspectiva, os OO angu- 
losos, em losango, os SS, CC e GG rectificados, os RR abertos, e na negação da utili- 
zação da linha curva no traçado das várias letras (com excepção dos RR, do D, e do L 
uncial minúsculo da Era). 


A insc. de Manhente, pela referência ao “Magister Gundisalvus” e pela indicação 
da data, é compreensivelmente importante no panorama dos estudos do Românico por- 
tuguês, fornecendo o nome do arquitecto responsável pelo traço da igreja românica e 
uma das datas para a construção de Manhente. A obra românica poderia ter sido ini- 
ciada nesse ano de 1117 e concluída em [1123-1131], conforme se depreende de outra 
insc. presente em Manhente (cf. Insc. nº 60). Ou, em alternativa, a data de 1117 pode 
revelar o momento em que a fábrica românica de Manhente completou a parede Oci- 
dental, com o Portal, e encerrou, assim, o perímetro sagrado, enquanto que a insc. de 
[1123-1131] respeitaria à conclusão das obras, desde 1117 incidindo em cotas mais 
elevadas. 


O Mosteiro de Manhente encontra-se documentado no Censual dos fins do Séc. 
XI, organizado pelo Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 165). A Carta de 
Couto outorgada por D. Afonso Henriques em 6 de Janeiro de 1128 (DMP, DR Lt. II, 
n.º 86 bis) seria, segundo Rui de Azevedo, documento falso (cf. nota crítica in Op. cit., 
p. 786). Teria sido secularizado em 1403 (FONSECA T. 1948, vol. 1, p. 289; MAR- 
QUES J. 1981, p. 8) e anexado por D. Fernando da Guerra ao mosteiro de Vilar de Fra- 
des (MARQUES J. 1981, p. 8), sendo assim referido em 1528 (COSTA A.J. 1959, vol. 
I, p. 165). 
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N.º 57 Est. XII, n.º 1; Est. XXI, n.º ] 
117 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Cête (Freg.: Cête; Conc.: Paredes; Dist.: Porto). 
Parad.: Claustro do Mosteiro de Cête. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. das regras: r.1: 12 cm;r2: 155 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 9 cm: 1.2: 10 cm. 


Leitura: 
ERA-M-C+2+V- OBIIT/FaMuLUS - DEI - GOTIER(NE + MENENTdus] 


Publ.: MATTOSO 1968, p. 318; BARROCA 1987, pp. 239, 245-246 e 475. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Cête”, vol. VI, p. 548; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 195; 
MATTOSO 1981, p. 227. 


Inscrição funerária de D. Guterre Mendes, gravada na tampa de sarcófago. Trata- 
-se de uma tampa decorada com o tema da estola (na opção trifurcada simples) rea- 
proveitada para o efeito, e onde já se encontrava gravado o epitáfio de [...] Mendes, de 
1067 (cf. Insc. N.º 28). 


A GEPB e os Tesouros Artísticos de Portugal entendem que a tampa “de albarda” 
[sic] apresentaria insc. de 1125, por má interpretação do L uncial com valor de nume- 
ral, grafado como “2” e por não descontarem os 38 anos necessários à adaptação da 
Era Hispânica ao Anno Domini. José Mattoso foi o primeiro autor a apresentar leitura 
do epitáfio, numa versão que oferece como única divergência em relação à nossa pro- 
posta a colocação de reticências no fim da primeira regra, considerando-a, portanto, in- 
completa (MATTOSO 1968, p. 318, nota). O mesmo autor referiu ainda a opinião de 
J.J. Rigaud de Sousa de que se trataria de um túmulo visigótico reaproveitado. Rigaud 
de Sousa devia basear esta sua atribuição na cronologia que, por essa altura, era pro- 
posta por Chamoso Lamas e outros autores galegos para as tampas em estola, o que 
já tivemos oportunidade de demonstrar não ter fundamento ( BARROCA 1987, p. 240). 
O facto de D. Guterre Mendes ter reaproveitado o túmulo e a tampa em causa deve ter 
ficado a dever-se única e exclusivamente ao facto de nele ter sido enterrado um elemento 
da sua linhagem (como vimos [...] Mendes), o que seria uma forma de reforçar a legi- 
timidade dos direitos patronais dos seus descendentes sobre o Mosteiro de Cête. 
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A figura de D. Guterre Mendes é relativamente bem conhecida. Filho de D. Mendo 
Dias (doc. entre 1059 e 1068) e de D. Guntinha Guterres (doc. no ano de 1072), en- 
contra-se ele próprio documentado desde o ano de 1072 e teria, segundo o epitáfio em 
estudo, falecido em 1117 (MATTOSO 1981, p. 227). Casou com Onega Gonçalves, 
que ainda era viva em 13 de Outubro de 1114 (DMP, DP III, n.º 525). D. Guterre deti- 
nha interesses fundiários na área do Douro Litoral, desde a zona da Maia até à Terra de 
St.“ Maria, e interesses patronais nos mosteiros de Rio Tinto (de que uma filha sua foi 
prioresa) e certamente no de Cête, pois de outra forma não se Justificaria a sua inuma- 
ção aqui. De resto, D. Guterre Mendes descendia do fundador (7) do Mosteiro de 
S. Pedro de Cête, D. Leoderigo Gondesendes, seu tetravô, que surge como patrono no 
primeiro diploma que se conhece para esta casa monástica (PMH, DC 146, datado de 
985). D. Guterre Mendes granjeou alguma projecção social em vida, conforme se pode 
depreender do facto de ter testemunhado carta do Conde D. Henrique e de D. Teresa 
em 1109 (DMP, DR I, n.º 15) e a concórdia entre os Bispos do Porto e de Coimbra so- 
bre os limites dos respectivos territórios diocesanos, em 30 de Dezembro de 1114 (7) 
(DME, DP HI, 526). 


A tampa em estola de Cête revela-se, nesta sua segunda “fase”, como o exemplo 
datado mais tardio de utilização das tampas em estolas em Portu gal. No entanto, o mais 
recente caso datado para o fabrico destas tampas em território hoje português é cons- 
tituído pela tampa de Serzedelo, de [1071-1072] (cf. Insc. n.º 31). 


N.º 58 

1121 

Local: Igreja Paroquial de St.' Maria de Caires (Freg.: Caires; Conc.: Amares; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar, certamente de granito. Dimensões desconhecidas. 

Leitura: 

Ref.: AZEVEDO P.A. 1901, p. 159; SILVA D.M. 1958-59, vol. II, p. 224; COSTA AJ. 


1959, vol. II, p. 208; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 162; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, 
p. 206. 
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Inscrição desaparecida, referida nas Memórias Paroquiais de 1758 sem que, infe- 
lizmente, tenha sido facultada leitura do seu conteúdo. No inquérito paroquial regista- 
-se que a Igreja de Caires 

“.. he de hua só nave, está no meyo do lugar chamado da Igreja, e consta 
de huas letras antiguas na pedra que está na quina do frontespicio da parte do 

Sul ser fundada no anno de 1121" (AZEVEDO PA. 1901, p. 159; COSTA AJ. 

1959, vol. II, p. 208). 


Domingos M. Silva regista, na sua monografia de Amares, a presença de uma ins- 
crição, já ilegível e muito gasta, no solo, logo à saída da porta lateral da Igreja de Cai- 
res, classificando-a de “românica” e “funerária” (SILVA D.M. 1958-59, vol. HI, p. 224). 
Não sabemos se seria a mesma inscrição. 


A acreditarmos nas Memórias Paroquiais, a inscrição seria comemorativa de Fun- 
dação. Seria, nessa altura, o segundo templo, já que a primeira referência documental que 
possuímos encontra-se no Censual dos fins do séc. XI, organizado pelo Bispo D. Pedro 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 208). Sobrevivem alguns vestígios românicos em Caires, 
de que Carlos Alberto Ferreira de Almeida deu notícia (ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. II, p. 206). 


N.º 59 

1123 (2) 

Local: Capela de S. João de Arga (Freg.: Arga de S. João; Conc.: Caminha; Dist.: Viana 
do Castelo). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em padieira (7). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. De 


existência duvidosa. 


Leitura: 
TC2XI (2) 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 469; COSTA A.C. 1706-12, vol. 1, p. 249. 


Inscrição gravada “em hiia pedra, que parecia padieira da porta da Igreja”, ci- 
tada por Fr. Leão de S. Tomás e que, como acontece com todas as restantes epígrafes 
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referidas pelo Cronista Beneditino que já tivemos oportunidade de analisar, deve ser 
encarada com a máxima precaução. Efectivamente, não sobrevivem hoje traços deste 
letreiro. Fr. Leão de S. Tomás, na sua ânsia de remeter as fundações beneditinas por- 
tuguesas para tempos remotos, entendia que a insc. de S. João de Arga seria da Era de 
661, A.D. 623, escrevendo: 


“Podemos conjecturar que [o Mosteiro de S. João de Arga] se acabou no 
anno de 661. Porquanto esta era se achou escrita, ou aberta em hiia pedra, gue 
parecia padieira da porta da Igreja, ou de outra oficina do dito mosteyro; e se 
aquelle anno de 661 era Anno de César, vinha a ser o Anno de Christo de 623.” 
(SÃO TOMÁS 1644-51, 1, p. 469). 

Informação semelhante seria transmitida, meio século mais tarde, pelo Pº Antó- 
nio Carvalho da Costa (COSTA A.C. 1706-12, 1, p. 249). 

José Mattoso, nas anotações críticas à obra de Fr. Leão de S. Tomás, já teve opor- 
tunidade de sublinhar a impossibilidade de estar correcta a cronologia proposta para a 
hipotética epígrafe (op. cit., p. [29]). Não sabemos se poderá ser mais um caso de in- 
correcta leitura do T (utilizado como numeral, com valor de mil) por Fr. Leão de S. To- 
más, que em vez de “TC2XI” teria entendido “DC2XI”, uma versão que, de resto, se 
adequava melhor aos seus objectivos. 


A solução aqui proposta, fazendo avançar meio milénio a data da insc., parece ser 
mais coerente com os parcos elementos conhecidos para S. João de Arga. Efectiva- 
mente, temos provas documentais de que em 1123 o Mosteiro já existia. Num docu- 
mento de 1122 que se ocupa de diversas transacções efectuadas no Alto Minho encon- 
tramos uma referência à venda de um casal “... in Portela fora de caucto quinion de 
Sancto Johanne de Arga...” (DMP, DP IV, n.º 218). O Mosteiro, que é referido em 
1258 (PMH, Inq., p. 354), ainda tinha monges em 1364 (cf. ALVES L. 1985, pp. 281- 
-282) e em 1482 (COSTA AJ. 1983(a), p. 105). Infelizmente o portal Ocidental, onde 
devia estar gravada a insc., foi destruído no Séc. XIX quando se decidiu ampliar a Nave 
do templo (cf. ALVES L. 1985, p. 284), afastando, deste modo, definitivamente qual- 
quer esperança em se poder conferir a leitura de Fr. Leão de S. Tomás. No entanto, de- 
vemos sublinhar que, apesar da solução por nós proposta conferir maior coerência à 
possível insc. de S. João de Arga, mantemos muitas dúvidas sobre a veracidade da in- 
formação veiculada por Fr. Leão de S. Tomás e, na sua esteira, pelo P* A. Carvalho da 
Costa. 
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N.º 60 Est. XXIV. n.º 1 
[1123-1131] 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Manhente (Freg.: Manhente; Conc.: Barce- 
los; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Manhente. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Encontra-se a altura demasiado elevada para ser pos- 
sível medir. 


Leitura: 
[perJFECTA EST EC(c)L(es)IA / ISTA AB ADEFONSO [--]/ IN ERA T € 
2X1 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1988(b). p. 68. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras românicas no templo de S. Mar- 
tinho de Manhente, que começou a ser erguido em 1117, cujo traço se ficou a dever ao 
arquitecto Magister Gundisalvus (cf. Insc. n.º 56). Foi gravada em silhar que se en- 
contra hoje embutido na parede lateral Norte da nave, acima do telhado da Sacristia. 
Trata-se da última fiada de silhares medievais, já que as duas que se seguem até se atin- 
gir a linha de telhado do templo resultam de acrescento posterior, quando se alteou a 
cota do telhado. Cremos que esta epígrafe não se encontra in situ já que na actual po- 
sição se torna difícil de ler e até mesmo de detectar — motivo porque esteve até hoje 
inédita, apenas referida por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, que a classificou de 
1128 (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 68). 


Esta segunda inscrição de Manhente vem conferir uma importância acrescida a 
este templo românico já que permite, pela primeira vez, determinar o início e o fim da 
sua construção. Infelizmente a inscrição apresenta espaço em branco após a data, o 
que levanta alguns problemas cronológicos. A primeira possibilidade é a de que a Era 
está completa, e o espaço à sua direita quedou em branco desde a Idade Média pela 
simples razão que se esgotou o texto a gravar. O templo teria demorado 6 anos a ser 
construído, o que é perfeitamente plausível embora denuncie um ritmo acelerado de 
obras. Se a insc. foi parcialmente picada na parte terminal da data, então ela poderia 
ser da Era de [1161-1169] ou seja, do Anno Domini [1123-1131]. Tomando a data 
mais tardia, a Igreja de Manhente teria demorado 14 anos a ser erguida, o que é igual- 
mente plausível. 
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Notemos a presença de alguns caracteres de tendência arcaica, nomeadamente o 
T com traço horizontal curvado à esquerda, utilizado como numeral com valor de mil. 
Os AA não apresentam traço horizontal e os CC são traçados com segmentos de recta 
articulados em ângulo recto, fugindo à utilização das linhas curvas. Apesar de apre- 
sentar uma distribuição relativamente regular dos caracteres, o que denuncia a presença 
de uma ordinatio, esta insc. possui características muito distintas da insc. de 1117 (cf. 
Nº 56), o que traduz execuções em momentos distintos e por lapicidas distintos. A insc. 
de 1117 denuncia um maior cuidado e equilíbrio, quer no traçado das letras quer na 
distribuição do próprio texto, certamente também por se destinar a um lugar mais no- 
bre do edifício. 


N.º 61 Est. XXIV, n.º 2 
1124 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso (Freg.: St.* Eulália de Arnoso; 
Conc.: Vila Nova de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 49 cm. Alt.: 35 cm. Esp.: 29 cm. Alt. média 
das letras: 1.1: 5,5 cm; 1.2: 5,5 cm; 1.3: 6 cm; 1.4: 6 cm. 


Leitura: 
ERAMC/2XII: QUAfn]/DO : ISTA EC(c)/ [IESIA [...] 


Publ.: REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1490, nota 14. 
Ref.: REAL M.L. 1982(b), p. 52. 


Inscrição comemorativa de obras românicas do mosteiro de S. Salvador de Ar- 
noso, gravada em silhar hoje avulso que se conserva no interior do templo. 


À insc. avulsa de Arnoso foi publicada uma única vez, por Manuel Luís Real e 
Maria José Perez Homem de Almeida, em 1990, quando estes autores abordaram as in- 
fluências galegas no Românico Português. A versão divulgada por estes autores peca 
por apresentar uma única divisão de regra (entre a terceira e quarta linha), e sobretudo, 
na data, por terem lido “ERA M C LXI:” quando no silhar se pode ler a Era de 1162, 
portanto A.D. 1124. Manuel Real, de resto, já se havia reportado a este letreiro em 
1982, datando-o, igualmente, de 1123. 
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A obra românica de Arnoso tem sido comummente datada pela insc. do tímpano 
lateral Sul, que ostenta Era de 1194 correspondente ao A.D. 1156 (cf. Insc. N.º 102). 
A insc. de 1124, que permaneceu quase inédita, seria certamente comemorativa do iní- 
cio ou fim de obras importantes. Articulando os dados fornecidos pelas duas epígrafes, 
somos forçados a optar pela primeira hipótese, a de que a insc. de 1124 deve indicar o 
ano em que se iniciaram as obras românicas. 

Como vários autores já tiveram oportunidade de sublinhar, o programa românico 
de Arnoso sofreu alterações profundas devidas a dificuldades económicas. Estas dita- 
ram que o espaço que fora erguido inicialmente para Capela-Mor de uma obra mais 
ambiciosa, ornamentado no interior com arcadas cegas, fosse convertido na nave de um 
templo de proporções bem mais modestas (cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 188- 
-189; GRAF 1986, vol. II, pp. 26-27; ALMEIDA C.A. F. 1988(b), p. 76). Note-se que 
as arcadas cegas não se detectam em toda a extensão das paredes da nave, mas que se 
quedam a Ocidente pelos portais laterais. Assim, a fase datada pela insc. de 1124 seria 
a porção da Capela-Mor com arcadas cegas, que depois foi adaptada a nave e que se 
desenvolve a Leste dos referidos portais laterais. Temos, no entanto, outro argumento 
que parece confirmar a nossa hipótese. Cremos que o silhar que hoje queda avulso foi 
retirado da face exterior da parede Norte da nave, junto do primeiro contraforte. Uma 
fotografia publicada no Boletim da DGEMN consagrado ao restauro do templo 
(DGEMN 1958(b), vol. 94, fig. 14), tirada antes das obras daquela Direcção Geral, em- 
bora não seja suficientemente nítida para afastar todas as dúvidas, parece mostrar O 
nosso silhar metido na parede, imediatamente à direita do contraforte, na quarta fiada 
de silhares abaixo da fresta. A insc. continuaria, pelo que se pode ver na fotografia em 
causa, com mais uma regra no silhar inferior, que hoje se perdeu. O restauro da 
DGEMN envolveu o apeamento das paredes até cotas muito baixas, e deve ter sido por 
essa altura que se retirou o silhar do seu contexto. Assim, embutida na parede exterior 
da primitiva capela-mor, depois adaptada a nave do templo mais pequeno, ela só po- 
deria referir-se a essa primeira fase, datando o início das obras. Poderíamos, portanto, 
completar a insc. de Arnoso, com algum grau de verosimilhança, do seguinte modo: 


ERA MC/2XI: QUA[n]/DO : ISTA EC(c) / [NESIA / [fuit incepta]. 


Trata-se de uma redacção que é comum a outras inscs. de Entre-Douro-e-Minho, 
que teremos oportunidade de encontrar neste Corpus. 


As suas letras, bem desenhadas, denunciam a presença de uma ordinatio. Anote- 
mos a presença de AA sem traço horizontal, de um A minúsculo (em Ista, 1.3) e do € 
de ECclesia rectificado (enquanto que o da Era opta pela curvatura). O mesmo se diga 
do E de Era, curvo, e do E de Ecclesia, recto. 
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O Mosteiro de S. Salvador (ou Divino Salvador) de Arnoso encontra a sua pri- 
meira referência documental no Censual da Diocese de Braga dos finais do século XL, 
que Avelino de Jesus da Costa estudou (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 25). Seria, mais 
tarde, incorporado na freguesia de St.” Eulália de Arnoso, conhecida, ainda hoje, por 
St.* Eulália do Mosteiro de Arnoso. 


N.º 62 É ai Est. XXIV, n.º 3 e 4 
1125, Abril, 19 


Local: Igreja Paroquial de S. Paio de Antas (Freg.: S. Paio de Antas; Conc.: Esposende; 
Dist.: Braga). Ê 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Paio de Antas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 229 cm. Alt. 35,5 cm. Alt. média das letras: 
11: 8 cm; 1.2: 8,5 cm. 


Leitura: 
IN ERA -M-C+-2-XII- II + Xº + KaLendas MAGII AB(b)A(s) SUA / 
RIUS FUNDAVIT OPERA ISTA MER 


Publ.: VITORINO 1923-24, p. 168; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 39; ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. II, p. 63, n.º 1; ALMEIDA C.A.B. 1986, pp. 46-47. 


Ref.: REAL M.L. 1982(b), p. 56. 


Inscrição comemorativa da Fundação da Igreja Paroquial de S. Paio de Antas, 
pelo Abade Soeiro. Encontra-se gravada em silhar de granito de notável comprimento 
(Iintel ?), e hoje embutido na face exterior da parede lateral Sul da nave. O templo ac- 
tual resulta de uma reconstrução moderna. Não se conhecem mais testemunhos con- 
temporâneos da igreja fundada pelo Abade Soeiro. 


A inscrição de S. Paio de Antas foi pela primeira vez publicada por Pedro Vito- 
rino, que divulgou nas páginas do Archeólogo Português a tradução em vernáculo da 
leitura que lhe facultara o galego P.º Jesus Carro Garcia, acompanhada de um croquis 
do letreiro. Não se trata, portanto, verdadeiramente de uma leitura de Pedro Vitorino. 
Na versão divulgada por este autor, a Insc. diria “Na Era de 1163, aos 22 de Abril, Dom 
Paio Soares fundou por mercê ou dadiva estas obras” (VITORINO 1923-24, p. 168). 
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De entre os diversos reparos possíveis, sublinhemos o erro na leitura da data (apenas 
contando os “TIM” da Era e ignorando os “TIM” das calendas), e na palavra “Abas” (1.1). 
Não tem qualquer fundamento a referência a D. Paio Soares, sendo bem claro que aí 
se evoca o nome do Abade Soeiro, responsável pela fundação do templo românico. 
A leitura divulgada por Pedro Vitorino haveria de influenciar de forma decisiva José 
Maria Cordeiro de Sousa que, em 1948, seguiu de perto a opinião do investigador por- 
tuense. Cordeiro de Sousa, no breve comentário que lhe consagrou, salientou as solu- 
ções que permitiam chegar à leitura de Pedro Vitorino: “d ba” (1.1, em vez de “ABA(s)”) 
deveria ser desdobrado como “D = Domnus” e “BA por PA = Paio”. 

Depois de ter permanecido esquecida por trinta anos, a insc. de S. Paio de Antas 
seria de novo publicada por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. II, p. 63) e, posteriormente, por Carlos Alberto Brochado de Almeida (AL- 
MEIDA C.A.B. 1986, pp. 46-47). Ambos os autores entenderam que a data deveria ser 
lida “ERA M CL XXXX II, Xº KL MAGIN”, valorizando a interligação dos quatro 
“XXXX” da Era. Deste modo, classificam a insc. de S. Paio de Antas de 22 de Abril 
de 1155. Na realidade, a primeira letra deste grupo de quatro caracteres é um X, mas 
as três seguintes resumem-se a segmentos de recta absolutamente verticais, estando os 
quatro símbolos interligados por traços horizontais. Há uma diferença clara entre o X 
e os três sinais seguintes, que não parecem poder ser representações da mesma letra. 
Cremos, portanto, que se deverá ler ERA MCLXITT HIº Xº KL MAGII. Deste modo, 
a fundação de S. Paio de Antas deve ser entendida como tendo-se verificado a 19 de 
Abril de 1125 (13 calendas da Era de 1163). 

Para além da diferença de traçado dos caracteres entre o X e os III, outro argu- 
mento pode ser invocado em favor da nossa hipótese interpretativa: o facto de nesse ano 
de 1125, o dia 19 de Abril ter coincidido com um Domingo. Em nenhuma das outras 
hipóteses possíveis a data corresponde a um Domingo: nem 22 de Abril de 1155 (“Era 
de MCLXXXX III, Xº KL MAGIN”) que foi uma sexta-feira, nem o dia 19 de Abril de 
1152 (“Era de MCLXXXX, IIº Xº KL MAGIP), que coincidiu com um sábado. 


Na parte terminal da insc. encontram-se claramente gravadas as letras “MER”. 
O espaço livre que se segue a estas letras revela-nos que não se trata de uma palavra que 
quedou incompleta por falta de espaço. Por outro lado, nada nesta insc. faz supor que 
se trata de um letreiro inacabado. Deste modo, apenas podemos propor que “MER” es- 
teja aqui por “Mar”. A confirmar-se a nossa hipótese, poderíamos traduzir a parte ter- 
minal desta insc. — “Fundavit Opera Ista Mer” — por “fundou esta obra junto ao mar”. 
Na realidade, a distância entre S. Paio de Antas e a orla marítima não é muito grande. 

Do ponto de vista paleográfico, a nossa proposta de datação não encontra obstá- 
culos. Notam-se ainda alguns arcaísmos, bem compreensíveis em 1125, nomeadamente 
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ao nível dos TT, com o traço superior curvado e fechado à esquerda, assim como nos 
AA sem segmentos horizontais e nos UU (com valor vocálico ou consonântico) com- 
postos por três segmentos levemente extravasados na parte superior. Sublinhemos que 
a insc. foi avivada em época posterior, por alguém que não a compreendeu integral- 
mente. Assim, alterou os II de MAGII para U, unindo-os pela base, e hesitou no E de 
ERA. Talvez tenha sido nessa intervenção que se uniram os “XIII” da Era, lançando a 
confusão. Efectivamente, os III deviam ter sido gravados como segmentos indepen- 
dentes, tal como os das calendas. 


A igreja paroquial de S. Paio de Antas encontra-se já mencionada no Censual de 
Braga dos fins do século XI, estudado pelo P.* Avelino de Jesus da Costa (COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 150). Em 16 de Abril de 1158 D. Godinho Soares doou à Sé de Braga 
e a D. João Peculiar tudo o que detinha em diversos templos e mosteiros da região, en- 
tre os quais se menciona expressamente, “... in Terra de Nevia et Aguiar... ecclesia 
Sancti Pelagii de Antas...” (LFidei, doc. 775). Um ano mais tarde, em 27 de Maio de 
1159, D. Mendo Soares faria idêntica doação (LFidei, doc. 481 = LFidei, doc. 518). 
É muito provável que fossem irmãos e que se tratasse de bens que tinham chegado à 
posse de cada um por via hereditária. 


N.º 63 Est. XXV, n.º 1 
1128 


Local: Igreja Paroquial de S. João Baptista de Coucieiro (Freg.: Coucieiro; Conc.: Vila 
Verde; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. João Baptista de Coucieiro. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 104 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
6,8 cm; 1.2: 6,5 cm; 1.3: 6,5 cm; 1.4: 6,6 cm. 


Leitura: 
[in erJA MC2XVI DEDICA / TA EST EC(c)LesiA ISTA AB AR / CHIE- 
PiscopO PELAGIO BRACA / RENSIS ABBAS ARGEMONTdus] 


Publ.: FERREIRA J.A. 1928, vol. I, p. 276; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 189; AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 54 e 214. 


Ref.: ABREU L. 1963. p. 58: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 223; REAL ML. 1982(b), p. 
56; GRAF 1986, vol. II, p. 32; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 70. 
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Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de Coucieiro pelo Arcebispo de 
Braga D. Paio Mendes, ocorrida no ano de 1128. A insc. encontra-se hoje embutida na 
face exterior da parede Sul da nave, um pouco acima da escada de acesso ao coro alto. 
Segundo Monsenhor José Augusto Ferreira teria sido transferida da fachada Norte para 
esta, certamente aquando do restauro do templo paroquial, realizado em 1888. Foi 
nessa altura que lhe quebraram o ângulo superior esquerdo. Já em 1928 as letras esta- 
vam pintadas a negro, tal como hoje, o que dificulta a sua interpretação, até porque fo- 
ram deficientemente avivadas. Queda por pintar o sinal de abreviatura sobre P de AR- 
CHIEPO (1.3), e foram mal interpretados o início da primeira regra, a primeira letra da 
segunda regra (um T com traço horizontal curvado à esquerda, que foi pintado como 
sendo um H), o H minúsculo de CHIEPO (1.3) pintado como B minúsculo, e na linha 
40R de RENSIS. 


A inscrição de S. João Baptista de Coucieiro foi publicada pela primeira vez por 
Monsenhor José Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1928), que apresentou leitura di- 
ferente da nossa em quatro pontos: no início da primeira regra, mutilada por fractura, 
reconstituiu “Era M...” quando, a julgar pelo espaço disponível, cremos que deveria lá 
estar “IN ERA M...”; por outro lado, a Era foi secundada de ponto de interrogação que 
não julgamos necessário; na segunda e terceira regras desdobrou sem o assinalar EC- 
CLESIA e ARCHIEPISCOPO; na terceira e quarta regras leu BRACARENSI e não 
BRACARENSIS (FERREIRA J.A. 1928, vol. I, p. 276). Depois de Monsenhor José 
Augusto Ferreira, registemos que o P.:º Avelino de Jesus da Costa publicou uma lição 
idêntica na sua Dissertação de Doutoramento (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 189). A lei- 
tura de Carlos A. Ferreira de Almeida apenas difere da nossa no início, por ter lido “IN 
EM...” quando ainda sobrevive o A de “ERA”, provando que a palavra estava escrita 
por extenso. O desdobramento das abreviaturas também não foi assinalado. 

Registemos algumas particularidades paleográficas deste letreiro patentes, por 
exemplo, na utilização do T com traço horizontal curvado à esquerda e fechado (1.2 em 
TA, em EST e em ISTA), dos AA sem traço horizontal, do M de característica arcaica 
(1.4) e dos CC rectificados. Anotemos, também, a utilização do M uncial minúsculo na 
indicação do numeral de mil na Era. 


A Igreja de S. João Baptista de Coucieiro foi dedicada em tempo do Abade Ar- 
gemondo que, num exemplo raro de longevidade, já se encontra documentado à frente 
dos destinos paroquiais cinquenta anos antes, confirmando diploma de 10 de Julho de 
1078 respeitante a propriedade em Lanhas (Vila Verde): “Argemondus de Conciliario 
conf” (LFidei 625 e 140; COSTA AJ. 1959, vol. II, docs. 23 e 234). A Dedicação foi 
realizada pelo Arcebispo de Braga, D. Paio Mendes, que ocupou a cadeira arguiepis- 
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copal entre 1118 e 1137. O templo de S. João Baptista de Coucieiro já se encontra re- 
gistado no Censual da Diocese de Braga atribuído ao Bispo D. Pedro (cf. COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 189). 


N.º 64 Est. XXV,n.º2€e3 
1128, Julho, 1 


Local: Igreja de St.” Maria da Alcáçova (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor- 
-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja de St.* Maria da Alcáçova, Castelo de Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se embutida a altura demasiado elevada 
para se poder medir. 


Leitura: 
+ IN KALENDIS : IU[lii] / FUIT - ECCLESIA - IS[ta] / DEDICATA : AB 
EPISCOPO / DOMNO : BERNARDO : P(er) DOMNU[m] : / SESNAN- 
DUm: P(resbite)R (7) : SUB/Era: M: C: 2X: VI: AD/NUA : MA- 
GISTRUm PETRUm : + 


Pub.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 537; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 40; CORREIA V. é 
GONÇALVES A.N. 1952, pp. 131 e 133. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 622; REAL ML. 1982(b), p. 56. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de St." Maria da Alcáçova de 
Montemor-o-Velho, que se encontra embutida na face exterior da parede Sul da nave, 
a cota elevada, um pouco abaixo do beiral, sobre a porta lateral. 


As escassas leituras deste letreiro que foram publicadas apresentam algumas de- 
ficiências dignas de nota. João Correia Ayres de Campos incluiu a presente insc. no seu 
catálogo do património do Museu do Instituto de Coimbra por nele estar depositado 
um calco realizado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, o autor do Anti- 
quário Conimbricense. Nesse catálogo a insc. é pela primeira vez publicada como 
sendo da Era de 1160, A.D. 1122, erro em que também incorreria Cordeiro de Sousa 
em 1931 (SOUSA J.M.C€. 1931, p. 622). Ayres de Campos não conseguiu ler qualquer 
regra completa, faltando normalmente texto à direita de cada uma. Assim, apenas leu: 
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“IN KALENDIS... / 

FUIT ECCLESIA IS... / 
DEDICATA A... / 

DOMNO BERNARDUM / 
SESNANDU : ... SUB / 
E:M:C:2X.../ 

«. VA : MAGISTRU PETRU : +” 
(CAMPOS J.C.A. 1877, p. 537). 

Não havendo grandes erros de leitura (apenas BERNARDUM em vez de BER- 
NARDO, na 1.4), era possível ter-se ido mais longe. Cordeiro de Sousa em 1948 dá lei- 
tura igual à de Ayres de Campos, apenas acrescentando à frente da ERA MC2X o nu- 
meral V, corrigindo a datação para A.D. 1127, ainda assim insuficiente. Vergílio 
Correia e António Nogueira Gonçalves avançam um pouco mais na leitura da insc., pu- 
blicando-a quase integralmente. A leitura diverge da nossa por lhes faltar na primeira 
regra o mês, por lerem “EPISCOPU(M)” no final da segunda regra (em vez de EPIS- 
COPO, que claramente figura na insc.), por não terem lido a palavra que se segue a 
Sesnandum (1.5) e por não terem compreendido o fim da 1.6 e início da 1.7. Não tendo 
lido na Era mais do que Ayres de Campos, optaram por atribuir uma datação crítica 
compreendida entre os anos de 1128 e 1131 (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 
1952, pp. 131 e 133). Manuel Luís Real reportou-se à insc. de Montemor-o-Velho atri- 
buindo-a ao ano de 1127 (REAL M.L. 1982(b), p. 56). 


Na nossa leitura mantemos algumas dúvidas em P(resbite)R (1.5), por estar par- 
cialmente destruído, podendo ter sido gravado em seu lugar “Prepositum”, tal como fi- 
gura na Vida de D. Telo (PMH, Sceript., pp. 65 e 76). De igual modo temos algumas dú- 
vidas sobre “AD / NUA” (1.6 e 1.7), talvez utilizado aqui no sentido de “com o 
consentimento de” ou “com a aprovação de”. 

Na primeira regra completámos o mês, de que apenas sobrevivem as letras IU, 
como sendo Julho (IU[lii]) atendendo a que o dia 1 de Junho de 1128 — a outra hipótese 
possível — foi uma sexta-feira, dia pouco apropriado para uma cerimónia de Dedicação 
de um templo. Pelo contrário, 1 de Julho de 1128 foi um Domingo, dia tradicionalmente 
indicado para uma Dedicação. Foi presente na Dedicação o Bispo de Coimbra D. Ber- 
nardo, que ocupou a cadeira episcopal entre 1128 e 1146, pelo que a insc. de Monte- 
mor-o-Velho se revela como um dos primeiros testemunhos do seu Bispado. 


A insc. comemorativa da Dedicação do templo apresenta soluções epigráficas tí- 
picas do que poderíamos chamar a “escola” ou o “atelier” coimbrão, patente, por 
exemplo, na predilecção pela utilização de letras sobrepostas, de módulo menor, com 
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dois caracteres ocupando sensivelmente a altura da regra (1.3 “Episcopo”; 1.4 “Domno” 
e “Per Domnus”). 


Os primórdios da Igreja de St.* Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho foram 
relativamente acidentados: fundada pelo presbítero Vermudo em fins do séc. XI, segu- 
ramente antes de 1095 (LPreto 49) (cf. Insc. N.º 43), ela seria, ao que parece, erguida 
sobre uma Mesquita muçulmana de que sobrevivem um capitel califal coríntio e dois 
fragmentos de gesserias (conservados no MNMC). Teve depois Trutesindo como pres- 
bítero até que, por morte deste, o bispo de Coimbra D. Crescónio a entregou a D. Soeiro. 
Este não cuidou devidamente do templo que, em seis anos, entrou em ruína, caindo o 
telhado, pelo que D. Maurício Burdino, então Bispo de Coimbra, retirou D. Soeiro do 
cargo. Conhecemos um diploma de 22 de Julho de 1103 em que D. Soeiro, arrepen- 
dido, doa diversos bens para ser reconduzido no cargo de que fora exonerado, confes- 
sando os justos motivos do seu afastamento: 


“.. Suarius Presbiter intravit Ecclesiam Sancte Marie Montemaiorensis per 
manum Domni Cresconii predicta sedis Episcopus post obitum Domni Tructesindi 
Prior huius Ecclesie et habitavit in ea peractos annos sex et nichil ibi in ea Eccle- 
sia restauravit neque edificavit neque plantavit nisi dimisit tecta huius Ecclesia in 
ruina et suas vineas et hereditates in devastatione...” (DMP, DP II, n.º 127). 


Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves identificaram o presbítero Ses- 
nando referido na insc. de 1128 como um dos doze fundadores de St.” Cruz de Coim- 
bra em 1131, juntamente com D. Teotónio e D. Telo, o que não suscita qualquer dú- 
vida atendendo às diversas passagens das Vidas de D. Telo e de S. Teotónio que o 
mencionam explicitamente *. 


N.º 65 Est. XXV, n.º 4 
1130 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor- 
-0-Velho; Dist.: Coimbra). 


38 Na Vita Tellonis Archidiaconi: “... Sisnandum Montis Maioris Sancte Marie Prepositum ...” (PMH, Script., 
p. 65). 

Na Vida de D. Tello: “... e dom Sisnando preposto de Santa Maria de Monte Moor...” (PMH, Script, p. 76). 

Na Vita Sancti Theotoni: “... Prior quoque Sancte Marie de Castello Montis Maioris domnus Sesnandus, homo 
nimium reverendus...” (PMH, Script., p. 83). 
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Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho. 
Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 85 cm. Alt. 36 cm. Alt. média das letras: 4,8 cm. 


Leitura: 
+ TEMPLUM LAURENCI HOC NOSCANT ATQUE LUCIE / SERVAT 
RELIQUIAS AMBORUM NAM DOMUS ISTA / CENSU CUM STUDIO 
TELLI FULGET LOCUS ISTE / UT SEMPER ILLI TRIBUATUR PROS- 
PERA TEMPLI/ IN ERA TC 2X VII Io)H(a)N(ne)S P(res)BR(G)TER 
SCRIPSIT 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 537; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 41; CORREIA V. e 
GONÇALVES A.N. 1952, p. 135. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 623; REAL M.L. 1982(b), p. 56. 


Inscrição comemorando a construção (?) da Igreja de S. Martinho, erguida à custa 
do esforço de Telo, que se encontra embutida na face exterior da parede Sul da nave, 
imediatamente acima da porta lateral. 


A insc. foi lida pela primeira vez por João Correia Ayres de Campos que a incluiu 
entre o seu Catálogo dos Objectos do Museu de O Instituto por nessa instituição ter 
sido depositado um calco da autoria do Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho. Es- 
crevia Ayres de Campos que se tratava da insc. 


“comemorativa, romana gothica com algumas lettras conjunctas e inclusas, 
da conservação das Reliquias de S. Lourenço e de St.º Luzia na Igreja de S. Mar- 
tinho de Montemor-o-Velho” (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 537). 


As diversas leituras apresentadas para este letreiro são totalmente correctas, não 
suscitando qualquer reparo. Este facto compreende-se se tivermos em atenção o bom 
estado de conservação da inscrição e ao facto de quase não terem sido utilizadas abre- 
viaturas (apenas na parte final da 1.5 em “Iohannes” e “Presbiter”). 

A disposição do texto ao longo das várias regras parece sugerir a presença de uma 
ordinatio, o que a regularidade do módulo das letras confirma. Há, no entanto, um afas- 
tamento anormal dos caracteres na Era que pode ser devido a dois motivos: ou se trata de 
uma tentativa de dar realce à data ou era aí que terminava o texto epigráfico inicialmente 
previsto. Atente-se que as únicas abreviaturas de toda a insc. surgem depois da Era e que 
essas três últimas palavras estão visivelmente mais apertadas que o restante texto, como 
se tivessem sido gravadas depois de a insc. inicialmente prevista estar terminada. 
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Trata-se da primeira insc. que vamos encontrar no nosso Corpus onde nos surge 
a referência explícita ao autor do texto, o presbítero João, cuja formação cultural, de 
resto, se reflecte directamente no perfil literário do texto. 

O desenho das letras desta insc., demonstrando um cuidado esmerado, denuncia 
mesmo assim arcaísmos que não podemos deixar de sublinhar, ostentando mesmo in- 
fluências moçárabes ainda muito fortes. Veja-se a forma dos MM ao longo das várias 
regras, bem elucidativa a este respeito, ou o Q da 1.1 (em “atQue”) e 1.2 (em “reli- 
Quias”). Se algumas dúvidas quedassem, o B de “triBuatur” (1.4) dissipa-as por com- 
pleto, ostentando o característico afastamento das duas linhas curvas do B, deixando 
espaço livre a meio da letra. 

A data referida na insc. talvez possa ser associada à construção do templo, embora 
Vergílio Correia e Nogueira Gonçalves entendessem que ela provava a sua origem “pelo 
menos anterior a 1130”. Segundo os mesmos autores, ainda hoje se pode admirar uma 
imagem de St.* Luzia na Igreja de S. Martinho no altar lateral do lado do Evangelho 
(Norte), obra do séc. XVI (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 134), enquanto 
que entre as “imagens secundárias” os mesmos autores registavam a presença de uma 
estátua de S. Lourenço, do séc. XVI (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 135). 


N.º 66 
1130 


Local: Igreja Paroquial de Santa Senhorinha de Basto (Freg.: Santa Senhorinha de 
Basto; Conc.: Cabeceiras de Basto; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (7). Mármore (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic Senorina Iacet Christi Sponsa et Fide Plena, / Quae Innumeros Vivens 
Tunc Respiravit Odores: / Et Moriens Plurimos Quoque Nunc Par Saecula 
Spirat. / Haec Fuit Illustris (Ut Memorant) de Sanguine Creta: / Sed Magis 
Ulustris Dicta Pro Stamine Vitae. / Illius Agnoscens Pelagius Agmina Prae- 
sul / Virtutum, Posuit Vovens in Tabulis Almam: / Qui Inscripsit Quoque La- 
pidis Hoc in Tegmine Metrum / Era MCLX VIP 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 681; PMH, Script., p. 53; MONTEIRO AX. 
1949-50, p. 228; PEREIRA M.H.R. 1970, pp. 156-157. 
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Ref.: CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 397. 


Inscrição funerária de Santa Senhorinha, falecida em 982, que teria sido mandada 
executar em 1130 pelo Arcebispo de Braga D. Paio Mendes (1118-1137). Trata-se de 
uma insc. hoje desaparecida, de que apresentamos a versão transcrita na Vita Sanctae 
Senorinae (PMH, Script., p. 53; PEREIRA M.H.R. 1970, pp. 156-157). Francisco Xa- 
vier da Serra Craesbeeck, em 1726, já a registava como desaparecida, esclarecendo: 
“.. mas hoje não há memória do tal sepulchro e epitáphio...” (CRAESBEECK 1726, 
p. 397). 


George Cardoso publica uma lição bastante semelhante do mesmo epitáfio no vol. 
H do seu Agiológio Lusitano, publicado em 1657 (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 
681). Cremos que este autor ainda deve ter visto o original na Igreja de Basto, con- 
forme se depreende da forma como o transcreveu, sem conseguir desdobrar a abrevia- 
tura terminal de “Quoque” (1.3 e 1.8). Na 1.5 leu “Sed magis illustris dicta est, pro sta- 
minae vitae”, e, na parte final, tendo transcrito a Era de 1168, opta erradamente pelo 
A.D. de 1120. Diz-nos o mesmo autor que Santa Senhorinha estava então sepultada em 
túmulo erguido sobre colunas, à esquerda do templo, junto do altar onde era venerada 
(CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 681). Esta informação não pode deixar de ser posta 
em paralelo com uma outra, contida na versão mais tardia da Vita Sanctae Senorinae, 
que nos diz que D. Paio Mendes, Arcebispo de Braga, depois de ter assistido a um mi- 
lagre, mandou trasladar o corpo de Santa Senhorinha para um túmulo mais elevado e 
gravar o epitáfio em mármore. 

Note-se que a Vita mais antiga, embora transmita o episódio em que esteve en- 
volvido o arcebispo D. Paio Mendes, não apresenta qualquer referência à trasladação 
ou ao epitáfio. Este apenas surge mencionado e transcrito no texto de redacção mais 
tardia, que, segundo Mário Martins, será contemporânea ou posterior a D. Afonso II 
(MARTINS M. 1957, p. 61). 

Depois de George Cardoso, e para além da versão dos Scriptores (PMH, Script., 
p. 53 = PEREIRA M.H.R. 1970, pp. 156-157), o epitáfio seria ainda transcrito por A. 
Xavier Monteiro (MONTEIRO A.X. 1949-50, p. 228) a partir de uma versão de Lou- 
sada, apresentando uma pequena divergência em relação à versão que aqui adoptamos, 
ao ler “Fabulis” (em vez de “Tabulis”). 

Maria Helena da Rocha Pereira apresentou, no seu estudo de 1970, a melhor tra- 
dução deste epitáfio: 

“Agui jaz Senhorinha, esposa de Cristo e cheia de fé, 
Que em vida exalou inúmeros perfumes; 
E, morta, mais ainda os derrama agora pelos séculos. 
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Foi ela de ilustre sangue (segundo lembram) nascida: 
Mas mais ilustre a diz o fio da sua vida. 

Dela reconhecendo a falange das virtudes, 

O Prelado Pelágio a pôs nos livros, consagrando-a Santa 
O mesmo inscreveu este carme na superfície da pedra. 
Era de 1168.” 

(PEREIRA M.H.R. 1970, p. 157). 


Segundo o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, Santa Senhorinha era filha de 
Ahufo Ahufes e de D. Teresa, portanto da linhagem dos Sousas (LL, 22 A 3; cf. tb. LV, 
IA 1). Seu pai é declarado, na Vita, senhor e conde do território de Vieira e de Basto, 
e sua mãe irmã do conde D. Gonçalo Soeiro (PEREIRA M.H.R. 1970, pp. 148-149). 

Santa Senhorinha teria sido educada por sua tia, Godinha, que ocupava o cargo de 
abadessa no mosteiro de S. João de Vieira. Os dados que conhecemos para a sua vida 
são facultados pelas duas versões da Vita, que revelam que faleceu (“... placida dor- 
mitione transcendit...”) a 22 de Abril de 982º, com 58 anos de idade (o que revela que 
teria nascido c. 924), e que foi enterrada junto dos restos mortais de S. Gervásio e St. 
Godinha, na igreja do seu convento. É conhecida a profunda amizade e afinidade espi- 
ritual que a uniu a S. Rosendo, que era ainda seu parente. 


A Igreja de Santa Senhorinha de Basto, “... ad locum ubi corpus Beatissime Vir- 
ginis Senorine requiescit...”, recebeu carta de Couto em 29 de Maio de 1200, outor- 
gada por D. Sancho I como reconhecimento pelo facto de as suas preces pelas melho- 
ras do príncipe D. Afonso terem sido atendidas (DS, 130). A. Xavier Monteiro refere, 
ainda, um diploma de D. Afonso II, passado em Guimarães em 1220, onde o monarca 
confirmou o direito do Padre D. Paio Pires ao templo, revelando, assim, que a coroa 
detinha aí direitos de padroado (MONTEIRO A.X. 1949-50, p. 235). De resto, nas In- 
quirições desse mesmo ano declara-se expressamente que o rei era patrono (*... quod 
Rex est patronus” — PMH, Ing., p. 195). O mesmo autor refere, ainda, uma escritura de 
D. Afonso III, redigida no Castelo de Lanhoso, onde o monarca se viu obrigado a con- 
firmar os direitos do pároco da Igreja, postos em causa por nobres e elementos da Or- 
dem do Hospital (MONTEIRO A.X. 1949-50, p. 235). Já na centúria seguinte, a 15 de 
Setembro de 1359, D. Pedro I fez doação dos direitos de Padroado que a coroa detinha 
sobre a Igreja de St.* Maria do Salto, à Igreja de St.* Senhorinha de Basto. Nesse di- 
ploma se refere: 


39 Na Vita mais antiga houve um equívoco ao assinalar-se a sua morte no A.D. 1020“... hac vita migravit anno 
Domini millesimo vigesimo” (PEREIRA M.H.R. 1970, pp. 140-141), quando se deve entender por Era 1020, A.D. 982. 
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“A qual doaçam faço aa dita jgreia de Sancta Senhorinha com tal condiçom 
que qualquer que della for abade tenha huu capellam pera todo sempre que cante 
em cada huu dia mjsa de sobre ho altar e diga as oras canonjcas em hua capella 
que na dicta jgreia fez dona Ines de Crasto onde jaz o corpo de Sam Jervas” 
(Chanc. D. Pedro, doc. 465, pp. 182-183). 


Deste modo ficamos a saber que o corpo de St.º Senhorinha repousava na nave da 
Igreja, mas que o de S. Gervásio se encontrava numa capela anexa ao templo, que fora 
erguida por D. Inês de Castro. Esta capela teria sido destruída com as obras de 1634, 
talvez aquelas que vieram a originar o desaparecimento da insc. de St.* Senhorinha. 

O culto a St? Senhorinha entra nos Calendários religiosos portugueses ainda no 
Séc. XII (cf. MONTEIRO A.X. 1949-50, p. 240, citando elementos fornecidos pelo P.º 
Avelino de Jesus da Costa). 


N.º 67 Est. XXVI, n.º 1 
1132 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Perosinho (Freg.: Perosinho; Conc.: Vila 
Nova de Gaia; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Perosinho. 

Insc. moderna com referência a insc. medieval desaparecida. 


Leitura: 

ESTA IGREIA DE SAM SALVADOR DE / PEROSINHO HE DO MOES- 
TEIRO DE I/ GREIO COM TODAS SUAS RENDAS E DE / REITOS 
PLENO IURE E COM A IURISDI / CAM ORDINARIA E METROPOLI- 
TANA / ASSI EM A DITA IGREIA COMO EM SUAS/ ANEXAS PARRO- 
CHIAS E PARROCHIA / NOS DELLAS E ESTO LHE FOI CONCE / 
DIDO E(m) O PRIMEIRO ANO DE SUA FU(n)DA / CA(m) QUE FOI DE 
NOSSO SENHOR IESU CH / RISTO M C€ XXX H E(ra) DE CESAR M C 
LXX 


Publ.: ARAÚJO J.R 1980, pp. 63-64. 
Ref.: LIMA A.M. 1986, p. 91. 


Inscrição comemorativa da “fundação” da Igreja de Perosinho, de que se perdeu 
o original mediévico, e de que se conhece o conteúdo a partir de insc. moderna. O texto 
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moderno não reproduz a insc. medieval, sendo claramente posterior a ela, mas utiliza 
a sua informação, anunciando a data da segunda fundação do templo (1132). 


À inscrição refere ainda a posse da Igreja de S. Salvador de Perosinho pelo mos- 
teiro de Grijó, facto que encontra eco em documentos coevos. Efectivamente em Maio 
de 1132 D. Elvira Nunes, e seus filhos, todos patronos do mosteiro de Grijó, restituem 
a igreja de Grijó ao Mosteiro e, confirmando o gesto, alguns deles acrescentam outros 
direitos patronais que detinham sobre igrejas da zona: 


“.. Adicimus quoque jam nos dicte ecclesie, ego Nunus Suariz, et Petrus Su- 
ariz et soror nostra Aurudona Suariz, et concedimus cum ipsi qui sursum resonant 
et cum filiis de Pelagio Torquidiz, hic est Martinus Pelaiz, in testamento quantum 
jus et possessiones habemus in illis ecclesiis que sunt inter Dorium et Agada: 
Sancti Andree de Canidelo et Sancti Mametis de Zerzedo et Sancti Salvatoris de 
Petrosino et Sancti Martini de Draguncelli et Sancti Christofori de Cabanones et 
Sancti Vincentii de Pereira et Sancti Michaelis de Travazolo et Sancta Maria de 
Lamas in ripa de Marnele.” (BFerrado, 7). 


Assim, os direitos patronais sobre a igreja de S. Salvador de Perosinho foram doa- 
dos ao Mosteiro de Grijó no próprio ano em que o templo teria sido “fundado”. A posse 
destes direitos pelo Mosteiro de Grijó seria confirmada pelo Papa Inocêncio II em 27 
de Abril de 1139 (cf. BFerrado, 1) e novamente por Lúcio Il em 30 de Abril de 1144 
(BFerrado, 2) e por Eugénio II (BFerrado, 3). Os documentos do Baio Ferrado con- 
firmam, portanto, em absoluto a insc. moderna de Perosinho. A igreja de S. Salvador 
de Perosinho encontra-se, no entanto, documentada para época anterior, o que revela 
que a “fundação” de 1132 não terá passado de uma segunda fundação, possivelmente 
associada à reconstrução do templo e respectiva Sagração. Efectivamente, sabemos 
que já em 1103 D. Ermesenda Odores tinha feito doação à Sé de Coimbra e ao bispo 
D. Maurício Burdino de diversos bens que tinham sido adquiridos por seu marido, en- 
tre os quais se contava a “... nona de ecclesia Sancti Salvatoris Petroso et de ipsa villa 
leicale...” (DMP, DP III, n.º 95). A Sé de Coimbra receberia, dez dias mais tarde, em 
28 de Janeiro de 1103, outra doação referente a bens na mesma zona onde volta a ser 
referida a Igreja de S. Salvador de Perosinho (DMP, DP III, n.º 98). Segundo Domin- 
gos A. Moreira, em 1126 o templo já era designado “Sancti Salvatoris de Petrosino” 
(MOREIRA D.A. 1987-88, p. 45). 


De notar a utilização de pequenos triângulos como sinais de separação das pala- 
vras, que, tal como o alfabeto, revelam um certo revivalismo classicista. 


179 


N.º 68 Est. XXVI, n.º 2 
1133, Novembro, 7 


Local: Desconhecido (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: Convento de N.º S.º dos Anjos. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 28 cm. Alt.: 16 cm. Alt. média das regras: 
1: 2,5 cm; 1.2: 2,4 em: r.3: 2,6 cm; r.4: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2 cm; 1.2: 1,9 
cm; 1.3: 1,8 cm; 1.4: 1,8 cm. 


Leitura: 
[in]: VII : IDU(s) : N(ovem)BRIS [obiit] / [VJERMUDus CUTUS SI---] / 
REQUIEM : AMEN : /ERA:M: C:2XXI 


Inédita. 


Inscrição funerária de Vermudo, de proveniência desconhecida, embora seja se- 
guro que foi recolhida num dos templos de Montemor-o-Velho. Conserva-se no Con- 
vento de N.º S.º dos Anjos, entre numeroso espólio lapidar destinado a um futuro Mu- 
seu. As próprias características paleográficas desta insc. não deixam lugar a dúvidas 
quanto à sua proveniência. Corresponderá à insc. do “meado do séc. XIF” a que se re- 
ferem Vergílio Correia e o P* António Nogueira Gonçalves sem mais especificações 
(CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 137)? 


A insc. funerária de Vermudo encontra-se em bastante mau estado de conserva- 
ção, fracturada nos ângulos superior e inferior esquerdos e na metade direita em toda 
a sua altura. No entanto, é possível reconstituir parte do texto com alguma segurança, 
apenas subsistindo dificuldades na parte terminal da segunda regra. 


A insc. utiliza MM de grafia típica da zona de Montemor-o-Velho, onde sobrevi- 
vem características de influência moçárabe até uma época muito tardia. 

Não conseguimos identificar Vermudo, a menos que nestes inícios do século XII 
tivessem existido dois presbíteros homónimos em Montemor-o-Velho. Efectivamente, 
é conhecido um Presbítero Vermudo que funda por sua iniciativa a Igreja de St.” Maria 
da Alcáçova, no interior do Castelo de Montemor-o-Velho e que, em Dezembro de 
1095, doa metade dos seus direitos sobre esse templo à Sé de Coimbra por nessa altura 
Montemor-o-Velho estar abandonado e entregue às silvas e às feras: 
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“.. facio cartam testamenti ad ecclesiam Sancte Marie quam ego a funda- 
mento edificavi in castello quod vocatur mons maior circa interiorem murum ad 
australem partem...” (LPreto 49; PMH, DC 491). 


No entanto, em Março de 1146 Vermudo, Prior de Santa Maria de Montemor-o- 
-Velho faz um escambo com o Mosteiro de Santa Cruz, sendo obviamente ainda vivo: 


“ 


- ego Vermudus presbiter Sancte Marie de Monte Maiori prior, una cum 
consensu meorum sociorum...” (LSanto, 192). 


Assim, resta a possibilidade de o primeiro diploma, de 1095, dizer respeito ao 
nosso Presbítero Vermudo, falecido em 1133, e de o Prior de Santa Maria de Monte- 
mor-o-Velho, documentado em 1146, ser outro religioso, homónimo. A distância entre 
os dois diplomas — 51 anos — embora não seja argumento decisivo, pode dar maior cre- 
dibilidade à nossa hipótese. 

A confirmar-se a nossa sugestão, poderíamos colocar como proveniência prová- 
vel desta inscrição o templo de Santa Maria da Alcáçova, no Castelo de Montemor-o- 
-Velho *º. 


N.º 69 
1135 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Romão de Neiva (Freg.: S. Romão de Neiva: Conc.: 
Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lintel. Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era MCLXXIII Incaepta Fuit Hanc Opera 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 325; COSTA A.C. 1706-12, t.1, p. 271. 


O Já depois de concluída esta dissertação, a inscrição de Montemor-o-Velho foi publicada por José Eduardo 
Reis Coutinho in “Lápides Moçárabes de Montemor-o-Velho”, Munda, n.º 32, Coimbra, Novembro de 1996, pp. 33-48 
(estudo igualmente editado in O Antiguário, “Jornal de Antiguidades, Velharias e 2º Mão”, n.º 19, Lisboa, Abril de 
1997, pp. 10-13). O autor ocupa-se desta inscrição nas pp. 46-47 (ou p. 13, de acordo com a edição do estudo), pro- 
pondo leitura que não difere muito da nossa nos elementos cronológicos, mas interpretando de forma substancialmente 
diferente o nome — onde leu ERMVL, desdobrando Hermulfo, enquanto nós desdobrámos [vJERMUDus, solução que 
continua a parecer-nos mais plausível. 
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Inscrição comemorativa do início das obras do Mosteiro de S. Romão de Neiva, 
hoje desaparecida, que estaria gravada em lintel, sobre O Portal Ocidental. 


A leitura de Fr. Leão de S. Tomás regista “... Incaepta fecit hac Opera”, o que se 
deve provavelmente a lapso. Preferimos nesta passagem a versão do P.º António Car- 
valho da Costa que em vez de “Fecit” leu “Fuit”. Ambos os autores concordam com a 
data, referindo a Era de 1173, A.D. 1135. 


Carvalho da Costa sublinhou que a insc. não comemorava o início do mosteiro 
mas apenas da construção do Portal. Fr. Leão de S. Tomás entendia que a data seria re- 
“ ferente à reforma do templo monástico, o que parece ser mais plausível. 

O Mosteiro de S. Romão de Neiva encontra-se documentado desde inícios do séc. 
XI, conforme se pode depreender de PMH, DC 680. Trata-se de um diploma do ano de 
1087 que refere a fundação da casa monástica em data anterior não especificada, mas 
onde o P.' Avelino de Jesus da Costa identifica o “episcopum Adefonso” aí mencionado 
como sendo o Bispo de Tui D. Afonso I, que ocupou o cargo até pouco antes de 1022 
(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 123). Para o ano de 1024 conhecemos o nome do Abade 
de S. Romão de Neiva: “Ego abas Petrus Sancti Romani” (PMH, DC 254). A insc. de 
1135, que tem boas probabilidades de ter existido, corresponderia, portanto, à reforma 
românica do templo monástico. Note-se que este seria, pelo menos, o terceiro edifício, 
já que o diploma de 1087, a que já nos referimos, nos dá a notícia de que nesse ano O 
Abade D. Gonçalo 


c« 


. restauravit ecclesiam et ipsum locum et convocavit episcopos ad dedi- 
cationem cum suis archidiaconibus et abbatibus cunctis et plures servi dei qui in 
ipso episcopio erant et esse potuerunt Petrus bracarensis Gundisalvus dumiensis 
Adericus tudensis et ceteris heredibus et benefactoribus qui erant de prosapia de 
Ermigio Petriz et de Ielvira Veremundiz...” (PMH, DC 680). 


Na dedicação de 1087 esteve, portanto, presente o Bispo D. Pedro, e desse tem- 
plo restam alguns elementos no Museu Pio XII (cf. REAL M.L. 1990, p. 448). Teria 
sido então que o mosteiro adoptou a Regra de S. Bento. Neste aspecto importa subli- 
nhar que se trata de uma das primeiras instituições em território portucalense a adop- 
tar a Regra Beneditina *!. Não é de estranhar, portanto, que o Abade D. Gonçalo, que 
desempenhou papel tão crucial no itinerário desta casa monástica, seja nesse diploma 


H No Dicionário de História da Igreja em Portugal, s.v. “Beneditinos”, vol. II, p. 342, refere-se que teria sido 
a primeira, em 1087. José Mattoso, no entanto, pensa que já em 1086 o mosteiro de Vilela (Paredes, Porto) teria abra- 
çado a regra de S. Bento (cf. MATTOSO 1982(b). p. 67). 
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de 1087 designado como “Vir Magnificus”. Deste modo, a obra iniciada em 1135 se- 
ria pelo menos o terceiro edifício e, pela cronologia, já plenamente românico. 


N.º 70 
1136, Abril, 16 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Martinho de Crasto (Freg.: S. Martinho de Crasto; 
Conc.: Ponte da Barca; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lintel (7). Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era MCLXXIII, XVI Kalendas Maii Caepta Est Opera Ista” 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 315; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. 
HI, p. 189; LEAL 1873-90, s.v. “Crasto (S. Martinho)”, vol. II, p. 437; SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 43; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 173; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 
195; ALVES L. 1982(b), p. 54. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 623; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 215; REAL 
M.L. 1982(b), p. 56; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 64. 


Inscrição comemorativa do início das obras românicas no mosteiro de S. Marti- 
nho de Crasto, dos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho, hoje desaparecida, e que to- 
dos os autores (excepto Fr. Timóteo dos Mártires e Fr. Tomás da Encarnação) citam a 
partir da leitura de Fr. Nicolau de St. Maria (de onde também retirámos a versão aqui 
publicada). A leitura de Fr. Timóteo dos Mártires apenas difere da de Fr. Nicolau de 
St.” Maria em “Cepta”, enquanto que Fr. Tomás da Encarnação optou por “Coepta”. Fr. 
Nicolau de St.” Maria, Fr. Timóteo dos Mártires e Fr. Tomás da Encarnação foram, pos- 
sivelmente, os únicos autores que leram a inscrição a partir do original, já que Pinho 
Leal, embora afirme que a insc. “está à porta da Igreja”, não deve ter visitado o local 
e deve ter-se baseado nas informações de Fr. Nicolau de St." Maria. Note-se que Pinho 
Leal utiliza as mesmas expressões do Cronista, que nos dizia que a insc. se encontrava 
“à porta da Igreja”. É possível que estivesse gravada em lintel, conforme sugeriu Car- 
los Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 64). Esta informação 
é, de resto, confirmada pelos dados de Fr. Timóteo dos Mártires, que declarava que se 
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tratavam de “humas letras que estão no pórtico” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, 
p. 173), e por Fr. Tomás da Encarnação, quando este declara que se trata de uma 
“inscriptione veteri in lapide supra januam” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, 
p. 189). 


A insc. de S. Martinho de Crasto comemorava o início da obra românica que, se- 
gundo Pinho Leal e Aguiar Barreiros, teria sido sagrada em 1182 pelo arcebispo de 
Braga D. Godinho (LEAL 1873-90, II, p. 437; BARREIROS M.A. 1926, p. 62). Po- 
deríamos estar perante obras de ampliação ou reforma ou, pelo contrário, perante um 
acidentado percurso de uma obra românica que, talvez por dificuldades económicas, 
teria demorado quase meio século a ser erguida, o que também não é impossível e nem 
sequer teria sido caso único. Carlos Alberto Ferreira de Almeida pôs em causa a legi- 
timidade da data expressa na insc., sublinhando que poderia ter havido equívoco em al- 
gum avivamento posterior (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 64). O dia 16 de Abril coin- 
cidiu, nesse ano de 1136, com uma Quinta-Feira. 


A insc. de 1136 apresenta formulário muito próximo do que encontramos em duas 
outras inscs. de Entre-Douro-e-Minho: a insc. de S. Romão de Neiva, de 1135 (Insc. 
N. 69), e a de Refóios de Lima, de 1143 (Insc. N.º 81). A proximidade geográfica e 
cronológica entre os vários exemplos pode sugerir que se ficaram a dever a um mesmo 
autor ou que, pelo menos, exerceram influência mútua decisiva. 


O templo de S. Martinho de Crasto já se encontra mencionado no Censual de 
Braga do Bispo D. Pedro, dos fins do século XI, que constitui a notícia coeva mais re- 
mota (COSTA AJ. 1959, vol. IL, p. 195). 


N.º 71 

[1136], Setembro, [9] 

Local: Igreja do Mosteiro de St." Cruz de Coimbra (Freg.: St.” Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de St.” Cruz de Coimbra. 


Insc. moderna transcrevendo epitáfio medieval desaparecido. 


Leitura: 
INI - IDUS - SEPTEMBRIS - / OBIIT - D(omnus) - TELLO - PRESBYTER 
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*/ ARCHIDIACONUS + COLIMBriensis * / CANONICUS - ET - FUNDA- 
TOR « / HUIUS - MONASTerii * S(ancte) + CRUCIS + / AN*NO - DOMINI - 
M-C- XXXX Isic] 


Publ.: ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 238; GASCO 1805, p. 100; CASTRO 
AM.S. 1867, p. 55; GASCO 1909-12, vol. IX, p. 191; COSTA AJ. 1954, n.º 9; 
MARTIRES T. 1955-60, vol. 1, p. 2; VIEIRA J.B. 1991, pp. 36 e 40-41. 


Ref.: BARBOSA I.V. 1865(b), p. 380; SOUSA J.M.C. 1931, p. 625. 


Inscrição funerária de D. Telo, cópia moderna embutida na parede do Claustro de 
Santa Cruz, à saída da antiga Sala do Capítulo, junto do local onde foi enterrado o fun- 
dador do Mosteiro. Encontra-se embutida na parede Sul do claustro, no espaço corres- 
pondente ao segundo tramo, a contar da esquerda. Esta lápide terá sido criada cerca de 
1564, como nos esclarece Fr. Timóteo dos Mártires (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 2). 
Na banda de azulejos, imediatamente abaixo deste letreiro quinhentista, encontra-se 
registado, dentro de medalhão, o seguinte texto: 


LOCUS - ANTIQUI - / SEPULCRI - / B - TELLONIS + / FUNDATORIS 
HUIUS -/ MONASTERII 


Esta informação compreende-se melhor se atendermos a que durante muito tempo 
os azulejos encobriram totalmente a lápide criada em 1564. 

Há uma segunda cópia do seu epitáfio, datada de 1630, que se conserva na Capela 
de S. Teotónio (que se abre na parede Sul da Sala do Capítulo), à esquerda do Altar de 
S. Teotónio, e que apresenta texto quase igual, mais completo na parte terminal rela- 
tiva aos eventos modernos: 


HI [sic] IDus * SEPTEMBris OBIIT - D(omnus) - TELLO PresBiteR AR- 
CHIDIAConus + COLIMBriensis - CANO / NICUS ET FUNDATOR 
HUIUS MONASTERII S(ancte) - CRUCIS ET SOCI/ US S. THEOTONII 
* ANNo * DomiNI : MCXXXX « TRASLATA / FUERUNT EIUS OSSA + E 
CLAUSTRO IN HUNC LOCUM / DIE - SEPTIMA + APRILIS ANNI Do- 
miNI MDCXXX - o 


À primeira insc. deve ter sido criada, como referimos, cerca de 1564, enquanto 
que esta última, como nela se regista, resultou da trasladação de 1630. Sublinhemos, 
desde já, o lapso logo na abertura deste segundo letreiro, quando se registam os “II 
IDus” (em vez de III IDus), que tem passado despercebido aos diversos autores por 
contarem duas vezes o 1 de IDus. 
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O primeiro autor a registar a insc. de D. Telo foi António Coelho Gasco, que o fez 
em duas obras. Primeiro na Conquista, Antiguidade e Nobreza da Mui Insigne e Inclita 
Cidade de Coimbra, depois na Primeira Parte das Antiguidades da Muy Nobre Cidade 
de Coimbra. Ignoramos a data em que Coelho Gasco redigiu a primeira obra (segura- 
mente antes de 1666, ano do seu falecimento). Nela a insc. de D. Telo que surge re- 
gistada é a cópia moderna datada de 1630. Já na segunda obra, que sabemos ter sido 
redigida entre 1627 e 1633, a versão registada é a que foi criada cerca de 1564. A li- 
ção apresentada por Coelho Gasco na Primeira Parte das Antiguidades..., sem qual- 
quer desdobramento, é a seguinte: 


“II : IDUS : SEPT : OBIIT D. TELLO . PRESBYTER : ARCEDIAC. 
COLIMB. CANON. ET FUNDATOR. HUJUS MONASTERII SANCTAE 
CRUCIS . ANN. DNIL M : C: XXXXX :”. 


Coelho Gasco deve ter procedido à recolha das informações antes de 1630, tendo, 
então, apenas encontrado a insc. de 1564 no Claustro do Silêncio de St.” Cruz. Na sua 
leitura, sem qualquer desdobramento, registemos como principal lapso o erro na Era. 

Alguns anos mais tarde, Fr. Timóteo dos Mártires haveria de voltar a registar a 
insc. de D. Telo, na sua Crónica de St.º Cruz, um manuscrito que começou a redigir em 
1650 e no qual ainda trabalhava em 1684, dois anos antes de morrer. Apesar de se tra- 
tar de uma obra redigida já depois da trasladação de 1630, o manuscrito de Fr. Timó- 
teo dos Mártires regista elementos importantes para a definição do itinerário dos res- 
tos mortais de D. Telo, exarados pouco depois das sucessivas trasladações, pelo que 
vale a pena aqui registarmos esse testemunho. Diz-nos o cronista crúzio que D. Telo: 


“Faleceo em os 10 de Setembro da Era de M.C.LXX.VIII. que he anno de 
1140. em vida do Padre Santo Theotónio, e foy por elle sepultado na Igreja, na Ca- 
pella do Espirito Santo, em sepultura alta, na parede raza com ella, aonde esteve 
muitos annos: na face da pedra do tumulo, ou sepultura, tinha este epitafio = 


HH IDUS SEPTB. OBHT DN' TELLO PRBS. ARCHID. ET FUNDATOR 
MONASTERI S. +. E. M. €C. LXX. VI. 


Quando se reedificou a Igreja em tempo e por ordem do Serenissimo Rey 
Dom Manoel, puzerão os ossos deste veneravel Padre em deposito na Sacristia. 
Deste lugar os tresladou pera a Claustra o Padre Prior Geral Dom Manoel de 
Britto por ordem do Capítulo Geral que se celebrou no anno de 1564, em que foy 
eleito, e os mandou por na parede entre o Capítulo e a Capella do Santo Christo: 
na face da pedra lhe abrirão este epitáfio = 

HJ IDUS SEPTEMBRIS OBIIT D. TELLO PRESBYTER ARCHIDIACO- 

NUS, ET FUNDATOR HUJUS MONASTERIJS S. CRUCIS. ANNO DOMINI 

M. C. XXXX. 


186 


Estão agora na Capella do Capitulo à parte do Evangelho, em hum grave, 
e authorizado tumulo de Jaspe, pera onde os tresladou o padre Dom Miguel de 
St.º Agostinho Pessanha, sendo Prior Geral da 3º ves: do epitafio que ahi tem, 
consta o di, mes e anno. dis assi = 


HH IDUS SEPTEMB. OBIIT D. TELLO PRBS. ARCHIDIACONUS CO- 

LIMB. CANONICUS ET FUNDATOR HUI MONASTERIJ S. CRUCIS. 

ANNO: M. C. XXXX. TRANSLATA FUERUNT EJUS OSSA E CLAUSTRO 

IN HUNC LOCUM, DIE SEPTIMA APRILIS, ANNI DOMINIM. DC. XXX.” 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 2). 


Depois de Fr. Timóteo dos Mártires, a maioria dos autores que transcreveram a 
insc. funerária de D. Telo optaram pela versão de 1630. Assim aconteceu com Fr. To- 
más da Encarnação, Augusto Mendes Simões de Castro e, mais recentemente, com o 
P. Avelino de Jesus da Costa. O P. José Bento Vieira, o último a publicar estes letrei- 
ros, optou por divulgar os dois textos, o de 1630 em versão traduzida, o de 1564 na ver- 
são original (VIEIRA J.B. 1991, pp. 36 e 40-41). 

A insc. de D. Telo seria ainda referida por José Maria Cordeiro de Sousa que, 
citando Coelho Gasco, a atribuiu ao A.D. 1150 (como esse autor transcrevera), 
apesar de, por lapso, a localizar na Igreja de St. Justa (SOUSA J.M.C. 1931, 
p. 625). 


As duas versões modernas da insc. de D. Telo, tal como Fr. Timóteo dos Mártires 
regista, indicam 1140 como o ano da sua morte. António Coelho Gasco refere 1150, 
data aceite num primeiro momento por Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.€. 1931). Se- 
gundo a Vita Tellonis teria falecido em 10 de Setembro de 1136, ano que se pode de- 
duzir a partir dos elementos cronológicos apontados por Pedro Alfarde (LSanto, pp. 
79-80). António Cruz corrigiu o dia do passamento para 9 de Setembro para concilia- 
ção do dia do mês, dia da semana e festividade religiosa (CRUZ A. 1964, p. 22, nota 
20; CRUZA. 1984, p. 36). A acreditarmos que na insc. medieval estava indicada a data 
pelo Anno Domini, poderia ter havido confusão entre MCXXXVI e MCXXXX por 
omissão do I (talvez delido) e confusão do V com X. No caso de Coelho Gasco talvez 
seja mais plausível um lapso de transcrição, que terá conduzido à inclusão de um 
quinto X inexistente. 


D. Telo Odores, conforme se declara expressamente na Vita Tellonis, redigida por 
Pedro Alfarde, era filho de Odório e de Eugénia (PMH, Script., p. 64; LSanto, p. 71). 
Leontina Ventura sugere que Odório possa ser identificado com Odório Teles, man- 
dante em Arouca em fins do século XI (LSanto, p. 16). Ainda segundo a mesma 
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autora, D. Telo Odores teria recebido em [1066-1091] o lugar de S. Martinho, extra- 
muros de Viseu, com a obrigação de reconstruir templo e povoado (LPreto 417). Mais 
tarde, depois de doar todos os seus bens à igreja de S. Martinho (LPreto 338), ingressa 
como cónego na Sé de Coimbra, acompanhando D. Maurício Burdino em peregrina- 
ção à Terra Santa (1104-1108), passando por Jerusalém e Constantinopla (CRUZ A. 
1984, p. 32). De regresso, permanece na Sé de Coimbra como cónego, continuando a 
sua ascensão na hierarquia interna. À partir de 1127, com a morte de D. Martinho Si- 
mões, encontra-se à frente dos destinos do Cabido coimbrão (cf. Leontina Ventura, in 
LSanto, p. 19), sendo naturalmente o primeiro na sucessão episcopal. Com a morte de 
D. Gonçalo Pais (Bispo de Coimbra entre 1109 e 1128), o nome de D. Telo teria sido 
indicado como sucessor no cargo, com o apoio de D. Teresa e de D. Fernão Peres de 
Trava, apoios que não teriam agradado a D. Afonso Henriques, levando-o a preferir a 
nomeação de D. Bernardo para governar os destinos da Diocese de Coimbra (ACMA, 
pp. 108-109). D. Telo, preterido, acabaria por ser “recompensado” em Dezembro de 
1130 com a doação de “... illis balneis regalibus que sunt in suburbio Colimbrie...” 
(LSanto, doc. 122), onde fundou, a 28 de Junho de 1131, o Mosteiro de St.? Cruz. Na 
fundação do novo mosteiro D. Telo seria acompanhado por doze companheiros, de que 
as várias versões da Vita memorizaram o nome de quatro: D. João Peculiar, ao tempo 
Mestre-Escola da Sé de Coimbra (depois Bispo do Porto e mais tarde Arcebispo de 
Braga), D. Odório, prior de Santiago de Coimbra, D. Sesnando, prior ou “prepósito” 
de Santa Maria do Castelo de Montemor-o-Velho, e S. Teotónio. Este seria eleito pri- 
meiro Prior de St.? Cruz em 24 de Fevereiro de 1132. Através do seu testamento, da- 
tado de 29 de Junho de 1131, dia seguinte à fundação do Mosteiro (LSanto, doc. 6), 
D. Telo deixou os seus bens ao Mosteiro de St. Cruz. Faleceu a 9 ou 10 de Setembro 
de 1136, tendo sido inicialmente sepultado no lado direito da Igreja de St.º Cruz, perto 
do altar do Espírito Santo. Foi trasladado, mais tarde, para o Claustro do Mosteiro, à 
esquerda da Sala do Capítulo, onde ainda se conserva insc. moderna. Como referimos, 
em 7 de Abril de 1630 foi mudado para a Capela de S. Teotónio, instalada na Sala do 
Capítulo. Sobre D. Telo veja-se, por todos, Leontina Ventura in LSanto, pp. 15-22. 


N.º 72 
1138 
Local: Igreja do Mosteiro de St.º André de Rendufe (Freg.: Rendufe; Conc.: Amares; 


Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
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Insc. gravada em silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
ABBAS [...]/Cº 2XXVF [...] 


Inédita. 


Inscrição de função não determinável (comemorativa? funerária”), hoje destruída, 
que tivemos oportunidade de ler a partir de fotografia que o Pº Mário César Marques 
tinha tirado no momento do achado. O silhar onde a insc. estava gravada apareceu em 
obras de restauro de Rendufe e, apesar das recomendações do Pº Mário César Mar- 
ques, foi destruído pelos operários. Desconhecemos o destino que, depois da morte do 
Ps Mário César Marques, foi dado à sua fotografia, que julgamos ser o único registo 
existente desta insc. destruída. No momento em que foi encontrado, o silhar já apre- 
sentava fracturas à direita das regras e na parte inferior. Registemos a presença de pe- 
quenos “aa” minúsculos abertos, de origem visigótica, sobre “C” e “VT” da Era, indi- 
cadores do género feminino. 


O Mosteiro Beneditino de Rendufe encontra-se documentado desde 1090 
(COSTA A.J. 1959, vol. IH p. 213; PMH, DC 746), devendo ter sido fundado um pouco 
antes (MATTOSO 1982(b), p. 216). Em 1132 era seu abade Mitus (COSTA AJ. 1959, 
vol. II, p. 213; LFidei 741), provavelmente o mesmo Abbas a que se reportaria a nossa 
insc. truncada e desaparecida. O percurso histórico desta instituição foi traçado por 
José Mattoso (MATTOSO 1982(b), pp. 205-279) e os testemunhos arquitectónicos es- 
tudados por Rigaud de Sousa (SOUSA J.J.R. 1979, pp. 27-43). Sobre Rendufe e os 
vestígios românicos sobreviventes veja-se ainda a insc. de 1151 (Insc. N.º 92). 


N.º 73 

1138 

Local: Igreja de St.* Maria do Castelo ou de N.º S.? de Finisterra (Freg.: Soure; Conc.: 
Soure; Dist.: Coimbra). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide (7). Calcário (7). Dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“Ecce Domus Domini, Locus Est Nimium Reverendus / 
Quam Construxerunt Martinus, Atque Menendus / 
Frates Dilecti; Mire Templum Genetricis / 
Hic Restaurant Urgentibus Ismaelitis / 
At Cum Transierint Fatali Morte Gravati / 
Annuat Omnipotens ut Sint Supra Astra Locati: / 
Era M CL XXVI. Regnante Comitis Henrici Filio Ade / fonso, X Anno Sui 
Regni” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. L, pp. 305-306; SANTA MARIA A. 1707-23, . IV, 
pp. 438-439; RUAS 1947, p. 248. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1811, pp. 99/100; LEAL 1873-90, s.v. “Soure”, vol. IX, pp. 434- 
-435: SOUSA J.M.C. 1931, p. 624; CONCEIÇÃO 1942, p. 76; CORREIA V. e GON- 
ÇALVES A.N. 1952, p. 218; REAL M.L. 1982(b), p. 56. 


Inscrição comemorando a construção da Igreja de N.º S.º da Finisterra pelos pres- 
bíteros (e irmãos) Martinho e Mendo Arias, que se deslocaram para Soure com a in- 
cumbência de restaurarem o templo e a vida religiosa nessa zona de fronteira. À insc. 
estava gravada em lápide (?), com acentuado desgaste, sendo de difícil leitura quando 
Pinho Leal a viu (7), colocada sobre a porta principal do templo, a ponto de este autor 
a ter classificado de “ilegível” e de ter apresentado apenas a sua tradução. Segundo Au- 
gusto Santos Conceição, a insc. teria sido retirada do templo quando, em 1843 se de- 
moliu a igreja de N.º S.º da Finisterra, mesmo ao lado do castelo de Soure, tendo sido 
transportada para parte incerta. Esta informação coloca em causa a hipótese de Pinho 
Leal a ter visto in situ, como se poderia depreender da leitura do seu texto. Nas recen- 
tes escavações arqueológicas não se encontrou qualquer rasto desta insc. ou da de 
1150, comprovando a informação de A. S. Conceição (CONCEIÇÃO 1942, p. 76) 2. 


O primeiro autor a transmitir-nos o conteúdo da insc. foi George Cardoso, no seu 
Agiológio Lusitano, apresentando versão onde se detectam pequenas divergências em 
relação à que, meio século mais tarde, Fr. Agostinho de St.“ Maria deu a público. Este 
leu “Quem” (1.2), “Transfierunt” e “Gravati” (1.5), e reduziu a Era a números árabes. 
A versão de Cardoso, até por respeitar algumas abreviaturas, parece ser mais fiel ao ori- 
ginal, razão porque a adoptamos aqui. De resto todos os autores que a publicaram, à 
excepção de Fr. Agostinho de St." Maria, parecem ter retirado a informação de George 


“2 Sobre os trabalhos arqueológicos, cf. Artur Corte-Real, “Intervenção Arqueológica no Adro do Castelo de 
Soure. Notícia”, Locus, n.º 1, Soure, 1986, pp. 59-63. 
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Cardoso, desde João Pedro Ribeiro, que a utiliza na sua Dissertação VI, até Henrique 
Barrilaro Ruas (aqui por lapso transcrita “Era M C L XVI”). 


O conteúdo da insc. é confirmado por diploma de 10 de Outubro de 1123 (LPreto 
241; DME, DP IV, 379), transcrito também na Vita S. Martini Sauriensis, redigida por 
Salvado (LSanto, n.º 51, pp. 180-181; PMH, Script., p. 61). Nesse diploma D. Gonçalo 
Pais, Bispo de Coimbra (1109-1128), faz doação de uma igreja de Soure aos irmãos e 
Cónegos D. Martinho Arias e D. Mendo Arias. A situação fronteiriça de Soure e as con- 
sequências nefastas daí derivadas são referidas logo na abertura do diploma: “... cas- 
trum quod appellatur Saurium, ob frequentem guerram Sarracenorum raro incoleretur 
habitatore...”. É expressamente referido o estado de ruína e a obrigação dos dois có- 
negos reconstruírem o templo: “... ecclesiam que ibi iacebat destructa rehedifican- 
dam...”. Era então governador do castelo de Soure D. Gonçalo Gonçalves. A ruína em 
que se encontrava a Igreja devia resultar da investida almorávida de 1116, altura em 
que as populações de Soure, face ao perigo eminente, preferiram incendiar o povoado 
e refugiar-se em Coimbra (PMH, Script., p. 60; RUAS 1947, p. 237; BARROCA 1990- 
-91, p. 104). A passagem das forças muçulmanas de Ibn Fatima, “rex maurorum nefan- 
dissimus”, em 1116 encontra também eco na Cronica Gothorum (PMH, Script., p. 11). 
Não têm, portanto, razão de ser as dúvidas levantadas por Augusto Santos Conceição 
sobre a data de 1138 referida na insc. (CONCEIÇÃO 1942, p. 76), o que de resto en- 
traria em contradição com a segunda parte dos elementos cronológicos fornecidos pela 
insc., quando esta nos diz ser no décimo ano do reinado de D. Afonso Henriques. No 
entanto, o templo concluído 15 anos depois da chegada dos dois irmãos a Soure, em 
1138, a que se reporta a nossa insc., não deve ser o mesmo edifício que lhes fora con- 
fiado em 1123. Na Vita refere-se que Martinho Arias, depois de ter restaurado a Igreja 
de Soure, como se comprometera pelo diploma de 1123, decidiu construir uma igreja 
nova (RUAS 1947, pp. 247-248; VENTURA 1986(a), p. 41). Seria esse novo templo, 
o de N.º S.º da Finisterra, que se teria concluído em 1138. 


Do ponto de vista cultural a insc. de N.º S.º da Finisterra apresenta duas particu- 
laridades dignas de nota. Por um lado, o facto de ser parcialmente versificada (1.1 2 1.6), 
apresentando, no entanto, os elementos de natureza cronológica em prosa (1.7 e 1.8). 
A parte versificada aproxima-se da estrutura do hexâmetro embora apresente incorrecções. 
Os versos ostentam rima emparelhada (Reverendus / Menendus; Genetricis / Ismaelitis; 
Gravati / Locati), à qual, nos quinto e sexto versos, se acrescenta rima interna (Tran- 
sierint / Sint) *?. Por outro lado, é igualmente digno de nota o facto de, pela primeira 


43 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os elementos que nos facultou sobre a estrutura versificada 
desta inscrição. 
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vez, nos surgir a referência a dois dados cronológicos distintos para indicar uma data 
(neste caso a Era Hispânica e o décimo ano do reinado de D. Afonso Henriques), no 
que se revela o primeiro exemplo de uma tradição que alcançaria algum sucesso na 
zona de Coimbra, mormente em certos scriptoria monásticos. 


Para a História Política a insc. de Soure fica, juntamente com a insc. seguinte, de 
St.' Luzia de Campos, como um dos primeiros documentos onde D. Afonso Henriques 
é referido como Rei. No caso da insc. de Soure não com a titulação de “Rex” mas com 
dupla referência ao reinado: “Regnante Comitis Henrici filio Adefonso, X anno sui 
regni”. Não deixa de ser interessante verificarmos que o início do reinado de D. Afonso 
Henriques foi, desde muito cedo na Idade Média, colocado em 1128, tendo em mente, 
por certo, o dia 24 de Junho de 1128 e a Batalha de S. Mamede. Infelizmente a insc. 
de Soure desapareceu, não permitindo uma análise directa das suas características ex- 
ternas para avaliação da data de execução. Em face de um documento desaparecido, a 
simples análise interna do seu texto, com esta referência aparentemente extemporânea 
a D. Afonso Henriques como rei, convidaria desde logo a considerá-la como falsa, for- 
jada ou inventada. No entanto, o confronto com a insc. de St.* Luzia de Campos leva- 
-nos a ter mais precaução e a ponderar apenas a possibilidade de se tratar de uma ins- 
crição realizada em data um pouco posterior à que é comemorada. Efectivamente, é 
commumente aceite que D. Afonso Henriques apenas começou a usar o título de Rei 
depois da Batalha de Ourique (25 de Julho de 1139). 


N.º 74 Est. XXVI, n.º3 e 4 
1138 


Local: Capela de St.” Luzia de Campos (Freg.: Campos; Conc.: Vila Nova de Cerveira; 
Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Capela de St.* Luzia de Campos. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 75 cm. Alt.: (1) 38 em. Alt. média das 
letras: 1.1: 9 cm; 1.2: 7 em; 1.3: 5,5 cm. 


Leitura: 
ISTE FUNDATUS Fuit ERA M / €º 2XXº VIP REG <NANTE> REX 
ALFOnsS(us) 


Publ.: REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1487, nota 7. 
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Ref.: VIANA 1930, Est. V, n.º Ill e Est. VI, n.º II; ALVES L. 1982(a), p. 144; REAL 
M.L. 1982(c), p. 13; BARROCA 1987, p. 412. 


Inscrição comemorativa da fundação do templo de St” Luzia, gravada ao longo 
de dois silhares que se encontram embutidos na fachada principal da capela, hoje em 
locais separados. O primeiro silhar encontra-se à direita da porta principal, junto do 
solo, enguanto que o segundo foi reaproveitado a cota elevada, por cima da mesma 
porta. Por esse motivo apenas apresentamos medidas respeitantes ao primeiro silhar. 


Abel Viana reproduziu dois desenhos, em estampas separadas, com cada um dos 
silhares, mas não apresentou qualquer ensaio de leitura nem sequer refere a sua exis- 
tência no seu artigo consagrado à Capela de St. Luzia de Campos. Nos próprios de- 
senhos, a presença de algumas imprecisões revela-nos que A. Viana não entendeu 
correctamente a inscrição. Lourenço Alves reportou-se a apenas um dos silhares, clas- 
sificando-o de ilegível. A sua lição permaneceu, portanto, inédita até 1990, altura em 
que Manuel Luís Real e Maria José Perez Homem de Almeida apresentaram leitura, 
que difere da nossa em dois únicos aspectos: quando leram “FUNDATU” (em vez de 
FUNDATUS) e “SUB” (em vez de Fuit). No comentário que acompanha esta leitura, 
M. Real e M.J.P. Homem de Almeida registam notícia de J. Leal Diogo, publicada no 
Comércio do Porto (ed. de 20 de Outubro de 1979), que atribuía a insc. ao ano de 1098. 
Esta deve ter sido a fonte de informação utilizada por Manuel Real, em 1982, quando 
se referiu a este letreiro atribuindo-o ao ano de 1098 (REAL M.L. 1982(b), p. 13). 


À insc. apresenta um alfabeto arcaico, sendo de realçar os TT com traço horizon- 
tal curvado à esquerda. Embora apenas utilize quatro AA, o lapicida conseguiu apre- 
sentar três tipos distintos: o A sem traço horizontal assinalado (1.1, em “fundAtus” e 
“erA”), 0 À aberto e quadrado (1.2, em “Alfonsus”) e o A aberto minúsculo de origem 
visigótica, utilizado apenas como indicador do género feminino em abreviaturas, que 
surge surpreendentemente como letra comum em “regn Ante”. Negando em absoluto a 
presença de uma ordinatio, o texto distribui-se irregularmente ao longo do espaço dis- 
ponível e apresenta uma curiosa anomalia: na transição do primeiro para o segundo si- 
lhar, na segunda regra, completou-se a palavra em causa (“REG/NANTE”) interca- 
lando a parte em falta por baixo, no mesmo silhar, em vez de a gravar no início da 
segunda regra do segundo silhar, como seria normal. Deste modo, o sentido de leitura 
da insc. faz-se do seguinte modo: 


1/ ISTE FUNDATU 21 S Fuit ERA M 
3/ C2XX VIREG 
4/ NANTE 5/ REX ALFOnS(us) 
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A insc. de St.* Luzia de Campos é, juntamente com a insc. de Soure (N.º 73), um 
dos primeiros testemunhos da designação de D. Afonso Henriques como Rei, o que nos 
documentos só começa a ocorrer a partir de 1140. O aparecimento do título é normal- 
mente associado à Batalha de Ourique, travada em 25 de Julho de 1139, apesar das fon- 
tes analísticas contarem desde muito cedo o seu reinado a partir da Batalha de S. Ma- 
mede (1128). Um dos primeiros documentos conhecidos onde se verifica a utilização 
desse título é a doação da Albergaria das Gavieiras à Sé de Braga, feita por Benedito em 
22 de Março de 1140 (LFidei 527). Curiosamente, na carta de couto da mesma alberga- 
ria que D. Afonso Henriques outorgara a Benedito em 1136, o futuro monarca intitulava- 
-se ainda “Infans” (DMP, DR 155). O diploma de Março de 1139 (DMP, DR 168) que 
Paulo Merêa entendeu ser o primeiro onde o monarca utilizava o título de Rei (MERÊA 
1926), é um dos falsos de Santa Cruz de Coimbra, como demonstrou Rui de Azevedo (cf. 
AZEVEDO R. 1935; AZEVEDO R. 1940; Nota Crítica de Rui de Azevedo in DMP, DR 
I, t. 2, pp. 663-665). No caso da inscrição de St. Luzia de Campos, a designação do mo- 
narca é dupla: “Regnante Rex”. Como já tivemos oportunidade de sublinhar para a insc. 
precedente, o facto de ser aceite que D. Afonso Henriques apenas utilizou o título depois 
de Ourique pode levar-nos a considerar que estas duas inscrições (a de Soure e a de St. 
Luzia de Campos) terão sido realizadas pouco depois da data a que se reportam. A me- 
nos que o monarca já assim fosse reconhecido (e esporadicamente designado) pelos seus 
súbditos e apenas tenha ousado utilizar, por sua iniciativa, o título depois de 1139. 


A capela de St.* Luzia teria sido outrora o templo do Mosteiro feminino de St. 
Maria de Valbôa documentado, deficientemente, desde as Inquirições de 1258 até pelo 
menos 1528 (cf. VIANA 1930, pp. 44-45). Sublinhemos, no entanto, que o P.º Avelino 
de Jesus da Costa considera que o Mosteiro de St.* Maria de Valbôa deveria ser bas- 
tante anterior a 1258 (COSTA AJ. 1983(a), p. 101). Nas Inquirições de Afonso III de- 
clara-se que o Mosteiro era coutado por padrões (PMH, Ing., p. 352). Em 21 de Feve- 
reiro de 1455 D. Inês Barbosa, abadessa do mosteiro, renunciou ao cargo por este ser 
“tam pobre que em elle se nom podia manter nem soportar nem teer convento” 
(COSTA A.J. 1983(a), p. 102; MARQUES J. 1982, doc. 7). Das instalações monásti- 
cas nada sobrevive e o templo encontra-se hoje reduzido a pequena capela entre terre- 
nos agrícolas, distinguida todos os anos por romaria em honra de St.* Luzia, cuja festa 
se comemora em 26 de Dezembro. No seu interior, na capela-mor, conserva-se o que 
resta do panteão dos Meiras com dois sarcófagos armoriados por nós identificados e 
valorizados (BARROCA 1987, pp. 411-412), e um altar com um interessante frontal 
decorado com frescos góticos (encobertos normalmente pela talha barroca, mas que se 
encontram em bom estado de conservação). Infelizmente, do templo fundado em 1138 
não restam vestígios coevos. 


N.º 75 
1138, Novembro, 15 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Cristóvão de Lafões (Freg.: S. Cristóvão de Lafões; 
Conc.: S. Pedro do Sul; Dist.: Viseu). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, gravada em lápide (?) de que se desconhecem as dimensões. 


Leitura: 
“XVII : Kals : Decebris / ...osecraio : Si Xophori / Er. M : CLXXVP 


Publ.: BRITO 1602, 2.º ed., Liv. 2.º, p. 136; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 44. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Lafões ou Alafões”, vol. IV, p. 12; SOUSA J.M.C. 1931, 
p. 624; REAL M.L. 1982(b), p. 56. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja do Mosteiro de S. Cristóvão de La- 
fões, realizada por iniciativa do Abade D. João Cirita. Conhecemos o conteúdo desta 
insc., hoje desaparecida, a partir da leitura de Fr. Bernardo de Brito, que transcrevemos. 


A leitura de Fr. Bernardo de Brito não oferece muitas dúvidas, apesar de este não 
ter conseguido ler integralmente o texto. Este autor registou sinais de abreviatura, na 
forma de pequenos traços horizontais, sobre o L de “Kals”, o segundo E de “Decebris”, 
o primeiro O e o I de “osecraio”. Cremos que este último terá sido mal interpretado, e 
que não seria um I com sinal de abreviatura mas antes um T. Assim, no início da se- 
gunda regra deveríamos corrigir “...osecraio” para “...osecrato”. Poderíamos, por- 
tanto, reconstituir o texto da seguinte forma: 

“XVII Kalendas Decembris / Fuit Consacrato Sancti Christophori / Era 
MCLXXVP”, 

Pinho Leal, que não deve ter visto a insc., apesar de assim o dar a entender no seu 
texto, diz-nos que a igreja fora sagrada em 17 de Setembro de 1138 e que a insc. se en- 
contrava gravada em lápide na Capela-Mor. Esta última parte confirma as informações 
de Fr. Bernardo de Brito. Subsistem, no entanto, dúvidas quanto à data. O dia 15 de 
Novembro em 1138 correspondeu a uma Terça-Feira, dia que é canonicamente incor- 
recto para uma Sagração. Se tivesse havido lapso na leitura do mês e fosse antes “XVI 
Kalendas Novembris”, então teríamos um Domingo, o dia apropriado para uma ceri- 
mónia dessa natureza. 
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O Mosteiro de S. Cristóvão de Lafões, de origem eremítica, foi convertido em 
comunidade regular por D. João Peculiar, que veio depois a ocupar o cargo de Bispo 
do Porto (1136-1138) e de Arcebispo de Braga (1138-1175). Recebeu carta de couto 
em Outubro de 1137, outorgada por D. Afonso Henriques ao seu Prior, D. João Cirita, 
e aos seus frades: 


“ ecclesiae S. Christophori de Alaphoens et ipsis eremitis qui ibi habitani, 
scilicet Ioanni Ciritae ejusdem loci priori et omnibus aljis qui ibi eremiticum or- 
dinem impraesentiarum tenent vel tenebunt per manus loannis Portucallensis 
Episcopi praefati loci fundatoris...” (DMP, DR I, 163). 

Este diploma deu origem ao chamado “Couto de Baixo”, enquanto que uma ou- 
tra carta de couto, para a zona da Trapa e Paçô, outorgada em Novembro de 1161 
(DME, DR 1, 279) daria origem ao “Couto de Cima” (cf. DMP, DR I, t. 2, pp. 647-649). 
Segundo a Vita Tellonis, D. João Peculiar ter-se-ia recolhido em S. Cristóvão de Lafões 
depois de regressar de França (cf. PMH, Script., p. 65; Rui de Azevedo in DMP, DR I, 
t. 2, p. 650). Para José Mattoso e D. Maur Cocheril, S. Cristóvão era uma comunidade 
eremítica quando recebe, em 1138, a primeira carta de couto; teria passado, depois, por 
uma fase beneditina, e em 1161, quando recebe a segunda carta de couto, regia-se pela 
Regra de S. Bento; pouco depois abraçaria a Regra de Cister, que já se documenta em 
1163 (cf. MATTOSO 1982(b), pp. 109-110; COCHERIL 1978, pp. 129-130). No en- 
tanto, Maria Alegria Fernandes Marques, em síntese recente, entende haver funda- 
mento para se supor que a adopção da Regra de Cister em Lafões possa ter ocorrido 
logo no próprio ano de 1138, quando D. João Peculiar converteu a comunidade eremí- 
tica em comunidade regular, negando a passagem intermédia pela Regra de S. Bento 
(MARQUES M.A.F. 1991, p. 171). 


A figura de D. João Cirita tem sido alvo de controvérsia que não importa desen- 
volver aqui. Registemos apenas a existência historicamente comprovada desta figura, 
contra o que pretendeu M. Gonçalves da Costa (COSTA M.G. 1977). Encontra-se do- 
cumentado como Abade de S. Cristóvão de Lafões entre Outubro de 1137 (DMP, DR L, 
163) e 1147, e como Abade de S. João de Tarouca entre 1140 (DMP, DR 1, 178) e 1155 
(LDTarouca, vol. 1/2, p. 238). Uma insc. desaparecida, possivelmente inventada por Fr. 
Bernardo de Brito, atribuía a sua morte a 23 de Dezembro de 1164 (cf. Insc. N.º 118). 

Do templo monástico sagrado em 1138 nada sobrevive hoje. 


N.º 76 Est. XXVII, n.º 1 e 2 
1138, Dezembro, 9 


Local: Igreja-Colegiada de S. Cristóvão (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 10108 e 10097. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: (1) 48,5 cm; (2) 24 cm. Alt.: (1) 42,5 
cm (original); (2) 30,5 cm (máx.). Esp.: (1) 11 cm: (2) 12 em. Alt. média das letras: 1.1: 
4,8a5,1 cm;1.2:47 24,8 cm;1.3:4,8 cm. 


Leitura: 
+ OBIHT MARIA ANAlJa cui sit] BEA / TA REQUIES V [idus decem]BRIS 
:/ERA: MC [Ixxv]l[:] 


Publ.: AZEVEDO P.A. 1897, p. 230; REAL M.L. 1995, p. 208. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; SOUSA J.M.C. 1931, p. 624; GONÇALVES A.N. 
1938, p. 105; REAL M.L. 1974, p. 172. 


Inscrição funerária de Maria Anaia, que se encontrava outrora sobre uma sepul- 
tura no exterior da Igreja-Colegiada de S. Cristóvão, junto do seu portal ocidental 
(AZEVEDO P. 1897, p. 230), tendo depois sido transferida para a porta do cemitério, 
onde João Pedro Ribeiro a viu (RIBEIRO J.P. 1819, p. 123) e de onde foi posterior- 
mente retirada. O P.º A. Nogueira Gonçalves supôs que se teria perdido (GONÇAL- 
VES A.N. 1938, p. 105). Encontra-se hoje depositada no Museu Nacional Machado de 
Castro, fragmentada e incompleta. Sobrevive um fragmento correspondendo sensivel- 
mente à metade esquerda da inscrição, partido em três mas colado, que recebeu o 
N.º de Inventário 10108. Por ele conseguimos saber a altura total da inscrição no seu 
estado original. Um fragmento de menores dimensões, correspondendo ao ângulo su- 
perior direito, recebeu o N.º de Inventário 10097. Toda a porção central do epitáfio 
desapareceu, sendo o texto reconstituído a partir da leitura fornecida pelas Memórias 
Paroquiais de 1758, que Pedro de Azevedo divulgou (AZEVEDO P.A. 1897, p. 230), 
e que é a única leitura integral conhecida para esta inscrição. 


Como seria de esperar, a leitura das Memórias Paroquiais de 1758, que Pedro de 
Azevedo transcreveu (AZEVEDO P.A. 1897, p. 230) e Manuel Real citou (REAL ML.L. 
1995, p. 208), merece diversos reparos, não tanto de conteúdo mas sobretudo de forma. 
O primeiro vai desde logo para o nome, que não foi devidamente lido, tendo-se publicado 
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“Marianna” em vez de Maria Anaia. No mês leu-se “Decembri” e não “Decembris”, 
conforme se pode testemunhar no fragmento menor, e na Era “MCLXX” (A.D. 1132), 
o que é impossível por dois motivos: primeiro por ser visível no fragmento sobrevi- 
vente um “J” terminal; em segundo lugar porque Maria Anaia está documentada viva 
até ao ano de 1137. Por outro lado, sabemos que em Abril de 1143 já havia falecido, 
já que uma doação de D. Gonçalo Dias se refere à “... anima uxoris mea Domne Ma- 
rie Anaie...” (LSanto, 25). A reconstituição da data só poderia ser, portanto, compre- 
endida entre a Era MCLXXVI (A.D. 1138) e a Era MCLXXVII (A.D. 1140). A in- 
formação de João Pedro Ribeiro, que atribui a insc. à Era 1176 (A.D. 1138) (RIBEIRO 
J.P 1819, p. 123) deve ser considerada como correcta. 


A insc. de Maria Anaia revela-nos um alfabeto elegante e equilibrado, com os OO 
e o Q de perfil amendoado, com vértice único voltado para baixo, e os RR com traço 
oblíquo sinuoso. O lapicida utilizou sobretudo EE de perfil rectilíneo, embora por uma 
vez tenha optado pela silhueta curva (1.2, “requiEs”), curiosamente com um perfil em 
tudo idêntico ao C da Era. As letras apresentam-se bem proporcionadas e denunciam a 
clara presença de uma ordinatio, patente não só pela regularidade do módulo das le- 
tras, como também no espaçamento entre as regras e a distribuição uniforme do texto 
ao longo do espaço disponível. Sublinhem-se os vestígios de uma primeira ordinatio 
distinta, de que ainda é visível o O, também amendoado mas mais pequeno, levemente 
grafitado entre a cruz com que abre o epitáfio e a palavra OBIIT, um pouco acima do 
alinhamento da primeira regra. 

Foram utilizados os três pontos sobrepostos como sinais de separação de palavras 
pelo menos duas vezes (1.2 e 1.3). No final da insc., depois do “I” ainda é possível dis- 
tinguir um ponto que, cremos, faria parte de novo conjunto de três pontos parcialmente 
desaparecidos pela fractura. 


Maria Anaia era filha de Anião Vestrariz (LL 59 À 1 e 59 B 2). Casou com Gon- 
çalo Dias, da família de Marnel “*, como se declara expressamente em documento de 
Outubro de 1137, quando D. Afonso Henriques concedeu carta de couto de Louredo 
(Feira) a “... tibi Gundisalvo Diaz et uxori Marie Anaie...” (DMP, DR I, 162). Este di- 
ploma é, também, o último que nomeia Maria Anaia em vida. A sua família é sobeja- 
mente conhecida. Anião Vestrariz, de origem asturiana, teve três filhos: Martim Anaia, 
João Anaia e Maria Anaia (LSanto, pp. 48-49). O primeiro encontra-se documentado 


“4 Em LL59A le 59 B 2 indica-se, por lapso, o seu casamento com Diogo Gonçalves de Góis, que na reali- 
dade foi o seu sogro, pai de Gonçalo Dias (cf. MATTOSO, 1981, p. 319; LSanto, p. 55). 
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entre 1132 e 1176, e presente na corte de D. Afonso Henriques entre 1132 e 1169 
(LSanto, p. 49; MATTOSO 1982(a), p. 211): o segundo, D. João Anaia, foi Bispo de 
Coimbra entre 1147 e 1155, tendo sido afastado do cargo e falecido em 1176 (LSanto, 
pp. 48-49); Maria Anaia casou com Gonçalo Dias, documentado entre 1123 e 1145, 
que desempenhou o cargo de Alcaide de Coimbra entre 1126 e 1137 (VENTURA in 
LSanto pp. 55-57; cf. tb. MATTOSO 1982(a), p. 211 e MATTOSO 1981, p. 319). 

Os Anaias fundaram o Mosteiro de Semide, em Miranda do Corvo (MARTINS 
R.C. 1992, pp. 28-30), de que foi primeira abadessa uma sobrinha de Maria Anaia, 
D. Sancha Martins, filha de Martim Anaia (MARTINS R.C. 1992, pp. 30-31) $. Maria 
Anaia e Gonçalo Dias instituíram o Senhorio de Góis *º, que foi herdado pelo filho de 
ambos, Salvador Gonçalves. 


Os diversificados interesses dos Anaias em várias instituições religiosas da zona 
de Coimbra não podem deixar de ser um espelho do papel social e político fundamen- 
tal que a família desempenhou em Coimbra ao longo do séc. XII: interesses na Sé de 
Coimbra, através do Bispo João Anaia; em St.” Cruz, através de Martim Anaia e de 
Gonçalo Dias; no mosteiro de Semide, de que foram a família fundadora; finalmente 
interesses na Igreja de S. Cristóvão, onde se sepultou Maria Anaia (1138), que foi be- 
neficiada por doação de Martim Anaia e Elvira Afonso de Refóios em 1173 (REAL 
M.L. 1974, p. 172) e à qual fizeram doação, em 1179, os filhos então vivos de Martim 
Anaia (LSanto, p. 50). Curiosamente, Gonçalo Dias optou por ser enterrado em St. 
Cruz de Coimbra e não junto de sua mulher (LSanto, p. 57). 


A insc. de Maria Anaia constitui o mais antigo testemunho epigráfico datado para 
este templo, que, segundo João Pedro Ribeiro, possuía no seu cartório documentos 
desde 1145 mas que, referindo directamente o templo, apenas remontavam a 1173 (cf. 
VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 100; GONÇALVES A.N. 1938, p. 106). 
No entanto, já encontramos menção directa à Igreja de S. Cristóvão em diploma de 


45 O Mosteiro de Semide começou por ser masculino, recebendo Carta de Couto concedida por D. Afonso Hen- 
riques ao Abade João em 1154 (DMP, DR 1, 247), sendo nesse diploma nomeados como fundadores Martim Anaia, sua 
mulher Elvira Afonso de Refóios e o Bispo D. João Anaia. Só em 1183 é que passou (?) a ser mosteiro feminino, sendo 
primeira abadessa D. Sancha Martins. Não seria, no entanto, a única “Anaia” a alcançar o cargo máximo na casa mo- 
nástica, já que, conforme Rui Cunha Martins demonstrou, mais duas abadessas de Semide foram descendentes dos 
Anaias (cf. MARTINS R.€. 1992, pp. 47-48). Subsistem dúvidas sobre a passagem do mosteiro masculino a feminino, 
já que não há provas documentais de se tratar da mesma casa, podendo estar-se perante duas instituições independen- 
tes (MARTINS R.€. 1992, pp. 33-35). 


46 O castelo de Góis, Juntamente com o de Bordeiro, fora doado a Anaia Vestrariz em 23 de Agosto de [1113- 
-1117] (DME, DR I, n.º 39). 
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Maio de 1108, quando se refere uma casa “... in civitas Colimbria in loco predicto 
prope ecclesie Sancti Christoforis...” (DMP, DP IH, n.º 286). 


N.º 77 Est. XXVI, n.º 3 
[1138-1175], Julho, 12 


Local: Ponte de Porto (Freg.: Prozelo; Conc.: Amares; Dist.: Braga). 
Parad.: Rochedo junto à Ponte de Porto, submerso pelo rio Cávado. 
Insc. gravada em rochedo. Granito. 


Leitura: 
* JHNNº * IDus * TULII + ERA [...]/* EP(iscopu)S + I(0)H(a)N(ni)S [...] 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da construção da Ponto de Porto, sobre o rio Cávado, que 
integrava o itinerário viário medieval que ligava Braga à zona de Vila Verde, Bouro e 
Amares. Segundo informação do Pº Mário César Marques, este letreiro encontra-se gra- 
vado em rochedo situado no leito do rio, que fica parcialmente submerso pelas suas águas. 

A insc. encontra-se incompleta, não havendo vestígios da Era. Por isso, a datação 
crítica adopta os limites do episcopado de D. João Peculiar à frente dos destinos bra- 
carenses (1138-1175). 


A insc. da Ponte de Porto não pode deixar de ser associada ao diploma de [11 18- 
-1128] pelo qual o Arcebispo de Braga D. Paio Mendes, antecessor de D. João Peculiar, 
doa ao Hospital que os Templários tinham em Braga os bens que possuía na cidade e 
seu termo antes de ter sido eleito Arcebispo, ficando a Ordem obrigada a dar dois ter- 
ços dos frutos para a construção de “... illum pontem de Catavo...” (LFidei 560). No 
sumário deste diploma publicado no Liber Fidei identifica-se a “Pontem de Catavo” 
com a Ponte de Prado, mas em face do aparecimento desta inscrição cremos que se 
deve tratar antes da Ponte de Porto. Assim, a Ponte de Porto terá começado a ser er- 
guida durante o episcopado de D. Paio Mendes (1118-1137), certamente por sua ini- 
ciativa, tendo sido apenas concluída já no governo de D. João Peculiar (1138-1175), 
que a terá benzido no dia 12 de Julho de ano infelizmente desconhecido. A Ponte de 
Porto, ainda hoje sobrevivente e utilizada pelo tráfego automóvel, é uma extensa ponte 
de cavalete, com onze arcos, de fábrica medieval embora certamente com muitas in- 
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tervenções posteriores à obra benzida por D. João Peculiar, como se pode depreender 
de algumas siglas góticas (cf. ALMEIDA C.A.F. 1968, pp. 196-197). 


A identificação de D. João Peculiar não oferece dúvidas já que se trata do único 
Arcebispo de Braga com esse primeiro nome em data compatível com as característi- 
cas paleográficas da insc. ”. 


N.º 78 Est. XXVI, n.º 4 
1140 


Local: Igreja Paroquial de S. Tomé da Correlhã (Freg.: Correlhã; Conc.: Ponte de 
Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial da Correlhã. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Comp.: 148 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 
5,5 a 6,5 cm. 


Leitura: 
IN ERA «I+C2 XX VHI SUAfriu]S (2) 


Publ.: GUERRA 1924, p. 11; BARREIROS M.A. 1926, p. 24; SOUSA JM.C. 
1948(a), n.º 42: COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 143. 


Ref.: PEREIRA FA. 1927-29, p. 44 e fig. 35; GEPB 1935-60, s.v. “Correlhã”, vol. VII, 
p. 779, ALVES L. 1982(b), p. 78; GRAF 1986, vol. II, p. 31; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 60. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) da Igreja de S. Tomé da Correlhã, gra- 
vada na orla inferior do tímpano lateral Norte, em regra única e de difícil leitura. 


Luís Figueiredo da Guerra foi o primeiro autor a dar uma leitura da inscrição da 
Correlhã, lendo “ERA DE M.C.LXX”, sendo assim também o primeiro autor a falar 


*7 Exceptuando D. João Peculiar, a Diocese de Braga apenas conheceu outro arcebispo de nome João até aos 
fins do séc. XIII, D. João Egas, que ocupou o cargo entre 1245 e 1255, uma época demasiado avançada para as carac- 
terísticas da nossa inscrição. 


201 


do A.D. 1132 (GUERRA 1924, p. 11). O P* Manuel Aguiar Barreiros não adiantou 
muito à sua leitura, publicando “IN ERA MCL ... XX ...” (A.D. 1132) (BARREIROS 
M.A. 1926, p. 24). Apoiando-se neste autor, Cordeiro de Sousa e o P* Avelino de 
Jesus da Costa haveriam de publicar “IN ERA MCLXX” (SOUSA J.M.C. 1948(a), 
N.º 42: COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 143). A data de 1132 foi adoptada por todos os 
autores que publicaram ou referiram a insc. da Correlhã, com a excepção de Lourenço 
Alves que leu “ERA MCXX” e que, não descontando os 38 anos para adaptar a Era 
Hispânica ao Anno Domini, escreveu que o letreiro fazia “remontar a sua construção 
à primeira metade do século XIP (ALVES L. 1982(b), p. 78). Gerhard Graf equivo- 
cou-se igualmente ao fazer corresponder a Era de 1170 ao A.D. 1134. Todos os auto- 
res que procuraram Jer a insc. da Correlhã quedaram-se sensivelmente a meio do texto, 
reflectindo as dificuldades que se oferecem à interpretação da parte terminal desta epí- 
grafe. A nossa proposta de leitura não está isenta de dúvidas mas julgamos que resolve 
o problema da data referida na insc. da Correlhã. 


O início da insc. nunca levantou grandes dúvidas aos diversos autores: “IN ERA” 
secundado de um ponto de separação. Logo de seguida, um I com valor numeral equi- 
valente a mil (sendo bem claro que nunca foi grafado um M como todos publicaram) *, 
novo ponto de separação e um C. A data continua com um L com contornos unciais 
minúsculos, representado na usual forma de 2 mas muito estirado. Alcançamos, com o 
final deste carácter, o eixo central do tímpano, na perpendicular dos braços verticais da 
sua cruz vasada. Na segunda metade do tímpano temos dois XX muito delidos mas de 
que é claramente visível a metade superior, logo seguidos de um V representado na 
forma de três segmentos articulados com ângulos rectos, e três II. Deste modo, a Era 
completa será ICLXXVIII ou 1178 (A.D. 1140) e não apenas MCLXX (A.D. 1132), 
como quase todos os autores, na esteira de Luís Figueiredo da Guerra, entenderam até 
hoje. As nossas dúvidas avolumam-se na parte terminal da insc., muito delida, onde 
pensamos que se podem ler “SUA” e um ou dois caracteres representados na vertical, 
por absoluta falta de espaço. Desenvolvemos, com reservas, como “SUAf[riu]S”. À insc. 
da Correlhã talvez comemore a Sagração do seu primeiro templo românico. Mas este 
não era O primeiro a ser erguido aqui — já em 915 se encontra documentado templo com 
o mesmo orago — nem seria o último já que, conforme Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida entende, a actual igreja não pode remontar a esse ano. No entanto, a data da insc. 


“8 Não sendo das opções mais comuns (muito mais raro que o “M” e o “T”) o “I” também podia ser utilizado 
como numeral com o valor de mil, como vemos em alguns documentos (por exemplo PMH, DC 713, de 1088, onde a 
Era foi registada na forma “TL.C.XXVT?. 
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da Correlhã deve ser considerada como um horizonte cronológico a ter em atenção 
para as cronologias deste tipo de tímpanos, decorados com cruz vasada inserta em cír- 
culo de pérolas. 


A história da Correlhã, intimamente relacionada com Santiago de Compostela, 
encontra-se documentada desde o ano de 915, quando Ordonho II doou a “villam quam 
vocitant Cornelianam... et in ea ecclesiam Sancti Thome apostoli” ao Bispado de Iria 
Flavia (PMH, DC 18 e 19). Em 1061 e 1063 Fernando o Magno autoriza o bispo de 
Compostela a povoar a sua vila da Correlhã (PMH, DC 429 e 437) e em 1097 a auto- 
ridade de Santiago de Compostela sobre a Correlhã seria confirmada por D. Henrique 
e D. Teresa (PMH, DC 86; DMP, DR I, 5) (todas as referências documentais in COSTA 
AJ. 1959, vol. II, pp. 142-143). É possivelmente associada a este primeiro templo que 
se desenvolveu uma necrópole de sepulturas escavadas na rocha, de que sobrevivem 
três exemplares, truncados e parcialmente encobertos por muros modernos (BAR- 
ROCA 1987, pp. 145-146, n.º 15). 


N.º 79 
1141, Maio, 14 (2?) 


Local: Igreja de S. Martinho de Caramos (Freg.: Caramos; Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (7). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“II. Idus . Maii . Era. MCLXX VIII . / Dedicata . Fuit . Eclesia . Post. 
obitu / Goncalvi . Menendi ” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 249; CRAESBEECK 1726, vol. II, pp. 16-17. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Martinho de Caramos, ci- 
tada por George Cardoso e Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, de que não sobre- 
vive hoje qualquer vestígio. Adoptamos, com reservas, a leitura de Francisco X. S. 
Craesbeeck. 


George Cardoso registou, no seu Agiológio Lusitano, a existência de um letreiro 
na Igreja do Mosteiro de Caramos, transcrito por D. Jorge de St.” Maria num Livro de 
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Provimentos de 1634, manuscrito que se conservava no Cartório de Caramos. Na ver- 
são de D. Jorge de St.* Maria, a epígrafe diria: 
“Il. IDUS . MAII ERA MCLXXVIII / DEDICATA FUIT ECLESIA IN 
TEMPORE / GONCALVI. MENDI”. 


O autor sublinhava que a insc. se encontrava “da parte de fora, sobre a porta tra- 
vessa” da Igreja, sendo fácil de ler excepto nas palavras terminais da segunda regra, 
“IN TEMPORE”, que confessava estarem desgastadas (cf. CRAESBEECK 1726, 
pp. 16-17). A lição adoptada por George Cardoso difere um pouco da de D. Jorge de 
St Maria, mas mantém-se fiel no essencial: 


“II. IDUS . MAII. E(RA) MCLXXVIII DEDICATA FUIT HEC / ECCLESIA 
TEMPORE GONCALVI. MENDP”. 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck preferiu, no entanto, optar pela leitura do 
Dr. Manuel Barbosa (1546-1639), contida nas Memórias deste jurisconsulto vimara- 
nense, uma obra que se conservou manuscrita, e onde se registava leitura distinta da 
insc. de Caramos: 


“IH. IDUS . MAII. ERA . MCLXXVIIII . / DEDICATA . FUIT . ECLESIA 
. POST. OBITU / GONCALVI. MENDP. 


Segundo Craesbeeck, esta seria a versão mais correcta da insc., atendendo a que 
D. Gonçalo Mendes, o primeiro Prior de Caramos, teria falecido em 1124. A Dedica- 
ção do templo ocorrera, portanto, no tempo do terceiro Prior, D. Mendo Pires. 


Tanto George Cardoso, em 1666, como Craesbeeck, em 1726, já não tiveram 
oportunidade de proceder a leitura da epígrafe a partir do original. Este deve ter sido 
destruído em 1636, quando se decidiu fazer novo mosteiro em Caramos (CRAESBE- 
ECK 1726, p. 21). Não sendo possível o confronto das três versões conhecidas com o 
original epigráfico para averiguar qual é mais fiel, somos obrigados a recorrer a uma 
análise comparativa das diferentes leituras. A opção revela-se à partida difícil. Regis- 
temos que, por um lado, a versão do Dr. Manuel Barbosa é, de entre as três apresenta- 
das, aquela que mais se afasta do formulário típico para uma epígrafe de Dedicação dos 
meados do séc. XII. Julgamos que Francisco Craesbeeck optou por essa lição aten- 
dendo aos dados cronológicos que conhecia para D. Gonçalo Mendes, e que se revela- 
vam incompatíveis com as duas versões anteriores. Efectivamente, Craesbeeck cita 
uma notícia retirada de um Obituário onde se registava a morte de D. Gonçalo: 

“VI Idus lanuarii Obiit Venerabilis Pater D. Gondiçalvus Menendi Primus 

Prior et Fundator Huius Monasterii S(ancti) Martini de Caramos. Era MCLXIP 

(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 24). 
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Devia ser o mesmo manuscrito que Fr. Tomás da Encarnação consultou, um “ve- 
tusto monasterii obituum libro”, portanto um Obituário do Mosteiro de Caramos, de 
onde transcreveu notícia referente à morte do primeiro prior daquele mosteiro em tudo 
idêntica à que Craesbeeck transmite (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 240). 
Deste modo, e para adequar a Era de 1179 (A.D. 1141) com a referência à morte de 
D. Gonçalo Mendes, seria necessário referir que a Dedicação se fazia “Post Obitum”, de- 
pois da sua morte. À única explicação para esta referência poderia residir no prestígio 
que o primeiro Prior de Caramos continuava a gozar junto da sua comunidade monás- 
tica, mesmo depois de passadas quase duas décadas sobre a sua morte. Mas há outros 
elementos perturbadores na insc. para além dessa aparente fuga aos formulários típicos 
da época. Efectivamente, os II Idos de Maio coincidiram, nesse ano de 1141, com uma 
Quarta-Feira, dia pouco apropriado para a realização de uma cerimónia de Dedicação. 
No entanto também podemos encontrar uma explicação plausível para contornar este 
problema: a possibilidade de D. Jorge de Stº Maria ou Manuel Barbosa — aparente- 
mente os únicos que leram a insc. a partir do original, antes de ele ser destruído em 
1636 — se terem equivocado e lido “IM” em vez de “V”. Se a insc. referisse os V Idos 
de Maio (11 de Maio), então teríamos a concordância: 11 de Maio foi, em 1141, um 
Domingo. É, portanto, possível que a lição do Dr. Manuel Barbosa, que Craesbeeck 
nos transmite, não andasse muito longe da realidade. 


O Mosteiro de S. Martinho de Caramos encontra-se documentado desde 1090 
(MARQUES J. 1988, p. 619). A sua fundação é vulgarmente atribuída a D. Gonçalo 
Mendes, filho do conde D. Nuno Mendes (MARQUES J. 1988, p. 625). O Mosteiro te- 
ria aderido, mais tarde, aos Cónegos Regrantes de St.” Agostinho. Vários autores refe- 
rem o empenho régio nas origens do Mosteiro, protagonizado nomeadamente através 
de uma doação de D. Afonso Henriques datada de Julho de 1154 (CRAESBEECK 
1726, p. 25; SANTA MARIA N. 1668, Liv. 6.º, p. 296; RIBEIRO J.P. 1813, p. 138, 
n.º 432; GEPB 1935-60, vol. V, p. 853). No entanto, segundo Rui Pinto de Azevedo, a 
doação de 1154 não passa de uma falsificação moderna (DMP, DR I, p. 509). D. Mendo 
Pires, terceiro prior da casa monástica, que regia os seus destinos quando se procedeu 
à Dedicação do templo românico, teria sucedido a D. Frutuoso Gonçalves quando este 
abdicou do cargo para se deslocar em Peregrinação a Jerusalém (cf. Insc. n.º 112, de 
10 de Novembro de 1162). 

As obras de 1636 não conseguiram apagar totalmente os traços medievais do 
Mosteiro de Caramos. Na face interna da parede Sul da Capela-Mor da Igreja de Ca- 
ramos são ainda visíveis três silhares com friso de enxaquetado, românico, motivo que 
se repete num outro silhar da face exterior da Nave, no ângulo com a Capela-Mor, hoje 
incluído dentro do espaço da actual Sacristia. 
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Por outro lado, Carlos Alberto Ferreira de Almeida identificou uma possível 
base oriunda do seu claustro numa quinta vizinha do templo (ALMEIDA C.A.F. 
1978, II, p. 206). 


N.º 80 
1142, Outubro, 11 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do 
Bispo; Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. pintada a fresco (7), hoje desaparecida e de existência duvidosa. 


Leitura: 
“Martyr & Antistes Jacet Hic / Rite Sepultus V . Idus Octob. In / Era 
M.C.L.XXX. / Sesnandus Nomine Que Christus / Ad Aethera Supsit / III. Kal. 
Feb. In Era M.LXXIIIP 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 293; PINTO A.C. 1742, p. 292; ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 172; LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa do Bispo”, vol. XI, 
p. 671; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 147; GEPB 1935-60, s.v. “Vila Boa do Bispo”, 
vol. XXXV, p. 365; AGUIAR BM.V. 1947, pp. 142-3; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, 
pp. 160-161; COUTO A. 1988, pp. 84-90; SILVA J.B.P. 1990, vol. 2, pp. 127-142. 


Inscrição funerária do Bispo D. Sesnando que, segundo as crónicas do séc. XVI, 
teria sido mandada pintar em fresco pelo bispo do Porto D. Pedro Rabaldes quando, 
nesse ano de 1142, impressionado com o estado de abandono a que chegara a Capela 
do Salvador, ordenou a trasladação do corpo de D. Sesnando para a Igreja de Vila Boa 
do Bispo. Teria sido colocado em cenotáfio embutido na face interna da parede Sul do 
templo. Hoje não restam quaisquer vestígios, pelo que apresentamos, como todos os 
autores (à excepção de Fr. Timóteo dos Mártires), a leitura de Fr. Nicolau de Santa Ma- 
ria, a qual merece a maior precaução. 


Para além das dúvidas que já tivemos oportunidade de sublinhar a propósito do 
“primeiro” epitáfio de D. Sesnando (de 30 de Janeiro de 1035 (2) — cf. Insc. N.º 22), 
sublinhemos ainda, para o caso da presente insc., que o texto é inverosímil para o ano 
de 1142, tal como parece pouco provável o suporte que se diz ter sido utilizado 
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(fresco). A versão publicada por Fr. Nicolau de Santa Maria baseia-se na leitura do Có- 
nego João de Almeida realizada em 1596 e registada nuns Apontamentos do P* Theo- 
tónio de Mello, já que em 1668, diz-nos Fr. Nicolau de Santa Maria, o fresco se en- 
contrava ilegível. Informação similar é transmitida por Fr. Timóteo dos Mártires, que 
declara que em 1142, D. Pedro Rabaldes 
“.. na parede sobre a sepultura lhe mandou pintar a fresco o Martyrio com 
o epitáfio: 
Y Martyr, et Antistes lacet Hic Rite Sepultus, V jdus Octobris, in Era 
M.C.L.XXX. Sesnandus Nomine, quem Christus ad Aetera sumpsit, IJ Ka- 
lend. Februar. in Era M.L.XX.HJ” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 160). 
Tal como para a insc. de 1035, devemos encarar esta insc. com a maior precau- 
ção, sendo grande a probabilidade de se tratar de uma insc. inventada. Todos os auto- 
res, com uma única excepção (Fr. Timóteo dos Mártires), se limitam a copiar a versão 
de Fr. Nicolau de St.? Maria. 


Sobre o percurso histórico de Vila Boa do Bispo vejam-se os elementos que coli- 
gimos a propósito das inscs. de 1022 (N.º 20) e de 1035 (N.º 22). 
N.º 81 Est. XXVIII, n.º 1 
1143 
Local: Igreja do Mosteiro de St.? Maria de Refóios de Lima (Freg.: Refóios de Lima; 
Conc.: Ponte de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 
Parad.: Igreja Paroquial de Refóios de Lima. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 148 cm. Alt.: 33,5 cm. Alt. média das letras: 


8a 10 cm. 


Leitura: 
ERA? [Sic] Mº C 2 XXXº FP NTA(?) ECcLesiA 


Publ.: MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 58; REIS A.M. 1988, p. 21; ABREU A.A. 
1988, p. 63. 


Ref.: GRAF 1986, vol. II, p. 41; REAL M.L. 1982(b), p. 56. 
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Inscrição comemorativa do início das obras no Mosteiro de Refóios de Lima, gra- 
vada em silhar de granito hoje embutido em parede moderna a Sul da Nave, no corre- 
dor de acesso à Sacristia da Igreja paroquial. 


A insc. do Mosteiro de Refóios de Lima foi referida pela primeira vez por Fr. Ti- 
móteo dos Mártires, na sua Crónica de Santa Cruz, um manuscrito que esse monge 
crúzio começou a redigir em 1650 e no qual ainda trabalhava em 1684. Nas suas pala- 
vras, tratava-se de 

“.. huma pedra que nella se achou de letra gothica com seus caracteres que 
dizem assim = 

ERA. M. CL. XXX. J..... ECLESIA = 

Id est fabricata Ecclesia...” 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 58). 

Acrescentava este autor que 

“Esta pedra se conserva ao pé da escada que desse da sobre da claustra ao 
tranzito que da Porta da Sacristia vay pera a Capella Mor” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 58). 

Apesar da localização ser algo confusa, podemos verificar que já então a insc. se 
encontrava no local onde hoje a vemos. Deve, no entanto, ter sido ocultada depois 
dessa segunda metade do séc. XVII, já que a insc. apenas voltaria a ser registada mui- 
to mais tarde, já na nossa centúria, por A. Matos Reis e Alberto Antunes Abreu. 

A. Matos Reis leu, com desdobramento das abreviaturas, “ERA MCLXXXI IN- 
CEPTA EST ECCLESIA”, atribuindo a insc. ao ano de 1143. 

Alberto Antunes Abreu optou por desdobrar em “Era M(ilesim)a CLXXXI 
In(staur)ata Ec(c)l(es)ia”, numa proposta que não podemos subscrever. A versão de 
Matos Reis adapta-se bem à tradição epigráfica da época, mas colocam-se dúvidas no 
desdobramento de “NTA” (7) em INCEPTA, onde nos parece que aquele autor utili- 
zou, por duas vezes, o “I” (na Era e em INTA = INCEPTA). Por outro lado, a palavra 
“EST” não se encontra presente na nossa inscrição. A. Matos Reis leu Era de 1181, en- 
quanto que Gerhard Graf, que apenas referiu o letreiro, optou por Era de 1180 (A.D. 
1142). Não está em causa a Era de 1181 (A.D. 1143), a correcta, como nos esclarece 
a presença do “a” minúsculo, aberto, de tradição visigótica, colocado sobre o numeral 
como indicador do seu género feminino. Registemos como anomalia a presença de 
idêntico “a” sobre o E de Era, tendo sido esta palavra gravada por extenso. Deste modo, 
e para sermos coerentes com os nossos critérios de transcrição, vimo-nos na obrigação 
de transcrever “ERA?”. A associação do 1 à Era já fora ensaiada por Manuel Real, em 
1982, apesar de ter atribuído, por lapso, o letreiro ao ano de 1133 e não 1143 (REAL 
M.L. 1982(b), p. 56). 
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O Mosteiro de St.* Maria de Refóios de Lima foi fundado c. 1120 por Afonso An- 
semondes (COSTA A.J. 1983(a), p. 120). Em Junho de 1140 o filho deste, D. Mendo 
Afonso, doou ao Mosteiro e ao seu Prior, D. Pedro Afonso (seu irmão), o condado que 
D. Afonso Henriques lhe concedera, em Refóios, em 15 de Maio de 1128 (COSTA AJ. 
1983(a), p. 120). O Mosteiro recebeu Carta de Couto em Agosto de [1148-1154] (DMP, 
DR I, 227), outorgada por D. Afonso Henriques a pedido de D. Mendo Afonso, patrono 
do mosteiro *. D. Mendo Afonso de Refóios era filho do fundador daquela casa mo- 
nástica, D. Afonso Ansemondes, e encontra-se documentado entre 1128 e 1154. No 
momento em que o mosteiro recebe Carta de Couto era seu Prior D. Pedro, que tanto 
pode ser D. Pedro Afonso, irmão de D. Mendo Afonso, primeiro Prior de Refóios, como 
D. Pedro Peres, que lhe sucedeu no cargo. O diploma de [1148-1154] refere explicita- 
mente que o convento seguia a “regula Sancti Augustini”. O Mosteiro de Refóios seria 
extinto por Breve de Clemente XIV, em 1770 (COSTA A.J. 1983(a), p. 121). 

Da Igreja românica que se começou a erguer em 1143, nada resta, tendo sido des- 
truída com a reconstrução de 1581, hoje em boa parte a obra sobrevivente. 


N.º 82 
1144, Junho 


Local: Capela de N.º S.? do Desterro (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o- 
-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (?), hoje desaparecida. 


Leitura: 
“Anno Incarnationis XPI/Mº : C: XL: NI : Hec Ec(c)lesia / Restaurata 
Est In Hono / rem S(an)cti Andree Apostoli : /A Pe /tro P(res)b(itejro Roderi- 
gui.. / M(ense) : Iunio” 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 538; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 45; CORREIA V. e 
GONÇALVES A.N. 1952, p. 138. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 624. 


*º Sobre a datação crítica deste diploma vd. Rui de Azevedo, Nota L in DMP, DR 1, t. 2, pp. 742-744. D. Mendo 
Afonso de Refóios recebera de D. Afonso Henriques doação de um “condado” em Refóios em 15 de Maio de 1128 “pro 
bono servicio quod mihi facis et facies” (DMP, DR I, 88). 


209 


Inscrição comemorativa do Restauro da Igreja de St.º André, templo dos arredo- 
res de Montemor-o-Velho hoje reduzido a simples Capela e tendo por orago principal 
N.º S.º do Desterro. Não conseguimos localizar o original, nem a população local dele 
se lembra, razão porque damos a insc. por desaparecida e publicamos a leitura de João 
Correia Ayres de Campos, apenas alterada pela substituição dos sinais de abreviatura 
pelos respectivos desdobramentos assinalados por parêntesis. 


A leitura de Ayres de Campos não oferece dúvidas, revelando um texto que se 
adequa perfeitamente à data expressa. O facto de a sua leitura figurar no catálogo do 
Museu de O Instituto não significa que a insc. tivesse sido recolhida nesse Museu. 
A lápide conservava-se na Capela, apenas se guardando no Museu do Instituto um molde 
realizado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, que certamente contava vir 
a incluir esta insc. entre as páginas do seu Antiguário Conimbricense (COUTINHO 
M.C.P. 1841-42). Ayres de Campos regista que a insc. era “em romano gothico com al- 
gumas abreviaturas” e que o original se encontrava “embebido na face externa da pa- 
rede à esquerda da entrada da dicta capella”, onde, apesar dos esforços desenvolvi- 
dos, nada conseguimos encontrar. 


A obra românica patrocinada pelo presbítero Pedro Rodrigues foi destruída por 
obras de 1626 e esta por obras profundas em 1892. Quando estas se realizaram a insc. 
ainda deveria existir, já que o Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho conseguiu rea- 
lizar um calco ou molde dela. Vergílio Correia e o P* Nogueira Gonçalves, que em 
1952 também publicaram a insc., com leitura semelhante à de Ayres Campos, repor- 
tam-se ao letreiro como se ele sobrevivesse e o tivessem visto. No interior da Capela, 
segundo os referidos autores, conservava-se uma imagem de St.º André, atribuível ao 
séc. XV, memória do primitivo orago ali venerado. 


N.º 83 Est. XXVII, n.º 2 e 3 
1145 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Bertiandos (Freg.: Bertiandos; Conc.: Ponte 
de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de Bertiandos. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 100 cm. Alt.: (1) 27 em; (2) 40,5 em. 
Alt. média das letras: 1.1: 7,5 a 8cm;12:7a 10cm;13:8a9cm:14:8a 10 cm; 5: 
8a 10 cm;1.6:7a 8 cm. 
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Leitura: 
(1) 
[in] ERA M C2 XXX II [...]/ [crJESCONIO FECTT 7 [sic] Ecclesia [...] 
(2) 
O SEPULCRO PRO S/UOS SAICPAUSTU / UN MEABRIRE / EQUI ME 
[...] 

Inédita. 


Inscrição comemorativa da construção do templo românico de Bertiandos — Insc. 
(1) — aparecida em 1989-90 com a demolição, para ampliação, do templo moderno que 
aí se erguia. O silhar onde se gravou a insc. medieval foi mais tarde reaproveitado em 
parede moderna, ficando o letreiro (1) oculto. Na mesma pedra, na nova face visível, 
foi então registada uma nova inscrição, que apresenta ainda algumas afinidades tipoló- 
gicas com o letreiro de 1145, e onde se refere a instituição de uma sepultura (“SE- 
PULCRO PRO SUO...”), sendo no resto de sentido obscuro. Apesar de não conse- 
guirmos entender o seu sentido, transcrevemos os caracteres legíveis desta segunda 
insc. de Bertiandos. O posicionamento das duas insc., na mesma pedra e em faces con- 
tínuas, torna impossível que os dois textos estivessem simultaneamente visíveis. Efec- 
tivamente, a insc. (1) foi gravada na secção menor do silhar (o que em princípio de- 
signaríamos por Espessura) enquanto que a insc. (2) foi gravada na face maior do 
mesmo silhar. Esquematizando, e apresentando o silhar em secção, as duas inscs. foram 
gravadas nas seguintes faces: 


(1) 


(2) 


O silhar esteve, portanto, colocado primeiro em posição horizontal, sendo então 
visível a insc. (1), de 1145. Num outro momento, em data incerta, foi reaproveitado na 
posição vertical, ficando à mostra a insc. (2), que ainda era visível no templo quando 
este começou a ser submetido a obras de ampliação. Numa primeira análise pensámos 
que a segunda insc. fosse uma insc. moderna, feita por lapicida pouco experiente. 
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Devemos, no entanto, sublinhar a presença de algumas letras de características arcai- 
cas, nomeadamente o B da 1.5, com características ainda próximas dos BB moçárabes, 
com as duas linhas curvas da direita afastadas entre si e posicionadas nas extremidades 
da haste vertical. O mesmo se diga dos MM. No entanto, não conseguimos ter uma cer- 
teza absoluta quanto à antiguidade da insc. desta face do silhar de Bertiandos. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. (1) de Bertiandos, de 1145, revela-se ex- 
traordinariamente arcaica, optando por um R (1.1, em Era) de influência ainda clara- 
mente moçárabe, com afastamento pronunciado entre a zona curva e a haste oblíqua; 
as mesmas influências sentem-se ainda no M da Era (1.1), com segmento vertical ao 
centro, e no T de Fecit (1.2), com traço horizontal curvado à esquerda. O C com valor 
numeral de cem opta por perfil rectilíneo, enquanto que com valor consonântico opta 
por perfis mais curvilíneos. No A não se registou o traço horizontal, outro sintoma de 
arcaísmo, mas os OO são já circulares e não angulosos. Registemos, ainda, o S de 
(Cr)esconio gravado de forma inversa (1.2) e a utilização da nota tironiana “7”, que cor- 
responde normalmente a “Et”, mas aqui incluída com valor distinto (1.2). Efectiva- 
mente, pelo contexto parece que o lapicida devia querer gravar “Ista”, a palavra que, 
em princípio, melhor se adapta ao texto epigráfico. Como a nota tironiana “7” não pa- 
rece poder ser desdobrada dessa forma, optamos por, neste caso, não a substituir pelo 
respectivo desdobramento (ao contrário do que sempre fizemos ao longo deste Corpus). 

Na insc. (2), e para além do B da 1.5 (já comentado), saliegntemos a presença de 
MM de características distintas do M da insc. (1) mas igualmente arcaicos (1.5 e 1.6), 
constituídos por segmentos de recta articulados em ângulos quase rectos e que pode- 
ríamos esquematizar da seguinte forma: 


RE 


Para além destes, salientemos, ainda, a presença de SS grafados em posição in- 
versa (1.3 e 1.4, num total de quatro exemplos), tal como já aparecera na Insc. (1). 

Sublinhemos, por fim, que o silhar de Bertiandos se encontra incompleto e que 
em qualquer das duas inscs. se verifica a ausência de uma ou duas letras à esquerda, no 
início de todas as regras. 


A insc. de 1145 é o mais antigo testemunho medieval que possuímos para a Igreja 
de Bertiandos, já que as referências documentais conhecidas para este templo come- 
çam apenas com as Inquirições do séc. XIII e com o rol das Igrejas de [1258-1259], 
onde a “ecclesia de Bretenadelos” é a quinta a ser referida depois dos templos de pa- 
droado régio (COSTA A.J. 1983(a), doc. 2, p. 159). 
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N.º 84 Est. XXVII, n.º 4 
1145 


Local: Igreja de S. Cláudio de Nogueira (Freg.: S. Cláudio de Nogueira; Conc.: Viana 
do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Cláudio de Nogueira. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 67 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
E=8cm;2=6cm; X=9,5 cm;l.2:6cm. 


Leitura: 
EraM C2 XXX/ HI 


Publ.: GUERRA 1898(a), p. 43; BARREIROS M.A. 1926, p. 17; GEPB 1935-60, s.v. 
“Nogueira”, vol. XVIII, p. 820; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 46; PEIXOTO 1994, 
Nº 16, p. 99. 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 414; PESSANHA J. 1935, p. 125; ALMEIDA 
J.A.E. 1976, p. 412; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 2, p. 241; HOMEM DE ALMEIDA, 
1982, p. 92; REAL M.L. 1982(b), pp. 53, 56 e 61; GRAF 1986, vol. 2, pp. 193-194; 
ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 
1990, pp. 1486 e 1488. 


Inscrição comemorativa gravada em silhar de granito da Igreja de S. Cláudio de 
Nogueira, embutido na face exterior da parede Norte da Capela-Mor, no cunhal Nor- 
deste. O laconismo do seu texto, reduzido a uma simples data, dificulta a determinação 
da natureza do acto que assinala. 


O primeiro autor a referir-se a esta insc. foi Fr. Leão de S. Tomás, que registou a 
data correcta na sua Benedictina Lusitana, não através de leitura directa do original 
mas, como confessa, por intermédio de informação do P. Frei António de Sá. Este tes- 
temunho permite-nos saber que já no séc. XVII a insc. se encontrava “fora da capella 
mor”, portanto na actual posição (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 414). 

Luís Figueiredo da Guerra, que foi o primeiro autor a publicar uma leitura da 
insc., associou-a à fundação de S. Cláudio de Nogueira (GUERRA 1898(a), p. 43). 
D. José Pessanha entendeu ser a data da sua edificação, enquanto que o Pº M. Aguiar 
Barreiros optou pela “reedificação” (PESSANHA J. 1935, p. 125; BARREIROS M.A. 
1926, p. 17). Cordeiro de Sousa, não clarificando a sua posição, colocou-a entre as suas 
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“inscrições comemorativas” (SOUSA J.M.C. 1948(a), N.º 46). Mais recentemente, 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 241) e Maria 
José Perez Homem de Almeida (HOMEM DE ALMEIDA, 1982, p. 92) negaram a as- 
sociação da data de 1145 com qualquer fase de construção de S. Cláudio, optando pela 
função funerária. António Maranhão Peixoto, o último autor a publicar este lacónico 
testemunho epigráfico, não esclareceu o seu significado, limitando-se a dizer que se 
trata de uma insc. da Era de 1183, A.D. 1145 (PEIXOTO 1994, p. 99). Conforme já ti- 
vemos oportunidade de referir a propósito da insc. de 1084 (cf. N.º 37), não encontrá- 
mos elementos seguros sobre a função funerária destas duas inscrições, reduzidas a 
simples datas, no que se afastam drasticamente das funções de um epitáfio. Por isso 
nos aproximamos mais da opinião defendida ultimamente por Carlos A. Ferreira de Al- 
meida quando associa a data de 1145 ao 


“.. pequeno trecho de muro, visivelmente mais antigo, que vemos na parte 
Norte, onde a cabeceira se une à nave...” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60). 


Assim, a data de 1145 poderia ser associada à construção da abside românica. No 
muro de suporte do adro, junto da entrada, encontra-se reaproveitada uma imposta que 
poderá ser associada a esta fase. Como também já tivemos oportunidade de sublinhar, 
independentemente de se considerar como funerária ou comemorativa de alguma fase 
construtiva de S. Cláudio, a insc. de 1145, tal como a de 1084, testemunha-nos a exis- 
tência de um templo anterior ao que foi sagrado em 1201 por D. Pedro, Bispo de Tuy 
(cf. Insc. N.º 252), ou, pelo menos no caso desta insc., a existência de ampla diacronia 
entre o início da reforma românica e a sua conclusão. 


O Mosteiro de S. Cláudio de Nogueira foi fundado em data não determinada, er- 
guendo-se dentro do couto do Mosteiro de S. Salvador da Torre, que era o seu padroei- 
ro (COSTA A.J. 1983(a), p. 111). Foi reduzido a templo paroquial em 9 de Agosto de 
1458 (COSTA AJ. 1983(a), p. 111; MARQUES J. 1982, doc. 8, p. 29). 


N.º 85 Est. XXIX, n.º 1a 4 
1146 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Paço de Sousa (Freg.: Paço de Sousa; 
Conc.: Penafiel; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Paço de Sousa. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp.: 209 cm. Alt. regras: 1.1: 10,5 em; 
1.2: 10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 1.2:6a 6,5 cm. 
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Leitura: 
HIC : REQUIESCIT : F(amu)LuS : DEI: EGAS : MONTZ : VIR : IN- 
CLITUS / ERA : MILLESIMA : [ce |NTESIMA : 2XXXII [II] 


Publ.: BRITO 1602, L.º 3.º, p. 256; BRANDÃO A. 1632(a), p. 159; SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. II, p. 274; CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 425; COSTA A.C. 1706- 
-12,t.1, p. 342; ALMEIDAA. 1831, pp. 142-143; CASTILHO A.F. 1838, pp. 117-118; 
S.A. 1858-59, p. 274; LEAL 1873-90, s.v. “Paço de Souza”, vol. VI, p. 386; FIGUEI- 
REDO A.C€.B. 1890(b), p. 133; BELLINO 1900, p. 30; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, 
p. 246; BARROS J. 1919, pp. 39-40; AGUIAR J.M. 1926, p. 150; AGUIAR J.M. 1927- 
-28, pp. 46-47; GEPB 1935-60, s.v. “Moniz (Egas)”, vol. XVII, p. 629; REIS B. 1936, 
p. 34; MIRANDA 1940, pp. 85-87; MEIRELES 1942(a), pp. 101-102; MIRANDA 
1942; FARIA 1943-50, pp. 410-412; MIRANDA 1944, pp. 24-31; FERNANDES A.A. 
1946, pp. 63-72; MATTOS 1947, pp. 43-47; SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 4; MATTOSO 
1968, pp. 323-326; BARROCA 1987, pp. 430-437 e 476. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; SÃO LUÍS 1873, pp. 312-313; SOUSA J.M.C. 1931, 
p. 624; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 163-167; GRAF 1986, vol. I, pp. 287-290. 


Inscrição funerária de D. Egas Moniz de Riba Douro, cognominado o Aio, gra- 
vada na tampa do seu primeiro monumento funerário, mais tarde reaproveitada na co- 
bertura do cenotáfio dos meados do séc. XIII. Depois de um percurso acidentado, que 
lhe deixou marcas bem visíveis, encontra-se hoje depositada sobre as pedras que inte- 
gravam os dois moimentos, reconstruídos num conjunto único à direita de quem entra 
no templo de Paço de Sousa. 


A insc. de Egas Moniz é uma das inscs. medievais portuguesas mais vezes citada 
entre a bibliografia nacional, desde os inícios do séc. XVII, pelo que não iremos ana- 
lisar detalhadamente todas as versões mas apenas anotar as principais variantes. Fr. 
Bernardo de Brito, que deu a primeira leitura, não deve ter visto a insc. pois a sua ver- 
são é, de todas as que conhecemos, uma das mais incorrectas: 


“Hic Jacet Egas Moniz Vir Inclitus. Obit. an. MºC XL VII”. (BRITO 1602, L.º 
3.º, p. 256). 

As divergências entre a sua leitura e o original são tão profundas que apenas se 
podem explicar pelo facto de o autor provavelmente não ter realizado leitura a partir do 
original. Uma leitura muito semelhante seria dada pelo Dr. João de Barros na sua Geo- 
grafia de Entre-Douro-e-Minho, incorrendo nos mesmos erros que Fr. Bernardo de 
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Brito e assinalando a “E.M.C.XLVIII”. Trinta anos depois de Brito, Fr. António Bran- 
dão publicava na Monarquia Lusitana uma versão quase perfeita do epitáfio, apenas 
divergindo em “Inclytus”, erro que também encontramos, mais tarde, em George Car- 
doso. Fr. Leão de S. Tomás leu “Servus” em vez de FamuLuS e a mesma abreviatura 
de FamuLusS suscitou também problemas a Fr. Baltazar dos Reis que desdobrou, erra- 
damente, FLS por “Filius”. Qualquer destes autores não hesita em registar a Era “Mil- 
lesima Centesima LXXX III”, o que é um pormenor importante em face da polémica 
que se gerou em torno da data, depois de uma mutilação e de uma tentativa de correc- 
ção setecentistas, ambas desastrosas. Ainda no séc. XVII, o Pº Manuel Pereira de No- 
vais, no Episcopológio, apresentaria uma versão muito deficiente, claramente tributá- 
ria das leituras de Fr. Bernardo de Brito e de João de Barros: 


“HIC JACET EGAS MONIZ VIR INCLITUS — OBJT E. M. C. XLVHP 
(NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, p. 246). 


À versão do Pº Novais é tão profundamente divergente do original epigráfico 
(que o autor esclarece ser em “letras já bem velhas”) que nos parece pouco provável 
que alguma vez tenha tido oportunidade de observar o tâmulo mediévico. Pelo contrá- 
rio, parece ter publicado a insc. de Egas Moniz a partir das versões de Fr. Bernardo de 
Brito ou do Dr. João de Barros. 

António Feliciano de Castilho foi o primeiro dos autores que aqui referimos a re- 
flectir a alteração na Era, lendo apenas “LX XX IP”, inaugurando uma longa sequência de 
autores que incorreram no mesmo erro (S.A. 1858-59; RIBEIRO J.P. 1867; SÃO LUÍS 
1873; LEAL 1873-90; BELLINO 1900; AGUIAR J.M. 1926; AGUIAR J.M. 1927-28). 
Registemos ainda que Pinho Leal e Albano Bellino não conseguiram desdobrar Famu- 
Lus, tendo lido ambos “FY'S”. Por último, Armando de Mattos, de forma inexplicável, 
apresentou uma leitura da insc. de Egas Moniz onde completava as zonas mutiladas da 
Era propondo “Millesima : Ducentesima : 2XXX : II”, desenvolvendo todo o seu ra- 
ciocínio ao longo de várias páginas como estando perante “uma figura do nosso século 
XIIP" e uma inscrição dos meados dessa centúria (MATTOS 1947, pp. 43-47). Este equí- 
voco mereceria uma corrosiva crítica de António Machado de Faria, que nunca poupou 
Armando de Mattos, particularmente nas suas incursões epigráficas. 


O túmulo de Egas Moniz esteve, até 1605, na Capela do Corporal, a capela funerá- 
ria da família patronal do mosteiro de Paço de Sousa, que se erguia a Norte do templo mo- 
nástico, ligada a este pelo seu transepto. Fr. Leão de S. Tomás descreveu-a dizendo que 

“.. avia no Mosteyro outra como Igreja que corria pelo lado do Cruseiro 
pera a parte Norte, edificio muyto bem feito de pedra de cantaria, a que chama- 
vão Corporal” 
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acrescentando: 
“Ali tinhão os fregueses seu Altar, ali lhe dizião Missa & ali lhe fazião sua 

estação” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 273-274). 

Informações de teor semelhante facultam-nos George Cardoso, que em 1666 lhe 
chamava a “capela do Cruzeiro do Mosteiro de Paço de Sousa” (CARDOSO G. 1652- 
-66, vol. II, p. 425), e o Pº Carvalho da Costa, que em 1706 escrevia: 

“Alli esteve outra Igreja Mistica com a do Mosteiro para a parte do Norte, 

a que chamavão Corporal, em que se dizia Missa aos Freguezes.” (COSTA A.C. 

1706-12, vol. I, p. 342). 

Devia ser obra de certo vulto, não só pelas palavras de Fr. Leão de S. Tomás, mas 
também porque no seu interior sabemos que se encontravam pelo menos catorze sar- 
cófagos (cf. BARROCA 1987, p. 431). Em inícios do séc. XVII, mais precisamente em 
1605, o abade trienal D. Martinho Golias, face ao estado ruinoso do Corporal, ordenou 
a sua demolição, sendo os seus túmulos transferidos para o interior da igreja de Paço 
de Sousa. O relato da trasladação das ossadas, que nos legou Fr. Leão de S. Tomás 
(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 274-275), revela preciosos pormenores, desde o 
facto de o cenotáfio ser apenas uma memória visível e dignificante, não contendo qual- 
quer corpo, até à abertura do sepulcro, enterrado alguns palmos abaixo, e o apareci- 
mento das ossadas, esporas e espada de D. Egas Moniz. O cenotáfio de Egas Moniz (na 
altura o monumento criado em meados do séc. XIII) e o de seu filho (que deveria ser 
resultante do reaproveitamento do primeiro monumento do pai, como defendemos em 
BARROCA 1987, p. 433) foram destinados à Capela-Mor de Paço de Sousa, sintoma 
do prestígio que a figura do Aio mantinha entre os elementos da comunidade monás- 
tica de Seiscentos. Aí foram reconstituídos na sua forma original e aí se quedaram até 
que, em 1714, Fr. Manuel das Neves decidiu rebaixar o solo da Capela-Mor, disper- 
sando as pedras dos dois moimentos pela nova Capela-Mor da Igreja. Seria, assim, lan- 
çada a confusão entre as peças que integravam um e outro monumento. O P“ António 
da Soledade registava, no Diatário a reação negativa dos monges: “demolirão os dous 
monumentos, de cujo estrago ficou a comunidade sentidissima” (ALMEIDA A. 1831, 
p. 132). Poucos anos mais tarde, em 1784, o Abade Fr. Manuel de S. Tomás mandou 
demolir a Capela-Mor medieval, que remontava aos meados do séc. XIII, e erguer 
aquela que ainda hoje se pode ver. A partir de então as várias pedras que integravam o 
túmulo e o cenotáfio de D. Egas Moniz quedaram-se dispersas pela nave de Paço de 
Sousa, até que em 1929 a DGEMN, quando se procedia ao restauro do mosteiro, deci- 
diu “reintegrar” o monumento de Egas Moniz (sobre este derradeiro momento veja-se, 
por exemplo, DGEMN 1939, ou ABREU M. 1929, pp. 429-434). Infelizmente essa 
reintegração, da responsabilidade dos Arquitectos Baltazar de Castro e Adães Bermudes 
e do Dr. Pedro Vitorino, entre outros, foi realizada sem qualquer estudo prévio, não 
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tendo os seus autores compreendido que estavam perante dois monumentos distintos, 
separados por um século. Associaram-se as pedras de uma e outra memória num todo 
único e anacrónico, criando a ideia, errada, de que as pedras eram procedentes de um 
único monumento. Como o conjunto resultante era demasiado largo para as dimensões 
modestas da tampa, foi colocada ao seu lado uma outra tampa, que nada teve a ver com 
os monumentos de Egas Moniz e que, com toda a probabilidade, devia ser a tampa do 
túmulo de D. Gonçalo Anes Correia ou do sarcófago de sua mulher D. Mor Martins do 
Vinhal (cf. avançámos em BARROCA 1987, pp. 437-438). Como já tivemos oportuni- 
dade de defender, quando em meados do séc. XIII, talvez em plenas obras de remode- 
lação do templo monástico, se decidiu realizar o cenotáfio de D. Egas Moniz para subs- 
tituir a primeira memória funerária, algo rude, criada quase um século antes, não se 
deve ter esculpido uma nova tampa. As pedras da primeira memória, criada nos mea- 
dos do séc. XII, devem ter sido colocadas sobre o túmulo de D. Mendo Viegas, o filho 
que D. Egas Moniz levou a enterrar no mosteiro de Paço de Sousa em 1137 (cf. 
LTPSousa, Doc. n.º 156). No entanto, a tampa do primeiro monumento de Egas Moniz 
encontrava-se demasiado personalizada pela inscrição para poder ser aplicada sobre 
outro moimento e, por isso, deve ter sido conservada sobre o novo cenotáfio. 

O monumento que a DGEMN criou com a associação dos dois moimentos foi, em 
meados dos anos sessenta, transferido do absidíolo do lado do Evangelho para a nave la- 
teral direita, do lado da Epístola, junto da zona de entrada, onde ainda hoje se conserva. 


À inscrição de D. Egas Moniz, gravada ao longo do eixo central da tampa do seu 
primeiro monumento acabou por se ressentir das vicissitudes por que passou o monu- 
mento: três encaixes rectangulares vieram mutilar em parte a legenda, lançando a con- 
fusão sobretudo ao nível da data. Foi a mutilação central que traiu Armando de Mattos 
no seu surpreendente lapso cronológico (MATTOS 1947). Por outro lado, uma das mu- 
tilações laterais, ao anular dois “IP” terminais da Era levou a que vários autores assi- 
nalassem a morte de D. Egas Moniz em 1144 e não em 1146. Estes encaixes foram rea- 
lizados já no séc. XVIII, quando o túmulo se encontrava na Capela-Mor de Paço de 
Sousa, possivelmente quando a Capela-Mor românica começou a necessitar de escora- 
mentos, já que os autores seiscentistas leram sempre correctamente a Era. Corroborando 
este aspecto, Fr. António da Assunção Meireles não se esquece de referir que à “Era se 
devem ajuntar dous II que tinha ha 40 annos, pouco mais ou menos” (MEIRELES 
1942(a), p. 101)*. O P* António da Soledade procurou corrigir a Era, adulterando os 


50 O manuscrito de Fr. António de Assunção Meireles é de 1799 (cf. Alfredo Pimenta em Introdução a MEI- 
RELES 1942(a). p. XIII), pelo que a adulteração da parte terminal do epitáfio deve ter ocorrido pelos meados da cen- 
túria, quando ainda sobrevivia a capela-mor medieval. 
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dois II sobreviventes para V, com a introdução de um traço inferior horizontal, para 
adequar a data do óbito a uma doação do Cartório do mosteiro, que pensava ser da 
Era de 1185. A alteração foi registada por Assunção Meireles (MEIRELES 1942(a), 
p. 102) e outros autores (ALMEIDA A. 1831, p. 143; MIRANDA 1942: MIRANDA 
1944, p. 28). Não têm qualquer fundamento as suposições de Abílio Miranda sobre as 
várias fases por que teria passado a tampa até receber a legenda actual que, pretendia 
aquele autor, apenas teria sido feita no tempo de Fr. Martinho Golias (MIRANDA 
1944, pp. 30-31). 


Diversos autores insistiram em que a insc. de D. Egas Moniz apresentaria duas fa- 
ses, sendo a regra onde se regista a Era de manufactura mais recente (MEIRELES 
1942(a), p. 102; ALMEIDA A. 1831, p. 141; MIRANDA 1944; MATTOS 1947, 
pp. 45-47). Armando de Mattos fala mesmo em a insc. original ter sido picada e de so- 
breviverem vestígios da primeira versão, o que apesar dos esforços não conseguimos 
vislumbrar. Todos estes autores sobrevalorizam uma pequena diferença na dimensão 
dos caracteres da segunda regra e o facto de eles serem aparentemente um pouco mais 
profundos. No entanto, não encontramos qualquer motivo para duvidar da autentici- 
dade da segunda regra da insc. de Egas Moniz. Podemos, quando muito, supor que 
houve um reavivamento da insc. (talvez quando se realizou o cenotáfio dos meados do 
séc. XIII e se aproveitou esta tampa para ele), o que ditou a alteração da profundidade 
dos caracteres o que, mesmo assim, não deixamos de encarar com precaução. 


Os caracteres da insc. de D. Egas Moniz revelam um equilíbrio de traço, um cui- 
dado de execução e uma distribuição em função do espaço disponível que só se pode 
ter ficado a dever à presença de uma ordinatio que o lapicida soube respeitar. De uma 
maneira geral utilizaram-se caracteres maiúsculos, embora ocorram alguns minúsculos 
(H em HIC, MM unciais minúsculos em MONIZ e no segundo M de MILLESIMA, Z 
em MONIZ). Registe-se ainda o uso de letras inclusas em “VIr” e em “incLltus”, as 
únicas abreviaturas presentes no epitáfio. 

A tampa apresenta uma secção pentagonal, em “duas águas”, com os campos 
principais decorados com sequências de círculos secantes. 


A figura de D. Egas Moniz de Riba Douro é sobejamente conhecida. Filho de 
Mónio Ermiges de Riba Douro e de D. Ouroana, casou primeiro com D. Doroteia ou 
Mor Pais e, uma segunda vez, com D. Teresa Afonso, fundadora do Mosteiro de Sal- 
zedas. Foi Tenens de S. Martinho entre 1110 e 1111 (DMP, DR 1, 17 e 24), de Lamego 
entre [1113-1117] e 1132 (DMP, DR I, 39 e 122), de Neiva em 1127 (Doc. transcrito 
nas Inquirições de 1258 — PMH, Inq., p. 318), de Sanfins entre 1127-1130 e de Parada 
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entre 1130 e 1139º!, Exerceu o cargo de Mordomo Mor da Cúria, embora com algu- 
mas interrupções, desde Novembro de 1136 até Julho de 1145 (DMP, DR 1, 151 e 211). 
Abandonaria esse cargo em fins de 1145 ou inícios do ano seguinte. Logo em Feve- 
reiro de 1146 quem desempenhava essas funções era D. Mem Fernandes de Bragança 
(DME, DR I, 213). Segundo o Obituário de Salzedas, D. Egas Moniz teria morrido a 3 
de Agosto (REIS B. 1934, p. 59; FERNANDES A.A. 1946, pp. 71-72). Conjugando 
esta informação com a da nossa inscrição poderemos deduzir que a sua morte terá 
ocorrido a 3 de Agosto de 1146. 


Os dois monumentos funerários de D. Egas Moniz mereceram estudos decisivos 
a Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 163-167) e 
Manuel Real (in GRAF 1986, vol. I, pp. 287-289). Sobre a criação da Gesta de D. Egas 
Moniz, veja-se MATTOSO 1985, pp. 409-435. 


N.º 86 Est. XXX, n.º 1 
1147 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Maria das Júnias (Freg.: Pitões das Júnias; Conc.: 
Montalegre; Dist.: Vila Real). 

Parad.: Igreja de St.” Maria das Júnias. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 54,5 cm; (2) 72,5 cm. Alt.: 30,5 cm. 
Comp. regra: 73,5 cm. Alt. média das letras: 9 a 10 cm (X = 13 cem). 


Leitura: 
Era Mº Cº 2 XXXV? 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Pitões”, vol. VII, p. 106; BARREIROS FB. 1920, p. 87; 
COCHERIL 1978, p. 53; FONTES L. 1981, p. 322; GRAF 1986, vol. II, p. 265; BAR- 
ROCA 1994, pp. 419-420. 


Ref.: REAL 1982(b), pp. 52 e 56. 


51 Cf. MATTOSO 1981, pp. 192-193; VENTURA 1992, vol. II, p. 987 e ss.; FERNANDES A.A. 1978, pp. 63- 
-67, GEPB 1935-60, vol. XVII, pp. 624-629 e vol. XXV, p. 669. Os parâmetros cronológicos nem sempre concordam de 
autor para autor. Procuramos suplantar as dúvidas pelo confronto com os dados retirados da documentação publicada. 
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Inscrição comemorativa da Fundação do Mosteiro de St.? Maria das Júnias ou do 
início da obra românica, gravada em dois silhares na face exterior da parede Norte da 
Nave, voltada ao Cemitério, nas proximidades da porta lateral. 


A insc. de St.” Maria das Júnias foi lida pela primeira vez, sem qualquer dificul- 
dade ou erro, por Fr. Claude de Bronseval, que a registou no precioso relato da visita 
de D. Edme de Saulieu ao mosteiro cisterciense, em 27 e 28 de Janeiro de 1533, 
quando o Abade de Claraval decidiu percorrer as casas da sua Ordem espalhadas pela 
Península Ibérica, vindo a encontrar St.” Maria das Júnias abandonada e em ruínas (cf. 
COCHERIL 1978, pp. 52-53, onde se cita Bronseval, Peregrinatio Hispanica, vol. II, 
Paris, 1970, pp. 549-551). Depois de Claude de Bronseval voltamos a encontrar refe- 
rências a esta insc. em Pinho Leal, que esteve muito longe de a ter conseguido ler, ape- 
nas decifrando “E.M.E. ......V”, para o que não encontrou qualquer significado 
(LEAL 1873-90, vol. VII, p. 106). Fernando Braga Barreiros publicou uma versão 
quase correcta, apenas colocando “S” em vez de “2”, não compreendendo portanto es- 
tar perante o L uncial minúsculo, utilizado com valor de numeral (BARREIROS F.B. 
1920, p. 87). O Pº Lourenço Fontes publicou “E MSCXXXV (sic)” [Sic], incorrendo 
em erro que não se regista no letreiro e atribuindo-o ao lapicida (FONTES L. 1981, 
p. 322). No entanto, converte correctamente a Era Hispânica no A.D. 1147. Alguns anos 
mais tarde, a insc. de St.” Maria das Júnias seria publicada por Gerhard Graf, em 1986, 
tendo este autor apresentado uma lição correcta do letreiro mas uma deficiente locali- 
zação, declarando que se tratava de “une inscription du portail de [Véglise” (GRAF 
1986, vol. IL, p. 265). E, por fim, registemos que recentemente tivemos oportunidade 
de publicar este curto letreiro quando estudámos a evolução arquitectónica deste mos- 
teiro que começou por ser beneditino e que depois viria a optar pela Regra de Cister 
(BARROCA 1994, pp. 419-420). 


A insc. de 1147 pode comemorar a fundação do Mosteiro de St.º Maria das Jú- 
nias mas seguramente não comemora uma fundação cisterciense, já que nesse ano o 
mosteiro ainda não tinha abraçado essa Regra. O Mosteiro de St.º Maria das Júnias co- 
meçou por adoptar a Regra de S. Bento, certamente desde a sua fundação, que todos 
os elementos concorrem para que seja colocada nos finais da primeira metade do sé- 
culo XII. Efectivamente, não tem qualquer fundamento a teoria, tantas vezes recor- 
dada, de uma origem mais remota, mergulhada no séc. IX, como pretenderam alguns 
autores dando demasiada importância às teses de Fr. Leão de S. Tomás (SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. II, p. 92). Apenas um século depois da sua fundação — ou, pelo menos, 
do testemunho coevo mais remoto que é precisamente a nossa insc. de 1147 — é que te- 
mos provas da sua passagem para Cister. Dois diplomas de 21 de Novembro de 1248, 
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ambos exarados no Liber Fidei, dão-nos conta desse processo de transferência de uma 
regra para a outra, não sem que se tenha esboçado alguma resistência por parte da Sé de 
Braga, talvez por St. Maria das Júnias passar a estar dependente do mosteiro de Oseira, 
na Galiza. No primeiro diploma o Arcebispo de Braga, D. João Egas (1245-1255), au- 
toriza a mudança de Ordem depois de um apelo feito pelo Papa Inocêncio IV através da 
bula Benigvolum et Benignum de 23 de Junho de 1247 (LFidei 903). Na bula refere-se 
explicitamente que St.” Maria das Júnias era da Ordem de S. Bento (*... monasterii de 
Juniis tue diocesius... quod erant Sancti Benedicti ordinem...”, LFidei 903) e que pre- 
tendia abraçar a Ordem de Cister, unindo-se ao Mosteiro cisterciense de Santa Maria de 
Bouro e ficando na dependência de Oseira. D. João Egas aceita a transferência em troca 
de algumas contrapartidas que são facultadas pelo Abade D. João e pelo Mosteiro das 
Júnias em diploma datado do mesmo dia e local (LFidei 904) (cf. MARQUES J. 1988, 
pp. 628-629; MARQUES M.A.F. 1991, p. 175; BARROCA 1994, pp. 422-423). Não 
têm, por isso, grande fundamento as críticas tecidas por Fr. Maria Damián Yafiez Neira 
às posições de D. Maur Cocheril, sugerindo que Santa Maria das Júnias teria sido, desde 
a sua fundação, uma congregação cisterciense dependente de Oseira, apoiando-se para 
tal em Fr. Tomás de Peralta (YANEZ NEIRA 1978 e 1983). Este autor escreveu a his- 
tória de Oseira em 1677, defendendo a sua primazia entre as fundações cistercienses da 
Galiza, num discurso laudatório que necessita de ser analisado com espírito crítico. As- 
sim, durante o primeiro século de existência, St.* Maria das Júnias foi um mosteiro be- 
neditino, o que ajuda a explicar o programa construtivo adoptado no seu templo romá- 
nico e a gramática decorativa do seu portal ocidental, utilizando uma linguagem típica 
do Românico Beneditino. O seu portal ocidental, com arquivoltas decoradas com fitas 
dobradas, toreados e pontas de lança, não pode deixar de recordar o portal principal de 
Manhente ou o arco triunfal de S. Cláudio de Nogueira (cf. BARROCA 1994, p. 424). 


O mosteiro de St.' Maria das Júnias deve ter privilegiado, desde cedo, a pastorí- 
cia como sua actividade económica primordial, como já salientou Carlos Alberto Fer- 
reira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 249; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
p. 70). A insc. de St.* Maria das Júnias é o mais antigo documento coevo que possuí- 
mos para este mosteiro onde, como em tantos outros mosteiros portugueses, são de- 
masiado escassas as fontes documentais para podermos traçar com segurança o seu 
percurso. Procurámos, no entanto, traçar o seu itinerário enquanto instituição monás- 
tica, com fases conturbadas e difíceis (nomeadamente os inícios do séc. XVI), bem 
como a evolução da sua estrutura arquitectónica (BARROCA 1994). 
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N.º 87 Est. XXX, n.º 2 
1147, Outubro, 25 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se a altura demasiado elevada para se 
medir 2. 


Leitura: 
TUnC : ANnl : DomiNI : CUm : CEnTUM : MILLE : NOTAnTUR : / 
CUmQue : QuaTER DEnIS : QuaTUOR : ATQue : TriBUs : / CUm : Per 
: XpiCOLASs : Est: URBS : ULIXBOnA : CAPTA : /ET : REDDITA : 
Per : EOS : FIDEI : CATHOLICE : / 
[friso vegetalista] / 
ERA : Millena : FUIT : HOC : DECIESQue : VIGENA : /Vº: DECEm 
: DEmPTIS : IN : CriSPINI : QuoQue : FESTO 


Publ.: RESENDE A. 1553, p. 34 v.º; ANDRADA M.L. 1629, p. 41; AZEVEDO L.M. 
1652, Pp. 383; AZEVEDO MC. 1739, Liv. 10.º, p. 316; RIBEIRO J.P. 1811, p. l4ep. 
115; SÃO LUÍS 1857, Ano XIII, n.º 2 de 30 de Abril de 1857; LEAL 1873-90, s.v. 
“Lisboa”, vol. IV, p. 221; CASTILHO J. 1884-90, vol. III, pp. 34-41 (da 2.º ed., de 
1934-38); FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 176; GASCO 1909-12, vol. XII, p. 91; 
SOUSA J.M.C. 1929, pp. 5/9 (da ed. 1953); SOUSA J.M.C. 1940, p. 70, n.º 182; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 47. 


Ref.: OLIVEIRA F. 1882-1911, vol. I, p. 87, nota 3; SOUSA J.M.C€. 1931, pp. 624-625. 
Inscrição comemorativa da tomada da cidade de Lisboa pelas forças cristãs, em 
1147, de que sobrevive uma cópia tardia, executada no séc. XIll ou XIV, embutida no 


Átrio da Sé, à direita de quem entra. 


Da inscrição comemorativa da conquista da cidade de Lisboa, em 1147, existiram 
ao todo três exemplares, dos quais sobrevivem os dois mais recentes. Efectivamente, 


*? Seg. Júlio de Castilho, a insc. teria 48 cm de comprimento e 42 cm de altura (CASTILHO J. 1884-90, vol. 
HI, p. 35). 
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haveria uma primeira insc., compreendendo os quatro primeiros versos, que se encon- 
trava no interior do templo, e que desapareceu; dessa insc. foi realizada uma cópia em 
fins do séc. XIII ou inícios do séc. XIV, que transcreve os quatro versos originais e 
acrescenta mais dois; trata-se da insc. que aqui nos ocupa, e que se encontra embutida 
no átrio da Sé, à direita de quem vai entrar no templo; e, por fim, foi realizada uma ter- 
ceira cópia, em 1654 ou pouco depois, e que se encontra embutida em frente da ante- 
rior, à esquerda de quem entra no templo, a qual copia os quatro versos originais, OS 
dois do acrescento do séc. XIII ou XIV e ainda acrescenta mais quatro regras, esclare- 
cendo que 
ESTES - VERSOS + LATINOS - Que * ESTÃO - NA - PEDRA * 
FRONTEIRA - SE « TRADUSIRÃO + NO + ANNO * DE * 1654 + 
CONTEM * COMO - ESTA * CIDADE - FOI - TOMADA * AOS * 
MOUROS - NO - De * 1147 + Em * DIA + De * São * CHRISPIm * 


André de Resende foi o primeiro a dar leitura do segundo letreiro medieval (o que 
hoje sobrevive no átrio da Sé), revelando pormenores importantes. Diz-nos Resende 
que achava por certa a data de 1147 para a conquista de Lisboa pelas forças cristãs 


“.. principalmente per duas pedras que na Sé de Lisboa estão. Uà, mais an- 
tiga e de melhor letra, que está à porta do Sol da Sé, da parte de dentro (...). A 
outra está à mão direita da porta principal, no coberto, e diz o mesmo, salvo que 
acrescenta que foi em dia dos santos mártires Crispino e Crispiniano” (RE- 
SENDE A. 1553, p. 34vº) >. 


Havia portanto duas insc. na Sé de Lisboa, uma mais antiga e utilizando letras de 
melhor qualidade, cujo texto se quedava pelos quatro primeiros versos, outra mais re- 
cente, que ainda hoje sobrevive no mesmo local onde Resende a viu e descreveu, no 
Átrio da Sé, à direita de quem entra, embutida na décima fiada de silhares. Nesta lá- 
pide mais recente, certamente feita no século XIII ou talvez já na centúria seguinte, o 
texto acrescentado — correspondente às duas últimas regras — foi separado do texto an- 
tigo por espaço equivalente a uma regra, decorado com motivo vegetalista (os “rince- 
aux”). Houve, portanto, uma vontade clara de distinguir o texto original daquele que 
resulta da intervenção posterior. 

As informações de André de Resende são confirmadas por Miguel Leitão de An- 
drada que, no Diálogo Segundo, refere a insc. mais antiga, “dentro na porta travessa 


53 André de Resende equivoca-se ao referir S. Crispim e S. Crispiniano, quando, na realidade, na insc. apenas 
se menciona o primeiro. No entanto, como se sabe, os dois mártires comemoram-se no mesmo dia e andam frequente- 
mente associados. 


224 


da Sé, mais chegado ao Pulpito, da banda do mar” *, e a mais recente, que diz estar 
“fora da porta principal da mesma Sé” e onde distingue igualmente o acrescento das 
duas últimas regras. Mais tarde, em 1652, Luís Marinho de Azevedo volta à registar a 
insc. mais antiga e fala de uma cópia “escrita em hua taboa de bronze que está à en- 
trada da porta principal da banda de fora à mão direita”. Cremos que terá havido con- 
fusão entre o calcário da lápide, já então com uma certa pátina ou até voluntariamente 
escurecido, e o bronze, uma vez que até então nenhum autor se referira a uma lâmina 
de bronze. Por outro lado, pelo texto que Luís Marinho de Azevedo transcreve, esse le- 
treiro supostamente exarado em lâmina de bronze não pode deixar de ser a cópia do 
séc. XHI ou XIV, de que nos ocupamos aqui. Deve ter sido neste autor que se baseou 
Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, que ao transcrever os elementos do Cónego 
Luís Duarte Vilela da Silva incorre nas mesmas imprecisões que Luís Marinho de Aze- 
vedo, com a agravante de atribuir o texto completo, com seis regras, à insc. mais an- 
tiga e apenas as duas últimas regras à insc. mais recente. António Coelho Gasco acres- 
centa um pormenor interessante ao referir-se, na Primeira Parte das suas Antiguidades 
da Muy Nobre Cidade de Lisboa — escrita entre 1627 e 1633, mas apenas publicada em 
1909-12 — que se tratava de um “antiquissimo letreiro que agora vemos escrito em hua 
pedra dourada com huns versos latinos de letras gothicas”. Cremos que seriam as le- 
tras que estavam pintadas a dourado, e não propriamente a lápide. 

Não há, portanto, qualquer razão para duvidar da existência de um original mais 
antigo que se perdeu e que, acusando um desgaste já acentuado, foi copiado no séc. 
XII ou XIV para nova lápide. Nessa nova inscrição acrescentaram-se mais duas regras 
onde se precisa o dia em que se deu a Reconquista de Lisboa pelas forças cristãs. Em 
1739 Martim Cardoso de Azevedo, utilizando o pseudónimo Amador Patrício, ainda se 
reporta à inscrição original, pelo que parece legítimo supor que ela se deve ter perdido 
com o Terramoto de 1755. 

João Pedro Ribeiro, que já só viu a cópia tardia, sublinhou por diversas vezes que 
“não pode ser mais antiga que o reinado do Senhor D. Affonso HI” (RIBEIRO J.P. 
1811, pp. 14 e 115), enquanto que Cordeiro de Sousa considerava que a insc. não po- 
deria ser anterior a D. Dinis (SOUSA J.M.C. 1929, p. 6; SOUSA J.M.C. I948(a), n.º 47). 
Do ponto de vista paleográfico diríamos que a insc. que hoje sobrevive não deve ser 
anterior às décadas de 80 ou 90 do séc. XTII. 

Não sendo nossa intenção registar aqui exaustivamente todas as variantes apre- 
sentadas pelos diversos autores, assinalemos, no entanto, as principais divergências. 


4 Acrescentando: “reformado por estar muito gastado”, o que parece indicar que o letreiro original teria sido 
avivado em época relativamente próxima do momento em que este autor escrevia (1629). 
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André de Resende leu “Quas ter denis” em vez de “Quater denis” (1.2), “Quum” em 
vez de “Cum” (1.3), e “Et Per Eos Fidei Reddita Catholica” em lugar de “Et Reddita 
Per Eos Fidei Catholice” (1.4). Este último pormenor é interessante já que o vamos en- 
contrar em todos os autores que leram a insc. original, hoje desaparecida, desde André 
de Resende a Miguel Leitão de Andrada, António Coelho Gasco, Luís Marinho de Aze- 
vedo e Martim Cardoso de Azevedo (Amador Patrício). Assim, tudo parece indicar que 
essa seria a versão exarada na primeira insc., que teria sido alterada aquando da reali- 
zação da cópia do séc. XII ou XIV. Em Miguel Leitão de Andrada anotemos ainda a 
redução de “Centum Mille” a “CM? (1.1), e em Martim Cardoso de Azevedo a trans- 
crição de “Notantia” em vez de “Notantur” (1.1). A leitura de João Pedro Ribeiro, a pri- 
meira a ser realizada apenas a partir da cópia do séc. XII ou XIV, não oferece qual- 
quer reparo, exceptuando-se o facto de não terem sido distinguidos os desdobramentos 
das abreviaturas. Pinho Leal não transcreve o texto da cópia do séc. XII ou XIV mas 
apenas uma cópia moderna, executada em 1654, que ainda hoje se encontra em frente 
da velha inscrição, na outra parede no Átrio da Sé, à esquerda de quem entra, confes- 
sando a sua incapacidade em interpretar a data. O mesmo se diga de Freire de Oliveira 
que, nos seus Elementos para a História do Município de Lisboa, refere as duas inscs. 
do portal da Sé — a cópia executada no séc. XIIl ou XIV e a cópia de 1654 — sem, no 
entanto, apresentar leitura. António €. Borges de Figueiredo integrou a lápide da Sé de 
Lisboa entre os exemplares do seu inacabado Corpus das inscrições portuguesas com 
versos leoninos, primeiro respeitando em absoluto o texto gravado na pedra, logo se- 
guido da leitura com os respectivos desdobramentos, numa versão que também não 
oferece qualquer reparo. Júlio de Castilho, na sua Lisboa Antiga, apresentaria leituras 
de ambos os letreiros (primeiro da cópia moderna, realizada em 1654; depois da cópia 
medieval, do séc. XII ou XIV) (CASTILHO 1884-90, vol. III, p. 35-36). As leituras 
divulgadas na 2.º ed. da obra, conferidas por José Maria Cordeiro de Sousa, afiguram- 
-se absolutamente correctas. Júlio de Castilho assinaria ainda, nessa obra, uma tradu- 
ção do letreiro: 

“Então, quando se contam mil e cem anos do Senhor, 

Com mais quatro vezes dez, quatro e três, 

Foi quando pelos Cristãos foi a cidade de Lisboa tomada 

E por eles restituída à Fé Católica. 

Isto foi na Era milésima e dez vezes vigésima, 

Tirando-lhe quinze, na festa de S. Crispim.” 

(CASTILHO 1884-90, vol. II, p. 37). 

Finalmente, José Maria Cordeiro de Sousa, que transcreveu diversas vezes a insc., 

optou sempre por não desdobrar as abreviaturas, respeitando os sinais presentes na lá- 
pide (SOUSA J.M.€. 1929, 1940 e 1948). 
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À insc. que se conserva hoje na Sé de Lisboa apresenta dupla datação, a original pelo 
Anno Domini, a mais recente, pela Era Hispânica. No texto primitivo figura a datação: 


“Anni Domini Cum Centum Mille Notantur / Cumque Quater Denis Quatuor 
Atque Tribus” 


(ou seja, 1100 anos + 4x 10+4+3= 1147 anos) enquanto que nas duas regras acres- 
centadas aquando da execução da cópia do séc. XIII ou XIV se regista: 


“Era Millena Fuit Hoc Deciesque Vigena / Vº Decem Demptis” 


(que poderíamos “traduzir” por 1000 + 10x 20 — 15 = Era 1185, A.D. 1147). Neste úl- 
timo acrescento foi igualmente indicado o dia da tomada de Lisboa, referido pela fes- 
tividade religiosa: “In Crispini Quoque Festo”, ou seja, no dia de S. Crispim, que se 
comemora a 25 de Outubro. Miguel Leitão de Andrada entendia que a reconquista de 
Lisboa teria ocorrido no ano de 1152 interpretando “quatuor atgue tribus” por 4x3 e 
não por 4+3, o que sabemos hoje ser incorrecto e que, de resto, entraria em contradi- 
ção com o acrescento do séc. XII ou XIV onde se indica a Era Hispânica de 1185. 


A forma como a data desta insc. foi expressa nas suas duas versões, a original e 
a do séc. XI ou XIV, mereceu a João Pedro Ribeiro a sua inclusão entre o que desig- 
nou, em feliz expressão, por “datas caprichosas”. Esta forma codificada de anunciar a 
data revela-nos que o autor do texto epigráfico era detentor de um nível cultural supe- 
rior, ao que julgamos apenas compatível, na época, com um membro do Clero. Assim, 
as características eruditas da insc., quer na versão original quer no acrescento do séc. 
XIII ou XIV, levam-nos a pensar que os seus autores devem ter sido membros da Ca- 
nónica da Sé de Lisboa. 


Para a conquista de Lisboa por D. Afonso Henriques, auxiliado pelos cruzados 
vindos de Dartmouth, a fonte mais difundida é o precioso relato do presbítero Raul ou 
de Ranulfo de Glanville em epístola endereçada a Osberno (vulgo “Carta do Cruzado 
Osberno”). Encontramos em Alexandre Herculano uma boa síntese sobre as diversas 
fontes históricas conhecidas para este evento (HERCULANO 1980, vol. I, pp. 676- 
-679, a qual deverá ser confrontada com a Nota Crítica de José Mattoso — Idem, vol. I, 
pp. 693-694). Para além do relato do De Expugnatione Ulisiponis, de Raul ou Ranulfo 
de Glanville, Alfredo Pimenta reuniu nas suas Fontes Medievais para a História de 
Portugal outros testemunhos relativos ao evento, tornando-os assim mais facilmente 
acessíveis (cf. FMHP-AC 1948, Cap. VIII, pp. 107-146). 


55 O corpo documental reunido por Alfredo Pimenta nessa sua obra de divulgação inclui: a) Carta do Cruzado 
Inglês (pp. 107-123): b) Carta de Duodechino (pp. 124-130; c) Relatório Anónimo (pp. 131-132): d) Carta de Arnulfo 
(pp. 133-140); e) Crónica da Fundação do Mosteiro de S. Vicente (pp. 141-146). 
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A queda de Santarém, em Março de 1147, e de Lisboa, em Outubro do mesmo 
ano, depois de dezassete semanas de cerco, logo acompanhada da conquista ou rendi- 
ção de outros pontos acastelados como Sintra, Almada e Palmela, transportaram defi- 
nitivamente a linha de fronteira cristã para o vale do Tejo. A mesquita maior, que se- 
gundo o relato enviado a Osberno teria sete ordens de colunas, seria reconvertida em 
templo cristão logo após a conquista da cidade. Talvez ainda em 1147 ou no ano se- 
guinte, o bispado seria restaurado, tendo Gilberto de Hastings, que viera com os cru- 
zados, sido nomeado seu primeiro bispo por D. João Peculiar (Osberno, pp. 84-85). No 
entanto, no Concílio Provincial de Braga que D, João Peculiar reuniu em inícios de 
1148 estiveram presentes diversos bispos (Porto, Coimbra, Lamego, Viseu, as duas úl- 
timas recém-restauradas juntamente com Lisboa) mas não D. Gilberto. Representando 
Lisboa, encontramos: 


“. archidiaconus civitatis Ulixbone nomine Eldebredus quia Civitas tunc 
fuit deliberata de potestate Sarracenorum ...” (LFidei, 417). 


N.º 88 
1147, Novembro, 21 


Local: Mosteiro de S. Vicente de Fora (Freg.: S. Vicente de Fora; Conc.: Lisboa; Dist.: 
Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (2). Dimensões e natureza do suporte desconhecidos. 


Leitura: 
“Hoc Templum Aedificavit Rex Portugalhae Alphonsus 1 in Honorem Beatae 
Mariae Virginis et Sancti Vicentij Martyris XI Calend. Decembris Sub Era 
M.ICILXXXV>” 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 2.º, p. 112; COSTA A.C. 1706-12,t. II, p. 255; 
SANTA MARIA A. 1707-1723, t. 1, p. 42: BARBOSA LV. 1863(d), p. 226; LEAL 
1873-90, s.v. “Vicente de Fora (S.)”, vol. X, p. 537; CASTILHO J. 1884-90, vol. VII, 
pp. 10-11 (da 2º ed., de 1934-38). 


Inscrição comemorativa da Fundação do mosteiro de S. Vicente de Fora por 
D. Afonso Henriques em 21 de Novembro de 1147, pouco depois da reconquista da 
cidade. Segundo Fr. Nicolau de Santa Maria, a insc. 
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“.. ficava da parte do Evangelho do Altar & Capella mor da Igreja, onde 
foi achada quando se derrubou esta antiga Igreja pera se fazer a nova que hoje 
permanece (...)” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 2.º, p. 112). 


Acrescenta o mesmo autor que a insc. era “quadrada” e que as letras estavam 
“abertas”, ou seja, eram gravadas. A acreditar nas informações veiculadas pelo cronista 
dos Cónegos Regrantes, a insc. teria aparecido durante as obras de demolição da igreja 
medieval para dar lugar ao novo templo promovido por Filipe I segundo traçado de Fi- 
lipe Térzio ou Baltasar Álvares (CORREIA J.E.H. 1986, pp. 119-122). A primeira pe- 
dra foi lançada logo em 1582 mas a obra só arrancaria a partir de 1590. A demolição 
do templo mediévico teria ocorrido apenas cerca de 1605. João Nunes Tinoco deixou- 
-nos cópia de uma preciosa planta onde se regista a igreja moderna e, em traço mais 
ténue, a igreja medieval. 


Tanto Fr. Nicolau de Santa Maria como o Pe. António Carvalho da Costa se equi- 
vocaram na data, transcrevendo “Era MLXXXV” em vez de “Era MCLXXXV”. A Ii- 
ção destes dois autores, que adoptamos neste Corpus, apresenta evidentes indícios de 
ter sofrido alterações de forma, se é que não se trata de uma insc. inventada ou forjada. 
É possível que fosse um original posterior à Era indicada (1147), embora ainda pu- 
desse ser uma insc. medieval. 


Sobre a fundação de S. Vicente de Fora veja-se o Indiculum Fundationis Monas- 
terii S. Vicentii (PMH, Script., pp. 91-93) e a Crónica da Fundação, Ms. 1780 do 
ANTT publicado por Afonso de Dornelas (DORNELAS A. 1940, pp. 147-196). 


N.º 89 Est. XXX, n.º 3 
1148 


Local: Igreja Paroquial de Santiago de Gemieira (Freg.: Gemieira; Conc.: Ponte de 
Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: MNAE, Lisboa, S/Inv. 

Insc. gravada em silhar (?). Granito. Comp. máx.: 140 cm. Alt.: 45 cm. Prof.: 35 cm. 
Alt. média das letras: 1.1:5 a 5,5 cm (0 =3 cm);1.2:7 a 10 cm. 


Leitura: 
OBIG)T F(rater) (A)ONORICUS / PETRIC(i) ER(a) MC2XXXVI 
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Publ.: PEREIRA FA. 1909(a), pp. 39-43; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 5; ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. II, p. 57; BARROCA 1987, p. 476. 


Inscrição funerária de Honórico, gravada em silhar de granito que foi mais tarde 
reaproveitado como pé de altar. Na secção menor à esquerda da face epigrafada foi en- 
tão rebaixado um loculus para guardar as relíquias. Apareceu na Igreja de Gemieira e 
foi, por esforço de Félix Alves Pereira, integrada na colecção do Museu Nacional de 
Arqueologia, onde se conserva. 


A inscrição funerária de Honórico mereceu um bom estudo a Félix Alves Pereira, 
que em 1909 refere que aparecera “há alguns anos” na igreja paroquial de Gemieira 
quando se procedeu ao desmonte do altar mor, em cujas substruções estava integrada. 
Este autor já registara, na mesma altura, que se devia tratar de silhar destinado origi- 
nalmente à parede do templo, mas cremos que se equivocou ao considerar que a cruz 
da esquerda seria posterior à inscrição. Efectivamente, não encontramos indícios segu- 
ros dessa posterioridade *. Félix Alves Pereira equivocou-se ainda na leitura da Era, 
publicando “E()A MILXXXVI” em vez de “ER(a) MC2XXXVT” (1.2) (PEREIRA 
FA. 1909(a), p. 41), embora a interpretasse correctamente como sendo Era 11 86, A.D. 
1148. Por outro lado, cremos que a sua proposta de desdobramento de “F” como “Fra- 
ter” não oferece problemas. 


O silhar apresenta curiosa decoração, com um campo epigráfico enquadrado, nos 
topos menores, por cruzes páteas insertas em círculos. Ao longo dos lados maiores do 
rectângulo foi representada uma dupla sequência de arcos toreados. A insc. funerária 
de Honórico foi gravada sem qualquer ordinatio, razão porque apresenta tantas irregu- 
laridades, desde a acentuada variação do módulo das letras entre as duas regras até à 
falta de espaço para gravar a Era completa, o que obrigou o lapicida a prolongar o le- 
treiro pelos braços horizontais do cruciforme da direita, primeiro com uma sequência 
de três XXX entrelaçados, depois com um V muito estirado e, para concluir, com um 
I gravado no braço vertical inferior da cruz. 


A Igreja de Santiago de Gemieira encontra-se documentada desde os finais do sé- 
culo XI, sendo mencionada no Censual organizado pelo Bispo D. Pedro ainda com a sua 
primitiva designação de “Sancto lacobo de Freeriz” (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 137). 


5 Sublinhemos, ainda, que se essa cruz fosse posterior, não haveria qualquer justificação para que o lapicida ti- 
vesse começado o epitáfio tão à direita, deixando tanta superfície livre, quando era certo que se iria debater na parte fi- 
nal com falta de espaço. Cremos que ambas as cruzes fariam parte da decoração que enquadrava o campo epigráfico. 
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N.º 90 Est. XXXI n.º 1 
[1149-1151] 


Local: Igreja Paroquial de S. Miguel do Mato (Freg.: S. Miguel do Mato: Conc.: 
Arouca; Dist.: Aveiro). 

Parad.: Sacristia da Igreja Paroquial de S. Miguel do Mato. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 143 cm. Alt. máx.: 44 cm. Alt. média 
das letras: 1.1: 7,5 (=V) a 10 cm (=X);1.2:10cm (=D a I4cm (=K). 


Leitura: 
E(ra) Mº Cº 2º XXX VII -11- O (2) [...]/ [...] IN (2) HI K(a)L(endas) [...] 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1991, pp. 100-101. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) da Igreja Paroquial de S. Miguel do 
Mato, gravada em silhar de granito que foi picado em diversas zonas, o que veio le- 
vantar uma série de dúvidas. O silhar encontra-se hoje embutido na face externa da pa- 
rede Norte da Sacristia, junto do beiral. Lamentavelmente, os caracteres foram pinta- 
dos a tinta negra, não se tendo respeitado a correcta lição do texto nem a totalidade dos 
traços ainda visíveis. 


O Pº Nogueira Gonçalves, que foi o único autor a reportar-se a esta insc., reali- 
zou uma análise sumária do letreiro, não nas melhores condições, e leu a Era de 1187, 
A.D. 1149, não avançando mais na caracterização da inscrição (GONÇALVES A.N. 
1991, pp. 100-101). Pela nossa parte, sublinhemos que ela se encontra mutilada à es- 
querda, em pequena extensão, apenas faltando o início do E de Era, e que foi picada 
em duas zonas: em baixo à esquerda, afectando apenas a segunda regra, e à direita, a 
toda a sua altura, afectando a parte terminal das duas regras. Na primeira regra conse- 
guimos ler, sem grandes dificuldades, o E de Era, com pequeno traço assinalando a 
presença da abreviatura, que passou despercebido a quem pintou a inscrição (à seme- 
lhança do M e C seguintes, estes pintados a negro). Os caracteres seguintes também 
não oferecem dúvidas: “MC2XXXVII” com um enorme A minúsculo, aberto, logo 
após o 2, indicando o género feminino. Depois do segundo I encontra-se um pequeno 
ponto de separação, que foi mal interpretado por quem pintou a insc., unindo-o ao 1 e 
quase simulando um “k”. Seguem-se mais dois II (o primeiro também com deficiente 
avivamento) e novo ponto. Na parte que foi picada ainda é perceptível a metade supe- 
rior de um carácter redondo, que supomos ter sido um “O”, e que não foi pintado. Na 
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segunda regra, todo o início foi picado, perdendo-se irremediavelmente o seu con- 
teúdo, tal como a parte terminal. Ao centro, “IN” (?) seguido de “III” com pequeno 
“9” em expoente, como indicador do género masculino, e depois o característico “KL” 
das calendas. 

Se estivermos certos na nossa interpretação quanto ao evento que a inscrição de 
S. Miguel de Mato comemorava — a Sagração do templo — então poderemos reconsti- 
tuir a data em 4 calendas de Junho (29 de Maio de 1149) uma vez que foram as únicas 
“4 calendas” que nesse ano coincidiram com um Domingo. 


A Igreja de S. Miguel do Mato encontra-se documentada desde 21 de Março de 
1113, quando recebe doação de Diogo Teoderigues e irmãos, sendo designada: 
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.. sancto et venerabili altari quod est constructum sub nomine Sancte et 
Individue Trinitatis in honore et veneratione Sancti Michaeli Archangeli inter Co- 
vellas et Paradela et inter Fermedo et Parada...” (DMP, DP HI, n.º 430). 


Em 1229 era designada “Ecclesie Sancti Michaelis de Mato” (MEIRELES 
1942(a), p. 151). Uma resenha das referências documentais a este templo encontra-se 
em MOREIRA D.A. 1989-90, p. 57. No templo actual não sobrevive nenhum teste- 
munho coevo da inscrição. 


N.º 91 
[1150-1151], Novembro, 7 


Local: Igreja de St.* Maria do Castelo ou de N.º S.º da Finisterra (Freg.: Soure; Conc.: 
Soure; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (7). Natureza de suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic Requiescit Corpus Menendi Arias Huius Ecclesiae Presbyteri qui post 
Fratrem eius Dominum Martinum Bonae Memoriae Presbyterum Bene 
Regens Per Sex Annos Pulchre Ornatam Reliquit, Cujus Anima Requiescat 
in Pace. Amen. Obiit Autem VII Idus Novembris Sub Era M.C.LXXXV IP” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. 1, p. 306; SANTA MARIA A. 1707-1712, t. IV, 
p. 439; RUAS 1947, p. 233, nota 7. 
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Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Soure”, vol. IX, p. 435; SOUSA J.M.C. 1931, p. 625; 
CONCEIÇÃO 1942, p. 76. 


Inscrição funerária de D. Mendo Arias, irmão de D. Martinho Arias, que se en- 
contraria na Igreja de N.º S.º da Finisterra, hoje demolida. A sua leitura foi registada 
por George Cardoso, que aqui seguimos, e, em versão em tudo idêntica, por Fr. Agos- 
tinho de Santa Maria. O templo foi demolido em 1843, não restando qualquer vestígio 
desta insc., tal como acontece com a de 1138 (cf. Insc. N.º 73). Fr. Agostinho de Santa 
Maria regista que a insc. funerária de D. Mendo estaria embutida “à ilharga direita” 
da insc. de 1138, ambas colocadas sobre a porta principal do templo (SANTA MARIA 
A. 1707-12, t. IV, p. 439). 


D. Mendo Arias, irmão de D. Martinho, era filho de Arias Manuelis e de Argio 
(LSanto, p. 177; RUAS 1947, p. 242). Foi, com seu irmão, encarregado de restaurar a 
vida religiosa em Soure, espaço de fronteira com vida atribulada. Como já tivemos 
oportunidade de registar a propósito da insc. n.º 73, em 10 de Outubro de 1123 D. Gon- 
çalo Pais, Bispo de Coimbra, doou um templo em Soure, abandonado e em ruínas 
desde a incursão muçulmana de 1116, com a obrigação de os dois irmãos o restaura- 
rem (LPreto 241; DMP, DP IV, 379; LSanto, n.º 51, pp. 180-181; PMH, Script., p. 61). 
A Vita Sancti Martini Sauriensis regista que depois de concluída a missão os dois ir- 
mãos decidiram erguer outro templo (RUAS 1947, pp. 247-248; VENTURA 1986(a), 
p. 41), que supomos ser o de N.º S.º de Finisterra. Mendo Arias é mencionado, ao lado 
de seu irmão, na insc. de 1138 que comemora a construção deste segundo templo, onde 
Justamente se fez enterrar. Conforme revela o seu epitáfio, sucedeu como presbítero 
neste templo a seu irmão, tendo ocupado o cargo por seis anos. Sabemos, no entanto, 
que seu irmão faleceu em 31 de Janeiro de 1145, um pormenor importante para a da- 
tação da nossa inscrição. Essa informação chegou até nós graças ao registo exarado no 
Livro das Kalendas no fólio correspondente às 7/“s Kalendas Februarii: 

“Era M.º C.º LXXX.º UI. obiit Martinus Arie presbiter de Saurio canonicus, 

in vinculis Sarracenorum decessit.” (LKal., vol. I, p. 78). 

Portanto, D. Mendo teria estado à frente do templo de Soure entre 1145 e 1150, 
apenas por cinco anos, e não seis, como indica a inscrição. O óbito de D. Mendo Arias 
encontra-se também registado no Liber Anniversariorum Ecclesiae Cathedralis Co- 
limbriensis, confirmando o dia e mês de falecimento mas, significativamente, apresen- 
tando desfasamento de um ano na Era: 

“Era MC“ LXXº IXº Obiit Menendus Arie presbiter canonicus apud 

Saurium qui canonicis in vita sua fecit illas mensas et illam archam de pane etin 
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morte sua dedit unum librum sacramentorum et unum Sarracenum et cantarum 
eneum ab abluendas manus, et pro anniversario suo unum casale en Figueyredo 
quod casale habet episcopus cum de anniversariis nichil debet percipere et ha- 
bere ut inter capitulum et episcopum fuit ordinatum.” (LKal., vol. II, p. 242). 


Tomando as duas datas de óbitos registadas no Livro das Kalendas — 1145 para 
D. Martinho; 1151 para D. Mendo — voltaríamos a encontrar os seis anos de diferença, 
tal como a insc. refere, durante os quais D. Mendo Arias teria sucedido a seu irmão à 
frente dos destinos do templo de Soure. Cremos, portanto, haver boas razões para su- 
por que George Cardoso, ao copiar o letreiro, se equivocou na data, lendo 1178 (A.D. 
1150) em vez de 1179 (A.D. 1151). Por isso, apresentamos a insc. de Soure com data- 
ção crítica de [1150-1151]. 

Teria sido durante os seis anos em que sucedeu a seu irmão que D. Mendo Arias 
encomendou a Salvado a Vita Sancti Martini Sauriensis, que Henrique Barrilaro Ruas 
entende ter sido redigida entre 1147 e 1150 (RUAS 1947, p. 234). 

É possível que o seu epitáfio, redigido claramente depois do seu óbito, tenha sido 
concebido também por Salvado, a quem Mendo confiara o registo laudatório de seu ir- 
mão, Martinho Arias, que pela actividade desenvolvida neste espaço de fronteira em 
tempos tão atribulados granjeou fama de santidade. 


N.º 92 Est. XXXI, n.º 2 
1151 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” André de Rendufe (Freg.: Rendufe; Conc.: Amares; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Rendufe. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 60 cm. Alt.: 49,5 cm. Alt. média das letras: 
11:7,5 cm;1.2:7 a 9,5 cm. 


Leitura: 

EraM C2XXX/V HI 
Publ.: MATTOSO 1982(b), p. 217. 
Ref.: SOUSA JJ.R. 1979, p. 29. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) ou de obras, gravada em silhar de gra- 
nito, hoje reaproveitado no pavimento da Igreja de Rendufe, junto do arco triunfal, à 
sua direita. 
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À insc. apresenta apenas duas regras, com acentuada diferença de desgaste, sendo 
notório que a segunda linha foi reavivada. Regista-se igualmente uma grande regulari- 
dade no módulo dos caracteres que compõem a primeira regra, o que já não acontece 
com a segunda, onde as letras são maiores e mais irregulares. Na primeira regra utili- 
zaram-se como sinais de abreviatura dois pequenos segmentos de recta colocados so- 
bre o E de Era e o C de Centesima. 

José Mattoso e, na sua esteira, J. J. Rigaud de Sousa entenderam que a data refe- 
rida na insc. de Rendufe poderia ser reveladora da conclusão da obra românica, uma 
hipótese que não deve ser afastada. Pela disposição gráfica da inscrição, com espaço 
livre em cima e em baixo, fica-nos a certeza de que ela se resumia à data que hoje so- 
brevive, o que reforça a hipótese de se tratar da insc. comemorativa da Sagração ou de 
alguma fase construtiva, afastando-a do universo das inscrições funerárias. 


O Mosteiro de Rendufe encontra-se documentado desde 1090 (PMH, DC 746; 
COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 213), e já representado neste Corpus pela insc. de 1138 
(Insc. N.º 72). Do seu segundo templo, a igreja românica a que se reportaria a insc., 
restam alguns testemunhos avulsos que Carlos Alberto Ferreira de Almeida valorizou 
(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 257). Entre os elementos românicos que se con- 
servam actualmente no claustro moderno de Rendufe, alinhados junto do templo, real- 
cemos a presença de um grande capitel vegetalista e várias aduelas, a maioria proce- 
dente do Portal Ocidental do edifício românico, entre as quais reconhecemos duas 
aduelas com o tema dos “beak heads”, cinco com pontas-de-lança e mais duas aduelas 
com temas zoomórficos. Estes elementos revelam-nos um templo filiado dentro da cor- 
rente do Românico Beneditino de Braga, então dominante na zona, sendo perfeita- 
mente adequados com a data que figura na nossa inscrição. É possível que entre as nu- 
merosas pedras que se conservam empilhadas no claustro, cobertas de musgo e 
aguardando melhor destino, se encontrem outros elementos românicos. 

Sobre o percurso histórico desta instituição veja-se MATTOSO 1982(b), pp. 205- 
-279. 


N.º 93 Est. XXXI, n.º 3 
1151 
Local: Igreja de S. Cristóvão de Rio Mau (Freg.: Rio Mau; Conc.: Vila do Conde; Dist.: 


Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Cristóvão de Rio Mau. 
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Insc. gravada em silhares. Granito. Comp. total: 43,5 cm. Alt. total: 124 cm. Silhar 1: 
Comp.: 25,5 cm; Alt.: 24,5 cm. Silhar 2: Comp.: 17 cm; Alt.: 24,5 cm. Silhar 3: Comp.: 
43,5 cm; Alt.: 23,5 cm. Silhar 4: Comp.: 43,5 cm; Alt.: 37 cm. Silhar 5: Comp.: 43,5 
cm; Alt.: 37,5 cm. Comp. das regras: 1.1: 22 cm; r.2: 17 cm; r.3: 32 cm: r.4: 40 cm; r.5 
a r.10: 39 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8,5 cm; 1.2: 7 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4:3,5 a 9 cm; 
1.5: 7,5 a 10 cm; 1.6: 7,5 em; 1.7: 4a 10 cm; 1.8: 8 cm; 1.9: 8 cm; 1.10: 7,5 cm. 


Leitura: 
IN ERA / M : Cº/ LXXXVINI / PETRUS : DIDACI / INDIGNUS / 
SACERDOS : CEPIT / EDIFICARE ECCLE / SIAM : ISTAM / In 
HONORE(m) S(an)C(OI : / XPOtoFORI MartyRIS 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Rio Mau”, vol. VIII, p. 208; SARMENTO 1884, pp. 181- 
-182; FERREIRA J.A. 1909, pp. 80-81; FERREIRA J.A. 1923, p. 37; SARMENTO 
1930, pp. 9-10; GEPB 1935-60, s.v. “Rio Mau”, vol. XXV, p. 749; MATTOS 1943(a), 
Nota Te II; MATTOS 1946-48, vol. VII, p. 72, n.º 61; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 48; 
COSTA AJ. 1954, p. 167, n.º 16; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 16; ALMEIDA C.A.F. 
1978, vol. II, p. 63,n.º 2 e p. 258; GRAF 1986, vol. II, p. 103. 


Ref.: MONTEIRO M. 1945, p. 313; ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 10; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 72; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1488. 


Inscrição comemorativa do início das obras românicas na Igreja de S. Cristóvão 
de Rio Mau, gravada ao longo de cinco silhares na face interna da parede Leste da Ca- 
pela-Mor, na pilastra do lado direito. 


Julgamos ter sido Pinho Leal o primeiro autor a tentar publicar a insc. de S. Cris- 
tóvão de Rio Mau, em 1878, pouco depois de ela ter sido localizada, incorrendo em vá- 
rios erros e não conseguindo decifrar o letreiro na sua totalidade. Este autor refere-se 
a“... inscripções que se acharam por detrás da Tribuna, das quaes já pouco se podia 
ler”, acrescentando que depois de “muito estudar” conseguira ler “N ERA DCXXX V 
PERUS DE... DECANUS... MOSTº P...” (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 208). Em 
nota atribuía a insc. ao ano de 635 e desdobrava “P” como “Purificavit (7)”. Pouco de- 
pois, em 28 de Novembro de 1883, Francisco Martins Sarmento reportou-se à insc. de 
Rio Mau em epístola endereçada ao Padre Martins Capela, apresentando croquis e 
lendo-a na sua quase totalidade. Apenas incorreu em erro na data, lendo “Era M Cº — 
XXXV” e colocando o L em ponteado, com traço oblíquo. Martins Sarmento não to- 
mou em conta a presença do L e ignorou a presença dos quatro “INI” que encerram a 


236 


data. Deste modo, em vez de ler Era 1189 (A.D. 1151), leu Era 1135 (SARMENTO 
1930, pp. 9-10). Este autor confessava ainda as dificuldades que encontrou para ler a 
palavra que se seguia ao nome do Abade Petrus, “um enigma que ainda não pude de- 
cifrar”, e que sabemos hoje ser “DIDACT”. Em curto artigo publicado no ano seguinte 
na Vida Moderna o arqueólogo vimaranense critica a leitura sugerida por Pinho Leal, 
denunciando à confusão do M com o D na Era (SARMENTO 1884, pp. 181-182). 
Neste artigo, Martins Sarmento mantém a mesma leitura que confiara ao Padre Mar- 
tins Capela, com erro na data (“Era MCXXXV”) e não conseguindo ler “DIDACI” 
(1.4) nem “M(arty)RIS” (1.10). 

Monsenhor José Augusto Ferreira seria o primeiro autor a ler correctamente o 
conteúdo da insc. de Rio Mau, publicando-a por duas vezes, primeiro nas páginas do 
Archeólogo Português (FERREIRA J.A. 1909) e depois em livro (FERREIRA J.A. 
1923). Ambas as versões concordam entre si, com excepção de “Ma(RTYR)IS” (em 
1909) e “M(artyris)” (em 1923), e de um lapso que cremos tipográfico: “ECELESIA” 
em vez de Ecclesia (FERREIRA J.A. 1923, p. 37). Se exceptuarmos estes pormenores, 
a lição de Mons. José Augusto Ferreira apenas difere da nossa leitura nos que respeita 
aos critérios de transcrição. A versão divulgada na Grande Enciclopédia Portuguesa- 
Brasileira, correcta na generalidade, incorre em pequenas imprecisões: “HONOR(em)” 
(em vez de “HONORE(m)”), “S(ancti)” (em vez de “S(an)C(DI”) e “MA(rtyr)IS” (em 
vez de “MartyRIS”) (GEPB 1935-60, s.v. “Rio Mau”, vol. XXV, p. 749). Armando de 
Mattos publicou esta insc. igualmente por duas vezes, primeiro nas suas Nótulas Epi- 
gráficas (MATTOS 1943(a), Nota Ie II), depois no Inventário das Inscrições do Douro 
Litoral (MATTOS 1946-48, vol. VIII, p. 72, n.º 61), em duas versões onde os critérios 
de transcrição variam entre si mas que não apresentam erros dignos de nota. José Ma- 
ria Cordeiro de Sousa, seguindo o seu hábito de não desdobrar as abreviaturas, publi- 
cou-a em 1948 com alguns erros: “STI” (em vez de “SCI”, “XISTOFORTP (em vez de 
“XPOFORI”) e “MAIS” (em vez de “MRIS”) (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 48). No 
curto comentário que o letreiro lhe mereceu, desdobra “MAIS” como “Martiris”. Na sua 
esteira, o P.º Avelino de Jesus da Costa publicaria igualmente “MAIS” (= “MA (rtynIS”), 
sendo também de anotar “SCTP” (em vez de SCI”) e “XPISTOFORTI” (em vez de “XPO- 
FORP? (COSTA AJ. 1954 e 1959). Mais recentemente, Carlos A. Ferreira de Almeida 
publicou leitura correcta, sem assinalar os desdobramentos das abreviaturas (ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. IE p. 63, n.º 2 e p. 258). Já alguns anos antes o mesmo autor se tinha 
reportado à insc. (ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 10), voltando a referir-se a ela em 1988 
(ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 72). Por fim, registemos que em 1986 Gerhard Graf pu- 
blicou este exemplar (GRAF 1986, vol. II, p. 103), e que em 1990 Manuel Real e Maria 
José Perez Homem de Almeida também se referiram à existência da insc. de Rio Mau de 
1151 (REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1488). 
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A inscrição de S. Cristóvão de Rio Mau revela-se um curioso testemunho paleo- 
gráfico, utilizando abundantemente quer as letras inclusas (nove vezes), quer as letras 
geminadas (seis vezes) quer as letras de módulo menor sobrepostas (oito vezes) Ea 
Neste aspecto, ela mostra-se receptiva às sensibilidades que tanto sucesso alcançaram 
na epigrafia do aro urbano de Coimbra e em certas zonas do Centro e Sul do País, e 
que encontraram um eco sempre relativamente escasso no Norte de Portugal. A pre- 
sença tão alargada deste tipo de soluções sugere, igualmente, que apesar de alguma ir- 
regularidade, houve uma ordinatio estabelecida pelo lapicida. No entanto, é provável 
que essa ordinatio não tenha sido criada previamente para todo o letreiro, mas que em 
algumas zonas — sobretudo no início, até à terceira linha — se tenha estabelecido regra 
a regra, à medida que a epígrafe ia progredindo. Mas é também perceptível que, pelo 
menos a partir da quarta linha, o módulo das letras foi ditado pela dimensão dos silha- 
res: o terceiro silhar, onde se gravaram as 4.º e 5.º linhas, dividido a meio; o quarto si- 
lhar, onde se gravaram as 6?, 7? e 8º linhas, dividido em terços. Dentro destes silhares, 
a divisão do espaço foi relativamente equitativa e equilibrada. 


Por último, não podemos deixar de sublinhar a forma como Petrus Didaci é clas- 
sificado: “Indignus Sacerdos”. Este pormenor pode indicar que terá sido o próprio sa- 
cerdote Pedro Dias que redigiu o texto da inscrição de Rio Mau, sendo, portanto, o seu 
autor. Efectivamente, não é credível que, se fosse outra pessoa a autora do texto epi- 
gráfico, designasse como “Indigno” o Sacerdote responsável pelo início das obras ro- 
mânicas. Se o fosse, no sentido restrito e literal da palavra, certamente que o seu nome 
seria omitido, mesmo tendo em conta que era responsável por momento tão marcante 
na vida do templo. Trata-se, portanto, de uma expressão que só ganha pleno sentido se 
utilizada pelo próprio, espelhando mentalidade piedosa, nunca satisfeita na busca de 
perfeição e veneração a Deus, considerando-se sempre indigna de Deus e do cargo que 
desempenhava. Neste aspecto, a inscrição de Rio Mau revela-se também um interes- 
sante documento para a História das Mentalidades. 


O templo de Rio Mau encontra-se já referido no Censual do Bispo D. Pedro, dos 
fins do séc. XI(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 16), pelo que a insc. de 1151 corresponde 
à construção de um segundo templo, tendo o primeiro sido certamente pré ou proto- 
-românico. Em 29 de Abril de 1103, um diploma de doação ao mosteiro refere o 


57 Com um dos raros exemplos de sobreposição de três letras: os três últimos caracteres de “Sacerdos” (1.6). 
Efectivamente, as letras “DOS” apresentam uma altura de 2,5 cm, contra os 7 a 7,5 cm dos restantes caracteres. Igual- 
mente na linha 6, “CEPIT” apresenta “CE” e “IT”, sobrepostas, com 4,5 cm de altura e o P, em módulo normal, com 
10 cm de altura. Na linha 4, as letras DA e CI de “Didaci”, sobrepostas, apresentam um módulo de 3.5 cm contra os 


8 cm de DI (onde o “i” é incluso no “D”). 
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“.. cimiterio Eglesiam ad Sancti Christophori et Sancti Silvester...” (DMP, DP III, 
n.º 111), sendo então seu abade Oduarius. Em 1161 recebeu doação testamentária de 
D. Ausenda Soares, quando era seu Abade Vermudus Godini (COSTA A.J. 1959, vol. II, 
p. 16). Encravado entre as casas monásticas beneditinas de S. Simão da Junqueira e de 
S. Pedro de Rates, o mosteiro de S. Cristóvão de Rio Mau teve uma existência pautada 
por dificuldades económicas, nunca tendo chegado a atingir a envergadura que, por 
exemplo, S. Simão da Junqueira conseguiu alcançar. Espelho dessas dificuldades são as 
várias fases construtivas por que passou o templo, com Capela-Mor iniciada em 1151 
e o templo apenas concluído no séc. XII (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. H, pp. 258-259; 
ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 72). À fase iniciada em 1151 devem ser associados os 
celebrizados capitéis da Capela-Mor, com tão grande personalidade no quadro do nosso 
Românico. Rio Mau foi mosteiro de Cónegos Regrantes de Santo Agostinho, tendo sido 
secularizado antes de 1442 (MARQUES J. 1988, p. 732). 


N.º 94 Est. XXXII n.º 1 
[1151-1161], Abril, [6-13] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Martinho de Tibães (Freg.: Mire de Tibães; Conc.: 
Braga; Dist.: Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, SL 112. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Comp. máx.: 63 cm. Alt. máx.: 55,5 cm. Esp.: 19 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 3,5 a 5 cm; 1.2:3 a 3,5 cm. 


Leitura: 
[...] HOC REQ(u)I(e)SCAT / [...] [idJUS AP(riDIS ORDONIUS Afbbas] 


Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 112; REAL ML. 1974, p. 123, nota 53; REAL ML. 
1982(0), p. 54. 


Inscrição funerária do Abade Ordonho, gravada na orla inferior de fragmento de 
tímpano românico. O tímpano, decorado com laçarias, encontra-se mutilado em cerca 
de metade da sua superfície, apenas tendo chegado aos nossos dias a metade direita. 
Foi recolhido no Museu Pio XII, do Seminário Maior de Braga, onde se conserva e 
onde recebeu o número de inventário SL 112. 


O epitáfio do Abade Ordonho permaneceu inédito até aos nossos dias, tendo sido 
apenas referido por Fr. António do Rosário, no Catálogo da Secção Lapidar do Museu 
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Pio XII (ROSÁRIO 1973) e por Manuel Real (REAL M.L. 1974 e 1982). Este autor 
atribuía a este epitáfio uma datação crítica compreendida entre 1140 e 1151. Como ve- 
remos um pouco mais à frente, os dados documentais permitem corrigir esta datação 
crítica para os parâmetros que aqui adoptamos. 


A inscrição funerária de Ordonho foi gravada no tímpano românico, em caracteres 
muito irregulares, sem prévia ordinatio, procurando aproveitar toda a parca superfície 
disponível na orla inferior desta peça. Apesar de tudo, o lapicida conseguiu manter uma 
certa uniformidade nos caracteres. Estes denunciam algum arcaísmo, perceptível, por 
exemplo, nos AA sem traço horizontal, nos RR pronunciadamente abertos e nos CC 
rectificados. O fragmento sobrevivente não permite saber qual a Era em que se verifi- 
cou o óbito, razão por que tivemos de nos socorrer de elementos externos para estabe- 
lecer a datação crítica. Pela cronologia que os documentos permitiram aferir, cremos 
ser difícil aceitar que o tímpano românico já não estivesse embutido no portal ociden- 
tal. Pelo contrário, parece ser mais plausível que a sepultura do Abade Ordonho se lo- 
calizasse junto do portal, estando aí registada a memória funerária. 


D. Ordonho é referido como Abade de Tibães na carta de Couto dada a Villa Me- 
nendi e Estela (Póvoa do Varzim), em 7 de Julho de 1140: “... vobis Abbati Tibianensi 
Domno Ordonio...” (DMP, DR 1, n.º 180). Permanecia vivo e à frente dos destinos do 
mosteiro em 1151, altura em que é mencionado em acto de venda de propriedade em 
Palmeira: “... vobis Ordonius abbas Tibianensis...” (COSTA A. J. 1959, vol. II, p. 85). 
Dez anos mais tarde, em 1161, já nos surge referido um novo Abade em Tibães, 
D. Mendo (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 85), motivo porque julgamos que Ordonho já 
teria falecido. Por isso, e relativamente à Era, atribuímos a datação crítica de [1151- 
-1161] a este epitáfio. No que respeita ao dia de falecimento, os parâmetros críticos ba- 
seiam-se na referência aos Idos de Abril, que variam entre 6 e 13 desse mês. 


O Mosteiro de Tibães encontra-se referido na documentação desde 1071 (COSTA 
AJ. 1959, vol. IH, p. 85; MARQUES J. 1988, pp. 613 e 625) ou desde [1071-77] (OLI- 
VEIRA A. 1974, p. 86), tendo sido fundado por D. Paio Guterres. Recebeu Carta de 
Couto outorgada pelos Condes Portucalenses em 1110 (DMP, DR I, n.º 17), tendo sido 
distinguido por outras doações régias (Donim — DMP, DR 1, n.º 143, de 1135; Estela — 
DME, DR 1, n.º 180, de 1140). Já se encontra representado neste Corpus pela (possí- 
vel) Insc. N.º 26, de 1062 (?). 


Sublinhemos que, tendo em conta os elementos cronológicos fornecidos pela 
insc. funerária do Abade Ordonho, este fragmento de tímpano com laçarias se revela 
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como um dos mais remotos exemplos — senão mesmo o mais antigo — para este tipo de 
tímpanos tão do agrado do nosso Românico. 


N.º 95 
1152 (2) 


Local: Igreja de St." Maria de Abade de Neiva (Freg.: Abade de Neiva; Conc.: Barcelos; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte, natureza do suporte e dimensões. 


Leitura: 
“.. 1190” 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 265; CARDOSO L. 1747-51,t. 1, p. 3; DGEMN 
1957, pp. 6-7. 


Inscrição desaparecida, referida pelo P.º António Carvalho da Costa, em 1706, e 
pelo P. Luís Cardoso, em 1747, de que não encontrámos vestígios. O P. António Car- 
valho da Costa, na sua Corografia Portuguesa, referia a propósito de Stº Maria de 
Condevão, do Vado, ou St.? Maria de Abade de Neiva, que 


“.. he tradição [que] a fundou para Mosteiro a Rainha Dona Mafalda, mu- 
lher del-Rey Dom Affonso Henriques, & tem hum letreiro gótico com esta conta. 
1190. que sendo Era de César, vem a ser Anno de Christo de 1152...” (COSTA 
A.C. 1706-12, vol. I, p. 265). 


Poucos anos depois, o P* Luís Cardoso repetia a mesma informação quase pelas 
mesmas palavras, apenas grafando os numerais por extenso (CARDOSO L. 1747-51, 
vol. 1, p. 3). O Boletim da DGMEN volta a referir a informação do P.º Carvalho da 
Costa, enquanto que Teotónio da Fonseca, embora recorde a tradição da fundação de 
D. Mafalda em 1152, nada acrescenta sobre a insc. (FONSECA T. 1948, vol. I, p. 47). 


Não sabemos se a informação do P.* Carvalho da Costa merece confiança porque 
não se conhecem mais elementos sobre este letreiro. No entanto, é possível encontrar 
explicação para o seu desaparecimento. Efectivamente, sabemos que em frente da Igreja 
de St.* Maria de Abade de Neiva existia uma galilé, certamente com fins funerários, 
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que, face ao estado ruinoso em que se encontrava, foi destruída em 1732 (FONSECA T. 
1948, t. 1, p. 47). A data apontada por Teotónio da Fonseca para a sua demolição per- 
mite supor que o P.* António Carvalho da Costa ainda a possa ter visto, e que o Pº Luís 
Cardoso, na impossibilidade de o fazer em 1747, se limitou a transcrever as informa- 
ções do seu antecessor, tomando as palavras do P.º António Carvalho da Costa por suas. 


A Igreja de St.º Maria de Abade de Neiva encontra-se documentada desde os fins 
do séc. XI, sendo referida pela primeira vez no Censual que o Bispo D. Pedro organizou 
para a Diocese de Braga (COSTA A.J. 1959, p. 172). Em 20 de Setembro de 1310 foi aqui 
instituída Colegiada, por D. Martinho de Oliveira (MARQUES J. 1988, p. 486). Sobre 
as várias designações desta freguesia, veja-se FONSECA T. 1948, t. 1, pp. 45-46. 


N.º 96 
1152 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Miguel de Refojos de Basto (Freg.: Refojos de Basto; 
Conc.: Celorico de Basto; Dist.: Braga). 
Parad.: MNMC, Coimbra, inv. n.º 6030. 
Insc. gravada em cálice. Prata Dourada. Alt. cálice: 17,3 cm. Diâmetro de copa: 13 em. 
Diâmetro de base: 11,5 cm. Peso 690 gr. 


Leitura: 
D) 
IHESUS : REX : IOHANNES : PETRUS : PAULUS : THOMAS : 
ANDREAS : FILIPI : ET IACOBI : SIMONIS : BARTHOLOMEUS : 
IACOBUS : MATEUS : 


2) 
+ G(u)EDA : MENENDIZ : ME : FECIT : IN : (AONOREM : S(an)C(bI 
: MICHAELIS : E(ra): M: C: LXXXX 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 362, n.º 106; VASCONCELOS J. 1914-15, fasc. V, 
n.º 36; GONÇALVES A.N. 1940, p. 3, n.º 1; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, 
p. XXX e 163; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 68; TRÉSORS 1954-55, p. 29, n.º 2; 
QUILHÓ S/D, p. 355; COUTO J. e GONÇALVES A.M. 1960, p. 68; GONÇALVES 
A.N. 1980, pp. 358-359; GONÇALVES A.N. 1984, pp. 15, 30 e 34; GRAF 1986, 
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vol. I, p. 182; NORTON 1990, p. 369; COSTA AJ. 1990(c), p. 664; BARROCA 
1991(a), p. 146, n.º 43. 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(b), pp. 21-23, n.º 24; GONÇALVES AA. 1926, 
pp. 142-143; LACERDA 1929, p. 707; GEPB 1935-60, s.v. “Mendes (Gueda)”, 
vol. XVI, p. 874; CORREIA V., KEIL L. e LACERDA A. 1940, p. 7, n.º 2; LACERDA 
1942, pp. 549-550; SANTOS R. 1957, p. 18; GONÇALVES A.M. 1964, p. 134; MAT- 
TOSO 1985(a), vol. I, p. 153; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 174. 


Inscrição comemorativa da encomenda e oferta do cálice ao Mosteiro de S. Mi- 
guel de Refojos de Basto por D. Gueda Mendes Guedeão. A primeira parte da insc., 
onde se indica o nome dos Apóstolos representados dentro de cada uma das edículas 
da copa do cálice, encontra-se gravada junto do bordo. A segunda parte, referindo o 
nome do ofertante e a data, encontra-se na orla da base. 

Na primeira insc., na orla da copa, foram utilizados quatro pontos na separação 
das palavras, aqui transcritos na forma de “:” por dificuldades gráficas. 


O cálice do Mosteiro de Refojos de Basto é uma das mais celebrizadas peças da 
ourivesaria medieval portuguesa e a obra máxima da nossa ourivesaria românica. A sua 
copa é densamente decorada com doze arcaturas definindo outros tantos nichos, coroa- 
dos por arcos de volta perfeita apoiados sobre pequenos capitéis vegetalistas, separa- 
dos por colunelos (ornamentados com temas sempre diferentes). Dentro de cada arca- 
tura, Cristo e onze Apóstolos, devidamente identificados pela inscrição gravada junto 
do bordo da copa: S. João, S. Pedro, S. Paulo, S. Tomás, St.º André, S. Filipe, S. Tiago 
Maior, S. Simão, S. Bartolomeu, S. Tiago Menor e S. Mateus. Portanto, apenas Judas 
foi excluído. Nota-se que houve uma certa preocupação do ourives gravador para que 
o nome inscrito na epígrafe acompanhasse o respectivo nicho, à maneira de legenda. 
As figuras foram representadas de pé, nimbadas e em diferentes atitudes. Nos rostos 
procurou-se igualmente fugir ao retrato estereotipado. O fundo dos nichos, tal como 
acontece na base, foi preenchido com um reticulado fino, gravado a cinzel, por alguns 
autores interpretado como sendo sintoma de que o cálice fora concebido para ser es- 
maltado. Esta possibilidade, evocada pela primeira vez por António Augusto Gonçal- 
ves (GONÇALVES A.A. 1926-27, p. 143) graças a uma sobrevalorização de pequenas 
manchas de oxidação, e depois repetida por quase todos os autores, não se apoia em 
provas inequívocas e concludentes, como de resto o próprio A. A. Gonçalves sublinhou 
desde logo. Efectivamente, o que este autor escreveu foi que 

“Algumas manchas irisadas, que de leve se percebem, pareciam indicar a 
existência de antigo esmalte. Porém, em análise minuciosa, alguns peritos de pro- 

fissão não estão de acordo.” (GONÇALVES A.A. 1926-27, p. 143). 
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António Augusto Gonçalves não estava, portanto, totalmente seguro dessa inter- 
pretação, antes parecendo que a opinião dos peritos que consultara a haviam afastado 
do campo das probabilidades. Registemos que não sobrevive qualguer vestígio desse 
esmalte, por mais pequeno que seja, e que por outro lado a data deste cálice é demasi- 
ado precoce para se poder considerar a presença de uma peça esmaltada na ourivesa- 
ria portuguesa. Essas pequenas manchas talvez sejam apenas devidas ao processo de 
dourar a prata a vermeil. 

Um volumoso nó sub-esférico, decorado com SS contrapostos filigranados e 
pequenas esferas, estabelece a ligação entre a copa e a base. Esta, de perfil cónico 
côncavo, encontra-se ornamentada com elementos vegetalistas que definem quatro 
medalhões circulares. No centro destes, as representações apocalípticas dos quatro 
Evangelistas que compõe o Tetramorfo: o Leão (simbolizando S. Marcos), o Touro 
(S. Lucas), o Homem (S. Mateus) e a Águia (S. João). Na orla da base, a segunda ins- 
crição, registando o nome do ofertante e a data. 


À primeira inscrição foi cinzelada em banda lisa, encontrando-se os seus caracte- 
res gravados. Já a segunda parte apresenta técnica distinta: sobre banda igualmente lisa 
foi rebaixada toda a superfície envolvente das letras, permanecendo os caracteres lisos 
em plano levemente superior. A leitura desta segunda regra é facilitada não só pelo jogo 
entre os dois planos (com diferenças necessariamente tímidas) mas também pelo con- 
traste entre a superfície lisa e brilhante dos caracteres e o aspecto baço e rugoso que o 
trabalho a cinzel conferiu às restantes superfícies. Há também diferenças nos sinais uti- 
lizados para indicar a separação de palavras: na copa, como já referimos, utilizaram-se 
quatro pontos sobrepostos, enquanto que na base surgem sempre e apenas três pontos. 


As inscrições do cálice de Refojos de Basto foram lidas por diversos autores, que 
na maioria das vezes apenas valorizaram e publicaram a legenda inferior. Não ofere- 
cendo grandes dificuldades de leitura, é natural que a maior parte das versões publica- 
das não apresente erros. Registemos apenas o lapso “E[ra]: M: C: LXXX :” em vez 
de “Elra): M: C: LXXXX :” (GONÇALVES A.N. 1940, p. 3, n.º 1, corrigido em 
GONÇALVES A.N. 1980, p. 358; mesmo lapso em COUTO J. 1960, p. 68 e na GEPB 
1935-60, vol. XVI, p. 874); “CEDA” em vez de “G[uJEDA” (TRÉSORS 1954-55, p. 29); 
“... PEIRUS : THOMAS...” [Sic] em vez de “... PETRUS : PAULUS : THOMAS ...” 
(RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 362). 


Durante muito tempo os autores confundiram D. Gueda Mendes com o ourives, 
não o identificando como sendo o doador. O primeiro autor que defendeu, de forma 
clara, que Gueda Mendes seria o encomendador, e não o ourives, foi Joaquim de Vas- 
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concelos, que em 1914 escreveu: “Já provei em outro logar que a formula Me Fecit 
significa Fecit Fieri” (VASCONCELOS J. 1914-15). No entanto, mesmo depois da 
saída da obra de Joaquim de Vasconcelos diversos autores insistiram na tese de Gueda 
Mendes ourives. Registemos, ainda, que o primeiro autor que, tanto quanto sabemos, 
associou o doador Gueda Mendes com o nobre da corte de D. Afonso Henriques foi o 
P. António Nogueira Gonçalves (GONÇALVES A.N. 1940). Na Grande Enciclopédia 
Portuguesa-Brasileira encontra-se uma das derradeiras referências a D. Gueda Mendes 
como “ourives” (GEPB 1935-60, s.v. “Mendes (Gueda)”, vol. XVI, p. 874). 


O cálice de Refojos deve ser produto de oficina de ourivesaria do Norte de Por- 
tugal, possivelmente a abastecedora das dioceses de Braga e do Porto. Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida sublinhou a singularidade desta peça no panorama da nossa ouri- 
vesaria medieval, sugerindo a possibilidade de ela reflectir influências forâneas, trazida 
por algum ourives estrangeiro. Efectivamente, trata-se de uma peça sem eco entre a 
produção nacional, denunciando uma qualidade inusitada e socorrendo-se do mais ela- 
borado programa iconográfico criado para uma peça de ourivesaria medieval portu- 
guesa. Mais recentemente, o P.º Avelino de Jesus da Costa defendeu a possibilidade de 
estarmos perante uma peça saída da oficina de Pedro Ourives, artista que se encontra 
documentado desde Abril de 1108 (COSTA AJ. 1990(c), p. 669, doc. 1) e que teria es- 
tado ao serviço dos arcebispos D. Paio Mendes (1118-1137) e D. João Peculiar (1138- 
-1175) (cf. COSTA AJ. 1990(c), pp. 670-671, docs. 2 e 3). 


O cálice de D. Gueda Mendes quedou-se no Mosteiro de Refojos até aos meados 
do séc. XVI. Então, Fr. Diogo de Murça, que acumulava as funções de Abade Comen- 
datário de Refojos com as de Reitor da Universidade de Coimbra, obteve autorização 
papal para anexar as rendas do mosteiro beneditino ao Colégio de S. Bento de Coim- 
bra, para onde o cálice acabou por ser levado. Em 1834, depois da extinção das Ordens 
Religiosas, transitou para o Tesouro da Sé de Coimbra e, daí, para o Museu Nacional 
Machado de Castro, onde se conserva. 


D. Gueda Mendes, da família dos Guedôões, era filho de D. Mem Guedaz e de D. 
Sancha, e neto de D. Gueda, o Velho *, tendo casado com D. Gontinha Mendes. En- 
contra-se documentado na Corte desde Agosto de 1110 (DMP, DR I, n.º 21) até Abril 
de 1140 (DMP, DR I, 176; LFidei 520), primeiro na Corte Condal (onde testemunha o 


58 A. Nogueira Gonçalves associa, erradamente, D. Gueda Mendes ao seu avô, referindo que o doador do cá- 
lice seria o “D. Gueda o Velho” dos Nobiliários medievais (GONÇALVES A.N. 1984, p. 25). 
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Tratado entre D. Teresa e D. Urraca), depois na Corte Régia de D. Afonso Henriques. 
Desde cedo apoiou o partido autonomista do Infante, ao lado de seu irmão D. Gomes 
Mendes. A sua fidelidade para com D. Afonso Henriques foi reconhecida pelo monarca 
quando, em 26 de Outubro de 1131, três anos depois da rebelião que conduziu à Inde- 
pendência, este lhe concede Carta de Couto para o Mosteiro de S. Miguel de Refojos 
de Basto, em reconhecimento dessa lealdade e de 900 moios: 


“.. pro te Gueta Menendiz quem diligo quoniam fuisti michi semper fidelis 
et accipio a te DCCCC modios facio cautum illi monasterio Reffugii...” (DMBP, 

DR I, n.º 120). 

Foi tenens de Celorico (DMP, DR I, n.º 122, de 5 de Fevereiro de 1132) e de Pa- 
nóias (DMP, DR I, n.º 169, de 23 de Abril de 1139). O último documento conhecido que 
subscreve é de 10 de Abril de 1140, pelo que não sabemos se ainda era vivo em 1152, 
quando o Mosteiro de Refojos recebe o cálice, ou se a realização deste resultou do cum- 
primento das suas disposições testamentárias, como aconteceu com a Cruz de D. San- 
cho I, executada em 1214, três anos depois do monarca ter falecido (cf. Insc. N.º 272). 


O Mosteiro beneditino de Refojos de Basto deve ter sido fundado cerca de 1131, 
altura em que, como vimos, recebe por intermédio de D. Gueda Mendes a Carta de 
Couto outorgada por D. Afonso Henriques (MARQUES J. 1988, p. 614). 


N.º 97 
1152, Setembro, 21 


Local: Igreja do Mosteiro de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: Leiria). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 
Cópia moderna de insc. medieval desaparecida. 


Leitura: 
TEmPLA DUO POSUIT FACTI MONUMEnTA POTEnTIS / ALFONSUS 
POPULI GLORIA MAGNA SUI. / VALLIBUS HIS PRIMUm STRUXIT 
NOn GRAEnDe [sic] SACELLUM / ANnO QUEm LECTOR CRUX TIBI 
SAnCTA NOTAT./E.M.C.XC. XI. KaLendaS . OCTObris . 


Publ.: BRITO 1602, L. 3º, p. 327; BRANDÃO. 1632(a), p. 179 v.; CUNHA R. 1642, 
p. 75v.; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. II, p. 182; RIBEIRO J.P. 1813, p. 135; 
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GEPB 1935-60, s.v. “Alcobaça”, vol. XXXVII, p. 874; COCHERIL 1959, p. 72; 
COCHERILL 1966, p. 236. 


Ref.: GUSMÃO 1948, pp. 48-49; COCHERIL 1972, p. 55; COCHERIL 1978, p. 227; 
GONÇALVES A.N. 1978, pp. 229-230. 


Cópia executada no século XVII de inscrição medieval (7) comemorativa da funda- 
ção da Abadia Velha, hoje embutida na face interna da parede da nave Norte, à direita do 
portal que faculta o acesso entre o templo e o claustro. Na sua sequência foi copiada a ins- 
crição de 10 de Maio de 1178, comemorando a fundação da Abadia Nova (cf. N.º 157). 


A forma clara como os caracteres foram gravados no séc. XVII leva a que não 
haja erros de maior a assinalar nas versões publicadas pelos diversos autores, uns res- 
peitando rigorosamente a grafia, outros desdobrando as abreviaturas. Registemos, a tí- 
tulo de exemplo, a versão de Fr. António Brandão: 

“Algumas memórias antigas dão a entender que o Mosteiro de Alcobaça 
teve principio em o anno do Senhor de 1152. Assi consta de hiia pedra que está 

à entrada da Igreja vindo da Claustra, & contem estes versos. 

Templa duo posuit, facti monumenta potentis 
Alfonsus populi gloria magna sui. 
Vallibus his primum struxit non grande sacellum 
Anno quem Lector Curx [Sic] tibi Sancta notat. 
+ E. M. CXC. XI, Kal. Octob. 
Cuja significação he a seguinte. Dous templos fundou o poderoso Rey Dom 

Afonso gloria soberana do Reyno Portugues para memoria de seu grande poder. 

O primeiro dos quais fundou aqui nestes vales com pequena fabrica, na era que 

mostra a cruz pintada abaixo, que he a Era de Cesar de 1190. a onze das Calen- 

das de Outubre. E vem a ser a vinte dias do mes de Setembro do anno de 1152.” 

(BRANDÃO A. 1632(a), pp. 179 v.º-180). 

Sublinhemos que da uniformidade de leituras apenas se desvia, pontualmente, Fr. 
Bernardo de Brito que em 1602 leu “ALFOSUS”, assinalando sinal de abreviatura so- 
bre o “O”, o mesmo acontecendo com D. Rodrigo da Cunha quarenta anos mais tarde. 
Desde então todos os autores leram “ALFONSUS”, como ainda hoje figura na inscri- 
ção. Este pormenor pode indicar que os dois primeiros autores tiveram a oportunidade 
de ver o original da insc. e que os restantes já realizaram a leitura a partir da cópia hoje 
sobrevivente *. Deste modo, a cópia poderia ter sido executada na segunda metade do 


*2 Fr. António Brandão, que também a publicou, em 1632, não assinala qualquer abreviatura ou desdobramento, 
pelo que não nos pode ajudar muito neste aspecto. 
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século XVII. Devemos, no entanto, sublinhar que os argumentos são bastante frágeis e 
que, do ponto de vista de conteúdo, seria mais plausível estarmos perante uma inscri- 
ção moderna. A forma como a data foi registada em ambas as versões — na hipotética 
versão original de Fr. Bernardo de Brito e D. Rodrigo da Cunha, e na cópia actual — su- 
gere, também, a sua possível origem moderna. Efectivamente, na nossa Idade Média 
não foi costume escrever-se “Era MCXC” para indicar o ano 1190 da Era Hispânica. 
Em vez do sistema de contagem regressivo, sempre se preferiu o progressivo: “Era 
MCLXXXX” ou, utilizando o X aspado, “Era MCLX"”. Mas se estes aspectos militam 
a favor da modernidade da insc., já os sinais de abreviatura utilizados são tipicamente 
medievais, não sendo correntes no século XVII, o que reforça a possibilidade de ser uma 
cópia de letreiro anterior. De qualquer forma, se o original fosse mediévico ele seria bas- 
tante posterior ao evento de 1152 (?) que comemora — a fundação da Abadia Velha — e 
mesmo posterior a 1178, data que figura na segunda parte do letreiro, recordando a fun- 
dação da Abadia Nova. Conforme demonstrou o P* A. Nogueira Gonçalves (GON- 
ÇALVES A.N. 1978, pp. 229-230), o dia 21 de Setembro coincidiu, em 1152, com um 
Domingo, o que reforça a possibilidade de a data indicada na inscrição estar correcta. 


Há, no entanto, uma aparente contradição entre a insc. e a documentação medie- 
val, já que o primeiro documento conhecido para Alcobaça data de 8 de Abril de 1153 
e é considerado por vários autores como correspondendo à fundação da Abadia. Trata- 
-se da carta de doação e coutamento dos domínios de Alcobaça, passada por D. Afonso 
Henriques a S. Bernardo com a obrigação de este povoar a região: 


“.. nostra propria hereditate quam habemus inter illa duo oppida nomina- 
tim Leirenam et Obidos sub Monte Taicla territorio Ulixbonensi... locum ipsum 
qui Alcobacha nuncupatur...” (DMP, DR I, n.º 243). 


É estranho, conforme sublinhou o P* Miguel de Oliveira, que na carta não seja 
mencionado qualquer templo ou mosteiro, como seria natural se existisse ou estivesse 
então a ser edificado (OLIVEIRA M. 1951, p. 340). À luz deste diploma Alcobaça te- 
ria sido fundada, portanto, no próprio ano da morte de S. Bernardo, falecido, como se 
sabe, a 21 de Agosto de 1153. Por isso, na esteira de tantos autores, D. Maur Cocheril 
defende que esta insc., transcrita por Fr. António Brandão, seria de difícil aceitação (CO- 
CHERIL 1966, pp. 234-235; COCHERIL 1972, p. 55; COCHERIL 1978, p. 227). Re- 
cordemos, no entanto, que o ano de 1152, mencionado na nossa insc., é também aguele 
que surge referido na segunda versão longa dos Annales Portucalenses Veteres exarada 
no Livro das Eras de Santa Cruz de Coimbra, como sendo o da fundação da Abadia Ve- 
lha. O registo analístico, do séc. XIV, memoriza não só o início da primeira igreja mo- 
nástica como, também, a Dedicação da Abadia Nova em 20 de Outubro de 1252: 
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“. Era Mº CCº nonagesima. Xº IHº Kalendas Novembris. Dedicata fuit 

Ecclesia Alcobacie ab Donno Aria Ulixbonensi Episcopo et ab Egea Colimbriensi 

episcopo. 

Item Era Mº. C. LX. VIHP Kalendas Otober sumpsit Inicium domus Alcoba- 

cie.” (ACMA, p. 77; PMH, Script., p. 4). 

Conforme o Pº Nogueira Gonçalves já registou (GONÇALVES A.N. 1978, p. 229), 
há que corrigir nesta última memória o lapso do copista no que diz respeito ao X da 
Era, que deve ser entendido como X aspado. Talvez também tenha havido erro no dia: 
se fosse XI em vez de IX estaria de acordo com o letreiro. O Pº A. Nogueira Gonçal- 
ves distingue, no entanto, a fundação de Alcobaça e o lançamento da primeira pedra 
da Abadia Velha, que teria ocorrido dois dias depois. Também Artur Nobre de Gusmão 
entende que a Abadia teria sido fundada em 1152 (GUSMÃO 1948, pp. 48-49). Por 
último, resta-nos referir que o próprio D. Maur Cocheril, que como vimos dava pouco 
crédito ao conteúdo da insc., refere a possibilidade de os monges terem chegado a 
Alcobaça alguns meses antes da doação oficial de 1153 (COCHERIL 1966, p. 235). 

Em face dos argumentos aqui expostos torna-se difícil decidir sobre a veracidade 
ou não da informação veiculada pela nossa inscrição e, consequentemente, saber se ela 
resulta de cópia de letreiro anterior ou não. Tal como sugeriu D. Maur Cocheril, talvez 
ela não passe de letreiro mandado executar por Fr. Bernardo de Brito ou por influência 
dos seus escritos. Mas, talvez precisamente por razão dessa atribuição e da fama de Fr. 
Bernardo de Brito enquanto forjador de documentos, se tenha encarado sempre com 
demasiada desconfiança o conteúdo do letreiro seiscentista. 


A Abadia Velha foi fundada a algumas centenas de metros da actual Abadia, no 
lugar conhecido pelo microtopónimo de St.? Maria-a-Velha. Nos inícios do séc. XVI, 
no tempo de Fr. Bernardo de Brito, ainda sobreviviam vestígios da primeira casa alco- 
bacense (COCHERIL 1959, p. 72). A Abadia Nova foi fundada em 10 de Maio de 1178 
(cf. Insc. n.º 157) e apenas Sagrada em 20 de Outubro de 1252. Os monges mudaram- 
-se, no entanto, para as novas instalações em 6 de Agosto de 1223 (cf. insc. N.º 289). 


N.º 98 Est. XXXII, n.º2€e3 
1154 
Local: Igreja de St. Maria da Alcáçova (Freg.: Santarém (S. Salvador); Conc.: Santarém; 


Dist.: Santarém). 
Parad.: Igreja de St.? Maria da Alcáçova. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se embutida a altura demasiado elevada 
para ser possível a sua medição. 


Leitura: 

ANNO AB INCARNACIONE : DomiNL/-M-C-L-III-et AB URBE 
ISTA CAPTA - VII- REG / NANTE DOMNO ALFONSO - REGE - COMI- 
TIS HEn / RICI FILIO - et UXORE EIUS REGINA MAHALDA HEC EC- 
CLESIA FUN / DATA EST IN HONORE SanCtE MARIE VIRGINIS et 
MATRIS XPI / A MILITIBUS TENPLI IHEROSOLIMITANI . IUSSU 
MA / GISTRI HUGONIS - PETRO ARNALDI * EDIFICIL CURAM / 
GERENTE : ANIME EORUM REQUIESCANT IN PACE AMen 


Publ.: ANDRADA 1629, p. 42; BRANDÃO A. 1632(a), p. 166; CUNHA R. 1642, 
p. 183; CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 190; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. II, 
p. 287; VASCONCELOS LP. 1740, Parte 1, p. 77; COSTA B. 1771, p. 15 e p. 169, doc. 
VIII; VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 588; RIBEIRO J.P. 1811, p. 11; RIBEIRO 
JP 1813, p. 137; LEAL 1873-90, s.v. “Santarém”, vol. VIII, p. 472; BRANDÃO Z. 
1883, p. 557; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 49; SERRÃO J.V. 1959, p. 187. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 625; BEIRANTE 1980, p. 39; COSTA AJ. 1981(b), p. 2. 


Inscrição comemorativa da Fundação da Igreja de St.* Maria da Alcáçova de San- 
tarém, fundada em 1154 por D. Hugo Martoniense e de cuja construção foi responsá- 
vel Pedro Arnaldes. Encontra-se gravada em lápide de calcário embutida sobre a porta 
de entrada do templo actual, uma construção moderna que substituiu a igreja medieval. 
A insc. encontra-se embutida sobre o portal principal do templo pelo menos desde o 
tempo de Fr. António Brandão (BRANDÃO A. 1632). Fr. Agostinho de Santa Maria já 
sublinhava, em 1707, que a igreja era “moderna ou reparada”. A inscrição foi gravada 
em campo rebaixado, no centro de lápide com moldura lisa de dois planos. A moldura 
original encontra-se, hoje, enquadrada por outra, claramente moderna, composta por 
quatro pedras autónomas. 

Na nossa transcrição substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a 
“7” (= et), aplicada por três vezes (1.2, 1.4 e 1.5), pelo respectivo desdobramento. 


Foi Miguel Leitão de Andrada quem registou pela primeira vez a leitura da ins- 
crição de St.” Maria da Alcáçova de Santarém, no Diálogo Segundo da sua Miscellânea 
(ANDRADA 1629, p. 42). A sua versão, posto que não responda aos modernos reque- 
sitos de transcrição e ostente pequenas incorrecções (p. ex. substituição de E por AE e 
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da numeração romana por números árabes), não apresenta erros de maior. A transcri- 
ção de Fr. António Brandão, publicada escassos três anos mais tarde, respeitou a nu- 
meração romana sempre que ela é utilizada na inscrição, o que não acontece com Mi- 
guel Leitão de Andrada. No entanto, o autor alcobacense incorre em diversos erros: 
“AFONSO” em vez de ALFONSO (1.3); “MAHALDE” em vez de MAHALDA (1.4); 
“HAEC” em vez de HEC (1.4); “HIEROSOLYMITANT” em vez de IHEROSOLIMI- 
TANI (1.6); “ARNALDO” em vez de ARNALDI (1.7); e “CURAM AEDIFICIN” em 
vez de EDIFICII CURAM (1.7) (BRANDÃO A. 1632(a), p. 166). Até ao séc. XIX to- 
dos os autores, desde D. Rodrigo da Cunha (CUNHA R. 1642, p. 183) a João Pedro 
Ribeiro (RIBEIRO J.P. 1811, p. 11; RIBEIRO J.P. 1813, p. 137), passando por George 
Cardoso (CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 190), Fr. Agostinho de Santa Maria 
(SANTA MARIA A. 1707-23, vol. II, p. 287), Inácio da Piedade e Vasconcelos (VAS- 
CONCELOS IP. 1740, Parte 1.º, p. 77), Fr. Bernardo da Costa (COSTA B. 1771, p. 15 
e p. 169, doc. VIII) e Fr. Joaquim de St.” Rosa Viterbo (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. 
H, p. 588), incorreram sensivelmente nos mesmo erros que Andrada e/ou Brandão: 
substituição de E pelo ditongo AE, mudança dos numerais romanos para árabes, pe- 
quenas incorrecções de pormenor na ortografia. No entanto, não se registam alterações 
significativas de conteúdo. Por esse motivo, e porque seria fastidioso estar a registar 
para cada um as suas variantes, dispensamo-nos de o fazer neste Corpus. 

Depois de João Pedro Ribeiro foi Pinho Leal o primeiro autor a publicar nova lei- 
tura, desastrosa e plena de incorrecções: “HEURICI em vez de HENRICI (1.3 e 1.4); 
“UXURE” em vez de UXORE (1.4); “MACHALDA” em vez de MAHALDA (1.4); 
“HAEG” em vez de HEC (1.4); “HIECROSOLOMITANP em vez de IHEROSOLIMI- 
TANI (1.6); “UGONIS” em vez de HUGONIS (1.7) (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 472). 
Zepherino Brandão apenas publicou a tradução do letreiro (BRANDÃO Z. 1883, p. 557). 

Coube a José Maria Cordeiro de Sousa o mérito de apresentar uma versão quase 
perfeita — a mais fiel ao original até então publicada — equivocando-se apenas em “IHE- 
ROSOLOMITANP” (1.6), já que na insc. foi gravado IHEROSOLIMITANI (SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 49). A versão mais recente, de Joaquim Veríssimo Serrão, não deve 
ter sido realizada a partir do original. Pelo contrário, a total concordância com a leitura 
publicada por Inácio da Piedade e Vasconcelos, na sua clássica História de Santarém 
Edificada..., em 1740, sugere que tenha sido daí retirada (SERRÃO J.V. 1959, p. 187). 

A insc. da Alcáçova de Santarém suscita-nos diversas dúvidas, sobretudo devidas 
ao seu estado de conservação. É possível que a insc. actual não seja O original mas que 
se trate de uma cópia, que se manteve absolutamente fiel ao original, conforme se pode 
constatar pelos sinais de abreviatura utilizados e pela própria morfologia dos caracte- 
res. Não temos, no entanto, certeza absoluta neste aspecto. Efectivamente, parece-nos 
que será mais plausível considerá-la como um original medieval retocado e reavivado. 
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Analisemos os elementos em que nos apoiamos para considerar esta segunda solução 
como mais correcta. 

A insc. de St.* Maria da Alcáçova de Santarém encontra-se embutida sobre o Por- 
tal Ocidental pelo menos desde 1632, como já tivemos oportunidade de referir. Quando 
foi reaproveitada na moderna construção foi-lhe acrescentada uma moldura lisa, com- 
posta por quatro peças autónomas, que é coeva da reforma arquitectónica do templo. 
Esta, no entanto, não encobriu totalmente uma primeira moldura da lápide, que se pode 
ver talhada no próprio suporte da epígrafe. Ou seja, a lápide que hoje vemos no tem- 
plo não foi criada aquando da reforma arquitectónica maneirista mas sim reaprovei- 
tada. Trata-se, portanto, de um exemplar anterior aos inícios do séc. XVII, que foi in- 
tegrado na fachada pelo seu valor documental e pelo prestígio que trazia ao templo. 
Assim sendo, a insc. teria de ter sido criada entre 1154 (ou mais correctamente depois 
de 1158, como veremos) e antes de 1632 (altura em que já estava reaproveitada na fa- 
chada). Ora entre estas duas balizas cronológicas não nos parece credível que se tivesse 
executado uma cópia de um original medieval (que estivesse eventualmente em defi- 
ciente estado de conservação) e que se tivesse tido a preocupação de copiar, nessa nova 
lápide, a morfologia dos caracteres medievais tal como eles tinham sido delineados na 
versão original. O mais certo seria que, perante a necessidade de se copiar uma epí- 
grafe antiga para um novo suporte, se adoptassem os caracteres da época em que era 
realizada a cópia. Afinal, o objectivo central que preside à realização de uma insc. é O 
de tornar o seu conteúdo facilmente acessível ao público. O texto seria, por certo, muito 
mais facilmente legível para a época em que se realizava essa eventual cópia se utili- 
zasse o alfabeto da época do que as velhas letras, há muito fora de moda, do letreiro 
medieval. Ora, na insc. que se encontra na fachada da Igreja de St.º Maria da Alcáçova 
de Santarém, estamos perante um alfabeto enquadrável dentro da segunda metade do 
séc. XII, pelo menos naquele que era utilizado em certos meios epigráficos. Por outro 
lado, o seu Latim reveste-se de características indiscutivelmente medievais, até mesmo 
nas suas pequenas imprecisões. 

Mas, mesmo que nos inclinemos para considerar a insc. como um original reavi- 
vado, devemos sublinhar que ela é, seguramente, uma inscrição posterior aos eventos 
que comemora, conforme se pode depreender do facto de ambos os protagonistas — D. 
Hugo Martoniense e Pedro Arnaldes — já então terem falecido, como o obriga o voto 
final: “Anime Eorum Requiescant In Pace”. De resto, já Viterbo anotara que a insc. te- 
ria sido registada “depois da morte de D. Hugo e de D. Pedro Arnaldo” (VITERBO 
J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 588). Segundo as informações biográficas que recolhemos 
para cada um deles, a insc. deveria ser, pelo menos, posterior a 1158. Pelo tipo de le- 
tra utilizado e pelas soluções de abreviatura, somos levados a colocar esta insc. a par 
com outras provenientes de diversos monumentos dos Templários, e a avançar como 
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possível data de execução do original a década de 70 do século XII. Efectivamente, a 
insc. de Santarém não pode deixar de ser posta em paralelo com as inscs. de Tomar (n.º 
104 e 188), Pombal (n.º 136), Almourol (n.º 137 e 138) e Longroiva (n.º 148), aju- 
dando a definir um verdadeiro atelier epigráfico dos Templários, com personalidade 
própria. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de St.? Maria da Alcáçova revela-se um 
exemplo importante não só pela qualidade dos seus caracteres mas também pelo res- 
peito pela ordinatio e pelo equilíbrio gráfico alcançado. Realcemos apenas a diversi- 
dade de soluções adoptadas para o mesmo carácter, o que enriquece ainda mais esta 
insc., nomeadamente a adopção, em diversos casos, de soluções rectificadas e curvas 
para as mesmas letras: AA, CC, EE, GG, HH, UU. Sublinhemos, igualmente, a apa- 
rente utilização pelo lapicida de escantilhão com circunferência para o traçado das le- 
tras O, C, E, De G, sempre que se optou pela sua configuração curva. 


Por último, não podemos deixar de sublinhar a forma como a insc. refere a data: 
pelo Ano da Encarnação — por si só uma forma erudita de se datar qualquer documento, 
num momento onde entre nós predominava largamente a datação pela Era Hispânica — 
e pela data da reconquista de Santarém. Efectivamente, a insc. declara que o templo foi 
fundado sete anos depois da tomada definitiva de Santarém, que se verificou em 15 de 
Março de 1147. A datação socorrendo-se de eventos históricos para sublinhar a ve- 
racidade da Era ou Ano indicados, que já encontrámos, por exemplo, na insc. de Soure 
de 1138 (N.º 73), revela uma erudição pouco comum para a época. Estes dois aspectos 
— ou cada um por si só e à sua maneira — denunciam, portanto, que o autor do texto epi- 
gráfico era detentor de um nível cultural superior, possivelmente um eclesiástico ou, no 
caso vertente, um membro da Ordem do Templo. 


Hugo de Martónio ou Martoniense, que a insc. designa como Mestre dos Tem- 
plários, encontra-se documentado em Abril de 1147, quando recebe a doação do Ecle- 
stástico de Santarém feita por D. Afonso Henriques à Ordem do Templo, que origina- 
ria um complexo processo de litígio entre a Ordem e a Diocese de Lisboa, que eclodiu 
pouco depois da reconquista desta cidade. O diploma refere: 


“.. Ugo Martoniensis frater Templi tunc temporis in his partibus Kartulam 
recepit...” (DMP, DR I, n.º 221). 


60 Uma primeira conquista de Santarém foi protagonizada por Afonso VI em 1093, mas as forças cristãs não 
conseguiram suster os Almorávidas, que a reconquistaram em 1111 (cf. BEIRANTE 1980, p. 29). 
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Segundo Viterbo, D. Hugo seria Mestre do Templo já em 1143, estando ainda do- 
cumentado vivo em 1153 (através de venda de propriedade em Braga) e em 1155 (com 
venda de propriedade na Terra de St.” Maria) (cf. VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tem- 
preiros”, vol. II, pp. 587-589). Cordeiro de Sousa refere a morte de D. Hugo em 1157 
(SOUSA J.M.C€. 1948(a), n.º 49). 


Pedro Arnaldes testemunha diploma particular em Julho de 1139 (LSanto, n.º 125) 
e diploma régio em Março de 1142 (DMP, DR I, n.º 192), e surge referido como Pro- 
curador do Templo em documento de 5 de Abril de 1158, um falso forjado no séc. XII 
(DMP, DR I, n.º 270). Segundo a nossa insc., teria sido encarregado pelo Mestre 
D. Hugo Martoniense da edificação da Igreja de St.* Maria da Alcáçova. Viterbo refere 
que teria ascendido a Mestre do Templo em 1157, mas não encontramos confirmação 
(VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 589). Recordemos, apenas, 
que em 1156-1157 já nos surge D. Gualdim Pais como Mestre do Templo (DMP, DR I, 
n.º 257). Se é verdade que D. Hugo morreu em 1157, como refere Cordeiro de Sousa, 
há poucas hipóteses de Pedro Arnaldes ter ascendido ao cargo máximo da Ordem do 
Templo. Segundo Cordeiro de Sousa, Pedro Arnaldes teria falecido em 1158 na tomada 
de Alcácer do Sal (SOUSA J.M.€C. 1948(a), n.º 49). 

A presença desta insc. na Igreja de St." Maria da Alcáçova de Santarém não pode 
deixar de ser equacionada com a célebre doação do Eclesiástico das Igrejas de Santa- 
rém, feita por D. Afonso Henriques à Ordem do Templo pouco depois da conquista de 
Santarém, em Abril de 1147, no cumprimento de promessa feita pelo monarca em 
Março, pouco antes do ataque das forças cristãs à cidade (cf. DMP, DR I, n.º 221; Mon. 
Henr., L, n.º 2). 

O edifício foi, portanto, erguido em 1154 num momento em que a Ordem do Tem- 
plo detinha plenos poderes sobre as rendas eclesiásticas em Santarém. Depois do restauro 
da diocese de Lisboa, o seu primeiro Bispo, D. Gilberto, reclamaria os direitos diocesa- 
nos sobre o Eclesiástico de Santarém, o que deu origem a um litígio apenas resolvido em 
Fevereiro de 1159 (cf. Mon. Henr., 1, n.º 3; e DMP, DR I, n.º 271, Mon. Henr., I, n.º 4) e 
confirmado pelo Papa Adriano IV em 15 de Junho de 1159 (Mon. Henr. 1, n.º 6). 

Como vimos, os elementos históricos e biográficos que recolhemos para D. Hugo 
Martoniense e para Pedro Arnaldes obrigam a que o letreiro tenha sido criado em data 
posterior a 1158, ou seja, em pleno Mestrado de D. Gualdim Pais. Julgamos que é pos- 
sível que na criação deste letreiro não tenham andado totalmente arredados os proble- 
mas que se levantaram em torno da posse do Eclesiástico de Santarém e que conduziram 
ao litígio que se prolongou entre 1148 e 1159. Assim, julgamos que há bons motivos 
históricos para supor que a lápide poderá ter sido criada no curto espaço de tempo que 
medeia entre 1158 (morte de D. Pedro Arnaldes) e 1159 (resolução do contencioso com 
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a Diocese de Lisboa). No entanto, e como também tivemos oportunidade de referir, as 
suas afinidades paleográficas sugerem a possibilidade de ter sido criada na década de 
70, ainda dentro do Mestrado de D. Gualdim Pais e, de qualquer forma, talvez não de 
todo estranha ao problema da posse dos direitos eclesiásticos de Santarém. 


N.º 99 Est. XXXII, n.º 1 
1154, Julho, 1 


Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Comp.: 134 cm. Alt.: 88 cm. Esp.: 24 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 6 cm. 


Leitura: 
FUNDATA FUIT - ISTA / ERA -M - C- LX" II K(a)L(en)DAS IULI 


Publ.: BRITO 1602, L.º 2.º, p. 122; BRANDÃO A. 1632(a), p. 100; CARDOSO G. 
1652-66, vol. II, p. 309; SOUSA A.C. 1744, p. 70; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. 
HJ, p. 78; VITERBO EM.S. 1899-1922, vol. I, pp. 399-400; MOREIRA V. 1911, p. 4; 
MOREIRA V. 1924, p. 55; CORREIA V. 1924(d), pp. 41-42; VASCONCELOS JL. 
1933, pp. 62-63; GEPB 1935-60, s.v. “São João de Tarouca”, vol. XXVII, p. 503; REIS 
B. 1936, p. 58; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 38; SANTOS R. 1955, pp. 127-128; FER- 
NANDES A.A. 1963, p. 98; FERNANDES A.A. 1970(b), p. 17; ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 533; COSTA M.G. 1977, p. 109; COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 613 e vol. 
II, p. 437; COCHERIL 1978, p. 62; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 54, n.º 4; REAL 
M.L. 1982, p. 222, nota 1; FERNANDES A.A. in LDTarouca, 1/2, p. 250. 


Ref.: COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 165; SOUSA J.M.C. 1931, p. 622; ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 110. 


Inscrição comemorativa da fundação do templo de S. João de Tarouca, gravada na 
orla inferior do tímpano românico, hoje avulso e conservado no interior da Igreja, à es- 
querda de quem entra. 

O tímpano de Tarouca apresenta arco apontado, contornado por moldura toreada, 
e ao centro, em relevo, uma cruz pátea com um tímido pé-alto. A cruz é delineada 
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apenas nos seus contornos, tendo o seu interior rebaixado para plano idêntico ao da res- 
tante superfície do tímpano. A sobriedade da decoração deste tímpano obedece bem à 
austeridade imposta pela Regra de Cister. Pelas suas dimensões ele deveria pertencer 
ao Portal lateral Norte, que dava acesso ao espaço claustral, e não ao Portal Ocidental. 
Em meados do séc. XVIII ainda deveria encontrar-se in situ, já que em 1762 Fr. Tomás 
da Encarnação localiza a insc. “supra ipsius januam” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. TH, p. 78). 


A primeira regra da inscrição foi gravada no campo do tímpano, enquanto que a 
segunda, de módulo menor, foi gravada na sua moldura inferior, tendo o tamanho das 
suas letras sido definido pela altura dessa moldura. Nota-se a presença clara de uma or- 
dinatio, que transparece na regularidade da altura das letras dentro de cada uma das re- 
gras, no desenho equilibrado dos caracteres e na preocupação em centrar a segunda re- 
gra pelo eixo central da moldura. 


A inscrição fundacional da Igreja de S. João de Tarouca levantou alguns proble- 
mas de leitura, dividindo desde muito cedo os autores. O primeiro a ler este letreiro foi 
Fr. Bernardo de Brito, que inaugurou uma longa lista de autores que, não reconhecendo 
o X aspado que figura — de forma clara e inequívoca — na epígrafe, a atribuíram ao A.D. 
1122. No entanto, Fr. Bernardo de Brito não se equivocou apenas na Era. Também se 
enganou nas Calendas, traduzindo “IL KAL” por “onze kalendas”, e, incorrendo em du- 
plo erro, colocou o lançamento da pedra fundacional de Tarouca em 21 de Julho de 
1122 (BRITO 1602, p. 122)º!. Para além de Fr. Bernardo de Brito incluem-se na lista 
dos que não reconheceram a presença do X aspado o P.º António Carvalho da Costa, 
D. António Caetano de Sousa, Sousa Viterbo (não por leitura própria mas por aceita- 
ção da versão de Brito, sem crítica), o Abade Vasco Moreira (que se equivocou em duas 
passagens da data, lendo “ERA:C:LX: KAJULII”), Fr. Baltasar dos Reis (que, como 
Brito, lê igualmente “XI calendas”) e, mais recentemente, os Tesouros Artísticos de 
Portugal (cf., respectivamente, COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 165; SOUSA A.C. 
1744, p. 70; VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, pp. 399-400; MOREIRA V. 1911, p. 4; 
MOREIRA V. 1924, p. 55; REIS B. 1936, p. 58; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 533). 

José Maria Cordeiro de Sousa, quer em 1931 quer em 1948, optou por classificar 
a insc. da Era de 1162, A.D. 1124, ignorando deste modo o X aspado mas associando 
os “II” à Era e não às calendas (SOUSA J.M.C€. 1931, p. 622; SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 38). 


6! As 11 calendas de Julho correspondem a 21 de Junho e não 21 de Julho. 
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Fr. António Brandão, em 1632, e George Cardoso, em 1666, foram os primeiros 
autores a ler correctamente a Era, sublinhando que o X por estar representado “com 
plica por cima” valia 40 (BRANDÃO A. 1632(a), p. 100; CARDOSO G. 1652-66, vol. 
HI, p. 309). Fr. António Brandão, no entanto, acabaria por concluir que a fundação te- 
ria sido 20 anos antes, e que em 1152 se comemorava a conclusão da obra. Fr. Tomás 
da Encarnação, em 1759, leu igualmente o X aspado atribuindo-lhe o valor correcto, 
mas incorreu logo de seguida em novo erro, convertendo a Era de 1192 no A.D. 1152: 


“.. En initium, ac fundationem Monasterii S. Joannis de Tarouca Ordinis 
Cisterciensis cujus Ecclesia perfecta est Era 1192 Anno Domini 1152. Ex lapide 
inscripto supra ipsius januam...” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, p. 78). 

Fr. Tomás da Encarnação ignoraria as duas últimas palavras, resumindo a insc. a 

“FUNDATA FUIT ISTA ERA M.C.L.X“ IL”. 

Vergílio Correia não deve ter visto o original, referindo que 

“.. pela inscrição que ainda se conserva na frontaria — FUNDATA FUIT 
ISTA ERA M. C. LX'. 1 KALEND. JULIJ - depreende-se que as obras termina- 
riam a 30 de Junho de 1152...” (CORREIA V. 1924(d), pp. 41-42). 

Ou seja, Vergílio Correia colocava o fim das obras de Tarouca nas 2 calendas de 
Julho da Era de 1190, não reparando que a insc. se refere claramente à fundação e não 
à conclusão das obras. Ao dizer que a insc. “ainda se conserva na frontaria”, o autor re- 
vela que não deve ter ido ao templo. A sua proposta de datação foi perfilhada por Rei- 
naldo dos Santos (SANTOS R. 1955, pp. 127-128) e pela GEPB (GEPB 1935-60, s.v. 
“São João de Tarouca”, vol. XXVII, p. 503) num artigo de A. de Almeida Fernandes 
(cf. se revela em FERNANDES A.A. 1970(b), p. 18), onde também se atribui a insc. à 
Era de 1190, 2 calendas de Julho, portanto, 30 de Junho do A.D. 1152. A mesma posi- 
ção seria adoptada, mais recentemente, por A. de Almeida Fernandes (FERNANDES 
AA. 1963, p. 98; FERNANDES A.A. 1970, p. 17) 2, por M. Gonçalves da Costa 
(COSTA M.G. 1977, p. 109; COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 613: Idem, vol. II, 
p. 437) e por D. Maur Cocheril (COCHERIL 1978, p. 62) º. 

Manuel L. Real equivocou-se igualmente, tendo lido ERAM. C.L.X.II/H 
- KLDAS . JULI”, contando por duas vezes as “Il” unidades, primeiro na Era e depois 
nas calendas, o que o levou a classificar a fundação de Tarouca em 30 de Junho de 1154 
(REAL M.L. 1982, p. 222 e nota 1). 


62 A. de Almeida Fernandes não reconhece nela um tímpano, descrevendo-a como “uma pedra de feitio trian- 
gular, de lados curvos, com a cruz românica e formando ogiva” (FERNANDES A.A. 1970(b), p. 18). 
63 D. Maur Cocheril, depois de transcrever a insc., traduz o seu conteúdo incorrendo em lapso evidente: “Cette 


église fut fondée en [" Ere 1190, le 8 des calendes d'Avril”. No final do parágrafo, no entanto, situa-a em 30 de Junho 
de 1152. 
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Finalmente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida optou por 1154, interpretando a 
data referida na insc. como sendo as Calendas de Julho da Era de MCLX"TI (AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 54, n.º 4; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 110). 


Todas as propostas interpretativas acima referidas podem ser resumidas em três 
alíneas principais, que ajudam a clarificar o problema cronológico deste letreiro: 

1. autores que não reconheceram o valor ou a presença do X aspado, atribuindo a 
insc. ao A.D. 1122 ou ao A.D. 1124, associando, respectivamente, os “II” às ca- 
lendas ou à Era; 

2. autores que reconheceram o valor do X aspado, mas leram «ERA MCLX”, 2 ca- 
lendas de Julho», portanto A. D. 1152, 30 de Junho; 

3. autores que reconheceram o X aspado e lhe associaram as unidades “I[”, lendo 
“ERA MCLX"'II, nas calendas de Julho”, ou seja A.D. 1154, 1 de Julho. 

O primeiro grupo deve ser definitivamente afastado já que nos encontramos pe- 
rante uma das representações mais claras e inequívocas do X aspado. O segundo grupo 
interpretativo foi aquele que, desde Vergílio Correia e na esteira do seu prestígio, reu- 
niu maior consenso entre os autores do século XX. Apenas Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida pode ser associado à última alínea, tendo colocado a insc. de Tarouca em 
1154, subentendendo-se, portanto, a sua atribuição às calendas de Julho (ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. II, p. 54; ALMEIDA C.A.F. 1988 (b), p. 110). 

No entanto, devemos sublinhar que se nos afigura tão legítima a associação das 
unidades à Era (ERA MCLX"IN) como às calendas (ERA MCLX?). Assim, resta o re- 
curso a outros dados que possam elucidar melhor a data da fundação da igreja cister- 
ciense de Tarouca. É essa a tarefa que desenvolveremos de seguida. 

É certo que a fundação de um templo não tem obrigatoriamente de coincidir com 
um Domingo. No entanto, caso se verificasse a coincidência de uma das duas hipóte- 
ses com um Domingo isso poderia ajudar a optar. Mas devemos sublinhar que nenhum 
dos dois dias em causa coincidiu com um Domingo: o dia 30 de Junho foi em 1152 
uma Segunda-Feira; o dia 1 de Julho coincidiu, em 1154, com uma Quinta-Feira. 
À nossa opção recaiu na atribuição da fundação de Tarouca em 1 de Julho de 1154 tendo 
em conta o orago do templo e a festividade comemorada nesse dia no calendário litúr- 
gico. Efectivamente, no dia 30 de Junho comemora-se S. Paulo Apóstolo, enquanto que 
no dia 1 de Julho se comemora a Octava S. Johannis Baptistae. Parece-nos ser mais 
plausível que, sendo o templo de Tarouca consagrado a S. João, os seus monges esco- 
lhessem este dia para a Fundação do que o dia da Festa do Apóstolo S. Paulo. 


Segundo o Pº Miguel de Oliveira (OLIVEIRA M. 1951, pp. 327-328), D. Maur 
Cocheril (COCHERIL 1966, pp. 217, 220-224 e 375; COCHERIL 1978, pp. 18 e 62) 
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e outros, o Mosteiro de S. João de Tarouca terá sido a primeira instituição portuguesa 
a filiar-se em Cister (o que teria ocorrido em 1143 ou 1144). A ele diz respeito, tam- 
bém, o primeiro documento português a referir, de forma explícita, a Regra Cisterciense 
(DMP, DR I, n.º 203, de 1144). Um diploma datado de Junho de 1140, através do qual 
D. Afonso Henriques concede carta de couto, ainda o declara mosteiro Beneditino: 


“.. pro vobis Abbate Domno lohanne Cirita una cum Fratribus vestris Re- 
gula Beati Benedicti... facio cautum ad ipsum Monasterium Sancti Iohannis de 
Tarauca...” (DME, DR I, 178) 4. 


No entanto, a doação do ermo de St.* Eulália e de algumas salinas, com que o 
mesmo monarca distingue o mosteiro em Abril de 1144, já o declara expressamente 
como Cisterciense: 


“.. qui dicitus S(ancti) Johannis Taraucae secundum Ordinem Cistercien- 
sem...” (DMP, DR I, 203). 


Em síntese recente sobre as origens de Cister em Portugal, Maria Alegria Fer- 
nandes Marques defendeu que Tarouca teria adoptado a nova regra monástica logo 
desde a sua fundação, em 1140, não tendo passado por qualquer fase beneditina 
(MARQUES M.A.F. 1991, pp. 170-173). A mesma autora sublinha que a referência à 
Regra de S. Bento no diploma de 1140, a que já aludimos, não é incompatível com a 
presença, já então, da reforma cisterciense (MARQUES M.A.F. 1991, p. 170). Na sua 
perspectiva, é possível que Tarouca perca a primazia da adopção de Cister em Portu- 
gal a favor de S. Cristóvão de Lafões. 

O templo fundado em 1 de Julho de 1154, que devia ser pelo menos o segundo 
erguido em Tarouca, foi sagrado quinze anos mais tarde, em 18 de Maio de 1169 (cf. 
Insc. N.º 131). 


N.º 100 

[1154] 

Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (?). Granito. Dimensões desconhecidas. 


64 Sobre a autenticidade deste diploma, cf. DMP, DR I, tomo 2, pp. 656-661. 
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Leitura: 
“Ioannes Froylaci de Tarauca Fecit Hoc” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(a), p. 101; CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 309; COR- 
REIA V. 1924(d), pp. 41-42: GEPB 1935-60, s.v. “Froilaz (João)”, vol. XI, p. 897 e s.v. 
“São João de Tarouca”, vol. XXVII, p. 503; FERNANDES A.A. 1970(b), p. 19; 
COSTA M.G. 1977, p. 109; COSTA M.G. 1977-79, vol. I, pp. 612-613 e vol. TI, p. 437; 
COCHERIL 1978, p. 68; REAL M.L. 1982, p. 222, nota |; FERNANDES AAA. 1984- 
-85, vol. XCIV, p. 84; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 110; FERNANDES A.A. in 
LDTarouca, 1/2, p. 250. 


Ref.: BRITO 1602, L.º 2.º, p. 122; VITERBO FMSS. 1899-1922, vol. 1, pp. 399-400; 
MOREIRA V. 1924, pp. 36, 55 e 61; SANTOS R. 1955, pp. 127-128. 


Inscrição de Tarouca, hoje desaparecida, que se conhece através da leitura que Fr. 
António Brandão deixou registada na Monarquia Lusitana. Este autor parece ter sido 
o único que teve oportunidade de ler a insc. a partir do original, declarando que se tra- 
tava de um letreiro “entalhado em hua pedra” (BRANDÃO A. 1632(a), p. 101). Pou- 
cos anos depois de Brandão ter publicado a sua versão, George Cardoso deu leitura 
quase igual da insc., apenas a associando à insc. de Dedicação de S. João de Tarouca, 
de 18 de Maio de 1169 (Insc. N.º 131), grafando o nome na forma de “Johs” (CAR- 
DOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 309). Todos os autores depois de Fr. António Brandão 
(1632) e de George Cardoso (1666) limitaram-se a citar a versão apresentada por Fr. 
António Brandão, de longe a mais celebrizada. 


João Froiaz, conforme A. de Almeida Fernandes teve oportunidade de identificar, 
era um dos filhos de Froia Cides e de Gontinha Frogendes, já documentados em Sal- 
zedas em 1135 (FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, pp. 83-84, doc. 7; FER- 
NANDES A.A. 1970(b), p. 19). Um documento de Julho de 1141, exarado no Livro de 
Doações de Tarouca, dá-nos o quadro genealógico completo para esta família, permi- 
tindo a identificação de pai, mãe e sete irmãos de João Froiaz: 

“... ego Froia Cidiz et uxor mea Gontina una cum filiis et filiabus nostris Jo- 
hannes Froiaz, Petrus Froiaz, Ero Froiaz, Menendo Froiaz, Eugenia Froiaz, Ou- 
roana Froiaz, Gontina Froiaz, Maria Froiaz...” (LDTarouca, 221, vol. 1/1, p. 188). 
Por este diploma, e por um documento de 1150 (FERNANDES A.A. 1970(b) pp. 

19-20) parece-nos que se pode concluir com alguma segurança que João Froiaz seria o 
filho primogénito. 
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João Froiaz casou com Dona Froio Anes, e era proprietário de numerosos bens na 
zona de Tarouca, onde morava (cf. LDTarouca, [/2, p. 250). O Livro de Doações de Ta- 
rouca revela-nos que tinha bens em Várzea da Serra (freg. do conc. de Tarouca), em 
Lamatrema (freg. de Vila Chã da Beira, conc. de Tarouca) e em Arcas e Seixas (freg. 
de Sever, conc. de Moimenta da Beira) (LDTarouca, I/1, p. 300; 1/2, p. 250). Almeida 
Fernandes, ao valorizar os documentos respeitantes a João Froiaz, revela-nos que o ca- 
sal teve pelo menos três filhos: Pedro Anes de Tarouca, presbítero de Tarouca; Eulália 
Anes, que casou com Pedro Soares; e Durando Anes, que casou com Maior Fins (FER- 
NANDES A.A. 1970(b), p. 22). Todos estiveram envolvidos em doações a S. João de 
Tarouca, revelando os estreitos laços que os uniam a esta casa monástica cisterciense. 

Almeida Fernandes, tal como a esmagadora maioria dos autores, inclina-se para 
que João Froiaz tenha sido o arquitecto da Igreja cisterciense de Tarouca. Uma doação 
sua, em 1150, a D. Teresa Afonso e à Abadia de Salzedas leva este autor a levantar a 
hipótese de também ter sido ele o arquitecto das duas Abadias de Salzedas, a Velha (em 
Argeriz) e a Nova (cf. FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 23). No entanto, não 
é forçoso que assim tenha sido. Atente-se que Joannes Froylaci nunca se declara 
Magister, nem na insc. nem em nenhum dos documentos conhecidos. Pelo contrário, as 
doações que protagoniza, embora não muito notáveis, revelam que era de alguma ca- 
tegoria social embora certamente não nobilitado, o que levou A. de Almeida Fernandes 
a classificá-lo de “rico burguês de Tarouca” (FERNANDES A.A. 1984-85, p. 23). Por 
outro lado, é conhecida a tendência cisterciense para as suas estruturas monásticas serem 
erguidas por monges-arquitectos. Ora, a documentação que Almeida Fernandes valori- 
zou revela-nos que João Froiaz não era monge de Tarouca, mas que era casado e de- 
tentor de certa fortuna. A expressão que sugeriu que fosse ele o arquitecto de Tarouca 
— “fecit hoc” — não é concludente. Já vimos no cálice de Refojos de Basto o seu doa- 
dor, D. Gueda Mendes, da família dos Guedões, assinalar a sua condição de encomen- 
dador e doador do cálice com expressão igualmente ambígua: “+ G(u)jEDA : ME- 
NENDIZ : ME : FECIT : IN : (hONOREM : S(an)C(DI : MICHAELIS : E: M : 
C: LXXXX” (Insc. N.º 96). Essa expressão levou alguns autores a considerarem que 
D. Gueda Mendes teria sido o ourives, interpretação que a documentação da época aju- 
dou a desmentir. É a mesma situação que encontramos em Tarouca, com esta insc. de- 
saparecida, que talvez apenas assinalasse o nome de um benfeitor particularmente ge- 
neroso. A nossa hipótese já fora colocada por Carlos Alberto Ferreira de Almeida que, 
a propósito desta inscrição, escreveu: 


“Uma inscrição, hoje perdida e testemunhada pelo cronista António Bran- 
dão, que nos falava em «loannes Foylaci de Tarauca fecit hoc» tem sido enten- 
dida como testemunhando o mestre desta obra. Mas tal não nos parece possível. 
Ela deverá reportar-se antes a qualquer acrescento, ou, quando muito, ao paga- 
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dor de tal parte, ou então a igreja anterior, da qual há alguns testemunhos. Sem 
dúvida, o arquitecto deste monumento ou o seu responsável está formado na es- 
cola românica bernardina, de origem borgonhesa, e não deve ser natural de Ta- 
rouca.” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 110). 


É possível que a inscrição apenas se referisse ao financiamento de parte da obra 
românica por João Froiaz, talvez a zona do Portal Ocidental. 


N.º 101 Est. XXXII, n.º 2 
1155, Agosto, 15 


Local: Igreja-Colegiada de St. Justa-a-Antiga (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, inv. n.º 653. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 84 cm. Alt.: 47 cm. Esp.: 5,5 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 80 cm. Alt.: 43,5 cm. Alt. média das regras: 1.1: 4,8 cm; r.2: 5 em; 
r.3: 5 cm: r.4: 5 cm; r.5: 5,2 em; 1.6: 5,2 cm; 1.7: 5 cm; r.8: 4,8 cm; 1.9: 3,5 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,5 cm; 1.4: 3,6 cm; 1.5: 3,7 cm; 1.6: 3,7 cm; 
17: 3,5 em; 1,8:3,3em;19:2,2em; 


Leitura: 
HOC : IACET : IN PULCRO : RODERICUS : NEMPE : SEPULCRO ./ 
QUI: DOMINO : CELI : SERVIVIT : CORDE : FIDELI: / 
NAMQUE : LOCO : XPISTO: TEMPLUM : CONSTRUXIT : IN ISTO / 
QUOD : BENE : DITAVIT : SACRIS : DONISQUE : BEAVIT / 
CLAUSTRI: STRUCTURAS : FUNDAVIT : NON: RUITURAS :/ 
ATQUE : DOMOS : CUNCTAS : PER : CIRCUITUM : BENE : IUNCTAS: / 
SED : VIGILI : CURA : MISERIS : DANS : HIC : SUA : IURA :/ 
TEMPORE : SUB : SCRIPTO : MIGRAVIT : PRESBITER : ISTO :/ 
XVIII: KaLendas : SEPTEMBRIS : ERA:M: C: LXXXXII : / 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1862(b), p. 64; CASTRO A.M.S. 1867, p. 23; LEAL 1873-90, 
s.v. “Coimbra”, vol. IL, p. 342; CASTRO A.M.S. 1877, p. 45; FIGUEIREDO A.C.B. 
1886, p. 344; TEIXEIRA A.J. 1891, p. 86; GONÇALVES A.N. 1938, pp. 92-93; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 6. 
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Ref.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 538, n.º 4; GONÇALVES A.A. 1911, p. 12, n.º 46; 
VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 103; CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 14; GI- 
RÃO, CORREIA V. e SOARES 1942, p. 38; REAL M.L. 1974, p. 97; REAL ML. 
1982(b), p. 55. 


Inscrição funerária, versificada, do Presbítero Rodrigo, fundador da Igreja da Co- 
legiada de St.º Justa, que se encontrava naquele templo conimbricense e hoje se con- 
serva no Museu Nacional Machado de Castro. 

O primeiro autor a publicar leitura da insc. de St. Justa foi João Correia Ayres de 
Campos, nas páginas do Instituto (vol. X, 1862), numa versão que merece alguns re- 
paros, na sua maioria apenas de pormenor: “JACET” em vez de IACET (1.1), “IN: 
PULCRO” em vez de IN PULCRO (1.1); “IN : ISTO” em vez de IN ISTO (1.3); 
“QUOT” em vez de QUOD (1.4); “NON RUITURAS:” em vez de NON : RUITURAS 
: (1.5); “JUNCTAS” em vez de IUNCTAS (1.6); “JURA” em vez de TURA (1.7); “KAL” 
em vez de KL (1.9) e, finalmente, “LXXXX TIN” em vez de LXXXXII (1.9) (CAMPOS 
J.A.C. 1862(b), p. 64). Cinco anos mais tarde, em 1867, Augusto Mendes Simões de 
Castro publicava de novo, no Guia Histórico do Viajante de Coimbra e Arredores, O 
epitáfio de Rodrigo. Simões de Castro incorre, em 1867, precisamente nos mesmos er- 
ros que Ayres de Campos, inclusive ao ler “QUOT” em vez de QUOD, o que sugere 
que transcreveu a versão deste autor. Em nota refere que António Coelho Gasco de- 
clarava, no séc. XVII, que a insc. se encontrava outrora por detrás da porta que, da 
Igreja, dava acesso ao Claustro e que tinha sido entretanto transferida para o novo tem- 
plo para a parede junto da porta lateral esquerda (CASTRO A.M.S. 1867, p. 23). Os 
elementos fornecidos por Simões de Castro seriam utilizados de forma literal por Pinho 
Leal em 1874 (LEAL 1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. II, p. 342). Seria, ainda, A. M. Si- 
mões de Castro o primeiro autor a publicar uma leitura integralmente correcta do epitá- 
fio do Presbítero Rodrigo (CASTRO A.M.S. 1877, p. 45). João Correia Ayres de Cam- 
pos, no Catálogo do Instituto É, refere a insc. como sendo de 12 de Agosto de 1156, num 
evidente lapso já que ela é na realidade de 15 de Agosto (18 calendas de Setembro). Em- 
bora Ayres de Campos não apresente leitura do epitáfio, fornece alguns elementos im- 
portantes para o seu conhecimento. Nesse ano de 1881 a insc. encontrava-se 


“.. bem conservada ainda, na parede da pequena casa ou corredor, que da 
egreja nova de Sancta Justa dava passagem para o celleiro da extincta colle- 
giada...” (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 538, n.º 4). 


65 A insc. foi arrolada entre os objectos do Instituto não porque o original se encontrasse aqui depositado, mas 
por ter sido confiado à guarda do Instituto um molde realizado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, que cer- 
tamente tencionava vir a publicá-la nas páginas do seu Antiguário Conimbricense, o que não veio a acontecer. 
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Um pouco mais tarde, em 1886, um outro erudito formado na escola de Coimbra, 
António Cardoso Borges de Figueiredo, dava nova leitura da insc. do Presbítero Ro- 
drigo incorrendo em dois pequenos erros: “IN : PULCRO” (1.1) e “QUOE” (1.4) (FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 344). Já na nossa centária, António Nogueira Gonçalves, 
em 1938, deu à estampa leitura absolutamente correcta do epitáfio, seguida da sua tra- 
dução, num momento em que ele já pertencia ao acervo do Museu Nacional Machado de 
Castro (o que acontecia pelo menos desde 1911) (GONÇALVES A.N. 1938, pp. 92-93). 
Vale a pena registarmos, aqui, a sua proposta de tradução deste epitáfio versificado: 

“Neste formoso sepulcro jaz, na verdade, Rodrigo, 

Que ao Senhor do Céu serviu de coração fiel, 

Porquanto, neste lugar, a Cristo um templo construiu, 

O qual muito enriqueceu e feliz o tornou com dons sagrados, 

Do claustro a fabrica, que não ha-de arruinar-se, fundou, 

Assim como todas as casas em volta, muito unidas; 

Porém, ao Vigilante que tem cuidado dos mortais, dando aqui os seus direitos, 
Nesse tempo abaixo escrito morreu o Presbítero. 

18 das Calendas de Setembro da Era de 1193.” (GONÇALVES A.N. 1938, 
p. 93). 

Alguns anos mais tarde, também Cordeiro de Sousa teve oportunidade de registar 
uma versão correcta deste letreiro (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 6), onde só se pode 
apontar uma pequena anomalia, “KAL” em vez de KL (1.9). 


Do ponto de vista paleográfico a insc. funerária de Rodrigo, executada pouco de- 
pois da sua morte, revela-se um típico exemplar da Epigrafia coimbrã, com uma clara 
predilecção pelos caracteres rectificados, isto é, constituídos por segmentos de recta 
(os CC, EE, GG, SS, para já não falar das letras que o são por natureza, como os AA, 
os UU grafados como VV, os NN, os FF, etc). Por outro lado, é também sensível a op- 
ção pelos contornos amendoados dos OO, dos DD e dos QQ, bem como a silhueta ca- 
racterística dos RR coimbrões. Sublinhemos, por último, a forma adoptada pelos MM, 
com as hastes maiores oblíquas e convergentes, e as duas hastes centrais arrancando do 
meio delas, recordando ainda algo da tradicção moçárabe que em áreas vizinhas, como 
em Montemor-o-Velho, se manteve viva até uma época muito tardia. 

A insc. de Rodrigo foi executada com recurso prévio a uma ordinatio, que trans- 
parece na sua regularidade metrológica e do equilíbrio alcançado na distribuição do seu 
texto, apesar de essa distribuição ter de se submeter às leis da linguagem versificada, o 
que ditou que algumas regras quedassem parcialmente livres (1.2, 1.4 e 1.7). No entanto, 
e segundo nos confiou o Prof. Dr. José Carlos Miranda, a insc. de Rodrigo não deve ser 
classificada como verso mas antes como prosa rítmica, apresentando rima mas não 
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respeitando a métrica. Seria, assim, o que Ernst Robert Curtius defenia como “cursus 
leonino” (cf. CURTIUS 1948, vol. I, p. 220). Salientemos a presença de rima interna 
nas oito primeiras regras (Pulcro / Sepulcro; Celi / Fideli; Xpisto / Isto; Ditavit / Bea- 
vit; Structuras / Ruituras; Cunctas / Iunctas; Cura / Iura; Scripto / Isto), apenas que- 
brada na derradeira regra, quando se apresentam os elementos cronológicos. A insc. do 
Presbítero Rodrigo constitui o primeiro exemplo de “cursus leonino” identificado em 
Portugal, não podendo deixar de ser significativo que ocorra precisamente na cidade de 
Coimbra, que era, na época, o principal centro cultural do reino. 


Uma fractura na zona superior, ferindo parcialmente a primeira regra, foi mais 
tarde colmatada por pequena reconstituição rectangular que, para maior facilidade de 
adaptação, regularizou essa fractura. A zona reconstituída, utilizando calcário mais 
claro, afecta as letras “NPULC” de IN PULCRO (1.1). Depois de ter sido retirada da 
Colegiada a inscrição foi partida em dois fragmentos, conservando-se hoje fracturada 
mas completa no Museu Nacional Machado de Castro. 


No reverso da lápide encontra-se gravada uma cabeça de felino de cuja boca saem 
ramagens de distribuição mais ou menos simétrica, pormenor já revelado por M. Real 
(REAL M.L. 1982, fig. 32). Destinava-se, certamente, a ser rebaixado mas o projecto 
foi abandonado por erro de traçado das ramagens, tendo mais tarde a placa sido apro- 
veitada para se gravar o epitáfio de Rodrigo. 


A Colegiada de St.? Justa e St.? Rufina teria sido fundada nos fins do séc. XI, 
sendo de 1098 a mais antiga referência documental que conhecemos, quando é men- 
cionada entre os limites geográficos abrangidos por um diploma desse ano (PMH, DC 
891) (cf. GONÇALVES A.N. 1938, p. 90). Um outro diploma, de 4 de Fevereiro de 
1102, de que se conserva cópia exarada no Livro Preto da Sé de Coimbra (DMP, DP 
HI, n.º 523; LPreto, n.º 22), ficou a assinalar a sua entrega a Cluny, pelo bispo D. Mau- 
rício Burdino, para que nela viessem a instalar-se os monges de La-Charité-Sur-Loire. 
Se no primeiro diploma, ao mencionar-se “... in Oriente viam que vadit de Sancta 
lusta...”, se pode depreender que o templo estaria construído ou em construção, no di- 
ploma de 1102 temos uma referência mais explícita, que nos revela que a igreja já se 
encontrava erguida: “... Sancte luste Ecclesiam in Colimbriensis civitatis suburbio edi- 
ficatam...”. Sobre o priorado de St.? Justa, o segundo que Cluny obtém em Portugal, 
pouco depois de receber o de Rates das mãos do Conde D. Henrique (Março de 1100 
— cf. DMP, DR I, n.º 6), veja-se, entre outros, COSTA A.J. 1948(a), pp. 13, 22 e 39-40, 
e BISHKO 1964, pp. 315-316. 
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É o próprio epitáfio a revelar-nos que o Presbítero Rodrigo foi o “fundador” do 
templo da Colegiada de St." Justa e St.* Rufina, do seu claustro e das casas que se er- 
guiam em seu redor. No entanto, é impossível, ou pelo menos muito pouco provável, 
que Rodrigo fosse o fundador do primeiro templo em St.º Justa. Pelo contrário, afigura- 
-se como mais provável que ele tivesse sido o promotor de uma reforma românica que 
tivesse vindo substituir edifício anterior, ao qual alude o diploma de 1098. Dessa re- 
forma românica o P* Nogueira Gonçalves identificou um capitel e uma base, apareci- 
dos em Julho de 1936, que classificou dentro do seu “Românico Coimbrão B” (GON- 
CALVES A.N. 1938, p. 89). A Colegiada de St.* Justa já se encontra representada neste 
Corpus pelo epitáfio de 10 de Novembro de 1115 (Insc. N.º 54). 


N.º 102 Est. XXXIII, n.º 3 
1156 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso (Freg.: St.” Eulália de Arnoso; 
Conc.: Vila Nova de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Tímpano: Comp.: 143 cm. Alt.: 57 cm. Campo epi- 
gráfico: Comp.: 143 cm. Alt.: 17,5 a 18 cm. Alt. média das letras: 9 a 11 em. 


Leitura: 
Era Mº Cº2 XXXXº : HI 


Publ.: SANTOS R. 1955, pp. 74-75; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 504; ALMEIDA 
J.A.F. 1976, p. 494; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 188; SANTOS J.R. 1982, p. 32. 


Ref.: REAL M.L. 1974, p. 121, nota 51; ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 10; REAL M.L. 
1982(b), p. 57; GRAF 1986, vol. II, p. 26; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 76; REAL 
M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1490. 


Inscrição comemorativa do arranque da segunda fase e da mudança de plano cons- 
trutivo da Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso. Encontra-se gravada na zona in- 
ferior do tímpano do portal lateral Sul da nave, ladeando a singela decoração, integrada 
por cruz vasada inserta em círculo e enquadrada por dois círculos vasados. A inscrição, 
tal como o tímpano, permaneceu durante muitos anos encoberta, tendo sido de novo re- 
velada com os trabalhos de restauro da DGEMN, quando se desentaipou a porta. 
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À inscrição de Arnoso, muito embora se resuma a uma data, revela-se de particu- 
lar importância para a história deste monumento e mesmo do Românico português. 
Efectivamente, ela assinala um momento fulcral, quando se verificou uma alteração 
profunda do programa construtivo delineado para Arnoso. O templo que se começou a 
erguer na primeira metade do século XII, cerca de 1124 (cf. Insc. N.º 61), revela um 
programa audacioso, de proporções significativamente maiores do que acabou por ser 
concluído. Iniciada a obra pela Capela-Mor, como era usual, foi esta parcialmente er- 
guida, com arcadas cegas a decorar o seu espaço interno. Alguns capitéis dessas arca- 
turas revelam influências arcaicas (nomeadamente junto da porta lateral Norte). A pri- 
meira fase foi interrompida quando a Capela-Mor se encontrava quase concluída. 
Ressentindo-se certamente de dificuldades económicas, a comunidade monástica viu- 
-se obrigada a reformular todo o programa arquitectónico quando, em meados da cen- 
túria, retomou a construção do templo, reduzindo-o agora a uma escala mais modesta. 
A Capela-Mor, já parcialmente construída, seria reconvertida em Nave, sendo rasgados 
dois portais laterais. O alinhamento destes portais laterais assinala o fim da zona er- 
guida na primeira fase. Em toda a extensão erguida nesse primeiro período assinalam- 
-se arcadas cegas, que terminam quando se inicia a nova fase construtiva. As paredes 
laterais seriam prolongadas um pouco mais para Ocidente, sendo rematadas pela fa- 
chada Ocidental com o respectivo Portal. Na parede Leste da primitiva Capela-Mor, 
agora convertida em nave, foi rasgado um arco-triunfal e construída uma pequena Ca- 
pela-Mor que, segundo Carlos Alberto Ferreira de Almeida, corresponde a uma terceira 
fase de Arnoso (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 188). 


A Era gravada no tímpano do Portal Lateral Sul data-nos, portanto, a segunda fase 
de Arnoso, que arranca precisamente com a construção dos seus portais laterais. Estes 
não estiveram programados na primeira fase, quando a metade Leste da nave foi er- 
guida para funcionar como Capela-Mor, sendo, portanto, obra indiscutivelmente per- 
tencente à segunda fase. Deste modo, se a insc. de 1124 permite datar a primeira fase 
construtiva de Arnoso (Insc. N.º 61), a insc. de 1156 enquadra cronologicamente esta 
sua segunda fase. 


A insc. do Portal Sul de Arnoso não oferece dificuldades de leitura, tendo, por 
isso, sido correctamente lida por quase todos os autores. Apenas Manuel L. Real, em 
1974, refere a insc. como sendo da Era de “1195(27)” (A.D. 1157), certamente tendo em 
atenção o pequeno segmento superior que encerra a inscrição, que entendeu como um 
possível arranque de um derradeiro “T”. No entanto, cremos que este pormenor não 
passa de um lapso do lapicida, que deveria querer gravar a data que hoje ali figura mas 
que se equivocou, tendo iniciado um quinto “[”. Se a Era pretendida fosse a de 1195 


267 


certamente que desde o início se teria programado gravar um “V” e não “TH”, solu- 
ção anómala para a Epigrafia Medieval. O facto de esta porta ter quedado durante tan- 
tos anos entaipada ditou que a sua insc. apenas tenha sido lida por autores recentes, o 
primeiro dos quais Reinaldo dos Santos (SANTOS R. 1955). 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. do tímpano de Arnoso revela algum cui- 
dado posto na sua execução, feita certamente com auxílio de escantilhão circular (cujo 
uso é patente na forma adoptada pelo E, M e C). Na segunda metade da insc. deve ser 
sublinhada a forma gráfica adoptada pelos quatro XXXX, adossados uns aos outros, 
com economia de traços oblíquos, numa solução elaborada. Um tanto paradoxalmente, 
esta insc., que espelha um certo cuidado no desenho das suas letras, encontra-se defi- 
cientemente disposta no tímpano, com visível inclinação e desalinhamento. 


O Mosteiro de S. Salvador de Arnoso, já referido no Censual do Bispo D. Pedro, 
dos fins do séc. XI(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 25), e em doc. de 18 de Dezembro de 
1091 (PMH, DC 788; MARQUES J. 1988, p. 614 e nota 15, p. 898), chegou a ser sede 
de paróquia na Idade Média, tendo sido mais tarde anexada à vizinha freguesia de 
St.º Eulália de Arnoso. Como referimos, já se encontra presente no nosso Corpus, com 
a insc. de 1124 (N.º 61). 


N.º 103 Est. XXXIV, n.º 1 
1159 


Local: Igreja Paroquial de Veade (Freg.: Veade; Conc.: Celorico de Basto; Dist.: Braga). 
Parad.: Igreja Paroquial de Veade. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 134 cm. Alt.: 39 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 95 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média das regras: r.1: 12 cm; r.2: 11,5 cm; 1.3: 14 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 8,5 cm; 1.3: 8 cm. 


Leitura: 
SUB : Era: Mº: Cº2:X'": VIP / OBIIT : FAMULA : DEI/MIONA 
: DOLDIA : GOMEZ 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 350; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. IL p. 59, 
n.º 2; BARROCA 1987, p. 476, n.º 7. 
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Inscrição funerária de D. Dórdia Gomes, gravada em silhar de granito, embutido 
na parede lateral Norte da nave da igreja paroquial de Veade. 

O epitáfio de Veade foi registado no manuscrito de Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck, de 1726, muito embora o autor apresente apenas desenho da inscrição. 
Nesse manuscrito, Craesbeeck localiza a insc. 


“.. junto à porta travessa, da parte do Evangelho, da banda de fora da 
Igreja, mais perto da Sacristia...” (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 350). 


Ou seja, no mesmo local onde ainda hoje se conserva. No desenho que nos legou 
verifica-se que o autor não compreendeu a palavra SUB com que abre o epitáfio (de- 
senhando “SLIB”), o T de Obiit (que desenha como “P”), a palavra MIONA (que apa- 
rece “MONA?) e o nome (onde o L de DOLDIA foi desenhado como S invertido, o se- 
gundo D como S, e o G de GOMEZ representado como T uncial minúsculo). 

Depois da referência de Craesbeeck (que permaneceu inédita até 1992), o epitá- 
fio de D. Dórdia Gomes seria apenas de novo registado por Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978), que pode ser considerado o primeiro autor a ler a 
inscrição, fornecendo leitura praticamente correcta. O único reparo vai para a Era, 
onde se assinala “M.C.L.X.VII”, não considerando o X como X aspado. No mesmo 
erro incorremos nós próprios em 1987, publicando a insc. também como sendo do A.D. 
1129, no que nos corrigimos aqui e na versão revista para publicação definitiva. 


À insc. de Veade apresenta regras marcadas com traço irregular e um pouco mais 
leve que o utilizado nos caracteres. Estes optam por soluções paleográficas curiosas, 
como o M da Era, os diversos AA, todos de tipologia distinta, o O de Obiit, etc. Su- 
blinhemos, ainda, a presença do único exemplo na Epigrafia Medieval Portuguesa da 
utilização do L grafado como 2 sem ser com valor numeral (onde a opção é muito vul- 
gar) mas como letra comum (em DOLDIA). Evitando a utilização de abreviaturas, o 
lapicida socorreu-se de letras soerguidas em FAMULA (o último “a”) e em DOLDIA 
(o “7”). De qualquer forma, nota-se a ausência de planeamento prévio na execução 
deste epitáfio, excepção feita para a marcação — deficiente — das regras. A prová-lo te- 
mos a palavra DEI, na parte terminal da segunda regra, com módulo claramente maior 
que as restantes, e a necessidade de se gravarem os dois últimos caracteres de GOMEZ 
Já fora da mancha gráfica da inscrição. 


Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos identificar D. Dórdia Go- 
mes com total segurança. No entanto, pelo tratamento que lhe reserva a insc. — “Mio- 
na” — deveria ser pessoa de alto posicionamento social. A designação “Miona”, “Mia- 
na” ou “Meana”, derivada da expressão “mea domina” ou “mea domna”, foi apenas 
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utilizada para um grupo muito restrito de ricas-donas do século XII ou XIII, normal- 
mente personalidades que conjugavam o alto estatuto social com um não menor esta- 
tuto moral, muitas vezes envolvidas na fundação de casas monásticas (Salzedas, Tuías, 
etc.) (vd., por exemplo, LV, Indice Ideográfico, s.v. “Minhana, Miana”, p. 229). A sua 
utilização, tal como o masculino “Meono” ou “Miono”, aparece sobretudo relacionada 
com membros da poderosa e influente família de Riba Douro (cf. FERNANDES A.A. 
in LDTarouca, vol. 1/2, p. 367). Um sintoma do prestígio alcançado pelas pessoas dis- 
tinguidas com este tratamento é o facto de ainda serem assim recordadas um século 
mais tarde, em meados do século XIII, quando os Inquiridores régios procederam aos 
seus inquéritos. Entre as pessoas que mereceram essa designação avultam: D. Ouro- 
ana, mãe de D. Egas Moniz o Aio; o próprio D. Egas Moniz de Riba Douro; D. Teresa 
Afonso, sua segunda mulher, fundadora de Salzedas e por isso designada “minhana de 
Salzedas”; D. Urraca, sua filha, a “meana de Tuías”. Almeida Fernandes acrescenta, 
fora da linhagem de Riba Douro, D. Elvira Gonçalves, “meana de Palmeira”, e, na ori- 
gem da linhagem dos Ramirões, a “meana de Selhariz e Tebosa” referida em LD 16 A 
1 (FERNANDES A.A. in LDTarouca, 1/2, p. 367; FERNANDES A.A. 1984-85, vol. 
XCIV, pp. 11-14; VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, pp. 396 e 399). 

Assim, esta designação, até pela forma restrita como foi utilizada, revela-nos o 
particular apreço granjeado por D. Dórdia Gomes. Pela região onde nos surge a insc., 
somos naturalmente levados a pensar na família dos Guedões. Atendendo ao patroní- 
mico, é possível que D. Dórdia Gomes fosse filha de D. Gomes Mendes Guedeão, do 
seu primeiro casamento, com D. Chamoa Mendes de Sousa (LL, 30 A 1), ou, hipótese 
aparentemente mais remota, do seu segundo casamento, com D. Mor Pais (LL, 21 N 12). 
No entanto, os Livros de Linhagens são omissos quanto a D. Dórdia Gomes, e não con- 
seguimos estabelecer ligação segura entre a nossa Dórdia Gomes e a família dos Gue- 
dões. Registemos, por outro lado, que D. Garcia Rodrigues, a quem o conde D. Henri- 
que teria outorgado o Couto de Leomil (juntamente com seu irmão, D. Paio — cf. DMP, 
DR I, t. 2, ref”. n.º 5%), era casado com uma D. Dórdia Gomes (cf. DMP, DR I, p. 282, 
nota). Embora o foral de Leomil, onde apareceria essa referência, tenha desaparecido 
e a sua existência se conheça apenas através de uma referência de Lousada, os dados 
genealógicos parecem ser corroborados por outros autores, nomeadamente por Fr. An- 
tónio Brandão, que transcreve diploma de 1170 onde se refere: 


“.. Nos omnes heredes Sancti Petri de Aquilis quicunque de stirpe Garcie 
Rodrigues et domna Dordie uxoris eius...” (BRANDÃO A. 1632(a), p. 238). 


66 O couto doado pelo Conde D. Henrique teria sido, mais tarde, depois do falecimento de D. Garcia Rodrigues, 
entregue por D. Afonso Henriques aos filhos deste em Junho de 1149 (DMP, DR I, n.º 230). 
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Para além de Fr. António Brandão, encontramos referências a D. Garcia Rodri- 
gues casado com D. Dórdia Gomes entre os apontamentos de João Pedro Ribeiro (cf. 
CRUZ A. 1938, p. 52) e em José Anastácio de Figueiredo (FIGUEIREDO J.A. 1800, 
Parte I, p. 136). Não sabemos se D. Dórdia Gomes, mulher de D. Garcia Rodrigues, 
pode ser identificada com a pessoa homónima que faleceu em 1159 e foi enterrada em 
Veade. Ambas as hipóteses — a de ser uma filha de D. Gomes Mendes Guedeão igno- 
rada pelos Nobiliários, e a de ter sido casada com D. Garcia Rodrigues, senhor do am- 
plo Couto de Leomil —- não suscitam incompatibilidades cronológicas com a data que 
figura na insc. funerária de Veade. No entanto, há problemas de coerência geográfica, 
sobretudo na segunda proposta, que necessitariam de ser aclarados antes de se poder 
aceitar essa possibilidade. 

Por fim, registemos uma terceira hipótese, cronológica e geograficamente plausí- 
vel, mas que não explica tão distinto tratamento. Efectivamente, Cláudia Ramos publi- 
cou, no Apêndice Documental à sua Dissertação de Mestrado, um documento inédito 
datado de 12 de Dezembro de 1100 pelo qual Elvira Teles vende a Carciaro Honori- 
gues e a sua mulher, Dórdia Gomes, um quarto da sua herdade em Canedo (freg. de 
Canedo de Basto, conc. de Celorico de Basto): 


“.. facio ego ad vobis Carciaro Oariguiz et Dordia Gomice Kartula vendi- 
cionis et firmitatis de ereditate mea probia que abeo de parte de mea madre no- 
mine Maria Fernandici et abe jacemtjam in logo predito in vila de Caneto subtus 
mons Eques discurrentem ribulo Tamice et de alia parte arogio Burio...” (RA- 
MOS C.S. 1991, vol. II, Doc. N.º 11, pp. 16-17). 


Não possuímos mais elementos para esta D. Dórdia Gomes, cuja origem social 
permanece obscura (tal como a de seu marido), o que torna mais difícil a compreensão 
do tratamento que mereceu no seu epitáfio. No entanto, não podemos deixar de sub- 
linhar que a zona geográfica convém à nossa identificação e que do ponto de vista cro- 
nológico, embora seja algo dilatado o lapso entre o diploma (1100) e a data do óbito 
(1159), ele não é de todo impossível. 

Registemos, por fim, os elementos que as Inquirições do séc. XIII apresentam 
para a resolução deste problema. Se é certo que as Inguirições de 1220 pouco interesse 
possuem para o estudo da nossa insc., já o mesmo não se pode dizer das Inquirições de 
1258. Efectivamente, nas Inquirições de Afonso III são referidos os “nepotes Domne 
Durdie” como detentores de direitos na freguesia de Veade, direitos que, certamente, 
lhes chegaram por via de herança (PMH, Ing., p. 653). Se as referências anteriores po- 
dem suscitar dúvidas quanto à identificação com D. Dórdia Gomes, já o mesmo não 
acontece com esta passagem registada pelos Inquiridores de Afonso II, que não pode 
deixar de ser associada a D. Dórdia Gomes, falecida em 1159. 
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Os vestígios românicos aparecidos, não há muitos anos, em Veade, foram valoriza- 
dos por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 279; AL- 
MEIDA C.A.F. 1988(b), p. 102). Entre eles salientemos um notável capitel vegetalista, 
ainda com restos de pintura, que se conserva no Adro, e vários elementos avulsos — ca- 
pitel com pintura a dourado e aduelas do portal ocidental — que foram recolhidos na Sa- 
cristia. Os dois portais laterais conservam quase integralmente o seu aspecto medieval, 
embora tenham sido reconstruídos em época moderna. Nas Inquirições de 1220 refere- 
-se o “monasterium de Biadi”, embora na altura já não passasse de templo paroquial (cf. 
GEPB 1935-60, s.v. “Veade”, vol. XXXIV, p. 391). É possível que a “meana” Dórdia Go- 
mes estivesse de alguma forma relacionada com as origens dessa instituição monástica. 


N.º 104 Est. XXXIV, n.º 2 
1160, Março, 1 


Local: Castelo de Tomar (Freg.: Tomar; Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Tomar. 

Insc. gravada em lápide romana reaproveitada. Mármore. Comp.: 139 cm. Alt.: 43 cm. 
Esp.: 45 cm. Encontra-se a cota demasiado alta para que os caracteres possam ser me- 
didos. 


Leitura: 
IN: Era: Mº: Cº: LX” : VII : REGNANTE : ALFONSO : / ILLUS- 
TRISSIMO : REGE : PORTUGALIS : DOMNUS : /GALDINUS : MA- 
GISTER : PORTUGALENSIUM : MILITUM : TEMPLI : /CUM : FRA- 
TRIBUS : SU()S : PRIMO : DIE : MARCII : CEPIT : HEDIFICARE : 
/ HOC : CASTELUM : NOMINE : THOMAR : QUOD : PREFATUS : 
REX : /OBTULTIT : Dleo et militibus templi] 


Publ.: SANTA MARIA A. 1707-23, p. 403; COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, p. 107; RO- 
DRIGUEZ CAMPOMANES 1747, p. 17; COSTA B. 1771, p. 38; RIBEIRO J.P. 1813, 
p. 146, n.º 459; SANTOS J.A. 1879, pp. 134-135; CORDEIRO 1896, n.º 1, pp. 233- 
-234; GUIMARÃES V. 1918, p. 11,n.º 5; GUIMARÃES V. 1929, p. 36, nota 1; GEPB 
1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, p. 917; GUIMARÃES V. 1936, p. 16; DGEMN 
1940(b), p. 7, nota 2; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 50; SEQUEIRA 1949, p. 100; MO- 
REIRA J.M. 1983, p. 6, n.º 17. 


Ref.: SOUSA J.M.€. 1931, p. 623; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 549. 
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Inscrição comemorativa do início da construção do Castelo de Tomar pelo Mes- 
tre D. Gualdim Pais e pelos freires da Ordem do Templo. Encontra-se gravada em lá- 
pide de mármore embutida, à maneira de lintel, sobre a porta de acesso ao interior da 
Torre de Menagem do Castelo de Tomar, que se abre na face Sul da construção ao ní- 
vel do primeiro andar. A insc. medieval foi registada na face lateral de uma inscrição 
funerária romana, encomendada por Sabinula e dedicada a seu marido, Rufus, atribuí- 
da aos finais do séc. I d.C. ou inícios da centúria seguinte (cf. MOREIRA J.B. 1983, 
p. 5, n.º 9-10; GUIMARÃES V. 1918, p. 10, n.º 3-4). A insc. medieval sofreu mutila- 
ção na zona inferior, no espaço correspondente à porta, que lhe destruiu totalmente a 
última regra e a parte inferior dos caracteres da penúltima regra nessa porção. A nossa 
reconstituição baseia-se na informação veiculada pela insc. de 1190, que copia no iní- 
cio este letreiro (cf. Insc. N.º 188). 


O primeiro autor a publicar a inscrição do Castelo de Tomar foi o Padre António 
Carvalho da Costa, no terceiro volume da sua Corographia Portuguesa, saído em 1712, 
onde declara que 


“.. começarão a fundar o castello em o primeyro dia de Março de 1160. 
Anno com que nenhum dos nossos escriptores acertou até agora, por não terem 
noticia do letreyro, que daquelle tempo se conserva em este castello...” (COSTA 
A.C. 1706-12, vol. HI, p. 107). 


Há, no entanto, alguma confusão em Carvalho da Costa já que, transcrevendo a 
insc. de Tomar mais antiga, este autor a localiza “em a parede que divide o lugar, donde 
se costumam tanger os sinos, nas escadas, que sobem para o adro da Igreja deste con- 
vento”, uma localização que não se adapta a este letreiro da Torre de Menagem mas an- 
tes à insc. de 1190 (cf. Insc. N.º 188). Deste modo, cremos que Carvalho da Costa não 
terá visto a insc. original, na Torre de Menagem de Tomar, mas que terá isolado a pri- 
meira parte da insc. de 1190, onde se começa por copiar o conteúdo do letreiro de 1160. 
Alguns dos erros que se verificam na versão do P.º Carvalho da Costa em relação à 
insc. original justificam-se em parte pela circunstância de o autor estar a transcrever 
a versão de 1190. Há, no entanto, erros que não ocorrem em nenhuma das versões: 
“MCIXVIIN” em vez de MCLX"VIII (1.1), muito embora a date correctamente, atri- 
buindo-a ao dia 1 de Março de 1160; “ALPHONSO” em vez de ALFONSO (1.1); “MA- 
GISTER GALDINUS...” (como figura em 1190) em vez de DOMNUS GALDINUS 
MAGISTER... (1.2-3); “COEPIT” em vez de CEPIT (1.4); “AEDIFICARE” em vez de 
HEDIFICARE (1.4); “CASTELLUM” (como em 1190) em vez de CASTELUM (1.5); 
a indicação “PRIMO DIE MARCIT” transcrita fora de ordem, depois de THOMAR; 
“PRAEFATUS” em vez de PREFATUS (1.5) (COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, p. 107). 
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Fr. Agostinho de Santa Maria, o segundo autor a divulgar a inscrição de Tomar, 
no vol. VII do Santuário Mariano, saído em 1721, incorreria em quase todos os erros 
do Pº Carvalho da Costa, acrescentando alguns mais: “GALDENUS” em vez de 
GALDINUS (1.2); “PORTUGALENTIUM” em vez de PORTUGALENSIUM (1.3); 
“MART” em vez de MARCII (1.4) (SANTA MARIA A. 1707-23, p. 403). Estamos 
igualmente convencidos de que Fr. Agostinho de Santa Maria não deve ter tido conhe- 
cimento da insc. original, transcrevendo o texto a partir da insc. de 1190, à semelhança 
do que já registámos para o P* Carvalho da Costa. Por fim, assinalemos que Fr. Agos- 
tinho de Santa Maria seria o primeiro a incorrer em erro na leitura da data da inscri- 
ção, apesar da advertência de Carvalho da Costa, ignorando o X aspado e, portanto, re- 
metendo a insc. para o A.D. 1130. O mesmo se diga de Don Pedro Rodriguez 
Campomanes, que nas suas Dissertaciones Historicas del Orden y Cavalleria de los 
Templarios, editadas em Madrid em 1747, haveria de divulgar uma versão deste le- 
treiro da autoria de Ramon Zapater, traduzida para castelhano, e onde volta a aceitar a 
data de 1130, por não reconhecimento da presença de um X aspado. Don Pedro Ro- 
driguez Campomanes refere o 

“. letrero o inscripcion que trae Ramon Zapater, sacado del que se halla 
sobre la puerta del Castillo de Tomar, primer assiento y colonia de los Templarios 
en Portugal, y dice assi: 

Era MCLXVIJ (afio de Christo 1130) Reynando Alfonso, Hlustrissimo Rey 
de Portugal, Galdin Maestre de los Templarios Portugueses, con sus Frejyles, 
comenzó à edificar primer dia de Marzo este Castillo dicho Thomar, que el 
nombrado Rey ofreció à Dios, y à los Cavalleros del Templo.” 

(RODRIGUEZ CAMPOMANES 1747, pp. 17-18). 

Na esteira de Fr. Agostinho de Stº Maria, Fr. Bernardo da Costa incorreria, em 
1771, no mesmo erro cronológico, apresentando ainda outros lapsos dignos de nota: 
“AFFONSSO” em vez de ALFONSO (1.1); “MAGISTER GAUDINUS PORTUGA- 
LENTIUM” em vez de DOMNUS GALDINUS MAGISTER PORTUGALENSIUM 
(1.2-3); “CAEPIT EDIFICARE HOC CASTELLUM” em vez de CEPIT HEDIFI- 
CARE HOC CASTELUM (1.4-5) (COSTA B. 1771, p. 38). João Pedro Ribeiro, na 
Dissertação VI, procedeu igualmente à leitura a partir da insc. de 1190, conforme se 
pode depreender da localização que dá para a insc., declarando-a “... sobre o tabuleiro 
das escadas, ao lado direito da porta principal da Igreja de Thomar...” (RIBEIRO J.P. 
1813, p. 146). Se atendermos a esta circunstância de o autor estar a transcrever a par- 
tir da insc. de 1190, temos de reconhecer que a sua leitura é absolutamente correcta. 
Por fim, José António dos Santos, em monografia consagrada aos monumentos dos 
Templários em Tomar, publicada em 1879, haveria de registar, a propósito do Castelo 
de Tomar, que 
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“No acto de lhe lançarem os fundamentos, tiveram o cuidado de commemo- 
rar a data d'aquelle sucesso, gravando n'uma lapida a seguinte inscripção: 

E. M. LC. XXXV: Regnante : Alphonso llustrissimo Rege Portugalis : Ma- 
gister Gualdinus : Portugalensium Militum Templi : cum fratribus suis Primo die 
Marti : cepit : edificare Hoc Castellum : Nomine Thomar : quod Prefatus Rex ob- 
tulit Deo : et Militibus Templi.” (SANTOS J.A. 1879, p. 134). 


No entanto, e uma vez mais, a versão apresentada por este autor coincide com a 
primeira parte do letreiro de 1190, e mesmo assim com alguns lapsos (por exemplo, 
logo no início, “E. M. LC. XXXV”). De resto, o autor esclarecia que 

“Esta lapida acha-se embebida na parede ao lado e a pequena distância da 

porta principal, sobre o taboleiro das escadas” (SANTOS J.A. 1879, p. 135), 

uma localização que tira qualquer possível dúvida. 


Deste modo, e surpreendentemente, o primeiro autor a publicar a insc. de Tomar 
de 1160 a partir do original que se conserva na Torre de Menagem do Castelo de To- 
mar seria Luciano Cordeiro, em 1896. Razão tinha este autor para declarar, ao abrir o 
curto comentário que lhe dedica, que 


“Inédita — desconhecida até — se tem conservado esta inscripção, que parece 
ter sido a que inicialmente attestou a fundação do castello e que corresponde, 
com ligeira variante, à primeira parte da grande inscripção...” (CORDEIRO 
1896, pp. 233-234). 


A sua leitura, incluída na 2º Série das suas Inscripções Portuguezas, apresenta-se 
correcta em quase toda a extensão do letreiro, apenas falhando em dois pormenores: o 
primeiro, de somenos importância, quando se esquece de registar, em diversas zonas 
do letreiro, nada menos do que 12 sinais de separação de palavras (constituídos pelos 
acostumados três pontos sobrepostos) e quando transcreve “TLOMAR” em vez de 
THOMAR (provável gralha tipográfica); o segundo, mais grave, ao registar a insc. sem 
compreender que o X era aspado, o que o obrigou a sublinhar no comentário que: 


“Cremos escusado dizer que a Era é aqui a de Christo, e que sendo no anno 
seguinte que o rei doou, ou melhor, confirmou e reconheceu aos templários o cas- 
tello, a inscripção determina simultaneamente a data do começo e da conclusão 
da obra: 1168-1169.” (CORDEIRO 1896, p. 234). 


Uma vez que a insc. não é do A.D. 1168 (como entendia) mas sim da Era 1198 
(A.D. 1160), a sua conclusão quanto ao ritmo de obras no castelo templário de Tomar 
encontra-se invalidada. A lápide documenta-nos, na realidade, o início das obras em 1160. 

Alguns anos depois, em 1918, Vieira Guimarães publicaria este letreiro nos Anais 
da União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, onde assinou uma versão 
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quase correcta, não fora o facto de se ter esquecido de alguns sinais de separação de 
palavras e de ter lido a Era de “M : C: LX : VIP (GUIMARÃES V. 1918, p. 11, Insc. 
N. 5). Vieira Guimarães não desdobra SU(i)S e não procurou reconstituir o texto au- 
sente por fracturas, na parte terminal da inscrição. Em 1929, o mesmo autor voltaria a 
publicar a insc. de Tomar a partir de leitura efectuada ao original da Torre de Mena- 
gem. A lição de 1929 é idêntica à que este autor publicara em 1918, com as mesmas 
imprecisões nos sinais de separação de palavras (GUIMARÃES V. 1929, p. 36, nota 
1). Uma vez mais se deve registar que na data parece ter havido confusão do autor, que 
transcreveu “IN : E: MC x LX: VIII” com o “a” aberto de herança visigótica sobre o 
X (deixando dúvidas sobre se reconheceu o X aspado ou não) e traduzindo “Era de 
1160...” (quando deveria ser Era de 1198 ou A.D. 1160). Vieira Guimarães voltaria a 
publicar a mesma insc. mais tarde, em 1936, com duas pequenas divergências, embora as 
novas opções se revelem sempre piores: “COEPIT AEDIFICARE” em vez de CEPIT 
HEDIFICARE (1.4) (GUIMARÃES V. 1936, p. 16). Alguns anos mais tarde, o articu- 
lista da GEPB reproduziria leitura da insc., com o mesmo problema em torno do X as- 
pado (que é transcrito apenas “X” embora na tradução seja correctamente interpretado), 
mas sendo fiel ao letreiro em todo o resto. Sublinhemos, ainda, que este é o primeiro au- 
tor a reportar-se ao facto de a insc. medieval reutilizar o epitáfio romano encomendado 
por Sabinula para seu marido Rufus (GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, p. 917). 

José Maria Cordeiro de Sousa, no seu marcante artigo de 1948, arrolou a insc. da 
Torre de Menagem do Castelo de Tomar entre os exemplares do séc. XII sobreviven- 
tes em Portugal (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 50). A sua leitura revela-se absolutamente 
correcta, pelo que nos dispensamos de a comentar. No ano seguinte, Gustavo de Ma- 
tos Sequeira publicaria nova versão no volume do Inventário Artístico de Portugal de- 
dicado ao distrito de Santarém, incorrendo em três erros: na data por não registar o X 
aspado, ao transcrever “TEMPLICUM” em vez de TEMPLI : CUM (1.3-4) e por não 
ter conseguido ler PREFATUS (1.5) (SEQUEIRA 1949, p. 100). Por último, o Catálogo 
da Exposição de 1983 transcreve a “EM: C: LX : VIII”, não assinalando o X aspado, 
e, na classificação, diz que a insc. é de 1168 (BELEZA J.M. 1983, p. 6, n.º 17). Os au- 
tores leram “DOMINUS” em vez de DOMNUS (1.2) e também não conseguiram ler 
PREFATUS (1.5), a mais mutilada palavra da quinta regra. 


É evidente a presença de uma prévia ordinatio, que se documenta de forma indi- 
recta pela disposição dos caracteres, pelo equilíbrio da mancha gráfica, pela utilização 
de letras inclusas. Se não fosse a presença dessas letras inclusas, de módulo menor, e 
algumas pequenas variações pontuais, seríamos levados a pensar que a uniformidade 
do traçado dos seus caracteres se tinha ficado a dever à utilização de um escantilhão 
por parte do lapicida. 
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À inscrição comemorativa da construção do Castelo de Tomar pertence, com 
plena justiça, ao pequeno lote de epígrafes que nos autorizam a falar de um atelier epi- 
gráfico da Ordem do Templo, apresentando evidentes afinidades com a insc. de Tomar 
de 1190 (N.º 188), bem como com as insc. de Pombal (N.º 136), Almourol (N.º 137 e 
138), Longroiva (N.º 148) e St.” Maria dos Olivais (N.º 203). O seu alfabeto, equili- 
brado e cuidado, denuncia a qualidade patente em quase todas as inscrições templárias 
do século XII, permitindo supor que por detrás de uma boa parte delas possa ter estado 
o mesmo artista. 


A posse da região de Tomar pela Ordem do Templo remonta a 1159. Efectiva- 
mente, em Fevereiro de 1159 o bispo de Lisboa, D. Gilberto, cede à Ordem do Tem- 
plo a Igreja de Santiago em Santarém e, em recompensa dos restantes direitos sobre 
o Eclesiástico de Santarém, que tinha sido doado aos Templários por D. Afonso Hen- 
riques em Abril de 1147 (DMP, DR, I n.º 221; Mon. Henr., I, n.º 2), o bispado de Lis- 
boa doa os seus direitos sobre todas as igrejas que os Templários viessem a erguer em 
Tomar (Mon. Henr., I, n.º 3)”. Comemorando o mesmo acordo, D. Afonso Henriques 
entrega, igualmente em Fevereiro de 1159, o castelo de Ceras, com seu termo, aos 
Templários (DMP, DR 1, n.º 271; Mon. Henr., I, n.º 4). O castelo de Tomar, que se lo- 
caliza em pleno termo de Ceras, começou a ser erguido em 1 de Março de 1160. Um 
diploma régio de Outubro de 1169 confirmaria a doação do castelo aos Templários, 
na mesma altura em que outros bens eram entregues à Ordem (DMP, DR IT, n.º 297; 
Mon. Henr., I, n.º 7). Tomar receberia Carta de Foral das mãos de D. Gualdim Pais em 
1162 (PMH, Leges, pp. 388-389), renovada em 1174 (PMH, Leges, pp. 399-401). 


D. Gualdim Pais encontra-se documentado como Mestre do Templo em Portu- 
gal pelo menos desde [1156-1157], altura em que recebe carta de “firmidão” sobre 
umas casas que D. Afonso Henriques lhe dera em Sintra. Nesse diploma o monarca 
trata-o como “Magistro” (DMP, DR 1, n.º 257), pelo que já devia ter sucedido a 
D. Hugo Martoniense, que a insc. de St.? Maria da Alcáçova de Santarém indica 
como Mestre em 1154 (cf. Insc. N.º 98). Sobre D. Gualdim Pais, vejam-se os ele- 
mentos que coligimos no verbete correspondente à sua insc. funerária, de 13 de Ou- 


tubro de 1195 (Insc. N.º 203). 


$7 O acordo, que veio resolver o complicado litígio entre a Ordem do Templo e o Bispado de Lisboa, seria san- 
cionado pelo Papa Adriano IV em 15 de Junho de 1159, através da Bula Ea que pro Bono Pacis (Mon. Henr., I, n.º 6). 
Com este acordo, Tomar começava a ser um território nullis diocesis. Seria confirmado por sucessivas Bulas Papais em 
31 de Maio de 1216 (Mon. Henr., I, n.º 19) e 30 de Janeiro de 1217 (Mon. Henr., I, n.º 22). 
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N.º 105 Est. XXXIV, n.º 3 
1160, Outubro 


Local: Igreja do Mosteiro de Ermida de Paiva (Freg.: Ermida; Conc.: Castro Daire; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Ermida de Paiva. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 114 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 
1.1: 5 cm; 1.2: 5,5 cm; 1.3: 6 cm. 


Leitura: 
ERA Mº Cº 2X” VII / QUANDO OBIIT PATER / RUBERT MENSE 
OCTU / BER 


Publ.: LACERDA A. 1919, p. 39; SOUSA J.M.C. 1948(a), nº 7, BACKMUND 1959, 
p. 426; COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 606, e vol. II, pp. 548-549; CORREIA A,., 
ALVES A. e VAZ JL. 1986, p. 236. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 625. 


Inscrição funerária de D. Roberto, monge premonstratense fundador de Ermida 
de Paiva. Encontra-se gravada em silhar de granito, na face exterior da Capela-Mor, 
junto do arranque da parede Sul da Nave, sensivelmente centrada no espaço definido 
pelo arranque da nave (à esquerda do letreiro) e a coluna adossada (à sua direita). Em 
baixo, embutido no solo, no espaço correspondente a este mesmo tramo, encontra-se 
um sarcófago antropomórfico, de granito, sem tampa, talvez a sepultura de D. Roberto, 
cuja presença era assinalada pelo epitáfio. 


A inscrição de Ermida de Paiva foi referida pela primeira vez por Aarão de Lacerda, 
quando em 1919 dedicou a sua atenção ao “Templo das Siglas”, como em feliz expres- 
são então o designou. Nesse estudo, hoje já clássico, A. Lacerda não publica verdadei- 
ramente a insc. mas apenas uma fotografia e a tradução do letreiro, onde revela correcta 
compreensão do seu conteúdo. A sua tradução resulta, no entanto, da leitura que do 
letreiro fez “Garcia de Vasconcelos”. Efectivamente, Aarão de Lacerda confessa que fez 
chegar às mãos de António Garcia Ribeiro de Vasconcelos, então Professor de Paleo- 
grafia na Universidade de Coimbra, um croquis do letreiro, possivelmente realizado por 
Almeida Moreira, futuro director do Museu Grão Vasco, que foi o autor dos desenhos 
que Aarão de Lacerda publicou em 1919. Aarão de Lacerda escreveria então que a insc. 
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“.. gravada pelo canteiro na parede da Capela Mor, à altura de 1,80 m do 
solo, (...) nos afirma a época da construção do monumento.” (LACERDA A. 
1919, p. 39). 


Trata-se de uma ilação que não é totalmente correcta. Efectivamente, a insc. fu- 
nerária de D. Roberto não data o monumento — que sabemos ter sido sagrado em 1214 
(cf. Insc. N.º 273) — mas garante, apenas, que a Capela-Mor já estaria erguida, pelo me- 
nos até essa cota, em 1160. 

Em 1948 José Maria Cordeiro de Sousa incluiu a insc. de Ermida de Paiva entre 
as suas “Inscrições do Séc. VIII a XII existentes em Portugal”, substituindo o X aspado 
por “XL” e incorrendo em pequeno erro, ao registar “OTU / BER” em vez de OCTU / 
BER, como figura no silhar, apesar do € não ter sido avivado como o foi o resto do le- 
treiro. O mesmo erro na transcrição do mês foi cometido por Fr. Norbert Backmund, 
que corrigiu a data para “MCXCVIIV, afastando-se mais do original. Na fotografia 
que então divulga, tirada por Dom Duarte de Bragança, é bem visível a presença do C 
de OCTUBER por avivar. 

Mais recentemente, em 1977, Manuel Gonçalves da Costa regista o mês de forma 
correcta mas incorre em dois erros: no nome, lendo “RUPERT”, e na data, lendo 
“MC2PVIII, o que denuncia incompreensão do X aspado embora date o epitáfio cor- 
rectamente. Tão pouco a letra se pode dizer que seja “gótica”, como pretende o autor. 
No segundo volume da sua obra, M. Gonçalves da Costa volta a publicar a insc. de Er- 
mida de Paiva, numa lição ainda mais imprecisa: “MC(?)VIIP em vez de Mº Cº 2Xº** 
VIR (declarando que “as letras da Era indecifráveis devem corresponder a 9, por- 
tanto 1198 (ano 1160"- COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 549, nota 26), “RUBERTO” 
em vez de RUBERT e “OTUBN” em vez de OCTUBER. Gonçalves da Costa incorre, 
ainda, na mesma imprecisão de Aarão de Lacerda, considerando que a insc. de Roberto 
datava a construção do edifício. A sua primeira leitura seria, em 1986, citada por Al- 
berto Correia, Alexandre Alves e João Luís Inês Vaz (CORREIA A., ALVES A. e VAZ 
JL. 1986, p. 236). 


À inscrição de Ermida de Paiva foi gravada sem qualquer recurso a uma ordina- 
tio. Os seus caracteres, gravados à medida que se progredia na abertura da insc., apre- 
sentam traçado irregular apesar do evidente ar de família que se sente, por exemplo, 
nos TT, nos BB e nos RR. A inscrição foi avivada em época mais recente, conforme se 
pode confirmar não só pela presença do C de OCTUBER que quedou por reavivar e é 
hoje quase imperceptível, como também pela diferente profundidade das letras em vá- 
rios pontos da inscrição. Tal facto sugere que o avivamento se terá realizado em dife- 
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rentes etapas, talvez à medida que se iam verificando dificuldades de leitura, afectando 
de cada vez apenas as zonas mais desgastadas. Por isso algumas nunca chegaram a ser 
avivadas e outras receberam traços mais profundos. Deve ter sido numa dessas ocasiões, 
quando se procedeu à nova gravação da primeira regra, que se interpretou mal o X as- 
pado, que foi avivado quase como dois XX, o segundo de módulo menor. Em época 
posterior as suas letras foram pintadas de ocre — tendo já sido esquecido o C de 
OCTUBER. Desse sistema de avivamento ainda restam evidentes vestígios. 


A inscrição funerária de Ermida de Paiva, apesar de ser tão modesta nos aspec- 
tos intrinsecamente epigráficos, revela-se um significativo documento para a pre- 
sença da Ordem Premonstratense em Portugal. Gravada sem qualquer recurso a or- 
dinatio e com pouca mestria, ela representa uma comovente tentativa de dignificar e 
perpetuar o nome de D. Roberto, um monge que desempenhou papel central na afir- 
mação desta Ordem em Portugal e, muito particularmente, na vida monástica em Er- 
mida de Paiva. 


D. Roberto encontra-se documentado entre nós em 1 de Outubro de 1145, altura 
em que recebe das mãos de D. Afonso Henriques uma propriedade em S. João da Foz 
do Douro (DME, DR I, n.º 211). A doação é feita a “... tibi Rouberto et consociis tuis 
eiusdem cenobii ...”, referindo-se noutro passo do mesmo diploma a “... heremita (...) 
que est in Ripa Pavie ...”. Sabemos, portanto, que a Ordem Premonstratense já se en- 
contrava instalada entre nós em 1145 e que já possuía o templo de Ermida de Paiva, 
certamente a sua Casa-Mãe &. D. Roberto teria ainda recebido outras doações, de que 
é espelho o diversificado património que o Mosteiro de Ermida de Paiva conseguiu 
reunir, e que se retrata, por exemplo, nas Inquirições de 1258 (cf. PMH, Ing., Indices). 
Entre essas doações contar-se-ia a vila de Alhões que recebe das mãos de D. Mem 
Moniz, na altura tenens de Lamego (cf. GEPB 1935-60, vol. XXV, p. 808), ou Pinhel 
(a quem o Prior D. Pedro, sucessor de D. Roberto, concedeu Carta de Foral em 1191). 
D. Roberto desempenhou um papel central na afirmação da Ordem em Portugal, e por 
isso o seu nome ficou registado na memória colectiva por muitos anos. Fr. Norbert 
Backmund cita um documento desaparecido, datado de 1173, que designava Ermida de 
Paiva como “... Ste Marie de Ripa Pavie que dicitur heremum dompni Roberti ...” 


*8 Deste modo, carece de fundamento a afirmação de Fr. Nicolau de St.* Maria, na sua Crónica dos Cónegos Re- 
grantes de Santo Agostinho, que dava a vinda dos primeiros dois cónegos premonstratenses como tendo ocorrido em 
1147, juntamente com os Cruzados que auxiliaram D. Afonso Henriques na conquista de Lisboa (cit. por COSTA M.G. 
1977-79, vol. II, p. 548). 
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(BACKMUND 1959, p. 419, 426 e sobretudo Doc. 1 do Apêndice). Ainda em 1258, 
quase cem anos depois da sua morte, a memória de D. Roberto era recordada. As In- 
quirições de Afonso III sempre que se referem a Ermida de Paiva designam-na como 
“.. hermitagium de Donno Roberte ...” (PMH, Ing., pp. 925, 933-943, 954, 973, 979 
e 983). O mesmo se diga de documentos de 1278 (“Convento e Prior de Santa Maria 
da Ermida de D. Ruberto”), 1294 (“convento do mosteiro do Eremita Roberto”), 1321 
(“Mosteiro de Santa Maria de D. Ruberto”) e 1386 (“Ermida de D. Ruberto”) (todos 
citados por COSTA M.G. 1977-79, vol. II, pp. 548-549). As Inquirições de 1258 re- 
gistam, ainda, de forma indirecta a intervenção de D. Afonso Henriques na entrega de 
Ermida de Paiva aos Premonstratenses: 


“.. Nos vero inquisitores interrogantes de Johanne Martini priore monaste- 
rii de hermitagio Donni Roberti et de Dominico Johannis fratre ejusdem loci et 
de Johanne Martini frater similiter et de aliis fratribus, si monasterium de Her- 
mitagio habet aliquos patronos vel heredes, omnes una voce dixerunt quod mo- 
nasterium de Hermitagio est totum Domini Regis, et est hedificatum in propria 
hereditate Regis, et Dominus Rex est patronus ...” (PMH, Ing., p. 943). 


Em Ermida de Paiva só a Capela-Mor, de planta poligonal, deve ser do tempo de 
D. Roberto. O corpo da igreja, certamente devido a dificuldades económicas, só seria 
concluído nos inícios do século XIII, ficando-nos a insc. de 1214, pintada no tímpano 
lateral, a testemunhar a sua Sagração (cf. N.º 273). A análise da planta do conjunto ar- 
quitectónico denuncia a presença de um desfasamento de eixos entre capela-mor e 
nave que se ficou a dever, precisamente, à existência de diferentes fases na construção 
de uma e outra parte. 


A Ordem de Prêmontré, reforma dos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho, foi 
fundada em 1120 por St. Norbert (BACKMUND 1959, p. 416). Introduzida na Penín- 
sula Ibérica na década de 40 do séc. XII, haveria de ser protegida entre nós por 
D. Afonso Henriques, que a distinguiu com diversas benesses. Apesar de ter conquis- 
tado os favores régios sensivelmente na mesma altura que os Cistercienses, a Ordem 
de Prêmontré é um bom exemplo de uma ordem monástica que, ao contrário destes, 
nunca conseguiria alcançar grande expressão entre nós. Com excepção de Ermida de 
Paiva, todas as outras casas portuguesas tradicionalmente atribuídas aos premonstra- 
tenses levantam problemas quanto a essa filiação (St.* Eufémia de Vandoma, junto do 
Porto, S. Vicente, em Lisboa, e S. Julião de Pereiro, a Leste de Pinhel). 
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N.º 106 
1161 


Local: Igreja de S. Martinho de Águas Santas (Freg.: S. Martinho de Águas Santas; 
Conc.: Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Inscrição desaparecida, de que se desconhece o suporte e outros dados. 


Leitura: 
“LUCUS Pl[res]B[fi]T[e]R / Elra] 1199” (2) 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, pp. 85-86. 


Ref.: CARDOSO L. 1747-51, vol. I, p. 85; RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; SOUSA JM.C. 
1931, p. 625. 


Inscrição desaparecida a que se referiu João Pedro Ribeiro na sua Dissertação de- 
dicada à Paleografia de Portugal, onde regista uma inscrição da 


“Era 1199. Na Igreja de S. Martinho d'Agoas, annexa de Santa Maria de 
Moure, no Arcebispado de Braga.” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 123) 


a qual apresentaria MM unciais e CC quadrados. A credibilidade do autor não oferece 
qualquer dúvida, pelo que não pomos em causa a existência desta inscrição. Sublinhe- 
mos que João Pedro Ribeiro apenas registou inscrições que viu, pelo que podemos de- 
duzir com segurança que esta insc. de Águas Santas ainda era visível em inícios do sé- 
culo XIX. A localização aponta para a freguesia de S. Martinho de Águas Santas, na 
Póvoa de Lanhoso, vizinha de Santa Maria de Moure. Deve ser a esta mesma inscrição 
que se reportou o P:* Luís Cardoso, em 1747, referindo que na igreja de S. Martinho de 
Águas Santas 
“Sobre a verga [da porta principal] se divisão os mal formados caracteres de 
letras quasi incapaz de se ler, não só por estarem gastadas do tempo pela sua 
muita antiguidade, mas por serem escritas em breve, e conta romana. Porém della 
se colhe estar feita esta Igreja ha mais de seiscentos annos.” (CARDOSO L. 
1747-51, vol. I, p. 85). 
Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726, registou a presença da insc. na 
porta da Igreja, deixando desenho. Infelizmente a edição de 1992 optou, neste caso, por 
dar a leitura de Manuel Artur Norton da inscrição, desdobrando as abreviaturas. Não 
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temos, portanto, verdadeiramente a versão de Craesbeeck, mas sim a de M. A. Norton, 
o que deixa em aberto diversas dúvidas. Segundo este autor, a insc. diria 
“LUCUS Plres]B[i]T[eJR / Elra] 1199” 

leitura que, apesar das reservas, adoptamos neste Corpus. Anotemos que a forma como 
a data se encontra transcrita (1199) é inverosímil para a época, e que deveria estar re- 
presentada em números romanos (já que seria o único local onde poderíamos ter um M 
uncial, referido por João Pedro Ribeiro). Ficam, igualmente, as dúvidas sobre a natu- 
reza do acontecimento que pretendia comemorar (Óbito? fundação? dedicação”). Já no 
que respeita ao antropónimo as dúvidas são menores. Embora seja pouco comum, não 
é caso único entre nós. Num diploma do Mosteiro de Vairão de 1064 encontramos en- 
tre as testemunhas um “Lucu” (PMH, DC 440; cf. tb. CORTESÃO AA. 1912, p. 203). 


Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos localizar a referida inscri- 
ção no actual templo de Águas Santas, pelo que deduzimos que deve ter sido destruída 
ou encoberta por argamassa. 


N.º 107 Est. XXXV, n.º 1 
1161, Outubro, 3 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Pedroso (Freg.: Pedroso; Conc.: Vila Nova de 
Gaia; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Pedroso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 58 cm. Alt.: 30 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
5,5 em; 1.2: 6 cm; 1.3: 5,5 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
Era Mº Cº 2 Xº VIII / OBIT PETRUS SUA / RIZ DE POUVES Vº NonaS 
/ [0JCTOBER M[e]JMenTO Mei 


Publ.: LIMA A.M. 1986, p. 87; BARROCA 1987, p. 476, n.º 8. 


Inscrição funerária de Pedro Soares, que se encontra gravada em silhar hoje em- 
butido na face interna da parede Norte do Coro Alto da Igreja do Mosteiro de Pedroso, 
hoje simples templo paroquial. Segundo António Manuel Lima a parede onde se en- 
contra embutida a insc. teria sido erguida em 1929. 
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À insc. de Pedro Soares foi publicada pela primeira vez por António Manuel Lima 
(LIMA A.M. 1986, p. 87), e por nós próprios (BARROCA 1987, p. 476, N.º 8). Subli- 
nhemos que, quando a publicámos em 1987, não tínhamos tido oportunidade de anali- 
sar O letreiro no local, tendo confiado numa primeira interpretação deste epitáfio que nos 
tinha sido transmitida. Assim se justifica que no texto submetido a Provas Académicas 
a insc. de Pedroso tenha sido atribuída a 1131. No entanto, é clara a presença do X as- 
pado pelo que a insc. deve ser atribuída a 1161 e não a 1131 (como se encontra em 
BARROCA 1987, p. 476, lapso que foi corrigido em versão preparada para publicação). 


A insc. funerária de Pedro Soares não oferece grandes novidades paleográficas. 
Sublinhemos apenas a presença do X aspado, representado como um X corrente com 
segmento de recta entre as hastes superiores, unindo-as, solução pouco comum na 
nossa Epigrafia, e a presença do M uncial na Era, assim como o L grafado como 2, com 
valor numeral de cinquenta. 

Registemos, ainda, o primeiro exemplo da utilização da fórmula “Memento Mei” 
(Lembrai-vos ou Lembra-te de Mim), que seria utilizada apenas em mais duas outras 
inscrições portuguesas: em Bravães, em 1187 (N.º 182) e em Porto de Mós, em 119] 
(N.º 190). Se nos dois primeiros exemplos apenas se apela a uma recordação da me- 
mória do defunto, no último exemplo, o de Porto de Mós, esse apelo é acompanhado 
de outro pedido, de oração pelo defunto, que alcançaria maior sucesso entre nós. 


A figura de Pedro Soares, que já em 1986 e 1987 tinha suscitado problemas, 
permanece por identificar. Parece seguro que era natural de Pouves, ou pelo menos de- 
tinha bens aí localizados. É possível que fosse membro da família patronal mas tam- 
bém podia ter, simplesmente, doado bens ao Mosteiro para adquirir direito a nele ser 
enterrado, merecendo deste modo ser memorizado por epígrafe. Entre os vários topó- 
nimos Pouves registados na área salientemos, por parecerem mais plausíveis, os casos 
dos concelhos de Arouca e de S. Pedro do Sul, este último com redobrada probabili- 
dade já que o Mosteiro de Pedroso detinha aqui bens em 1313, que poderiam ser o re- 
sultado de doação testamentária de Pedro Soares (PEREIRA G. 1880, p. 50, n.º 78, de 
1313; LIMA A.M. 1986, p. 90). 


O Mosteiro de Pedroso encontra-se documentado desde 1046 (RIBEIRO J.P. 
1810(b), pp. 215-217, n.º 15; MATTOSO 1968, p. 24; MOREIRA D.A. 1987-88, pp. 
30-40), tendo sido fundado um pouco antes, segundo José Mattoso talvez no período 
1017-1026 (MATTOSO 1968, p. 24). Recebeu Carta de Couto outorgada por D. Afonso 
Henriques em 3 de Agosto de 1128 (DMP, DR I, n.º 93). No momento em que Pedro 
Soares é enterrado em Pedroso era seu Abade Didacus Alvitiz (MATTOSO 1968, p. 24). 
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Nº 108 Est. XXXV, n.º 2 
1162 (2) 


Local: Igreja do Mosteiro de St." Maria de Aguiar (Freg.: St.º Maria de Aguiar; Conc.: 
Figueira de Castelo Rodrigo; Dist.: Guarda). 

Parad.: Antiga Sala do Capítulo do Mosteiro de St.* Maria de Aguiar. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 69 cm. Alt.: 62 cm. Esp.: 
14 cm. Alt. média das letras: 1.1: 11,5 cm (P = 19 cm); 1.2: 12 em. 


Leitura: 
[...] AT(?) : DOPNus : P(etrus) : / [...] : T(urris) AQuILLARIS 


Ref.: VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. I, p. 145; AZEVEDO R. 1962, p. 275; COSTA 
M.G. 1977-719, vol. II, p. 557; COCHERIL 1978, pp. 104-105. 


Inscrição funerária de D. Pedro (?), Abade do Mosteiro de Torre de Aguiar, gravada 
em tampa hoje fragmentada e incompleta, de que se conserva apenas a metade terminal, 
deslocada de contexto e avulsa, guardada na antiga Sala do Capítulo do Mosteiro de St.* 
Maria de Aguiar. A superfície da tampa é enquadrada por moldura definida por duplo 
traço gravado, quase simulando um toro. Ao centro da tampa, correndo ao longo do seu 
eixo maior, foi gravada uma espada ou um báculo, de que apenas resta a parte inferior. 


Esta insc. oferece diversas dúvidas e dificuldades, que não conseguimos resolver 
totalmente a nosso contento. Diversos autores, desde Fr. Manuel da Rocha 2 e Fr. Joa- 
quim de Santa Rosa Viterbo, referem a existência no mosteiro de St.“ Maria de Aguiar 
de diversas tampas de sepultura, três das quais epigrafadas: uma referente a um Abade 
“Pp”, uma segunda de um Abade “S” e, por último, a insc. do Abade Domingos. Na ver- 
são de Viterbo, a inscrição mais antiga, “com uma espada esculpida na campa”, diria: 

“E. M. CC. Obiit D. P. Abbas Turris Aquilaris” (A.D. 1162). 

A segunda, “à porta do Capitulo (...) com bago e espada”: 

“E. M. CCC. II. XV Kal. Januarii Obiit D. S. Abbas Turris Aquilaris” (A.D. 
1265, Dezembro, 17) 7º. 


69 Manuscrito citado, entre outros, por Rui de Azevedo e D. Maur Cocheril. Fr. Manuel da Rocha (1676-1744) 
foi Abade de Tarouca. 

70 Manuel Gonçalves da Costa, porque as XV Calendas de Janeiro correspondem a 17 de Dezembro, coinci- 
dindo, portanto com uma mudança de ano, datou esta insc. de 1264 (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 557). 
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A última, igualmente com “espada”, diria: 

“E. M. CCC. LXXXI. Obiit Dominicus Abbas Turris Aquilaris” (A.D. 1343) 
(VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Abbade Magnate”, vol. 1, p. 145). 

As versões de Viterbo foram reproduzidas por diversos autores, desde Rui de Aze- 
vedo a D. Maur Cocheril e a Manuel Gonçalves da Costa. 

A fidelidade da leitura destas inscrições pode oferecer dúvidas, e sempre as en- 
carámos com bastantes reservas. Estranhamos sobretudo a repetição do mesmo formu- 
lário em épocas tão díspares (afastadas entre si cerca de cento e oitenta anos) e a in- 
sistência em resumir o nome do Abade a uma simples inicial (aparente contradição já 
que o objectivo de uma insc. é precisamente memorizar o nome e data de óbito). 
Mesmo Rui de Azevedo, quando em 1962 estudou o Mosteiro de St.* Maria de Aguiar, 
manifesta alguma prudência quando, ao referir o epitáfio mais antigo, ressalva: “... se 
não há erro na cronologia da inscrição sepulcral que Rocha reproduz...” (AZEVEDO 
R. 1962, p. 275). Na perspectiva deste autor, a insc. poderia respeitar a um Abade be- 
neditino de Stº Maria de Aguiar, antes da casa monástica ter adoptado a reforma cis- 
terciense (em 1170 ou 1170-76). 


Na Sala do Capítulo do Mosteiro de St.* Maria de Aguiar encontra-se um frag- 
mento de tampa de sepultura, em granito, que permaneceu inédito até aos nossos dias. 
Nele se pode ler, sem grandes dificuldades, parte de um epitáfio que, apesar de al- 
gumas diferenças, parece corresponder à primeira insc. referida por Rocha e Viterbo. 
O facto de sobreviver apenas a metade inferior não permite dissipar todas as dúvidas. 
Ficamos sem saber se ao centro da tampa estaria representada uma espada ou, como 
nos parece mais provável, um báculo. Por outro lado, o que sobrevive do letreiro não 
apresenta data, permitindo também aqui a manutenção de algumas dúvidas. Pelo tipo 
de letra somos inclinados a pensar que se trata de uma insc. algo posterior, talvez uma 
cópia executada no século XIII a partir de um epitáfio mais antigo. 

No que respeita à leitura que apresentamos, mantemos dúvidas apenas na segunda 
letra da primeira regra: um T minúsculo ou um L maiúsculo. Na primeira alternativa 
poderíamos ter a parte terminal de “Requiescat”. Anotemos, ainda na primeira regra, a 
utilização de “DOPNus” = Dompnus = Domnus, que não sendo das formas mais co- 
muns entre a documentação medieval portuguesa não é caso único (embora o seja epi- 
graficamente). Luís Filipe Lindley Cintra regista esta forma precisamente nos Foros da 
zona (cf. CINTRA 1959, p. 155). O nome do Abade, reduzido à sua inicial, permanece 
por esclarecer, podendo ser Pedro ou Paio. O que sobrevive da segunda regra não ofe- 
rece qualquer dúvida: “T AQILLARIS” apenas pode ser referência ao mosteiro que, 
nos seus primórdios, era designado por “Turris Aquilaris” e que só passou a ser co- 
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nhecido como St.* Maria de Aguiar depois de ter adoptado a reforma cisterciense, al- 
tura em que mudou igualmente de local. 

O Mosteiro de St.* Maria de Aguiar teria sido fundado, na perspectiva de Rui de 
Azevedo, durante a primeira presença portuguesa na zona de Riba-Côa. A domina- 
ção leonesa estaria apenas documentada a partir de 1161 (data da fundação de Ciu- 
dad Rodrigo). Cerca de 1170 ou, na opinião de Maria Alegria Fernandes Marques, 
entre 1170 e 1176 (MARQUES M.A.F. 1991, p. 173), a instituição monástica bene- 
ditina teria adoptado a reforma de Cister, passando a estar dependente do mosteiro 
de Moreruela ou de Valparaíso. Em finais do séc. XIII, quando com o Tratado de Al- 
canises (1297) D. Dinis consegue o domínio definitivo sobre as terras de Riba-Côa, 
o mosteiro cisterciense passaria para a dependência de S. João de Tarouca. Segundo 
Rui de Azevedo, o facto de no Livro das Filiações dos Mosteiros de Cister St? Ma- 
ria de Aguiar ser referida como tendo sido fundada em 30 de Março de 1170 pode- 
ria querer apenas significar que nessa data teria adoptado a Regra Cisterciense (AZE- 
VEDO R. 1962, p. 272). 

A primeira referência documental que se conhece para este mosteiro é um di- 
ploma atribuído tradicionalmente a 22 de Agosto de 1165 pelo qual Fernando II de 
Leão doa Turris Aquilaris aos monges (COUTO J. 1927, pp. 13 e 15; OLIVEIRA M. 
1951 p. 336). Atendendo a esta informação seríamos levados a colocar a fundação de 
St.* Maria de Aguiar antes de 1165. No entanto, Luís Filipe Lindley Cintra teve opor- 
tunidade de rever a data deste documento, corrigindo-a para 22 de Agosto de 1174 e 
sublinhando o erro em que incorreram vários autores ao atribuir o diploma, na se- 
quência de Angel Manrique (1727), ao ano de 1165 (CINTRA 1959, p. XLIX-L e 
nota 56). Posteriormente, Rui de Azevedo provou tratar-se de um falso dos sécs. XIV 
ou XV (AZEVEDO R. 1962). Deste modo, o documento mais antigo passa a ser o 
de D. Afonso Henriques, datado de Fevereiro de 1174, onde o monarca demarca as 
terras anteriormente doadas (DME, DR I, 320). Rui de Azevedo, no estudo crítico que 
temos vindo a utilizar, recomenda que se atribua este diploma ao ano de 1172 em 
função das testemunhas que o corroboram. Depois do diploma régio conhece-se um 
Breve do Papa Lúcio III, de 23 de Novembro de 1182, onde, significativamente, se 
refere a “... grangiam Turris Aquilaris ubi quondam fuit Abbadia...” (AZEVEDO R. 
1962, p. 272; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 555; COCHERIL 1978, p. 105): uma 
alusão aos tempos beneditinos (“guondam fuit Abbadia”) mas já utilizando lingua- 
gem tipicamente cisterciense (“grangiam”). Uma alusão, também, a uma mudança 
de local certamente da responsabilidade dos monges cistercienses quando aqui se 
vieram instalar. 
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N.º 109 Est. XXXV, n.º 3 
1162 


Local: Igreja de S. Vicente de Sousa (Freg.: Sousa; Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja de S. Vicente de Sousa. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 73,5 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 4 
a6 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº + 


Publ.: BARROCA 1987, p. 476, n.º Il e p. 447, n.º 15. 


Inscrição funerária ou comemorativa da construção de arcossólio funerário. En- 
contra-se no arcossólio que se ergue na face exterior da parede Sul da Capela-Mor de 
S. Vicente de Sousa, gravada no primeiro silhar (a contar da direita) sobre o qual se 
apoiam as aduelas do arco. O facto de rematar com uma cruz parece indicar o seu con- 
teúdo funerário. A menos que a cruz, que se encontra um pouco desfasada do alinha- 
mento da insc., seja sigla de pedreiro e, nessa altura, a insc. comemore apenas a cons- 
trução do arcossólio. De qualquer forma cremos que a insc. de S. Vicente de Sousa 
continua a ser o exemplo datado mais remoto para este tipo de solução arquitectónica 
funerária em Portugal. 

O arcossólio de S. Vicente de Sousa é de volta perfeita e as suas aduelas, num to- 
tal de dez, apresentam um simples toro como ornamentação. 


A Igreja de S. Vicente de Sousa foi sagrada em 31 de Agosto de 1214 (cf. N.º 276). 
À insc. do arcossólio assegura-nos que no terceiro quartel do século XII já se encon- 
trava erguida a Capela-Mor românica, que, tal como o arco-triunfal, seria destruída em 
época moderna mas da qual sobrevive ainda a sapata escalonada. Por outro lado, a insc. 
de 1162 é o testemunho datado mais antigo que se conhece para S. Vicente de Sousa 
na Idade Média, onde as referências documentais mais antigas que conseguimos loca- 
lizar remontam a 1176: “... in Sausa scilicet in Lordelo iusta Sanctum Vincentium...” 
(ADB, Prop. Part., n.º 151, doc. cit. por MOREIRA D.A. 1989-90, p. 74). 

Sobre o templo românico, veja-se ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 270-271; 
GRAF 1986, vol. II, p. 45; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 93. 
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N.º 110 Est. XXXVL n.º1e2 
1162, Fevereiro, 18 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Cruz (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Capela de S. Teotónio, na Sala do Capítulo do Mosteiro de St.” Cruz de Coimbra. 
Insc. gravada na secção de tampa de sarcófago. Calcário. Comp. máx.: 216 cm. Alt.: 
16 cm. Alt. média das letras: 7,5 cm. 


Leitura: 
fin :] XII : K(a)L(endas) : M(a)RCII : OBHT : DOmNUS : THEOTO- 
NIUS : P(r)IMUS : P(r)IOR : ET : PATER : MONASTEERII : SanCtE : 
+ [crucis] : E(ra) : M: C[C] 


Publ.: CORREIA V. é GONÇALVES A.N. 1947, p. 49; COSTA A.J. 1954, p. 167, 
n.º 15: MÁRTIRES T. 1955-60, vol. 1, p. 45; GONÇALVES A.N. 1980, p. 357; 
VIEIRA J.B. 1991, p. 36. 


Inscrição funerária de S. Teotónio, gravada em regra única ao longo da secção la- 
teral da tampa do seu sarcófago, hoje a servir de mesa de altar na Capela de S. Teotó- 
nio, que se ergue na parede Sul da Sala do Capítulo do Mosteiro de St.” Cruz. Como a 
insc. foi gravada na secção da tampa de sarcófago, a Alt. que indicamos corresponde à 
espessura da tampa. 


A inscrição de S. Teotónio, talvez porque se encontra normalmente encoberta pe- 
los panejamentos do altar, foi muito poucas vezes transcrita pelos autores portugueses. 
Apenas registamos quatro exemplos. O primeiro seria Fr. Timóteo dos Mártires, na 
Crónica de St.? Cruz, uma obra que redigiu entre 1650 e 1684 e que permaneceria iné- 
dita até que, três séculos mais tarde, José Loureiro Pinto a editou (MÁRTIRES T. 
1955-60). Nesse manuscrito, Fr. Timóteo dos Mártires revela que: 

“Na Era de M CC he anno de Christo 1162: em os 18 de Fevereiro descançou 

nas mãos do Senhor a alma do Padre Santo Theotónio tendo 80 annos de idade, e 

30 de habito canónico e de Prior Mor deste Mosteiro (...). Sepultarão no em hum 

caixão, ou tumulo de pedra, levantado do chão, como então se costumava fazer a 

semelhantes pessoas: na face da pedra que o cobre abrirão o seguinte epitáphio: 

GY XIJ. KALEND. MARTIJ. OBIHT DNUS THEOTONIUS: PRIOR P MO- 
NASTERU S. +. E. M. CC. 
Este tumulo ficou posto no meio da caza que oje serve de Capítulo, que então 

era Capella dedicada ao Espirito Santo.” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 45). 
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Este autor esclarece, ainda, os principais momentos que marcaram o atribulado 
itinerário deste túmulo. Vale a pena sintetizarmos aqui o essencial dessa informação 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. 1, pp. 45-51). Assim, quando em 1510, por ordem de 
D. Manuel I, o Bispo da Guarda D. Pedro Gavião, Prior do Mosteiro, começou as obras 
na Igreja, Claustro e Sala do Capítulo, o túmulo de S. Teotónio seria removido (sem 
ser aberto) para a Capela do St.º Cristo, que se abria no Claustro. Aí teria permanecido 
por 16 anos. Em 1526, quando era Prior Comendatário o Infante D. Henrique (filho de 
D. Manuel 1) e Prior Crasteiro D. Brás Lopes, o sarcófago seria restituído ao primeiro 
lugar e forma, tendo então sido aberto pela primeira vez. Fr. Timóteo dos Mártires es- 
clarece que o corpo se encontrava incorrupto, o que para a época constituía um dos 
mais esclarecedores sinais exteriores de Santidade. O túmulo seria colocado na Capela 
do Espírito Santo encostado à parede do lado do Evangelho (Norte) e coberto por um 
tecido de damasco carmezim com franjas de ouro. Em seu redor, e para sua protecção, 
foram colocadas grades. Alguns anos mais tarde, em 1582, D. Pedro da Assunção, 
sendo Prior Geral pela segunda vez, e por ordem do Capítulo Geral, empreendeu obras 
tendentes a alargar a Sala do Capítulo de St. Cruz, abrindo na parede Sul desta uma 
Capela consagrada ao primeiro Santo português. A obra seria entregue a Tomé Velho, 
um dos mais conceituados arquitectos da época (BARBOSA L.V. 1865(b), p. 380). 
O túmulo de S. Teotónio seria então colocado no lugar do Altar-Mor. Com este novo 
processo de transferência o tâmulo foi uma segunda vez aberto, tendo-se constatado 
que o corpo se desfizera em pó mas que os ossos se encontravam organizados. Pela pri- 
meira vez seria retirada uma relíquia do sarcófago, um osso de um dos dedos, desti- 
nado a um Relicário. Em 1595 D. Cristóvão de Cristo voltaria a abrir o túmulo, reti- 
rando diversos ossos com os quais mandou executar vários Relicários. Essa seria a 
primeira de uma série de iniciativas similares, que Fr. Timóteo dos Mártires regista 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, pp. 48-49). Em 1629-1630, D. Miguel Pessanha, 
quando desempenhava o cargo de Prior pela terceira vez, mandou erguer um arco novo 
na Capela do Capítulo, onde colocou uma insc. de 1629. Segundo Fr. Timóteo dos 
Mártires, teria sido nessa altura que se criou o que chama de “túmulo de Jaspe” [Sic], 
tendo a trasladação ocorrido em 7 de Abril de 1630, o primeiro domingo depois da Pás- 
coa (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, pp. 50-51). 

Registemos, apenas, que há notícia de uma trasladação em 1569 não referida por 
Fr. Timóteo dos Mártires e que se encontra registada nas Actas dos Capítulos do Mos- 
teiro de Santa Cruz (BRANDÃO M. 1946, pp. 85-86). Nesse mesmo livro encontra- 
mos a notícia da decisão do Capítulo Geral de 3 de Março de 1582, quando se decide 
a construção na parede Sul da Sala do Capítulo de uma Capela dedicada a S. Teotónio, 
seguindo a sugestão apresentada pelo Prior: 
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“.. assentou ho convento que o padre gerall fizesse a dita capella no cap”. 
a mais sumptuosa & rica que ser podesse pera o que não limitarão preço allgum 
& assi tanbem que forrasse todo o dito cap”. de azulejos & pera lembrança man- 
darão que se fizesse este assento...” (BRANDÃO M. 1946, p. 129). 


Depois da leitura de Fr. Timóteo dos Mártires (que, recordemos, permaneceu iné- 
dita até aos meados do nosso século), a insc. de S. Teotónio continuaria esquecida por 
muitos anos. Os primeiros responsáveis pela sua edição foram Vergílio Correia e o P. 
A. Nogueira Gonçalves, que voltaram a ler a insc. e a publicaram em versão quase cor- 
recta, incorrendo em pequeno erro ao interpretarem “P(ri)OR” em vez de P(r)IOR, já 
que o I se encontra gravado, sobre o P, em solução idêntica à utilizada para P(r)IMUS 
(CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 49). Na parte terminal, V. Correia e A. 
Nogueira Gonçalves completam a insc. na data com “M:C:(xxiv)”, apenas compreen- 
sível enquanto gralha já que as fontes coevas são bem claras em atribuir a morte de S. 
Teotónio ao ano de 1162, portanto Era de 1200. Os autores devem ter tomado, por 
lapso, o A.D. 1162 por Era, descontando uma segunda vez 38 anos, obtendo assim o 
ano de 1124. O P* A. Nogueira Gonçalves haveria de corrigir este lapso assim como a 
leitura de P(r)IOR em ocasião posterior (GONÇALVES A.N. 1980, p. 357). Alguns anos 
mais tarde, o P.º Avelino de Jesus da Costa, nos seus Apontamentos de Epigrafia, trans- 
creveu por sua vez a inscrição reconstituindo de forma correcta a data (CE:M:C:C:”), 
mas mantendo o lapso em KL e não assinalando os II sobrepostos aos PP em Primus e 
Prior nem a dupla vogal EE em Monasteerii (COSTA A.J. 1954, p. 167, n.º 15). 

Por fim, registemos que o P.º José Bento Vieira voltou a publicar o epitáfio em 
1991, embora tenha optado por apresentar apenas a tradução do seu conteúdo (VIEIRA 
J.B. 1991, p. 36). 


A tampa de sarcófago onde foi gravada a inscrição funerária de S. Teotónio en- 
contra-se mutilada nas duas extremidades, afectando o início e fim do epitáfio mas não 
oferecendo dúvidas quanto à sua reconstituição. Originalmente deveria ter cerca de 228 
cm de comprimento, como se pode calcular pelo facto de se preservar, junto do retá- 
bulo, a secção completa da tampa. 

A. Nogueira Gonçalves refere que S. Teotónio teria sido enterrado, por sua ex- 
pressa vontade, em campa rasa na Sala do Capítulo, e que só teria sido trasladado para 
o actual túmulo em 1163, aquando da sua canonização (GONÇALVES A.N. 1980, 
p. 175). Cremos, no entanto, haver motivos para questionar esta última data, a que mais 
interessa para a nossa inscrição. A Vita Sancti Theotonii refere, realmente, que S. Teo- 
tónio foi enterrado, a 19 de Fevereiro de 1162, na Sala do Capítulo de St.* Cruz 
de Coimbra, tendo D. Miguel Salomão presidido à cerimónia. No entanto, é pouco 
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provável que a tampa de sarcófago que hoje sobrevive tenha sido executada no ano se- 
guinte, tal como nos parece pouco provável que tenha ocorrido então a trasladação. 
Pelo contrário, cremos que a inscrição deve ter sido realizada alguns anos depois da 
morte do fundador do Mosteiro de St.* Cruz, não podendo deixar de ser posta em pa- 
ralelo com a inscrição funerária, igualmente gravada na secção lateral da tampa do sar- 
cófago, de D. Miguel Salomão, de 1180 (N.º 165). Efectivamente, julgamos que este 
monumento deve ter sido executado pelo mesmo lapicida que fez a insc. de S. Teotó- 
nio, O que sugere que a insc. do primeiro Santo português deve ter sido executada cerca 
de 1180, vinte anos depois da morte de S. Teotónio. As próprias afinidades tipológicas 
— a mesma moldura toreada, a mesma opção pelas tampas planas de secção rectangu- 
lar, típicas do calcário — recomendam igualmente que se atribua a execução das duas 
tampas a momentos não muito afastados entre si. 


S. Teotónio nasceu em 1082 em Tardinhade, Ganfei, junto a Valença do Minho, e 
a Vita Sancti Theotonii indica Oveco e Eugénia como seus pais. Ainda segundo a 
mesma fonte, seria seu tio materno D. Crescónio, bispo de Coimbra (1092-1098), res- 
ponsável pela sua ida para esta cidade e, em boa parte, pela sua formação cultural e re- 
ligiosa. Depois de ter recebido formação na Sé de Coimbra e da morte de D. Crescó- 
nio, S. Teotónio seria nomeado administrador da Diocese de Viseu, então confiada à 
administração da Diocese de Coimbra. Mais tarde, cerca de 1110, seria nomeado Prior 
da Sé de Viseu. O litígio público com D. Teresa e D. Fernando Peres de Trava pode ter 
estado na origem do seu afastamento de Viseu, tendo então partido para Jerusalém 
(1121-1127). De regresso, seria um dos doze fundadores do Mosteiro de St.” Cruz de 
Coimbra, em 28 de Junho de 1131, juntamente com D. Telo e outros monges, tendo 
sido eleito seu primeiro prior (como a insc. sublinha) em 24 de Fevereiro de 1132. Em 
1152, com 70 anos de idade, renunciou ao priorado de St. Cruz, tendo sobrevivido 
mais de dez anos. Faleceu, como revela a sua insc., em 18 de Fevereiro de 1162, tendo 
sido canonizado um ano mais tarde, em 18 de Fevereiro de 1163, pelo Papa Alexandre 
HI. A partir de então passou a ser comemorado em 18 de Fevereiro. A descrição da sua 
morte, na Vita Sancti Theotonii, segue o esquema clássico da “Morte Santa”. 

Sobre S. Teotónio, e para além da principal fonte de informações que é a Vita 
Sancti Theotonii (PMH, Script., pp. 79-88; ACMA, pp. 149-173; PEREIRA M.H.R. 
1987), veja-se ainda, entre outros, CRUZ A. 1984, pp. 21-58, e FREIRE J.G. 1984, pp. 
85-117. 
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N.º 111 
1162, Novembro, 6 


Local: Igreja-Colegiada de S. Pedro de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (7). Mármore (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Carmine Hoc Tumulo Jacet Hic Quod Foemina Quaedam. / 
Ut Mihi Narratur, Puto Quod Maior Vocitatur. / 
Haec Mala, Dum Vixit, Nulli Nequaquam Dixit. / 
Munera Larga Nimis Viduis Dedit, Et Peregrinis. / 
Dulcis, Grata, Orbis Decus, Et Fuit Istius Urbis. / 
Foemina Tam Prudens, Tam Dulcis, Tam Pia Cunctis. / 
Laude Quidem Digna, Bonitati Gratissima. / 
Pauperibus Larga, Sic Instituit Sibi Parca. / 
Longe Tulit Sibi Digna In Coelo Thesaurum. / 
Randulfina Jacet, Hoc Tumulo Tumulata. / 
Digna Deo Coeli, Divinae Subdita Legi. / 
Quam Mors Octavo Rapit Idus Novembris. / 
Haec Precibus Pie Domino Vestris Curat Orari. / 
Bis Sex Cenptena Noninde Fuit, Et Era” 


Publ.: GASCO 1805, pp. 39-41; SIMÕES 1870, p. 24, Nota 1.º à pag. 10; FIGUEI- 
REDO A.C.B. 1886, p. 218. 


Inscrição funerária, versificada, de Randulfina. António Coelho Gasco, cuja lei- 
tura aqui transcrevemos, foi o único autor que pretende ter visto este epitáfio, descre- 
vendo-o como 

“.. hum nobilissimo e antiquissimo marmore lavrado de belissimas letras 
romanas, com huns versos latinos que para viva lembrança sua permanece ainda 

agora no alpendre de S. Pedro...” (GASCO 1805, p. 39). 

A obra de Coelho Gasco, escrita nos meados do século XVII (o autor faleceu em 
1666), foi apenas publicada em 1805. Assim, e porque Augusto Filipe Simões, em 1870, 
já não viu a insc., podemos supor que, se ela realmente existiu, terá sido destruída 
nos quase duzentos anos que medeiam entre um e outro autor. O facto de Coelho Gasco 
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referir que se tratava de um “mármore” afasta, em princípio, a possibilidade de se tra- 
tar de insc. gravada em silhar, já que se trata de material importado e não indígena. Por 
isso, e fazendo fé nessa informação, supomos que seria uma lápide. No entanto, não 
será de excluir a possibilidade de a palavra “mármore” ter sido utilizada em sentido 
menos preciso, talvez como mero sinónimo de pedra alva, branca, o que se adaptava 
bem ao calcário tão abundante na região. Já nos habituámos a ver alguns autores anti- 
gos designarem os mármores do Sul de Portugal como “jaspe”, pelo que não estranha- 
ríamos muito que neste caso a lápide de Randulfina fosse de calcário. 


A leitura de António Coelho Gasco, embora seja a única realizada a partir do ori- 
ginal (7), deve ter sofrido pequenas alterações, nomeadamente na tentativa de se obter 
um latim um pouco mais erudito: “Foemina” (1.1 e 6), “Quaedam” (1.1), “Haec” (1.3 e 
13), “Coelo/i” (1.9 e 11) e “Divinae” (1.1) são alguns exemplos de soluções que a nossa 
Idade Média não utilizou correntemente e onde se pode sentir a intervenção do autor 
seiscentista. Coelho Gasco apresentou, ainda, uma tradução deste epitáfio versificado: 

“Aqui jaz sepultada neste tumulo Randulfina, cujas virtudes forão maiores 
do que a fama conta, a qual em quanto viveo de ninguem disse mal: suas largas 
fazendas gastava com as viuvas, e peregrinos; foi por extremo branda, e agradá- 
vel a esta cidade. Por onde não houve mulher tão prudente, nem menos tão pie- 
dosa para todos, que he merecedora de todo o genero de louvor por ser affeiçoa- 
da à bondade, larga para com os pobres e miseraveis, e para comsigo mui 
escassa. Ella de longe fez o thesouro, e o depositou no Ceo por ser digna de Deos, 

e mui obediente á sua Divina Lei, pelo que vos pede muito que a ajudeis em vos- 

sas orações. A qual faleceo aos 8 de Julho de Novembro [Sic] Era de Cesar pouco 

mais, ou menos, de mil e duzentos.” (GASCO 1805, pp. 39-40) 

A partir das informações que António Coelho Gasco transmite parece claro que a 
insc. se encontrava no alpendre do mosteiro de S. Pedro, em Coimbra. Assim, não se 
compreende a razão porque Augusto Filipe Simões, em 1870, mesmo que transcre- 
vendo a leitura de Coelho Gasco, declare que se trata de uma insc. procedente de Mon- 
temor-o-Velho. Augusto Filipe Simões levantou, igualmente, a suspeita de a inscrição 
estar mal datada, valorizando o facto de Coelho Gasco dizer ser um mármore anti- 
quíssimo e de falar em belas letras (SIMÕES 1870, p. 24, Nota 1.º à pag. 10). No en- 
tanto, os argumentos de A. F. Simões não nos parecem ser suficientemente fortes: a 
insc. poderia parecer a Coelho Gasco “antiquíssima”, uma vez que o autor estava a 
transcrever um epitáfio que então já contava com cerca de quinhentos anos, da mesma 
forma que os caracteres, nestes inícios da segunda metade do século XII e, sobretudo, 
no aro de Coimbra, atingiam já grande qualidade epigráfica. Simões refere, também, 
que o último verso talvez não tivesse sido lido por Coelho Gasco, mas não fundamenta 
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as suas suspeitas. Para Augusto Filipe Simões, a insc. de Randulfina poderia ser uma 
insc. “goda”, colocando-a em paralelo com o epitáfio de Venantia, que atribui a Évora 
e à Era de 681 (A.D. 643). Na realidade, o epitáfio de Venantia é procedente do Monte 
da Azinheira, Vila Nova de Reguengos e datado de 22 de Janeiro de 593 (Era 
DCXXX1)”!. Muito embora se trate também de uma insc. versificada, a distância en- 
tre uma e outra epígrafe é grande. O epitáfio de Venantia enquadra-se bem dentro da 
Epigrafia Paleocristã, enquanto que não encontramos elementos seguros para associar 
o de Randulfina a essa série epigráfica. Parece haver, no entanto, alguma margem de 
dúvida quanto à autenticidade deste texto versificado ou à legitimidade da data preten- 
dida. Na realidade, e como nos confiou o Prof. Dr. José Carlos Miranda, não só esta- 
mos perante hexâmetros dactílicos, pouco comuns entre nós, como o próprio Latim pa- 
rece desajustado para a época pretendida (A.D. 1162). Sublinhemos que em todo o 
nosso Corpus apenas encontramos um outro exemplo de hexâmetros dactílicos (Insc. 
N.º 476, de St.º Tirso), bastante posterior a este epitáfio. É portanto possível que se es- 
teja perante um texto forjado por eruditos seiscentistas. No entanto, a forma como a 
Era se encontrava expressa pode ser enquadrada dentro das “datas caprichosas”, como 
João Pedro Ribeiro lhes chamou, típicas deste tipo de epitáfios versificados. 

Por último, resta referir que António Cardoso Borges de Figueiredo, em 1886, ao 
publicar de novo a insc. de Randulfina, se limitou a seguir os dados fornecidos por 
Coelho Gasco, pelo que a sua versão não traz novidades nem merece reparos de maior 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 218). 


Não conseguimos identificar Randulfina. No entanto, quer pela época quer pela 
instituição monástica, somos levados a pensar de imediato em Randulfo Soleimás, ca- 
valeiro moçárabe de Coimbra ligado aos mosteiros de Lorvão, Vacariça e, significati- 
vamente, também ao de S. Pedro de Coimbra. Leontina Ventura documenta-o entre 
1086 e [1156-1157] (LSanto, p. 46). Segundo os elementos recolhidos por esta autora, 
Randulfo Soleimás seria filho de Soleima Aflah ou de Soleima Godins, teria casado 
com D. Boa Guterres e desempenhou cargos de alguma responsabilidade e confiança 
do monarca, tendo chegado a ser Alcaide de Coimbra (1121-1123) (DME, DP IV, n.º 
156 e 312, respectivamente). Para mais elementos sobre Randulfo Soleimás, cf. 
LSanto, pp. 46-48. Entre a documentação coimbrã da época encontramos alguns indi- 
víduos que parecem ser irmãos de Randulfo: “Fernandus Zuleimaz” (que testemunha, 
por exemplo, DME, DP IV, n.º 5 e 280), “Dominicus Zoleimaz” (DMP, DP IV, n.º 236) 


7 Cf. HÚBNER 1871(a), pp. 48-49; BARATA 1876, pp. 102-103; S.A. 1887(b), pp. 626-627; BARATA 1903, 
p. 48, n.º 100; DACL 1907-51, s.v. “Espagne”, vol. V, tomo 1, col. 490; OLIVEIRA M. 1941, n.º 32; VIVES 1969, 
p. 92, n.º 291. 
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e “Salvatori Zoleimaniz” (LPreto, n.º 574 e 575). Não possuímos comprovação para a 
nossa hipótese, mas é possível que Randulfina fosse irmã de Randulfo Soleimás ou, 
pelo menos, sua parente. 


N.º 112 
1162, Novembro, 10 


Local: Igreja de St." Maria Madalena de Constantim de Panóias (Freg.: Constantim; 
Conc.: Vila Real; Dist.: Vila Real). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Hic Iacet in Terris Fructuosi Abbas Celebris / 
Custos et Amicus Gregis Eius Anima Sit in Cellis / 
Obiit Plenus Meritis III Idus Novembris / 
Era Bis Centesima Peracta Millesima” 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 297; CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 24; 
ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 252; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 93- 
-94; TEIXEIRA J. 1946, p. 91; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 8; MÁRTIRES T. 1955- 
-60, vol. III, p. 132: MARTINS M. 1958, p. 12: MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 96-97. 


Ref.: COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 459; SOUSA J.M.C€. 1931, p. 625. 


Inscrição funerária, versificada, do Abade D. Frutuoso Gonçalves, que se encon- 
trava, segundo António Cardoso Borges de Figueiredo, na Igreja de St.” Maria Mada- 
lena, junto do Altar da Capela de S. Frutuoso. Apresentamos a versão deste autor, mas 
retirámos os travessões colocados a meio dos versos, com os quais Borges de Figuei- 
redo procurou sublinhar a cesura com presença de rima interna. 


A inscrição de D. Frutuoso Gonçalves é mais um exemplo, nestes inícios da se- 
gunda metade do século XII, do sucesso que os epitáfios versificados alcançaram en- 
tre certos meios mais cultos do Portugal medieval. No entanto, não deixa de ser inte- 
ressante sublinhar-se, aqui, a interioridade e o afastamento geográfico de Constantim 
de Panóias em relação aos centros mais activos e cultos de então. 
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A insc. de D. Frutuoso foi referida por António Carvalho da Costa, que não nos 
deixou leitura mas que registou curiosos hábitos que se mantinham em torno da figura 
do Abade, que granjeou fama de santidade, nomeadamente o de se beijar a sua cabeça, 
que se conservava “com grande decência” no Sacrário (COSTA A.C. 1706, vol. I, 
p. 459). Já antes do Pº António Carvalho da Costa a insc. fora lida e registada por um 
autor, o crúzio Fr. Timóteo dos Mártires, na sua Crónica de Santa Cruz, que apesar de 
redigida em 1650-1684 permaneceria inédita até 1955-60. Fr. Timóteo dos Mártires es- 
clarece que a sepultura do Abade D. Frutuoso se encontrava, nesse terceiro quartel do 
séc. XVII, na Capela de S. Frutuoso, que o Abade erguera em honra do Santo seu ho- 
mónimo na Igreja de St." Maria Madalena de Constantim, junto do Altar que lhe con- 
sagrara (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 132). A sua versão do epitáfio é quase con- 
cordante com a de Borges de Figueiredo, que aqui adoptamos, apenas diferindo quando 
regista “EGREGIUS” em vez de “GREGIS” (1.2). Fr. Timóteo acrescenta, ainda, que o 
túmulo do Abade D. Frutuoso fora aberto pela primeira vez em 1216, por iniciativa de 
D. Estêvão Soares da Silva, a quem tinham chegado rumores insistentes de milagres. 

No entanto, e como referimos, a leitura de Fr. Timóteo dos Mártires permaneceu 
encerrada no seu manuscrito, inédito, por três séculos, sendo apenas publicada a partir 
de 1955. Assim, o primeiro autor que verdadeiramente publicou esta inscrição foi Fr. 
Nicolau de Santa Maria, que deu uma leitura em texto corrido, sem separar os versos 
ou regras (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 297). Alguns anos mais tarde, em 
1726, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck registaria uma segunda leitura do epitá- 
fio, desta vez assinalando a divisão de regras mas de forma manifestamente incorrecta. 
A sua leitura diverge, ainda, da de Borges de Figueiredo em três pontos: ao registar 
“Fructuosus” (em vez de “Fructuosi”) e “Caelis” (em vez de “Cellis”), e ao omitir 
“Idus”. Craesbeeck refere, ainda, que o Abade D. Frutuoso Gonçalves se teria mandado 
enterrar em campa rasa, junto do altar de S. Frutuoso na capela que ele próprio custeara, 
e que a insc. teria sido encomendada por D. Afonso Pais, que lhe sucedeu no cargo de 
Abade (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 24). As suas informações são confirmadas por 
Fr. Tomás da Encarnação, quando revela que o Abade 

“.. sepultus est juxta Aram Sancti Frutuosi Bracarensis Archiepiscopi, 
quam in Ecclesiam de Constantim ille extruxerat. Domnus Alfonsus Pelagii ca- 
nonicus de Caramos, & Fructuosi in eadem Ecclesia successor in sepulchri la- 

pide id inscripsit epitaphium...” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. HI, p. 252). 

A sua lição, sem assinalar a divisão de regras, difere da de Borges de Figueiredo 
em “Jacet”, “Fructuosus” e “Coelis”. 

Deste modo, e uma vez que Craesbeeck apresenta divisão irregular dos versos e 
que Fr. Timóteo dos Mártires e Fr. Tomás da Encarnação ignoram as mudanças de re- 
gra, seria Borges de Figueiredo o responsável pela reconstituição da divisão original 
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das regras (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 93-94). Mais recentemente, Júlio A. 
Teixeira, à semelhança de Craesbeeck e Encarnação, refere igualmente que a inscrição 
teria sido encomendada pelo seu sucessor, o Abade D. Afonso Pais (TEIXEIRA J. 
1946, p. 91), mas tal como o autor setecentista não refere a fonte onde se baseou para 
tal afirmação. A versão deste autor diverge da de A. C. Borges de Figueiredo em alguns 
pontos: “Jacet” em vez de Iacet (1.1); “Coelis” em vez de Cellis (1.2); “XII Idus” em 
vez de III Idus (1.3). Seria ainda a versão de Borges de Figueiredo a que José Maria 
Cordeiro de Sousa utilizou em 1948 (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 8), e à qual se tinha 
referido em 1931 (SOUSA J.M.€. 1931, p. 625). 

Por fim, Mário Martins utilizou o epitáfio de D. Frutuoso como primeiro exem- 
plo de epitáfios versificados em Portugal (MARTINS M. 1969, t. II, p. 96). Sabemos, 
hoje, que já antes desta data se concebiam epitáfios versificados (ou, como talvez seja 
mais correcto dizer, epitáfios rimados) no território actualmente português (cf. Inscs. 
N.º 73, 101 e 111). No entanto, não estamos perante versos, no sentido pleno da pa- 
lavra, mas antes perante prosa rítmica, que apresenta rima mas não respeita a métrica, 
ou seja perante mais um caso de “cursus leonino”, na definição de Ernst Robert Cur- 
tius (cf. CURTIUS 1948, vol. I, p. 220) ?. No caso do epitáfio de D. Frutuoso estamos 
perante rima interna monossilábica (Terris / Celebris; Gregis / Cellis; Meritis / No- 
vembris), regra apenas quebrada na derradeira regra (Centesima / Millesima). 


Em Fr. Nicolau de St.” Maria, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, Fr. Tomás 
da Encarnação e A. C. Borges de Figueiredo podemos sintetizar os principais elemen- 
tos conhecidos para a biografia de D. Frutuoso Gonçalves: teria sucedido a D. Gonçalo 
Mendes como Prior do Mosteiro de S. Martinho de Caramos ?, tendo nessa dignidade 
sido confirmado por D. Paio Mendes em 18 de Janeiro de 1124. Em 1130 renunciou 
ao cargo e partiu em peregrinação para Jerusalém. Quando regressou do Próximo Ori- 
ente foi nomeado Abade de St. Maria Madalena de Constantim (SANTA MARIA N. 
1668, vol. I, p. 297; FIGUEIREDO A.C.B. 1890, p. 94). Conforme a insc. revela, fa- 
leceu a 10 de Novembro de 1162. 


O Mosteiro de S. Martinho de Caramos, de que D. Frutuoso Gonçalves teria sido 
Prior, encontra-se documentado desde 1090 (MARQUES J. 1988, p. 619) e a sua fun- 
dação é atribuída a D. Gonçalo Mendes (MARQUES J. 1988, p. 625), pelo que é natu- 
ral que haja alguma confusão no nome do Abade antecessor de D. Frutuoso Gonçalves. 


72 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os elementos respeitantes à estrutura literária deste epitáfio. 


73 Craesbeeck refere uma memória registada no Livro dos Óbitos do Mosteiro de Caramos, segundo a qual 
D. Gonçalo Mendes, fundador e primeiro abade de S. Martinho de Caramos, teria falecido em 8 de Janeiro de 1124 
(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 24). 
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Não deixa de ser significativo registarmos que em 1297 D. Dinis doou a Igreja de 
Constantim de Panóias com seu Padroado ao Mosteiro de Caramos (cf. COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 263). Cremos que para este gesto do monarca deve ter contribuído o 
facto de D. Frutuoso ter sido abade de ambos os templos. O Mosteiro de Caramos en- 
contra-se representado neste Corpus pela insc. de 1141 (cf. N.º 79). 


N.º 113 Est. XXXVI, n.º 1 
1163 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Nartex da Igreja do Mosteiro de St.º Tirso. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Encontram-se a altura demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
+ E(ra) : M- CC -I- OBIT - F()M(u)Lus / Del - PeLaGIUS - ZAPATA - 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 45; MATTOS 1947, pp. 62-63; SANTARÉM 
1953-56, p. 440, n.º 13; PASSOS C. 1956, pp. 37-38; BARROCA 1987, p. 477, n.º 12; 
CORREIA F.C. 1992, p. 95. 


Ref.: AZEVEDO A. 1939, pp. 31-32; FARIA A.M. 1943-50(c), p. 414; MATTOSO 
1981, p. 216; MATTOSO 1982(a), p. 53. 


Inscrição funerária de D. Paio Pais Zapata ”*, gravada em dois silhares que se con- 
servam embutidos na face interna da parede Sul do Nartex da Igreja do Mosteiro de 
St.º Tirso, deslocados de contexto. A insc. de D. Paio Pais encontra-se enquadrada pe- 
los epitáfios de D. Soeiro Mendes, falecido em 1176 (N.º 154), e de D. Gelvira ou El- 
vira, não datado (N.º 236). Originalmente a insc. de D. Paio Pais Zapata esteve embu- 
tida na parede esquerda do Nartex (voltada a Norte), sendo assim referida por Fr. Leão 


74 Optamos sempre pela grafia “Zapata” para a alcunha por ser a que surge de forma inequívoca na nossa ins- 
crição, apesar de os diferentes Livros de Linhagens registarem “Çapata” (LL e LD) ou “Sapata” (unicamente em LV). 
No entanto, a insc. funerária é elemento coevo, enquanto que os Livros de Linhagens são registos conhecidos por có- 
pias posteriores, portanto mais sujeitos a erros, lapsos ou actualizações de grafia. 
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de S. Tomás, tendo sido posteriormente transferida para a parede fronteira, onde hoje 
se conserva. Carlos Passos entendia que a insc. tinha estado ocultada desde época des- 
conhecida até cerca de 1666 (PASSOS €C. 1956, p. 37), mas pelos dados que recolhe- 
mos já em 1651 era perfeitamente visível. 


A insc. de D. Paio Pais foi publicada pela primeira vez por Fr. Leão de S. Tomás, 
em 1651, numa versão onde se registam dois erros: “F.M.L.S” em vez de F(a)M(u)LuS 
(1.1) e “P. L. GIUS” em lugar de PeLaGIUS (1.2), apesar de neste último caso o autor 
ter entendido correctamente o nome Paio (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 45). Fr. 
Leão de S. Tomás seria, igualmente, o primeiro autor a estabelecer confusão entre 
D. Paio (Pais) Zapata, que figura na insc., e D. Paio Soares, a quem erradamente os 
Livros de Linhagens atribuem a alcunha do filho. É impossível que se trate de D. Paio 
Soares, já que, como veremos adiante, este se encontra documentado até 1129, tendo 
falecido pouco depois. Pelo contrário, a insc. adapta-se perfeitamente a D. Paio Pais 
Zapata, documentado até 1162. Por outro lado, a própria articulação com as inscrições 
funerárias vizinhas recomenda esta identificação. 

Durante muitos anos esta e outras inscrições de St.º Tirso permaneceram no es- 
quecimento. Seria o Pº Agostinho de Azevedo, em 1939, quem voltaria a referir-se aos 
epitáfios, sem os transcrever, para ensaiar a identificação genealógica dos nobres en- 
terrados na Galilé de St.º Tirso, acabando por deixar em aberto duas alternativas de pa- 
rentesco entre Paio Zapata e Soeiro Mendes: tratar-se de primos ou de tio e sobrinho 
(AZEVEDO A. 1939, pp. 31-32). Como veremos, o Pº Agostinho de Azevedo equi- 
vocou-se em ambas as hipóteses. Cremos haver bons argumentos para se identificar 
Soeiro Mendes e Paio Zapata como meio-irmãos, ambos filhos de D. Châmoa Gomes. 

Depois de Fr. Leão de S. Tomás seria a vez de Armando de Mattos publicar pela 
segunda vez a insc., desdobrando as abreviaturas segundo os seus critérios, mas não 
oferecendo — na leitura — reparos de maior (MATTOS 1947, pp. 62-63). No entanto, o 
texto do verbete epigráfico apresenta alguns lapsos, que António Machado Faria não 
deixou escapar (FARIA A.M. 1943-50, p. 414): desenho incorrecto por grafar 
“MCCL” em vez de MCCI e “PLGUS” em vez de PLGIUS, e classificação da insc. 
como sendo do “Século XIII”, apesar de a datar do A.D. 1163 (MATTOS 1947, p. 63). 
Este último aspecto ficou a dever-se ao facto de Armando de Mattos calcular sempre, 
ao longo das suas obras, o século das diversas inscrições a partir da Era e não a partir 
do Ano. No comentário genealógico que antecede a publicação das inscrições da Ga- 
lilé de St.º Tirso, Armando de Mattos, comentando a posição do P.“ Agostinho de Aze- 
vedo, acaba por propor solução de parentesco parecida com a nossa, apenas se equi- 
vocando no nome de D. Paio, que entende ser, à semelhança de seu Pai, Paio Soares 
Zapata (MATTOS 1947, pp. 56-59). 


300 


Cinco anos mais tarde, Carlos Faya Santarém publicaria de novo a inscrição, sem 
incorrer em qualquer erro e sem desdobrar nenhuma das abreviaturas (SANTARÉM 
1953, n.º 13). Pelo contrário, Carlos Passos optou por desdobrar todas as abreviaturas, 
publicando versão igualmente correcta (PASSOS 1956, p. 37). Mais recentemente, a 
insc. de St.º Tirso foi publicada duas vezes: primeiro em 1987, quando a incluímos en- 
tre as inscrições funerárias de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 477, n.º 12); 
uma derradeira vez em 1992, por Francisco Carvalho Correia que, tal como Carlos 
Faya Santarém, preferiu preservar todas as abreviaturas, numa leitura que igualmente 
não oferece qualquer reparo (CORREIA FC. 1992, p. 95). 


A insc. de D. Paio Pais Zapata apresenta caracteres bem desenhados, equilibrados 
e elegantes, denunciando presença de uma ordinatio. No entanto, convém sublinhar 
que nada faz supor, como sugeriu Armando de Mattos (MATTOS 1947, p. 55), que te- 
nha sido feita apenas depois da morte de D. Soeiro Mendes (ocorrida em 1176), junta- 
mente com a epígrafe deste nobre. Efectivamente, se compararmos a paginação das 
duas inscrições ressalta, de imediato, uma pronunciada diferença de módulo, com as 
letras da insc. de D. Paio Pais manifestamente mais pequenas que as de D. Soeiro Men- 
des, o que não se explicaria se elas tivessem sido realizadas num mesmo momento, 
como pretendia Armando de Mattos. De resto, há uma série de diferenças no traçado 
das letras (por exemplo ao nível dos MM e SS) que só se compreendem se considerar- 
mos que as duas inscrições foram realizadas em momentos distintos. O facto de haver 
uma próximidade tal entre os dois epitáfios que levou a que a parte terminal da insc. 
de D. Soeiro Mendes, de 1176, ocupasse parte do silhar onde já se encontrava gravada 
a insc. de D. Paio Pais explicar-se-á, talvez, pelo facto de as inscrições assinalarem o 
local de enterramento destes dois nobres no “Panteão” familiar na Galilé de St.º Tirso, 
tal como vemos com os Sousas no Claustro do Silêncio em Alcobaça. 


D. Paio Pais era filho de D. Paio Soares e de D. Châmoa Gomes (filha do conde 
D. Gomes Nunes de Pombeiro). O Livro de Linhagens do Conde D. Pedro atribuiu a 
alcunha “Zapata” a seu pai (LL 16 A 1-2:21G6;22B9:37A 2), certamente por lapso 
ou confusão, ignorando sempre a existência do filho, o mesmo acontecendo com o Li- 
vro do Deão (LD 1 B 3). No entanto, José Mattoso entende que foi Paio Pais o único 
a utilizá-la (MATTOSO 1981, pp. 215-216). O único Livro de Linhagens que não in- 
corre nesse erro é o Livro Velho, que regista a correcta filiação e atribui a alcunha a 
Paio Pais (LV 1 B 7), o que não admira já que, segundo hipótese avançada por José 
Mattoso, ele poderia ter sido redigido no próprio Mosteiro de St.º Tirso (MATTOSO 
1982(b), p. 487 e p. 500 e ss.). 
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D. Paio Soares teria morrido relativamente cedo, estando documentado entre 
1094 e 1129. Talvez por seus filhos serem então ainda jovens, só a partir dos meados 
da centúria começam a surgir junto da Corte régia, tendo o primogénito, Pero Pais “Al- 
feres”, chegado a desempenhar o cargo de Alferes-Mor do Rei (de onde obviamente 
lhe veio a alcunha) entre 1147 e 1169 (VENTURA 1992, vol. II, p. 991). 

D. Paio Pais Zapata, filho de Paio Soares, encontra-se documentado na Cúria Ré- 
gia entre Abril de 1150 (DMP, DR I, 233) e Março de 1162 (DMP, DR I, 280) º. Fale- 
ceu, ao que parece sem descendência, em 1163 conforme revela a inscrição. Ao seu 
lado seriam enterrados seu meio-irmão, Soeiro Mendes Facha, o “Mãos de Águia” 
(filho do primeiro casamento de D. Châmoa Gomes, com Mem Rodrigues de Tou- 
gues), e D. Elvira (talvez Elvira Gonçalves de Sousa, “da Faia”, mulher de Soeiro Men- 
des Facha). 


N.º 114 Est. XXXVII, n.º 2 
1164 

Local: Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens. 


Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 101 em. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 6 cm. 


Leitura: 
ERA-M-C-C-Icl 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109. 


Ref.: SANTOS R. 1955, p. 137; COSTA AJ. 1959, vol. II, pp. 508 e 254; ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. II, p. 265; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 80. 


Inscrição comemorativa da conclusão de fase construtiva ou de Sagração na Igreja 
de S. Bartolomeu de S. Gens, onde durante a Idade Média esteve localizado o mosteiro 
de S. Gens de Montelongo. Encontra-se gravada em silhar na face exterior da parede 
Sul da Nave, à esquerda do Portal lateral. 


75 Há um diploma de Fevereiro de 1163 onde Paio Pais Zapata figura (DMP, DR I, 285), mas segundo Rui de 
Azevedo trata-se de um falso. 
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Francisco Xavier da Serra Craesbeeck registou esta insc. nas suas Memórias Res- 
suscitadas, descrevendo-a no local onde ainda hoje se encontra (CRAESBEECK 1726, 
vol. II, p. 109). Os seus caracteres, bem desenhados, traçados previamente pelo lapicida, 
não oferecem dificuldades de leitura, razão porque desde Craesbeeck todos os autores a 
leram ou interpretaram correctamente. O espaçamento regular das várias letras, que ajuda 
a sublinhar o carácter equilibrado deste simples letreiro, comprova, indirectamente, a uti- 
lização de uma ordinatio, o que é corroborado pela regularidade do módulo das várias le- 
tras. Pelo cuidado que foi posto na sua execução, cremos que poderá indicar a data de Sa- 
gração de alguma reforma românica do templo de S. Bartolomeu de S. Gens. No entanto, 
o laconismo do seu texto — resumido apenas à data — deixa em aberto dúvidas quanto à 
natureza do acontecimento que pretendia comemorar. Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
entende que a insc. resulta de reaproveitamento de templo anterior, de que identificou di- 
versos fragmentos esculpidos, nomeadamente pertencentes a um friso com enxaquetado 
(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 265; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 80). 


A Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens encontra-se já representada neste Corpus 
pela insc. de 1091 (N.º 38). A referência documental mais remota encontra-se exarada 
no Censual de Braga, que Avelino de Jesus da Costa atribuiu aos finais do séc. XI e ao 
Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 254). Veja-se o comentário à insc. de 
1091 (N.º 38), onde registamos alguns dados históricos sobre este templo. 


N.º 115 

1164 

Local: Igreja Paroquial de S. João Baptista de Coucieiro (Freg.: Coucieiro; Conc.: Vila 
Verde; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 


Insc. desaparecida, de existência duvidosa. 


Leitura: 
“MCCm 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Concieiro ou Coucieiro”, vol. II, p. 367. 


Inscrição referida por Pinho Leal, que a localiza “à entrada da Porta principal da 
Igreja Matriz”, resumindo-se a cinco letras, e que alguns autores (que não especifica) 
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diziam ser a data da Fundação do templo. Pinho Leal, que a transcreve “porque não há 
caracteres romanos com as suas abreviaturas e lettras inclusas”, corrige a sua função, 
dizendo que não devia ser comemorativa da Fundação mas sim da Sagração do templo. 
Não conseguimos encontrar esta inscrição nem ela foi referida por qualquer outro au- 
tor. Suspeitamos que se trata apenas da insc. de 1169 mal lida (cf. N.º 130). 


A igreja de S. João Baptista de Coucieiro encontra-se referida desde os fins do 
séc. XI, presente no Censual do Bispo D. Pedro (cf. COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 189), 
estando o seu Abade Argemondo documentado à frente dos seus destinos desde 1078 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 189 e Apend. doc. 23 e 23-A). O mesmo Abade Arge- 
mondo esteve presente na Dedicação do templo pelo Arcebispo D. Paio Mendes, co- 
memorada por insc. de 1128 (cf. N.º 63). 


N.º 116 
1164, Março, 25 


Local: Igreja-Colegiada de S. Bartolomeu (Freg.: S. Bartolomeu; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (?). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“VII + K + / Aprilis Obiit / Justina Famula / Dei D:M + CC -I ” 


Publ.: GASCO 1805, pp. 17-18. 
Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 625. 


Inscrição funerária de Justina, registada por António Coelho Gasco na sua Con- 
quista, Antiguidade e Nobreza da Mui Insigne e Inclita Cidade de Coimbra, obra redi- 
gida no século XVII. Coelho Gasco refere que “... na banda de fora para a parte do 
Evangelho li em huma pedra pequena hum letreiro latino...”, fornecendo leitura do epi- 
táfio e respectiva tradução. O texto fornecido por Coelho Gasco não é inverosímil, po- 
dendo corresponder perfeitamente a uma inscrição funerária da época que pretende. 
Aparentemente há apenas um pequeno lapso na última regra, onde lê “... D.M.CC JP 
em vez de “... E.M.CC. II”. Pelas parcas informações transmitidas pelo autor depreende- 
-se que a inscrição estava gravada em pedra de pequenas dimensões, talvez uma lápide. 
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Não resta qualquer vestígio da insc., certamente destruída com as obras moder- 
nas. À primeira pedra do actual edifício foi lançada em 16 de Julho de 1756 (cf. COR- 
REIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 39). No entanto, a origem do templo é muito 
mais remota. A Igreja-Colegiada de S. Bartolomeu encontra-se documentada desde o 
séc. X ou XI (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 39). Sabemos por um di- 
ploma de 1 de Janeiro de 1109 que o Presbítero Ariano a doou ao Mosteiro de Lorvão, 
com todo o seu mobiliário litúrgico, ornamentos e várias propriedades: 


“.. ecclesia Sancti Bartolomei que est sita in Arravalde Colimbrie... do il 
lam cum omni ornamento suo, id est crucem calicem argenteum et quinque sinos 
et omni ornamento altaris quattuor casullas siricas et vestimenta linea et duas 
azitaras libros videlicet misalle et brebrario psalterio et aliis Libris vasculo ar- 
genteo...” (DMP, DP IH, n.º 316). 


Desta forma, é perfeitamente possível que no edifício erguido na segunda metade 
do séc. XVIII estivesse reaproveitada a insc. de Justina. 


N.º 117 Est. XXXVII, n.º 3 
1164, Julho, 15 


Local: Sepins (Freg.: Sepins; Conc.: Cantanhede; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 26 cm. Alt. 12,5 cm. Esp.: 8 cm. Campo Epi- 
gráfico: Comp.: 20,8 cm. Alt. 8,5 cm. Alt. média das regras: r.1: 2,7 cm; 2: 2,7 em; 
r3: 2,8 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2 cm; 1.2: 2 em; 1.3: 2 cm. 


Leitura: 
IN ERA MILLESIMA / Cº Cº II : IDus : TULII : FABRI/ CfalT[a] : EST 
(sta) [?] ECcLeslA + 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras na Igreja de S. João Baptista de 
Sepins, encontrada avulsa pelo Sr. Hernâni Cosmo, de Sepins, em terreno onde poste- 
riormente o Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro haveria de efectuar uma 
escavação de salvamento, revelando uma necrópole medieval. A insc. conserva-se, 
hoje, nas instalações do Serviço Regional de Arqueologia da Zona Centro, juntamente 
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com o espólio procedente da intervenção arqueológica orientada pela Dr.” Helena 
Frade (1983-84), a quem agradecemos o conhecimento desta epígrafe. 


Aparecida fora de contexto, a insc. de Sepins poderia ocupar um lugar secundá- 
rio dentro deste Corpus epigráfico. No entanto, ela ganha particular importância quando 
articulada com o Tímpano de Sepins, que se conserva na Igreja Paroquial, embutido na 
parede Sul da capela-mor. Este celebrizado tímpano apresenta a seguinte legenda, gra- 
vada em época moderna na moldura inferior: 


PERTENCIA A ANTIGA EGREJA ESTA PEDRA COM DATA 1118. 


Não possuímos qualquer elemento que indique a fonte de onde foi retirada tal in- 
formação (inscrição? documento?) nem tão pouco sabemos se ela foi correctamente in- 
terpretada, o que, atendendo às características da escultura, parece pouco provável. 

A data apresentada por este letreiro moderno induziu Aarão de Lacerda em erro. 
Este autor, que foi o primeiro a valorizar esta peça, classificou-a do séc. XI certamente 
por entender ser Era de 1118, A.D. 1080 (LACERDA 1942, p. 284). Na sua esteira, 
também Reinaldo dos Santos o incluiu dentro das obras dos fins do séc. XI (SANTOS 
R. 1948, p. 11). Posteriormente, A. Nogueira Gonçalves atribuiu o tímpano de Sepins 
ao Românico Condal não tanto pela sua insc. moderna (que sublinha não se saber se o 
original foi correctamente lido) mas sobretudo por questões estilísticas (GONÇALVES 
A.N. 1952, p. 39; GONÇALVES A.N. 1980, pp. 61-63). Para este autor, a insc. pode- 
ria indicar o Anno Domini mas nunca a Era. Mais recentemente, M. Real considerou 
que o tímpano de Sepins deveria ser enquadrado dentro das produções dos fins do séc. 
XII, colocando-o em paralelo com diversas peças do último quartel da centúria (REAL 
M.L. 1974, pp. 346-350, sobretudo pp. 348 e 350). Este autor sublinha ainda a possí- 
vel influência que o Apocalipse de Lorvão, que Egeas iluminou em 1189, poderia ter 
tido sobre a escultura de Sepins, nomeadamente a figuração da Revelação de Jesus 
Cristo onde podemos admirar Cristo sentado em trono e com supedâneo (fl. 12 v.º; cf. 
EGRY 1972, lâmina VI A) onde se detectam vários pontos convergentes com a escul- 
tura de Sepins. Mais recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida e Gerhard Graf 
atribuíram igualmente o tímpano de Sepins à segunda metade do séc. XII (ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 118; GRAF 1986, vol. I, pp. 199-202, sobretudo p. 201). 

À inscrição, que apareceu pouco antes da intervenção arqueológica de 1983-84, 
revela-se, deste modo, de singular importância já que ela vem dar nova luz sobre a 
cronologia do tímpano de Sepins. Surgida nas imediações da necrópole medieval de 
Sepins, é bem provável que ela assinalasse o fim das obras românicas no templo onde, 
no portal principal, se encontrava o tímpano e em torno do qual se polarizou a necró- 
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pole. Esta era composta por vinte e duas sepulturas 'º definidas por pedras avulsas de 
tendência levemente trapezoidal, algumas com vestígios de antropomorfismo e todas 
orientadas canonicamente, com cabeceira voltada a Ocidente. Pelas suas característi- 
cas pode ser enquadrada no século XIII. Deste modo, a inscrição de Sepins, para além 
de indicar um possível terminus a quo para a necrópole, permite precisar melhor a cro- 
nologia do tímpano, colocando-o nos meados do terceiro quartel do século XII, quase 
a meio termo entre a hipótese de Nogueira Gonçalves e a perfilhada pelos autores mais 
recentes. 


Do ponto de vista epigráfico, a insc. de Sepins denuncia um certo cuidado posto 
na sua preparação, com delimitação do campo epigráfico e das três regras, materiali- 
zados com traço gravado. A presença da ordinatio detecta-se também na regularidade 
dos seus caracteres, bem desenhados e equilibrados. Essa regularidade sai reforçada na 
primeira regra pelo facto de apenas se utilizarem caracteres maiúsculos, de módulo 
sempre igual. O mesmo já não se passa na regra seguinte, onde a utilização de letras 
de módulo menor (os II terminais de TULIL e o A de FABRI/CATA) diminuem a regu- 
laridade da paginação. Do ponto de vista paleográfico, o primeiro M de MILLESIMA 
denuncia ainda algum arcaísmo, que não se sente tanto nas restantes letras. Sublinhe- 
mos, ainda, a presença de CC rectos (na data e no início da terceira regra) e a presença 
dos AA abertos de herança visigótica, que costumam surgir sobre as letras indicando o 
género feminino, representados dentro do espaço dos CC da Era. A inscrição termina 
com uma pequena cruz grega pátea, munida de pequeno pé-alto. Todo o cuidado posto 
na execução desta insc. encontra-se apenas desvirtuado pelo seu actual estado de con- 
servação, que expressa bem o itinerário atribulado deste letreiro. O início da última re- 
gra foi parcialmente destruído, e alguns levantamentos dificultam a leitura da zona cen- 
tral da segunda regra. No entanto, a leitura desta insc. não oferece grandes dificuldades. 
Excepção para um ponto: na terceira regra, entre EST e ECcLeslA, há um pequeno 
traço vertical que pode ser interpretado como a abreviatura (pouco usual em termos 
epigráficos) da palavra “I(sta)” ou, em alternativa, como sinal de separação de pala- 
vras, substituindo os três pontos dispostos na vertical. 

Resta sublinhar que o dia 15 de Julho coincidiu, nesse ano de 1164, com uma 
Quarta-Feira. No entanto, não há qualquer problema já que a insc. de Sepins não co- 
memora a Sagração do templo (que por determinação canónica devia ser realizada num 
Domingo) mas apenas a sua “fábrica”, portanto a conclusão das obras. 


76 Cf. notícia divulgada in Jornal de Notícias, Porto, edição de 7 de Janeiro de 1984. 
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A povoação de Sepins já se encontra documentada em 1086 (LPreto, Nº 87), em- 
bora nesse diploma não se faça referência directa a qualquer templo. 


N.º 118 
1164, Dezembro, 23 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Cristóvão de Lafões (Freg.: S. Cristóvão de Lafões; 
Conc.: S. Pedro do Sul; Dist.: Viseu). 
Insc. inventada ou falsa (2). 


Leitura: 
“JOANNES ABBAS CIRIT . REXIT MONAST./S. JOANNIS . S. CHRIS- 
TOPHORI. SALZEDAE . S. PETRI/ CLARUS VITA . CLARUS MERI- 
TIS . CLARUS / MIRACULIS CLARET IN CAELIS . OBIIT / X. KAL. 
JANUARII ERA M . CC. 


Publ.: BRITO 1602, p. 620; BRANDÃO A. 1632(a), p. 213 v.; PURIFICAÇÃO 
1642-56, vol. II, p. 146, col. 3.º; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, pp. 201-202; 
VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 104; LEAL 1873-90, s.v. “Cira”, vol. II, p. 308 
e s.v. “Salzedas”, vol. VHI, p. 372; GEPB 1935-60, s.v. “São Cristóvão de Lafões”, 
vol. XXVII, pp. 450-451; OLIVEIRA M. 1951, pp. 320-321; COCHERIL 1966, 
p. 214; COCHERIL 1978, p. 128. 


Inscrição funerária de João Cirita, possivelmente inventada por Fr. Bernardo de 
Brito, cuja leitura registamos aqui. O formulário e a grafia são inverosímeis para a data 
indicada, embora a figura de João Cirita, ao contrário do que pretendeu Manuel Gonçal- 
ves da Costa (COSTA M.G. 1977), esteja historicamente documentada e comprovada. 


As versões publicadas pelos diversos autores foram sempre retiradas de Fr. Ber- 
nardo de Brito, pelo que apenas apresentam pequenas variações que não justificam 
grandes comentários. 

Fr. Bernardo de Brito declarava, em 1602, que “... houve em sua sepultura hum 
letreyro com a leitura seguinte ...” (BRITO 1602, p. 620). Podemos, deste modo, su- 
por que Fr. Bernardo de Brito já não teria visto a inscrição, apesar de não duvidar em 
nos transmitir o seu conteúdo. Há, portanto, razões suficientes para que encaremos este 
epitáfio com precaução, já que ele pode ter sido inventado por Brito ou retirado por este 
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autor de fontes pouco credíveis. É certo que, século e meio mais tarde, em 1762, Fr. 
Tomás da Encarnação declarava que se tratava de epitáfio antigo: “veteri inscripto epi- 
taphio” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 201). No entanto, devemos sublinhar 
que a sua versão do epitáfio, com excepção do desdobramento de abreviaturas (onde 
“Monast” passa a MONASTERIUM e os “S.” passam a “SANCTT”), é em tudo idên- 
tica à de Fr. Bernardo de Brito, de onde deve ter sido retirada, tal como acontece com 
os demais autores que se reportam a este letreiro. De resto, em 1762, Fr. Tomás da En- 
carnação não pode ter visto o letreiro original, já que, como vimos, se ele existiu deve 
ter desaparecido antes de 1602. Hoje, em S. Cristóvão de Lafões, não resta qualquer 
vestígio desta inscrição “antiga”, mas apenas um segundo epitáfio, avulso, gravado em 
época moderna numa pequena lápide de mármore róseo, dizendo: 

AQUI TAS O CORPO DO SANTO / ABAD. F. R. IOAO SIRITA P. F. / DESTE 

MOSTEIRO 

Este epitáfio já existia em 1632, data em que Fr. António Brandão o regista na 
Monarquia Lusitana (BRANDÃO A. 1632(a), p. 213 v.). 


As opiniões sobre o primeiro epitáfio de D. João Cirita têm-se dividido entre dois 
partidos: autores que o aceitam como verdadeiro (por exemplo, FERNANDES A.A. 
1984-85, vol. XCV, p. 39) e autores que o consideram como falso, forjado por Fr. Ber- 
nardo de Brito (por exemplo, COCHERIL 1978, p. 128). Não deixam de ter alguma ló- 
gica os argumentos apontados por A. de Almeida Fernandes, nomeadamente o de que 
forjar a data indicada na insc. não favorecia ninguém e o de que no Mosteiro essa data 
devia ser bem conhecida, por estar certamente registada em necrológio ou obituário 
(FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCV, p. 39). No entanto, cremos não haver dúvi- 
das de que, quando muito, se trataria de epitáfio criado em época bastante posterior à 
data indicada e certamente já pós-medieval. Ora, nesta perspectiva, o lapso cronológico 
deixado para a execução desta inscrição e seu posterior desaparecimento revela-se ex- 
traordinariamente curto, se atendermos a que em 1602 a insc. já tinha desaparecido e 
que em 1632 Fr. António Brandão apenas viu a insc. mais pequena e mais recente. Por 
outro lado, não deixa de ser estranho que a comunidade monástica tivesse tratado de 
forma tão descuidada e tão pouco honrosa a lápide funerária de uma pessoa que repre- 
sentava tanto para o mosteiro. Parece, pelo contrário, mais aceitável que, face à ine- 
xistência de uma lápide que indicasse e dignificasse o local de enterramento de João 
Cirita, a comunidade monástica de Lafões tivesse decidido mandar executar uma insc. 
moderna, talvez baseando-se em elementos cronológicos retirados de algum Obituário. 


Em face das dúvidas suscitadas, importa verificar a veracidade, ou não, dos elemen- 
tos referidos no epitáfio e a possibilidade de a data do óbito estar correcta. Segundo 
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pretende o epitáfio, João Cirita teria sido fundador de S. Cristóvão de Lafões e teria 
ocupado a cadeira abacial em S. Cristóvão de Lafões, S. João de Tarouca, S. Pedro de 
Távora (S. Pedro das Águias) e St.º Maria de Salzedas. Sintetizemos os principais ele- 
mentos que se conhecem para a sua vida. 


Viterbo entendia que “... Cirita (...) não era apelido da sua ilustre linhagem, mas 
só distintivo do seu estado ou profissão ...”, acrescentando que significaria “... homem 
que tinha vivido entre brenhas e matos, à diferença de outros eremitas que vivião em 
algumas ermidas e conventos ...” (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Cirita”, vol. ID. 
João Cirita teria sido, portanto, um eremita antes de se converter ao monaquismo re- 
gular. A alcunha por que era conhecido seria, assim, espelho do prestígio que alcançara 
na sua condição de eremita. A tese exposta por Viterbo acabou por ser a perfilhada pela 
maior parte dos autores. No entanto, Rui de Azevedo entendia ser mais prudente con- 
siderar Cirita apenas como “alcunha de sentido obscuro” (in DMP, DR 1, t. 2, p. 659). 
Mais recentemente, A. de Almeida Fernandes voltaria a dar mais crédito à interpreta- 
ção de Viterbo, acrescentando novos dados (LDTarouca, vol. 1/2, p. 240, nota). Dei- 
xando de lado a problemática da vida eremítica de João Cirita e da origem deste nome, 
que não apresenta grande interesse para a nossa insc., sublinhemos que João Cirita se 
encontra documentado à frente dos destinos de S. Cristóvão de Lafões entre Outubro 
de 1137 (DMP, DR I, n.º 163) e 1147. Como Abade de S. João de Tarouca temos 
documentos de 1140 (DMP, DR I, n.º 178) até 1155 (LDTarouca, vol. 1/2, p. 238). No 
Livro de Doações de Tarouca encontram-se exarados onze diplomas onde é referido 
como abade, entre 1141 e 1155. O facto de na maior parte dos documentos conhecidos 
ser referido apenas como “Abade João” não impede que se trate de João Cirita, con- 
forme Rui de Azevedo ou Almeida Fernandes já tiveram oportunidade de sublinhar, 
Também o facto de, entre 1141 e 1147, ter estado simultaneamente à frente dos dois 
mosteiros não parece ser impossível. Rui de Azevedo pensava mesmo que João Cirita 
teria sido igualmente responsável pelos eremitérios de S. Donato de Ovar e St? Comba 
de Riba Corgo, e que talvez tivesse sido o fundador do eremitério de Santiago de Se- 
ver do Vouga (DMP, DR 1, t. 2, p. 660). Já no que diz respeito a ter sido abade de St. 
Maria de Salzedas, conforme pretende diploma particular de 1156, devemos sublinhar 
que Rui Azevedo considera este documento um falso forjado no século XVII (Idem). 
Também Maria Alegria Fernandes Marques entende que João Cirita não terá ocupado 
tal cargo, apesar de poder ter tido alguma influência nos destinos do mosteiro de Sal- 
zedas (MARQUES M.A.F. 1991, p. 185). Por seu turno, A. de Almeida Fernandes con- 
sidera o diploma de 1156 como verdadeiro, e consequentemente como provada a sua 
passagem pelo cargo de Abade em Salzedas (FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCV, 
p. 31 e ss.). Por último, registemos que não dispomos de provas documentais seguras 
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no que respeita à pretendida passagem de João Cirita pelo cargo de Abade de S. Pedro 
das Águias e mesmo em alguns dos eremitérios referidos. Assim, apesar de uma parte 
substancial do epitáfio transmitido por Fr. Bernardo de Brito ter comprovação docu- 
mental, nem todos os elementos ali apontados encontram eco nos diplomas hoje co- 
nhecidos. O facto de o epitáfio mencionar situações documentadas por diplomas coe- 
vos e outras sem qualquer comprovação leva-nos a concluir que a insc. de Lafões que 
aqui nos ocupa, transmitida por Fr. Bernardo de Brito, talvez não passe de um epitáfio 
composto por este autor ou retirado de alguma fonte menos credível, mais interessada 
em exaltar as qualidades de Fr. João Cirita do que em registar a verdade histórica. 

Sobre João Cirita, para além dos autores já citados, veja-se ainda BRANDÃO A. 
1632(a), pp. 211-213 v.º, COCHERIL 1966, pp. 201-215, COSTA M.G. 1977, pp. 103- 
-120 e COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 433 e ss. (ainda que não perfilhemos todas as 
posições deste autor), e a recente síntese de MARQUES M.A.F. 1991, sobretudo pp. 
184-186. 


N.º 119 Est. XXXVI, n.º 1e2 
1165, Janeiro, 28 


Local: Igreja de S. Salvador de Unhão (Freg.: Unhão; Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Unhão. 
Insc. gravada em silhares. Granito. Campo epigráfico: Comp.: 206 cm. Alt.: 68 cm. 
Comp. das regras: r.1: 156 cm; r.2: 183 cm; 1.3: 204 cm; r.4: 206 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 14 cm; 1.2: 16 cm; 1.3: 13 cm; 1.4: 13 cm. 


Leitura: 
ERA MCC o III º DEDICATA / FUIT EC(c)LESIA ISTA º Per MANUS / 
ARCHIEPISCOPI IOHaNNIS BRacHarENSIS / Vº KaLeNdas F(e)B(rua)RII 
e IN IUDICIO º Magister º SISALDIS [?] 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 199; MATTOS 1946-48, p. 23, n.º 3; ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. H, p. 63, n.º 3; SARMENTO 1989, p. 28. 


Ref.: MATTOS 1943(a), p. IX; MATTOS 1943(b), p. 20; REAL ML.L. 1982(b), p. 52; 
GRAF 1986, vol. IL, p. 46; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 93; FERNANDES M.A. 
1989, p. 112. 
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Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Salvador de Unhão, gravada 
ao longo de cinco silhares na face exterior da parede Sul da Nave, junto do ângulo com 
a fachada Ocidental. 


A insc. de Unhão foi registada pela primeira vez por Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck, numa leitura que apresenta diversas irregularidades: na 1.3 “HARCHIE- 
PISCOPP” em vez de ARCHIEPISCOPI, “IOHANIS” em vez de IOHaNNIS, e “BRA- 
CHARGENSIS” em vez de BRacHarENSIS; na última regra, ignora a indicação de Vº 
referente às calendas, e não indica a mudança de regra no sítio correcto, enquanto que 
nas duas últimas palavras lê “MACISTRI” (em vez de Magister) e “SISALDIZ” (em 
vez de SISALDIS) (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 199). Em várias palavras não in- 
dica o desdobramento de abreviaturas: na 1.2 em “PER”, na 1.4 “KALENDAS”, “FE- 
BRUARII” e “MACISTRIP [sic]. Resta-nos a dúvida se os erros apontados devem ser 
imputados a Francisco Craesbeeck ou ao responsável pela edição de 1992, já que a 
forma gráfica como a leitura é apresentada (com traços oblíquos separando as regras) 
parece pouco adequada aos finais do primeiro quartel do século XVIII, altura em que 
Craesbeeck escreveu as suas Memórias Ressuscitadas. De resto, o autor optou quase 
sempre por apresentar desenho das inscrições em vez da sua leitura, o que vem reforçar 
as nossas dúvidas. Como seria de prever, os elementos registados em 1726 localizam a 
insc. no mesmo sítio onde ainda hoje se encontra e onde foi gravada na Idade Média. 

Depois de Francisco X. S. Craesbeeck, seria Martins Sarmento quem registaria a 
insc. de Unhão nos seus apontamentos embora nunca a tenha publicado. O croquis que 
tomou do letreiro revela-nos que Martins Sarmento não compreendeu correctamente 
ISTA, MANUS (onde se esquece do U), ARCHIEPISCOPI (que entende serem duas 
palavras separadas), IN TUDICIO e Magister (representado como “O 2”, em vez de M) 
(SARMENTO 1989, p. 28). Mais recentemente, Armando de Mattos ocupou-se por di- 
versas vezes desta inscrição. Primeiro nas suas Nótulas Epigráficas (MATTOS 1943), 
para registar a abreviatura de Magister na forma do M uncial com traço superior (indi- 
cador genérico de abreviatura) e pequeno traço inferior, ligado à haste do M, que A. 
Mattos entende ser o sinal específico de abreviatura da terminação “-er” (MATTOS 
1943(a), Nota IX). No mesmo ano, transcrevendo parcialmente a insc. de forma pouco 
feliz, com dois erros: “ECLESIAN” e “HARCHIEPISCOPI” (MATTOS 1943(b), p. 
20). Mais tarde, em 1946, ao incluir lição integral da epígrafe no seu “Inventário das 
Inscrições do Douro Litoral”, onde incorre em duas pequenas imprecisões: “HAR- 
CHIEPISCOPI (em vez de ARCHIEPISCOPI) e “SISALDIZ” (em vez de SISAL- 
DIS) (MATTOS 1946-48, p. 23, n.º 3). 

Por último, Carlos Alberto Ferreira de Almeida, em 1978, optou por leitura 
sem diferenciar os desdobramentos, fornecendo versão correcta da insc. de Unhão 
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(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. IL, p. 63, n.º 3). Este autor foi o único a tentar decifrar a 
parte terminal do letreiro, onde o último S de SISALDIS surge cortado com traço oblí- 
quo, que desdobra como “SISALDI SCHOLARII” (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. H, 
p. 63). Apesar de não ser um desdobramento de todo impossível, preferimos, por 
precaução, manter “SISALDIS” seguido de ponto de interrogação e registar aqui a 
presença do sinal e a interpretação dada por este autor. Em alternativa a “MAGIS- 
TER SISALDIS” preferiríamos talvez “MAGISTER SISALDI SCRIBSIT”, numa 
fórmula idêntica à que encontramos em 1130 (cf. N.º 65) ou em 1173 (cf. N.º 144). 


O lapicida que gravou a inscrição foi pedreiro na obra do templo românico, como 
se pode verificar pela inconfundível maneira como representou os SS da epígrafe, 
exactamente iguais a uma das siglas de que aparece gravada nos silhares do monu- 
mento (Est. XXXVIII, n.º 3). De resto, uma análise minimamente atenta da epígrafe 
revela-nos que ela foi gravada já depois de a parede estar erguida, portanto certamente 
quando o atelier românico estava a dar por concluído o templo de Unhão ou essa fase 
de construção. 

A inscrição de Unhão revela de forma indiscutível a presença de ordinatio, com 
caracteres monumentais de traçado equilibrado que apenas se podem compreender no 
quadro de um cuidadoso planeamento prévio. De resto, sabendo que o lapicida foi um 
dos pedreiros da fábrica românica de Unhão, somos levados a supor que não deveria 
saber ler, pelo que se deve ter limitado a gravar as letras traçadas previamente — talvez 
pelo Magister Sisaldis. Apesar da presença de ordinatio, houve uma mudança sensível 
entre as duas primeiras regras, de módulo maior, e as duas últimas, mais descuidadas. 
Salientemos, ainda, a esmagadora opção pelos caracteres maiúsculos (com excepção 
dos HH e do M uncial minúsculo em Magister), e a utilização de pequenos círculos 
como sinais de separação de palavras, uma opção única na nossa Epigrafia Medieval. 

Por último, devemos sublinhar que o dia 28 de Janeiro de 1165 coincidiu com 
uma Quinta-Feira, dia aparentemente pouco apropriado para a realização de uma ceri- 
mónia de Dedicação. Nela participou D. João Peculiar, que ocupou o cargo de Arce- 
bispo de Braga entre 1138 e 1175. 


O templo românico de Unhão foi estudado por Carlos A. Ferreira de Almeida 
(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 277; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 93), tendo este 
autor considerado que o seu portal ocidental, com arquivoltas predominantemente li- 
sas enquadradas em corpo pentagonal, apresentando plintos altos e fustes octogonais, 
deveria ser obra da primeira metade do século XIII, comparável a Ferreira, Sousa e 
outros templos da mesma área de influência. As reformas realizadas no séc. XVIII, 
afectando partes fundamentais do templo, nomeadamente a zona da capela-mor, 
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impossibilitam-nos de saber se estamos perante um templo iniciado nos meados do 
séc. XII, com Dedicação em 1165, mas que apenas viu a sua fachada Ocidental con- 
cluída na primeira metade do século XTII, ou se esse Portal Ocidental, mais tardio, re- 
sulta de alguma reforma posterior que alterou a fisionomia do portal de 1165. 


À insc. de 1165 revela-se como o mais antigo testemunho coevo datado para este 
templo, uma vez que as referências documentais conhecidas começam apenas em 1220 
(cf. MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 85-86). 


N.º 120 
1166 


Local: Igreja de S. João Baptista (Freg.: Trancoso; Conc.: Trancoso; Dist.: Guarda). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Didacus Sextus - E - MCCIHI +” 


Publ.: CORREIA L. 1989, p. 338. 


Inscrição funerária, gravada em tampa de sepultura pertencente à Igreja de S. João 
Baptista de Trancoso, hoje já demolida. Foi noticiada por Norberto de Campos e citada 
por Lopes Correia: 

“Informa Norberto de Campos [Almanach Annuário de Trancoso, 1915] que 

«um dos túmulos (...) que existiam dentro da Igreja foi dali levado e serviu de de- 

pósito para água». Tinha, segundo o mesmo benemérito autor, a seguinte inscrição: 

DIDAC.US SEXTUS . E. MCCHH +” 

(CORREIA L. 1989, p. 338). 

Não possuímos qualquer elemento que confirme esta informação. Augusto Filipe 
Simões, que ainda viu pedras oriundas das ruínas deste templo, não deixou qualquer 
memória da existência desta inscrição (SIMÕES Is88(d), p. 152). 
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N.º 121 Est. XXXIX, n.º 1 
1166 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Martinho de Mancelos (Freg.: Mancelos; Conc.: Ama- 
rante; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Mancelos. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 51 cm. Alt.: 37 em. Esp.: 23 cm. Alt. média 
da regra: 1.1: 12,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 em. 


Leitura: 
IN Era Mº CC? HIP 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar avulso, que se conserva hoje em espaço anexo à igreja 
de Mancelos, onde outrora se erguia o claustro, junto da Sacristia do templo. O facto 
de se encontrar resumida a uma data, sem qualquer outra indicação, dificulta a deter- 
minação da natureza do acontecimento que pretendia comemorar: Sagração? Dedica- 
ção? Óbito? 


Ignoramos se a insc. está completa ou se o texto se prolongaria à direita ocupando 
mais silhares. Vários elementos levam-nos a considerar a existência de ordinatio: o tipo 
de letra, equilibrado e elegante; a regularidade do módulo dos caracteres; a sua dispo- 
sição ao centro do espaço delimitado pelas duas linhas definidoras da altura da regra. 
Do ponto de vista paleográfico de salientar a opção por CC “rectificados”, desenhados 
apenas com segmentos de recta articulados em ângulo recto, e O M de tipologia algo 
arcaica, com haste central. Ao longo desta curta inscrição registam-se quatro sinais uni- 
versais indicadores da presença de abreviatura. Adoptam a forma de pequenos traços 
horizontais e foram gravados sobre o E de Era, o M, a meio dos dois CC e a meio dos 
quatro II. 

A qualidade epigráfica que a insc. ostenta parece dar mais credibilidade à possi- 
bilidade de se tratar de epígrafe comemorativa de algum momento particularmente im- 
portante do monumento, talvez a Sagração ou Dedicação da obra românica. 


A mais remota referência documental a Mancelos é de 1120 (CCSP, p. 4; MO- 
REIRA D.A. 1985-86, p. 117). O Mosteiro de Mancelos recebeu Carta de Couto das 
mãos de D. Afonso Henriques em Outubro de 1131, um original que ainda foi visto por 
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João Pedro Ribeiro (RIBEIRO J.P. 1813, p. 104, n.º 310) mas que hoje se perdeu, de 
cuja autenticidade Rui de Azevedo não suspeitou (cf. DMP, DR 1, t. 2, p. 520, n.º 31). 
Os seus vestígios românicos tardios foram estudados por Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 233; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 101). 


N.º 122 Est. XXXIX, n.º 2 
1166, Maio, 3 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 3937 e 10121. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 37 em. Alt.: 20 em. Esp.: 15,5 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 34 cm. Alt.: 12 cm. Alt. média das regras: r.l: 4 cm; 1.2: 4 cm; [.3; 
3,9 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2,5 cm. 


Leitura: 
Vº: NoNasS : MAGI : OBIIT : /FAMULA : DEI: MARIA -/ VENEGAS 
: Fra: Mº: CC: TI 


Ref.: CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 16. 


Inscrição funerária de Maria Viegas, gravada em pequena lápide oriunda da Sé 
Velha de Coimbra, e que se conserva hoje no Museu Nacional Machado de Castro. No 
tempo de Vergílio Correia recebeu o número de inventário 3937, com que figura no res- 
pectivo Catálogo (CORREIA V. 1941, p. 19, nº 16). Mais tarde, certamente por não ter 
sido reconhecida como a insc. a que se reportava Vergílio Correia, recebeu novo nú- 
mero de inventário (N.º 10121). Era dada como de proveniência desconhecida, sendo 
a sua origem aqui identificada pela primeira vez. É, também, esta a primeira vez que é 
publicada, uma vez que V. Correia, apesar de demonstrar que tinha lido o seu texto, 
apenas a descreveu não divulgando a sua leitura. 


A insc. funerária de Maria Viegas constitui um bom exemplo da qualidade epi- 
gráfica que caracterizou o “atelier” coimbrão desde os meados do séc. XII, apesar das 
vicissitudes por que passou, que lhe deixaram marcas bem visíveis. O campo epigrá- 
fico, composto por três regras, foi marcado com traço gravado praticamente com a 
mesma profundidade que os caracteres, destinando-se a ficar visível. Dentro deste 
campo, o texto reparte-se com equilíbrio, denunciando uma cuidada ordinatio. As 
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letras, sempre com o mesmo módulo, apresentam algumas das inconfundíveis caracte- 
rísticas coimbrãs: SS rectificados, constituídos por segmentos de recta; o O de Obiit 
com inflexão à direita, assemelhando-se a um B com a haste curva; MM de influência 
gótica em Maria e na Era. Na data salientemos os pequenos AA, indicadores de género 
feminino, gravados na parte superior dos caracteres, interseccionando-os (no E, M e 
C). Na Era sublinhemos, ainda, os CC indicadores das centenas, com diferentes mor- 
fologias e intersectando-se: C maior definido com segmentos de recta e pequeno € 
curvo gravado sobre o primeiro, cortando a sua haste vertical. 


A identificação de Maria Viegas, embora seja ensaiada aqui pela primeira vez, 
não oferece dificuldades graças aos registos do Livro das Kalendas da Sé de Coimbra. 
Trata-se da mãe de Fernando Martins, Cónego da Sé de Coimbra, conforme se regista 
naquele Obituário, no fólio relativo às V* Nonas de Maio: 


“q Era ME CCS HI. Obiit Maria Egee mater Fernandi Martini canonici 
que reliquit nobis pro anniversario suo 1. morabitinum de illa hereditate de Area 
Petrina.” (LKal., vol. 1, p. 229). 


A notícia do Obituário conimbricense não indica expressamente que a sepultura 
de Maria Viegas se encontrava na Sé Velha de Coimbra. No entanto, pelo facto de se 
tratar da mãe de um dos seus Cónegos, e por estar documentada a comemoração fune- 
rária por sua alma, cremos que seria aqui que se localizava o seu moimento. Julgamos, 
por isso, haver boas razões para atribuir esta inscrição à Sé Velha de Coimbra, apesar 
de no Museu Nacional Machado de Castro a insc. estar, desde sempre, dada como 
sendo de proveniência desconhecida. 


Maria Viegas foi casada com Martinho Pais, de quem teve Fernando Martins, Có- 
nego da Sé de Coimbra, que já referimos, e ainda Mendo Martins e Urraca Martins, to- 
dos eles detentores de bens a Sul de Coimbra, em Eira Pedrinha (freg. de Condeixa-a- 
-Velha). Para todos eles encontramos notícia no Livro das Kalendas. 

Martinho Pais, seu marido, faleceu em 29 de Agosto de 1172: 

“q Anno a nativitate Domini Mº. Cº. LXXº. IIº. Obiit Martinus Pelagii pater 

Fernandi Martini canonici qui reliquit nobis pro suo anniversario 1. marabitinum 

de illa hereditate de Eiria Petrina.” (LKal., vol. IL, p. 120). 

Seu filho, o cónego Fernando Martins, faleceu em 21 de Abril de 1174, deixando 
igualmente bens em Area Petrina (Eira Pedrinha), que certamente adquirira por herança: 


“q Era Mº CC“ XII. Obiit Fernandus Martini presbiter Sancte Marie 
canonicus, qui reliquit nobis pro anniversario suo hereditatem suam de Area 
Petrina vel de Sancto Laurencio.” (LKal., vol. 1, p. 210). 
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Urraca Martins faleceu a 27 de Abril de 1175: 

“GY Era Mº CCL Xº HF. Obiit Orracha Martini soror Fernandi Martini 
Canonici que reliquit nobis pro anniversario suo 1. morabitinum de illa hereditate 
de Area Petrina.” (LKal., vol. I, p. 220). 

Por último, Mendo Martins faleceu a 20 de Novembro de 1187: 

“F Era Me CC! XX, Vº Obiit Menendus Martini frater Fernandi Martini 
canonici qui dedit pro anniversario suo 1. morabitinum de illa hereditate de Area 
Petrina.” (LKal., vol. II, p. 261). 


Maria Viegas 
+ 1166, Maio, 3 
(Insc. N.º 122) 


Martinho Pais 
+ 1172, Agosto, 29 


En ] 


Fernando Martins Urraca Martins Mendo Martins 
Cónego da Sé de Coimbra + 1175, Abril, 27 + 1187, Novembro, 20 
+ 1174, Abril, 21 
N.º 123 Est. XXXIX, n.º 3; Est. XL, n.º | 


1166, Junho, 13 


Local: Igreja-Colegiada de St. Justa-a-Antiga (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, n.º inv. 575. 

Insc. gravada em sarcófago. Calcário. Sarcófago: Comp.: 230 cm. Alt.: 56 cm. Larg.: 
87 cm (cabeceira) a 61 cm (pés). Comp. regra: r.l: 87 cm; r.2: 165 cm. Alt. regra: r.l: 
13 cm; r.2: 13,3 cm. Alt. média das letras: 1.1: 9 cm; 1.2: 9,5 cm. 


Leitura: 
Era) : Mº: CC? : INF : IDUS : IUNH : OBIIT : / MARIA : MENEN- 
DICI : UXOR : K)H(a)N(ni)S : PELAGH 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1862(b), p. 64; CASTRO A.M.S. 1867, p. 22; BARATA A.F. 
1873, p. 66, nota 23; LEAL 1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. II, p. 342; CAMPOS J.C.A. 
1877, pp. 14-15, n.º 4; CASTRO A.M.S. 1877, p. 44; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 9. 
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Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 9, n.º 24; SOUSA J.M.C. 1931, pp. 625-626; 
CORREIA V. 1941, p. 22, n.º 13; GIRÃO, CORREIA V. e SOARES 1942, p. 38. 


Inscrição funerária de D. Maria Mendes, mulher de D. João Pais, gravada em re- 
gra única repartida entre a cabeceira e o lateral direito do seu sarcófago, que procede 
da Igreja-Colegiada de St.” Justa e se guarda no Museu Nacional Machado de Castro, 
em mau estado de conservação, fragmentado em vários pontos e sem tampa. Foi reco- 
lhido no quintal do claustro de St.* Justa, tendo sido oferecido ao Museu do Instituto 
em 24 de Fevereiro de 1875 (cf. CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 14-15). 


A insc. funerária de Maria Mendes foi lida pela primeira vez por João Correia Ay- 
res de Campos, que publicou leitura quase correcta, apenas sendo de registar a ausên- 
cia de vários pontos de separação e “MENENDIC” em vez de MENENDICI, como se 
encontra na insc., com o último T incluso dentro do espaço do € (pormenor que deve 
ter passado despercebido a Ayres de Campos, acabando por o trair) (CAMPOS J.C.A. 
1862(b), p. 64). A sua versão seria adoptada por vários autores, como Augusto Men- 
des Simões de Castro, António Francisco Barata ou Pinho Leal, que em nada a altera- 
ram (CASTRO A.M.S. 1867, p. 22; BARATA A.F. 1873, p. 66, nota 23; LEAL 1873- 
-90, vol. II, p. 342). Seria de novo João Correia Ayres de Campos quem, em 1877, 
propôs nova leitura, desta feita absolutamente correcta (apenas com o pormenor de as- 
sinalar sempre quatro pontos na separação de palavras, quando na insc. estão os habi- 
tuais três pontos sobrepostos) (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 14-15, n.º 4). Há, também, 
evidente lapso no comprimento do sarcófago, sendo assinalados 287 cm (em vez de 
230 em). Augusto Mendes Simões de Castro, nesse mesmo ano de 1877, adoptaria já 
a nova leitura de Ayres de Campos (CASTRO A.M.S. 1877, p. 44). Esquecida por mui- 
tos anos, a insc. de Maria Mendes seria de novo publicada em 1948 por José Maria 
Cordeiro de Sousa que, incompreensivelmente, incorre em dois erros: “Menendiis” 
(em vez de MENENDICD e “Thins” (em vez de IHNS ou Io)H(a)N(ni)S) (SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 9). 


A insc. funerária de Maria Mendes encontra-se gravada ao longo da cabeceira e 
do lateral direito do seu sarcófago, com regras delimitadas por linhas gravadas a traço 
um pouco menos profundo que o utilizado nas letras. Apresenta caracteres monumen- 
tais bem desenhados com características coimbrãs, patentes por exemplo nos CC com- 
postos por segmentos de recta (na Era), no T com remate inferior curvo, nos MM com 
as hastes convergentes, os OO amendoados. Salientemos, ainda, a utilização de letras 
geminadas (AR de Maria; ME e NE de Menendici; UX de Uxor, onde o X utiliza a 
haste direita do V) e de letras inclusas (CI de Menendici). 
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Apesar dos esforços, não conseguimos identificar Maria Mendes nem, tão pouco, 
seu marido, João Pais, que a julgar pela qualidade da insc. e da sepultura, deviam ser 
membros da Nobreza coimbrã ou, pelo menos, pessoas de certas posses. 

A Igreja de St. Justa já se encontra representada neste Corpus pelas inscs. Nº* 54 
e 101, respectivamente de 1115 e de 1155. O templo era, ao tempo do óbito de D. Ma- 
ria Mendes, priorado cluniacense, já que fora entregue a La-Charité-sur-Loire pelo 
bispo D. Maurício Burdino em 1102 (cf. DMP, DP HJ, n.º 523 = LPreto 22; COSTA 
AJ. 1948(a), pp. 39-40; BISHKO 1964, pp. 315-316), embora cumprisse igualmente 
as funções de templo paroquial. 


N.º 124 
1166, Junho, 24 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. de que se desconhecem suporte, matéria-prima e dimensões. 


Leitura: 
“VI + K - TUL * OBIT MARIA PALAIA * E: M «CC + TI 


Publ.: GASCO 1805, p. 31; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 140. 
Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 626. 


Inscrição funerária de Maria Pelaia ou Palaia, hoje desaparecida, de que apenas 
temos notícia em António Coelho Gasco. Este autor seiscentista, falecido em 1666, viu 
o epitáfio, deixando-nos a seguinte descrição: 

“.. E nos claustros da Sé de Coimbra, entre os muitos letreiros antigos, que 
tem, li este, que está na parede, logo junto à porta, que vem da Igreja, que em 
portuguez diz: Aos oito das Calendas de Julho faleceo Maria Palaia, Era de Cezar 
de Mill e duzentos e quatro. 

VIH. K. OBHT MARIA PALAIA 

E.M. CC. HI” 

(GASCO 1805, p. 31). 

Registemos, apenas, o evidente lapso na transcrição da epígrafe quando Coelho 
Gasco se esquece de assinalar, na versão latina, o mês em que ocorreu o falecimento. 
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No entanto, tendo em atenção a tradução que o autor apresenta antes, restituímos 
“TUL” (com a grafia adoptada por Borges de Figueiredo). Sendo esta a única referên- 
cia ao epitáfio de Maria Pelaia, adoptamos a leitura de Coelho Gasco, tal como já fi- 
zera António Cardoso Borges de Figueiredo (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 140). 


Não conseguimos identificar Maria Pelaia, que é ignorada na edição do Livro das 
Kalendas, a menos que se trate de Maria Pais, referida em documento de Agosto de 
1146, filha de Pelagius Pelaiz e irmã de Pedro (LSanto, doc. 202, pp. 355-356). Ape- 
sar de não termos encontrado notícia do seu óbito no Livro das Kalendas devemos sa- 
lientar que António de Vasconcelos, no arrolamento das sepulturas abertas até ao fim 
do século XII na Sé Velha de Coimbra (que, segundo o autor, teria sido feito a partir 
das notícias do Livro das Kalendas), registava em 1166 a sepultura de “Maria Páiz” 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 46). 

A sua sepultura implantava-se na fachada meridional do templo, onde mais tarde 
se construiu o claustro. Da sua insc. não resta hoje qualquer testemunho. 


N.º 125 Est. XL, n.º2e3 
1167, Junho, 27 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Montemor-o-Velho (Freg.: Montemor-o-Ve- 
lho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 23 cm. Alt.: 16,5 cm. Encontra-se a altura 
demasiado elevada para se retirar outras medidas. 


Leitura: 
QUINTO (2) : K(a)L(enda)S : TULI : / OB(iit) : BARTOLAME(u) / : 
DomiNICI : FrateR : NICHO / LAI : DomiNICI: Era: MCC:V 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 575, n.º 9. 


Inscrição funerária de Bartolomeu Domingues que se encontra embutida, a cota 
elevada, na face exterior da parede Sul da Nave do templo paroquial de S. Martinho, 
em Montemor-o-Velho. 

A insc. de Bartolomeu Domingues foi apenas publicada por João Correia Ayres 
de Campos, no Catálogo do Museu do Instituto de Coimbra, não porque ela fizesse 
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parte do acervo desta instituição mas porque nela tinha dado entrada um molde reali- 
zado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, o autor de O Antiguário Conim- 
bricense, que certamente pensava em vir a publicar esta epígrafe de Montemor-o-Ve- 
lho nas páginas da sua revista. A leitura de J.C. Ayres de Campos apresenta algumas 
divergências em relação à nossa proposta: “OBIT” em vez de OBiit (1.2), “DONICI” 
em vez de DomiNICI (1.3), “FRATER” em vez de FrateR (1.3) e, na data, “CCC” em 
vez de CC (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 575, n.º 9). 

Este último erro levou o autor a atribuir a insc. funerária de Bartolomeu Domin- 
gues a 27 de Junho de 1267, avançando um século em relação à sua verdadeira crono- 
logia. 


A insc. de Bartolomeu Domingues encontra-se em bastante mau estado de con- 
servação, dificultando a interpretação de algumas passagens, mas cremos que a leitura 
que estabelecemos, depois de bastante esforço, é a correcta. A insc. revela características 
epigráficas comuns a outras produzidas no “atelier” epigráfico de Coimbra, nomeada- 
mente nos característicos OO com inflexão à direita (em Quinto, Obiit, Bartolomeu, e 
Nicholai). A palavra Obiit encontra-se abreviada na forma de “Ob” com o B minúsculo 
cortado com traço horizontal na parte superior da haste. Dominici foi, por duas vezes, 
abreviada em DNICI com pequeno traço sobre o N. Frater apresenta apenas a primeira 
e última letra. A epígrafe apresenta campo epigráfico gravado com duplo traço e regras 
definidas igualmente por duplo traço gravado. Pelas suas características paleográficas 
é impossível ser um letreiro de 1267, como pretendia Ayres de Campos. 

Não conseguimos identificar Bartolomeu Domingues. 


A Igreja de S. Martinho já se encontra representada neste Corpus pela insc. Nº 65, 
de 1130. 


N.º 126 Est. XL, n.º 4 
[1167-1171] 


Local: Igreja do Mosteiro de Stº? Maria de Vila Boa do Bispo (Freg.: Vila Boa do 
Bispo; Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Vila Boa do Bispo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 33,5 cm. Alt. máx.: 21,5 cm. Campo epi- 
gráfico: Comp.: 25,5 cm. Alt.: 15 cm. Alt. média das regras: r.1: 5,2 cm; r.2: 5,3 em; 
r.3: 4,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3,3 cm; 1.3: 3,5 cm. 
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Leitura: 
VHI [...]/ OBrit : MARTIN[us]/ [m]: CC: V:[...] 


Ref.: SILVA J.B.P. 1990, p. 89. 


Inscrição funerária de Martinus, gravada em silhar de granito hoje embutido no 
acesso à Sacristia Velha, na parede à direita. 

O seu conteúdo conserva-se inédito, tendo sido apenas referida por João Belmiro 
Pinto da Silva, que a descreveu como 


“e 


- uma inscrição muito deteriorada possivelmente de leitura já absoluta- 
mente impraticável ...” (SILVA J.B.P, 1990, p. 89). 


A insc. de Vila Boa do Bispo encontra-se, efectivamente, em muito mau estado de 
conservação, que afecta sobretudo a parte terminal das suas regras, à direita. Apesar de 
tudo conseguimos ler, sem dúvidas, na primeira regra a indicação numérica “VIII”, que 
poderia corresponder às calendas ou aos idos. Da palavra seguinte apenas resta o iní- 
cio de um segmento de recta vertical, que se adapta a ambas as situações, pelo que não 
conseguimos avançar mais na leitura. Do mês não restam vestígios. Na segunda regra, 
a primeira palavra, Obiit, encontra-se abreviada na forma mais usual: O maiúsculo e B 
minúsculo com a haste vertical cortada por segmento de recta, indicador da presença 
de abreviatura por suspensão. Seguem-se os três pontos verticais de separação de pa- 
lavra e o nome do defunto, Martinus, que abre com M uncial e de que não são legíveis 
as duas últimas letras. Na terceira regra, o espaço inicial, correspondente a uma letra, 
encontra-se ilegível, mas a sua reconstituição não oferece dúvidas, sendo previsivel- 
mente o M da Era milésima. Segue-se a restante indicação da Era: CC e V, separados 
pelos três pontos sobrepostos. O espaço terminal desta regra é hoje ilegível, pelo que 
podemos estar perante uma insc. da Era de MCCV (A.D. 1167) ou com datação com- 
preendida entre esta data e a Era MCCVINI (A.D. 1171), parâmetros utilizados para a 
datação crítica que apresentamos. 


O Mosteiro de Vila Boa do Bispo foi fundado antes de 1079, correspondendo pro- 
vavelmente, segundo J. Mattoso, ao “asisterius de Villanova” mencionado em PMH, 
DC 573 (MATTOSO 1968, p. 53). Segundo o mesmo autor pertenceria, desde os me- 
ados do séc. XII, aos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho. Recebeu Carta de Couto 
outorgada por D. Afonso Henriques em 12 de Fevereiro de 1141: 


“.. facio cautum omni conventuj de Sancta Maria Ville Bone et vobis domno 
Egee Priorj et Fratri vestro Munionj et socijs vestris ...” (DMP, DR 1, n.º 184). 
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Em 1183 era Prior de Vila Boa Monio Rodoriguiz (LTPSousa, n.º 143). A Igreja 
do Mosteiro de Vila Boa do Bispo já se encontra representada neste Corpus por diversas 
inscs. (cf. N.º 20, 22 e 80). No entanto, se atendermos a que a insc. de 1022 (N.º 20) 
foi executada muito depois da data que ostenta, possivelmente no séc. XIII, e que as 
duas insc. referentes ao Bispo D. Sesnando (N.º 22 e 80), pelas razões já expostas nos 
respectivos comentários, são de existência duvidosa, somos levados a concluir que este 
é o testemunho epigráfico coevo mais antigo que possuímos para este mosteiro tão de- 
ficientemente retratado na documentação medieval. 


N.º 127 Est. XL, n.º 1e2 
1168 


Local: Igreja Velha de S. Martinho de Balugães (Freg.: Balugães; Conc.: Barcelos; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Velha de Balugães. 

Insc. gravada em aduelas. Granito. Alt. média das letras: 11,5 cm (E de ECLIA) a 
16 cm (primeiro À de SACRAVIT). 


Leitura: 
+ E [...] SACRAVIT ISTAm ECcLeslA ERA M CC VI 


Publ.: AZEVEDO PA. 1896, p. 262; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 65; FONSECA T. 
1948, vol. 1, p. 130; REAL M.L. 1974, pp. 120-121; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 126. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Balugães”, vol. IV, p. 83; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. Il, 
p. 193; REAL M.L. 1982(b), p. 52; GRAF 1986, vol. II, p. 29; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 68. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de S. Martinho de Balugães, reali- 
zada em 1168, certamente pelo Arcebispo de Braga, D. João Peculiar. Encontra-se gra- 
vada ao longo de várias aduelas, sete das quais hoje integradas no portal do templo, as 
restantes reutilizadas no campanário de época moderna, onde têm passado despercebi- 
das à maioria dos investigadores que se referiram a esta inscrição. 


Ao longo de sete aduelas do portal encontramos gravado o texto que Pedro de 
Azevedo e José Maria Cordeiro de Sousa publicam, o primeiro a partir das Memórias 
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Paroquiais de 1758, o segundo em leitura própria: “Sacravit Istam Ecclesia” (AZE- 
VEDO P.A. 1896, p. 262; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 65). Nas Memórias Paroquiais 
de 1758 regista-se “Istam Ecclesiam” o que pelo menos para a primeira palavra parece 
ser perfeitamente legítimo, já que sobre o A se encontra gravado um traço horizontal 
indicador de abreviatura, no qual mais nenhum autor reparou. A referência das Me- 
mórias Paroquiais revela-nos que, nesse ano de 1758, o portal de Balugães já só apre- 
sentava as aduelas epigrafadas que hoje ali vemos. Cordeiro de Sousa, que como foi 
seu método não desdobrou as abreviaturas, sublinhava a presença do I incluso na pala- 
vra “[con]sacravit”, revelando, portanto, que julgava estarem ausentes as três primei- 
ras letras, que reconstituía. Na realidade, nada obriga a que originalmente estivesse 
“Consacravit”, já que a epigrafia medieval portuguesa utilizou de forma esmagadora- 
mente maioritária a forma “Sacravit”. Anotemos, ainda, que este autor não reparou no 
pequeno I de “ECLIA” que foi gravado levemente so-erguido dentro do espaço físico 
do L, nem no sinal sobre o A de ISTA (indicador da suspensão do M). No mesmo ano, 
Teotónio da Fonseca apresentava uma leitura com deficiente divisão de palavras, “SA 
CRA VITIS ACCLA”, revelando não ter compreendido o sentido e a importância da 
inscrição (FONSECA T. 1948, vol. I, p. 130). Mais recentemente, Manuel Real cha- 
mou a atenção para a presença, no campanário de Balugães, de algumas das aduelas 
perdidas, nomeadamente as que fornecem parte da data da sagração: uma aduela com 
a palavra “ERA” parcialmente cortada, outra indicando “M CC” com os respectivos si- 
nais de abreviatura, ambas reutilizadas como aduelas do campanário (REAL ML.L. 
1974, pp. 120-121, nota 50). A nova cronologia, assim definida, colocava a sagração 
em 1162 ou em época posterior. Em 1976 os “Tesouros Artísticos de Portugal” regis- 
tavam 1162 como sendo o ano da sua Sagração, referindo “uma inscrição na torre si- 
neira «Era de M CC - A.D. 1162»” (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 126). Seria ainda Ma- 
nuel Real quem chamaria a atenção para a presença de outros elementos da mesma 
insc. ainda no Campanário: um silhar (talhado a partir de uma aduela 7) com as letras 
“VI” Gunto da aduela com “M CC”, hoje em posição invertida) e outro silhar com pe- 
quena cruz e a letra E, certamente o que abria a insc. original, hoje reaproveitado ime- 
diatamente abaixo da imposta do campanário (cit. em GRAF 1986, vol. II, p. 29; data- 
ção já adoptada em REAL M.L. 1982(b), p. 52). Deste modo, a insc. de Balugães pode 
ser reconstituída da forma que apresentamos aqui, correspondendo a Sagração ao ano 
de 1168, quando era Arcebispo de Braga D. João Peculiar. 


Do ponto de vista paleográfico, a inscrição de Balugães, com caracteres monu- 
mentais bem desenhados, socorre-se por três vezes de letras inclusas (I no centro de V 
em “Sacravit”, S gravado sobre a haste vertical do T em “Ista”, e 1 de “Eclia” gravado 
dentro do espaço do L). 
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Do templo românico de Balugães sagrado em 1168 restam testemunhos impor- 
tantes, nomeadamente o seu Portal Ocidental, com aduelas decoradas com fitas enla- 
cadas no tema que Joaquim de Vasconcelos designava por “cordame” (VASCONCE- 
LOS. 1918, p. 70, n.º 1) e, na arquivolta exterior, ornamentadas com bilhetes e rosetas 
de quatro pétalas. 


A Igreja de S. Martinho de Balugães encontra-se documentada desde os fins do 
século XI, altura em que já é mencionada no Censual da Sé de Braga, organizado pelo 
Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. H, p. 125). A nossa insc. documenta, por- 
tanto, a Sagração de um segundo templo, certamente correspondente a uma reforma 
Românica. 


N.º 128 Est. XLI, n.º 3 
1168 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Miguel de Vilarinho (Freg.: Vilarinho; Conc.: St.º 
Tirso; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja de Vilarinho. 

Insc. gravada em lápide ou silhar (?). Granito. Comp.: 68 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média 
das regras: 1.1: 12 cm; r.2:9 em; 1.3: 9 cm; r.4: 6 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 cm; 
1.2: 7 em; 1.3: 6,5 cm; 1.4: 5 cm. 


Leitura: 
: Era: ME: CC: VE: /OBIIT : GARCIA : ER/IT : AB(D)AS : VI/ 
LARINO 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 319; LEAL 1873-90, s.v. “Vilarinho”, 
vol. XL p. 1323; GEPB 1935-60, s.v. “Vilarinho”, vol. XXXV, p. 889; LIMA A.C.P. 
1940, pp. 32-33 e 51; MATTOS 1946-48, vol. V, p. 21, n.º 1; SANTARÉM 1953-56, 
p. 279, n.º 27; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 171; ALMEIDA C.A.E. 1978, vol. II, 
p. 59; BARROCA 1987, p. 477, n.º 13. 


Ref.: GRAF 1986, vol. II, p. 49. 


Inscrição funerária do Abade Garcia Erit, gravada em silhar (7) da face Leste do 
primeiro contraforte da parede Norte da Nave da Igreja, junto da Capela-Mor. 


326 


A insc. do Abade Garcia Erit foi lida pela primeira vez por Fr. Nicolau de Santa Ma- 
ria em 1668 que então a localizou como estando “... metida no alto da parede da Capella 
Mor da Igreja ...” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 319). Ficamos, deste modo, a 
saber que a insc. não esteve desde sempre no actual local, para onde teria sido transferida 
depois de 1668, em momento que não conseguimos precisar melhor. As informações de 
Fr. Nicolau de St. Maria seriam confirmadas, sensivelmente na mesma época, por Fr. Ti- 
móteo dos Mártires. Este crúzio, na sua Crónica de St.“ Cruz, ao tratar dos mosteiros cu- 
Jas rendas seriam anexadas ao mosteiro coimbrão, referia que D. Garcia Eris 


“.. tem sua sepultura no alto da Capella-Mor e na face da pedra este epitá- 
fio: Y Era M.CCVJ Obiit Domnus Garcia Eris Abbas de Vilarinho.” (MARTIRES 
T. 1955-60, vol. HI, p. 171). 


Recordemos, apenas, que a sua Crónica começou a ser redigida em 1650, tendo 
sido interrompida em 1684, dois anos antes da morte do seu autor. As duas fontes, con- 
cordantes entre si, são, por isso, suficientemente seguras para termos a certeza de que 
o seu monumento funerário mudou de local depois do terceiro quartel do séc. XVII. 

Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, continuador da obra de Pinho Leal, 
em 1886 ainda a refere no mesmo local onde Fr. Nicolau de Santa Maria e Fr. Timó- 
teo dos Mártires a viram (LEAL 1873-90, s.v. “Villarinho”, vol. XL, p. 1323). Infeliz- 
mente, não temos qualquer certeza de Pedro A. Ferreira se ter deslocado ao mosteiro 
de Vilarinho, e os restantes autores que referem o epitáfio não são suficientemente ex- 
plícitos na sua localização. O facto de ter sido transferido de local levanta-nos dúvidas 
sobre a natureza do seu suporte: tratar-se-á de um silhar, como aparenta, ou será antes 
uma lápide, mais fácil de ser transferida e embutida no contraforte? Deve ter sido du- 
rante esse processo de transferência que se fracturou a insc. (o que poderá dar maior 
credibilidade à hipótese de ser uma lápide e não um silhar). 


A leitura de Fr. Nicolau de Santa Maria merece alguns reparos: o autor não assina- 
lou a presença dos sinais de separação das palavras, entendeu “Obijt” em vez de OBIIT, 
acrescentou “D” antes do nome do Abade, leu “Eriz” em vez de ERIT, “Abbas” em vez 
de ABAS e “Vilarinho” em vez de VILARINO (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, 
p. 319). O pormenor da leitura de ERIZ em vez de ERIT, como claramente se encontra 
gravado no epitáfio, foi erro igualmente partilhado por outros autores (Pedro Augusto 
Ferreira, GEPB, Armando de Mattos). De resto, a versão de Fr. Nicolau de Santa Maria 
seria citada pela GEPB e seguida, na generalidade, por Pedro A. Ferreira pelo que não 
admira que ambos incorram em quase todos os seus erros (GEPB 1935-60, vol. XXXV, 
p. 889; LEAL 1873-90, vol. XI, p. 1323). Por seu turno, Fr. Timóteo dos Mártires incor- 
reu em erro semelhante ao ler “ERIS” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 171). 
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Um ano antes de Pedro Augusto Ferreira ter publicado o epitáfio nas páginas do 
Portugal Antigo e Moderno, Francisco Martins Sarmento e o P. Joaquim Pedrosa tro- 
cavam diversa correspondência onde, entre outros assuntos, à insc. de Vilarinho era 
abordada (LIMA A.C.P, 1940). O P.º Pedrosa, em carta de 26 de Julho de 1885, con- 
fiava a Martins Sarmento a sua leitura da insc., equivocando-se apenas no nome do 
Abade, onde em vez de GARCIA leu “PAROCHT”, acrescentando ao longo da epístola 
as suas dúvidas quanto a ser “Paroki” ou “Parokia” e sublinhando o facto singular de 
não se mencionar o nome do Abade (LIMA A.C.P. 1940, p. 51). No entanto, apesar 
deste erro, o P* Pedrosa foi o primeiro autor a ler correctamente “Prit”, “Abas” e “Vi- 
larino”. Martins Sarmento, em resposta, corrigia a leitura do P.º Pedrosa para “GAR- 
CIA” (LIMA A.C.P. 1940, pp. 32 e 33), pelo que podemos dizer que, em conjunto, os 
dois autores conseguiram uma leitura correcta da insc. de Vilarinho. 

Armando de Mattos elegeu este epitáfio para abrir o Inventário das Inscrições do 
Douro Litoral (MATTOS 1946-48, vol. V, p. 21, n.º 1). Seis anos depois de Augusto 
César Pires de Lima ter dado a público a correspondência epistolar entre Martins Sar- 
mento e o P: Pedrosa, Armando de Mattos incorre, estranhamente, no erro de Fr. Ni- 
colau de Santa Maria, lendo “ERIZ” em vez de “ERIT”. Uma década depois, Carlos 
Faya Santarém publicaria leitura correcta da insc., mas classificou a sua letra do séc. 
XIV, ocupando, ainda, os espaços em branco no letreiro, por pontos e reticências que 
não se justificam (SANTARÉM 1956, n.º 27, p. 279). Registemos, por último, a leitura 
correcta de Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 59, 
n.º 1) e o nosso erro em “ERIZ” ao citarmos Armando de Mattos (BARROCA 1987, 
p. 477, n.º 13). 


O antropónimo Erit que mais dúvidas levantou entre os autores que se debruça- 
ram sobre este epitáfio, embora não seja comum surge-nos já referido, por exemplo, 
em diploma de 1043, onde entre as testemunhas se cita um Aloito Erit (PMH, DC 326; 
CORTESÃO A.A. 1912, p. 116). Trata-se do patronímico de Eriz. 


A inscrição de Vilarinho apresenta caracteres de boa qualidade, cuidadosamente 
delineados por mão experiente e com auxílio de ordinatio, patente, por exemplo, na 
marcação das regras. No entanto, não podemos deixar de estranhar que, num epitáfio 
onde o recurso a uma ordinatio foi evidente, se tenham deixado diversos espaços em 
branco, nomeadamente na primeira, terceira e quarta regras. O facto é tanto mais es- 
tranho quanto, no caso da terceira regra, o espaço deixado em branco entre “IT” e 
“ABAS” levou a que fosse impossível gravar “VILARINO”, obrigando a uma quarta 
regra, numa solução de recurso que não estava planeada. 


328 


Segundo a GEPB, a primeira referência documental conhecida para o Mosteiro de 
S. Miguel de Vilarinho seria a Bula Officii Mei do Papa Calisto II, de 1120, onde se re- 
fere o “monasterium de Villarinho” (GEPB 1935-60, vol. XXXV, p. 890). O Mosteiro 
surge ainda referido no Censual do Cabido da Sé do Porto, atribuído ao mesmo ano de 
1120 (CCSP, p. 4; MOREIRA D.A. 1989-90, p. 113). Sobre os testemunhos români- 
cos de Vilarinho, cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 283 e GRAF 1986, vol. II, pp. 
48-49. 


N.º 129 Est. XLII, n.º 1 
1168, Novembro, 17 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Oliveira (Freg.: Oliveira; Conc.: Vila Nova 
de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.º Maria de Oliveira. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 92 cm. Alt.: 50 cm. Alt. média de letras: 
8,5 cm. 


Leitura: 
[In Dedicatione Ec(c)lesie Beate Marie Virginis Arc(hiepiscopus) Io(h)annes 
Prior Do(m)nus Menendus.]/ E(ra) M + CC + VI- VX / KaLendaS D(e)C(em)- 
BRIS / GUTIER(re) NOTUIT 


Publ.: BARROS J. 1919, p. 53; FERREIRA J.A. 1928, pp. 312-313; MÁRTIRES T. 
1955-60, vol. HI, p. 143; ABREU M.B.A. 1989, p. 99. 


Ref.: SANTOS J.R. 1976. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Oli- 
veira, de que sobrevive apenas a parte terminal, gravada em silhar, embutido na face 
exterior da parede Sul da Nave, voltada ao antigo espaço claustral, na décima terceira 
fiada de silhares. 


A insc. de St.º Maria de Oliveira foi publicada integralmente pela primeira vez por 
João de Barros, na Geografia d'Entre-Douro-e-Minho e Tras-os-Montes, onde regis- 
tava que no Mosteiro dos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho, “que hora não tem fra- 
des”, se encontrava um letreiro antigo sobre a porta principal, o qual dizia: 
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“IN DEDICATIONE ECLESIE 

BEATAE MARIE VIRGINIS 

ARC. IOANNES PRIOR DONVS 

MENENDVS . E. M. CC. VI - 

VI KLS. DECEMBRIS - GVTIE 

RE NOTAVIT.” 
(BARROS J. 1919, p. 53). Esclarecia o Dr. João de Barros que “Pus aqui estas letras, 
não como estão, porque estão lá muito toscas, assi, como he o latim dellas” (BARROS 
J. 1919, p. 53). Houve, portanto, algumas alterações introduzidas voluntariamente por 
João de Barros, nomeadamente no desdobramento das abreviaturas presentes na ins- 
crição. João de Barros foi o primeiro autor a ler a inscrição de Oliveira. Depois de João 
de Barros, seria a vez de Fr. Timóteo dos Mártires se reportar a este letreiro, fornecendo 
igualmente leitura do seu conteúdo, do qual não se afasta muito, mas alterando signi- 
ficativamente a paginação e distribuição do texto. Escrevia Fr. Timóteo do Mártires que 

“A Igreja deste Mosteiro de Santa Maria de Oliveira sagrou o nosso Arce- 

bispo de Braga Dom João Peculiar em 18 de Novembro do anno de 1168 = sendo 
Prior Mor Dom Mendo = como consta de huma inscripção ou rótulo que estava 
sobre o portal da Igreja e dis assim = 
XIII Kalend. Decemb. Prior Domnus Menendus; Er. M. CC. VJ. = In Dedi- 
catione Sanctae Mariae Virginis, Archiepiscopus Domnus Joannes: 
e não dis mais.” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 143). 

O texto de Fr. Timóteo dos Mártires, redigido entre 1650 e 1684, revela-nos que 
a insc. possivelmente já teria sido removida do local original. A sua referência, no en- 
tanto, pouca influência exerceu nos autores mais recentes, já que a sua Crónica per- 
maneceu inédita até 1955-60, quando foi editada por José Loureiro Pinto. 

Deste modo, a influência decisiva seria exercida pelo manuscrito do Dr. João de 
Barros, editado desde 1919, que seria utilizado por quase todos os autores que se 
reportaram a esta inscrição, limitando-se a transcrever a sua leitura. Assim aconteceu 
primeiro com Monsenhor José Augusto Ferreira, em 1928 (FERREIRA J.A. 1928, 
pp. 312-313), e mais recentemente com Manuel Bernardino Araújo Abreu, em 1989 
(ABREU M.B.A. 1989, p. 99). De permeio, em 1976, J. Ribeiro dos Santos referia-se 
a duas inscrições “ilegíveis” na parede sul do templo, sem adiantar mais (SANTOS 
J.R. 1976). 


Em St.º Maria de Oliveira, na face exterior da parede Sul da Nave, viemos a en- 
contrar parte da insc. a que se reportavam João de Barros e Fr. Timóteo dos Mártires, 
correspondente ao último silhar, que, surpreendentemente, passou despercebida até aos 
nossos dias. A parte sobrevivente revela-nos que a leitura de João de Barros é relativa- 
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mente fiel, podendo a versão que apresenta do texto ausente ser considerada como ve- 
rosfmil. Do confronto da leitura de João de Barros com a epígrafe anotemos que não 
se trata das “VT” calendas de Dezembro, mas sim das XV calendas, gravadas na forma 
inversa (“VX”), que o mês se encontra abreviado em DCBRIS, assim como as dife- 
renças na regra final GUTIER NOTUIT e não “GUTIERRE NOTAVIT”. Por outro 
lado, o silhar sobrevivente revela que a paginação que o autor lhe atribuiu é distinta da 
que existia na realidade. Já em relação à versão de Fr. Timóteo dos Mártires, registe- 
mos que o fragmento sobrevivente refere as VX Kalendas e não as XIII Kalendas, e 
que a paginação do texto, pelo que nos é dado deduzir a partir do silhar sobrevivente, 
era muito diversa da que o cronista crúzio sugeria. Não há, no entanto, divergências 
significativas de conteúdo. Na parte terminal, Fr. Timóteo dos Mártires ignora a refe- 
rência GUTIER(re) NOTUIT. 


Conjugando os elementos fornecidos pelo Dr. João de Barros e por Fr. Timóteo 
dos Mártires com os que conhecemos a partir da parte sobrevivente, podemos deduzir 
que a insc. se encontrava gravada em vários silhares da fachada ocidental de St. Ma- 
ria de Oliveira, junto do portal principal. Uma vez que o silhar sobrevivente nos revela 
três regras com leitura contínua, somos levados a pensar que a parte ausente da insc. se 
encontraria gravada noutro silhar, certamente sobreposto a este, numa solução seme- 
lhante às que vemos, por exemplo, em Rio Mau e em S. Cláudio de Nogueira. Preferi- 
mos, portanto, dizer que ele se encontrava “junto” do Portal Ocidental, e não “sobre” 
(como referia Fr. Timóteo dos Mártires). Efectivamente, não parece plausível que uma 
insc. disposta em vários silhares (pelo menos dois), colocados uns sobre os outros, es- 
tivesse implantada sobre o Portal, já que o início do letreiro ficaria a cota demasiado 
elevada para facilitar a sua leitura. Julgamos que é mais lógico que eles estivessem ao 
lado do Portal, numa solução como a que vemos ainda hoje em S. Cláudio de Nogueira. 


A Igreja de St. Maria de Oliveira foi restaurada em 1714. Se a insc. ainda não ti- 
nha sido retirada do seu local original, como nos sugere a referência de Fr. Timóteo dos 
Mártires, terá sido certamente por essa altura que foi removida do local onde João de 
Barros a vira, tendo os seus silhares sido reaproveitados nas paredes reconstruídas. In- 
felizmente apenas o último silhar sobreviveu visível. Mas na mesma parede encon- 
tram-se outros silhares provenientes de obras anteriores, medievais, nomeadamente 
duas pedras com cruzes de sagração de aspecto arcaico. Trata-se de cruzes páteas e mu- 
nidas de pé-alto, que não devem ser confundidas com as cruzes de sagração românicas, 
insertas em círculos. Estes dois silhares testemunham uma obra anterior, reformada 
em 1168 pela igreja românica, a cuja Dedicação, promovida pelo Abade D. Mendo, 
presidiu o Arcebispo de Braga D. João Peculiar. 
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O Mosteiro de St.” Maria de Oliveira encontra-se documentado desde a primeira 
metade do século XI, muito antes de os Cónegos Regrantes ali se terem instalado, con- 
forme revela diploma de 1033: 

“.. Marcus et Adosinda ... edificamus ecclesiam vocabulo Sancti Salvatoris 
et Sancte Marie semper Virginis ... que sunt recondite in villa que vocitatur Oli- 
varia que est subtus castrum Saveroso, discurrente rivuolo Ave ... relinguatur ad 
ipsum monasterium ...” (PMH, DC 278; COSTA A.J. 1959, vol. HI, p. 30). 

A Dedicação da obra românica de St? Maria de Oliveira, certamente promovida 
pelos Cónegos Regrantes, foi realizada, como referimos, em 17 de Novembro de 1168 
(VX = XV KIs Decembris), e não em 26 de Novembro (VI Kls Decembris), como en- 
tendeu João de Barros e todos os restantes autores na sua esteira, ou em 18 de No- 
vembro (XIII KIs Decembris) como entendera Fr. Timóteo dos Mártires. Se da análise 
da insc. restassem quaisquer dúvidas — suscitadas, por exemplo, pela grafia inversa de 
“VX”, em vez de XV mais comum — elas desapareceriam de imediato ao atendermos 
que o dia 17 de Novembro foi, em 1168, um Domingo, o dia da semana adequado para 
uma cerimónia de Dedicação, enquanto que o dia 26 de Novembro coincidiu, nesse 
ano, com uma Terça-Feira, e o dia 18 de Novembro com uma Segunda-Feira, ambos 
contrários às disposições canónicas para a realização da Dedicação de um templo. Em 
1599 o Mosteiro de St. Maria de Oliveira foi unido a St.” Cruz de Coimbra. Por isso 
ele não foi esquecido na Crónica de Santa Cruz, de Fr. Timóteo dos Mártires. 


A inscrição comemorativa deste acto foi, como ela mesma nos revela, redigida 
por Guterres, certamente frade de St.? Maria de Oliveira e possivelmente um escriba, 
que devia estar familiarizado com a linguagem da Diplomática, como nos revela a ex- 
pressão “Notuit” tão comum nos diplomas e que João de Barros corrigiu, sem neces- 
sidade, para “Notavit”. 


N.º 130 
1169 


Local: Igreja Paroquial de S. João Baptista de Coucieiro (Freg.: Coucieiro; Conc.: Vila 
Verde; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Coucieiro. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 77 cm. Alt.: 45 cm. 
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Leitura: 
E(ra) MC CVH. XI (..)/ DEDIC (...) 


Ref.: REAL M.L. 1982(b), p. 57. 


Inscrição comemorativa da Dedicação (?) de S. João Baptista de Coucieiro, gra- 
vada em silhar hoje reaproveitado na face exterior da parede Norte da Nave. Trata-se 
de um silhar com entalhe em L no canto superior direito. 


A insc. de Coucieiro de 1169 foi referida, tanto quanto sabemos, apenas por Ma- 
nuel Real, em 1982, quando se reportou a ela atribuindo-a a uma “segunda Sagração 
de Coucieiro (1169) (REAL M.L. 1982(b), p. 57). Depois desta referência isolada e 
sem leitura, a insc. voltou a cair no esquecimento. 


Ignoramos se estamos perante uma inscrição interrompida voluntariamente pelo 
lapicida, portanto incompleta, ou se, pelo contrário, se trata de uma insc. muito delida 
pelos maus tratos a que foi submetida. A altura elevada em que se encontra dificulta a 
análise do letreiro, mas aparentemente depois de “DEDIC” não foi gravado qualquer 
outro carácter. Não podemos, no entanto, deixar de sublinhar que o templo de Coucieiro 
Já se encontra documentado neste Corpus por uma insc. do ano de 1128, comemorando 
a Dedicação do templo pelo Arcebispo D. Paio Mendes (cf. Insc. n.º 63), e por outra 
possível epígrafe de 1164 (N.º 115). Mesmo admitindo que a insc. de 1164 não passa 
de uma leitura deficiente da insc. de 1169, temos de admitir que se trata de um ritmo 
de Dedicações muito acelerado para um templo, que apenas se justifica em situações 
excepcionais. 


Em 1169, as únicas “12 calendas” que coincidiram com um Domingo foram as de 
Maio, correspondentes a 20 de Abril de 1169. Se se confirmar que se trata da insc. co- 
memorativa da Dedicação do templo, então poder-se-á atribuir a datação crítica de 
1169, [Abril, 20]. 


Como já tivemos oportunidade de referir, a igreja de S. João Baptista de Couci- 
eiro encontra-se documentada desde o Censual do Bispo D. Pedro, dos fins do séc. XI 
(cf. COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 189). Em 1078 era seu Abade Argemondo, o mesmo 
sacerdote que promove a Dedicação de 1128 pelo Arcebispo D. Paio Mendes (COSTA 
A.J. 1959, vol. II, p. 189 e Apend. docs. 23 e 234). 
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N.º 131 Est. XLII n.º 2€ 3 
1169, Maio, 18 


Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja de S. João de Tarouca. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 153 cm. Alt.: 54 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
8,5 cm; 1.2: 8,5 cm; 1.3: 8,5 cm; 1.4: 8 cm. 


Leitura: 
[eJRA : M: CC: VII: XV: KaLendas : IUNII : DEDICATA FUIT 
EC(c)L(es)IA ISTA / [per] MANUS IO(han)NIS BRACHARENSIS AR- 
CHIEPiscopl : ET PETRI/ [tJERCI PORTUGALENSIS : ET MENENDI 
LAMECENSIS : / [et] GUNDISALVI VIS()ENSIS EPiscopORUM 


Publ.: BRITO 1602, Livro 2.º, p. 134; CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 65; CARDOSO 
G. 1652-66, vol. HI, p. 309; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 33; NOVAIS M.P. 
1916-18, vol. II, p. 224; FERREIRA J.A. 1928, vol. I, p. 312; GEPB 1935-60, s.v. “São 
João de Tarouca”, vol. XXVII, p. 501; TEIXEIRA G. 1936-38(a), pp. 78-79; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 53; FERNANDES A.A. 1963, pp. 98-99; COSTA M.G. 1977, p. 
109; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 437; COCHERIL 1978, p. 63. 


Ref.: FERNANDES R. 1531, p. 569; MOREIRA V. 1924, pp. 60-61; SOUSA J.M.C. 
1931, p. 626; OLIVEIRA M. 1951, p. 330; SANTOS R. 1955, pp. 127-128; REAL 
M.L. 1982, p. 8, nota 1; GRAF 1986, vol. I, p. 99; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 110. 


Inscrição comemorativa da Dedicação do templo cisterciense de S. João de Ta- 
rouca, gravada em silhar de assinaláveis dimensões, hoje embutido à direita do Portal 
Ocidental da igreja. A insc. foi um pouco destruída à esquerda pela construção do por- 
tal moderno, afectando o início das regras, mas a reconstituição do texto não oferece 
qualquer dificuldade. 

À inscrição da Dedicação de S. João de Tarouca foi referida pela primeira vez por 
Rui Fernandes, na Descripção do terreno em roda da cidade de Lamego, escrito em 
1531, onde o autor regista, sem dar leitura da insc., que 

“. ao sagrar deste Mosteiro foy hum bispo de Lamego, e o bispo de Coimbra, 

e o bispo de Viseu, e Arcebispo de Braga, segundo achei em huu letreiro que está 

no dito Mosteiro, e asi hum bispo do Porto.” (FERNANDES R. 1531, p. 569). 
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Apesar de revelar que procedeu à leitura da insc., Rui Fernandes equivocou-se, 
uma vez que não é mencionado o Bispo de Coimbra. Depois da referência de Rui Fer- 
nandes, seria Fr. Bernardo de Brito quem publicaria, pela primeira vez, a lição da insc. 
de Tarouca numa versão que, apesar de não se orientar pelos critérios epigráficos ac- 
tuais, se revela quase fiel. Apenas anotemos “Junii” (em vez de TUNID, “lhanis (em vez 
de IONIS), “Tertii” (em vez de TERCIN, “Portgalensis” (em vez de PORTUGALEN- 
SIS), “Lamacensis” (em vez de LAMECENSIS) e “Viseensis” (em vez de VIS()EN- 
SIS) (BRITO 1602, Livro 2º, p. 134). Tudo, portanto, pequenos erros de pormenor, que 
não afectam a correcta compreensão do conteúdo. Fr. Bernardo de Brito não se preo- 
cupou, igualmente, em assinalar os sinais de separação de palavras nem dividiu cor- 
rectamente as regras. Bastante mais incorrecta seria a versão de D. Rodrigo da Cunha, 
que não se preocupou em transmitir a insc. mas apenas o conteúdo, alterando, na data, 
os numerais romanos para números árabes e incorrendo em outras imprecisões, entre 
as quais “Dicata” (em vez de DEDICATA) (CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 65). Já Ge- 
orge Cardoso, em 1666, forneceria uma leitura mais correcta, mas mesmo assim não 
isenta de erros: “Thanes”, “Tertij”, “Condisalvi” e “Viseensis” (CARDOSO G. 1652- 
-66, vol. III, p. 309). Este autor é o único a acrescentar no fim desta epígrafe o texto da 
insc. de João Froiaz (cf. Insc. Nº 100), que todos os autores insistem em associar à insc. 
de Tarouca de 1 de Julho 1154 (Insc. N.º 99). Em 1762 seria a vez de Fr. Tomás da En- 
carnação divulgar nova leitura deste letreiro, não apresentando erros de maior, subs- 
tituindo os numerais da Era por números árabes, ignorando as “XV Kalendas” (que 
passaram simplesmente a Kalendas), e substituindo todos os II com valor consonân- 
tico por JJ (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 33). Ainda no séc. XVIII, o Ps 
Manuel Pereira de Novais, ao tratar a figura do Bispo do Porto D. Pedro Sénior no 
Episcopológio que escreveu em suplemento ao Anacrisis Historial, não se esqueceria 
de transcrever este letreiro que diz estar “en el frontispicio de la portada” e ser gra- 
vado “en marmol”, duas imprecisões que nos revelam que o autor não viu a inscrição 
original (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. II, p. 224). O P* Novais apresentaria na sua 
obra duas versões: a de Fr. Bernardo de Brito (embora não rigorosamente conforme à 
edição daquele autor), e a de D. Fr. Angel Manrique, Bispo de Badajoz. A primeira 
versão, de Fr. Bernardo de Brito, já tivemos oportunidade de registar aqui. A de D. 
Angel Manrique apresenta pequenas divergências e lapsos: omissão de “XV” nas ca- 
lendas, esquecimento da palavra TERCII, e uma ou outra divergência ortográfica em 
relação ao original. No comentário que acompanha estas duas versões, o Pº Novais 
sublinha o facto de Brito apontar o dia 18 de Maio de 1169 para a cerimónia (XV Ka- 
lendas Iunii) enquanto que D. Angel Manrique optava pelo dia | de Junho de 1169 
(Kalendas Iunii), concluindo ser o monge alcobacense quem tinha razão (NOVAIS 
M.P. 1916-18, vol. II, p. 224). 
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Muito mais tarde, Mons. José Augusto Ferreira publicaria uma versão bastante in- 
correcta da insc. de Tarouca, não tanto no conteúdo, que permanece fiel, mas na forma. 
A sua leitura é claramente baseada na de D. Rodrigo da Cunha, mas acrescenta outras 
imprecisões: utilização de números árabes, e leitura de “Dicata”, “Joannis”, “Braca- 
rensis”, “Tertii”, “Gondisalvi” e “Vizensis” (FERREIRA J.A. 1928, vol. I, p. 312). 
O articulista da GEPB apresentaria uma leitura quase correcta, posto que, como refere, 
liberta das abreviaturas, onde apenas se podem apontar duas imprecisões: a substitui- 
ção dos II por JJ quando com valor consonântico (em Iunii e em Iohannes) e a trans- 
crição de “Lamacensis” em vez de LAMECENSIS (GEPB 1935-60, s.v. “São João de 
Tarouca”, vol. XXVII, p. 501). Garcez Teixeira, em 1936-38, haveria de fornecer uma 
leitura igualmente quase correcta da insc. de S. João de Tarouca, maculada por dois 
lapsos: “Ecia” em vez de ECLIA e “Toanis” em vez de IONIS (TEIXEIRA G. 1936- 
-38(a), pp. 78-79). A sua leitura seria a adoptada pelo seu amigo José Maria Cordeiro 
de Sousa em 1948 (SOUSA J.M.€C. 1948(a), n.º 53). Em 1963, Armando de Almeida 
Fernandes publicou outra leitura da insc., onde assinalamos os lapsos de “Kal” (em vez 
de KL), “Junii” (em vez de IUNTI), “Johannis” (em vez de IONIS) e “Lamacensis” (em 
vez de LAMECENSIS) (FERNANDES A.A. 1963, pp. 98-99). Manuel Gonçalves da 
Costa incorreria também em vários erros, os mais flagrantes “Aere” (em vez de ERA), 
“Archiepiscopus” (em vez de ARCHIEPiscopl), “Tertij” (em vez de TERCII) e “Visi- 
ensis” (em vez de VIS()ENSIS) (COSTA M.G. 1977, p. 109). M. Gonçalves da Costa 
refere, ainda, o diploma que Fr. Bernardo de Brito cita, segundo o qual teriam estado 
presentes à cerimónia de Dedicação D. Urraca, D. Mendo Garcia, D. Teresa Afonso 
(viúva de Egas Moniz, o Aio) e seu filho D. Lourenço Viegas, senhor de Britiande, um 
diploma que desde há muito tem a sua falsidade comprovada. 


A inscrição de S. João de Tarouca foi gravada com recurso a uma ordinatio, como 
nos revela a regularidade do módulo dos seus caracteres e o espaçamento entre as três 
primeiras regras. Houve, no entanto, lapso de paginação, tendo a extensão do texto 
obrigado ao recurso a uma regra suplementar, que não deveria estar inicialmente pla- 
neada, e que foi apenas parcialmente utilizada. Os seus caracteres, embora gravados de 
forma pouco profunda, revelam a mão de um lapicida experiente, que dominava bem 
as regras da epigrafia da época, socorrendo-se de letras geminadas (AN de “Manus”; 
AR de “Archiepi”; DI de “Menendi”; ND de “Gundisalvi”) e sobrepostas (IO de “Io- 
nis”). Atendendo ao espaço mutilado, que corresponde a uma única letra, cremos que 
no início da segunda regra “Per” deveria estar grafado na forma de P com a haste ver- 
tical cortada em baixo por traço horizontal. 

A insc. de Dedicação de S. João de Tarouca menciona o Arcebispo de Braga 
D. João Peculiar (que ocupou o cargo entre 1138 e 1175), o Bispo do Porto D. Pedro 
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Sénior (1154-1174), o Bispo de Lamego D. Mendo (1147-1176) e o Bispo de Viseu D. 
Gonçalo (11669-1169). O Bispo do Porto é designado “Terceiro” por ter sucedido a 
dois outros bispos homónimos: D. Pedro Rabaldes (1138-1145) e D. Pedro Pitões 
(1146-1152). 

Ao tempo da Dedicação era Abade de S. João de Tarouca D. Giraldo, que, no Li- 
vro de Doações de Tarouca, se encontra documentado nesse cargo entre 1163 (LDTa- 
rouca, n.º 364 e 368) e Março de 1182 (LDTarouca, n.º 353). 

O dia 18 de Maio coincidiu, no ano de 1169, com um Domingo, dia canonica- 
mente recomendado para a Dedicação de um templo. O conjunto epigráfico de Tarouca 
revela-nos que o templo cisterciense, fundado em | de Julho de 1154, demorou quinze 
anos a ser erguido, devendo estar praticamente concluído em 1169. 


N.º 132 Est. XLII, n.º 1 e 2 
1169, Dezembro, 21 


Local: Igreja-Colegiada de S. Cristóvão (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 667. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 43 cm. Alt.: 20 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 40 cm; Alt.: 17,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 4 cm; r.2:4,3 cm; r.3:4,2 cm; 
r4: 4,3 cm. Alt. médias das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3,1 cm; 1.3: 3 cm; 1.4: 3 cm. 


Leitura: 
XII : KaLendas : IANUARIH : OBIT : / DOMNUS : IoHaNniS : PATER 
: SanCtl : / : XPTOFORI : PresBiteR : E(ra) : M: CC: VII :/ 
REQUIESCAT : IN PACE : AMEN 


Publ.: COUTINHO M.C.P. 1841-42, pp. 58-59, n.º 8, CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 15- 
-16, n.º 6; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 121; AZEVEDO PA. 1897, p. 230; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 11; REAL M.L. 1974, pp. 172-173; REAL ML. 1995, p. 210. 


Ref. RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; SIMÕES 1870, pp. 14-15; GONÇALVES A.A. 
1911(a), p.13, n.º 50; SOUSA J.M.C. 1931, p. 626; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. L pp. 99-100; GONÇALVES A.N. 1938, p. 105; CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 9. 
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Inscrição funerária do Presbítero João, procedente da Igreja-Colegiada de S. Cris- 
tóvão, que se conserva actualmente no Museu Nacional Machado de Castro. 
Apareceu em 10 de Agosto de 1747, quando se realizaram obras na Sacristia, 
tendo sido embutida na parede juntamente com uma nova insc. comemorando o acon- 
tecimento (que se conserva, igualmente, no Museu Nacional Machado de Castro) (Est. 
XLII, n.º 2). A insc. moderna é composta por duas peças independentes, a primeira em 
forma de frontão triangular, onde se gravaram as iniciais “XPAO” (= Cristóvão) e, na 
linha inferior, “1747”. A segunda lápide, rectangular, diz: 
: AN(0) : D(e): M: D: CC: XLVIL:/+X- DIE AUG(usti) * IN REFO 
/ RMATIONE - MUIUS [Sic] - S / ANCRISTIAE * FUIT + + INV / ENTA - 
INSCRIPTIO - IN / FRA +» POSITA + SUPer - SE / PULTURAM - D(omnus) 
* TO(h)A(nni)S 
Sublinhemos na terceira regra a confusão do H com M em “MUIUS” (onde de- 
veria estar, no original, HUIUS), revelando-nos que o lapicida que abriu esta insc. cer- 
tamente não sabia ler, tendo incorrido em erro. A insc. de 1747 revela-nos, portanto, o 
aparecimento da insc. medieval, que certamente se encontrava encoberta por arga- 
massa. Em 1857-58 a Igreja de S. Cristóvão foi demolida, tendo dado lugar ao Teatro 
D. Luís, mais tarde designado Sousa Bastos (cf. SIMÕES 1870, p. 14; CAMPOS 
J.C.A. 1877, p. 15; VASCONCELOS A. 1931-35, vol. 1, p. 100). Alguns anos depois 
da demolição as inscrições deram entrada nas colecções do Instituto de Coimbra, sendo 
registadas nos seus acervos em 7 de Maio de 1875. 


À primeira referência que encontramos para esta insc. depois de 1747, é nas Me- 
mórias Paroquiais de 1758, onde o P. António da Costa Pacheco regista que 


“.. ha poucos annos que na Sachristia se achou escondida hua urna em que 
estavão depositados os ossos de hum prior da mesma Igreja e nella o seguinte 
epitáfio: 

XII KALENDAS JANUARI! OBIHT DOMNUS JOANNES PATER S. CHRIS- 

TOPHORI PRESBITER ERA M CC VII REQUIESCAT IN PACE AMEN” 
(AZEVEDO PA. 1897, p. 230). 


Embora não respeite a grafia do original, o prelado setecentista compreendeu cor- 
rectamente o seu conteúdo. A leitura de 1758 ficou, no entanto, inédita até aos finais 
do séc. XIX, quando foi divulgada por Pedro A. de Azevedo. Deste modo, o primeiro 
autor a publicar verdadeiramente a insc. funerária de D. João foi o Cónego Manuel da 
Cruz Pereira Coutinho, nas páginas de O Antiguário Conimbricense, a primeira publi- 
cação periódica que se dedicou à divulgação de inscrições medievais em Portugal. Em 
Fevereiro de 1842, o Cónego da Sé de Coimbra dava à estampa uma gravura com as 
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duas insc. de S. Cristóvão (a de 1169 e a de 1747), na disposição em que se encontra- 
vam na Sacristia, a mais recente sobrepondo-se à medieval (COUTINHO M.C.P. 1841- 
-42, pp. 58-59, nº 8). Neste desenho registemos, desde já, os lapsos de “IANUAR”, em 
vez de IANUARII (1.1), e “SCX”, em vez de SCI (1.2). A sua leitura não apresenta 
qualquer erro de interpretação, embora esteja longe de obedecer aos requisitos de uma 
leitura epigráfica, uma vez que o Cón. Manuel da Cruz Pereira Coutinho optou por des- 
dobrar as abreviaturas, alterar a grafia para um Latim mais correcto e colocar todos os 
numerais por extenso. Acrescentava o autor — o único que a publicou quando a epígrafe 
ainda se encontrava no templo — que a inscrição se via “... embebida na parede, por 
cima da porta da Sacristia da abandonada Igreja de São Christovão de Coimbra” 
(COUTINHO M.C.P. 1841-42, p. 59). Aqui a viu igualmente João Pedro Ribeiro, que 
a registou na sua Dissertação XV dedicada à Paleografia, embora sem dar leitura 
(RIBEIRO J.P. 1819, p. 123). 

Depois de dar entrada nas colecções de O Instituto, a insc. de S. Cristóvão seria lida 
por João Correia Ayres de Campos, numa versão absolutamente correcta, sem desdobrar 
abreviaturas (CAMPOS J.C.A. 1877, n.º 6, pp. 15-16). O mesmo não se pode dizer da 
lição de António Cardoso Borges de Figueiredo (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 121), 
que incorre em erro no mês: “IANUAR” em vez de IANUARII. Já no nosso século, Cor- 
deiro de Sousa publicou leitura correcta da insc. de 1169 onde, como foi seu hábito, não 
desdobrou qualquer abreviatura (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 11). O mesmo se diga da 
lição de Manuel Real (REAL M.L. 1974, pp. 172-173). Este autor teve oportunidade de 
se reportar de novo a esta insc. em 1995, divulgando a passagem das Memórias Paro- 
quiais de 1758 que acima também transcrevemos (REAL M.L. 1995, p. 210). 


A insc. do presbítero João revela as características do atelier epigráfico coimbrão 
neste terceiro quartel do século XII. Os seus caracteres foram gravados com auxílio de 
ordinatio, como se documenta indirectamente pela regularidade de módulo, distribui- 
ção pelo espaço disponível, e pela materialização das regras em traços gravados. Re- 
gistemos, no entanto, algumas irregularidades no alinhamento das letras, certamente 
devidas a descuidos do lapicida (por exemplo, o segundo I de OBIIT, na 1.1, ou o 1 de 
XPOFORI na 1.3). Do ponto de vista paleográfico sublinhemos a opção pelos OO 
amendoados, os SS ou os CC rectificados, desenhados com segmentos de recta articu- 
lados em ângulo recto, os NN com o segmento central oblíquo gravado a meio da le- 
tra (sem unir as extremidades opostas das hastes verticais, como hoje representamos) 
ou o Q tipicamente coimbrão. 


77 Na insc. de 1747, que nos interessa aqui apenas de forma subsidiária, o Cónego Pereira Coutinho equivocou- 
-se ao desenhar a data (“XIVII” em vez de XLVID e, no início da 62 regra, em “FRA” (em vez de ERA). 
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Segundo João Pedro Ribeiro, o documento mais antigo do cartório da Igreja-Co- 
legiada de S. Cristóvão de Coimbra remontava a 1145 mas o mais antigo a referir ex- 
plicitamente a Igreja-Colegiada de S. Cristóvão datava de 1173 (cf. VASCONCELOS 
A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 100; GONÇALVES A.N. 1938, p. 106). No nosso Corpus 
este templo já se encontra representado pela insc. funerária de Maria Anaia, de 9 de 
Dezembro de 1138 (Insc. N.º 76). Como já tivemos oportunidade de referir, a mais an- 
tiga referência explícita que conhecemos para a Igreja de S. Cristóvão encontra-se num 
diploma de 1108: “... in civitas Colimbria in loco predicto prope eclesie Sancti Chris- 
toforis ..” (DMP, DP HI, n.º 286). 

Da Igreja românica de S. Cristóvão conservam-se outros testemunhos para além 
das três inscrições que registamos neste Corpus (a presente; a N.º 76, de 1138; a N.º 161, 
de 1180). Na altura da sua demolição (1857-58) o Conde da Graciosa teve oportuni- 
dade de recolher alguns capitéis românicos, de magnífica qualidade, que fez transpor- 
tar para a sua propriedade no Luso (SIMÕES A.F. 1870, p. 15; VASCONCELOS A, 
1931-35, vol. I, p. 100), onde ainda hoje se conservam, reaproveitados na construção, 
e que Manuel Real teve oportunidade de estudar recentemente (REAL M.L. 1995, 
pp. 207-224). 


N.º 133 
1170 (2) 


Local: Mosteiro de S. Miguel de Refojos de Basto (Freg.: Refojos de Basto; Conc.: Ca- 
beceiras de Basto; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (2). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. De exis- 
tência duvidosa. 


Leitura: 
“D . Gomes . Soeiro . / Era. TCCVHII (2) 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, tomo I, p. 494; CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 259. 


Inscrição funerária de D. Gomes Soeiro, referida por Fr. Leão de S. Tomás e por 
Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, de que não sobrevivem vestígios. Adoptamos, 
aqui, a versão de Fr. Leão de S. Tomás, apenas corrigindo a data “DCCVIII” para 
“TCCV Ir. 
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Fr. Leão de S. Tomás, na Benedictina Lusitana, refere a existência de uma “pe- 
dra” na Igreja velha do Mosteiro de Refojos de Basto, vista e lida por Fr. João do Apo- 
calipse, onde estaria aberto um epitáfio em “letras góticas”, que diria: 

“D. Gomes . Soeiro . Era DCCVHP 

(SÃO TOMÁS 1644-51, tomo I, p. 494). Pretendia o Cronista beneditino que D. 
Gomes Soeiro teria morrido em 670 (Era 708) e que fora o fundador do mosteiro de 
Refojos de Basto, o que comprovaria a grande antiguidade de mais uma casa monás- 
tica beneditina. A tradição de associar D. Gomes Soeiro à fundação de Refojos de 
Basto seria, de resto, perpetuada pela presença de um quadro na Sala do Capítulo com 
o “retrato” do “fundador” (cf. GEPB 1935-60, vol. XXIV, p. 730). As informações de 
Fr. Leão de S. Tomás são muito vagas, mas não deixam de ter alguma verosimilhança, 
pelo menos no que respeita à existência do epitáfio em causa (embora não a tenha no 
que concerne à interpretação que dele faz). Reparemos que o Cronista Beneditino não 
pretende ter visto a insc., mas que apenas diz que ela fora registada por Fr. João do 
Apocalipse. Ora, é conhecido o interesse de Fr. João do Apocalipse pela História Be- 
neditina, tendo sido autor de uma Crónica da Religião de S. Bento em Portugal que se 
conservou inédita, em manuscrito. A redacção dessa obra levou-o a recolher numero- 
sas informações, pelo que é perfeitamente plausível que Fr. Leão de S. Tomás tivesse 
retirado dos seus manuscritos os dados relativos à insc. de Refojos de Basto. Por outro 
lado, Fr. João do Apocalipse faleceu em 1632, pelo que a leitura da insc. fora feita an- 
tes dessa data, não sendo obrigatório que estivesse visível no tempo de Fr. Leão de S. 
Tomás. Entre o momento da possível leitura de Fr. João do Apocalipse e o tempo de 
Fr. Leão de S. Tomás ocorreu uma profunda remodelação do velho templo monástico, 
com a construção de uma nova Igreja, como de resto o próprio Fr. Leão de S. Tomás 
regista, o que ajudaria a explicar as circunstâncias do desaparecimento do epitáfio. Al- 
guns anos mais tarde, em 1726, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck também não 
conseguiu observar este epitáfio, limitando-se a citar a informação de Fr. Leão de S. 
Tomás (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 259). 

Já José Mattoso teve oportunidade de sublinhar, nas Notas Críticas que escreveu 
à Benedictina Lusitana, que a data de 670 se afigura totalmente impossível para o epi- 
táfio em causa. Este Autor levantou a possibilidade de Fr. João do Apocalipse se poder 
ter equivocado na leitura de um hipotético T (utilizado como numeral, com valor de 
mil), traduzindo-o por D (vd. Notas a SÃO TOMÁS 1644-51, tomo 1, p. [31]). Deste 
modo, e se se confirmasse esta hipótese, a epígrafe em causa seria da Era 1208, A.D. 
1170, perfeitamente possível não só para o antropónimo como para o tipo de alfabeto 
referido. Teria havido, é certo, alteração da grafia ou mesmo tradução do texto epigrá- 
fico, por iniciativa de Fr. João do Apocalipse ou de Fr. Leão de S. Tomás. No entanto, 
na ausência de mais elementos, somos obrigados a encarar a existência de este possí- 
vel epitáfio com alguma desconfiança e a devida precaução. 
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O Mosteiro de S. Miguel de Refojos de Basto teria sido fundado cerca de 1131, 
pouco antes de receber Carta de Couto de D. Afonso Henriques, concedida a D. Gueda 
Mendes em 29 de Outubro de 1131 (DMP, DR I, n.º 120; cf. tb. MARQUES J. 1988, 
p. 614). Já se encontra representado neste Corpus pela insc. de 1152 (cf. Insc. N.º 96). 


N.º 134 Est. XLIII, n.º 3 
1170, Maio, 10 


Local: Igreja Paroquial de St.” Maria de Lamas do Vouga (Freg.: Lamas do Vouga; 
Conc.: Águeda; Dist.: Aveiro). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.” Maria de Lamas do Vouga. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 63,5 cm. Alt.: 23,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 57,5 cm. Alt.: 18,5 cm. Alt. média das letras: 1,9 cm. 


Leitura: 

+ DEDICATA : FUIT : ECCLeslA DE SanCtA MARIA DE LAMAS / AB 
EPiscopO COLIMBRIE : DOmNO MICHAELE : Per MANus VER- 
MUnDI ECCLEsie / PresBiteRI : SUB ERa Mº CCº VIP : VIº : IDus MA- 
GIL : In FESTIVITATE SanCtORum CORDIANI : / ET EPIMACHI : In 
HONORE SanCtE MARIE VIRGINIS : AN(n)O AB InCARNACIONnE 
DomiNl/ Mº C 2 XXº : REGNAnNTE APuD PORTUGALE REGE AL- 
FOnSO : COMITIS HEnRICI : et REGI/ NE TARASIE FILIO : HORum 
VerO SanCtORum RELIQuIE In PreFATE ECCLeslE ALTARI conDITE 
HABEnTur : / DE SEPULCrO BeaTE MaRIE VIRGINIS : RELIQUIE 
SanCtORum FELICISSIMI et AGAPTTI : et / SanCtI SEBASTIAN] : et 
SanCtE MARIE : DE SEPULCRO DomiNI : Qui SCRIPSIT VIVAT In / 
ETERNUm : AMen : 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 156; SANTA MARIA A. 1707-23, t. IV, p. 
395; BAPTISTA A.S.S. 1951, p. 82; GONÇALVES A.N. 1959, pp. 23-24. 


Ref.: GONÇALVES A.N. 1980, p. 280. 
Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja Paroquial de Lamas do Vouga, 


pelo Bispo de Coimbra D. Miguel Salomão (1162-1176), quando era seu presbítero 
Vermudo. Encontra-se embutida na parede da Sacristia, estando hoje totalmente enco- 
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berta por uma estante. Na nossa leitura substituímos a Nota Tironiana graficamente se- 
melhante a “7” (= et) pelo respectivo desdobramento. 


O primeiro autor a ler e publicar a insc. de Lamas do Vouga foi George Cardoso, 
numa versão que merece muitos reparos, de que salientaremos apenas os mais impor- 
tantes. Logo na primeira regra leu “Dedicata Fuit Haec Ecclesia”, acrescentando uma 
palavra; na segunda linha entendeu “Colimbriensi” (em vez de COLIMBRIE); na 
quarta regra leu “Honorem” em vez de HONORE, e “Incarnatione” em vez de IN- 
CARNACIONE,; na quinta linha regista “Alphonso” em vez de ALFONSO; na sexta li- 
nha leu “Tarejae” em vez de TARASIE, “Multorum Sanctorum” em vez de HORUM 
VERO SANCTORUM, e ainda “Altaribus Habentur” em vez de ALTARI CONDITE 
HABENTUR, na sétima linha, depois de VIRGINIS (que abrevia) não leu RELIQUIE 
SANCTORUM FELICISSIMI, passando logo para “et Agapiti”; na oitava regra leu 
“Marinae” em vez de MARIE, como indiscutivelmente se encontra gravado na inscri- 
ção, e na nona regra esqueceu-se da terminação “Amen”. Para além de todas estas im- 
precisões, George Cardoso substituiu numerosas vezes E por AE, abreviou “Sancta” e 
“Sancto” na letra “S” e substituiu os numerais romanos por números árabes (CAR- 
DOSO G. 1652-66, vol. II, p. 156). Fr. Agostinho de Santa Maria, que não viu a ins- 
crição, limitando-se a citar George Cardoso, incorre, obviamente, em todos os erros 
deste, acrescentando outros ainda (SANTA MARIA A. 1707-23, t. IV, p. 395). 

Para voltarmos a encontrar uma leitura desta insc. seria necessário aguardar mui- 
tos anos. Em 1951 Augusto Soares de Sousa Baptista publicaria novamente a insc. de 
St.* Maria de Lamas de Vouga, transcrevendo a leitura de Fr. Agostinho de St.” Maria 
e, portanto, indirectamente a de George Cardoso. No estudo que lhe consagra, o Autor 
coloca esta insc. em paralelo com a de S. Lourenço de Bairro, de 1181 (cf. Insc. N.º 169), 
sublinhando que “a [Igreja] de Lamas foi sagrada em tempo do bispo Miguel, por mão 
de Bermudo, a de S. Lourenço foi sagrada pelo bispo Bermudo” (BAPTISTA A.S.S. 
1951, p. 82), sugerindo de seguida que “o Bermudo por cujas mãos foi sagrada a igreja 
de Lamas era o mesmo Bermudo que depois foi bispo, isto é, aquele que em 1181 vem 
sagrar a igreja de S. Lourenço do Bairro.” (BAPTISTA A.S.S. 1951, p. 83), o que não 
tem qualquer fundamento. 

Foi o Pº António Nogueira Gonçalves quem publicou, pela primeira vez, uma lei- 
tura epigráfica da insc. de Lamas do Vouga, no Inventário Artístico de Portugal (GON- 
ÇALVES A.N. 1959, pp. 23-24). A sua lição, absolutamente correcta, apenas difere da 
nossa por adoptar diferentes critérios de transcrição. Depois de António Nogueira Gon- 
galves a insc. não voltaria a ser lida, caindo de novo no esquecimento, sem dúvida po- 
tenciado pelas difíceis condições de acesso (sendo necessário remover uma estante 
aparafusada à parede, que a encobre totalmente). 
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A inscrição revela-nos a Dedicação da Igreja românica de Lamas do Vouga em 10 
de Maio de 1170, dia que, nesse ano, coincidiu com um Domingo, tal como era cano- 
nicamente recomendado. A cerimónia, promovida pelo presbítero Vermudo, seria pre- 
sidida pelo Bispo de Coimbra D. Miguel Salomão. A inscrição, criada por Vermudo ou, 
mais provavelmente, encomendada por ele a algum elemento do Clero, revela um autor 
que detinha um nível cultural e uma formação religiosa superiores. A data é indicada 
quer pela Era Hispânica, como era corrente então, quer pelo Ano da Encarnação, um 
sintoma de erudição pouco comum fora dos meios eclesiásticos no século XI[ em Por- 
tugal. Por outro lado, a insc. de Lamas revela-nos uma utilização do Cômputo Floren- 
tino para o cálculo do Ano da Encarnação, atendendo a que se verifica uma coincidên- 
cia entre o Ano da Encarnação e o Anno Domini e estamos numa data posterior a 25 
de Março (dia em que se começava a contar o Ano da Encarnação) **. 

Para além dos dois sistemas de datação (pela Era Hispânica e pelo Ano da En- 
carnação), o autor da epígrafe acrescentou ainda referências políticas para conferir 
maior credibilidade à insc., mencionando o reinado de D. Afonso Henriques. A mesma 
dualidade entre um sistema de datação “civil” e “religioso” (que se pode sentir na uti- 
lização da Era Hispânica e do Ano da Encarnação) vamos encontrar também na indi- 
cação do dia em que ocorreu a Dedicação, ao referirem-se os VI Idos de Maio (10 de 
Maio) e a Festividade religiosa. A 10 de Maio comemorava-se, efectivamente, a Festa 
dos Santos Epímaco e Gordiano (com evidente lapso na nossa epígrafe ao grafar-se 
CORDIANI em vez de GORDIANIT), conforme se regista, por exemplo, no calendário 
do Livro das Kalendas (VIº Idus Maii — LKal., vol. I, p. 239). 


Na cerimónia de Dedicação do templo foram introduzidas diversas relíquias no 
Pé-de-Altar, sendo expressamente mencionadas na insc. as relíquias de Santa Maria, 
do Sepulcro de Santa Maria (que deviam ocupar lugar de destaque já que a Dedicação 
se deu em honra de St.” Maria e que é este o Orago do templo), dos Santos Felicíssimo 
e Agapito, S. Sebastião e do Sepulcro do Senhor. 


78 O Ano da Encarnação começava a ser contado a partir de 25 de Março de cada ano. A Idade Média conhe- 
ceu e utilizou dois Cômputos ou Cálculos: o Pisano e o Florentino. Entre ambos vai uma diferença de um ano já que, 
como esclareceu João Pedro Ribeiro, um conta os anos correntes e outro os anos completos (RIBEIRO J.P. 1811, p. 3). 
Acrescenta o mesmo autor que 

“Daqui nasce, que no Calculo Pisano concorre o anno 1º de J.€. com o 46 do anno Juliano (...) e 39 da 

Era Hispânica; o Florentino porém assignando com zero o primeiro anno de J.C. depois de completo este prin- 

cipia a contar o !º, que concorre com o 47 Juliano (...) e 40 da Era Hispânica.” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 4). 

Para esclarecer eventuais dúvidas, que surgem quase sempre que lidamos com problemas envolvendo os dife- 
rentes cômputos, João Pedro Ribeiro concluía: 

“Portanto com o anno de 1805 concorre até 24 de Março o anno da Encarnação Pisano de 1805, e 0 Flo- 

rentino de 1804; e de 25 de Março em diante o de 1806 Pisano e 1805 Florentino ...” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 5). 
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Uma última nota para comentarmos a forma como encerra a insc.: 
“.. QUI SCRIPSIT VIVAT IN ETERNUM. AMEN.”. 

Esta passagem não pode deixar de recordar algumas das expressões utilizadas pe- 
los escribas medievais para comemorarem o fim dos seus penosos trabalhos de cópia 
realizados nos Scriptoria monásticos. Em St.” Cruz de Coimbra encontramos alguns 
exemplos que revelam objectivos idênticos aos do autor do texto da nossa insc.: “Qui 
scripsit scribat semper cum Domino vivat.” é a fórmula utilizada no códice 11, que foi 
copiado por Johannes Michaeli (CRUZ A. 1964, p. 107); a mesma fórmula é ainda uti- 
lizada na subscrição por Fr. Gonçalo Correia, no códice 82 (CRUZ A. 1964, p. 111). 
Na Livraria de Alcobaça iremos encontrar muitos outros exemplos. Aqui, essa mesma 
fórmula, “Qui Scripsit Scripsat Semper cum Domino Vivatr”, é a mais abundantemente 
utilizada pelos monges (cf., entre outros, os Cód. Alc. 52, 194, 203, 211,218, 277, 382, 
447 e 448), mas encontramos algumas variantes. Sem a preocupação de sermos exaus- 
tivos, registemos “Qui Scripsit Scripbat et cum Dominus Benedicat” (Cód. Alc. 204); 
“Qui Scripsit Scripbat: et Semper cum Domino in Gloria Viva?” (Cód. Alc. 67); “Scrip- 
tor qui Scripsit cum Xpo Vivere Possit” (Cód. Alc. 40); ou “Qui Scripsit Scriptus Sit 
Sempre Benedictus” (Cód Ale. 139 e 181)”. Não muito distintos nos seus objectivos 
são os pedidos de oração endereçados a quem ler o códice: “Rogo lectorem ut pro me 
Dominum quisquis fuerit oret.” (CRUZ A. 1964, p. 102), ou “Unde rogo lectorem ut 
mei in suis orationibus memoriam habeat.” (CRUZA. 1964, p. 104). 

Deste modo, a fórmula utilizada para encerrar a insc. de Lamas do Vouga ajuda- 
-nos a caracterizar um pouco melhor a origem cultural do autor do texto epigráfico. Já 
tínhamos chegado à conclusão que devia ser um eclesiástico, familiarizado com a cul- 
tura religiosa, como transparece dos sistemas de datação utilizados. Agora, pela fór- 
mula final, verificamos que devia ser igualmente pessoa familiarizada com o trabalho 
dos Scriptoria monásticos, por onde provavelmente passara ou onde ainda trabalhava 
em 1170. Com um perfil assim caracterizado, seríamos tentados a pensar que a insc. 
teria sido encomendada na região de Coimbra, onde, então, florescia o mais importante 
atelier epigráfico português. No entanto, a lápide de Lamas do Vouga não apresenta as 
características deste atelier de tão vincada personalidade. Pelo contrário, todos os ele- 
mentos — desde o tipo de letra até ao tratamento, algo ingénuo, dado à moldura — apon- 
tam para uma realização local, presa às tradições regionais. O que não impede que a 
epígrafe apresente alguma qualidade. Os seus caracteres foram delineados e gravados 


7º Sublinhemos que todas as fórmulas de escriba aqui registadas optam pelo verso, o que não acontece com a 
insc. de Lamas do Vouga. Sobre estas fórmulas, espelho da dureza do trabalho do escriba medieval, e para além do es- 
tudo de António Cruz, vejam-se tb. SARAIVA AJ. 1991, p. 43 e STIENNON 1973, pp. 16-17. Sobre o esforço penoso 
que era exigido ao escriba cf. SANTOS M.J.A. 1988, pp. 66-67 e ZUMTHOR 1989, p. 120. 
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com recurso a uma ordinatio, de que restam ainda alguns testemunhos, e que foi a res- 
ponsável pela regularidade de módulo das letras ao longo das várias regras. O texto re- 
parte-se de forma equilibrada pelo espaço disponível, utilizando abundantemente letras 
inclusas e alguns sinais de abreviatura típicos da Diplomática (como, por exemplo, as 
abreviaturas específicas das terminações em -US e em -RUM). Curiosamente, ignora 
qualquer letra geminada, solução comum nas epígrafes coimbrãs de então. 


A primeira referência documental que encontramos para Lamas do Vouga re- 
monta a 1050, quando “Sancta Maria de Lamas” é mencionada entre os bens de D. 
Gonçalo e D. Flamula (Milenário, n.º 3, p. 11), sendo de novo referida em 1077 (Mi- 
lenário, n.º 5, p. 13). O templo de 1170, possivelmente já o segundo que se erguia nesta 
paróquia, não se implantava no local onde actualmente se encontra a Igreja paroquial. 
Efectivamente, a Igreja Velha, de onde a insc. foi retirada, fora construída na margem 
esquerda do rio Marnel, um pouco a montante da ponte medieval. Aí, em pleno campo 
de cultivo, ainda eram visíveis há alguns anos vestígios da capela-mor. À zona devia 
ser, no entanto, demasiado afectada por cheias do Vouga (ainda hoje é uma área pan- 
tanosa), o que terá levado a que, em época moderna, quando se pensou em reconstruir 
o templo, se tivesse optado por outra implantação, no alto de colina bem destacada na 
paisagem, evitando-se, assim, os problemas resultantes das invernias. 


N.º 135 
1170, Outubro, 2 


Local: Igreja de S. Salvador de Ribas (Freg.: Ribas; Conc.: Celorico de Basto; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. de existência duvidosa. Suporte, natureza do suporte e dimensões desconhecidos. 


Leitura: 
“Hic * Tacet * Dominus * Menendus * / Huius * Monasterii + Primus * Prior * / 
Qui * Nunquam + Dum * Vixit - / Pedem - Movit * Nisi + Ad * Obsequium * Dei 
*/ Obiit + VI - Nonas * Octobri *- E M CC VHP 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 846; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, 
p. 331; COSTA A.C. 1706-12, vol. 1, p. 129; CRAESBEECK 1726, vol. 1, p. 360; 
ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 194; LEAL 1873-90, s.v. “Ribas”, vol. VIII, 
p. 177; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. 1, pp. 14-15. 
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Inscrição funerária do Abade D. Mendo, que se encontraria no claustro do Mos- 
teiro de S. Salvador de Ribas. Não restam traços deste epitáfio ou da sepultura de D. 
Mendo, que já não eram visíveis em 1726. Adoptamos a lição de Francisco Xavier da 
Serra Craesbeeck (CRAESBEECK 1726, vol. 1, p. 360). 


O primeiro autor a publicar leitura do epitáfio de D. Mendo foi George Cardoso, 
em 1666, nas páginas do Agiológio Lusitano, numa versão que revela evidentes altera- 
ções introduzidas pelo autor (desde logo na substituição dos numerais romanos por nú- 
meros árabes) (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 846). Por isso, preferimos adoptar 
neste Corpus a datação de Fr. Nicolau de Santa Maria e de Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck, apesar de haver uma diferença de dez anos na data. Efectivamente, G. Car- 
doso refere o epitáfio como sendo de 1198, esclarecendo que corresponde ao ano de 
1160, enquanto que Fr. Nicolau de Santa Maria, Fr. Timóteo dos Mártires e Francisco 
X. S. Craesbeeck o datam da Era de MCCVIII, ou seja, do A.D. 1170. Atendendo à re- 
presentação gráfica das duas datas em caracteres romanos — MCLXº VHL e MCCVII — 
torna-se difícil explicar porque foram apresentadas duas leituras distintas, uma vez que 
se deve afastar a possibilidade de ter sido mal interpretado um carácter. Também em re- 
lação ao dia se verificam diferenças entre os três autores: George Cardoso refere “27 Iu- 
nij”, em forma pouco adequada à epigrafia da época, enquanto que Fr. Nicolau de Santa 
Maria, Fr. Timóteo dos Mártires e Francisco Xavier da Serra Craesbeeck atribuem o fa- 
lecimento às VI Nonas de Outubro, numa fórmula que parece mais adequada aos tem- 
pos medievais. Na leitura de Fr. Nicolau de Santa Maria, o epitáfio diria: 

“Hic Jacet Domnus Menendus Hujus Monasterij Primus Prior, Qui Nunquam 

Dum Vixit, Pedem Movit, Nisi Ad Obsequium Dei. Obiit VI. Nonas Octobris Era 

M.CC.VIIP (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1º, p. 331). 

Fr. Timóteo dos Mártires, em manuscrito redigido entre 1650 e 1684, declarava 
que D. Mendo falecera 

“Em os 2 de Outubro com opinião de Santo = Foi sepultado na claustra em 
sepultura raza com a parede = Tem este epitáfio = 

GW HIC IACET DOMNUS MENENDUS HUJUS MONASTERIJ PRIMUS PRIOR, 

QUI NUNQUAM DUM VIXIT, PEDEM MOVIT, NISI AD OBSEQUIUM 

DEJ = OBIIT V] = NONAS OCTOBRIS = ERA M.CC.VIJ.” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, pp. 14-15). 

À sua fama de Santidade seria confirmada em 1565, quando D. Rui de Melo, Co- 
mendador da Igreja, mandou abrir o seu túmulo tendo encontrado o seu corpo incor- 
rupto e registado que a sepultura libertava um cheiro agradável, o que para o tempo 
eram os mais evidentes e característicos sinais de Santidade (MÁRTIRES T. 1955-60, 
vol. I, p. 15). 
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Por seu turno, o Pº António Carvalho da Costa, o quarto autor a reportar-se à insc. 
de D. Mendo, parece ser concordante, no que respeita à cronologia, com Fr. Nicolau 
de Santa Maria e Fr. Timóteo dos Mártires, embora indique a “Era M C L XX”, con- 
fundindo a Era e o Anno Domini (COSTA A.C. 1706-12, vol. 1, p. 129). 

A leitura de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck parece ser, juntamente com Fr. 
Timóteo dos Mártires, a que mais respeita o eventual original epigráfico, não apresen- 
tando os II substituídos por JJ nem os sinais de separação de palavras suprimidos em 
favor de uma pontuação moderna (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 360). Talvez prefe- 
ríssemos apenas a leitura de Fr. Nicolau de Santa Maria e de Fr. Timóteo dos Mártires 
quando estes autores leram DOMNUS em vez de “Dominus”. 

Depois de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, Fr. Tomás da Encarnação apre- 
sentou leitura incompleta da insc., omitindo “Primus” e toda a parte terminal do le- 
treiro desde “Dei”, ou seja, todos os elementos de ordem cronológica (ENCARNA- 
ÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 194). Por fim, registemos que a mais recente referência a 
este epitáfio foi da autoria de Pinho Leal, em 1878, quando o registou no Portugal An- 
tigo e Moderno, apresentando apenas uma versão traduzida: 

“Este D. Mendo foi sepultado na Claustra, em uma arca de pedra, mettida 
na parede. Tem uma inscripção latina, que traduzida diz: 

«Aqui jaz D. Mendo, o 7º prior que foi d'este Mosteiro, o qual nunca deu um 

unico passo que não fosse em serviço de Deus. Falleceu a 2 de Outubro da 

Era de 1208».” 

(LEAL 1873-90, s.v. “Ribas”, vol. VII, p. 177). 

Esta seria, tanto quanto sabemos, a derradeira vez que a insc. de Ribas seria pu- 
blicada. 


Fr. Nicolau de Santa Maria dizia que D. Mendo se encontrava tumulado no claus- 
tro, em sepultura alta embutida na parede junto da Igreja, uma informação confirmada 
por Carvalho da Costa e por Fr. Timóteo dos Mártires. Em 1726 Francisco Craesbeeck 
referia o epitáfio como se já não existisse: “... o qual era na claustra, metida na pa- 
rede, junto à Igreja, e desia assim ...” (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 360). Portanto, 
Francisco Craesbeeck já não teve oportunidade de observar directamente a inscrição. 
Assim, não tem fundamento a forma como Pinho Leal redige a sua notícia, como se a 
insc. ainda estivesse visível na Igreja, o que apenas reflecte a forma como este autor 
utilizou informações provenientes de outras obras, no caso vertente talvez de Fr. Nico- 
lau de St.* Maria. 

Sobre a existência, ou não, do epitáfio de D. Mendo mantemos algumas dúvidas, 
apesar de o facto de se registarem discrepâncias entre as diferentes leituras parecer re- 
velar a existência de um original epigráfico entretanto desaparecido. 
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Todos os autores sublinham que o Mosteiro de S. Salvador de Ribas teria sido 
fundado pelos anos de 1160 pelo Arcebispo de Braga D. João Peculiar, que o teria en- 
tregue aos Cónegos Regrantes de St.º Agostinho. D. Mendo, que teria sido o seu pri- 
meiro Prior, seria um dos 72 monges que receberam o hábito em St.* Cruz de Coimbra 
das mãos de S. Teotónio. Não há, no entanto, confirmação da existência de Mosteiro 
Agostinho em Ribas, o qual não é mencionado nas Inquirições em 1220 ou em 1258. 
Segundo a GEPB poderia quando muito ter existido uma Colegiada, o que ajudaria a 
compreender os bens (relativamente avultados para um simples templo paroquial) re- 
feridos pelos inquiridores régios do séc. XII (GEPB 1935-60, s.v. “Ribas”, vol. XXV, 
p. 515). No entanto, devemos sublinhar que em 1240 é designada simplesmente “ec- 
clesiam de Ripis” (cf. COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 452, doc. 96). 

Sobre os vestígios românicos, tardios, de Ribas cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 
H, p. 258; GRAF 1986, vol. II, p. 41; e ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 102. 


N.º 136 Est. XLIV, n.º 1e2 
171 


Local: Castelo de Pombal (?) (Freg.: Pombal; Conc.: Pombal; Dist.: Leiria). 
Parad.: Convento de Cristo, Tomar. 
Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
E(ra): M: CC: VII: MAGISTER : GALDINUS : NOBILI : SIQUI / 
DEM : GENERE : BRACARA : ORIUNDUS : EXTITIT : TEMPO / RE 
: AUTEM : ALFONSI : ILLUSTRISSIMI : PORTUGALIS : RE/GIS : 
HIC : SECULAREM : ABNEGANS : MILICIAM : IN: /BREVI: UT 
: LUCIFER : EMICUIT : NAM : TEMPLI : MILES : GEROSO / LI- 
MAM : PECIIT : IBIQ(U)E : Per : Q(W)INQ(U)ENNIUM : NON : IN : 
HERMEN : VITAM : / DUXIT : CUm : MAGISTRO : ENIM : SUO : 
CUm : FRATRIBUSQ(UJE : IN PLERISQ(U)E : / PRELIIS : con(trja : 
EGIPTI : ET : SURIE : INSURREXIT : REGEM : CUMQ(uUJE : ASCA- 
LONA : CAPERETUR : / PRESTO : EUm : IN : ANTIOCHIAm : Per- 
GENS : SEPE : con(trja : SULDAN : DECIONE : DIMICAVIT : POST 
: Q(uU) INQUJE / NNIUm : VerO : AD : PREFATUM : Q(u)l : EUm : 
EDUCAVERAT : ET : MILITEM : FECERAT : REVerSUS : EST: RE- 
GEm/: FACTUS : DOMUS : TEMPLI : PORTUGALIS : PROCURATOR 
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: HOC : conSTRUXIT : CASTRUM : PALUMBAR : THOMAR : /OZE- 
ZAR : ET : HOC : Q(u)OD : DicituR : ALMORIOL : ET : EIDANIAM 
: ET: MONTEM : SANCTUM : 


Publ.: BRANDÃO F. 1672, pp. 113-114; COSTA B. 1771, p. 178, doc. XIV; VI- 
TERBOJ.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 589; SANTOS J.A. 1879, p. 179; 
CORDEIRO 1895, pp. 70-71, n.º X; OSÓRIO M. 1896-97, pp. 206-207; SOUSA J.M. 
1903, pp. 129-130; GASCO 1909-12, vol. XII, p. 31; TEIXEIRA G. 1925, p. 15; 
SOUSA J.M.C. 1928: GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, pp. 918-9, GUIMA- 
RÃES V. 1936, p. 43; DGEMN 1940(b), pp. 6-7; S.A. 1941(b), p. 185; SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 57; ALMEIDA D.F. 1956, p. 272; ROSA 1962, p. 41; DIAS J.J.A. 1989, 
p. 18. 


Ref.: BRANDÃO A. 1632(a), pp. 82-83; SANTA CATARINA 1722, pp. [3-4]; RI- 
BEIRO J.P. 1813, p. 156; RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; TEIXEIRA G. 1926, vol. 1, N.º 
10, pp. 78-79; SOUSA J.M.C. 1931, p. 627; SEQUEIRA 1949, p. 101; ALMEIDA 
J.A.F. 1976, p. 444. 


Inscrição comemorativa e laudatória da actuação de D. Gualdim Pais, por alguns 
autores considerada como sendo comemorativa da fundação do castelo de Pombal. En- 
contra-se hoje embutida, a cota elevada, na parede exterior da Sacristia Velha do Con- 
vento de Cristo, em Tomar, para onde foi transferida do Castelo de Pombal (segundo 
uns autores) ou do Castelo de Almourol (segundo outros). As dúvidas que se levantam 
quanto à sua proveniência obrigam-nos a abrir o comentário epigráfico pela discussão 
das várias informações coligidas em diferentes autores quanto à sua origem, procu- 
rando fazer um ponto da situação. 


O local de origem desta insc. oferece muitas dúvidas, que não conseguimos re- 
solver na totalidade. 

Um dos primeiros autores a referir-se à insc. de Tomar foi António Coelho Gasco 
que declarava tratar-se de “... hum letreiro que foi de sua sepultura [Sic] que trasladey 
no Real Templo de Thomar, que está sobre a Porta da Sanchristia Velha ...” (GASCO 
1909-12, p. 31). Ficamos a saber, portanto, que em 1627-33, altura em que o autor re- 
digiu o original, a insc. já se encontrava deslocada, em Tomar, sobre a porta da Sacris- 
tia Velha. Coelho Gasco, certamente atendendo ao facto de estarmos perante um dos 
mais completos registos biográficos de D. Gualdim Pais, equivocava-se, considerando 
a insc. como sendo a da sua sepultura. Informação de teor semelhante quanto à sua lo- 
calização é veiculada por Fr. António Brandão em 1632: «... de hua pedra que está no 
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convento de Thomar sobre a Capella do Mestre Dom Lopo Diaz de Sousa ...” (BRAN- 
DÃO A. 1632(a), p. 82). A Sacristia Velha corresponde, efectivamente, à Capela de 
D. Lopo Dias de Sousa ou Capela de S. Jorge, com entrada voltada para o Claustro do 
Cemitério. Fr. Francisco Brandão, continuador da Monarquia Lusitana, defendia, em 
1672, que a insc. era procedente do Castelo de Pombal, tendo sido colocada “na Torre 
dos Sinos do Convento de Tomar” por ordem do Infante D. Henrique (BRANDÃO F. 
1672, p. 113). Pela primeira vez era focada a origem da lápide que se encontrava em 
Tomar, sendo dada como procedente do Castelo de Pombal. E em 1722, na Colleção 
dos Documentos e Memórias da Academia Real da História Portugueza, Fr. Lucas de 
Santa Catarina, ao traçar o Catálogo dos Mestres da Ordem do Templo em Portugal, 
registava a propósito de D. Gualdim Pais que se 
“.. lavrou monumentos, repetindo padrões, para que no duplicado se lhe 
alargasse a notícia, no durável se lhe perpetuasse a memória. Dous sem Era hoje, 
hum no Castello de Almourol, outro no Convento de Thomar, para onde se tras- 
ladou por Ordem do Infante D. Henrique, do Castello de Pombal onde estava.” 
(SANTA CATARINA 1722, pp. [3-4]; tb. citado por LARCHER 1933, p. 189). 
Em 1771 Fr. Bernardo da Costa pouco adianta ao problema, referindo apenas que 
se tratava de “... hum letreiro que se ve gravado em huma pedra jaspe sobre a porta de 
huma caza, a que julgo se chama a Sanchristia Velha ...” (COSTA B. 1771, p. 178). Fr. 
Joaquim de St.” Rosa Viterbo, em 1799, não hesita em a declarar como sendo proce- 
dente de Almourol e tendo sido mudada para Tomar pelo Infante D. Henrique: “... é 
uma inscrição ... que o Infante D. Henrique (sendo administrador da Ordem de Cristo) 
fez conduzir para ali do Castelo de Almourol ...” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, 
p. 589). João Pedro Ribeiro, que a viu sensivelmente pela mesma altura, referindo-se 
ao letreiro por duas vezes nas suas Dissertações, dizia que se tratava da “... inscripção 
transferida de Almourol a Thomar, aonde se acha na Capella Mor deste Convento, so- 
bre a Porta da Sacristia Velha ...” (RIBEIRO J.P. 1813, p. 156). Em 1879 José Antó- 
nio dos Santos não hesitava em a apresentar como sendo a insc. “que o Infante D. Hen- 
rique, sendo administrador da Ordem, mandou transportar do Castello d'Almourol e 
colocar alli”, no que descreve como sendo “uma casa pequena, quadrada, a que vul- 
garmente se dá o nome de Sacristia Velha”, e que se erguia “contigua à Charola” 
(SANTOS J.A. 1879, p. 179). Por seu turno, Manuel Osório, em 1896, ao tratar mo- 
nograficamente do Castelo de Almourol, apresentava a lápide em Tomar como sendo 
daí proveniente e atribuía igualmente a iniciativa da sua deslocação para o Convento 
de Cristo ao Infante D. Henrique (OSÓRIO M. 1896-97, vol. I, p. 206). Nos inícios 
do séc. XX, J. M. Sousa considerava ainda que a insc. era procedente do Castelo 
de Almourol (SOUSA J.M. 1903, pp. 129-130). José Maria Cordeiro de Sousa, em 
1928, incluía uma gravura da insc. nos seus Apontamentos de Epigrafia Portuguesa, 
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declarando-a, na legenda, como sendo a “Inscrição do Castelo de Pombal”. Na GEPB 
é dada como procedente do Castelo de Almourol, tal como ainda o indica Vieira Gui- 
marães (GUIMARÃES V. 1936, p. 43). Mas a partir de então todas as obras insistem 
em dar a insc. como procedente de Pombal. José Maria Cordeiro de Sousa dizia que “a 
inscrição esteve no Castelo de Pombal e foi mandada transferir para o Convento de 
Cristo pelo Infante D. Henrique, no princípio do século XVI” [Sic] (SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 57). Da mesma opinião era Gustavo de Matos Sequeira (SEQUEIRA 1949, 
p. 101). O autor anónimo do Boletim da DGEMN, invertendo as referências, diz que 
“Sobre a porta de entrada do castelo de Almourol (...) ainda hoje existe, gra- 

vada em mármore branco, uma inscrição que primitivamente esteve colocada na 

capela-mor da igreja conventual de Tomar, onde encimava a porta da Sacristia, 

e que o infante D. Henrique, sendo administrador da Ordem de Cristo, mandou 

para ali transferir, como refere Viterbo ...” (DGEMN 1940(b), p. 6). 

Amorim Rosa, na sua História de Tomar, declarava-a como sendo 

“.. uma lápide indubitavelmente dos séculos XI ou XIV [Sic] que, segundo 

a tradição, foi copiada da do Castelo de Almourol pelo Infante D. Henrique para 

o Convento de Cristo (...) [onde] a mandou colocar por cima da porta da Capela 

de S. Jorge.” (ROSA 1965, p. 41). 

Por último, João José Alves Dias, em 1989, aceitou os elementos fornecidos por 
Viterbo, pelo que dava a insc. como procedente de Almourol e embutida na Sacristia 
Velha de Tomar (DIAS J.J.A. 1989, p. 18). 


Deste modo, poderíamos sintetizar as diversas posições sobre a origem da insc. 
em duas alíneas: 


1. Autores que declaram a insc. como oriunda do Castelo de Almourol (Viterbo, 
1799: João Pedro Ribeiro, 1813; J. A. Santos, 1879; Manuel Osório, 1896-97; 
J. M. Sousa, 1903; GEPB; Vieira Guimarães, 1936; J. J. Alves Dias 1989). 


2. Autores que defendem ser procedente do Castelo de Pombal (Fr. Francisco 
Brandão, 1672; Fr. Lucas de Santa Catarina, 1722; F. A. Garcês Teixeira 1925; 
José Maria Cordeiro de Sousa, 1928 e 1948; Gustavo de Matos Sequeira, 
1949). 


Para além destes autores devemos acrescentar Amorim Rosa, que a considerava 
como “copiada” da de Almourol, e o autor do Boletim da DGEMN que considerava 
que a insc. tinha sido transferida de Tomar para Almourol (Sic). Sublinhemos, ainda, 
que todos os autores concordam em atribuir a responsabilidade da transferência da 
insc. para Tomar ao Infante D. Henrique, quando era Administrador da Ordem de 
Cristo (1420-1460). 
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Da análise das diferentes posições poderíamos ser levados a optar pela origem de 
Pombal, atendendo a que ela concorda com as referências mais antigas (1672 e 1722). 
No entanto, há argumentos suficientemente fortes para que essa origem seja questio- 
nada. De entre esses argumentos um dos que parece mais decisivo é a passagem ter- 
minal da inscrição — “... ET HOC Q(u)OD DicituR ALMORIOL ...” — que parece ser 
claramente incompatível com a origem no Castelo de Pombal. 

No entanto, o problema da origem da insc. não fica desta forma esgotado, de- 
vendo ser ponderados outros argumentos. 

No Castelo de Almourol encontramos ainda hoje duas outras inscrições (N.º 137 
e 138), uma delas quase igual à epígrafe que aqui tratamos, o que levou Amorim Rosa 
a referir a insc. de Tomar como sendo copiada da de Almourol e o autor do Boletim da 
DGEMN a confundir ambas, identificando a de Almourol como sendo a que tinha es- 
tado em Tomar *º. Há, no entanto, pequenas diferenças entre elas, no início (a insc. de 
Tomar abre directamente com a Era, a insc. de Almourol com a invocação “In Nomine 
Domini ...”) e no fecho (a insc. de Almourol termina “... ethoc quod Almourel dicitur”, 
enquanto que a de Tomar acrescenta ainda as referências aos castelos de Idanha-a-Ve- 
lha e Monsanto). Este último pormenor leva a pensar que a insc. hoje presente em 
Tomar poderia ter sido feita um pouco mais tarde que a de Almourol, e que por isso 
estaria mais completa na parte terminal. O “copista” não teria deixado passar a 
oportunidade de actualizar os elementos referentes à posse de fortificações pelos 
Templários. 

Acrescentemos a este novo argumento o facto de ser difícil de imaginar uma ter- 
ceira insc. em Almourol, um castelo de exíguas dimensões onde as duas portas Já se 
encontram dignificadas por outras tantas inscrições coevas dos Templários. Levanta-se, 
portanto, o problema do local ao qual se destinaria, nesta fortaleza, uma terceira ins- 
crição. Pelo contrário, no Castelo de Pombal, que desempenhou papel fundamental en- 
tre as diversas posições fortificadas dos Templários, não encontramos qualquer inscri- 
ção comemorativa dos feitos de Gualdim Pais. 

Por último, sublinhemos desde já que as semelhanças paleográficas e epigráficas 
obrigam a que as duas inscrições tenham sido realizadas pelo mesmo lapicida. 


Ponderando todos os argumentos, poderíamos propor uma solução: a insc. hoje 
em Tomar, que foi realizada sem dúvida pelo mesmo lapicida que executou a insc. de 
Almourol (que, como veremos adiante, julgamos ter sido um freire do Templo), teria 


80 0 que, de resto, não seria o único a confundir: Cordeiro de Sousa, em 1932, entre a Bibliografia desta insc. 
refere a História Ecclesiástica dos Arcebispos de Braga, de D. Rodrigo da Cunha (CUNHA R. 1634-35, vol. H, p. 55), 
quando, na realidade, D. Rodrigo da Cunha transcreve, aí, a insc. de Almourol e não a de Tomar (SOUSA J.M.C. 1932, 
p. 627). 
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sido executada pouco depois da de Almourol e destinada ao Castelo de Pombal. O seu 
autor, por lapso, ao copiar o texto da insc. de Almourol, que lhe serviu de modelo, es- 
queceu-se de adaptar a parte terminal para uma redacção menos individualizada. No 
entanto, não deixou passar a possibilidade de actualizar o texto, acrescentando as refe- 
rências aos castelos de Idanha-a-Velha e de Monsanto. Esta hipótese, posto que não to- 
talmente comprovada, ajudaria a explicar a razão porque, perante uma referência apa- 
rentemente tão explícita — “.. et hoc quod dicitur Almourol ...” — diversos autores 


insistiram em dar a insc. como procedente de Pombal. 


Resta-nos abordar os motivos que teriam estado na origem da transferência da 
inscrição para Tomar. Começaremos, desde já, por sublinhar que não há qualquer re- 
ferência coeva que garanta que o Infante D. Henrique tenha ordenado essa transferên- 
cia de Pombal (ou Almourol) para Tomar, nem os diversos autores que lhe atribuíram 
essa responsabilidade se preocuparam em fundamentar a sua afirmação. Efectiva- 
mente, a referência mais antiga que associa essa iniciativa ao Infante pode ser datada 
de c. 1568, como veremos adiante. No entanto, e apesar de nos faltarem provas docu- 
mentais coevas, devemos sublinhar que há razões históricas que podem ajudar a com- 
preeder que assim tenha acontecido. Uma delas prende-se com uma Súplica que o In- 
fante D. Henrique enviou ao Papa Eugénio IV, em 1 de Abril de 1434, onde pedia a 
confirmação da bula Ad ea ex quibus de 14 de Março de 1319 (Mon. Henr., vol. I, n.º 
61) que fundava a Ordem de Cristo e lhe concedia todos os bens da extinta Ordem do 
Templo. Na Súplica de 1434 o Infante D. Henrique refere explicitamente os castelos 
de “Castrum Album, Longroivam, Thomarium et Almoyro?” (Mon. Henr., vol. IV, n.º 
128, p. 337). O Infante poderia, portanto, ter interesse em possuir em Tomar, na sede 
da Ordem de Cristo, um letreiro de 1171 que confirmasse as acções de Gualdim Pais 
e, sobretudo, que referisse a posse de certos castelos pela Ordem do Templo, o que se- 
ria uma forma de legitimar a posse dessas fortalezas pela Ordem de Cristo, em meados 
do séc. XV. Sublinhemos que se a inscrição de Tomar mencionasse apenas os castelos 
referidos na Súplica de 1434 poderíamos suspeitar estar perante uma falsificação. No 
entanto, a insc. reporta-se a outros castelos que não são referidos na Súplica (Pombal, 
Zêzere, Idanha e Monsanto) e, por outro lado, Castelo Branco e Longroiva nem sequer 
são citados no letreiro. De resto, as características paleográficas afastam decisivamente 
esta inscrição do rol das insc. suspeitas, não havendo dúvidas de que estamos perante 
um letreiro coevo dos meados da segunda metade do século XII. Outro motivo para a 
transferência da insc. para Tomar reside no facto de esta insc. constituir, juntamente 
com a de Almourol (n.º 137), uma das fontes de informação mais completa para a bio- 
grafia de D. Gualdim Pais. 
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Guardamos para o fim, e propositadamente, uma referência que pode ajudar a es- 
clarecer o problema da origem desta inscrição e dos motivos que estiveram por detrás 
da sua transferência. Trata-se da mais antiga referência que encontramos para esta lá- 
pide, que se encontra exarada num dos chamados “Tombos de Pedr' Álvares”, do 
Fundo da Ordem de Cristo que se conserva no ANTT (ANTT, Ordem de Cristo, Tombos 
de Pedr' Álvares, Cód. n.º 232), uma série de códices mandados fazer por D. João HI 
em 1542, mas apenas executados em 1568. Assim, esta referência pode ser atribuída a 
este último ano. Ou seja, será um testemunho afastado pouco mais de um século dos 
eventos que terão conduzido à transferência da lápide. O documento, intitulado “Obras 
que se fizerão nesta Egreja depois que a ella se passou a Convento por serem neces- 
sarias a Casa de Religião”, foi publicado em 1941 (S.A. 1941(b), pp. 183-186). O au- 
tor anónimo desta notícia, ao referir que o Infante D. Henrique mandara fazer a Torre 
e a Capela de S. Jorge, declara: 

“.. saibase que por este Senhor Iffante ser muy corioso de perpetuar os no- 
mes e honrras e famas dos baroens nobres e bem mereçentes aos Reys e repubrica 
deste Reyno por seus honrrados feitos ao tempo que mandou edificar esta torre 
fez trazer o dito letreiro e o mandou poer no lugar em que estaa por ser mais pa- 
tente pubrico e honrrado que avia em todolos lugares da Ordem por que não avia 
nesta villa nenhum escrito nem letreiro nenhum que assi largamente fallasse no 
lugar do naçimento geração e vida deste nobre barão Dom Gualdim como este 
polla qual rezão movido então bem fiz escrever neste lugar o mesmo letreiro por 
que não aconteça outro tal descuido como foy não se guardar o que estava sobre 
a porta principal desta Egreja acontecendo que em algum tempo se faça aqui al- 
guma obra per que se desfaça esta torre. 

Era cc biij Magr Gualdin' Nobili Sigde Genere Brachara Oriiidus Extitit 

Tpe Aute Alfôsi Hustrissimi Portugalis Regis Hic Seculare Abnegãs Militiã 

in Brevi Ut Lucifer Emicuit Nã Tepli Miles Iherosolimã Petijt Ibigz Per Quin- 

queniii Nô Inerme Vitã Duxit Cum Magestro Enim Suo et Fratribus q in Ple- 
risgz Prelijs Côtra Egipti e Syriae Insurrexit Regen Ciigz Ascalona Capere- 
tur Presto Fuit in Antiochiam Pergens Semper Cótra Suldan Decore 

Dimicavit Post Qingueniii Vero Ad Prefatii q eu Educaverat et Milite Fece- 

rat Revers' est Rege Factus Dom' Tepli Portugalis Procurator hoc Côstruxit 

Castrii Paliibar Thomar Ozezar et Hoc gd dicitur Almoriol et Idaniam et 

Montem Sanctum.” 

(S.A. 1941(b), pp. 184-185; parcialmente transcrito tb. por TEIXEIRA G. 1925, 

pp. 12-13). 

Assim, e a acreditar na notícia de c. 1568, a transferência desta lápide para Tomar 
teria sido motivada pelo interesse histórico e biográfico que ela possuía. Sublinhemos, 
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apenas, dois aspectos desta notícia: o facto de ela nos apresentar a leitura mais antiga 
deste letreiro, com lapsos que se devem desculpar atendendo à época em que foi co- 
piada; e o facto de nos referir a existência de uma insc. na porta principal da Igreja do 
Castelo de Tomar de que não encontramos eco em mais nenhum lado e que terá sido 
destruída quando se demoliu o corpo principal do templo para dar lugar à obra ma- 
nuelina. 


A capela de S. Jorge (hoje designada Sacristia Velha) foi erguida por ordem do 
Infante D. Henrique e era coroada por uma torre sineira que foi, entretanto, demolida 
(cf. TEIXEIRA G. 1925, pp. 9-10). Segundo Garcês Teixeira deve ter deixado de fun- 
cionar enquanto espaço de culto em 1469, quando o Comendador-Mor D. Gonçalo de 
Sousa reedificou a antiga capela de St.º Maria do Castelo e lhe atribuiu a invocação de 
S. Jorge, tendo depois passado a desempenhar as funções de Sacristia (TEIXEIRA G. 
1925, p. 10). 


Analisado o problema da origem e da transferência da insc., é tempo de sintetizar 
as contribuições e leituras propostas pelos diferentes autores. Abstrairemos a notícia de 
c. 1568, que acabámos de transcrever, e que como referimos é a mais antiga lição desta 
epígrafe, plena de lapsos e pequenas incorrecções, perfeitamente naturais se atender- 
mos à época em que foi redigida. 

O primeiro autor a transcrever a insc. hoje conservada no Convento de Cristo foi 
António Coelho Gasco em 1627-33, fornecendo uma lição também ela plena de erros: 
na primeira regra leu “MAGR” em vez de MAGISTER, “GUALDINUS” em vez de 
GALDINUS, “NOBILE” em vez de NOBILI e “QUIDEM” em vez de SIQUIDEM; na 
segunda regra leu “BRACHARAE” em vez de BRACARE,; na quarta linha transcreve 
“MILITIAM” em vez de MILICIAM e omitiu, logo a seguir, IN; na quinta regra leu 
“HYEROSOLIMAM” em vez de GEROSOLIMAM, e “PETIT” em vez de PECIIT,; na 
mesma regra omitiu em QUINQUENNIUM um dos NN e leu “INERMEN” em vez 
de IN HERMEN; no início da regra seguinte esqueceu-se de transcrever a palavra 
DUXIT. no fim desta regra Gasco saltou uma linha, não lendo “Perliis contra Egipti et 
Surie insurrexit Regem cumque Ascalona Caperetur”; logo no início da nona regra leu 
“PRAESTO FUIT” em vez de PRESTO EUM, “PUGENS” em vez de PERGENS, 
“SEMPER” em vez de SEPE, “SULDAM” em vez de SULDAN, e “DECORE” em vez 
de DECIONE, no início da décima regra leu “PRAEFATUM” em vez de PREFATUM, 
“CUM” em vez de EUM,; na décima primeira regra leu “PORTUGALLIS PROVIZA- 
TOR” em vez de PORTUGALIS PROCURATOR; por fim. na derradeira linha, leu 
“ALMOUROL” em vez de ALMORIOL, e “UDEMAM” em vez de ET EIDANIAM 
(GASCO 1909-12, vol. XII, p. 31). 
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Depois de António Coelho Gasco seria Fr. Francisco Brandão quem voltaria a pu- 
blicar leitura integral da insc. de Tomar, numa lição bastante mais correcta. Abstraindo 
o facto de substituir muitos dos “EF” por “AE”, salientemos os principais desvios em re- 
lação ao original epigráfico: na primeira regra substituiu VII por IX e leu “QUIDEM” 
em vez de SIQUIDEM,; na segunda regra acrescentou um H em “BRACARE”; na 
quarta regra esqueceu-se de HIC logo a seguir a REGIS e leu “MILITIAM” em vez de 
MILICIAM; na quinta regra, tal como Gasco, leu “HIEROSOLIM AM?” em vez de GE- 
ROSOLIMAM como figura claramente na insc.; na sexta regra leu “PETIIT” em vez 
de PECIIT, e “INERME” em vez de IN HERME; na regra seguinte leu “& FRATRI- 
BUS, QUI” em vez de CUM FRATRIBUSQUE; na oitava linha, “SYRIAE” em vez de 
SURIE,; na nona regra, “FUIT” em vez de EUM, “SEMPER” em vez de SEPE, “SUL 
DANUM” em vez de SULDAN, “DECORE” em vez de DECIONE e “DEMICAVIT” 
em vez de DIMICAVIT; na 11º linha, por lapso, regista “PROCURARATOR” em vez 
de PROCURATOR; e na última linha equivocou-se em ALMORIOL (que leu “AL- 
MOUROL”) e EIDIANAM (que leu “IDANIAM”) (BRANDÃO F. 1672, pp. 113- 
-114). Mas, fazendo um balanço geral, podemos verificar que a leitura de Fr. Francisco 
Brandão é relativamente fiel à epígrafe, sendo mais erros de pormenor do que de con- 
teúdo. A leitura de Fr. Francisco Brandão seria citada por D. Fernando de Almeida 
(ALMEIDA D.F. 1956, p. 272). No entanto, se a versão de Brandão é relativamente 
fiel, a leitura de Fr. Bernardo da Costa, publicada em 1771, aproximar-se-ia ainda mais 
da versão correcta. Este autor apenas se equivocou em “GAUDINUS” (em vez de 
GALDINUS, 1.1), “MILITIAM” (em vez de MILICIAM, 1.4), “PETIIT” (em vez de 
PECIIT, 1.6), “QUINQUENIUM” (em vez de QUINQUENNIUM, 1.6), “INNER- 
MEM” (em vez de IN HERMEN, 1.6), “FUIT CUM” (em vez de CUM, 1.7), “FUIT” 
(em vez de EUM, 1.9), esquecendo-se das palavras CONTRA (1.9) e VERO (1.10). Para 
além destes reparos, substituiu todos os ET por “&”, e transcreveu “ALMOUROL” e 
“EDANIAM?” na última regra (COSTA B. 1771, p. 178, doc. XIV). Registemos, ainda, 
que Fr. Lucas de Santa Catarina conheceu este letreiro e o de Almourol, conforme o 
denuncia a forma como redige a biografia (fantasiada) de D. Gualdim Pais, nomeada- 
mente quando refere que o Mestre esteve na “nas campanhas do Egypto e da Syria, 
passou às de Antioquia” e que esteve presente na tomada de Antioquia por “Bernardo 
de Tremulai” (Bernard de Tremelay) (SANTA CATARINA 1722, p. [2]). No entanto, 
não transcreve o letreiro. 

Viterbo, no seu Elucidário, enganou-se na data, lendo Era 1208 (A.D. 1170), o que 
induziu em erro alguns autores que tomaram a sua leitura como correcta*!. Equivocou-se, 


81/Q autor do Bol. da DGEMN, para além da imprecisão sobre a origem da insc. (defendendo que tinha sido 
transferida de Tomar para Almourol), atribuiu a insc. à Era de 1208, A.D. 1170, transcrevendo a leitura de Viterbo 


357 


ainda, em pequenos pormenores, nomeadamente “MILITIAM” (em vez de MILI- 
CIAM, 1.4), “PETIIT” (em vez de PECIIT, 1.6), “QUINQUENIUM” (em vez de QUIN- 
QUENNIUM, 1.6 e 1.9-10), “PRAELIIS” (em vez de PERLHIS, 1.8), “CUNQUE” (em 
vez de CUNQUE, 1.8), FUIT (em vez de EUM, 1.9), “ANTIOCHIA” (faltando o M ter- 
minal, 1.9) e “DETIONE” (em vez de DECIONE, 1.9) e “PERGENS” (em vez de RE- 
GEM, no fim da 1.10). Nos topónimos leu “UZEZAR” (em vez de OZEZAR) e “AL- 
MOURIOL” (em vez de ALMORIOL) (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, 
vol. II, p. 589). A sua lição seria utilizada de forma integral no Boletim da DGEMN 
(DGEMN 1940(b), pp. 6-7) e parcialmente citada por João José Alves Dias (DIAS 
JJ.A. 1989, p. 18). 

Em 1879 José António dos Santos, ao tratar dos monumentos de Tomar relacio- 
nados com as Ordens do Templo e de Cristo, haveria de registar, em “Additamento”, a 
leitura da insc. da Sacristia Velha do Convento de Cristo que, como vimos, acreditava 
ser oriunda do Castelo de Almourol (SANTOS J.A. 1879, p. 179). A sua leitura apre- 
senta em diversos pontos pequenas deficiências: na 1.4 “saecularem” (em vez de SE- 
CULAREM) e “Militiam” (em vez de MILICIAM); na 1.5 a omissão da palavra MI- 
LES; na 1.6 “Petiit” (em vez de PECIIT) e “Quinquenium” (em vez de 
Q()INQ(u)ENNIUM); na 1.8 “Aegipti” e “Suriae” (em vez de EGIPTI e SURIE); na 
1.9 “Fuit in Antiochie” (em vez de EUm IN ANTIOCHIAm), a omissão da palavra 
CONTRA (em SEPE conTRA SULDAN), e a grafia “Detione” (em vez de DECI- 
ONE); na 1.10 de novo “Quinquenium” (em vez de Q(u)INQ(u)ENNIUM) e “Praefa- 
tum” (em vez de PREFATUM); e, por fim, ainda na 1.10, leu “Pergens” (em vez de RE- 
GEm), e no nome do castelo de Almourol leu “Almouriol” (em vez de ALMORIOL) 
(SANTOS J.A 1879, p. 179). Como já vimos, José António dos Santos entendia que se 
tratava de uma insc. proveniente do Castelo de Almourol, pelo que apenas a incluiu no 
seu estudo por se encontrar presente no Convento de Cristo, surgindo, por isso mesmo, 
em aditamento. 

Luciano Cordeiro, em 1895, forneceu uma leitura distinta, mas mesmo assim 
ainda bastante pouco fiel ao original, onde se devem apontar alguns erros: “EXCTI- 
TIT” (em vez de EXTITIT, na 1.1), “EMINEVIT” (em vez de EMICUTT, na 1.5), 


(DGEMN 1940(b), p. 7, nota 1). Em face do erro de leitura de Viterbo, não têm qualquer validade as considerações te- 
cidas pelo autor do Boletim sobre a data de 1171, referida por vários autores como sendo a de fundação do castelo, e 
que o Boletim procura corrigir para antes de 1170, ressalvando: 

“.. tal suposição [de a fundação do castelo de Pombal remontar a 1171] mostra-se também inconciliá- 
vel com o cômputo dos anos — pois a Era de 1208, registada na inscrição de Almourol, corresponde ao ano cris- 
tão de 1170 e não de 1171. Deste modo, salvo o caso improvável de Viterbo ter errado a sua cópia, achamo- 
-nos em presença de um sucesso tam extravagante como absurdo: o de já existir o castelo um ano antes da data 
atribuída à sua fundação.” (DGEMN 1940(b), p. 8). 
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“QUINQUENIUM” (em vez de Q(u)INQ(u)ENNIUM, na 1.6 e na 1.10), “IMPLE- 
RIGE” (em vez de INPLERISQUE, no fim da 1.7), “ANTIOCAM” e “SIDAN” (em vez 
de ANTIOCHIAM e SULDAN, na 1.9), “QUI ET EUM” (em vez de QUI EUM, na 
1.10), e, na linha 11 “DISTRUXIT” em vez de CONSTRUXIT (CORDEIRO 1895, pp. 
70-71, n.º X). 

No ano seguinte, em 1896, Manuel Osório haveria de divulgar um pequeno es- 
tudo monográfico consagrado ao Castelo de Almourol, onde incluiria a insc. presente 
no Convento de Cristo por a considerar como oriunda dessa fortificação. Manuel Osó- 
rio adoptaria a leitura que Luciano Cordeiro publicara da nossa insc., aceitando, por- 
tanto, todos os lapsos que já tivemos oportunidade de assinalar nesse autor (OSÓRIO 
M. 1896-97, pp. 206-207). 

Seria ainda na leitura de Luciano Cordeiro que se basearia J. M. Sousa que, por 
isso, incorreu em vários dos seus erros: “EXETITIT” (em vez de EXTITIT, na 1.1), 
“EMINEVIT” (em vez de EMICUIT, na 1.5), “QUIQUENIUM” (em vez de QUIN- 
QUENNIUM, na 1.6), “EMIN” (em vez de ENIM, 1.7) “INPLERIGE” (em vez de IN- 
PLERISQUE, ainda na 1.7), “PSELIIS” (em vez de PERLIIS, no início da regra se- 
guinte), “ANTIOCAM” e “SIDAN” (em vez de ANTIOCHIAM e SULDAN, na 1.9), 
“QUI ET EUM” (em vez de QUI EUM, na 1.10), “DISTRUXIT” (em vez de CONS- 
TRUXIT, 1.11). Esqueceu-se, igualmente, de PALUMBAR na 1.11 (SOUSA J.M. 1903, 
pp. 129-130). 

Em 1925, F. A. Garcês Teixeira publicou um estudo sobre a iluminura da Leitura 
Nova que apresenta uma perspectiva da Charola do Convento de Cristo em inícios do 
Séc. XVI, no qual, em nota à margem dos seus propósitos, apresentaria uma leitura 
comparada das insc. templárias de Pombal e de Almourol (TEIXEIRA G. 1925, p. 15). 
A sua lição da lápide de Pombal foi das mais correctas que até então se publicaram, 
mas mesmo assim não esteve isenta de pequenos lapsos: na 1.2 transcreveu “EXCTI- 
TIT” (em vez de EXTITIT, por deficiente compreensão da tipologia peculiar do T, 
onde a haste vertical se remata, em baixo, em curva); na 1.6 leu “QUINQUENIUM” es- 
quecendo-se do duplo NN (QuINQuENNIUM); na 1.9 transcreveu “SULDAM” (em 
vez de SULDAN); e por fim, na 1.10 voltou a esquecer-se do duplo NN de QuIN- 
QuENNIUM (TEIXEIRA G. 1925, p. 15). 

Por último, Cordeiro de Sousa seria o autor que mais se aproximou da versão cor- 
recta, incorrendo apenas em dois erros: DIXIT (em vez de DUXIT) e IMPLERISQUE 
(em vez de INPLERISQUE), ambos na 1.7 (SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 57). Depois da 
saída do seu marcante artigo, a insc. de Pombal seria referida no Inventário Artístico 
de Portugal (SEQUEIRA 1949, p. 101) e por Amorim Rosa (ROSA 1962, p. 41), mas 
sem serem divulgadas leituras do seu conteúdo. Sublinhemos, apenas, que Amorim 
Rosa considerava que se tratava de 
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“.. uma lápide indubitavelmente dos séculos XIH ou XIV, que segundo a tra- 
dição foi copiada da do castelo de Almourol pelo Infante D. Henrique” [Sic] 
(ROSA 1965, p. 41). 


De entre as várias traduções apresentadas (Fr. Francisco Brandão, Fr. Bernardo da 
Costa, Luciano Cordeiro), elegemos a de Luciano Cordeiro, de resto adoptada por to- 
dos quantos se lhe seguiram: 

“Era de 1209. O Mestre Gualdino, certamente de nobre geração, natural de 

Braga, existiu no tempo de Affonso, illustrissimo Rei de Portugal. Abandonando 

a milicia secular, em breve se elevou como um astro, porquanto, soldado do Tem- 

plo, dirigiu-se a Jerusalem, onde durante cinco annos levou vida trabalhosa. 

Com seu Mestre e seus Irmãos, entrou em muitas batalhas, levantando-se contra 

o Rei do Egypto e da Syria. Como fosse tomada Ascalona, partindo logo para An- 

tiochia pelejou muitas vezes pela rendição de Sidon. Cinco annos passados, vol- 

tou, então, para o Rei que o creara e o fizera cavalleiro. Feito procurador da casa 

do Templo em Portugal, fundou n'este o castello de Pombal, Thomar, Zezere, e 

este que é chamado Almoriol, e Idanha e Monsanto.” (CORDEIRO 1895, p. 71). 

A sua tradução seria adoptada por diversos autores, nomeadamente M. Osório 
(1896-97), J. M. Sousa (1903), a GEPB (GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, pp. 
918-9), Vieira Guimarães (1936) e Amorim Rosa (1965). 


A insc. do Castelo de Pombal presente em Tomar apresenta todas as característi- 
cas paleográficas que permitem individualizar um “núcleo epigráfico” dos Templários 
em Portugal, e em que se devem incluir as insc. de St.? Maria da Alcáçova de Santa- 
rém, de 1154 (N.º 98), castelo de Tomar, de 1160 (N.º 104), castelo de Almourol, de 
1171 (N.º 137 e 138), castelo de Longroiva, de 1174 (N.º 148), de novo castelo de To- 
mar, de 1190 (N.º 188) e de St? Maria dos Olivais, de 1195 (N.º 203). 

A insc. foi realizada com evidente recurso a ordinatio, com equilibrada distribui- 
ção do texto ao longo do espaço disponível, sendo gravada ao longo de quatro pedras 
de mármore autónomas, dispostas duas em cima e outras duas em baixo. A diferença 
de comprimento entre as seis primeiras regras (que ocupam as placas superiores) e as 
seis últimas, motivada pelo facto de as duas pedras inferiores somarem um compri- 
mento menor que o das de cima, revela-nos que o lapicida contou, desde início, com 
esta diferença. Por outro lado, sublinhemos que uma abundância tão grande de letras 
inclusas (83 casos) e de letras geminadas (70 casos) apenas se pode entender dentro de 
uma ordinatio cuidadosamente preparada. Seria fastidioso estar a comentar, aqui, todas 
as particularidades paleográficas desta inscrição. Sublinhemos apenas a forma dos TT, 
com curva da haste vertical, o que apenas encontramos entre as insc. dos Templários e 
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as insc. do “atelier” de Coimbra. Note-se que em lugar dos vulgares três pontos so- 
brepostos, o lapicida utilizou três pequenos triângulos para assinalar a separação de 
palavras. Por último, anotemos que a roseta que remata a insc. de Pombal encontra- 
-se também presente na insc. funerária de D. Gualdim Pais, de 13 de Outubro de 
1195 (cf. N.º 203). 


O Castelo de Pombal desempenhou um papel fundamental na organização da de- 
fesa militar a Sul de Coimbra, confiada por D. Afonso Henriques aos Templários, e na 
estruturação dos domínios desta Ordem Militar na Estremadura. Não estranhamos, por 
isso, que nele tivesse sido colocada uma inscrição comemorando os feitos daquele que 
foi, sem dúvida, o mais prestigiado Mestre da Ordem do Templo em Portugal e a quem, 
em grande parte, esta ficou a dever a confiança depositada pelo monarca português. 

Pombal receberia Foral outorgado por D. Gualdim Pais em 1174 (PMH, Leges, 
pp. 398-399) e confirmado em 1176 (PMH, Leges, pp. 404-405). O diploma de 
D. Gualdim Pais apresenta uma curiosa forma de assinalar a data, preciosa pela in- 
formação que encerra e que tem passado despercebida a muitos investigadores. Diz o 
diploma: 

“Facta firmamenti karta a construtione Opidi anno decimo octavo mense iu- 

nio Era Millesima Ducentesima XXº” (PMH, Leges, p. 399). 

Ou seja, a construção do Castelo de Pombal teria começado 18 anos antes de 
1174, momento em que se outorgava o Foral, logo, teria tido início em 1156 (data que 
deve ser entendida com alguma flexibilidade, podendo ter ocorrido em 1155). Ora, esta 
informação é, em parte, corroborada por uma outra. O presbítero Cipriano, em 1184- 
-85, referia que se lembrava de assistir ao povoamento de Pombal, Ega e Redinha uns 
oito anos depois da reconquista de Santarém (ocorrida, como se sabe, em 1147), o que 
colocaria os eventos cerca de 1155 (cf. MARQUES M.A.F. 1983, p. 354; GEPB 1935- 
-60, vol. XXII, p. 331). Os dois elementos parecem, portanto, convergir para um mesmo 
momento, colocando o início do povoamento e da construção da fortificação cristã em 
1155 ou 1156. 


Quanto aos restantes castelos referidos pela insc., todos eles entram na posse da 
Ordem do Templo antes de 1171. A doação dos castelos de Idanha-a-Velha e Mon- 
santo, feita por D. Afonso Henriques à Ordem do Templo, remonta a 30 de Novembro 
de 1165 (cf. DMP, DR 1, n.º 288). O castelo de Zêzere foi doado pelo monarca à Or- 
dem do Templo quatro anos mais tarde, em Outubro de 1169, juntamente com o Cas- 
telo de Cardiga (DMP, DR I, n.º 297; Mon. Henr.. I, n.º 7); recebeu Foral outorgado por 
Gualdim Pais em 1174 (cf. PMH, Leges, pp. 402-403). No que respeita ao castelo de 
Tomar, ele já se encontra representado neste Corpus pela insc. de 1 de Março de 1160, 
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tendo a doação régia sido efectuada em 1159, conforme já defendemos no comentário 
a esta epígrafe (cf. N.º 104). 

O castelo de Almourol encontrava-se já na posse dos Templários em 1171, como 
se pode depreender das duas inscrições que se seguem neste Corpus (N.º 137 e 138), 
tendo sido erguido dentro do perímetro territorial de Zêzere doado aos Templários em 
Outubro de 1169. 


N.º 137 Est. XLV, n.º 1a3 
1171 


Local: Castelo de Almourol (Freg.: Tancos; Conc.: Vila Nova da Barquinha; Dist.: 
Santarém). 

Parad.: Castelo de Almourol. 

Insc. gravada em lápides. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 

IN « NomiNE + DomiNI - NostRI - IHesU - XPI - Era + M CC « NONA MA- 
GISTER + GAUDINUS - NOBILIS - SI/ Q(u)IDEm GENERE * BRACARA 
* ORIUnDus * EXTITIT - TE(m)PorÊ AUT(em) - ALFOnSI - ILLUSTRIS- 
SIMI - PORTUGAL(is) - REGIS - COMI / TIS - HEnRICI - REGINEQ(ue) 
* TARASIE - FILII - HIC - SECULAREm + ABNEGA(ns) * MILICIAM - IN 
* BREVI - UT - LUCIFER - EMICUIT - NAM + TEmPLI - MILES + / GE- 
ROSOLIMAm - PECIIT - IBIQ(U)E + Per - Q(uU)INQUENIUm « NOn - In 
HERMEm * VITAmM * DUX Gt) + CUM - MAGISTRO - ENIm * SUO + COn- 
FRATRIBUSQUE - INPLERISQuE + PRE / LIIS + CONTRA - EGIPTI ET 
SURIE - INSURREXit - REGEN + CUnQ(ue) + ASCALONA + CAPerETUR 
* PRESTO + EUm * INDE + ANTIOCHIAm - PerGEnS - SE / PE *: CONTRA 
* SULDAm - DECIONE - DIMICAVIT + POST + QuINQUENIUm + VerO - 
AD + PREFATUm * Qui EUm EDUCAVerAT - MILITEm * Eum - FECerAT 
* RE Versus * Est * REGEm / FACTUS - DOMus * TEmPLI - PORTUGALis 
* POCURATOR + Hoc - COnNSTRUXiIt +: CASTRa Sáilicet) + PALUMBAREm 
* TOMAR + OZEZAR - CARDIGA + ET HOC Quod - ALMOUREL DiCitur 
/... 1... SB PARS SCRIPTAM ... (2) 
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Publ.: BRANDÃO. 1632(b), p. 27v.º; CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 55; TEIXEIRA 
G. 1925, p. 15; TEIXEIRA G. 1926, p. 71; SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 56; COSTA 
AG. 1982, p. 17. 


Ref.: SANTA CATARINA 1722, pp. [3-4]; LEAL 1873-90, s.v. “Almourol”, vol. 1, pp. 
156-157; SOUSA J.M.C. 1931, p. 627; SEQUEIRA 1949, p. 145; ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 543. 


Inscrição comemorativa da vida e feitos de D. Gualdim Pais, Mestre do Templo 
em Portugal, gravada ao longo de duas lápides de mármore colocadas sobre a porta de 
entrada do Castelo de Almourol, que foi considerada por aluns autores como sendo co- 
memorativa da fundação ou reconstrução do castelo de Almourol. 


O primeiro autor a reportar-se a esta inscrição foi Fr. António Brandão, em 1632, 
apesar de não ter visto o letreiro. Tão pouco poderemos dizer que Brandão publicou 
verdadeiramente a inscrição de Almourol. O cronista alcobacense teve conhecimento 
desta insc. por intermédio de Manuel Severim de Faria, que lhe forneceu a sua leitura, 
a partir da qual Brandão publicaria uma tradução, com pontuação errada mas revelando 
correcta compreensão do conteúdo da inscrição: 

“Em nome de Christo Era 1209: Mestre Galdim de nobre geração, foy na- 
tural de Braga em tempo de Dom Afonso illustrissimo Rey de Portugal, filho do 
Conde Henrique, e da Rainha D. Tareja. Este leixando a mundana cavalaria, em 
breve tempo resplandeceo como hum luseiro, porque sendo cavaleiro do Templo 
se foy a Ierusalem & lá por sinco annos passou a vida em continuas armas, & co 
o seu Gram Mestre, & com outros Freires em muitas batalhas foy contra o Rey do 
Egypto, & de Suria, & quando Ascalona foy tomada, elle foy ahi prestes, & pre- 
sente. Deshi indo a Antiochia, pelejou muitas vezes contra o poder do Soldam, & 
despois de sinco annos se tornou ao dito Rey, que o criara, & fizera cavaleiro, & 
sendo feito Procurador da casa do Templo de Portugal edificou estes castelos, 
Pombal, Tomar, Ozezar, Cardiga, & este que se chama Almourol.” (BRANDÃO 
A. 1632(b), p. 277.9). 

A sua tradução, com ligeiras diferenças, seria adoptada igualmente por D. Ro- 
drigo da Cunha (CUNHA R. 1634-35, vol. IJ, p. 55). Alguns anos mais tarde, em 1722, 
quando Fr. Lucas de Santa Catarina traçou o Catálogo dos Mestres da Ordem do Tem- 
plo perante a Real Academia da História Portuguesa, haveria de referir a presença do 
letreiro de Almourol, mas sem apresentar leitura (GANTA CATARINA 1722, pp. [3-4]). 
No entanto, revela, pela forma como redige a biografia de D. Gualdim Pais, que tinha 
conhecimento do teor deste letreiro. 
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Seria, portanto, necessário aguardar pelos inícios do século XX para que, pela pri- 
meira vez, um autor realizasse e publicasse uma leitura da insc. de Almourol. O mérito 
coube a F. A. Garcês Teixeira, segundo Cordeiro de Sousa em 1908 (SOUSA J.M.€. 
1931, p. 627). O estudo referido por Cordeiro de Sousa — “O Castelo de Almourol”, 
publicado nos Serões de Tancos, vol. VII, 1908, pp. 157 e 162 — conheceu nova edição, 
mais recente, que aqui utilizamos. Efectivamente, Serões de Tancos era um “jornal” de 
pequeno formato com números de oito páginas cada que F. A. Garcês Teixeira editava 
aparentemente para uso interno dos recrutas de Tancos, e que conheceu diversas tira- 
gens. Na versão que consultámos o artigo saiu nos n.º 9 e 10, respectivamente de Ju- 
nho e Julho de 1926 (TEIXEIRA G. 1926, p. 71). Acreditamos, no entanto, que não ti- 
vesse grandes modificações em relação ao conteúdo divulgado em 1908. A versão de 
F. A. Garcês Teixeira, acompanhada de croguis da insc., é relativamente correcta, em- 
bora o autor não distinga os desdobramentos de abreviaturas. Apenas registaremos as 
seguintes divergências: na 1.1 leu “TESU” (em vez de IHesU); na 1.3 “MILITIAM” (em 
vez de MILICIAM) e “INBREVI” (em vez de IN x BREVI); na 1.4 “IHEROSOLI- 
MAN” (em vez de GEROSOLIMAmM) e “CUMFRATRIBUSQUE” (em vez de COn- 
FRATRIBUSQuE). De uma maneira geral poderíamos, portanto, dizer que Garcês 
Teixeira se aproximou bastante de uma leitura correcta. Leitura semelhante seria di- 
vulgada pelo mesmo autor em 1925, quando se debruçou sobre uma celebrizada ilu- 
minura da Leitura Nova que apresenta uma perspectiva da Charola de Tomar (TEI- 
XEIRA G. 1925, p. 15). Nesta nova versão Garcês Teixeira manteve uma leitura igual 
da lápide mas acrescentou uma observação importante, que lhe tinha passado desper- 
cebida em 1908, e que manteve em silêncio em 1926 quando reeditou os Serões de 
Tancos. Referimo-nos à parte terminal da insc., onde se registaram algumas palavras 
de difícil interpretação, que por falta de espaço foram gravadas fora do campo epigrá- 
fico (por baixo de “PORTUGALis x ProCURATOR”) e na vertical, à direita do le- 
treiro. Nas palavras deste autor, 

“.. na inscrição do Castelo de Almourol ha mais uma última linha, apenas 
com uma palavra ilegível. Tem também uma linha ao alto, que não tem corres- 
pondente na [inscrição] do Castelo de Pombal e que diz: —- S. FR. PRESCRIPTA. 
FECIT” (TEIXEIRA G. 1925, p. 13, nota 1). 

Dessa passagem, muito delida, que tem passado despercebida a quase todos os 
autores, não conseguimos obter uma leitura exacta, mas o que nos foi dado perceber 
difere da versão de Garcês Teixeira. Na realidade, aí conseguimos ler: 

«1... SB PARS SCRIPTAM ... (9). 

No entanto, mantemos reservas quanto a esta interpretação, que esperemos possa 
vir a ser corrigida por autores mais felizes que nós. As condições de preservação desta 
lápide, muito gasta pela erosão, colocada a altura elevada (sobre a porta de entrada do 
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castelo), e enquadrada entre torreões, que impossibilitam a observação com luz ra- 
sante, dificultam o seu estudo e justificam em parte o nosso insucesso. 

Depois de Garcês Teixeira, seria a vez de Cordeiro de Sousa publicar uma nova 
leitura da insc. de Almourol, em 1948. A sua lição, que como foi hábito neste autor não 
apresenta qualquer desdobramento de abreviaturas, oferece poucos motivos de reparo, 
estando quase absolutamente correcta. Apenas anotaremos no início da quarta regra 
“IHEROSOLIMA” quando na lápide foi gravado GEROSOLIMAMm, e, na mesma re- 
gra, “IHERME” com til sobre o último E (quando na insc. se trata de duas palavras, IN 
HERMEN, estando a primeira reduzida a um I com traço indicador de abreviatura). Na 
regra seguinte leu “IMPLERISQE” quando deveria ter lido, sem desdobramentos, “IN- 
PLERISQE”, a forma adoptada na inscrição. Na quinta regra publica “REGEM” 
quando na insc. figura claramente “REGEN”, e na sétima regra leu “RCURATOR” 
quando na insc. foi gravado PCURATOR ou, com os desdobramentos, ProCURATOR. 
Por último, leu “POLUBARE” em vez de PALUmBAREm (SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 56). Cordeiro de Sousa não leu integralmente esta insc., ignorando a polémica pas- 
sagem terminal, que conclui na vertical. 

Mais recentemente, a insc. de Almourol seria de novo publicada, agora pela mão 
de Alfredo Gonçalves da Costa, numa versão que muito deve ao estudo de Garcês Tei- 
xeira de 1925, embora apresente maiores lapsos (COSTA A.G. 1982, p. 17). Na leitura 
de Alfredo Gonçalves da Costa são de assinalar as seguintes divergências em relação à 
nossa lição: na 1.1 “DOMINE” em vez de DomiNI e “JESU” em vez de IHesU; na 
mesma linha desdobrou XPI e registou a Era por extenso; no fim da segunda regra leu 
“COMISTIS” em vez de COMITIS; na 1.3 “MILITAM” em vez de MILICIAM; na 1.4 
registou “HIEROSOLIMAM PETIIT” em vez de GEROSOLIMAMmM PECITIT, na quinta 
regra leu “SIRIAE” em vez de SURIE,; na 1.6 “SULDANIS” em vez de SULDAm; na 
última regra leu “HAEC” em vez de Hoc e na última palavra “CICITUR” em vez de 
DiCitur. Alfredo Gonçalves da Costa escreveria ainda que: 

“Numa última linha já quase no bordo inferior da lápide, há a indicação do 
artista que lavrou a inscrição e onde se percebe a palavra “FECIT”. Num dos lados 
verticais há uma outra linha onde se lê: S. FR. PRESCRIPTA FECTT, que parece 
ser a indicação do freire que escreveu a inscrição.” (COSTA A.G. 1982, p. 17). 
Efectivamente, como já tivemos oportunidade de referir, fora do campo epigráfico 

delineado e gravado para esta insc., por baixo de “PORTUGAL is x ProCURATOR”, 
encontram-se vestígios seguros de terem sido gravadas mais algumas palavras, que in- 
felizmente não conseguimos interpretar com segurança. Uma derradeira regra foi gra- 
vada à direita da insc., na vertical, tendo passado despercebida a Garcês Teixeira (em 
1908 ou 1926, mas não em 1925) e a Cordeiro de Sousa (em 1948). Se o primeiro caso, 
das palavras gravadas fora do campo epigráfico, poderia ter passado despercebido a 
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estes dois autores, torna-se mais difícil compreender o lapso no caso da regra gravada 
na vertical, à direita do texto principal, já que por certo terão notado a existência de ca- 
racteres gravados na vertical quando procederam à leitura das zonas terminais das di- 
ferentes regras desta epígrafe. A leitura de Alfredo Gonçalves da Costa é, no entanto, 
claramente influenciada pela proposta avançada por Garcês Teixeira em 1925, não 
apresentando novos elementos. Apenas diremos, à laia de conclusão, que é bem possí- 
vel que nesta derradeira regra esteja exarado o nome do lapicida das inscrições da Or- 
dem do Templo, o que tornaria esta referência ainda mais preciosa. 

Sublinhemos, por último, que Pinho Leal se reporta à insc. de Almourol (LEAL 
1873-90, s.v. “Almourol”, vol. I, pp. 156-157) que prefere não publicar por ser muito 
extensa, remetendo o leitor para a versão publicada por Viterbo (VITERBO J.S.R. 
1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 589). No entanto, Fr. Joaquim de St.” Rosa Vi- 
terbo não publica, no Elucidário, a insc. de Almourol mas sim, como já tivemos opor- 
tunidade de referir, a insc. que se encontra hoje em Tomar, à qual atribuiu (errada- 
mente) a proveniência de Almourol. 


A insc. da porta exterior do castelo de Almourol foi gravada sobre duas lápides de 
mármore, ao longo de sete regras, às quais, como referimos, se devem acrescentar mais 
duas curtas passagens. Ao contrário de outras insc. dos Templários, esta epígrafe en- 
contra-se em mau estado de conservação, com o mármore bastante degradado, corroído 
e com pátina, o que dificulta a sua leitura. As regras foram materializadas nas lápides, 
definindo o campo epigráfico, e as letras obedecem ao mesmo tipo de alfabeto utili- 
zado noutras inscrições da Ordem do Templo (embora, por exemplo, os TT com curva 
na haste vertical se encontrem ausentes). No entanto, comparando com a epígrafe pre- 
cedente, e mesmo tendo em conta os diferentes estados de conservação, a insc. de Al- 
mourol revela menor cuidado no traçado das suas letras, que optam de uma maneira 
geral por traçados mais arcaicos. Por isso cremos que esta epígrafe terá sido realizada 
antes da de Pombal. Como já tivemos oportunidade de referir (cf. insc. N.º 136), a epí- 
grafe de Almourol apresenta texto quase totalmente coincidente com o da insc. de 
Pombal, revelando que ambas foram executadas a partir de uma mesma minuta ou, 
mais provavelmente, que a insc. de Pombal foi realizada pelo mesmo lapicida e a par- 
tir da insc. de Almourol. Entre os dois textos encontramos divergência na abertura 
(com a insc. de Almourol a abrir com a invocação do nome de Nosso Senhor Jesus 
Cristo, passagem suprimida na insc. de Pombal) e na derradeira regra, quando são 
mencionados os diversos castelos dos Templários erguidos por acção de D. Gualdim 
Pais. Neste aspecto, a insc. de Pombal refere mais os castelos de Idanha-a-Velha e 
de Monsanto (aparentemente ignorados na insc. de Almourol, a menos que estejam 
mencionados na linha suplementar que referimos e não conseguimos ler), e ignora a 
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referência ao castelo de Cardiga (mencionado na insc. de Almourol). Por último subli- 
nhemos que a insc. de Almourol acrescenta a referência ao Conde D. Henrique e a 
D. Teresa, que na de Pombal foi suprimida. 


Já tivemos oportunidade de caracterizar o itinerário dos vários castelos mencio- 
nados nas duas inscrições (cf. Nº 136). Resta-nos abordar o caso do castelo de Cardiga, 
apenas referido na insc. de Almourol. Tal facto pode explicar-se, em parte, pela vizi- 
nhança dos dois castelos (Almourol e Cardiga), o que tornaria esta referência mais sig- 
nificativa em Almourol e não tanto em Pombal. De resto, o castelo de Cardiga parece 
ter ocupado um lugar relativamente modesto no quadro das fortalezas dos Templários. 
Uma posição secundária que poderá ser resultante do facto de, ao contrário dos seus 
vizinhos castelos de Almourol e Zêzere, o de Cardiga não se implantar na margem do 
Tejo, defendendo directamente este espaço de fronteira, mas antes um pouco a Norte 
do curso do rio *2, Segundo João José Alves Dias é mesmo provável que Cardiga não 
tenha sido Comenda autónoma dentro dos bens do Templo, fazendo parte da Comenda 
de Almourol (DIAS J.J.A. 1991, p. 103). Este é mais um motivo que ajuda a compre- 
ender a razão de ele ser mencionado na insc. de Almourol e esquecido na de Pombal. 
Só em 1321, já no quadro da Ordem de Cristo, foi criada a Comenda de Cardiga, in- 
dependente da de Almourol (DIAS J.J.A. 1991, p. 105). A Ordem do Templo entrou na 
posse do castelo de Cardiga por doação régia outorgada em Outubro de 1169, junta- 
mente com o castelo de Zêzere e com a confirmação da doação de Tomar: 

“. Do, siquidem, vobis ipsum castellum de Cardica cum omni hereditate quam 
ibi rupistis et fecistis” (DMP, DR LI, n.º 297; Mon. Henr., I, n.º 7). 

O castelo de Almourol, como já referimos, foi erguido dentro do território de Oze- 
zar ou Zêzere doado aos Templários por D. Afonso Henriques em Outubro de 1169. 
Nesse diploma o território de Zêzere era delimitado nos seguintes termos: 

“in primis per fozem de Beselga et inde per ipsam stratam que vocatur de Pe- 
nela usque Alfeigiadoa et inde per cimam de Monte de Alfeigiadoa, aquis vertentibus 
contra Tanchos, et inde quomodo intrat mons ad fundum de pelago de Almourel et inde 
per medium Tagi usque ad fozem de Ozezar et inde per medium de Ozezar usque fo- 
zem de Thomar, et inde per Thomar quomodo vadit ad focem de Beselga ...” (DMP, DR 
I, n.º 297; Mon. Henr,, I, n.º 7) 8. 


8? Embora hoje a zona de Cardiga esteja junto do rio, e uma parte do seu território medieval mesmo a Sul do 
curso do Tejo. No entanto, este facto ficou a dever-se à alteração do curso do Tejo, estudada por João José Alves Dias 
(DIAS JJ.A. 1984). Veja-se no estudo deste autor a estampa da p. 71, do séc. XVTII, com a representação dos castelos 
de Cardiga e Almourol e os vários traçados do Tejo. 


83 Para a cartografia do diploma, cf. DIAS J.J.A. 1991, pp. 101-102. O Castelo de Zêzere recebeu Foral outor- 
gado por D. Gualdim Pais em 1174 (cf. PMH, Leges, pp. 402-403). 
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Muito embora a zona de Almourol seja claramente incluída dentro dos limites ter- 
ritoriais definidos no diploma, não há qualquer referência explícita ao seu castelo, o 
que apenas se pode compreender se ele ainda não tivesse sido erguido. Por isso, pode- 
mos datar a construção do castelo de Almourol de 1169-1171. 


N.º 138 Est. XLV, n.º 4 
1171 


Local: Castelo de Almourol (Freg.: Tancos; Conc.: Vila Nova da Barquinha; Dist.: 
Santarém). 

Parad.: Castelo de Almourol. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
Era + Mº + CC? + VIIE - MAGISTER - GAUDI / NUS - BRACARA +» QUE - 
EST - CAPUT - / GALLECIE + ORTUS - EDIFICAVIT - HOC + / CAS- 
TRUm - ALMOIREL - CUm *: FRATRIBUS - SUIS - 


Publ.: COSTA B. 1771, pp. 47 e 141-142; AZEVEDO P. 1911, p. 405; TEIXEIRA 
G. 1926, p. 70; SOUSA J.M.€C. 1948(a), n.º 55; COSTA A.G. 1982, p. 18. 


Ref.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 27v.º; CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 55; SOUSA 
J.M.€. 1931, p. 627; SEQUEIRA 1949, p. 146. 


Inscrição comemorativa da construção do castelo de Almourol por D. Gualdim 
Pais e os freires do Templo, em 1171. Encontra-se gravada em lápide de mármore 
branco, embutida sobre a porta de acesso da cerca interior do castelo de Almourol. 


À inscrição da cerca interior do castelo de Almourol foi referida pela primeira vez 
por Fr. António Brandão que, à semelhança do que aconteceu com a insc. da cerca 
exterior do mesmo castelo, não a viu e se limitou a publicar uma tradução a partir da 
versão que lhe foi fornecida por Manuel Severim de Faria: 

“Era 1209. Annos Mestre Galdim Nacido em Braga, que he cabeça de Galiza, 

edificou este Castello de Almourol com os Freires seus Irmãos.” (BRANDÃO A. 

1632(b), p. 27v.º). 
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A sua tradução não oferece reparos de maior. Apenas não se justifica, na parte fi- 
nal, o acrescento da palavra “Irmãos”. No entanto, não seria o único, já que a mesma 
tradução é fornecida igualmente por D. Rodrigo da Cunha (CUNHA R. 1634-35, vol. 
IH, p. 55) e, mais recentemente, por Gustavo de Matos Sequeira (SEQUEIRA 1949, 
p. 146), ambos também preferindo não publicar leitura do original. 

Deste modo, seria Fr. Bernardo da Costa o primeiro autor a publicar verdadeira- 
mente a insc. de Almourol, fazendo-o por duas vezes ao longo da sua obra, em ambas 
se equivocando na Era, lendo 1208 (A.D. 1170) (COSTA B. 1771, p. 47 e pp. 141-142). 
As suas duas interpretações deste letreiro revelam-se desastrosas, plenas de erros 
que se justificam pouco, dado que a insc. não oferece dificuldades de leitura. Na pri- 
meira tentativa de leitura Fr. Bernardo da Costa, para além da Era, equivocou-se em 
“Bracarui” (BRACARA), “Quae” (QUE), “Galetiae” (GALLECIE) e “Almeiroul” (em 
vez de ALMOIREL, como figura na lápide). Após o nome do castelo, Fr. Bernardo da 
Costa substituiu a indicação de CUM FRATRIBUS SUIS por “&tc”. Na mesma obra, 
mais à frente, fornece desenho e nova leitura da mesma insc., desta feita com outros 
erros. Para além das incorrecções do croquis, sublinhemos “Magnus Magister” em vez 
de simplesmente MAGISTER, “Gualdinus” (em vez de GAUDINUS), “Quae” (em vez 
de QUE), “Galetiae” (em vez de GALLECIE), “Aedificavit” (em vez de EDIFICA- 
VTT). Por último no topónimo leu “Algiorcel” (em vez de ALMOIREL). Poderíamos, 
portanto, considerar como muito deficientes as duas versões apresentadas por Fr. Ber- 
nardo da Costa. 

Pedro de Azevedo, ao publicar, em 1911, os apontamentos redigidos por Hercu- 
lano na sua viagem pelo centro de Portugal em 1853-54, revela-nos que o historiador 
não encontrara qualquer dificuldade na leitura da inscrição de Almourol, sendo o pri- 
meiro a obter uma versão correcta: 

“ERA M. CC. VIP. MAGISTER GAUDINUS BRACARA QUE EST CAPUT 
GALLECIE ORTUS EDIFICAVIT HOC CASTRUM ALMOIREL CUM FRA- 
TRIBUS SUIS” 

(AZEVEDO P. 1911, p. 405). 

Depois de Alexandre Herculano, a insc. do recinto interior de Almourol seria lida 
por Garcês Teixeira em 1908 (e reeditada em 1926), que apresentou versão igualmente 
correcta seguida de tradução: 

“A sua leitura é a seguinte: 

ERA. MCCVIII . MAGISTER . GAUDINUS . BRACARA . QUE. EST. CA- 
PUT. GALLECIE. ORTUS. EDIFICAVIT. HOC. CASTRUM . ALMOIREL 
. CUM. FRATRIBUS . SUIS. 


Tradução: 
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Era de 1209. O Mestre Gualdim natural de Braga, que é cabeça da Galiza, 
edificou com os seus freires este Castelo de Almoirel.” 

(TEIXEIRA G. 1926, p. 70). 

Cordeiro de Sousa, em 1948, publicou leitura igualmente correcta da insc., em- 
bora, para manter-se fiel ao seu princípio de não desdobrar as abreviaturas, devesse ter 
registado apenas a letra E e não a palavra “ERA” (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 55). 

O último autor a reportar-se à insc. de cerca interior de Almourol seria Alfredo 
Gonçalves da Costa, que desdobrou a data, colocando-a por extenso, mas não incor- 
rendo em erros propriamente ditos (à excepção de provável lapso tipográfico ao regis- 
tar “Miliesima”, tal como já acontecera na outra insc. de Almourol) (COSTA A.G. 
1982, p. 18). 


A insc. da cerca interior de Almourol foi gravada em lápide de mármore branco 
(que Fr. Bernardo da Costa entendia ser “hum jaspe alvissimo”) em campo rebaixado, 
deixando rebordo destacado. O campo epigráfico assim definido foi dividido em qua- 
tro regras, separadas por três linhas gravadas de forma equidistante. As letras, monu- 
mentais, optam esmagadoramente pelas maiúsculas, embora surjam algumas minúscu- 
las de grandes proporções (por exemplo, todos os M, unciais minúsculos, o único H 
utilizado em todo o letreiro ou o D de GAUDINUS). Nas letras maiúsculas saliente- 
mos o perfil algo sinuoso optado por alguns caracteres, nomeadamente o Q, os UU e 
os SS. 


Esta insc. é a única que verdadeiramente comemora a construção do castelo 
de Almourol, datando a actuação de D. Gualdim Pais a quem, em Outubro de 1169, 
D. Afonso Henriques confiou o castelo de Zêzere. Efectivamente, foi dentro da área 
territorial então doada, quase no seu extremo ocidental, sobre uma ilha rochosa em 
pleno leito do Tejo, que seria erguido, em cerca de dois anos, o castelo de Almourol 
(1169-1171). 


N.º 139 

1171 

Local: Igreja do Mosteiro de Santa Maria de Salzedas (Freg.: Salzedas; Conc.: 
Tarouca; Dist.: Viseu). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte de natureza e dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“Hoc Loco Latet Cujus Per Secula Latere Fama Nequit / Solita Perpetuare 
Bonos Fama Mori Claros Nec Morte / Sinit Sed Et Ipsa Clarorum Meritis 
Vivere Semper Habet / Multis Diia Modis Lituit Tharasia Famam / Sanguine 
Progenie Moribus Ac Operis / Ex Ducibus Sanguis Soboles Clarissima 
Regni / Absque Nota Mores Est Opus Ista Domus / De Bis Sexcentis Et 
Denis Monade Dempta / Invenies Eram, Quae Sepelivit Eram.” 


Publ.: FERNANDES R. 1531, p. 611; BRITO 1602, Livro V.º, pp. 562-563; BRAN- 
DÃO A. 1632(a), p. 240; CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 425; ENCARNAÇÃO T. 
1759-63, vol. HI, p. 211; GEPB 1935-60, s.v. “Teresa (Meana D.)”, vol. XXXI, pp. 
356-357; REIS B. 1936, p. 35; FERNANDES A.A. 1946, p. 73. 


Ref.: COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 467; FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, 
pp. 11-12. 


Inscrição funerária de D. Teresa Afonso, viúva de D. Egas Moniz de Riba Douro, 
o Aio, que se encontraria no Mosteiro de Salzedas, instituição de que foi fundadora. 
Foi destruída nos fins do séc. XVI por um Abade Trienal, tendo sido copiado o seu con- 
teúdo num dos últimos fólios do Gradual do Coro de Salzedas, hoje igualmente desa- 
parecido. Adoptamos, aqui, a lição de Fr. Bernardo de Brito (BRITO 1602, Livro V., 
pp. 562-563). 


O primeiro autor a referir o epitáfio da Miana D. Teresa Afonso foi Rui Fernan- 
des, em 1531, na sua Descripção do Terreno em roda da Cidade de Lamego duas lé- 
guas, declarando que o letreiro se encontrava na sua sepultura (FERNANDES R. 1531, 
p. 611). A sua leitura diverge da de Brito em alguns pontos: na 1.1 “Latet Hec Cujus” 
em vez de “Latet Cujus”; na 1.3 “Securit” em vez de “Sinit”; na mesma regra “Juvit” 
em vez de “Lituit”, e “Famaz” em vez de “Famam”; na 1.5 “Opere” em vez de “Ope- 
ris”; na 1.6 “Sobeles” em vez de “Soboles”; na última regra, “Eraz” e “Heraz” em vez 
de “Eram” (FERNANDES R. 1531, p. 611). 

Fr. Bernardo de Brito foi o primeiro autor a transcrever o epitáfio depois de ele 
ter sido destruído, declarando a propósito da sua anterior implantação que D. Teresa 
Afonso: 

“.. não se quiz por humildade mandar lançar dentro do Convento, mas em 
hum arco, que estava na banda de fora da Igreja, em huma sepultura de pedra 

tosca, na qual estavão esculpidos os versos seguintes ...” (BRITO 1602, p. 562). 
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Fr. Baltasar dos Reis, que deve ter escrito a sua Breve Relação cerca de 1612 (cf. 
se depreende de REIS 1936, p. 86), também não teve oportunidade de ver o túmulo de 
D. Teresa no local de origem, declarando que o epitáfio se encontrava registado “... no 
Gradual do coro do Abade em o fim delle tirados de sua sepultura ...” (REIS 1936, p. 
35). Fora, portanto, copiado para o livro de coro de Salzedas, certamente para que não 
se perdesse. No entanto, a versão aqui exarada ou não era integral, faltando algumas 
palavras, ou Fr. Baltasar dos Reis não a compreendeu totalmente. Efectivamente, a li- 
ção publicada por este autor seiscentista apresenta por diversas vezes reticências (na 
primeira, segunda, terceira e sexta linhas). A parte transcrita apenas diverge de Brito 
em “Licuit” (1.4 em vez de “lituit”) e “Nonade” (em vez de “Monade”, na 1.8). 

Novos elementos sobre a localização do epitáfio são revelados por Fr. António 
Brandão em 1632, quando declara que 

“Estava o sepulchro de Dona Tareja detras da Capella Mór da parte de fora 
(...). Poucos annos ha que trasladarão seu corpo para dentro da Capella Mór & 
foy notável descuido não lhe porem o epitáfio referido (...). Eu vi ainda o mesmo 
epitáfio antigo em hiia pedra fora da Sancristia, & faço esta declaração para que 
saibão os que depois vierem, que relatamos verdades.” (BRANDÃO A. 1632(a), 
p. 240). 

A sua lição, copiada de “uma pedra” que estava na parte de fora da sacristia, e que 
podia ser a insc. original abandonada depois da trasladação, difere de Brito apenas em 
alguns pormenores: na 1.6 “Daciobus” (em vez de “Ducibus”) e “Regum” (em vez de 
“Regni”); na 1.7 “Votu” (em vez de “Nota”) e na última regra “Sepulivit” (em vez de 
“Sepelivit”) e “Heram” (em vez de “Eram”). Fr. António Brandão assinaria, ainda, a 
primeira tradução deste epitáfio, que veio a exercer influência significativa nos autores 
que se lhe seguiram: 

“Neste lugar se encerra aquella a quem a fama costumada a perpetuar os 
bons não deixara nunca esquecer; porque he propriedade da fama dar vida aos 
ilustres no próprio tempo da morte, & sustentar-se a si mesma com os mereci- 
mentos & obras de pessoas famosas. Dona Tareja ajudou a viver sua fama por 
muitas vias, por sangue, geração, bons costumes, & obras. Foi de sangue de Du- 
ques, & da mais clara descendencia do Reyno; os costumes teve alheos & a obra 
que fez foy esta casa. A Era em que foy sepultada esta Senhora achareis contando 
duas vezes seiscentos & dez menos hum, que vem a cair no Anno de Christo de 
Mil & Cento & Settenta e hum.” (BRANDÃO A. 1632(a), p. 240) 

Lição semelhante à de Fr. António Brandão seria a facultada por George Cardoso 
em 1666, sublinhando igualmente que o seu túmulo esteve por detrás da capela-mor de 
Salzedas (CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 425). Em 1762, Fr. Tomás da Encarna- 
ção referiu o 
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“vetustissimo epitaphio in lapide sepulcrali inscripto, quod clarissimus vir 
cisterciensis Fr. Antonius Brandão vidit, licet post illustrissimae illius foeminae 
translationem ad novum templum non extet.” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. 
NI, p. 211). 

A versão de Fr. Tomás da Encarnação, quase igual à de Fr. Bernardo de Brito, 
deve ter sido, no entanto, retirada de algum manuscrito do Mosteiro de Salzedas (pos- 
sivelmente o Gradual a que já nos reportámos), como o parece indicar a anotação que 
deixou à margem: “Ex Archivo Salzedae” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 
211). Difere da que aqui adoptamos em “Voto” (em vez de “Nota”) e “Heram” (em vez 
de “Eram”). 

Por último, registemos as leituras, concordantes entre si, da GEPB (GEPB 1935- 
-60, s.v. “Teresa (Meana D.)”, vol. XXXI, pp. 356-357) e de A. de Almeida Fernandes 
(FERNANDES A.A. 1946, p. 73), onde se registam pequenas divergências em relação 
a Fr. Bernardo de Brito: na 1.1 “Hoc Loco Hec Latet ...” (em vez de “Hoc Loco Latet 
>; na 4 “Tuvit” (em vez de “Lituit”); na 1.6 “Sanguinis” (em vez de “Sanguis”); e 
na 1.7 “Es” (em vez de “Est”). Almeida Fernandes omite, ainda, a última palavra do 
epitáfio, “Eram”, e assina nova tradução do epitáfio desaparecido: 

“Neste lugar se esconde aquela de quem a fama destinada a perpetuar os 
bons se não esquece: a fama dos virtuosos não só se não desfaz pela morte mas 
também se há-de conservar pelos méritos dos ilustres; Dona Teresa ajudou por 
muitos modos a fama: por sangue, geração, costumes e obras; de sangue de po- 
derosos, foi de clarissima linhagem do reino e de costumes sem mácula; esta casa 
é sua obra; a Era em que foi sepultada encontrareis em duas vezes seiscentos, e 
dez menos um.” (FERNANDES A.A. 1946, p. 73). 


A data da morte de D. Teresa Afonso encontra-se registada segundo a forma das 
“datas caprichosas” (para utilizarmos a expressão de João Pedro Ribeiro): “De bis sex- 
centis et denis monade dempta”, ou seja, “duas vezes seiscentos e dez menos a uni- 
dade” — que poderíamos equacionar em (2 x 600) — (10— 1) = 1209 (A.D. 1171). Esta 
data concorda com os elementos documentais conhecidos para a sua vida. No entanto, 
a forma como se encontra expressa levou M. Gonçalves da Costa a atribuir o óbito ao 
ano de 1181, interpretando, erradamente, 2x610-1=1219(A.D. 1181) (COSTA M.G. 
1977-719, vol. II, p. 467). 

D. Teresa Afonso, filha do Conde D. Afonso das Astúrias (cf. LL), talvez 
D. Afonso Nunes de Celanova (MATTOSO 1981, p. 193; FERNANDES A.A. 1984- 
-85, vol. XCIV, p. 11), foi a segunda mulher de D. Egas Moniz, o Aio, estando do- 
cumentada entre 1133 e 1171 (MATTOSO 1981, p. 193). Depois da morte da rainha 
D. Mafalda (1158), D. Teresa teria sido escolhida por D. Afonso Henriques para edu- 
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car os seus filhos. Em documento de 1159 D. Teresa Afonso intitula-se “... Tharasea 
Alfonsi uxor Egeae Muniz nutrix prolis Reginae ...”, enquanto que o próprio monarca 
declarava em diploma de 1163 “... vobis Domna Tarasiae eorundem filiorum meorum 
nutrix ..” (GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 356; FERNANDES A.A. 1984-85, vol. 
XCIV, p. 13). No entanto, já antes de ser Ama dos filhos do monarca D. Teresa Afonso 
tinha sido distinguida por D. Afonso Henriques. Efectivamente, na carta de couto de 
Argeriz, doada pelo monarca a D. Teresa Afonso, D. Afonso Henriques diz expressa- 
mente: “... vobis Tarasiae Alfonsi facimus cautum illius hereditatis que dicitur Argeris 
... pro bono senvitio quod nobis fecistis ...” (DMP, DR I, n.º 238). Segundo o Obituário 
de Salzedas, teria falecido nas 12 calendas de Julho (20 de Junho) de 1171 (cf. REIS 
1934, p. 59), em Salzedas, mosteiro que fundara já depois de viúva de D. Egas Moniz 
(falecido em 1146 — cf. Insc. N.º 85). Foi enterrada provisoriamente até que em 27 de 
Maio de 1172, ou próximo dessa data, foi trasladada para a sepultura definitiva onde 
se gravou o epitáfio que aqui estudamos (GEPB 1935-60, vol. XXXI, pp. 356-357). 
O prestígio que granjeou em vida levou a que fosse memorizada nos Nobiliários quase 
sempre como a “minhana dona (...) que fez o moesteiro de Salzeda” (LL 16 A 3;22 D 
9:36 A5;36ARS;tbemLVIM7eemLD1IA3;713). Sobre D. Teresa Afonso 
cf. ainda FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, pp. 11-14. Sobre a fundação de Sal- 
zedas vd. FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, pp. 23-34. 


N.º 140 Est. XLVI, n.º 1 
1172 

Local: Igreja Paroquial de St." Leocádia de Geraz do Lima (Freg.: St.º Leocádia de Ge- 
raz do Lima; Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.* Leocádia de Geraz do Lima. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 137,5 cm. Alt.: 37,5 cm. Alt. média das letras: 


8 em (€) a 8,5 em (E) e 9,5 em (M). 


Leitura: 
ERA M CC X 


Publ.: BARROCA 1990, p. 105. 


Inscrição comemorativa da Sagração ou conclusão das obras da Igreja românica de St.º 
Leocádia de Geraz do Lima, gravada em silhar hoje reaproveitado na face exterior da 
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parede Sul do templo. À sua direita, parcialmente truncada por parede recente, encon- 
tra-se parte de outra insc., de que apenas se lê “ER”, e que, segundo informação do 
Rev.º Pároco, seria uma cópia moderna desta inscrição. 


A insc. de St.º Leocádia de Geraz do Lima foi por nós publicada pela primeira 
vez, em 1990, altura em que tivemos oportunidade de sublinhar que a insc. de 1172 co- 
memorava um segundo templo em St.* Leocádia. Efectivamente, sobrevivem testemu- 
nhos seguros de um templo pré-românico que a antecedeu: um fragmento de ajimez 
(MPXII, SL 638) e dois fragmentos de friso (MPXII, SL 639 e 6394). Do templo ro- 
mânico, ao qual se reportaria a nossa insc., restam alguns testemunhos, nomeadamente 
uma aduela românica (MPXII, SL 669) e uma base que se conserva no adro, junta- 
mente com outras pedras. O próprio edifício ainda apresenta a sapata românica (que 
reaproveita diversos silhares romanos almofadados) e uma fresta na parede Norte da 
Capela-mor. 


Nesta modesta insc. apenas será de salientar, do ponto de vista paleográfico, a cu- 
riosa forma adoptada pelo A de ERA. Os caracteres, com módulos muito distintos, de- 
nunciam uma insc. gravada sem cuidados especiais e sem recurso a ordinatio. 


A Igreja de St.* Leocádia de Geraz do Lima encontra a sua primeira referência 
documental no Censual do Bispo D. Pedro, dos fins do séc. XI (COSTA AJ. 1959, 
vol. II, p. 145). Este não é, no entanto, o testemunho datado mais antigo que para 
ela possuímos, já que se encontra representada neste Corpus pela insc. de [1013- 
-1021] (cf. Insc. N.º 18). Sobre os seus testemunhos pré-românicos veja-se BAR- 
ROCA 1990, pp. 104-105; sobre os vestígios românicos cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. II, p. 226. 


N.º 141 Est. XLVI, n.º 2 
1172 


Local: Igreja Paroquial de S. João Baptista de Sernancelhe (Freg.: Sernancelhe; Conc.: 
Sernancelhe; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Sernancelhe. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 83 em. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 9,5 
a 10 cm. 
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Leitura: 
Era M CC X 


Publ.: MOREIRA V. 1929, p. 159; GEPB 1935-60, s.v. “Sernancelhe”, vol. XXVIII, p. 
445; COSTA M.G. 1977-719, vol. 1, p. 611. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 513; GRAF 1986, vol. I, p. 97. 


Inscrição comemorativa da conclusão da Igreja românica de Sernancelhe ou da 
sua Sagração, gravada em silhar embutido na face exterior da parede Leste da Capela- 
-Mor. Trata-se do primeiro silhar da segunda fiada, que faz esquina com a parede Norte 
da Capela-Mor. 


A insc. de Sernancelhe foi publicada pela primeira vez pelo Abade Vasco Moreira, 
que leu “E. MCCX” (MOREIRA V. 1929, p. 129). No entanto, aquele prelado de Ta- 
rouca entendia que a igreja fora fundada em 1210 (MOREIRA V. 1929, p. 130), es- 
quecendo-se de descontar os 38 anos para adaptar a Era Hispânica ao Anno Domini. 
A GEPB, que adoptou a leitura do Abade Vasco Moreira, entendia, por sua vez, que a 
igreja não fora fundada mas antes “reconstruída” em 1210. Nos Tesouros Artísticos de 
Portugal volta-se a registar a “inscrição na parede exterior do lado Norte” (sic), os- 
tentando a data de 1210 (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 513). Encontramos a mais recente 
referência em Manuel Gonçalves da Costa (COSTA M.G. 1977), a quem o P. Cândido 
de Azevedo terá mostrado a epígrafe. O P.: Cândido de Azevedo entendia que o X, pelo 
facto de apresentar traço horizontal por cima, devia ser entendido como X aspado, da- 
tando, portanto, a insc. da Era de 1240 (A.D. 1202). M. Gonçalves da Costa advertia, 
em nota, que 

“a Idade Média não tinha a noção do rigor na representação gráfica e so- 

brepunha traços indiscriminadamente.” [Sic] (COSTA M.G. 1977-79, vol. 1, p. 610), 

pelo que deduzimos que não perfilharia a opinião de se tratar de um X aspado. 


O problema de datação que a insc. de Sernancelhe encerra envolve, realmente, a 
possibilidade de estarmos perante um X aspado, mas não pela presença de um traço so- 
breposto, como pretendia o Pº Cândido de Azevedo. Efectivamente, o X da Era apre- 
senta uma curiosa configuração, com um pequeno apêndice semelhante a um “c” 
aberto colocado na haste superior direita. Em princípio seríamos levados a concluir 
pela presença de um X aspado e a dar razão ao P.º Cândido de Azevedo. No entanto, 
encontramos solução gráfica absolutamente idêntica na insc. de N.º S.º da Fresta, em 


Trancoso, de 1184 (cf. N.º 174), no segundo X da Era. Ora, nesta insc. a data expressa 
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é “M CC XX IP”, uma situação onde não há qualquer lugar para figurar um X aspado. 
Por isso não consideramos, para efeitos de datação desta insc., o X como sendo aspado. 


O castelo de Sernancelhe encontra-se já referido na doação de D. Flamula, de 960 
(PMH, DC 81), e no inventário dos bens do mosteiro de Guimarães de 1059 (PMH, DC 
420). Recebeu foral outorgado por D. Egas Gosendes e João Viegas em 26 de Outubro 
de 1124 (PMH, Leges, pp. 362-365). Nas Inquirições de 1258 encontra-se referência a 
esse diploma, que os inquiridores viram juntamente com a confirmação de D. Afonso 
Il em 1220: 

“Interrogatus de aliis foris Regis, dixit quod faciunt forum Regi sicut conti- 
netur in sua carta, quam comcilium de Cernonceli habet de foro de Donno Egea 
Gosendiz et de Johanne Veegas. Et nos inquisitores vidimus ipsam, que fuit facta 
sub Era Mº. Cº Lx.ijó; et etiam ipsa carta fuit confirmata a Domino Rege Alfonso 
Patre istius Regis et suo sigillo proprio plumbeo communita, que similiter fuit 
confirmata et sigillata in Era Mº CC“ Lº Viiji” (PMH, Ing., p. 1101). 

Trata-se de D. Egas Gosendes de Baião e de seu filho D. João Viegas de Baião, o 
“Ranha”. D. Egas Gosendes foi Mordomo-Mor em 1113-1116 e deteve as tenências de 
Lamego (1100), de Baião (1100-1128), de Sanfins (1110) e de Penaguião (1127) (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, respectivamente pp. 987, 1018, 997, 1020 e 1013). Na te- 
nência de Baião e Penaguião encontramos João Viegas em 1145 (VENTURA 1992, 
vol. II, pp. 997 e 1013). 


N.º 142 Est. XLVI, n.º 3 
1172 (2) 


Local: Castelo de Penas Róias (Freg.: Penas Róias; Conc.: Mogadouro; Dist.: Bra- 
gança). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Penas Róias. 

Insc. gravada em lintel. Granito. Demasiado elevada para se poder medir. 


Leitura: 
InCIPIUnT - FUNDAMenTO - CASTE / LLO - DE PENA ROIAS - [...] 
MENSE (2) / Era * Mº +. CCº + Xº+ [...] TE(m)PoRE * REGE / [alfonso] [...] 
FARA PAR 


Publ.: ALVES EM. 1940, p. 58; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 52. 


317 


Ref.: ALVES EM. 1948, pp. 433-434; NETO 1975, p. 281. 


Inscrição comemorativa da construção do Castelo de Penas Róias, gravada no 
lintel da porta da sua Torre de Menagem, que se abre no primeiro andar da Torre. 
Francisco Manuel Alves, Abade de Baçal, e J. M. Cordeiro de Sousa entenderam que 
a insc. seria da Era de 1204 (A.D. 1166) e que nela seria mencionado D. Gualdim 
Pais. A nossa leitura não permite confirmar nenhum destes dois aspectos. Ambos os 
autores não repararam que a inscrição se prolonga na primeira pedra da ombreira es- 
querda da Porta, numa derradeira regra que, dado o seu estado de conservação, não 
conseguimos ler. 


Francisco Manuel Alves, que estudou a insc. de Penas Róias em 1939, publi- 
cando-a, pela primeira vez, em 1940, apresenta leitura algo divergente da de Cordeiro 
de Sousa. Para o Abade de Baçal, a insc. diria: 

“J(n)cipiu(n)t Fu(n)damenta. Caste 

lo. No(min)i de Pena Roia ant(e) die IV Kalen(das) 

... E(ra) MCCIV. Galdino Paes i(n) Do(m)o T(emplo) [Magiste]r(i) G(ene)- 
r(ale) 

Red Itam ......... F(ra)t(e)r(1) .... Joahan ..... Fran 


(ALVES EM. 1940, p. 58). Trata-se de uma versão que levanta muitos problemas, so- 
bretudo na reconstituição de partes ausentes e no desdobramento, forçado, de abrevia- 
turas. Por tudo, parece-nos pouco plausível a versão do Abade de Baçal. As mesmas 
razões devem ter levado Cordeiro de Sousa a suprimir, por precaução, a leitura das 
duas últimas regras quando voltou a publicar a insc. em 1948. Segundo a versão deste 
autor, em grande parte apoiada na de F. M. Alves, a insc. diria: 

“. InCIPIUnT FUNDAMENTA . CASTE / 

LLO . MOntI DE PENAs ROIA ANTem DIE IV KALEN / 

« EM CCIV. GALDINus PAES ... / 

ne, 
(SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 52). Nesse mesmo ano de 1948 o Abade de Baçal vol- 
tava a registar a presença da insc. no Castelo de Penas Róias, assinalando o ano de 
1166 e remetendo para a leitura que havia publicado em 1940 (ALVES EM. 1948, 
pp. 433-434). 


O Abade de Baçal conseguiu obter, em 1939, uma fotografia relativamente boa da 
insc., com luz rasante, que publica no seu estudo, a partir da qual procurámos cotejar 
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as duas versões e, face às divergências detectadas, efectuar uma nova leitura. No en- 
tanto, dado o seu estado de conservação, não conseguimos resolver todos os problemas 
que este letreiro suscita. Para a terceira regra temos versão alternativa para a leitura 
adoptada neste Corpus : 

“. Era + Mº + CCº + Xº + VIII - D(o)MNO TERRE - REGE 


Esta nova versão forneceria uma data diferente, mas igualmente plausível, para a 
epígrafe (Fra 1219, A.D. 1181). 


Não temos a certeza de D. Gualdim Pais ser referido na insc. de Penas Róias, já 
que o seu nome não se encontra registado na passagem onde o Abade de Baçal o lia, 
com recurso a desdobramento de abreviaturas perfeitamente anormal para a epigrafia 
da época. De resto, basta ver o croquis que o Abade de Baçal publicou (ALVES FM. 
1940, p. 58) e as justificações paleográficas que teve de tecer, para compreender como 
a sua leitura é frágil, forçando o conteúdo do letreiro. No entanto, a posse do castelo 
de Penas Róias pelos Templários está perfeitamente documentada e, em qualquer das 
alternativas por nós propostas para a data (A.D. 1172 ou A.D. 1181), a insc. corres- 
ponde ao mestrado de D. Gualdim Pais. 

Nas Inquirições de 1258 regista-se, a dado passo, que 

“.. Pena Roya fuit Domnj Regis ... quod Domnus Fernandus Menendi dedit eam 

Ordinj Templi quando tenebat terram de manu Domni Regis ...” (PMH, Inq., p. 1279). 

Situação semelhante era registada em Mogadouro pelos inquiridores régios: 

“.. Mugadoyro fuit Domnj Regis ... Domnus Fernandus Menendi dedit eam 

Ordinj Templi quando tenebat terram ...” (PMH, Inq., p. 1279). 

Trata-se, sem dúvida, de referências à actuação de D. Fernando Mendes de Bra- 
gança, que ocupou a tenência da Terra de Bragança entre 1128 e 1145 (cf. VENTURA 
1992, vol. II, p. 1010). A situação é confirmada indirectamente por diploma de D. San- 
cho I, de 23 de Janeiro de 1197 (DS, n.º 100), pelo qual o monarca doa à Ordem do 
Templo a povoação de Idanha-a-Velha em reconhecimento dos serviços prestados pe- 
los Templários à coroa e em troca dos castelos de Penas Róias e Mogadouro: 

“. et pro duobus castris que a vobis habemus, scilicet Mugatorio et Pennis 

Rubeis ...” (DS, n.º 100). 

Alguns anos mais tarde, em 5 de Julho de 1199, D. Sancho 1 voltaria a doar bens 
à Ordem do Templo, desta vez em troca das igrejas de Penas Róias e Mogadouro (DS, 
n.º 117). Assim, a possibilidade de na insc. se encontrar referência a D. Gualdim Pais 
não é totalmente impossível nem sequer improvável. No entanto temos de reconhecer 
que ela não se encontra na passagem em que pretendia o Abade de Baçal. 
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Entre 1165 e 1187 foi tenens da Terra de Bragança D. Pero Fernandes de Bra- 
gança (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 1010). Penas Róias receberia foral em [1187, 
Maio-Junho] (cf. DS, n.º 23; PMH, Leges, pp. 550-551). 


N.º 143 Est. XLVI, n.º 1 e 2 
1172, Janeiro, 22 


Local: Igreja de S. Martinho de Candoso (Freg.: Candoso; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Candoso. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 69 em; (2) 90 cm; (3) 59 cm; (4) 82 cm. 
Alt.: (1) 47 cm; (2) 49,5 cm; (3) 51,5 em; (4) 41 cm. Alt. média das letras: 11 cm. 


Leitura: 
XIº KaLendas Februari ERA Mº CCº Xº MIQUIZ ODORIO EM(eriti)Z 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Candozo”, vol. II, p. 413; LEAL 1873-90, s.v. 
“Candozo”, vol. II, p. 85; GEPB 1935-60, s.v. “Candoso”, vol. V, p. 716; SARMENTO 
1986, p. 9; SARMENTO 1990, pp. 50-51. 


Inscrição comemorativa da conclusão do templo românico de S. Martinho de 
Candoso, gravada ao longo de quatro silhares, na face exterior da parede Norte da nave, 
à esquerda da porta lateral. 


A inscrição de Candoso foi referida pela primeira vez pelo P.º Luís Cardoso que 
leu “Na Era de 210. Pedro Leão Obrou” (CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 413), uma 
versão manifestamente incorrecta mas que, no entanto, seria adoptada por Pinho Leal 
e pela GEPB (LEAL 1873-90, vol. II, p. 85; GEPB 1935-60, vol. V, p. 716). Já em 
1751, altura em que o P.º Luís Cardoso a publica, a insc. se encontrava embutida no 
mesmo local onde ainda hoje se encontra. Pinho Leal, que obviamente não viu o le- 
treiro, deixava a hipótese de faltar o M na Era por lapso ou esquecimento — quando, na 
realidade, ele se encontra perfeitamente gravado. Francisco Martins Sarmento, que foi 
o autor que esteve mais próximo de uma correcta interpretação, tomou nota da inscri- 
ção de Candoso entre os seus apontamentos, revelando correcta compreensão da data 
(11 calendas de Fevereiro da Era de 1210) (SARMENTO 1986, p. 9). No entanto en- 
controu dificuldades na leitura do resto do letreiro, que não conseguiu ultrapassar. Em 


380 


carta endereçada a Camilo Castelo Branco, Martins Sarmento dava conta dessas mes- 
mas dificuldades e das consultas que fizera a “Soromenho” e a “Filipe Simões” (Au- 
gusto Pereira Soromenho, o continuador de Alexandre Herculano na coordenação dos 
Portugaliae Monumenta Historica, e Augusto Filipe Simões) (SARMENTO 1990, pp. 
50-51). Acrescentava Martins Sarmento que “a ciência” de ambos “naufragara” face às 
dificuldades oferecidas pelo letreiro de Candoso, mas que Augusto Pereira Soromenho 
lera “// Kalendas Februarii, Era 1210 ..” (SARMENTO 1990, p. 51). Mas mais perto 
da realidade andara o erudito vimaranense ao reconhecer que a insc. fazia menção às 
11 calendas de Fevereiro da Era de 1210. 


Na nossa leitura mantemos dúvidas no nome — MIQUIZ ou MIGUIZ — assim 
como na derradeira palavra - EMZ, que desdobramos por EMeritiZ. O nome MIQUIZ 
ou MIGUIZ talvez estejam por “Migueiz”, que António A. Cortesão já regista em 1220 
(CORTESÃO AA. 1912, p. 221). A leitura de ODORIO não oferece qualquer dúvida. 


Aparentemente a insc. de Candoso encontra-se in situ. Na realidade, apesar da di- 
ferença que se detecta ao nível do apoio inferior entre os três primeiros silhares e o 
quarto, o texto da insc. mantém-se alinhado ao longo das quatro pedras, não se notando 
qualquer desnível. Este pormenor revela-nos que ela foi gravada com os silhares na ac- 
tual posição ou, pelo menos, em posição idêntica, alinhados pela respectiva superfície 
superior. 


A Igreja de S. Martinho de Candoso encontra-se documentada desde 1043: *... in 
villa nunccupata Candanoso ... cum ecclesia Sancti Martini episcopi ...” (COSTA AJ. 
1959, vol. IL, p. 241; COSTA AJ. 1981(a), p. 175). Do templo da primeira metade do 
séc. XI sobrevive, dentro do actual edifício, um capitel pré-românico adaptado a pia de 
Água Benta. Do templo românico (talvez concluído em 1172) sobrevive, entre outros 
testemunhos, o arco cruzeiro, decorado com pontas de lança e uma tripla sequência de 
ovas, numa organização semelhante à do arco-cruzeiro de Fervença. 


N.º 144 Est. XLVIHI, n.º 1a 3 
1173 
Local: Igreja Paroquial de S. Pedro de Avelãs de Cima (Freg.: Avelãs de Cima; Conc.: 


Anadia; Dist.: Aveiro). 
Parad.: Igreja Paroquial de Avelãs de Cima. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 44 cm. Alt.: 30,5 cm. Campo Epigrá- 
fico: Comp.: 38 cm; Alt.: 23,7 cm. Alt. média das regras: r.1: 4,8 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 
4,5 cm; r.4: 4,5 cm; 1.5: 4,7 em. Alt. média das letras: 1.1: 3,4 cm; 1.2: 3,4 em; 1.3: 3,4 
em; 1.4: 3,3 cm; 1.5: 3,2 cm. 


Leitura: 
IN ERA : Mº: CC”: XP : FUNDATA : Est : HEC : ECcLesiA : AD / 
HONOREM : DEI: ET : SAN(OJTE : MARIE : ET BEATI : / PETRI : 
APostoLI : QUAM : PRELATUS : PETRUS : PRESBITER : / FECTT : 
ATQUE : SUORUM : LAICORUM : / ADIUTOÓRIO : PELAGI[u]S : 
MAGISTER : SCRIBSIT 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1959, p. 73. 


Inscrição comemorativa da Fundação do templo românico de S. Pedro de Avelãs 
de Cima, gravada em pequena lápide embutida na face interna da parede Ocidental da 
Igreja, junto do Baptistério. 


A insc. de Avelãs de Cima foi publicada pela primeira (e única) vez por A. 
Nogueira Gonçalves nas páginas do Inventário Artístico de Portugal (GONÇALVES 
A.N. 1959, p. 73). A sua leitura apenas difere da nossa quando lê, na última regra, 
“(AJIUTORIO” em vez de ADIUTORIO, como figura no letreiro (com o A parcial- 
mente afectado por mutilação). O P.* Nogueira Gonçalves anotou que a expressão 
“fundada” devia ser aqui entendida como “reconstruída”. 


A insc. de Avelãs de Cima apresenta as inconfundíveis características do atelier 
epigráfico coimbrão, socorrendo-se das diversas soluções usuais para economizar es- 
paço: letras geminadas (13 casos), letras inclusas (4 exemplos), letras de módulo me- 
nor e sobrepostas (13 casos). No entanto, faltou espaço na parte terminal, o que obri- 
gou o lapicida a gravar a palavra SCRIBSIT, que encerra a lápide, com letras de 
módulo menor, sendo “SCRIB” gravado na linha inferior e “SIT” na linha superior. 
Este pormenor revela deficiência da ordinatio ou a decisão tardia de incluir a referên- 
cia ao autor da inscrição. No que respeita ao alfabeto, para além da utilização de letras 
capitais e unciais, salientemos a forma adoptada por alguns OO e QQ, com inflexão 
nas linhas curvas, característica deste atelier. De anotar ainda a diversidade de algumas 
letras (os AA, por exemplo, que apesar de adoptarem sempre a forma maiúscula apre- 
sentam três tipos distintos, tal como os UU, ou os EE, MM, NN, SS e TT, todos com 
dois tipos). Por último, sublinhemos a presença dos UU grafados na forma de VV com 
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traço horizontal ao centro, como se se tratasse de AA invertidos, e, em particular, a 
forma adoptada em LAICORUM, com pequena curva na parte superior da haste es- 
querda. 

A insc. de Avelãs de Cima pertence a um pequeno grupo de letreiros que revelam 
o autor do seu texto — o que não deve ser confundido com o autor material da inscri- 
ção, o lapicida. Neste caso, a epígrafe encerra revelando que o seu texto foi conce- 
bido/escrito por Mestre Paio (“PELAGIUS MAGISTER SCRIBSIT”). A insc. come- 
mora a fundação do templo em honra de Deus, de St." Maria e do Apóstolo S. Pedro 
(o orago da freguesia) pelo Presbítero Pedro, que contou com o auxílio da população: 
“QUAM PRELATUS PETRUS PRESBITER FECIT ATQUE SUORUM LAICORUM 
ADIUTORIO” (ou seja, que o Prelado Pedro Presbítero fez com o auxílio dos seus lei- 
gos ou paroquianos). No entanto, esta não devia ser a primeira igreja a ser erguida no 
local, como bem sublinhou o P.º A. Nogueira Gonçalves. 


A Igreja de Avelãs de Cima foi totalmente reconstruída em 1714, altura em que 
se criaram duas outras insc., embutidas na fachada principal. À esquerda do portal Oci- 
dental encontra-se uma epígrafe que, no seu campo principal, copia o conteúdo da insc. 
medieval: 

IN: ERA:M CC XI: FUNDATA : EST: HAEC / ECCLESIA : IN : HO- 
NOREM : DEI: ET: SAN/CTAE: MARIAE : ET: BEATI: PETRI:A/ 
POSTOLI : QUAM : PRAELATUS : PETRUS / PRAESBITER : FECIT : 
ATQUE : SUORUM / LAICORUM : ADIUTORIO : PELAGI / US : MA- 
GISTER : SCIPSIT 

Na moldura inferior esclarece-se: 

HOC : IDEM : LEGITUR : IN LAPIDE : / ANTIQUO IUXTA FONTEM : 
/ BAPTISMALEM UBI DE FUNDATIONE 

Na lápide à direita do portal regista-se: 

ANNO : DNI: 1:7:1:4:REAEDIFICA / RI: CCEPIT [sic] : HAEC : 
ECCLESIA : B: PETRI/ APOSTOLI : TITULO : DECORATA : / EAM : 
REGENTE : SEBASTIANO / PEREYRA : DE : MIRANDA : HENRI / 
QUES : ET : OPRI: PRAESIDENTE : QUI HAEC : / SCRIPSIT : EM- 
MANUELE : DE ANDRADE 
e na moldura inferior: 

ERAT : TUNC : ECCLESIAE : PROCURATOR / IOANNES : RODERI- 
CUS : QUI / OPERI: ASSIDUE : INCUMBEBAT 

Não deixa de ser curioso registar a influência que a epígrafe medieval exerceu so- 
bre a moderna, levando Emanuel de Andrade, autor desta, a registar o seu nome, à se- 
melhança do que fizera Mestre Paio em 1173. 
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Avelãs já se encontra referida em 961, em documento de Enderquina Pala (PMH, 
DC 84), e em 1064, quando, entre os bens do Mosteiro da Vacariça, se refere “...in San- 
galios villa que fuit de Elias Exalaba, ubi se Avellanas infundit in Certoma ...” (LPreto, 
73). Trata-se, no entanto, de referências a Avelãs de Caminho, ou, como era conhecida 
na Idade Média, Avelãs de Jusã, que pertenceu à freguesia de Avelãs de Cima e da qual 
só foi separada em tempos modernos. Em 1132 Avelãs é referida entre os limites da 
carta de couto de Barrô e Aguada, que D. Afonso Henriques outorgou à Sé de Coim- 
bra (DMEP, DR I, 123), sendo de novo citada em 1138 (LSanto, n.º 31). Não se trata, no 
entanto, de referências explícitas ao templo. 


N.º 145 Est. XLVII, n.º 4 
1173, Março, 13 


Local: Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra (?) (Freg.: St.? Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 5722. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 28,5 cm. Alt.: 15,5 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 25,7 cm. Alt.: 11,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 3,8 cm; r.2: 4 cm; 1.3: 3,5 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2 cm. 


Leitura: 
WI : IDus : MARCII : OBiit : GUÍ[...JO : PE / LAGH : MATER : 
GU(n)DISALVVI : PresBiteRI/ C(anonici) : S(ancta) : + [crucis] : E(ra) 
:M: CC: XI: 


Ref.: CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 6. 

Inscrição funerária de Gu(...)o Pais, mãe do Presbítero Gonçalo, cónego de St. 
Cruz de Coimbra. Permaneceu inédita até aos nossos dias, apenas referida por Vergílio 
Correia no Catálogo do Museu Nacional Machado de Castro, onde não fornece leitura. 
Pela circunstância de se tratar da mãe de um dos Cónegos de St.” Cruz supomos que 
deve ser procedente deste mosteiro. 


À insc. encontra-se em muito mau estado de conservação, partida em três frag- 
mentos e fortemente desgastada, o que dificulta a leitura de algumas passagens. Na pri- 
meira regra, o nome próprio foi abreviado na forma de um G (?) com U incluso seguido 
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de O, que não conseguimos desdobrar com segurança. As palavras iniciais da última 
regra encontram-se abreviadas na forma usual ao “atelier” epigráfico de St.º Cruz: a pa- 
lavra “Canonici” resumida ao C, “Sancta” apenas representada pelo S, “Crucis” subs- 
tituída pelo sinal da Cruz. Este pormenor reforça a nossa convicção de que a insc. é 
procedente do próprio Mosteiro de St.* Cruz. Sublinhemos, por fim, a utilização do du- 
plo VV, com as letras parcialmente sobrepostas (numa solução graficamente seme- 
lhante ao W) em GUNDISALV VIT (1.2). 


Não conseguimos identificar com segurança o nome de Gu(...JO, para o qual en- 
contramos várias possibilidades: Gudilo, nome próprio feminino documentado em 915 
(cf. CORTESÃO A.A. 1912, p. 165; LPreto 14); ou Guilo, forma documentada em 
1096 (idem, 1912, p. 167). O Presbítero Gonçalo poderá ser Gundisalvus presbiter que 
testemunha diploma de 1162 (LSanto, p. 100)? 


N.º 146 Est. XLIX, n.º 1e 2 
1173, [Abril, 29] 


Local: Igreja de St.” Maria de Geraz do Lima ( Freg.: St? Maria de Geraz do Lima; 
Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). Parad.: Igreja Paroquial de St.” Ma- 
ria de Geraz do Lima. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 111 em; (2) 82 cm. Alt.: (1) 45 cm; (2) 
43 cm. Esp.: (1) 32 cm; (2) 27 cm. Alt. média das letras: 1.1: 12,5 cm; 1.2: 12 cm; 1.3: 
12 cm; 1.4: 11 em. 


Leitura: 
Era: M : CC: XP : IIº : KaLendas [maii] / DEDICATA : FUIT 
EC(o)L(esi)A [ista] / QuaM FECIT : DEDlIicare] / MARTINUS : PresBi- 
TeR [...] 


Publ.: BARROCA 1990, p. 106; PEIXOTO 1994, N.º 12 e 13, pp. 96-97. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja românica de St.º Maria de Geraz 
do Lima, que apareceu em Maio de 1989 durante as obras de ampliação do templo, que 
obrigaram à sua quase completa demolição. Os dois silhares foram reintegrados 
no novo templo na face interna da parede ocidental, no topo correspondente à nave 
lateral Sul. 
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A insc. de St.* Maria de Geraz do Lima foi publicada pela primeira vez por nós, 
em 1990, numa leitura onde não desdobramos as abreviaturas e onde não foi ensaiada 
a reconstituição das partes ausentes, sendo, portanto, apenas classificada como do ano 
de 1173 (BARROCA 1990, p. 106). 

Mais recentemente, a insc. de St.” Maria de Geraz do Lima seria publicada por 
António Maranhão Peixoto que entendeu tratar-se de duas inscs., atribuindo assim dois 
números distintos (Inscs. N.º 12 e 13, do seu estudo) e funções distintas (fundação e 
dedicação do templo): 

“No decurso de obras de renovação da igreja e da residência paroquial fo- 
ram encontradas duas lápides, que dizem respeito à fundação e dedicação do 
templo” (PEIXOTO 1994, p. 96). 

No entanto, salientaria que as “duas inscrições, que se completam mutuamente, 
constituiriam provavelmente um todo”. No que respeita à leitura do texto, António Ma- 
ranhão Peixoto apresentou uma versão algo distinta da nossa. No primeiro silhar — a 
sua insc. N.º 12 — leu: 

“E(ra) M CCXI HAEC / DEDICATA FUIT ECL(e)S(ia)” 

(PEIXOTO 1994, p. 96). No que respeita ao segundo silhar — a sua insc. N.º 13 — 
entendeu que nele se poderia ler: 

“Q(u)JAM FECIT DE SUO / MARTINUS Pfres)B(i)TER” 

(PEIXOTO 1994, p. 97). Como se pode verificar, há algumas divergências em relação 
à nossa interpretação. Assim, e para além de ter eliminado os sinais de separação de 
palavras e de ter ignorado os AA abertos, de herança visigótica, indicadores do género 
feminino nos numerais da Era, sublinhemos que na parte terminal da 1.º regra se lê a 
característica abreviatura da palavra KaLendas, com KL, e não a palavra “HAEC”, 
como entendeu Maranhão Peixoto. Por outro lado, na 2.º regra (ainda no primeiro si- 
lhar) a palavra ECCLESIA foi abreviada nas letras ECLA, devendo ser desdobrada 
EC(c)L(esi)A (e não “ECL(e)S(ia)”). Por outro lado, na 3.º linha (a primeira do 
segundo silhar), Maranhão Peixoto leu “DE SUO” onde claramente figura DEDI 
(= DEDI[care]), e que a palavra PRESBITER, no fim da 4.º linha, foi abreviada nas le- 
tras PBTR (portanto PresBiTeR e não “P(res)B(i)TER”). Deste modo, o sentido literal 
da insc. de Geraz do Lima é um pouco distinto do que entendia António Maranhão Pei- 
xoto, que a traduzia por: 

“Na Era de MCCXI foi dedicada esta Igreja, que fez a expensas suas o pres- 
bítero Martinho.” (PEIXOTO 1994, p. 96). 

O que a lápide revela é que a igreja foi dedicada em 1173 e que a fez dedicar o 
Presbítero Martinho. 
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A insc. de St.” Maria de Geraz do Lima encontra-se incompleta. O facto de o pri- 
meiro silhar apresentar remate à direita com igual tratamento da superfície que nas ou- 
tras faces leva-nos a pensar que as palavras “MAIN” e “ISTA” talvez estivessem grava- 
das em silhar de pequenas dimensões que se perdeu. Não há, efectivamente, qualquer 
testemunho de mutilação do primeiro silhar. O mesmo se diga para a parte terminal do 
segundo silhar. Assim, tudo parece indicar que a insc. deveria ter sido gravada ao longo 
de quatro silhares, dos quais apenas chegaram até nós os dois maiores. Esquemati- 
zando a situação, e utilizando o texto gravado sem desdobramento das abreviaturas, te- 
ríamos: 


E: M: CC: XI: INI: KL 
DEDICATA : FUIT ECLA 


QM FECIT : DEDI | [CARE] 
MARTINUS PBTR | [...] 


[MAI] 
[ISTA ] 


Destes silhares apenas sobrevivem o primeiro e o terceiro, precisamente os de 
maiores dimensões, onde se gravou a maioria do texto e, nomeadamente, o início de 
cada regra. Falta, apenas, uma pequena porção de texto, no final de cada linha, e que 
deveria estar gravada em silhares de menores dimensões, bem característicos do apa- 
relho de construção românico (onde vulgarmente vemos, depois de vários silhares co- 
locados no sentido longitudinal, um silhar de menores dimensões, colocado de testa). 

Como referimos, na leitura que divulgámos em 1990 desta insc. não ensaiámos 
qualquer tentativa de reconstituição do texto ausente, que estaria gravado nesses silha- 
res de menores dimensões. Na leitura que adoptamos neste Corpus procuramos col- 
matar essas ausências de texto. A datação crítica foi estabelecida tendo em atenção que 
a insc. refere as “III Kalendas” e a que, nesse ano de 1173, as únicas 3 calendas que 
coincidiram com um Domingo — dia canonicamente indicado para se realizar uma ce- 
rimónia de Dedicação — foram precisamente as “II Kalendas Maii” (correspondentes 
a 29 de Abril). Poderíamos, portanto, reconstituir com relativa segurança as partes au- 
sentes desta insc. na forma apresentada neste Corpus. 

A insc. de St? Maria de Geraz do Lima apresenta caracteres monumentais, na sua 
maioria capitais maiúsculas, mas utilizando também algumas letras unciais (MM) e 
minúsculas (Q, DD, B). A paginação da insc., distribuída de forma equilibrada pelo es- 
paço disponível, e a regularidade do módulo das letras revela a utilização de ordinatio 
pelo lapicida. 
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A insc. de 29 de Abril de 1173 comemora a Dedicação do templo românico de 
St.* Maria de Geraz do Lima, promovida pelo Presbítero Martinho. Não era, no en- 
tanto, o primeiro templo da paróquia. Efectivamente, diversos fragmentos de ajimezes, 
dois deles com restos de insc. (cf. Insc. N.º 48), que devem ser cronologicamente asso- 
ciados a uma tampa em estola completa e a um fragmento de outra, ficaram a teste- 
munhar a existência de um templo pré-românico, certamente da primeira metade do 
séc. XI. 

Já em 1990 tivemos oportunidade de sublinhar o curioso e significativo parale- 
lismo cronológico que pautou a vida das duas paróquias vizinhas, St.? Maria e St.? 
Leocádia de Geraz do Lima, ambas com templos pré-românicos da primeira metade do 
séc. XI (cf. Insc. Nº 18 e Nº 48), depois reformados em 1172 (Insc. Nº 140) e em 1173 
(BARROCA 1990, pp. 104-106). 


A mais antiga referência documental a St.* Maria de Geraz do Lima encontra-se 
no Censual do Bispo D. Pedro, dos fins do séc. XI(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 145). 
Os vestígios arqueológicos testemunham, no entanto, a existência de um edifício bas- 
tante anterior a esses finais do séc. XI. 


N.º 147 Est. XLIX, n.º 3 
[1173-1181], Agosto, 26 


Local: Capela de S. João (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 673 e 679. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 29 cm. Alt.: 22 cm. Esp.: 11 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 23,5 cm. Alt.: 16,5 cm. Alt. média das regras: r.1: 2,7 cm; 1.2: 2,9 
cm; r.3: 2,6 cm; r.4: 2,8 cm; 1.5: 2,1 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,2 em; 1.2:2 cm: 
13:2 cm; 1.4: 1,8a 2 cm; 1.5: 1,6 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,3 a 0,4 cm. 


Leitura: 
HOC : IACET : IN TUMULO / Q(u)l : Est : IN MEDIO : PORTE : / PE- 
TRUS : ALFONSI : Q(u)l : OBIIT / VIIº : KaL[endas :] SeTemBRIS : IN: 
/[ERA:M:CC:X:I[...] 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 15, n.º 5; THOMAS 1908, pp. 180-181; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 12. 
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Ref.: CAMPOS J.C.A. 1877, Suplemento, p. 539, n.º 6; GONÇALVES A .A. 1911, 
p. 16, n.º 67. 


Inscrição funerária de Pedro Afonso, que se encontrava na Capela de S. João, em 
Montemor-o-Velho, onde ainda a viu o Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, 
tendo transitado em Fevereiro de 1874 para o Museu do Instituto de Coimbra. O acervo 
deste organismo incorporou-se, mais tarde, no Museu Nacional Machado de Castro. 

Ao longo de toda a inscrição utilizaram-se quatro pontos sobrepostos como sinal 


66.9 


de separação de palavras, que por dificuldades gráficas substituímos por “:”. 


A lápide funerária de Pedro Afonso foi publicada pela primeira vez por João Cor- 
reia Ayres de Campos, no Catálogo do Museu do Instituto, esclarecendo que estava me- 
tida “às avessas” na frontaria da antiga capela de S. João (hoje de S. Brás) do Castelo 
de Montemor-o-Velho, à direita do seu portal e junto dos alicerces. A leitura de Ayres 
de Campos não oferece reparos de maior, estando correcta mas quedando-se na última 
regra por “M: CC: ..”, o que levou o autor a não definir a data (CAMPOS J.C.A. 1877, 
p. 15, nº 5). No Suplemento ao Catálogo, o mesmo autor registaria a presença no Insti- 
tuto de uma moldagem realizada pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, que 
certamente pensava em vir a incluir esta insc. funerária nas páginas da sua publicação 
O Antiquário Conimbricense. Nesta nova referência, Ayres de Campos, embora não leia 
a insc., data-a da Era de “12007” (CAMPOS J.C.A. 1877, Suplemento, p. 539, n.º 6). 

Em 1908, Pedro Fernandes Thomas, que então ocupava o cargo de Secretário da 
Sociedade Arqueológica Santos Rocha, apresentou a esta instituição uma comunicação 
sobre a Epigrafia de Montemor-o-Velho, onde se referiu à nossa insc., transcrevendo 
a leitura de Ayres de Campos e declarando que aparecera “na frontaria da capella de 
S. Braz, junto ao Castello, hoje completamente arruinada”, onde estava reaproveitada. 
Acrescentava, ainda, que o General Adolfo Loureiro, que a descobrira, a mandara reti- 
rar da parede e a oferecera ao Museu do Instituto de Coimbra. Pedro Fernandes Tho- 
mas incorreria, no entanto, em vários lapsos na transcrição da leitura de Ayres de Cam- 
pos: “JACEH” (em vez de IACET), “Q É” (em vez de Q(u)I EST), “ALFONSUS” (em 
vez de ALFONSI) e “Q” (em vez de Q(u)l) (THOMAS 1908, pp. 180-181). Poucos 
anos mais tarde, em 1911, António Augusto Gonçalves voltou a referir-se a esta insc., 
sem a ler nem acrescentar qualquer novidade (GONÇALVES A.A. 1911, n.º 67). 

Mais recentemente, Cordeiro de Sousa adoptaria leitura em tudo idêntica à de Ay- 
res de Campos, datando a insc. do ano de “116..” (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 12). 


A nossa proposta de datação crítica apoia-se na leitura, que consideramos segura, 
de mais dois caracteres do que os que leram Ayres de Campos e Cordeiro de Sousa. 
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Assim, a Era indicada no epitáfio - “ERA: M: CC: X: 1...” — pode estar compre- 
endida entre 1211 e 1219, correspondendo ao A.D. [1173-1181]. 


À insc. funerária de Pedro Afonso apresenta campo epigráfico rebaixado, com as 
regras gravadas em traço leve mas ainda claramente perceptível. O seu alfabeto revela- 
-se bom espelho da personalidade do núcleo epigráfico de Montemor-o-Velho que, 
como já tivemos oportunidade de sublinhar, se manteve por muito tempo preso a in- 
fluências moçárabes. Veja-se, a este propósito, a forma adoptada pelos MM desta insc., 
ou os OO (a meio caminho entre o O anguloso e o O amendoado), extemporâneas para 
os finais do terceiro quartel do séc. XII. Sublinhemos, ainda, a curiosa forma adoptada 
pelos PP, QQ e RR, com os remates curvos e espiralados. 


Segundo Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, a Capela de S. João, erguida 
na Couraça, a Norte do Castelo de Montemor-o-Velho, já se encontra referida em di- 
ploma de 1103: “... fundata in supra dicto castello secus illo padule ...” (CORREIA V. 
e GONÇALVES A.N. 1952, p. 137). 

Apesar dos esforços não conseguimos identificar Pedro Afonso. 


N.º 148 Est. L, n.º 1 
1174 


Local: Castelo de Longroiva (Freg.: Longroiva; Conc.: Meda; Dist.: Guarda). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Longroiva. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 94 cm; (2) 50 cm; (3) 71 cm. Alt.: (1) 
50 cm; (2) 37 em; (3) 37 cm. Alt. média das letras: 8 cm. 


Leitura: 
[in eJRA:M CC: XI: MAGISTER/ GALDINus : CONDUTOR : POR- 
TUGALEN / SIUM - MILITUM - TEmPLI - REGNA / |nt]JE ALFO(n)SO : 
PORTUGALE(n)SIUm REG(e) / CUM - MILITIBUS - SUIS + EDI/FICA- 
VIT - HANC - TURRIS 


Publ.: SOUTO 1821, p. 1; VASCONCELOS F.A.M. 1844-45, p. 523; TAVARES 
J.A.A. 1942, p. 335; RODRIGUES A.V. 1983, pp. 113-115. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 370; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 252, nota 16. 
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Inscrição comemorativa da construção da Torre de Menagem do Castelo de Lon- 
groiva, gravada em três silhares na parede voltada a Poente, ou seja, voltada à entrada 
do Castelo. 


A insc. de Longroiva foi lida pela primeira vez por José Pinto Rebello de Carva- 
lho e Souto que, em 1821, declarava: 

“a Torre delle que ainda subsiste, he obra dos mesmos Templários, e man- 
dada construir no anno de 1176 por D. Gualdim Paes, como se colhe da seguinte 
inscripção gravada em huma das esquinas que fica fronteira à porta do dito cas- 
telo ...” (SOUTO 1821, p. 1). 

A sua leitura apresenta algumas deficiências, tendo sido, no entanto, adoptada na 
generalidade por todos os autores que até hoje a publicaram (mesmo que alguns o não 
confessem). Na primeira regra leu “AERA” em vez de ERA (erro também cometido 
por Francisco António de Magalhães e Vasconcelos, J. A. Abrunhosa Tavares e Adriano 
Vasco Rodrigues), equivocando-se igualmente em “MCCXHII..... CAES ...” em vez 
de MCCXII MAGISTER (erro também partilhado por todos os restantes autores). 
Na segunda regra, Souto leu “GALDI” com til sobre o I, em vez de GALDINus. 
Todos os restantes autores preferiram aqui ler “GULDIM”, afastando-se ainda mais do 
que figura na epígrafe. Na palavra seguinte todos leram “CONDUCTOR”, quando não 
conseguimos encontrar o segundo C na inscrição. Souto transcreveu ainda “AFONSO” 
em vez de ALFONSO, erro corrigido nos restantes autores. Na passagem da penúltima 
para a última regra, Souto entendeu “AEDIFICAVIT” (em vez de EDIFICAVIT), no 
que foi seguido por F. A. M. Vasconcelos e por A. V. Rodrigues. Neste aspecto, apenas 
J. A. Abrunhosa Tavares interpretou de maneira diferente, publicando “REDIFICA- 
VIT”. Por último, todos os autores leram, na esteira de José P. Rebello de Carvalho e 
Souto, “TURRIM”, quando o que figura na insc. parece ser antes “TURRIS” (apesar 
de a última letra estar bastante delida). 

Depois de José Pinto Rebelo de Carvalho e Souto a insc. de Longroiva foi publi- 
cada por Francisco António de Magalhães e Vasconcelos (VASCONCELOS F.A.M. 
1844-45, p. 523) e, já no nosso século, por J. A. Abrunhosa (TAVARES J.A.A. 1942, 
p. 335). Mais recentemente, foi objecto de estudo de Adriano Vasco Rodrigues (RO- 
DRIGUES A.V. 1983, pp. 113-115). 


A insc. de Longroiva encontra-se hoje em mau estado de conservação, o que di- 
ficulta a leitura de diversas passagens. O seu lapicida, embora não fosse totalmente 
inexperiente (socorrendo-se de algumas das soluções típicas da epigrafia da época, no- 
meadamente letras geminadas e inclusas), não adoptou as características paleográficas 
que encontramos noutras inscrições dos Templários. Por outro lado, a insc. foi gravada 
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com os silhares na actual posição, tendo sido provavelmente programada para ocupar 
apenas o primeiro silhar (que lhe define a largura do campo epigráfico). Terá havido, 
portanto, deficiente cálculo na paginação do texto, o que levou à necessidade de se ocu- 
par os silhares inferiores com mais duas regras, embora a última de forma incompleta. 
A primeira destas duas últimas regras apresenta o seu comprimento claramente deter- 
minado pelas dimensões do silhar de cima. Por todos os aspectos, a insc. de Longroiva 
pode ser colocada, lado a lado com a de Penas Róias, entre as epígrafes templárias de 
menor qualidade plástica e paleográfica. 


O castelo de Longroiva foi doado por D. Fernão Mendes de Bragança aos Cava- 
leiros do Templo em 10 de Junho de 1145, por meio de um diploma onde D. Fernão 
Mendes declarava ter povoado Longroiva: 

“. facia cartam testamenti et firmitudinis illis militibus ... de castello meo 
quod populavi en Extrematura, et illud castellum vocatur Longroiva habet que 
jacentiam in territorio Bracharensi metropoli ...” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. 
II, p. 587; doc. referido tb. por AZEVEDO R. 1962, p. 259). 

A doação teria ocorrido, portanto, no tempo de D. Hugo Martoniense, quando 
D. Fernão Mendes de Bragança ocupava (pelo último ano) o cargo de tenens de Bra- 
gança e Lampaças (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 1010). A posse de Longroiva pelos 
Templários não seria assinalada por grandes reformas no seu castelo senão no tempo 
de D. Gualdim Pais, quando, segundo revela a insc., em 1174 foi erguida a Torre de 
Menagem. Sublinhemos que a Torre de Menagem de Longroiva constitui o mais claro 
exemplo que conhecemos em território português da utilização da hurdício, testemu- 
nhada aqui pela presença de pequenos orifícios rectangulares, regularmente espaçados, 
abertos ao longo das quatro faces da Torre, junto do andar superior, nos quais se apoiava 
a estrutura de madeira da hurdício. Este pormenor, tal como o facto de muito provavel- 
mente terem sido os Templários os responsáveis pela introdução da Torre de Menagem 
em Portugal, reflecte como a Ordem do Templo era, na altura, a instituição que deti- 
nha os mais avançados conhecimentos poliorcéticos entre nós. 


N.º 149 
1174 (2), Dezembro, 12 
Local: Igreja de St.” Marinha (Freg.: S. Vicente de Fora; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 


Parad.: MC, Lisboa. 
Inscrição medieval destruída, de que sobrevive cópia moderna. 
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Leitura: 
Era: M:C:C:XII: Fuit: Ecclesia : Ista : Consacrata : II: Idus : 
Decembris : 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 255; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. VII, 
p. 97; MOREIRA A.J. 1864, p. 24; HUBNER 1871(b), p. 93, nº 6; LEAL 1873-90, s.v. 
“Lisboa”, vol. 4, pp. 211 e 289, e s.v. “Outeiro”, vol. 6, p. 355; CASTILHO J. 1884- 
-90, vol. VII, pp. 232-233 (da 2.º ed., de 1934-38); GASCO 1909-12, vol. XII, p. 104; 
SOUSA J.M.C. 1936, p. 74, n.º XLIX; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 215, n.º 549; 
PEREIRA LR. 1964(a), p. 6. 


Ref.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. III, p. 366. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de St.* Marinha do Outeiro, em 
Lisboa, que se encontrava gravada em lápide embutida na fachada, sobre a porta prin- 
cipal. A insc. medieval foi destruída em inícios do séc. XVIII e substituída por cópia 
moderna. Esta encontra-se no Museu do Carmo, depois de o templo ter sido demolido 
em 1853. A leitura por nós adoptada baseia-se em interpretação crítica da versão de 
Coelho Gasco, único autor que publicou leitura a partir do original mediévico. 


O primeiro autor a reportar-se à insc. de St. Marinha do Outeiro foi António 
Coelho Gasco, na Primeira Parte das Antiguidades da muy Nobre cidade de Lisboa, 
manuscrito redigido entre 1627 e 1633, e onde escrevia: 

“. hiia antigua Igrº nesta cidade de Lx.º da invocação de St.º Marinha como 
se lê em hiia antiga pedra que está em sima da porta principal a qual fielmente 
trasladei e he a seguinte: 

ERA: C:C:C:C:XH: FUIT: ECCLESIA : ISTA : CONSACRATA 

Pd: IDUS : DECEMBRIS :.” 

(GASCO 1909-12, vol. XII, p. 104). 

Coelho Gasco deve ter sido o único autor que teve oportunidade de ver o original 
epigráfico, equivocando-se claramente na leitura do M uncial, que transcreve como 
“CC”, atribuindo, deste modo, a insc. a 12 de Dezembro da Era de 412, o que é per- 
feitamente inverosímil. Alguns anos mais tarde, em 1712, era a vez do Pº António 
Carvalho da Costa dar nova leitura da mesma insc., mas já a partir da cópia moderna: 
“No Anno de 1222. Foy consagrada esta Igreja aos 12 de Dezembro” (COSTA A.C. 
1706-12, vol. II, p. 255). Lição idêntica é fornecida por Fr. Agostinho de St.” Maria, 
no Santuário Mariano, esclarecendo que “a inscripção está aberta em huma pedra junto 
à porta” (SANTA MARIA A. 1707-23, vol. VII, p. 97). Podemos, portanto, concluir 
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que pelo menos desde 1712 a insc. medieval tinha sido substituída por cópia moderna, 
onde, por lapso, se esqueceu de retirar os 38 anos para converter a Era no Anno Do- 
mini. Houve também deficiente leitura da Era, já que Coelho Gasco indica a Era de 
1212 enquanto que na cópia moderna se regista o Ano de 1222. Em 1763, na 2.º edi- 
ção (corrigida e aumentada) do seu Mappa de Portugal, João Bautista de Castro refe- 
ria a existência de uma insc. na fachada do templo, na parte do Evangelho (Norte), que 
dizia ter sido o edifício sagrado em 12 de Dezembro de 1222 (CASTRO J.B. 1745-58, 
vol. III, p. 366). António Joaquim Moreira, em manuscrito redigido entre 1845 e 1864 
de que se publicou apenas uma ínfima parte, quedando o resto inédito, confirma a in- 
formação de Fr. Agostinho de St.” Maria, dizendo que a insc. se encontrava à direita da 
porta principal do templo (MOREIRA A.J. 1864, p. 24). Foi ele o último a analisar o 
letreiro moderno embutido no templo, uma vez que em 1853 a Igreja de St.” Marinha 
do Outeiro seria demolida. Em 1871 Emílio Hiibner voltaria a publicar a insc., a partir 
do manuscrito de Coelho Gasco, atribuindo a data de 374 (Era de 412), incluindo-a en- 
tre as inscrições falsas ou suspeitas (HUBNER 1871(b), p. 93, n.º 6). Três anos mais 
tarde, Pinho Leal reportava-se à Igreja de St.' Marinha declarando-a sagrada em 12 de 
Dezembro de 1222 (LEAL 1873-90, vol. IV, pp. 211 e 289), publicando leitura apa- 
rentemente a partir de Fr. Agostinho de St.” Maria (LEAL 1873-90, vol. VI, p. 355). Já- 
lio de Castilho seria o primeiro autor a estabelecer a ligação entre a leitura de Coelho 
Gasco (“CCCCXIP”) e o letreiro medieval ou moderno referido pelos restantes autores 
(1212 ou 1222). Ao reportar-se à Igreja de St. Marinha, que entendia que tinha sido 
fundada por D. Maria Afonso, bastarda de D. Dinis, e por seu marido D. João de La 
Cerda (CASTILHO J. 1884-90, p. 232), Júlio de Castilho estranhava a referência de 
Coelho Gasco à insc. de “412”. Entendia J. Castilho que A. Coelho Gasco tinha inter- 
pretado mal o segundo C da Era, que mais não seria que um C invertido o qual, ligado 
ao primeiro, daria origem a um M uncial (CASTILHO J. 1884-90, vol. VII, p. 233). 
Assim, a insc. não seria de 412 (CCCCXIT) mas sim da 1212 (MCCXII), data que con- 
siderava mais plausível. 

Por último, registemos que José Maria Cordeiro de Sousa publicou por duas ve- 
zes a insc. moderna de St.” Marinha, que se conserva no Museu do Carmo (SOUSA 
JM.C. 1936, p. 74; SOUSA J.M.C. 1940(b), p. 215), e que Isaías da Rosa Pereira di- 
vulgou novamente o letreiro em 1964, quando publicou o que resta do Livro de Ani- 
versários da Igreja de St. Marinha (PEREIRA LR. 1964(a), p. 6). 


A insc. de St. Marinha oferece alguns problemas cronológicos. A maioria dos au- 
tores que publicaram a cópia moderna insistiram em atribuir a Sagração do templo à 
Era de 1222 (A.D. 1184). No entanto, Coelho Gasco, quando publicou o letreiro me- 
dieval — e sublinhamos uma vez mais que foi ele o único que viu e divulgou leitura a 
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partir do original — leu “CCCCXII”. Se corrigirmos o provável erro de leitura no iní- 
cio da Era, pela confusão do M uncial com dois CC, teríamos “MCCXII”, Era de 1212, 
A.D. 1174. No entanto, qualquer das três hipóteses consideradas pelos autores que so- 
bre este letreiro se têm debruçado oferece problemas por não coincidir com Domingos: 
o dia 12 de Dezembro de 1174 (Era de MCCXII), que nós aqui defendemos como mais 
plausível, correspondeu a uma Quinta-Feira; o dia 12 de Dezembro de 1184 (Era de 
MCCXXIN), aceite pela maioria dos autores, foi uma Quarta-Feira; e 12 de Dezembro 
de 1222, a hipótese mais remota, adoptada apenas pelos autores que se esqueceram de 
descontar os trinta e oito anos à Era, correspondeu a uma Segunda-Feira. Infelizmente 
o que chegou até nós do Livro de Aniversários de St.” Marinha, que Isaías da Rosa Pe- 
reira publicou em 1964, não ajuda a esclarecer a correcta data da sagração da Igreja de 
St.” Marinha do Outeiro, já que, apesar de a parte sobrevivente incluir o mês de De- 
zembro, não regista qualquer referência à Sagração do templo. 


A paróquia de St.* Marinha encontra-se documentada desde pelo menos 1190, 
sendo referida pela primeira vez no rol das paróquias de Lisboa então organizado 
(PRADALIÉ 1975, pp. 39 e 143). A Paróquia viria a ser extinta em 2 de Fevereiro 
de 1834, tendo sido anexada à de St.º André e ambas transferidas para a Igreja da 
Graça, até então dos Agostinhos Descalços. A transferência ocorreu em 31 de Maio 
de 1835 (cf. SILVA A.V. 1943, pp. 239-240). A demolição do templo, decidida em 
1837, foi efectuada pouco depois, prolongando-se os trabalhos entre Janeiro de 
1845 e o ano de 1853 (SILVA A.V. 1943, p. 139). No seu local encontra-se, hoje, o 
largo de St.* Marinha. 


N.º 150 Est. L, n.º 2 
[1174, Novembro, 12 — 1175, Junho, 23] 


Local: Igreja de St.” António dos Olivais (Freg.: St.” António dos Olivais; Conc.: 
Coimbra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em Pé-de-Altar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 54,5 cm. Alt.: 4 
cm. Alt. média da regra: 4 cm. Alt. média das letras: 2,8 cm. 


Leitura: 
[..] XVI: ET ETATIS : FILHO Elus : REGIS : SANTI: XXº: 1: 
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Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1932, p. 409; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. II, p. 9 e ss.; DAVID P. 1942, p. 19; GONÇALVES A.N. 1942, pp. 31-34; DAVID 
P. 1943, pp. 91-99; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 14; SOUSA J.M.€. 
1948(a), n.º 64; REAL M.L. 1974, pp. 153-161. 


Ref.: GONÇALVES A.N. 1938, p. 103; GRAF 1986, vol. I, p. 153. 


Inscrição comemorativa da Sagração do Altar-Mor da Sé Velha de Coimbra, 
gravada na secção lateral superior do Pé-de-Altar românico “aparecido” no cemité- 
rio de Stº António dos Olivais, em Coimbra, no ano de 1931 (VASCONCELOS 
A.G.R. 1931-35, vol. II, pp. 10-11). Encontra-se hoje ao culto, na Capela-Mor da Sé 
Velha de Coimbra, onde foi reintegrado em 1932 (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. II, pp. 40-43) juntamente com duas colunas românicas da Sé Velha vindas do 
acervo do Museu Nacional Machado de Castro (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. II, pp. 46-47). 


O aparecimento (ou, mais correctamente, a identificação) do Pé-de-Altar de St.º 
António dos Olivais, em 1931, deu origem a uma acesa polémica, centrada em torno 
da sua origem e da leitura dos numerais em duas passagens da epígrafe. 

O primeiro autor a ler a insc. foi António de Vasconcelos (1932) nas páginas da 
Iustração Moderna, em artigo consagrado a St.º António de Lisboa, onde declarava 
que o altar teria sido sagrado quando D. Sancho I contava 31 anos, em 1184-85 (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1932, p. 409). No mesmo artigo António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos apresentava, pela primeira vez, fotografia de pormenor da insc., realçada a 
carvão, na qual se baseara para a sua interpretação, ensaiando, ainda, a reconstituição 
do altar (VASCONCELOS A.G.R. 1932, p. 410). No texto sublinhava que o primeiro 
acto litúrgico realizado no altar de que havia conhecimento fora a coroação de D. San- 
cho I, feita pelo bispo D. Martim Gonçalves em 9 de Dezembro de 1185 (VASCONCE- 
LOS A.G.R. 1932, p. 409). Em 1935, no segundo volume do seu clássico estudo dedicado 
à Sé Velha, António de Vasconcelos voltava a sustentar a mesma leitura, entendendo 
que a insc. diria “... decimi sexti, et etatis filii cius Regis Santii trigesimo primo.” (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 13). O autor negava a existência de X aspado 
no primeiro numeral (lendo XVT) e, pelo contrário, encontrava um X aspado no se- 
gundo grupo, lendo “XX'T”, que entendia ser equivalente a (40-10) + 1=31 (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 13). O X aspado de “XX"T” estaria assinalado 
através de traço recto articulado com a haste inferior direita do último X, o que, deve- 
mos desde já sublinhar, seria uma representação anómala para o que conhecemos das 
diversas modalidades de X aspado desta época. Deste modo, segundo a interpretação 
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de António de Vasconcelos, a Sagração ocorrera quando D. Sancho tinha 31 anos de 
idade. Atendendo a que o herdeiro real nasceu a 11 de Novembro de 1154, a data apon- 
tada pela insc. seria o ano de 1184 (entre 12 de Novembro e 31 de Dezembro) ou de 
1185 (de 1 de Janeiro até 10 de Novembro) (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 
H, pp. 14-15). Para adequar a data de 1184-85 com os anos do reinado de D. Afonso 
Henriques, indicados no início da insc., António de Vasconcelos entendia que faltava 
um X aspado antes de XVI e que o X sobrevivente (de XVI) não era aspado. Deste 
modo reconstituía o primeiro numeral como “Xº XVI” (40 + 16), interpretando “no 56.º 
ano do reinado de D. Afonso Henriques”, que coincidira igualmente com 1184 (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 17 e ss.). António de Vasconcelos apoiava-se, 
deste modo, em duas situações anómalas na interpretação do conteúdo cronológico da 
insc. — 56 representado na forma de “XºXVT” e 31 grafado “XX"I” — reunindo alguns 
exemplos retirados da Diplomática para dar mais credibilidade à sua frágil teoria 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 18). António de Vasconcelos, deduzindo 
que a insc. ocupava originalmente as quatro faces do pé-de-altar, reconstituiria o seu 
provável texto da seguinte forma: 

“ERA :M: CC: XX: Il: DIE... REGNANTE : DNO : ALFONSO : ANNO 

: REGNI: SUL: XXVI: ET ETATIS : FILI : Elus : REGIS : SANTII : 

XXI: EPS: DNS : MARTINus : COSECR : HANC : ECCLAM ET : ALTARE” 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 28). 

Se a sua posição não fosse, por si só, difícil de defender, bastaria atendermos a 
que, como A. Vasconcelos reconstituiu, a Consagração do Altar em 1184 se teria veri- 
ficado em pleno episcopado de D. Martim Gonçalves (1183-1191), contrariando as re- 
ferências ao Altar de St.* Maria que se conhecem para o tempo de D. Miguel Salomão 
(1162-1179): 

“.. In episcopatu iam ipse idem episcopus dedit in opere sedis (...) WIn aug- 
mentando tabulam altaris argenteam, VIJem. marcas argenti ... In alia tabula de 
ante altare deaurata quam fecit Magister Ptolomeus, per unum annum, CLº mo- 
rabitinos. ln alia tabula de super altare deaurata historia annuntiationis Sancte 
Mariae depicta, Xm. morabitinos ...” (LPreto, nº 3, p. 8). 

Ou, como se memorizava no dia do seu óbito: 

“.. et in augmento tabule altaris argentee ViIm. marcas et dimidiam, et fe- 
cit urceolos duos de argento ad opus altaris et tabulam altaris deauratam quam 
fecit Ptolomeus et aliam tabulam minorem deauratam que inter crucem et altari 
ponitur ...” (LKal., vol. IL, p. 73). 

A opinião de António de Vasconcelos, apesar das anomalias que encerra, seria 
perfilhada pelos mais prestigiados investigadores da época, nomeadamente Vergílio 
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Correia, António Nogueira Gonçalves e José Maria Cordeiro de Sousa (CORREIA V. 
e GONÇALVES 1947, p. 14; GONÇALVES A.N. 1938, p. 103; GONÇALVES AN. 
1942, pp. 31-34; SOUSA J.M.C., 1948(a), n.º 64). Todos entenderam, portanto, estar 
perante um Altar consagrado no ano de 1184. 

Pierre David seria a voz discordante. Logo em 1942, em artigo dedicado à crono- 
logia da construção da Sé Velha de Coimbra, este autor haveria de expor os seus argu- 
mentos, discordando da tese de António de Vasconcelos em dois pontos fundamentais: 
sobre a proveniência da peça e sobre a interpretação da cronologia da sua insc. trun- 
cada. Entendia Pierre David que não havia argumentos sólidos para atribuir o Pé-de- 
- Altar à Sé Velha de Coimbra, pelo que o mais provável seria que o monólito fosse ori- 
ginário da própria Ermida que, desde o séc. XII se erguia nos Olivais, consagrada a St.º 
António (o Eremita egípcio) (DAVID P. 1942, pp. 18-19). No que respeita à leitura da 
insc., Pierre David datava a insc. do período compreendido entre 12 de Novembro de 
1174e 11 de Novembro de 1175, aceitando a indicação de “XXT” e contrariando, deste 
modo, a teoria de António de Vasconcelos do X aspado em “XX"T” (adoptada por to- 
dos os autores até então). Por outro lado, Pierre David sublinhava que “Au début de la 
ligne on voit un signe numérique formé par une combinaison du X et du L, suivi du 
chiffre VW" (DAVID P. 1942, p. 19). Assim, Pierre David distanciava-se igualmente de 
A. Vasconcelos que, neste ponto, como vimos, não reconhecia a presença de um X as- 
pado. No entanto, Pierre David equivocava-se ao ler apenas “X"V” (= XLV), já que a 
insc. acrescenta, ainda, um I (portanto X'VI ou XLVI). Por último, Pierre David de- 
fendeu que a parte ausente da insc. estaria gravada na secção da mesa de altar (e não 
nas restantes três faces do Pé-de-Altar, como defendia A. Vasconcelos). Se exceptuar- 
mos o pequeno erro na leitura de “X"V”, a interpretação de Pierre David é muito mais 
correcta que a de António de Vasconcelos. No ano seguinte, em novo estudo dedicado 
à Sé Velha de Coimbra, Pierre David voltaria a defender as mesmas posições, cha- 
mando a atenção para o facto de o primeiro X ser claramente um X aspado (devendo 
ser portanto entendido por 46), e colocando em causa o tortuoso raciocínio de A. Vas- 
concelos na interpretação dos numerais. Sublinhava, neste aspecto, que “XX"T” equi- 
valente a (40- 10) + 1 era uma solução anómala (DAVID P. 1943, pp. 91-93). Na sua 
leitura, já corrigindo o lapso de 1942, a insc. do Altar diria 

“XºVI ET ETATIS FILII EJUS REGIS SANTII XXT” 


84 Cordeiro de Sousa, apesar de não precisar a data do Altar (“Séc. XII”), transcreve o segundo numeral na forma 
de “XL:I” aceitando, portanto, a leitura de António de Vasconcelos, apenas substituindo o pretenso X aspado por L, que 
cria menos dificuldades epigráficas. No entanto, na insc. figura claramente um X. De resto, no curto comentário que 
dedica ao letreiro, indica que “o segundo X está aspado em baixo”. 
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(DAVID P. 1943, p. 91). E, efectivamente, uma análise atenta da epígrafe coim- 
brã permite verificar que o primeiro X é claramente um X aspado e que no segundo 
grupo de numerais não há qualquer X aspado, não passando a “aspa inferior” que A. 
Vasconcelos referia de uma irregularidade do calcário potenciada no molde de gesso 
que mandou realizar e no qual se baseou para a sua leitura. Os dados cronológicos co- 
nhecidos confirmavam, ainda, a tese de Pierre David: em 1174 estavámos em pleno 46.º 
ano do reinado de D. Afonso Henriques (que a Idade Média desde muito cedo contou 
a partir de 1128), e, se a data fosse posterior a 11 de Novembro, D. Sancho I teria a 
idade de 21 anos (uma vez que nasceu em 11 de Novembro de 1154). Se o raciocínio 
cronológico de Pierre David parece ser perfeitamente correcto, já não poderemos subs- 
crever a sua tese de que o Altar seria procedente de uma pequena capela mediévica ou- 
trora erguida em St.º António dos Olivais e não da Sé Velha (DAVID P. 1942, pp. 18- 
-19; DAVID P. 1943, pp. 94-99). 

O problema da datação do Altar seria ainda abordado por Costa Pimpão em 1944, 
numa série de artigos publicados no “Diário de Coimbra”, onde este autor entendia que 
o Altar seria de 1175 (cit. por REAL M.L. 1974, pp. 157-158). Costa Pimpão argu- 
mentava que D. Afonso Henriques começara a reinar, de facto, apenas depois da morte 
de D. Teresa, que colocava em 1130, e que a insc. começaria por assinalar “XV” (como 
P. David por erro ou por lapso transcreveu em 1942, em vez de “XVI”). Deste modo, 
entendendo 1130 + 45 = 1175, Costa Pimpão datava o Altar de 1 Jan./10 Nov. de 1175, 
o período do ano em que D. Sancho tinha 21 anos de idade. 

A leitura de Pierre David seria aceite por Manuel Luís Real (REAL M.L. 1974, 
p. 157), que, no entanto, regressaria com novos argumentos à tese de Costa Pimpão. 
Manuel Real sublinhava que a Chronica Gothorum distinguia o principatus (em 1128) 
do regnum (em 1130) (REAL M.L. 1974, p. 158), colocando o início do primeiro em 
S. Mamede e o segundo apenas a partir da morte de D. Teresa. Apoiava-se, ainda, no 
facto de a morte de D. Teresa ser atribuída, no Livro das Kalendas, a 1 de Novembro 
de 1129 e não de 1130 (LKal., p. 229). Deste modo, Manuel Real entendia que a data 
referida na insc. poderia ser calculada em 1175, baseando-se nos primeiros elementos 
cronológicos da insc. (1129 + 46 = 1175). Esta estaria de acordo com os cálculos per- 
mitidos pela idade de D. Sancho, que como vimos até ao dia 11 de Novembro tinha, 
nesse ano de 1175, a idade de 21 anos. Se seguíssemos a tese de Manuel Real, então 
teríamos de restringir o lapso cronológico em causa para o período compreendido en- 
tre 1 e 10 de Novembro de 1175, o único que estaria já no 46.º ano do reinado de Afonso 
Henriques (contando-se a partir de 1 de Novembro de 1129) e em que D. Sancho ainda 
teria 21 anos (completando-os no dia 11 de Novembro de 1175). Assim, levando o 
raciocínio até às últimas consequências, a sagração do Altar da Sé Velha apenas poderia 
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ter ocorrido a 2 ou 9 de Novembro de 1175 (os únicos dias que entre 1 e 10 de No- 
vembro desse ano coincidiram com Domingos). 

Os argumentos de Manuel Real podem, no entanto, ser rebatidos através da pró- 
pria Chronica Gothorum que, ao noticiar a morte de D. Teresa em 1130 diz: 

“Era MCLXVIII. Obiit Regina Donna Tarasia mater Donni Alfonsi Calend. 

Novembris anno secundo regni.” (PMH, Script., p. 12). 

Independentemente de discutirmos se D. Teresa morreu em 1129 ou 1130, inte- 
ressa registar aqui a segunda parte da notícia: o seu óbito ocorreu no 2.º ano do reinado 
de D. Afonso Henriques. Parece claro que, no momento em que foi escrito este registo 
analístico, o reinado de D. Afonso Henriques era contado a partir de S. Mamede (24 de 
Junho de 1128) e não a partir da morte de sua mãe. De resto, a Idade Média normal- 
mente datou o reinado de D. Afonso Henriques a partir de S. Mamede, não nos pare- 
cendo que haja argumentos suficientemente consistentes para supor que, no caso do 
Altar da Sé Velha de Coimbra, a datação fosse contada apenas a partir da morte de 
D. Teresa. Sendo certo que o evento utilizado para determinar o início da contagem do 
reinado de D. Afonso Henriques foi S. Mamede, então teremos de aceitar que D. Te- 
resa faleceu em 1130. 

Deste modo, e sintetizando, entendemos que o Altar da Sé Velha de Coimbra deve 
ter sido consagrado em fins do ano de 1174, entre 11 de Novembro e 31 de Dezembro, 
e, se quisermos ser precisos ao ponto de datar os anos de reinado de D. Afonso Henri- 
ques não genericamente pelo ano civil mas pelo próprio dia da Batalha de S. Mamede 
— o que também é legítimo, atendendo ao significado do evento — entre | de Janeiro e 
23 de Junho de 1175. Portanto, posterior a 11 de Novembro de 1174 e anterior a 24 de 
Junho de 1175. 


Resta abordar, ainda, a reconstituição ensaiada por António de Vasconcelos para 
a insc. e respectivo Altar. Entendia este autor, como já referimos, que a epígrafe se es- 
tendia ao longo das quatro faces do Pé-de-Altar. Convém, desde já, sublinhar que não 
há qualquer vestígio de insc. nas outras três faces nem qualquer alteração no acaba- 
mento da peça que sugira a possibilidade de esta ter sido picada ou cortada, elimi- 
nando-se parte dessa inscrição. Na reconstituição do Altar ensaiada na Sé Velha, o Pé- 
-de-Altar foi colocado ao centro e quatro colunelos nos ângulos, apoiando uma mesa de 
Altar de grandes dimensões. Com este esquema, a insc. comemorativa da consagração 
do Altar e do empenho régio na obra ficaria quase encoberta, dificultando sobrema- 
neira a leitura, em contradição com o próprio objectivo do documento epigráfico, que 
é o de publicitar o facto que comemora. Já Manuel Real chamara a atenção para este 
aspecto, sublinhando que a parte ausente da insc. deveria estar gravada não nas outras 
três faces do Pé mas antes na secção da mesa de Altar e que o Pé-de-Altar não devia 
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estar encoberto no centro do Altar mas antes ficar alinhado à face da Mesa, voltado para 
o Templo, permitindo leitura fácil da sua inscrição (REAL M.L. 1974, pp. 160-161). 
Deste modo, a mesa de Altar teria de ser mais estreita do que a actual. A reconstitui- 
ção do texto epigráfico ensaiada por António de Vasconcelos deixa, também, de fazer 
sentido já que o texto que sobrevive no Pé-de-Altar deve ser entendido como o fim da 
insc. (que começava na secção da Mesa de Altar), e não como a parte central, como A. 
Vasconcelos supôs (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 28). Na nossa pers- 
pectiva, a sua reconstituição, sem qualquer abreviatura, poderia ser semelhante a: 
“Consacrato Fuit In Era M CC XX II Per Manus Domnus Michael Episco- 
pus Colimbriensis Regnante Domno Alfonso Anno Regni sui XºVI ET 
ETATIS FILII EIUS REGIS SANTII XXT”. 


A utilização de elementos cronológicos complexos, normalmente históricos, con- 
firmando a Era encontram-se noutras insc., nomeadamente em 1138 em Soure (N.º 73), 
em 1154 em St.* Maria da Alcáçova de Santarém (N.º 98), em 1198 na Torre Quinária, 
Coimbra (N.º 205) e em 1211 na Torre de Belcouce, Coimbra (N.º 265). 

A referência a D. Sancho como Rei não oferece grandes problemas já que é sa- 
bido que D. Afonso Henriques associou seu filho ao governo do reino pelo menos 
desde o ano de 1172 (MATTOSO 1992(a), vol. II, p. 88). 


Foi Pierre David quem se preocupou mais com os paralelos para o Pé-de-Altar da 
Sé Velha de Coimbra, avançando com alguns exemplos balizados entre os séc. VIe XII 
(DAVID P. 1943, pp. 89-90). A eles temos outro paralelo a acrescentar. Embora de pro- 
porções menores e um pouco mais tardio, o esquecido Pé-de-Altar da Igreja de Ves- 
tiaria (Alcobaça), hoje reaproveitado como Pia de Água Benta, não pode deixar de 
ser aqui recordado como o paralelo português mais próximo do Pé-de-Altar aparecido 
em St.” António dos Olivais (cf. SEQUEIRA 1955, Est. CXX: GEPB 1935-60, vol. 
XXXIV, p. 813). 


N.º 151 
[1174-1198] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: MNAA, Lisboa, Inv. Our. 89. 

Insc. gravada em Cálice. Prata dourada. Dimensões do Cálice: Alt.: 22 cm. Diâmetro 
da copa: 18 cm. Diâmetro da Base: 19 cm. Peso: 815 gr. 
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Leitura: 
IN NomiNE DomiNI NostRI IHesU Xpi HUNC CALICE DEDIT REGINA 
DULCIA ALCUBACIE IN HONORE DEI ET GLOrioSE VIRGINIS MA- 
RIE AD SerVIENDUm IN MAIORE ALTARI 


Publ.: PESSANHA J. 1895, p. 111; VASCONCELOS J. 1914-15, fasc. XV; SOUSA 
I.M.C. 1948(2), n.º 69; TRÉSORS 1954-55, p. 29, n.º 3; COUTO J. 1959, p. 33, n.º |; 
COUTO J. e GONÇALVES A.M. 1960, p. 68; GUEDES 1975, p. 27, N.º 63; EXPO 
1983, pp. 199-200;: GONÇALVES A.N. 1984, pp. 82-84; BARROCA 1991(a), p. 160. 


Ref.: EXPO 1882, Sala M, n.º 25; CORREIA V., KEIL L. e LACERDA A. 1940, p. 7, 
n.º 3; EXHIBITION 1955-56; GONÇALVES A.M. 1964, p. 134; OREY 1984, p. 6, 
n.º 1; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 174-175. 


Inscrição comemorativa da oferta do Cálice ao Mosteiro de St." Maria de Alco- 
baça, pela Rainha D. Dulce, mulher de D. Sancho I. A insc. encontra-se gravada na face 
interna da base do cálice. O cálice integra, hoje, as colecções do Museu Nacional de 
Arte Antiga. 


A leitura da insc. não oferece dúvidas ou dificuldades de maior, razão porque as 
versões publicadas pelos diversos autores são concordantes entre si, apenas diferindo 
pelo facto de umas optarem pela transcrição directa, sem desenvolvimento das abre- 
viaturas, e outras apresentarem o respectivo desdobramento. Excepção apenas para 
ALTARI, que alguns autores leram “ALTARE”. 


O cálice de D. Dulce pertence a um conjunto de três peças com características se- 
melhantes, todas optando por copas hemisféricas lisas e bases cónicas côncavas, pro- 
cedentes do Mosteiro de Alcobaça e conservadas no Museu Nacional de Arte Antiga 
(Inv. Our. N.º 89, 90 e 91). As diferenças entre as três peças concentram-se sobretudo 
ao nível dos nós: o cálice de D. Dulce apresenta um nó filigranado com decoração 
densa, e teve, em tempos, pedras preciosas encastoadas; o segundo cálice, que não 
apresenta insc., optou por um nó gomado com perolado a individualizar os diferentes 
gomos, e com motivos cinzelados nestes; o terceiro cálice, de menores proporções e 
com insc. (Insc. Nº 152), tem nó semelhante ao segundo, com perolado a separar os go- 
mos, mas estes apresentam-se lisos. Ao nível das bases, embora o perfil das três peças 
seja semelhante, também se notam pequenas diferenças: o cálice de D. Dulce apresenta 
uma cruz repuxada, enquanto que os outros dois ostentam cruzes gravadas. Ao con- 
trário do cálice mais pequeno (que tem a insc. na face visível da base), o cálice de 
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D. Dulce apresenta-a gravada na face interna, não sendo, portanto, visível na sua posição 
normal. Das três peças, este cálice é aquele que ostenta mais duras marcas do tempo. 


O cálice de D. Dulce destinava-se, como revela a sua insc., ao Altar-Mor de 
Alcobaça, apresentando, por isso, proporções maiores que os outros dois, certamente 
destinados aos altares laterais *. Também por isso receberia decoração mais elaborada 
(nó filigranado, cruz repuxada) e mais luxuosa (pedras preciosas, hoje desaparecidas). 
Mas, apesar de ser mais majestoso que os outros dois, o cálice do Altar-Mor mantém 
uma certa austeridade que é bem patente quando o comparamos, por exemplo, com o 
cálice que D. Dulce e D. Sancho I doaram ao Mosteiro de St.? Marinha da Costa 
em 1187 (N.º 181), ou, sobretudo, com o cálice de Refojos de Basto, oferecido por 
D. Gueda Mendes em 1152 (cf. N.º 96). Certamente que a esta contenção ornamental 
não deve ser alheio o facto de estarmos perante uma dádiva feita a uma instituição cis- 
terciense, onde a Regra monástica impunha a austeridade. No Exordium Cisterciensis 
Coenobii proibia-se o uso de alfaias litúrgicas luxuosas, nomeadamente as peças de 
ouro, recomendando-se em alternativa a utilização da prata dourada: 

“.. ne retinerent cruces aureas seu argenteas ... sed calices argenteos, nom 

aureos, sed, si fieri potuerit, deauratos ...” (citado por GUSMÃO A.N. 1948, p. 79). 


As semelhanças entre as três peças, quer ao nível estilístico, quer ao nível metro- 
lógico, não podem deixar de sugerir que estamos perante três cálices saídos do mesmo 
atelier de ourivesaria, por certo o de Lisboa ou o de Coimbra, onde a família real se 
devia abastecer. No entanto, apesar de terem sido feitos no mesmo atelier não devem 
ter saído das mesmas mãos, já que, pelo menos ao nível paleográfico, há diferenças 
assinaláveis entre a insc. do cálice de D. Dulce e a do cálice menor (cf. Insc. N.º 152). 
O cálice de D. Dulce utiliza caracteres onde predominam as linhas rectificadas en- 
quanto que o cálice mais pequeno ostenta letras onde as linhas curvas apresentam um 
peso maior (por exemplo, ao nível dos AA, CC, EE, MM, TT e no X). 


A datação crítica que propomos adopta como limites extremos a data do casa- 
mento de D. Sancho I com D. Dulce (1174) e o ano da morte da Rainha (1198). É pos- 
sível, no entanto, que este lapso temporal possa ser reduzido para [1178-1198], se aten- 
dermos a que foi nesse ano de 1178 que se iniciaram as obras da Abadia Nova de 
Alcobaça, à qual os cálices se poderiam destinar. Se as características estilísticas des- 


8 Basta atender à altura e ao peso das três peças: o cálice Our. 89 tem 22 cm de altura e 815 gr de peso; o cá- 
lice Our. 90, o único que não apresenta inscrição, tem 18 cm de altura e 625 gr de peso; o cálice Our. 91 tem 17,1 cm 
de altura e 649 gr de peso. 
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tas peças não se ressentiram demasiado da austeridade imposta pela regra cisterciense, 
diríamos que os três cálices de Alcobaça foram executados antes do cálice da Costa 
(1187). 


D. Dulce, filha de Ramon Berenguer IV, Conde de Barcelona, e de D. Petronilha, 
terá nascido cerca de 1152. Casou com D. Sancho I em 1174, de quem teve onze fi- 
lhos. Morreu em Coimbra em 1198, tendo sido enterrada no mosteiro de St.* Cruz, na 
altura eleito para Panteão Real, onde jazia um filho seu, D. Henrique, e onde seria en- 
terrado mais tarde seu marido. 


N.º 152 
[1174-1198] 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: MNAA, Lisboa, Inv. Our. 91. 

Insc. gravada em Cálice. Prata dourada. Dimensões do Cálice: Alt.: 17,1 cm. Diâmetro 
da copa: 15,2 cm. Diâmetro da Base: 13,5 cm. Peso: 649 gr. 


Leitura: 
+ CALIX ISTE AD HONOREM DEI ET SanCtE MARIE DE 
ALCOBACIA FACTUS EST 


Publ.: PESSANHA J. 1895, p. 111; VASCONCELOS J. 1914-15, fasc. XV; SOUSA 
I.M.C. 1948(a), n.º 71; TRÉSORS 1954-55, p. 30, n.º 5; COUTO J. 1959, pp. 34-35, 
n.º 2; COUTO J. é GONÇALVES A.M. 1960, p. 68; GUEDES 1975, pp. 27-28, n.º 67; 
GONÇALVES A.N. 1984, pp. 84-86; BARROCA 1991(a), pp. 160-161, n.º 51. 


Ref.: GONÇALVES A.M. 1964, p. 134; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 174-175. 
Inscrição do cálice menor do Mosteiro cisterciense de St. Maria de Alcobaça, 
gravada na face visível da sua base cónica. A peça faz hoje parte do acervo do Museu 


Nacional de Arte Antiga. 


O cálice mais pequeno de Alcobaça, certamente destinado ao serviço de um dos 
altares laterais, é, de entre os três cálices alcobacenses, o que apresenta um maior 
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despojamento ornamental. A copa é lisa, o nó gomado apenas ostenta perolado a indi- 
vidualizar os gomos, a base é predominantemente lisa, apenas interrompida pela le- 
genda e por uma cruz, ambas gravadas a traço fino mas seguro. A leitura da insc. não 
oferece qualquer dificuldade, quase ignorando abreviaturas, razão porque todas as lei- 
turas são quase concordantes entre si (apenas diferindo ao desdobrarem, ou não, a 
única abreviatura presente, SCE = SanCtE). Registemos, apenas, que Cordeiro de 
Sousa leu “CALIS” em vez de CALIX, como figura na inscrição. 


Do ponto de vista paleográfico já tivemos oportunidade de sublinhar como os ca- 
racteres deste cálice são muito mais receptivos às linhas curvas que os do cálice pre- 
cedente, onde predominam as letras de perfil rectificado. 

Para outros elementos cf. o comentário à insc. N.º 151. 


N.º 153 
1175, Maio, [2-14] 


Local: Capela de S. Pedro Fins, Sta. Maria dos Olivais (Freg.: St.” Maria dos Olivais 
(Tomar); Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Museu de Tomar — Desaparecida? 

Insc. gravada em silhar (?). Dimensões e natureza do suporte desconhecidos. 


Leitura: 
VII [sic] : NONAS : MA / GI: OBHT : GARSIA /: VERMUDI : CUI 
: SI/T: BAETA : REQUIES : /FE(ra): M: CC: XII: +: 


Publ.: CORDEIRO 1896, pp. 241-242, n.º III; VASCONCELOS J.L. 1914, p. 150; 
S.A. 1919, p. 11, n.º 33; GUIMARÃES V. 1927, pp. 206-207; S.A. 1941(c), p. 187; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 14; ROSA 1965, vol. I, p. 43. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 628. 


Inscrição funerária de Garcia Vermudes, procedente da Capela de S. Pedro Fins, 
uma das cinco capelas autónomas que se erguiam no adro da Igreja de St.“ Maria dos 
Olivais, em Tomar (ROSA 1965, vol. I, p. 43). Depois da demolição da Capela a insc. 
esteve no muro do cemitério, à esquerda da entrada. Foi, depois, transferida para o 
Museu de Tomar, que em tempos esteve instalado na Sala do Capítulo do Convento de 
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Cristo, e que mais tarde foi transferido para o andar inferior do Claustro da Lavagem, 
encontrando-se hoje encerrado ao público. Apesar dos esforços que desenvolvemos, 
não conseguimos encontrar esta insc. entre os materiais que aqui se conservam. Na im- 
possibilidade de realizarmos leitura a partir do original socorremo-nos da fotografia 
publicada por Vieira Guimarães (1927), a partir da qual fizemos a nossa interpretação. 


O primeiro autor a publicar esta insc. foi Luciano Cordeiro em 1896, na 2.º Série 
das suas Inscripções Portuguezas (CORDEIRO 1896, pp. 241-242, n.º IID. A sua ver- 
são é correcta e coincidente com a nossa, apenas diferindo no facto de não assinalar os 
três pontos no início da 1.3. Luciano Cordeiro localizava-a, em 1896, em “Thomar, do 
lado esquerdo da entrada do cemitério” (CORDEIRO 1896, p. 241). Este autor subli- 
nharia, ainda, que Garcia Vermudes testemunhou, no ano anterior ao seu falecimento, 
o foral que D. Gualdim Pais outorgou a Tomar, em Junho de 1174 (PMH, Leges, pp. 
399-401). Se esta identificação parece ser segura, já menos plausível se afigura a refe- 
rência em diploma da Era de 1153, que o autor pretende que seja o mesmo indivíduo 
(CORDEIRO 1896, p. 242). 

Depois de Luciano Cordeiro seria a vez de José Leite de Vasconcelos, em 1914, 
referir a mesma insc. ainda “... encaixada no lado interior de um dos muros do cemi- 
tério ...” (VASCONCELOS J.L. 1914, p. 150). A sua leitura não difere da nossa senão 
na quarta regra, quando lê “REQUES” em vez de “REQUIES”. José Leite de Vascon- 
celos apresentou, ainda, uma proposta de tradução desta insc. onde a tratou à maneira 
dos epitáfios romanos, propondo: 

“No dia 7 antes das Nonas de Maio morreu Garsia, filho de Vermudo, o qual 

tenha repouso feliz; Era de 1213” (VASCONCELOS J.L. 1914, p. 150). 

A sua proposta de tradução seria perfilhada por Vieira Guimarães (GUIMARÃES 
V. 1927, p. 207). 

Alguns anos mais tarde, em 1919, a insc. surge arrolada entre os objectos que a 
União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo tinha reunido para o seu Mu- 
seu (S.A. 1919, p. II, peça n.º 33). A leitura que se apresenta nesse resumido Catálogo 
é absolutamente correcta. Esclarece ainda o autor anónimo desse arrolamento que a pe- 
dra era proveniente do Cemitério de Tomar e que fora depositada no Museu pela Câ- 
mara Municipal (S.A. 1919, p. 11, n.º 33). Ficamos, portanto, a saber que a transfe- 
rência de local ocorreu entre 1914 e 1919. Alguns anos mais tarde, em 1927, Vieira 
Guimarães publicaria leitura igualmente correcta da inscrição, não elucidando a sua 
origem, mas referindo uma outra insc. de 1617 que fora levada da capela de S. Pedro 
Fins para a parede do cemitério, onde então também se encontrava (GUIMARÃES V. 
1927, pp. 206-207). Em 1941 a lápide seria de novo publicada nas páginas dos Anais 
da União dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, desta vez nas anotações 
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que acompanham a publicação de um documento intitulado “Limitação e Medição do 
Adro desta Igreja e Declaração das Egrejas que nelle haa” (ANTT, Ordem de Cristo, 
Livro 2.º, fl. 157 v.º). Nesse documento se regista que 

“Dentro neste Adro haa tres egrejas e sohia aver quatro e a primeira hindo 

da Villa hé a Egreja que ora se chama São Perofins ...” (S.A. 1941(c), p. 187). 

Nas notas ao documento, infelizmente de autor anónimo, esclarece-se o leitor que 
a Igreja de S. Pedro Fins foi demolida em 1840 e que das ruínas dessa capela se reti- 
rou a insc. que aqui nos ocupa, a qual foi colocada no muro do Cemitério, de onde foi 
removida e confiada à guarda da Câmara Municipal de Tomar. A leitura do epitáfio, 
que se regista nessas notas, é quase integralmente correcta, não fora trazer “GARCIA” 
(em vez de GARSIA) (S.A. 1941(c), p. 187). 

José Maria Cordeiro de Sousa publicaria, em 1948, uma leitura correcta deste epi- 
táfio mas, no curto comentário que lhe dedica, pouco esclarece sobre a origem e itine- 
rário desta epígrafe, apenas a dando como oriunda do cemitério e presente no Museu 
de Tomar. Amorim Rosa esclarece que a capela de S. Pedro Fins era uma das cinco ca- 
pelas autónomas que se erguiam no adro da Igreja de St.º Maria dos Olivais, lado a lado 
com as de S. Pedro Apóstolo, S. Miguel, St." Maria Madalena e St.º Ildefonso, e que 
teria sido demolida em 1840 (ROSA 1965, vol. I, p. 43). A sua leitura da insc. é igual- 
mente correcta. 


A insc. de S. Pedro Fins suscita dúvidas de datação já que não existem as “VII No- 
nas” de Maio. Podem ser ventiladas três hipóteses para a resolução deste problema cro- 
nológico: 


A) ter havido lapso do autor da insc., que pretendia indicar as VI Nonas de Maio 
(2 de Maio), acrescentando involuntariamente um I a mais; 


B) a possibilidade de estarmos perante um caso de contagem directa, pelo que as 
“VII NONAS” deveriam ser entendidas como “VII dias depois das Nonas”, o 
que no mês de Maio seria equivalente aos II Idus (ou seja, 14 de Maio); o caso 
não seria único, tendo sido explorado, do ponto de vista Diplomático, por José 
Saraiva (SARAIVA J. 1943, p. 84); 


C) a hipótese de estarmos perante um sistema misto de datação, com “cruza- 
mento do estilo clássico com o estilo vulgar”, como José Saraiva entendeu 
para certos casos: como as Nonas de Maio correspondem ao dia 7, o lapicida 
poderia ter utilizado o duplo sistema; neste caso deveríamos entender a refe- 
rência às “VII NONAS” como “no dia 7, Nonas de Maio ...”; veja-se igual- 
mente SARAIVA J. 1943, pp. 84-85. 
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Apesar de a terceira hipótese nos parecer mais plausível, não encontramos argu- 
mentos suficientemente fortes para eliminar as duas anteriores, razão porque, por pre- 
caução, preferimos manter a datação crítica compreendida entre 2 e 14 de Maio. Todos 
os autores leram, como no original, “VII NONAS” mas nenhum anotou a presença 
desta anomalia nem o problema cronológico por ela suscitado. 


Como já referimos, Luciano Cordeiro identificou Garcia Vermudes, falecido em 
1175, com o indivíduo homónimo que testemunhou o Foral que D. Gualdim Pais ou- 
torgou, em Junho de 1174, a Tomar: “Garsias Vermundi banita test.” (PMH, Leges, p. 
401). Não conseguimos encontrar mais elementos para a sua biografia. 


N.º 154 Est. L, n.º 3 
1176, Junho, 25 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Nartex da Igreja do Mosteiro de St.º Tirso. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
+ VI * KaLendas * TULII + OBiit - FaMuLusS D(e)I - / SuaRIUS : MENenDlI 
* Era Mº+ CC". Xº: HIP - 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 30 e 44; MATTOS 1947, pp. 53-62; SAN- 
TARÉM 1953-56, p. 441, n.º 14; PASSOS C. 1956, pp. 37-38; BARROCA 1987, p. 
477, nº 15; CORREIA EC. 1992, pp. 94-95. 


Ref.: AZEVEDO A. 1939, pp. 31-32; FARIA A.M. 1943-50, pp. 412-413; MATTOSO 
1968, p. 66, nota 36; MATTOSO 1982(b), pp. 504-505; MATTOSO 1985(a), vol. I, pp. 
162-163. 


Epitáfio de D. Soeiro Mendes Facha, o “Mãos de Águia”, gravado ao longo de 
três silhares reaproveitados na moderna Galilé de St.º Tirso. Estes são antecedidos de 
um quarto silhar onde figura apenas uma cruz gravada, que não é forçoso que tenha 
feito parte do conjunto embora seja tradicionalmente associada a ele. 
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O primeiro autor a reportar-se a esta insc. foi Fr. Leão de S. Tomás, que identifi- 
cou Soeiro Mendes com D. Soeiro Mendes da Maia, o Bom (SÃO TOMÁS 1644-54, 
vol. II, pp. 30 e 44), o que J. Mattoso já sublinhou ser impossível por incompatibili- 
dade cronológica (SÃO TOMÁS 1644-54, vol. Il, Notas Críticas, p. [6)). Efectiva- 
mente, Soeiro Mendes da Maia, o Bom, que recebeu a carta de couto das mãos do 
Conde D. Henrique em 1097 (DMP, DR 1, n.º 4), encontra-se documentado entre 1081 
e 1103 (MATTOSO 1981, pp. 212-213), o que afasta definitivamente a possibilidade 
de ser o mesmo que faleceu em 1176. O Cronista Beneditino revela, ainda, que a insc. 
estivera encoberta, e que aparecera pouco antes de publicar a sua obra: 

“.. Dom Soeiro Mendes da Maya, o Bom, de cuja sepultura se não sabia até 
agora, hoje se vê na dita Galige [sic] à parte da mão esquerda, quando entramos 

na Igreja do dito mosteyro metida na grossura da parede na qual está pintada a 

Anunciação de Nossa Senhora, & logo mais abaixo hum epitáfio elevado da terra 

seis ou sete palmos com as abreviaturas daquelle tempo, que são estas 

VII. Chl. Juli. oB. TF M.S. Dei S. Rius Me. n. di. EM. CC. XIHI. 
Que vem a dizer, Septimo Calendas lulij obijt famulus Dei Suarius Menendi 

era milesima ducentessima decima quarta.” (SÃO TOMÁS 1644-54, vol. II, p. 44). 

O epitáfio estivera, portanto, na parede esquerda do Nartex de St.º Tirso, a pe- 
quena altura (cerca de 1,5 m do solo), tendo sido mais tarde transferido para a actual 
localização, na parede direita, a grande altura. Mas, ainda assim, esse já devia ser pelo 
menos o seu segundo local, uma vez que o templo tinha sido profundamente remode- 
lado no tempo de D. Martim Gil de Riba Vizela (II), nos inícios do séc. XIV. A leitura 
de Fr. Leão de S. Tomás apresenta grandes deficiências, embora o autor revele, logo de 
seguida, ter compreendido correctamente o seu conteúdo. 

Depois de Fr. Leão, seria necessário aguardar pelo P.º Agostinho de Azevedo para 
encontrarmos nova referência à insc. de D. Soeiro Mendes, defendendo este autor a hi- 
pótese de se tratar de um primo de Paio Pais Zapata ou de ser seu tio (AZEVEDO 
A. 1939, pp. 31-32). Em 1947 Armando de Mattos publicaria nova leitura do epitáfio, 
desdobrando os numerais e as abreviaturas, numa versão que não apresenta erros. 
O mesmo não se pode dizer do comentário epigráfico onde, tal como noutros casos, 
A. Mattos classifica a insc. do séc. XIII [Sic], revelando, uma vez mais, que definia as 
centúrias a partir da Era e não do Anno Domini (MATTOS 1947, p. 62). Armando de 
Mattos levantava a possibilidade de Soeiro Mendes ter sido avô de D. Paio Pais Zapata 
ou de ter sido seu irmão, inclinando-se, aparentemente, para a sua identificação com 
Soeiro Mendes Facha, sublinhando que o Livro Velho de Linhagens o dava precisa- 
mente como enterrado em St.º Tirso. Na dura recensão crítica que consagrou à obra de 
Armando de Mattos, António Machado Faria não publicou de novo a insc. mas teceu 
alguns comentários à interpretação de A. Mattos (FARIA A.M. 1943-50, pp. 412-414), 
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acabando por sugerir uma interpretação genealógica errónea: Soeiro Mendes (que 
identifica com Soeiro Mendes da Maia, o Bom) seria pai de Paio Zapata (que confunde 
com Paio Soares) (FARIA A.M. 1943-50, p. 412). Poucos anos depois, em 1953, Car- 
los Faya Santarém publicou nova leitura da insc., sem desdobrar abreviaturas e sem in- 
correr em erros (SANTARÉM 1953-56, n.º 14). Já Carlos de Passos optou, em 1956, 
por apresentar leitura com desdobramento de numerais e abreviaturas, também sem er- 
ros dignos de nota (PASSOS 1956, p. 37). No comentário considera, equivocadamente, 
Soeiro Mendes como neto de Soeiro Mendes da Maia, o Bom (PASSOS 1956, pp. 37 
e 62), o que não tem fundamento. A insc. de St.º Tirso seria ainda referida por José 
Mattoso por três vezes (MATTOSO 1968, p. 66, nota 36; MATTOSO 1982(b), pp. 504- 
-505; MATTOSO 1985(a), vol. I, pp. 162-163), e publicada por nós (BARROCA 1987, 
p. 477, n.º 15) e por Francisco Carvalho Correia (CORREIA FC. 1992, pp. 94-95). 


O epitáfio de D. Soeiro Mendes Facha não oferece dificuldades de leitura, apre- 
sentando os seus caracteres bem gravados, delineados com recurso a ordinatio, e uma 
distribuição relativamente equilibrada do texto ao longo do espaço disponível. Do 
ponto de vista paleográfico salientemos a presença de SS curvos e rectificados, e dos 
CC também executados com recurso a linhas rectas. Na epígrafe utilizam-se por duas 
vezes letras geminadas e uma única vez letras inclusas, sempre na palavra MENENDI 
(ME e ND geminadas; D com I incluso), aparentemente um recurso utilizado pelo la- 
picida para evitar a zona de junção de silhares. 


Soeiro Mendes Facha, o “Mãos de Águia”, era filho de D. Mem Rodrigues de 
Tougues e de D. Châmoa Gomes. O Livro Velho de Linhagens refere-o como bastardo, 
revelando que sua mãe seria, ao tempo, monja de Vairão (LV 1 B 7). No entanto, o 
Conde D. Pedro considera D. Châmoa como casada com Mem Rodrigues de Tougues 
(LL, 22 B9:;24A 1-2). Salientemos que nos registos linhagísticos há inversões na or- 
dem dos dois casamentos de D. Châmoa: de acordo o Livro Velho, D. Châmoa Gomes 
teria casado primeiro com D. Paio Soares, de quem teve D. Paio Pais Zapata, e depois, 
Já monja de Vairão, teria tido de D. Mem Rodrigues Tougues um filho bastardo, D. So- 
eiro Mendes Facha; segundo o Conde D. Pedro e o Livro do Deão, D. Châmoa Gomes 
teria casado primeiro com Mem Rodrigues Tougues e, depois da morte deste, com Paio 
Soares. As datas de óbito de um e outro filho parecem dar mais credibilidade à hipó- 
tese do Livro Velho cujo autor, de resto, deveria conhecer melhor os elementos relati- 
vos a esta família já que, segundo defendeu José Mattoso, esse registo genealógico te- 
ria sido redigido no próprio mosteiro de St.º Tirso (MATTOSO 1982(b), pp. 487 e 500 
e ss.). No entanto, este autor adoptou a versão da bastardia do Livro do Deão e do 
Conde D. Pedro (MATTOSO 1985(b), vol. I, p. 162). 
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De qualquer forma, Soeiro Mendes Facha seria, por parte da mãe, meio-irmão de 
D. Paio Pais Zapata (cf. LD 1 C 3-4; LL 22 B 9; Insc. N.º 113, de 1163), o que ajuda 
a compreender a proximidade física dos dois epitáfios. 

D. Soeiro Mendes Facha casou com a condessa D. Elvira Gonçalves de Sousa, ou 
da Faia (LV 1 D8;LD1 A3;LL22 D9) talvez a “Gelvira” que figura em silhar em- 
butido junto do seu epitáfio (cf. Insc. N.º 236). Segundo José Mattoso, D. Soeiro Men- 
des Facha encontra-se documentado na corte régia entre 1156-57 e 1176 e foi tenens 
de Seia (em 1169) (MATTOSO 1985(a), vol. I, pp. 162-163). Leontina Ventura docu- 
menta a sua passagem pelo governo da Terra de Seia ou de Extremature de Sena entre 
Setembro e Novembro de 1169, acrescentando que as Inguirições de 1258 o referiam 
como tendo sido senhor de Algodres e como tendo outorgado carta de povoamento 
(VENTURA L. 1992, vol. II, p. 1022). Fez ampla doação testamentária ao mosteiro de 
St.º Tirso em Abril de 1176, antes de se dirigir para Bragança, devendo ter falecido no 
decurso dessa viagem. O diploma, hoje perdido mas parcialmente transcrito por Fr. 
Leão de S. Tomás &, termina declarando precisamente: “Et tunc ibat Dominus Suarius 
ad Bragantiam. Era Milesima Ducentesima XIIIP (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, pp. 30 
e 31). Nele D. Soeiro Mendes pedia para ser enterrado no Mosteiro de St.º Tirso, quer 
morresse em Portugal, quer fora do Reino, um pormenor que pode sugerir que Soeiro 
Mendes tinha em mente realizar alguma deslocação fora do reino: 

“. mortuus fuero sive in Regno de Portugal, sive extra regnum, vassali mei du- 
cant me ad Monasterium S. Thirsi, et sepeliant ibi corpus meum ..” (SÃO TOMÁS 
1644-51,1t.2, p. 30). 

O Mosteiro recebeu logo em Abril de 1176 a quarta parte da igreja de Guilhabreu, 
um casal em Vila Boa, a Ermida de S. João da Foz do Douro e outros casais. Depois 
da sua morte receberia ainda outros bens, nomeadamente todas as “... hereditates quas 
habeo in termino de Ferraria ...” com seus povoadores (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, 
p. 30). A sua vontade de ser enterrado em St.º Tirso seria respeitada, tal como o com- 
prova a nossa insc. funerária e se regista no Livro do Deão - “Dom Soeiro Mendes Fa- 
cha, que jaz em Santo Tirso.” (LD 1 C 3). 


86 Fr. Leão de S. Tomás identifica, erradamente, o autor do testamento de Abril de 1176 com D. Soeiro Mendes 
da Maia, o Bom, o que, como já vimos, é cronologicamente impossível (cf. José Mattoso in SÃO TOMÁS 1644-51, 
t2,p. [6)). 


411 


N.º 155 
[1177-1187] 


Local: Igreja de N.º S.? da Fresta (Freg.: Trancoso; Conc.: Trancoso; Dist.: Guarda). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Si Vis Scire Tempus Quando Fuit Capta Iherusaleo . Era . MCCXV” 


Publ.: SANTA MARIA A. 1707-23, vol. V, p. 202; LEAL 1873-90, s.v. “Trancoso”, 
vol. IX, p. 717; AZEVEDO PA. 1911, p. 420; GEPB 1935-60, s.v. “Trancoso”, vol. 
XXXII, p. 471; DGEMN 1953, p. 7; CORREIA L. 1986, p. 40; CORREIA L. 1989, 
p. 78. 


Inscrição comemorativa da Fundação (?) da Igreja de N.º S.º da Fresta, às portas 
de Trancoso, extramuros, que estaria gravada em silhar da fachada principal, à direita 
do portal, segundo Alexandre Herculano “atraz de uma cruz de pedra”. Não quedam 
vestígios da epígrafe, que pode ter sido destruída ou estar simplesmente encoberta por 
argamassa. Adoptamos aqui a leitura de Alexandre Herculano (AZEVEDO P.A. 1911, 
p. 420). 


O primeiro autor a ler a insc. de N.º S.º da Fresta foi Fr. Agostinho de Santa Ma- 

ria que a publicaria no Santuário Mariano: 
“SI VIS SCIRE TEMPUS QUANDO FUIT CAPTA IBERUSA LEOA 
ERA . MCCXV” 
sendo o primeiro autor a referir a lenda de Iberusa Leoa, uma cristã dedicada a práti- 
cas eremíticas, capturada pelos mouros em 1177 (SANTA MARIA A. 1707-23, vol. V, 
p. 202). 

Alexandre Herculano, quando percorreu o centro do País em 1853 e 1854, ainda 
viu a epígrafe na parede ocidental do templo, junto da sua porta. À sua leitura consta 
dos apontamentos que então tomou e que Pedro A. de Azevedo publicou (AZEVEDO 
PA. 1911, p. 420). O eminente historiador leu: 

“SI VIS SCIRE TEMPUS QUANDO FUIT CAPTA IHERUSALEO A. 
MCCXV” 
anotando ainda que se tratavam de caracteres do século XIII [sic]. Salientemos 
que Alexandre Herculano seria um dos poucos autores a interpretar correctamente 


412 


“THERUSALEO”, ao contrário da maior parte dos autores que insistiria na versão da 
“IBERUSA LEOA”. 

Depois de Herculano seria a vez de Pinho Leal dar a sua versão do letreiro, em 
tudo coincidente com a leitura de Fr. Agostinho de Santa Maria, de onde a deve ter re- 
tirado, não esquecendo seguer a lendária interpretação (LEAL 1873-90, s.v. “Tran- 
coso”, vol. IX, p. 717). Uma leitura e interpretação que seriam seguidas pelo articulista 
da GEPB, que pormenoriza ainda mais os lendários acontecimentos de 1177, para de- 
pois estabelecer a crítica e se demarcar das referências tradicionais (GEPB 1935-60, 
vol. XXXII, p. 471). Pelo caminho, entre a exposição dos acontecimentos lendários e 
a sua crítica, lançava ainda maior confusão ao escrever que N.º S.º da Fresta seria her- 
deira de um eremitério suévico cuja existência seria testemunhada pela insc. de Amanda 
ou Servanda (GEPB 1935-60, vol. XXXII, p. 471). Ora, a insc. em causa, de ...ANDA, 
datada de 23 de Junho de 586, apareceu junto da capela de S. João em Vide, lugar da 
freguesia de Rua (concelho de Moimenta da Beira, distrito de Viseu), bem longe de 
Trancoso, não havendo qualquer relação com a igreja de N.º S.º da Fresta *. 

O templo de N.º S.º da Fresta foi alvo de restauro de Direcção Geral dos Edifícios 
e Monumentos Nacionais, cuja intervenção foi documentada no respectivo Boletim, 
onde voltamos a encontrar a versão de Fr. Agostinho de Santa Maria e de Pinho Leal 
sem qualquer crítica ou reserva (DGEMN 1953, p. 7). Mais recentemente, Lopes Cor- 
reia voltaria a reportar-se por duas vezes ao letreiro de N.º S.º da Fresta, primeiro adop- 
tando a versão de Alexandre Herculano (CORREIA L. 1986, p. 40), depois, inexplica- 
velmente, a de “IBERUSA LEOA” (CORREIA L. 1989, p. 320). O mesmo autor 
regista o testemunho do P.º João Nunes Souto, que no Inquérito Paroquial de 1732 
referia 

“. hum letreiro que está a porta principal da Igreja ao lado direito de quem 
entra junto a hua cruz, em que se dá principio a Via Sacra, o qual diz assim = SI 

VIS SCIRE TEMPUS, QUANDO FUIT CAPTA IBERUSALEOA. ERA MCCLHIV 

«(CORREIA L. 1989, p. 78). 


Não deve ser posta em causa a existência da insc. de N.º S.º da Fresta, que Ale- 
xandre Herculano ainda teve a possibilidade de ver, registando que era escrita em ca- 
racteres do século XJII [Sic]. No entanto, a maioria dos autores que transmitiram o 


87 Sobre a insc. de [Serv]anda ou [Amanda cf. BRITO 1609, p. 206v.º-207; PURIFICAÇÃO 1642-56, vol. 1, 
fl. 208, col. 3. (o responsável pela confusão, ao referir Vide e Caria junto a Trancoso); ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. II, p. 116; VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 70; HÚBNER 1871, p. 6, n.º 14; OLIVEIRA M. 1941, n.º 29 (que, 
erradamente, a dá como procedente de Arouca); GEPB 1935-60, s.v. “Caria”, vol. V, p. 922; GEPB 1935-60, s.v. 
“Vide”, vol. XXXV, p. 157: GEPB 1935-60, s.v. “Rua”, vol. XXVI, p. 321; GEPB 1935-60, s.v. “Trancoso”, 
vol. XXXII, p. 471; VIVES 1969, p. 31, n.º 84 (onde localiza Vide no Conventus Pacensis): GUIA 1984, p. 43. 
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conteúdo do letreiro equivocou-se na leitura de “IHERUSALEO”, alimentando a lenda 
de Iberusa Leoa. Um erro de leitura de resto facilmente compreensível se atendermos 
às semelhanças gráficas entre o He o B minúsculos. À insc. perdeu-se nos cem anos 
que medeiam entre 1853-54, quando Herculano a viu, e 1953, quando se fizeram os 
restauros da DGEMN. No Boletim consagrado a este monumento, a DGEMN revela 
que a sua intervenção também afectou a zona da fachada (DGEMN 1953, p. 24, acção 
XI; p. 25, acção XV), mas devemos sublinhar que, ao contrário das dúvidas que Lopes 
Correia lançou (CORREIA L. 1989, p. 321, nota 4), as fotografias da fachada princi- 
pal antes do restauro já não revelavam a presença de qualquer inscrição. Restam duas 
possibilidades: ou a insc. foi destruída, ou encontra-se encoberta pela argamassa, tendo 
passado despercebida aos restauradores. 


A insc. de N.ºS. da Fresta levanta problemas cronológicos, que nos levaram a op- 
tar por datação crítica. Efectivamente, todos os autores leram “Era MCCXV” o que 
corresponde ao Ano de 1177. Apenas o P.º João Nunes Souto, em 1732, entendeu “Era 
MCCLIIIV”, aparentemente incorrendo em erro. No entanto, a insc. refere, para além 
da Era, um acontecimento histórico: a tomada de Jerusalém. Certamente que o autor 
da epígrafe se reportava à capitulação de Jerusalém frente a Saladino, em 2 de Outu- 
bro de 1187, acontecimento que teve grande impacto na Europa de então. No entanto, 
a tomada de Jerusalém por Saladino — um golpe ainda mais duro para as forças cristãs 
porque envolveu a captura do Grão Mestre dos Templários, Gérard de Ridefort, e a 
morte do Grão Mestre dos Hospitalários, Roger des Moulins — ocorreu em 2 de Outu- 
bro de 1187, e não no ano de 1177. Portanto, para se adequar ao acontecimento refe- 
rido a Era devia ser “MCCXXV” (A.D. 1187). E, no entanto, todos os autores (à ex- 
cepção do P.º João Nunes Souto, como vimos) leram, invariavelmente, MCCXV, o que 
nos leva a pensar que no letreiro poderia estar, efectivamente, essa Era gravada. 


A referência cronológica à conquista de Jerusalém por Salah-ed-Dine Túçufe ibn 
Eiube, mais conhecido por Saladino (1138-1193) levanta dois outros problemas: pri- 
meiro, saber se o evento militar teve repercussão em Portugal; segundo, saber se seria 
possível que Trancoso, no centro de Portugal, com todas as dificuldades de comunica- 
ção inerentes à época e à sua condição geográfica, tivesse conhecimento desse aconte- 
cimento. Se a segunda questão se revela de difícil resolução, já no que respeita à pri- 
meira podemos assegurar que, efectivamente, Portugal não ficou à margem da Europa 
face à rápida propagação da notícia da tomada de Jerusalém por Saladino, ocorrida em 
Outubro de 1187. Encontramos prova do que afirmamos logo em Julho de 1188, no Fo- 
ral que D. Sancho I outorga a Valhelhas (Guarda), onde se expressa a data da seguinte 
forma: 
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“. Facta Karta in mense Julio sub Era Mº CC XX* VF. Regnante Rege 

Domno Sancio. Capta Terra lherusalem a Rege Salaadim in ipso Anno Mortuus 

Rex Ferdinandus.” (DS, n.º 32; RIBEIRO J.P. 1813, p. 183, n.º 591). 

Esta referência é duplamente preciosa: revela-nos que em Portugal se tinha per- 
feito conhecimento do que se passava na Terra Santa, e revela-nos, também, que a no- 
tícia demorou pouco mais de meio ano a chegar até nós, sendo a queda de Jerusalém 
erradamente atribuída a esse ano de 1188. Significativamente, o segundo aconteci- 
mento referido no documento, ocorrido muito mais próximo do reino, encontra-se cor- 
rectamente datado: a morte de Fernando II de Leão verificou-se realmente no ano de 
1188, e a notícia chegou muito mais depressa aos ouvidos da corte régia portuguesa. 


N.º 156 Est. LI, n.º 1 
[1177-1228] 


Local: Ponte de Cavês (Freg.: Cavês; Conc.: Cabeceiras de Basto; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em rochedo. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
ERa : Mº: CC: X(?): Vº/ MENENDUS : ORDO / NH : PRESBITER 
/ME : FECIT : [...] 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 270; CRAESBEECK 1726, vol. I, pp. 384-385. 


Ref.: CUNHA R. 1634-35, vol. II, p. 145; BARROS J. 1919, p. 78; ALMEIDA C.A.F. 
1968, pp. 132 e 191-192. 


Inscrição comemorativa da construção da Ponte de Cavês, que estaria gravada em 
rochedo, nas suas próximidades, e de que hoje não encontramos vestígios. A nossa lei- 
tura baseou-se no desenho de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck (CRAESBEECK 
1726, vol. 1, pp. 384-385). 


O primeiro autor a referir a insc. de Cavês foi João de Barros, na sua Geografia 
d'Entre Douro e Minho, onde escrevia: 

“. No cabo deste comselho está a Ponte de Caves, no rio Tamega, que he 

hua ponte a mais bem feita que se pode achar, e hu letreiro está ahi iunto em hua 
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pedra que diz que se fes na era de mil e duzentos sesenta e seis, e está hu mui- 

mento em que ias o pedreiro que a fundou.” (BARROS J. 1919, p. 78). 

O texto de João de Barros não refere que a insc. se encontra no moimento mas 
sim junto da ponte, numa “pedra”, ao contrário do que pretendia George Cardoso em 
1652. Por outro lado, João de Barros data a insc. da Era de 1266 (A.D. 1228), o que 
não confere com o desenho de Craesbeeck, embora pareça ser mais coerente com os 
restantes elementos conhecidos, como veremos. 

Depois de João de Barros seria George Cardoso quem, em 1652, voltaria a repor- 
tar-se ao letreiro procurando, pela primeira vez, proceder à sua leitura (CARDOSO G. 
1652-66, vol. 1, p. 270). A sua referência, no entanto, seria responsável pela ideia, er- 
rada, de que a insc. se encontrava gravada no monumento funerário: 

“O anno em que se edificou não declarão nossos autores, mas nós fazendo 
particulares diligências, achamos, que junto a ella, dura hum piqueno arco de pe- 
dra, & nelle hum letreiro (posto que em parte gastado dos annos) de que se deixa 
ler o seguinte. ERA M CC XXV ::: MENENDUM ::: PRESB. ME FECIT.” (CAR- 
DOSO G. 1652-66, vol. 1, p. 270). 

George Cardoso frisava que 1225 devia ser o Ano e não a Era, já que entendia que 
se tratava de uma referência epigráfica a Fr. Lourenço Mendes, o célebre Dominicano 
vimaranense, pelo que seria impossível o ano de 1187. 

Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726, daria nova e mais preciosa refe- 
rência à insc., acompanhada de croquis: 

“.. junto da dita ponte, feita sobre o Tamega (que hoje chamão de Cavez) 
não há nem ouve em tempo algum arco, em que estivesse letreiro; somente, antes 
de chegar à dita ponte, está outra pequena, formada sobre hum arco, sobre o rio 
chamado Cavez, em o qual arco não há letreiro algum, o que examinamos com 
muito cuidado por varias veses. E somente antes de chegar à dita ponte pequena 
(que he a que o dito autor do Agiologio chama arco pequeno), depois de decida 
huma grande calçada de pedra, e perto da entrada da dita ponte, à mão direita, 
descobrimos hum calhao grande nativo e nelle achamos hum letreiro, que copia- 
mos, em 2 de Janeiro, e apuramos, em 17 de Junho de 1724...” (CRAESBEECK 
1726, vol. 1, p.p 384-385). 

Segue-se o desenho de Craesbeeck, a partir do qual ensaiamos a leitura que pu- 
blicamos neste Corpus, a qual, no entanto, deparou com duas dificuldades. A primeira 
na data onde, depois de MCC, Craesbeeck desenhou um sinal de interpretação duvi- 
dosa, que pode ser entendido como um X ou como um X aspado, ou, mais remota- 
mente, um LX em que o L estivesse grafado na forma de 2 (como é usual) e que tivesse 
sido apenas em parte copiado, tal como o X. Por isso mantemos datação crítica com- 
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preendida entre os dois extremos possíveis na interpretação: Era de 1215 (A.D. 1177) 
e Era de 1266 (A.D. 1228). Sublinhemos, no entanto, que Craesbeeck não regista qual- 
quer “[” depois do V na data, ao contrário do que leu João de Barros. O segundo pro- 
blema reside na parte terminal da insc., onde Craesbeeck registou mais alguns símbo- 
los, espaçados, aparentemente restos de palavras onde a maior parte dos caracteres se 
encontravam apagados pela erosão. Apesar destas duas dificuldades encontradas, e não 
resolvidas a contento, a insc. de Cavês não levanta dúvidas quanto à sua autenticidade, 
sendo bem características as formas adoptadas pelas letras, que Craesbeeck desenhou 
a partir do original. 


Da insc. medieval não restam hoje vestígios. O acesso à ponte de Cavês a partir 
de Ocidente — para quem vier da direcção de Guimarães e Fafe — apresenta, ainda hoje, 
a calçada medieval. À direita desta encontram-se numerosos rochedos de granito, onde 
poderia ter sido gravada a insc. que J. Barros, G. Cardoso e F. Craesbeeck referem. No 
entanto, não conseguimos encontrar qualquer vestígio do letreiro. Salientemos que ao 
fundo da calçada, no local onde seria mais provável que se encontrasse o letreiro, foi 
construída uma pequena habitação e que em seu redor são bem evidentes os testemu- 
nhos de corte de pedra. É provável que eles fossem os responsáveis pelo desapareci- 
mento da inscrição medieval. 


À associação de Fr. Lourenço Mendes à construção da Ponte de Cavês, que desde 
há muito tem sido feita (desde CUNHA R. 1634-35, vol. H, p. 145), deve residir apenas 
num equívoco de leitura da passagem de George Cardoso. Efectivamente, este autor 
deduziu, a partir de “*MENENDUM”, que se tratava de uma referência a Fr. Lourenço 
Mendes, associando a pessoa referida na insc. de Cavês à sepultura (igualmente mo- 
derna) de S. Domingos de Guimarães onde o epitáfio, moderno, diria “HIC SITA LAU- 
RENTI MENDEZ SUNT OSSA BEATT” (cf. Inscrições Excluídas, n.º 20). Na reali- 
dade, o registo de Craesbeeck permite sabermos que não se estava perante referência a 
Fr. Lourenço Mendes, mas que, pelo contrário, a insc. se reportava a um presbítero, 
Menendus Ordonii, aparentemente o responsável pela construção da ponte. 


A Ponte de Cavês encontra-se referida em doações testamentárias entre os anos 
de 1224 (cf. PCDom. 1972, p. 7, nota 24, alínea C, onde Fr. António do Rosário reune 
12 referências, de diferentes anos, relativas a doações testamentárias para a construção 
da Ponte de Cavês) e de 1267 (testamento de D. Marinha Pires, referido por BRAGA 
AV. 1942, p. 166). Estes parâmetros cronológicos parecem dar mais crédito à leitura 
da data de João de Barros — que, recordemos, lia Era 1266, A.D. 1228 — do que à apa- 
rente data registada por Craesbeeck em desenho — Era 1215, A.D. 1177. Em qualquer 
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dos casos as obras prolongaram-se por bastante mais tempo do que o referido na insc. 
rupestre de Cavês. 

Esta insc. não pode deixar de ser posta em paralelo com outros casos de epígra- 
fes junto de pontes, comemorando o esforço construtivo, de que, no Entre-Douro-e-Mi- 
nho, se podem apontar os exemplos da Ponte de Porto, com a sua insc. de [1138-1175] 
(cf. N.º 77), a Ponte de Barro, com a sua insc. de 1271] (cf. N.º 376) ou o caso da Ponte 
de Cabreiro, singularizada pelas suas duas insc. de 1462 (cf. FERREIRA J.S. 1985-86, 
pp. 118-121; PEREIRA FA. 1928, pp. 180-181). 


A ponte de Cavês servia a estrada medieval que, de Guimarães, passando por Fafe 
e Arco de Baúlhe, seguia em direcção de Trás-os-Montes pelo Alvão descendo à veiga 
nas próximidades da actual Vila Pouca de Aguiar (ALMEIDA C.A.F. 1968, pp. 191-192). 


N.º 157 
1178, Maio, 10 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alco- 
baça; Dist.: Leiria). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Alcobaça. 

Cópia moderna de letreiro medieval desaparecido (º). 


Leitura: 
inDICAT EN DIGITUS QUO FUnDAMEnTA SECUnDI / HUIUS ET 
INGEnTIS TEmPORE IACTA FORENT ./ E(ra). M. CC. XVI. VI. 
NOnas [sic]. MAI ./F.G.F.C. 


Publ.: BRITO 1602, pp. 330-331; BRANDÃO A. 1632(a), p. 180; GEPB 1935-60, s.v. 
“Alcobaça”, vol. XXXVII, p. 877; COCHERIL 1959, p. 72; COCHERIL 1966, p. 234; 
GONÇALVES A.N. 1978, p. 230. 


Ref.: GUSMÃO 1948, p. 49; COCHERIL 1972, pp. 54-55; COCHERIL 1978, p. 228. 


Inscrição moderna comemorando a fundação da Abadia Nova de St. Maria de Al- 
cobaça, executada no séc. XVII, que se conserva na face interna da parede Norte da Nave, 
junto da porta de acesso ao Claustro. A presente insc. corresponde à segunda parte do 
letreiro, surgindo na sequência da insc. de 21 de Setembro de 1152, comemorativa da 
fundação da Abadia Velha (cf. N.º 97). 
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À insc. moderna de Alcobaça não ofereceu grandes dúvidas aos autores que a pu- 
blicaram, originando, por isso, leituras concordantes entre si. Realcemos, apenas, uma 
diferença de certa importância: Fr. Bernardo de Brito, quando em 1602 publica, pela 
primeira vez, este letreiro, indica na data os Idus em vez das Nonas. Em 1632 Fr. An- 
tónio Brandão referiu igualmente os Idus embora, por lapso, tenha omitido os nume- 
rais (VP: 

“Do primeiro convento & Igreja tratão os versos referidos & se toma o prin- 
cipio da fundação de Alcobaça [Insc. Nº 97]. Do segundo dizem outros versos da 
mesma pedra que se começou em a Era de 1216 a 6 dos Idos de Mayo, que vem 
a sera 10 de Mayo do anno de 1178: 


Indicat endigitus, quod fundamenta secundi 
Huius et ingentis, tempore iacta forent, 
E E M. cc. xvj. Idus Maii. 


Cuja significação he a seguinte: Mostra o dedo abaixo esculpido a era em 
que se lançou a primeira pedra dos fundamentos a este segundo & sumptuoso 
templo. E foy na era de Cesar de 1216 a 6. idos de Maio.” (BRANDÃO A. 
1632(a), p. 180). 


A partir destes dois autores todos quantos leram a insc. a partir do original refe- 
rem as “Nonas”, como se pode ainda hoje verificar na insc. que se encontra em Alco- 
baça. Este pormenor revela-se interessante já que pode indicar que Fr. Bernardo de 
Brito e Fr. António Brandão ainda viram a insc. antiga, que seria depois copiada em 
época moderna. Esta cópia, que hoje sobrevive, teria sido, portanto, executada segura- 
mente depois de 1632. Teria sido por esta ocasião que se acrescentaram as quatro ini- 
ciais com que hoje encerra o letreiro. 


Se a primeira parte desta insc. moderna, comemorando a fundação da Abadia Ve- 
lha em 21 de Setembro de 1152 (Insc. N.º 97), se mantém envolta em dúvidas quanto 
à sua veracidade, já a segunda parte do mesmo letreiro, comemorando a fundação da 
Abadia Nova em 10 de Maio de 1178, parece não merecer dúvidas aos autores que a 
publicaram ou referiram. Apenas se regista o lapso de quem gravou a cópia moderna, 
ao transcrever as VI Nonas de Maio (2 de Maio) em vez dos VI Idus de Maio (10 de 
Maio), conforme registaram Brito e Brandão, e como comentou o P. António No- 
gueira Gonçalves (GONÇALVES A.N. 1978, p. 230). As obras da nova Abadia have- 
riam de se prolongar por muitos anos, tendo os monges apenas mudado para as novas 
instalações, em 1223 (cf. Insc. N.º 289). A este atraso não deve ser estranha a monu- 
mentalidade da obra, que apenas seria sagrada em 1252, e mesmo assim ainda não to- 
talmente concluída. A data da cerimónia de Sagração da Abadia Nova ficou registada 
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nos Annales Portucalenses Veteres, transcritos no Livro das Eras de Santa Cruz de 
Coimbra: 

“.. Era Mº. CC" nonagesima. Xº HIº Kalendas Novembris. Dedicata fuit Ec- 
clesia Alcobacie ab Donno Aria Ulixbonensi Episcopo et ab Egea Colimbriensi 
episcopo.” (ACMA, p. 77; PMH, Script., p. 4). 

A Sagração da Abadia Nova de Alcobaça ocorreu, portanto, a 20 de Outubro de 
1252 — que nesse ano coincidiu com um Domingo, como era canonicamente recomen- 
dado — quase três quartos de século depois da fundação e quase três dezenas de anos 
depois da mudança dos monges para as instalações definitivas. À cerimónia, realizada 
no abaciado de D. Estêvão Martins (1252-1276), estiveram presentes o Bispo de Lis- 
boa, D. Aires Vasques (1244-1258), e o Bispo de Coimbra, D. Egas Fafes de Lanhoso 
(1246-1267). 


N.º 158 Est. LH, n.º 1 
1178, Setembro, 22 


Local: Sameice (?) (Freg.: Sameice; Conc.: Seia; Dist.: Guarda). 

Parad.: Quinta de Nossa Senhora da Ajuda, Sameice. 

Insc. gravada em lintel (2). Granito. Comp.: 235 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das letras: 
6a7cm. 


Leitura: 
Mº CC'º: VP Xº: OBIT + <E(ra) M : XX Xº VP>/ 
[-[JOA GONCALVIZ Xº KaLendaS OCT(tobris) 


Ref.: ASCENSO S/D. 


Inscrição funerária de [-JOA Gonçalves, falecida em 22 de Setembro de 1178, 
gravada em lintel (?) de granito que se conserva, deslocado do contexto, na Quinta de 
Nossa Senhora da Ajuda, junto do adro da Igreja Paroquial de Sameice. O lintel en- 
contra-se reaproveitado na lareira da cave. 


A insc. de Sameice foi referida pela primeira vez por Maria Cristina Brojo As- 
censo, em trabalho académico apresentado ao Instituto de Arqueologia da Faculdade 
de Letras da Universidade de Coimbra, cujo conhecimento devemos à amabilidade do 
Professor Doutor Jorge Alarcão, a quem agradecemos. No entanto, Maria Cristina Brojo 
Ascenso não apresenta leitura do seu conteúdo. 
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O epitáfio encontra-se gravado em peça de granito monolítica, de grandes dimen- 
sões, que parece ter sido concebida para lintel. No entanto, o facto de estarmos perante 
uma insc. funerária levanta algumas dificuldades. A insc. apresenta caracteres delidos 
em algumas zonas, nomeadamente no início das duas regras, à esquerda. Utilizando ca- 
racteres típicos da época (CC rectificados, MM unciais minúsculos, etc), o epitáfio apre- 
senta duas anomalias: na data, onde se registou “M CC VI X”, e no final da primeira re- 
gra, onde encontramos uma segunda data gravada. No que respeita ao primeiro aspecto, 
cremos que não há dúvidas de que o lapicida se equivocou, gravando MCCVI e corri- 
gindo depois para MCCVIX. Que o último X diz respeito à Era garante-nos o pequeno 
A gravado sobre ele, da mesma maneira que já encontraramos, antes, sobre o M, os dois 
CC e VI. Assim, a Era de MCCVIX deve ser entendida como Era de 1216. A segunda 
anomalia é de mais difícil resolução. Aparentemente trata-se do início de uma outra 
insc., e por isso abrimos uma excepção para este caso, simulando, na leitura da insc., a 
disposição gráfica dos caracteres. O epitáfio de [-JOA Gonçalves encontra-se perfeita- 
mente definido, ocupando uma mancha gráfica homogénea e coerente: 

Mº CC*: VI Xº: OBIIT + 
[-[JOA GONCALVIZ Xº KLS OCT 

Em momento posterior, à frente da cruz que encerra a primeira regra, registou-se 
uma segunda data: 

EM : XX XºVP 

Pelo tipo de letra, semelhante à da insc. de 1178, é de todo impossível que esta 
segunda insc. seja do ano de 998. Será ela um simples lapso do escultor, que se enga- 
nou registando dois XX (Era M XX Xº VI") em vez de dois CC (Era M CC Xº* VI? 
Se assim fosse, esta passagem do lado direito poderia ser o primeiro ensaio de grava- 
ção deste epitáfio, que teria sido abandonado quando o lapicida deu conta do erro, 
abrindo novo epitáfio à esquerda do primeiro, aproveitando a superfície livre do lintel. 


O primeiro nome, que abre a segunda regra, encontra-se parcialmente apagado, 
sendo impossível ler a primeira letra. Pelo espaço disponível julgamos que apenas falta 
uma letra. O mais plausível é que falte um B, o que equivaleria a dizer que estamos pe- 
rante o epitáfio de [B]oa Gonçalves. Procuramos identificar D. Boa Gonçalves, uma 
empresa à partida difícil uma vez que não vem referida nos Livros de Linhagens. No 
entanto, julgamos que se pode identificar com D. Boa Gonçalves, referida num docu- 
mento do Livro Santo de St.? Cruz de Coimbra (LSanto, 97). Trata-se de um diploma 
não datado mas que Leontina Ventura e Ana Santiago Faria entendem ser dos meados 
do séc. XII, próximo de 1151 (LSanto, p. 232, nota). O documento diz respeito a vários 
bens do território de Seia, que os diversos proprietários disponibilizam em testamento 
aos Mosteiros de S. Romão e de St.* Cruz. Entre os doadores regista-se: 
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“.. Ego Bona Gundisalviz offero pro me et pro meo marito Dominico Jo- 
hannis sicut ipse in vita sua mandavit ad ecclesiam Sancti Romani quantam he- 
reditatem habemus in cauto Sancti Romani ...” (LSanto, 97, p. 233). 

A concordância geográfica e cronológica parecem recomendar que identifique- 
mos D. Boa Gonçalves, casada com Domingos Joanes e referida no Livro Santo, com 
a D. Boa Gonçalves falecida em 1178 e recordada no nosso epitáfio. 


Restam, ainda, dúvidas sobre a proveniência da insc. e, portanto, o local de en- 
terramento de D. Boa Gonçalves. A epígrafe encontra-se claramente fora do contexto, 
em casa particular, e junto a ela conserva-se uma outra insc. medieval, comemorativa 
da Dedicação de um templo, ocorrida a 14 de Maio de 1200 (cf. N.º 210). Ora, o tem- 
plo é referido como sendo de St. Eulália, e o orago de Sameice é S. Martinho. Cre- 
mos, portanto, que esta insc. é proveniente de St.* Eulália, uma freguesia a Sudoeste de 
Sameice. É provável que as duas insc. sejam provenientes do mesmo local, mas mesmo 
assim ficam sempre algumas dúvidas sobre o local de enterramento de D. Boa Gon- 
çalves: Sameice, onde hoje se encontra a insc., ou St.* Eulália, de onde chegou, muito 
provavelmente, a insc. de Dedicação datada de 1200, que se conserva junto do epitáfio 
de D. Boa Gonçalves, na Quinta de N.º S.º da Ajuda. 


N.º 159 Est. LI, n.º 2 
1179 


Local: Igreja-Colegiada de S. Salvador (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Igreja-Colegiada de S. Salvador. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 17,5 cm. Alt.: 44,5 cm. Alt. média das letras: 
4,5 em. 


Leitura: 
+ STEPHANUS / [m]JARTINI SUA / SPONTE FECIT : HUNC / PORTA- 
LEM : LETA / FRONTE : E(ra): M: CC: /XVH: ET: OD[...] 


Publ.: GASCO 1805, p. 20; COUTINHO M.C.P. 1841-42, n.º 7, pp. 50-51, n.º 8, p. 64, 
enº 9, p. 65; SIMÕES 1870, p. 14; LEAL 1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. II, p. 343; SI- 
MÕES 1875, p. 31; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 154; VASCONCELOS A.G.R. 
1897, pp. 74-78; VASCONCELOS A.G.R. 1927(b), pp. 5-17 (da sep.); FONSECA T. 
1929, p. 29; GEPB 1935-60, s.v. “Coimbra”, vol. VII, p. 81; GONÇALVES A.N. 1938, 
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pp. 119-120; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 27; SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 54; REAL M.L. 1974, pp. 166-167; GRAF 1986, vol. I, p. 193. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 626; MONTEIRO M. 1948-49, p. 369; ALMEIDA 
L.A.F. 1976, p. 201; REAL M.L. 1995, p. 211. 


Inscrição comemorativa da construção do portal da Igreja de S. Salvador, gravada 
em silhar da ombreira direita do seu Portal Ocidental, à cota dos capitéis. A insc. ocupa 
os primeiros 36 cm do silhar, havendo vestígios de ter sido raspada a parte inferior 
deste, abaixo da última regra. No entanto, não parece que o tenha sido em profundi- 
dade suficiente para apagar os traços de outros possíveis caracteres, a menos que estes 
estivessem gravados de forma muito superficial. 


Foi Coelho Gasco quem registou pela primeira vez a insc. de S. Salvador, no seu 
manuscrito sobre a cidade de Coimbra, que apesar de o autor ter falecido em 1666 per- 
maneceu inédito até 1805. A sua descrição, apesar de a insc. não ter mudado de local, 
revela o pormenor interessante de que estava acompanhada de um relevo com a repre- 
sentação de um cavaleiro: 

“.. vino Salvador, Priorado della, hum marmore escrito em linguagem la- 
tina, nobre por sua antiguidade; e por fazer menção da Era do Nascimento, está 

à porta principal da banda de fora para a parte da Epistola, e junto delle hum 

homem a cavallo todo armado, como quem vai correndo, cuja pedra diz: Estêvão 

Martins fez este portal, e frontespicio delle, por sua vontade, na Era de Cesar de 

M. CC. VI.: Era de Mil de Christo. 

Estephanus Martinis Sua Sponte Hanc Portam Fecit, et Frontispicion. E. M 
«CC VIL EM” 

(GASCO 1805, p. 20). 

Confirmando a descrição de Coelho Gasco, ao lado da insc. ainda hoje se podem 
detectar os restos do relevo do cavaleiro, posteriormente picados, mas que ainda per- 
mitem adivinhar os contornos. Trata-se de um pormenor que tem passado despercebido 
à maioria dos autores que se debruçaram sobre o Românico de Coimbra. Coelho 
Gasco, na sua leitura, equivoca-se em diversos pontos: logo no início, confundiu a cruz 
com que abre a epígrafe com um E, lendo “Estephanus” em vez de + STEPHANUS,; 
mais à frente transcreveu “Hanc Portam Fecit” em vez de FECIT HUNC PORTALEM, 
e registou “Frontispicion”, numa tentativa de contornar as dificuldades que encontrou 
na passagem terminal da insc., antes da Era. Aqui também se enganou, não reparando 
no X do início da 1.6, lendo MCCVII em vez de MCCXVII, um erro em que incorre- 
riam vários autores. 
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Depois de Coelho Gasco seria necessário aguardar pelos meados do séc. XIX para 
encontrarmos nova leitura. O responsável seria o Cónego Manuel da Cruz Pereira Cou- 
tinho que empreendeu, em 1841-42, a publicação do primeiro periódico português de- 
dicado a temas arqueológico-históricos. É precisamente nas páginas de O Antiquário 
Conimbricense que iremos encontrar a leitura do Cónego Manuel da Cruz Pereira Cou- 
tinho, que se revela bastante mais correcta que a de Coelho Gasco. Apenas de anotar a 
ausência da cruz no início, “ET” em vez de LETA (1.4) e a Era de 1207, com os nu- 
merais transcritos por extenso, em vez da Era de 1217 (A.D. 1179) (COUTINHO 
M.C.P 1841-42, n.º 7, pp. 50-51). Em nota, o Cónego Pereira Coutinho sublinhava as 
suas dúvidas quanto a “ET”, declarando que adoptava a versão de Coelho Gasco sem 
poder afiançar a sua fidelidade. A tradução da epígrafe seria: 

“Estêvão Martins de sua livre vontade fez esta porta, e frontespício ..”. 

No entanto, logo no número seguinte de O Antiquário Conimbricense Pereira 
Coutinho melhorava a sua leitura dessa polémica palavra, adoptando “LESTIS” em vez 
de ET, entendendo que “LESTIS FRONTE” se deveria traduzir por “Frontespício do 
Oriente”. O Cónego conimbricense defendia, então, que a insc. não se encontrava no 
Portal de origem, mas que fora para ali transferida de uma porta do Templo voltada a 
Oriente [Sic] (COUTINHO M.C.P. 1841-42, n.º 8, p. 64). Não satisfeito ainda com esta 
solução, Pereira Coutinho haveria de corrigir novamente a leitura, adoptando, por su- 
gestão do Abade de Lobrigos, o P* Manuel Fulgêncio Gomes, “LETA” em vez de 
“LEST”, o que passa a traduzir como “elegante frontespício” (COUTINHO M.C.P. 
1841-42, n.º 9, p. 65). 

Depois do Cónego Pereira Coutinho seria Augusto Filipe Simões quem se debru- 
çaria de novo sobre o letreiro, adoptando a primeira transcrição de Pereira Coutinho e 
fazendo um balanço das três hipóteses de leitura (Coelho Gasco e Pereira Coutinho 
“ET”; Pereira Coutinho “LETIS”; e Pereira Coutinho “LETA”), para optar pela se- 
gunda solução, que considera a mais fidedigna. Como principal argumento, Augusto 
Filipe Simões apontava um pequeno traço vertical a seguir ao T, que o obrigaria a ler 
“LESTI” (SIMÕES 1870, p. 14). Para o mesmo autor os capitéis seriam anteriores à 
insc., e teriam sido para ali mudados e reaproveitados. Registemos, apenas, que o pe- 
queno traço vertical apontado por Augusto Filipe Simões não passa de pequena irre- 
gularidade de origem recente. Em 1874 seria a vez de Pinho Leal se reportar à insc. de 
S. Salvador. No entanto, em vez de transcrever a epígrafe, Pinho Leal optou pela utili- 
zação da tradução de Coelho Gasco (ou seja, a primeira de Pereira Coutinho) (LEAL 
1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. II, p. 343). Augusto Filipe Simões voltaria ao tema no 
ano seguinte, em 1875, registando, de novo e pela última vez, a presença do relevo “... 
tão gasto que não se vê o que representa ...” (SIMÕES A.F. 1875, p. 31). No balanço 
que de novo faz, Augusto Filipe Simões insiste na solução que adoptara em 1870, 
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entendendo que estaria “LESTIS” e que a insc. seria procedente de um Portal Leste 
[sic]. A data apontada continua a ser Era de 1207 (A.D. 1169). António Cardoso Bor- 
ges de Figueiredo, em 1886, na Coimbra Antiga e Moderna aponta a mesma Era mas 
adoptaria, já, a terceira leitura de Pereira Coutinho, “LETA” (FIGUEIREDO A.C.B. 
1886, p. 154). Leitura idêntica seria a de António Garcia Ribeiro de Vasconcelos (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1897, p. 76), que depois de fazer novo balanço das várias inter- 
pretações (idem, pp. 74-75), sublinha, pela primeira vez, estarmos perante uma epí- 
grafe versificada: 

“Stephanus Martini, sua sponte, 

Fecit hunc portalem, laeta fronte” 

Na tradução, António de Vasconcelos entendia que “Sua Sponte” poderia ser en- 
tendido como “à sua custa”, e que “Laeta Fronte” seria equivalente a “cheio de satis- 
fação”, pelo que traduzia o conteúdo do letreiro: 

“Estêvão Martins, cheio de satisfação, fez este pórtico à sua custa, na era 
de 1207" (VASCONCELOS A.G.R. 1897, pp. 77-78). 

Trinta anos mais tarde, em 1927, o mesmo investigador voltaria a debruçar-se so- 
bre a insc. de S. Salvador. A novidade deste novo estudo encontra-se sobretudo na data, 
onde pela primeira vez foi entendido, correctamente, que se trata da Era de 1217 (A.D. 
1179). Na leitura que apresenta, António de Vasconcelos entende que na última regra 
estaria gravado um M: “.. XVII: E : M” (VASCONCELOS A.G.R. 1927, p. 11 da 
sep.). Julgamos que A. Vasconcelos se equivocou neste pormenor, uma vez que a insc. 
é bem clara quanto a não se tratar de um M uncial (embora o que figura no letreiro, um 
O e um D interligados por traço horizontal, aparentemente não faça grande sentido). 
Na tradução que publica em 1927, António de Vasconcelos não se afasta da que já de- 
fendera em 1897 e, na conclusão, sublinhava uma vez mais estarmos perante insc. ver- 
sificada (idem, p. 16). Mas, ao contrário do que pretendia o seu autor, não estava — nem 
está hoje — encontrada a leitura definitiva da insc. de S. Salvador, uma vez que a sua 
explicação para a parte final, “E : M”, não convence. Pretendia este autor que se tra- 
tava de uma mera repetição do início da Era para ocupar o espaço que sobrava, com- 
pletando a mancha gráfica. Uma explicação inaceitável até porque não se trata de um 
É mas sim de ET em que o E foi representado anexo ao T (idem, p. 17). 

Leitura em tudo idêntica seria a adoptada por Tomás da Fonseca (FONSECA T. 
1929, p. 29, equivocando-se na redução da Era ao A.D. e atribuindo a insc. a 1169), e 
ainda pela GEPB (GEPB 1935-60, vol. VII, p. 81), pelo Pº António Nogueira Gon- 
alves (GONÇALVES A.N. 1938, pp. 119-120), por Vergílio Correia e A. Nogueira 
Gonçalves (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 27), por J. M. Cordeiro de 
Sousa (SOUSA J.M.C. 1948(a), nº 54) e por Gerhard Graf (GRAF 1986, vol. I, p. 193). 
Anotemos relativamente a Cordeiro de Sousa o lapso de datação, já que apesar de 
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transcrever “E: M: CC: XVII” atribuiu a insc. ao ano de 1169, seriando-a como tal 
entre as suas inscrições do século XII. Mais recentemente, Manuel Real publicaria lei- 
tura semelhante à de António de Vasconcelos (REAL M.L. 1974, pp. 166-167). No en- 
tanto, este autor entende que “Leta Fronte” deveria ser entendido como “frontaria sa- 
liente”, designando, deste modo, o portal erguido dentro de corpo pentagonal. Manuel 
Real avançaria, igualmente, na identificação de Estêvão Martins, sugerindo que se tra- 
tasse do Alvazil de Coimbra (REAL M.L. 1974, p. 167). Por fim, registemos que este 
autor voltou a reportar-se à insc. da Igreja de S. Salvador referindo-a no estudo que, em 
1995, consagrou aos capitéis da Colegiada de S. Cristóvão: 

“Esta obra [Igreja de S. Salvador] foi financiada pelo alvazir Estêvão Mar- 
tins e ficou concluída em 1179. Sendo responsável pelo governo da cidade, o al- 
vazir não quis deixar de assinalar o seu papel de mecenas e mandou lavrar uma 
inscrição, segundo a qual, de livre vontade (“sua sponte”) mandou fazer a “laeta 
fronte” do templo de S. Salvador. O Professor António de Vasconcelos publicou 
a epígrafe, mas não se apercebeu que esta última expressão aludia precisamente 
à “bela frontaria” da igreja. A palavra “laetus” pode mesmo ter o sentido de 
“abundante” ou “vigoroso”, o que ainda mais se coaduna com o tipo arquitec- 
tónico do portal” (REAL M.L. 1995, p. 211). 

Acrescentemos, apenas, que “Laeta Fronte” pode, igualmente, ser entendida 
como “frontaria ornada”. 


A insc. de S. Salvador é um curioso exemplar da epigrafia coimbrã, onde o lapi- 
cida se socorreu abundantemente de letras geminadas para contornar a evidente falta 
de espaço ditada pelas dimensões do suporte. Encontramos nada mais do que onze ca- 
sos de letras geminadas neste curto texto, que podem ir desde os usuais dois caracte- 
res (sete vezes) até à conjunção de quatro letras, o que é menos comum (e, mesmo as- 
sim, ocorre por quatro vezes) (1.1: TE e HANU; 1.2: AR; 1.3: ONTE e HUNC; 1.4: OR, 
AL e TA; 1.5: ONTE; 1.6: XV e ET). Salientemos, ainda, dentro do seu alfabeto ele- 
gante, os AA com curva na parte inferior da haste esquerda, os UU grafados como VV 
com traço horizontal, como se fossem AA invertidos, os OO amendoados e os MM 
unciais. 


D. Estêvão Martins era filho de Justa Salvadores (REAL M.L. 1974, p. 167) e 
provavelmente de Martinho Almacen (cf. Comentário à Insc. N.º 211). Surge referido 
como um dos quatro Alvazis de Coimbra em sentença de 1179, sobre a posse de uns 
caneiros da Misarela pelo mosteiro de S. Jorge: 

“. De qua ratione venimus multociens cum eis ante presentiam bonorum 
hominum per quos civitas Colimbrie regebatur tunc, domno Rege Alfonso iubente, 
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et hec nomina singolorum, scilicet Petrus Salvadoris, et Stephanus Martiniz, et 

Pelagius Petriz, et Furtado, Alvazires tempore ipso ... Et hoc fuit iudicatum in di- 

ebus predictorum alvazires, et tunc erat maiordomus domnus godinus, et Alkaide 

Petrus Nuniz... Et hoc fuit in era Mº, CC* XVIF?” (MERÊA 1940, p. 65, nota 71). 

Trata-se, segundo Paulo Merêa, do mais antigo testemunho do que chamou a 
“magistratura colectiva” em Coimbra, onde o cargo de alvazil já nada parece ter de 
comum com o cargo homónimo do tempo de D. Sesnando Davides ou de seu genro, 
D. Martim Moniz. O documento de 1179 revela-nos que Estêvão Martins pertencia, sem 
dúvida, ao grupo restrito das pessoas influentes de Coimbra. Referências documentais 
facultadas por Gerard Pradalié a Manuel Real revelam que Estêvão Martins se encon- 
tra documentado desde 1159 (REAL M.L. 1974, p. 196, nota 54). No entanto, ainda o 
encontramos a desempenhar as funções de alvazil de Coimbra em Setembro de 1192, 
Maio de 1194 e, por último, em 1195. Primeiro quando confirma a carta de foral que 
D. Dulce outorga a Mortágua: “Stephanus Martini alvazil Colimbriensis” (DS, n.º 61). 
Em 1194 quando testemunha, lado a lado com outro alvazil, diploma régio relativo a 
umas casas em Coimbra: “Stephanus Martini alvazilus ts.” (DS, n.º 72). Uma última 
referência encontramos em 1195, quando testemunha, com mais dois outros alvazis de 
Coimbra, um diploma de D. Sancho I sobre a nomeação do pároco de Abiul (DS, n.º 
231). Foi, portanto, durante o exercício do seu cargo que custeou as despesas de cons- 
trução do portal de S. Salvador. É muito provável que seja a ele que se refere o epitá- 
fio, truncado, de 30 (?) de Novembro de [1200] proveniente de S. Pedro, que se con- 
serva no Museu Nacional Machado de Castro (cf. Insc. N.º 211). Efectivamente, a 
última referência que conhecemos data de Janeiro de 1200 (LPreto 589), quando tes- 
temunha diploma, embora certamente já não como Alvazil. 


A insc. de 1179 comemora a construção do portal românico, pertencente à se- 
gunda igreja edificada em S. Salvador, uma vez que o templo se encontra documentado 
desde 1064: “... ecclesia Sancti Salvatoris de Colimbria ...” (PMH, DC 344). Em 1093 
a Igreja pré-românica volta a ser referida, na altura dependente do mosteiro da Vaca- 
riça: “.. ad aulam Sci Salvatoris obidienti Vaccarize que est fundata in Colimbrie ci- 
vitate iuxta illos Mirleos ...” (LPreto 41). As obras românicas prolongaram-se por mais 
alguns anos além de 1179, havendo testamentos em 1189 que ainda contemplam as 
obras de S. Salvador (REAL M.L. 1974, p. 166). 
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N.º 160 Est. LII, n.º 1 
1179, Julho, 28 


Local: Desconhecido (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: Convento de N.º S.º dos Anjos, Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 39 cm. Alt.: 23,5 cm. Esp.: 5,5 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 2 cm; 1.2: 2,3 em; 1.3: 2,2 em; 1.4: 2 em; 1.5: 2 cm; 1.6: 2,1 cm; 1.7: 
2 cm; 1.8: 19 cm. 


Leitura: 
I(n) : [...] PULCRO : TUMULATUM [...] SEPULCRO / [tTJRAnSCITUS : 
PETRUS SUDARII DICTUS / INSPECTOR VERI PRO ARTUS (2) 
MISERIS MISEREI / IPSIUS VITaM . QUANTIS FUERII REDIMITA / 
MORIBUS ORMOS . VE [...]/ ERGO ROGA XPHI: TUMULUM [...]/ 
UT SIBI DET . VITAM : VOTIS [...] / OBIHIT : Vº : KaLendAS : 
A(u)GU(s)TI : Era): M: CC: XVII 


Ref.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 137. 


Inscrição funerária de Petrus Sudarii dictus Inspector, falecido em 28 de Julho de 
1179, gravada em lápide de calcário que deve ter sido reaproveitada como soleira de 
porta ou que pelo menos permaneceu por bastante tempo em zona de passagem, como 
se documenta no desgaste que apresenta, o que impossibilita uma correcta leitura do 
seu conteúdo. Julgamos ser esta a “inscrição dos fins do século XIP a que se reportam, 
sem mais pormenores, Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves (CORREIA V. e 
GONÇALVES A.N. 1952, p. 137). Desconhecemos o local de proveniência desta insc. 
que se conserva em N.º S.º dos Anjos, entre o numeroso espólio lapidar destinado ao 
futuro Museu. O mais provável é que seja proveniente da Igreja Paroquial de S. Mar- 
tinho, mas não conseguimos eliminar todas as dúvidas. Tão pouco conseguimos apu- 
rar mais elementos para a identificação de Petrus Sudarii dictus Inspector, nem conse- 
guimos compreender a origem da alcunha de Pedro Soares (em alguma actividade 
profissional, como tantas alcunhas medievais ?). Salientemos por fim, a utilização de 
TRANSCITUS (= Transitus) no sentido de “passou”, “faleceu”. 
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N.º 161 
1180 


Local: Igreja-Colegiada de S. Cristóvão (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (2). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“f.JE(ra): M: CC: XVII: [...]” 


Publ.: SIMÕES A.F. 1870, p. 15; REAL M.L. 1995, p. 209. 
Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 628. 


Inscrição funerária que, segundo Augusto Filipe Simões, teria aparecido quando 
se começou a demolir a Igreja-Colegiada de S. Cristóvão. Augusto Filipe Simões re- 
fere que apareceu “... na base do cunhal da frontaria, do lado esquerdo, quando em 
1858 se principiou a obra do Theatro ...” (SIMÕES A.F. 1870, p. 15), publicando ape- 
nas a parte relativa à data, que fora lida por João Correia Ayres de Campos. Não co- 
nhecemos mais elementos relativos a este epitáfio. 


A insc. funerária de S. Cristóvão de Coimbra foi vista por João Correia Ayres de 
Campos durante os trabalhos de demolição desta igreja, em 1858, quando o templo, 
já abandonado pelo menos desde 1842, foi sacrificado para dar lugar ao Teatro Sousa 
Bastos. As observações de Ayres de Campos foram por este autor facultadas a Au- 
gusto Filipe Simões, que as publicou em 1870 no seu clássico estudo Relíquias da Ar- 
chitectura Romano-Byzantina em Portugal (SIMÕES A.F. 1870, p. 15). As parcas, 
mas preciosas, referências que Augusto Filipe Simões registou foram mais recente- 
mente transcritas por Manuel L. Real, quando este autor estudou os magníficos capi- 
téis românicos da Igreja-Colegiada de S. Cristóvão que se conservam, graças às dili- 
gências do Conde da Graciosa, na Quinta da Graciosa (S. Paio de Arcos, Anadia) 
(REAL M.L. 1995, p. 209). 


A Igreja-Colegiada de S. Cristóvão já se encontra representada neste Corpus pela 
insc. de 9 de Dezembro de 1138 (cf. N.º 76) e pela insc. de 21 de Dezembro de 1169 
(cf. N.º 132). Segundo João Pedro Ribeiro, o mais antigo documento que se conservava 
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no cartório de S. Cristóvão seria do ano de 1145 (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. 1, p. 100). No entanto, a Igreja já é referida em documento de 1108: “.. in civitas 
Colimbria in loco predicto prope eclesie Sancti Christofori ...” (DMP, DP HI, n.º 286). 


N.º 162 
1180 (2) 


Local: Igreja de S. Pedro de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte desconhecido. 


Leitura: 
“.. SODA/.. LOPUS/E:M: CC: XVHF/...” 


Publ.: CRISTINO 1983, p. 185. 


Inscrição funerária de ... Lopus, que se encontrava outrora na fachada da Igreja de 
S. Pedro de Leiria. É referida pelo Provedor da Comarca de Leiria nas Memórias que, 
em 1721, enviou à Academia Real da História, fundada por D. João V e encarregada 
por este de escrever uma História Eclesiástica de Portugal. A informação, constante das 
Notícias Remetidas á Academia Real debaixo da Real Protecção do Muito Alto e Po- 
derozo Rei N. Snr. D. João o 5º, manuscrito da Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra (BGUC, ms. 503, fl. 31), foi publicada por Luciano Coelho Cristino no seu 
estudo consagrado a Leiria em 1385. Não conseguimos reunir mais elementos sobre o 
epitáfio ou identificar ... Lopo (Lopus). 


Sobre as origens da Igreja de S. Pedro a opinião dos diversos autores têm-se di- 
vidido: segundo uns teria sido fundada antes de 1184 (MATTOSO 1987, p. 99), en- 
quanto que outros entendem que o foi antes de 1195 (GOMES S.A. 1992, p. 170; SA- 
RAIVA 1930, p. 96). Se a nossa insc. foi bem lida, a sua data permitirá recuar estes 
parâmetros cronológicos alguns anos. Salientemos que Saúl A. Gomes defende que 
cerca de 1150 a paróquia de S. Pedro de Leiria já se encontrava estruturada e em fun- 
cionamento (GOMES S.A. 1992, p. 210), o que torna mais verosímil a data da nossa 
inscrição. 
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N.º 163 
1180 


Local: Igreja de Vila Boa de Quires (Freg.: Vila Boa de Quires; Conc.: Marco de Ca- 
naveses; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. de que se desconhece o suporte, natureza do suporte, dimensões e leitura. 


Leitura: 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Vila Boa de Quires”, vol. XI, p. 674. 


Pedro Augusto Ferreira, Abade de Miragaia, continuador do Portugal Antigo e 

Moderno depois da morte de Pinho Leal, regista que 
“.. no acto de demolição e remoção da frontaria encontrou-se uma pedra 

com uma data que se julgou ser 1180.” (LEAL 1873-90, vol. XI, p. 674). 

Não se conhecem mais elementos sobre esta possível epígrafe, de que não sobre- 
vive qualquer vestígio e cuja existência e cronologia devem ser encaradas com a de- 
vida precaução. A igreja de Vila Boa de Quires foi, no entanto, alvo de intervenção pro- 
funda em fins do século XIX (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 281), talvez as obras 
a que se reporta Pedro Augusto Ferreira. 


O templo monástico de Vila Boa de Quires encontra-se documentado desde 20 de 


Fevereiro de 1118: “... ipso monasterio que dicent Villa Bona de Queiriz ...” (DMP, DP 
IV, n.º 65; MOREIRA D.A. 1989-90, p. 101). 


N.º 164 
1180, Janeiro 
Local: Outeiro do Castelo (Freg.: Souzelo; Conc.: Cinfães; Dist.: Viseu). 


Parad.: Outeiro do Castelo (2). 
Insc. gravada em rochedo. Granito. Dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“+ NI [sic] ERA MCCXVHF INCOANTE / DIE DOMINICO II NS 
IANUARII / ...E .. AGUA DISSERIO / FA IN EOQUE MANDAVI / 
GUNDSALBUS / MUNEONIS” 


Publ.: THOMAS 1879, p. 35; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 58. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1811, pp. 71-72; RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; RIBEIRO J.P. 1835- 
-36, vol. 1, p. 18; SOUSA J.M.C€. 1931, p. 628; ALMEIDA C.A.F. 1978(a), p. 33, n.º 38; 
GONÇALVES A.N. 1991, p. 113. 


Inscrição gravada em rochedo, no sopé do Outeiro do Castelo, pequena colina 
onde se implantou uma fortaleza medieval de que sobrevivem vestígios evidentes. 
A colina encontra-se hoje convertida em ilha e a insc. submersa pelas águas do rio 
Douro, devido à subida de cota pelo encerramento da barragem de Crestuma-Lever. 
Na impossibilidade de efectuarmos leitura directa adoptamos, aqui, a versão de João 
Pedro Ribeiro, tanto quanto sabemos o único autor que teve oportunidade de ler a 
insc. a partir do original (THOMAS 1879, p. 35). 


A insc. do Outeiro do Castelo foi lida, como referimos, por João Pedro Ribeiro, 

que, em carta endereçada a Fr. Manuel do Cenáculo, localizava este letreiro em 
“.. hum grande penedo no sitio chamado Oiteiro do Castello de Paiva, cerca 
do rio Douro e Payva, e na foz deste último, freg”. de S. Payo de Fornos, Bpº. de 

Lamego.” (THOMAS 1879, p. 35). 

À leitura que então divulga revela alguns pormenores interessantes: logo na aber- 
tura do letreiro haveria uma inversão de caracteres, estando NI em vez de IN, e, por ou- 
tro lado, no fim desta linha a falta de espaço obrigara o lapicida a gravar as duas últimas 
letras na vertical, sobre o N. O rochedo devia ser mais estreito na base do que na parte 
superior, uma vez que a superfície epigrafada ia-se reduzindo até que o nome de D. Gon- 
çalo Moniz teve de ser gravado em duas regras diferentes. A insc. devia estar, também, 
em deficiente estado de conservação, o que explica as dúvidas de João Pedro Ribeiro, 
um experiente paleógrafo, e as reticências que utilizou para assinalar palavras ilegíveis. 


A leitura de João Pedro Ribeiro não deixa de levantar alguns problemas cronoló- 
gicos, concentradas sobretudo na segunda regra, quando refere “DIE DOMINICO II 
NS IANUARIP”. Efectivamente, as II Nonas de Janeiro, equivalentes a 4 de Janeiro, 
coincidiram nesse ano de 1180 numa Sexta-Feira. Poderíamos pensar que em vez de II 
NS estivesse gravado NNS, a abreviatura mais comum para “NONAS”, o que remeteria 
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a insc. para o dia 5 de Janeiro, que nesse ano coincidiu com um Sábado, o que não re- 
solve o problema. Este problema, de resto, seria analisado pelo próprio João Pedro Ri- 
beiro (RIBEIRO J.P. 1811, pp. 71-72), que levantava a possibilidade de se tratar de um 
caso de contagem directa: “II NS” deveria ser entendido como “II dias depois das No- 
nas”, ou seja, dia 6 de Janeiro, que, em 1180, coincidiu com um Domingo. Mas as dú- 
vidas não se dissipavam completamente: 

“.. Comtudo não devo dissimular que a inscripção que se acha junto ao 
Castello de Paiva, em hum penedo, no sitio chamado Outeiro, parece datar Era 
1218 INCOANTE DIE DOMINICO II NS JANUARII. Ora tendo aquella Era por 
letras dominicaes FE o dia 6 de Janeiro, primeiro depois das Nonas, e não 4, ou 
pridie Nonas, he que cahio em Domingo (...). He porém verdade que aquella ins- 
cripção em razão do sítio incommodo em que se acha, e da sua má conservação, 
não tira toda a duvida sobre a exactidão da sua data. Inclino-me porém a ler an- 
tes NNS (nonas) e assim, posto que o Domingo cahisse naquella Era a 6 de Ja- 
neiro, hum dia depois das Nonas, como a expressão INCOANTE se acha junto a 
DIE DOMINICO, bem se pode entender datar do Sabbado, em que cahirão as 
Nonas, principio do dia Ecclesiástico.” (RIBEIRO J.P. 1811, pp. 71-72). 

Alguns anos mais tarde, em 1835, nas suas Reflexões Históricas, João Pedro Ri- 
beiro haveria de se voltar a reportar a este letreiro quando tratou dos documentos lapi- 
dares. Apesar de se tratar de uma curta passagem, ela revela o interesse que o letreiro 
não cessava de despertar junto do Mestre: 

“Uma da Era 1218, em que figura Gonçalo Moninhez, conserva a memória da 
altura de uma enchente do rio Douro; está lavrada em um grande penedo, no sitio 
chamado do Outeiro de Castello de Paiva.” (RIBEIRO J.P. 1835-36, vol. I, p. 18). 
Depois de João Pedro Ribeiro, a insc. de Outeiro de Paiva seria publicada por 

Cordeiro de Sousa, que a partir da leitura de J. P. Ribeiro introduz algumas alterações: 
“IN” em vez de NI (1.1); “... NS” em vez de II NS (1.2), certamente por ter reconhecido 
a não-concordância entre as II Nonas e o Domingo; e, por último, “SA” em vez de FA 
e “COQUE” em vez de EOQUE (1.4). 

Mais recentemente, a insc. de Paiva foi referida por Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida (ALMEIDA C.A.F. 1978(a), p. 33) e por António Nogueira Gonçalves (GON- 
CALVES A.N. 1991, p. 113). Este último autor atribuiu, por lapso, a insc. à Era de 
1119 (A.D. 1071), a data do documento analisado por João Pedro Ribeiro imediata- 
mente antes da nossa insc. (em RIBEIRO J.P. 1811, p. 71). 


A localização administrativa da insc. não é na freguesia de Fornos (conc. de Cas- 
telo de Paiva, dist. de Aveiro), como referiu João Pedro Ribeiro e, na sua esteira, todos 
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os restantes autores, e como o parece sugerir a actual configuração do rio (desde que 
foi fechada a barragem de Crestuma-Lever, que transformou o pequeno istmo em ilha). 
A folha 135 da Carta Militar de Portugal (SCE, Esc.: 1:25.000) é bem clara quanto à 
inclusão do Outeiro do Castelo no extremo Noroeste do concelho de Cinfães. 


O primeiro problema que rodeia esta insc. é o de averiguar a que Terra dizia res- 
peito a fortificação que se erguia no Outeiro do Castelo. A sua localização a Leste do 
rio Paiva poderia sugerir que pertencia à Terra de Cinfães, mas não será de afastar de 
todo a possibilidade de ter pertencido à Terra de Paiva. Julgamos, inclusive, que há ar- 
gumentos históricos que tornam mais plausível a atribuição do castelo e insc. ao âm- 
bito da Terra de Paiva (embora hoje, administrativamente, seja de Cinfães). A insc. de 
D. Gonçalo Moniz assinalava uma cheia do rio Douro que, nesse Inverno de 1180, fora 
por certo particularmente grande. Apesar de a expressão Mandavit recomendar que se 
atribua a D. Gonçalo Moniz o cargo de tenens da Terra de Paiva (ou de Riba Paiva) ou 
da Terra de Cinfães, não o conseguimos identificar. A insc. revela-nos, portanto, mais 
um fenens a acrescentar aos que já se conhecem para estas Terras (cf. VENTURA 
1992, vol. II, pp. 1015 e 1037). A ligação de Gonçalo Moniz à Terra de Paiva — e não à 
de Cinfães, como também seria geograficamente plausível — reside no facto de Leon- 
tina Ventura registar, no mesmo ano de 1180, D. Nuno Sanches de Barbosa a ocupar o 
cargo de tenens de Cinfães (VENTURA 1992, vol. II, p. 1015). A Terra de Paiva ou de 
Riba Paiva encontra-se documentada desde 1062 (PMH, DC 433; BARROCA 1990- 
-91, p. 117). 

Não sabemos até que ponto esta insc. pode estar relacionada com o Porto do Cas- 
tello de Paiva que é referido nesta zona em inícios do Séc. XIV, em 1302, embora re- 
velando a sua existência bastante mais remota. Efectivamente, João Pedro Ribeiro re- 
fere na Chancelaria de D. Dinis, uma 

“Sentença julgando que o Porto do Castello de Paiva, que jaz entre o Villar 
de Paiva de huma parte, e Santa Maria de Escamaram da outra, que era d'El Rey, 

e já fora montado no tempo de D. Affonso III, se podia montar. A 3 de Outubro 

Er. 1340.” (RIBEIRO J.P. 1836, p. 375; Chanc. D. Dinis, Liv. 3.º, f1. 21 v.º). 


N.º 165 Est. LII, n.º 2 
1180, Agosto, 5 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Cruz de Coimbra (Freg.: St.” Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 
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Parad.: Claustro do Mosteiro de St.? Cruz. 
Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 225,5 cm. Alt.: 20,5 cm. Alt. 
da regra: 11,5 cm. Alt. média das letras: 8,5 cm. 


Leitura: 
NoNasS : AUGUSTI : OBIIT DOmNUS : MIC(h)AEL : COLIMBRIENSIS 
: EPiSC(opus) : C(a)N(onic)us : S(anctae) : + [crucis] : E(ra): M: CC: 
X VII 


Publ.: SOUSA A.€. 1744, p. 439; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 50; 
MARTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 11; VIEIRA J.B. 1991, p. 42. 


Ref.: SOUSA J.M.€. 1931, p. 627; NOGUEIRA PA. 1942, p. 55. 


Inscrição funerária de D. Miguel Salomão, Bispo de Coimbra (1162-1176) e Có- 
nego de St.* Cruz, que se encontra gravada ao longo da secção lateral esquerda do seu 
sarcófago, embutido em arcossólio no Claustro do Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra. 
O arcossólio abre-se sensivelmente ao centro do 6º tramo (a contar da esquerda) da Ala 
Sul do Claustro de St.* Cruz, por baixo da lápide de 1228, comemorativa da Sagração 
de St.* Cruz (Insc. N.º 298). 

Como a insc. de D. Miguel Salomão foi gravada na secção lateral da tampa do seu 
sarcófago (à semelhança do que acontece com a insc. de S. Teotónio), a altura da insc. 
corresponde à espessura da tampa. 


Por baixo do túmulo, na banda de azulejos que reveste o claustro, dentro de um 
medalhão, foi pintado o seguinte letreiro: 

HIC/TACENT - OSSA -/ MICHAELIS - COLIMBRI - / ENSIS - EPISCOPI 

*CANONICI- / HUIUS - MONASTERI - OBIIT -/ NONIS - AUGUSTI- 1218 

* COR / PUS - EIUS + INTEGRUM - / REPERTUM - EST - AN + / NO - 1630 

Este letreiro revela-nos que, aquando da trasladação de D. Telo, S. Teotónio e D. João 

Teotónio, em 1630 (cf. Inscs. N.º 71, 110 e 1694), também a sepultura de D. Miguel 

Salomão fora aberta. No entanto, e apesar de o seu corpo ter sido encontrado íntegro 

(para a época, normalmente entendido como sintoma de Santidade), ele não seria tras- 

ladado para a Sala do Capítulo de St.* Cruz, tendo, antes, permanecido no Claustro, no 
monumento onde desde sempre repousou. 


A inscrição de D. Miguel Salomão foi, curiosa e surpreendentemente, apenas 
publicada por quatro vezes: primeiro por Fr. Timóteo dos Mártires e por D. António 
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Caetano de Sousa; mais recentemente, já no nosso século, seria publicada por Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves e depois pelo P.º José Bento Vieira. 

O primeiro autor a registar a insc. de D. Miguel Salomão foi Fr. Timóteo dos Már- 
tires, na sua Crónica de St.“ Cruz, um manuscrito que começou a redigir em 1650 e no 
qual ainda trabalhou em 1684. Aí registou que D. Miguel Salomão 

“Mandou-se sepultar neste seu Real Mosteiro. Tem seu túmulo de pedra me- 
tido na parede razo com ella, no primeiro lanço da Claustra iunto au retabulo da 

Estação: tem este epitaphio = 

N.NIS AUGUSTI OBHT DNUS MICHAEL COLIMBRIENS. EPUS. 
CANONICUS. S. +. E. M. CC. X. VHJ.” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 11). 

No entanto, a sua Crónica permaneceria inédita até 1955-60, pelo que o primeiro 
autor a publicar verdadeiramente a insc. seria D. António Caetano de Sousa, que di- 
vulgou a insc. no quarto volume do Agiológio Lusitano, de que foi continuador depois 
da morte de George Cardoso. D. António Caetano de Sousa apresentou leitura com 
desdobramento das abreviaturas que figuram no letreiro e com a introdução de outras 
abreviaturas que não existiam, como por exemplo “D” em vez de DOmMNUS, ou 
“COLIM? em vez de COLIMBRIENSIS. Para além deste pormenor, verifica-se outro 
desvio em relação ao conteúdo do epitáfio, quando D. António Caetano de Sousa apre- 
senta, na sua leitura, a Era de “M.CC.VIIP” (portanto A.D. 1170), em vez da Era de 
M.CC.X.VIII (A.D. 1180). No entanto, ao longo do texto reporta-se ao epitáfio como 
sendo de 1180, o que nos revela que estamos perante gralha ou lapso do autor, que deve 
ter lido a insc. correctamente (SOUSA A.C. 1744, p. 439). A sua versão seria referida 
por Cordeiro de Sousa, na sua Bibliografia das Inscrições Portuguesas do Séc. XII, atri- 
buindo o epitáfio à Era de 1208 (SOUSA J.M.C€. 1931, p. 627). Depois de 1744 a insc. 
de D. Miguel Salomão só seria de novo publicada dois séculos mais tarde, por Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves, no Inventário Artístico de Portugal, numa leitura ab- 
solutamente correcta, que não merece qualquer reparo (CORREIA V. e GONÇALVES 
A.N. 1947, p. 50). Em 1991 a insc. de D. Miguel Salomão seria uma última vez publi- 
cada, por José Bento Vieira, em versão idêntica à de Vergílio Correia e A. Nogueira 
Gonçalves, de onde julgamos que deve ter sido retirada (VIEIRA J.B. 1991, p. 42). 


O epitáfio de D. Miguel Salomão socorre-se do alfabeto epigráfico coimbrão da 
época, o que é patente, por exemplo, na forma dos O amendoados, dos SS compostos 
por segmentos de recta ou por linha sinuosa, dos CC rectificados, ou dos BB. No en- 
tanto, esta insc. não deixa de obedecer ao pequeno universo de St.” Cruz de Coimbra, 
patente na forma como se abreviou o nome do Mosteiro — «S +» — que encontramos 
numerosas vezes nos manuscritos saídos do seu scriptorium, um pormenor que pode 
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sugerir que a insc. tenha sido concebida e desenhada no interior do próprio Mosteiro. 
Realcemos, ainda, as formas de abreviatura adoptadas em EPISCOPUS e CANONI- 
CUS: a primeira palavra representada na forma de EPSC com o P cortado por pequeno 
traço horizontal na haste vertical e o S gravado em pequeno módulo; a segunda pala- 
vra na forma CN”, com € recto de módulo grande e N pequeno incluso no seu espaço 
central, seguidos da abreviatura comum para a terminação -US. Na Era as centenas fo- 
ram representadas por dois CC sobrepostos, ocupando a altura de uma letra comum, 
uma forma encontrada para se contornar a falta de espaço. 

A tampa do sarcófago de D. Miguel Salomão era inicialmente lisa, apenas orna- 
mentada por moldura toreada, à semelhança das tampas dos moimentos de S. Teotónio 
(N.º 110) e de D. Henrique (N.º 195). No entanto, mais tarde começou-se a rebaixar uma 
decoração a partir de um grande cruciforme, que nunca se chegou a concluir. Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves entendiam que se deveria atribuir esta ornamentação 
ao século XIII (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 50). Parece-nos, no en- 
tanto, que a sua cronologia pode avançar até ao século XIV. 


A figura de D. Miguel Salomão é suficientemente conhecida para necessitar de gran- 
des considerações. Começou a sua vida eclesiástica na Sé de Coimbra, onde foi Prior e de 
onde se retirou para St.? Cruz por motivos de doença, como se esclarece no Livro Preto: 

“. quando etiam episcopus Micael adhuc prior sedis pro infirmitate qua 

aggravatus fuit sanctam Crucem ...” (LPreto, n.º 3, p. 7). 

Ainda se encontrava em St.? Cruz em 1160, mas pouco depois foi eleito Bispo de 
Coimbra, cargo que ocuparia desde 1162 até 1176 (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 270). 
Neste ano resignou, tendo-se recolhido de novo ao Mosteiro de St.* Cruz, onde viria a 
falecer em 5 de Agosto de 1180. Da sua actuação ficaram duas preciosas notícias: a me- 
mória funerária do Livro das Kalendas (LKal., vol. II, pp. 73-74) e a Minnotatio Testa- 
mentorum do Livro Preto (LPreto, n.º 3). Foi durante o seu episcopado que as obras da 
Sé Velha tiveram um desenvolvimento decisivo (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 
I, pp. 54-64; GONÇALVES A.N. 1938, pp. 99-102; REAL M.L. 1974, pp. 151-153). Se- 
gundo a insc. do Pé-de-Altar aparecido em St.º António dos Olivais, teria sido durante o 
seu episcopado que se teria sagrado o Altar-Mor da Sé Velha (cf. Insc. N.º 150). A refe- 
rência à pavimentação das absides do templo, contida na Minnotatio Testamentorum do 
Livro Preto da Sé de Coimbra (“... in pavimento absidiarum quadratis lapidibus cons- 
tructo quadraginta morabitinus ...”) parece apoiar a ideia de que a Sé Velha, ao tempo 
da sua resignação, estaria já em adiantada fase de construção. No entanto, as obras só se- 
riam terminadas bastante mais tarde. Efectivamente, o afastamento de D. Miguel Salo- 
mão da cadeira episcopal coincidiu com um período de crise que se reflectiu duramente 
no atelier da Sé, obrigando a uma dispersão dos seus artistas e a uma interrupção da obra. 
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A memória funerária registada no Livro das Kalendas no fólio reservado às No- 
nas de Agosto, confirmando os elementos cronológicos contidos na insc., diz: 

“Era Mº CC Xº VIP. Obitus domni Michaelis episcopi qui dum esset prior 
multas hereditates Sedis Sancte Marie negligentia predecessorum alienatas fecit 
revocari et C. morabitinos dedit Pelagio de Siudi pro illa sua hereditate de Villa 
Pauca; etfactus Episcopus dedit in opere Sedis quingentos morabitinos et L. iuga 
booum, et Canonicis L. morabitinos, et in augmento tabule altaris argentee VII. 
marcas et dimidiam, et fecit urceolos duos de argento ad opus altaris et tabulam 
altaris deauratam quam fecit Ptolomeus et aliam tabulam minorem deauratam 
que inter crucem et altare ponitur, et fecit crucem de auro continentem VIII. mar- 
cas, et fecit Librum Sacramentorum et Evangeliorum et plurima vestimenta se- 
rica, et fecit librum cantarum, et dimissit sandalias in thesauro et plurima man- 
tilia sericata; et postquam dimisit episcopatum dedit in opere ecclesie DCC. 
morabitinos et alia vice D., et in ultimo dedit mille per mannus Domni Veremudi 
episcopi et Nuni Guterriz, et dedit canonicis pro anniversario suo LX. morabiti- 
nos de quo habent casale in Arazede et alium in Portunias et hereditatem que fuit 
de Petro Alvitiz in Avelanal et suo precio et prece Domnus Rex Alfonsus cautavit 
ei Midones. Et iacet in Monasterio Sancte Crucis.” (LKal., vol. II, pp. 73-74). 
Estes elementos encontram-se mais pormenorizadamente expostos na Minnotatio 

Testamentorum, a mais preciosa fonte para o conhecimento da sua actuação, um registo 
demasiado longo para aqui transcrevermos. Salientemos as referências às obras que 
promoveu na Sé de Coimbra durante o seu episcopado (LPreto, vol. I, pp. 8-9) e o em- 
penho que continuou a manifestar depois de se recolher a St. Cruz (LPreto, vol. I, p. 9). 
Entre as informações contidas neste registo merecem destaque, pela sua importância no 
quadro do Românico português, as passagens relativas aos três Mestres da Sé Velha: 

“.. Magistro Bernardo qui in opere ecclesie magister fuit per X. annos, €. 
et XX.IJ. morabitinos ... Y Magistro Ruberto de Lisbona qui venit ibi per HIJ. 
vices ut melioraret in opere et in portali ecclesie per unanqguamque vicem VJJ. 
VJJ. morabitinos ... W Suerio quoque Magistro post mortem Bernaldi Magistri ...” 
(LPreto, vol. I, p. 8). 


N.º 166 Est. LHI, nº 2 eLIV,n.º 1 
1180, Setembro, 14 


Local: Ermida da Comenda de S. João Baptista de Távora (Freg.: Távora; Conc.: Ar- 
cos de Valdevez; Dist.: Viana do Castelo). 


438 


Parad.: Ermida da Comenda de Távora. 
Insc. gravada em tímpano. Granito. Comp.: 195 cm. Alt.: 38 cm. Alt. média das letras: 
11: 8 cm;1.2: 8,5 cm. 


Leitura: 
[L)TI.]/FE(ra): M: CC: X: VN: XVII : K(a)l(OND(a)S : 
O(c)T(o)BRIS : [...] 


Publ.: PEREIRA FA. 1925-26, p. 13; BARREIROS M.A. 1926, pp. 90-91; SOUSA 
1.M.C. 1948(a), n.º 60; HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 93; HOMEM DE ALMEIDA 
1984, p. 338; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 66. 


Inscrição comemorativa da construção ou da Dedicação da primeira Ermida da 
Comenda de Távora, gravada no tímpano do seu Portal Ocidental, e hoje muito delida. 


A Ermida de Távora, cabeça da Comenda que a Ordem do Hospital detinha em 
Távora, foi objecto de um estudo clássico de Félix Alves Pereira (PEREIRA FA. 1925- 
-26). A insc. de Távora seria aí publicada pela primeira vez, tendo Félix Alves Pereira 
apresentado lição parcial e incorrecta, declarando: 

“Na vêrga inferior do tímpano do pórtico de entrada principal foi gravada 

(...) a inscrição que provavelmente nos transmitiria o ano da construção. Apenas 

se consegue ler em caracteres onciais: 

E:M: CC: XX: VII 

Parece poder ler-se a era de 1228, correspondente ao ano de 1190, devendo 
notar-se que a vintena é indicada por um só X cortado por dois traços da es- 
querda para a direita e de baixo para cima. À esta data parece seguirem-se ou- 
tros ordinais e uma abreviatura de Kalendas. O resto é ilegível.” (PEREIRA FA. 

1925-26, p. 13). 

Vale a pena aprofundarmos um pouco mais a interpretação de Félix Alves Pereira 
já que ela foi decisiva, tendo influenciado todos quantos desde então se reportaram a 
este celebrado monumento românico. Efectivamente, a insc. do tímpano de Távora 
apresenta duas regras, a primeira quase ilegível, onde se pode ler, distintamente, no 
terço final, um T (talvez da palavra “DEDICATA”). A segunda regra começa com a in- 
dicação da Fra, continuando com a referência às calendas e ao mês. Félix Alves Pereira 
apenas conseguiu ler a Era, entendendo que estaria gravada a Era “MCC XX VII, 
onde, como esclarece, as dezenas seriam representadas por um X com duplo traço oblí- 
quo. Não conseguimos encontrar vestígios desse pormenor no lintel do tímpano prin- 
cipal de Távora, pelo que nos parece que a Era gravada será, antes, a de M CC X VII, 
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portanto A.D. 1180. Temos, no entanto, outros argumentos que corroboram a nossa in- 
terpretação. Félix Alves Pereira não conseguiu ler a totalidade do letreiro, apenas 
acrescentando que, depois da Era, se podia ver a abreviatura das calendas. Fomos um 
pouco mais felizes na terceira visita que fizemos ao templo para analisar esta ingrata 
epígrafe, tendo conseguido, com a ajuda de luz adequada, prosseguir um pouco mais 
na sua leitura. Assim, lemos depois da Era de MCC X VIII a indicação das calendas 
(XVII KLNDS) e do mês (OTBRIS). Ora, se a insc. de Távora memoriza a Dedica- 
ção do templo, como nos parece, devemos sublinhar que o dia 14 de Setembro de 1180 
coincidiu precisamente com um Domingo, o que já não aconteceu com o dia 14 de Se- 
tembro de 1190, que foi uma Sexta-Feira. Deste modo, o dia da semana parece corro- 
borar a nossa hipótese de interpretação, em desfavor da de Félix Alves Pereira. Este au- 
tor manifestava, ainda, a sua estranheza pelo facto de haver 104 anos a separar as duas 
datas gravadas nos muros da Ermida — a insc. de 1190 e uma de 1294 gravada em si- 
lhar da parede Sul da Nave — que pensava terem sido criadas para comemorar o arran- 
que e o fim das obras de construção do templo (PEREIRA F.A. 1925-26, pp. 14-15). 
Corrigindo agora a cronologia da primeira insc., o lapso temporal passaria a ser de 114 
anos. No entanto, o problema pode ser facilmente contornado se pensarmos que uma e 
outra insc. não têm de estar associadas à mesma obra, podendo a segunda comemorar 
alguma reconstrução ou até, como nos parece mais correcto, ser este segundo letreiro 
de conteúdo funerário. 

A insc. de Ermida de Távora foi referida e publicada ainda por outros autores, 
apoiando-se todos na interpretação de Félix Alves Pereira. Assim aconteceu com Cor- 
deiro de Sousa, que nunca deve ter visto a insc. de Távora e que se limita a transcre- 
ver, adaptando, a leitura de Félix Alves Pereira (CE: M: CC: XX: VIH:.. K..”) 
(SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 60). Já todos os restantes autores ou se limitaram a citar 
F. Alves Pereira — como fez Manuel Aguiar Barreiros — ou transcreveram apenas a parte 
relativa à Era, aceitando o ano de 1190. 


A insc. do Portal Ocidental, a mais antiga que encontramos em Távora, levanta 
alguns problemas no quadro do nosso Românico. Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
entende que apesar de referir o ano de 1190, a epígrafe apresenta características pa- 
leográficas mais tardias (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 66), enquanto que Maria José 
Perez Homem de Almeida aceita essa data de 1190 como a da cronologia do românico 
de Távora (HOMEM DE ALMEIDA 1982 e 1984). Apesar do seu deficiente estado de 
conservação não facilitar o estudo paleográfico, não encontramos grandes elementos 
que apontem para uma diacronia muito grande entre a Era referida e a letra em que foi 
gravada. 
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N.º 167 
1181, Fevereiro, 15 


Local: Igreja de Nossa Senhora do Ó de Cadima (Freg.: Cadima; Conc.: Cantanhede; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (7). Mármore (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era 1219, 15 Kalend. Martii Dedicata Fuit Ecclesia Ista In Honore Sanctae 
Mariae, Et Vicentii, In Diebus Domni Ildefonsi Regis: Et Consecravit Eam 
Vermundus Episcopus Regens Domum Istam Menendus Pelagii, Qui Eam 
Fecit Consecrare Pro Remedio Animae Suae” 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Cadima”, vol. II, p. 357; LEAL 1873-90, s.v. “Ca- 
dima”, vol. II, p. 33; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 32. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Cadima”, vol. XXXIX, p. 178. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Cadima, hoje desaparecida, re- 
ferida por Luís Cardoso em 1751, cuja lição aqui adoptamos. 


Luís Cardoso, no seu Diccionário Geográphico ..., descrevia a insc. de Cadima 
como estando gravada 
“.. em hum padrão de mármore que está da parte de fora da porta princi- 
pal desta igreja, debaixo do alpendre ...” (CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 357). 
Acrescentava, ainda, tratar-se de um letreiro em “letra gótica”. É provável que a 
insc. estivesse gravada em calcário, pedra nativa, e não em mármore, como refere Luís 
Cardoso talvez por confusão. No entanto, a confirmar-se que se tratava de mármore se- 
ria mais um caso de importação de matéria-prima. Pinho Leal, em 1874, utiliza exac- 
tamente as mesmas palavras que Luís Cardoso, embora não se deva ter deslocado a Ca- 
dima (LEAL 1873-90, vol. II, p. 33). Por último, Vergílio Correia e A. Nogueira 
Gonçalves voltaram a registar a insc. de Cadima, embora sublinhem que já não se en- 
contrava no templo (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 32). 
Como já tivemos oportunidade de referir, adoptamos neste Corpus a leitura de 
Luís Cardoso, apesar de serem patentes algumas alterações ao original, nomeadamente 
a utilização do ditongo AE e a substituição dos numerais romanos por números árabes. 
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É provável que no letreiro original estivesse “Adefonsi”, uma forma mais comum que 
“IIdefonsi”, apesar de esta ser igualmente adoptada em alguns diplomas do nosso pri- 
meiro monarca. 


A insc. de Cadima não apresenta elementos anacrónicos que sustentem dúvidas 
quanto à sua autenticidade. Testemunha a Sagração do templo pelo Bispo D. Bermudo, 
que ocupou a cadeira episcopal entre 1177 (sucedendo a D. Miguel Salomão) e 1182 
(falecendo a 5 de Setembro de 1182 — cf. Insc. N.º 171). A cerimónia teria sido pro- 
movida pelo prelado (7) D. Mendo Pais. O dia 15 de Fevereiro coincidiu, em 1181, 
com um Domingo, o dia da semana indicado para uma Sagração. Assim, não encon- 
tramos motivos para duvidar da autenticidade da informação de Luís Cardoso. 


A Sagração de 1181 corresponde a um segundo templo paroquial de Cadima, uma 
vez que a igreja de St." Maria se encontra documentada desde pelo menos Outubro de 
1114, quando é nomeada entre os limites dos bens que Mendo Aires vendeu a Paio 
Teivas: 

“in Occidente ipsam aquam que currit inter nos et ipsam ecclesiam de 

Sancta Maria ..” (LSanto, n.º 186 = DME, DP III, n.º 489). 

Na Idade Média o orago de Cadima era St." Maria. Não sobrevivem vestígios de 
nenhum dos edifícios medievais. 


Nº 168 

1181 (2), Abril, 9 

Local: Igreja de S. Pedro de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em suporte desconhecido. 

Leitura: 
“Y IDUS APRILIS / OBIIT SIL...IUS / ...RI PRESBITER ERA /M : CC: 
DE ata E 

Publ.: CRISTINO 1983, p. 185. 


Inscrição funerária do Presbítero Sil...ius, que se encontrava gravada em suporte 
desconhecido, embutido na face exterior da parede Ocidental da Igreja de S. Pedro de 
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Leiria. O epitáfio, de que não restam hoje vestígios, foi registado pelo Provedor da 
Comarca de Leiria nas Noticias que remeteu à Academia Real da História, em 1721 
(BGUC, Ms. 503, fl. 30). Os elementos então recolhidos foram recentemente recupe- 
rados e divulgados por Luciano Coelho Cristino no estudo que consagrou a Leiria em 
1385. Este autor reconstituiu a data ERA M: CC: X... IP (que se regista no manus- 
crito setecentista) na forma “M CC X VII ID” (Era 1219, A.D. 1181). 


Sobre a Igreja de S. Pedro de Leiria vejam-se os elementos recolhidos a propósito 
da Insc. N.º 162. Não conseguimos identificar o Presbítero Sil...ius, certamente prelado 
de S. Pedro de Leiria. 


N.º 169 Est. LIII, n.º 3 
1181, Outubro, 25 


Local: Igreja Paroquial de S. Lourenço do Bairro (Freg.: S. Lourenço do Bairro; Conc.: 
Anadia; Dist.: Aveiro). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Lourenço do Bairro. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 41 cm. Alt.: 28,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 38 cm. Alt.: 25,9 cm. Alt. média das regras: r.1: 5,5 cm; [.2: 5,2 em: [.3: 5,2 
cm; r.4: 5,2 cm; r.5: 5,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,5 cm; 1.2: 4,5 em: 1.3: 4,5 em; 
14:4,5 cm; 1.5: 4,5 cm. 


Leitura: 
SUB : HONORE : SANCTI : LAU / RENCII : PELAGIOLUS : 
P(res)B(ite)R : HANC : EDIFICAVIT : / ECCLesIAM : QUAM : 
CERO : PerFECTAM : VerMUDUS : / CONIMBRIANE : ECCLESIE : 
RELIGIOSUS : DE / DICAVIT : EPISCOPus : VIII” : KaLendas : 
N(ovem)B(e)R : Era: Mº: CCX: VHII 


Publ.: VASCONCELOS M.R. 1855, p. 89; GEPB 1935-60, s.v. “São Lourenço do 
Bairro”, vol. XXVII, p. 525; VASCONCELOS A.G.R. 1941, pp. 55-57: BAPTISTA 
A.S.S. 1951, p. 82; GONÇALVES A.N. 1959, p. 90. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Lourenço do Bairro, hoje 
deslocada de contexto, embutida sobre insc. contemporânea que traduz o seu conteúdo. 
Em 1959 ainda se conservava avulsa (cf. GONÇALVES A.N. 1959, p. 90). 
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A insc. de S. Lourenço do Bairro foi publicada pela primeira vez, em 1855, por 
Miguel Ribeiro de Vasconcelos no “Acrescento ao $ 3.º do Capítulo II” da sua “Série 
Chronológica dos Bispos de Coimbra ...” (VASCONCELOS M.R. 1855, p. 89). Trata- 
-se do último aditamento que aquele autor apresentou ao seu estudo sobre os Bispos de 
Coimbra, neste caso um aditamento ao que escrevera sobre o Bispo D. Bermudo. Mi- 
guel Ribeiro de Vasconcelos, no entanto, não analisou a insc. directamente. À sua ver- 
são foi feita a partir de cópia que lhe enviara o Sr. António Luís Seabra, como escla- 
rece no curto comentário que reserva a esta inscrição. A sua versão, para além de 
desdobrar as abreviaturas sem o assinalar, e de corrigir algumas formas ortográficas 
(por exemplo “LAURENTIN, e “SERO”, respectivamente em vez de LAURENCI e 
de CERO), altera ainda a data, preferindo grafar “M CC XIX” em vez de M CC X 
VIII, como figura no original. Sublinhemos, ainda, que Miguel Ribeiro de Vasconce- 
los, no seu comentário, reporta-se a esta insc. como sendo de 1180 (VASCONCELOS 
M.R. 1855, p. 89). 

Depois de Miguel Ribeiro de Vasconcelos seria a vez de António Garcia Ribeiro 
de Vasconcelos de voltar a publicar a epígrafe, numa leitura correcta, onde desdobrou 
as abreviaturas e que apenas difere da nossa em “NOVEMBRIS” (em vez de Novem- 
BeR) (VASCONCELOS A.G.R. 1941, pp. 55-57). O autor traduzia “CERO PERFEC- 
TAM” por “concluída tardiamente”: 

“Em honra de S. Lourenço, o Presbítero Pelaginho edificou esta Igreja, a 
qual, concluída tardiamente, foi sagrada por Bermudo, religioso Bispo da Igreja 
Coimbrã, no dia 8º antes das Kalendas de Novembro da Era de 1219” (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1941, p. 57). 

A leitura de António de Vasconcelos seria transcrita pela GEPB, que altera a pa- 
ginação, colocando as mudanças de regra em locais incorrectos (GEPB 1935-60, s.v. 
“São Lourenço do Bairro”, vol. XXVII, p. 525), por Augusto Soares de Sousa Baptista 
(BAPTISTA A.S. S. 1951, p. 82) e, mais recentemente, adoptada pelo P.º António No- 
gueira Gonçalves (GONÇALVES A.N. 1959, p. 90). Augusto Soares de Sousa Baptista 
colocou a insc. de S. Lourenço do Bairro em paralelo com a de Lamas do Vouga, de 
1170 (cf. Insc. N.º 134), sugerindo que o Bispo de Coimbra, D. Bermudo, que dedicou 
S. Lourenço do Bairro em 1181, fosse a mesma pessoa que surge onze anos antes, em 
Lamas do Vouga, referido como Presbítero, uma interpretação que não tem qualquer 
fundamento. Efectivamente, a passagem da insc. de Lamas do Vouga onde se declara 


88 Na tradução que se encontra gravada em insc. moderna, colocada sob a epígrafe medieval, optou-se por tra- 
duzir esta passagem por “concluída à tardinha”, o que não parece fazer grande sentido. Mesmo que assim tivesse sido 
não parece que fosse um pormenor com suficiente importância para figurar numa inscrição. 
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que o templo fora dedicado “AB EPiscopO COLIMBRIE DOmNO MICHAELE Per 
MANus VERMUnDI ECCLEsie PresBiteRP deve ser entendida como reveladora de 
que a cerimónia de Dedicação fora presidida por D. Miguel Salomão e promovida pelo 
Presbítero de Lamas do Vouga, Bermudo. Augusto Soares de Sousa Baptista referiu- 
-se, ainda, à expressão “CERO PERFECTAM”, defendendo que ela indicaria que o 
presbítero Pelaginho tinha construído o templo muito antes, deixando-o inacabado, e 
que só muito tardiamente se tinha terminado a sua construção (BAPTISTA A.S.S. 
1951, p. 85). 

O Ps Nogueira Gonçalves preferiu traduzir “CERO PERFECTAM” (= Sero Per- 
fectam) por “Completamente Acabada”, uma tradução mais coerente do que a versão 
de António de Vasconcelos e Augusto Soares de Sousa Baptista: 

“Em honra de S. Lourenço, o Presbítero Pelagiolo (Pelaginho ou Paió) edi- 
ficou esta Igreja, a qual completamente acabada, o religioso D. Vermudo, bispo 

da Igreja conimbricense, sagrou a 25 de Outubro de 1181” (GONÇALVES A.N. 

1959, p. 90). 


Do ponto de vista epigráfico não restam dúvidas que esta insc. é mais um produto 
do atelier epigráfico de Coimbra, como é patente, por exemplo, na forma adoptada pelo 
C de CERO, com inflexão a meio da curva. Sublinhemos, ainda, a presença dos UU re- 
presentados nas forma de VV com traço horizontal a meio, como se fossem AA inver- 
tidos (em SUB, PELAGIOLUS, VERMUDUS). Ainda um reparo para “PERFEC- 
TAM” onde o C surge gravado dentro da haste curva do T minúsculo pelo que, 
verdadeiramente, deveria ser lido “PERFETCAM” (atendendo a que, de uma forma 
sistemática, a letra continente é a da esquerda e a contida a da direita). A insc. come- 
çou a ser gravada sem recurso a ordinatio, sendo patente que o lapicida espaçou de- 
masiado a primeira regra, que contrasta fortemente com a densidade de caracteres das 
restantes linhas. No fim da epígrafe, para representar a Era, o lapicida teve de utilizar 
caracteres de módulo menor, sobrepondo-os. A leitura desta parte terminal deve efec- 
tuar-se seguindo um itinerário em U, na primeira coluna com sentido descendente, na 
segunda coluna em sentido ascendente: 

cc HI 
X VI 

A mesma falta de espaço ditaria a utilização relativamente alargada de letras ge- 
minadas (12 exemplos), de letras inclusas (10 casos) e de caracteres com módulo me- 
nor (14 casos). Um aspecto que, de resto, já fora anotado por Miguel Ribeiro de Vas- 
concelos, que escreveu, em 1855, que “... quase toda se compõe de letras conjunctas e 
inclusas ...” (VASCONCELOS M.R. 1855, p. 89). 
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Como já tivemos oportunidade de referir a propósito da insc. de Cadima (Insc. N.º 
167), D. Bermudo ocupou a cadeira episcopal conimbricense entre 1177 e 1182, tendo 
falecido em 5 de Setembro deste ano. A Igreja de S. Lourenço do Bairro foi, como re- 
vela a insc., erguida graças ao esforço do Presbítero Pelaginho, e sagrada a 25 de Ou- 
tubro, que nesse ano de 1181 foi, efectivamente, um Domingo. A mais antiga referên- 
cia que conseguimos encontrar para S. Lourenço do Bairro remonta a 1143, quando se 
refere a estrada que conduzia a S. Lourenço (DMP, DR I, n.º 201). 


N.º 169-A 
1181, Outubro, 29 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Cruz de Coimbra (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Capela de S. Teotónio, Sala do Capítulo do Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra. 
Insc. moderna transcrevendo epitáfio medieval desaparecido. 


Leitura: 
INI K(a)L(endas) NovemBRIS - OBIIT + D(omnus) - IO(h)ANNES THEO- 
TONII - SECU / NDUS PRIOR *- MONASTERII - S(ancte) + CRUCIS - 
ANNO - DomiNI/M - C - LXXXI- TRANSLATA FUERUNT EIUS OSSA 
E / CLAUSTRO - IN - HUNC LOCUM - DIE SEPTIMA + APRI/ LIS - 
ANNI DomiNI* M + DC +: XXX - 


Publ.: ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 256; CASTRO A.M.S. 1867, p. 54; 
MÁRTIRES T. 1955-60, vol. , pp. 5 e 56; VIEIRA J.B. 1991, pp. 35 e 41. 


Ref.: BARBOSA L.V. 1865(b), p. 380. 


Inscrição funerária de D. João Teotónio, segundo Prior de St.” Cruz de Coimbra, 
de que sobrevive hoje uma cópia moderna, executada em 1630, embutida na parede à 
direita do altar de S. Teotónio, na capela dedicada ao primeiro Santo português. 


D. João Teotónio esteve, antes, enterrado na Ala Sul do Claustro, no espaço cor- 
respondente ao 3.º tramo (a contar da esquerda), imediatemente à direita da entrada da 
Sala do Capítulo. Assim, quem entrava neste compartimento a partir do Claustro en- 
contrava, à esquerda, a sepultura de D. Telo (cf. Insc. N.º 71), e à direita a sepultura de 
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D. João Teotónio. Nos azulejos que revestem o Claustro, no local onde primitivamente 
se encontrava o sepulcro de D. João Teotónio encontramos, pintado dentro de meda- 
lhão, o seguinte letreiro: 
PRIMI -/ SEPULCRI * SITUS + / D(omnus) - IO(h)ANNIS - THEOTONI - / 
2: PRIORIS + HUIUS / MONASTERII - OBIIT / ANNO - 1181 


A Capela de S. Teotónio, que se ergue na parede Sul da Sala do Capítulo de St. 
Cruz de Coimbra, resulta, como se sabe, de obras realizadas em 1582-84 e acabadas 
em 1629-30. Para o seu Altar foi, nessa altura, trasladado o corpo de S. Teotónio (cf. 
Insc. N.º 110). Junto do Altar foram colocados os novos cenotáfios do fundador de St.º 
Cruz, D. Telo, e do segundo prior desta instituição, D. João Teotónio. Para a parede la- 
teral esquerda, do lado do Evangelho, foi trasladado D. Telo (cf. Insc. N.º 71), enquanto 
que do lado da Epístola encontramos a presente inscrição moderna. 


A insc. moderna de D. João Teotónio foi transcrita, entre outros, por Fr. Timóteo 
dos Mártires, Fr. Tomás da Encarnação, Augusto Mendes Simões de Castro e, mais re- 
centemente, por José Bento Vieira. De todos, merece a pena retermos aqui as informa- 
ções veiculadas pelos dois primeiros. Fr. Timóteo dos Mártires, o primeiro a ler a insc., 
deixou a sua versão registada na Crónica de Santa Cruz, um manuscrito que começou 
a redigir em 1650 e que o ocupava ainda em 1684. As suas palavras, por revelarem o 
teor do epitáfio que foi substituído em 1630, revestem-se de uma importância capital: 

“Derão-lhe sepultura alta na parede raza com ella: na face da pedra que a 
cobre tem este epitáfio: 

W HIS Klen. Nobris Obiit D. Joannes Theotonij Secundus Prior Monasterij 

S. +. E. M. CC. XVII] 

Esta sepultura está no primeiro lanço da Claustra iunto ao arco do Capí- 
tulo. O Padre Dom Miguel de Santo Agostinho, na 3º ves que foy Geral, lhe tres- 
ladou os ossos pera hum authorizado túmulo de Jaspe que lhe mandou pôr na Ca- 
pelinha do Capítulo, à parte da Epistola. Do epitáfio que nelle se abrio consta 
dia, mês e anno. Dis assim = 

GW HIS Klen. Nobris Obiit D. Joannes Theotonij Secundus Prior Monast. 5. 

Crucis: Anno Dãi: M. C. L. XXXJ. Translata Fuerunt Ejus Ossa e Claustro 

in Hunc Locum Die Septima Aprilis. Anni Di: M. DC. XXX” 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 56). 

Pelo facto de ter permanecido inédita até 1955, a sua Crónica não haveria, no en- 
tanto, de exercer grande influência nos autores vindouros. Alguns anos mais tarde, na 
Historia Ecclesiae Lusitaniae, Fr. Tomás da Encarnação voltou a referir-se a este le- 
treiro. Diz-nos Fr. Tomás da Encarnação que 
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“Ad parietem in Claustro sepultus est hoc inscripto epitaphio: 
IV. Kal, Novembriis obiit Domnus Joannes Theotonius Secundus Prior Mo- 
nasterii S. Crucis in Era M. CC. X. VINI” 
e acrescenta: 
“Anno 1629. Colimbriensi Episcopo Joanne Emmanuele, & Hispaniarum 
Rege Philippo IV, integrum Venerabilis Joannis corpus repertum est; quod vene- 
rationi aliquandiu expositum, suavissimum odorem diffudit, donec in capitulo 
juxta S. Theotonii Altare ab Epistolae latere in marmoreo sepulchro conditum est 
hac inscriptione: 
HI Kal. Novembris Obiit Domnus Joannes Theotonius Secundus Prior Mo- 
nasterii S. Crucis Anno Domini 1181. Tranlata [Sic] Fuerunt Ejus Ossa E” 
Claustro In Hunc Locum Die 7 Aprilis Anno Domini 1630.” 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 256). 
A trasladação de D. João Teotónio, a que se referem Fr. Timóteo dos Mártires e 
Fr. Tomás da Encarnação, ocorreu portanto em 1630 simultaneamente com as trasla- 
dações de D. Telo e de S. Teotónio. Não deixa de ser interessante sublinhar a presença, 
na descrição de Fr. Tomás da Encarnação, de dois dos mais comuns sinais exteriores 
de Santidade: o corpo incorrupto e a libertação de suaves odores quando se abriu o seu 
sepulcro. À semelhança do que já vimos em Fr. Timóteo dos Mártires, também Fr. To- 
más da Encarnação regista o que poderia ser o primitivo letreiro de D. João Teotónio, 
no Claustro de St.? Cruz, onde primeiro tinha sido sepultado. Significativamente, nessa 
insc. o ano da sua morte é ainda assinalado pela Era Hispânica, o que já não ocorre na 
versão de 1630. É possível que, à semelhança de outras insc. de Stº Cruz, o nome do 
Mosteiro não estivesse assinalado por “S. CRUCIS” (como regista Fr. Tomás da En- 
carnação) mas antes na forma de “S. +”, mais usual na Idade Média, e como Fr. Ti- 
móteo dos Mártires transcreve. 


A figura de D. João Teotónio é sobejamente conhecida mas, mesmo assim, regis- 
taremos aqui alguns dados biográficos. Era filho de D. Teodon, como se depreende de 
um diploma de Março de 1154 onde assina “Johannes Teodoni presbiter et canonicus 
Sancte Crucis” (LDTarouca, n.º 71). Efectivamente, “Teotónio” é corruptela de Teo- 
doni, como Almeida Fernandes já teve oportunidade de sublinhar (in LD'Tarouca, vol. 
1/2, p. 269). Na sua vida regular começou por professar em St. Cruz (pelo menos a par- 
tir de 1147), tendo depois chegado a Prior do Mosteiro, primeiro em parceria com seu 
tio, S. Teotónio (1159-1162), depois isoladamente, no que foi o segundo a ocupar esse 
cargo, sucedendo a S. Teotónio depois da sua morte (ocorrida em 18 de Fevereiro de 
1162 — cf. Insc. N.º 110). 
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D. João Teotónio já se encontra documentado como membro da comunidade crúzia 
em 1147. Testemunha diplomas em 31 de Maio de 1147 (LSanto, n.º 23), em Novembro 
de 1150 (LSanto, n.º 68) e em Março de 1154 (LDTarouca, n.º 71), confirmando outro 
em Julho de 1150 (LSanto, n.º 217). Em 4 de Dezembro de 1155 foi um dos três crúzios 
que presenciaram e testemunharam o levantamento, por D. Gonçalo de Sousa, de 27.000 
morabitinos do tesouro real que se conservava em St.* Cruz (cf. ACMA, p. 29). 

Surge expressamente referido como Prior de St. Cruz em diplomas de Maio de 
1159 (DMP, DR I, n.º 273), [1159-1162] (DMP, DR 1, n.º 272), Abril de 1160 (DMP, 
DR I, nº 275), Março de 1162 (DMP, DR 1, nº 280), [1162-1167] (LSanto, nº 222), De- 
zembro de 1166 (DMP, DR I, n.º 290), Março de 1167 (2) (DMP, DR I, n.º 292), No- 
vembro de 1169 (DMP, DR 1, n.º 299 e 300; LPreto, n.º 60) e 1174 (LSanto, n.º 227). 

Como já sublinhamos, alguns documentos anteriores ao falecimento de S. Teotó- 
nio referem D. João Teotónio já como Prior de St.* Cruz (desde Maio de 1159). Em 9 
de Abril de 1160 são mesmo referidos os dois priores em simultâneo, revelando-nos, 
assim, que foi S. Teotónio que o escolheu para o ajudar no governo do mosteiro, cer- 
tamente pensando já na sua sucessão: 

“. vobis quoque domno Teotonio et domno Iohanni eiusdem ecclesie prio- 

ribus ..” (DME, DR 1, n.º 275). 

Por sua ordem o scriptorium de St.* Cruz começou a organizar, a partir de 1167, 
um segundo cartulário, em complemento do Livro Santo, contendo documentos do seu 
priorado compreendidos entre 1156 e 1163 e que ficou conhecido como Livro de D. 
João Teotónio (CRUZ A. 1964, pp. 74-75). 


N.º 170 Est. LV, n.º 1 
1182, Junho, 2 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 3938 e 10109. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 40 cm. Alt.: 18,5 cm. Esp.: 21 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 37,2 cm. Alt.: 16 cm. Alt. média das regras: r.1: 2,3 cm; r.2: 2,3 cm; 
r3:2,5 em; r.4: 2,5 cm; 1.5: 2,5 cm. Alt. médias das letras: 1.1: 2,3 cm; 1.2: 2,3 cm; 1.3: 
2,5 em; 1.4: 2,5 em; 1.5: em branco. Alt. média dos espaços interlineares: 0,5 a 0,9 cm. 


Leitura: 
WII : NoNasS : TUNH : OBITUS : CIPRIANI / PresBiteRI : IOHaN(n)IS 
: ERA :M': CC: XX: 
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Publ.: MADAHIL 1927, p. 385; SÁ 1966, pp. 22-23. 
Ref.: CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 17. 


Inscrição funerária do Presbítero Cipriano Joanes, gravado em silhar de calcário 
encontrado, segundo consta da ficha do MNMC, nos alicerces do claustro da Sé Velha 
de Coimbra aquando dos restauros. O epitáfio ocupa apenas as duas primeiras regras. 
Na sua sequência encontra-se gravado o epitáfio do primeiro Mestre-Escola de Coim- 
bra, D. João, falecido em 16 de Setembro de 1192 (cf. N.º 197). Conserva-se, hoje, no 
Museu Nacional Machado de Castro, onde recebeu um primeiro número de inventário 
(3938). Mais tarde, certamente por lapso, foi-lhe atribuído segundo número (10109). 


A insc. do Presbítero Cipriano Joanes foi publicada apenas por dois autores: An- 
tónio Gomes da Rocha Madahil, que divulgou uma versão quase correcta, sem desdo- 
brar as abreviaturas, apenas se equivocando quando leu “Tohfis”, em vez de IOHNIS 
(MADAHIL 1927, p. 385); mais recentemente, por Artur Moreira de Sá, que a registou 
nos seus “Primórdios da Cultura Portuguesa”, onde, a propósito da notícia obituária 
do Mestre-Escola João, retirada do Livro das Kalendas (que constitui o seu doc. 10), 
publica fotografia desta insc. dupla, com uma leitura, em legenda, da autoria de D. Fer- 
nando de Almeida (SÁ 1966, pp. 22-23). A versão deste autor, com desdobramento das 
abreviaturas, não oferece qualquer reparo, estando correcta na parte que respeita a Ci- 
priano. No entanto, D. Fernando de Almeida incorreria em erro na segunda parte da 
insc., correspondente ao epitáfio do Mestre-Escola João, como teremos oportunidade 
de sublinhar no comentário à Insc. N.º 197. 


A forma como o nome do presbítero Cipriano Joanes foi registado na inscrição — 
Cipriani Presbiter Iohannis — tem paralelos em numerosos diplomas da época, de que 
poderemos citar dois, escolhidos de forma totalmente aleatória apenas a título de 
exemplo: LPreto 94 (de 1156), onde encontramos nas subscrições 

“Michael presbiter Clementis adfuit. Johannes presbiter Balsamon adfuit. 

Martinus presbiter Sal adfuit. (...) Petrus presbiter Ihoannis testis ...” 

ou LPreto 95 (de 1139), onde encontramos 
“Petrus presbiter Sesnandi confirmo. Martinus presbiter Clementi confirmo. 

(...) Johannes subdiaconus Tedoni confirmo. Martinus presbiter Ihoannis testis. 

Pelagius presbiter Cidiz confirmo. Martinus presbiter Salvatj confirmo ...”. 

Não se deve entender, portanto, que Cipriano fosse presbítero de S. João [de Al- 
medina]. 
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A insc. de Cipriano Joanes é o primeiro de quatro exemplos de inscrições duplas 
— isto é, dois epitáfios distintos gravados no mesmo suporte, em momentos diferentes — 
que iremos encontrar entre 1182 e 1211, todas elas procedentes da Sé Velha de Coim- 
bra: inscrições N.º 170-197, N.º 189-200, N.º 254-255, e N.º 260-266. 

No caso específico do epitáfio de Cipriano, porque se trata do exemplo onde se 
verifica maior diferença cronológica entre as duas insc. registadas no mesmo suporte, 
não deixa de ser interessante compararem-se as soluções gráficas adoptadas por algu- 
mas letras em 1182 e em 1192, denunciando a lenta evolução processada ao longo de 
uma década, patente, por exemplo, ao nível dos MM e dos RR. 

Verifica-se uma pequena diferença de módulo entre as duas primeiras regras — 
ocupadas pelo epitáfio de Cipriano — e as três seguintes, o que poderia sugerir que 
houve dois momentos diferentes na preparação da ordinatio. No entanto, a marcação 
das regras ainda é bem visível, gravadas a traço fino, e em nenhum ponto se encontra 
testemunho seguro de terem existido dois momentos distintos nesta operação, pare- 
cendo, pelo contrário, que ela foi executada de um só fôlego. É provável, portanto, que 
o silhar tenha recebido desde logo, em 1182 ou cerca de 1182, a marcação das cinco 
regras, tendo ficado três delas em branco, o que convidou a que, mais tarde, se gravasse 
nesse mesmo suporte o epitáfio do Mestre-Escola João. De resto, a permanência de 
uma quinta regra, devidamente delimitada mas deixada em branco até aos nossos dias 
— apenas com uma estrela de cinco pontas levemente grafitada — pode ser evocada aqui 
em apoio da nossa hipótese. 


O óbito do Presbítero Cipriano Joanes encontra-se registado no Livro das Kalen- 
das da Sé de Coimbra, confirmando os dados cronológicos da insc. e revelando o po- 
sicionamento da sepultura do Presbítero. Efectivamente, no fólio respeitante às II] No- 
nas Junii regista-se: 

“Era ME CCº. XX*. Obitus Cipriani Presbiteri lohannis Canonici qui cano- 
nicis dedit VI morabitinos. Qui iacet sine campana in nave capituli sub prima tes- 
tudine versus parietem continuo post secundam campanam que sequitur post li- 
men portarum claustri, supra quam foveam in dicto pariete claustri est posita 
eius Era.” (LKal., vol. I, p. 277). 

Por esta notícia ficamos a saber que a sua inscrição — designada no Livro das Ka- 
lendas por “Era”, como tantas vezes aconteceu nos tempos medievais — se encontrava 
embutida na parede do claustro, na ala da Sala do Capítulo, sobre a sua sepultura — “su- 
pra quam fovea in dicto pariete claustri est posita eius Era”. Infelizmente a notícia do 
Livro das Kalendas poucos elementos adianta para a biografia de Cipriano, apenas re- 
gistando a doação testamentária de 6 morabitinos, que lhe deram direito a figurar no 
Obituário da Sé. 
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A biografia do Presbítero Cipriano Joanes é difícil de traçar, uma vez que na 
mesma época encontramos dois presbíteros de nome Cipriano em Coimbra que ao con- 
firmarem documentos utilizaram, na maior parte das vezes, apenas o primeiro nome, 
sem indicação do respectivo patronímico: os Presbíteros Cipriano Joanes e Cipriano 
Clemente, de resto ligados por laços familiares (uma vez que o segundo trata o pri- 
meiro por “sobrinus”). 

O primeiro, aquele que mais nos importa, já sabemos que faleceu em 1182. Era 
filho de Johannes Clementiz (irmão do Presbítero Cipriano Clemente e de Columbe 
Clementiz) (LPreto 27). Os dados recolhidos na documentação da época permitem re- 
constituir o seguinte esquema genealógico: 


Clemente [...] 
2 
Cipriano Columbe João 
Clemente Clementiz Clemente 
Cipriano Pedro Domingos 
Joanes Joanes Joanes 


João 
Domingues 


O Presbítero Cipriano Joanes testemunhou diploma de 1168 (MADAHIL 1933- 
-35, doc. 89), e é provável que seja ele o referido em LPreto 74, um documento sem 
data. 

Seu tio, o Presbítero Cipriano Clemente, encontra-se expressamente referido em 
três documentos (LPreto 584, de 1185; LPreto 8, de 1186; LPreto 585, de 1187). Co- 
nhecemos, ainda, o seu testamento (LPreto 27), que apesar de nos surgir no Livro Preto 
sem data expressa deve ter sido redigido antes de 1176, uma vez que ainda contempla 
Martim Anaia, que se encontra documentado apenas até esse ano de 1176 (cf. Leon- 
tina Ventura in LSanto, pp. 49-51). No testamento de Cipriano Clemente, o presbítero 
Cipriano Joanes seria contemplado com uma vinha e outros bens: 

“.. Mando ut Cyprianus Joanniz meus Sobrinus teneat illam vineam que fuit 

Joannis Roderici ... meum mantum et arkam de domo ...” (LPreto 27). 
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No entanto, tendo falecido antes de Cipriano Clemente, Cipriano Joanes nunca 
seria beneficiado pela disposição testamentária de seu Tio. No Livro das Kalendas re- 
gista-se o óbito de Cipriano Clemente em 8 de Fevereiro de 1189 (LKal., vol. I, p. 92). 

Para além destas referências que permitem identificar cada Cipriano sem margem 
de dúvidas, encontramos várias vezes referências não especificadas — “Ciprianus Pres- 
biter” — a testemunhar ou confirmar documentos, que não permitem identificação mais 
segura (LPreto 270, de 1133; LPreto 260, de 1150; LPreto 298, de 1150; LPreto 25, de 
1151; LPreto 252, de 1156; LPreto 278, de 1156; LPreto 296, de 1165; LPreto 240, de 
1178; LPreto 215, de 1182; LPreto 591, de 1182; e LPreto 5, de 1184, este certamente 
Cipriano Clemente). 

A agravar os problemas suscitados pelos dois Ciprianos presentes em Coimbra, 
registemos que já depois de 1182 encontramos: “Ciprianus Presbiter lohan. Adfuir” 
(LPreto 66, de 1188). No entanto, é possível que se trate de um diploma mal datado. 


N.º 171 Est. LV, n.º 2 
1182, Setembro, 5 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, cota n.º 482. 
Cópia do séc. XVII de epitáfio medieval desaparecido. 


Leitura: 
ANNO AB - INCARNATIONE - D(omi)NI - / MCLXXXIIº - OBHT 
DO(m)NUS + VERMUDus - / BONAE - MEMORIAE - HUIUS - CIVITA- 
TIS - / OCTAVUS - EP(iscopu)S « AD - NONAS - SEPTEm / BRIS - VIR - 
INCOMPARABILIS - SCIENTIAE - / ET - OMNIUM - VIRTUTUm « HO- 
NESTA / TE - CONSPICUUS - ANNO - EPISCOPATUS + / SUI - QUINTO 
* REQUIESCAT - IN « PACE - 


Publ.: GASCO 1805, p. 127; FIGUEIREDO A.€.B. 1886, p. 131. 


Ref.: NOGUEIRA PA. 1580, pp. 55-56; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 
156-157. 


Inscrição moderna, executada no séc. XVII, possivelmente copiando o desaparecido 
epitáfio medieval do Bispo D. Bermudo, que deveria estar gravado no seu sarcófago. 
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Foi recolhido da Sé Velha de Coimbra para o Museu Nacional Machado de Castro, 
onde hoje se conserva. 


A insc. de D. Bermudo foi referida por Pedro Álvares Nogueira no Livro das Vi- 
das dos Bispos da Sé de Coimbra, um manuscrito redigido em 1580 e apenas editado 
em 1942. Aqui se regista que 

“.. Dom Vermundo que socedeo a Dom Miguel foi o octavo bispo desta See 
como se vee de hua sepultura que está em hua parede que vai da porta principal 
para a escada do Choro que tem huas letras latinas douradas muito bem feitas 
(NOGUEIRA PA. 1580, pp. 55-56). 

Foi ainda este monumento que António Coelho Gasco viu, antes de 1666, e de que 
deixou descrição mais pormenorizada: 

“.. breve epitáfio de seu túmulo, que está escrito em hum marmore dourado 
com hum escudo com quatro bandas de ouro atravessado, que fica debaixo do 
coro da Cathedral Sé de Coimbra, à parte da Epistola mettido na parede ...” 
(GASCO 1805, p. 127). 

Na leitura que fornece do referido epitáfio assinalemos a diferença de um ano: 
Coelho Gasco indica o ano de 1181 como sendo o do falecimento de D. Bermudo, en- 
quanto que na insc. actual se pode ler 1182. Na sexta regra, Coelho Gasco leu “VIR- 
TUTUM TUNC HONESTATE”, enquanto que na insc. actual figura apenas VIRTU- 
TUm HONESTATE. Para além destes pormenores, apenas será de registar o aparente 
lapso no início do epitáfio, quando leu “ANNO AB HINC INCARNATIONE” em vez 
de ANNO AB INCARNATIONE. A lição de Coelho Gasco seria adoptada por Antó- 
nio Cardoso Borges de Figueiredo, que incorre nos mesmos erros que o erudito seis- 
centista (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 131). 

Seria, portanto, depois de 1666, ano da morte de Gasco, que a insc. medieval de- 
sapareceu, tendo sido substituída pela cópia moderna que hoje se conserva no Museu 
Nacional Machado de Castro, onde deu entrada em data que desconhecemos. 


Segundo António de Vasconcelos, D. Bermudo teria sido enterrado fora do 
templo, tendo os seus restos mortais sido transferidos para o espaço interior durante o 
episcopado de D. Pedro Martins (1296-1301). A insc. que foi destruída seria, portanto, 
muito provavelmente posterior ao óbito. Acrescenta António de Vasconcelos que esse 
original foi destruído no séc. XVII quando se abriu a capela de S. Tomás de Vila-Nova. 
Por essa altura os restos mortais de D. Bermudo foram recolhidos na capela, sendo co- 
locados na parede, por detrás do retábulo. No seu frontal foi embutida a lápide mo- 
derna a memorizar a presença dos restos mortais do bispo (VASCONCELOS A.G.R. 
1931-35, vol. 1, pp. 156-157). 
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O conteúdo desta insc. moderna encontra confirmação nos elementos históricos 
conhecidos. Efectivamente, D. Bermudo sucedeu a D. Miguel Salomão quando este re- 
signou ao cargo episcopal em 1176, recolhendo-se em St. Cruz de Coimbra, onde vi- 
ria a falecer. D. Bermudo ocupou essas funções entre 1177 e 1182, vindo a falecer no 
quinto ano do seu episcopado. No entanto, apesar de ter sido eleito em 1177, segundo 
João Pedro Ribeiro apenas teria sido sagrado em Abril ou Maio de 1178 (RIBEIRO J.P. 
1836, p. 154). Entendendo D. Paterno como o primeiro bispo de Coimbra — não con- 
tabilizando, portanto, nem os bispos suevo-visigóticos nem os do período da Recon- 
quista — D. Bermudo foi realmente o oitavo bispo de Coimbra. No Livro das Kalendas, 
o seu óbito é registado no fólio relativo às Nonas de Setembro: 

“IME CC XX, Obiit Vermudus episcopus qui in sede sua fecit vesti- 
menta serica et linea et dedit canonicis pro anniversario suo et alia multa bona 
et unum casale in Cadima et sextam partem de Prevedes. Qui iacet in ecclesia 
iusta finem navis sancti Martini sub archu maiori” (LKal., vol. IL, p. 132). 

A data do óbito — 1182, e não 1181, como entendeu Coelho Gasco e, na sua es- 
teira, Borges de Figueiredo — é confirmada por outra referência, desta feita exarada no 
Livro das Eras de Stº Cruz: 

“. Era Mº CC XX“ Obiit Domnus Vermudus Colinbriensis Episcopus.” 
(ACMA, p. 70). 

D. Bermudo já se encontra referido neste Corpus em duas outras insc., de Cadima 
(N.º 167) e de S. Lourenço do Bairro (N.º 169), ambas de 1181, que ficaram a teste- 
munhar as cerimónias de Dedicação dos respectivos templos, a que o bispo presidiu. 
Sucedeu-lhe na cadeira episcopal D. Martinho Gonçalves, que já a ocupava a 19 de 
Março de 1183 (RIBEIRO J.P. 1836, p. 155; LPreto 7). 


N.º 172 Est. LVI, n.º 1 
1183 


Local: Igreja de S. Cláudio de Nogueira (Freg.: S. Cláudio de Nogueira; Conc.: Viana 
do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Cláudio de Nogueira. 

Insc. gravada em lintel. Granito. Comp.: 188 cm. Alt.: 31,5 cm. Esp.: 22,5 cm. Alt. mé- 
dia das regras: r.1: 13 cm; r.2: 11 cm. Alt. média das letras: 1.1: 9 cm; 1.2: 7,5 em. 
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Leitura: 
[...] D(omi)NI : N(osÚRI : IH(es)U XPI MARTINUS FECIT : HOC AB / 
[...] : HONORE : [ecclesia : is]T[a : in] : E(ra): MCC XX T: 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60. 


Inscrição comemorativa da Fundação da obra românica de S. Cláudio de No- 
gueira, gravada em lintel de granito que se conserva, fracturado mas completo, avulso 
no interior do templo. 


À insc. do lintel de S. Cláudio de Nogueira permaneceu inédita até aos nossos 
dias, tendo sido apenas referida por Carlos Alberto Ferreira de Almeida. Este autor, 
apesar de não publicar a sua leitura, procedeu a correcta interpretação do seu conteúdo, 
divulgando a data que figura no letreiro (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60). 


O lintel de granito foi retirado pela DGEMN do Portal Ocidental, certamente por 
se encontrar fracturado, como se pode verificar através das fotografias do respectivo 
Boletim (DGEMN 1947, figs. 14 e 15). A sua exposição às intempéries ditou que hoje 
se apresente muito delido, tal como a insc. de 1201, oferecendo diversas dificuldades 
de leitura e apresentando zonas onde apenas é possível a reconstituição conjectural. Fe- 
lizmente, o que resta dele permite leitura segura do seu conteúdo, comemorando a fun- 
dação do templo românico que seria sagrado, bastante mais tarde, pelo Bispo D. Pedro 
de Tuy, em 1201 (cf. N.º 252). Realcemos que na primeira regra, apesar de muito de- 
lida, não há passagens de leitura impossível, excepção para uma curta passagem do iní- 
cio, onde possivelmente estaria gravado IN NE (IN NominE), a solução que melhor se 
adapta ao texto que se segue. Já na segunda regra as dificuldades são maiores. Logo no 
início há um espaço maior onde não conseguimos ler qualquer letra. Segue-se a pala- 
vra “HONORE”, de leitura distinta e inequívoca, fundamental para a definição da fun- 
ção da insc. de 1183. De seguida, novo espaço com leitura muito difícil, onde se dis- 
tinguem apenas três pontos sobrepostos, de separação de palavras, e um pouco à frente 
um T. Cremos que pelo sentido e pelos espaços livres, apenas poderia estar gravado 
ECLA : ISTA : IN (Ecclesia Ista In). À sua frente, sem dificuldades de maior, figura 
a data: Era de 1221, A.D. de 1183. Tendo em atenção o espaço disponível poderíamos 
sugerir a seguinte reconstituição, sem desdobramentos: 

[...] DNI : NRI: IHU XPI MARTINUS FECIT : HOC AB / 
[...] : HONORE : ECLA : ISTA : IN: E: MCCXXT: 
ou, com os respectivos desdobramentos: 
[...] D(omi)NI : N(osRI : IH(es)U XPI MARTINUS FECIT : HOC AB / 
[...] : HONORE : ECcLesiA : ISTA : IN: E(ra): MCC XXI: 
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A insc. do lintel de S. Cláudio de Nogueira revela-se, deste modo, fundamental 
para a compreensão do ritmo de obras românicas deste conhecido templo: elas inicia- 
ram-se em 1183 e apenas se deram por concluídas cerca de 1201, dezoito anos mais 
tarde, quando o templo paroquial foi sagrado pelo bispo D. Pedro de Tuy. O templo de 
S. Cláudio de Nogueira encontra-se representado neste Corpus por mais quatro insc.: 
1068 (N.º 30), 1084 (N.º 37), 1145 (N.º 84) e 1201 (N.º 252). O Mosteiro de S. Cláudio 
de Nogueira foi erguido dentro do Couto de S. Salvador da Torre em data não deter- 
minada, tendo sido extinto e reduzido a templo paroquial em 1458 (cf. COSTA AJ. 
1983(a), p. 111; MARQUES J. 1982, doc. 8). 


N.º 173 Est. LV, n.º 3 
1183, Janeiro, 20 

Local: Igreja de S. Martinho (Freg.: Santiago; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MC, Lisboa. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 50,5 cm. Alt.: 29 cm. Esp.: 8 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4 cm; 1.4: 4 cm; 1.5: 3,5 cm. 


Leitura: 
: XII : CaLendas (7) : FEBRUARII : / Ko)H(a)N(ni)S : RAMIRI : HUlus 
: / ECCL(esDE : PRIMUS : PRE /LATUS : OBIIT : Era: M: /CC': 
XX :I: 


Publ.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. III, p. 368; CASTILHO J. 1884-90, vol. IX, p. 14 
(da 2.º ed., de 1934-38); AZEVEDO PA. 1899-1900, p. 154; SOUSA J.M.C. 1923-25, 
pp. 3-4; SOUSA J.M.C. 1936, p. 9, n.º 1; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 16. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 123; SOUSA J.M.€. 1931, p. 628. 


Inscrição funerária de D. João Ramires, primeiro prelado da Igreja de S. Marti- 
nho de Lisboa, de cujo templo foi recolhida por Possidónio da Silva para o Museu da 
Associação dos Arqueólogos Portugueses, instalado nas ruínas do Convento do Carmo. 


A insc. de S. Martinho de Lisboa anda envolta em equívocos quanto à sua prove- 
niência. José Maria Cordeiro de Sousa entendia que o letreiro era proveniente de 
Odivelas, mas como em 1183 o Mosteiro de S. Dinis de Odivelas ainda não tinha sido 
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fundado, dava-o como oriundo do templo paroquial (SOUSA J.M.C. 1923-25, pp. 3-4; 
SOUSA J.M.C. 1931, p. 628; SOUSA J.M.C. 1936, p. 9; SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 16). No entanto, todos os outros autores são unânimes em considerar a insc. como 
proveniente da Igreja de S. Martinho, em Lisboa. Este aspecto, de resto, levaria Cor- 
deiro de Sousa a registar esta insc. por duas vezes na sua “Bibliografia das Inscrições 
Portuguesas do Século XIP, ambas na Era de 1221, numa entrada referindo a insc. de 
“Odivelas (Hoje no Museu do Carmo)” e na outra reportando-se à insc. de “Lisboa 
(S. Martinho)” (SOUSA J.M.C. 1931, p. 628). Como veremos, trata-se de uma única 
insc., proveniente da Igreja de S. Martinho de Lisboa. 


O primeiro autor a publicar a insc. de S. Martinho seria João Bautista de Castro, 

no seu Mappa de Portugal ..., onde, a propósito da Igreja de S. Martinho, regista: 
“. entre a capella de S. Francisco, e o cunhal do arco do coro está hum ni- 
cho, que foy feito para confessionario, no qual se lê em huma pedra a inscripção 


seguinte: 
XI. K. Februarij. Ihnus Ramirus Hu . Ecclae Priorus Perfectus Obijt E. 
M. CC. XXI” 


(CASTRO J.B. 1745-58, vol. II, p. 368). 

A leitura de João Bautista Castro apresenta diversas deficiências: ao tentar ler o 
nome do prelado, “THNUS RAMIRUS”, que o autor traduz por Hieronimus Ramirus, 
quando no epitáfio figura IHNS RAMIRI, e ao ler “HU” em vez de HUT' (= HUlus), 
“ECCAE” (em vez de ECCLE), “PRIORUS” (em vez de PRIMUS) e “PERFECTUS” 
(em vez de PRELATUS). Esta passagem, no entanto, revela-se preciosa para esclare- 
cimento das dúvidas suscitadas pelas insistentes referências de Cordeiro de Sousa 
quanto à proveniência do epitáfio de Odivelas. A descrição de João Bautista de Castro 
seria retomada de novo nas Memórias Paroquiais de 1758, com a agravante de o in- 
formador anónimo desdobrar as abreviaturas. Assim, IHNS, tal como Castro defendia, 
é entendido como “Hieronymus”, e outros erros de Castro são repetidos (Ramirus, 
Priorus, Praefectus) (AZEVEDO P.A. 1899-1900, p. 154). 

Depois de J. B. Castro e das Memórias de 1758, seria João Pedro Ribeiro quem 
referiria de novo a insc., desta feita sem a publicar, mas declarando-a na Igreja de S. 
Martinho em Lisboa e ser a “Sephulcral do Prior João Ramires” (RIBEIRO J.P. 1819, 
p. 123). João Pedro Ribeiro seria o último a analisar o letreiro na Igreja de S. Marti- 
nho, onde, de resto, já se encontrava deslocado do contexto original. 

Em fins da década de 80 do séc. XIX a insc. de D. João Ramires seria registada 
por Júlio de Castilho, na sua Lisboa Antiga. A lição que publica, certamente retirada 
de manuscrito que cita e não lida a partir do original, apresenta pequenas deficiências: 
regista “IHS” (em vez de IHNS ou IoHaNniS) e “RAMIRT'” (em vez de RAMIRD, 
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abreviando as terminações em -US em -U” (“PRIMU”? e “PRAELATU"?) (CASTI- 
LHO J. 1884-90, vol. IX, p. 14). Acrescentemos que, à semelhança de outros, Júlio 
de Castilho desdobrou IHS por “Jerónimo” (CASTILHO J. 1884-90, vol. IX, p. 15). 
Por outro lado, e denunciando o que julgamos ter sido a fonte em que se baseou, Jú- 
lio de Castilho transcreveu parte de um manuscrito de José Valentim de Freitas, que 
se conservava então no Museu do Carmo, e onde se registava a implantação da insc. 
no templo: 

“No corpo da Igreja, entre a pilastra que estava junto ao coro e a capella 
seguinte, que J. B. Castro diz que era de S. Francisco (...), havia um vão na pa- 
rede feito para confessionário, onde estava embutida, na parede d'elle fronteira, 
uma pedra de urgeiro com a inscrição latina original...” (CASTILHO J. 1884-90, 
vol. IX, p. 15). 

Castilho esclarece que a “pedra de urgeiro” corresponde a grés calcário. 

Em finais do século XIX a insc. seria recolhida por Possidónio da Silva no Mu- 
seu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, onde ainda se conserva hoje. As lei- 
turas seguintes foram todas devidas a Cordeiro de Sousa, sendo, por isso, idênticas 
(SOUSA J.M.C. 1923-25; SOUSA J.M.C. 1936; SOUSA J.M.C. 1948(a)). Nestas, 
Cordeiro de Sousa incorre apenas num erro, para além do problema de localização já 
analisado: no final da segunda regra leu “CUP” (= CUlus), que não faz grande sentido 
na insc., quando o que figura é HUT” (= HUlus). De resto, a sua leitura evita todos os 
erros em que haviam incorrido J. B. Castro e as Memórias de 1758, entendendo o nome 
correctamente e lendo “Primus Prelatus” como realmente consta do epitáfio. 


A insc. de João Ramires, primeiro prelado de S. Martinho de Lisboa, encontra-se 
hoje em mau estado de conservação, o que não impede a sua leitura integral e segura. 
Apenas nos ficam dúvidas na forma gráfica adoptada pelas Calendas, que em vez da 
usual abreviatura “KL” parece ter sido grafada na forma de “CL”, anómala para a 
época. Salientemos, igualmente, os MM unciais, em PriMus e na Era, o primeiro res- 
ponsável pelo equívoco de J. B. Castro e das Memórias de 1758, quando entenderam 
“PRIORUS”. A insc., apesar de estar em deficiente estado de conservação, não deixa 
de revelar uma certa qualidade epigráfica, denunciando evidente presença de ordinatio 
e a preocupação do lapicida em distribuir o texto de forma equilibrada. Sublinhemos, 
ainda, a forma profunda como os três pontos sobrepostos, de separação das palavras, 
foram gravados, quase sugerindo que o lapicida utilizou trépano para os executar. 
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N.º 174 Est. LVII, n.º | 
1184 


Local: Igreja de N.º S.º da Fresta (Freg.: Trancoso; Conc.: Trancoso; Dist.: Guarda). 
Parad.: Igreja de N.º S.º da Fresta. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 58 cm. Alt.: 42 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
6 cm; 1.2: 6,5 cm; 1.3: 10 cm; 1.4: 8 cm. 


Leitura: 
+ Era Mº CC" : XX" / IP : OBIIT - SUA / RIUS : PRESBI/ TER : PATER 
NosteR 


Publ.: SIMÕES 1881, p. 152; SIMÕES 1888(b), p. 322; AZEVEDO PA. 1911, p. 420; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 24; CORREIA L. 1989, pp. 321 e 323. 


Inscrição funerária do Presbítero Soeiro, gravada em silhar de granito, na quarta 
fiada da face externa da ombreira direita do Portal lateral Norte da Igreja de N.º S.º da 
Fresta. 


O epitáfio do Presbítero Soeiro foi lido pela primeira vez por Alexandre Hercu- 
lano, aquando da sua viagem pelo centro de Portugal em 1853-54. Herculano equivo- 
cou-se então na data, ao ler “M CC XX IIT” (ou seja A.D. 1185), apesar de ter sido um 
dos autores que mais se aproximou da verdade, ao entender que a insc. encerrava com 
“PATER NOSTER” (desdobrando a abreviatura NR em NosteR) (AZEVEDO PA. 
1911, p. 420). No entanto, a sua leitura permaneceria inédita até 191 1, pelo que a pri- 
meira lição a ser publicada seria a de Augusto Filipe Simões (SIMÕES 1881, p. 152; 
SIMÕES 1888(b), p. 322). Este autor equivocou-se em dois pontos: na data, lendo “M 
CC XXX II” (A.D. 1194, em SIMÕES 1881) ou “M CC XXX III” (A.D. 1195, em SI- 
MÕES 1888), e na parte terminal do epitáfio, interpretando “PATERNO” (em vez de 
PATER NosteR). Em erros idênticos incorreria José Maria Cordeiro de Sousa, lendo 
também “PATERNO” e datando a insc. de 1194 (apesar de na leitura transcrever M CC 
XXX HI) (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 24). Mais recentemente, Lopes Correia voltou 
a publicar a insc. de Soeiro, enganando-se na última parte, quando transcreveu “NO” 
em vez de NR, mas entendendo correctamente “Pater Noster” (CORREIA L. 1989, 
p. 323). Assim, nenhum autor até hoje procedeu a uma leitura integralmente correcta 
deste epitáfio. 
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A insc. do Presbítero Soeiro revela uma deficiente ordinatio, com acentuada di- 
ferença de módulo entre as diversas regras, nomeadamente entre as duas primeiras li- 
nhas e as duas últimas. O posicionamento dos sinais de abreviatura na primeira regra 
— os AA minúsculos abertos de herança visigótica, colocados sobre o E, M, CC e XX, 
indicadores do género feminino — gravados já no silhar que se sobrepõe ao da insc., re- 
vela-nos que o epitáfio de Soeiro foi aberto já com o silhar na sua actual posição. Do 
ponto de vista paleográfico salientemos a opção sistemática pelos SS rectificados, 
constituídos por segmentos de recta, e uma única presença de unciais minúsculas, no 
M da Era. 

Na parte terminal do epitáfio foi incluído um pedido de oração, PATER NR 
(= PATER NosteR), apelando ao leitor para que reze um Padre Nosso pela Alma do 
Presbítero Soeiro. A abreviatura de “Noster” em NR, certamente imposta pela falta de 
espaço, induziu em erro quase todos os autores que publicaram o epitáfio. 

O contraste entre a profundidade do traço das três primeiras regras, por um lado, 
e os AA abertos da Era (gravados no silhar superior) e a quarta linha deste letreiro pa- 
recem indicar que ele foi parcialmente avivado. Na realidade, as três primeiras regras 
apresentam traço mais profundo e nítido, sugerindo que podem ter sido avivadas em 
época posterior. No entanto, se assim aconteceu, essa operação deve ter tido lugar há 
já bastante tempo, tendo em atenção a erosão e pátina que as letras apresentam. 


O templo de N.º S.º da Fresta já se encontra representado neste Corpus através da 
insc. de [1177-1187] (cf. N.º 155). Sobre este templo românico veja-se, para além da 
bibliografia já citada, DGEMN 1953; GRAF 1986, vol. 1, pp. 100-101; e ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 111. 


N.º 175 

1184 

Local: Igreja Paroquial de St." Maria de Airães (Freg.: Airães; Conc.: Felgueiras; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Desaparecida. 


Insc. desaparecida, de que se desconhece o suporte e dimensões. 


Leitura: 
“E(ra) M CC XX II VI / ID(us)” 
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Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 12. 


Inscrição desaparecida, de função desconhecida, gravada em “pedra” (lápide? si- 
lhar?) que Francisco Xavier da Serra Craesbeeck viu na Igreja Paroquial de St. Maria 
de Airães, junto do púlpito, e de que nos deu a leitura aqui adoptada. A insc. não se en- 
contra hoje visível no templo, tendo desaparecido talvez em 1776, com as obras que 
transformaram o edifício de nave única numa igreja de três naves. O templo foi de novo 
restaurado em 1975-78, não tendo aparecido qualquer vestígio do letreiro. 

Adoptamos, aqui, a leitura de Francisco Craesbeeck (CRAESBEECK 1726, vol. 
IH, p. 12). 


A leitura de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, publicada nas suas Memórias 
Ressuscitadas ..., foi erradamente interpretada por Manuel Artur Norton que entendeu 
poder traduzir-se por “Era 1222 Julho Idus” (CRAESBEECK 1726, vol. HI, p. 12), in- 
terpretando o numeral “VII” (sem dúvida respeitante aos Idus) como sendo indicador 
do sétimo mês, Julho. A forma como a data está registada por Craesbeeck revela-nos 
que a insc. já se encontrava incompleta em 1726, faltando pelo menos a indicação do 
mês e, certamente, mais algum texto que nos esclareceria da natureza do aconteci- 
mento ocorrido em 1184 que se pretendia memorizar. 


O templo de St.* Maria de Airães encontra-se documentado desde 1091 (PMH, 
DC 746; cf. MOREIRA D.A. 1974, p. 38). 
N.º 176 Est. LV, nº2e3 
[1184-1234] 
Local: Mosteiro de S. Salvador de Banho (Freg.: Vila Cova; Conc.: Barcelos; Dist.: 
Braga). 
Parad.: Ruínas do Mosteiro de Banho. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 61,5 cm. Alt.: 48 cm. Esp.: 


12 cm. Alt. média das letras: 1.1:9a 10 cm;12:7 a 10cm. 


Leitura: 
[...]: XX“ - OBTIt] [...]/ [...] IN DIE - S(an)CtE Marie] (2) [...] 


Publ.: ABREU A.A. 1986, p. 351. 
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Inscrição funerária gravada em tampa de sepultura, de que sobrevive fragmento 
central, avulso, entre as ruínas do Mosteiro de S. Salvador de Banho, em Vila Cova 
(Barcelos). 


A insc. funerária de Banho foi lida e publicada apenas uma vez, por Alberto An- 
tunes Abreu, que a desdobrou, à maneira dos epitáfios romanos, da seguinte forma: 
“IN... ANfnorum) ??... | XXI OBH [T... ?]/ 
f... 2] IN DIE S(an)C(t)E Clhristine? Catharine? Clare? PP 
(ABREU A.A. 1986, p. 351). 


Parece claro que o numeral “XX II” diz respeito à Era, pelo que, atendendo ao tipo 
de letra, poderemos supor estar perante um epitáfio da Era de MCCXXII (A.D. 1184) 
ou da Era de MCCLXXII (A.D. 1234). O alfabeto utilizado impossibilita a hipótese de 
se tratar de insc. da Era de MCCCXXII (A.D. 1284) ou anterior a 1184 (por exemplo, 
Era de MCLXXII, A.D. 1134). Deste modo, os parâmetros da datação crítica que aqui 
adoptamos encontram-se inerentes à própria insc.: o facto, decisivo, de antes dos dois 
XX sobreviver um ponto de separação (o que afasta a possibilidade de a Era ser 
. XXXID, e as características paleográficas que deixam apenas em suspenso duas da- 
tas possíveis: 1184 ou 1234. 

A segunda observação vai para a última letra: Alberto Antunes Abreu entendeu ser 
um C, que desdobrou em três alternativas: Cristina, Catarina ou Clara. Sublinhemos, 
desde já, que mesmo que a letra em causa fosse um €, dificilmente poderia ser uma re- 
ferência a St. Clara, já que esta apenas foi canonizada em 1255. Mas uma análise atenta 
do epitáfio permite verificar que não se trata de um C mas sim da metade esquerda de 
um M uncial, sendo ainda visível o arranque superior da haste. Assim, parece ser mais 
credível desdobrar M por M[arie], embora existam várias outras possibilidades igual- 
mente legítimas: M[argarita], M[arina], M[artha], para apenas citar as Santas começa- 
das por M mais vezes referidas, depois de Maria, nos Santorais mediévicos. 


O fragmento do Mosteiro de Banho apresenta o campo delimitado, em cima e em 
baixo, por linha em “dente de serra”, gravada de forma algo descuidada (como, de 
resto, o foi todo o epitáfio). A sua leitura revela que falta texto quer à esquerda quer à 
direita, pelo que depreendemos que se trata de um fragmento central de uma tampa de 
sepultura. Do ponto de vista paleográfico a solução gráfica adoptada por CE de “SCE” 
parece recomendar a atribuição deste epitáfio à data mais tardia (1234), mas por pre- 
caução preferimos manter em aberto a datação crítica de [1184-1234]. 

A freguesia de S. Salvador de Banho encontra-se documentada desde os fins do 
Séc. XI, sendo incluída no Censual da Sé de Braga que o Bispo D. Pedro organizou 
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(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 174). Mais tarde seria incorporada na freguesia de 
St.” Maria de Vila Cova, de que hoje ainda faz parte. O Mosteiro de Banho encontra- 
-se documentado desde os meados do século XII, sendo a primeira referência de [1156- 
-1169], quando o seu Prior testemunha o foral de Barcelos (COSTA AJ. 1959, vol. II, 
p. 174; DMP, DR I, n.º 259). Foi extinto em 1 de Maio de 1441 (MARQUES J. 1988, 
pp. 7726-727). 


N.º 177 
1186 


Local: Mosteiro de S. Torcato (Freg.: S. Torcato; Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar, Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“ERA M CC XX HI 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 305. 


Inscrição desaparecida, que se encontraria gravada em silhar da “Casa da Renda”, 
segundo regista Francisco Xavier da Serra Craesbeeck em 1726: 
“.. e emo canto do cunho da Casa da Renda se acha huma pedra com o le- 
treiro seguinte ...” (CRAESBEECK 1726, vol. HI, p. 305). 


É de Craesbeeck a leitura que aqui adoptamos. 


A insc. de 1186 deve ser a mesma que é referida em manuscrito antigo da Con- 
fraria de S. Torcato, apesar de haver uma diferença de um ano: 

“.. esta en um canto de baixo da janela grande que vai para a estrada hua 

pedra rente aos assentos que dis Era M.C.C XXI! ...” (BARROCA e REAL M.L. 

1992(a), p. 165, nota 19). 

Não restam vestígios desta insc., que poderia comemorar o fim da primeira fase 
das obras românicas do Mosteiro de S. Torcato. Recordemos que o seu Altar-Mor foi 
dedicado em 1132 pelo Arcebispo de Braga D. Paio Mendes, como se pode ler em le- 
genda escrita na face lateral de uma lipsanoteca de madeira (cf. BARROCA e REAL 
M.L. 1992(a), pp. 152-153, caixa n.º 7). Não era este, no entanto, o primeiro templo 
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erguido em S. Torcato, como nos testemunham referências documentais (desde pelo 
menos 1059 — cf. COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 243), vestígios arqueológicos (entre os 
quais devemos salientar dois ajimezes e vários elementos de frisos moçárabes — cf. 
BARROCA 1991(a), pp. 116-118) e outras caixas-relicário do seu Altar (vd. lipsano- 
tecas n.º | a 6 do nosso estudo BARROCA e REAL M.L. 1992(a), pp. 146-151, a pri- 
meira do século X e as restantes do séc. XT). 


N.º 178 Est. LVII, n.º 1 
1186 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Cervães (Freg.: Cervães; Conc.: Vila Verde; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Cervães. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 142 em. Alt.: 35 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
5a l2cm;1.2:5a 10 cm; 1.3: 7,5 cm. 


Leitura: 
E(ra) M CC + XX INI DO(m)NUS / <B> GOLASCO VENEGAS / ME 
FECIT 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Cervaens”, vol. II, p. 614; LEAL 1873-90, s.v. 
“Cervães”, vol. II, p. 255. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Cervães”, vol. VI, p. 525; ABREU L. 1963, p. 46; AL- 
MEIDA J.A.F. 1976, p. 194; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 211. 


Inscrição comemorativa da reforma românica da Igreja de Cervães, empreendida, 
em 1186, por Golasco Venegas. Encontra-se gravada em silhar de granito hoje embu- 
tido na face exterior da fachada principal do templo, à direita do Portal Ocidental mo- 
derno. 


A insc. de Cervães foi referida por diversos autores mas nunca foi verdadeira- 
mente publicada, uma vez que nenhum a transcreveu. Apenas Luís Cardoso (em 1751) 
daria a sua tradução, que foi adoptada por Pinho Leal (em 1874). No entanto, o P“ Luís 
Cardoso não compreendeu correctamente o letreiro, uma vez que o traduziu de forma 
muito deficiente: 
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“Feyta na Era de mil e duzentos annos Dom 4. BB. Vellasco Viegas me fecit” 

(CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 614). 

A mesma versão seria adoptada por Pinho Leal que, apesar de não o indicar ex- 
plicitamente, transcreve Luís Cardoso utilizando, inclusive, as mesmas palavras para 
descrever a localização da insc. e o tipo de letra (LEAL 1873-90, vol. 1, p. 255). A in- 
correcta datação de L. Cardoso seria ainda aceite pela GEPB, que datou a insc. de | 162 
(GEPB 1935-60, vol. VI, p. 525). Leonídio de Abreu, em 1963, haveria de atribuir a 
epígrafe ao ano de 1186 mas entendia que a insc. comemorava a reconstrução do tem- 
plo, lendo “REFECIT” em vez de ME FECIT, confundindo o M uncial com um R 
(ABREU L. 1963, p. 46). Mais recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida da- 
tou-a, correctamente, de 1186 e associou-a a elementos românicos recolhidos no Mu- 
seu Pio XII, de Braga (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 211). 


A insc. de Cervães, gravada de forma descuidada, é uma epígrafe de medíocre 
qualidade. A irregularidade do módulo das suas letras é bem patente, por exemplo, en- 
tre os três primeiros caracteres da data (com 12 cm de altura) e os seguintes (com 5 
em). Este aspecto dificulta a compreensão do grande B que antecede a segunda regra, 
aparentemente gravado em momento distinto e sem significado no contexto da nossa 
epígrafe. Salientemos, ainda, as dificuldades na interpretação do primeiro nome, Go- 
lasco, que não é forma reconhecida no Onomástico Medieval Português (CORTESÃO 
A.A, 1912). Poderíamos ter, em alternativa, Volasco = Valasco, nome próprio mascu- 
lino já referido entre nós em documentos desde o séc. X (cf. CORTESÃO A.A. 1912, 
p. 365). Repare-se que a diferença entre a primeira letra de GOLASCO e o V de VE- 
NEGAS é mínima, o que permitiria perfeitamente esta solução alternativa. 


O templo de S. Salvador de Cervães encontra-se já referido no Censual do Bispo 
D. Pedro, dos fins do séc. XI (COSTA AJ. 1959, vol. II, pp. 219-220). Do templo ro- 
mânico erguido em 1186 sobram uma cruz de Sagração (na parede Sul da nave) e uma 
possível métopa, reaproveitada na torre sineira. Avulso no adro encontra-se, ainda, um 
modilhão românico decorado com face humana. Sobre o Românico de Cervães vd. AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. IH, p. 211. 


N.º 179 Est. LVII, n.º 2 
1186, Janeiro, 12 


Local: Igreja-Colegiada de S. Salvador (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 


466 


Parad.: Igreja de S. Salvador. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 21 cm. Alt.: 34 em. 


Leitura: 
EGO : VERMUDUS : VERMUDI : ACCEPI / [is/TUM (27) MONU- 
MENTUM /X : II: DIES : TR(a)NSACTIS : DE : <APRILIS> / ERA : 
Mº: CC": XXº : WIP : 


Publ.: COUTINHO M.C.P. 1841-42, pp. 42-43, n.º 6; CASTRO AM.S. 1867, p. 84; 
BARATA 1873, p. 66, nota 25; LEAL 1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. H, pp. 343-344; 
FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 155; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, pp. 29- 
-30; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 59; REAL M.L. 1974, p. 166. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 628; GONÇALVES A.N. 1938, p. 120. 


Inscrição comemorativa da reforma românica da Igreja-Colegiada de S. Salvador, 
gravada em lápide com cruz de Sagração ao centro. A lápide encontra-se, hoje, embu- 
tida na face interna da parede Norte da capela de S. Marcos, aberta na nave da Igreja 
de S. Salvador. A presença da cruz de Sagração faz-nos pensar que a data da insc. po- 
derá corresponder ao dia em que se sagrou a obra românica. 


A insc. de S. Salvador foi publicada pela primeira vez pelo Cónego Manuel da 
Cruz Pereira Coutinho, nas páginas do Antiquário Conimbricense. Este prelado divul- 
garia uma leitura quase correcta da insc., apenas se equivocando em “ISTUM”, no iní- 
cio da segunda regra, onde parece que nunca chegou a ser gravada a primeira sílaba, e 
em “TRANSACTIS”, que não apresenta o primeiro A (COUTINHO M.C.P. 1841-42, 
pp. 42-43, n.º 6). O Cónego Pereira Coutinho fornece, ainda, preciosas informações so- 
bre a localização da epígrafe: 

“.. Esta inscripção, aberta em pequena pedra, de palmo e meio de com- 
prido, e um palmo de largo, está embebida na parede da Capella de S. Marcos 

da Igreja do Salvador desta cidade, na face exterior do lado que olha para o 

quintal da mesma Igreja. O local que a lápida hoje occupa não parece ser o pri- 

mitivo; porque nem junto da parede se encontra signal algum de alli ter havido 
monumento sepulchral, nem a sua pouca grossura o podia conter ...” (COUTI- 

NHO M.C.P. 1841-42, pp. 42-43). 

O Cónego Pereira Coutinho seria, assim, o primeiro a perfilhar a ideia de que se 
tratava de uma insc. funerária, o que seria adoptado por muitos outros autores. A lei- 
tura de Pereira Coutinho seria aceite, com os mesmos erros, por outros dois investiga- 
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dores de Coimbra, Augusto Mendes Simões de Castro (CASTRO A.M.S. 1867, p. 84) 
e António Francisco Barata (BARATA A.F. 1873, p. 66, nota 25), este último equivo- 
cando-se, ainda, no posicionamento da mudança de regra. Pinho Leal acrescentaria a 
estes pequenos erros um outro, ao registar “ACCEPIT” em vez de ACCEPI, tomando 
o traço vertical da moldura como um “T” (LEAL 1873-90, s.v. “Coimbra”, vol. II, pp. 
343-344). Borges de Figueiredo, em 1886, seria o primeiro a corrigir “TRANSACTIS” 
para “TRNSACTIS”, como realmente figura na epígrafe, mas mantém “ISTUM” (FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 155). Em 1938 o Pº Nogueira Gonçalves, sem publicar o 
texto epigráfico, refere-se a ele definindo-o como lápide funerária e testemunhando 
que já se encontrava embutida na face interna da parede (GONÇALVES A.N. 1938, p. 
120). Esta derradeira transferência de local deve ter sido responsável pelas fracturas 
ainda hoje visíveis, uma vez que o croquis de Pereira Coutinho, de 1841, não as revela. 
O Pº A. Nogueira Gonçalves sublinharia, ainda, que sete anos depois da construção do 
Portal Ocidental (1179 — cf. insc. N.º 159), o templo já estaria não só acabado mas tam- 
bém ao culto, permitindo enterramentos no adro. Vergílio Correia e A. Nogueira Gon- 
çalves em 1947 voltariam a publicar a insc. de S. Salvador, numa leitura onde ocorrem 
dois lapsos (“ISTUM” e “APRIL”), insistindo na função funerária da mesma (COR- 
REIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, pp. 29-30). A leitura de Cordeiro de Sousa 
(SOUSA J.M.C. 1948(a), nº 59) seria em tudo idêntica à que António Francisco Barata 
divulgara em 1873. Mas, pela primeira vez um autor não considerava o letreiro de S. 
Salvador como insc. funerária: Cordeiro de Sousa optou, pelo contrário, por a arrolar 
entre as suas “Inscrições Comemorativas”. A mesma função seria defendida por Ma- 
nuel Real, em 1974, quando transcreveu a leitura de Cordeiro de Sousa (REAL M.L. 
1974, p. 166). 


A insc. de S. Salvador foi, por todos os autores, datada de 12 de Abril de 1186. 
Deste modo, todos, sem excepção, interpretaram as duas últimas regras deste letreiro 
— “XII DIES TR(a)NSACTIS DE APRILIS / ERA M CC XX III” — como tendo sido 
gravadas de um só fôlego. No entanto, uma análise atenta da lápide revela-nos que, ori- 
ginalmente, a data constava apenas de “XII DIES TR(a)NSACTIS DE / ERA M Cc 
XX HH”. A palavra APRILIS está gravada de forma claramente distinta, quase que 
apenas grafitada, com letras de módulo muito menor e de época claramente posterior. 
A posterioridade desta palavra é de tal maneira flagrante que não se percebe como to- 
dos os autores até hoje não repararam neste facto e dataram sempre a insc. de 12 de 
Abril de 1186. O próprio alinhamento dos pontos de separação das palavras no final 
das duas últimas regras, alinhando-se na mesma prumada, denuncia este facto. Assim, 
a correcta data da epígrafe é 12 de Janeiro de 1186, e não 12 de Abril de 1186. Há, no 
entanto, outro pormenor a corroborar a nossa teoria: se a insc. de S. Salvador, gravada 
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em torno de uma cruz de Sagração, regista, de forma indirecta, a data desta cerimónia 
— como julgamos — o dia 12 de Janeiro de 1186 revela-se mais adequado: ele coincidiu 
com um Domingo, enquanto que 12 de Abril foi, nesse ano, um Sábado. 

Na leitura deste letreiro deparamos ainda com outro problema, envolvendo o fim 
da primeira regra e o início da segunda. Efectivamente, a leitura normalmente aceite 
pelos diversos autores tem sido “ACCEPT / [isJTUM MONUMENTUM” mas, se as- 
sim for, teremos de sublinhar que não há qualquer sintoma de se ter gravado alguma 
vez a primeira sílaba de “[isJ TUM”. A alternativa seria a leitura “ACCEPI/TUM 
MONUMENTUM?” (= aceitou ou recebeu o monumento), comemorando-se, deste 
modo, a recepção do templo pelo seu primeiro prelado, depois da respectiva cerimónia 
de Sagração. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de S. Salvador revela-se talvez como o 
exemplar coimbrão de pior qualidade, fugindo a todas as regras típicas do atelier epi- 
gráfico desta cidade. Os caracteres são mal desenhados, de traço irregular e pouco pro- 
fundo, a paginação quase ausente (excepto nas duas últimas regras), o aproveitamento 
do espaço disponível não foi programado previamente. O grau de improvisação desta 
inscrição reflecte-se, ainda, noutro aspecto: os sinais de separação de palavras. Tendo 
O lapicida adoptado pelos pontos sobrepostos para assinalar as mudanças de palavra, o 
número destes variou bastante, tendo oscilado entre os oito pontos sobrepostos — o má- 
ximo alguma vez alcançado na Epigrafia Medieval Portuguesa — e os sete pontos (am- 
bos os casos na primeira regra) e os três ou quatro pontos (nas duas últimas). 


A Igreja-Colegiada de S. Salvador encontra-se documentada desde 1064 (PMH, 
DC 344). O seu templo românico, o segundo que se construiu, já foi abordado neste 
Corpus através da insc. de 1179 (cf. N.º 159), que comemora o empenho do Alvazil 
Estêvão Martins na construção do seu Portal Ocidental. As obras deviam estar em 1186 
bastante avançadas, permitindo a Sagração do templo, mas não foram dadas por con- 
cluídas, uma vez que se conhecem referências testamentárias posteriores a 1186 que 
ainda contemplam as obras de S. Salvador. 


N.º 180 
1186, Março, 20 


Local: Igreja Paroquial de S. João de Loure (Freg.: S. João de Loure; Conc.: Alberga- 
ria-a-Velha; Dist.: Aveiro). 


469 


Parad.: Igreja Paroquial de S. João de Loure. 
Insc. moderna copiando insc. medieval desaparecida. 


Leitura: 
EC(OLESIA ISTA DE / DICATA EST SANCTO / IO(h)AN(n)I BAPTIS- 
TAE A DO / MNO MARTINO EPISCO / PO CONIMBRISENCI [Sic] IU / 
SSU SANCHI : II REGIS L / US(G)TANIAE DIE XX MARTIL A / NNO 
1224 A MCCXXIIHI A. 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Loure (S. João de)”, vol. IV, p. 450; GOMES 1877, p. 71; 
GONÇALVES A.N. 1959, p. 63. 


Inscrição comemorativa da Dedicação do templo de S. João de Loure, de que se 
conserva uma cópia moderna, executada no séc. XVII ou XVIII, cravada junto do 
Púlpito. 


A insc. moderna de S. João de Loure foi publicada por Pinho Leal, em leitura 
quase correcta (apenas lendo “ANOO” em vez de ANNO) (LEAL 1873-90, vol. IV, 
p. 450). Três anos mais tarde, Marques Gomes daria nova leitura, introduzindo algumas 
correcções: “ECCLESIA” (em vez de ECLESIA), “DOMINO” (em vez de DOMNO), 
e, na última regra, “ET” e “EA” (em vez dos dois A). Na Era lia, ainda, “MCCXXHT 
(GOMES 1877, p. 71). O P* António Nogueira Gonçalves, em 1959, deu leitura cor- 
recta, sublinhando no comentário que o letreiro moderno parecia copiar e adaptar ou- 
tro medieval (GONÇALVES A.N. 1959, p. 63). Efectivamente, essa epígrafe medieval 
devia estar datada pela Era Hispânica e o lapicida que a copiou no séc. XVI ou XVIII, 
não entendendo que se deviam descontar trinta e oito anos para adaptar a Era ao Anno 
Domini, atribuiu a insc. ao “Anno 1224”. A Era de 1224 (A.D. 1186) é, como Nogueira 
Gonçalves sublinhou, a única que concorda com as referências ao reinado de D. San- 
cho, 2.º monarca português (1185-1211), e com o bispado de D. Martinho Gonçalves 
em Coimbra (1183-1191) (cf. Insc. N.º 192). Mas é provável que a insc. de S. João de 
Loure contenha outras irregularidades de leitura para além da Era. A palavra “Lusita- 
niae” deve resultar da iniciativa do copista moderno, e pode ter havido erro de trans- 
crição no próprio dia. Efectivamente, 20 de Março coincidiu, em 1186, com uma 
Quinta-Feira, um dia da semana pouco apropriado para a Dedicação de um templo. 


A vila de S. João de Loure encontra-se documentada desde 1108 (LPreto 183), 
embora sem referência directa ao templo. 
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N.º 181 
1187 


Local: Convento de St.” Marinha da Costa (Freg.: St.” Marinha da Costa; Conc.: Gui- 
marães; Dist.: Braga). 

Parad.: MAS, Guimarães, Inv. 0-63. 

Insc. gravada em cálice. Prata Dourada. Alt. 16,5 cm. Diâmetro da copa: 15,5 cm. 
Diâmetro da base: 15,5 cm. Peso: 550 gr. Diâmetro da Patena: 19,5 cm. 


Leitura: 
+: Era: MM: CC: XXº: Vº: REX : SANClus : ET REGINA : 
DULCIA : OFFERUNT : CALICEM : ISTUM : S(anc)TE : MARINE : 
DE : COSTA : 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 66; BELLINO 1900, p. 205; VASCONCELOS J. 
1914-15, vol. 1, fasc. VII; GUIMARÃES A. 1928, pp. 36-37; SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 70; QUILHÓ S/D, p. 357; COUTO J. e GONÇALVES A.M. 1960, p. 68; EXPO 
1961, p. 551, n.º 1909; REAL M.L. 1981, p. 468: GONÇALVES A.N. 1984, pp. 86-88; 
REAL M.L. 1985, pp. 37-38; BARROCA 1991(a), pp. 145-146, n.º 42. 


Ref.: CORREIA V., KEIL L. e LACERDA A. 1940, p. 8, n.º 5; TRÉSORS 1954-55, 
p. 29, n.º 1, GONÇALVES A.M. 1964, p. 134; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 175. 


Inscrição comemorativa da oferta do Cálice ao Convento de St.” Marinha da Costa 
por D. Sancho I e D. Dulce, gravada na orla da sua base. O Cálice e respectiva Patena 
pertencem, hoje, ao acervo do Museu Alberto Sampaio (Guimarães). 


A insc. do cálice da Costa foi lida pela primeira vez, ao que julgamos, pelo P.º 
António Carvalho da Costa, que a publicou na sua Corografia Portugueza: 

“Ha neste convento hum caliz de prata dourado com hum letreiro ao pé, que 
diz o seguinte: X EMCCXXS Rex Sanci & Regina D. Ulcina Offerunt Calicem 
istuu Sanctae Marinae de Costa. X.” (COSTA A.C. 1706-12, vol. I, p. 66), 
acrescentando que se tratava da peça mais antiga que se conservava neste con- 

vento. Não era, no entanto, a primeira doação régia com que o convento da Costa era 
contemplado, uma vez que D. Afonso Henriques o havia distinguido anteriormente 
com igual gesto. A versão do P.º Carvalho da Costa apresenta deficiências de tal 
maneira evidentes que dispensam a sua enumeração. Mas todos os autores que se 
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seguiram, desde Albano Bellino e Joaquim de Vasconcelos, procederam a leitura ge- 
nericamente correcta da insc., salvo num ponto: aceitaram quase todos “SANCT” e não 
repararam na existência do sinal de abreviatura, elevado, que obriga ao desdobramento 
SANClIus (como apenas entendeu, correctamente, A. Nogueira Gonçalves). Todas as 
restantes anomalias que se verificam nas leituras residem apenas numa descuidada co- 
locação dos sinais de separação das palavras. 

Do ponto de vista paleográfico salientemos duas curiosas soluções: em “ET RE- 
GINA” o ourives geminou o Teo R, unindo, deste modo, as duas palavras; e o sinal 
de abreviatura -US de SANCIus, que ao ser representado soerguido ultrapassou a orla 
vertical onde a insc. foi gravada, tendo sido parcialmente gravado junto dos medalhões 
da base. Todas as letras são rematadas por pequenos segmentos de recta e os AA não 
apresentam traços horizontais. A insc. revela uma gravação cuidadosa, como é normal 
numa peça de ourivesaria desta qualidade. 

O cálice de St.” Marinha da Costa apresenta copa hemisférica lisa, unida à base 
por um nó gomado volumoso que é enquadrado, em cima e em baixo, por dois anéis 
hexagonais. A base é ornamentada por seis medalhões em repuxado, onde alternam te- 
mas florais e leões. No espaço entre dois dos medalhões, sensivelmente sobre a pala- 
vra COSTA, encontra-se gravada uma pequena cruz que não pode deixar de recordar 
os cálices de Alcobaça, destinados provavelmente aos altares laterais do mosteiro cis- 
terciense, oferecidos igualmente por D. Dulce. Certamente que as peças foram conce- 
bidas no mesmo atelier de ourives, que o Pº A. Nogueira Gonçalves entende ser o de 
Lisboa. A Patena apresenta campo rebaixado em dois planos, o exterior circular, outro 
polilobado. Ao centro da Patena, um círculo com o símbolo do Salvator Mundi — a mão 
direita erguida em sinal de benção, tendo por fundo uma cruz. 

Como já tivemos oportunidade de sublinhar (n.º 151 e 152), é interessante com- 
parar a diferença de ornamentação entre os cálices concebidos para a comunidade cis- 
terciense de Alcobaça, onde a austeridade imposta pela Regra limitou a ornamentação 
das peças, por isso maioritariamente lisas, e este cálice concebido para um mosteiro de 
Cónegos Regrantes, que beneficiou da maior liberalidade da Regra monástica, po- 
dendo, portanto, optar por uma decoração mais luxuriante. 


N.º 182 Est. LVHI, n.º 3 
1187 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Bravães (Freg.: Bravães; Conc.: Ponte da 
Barca; Dist.: Viana do Castelo). 
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Parad.: Igreja Paroquial de Bravães. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 85 cm; (2) 25 em; (3) 40 cm; (4) 45 cm. 
Alt.: (1) 41 em; (2) 41 cm; (3) 52 em; (4) 52 em. Alt. média das letras: 1.1: 12 em; 1.2: 
9,5 a 11 cm;l.3: 11 cm;1.4:12 cm;1.5: 11 cm. 


Leitura: 
ERA «Mº. CCº +. XXº Vº / OBIIT - PRIOR - EGEE / MENENDIZ - TU / 
LECTOR - ME / MENTO - MEI 


Publ.: BARATA 1883, p. 26; GUERRA 1898(b), p. 47; GEPB 1935-60, s.v. “Bravães”, 
vol. V, p. 60; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 17; ROCHA ALL. et alii 1963, p. 12; AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 66; HOMEM DE ALMEIDA 1982, pp. 23-24; HO- 
MEM DE ALMEIDA 1984, pp. 319-320; BARROCA 1987, p. 477, n.º 16. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 628; GRAF 1986, vol. II, p. 184; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 62. 


Inscrição funerária de D. Egas Mendes, Prior do mosteiro de S. Salvador de 
Bravães, gravada ao longo de quatro silhares de granito, na face externa da ombreira 
esquerda da Porta lateral Sul da Nave. A insc. ficava voltada ao Claustro, que foi des- 
truído em 1876 para a passagem da estrada. 


A insc. de Bravães foi lida pela primeira vez por António Francisco Barata, que a 
publicou em 1883 com várias irregularidades: na 1.1 leu “IP” em vez de CC; na 1.2 leu 
“ECCEE” em vez de EGEE; na regra seguinte, em vez de TU leu apenas “U”; e na li- 
nha seguinte entendeu “LECTOM” em vez de LECTOR (BARATA 1883, p. 26). Luís 
Figueiredo da Guerra, em 1898, melhorou bastante a leitura, mas, ainda assim, incor- 
reria num erro: “ECLE. E” (= Ecclesie Egas) em vez de EGEE, no fim da segunda li- 
nha (GUERRA 1898(b), p. 47). A sua leitura seria adoptada pela GEPB (GEPB 1935- 
-60, vol. V, p. 60), por Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 17) e por António 
L. da Rocha (ROCHA ALL. et alii 1963, p. 12). O erro de leitura da parte terminal da 
segunda regra seria apenas corrigido em 1978, por Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 66, n.º 4). A sua versão apresenta apenas um lapso, 
no fim da terceira regra, onde leu “F” em vez de TU, um erro em que nós próprios tam- 
bém incorremos (BARROCA 1987, p. 477, n.º 16). Maria José Perez Homem de Al- 
meida publicaria, em 1982 e 1984, versões correctas (HOMEM DE ALMEIDA 1982, 
pp. 23-24; HOMEM DE ALMEIDA 1984, pp. 319-320). Gerhard Graf, que apenas se 
referiu à presença da insc., não dando leitura do seu conteúdo, entendia que ela datava 
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o portal lateral Sul (GRAF 1986, vol. II, p. 184), uma conclusão que não é de todo 
legítima. 


A epígrafe de Bravães apresenta algumas particularidades paleográficas dignas de 
nota, nomeadamente a forma rectificada dos AA abertos de herança visigótica, indica- 
dores do género feminino, colocados sobre os numerais da Era. Nos caracteres, subli- 
nhemos a utilização sistemática dos MM minúsculos unciais (cinco vezes), e a forma 
do segundo R de PRIOR motivada pelo facto de o lapicida o ter unido ao O anterior. 
Os caracteres, monumentais, apresentam alguma uniformidade de módulo mas a insc. 
é de medíocre execução, possivelmente sem ordinatio. 


É provável que o Prior D. Egas Mendes, falecido em 1187, já se encontrasse à 
frente dos destinos do mosteiro de Bravães em [1140-1141], altura em que serviu de 
notário à Carta de Couto que D. Afonso Henriques outorgou ao mosteiro de Vila Nova 
de Muía: 

“.. Egeas Prior Bravães qui notuit.” (DMP, DR L n.º 175). 

O próprio mosteiro de Bravães seria igualmente coutado por D. Afonso Henri- 
ques, como se depreende de testemunhos recolhidos nas Inquirições de 1258: 

“. Item, dixerunt que é coutado per padroes et que fora regaengo; et que 
ouvirom dizer que o dera ElRey don Alfonso a don Pelagio Valasquiz et que lo 
coutara.” (PMH, Ing., p. 409; DME, DR It. 2, p. 531). 

Segundo Rui de Azevedo e Leontina Ventura, D. Paio Vasques de Bravães fora 
Mordomo Mor de D. Teresa e Governador (Tenens) de Riba Lima entre 1122-1125, 
tendo confirmado, igualmente, a carta de couto de Muía de [1140-1141] (DMP, DR I, 
t. 2, p. 531; VENTURA 1992, vol. II, p. 1005). Em DMP DR I, 69 é tratado como “do- 
minante Riba Limie sub manu Regine”. 

Em 12 de Fevereiro de 1434 o mosteiro de Bravães foi reduzido a templo paro- 
quial (COSTA AJJ. 1959, vol. II, pp. 197-198). 


N.º 183 
1189 
Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Antime (Freg.: Antime; Conc.: Fafe; Dist.: 


Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
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Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“ERA - M CC XX VII / OBIIT PELAGIUS” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 127. 


Inscrição funerária de Paio, que se encontrava em Antime, onde Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck teve oportunidade de a ver e registar: 

“.. De fronte da porta traveça da parte do Norte (que he da banda do Evan- 

gelho) e da parte de fora, está a seguinte [inscrição] ...” (CRAESBEECK 1726, 

vol. II, p. 127). 

Trata-se da única referência que conhecemos para este epitáfio. O autor não ofe- 
rece motivos para duvidarmos da existência deste epitáfio, tendo-se revelado um cons- 
cencioso registador de epígrafes a quem se ficaram a dever algumas preciosas referên- 
cias a inscrições entretanto desaparecidas na voragem dos tempos. Ignoramos se o 
epitáfio estava gravado em silhar, em lápide ou em tampa de sepultura. 


O templo de Antime, que Francisco Craesbeeck visitou em 1726, foi totalmente 
reconstruído entre 1957 e 1969, altura em que foram recuperados diversos elementos 
pré-românicos e românicos que se conservam, hoje, no adro, à direita do templo. En- 
tre estes elementos não se encontra qualquer vestígio da epígrafe funerária de Paio. 

O Mosteiro de Antime encontra-se documentado desde 1120 (COSTA A. J. 1959, 
vol. II, p. 247). Sobre os seus vestígios românicos veja-se ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 
I, p. 184. 


N.º 184 Est. LIX, n.º 1 
1189 


Local: Igreja Paroquial de S. Pedro de Lourosa da Serra (Freg.: Lourosa da Serra; 
Conc.: Oliveira do Hospital; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja Paroquial de Lourosa da Serra. 

Insc. gravada em imposta. Granito. Comp.: 36 cm. Alt.: 21 cm. Alt. média das letras: 
11:5,5a 6cm:;1.2:6 cm. 


Leitura: 
C-C- XXVII /EraMº 
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Publ.: VASCONCELOS J. 1911, p. 86; VASCONCELOS J. 1912, p. 26; CORREIA V. 
1912, p. 13; PESSANHA 1916-17, pp. 69 e 70; GOMEZ-MORENO 1919, p. 103; 
CORREIA V. 1924(c); PESSANHA 1927, p. 49; BARREIROS M.A. 1934, p. 38; 
CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, pp. 170 e 175; GONÇALVES A.N. 1980, 
p. 38. 


Inscrição gravada na primeira imposta dos arcos formeiros da Igreja de Lourosa 
da Serra, à esquerda de quem entra. Encontra-se gravada em sequência invertida, com 
a primeira regra em baixo e a segunda em cima, numa curiosa adaptação ao espaço dis- 
ponível e à forma da secção lateral da imposta. 


A insc. de Lourosa foi referida pela primeira vez por Joaquim de Vasconcelos, 
que a classificou de 1188 embora publique um desenho onde se regista a Era de 
MCCXXVII (portanto A.D. 1189) (VASCONCELOS J. 1911, p. 86). Um ano mais 
tarde, em 1912, Joaquim de Vasconcelos voltaria a publicar a insc., atribuindo-a ainda 
a 1188 (VASCONCELOS J. 1912, p. 26). Nesse mesmo ano, Vergílio Correia divul- 
garia a sua leitura, sublinhando que a fizera apressadamente e com a insc. coberta de 
cal. Este autor lia na primeira regra “CCXXVI” e na segunda regra “E . O , enga- 
nando-se aqui no que respeita ao M uncial que confunde com um O (CORREIA V. 
1912, p. 13). Alguns anos mais tarde, em 1916, D. José Pessanha, outro estudioso do 
monumento moçárabe de Lourosa, daria leitura da insc. da imposta, insistindo em 1188 
(PESSANHA 1916-17, p. 69 e 70). Uma lição igual seria adoptada por D. Manoel Go- 
mez-Moreno, em desenho publicado em 1919 (GOMEZ-MORENO 1919, p. 103), e 
por Vergílio Correia em 1924, quando este volta a reportar-se ao monumento, corri- 
gindo o seu erro e aceitando para a segunda regra “E . M ” (CORREIA V. 1924(c), p. 
33). O ano de 1188 seria ainda o referido por D. José Pessanha em 1927 e por Manuel 
Aguiar Barreiros em 1934 (PESSANHA 1927, p. 49; BARREIROS M.A. 1934, p. 38). 

Foi o P* António Nogueira Gonçalves, em 1952, no volume do Inventário Artís- 
tico de Portugal que assinou com Vergílio Correia, quem levantaria pela primeira vez 
a possibilidade de a insc. da Era de MCCXXVI ter tido “um ou dois traços a mais”, 
podendo ter figurado originalmente a Era de MCCXXVII ou MCCXXVTI (CORREIA 
V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 170). O mesmo autor seria o primeiro a preocupar- 
-se com a interpretação desta data para a história do monumento, escrevendo: 

“No séc. XII, ano de 1188 da inscrição, reformaram toda a parte alta da 
nave, logo a seguir à zona dos arcos, englobando a nave e o cruzeiro, suprimindo 

o arco intermédio destas partes, mas não tocariam na galilé.” (CORREIA V. e 

GONÇALVES A.N. 1952, p. 175; GONÇALVES A.N. 1980, p. 50). 
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Efectivamente, tal como sublinhou Nogueira Gonçalves, a insc. de Lourosa não 
corresponde à Era de MCCXXVI — como se pode ler a partir dos caracteres que per- 
manecem intactos — mas tinha pelo menos mais um I, hoje parcialmente destruído por 
fractura. No entanto, é segura a presença deste numeral, o que nos obriga a classificar 
a reforma românica do ano de 1189. Não encontramos traços da existência de um ter- 
ceiro I, como referia Nogueira Gonçalves, pelo que julgamos que a reforma românica 
deve ser atribuída a 1189. Felizmente a comunidade cristã devia dispor, na altura, de 
meios económicos bastante restritos, o que levou a que esta reforma fosse mais estru- 
tural que estilística, não desvirtuando em demasia o cariz moçárabe deste templo. 
É possível que tenha sido com estas obras que se suprimiu a iconostasis, que Lourosa 
seguramente possuía, como se pode adivinhar pela presença de arcos-diafragma nos 
topos das naves laterais, assinalando a passagem para o transepto, e como se pode 
depreender igualmente pelos arcos-diafragma que seccionam o próprio transepto, se- 
guindo o alinhamento dos arcos formeiros das naves e distinguindo o Cruzeiro. Com 
estas soluções ao nível do transepto seria impensável que Lourosa não possuísse uma 
iconostasis. Esta poderia apresentar uma organização semelhante à que o Cónego 
Aguiar Barreiros sugeriu em perspectiva axonométrica executada pelo arquitecto José 
Vilaça (BARREIROS M.A. 1934, p. 50), inspirando-se na solução da iconostasis de 
S. Miguel de Escalada, ou poderia elevar-se até à cota do telhado, como vemos nos ar- 
cos-diafragma acima referidos. Atendendo à solução que a zona do Cruzeiro devia adop- 
tar em Lourosa, com desenvolvimento em torre (o que nunca chegou a ser contemplado 
no restauro mas de que sobrevivem diversos silhares revelando uma solução de arquilhos 
semelhantes a S. Frutuoso de Montélios ou ao Alminar de S. João de Córdova), julga- 
mos que seria mais plausível a segunda solução para a iconostasis de Lourosa. Depois 
de suprimida a estrutura da iconostasis, o interior da Igreja de Lourosa receberia enter- 
ramentos no seu interior, na forma de sepulturas escavadas na rocha de solução antro- 
pomórfica, que devem corresponder aos derradeiros anos do séc. XII, posteriores a 1189 
(se foi nessa data que a iconostasis foi suprimida). Desses enterramentos possuímos uma 
planta parcial, e esquemática, incluída no Boletim da DGEMN que ficou a assinalar a 
intervenção desse organismo no restauro da Igreja Moçárabe de Lourosa. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. não regista particularidades dignas de nota, 
excepto a inversão de ordem das suas regras a que já nos reportamos. 


O templo de Lourosa da Serra já se encontra representado neste Corpus pela insc. 
de 912, o mais antigo testemunho datado conhecido para este templo. Outras referên- 
cias doumentais que ajudam a traçar o itinerário desta igreja moçárabe encontram-se 
reunidas no comentário a essa epígrafe (Insc. N.º 3). 
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N.º 185 Est. LIX, n.º 2 
1189 


Local: Castelo de Numão (Freg.: Numão; Conc.: Vila Nova de Foz Côa; Dist.: Guarda). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar. Granito (2). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
INCEPIT TURREM In E(ra) M CC XXVI 


Publ.: VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Numam”, vol. II, p. 440; LEAL 1873-90, s.v. 
“Numão”, vol. VI, p. 179; GEPB 1935-60, s.v. “Numão”, vol. XIX, p. 18; FERREIRA 
J.A.P. 1953, pp. 34-35; COSTA M.G. 1977-719, vol. II, p. 221. 


Inscrição comemorativa da construção da Torre de Menagem (?) do Castelo de 
Numão, que Viterbo teve a oportunidade de registar e que hoje se encontra irremedia- 
velmente perdida. A nossa leitura baseia-se na interpretação do desenho de Viterbo 
(VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, Est. HI, N.º 3). 


Foi Fr. Joaquim de St. Rosa Viterbo quem, nos finais do séc. XVII, deixou re- 
gistada a existência desta epígrafe. Nas suas palavras, 

“O seu antiquissimo castelo se acha, pela maior parte, arruinado. Saindo 
dele para a vila pela porta, que fica ao Poente, se vê uma pedra inscrita no muro, 

e à mão direita, que diz INCEPIT TURREM IN E. M. CC, XXVII” (VITERBO 

J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 440). 

A mesma insc. seria de novo citada pelo autor no seu Elucidário na letra M, ser- 
vindo de exemplo para a pretensa representação, na Idade Média, dos MM como os, Vi- 
terbo equivocava-se, neste ponto, confundindo os MM unciais com o sinal o. No en- 
tanto, este pormenor, que figura por duas vezes no desenho que nos deixou da insc. 
(nos MM de “Turrem” e da Era — VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, Est. III, n.º 3), per- 
mite-nos confirmar que Viterbo esteve perante a inscrição original. O autor, apesar de 
desdobrar correctamente o conteúdo do letreiro, equivoca-se no desenho em INCEPIT, 
que regista “INCFPTT” [Sic]. 

Depois de Viterbo, a insc. de Numão seria citada por Pinho Leal em 1875, que nos 
transmite informações idênticas às de Viterbo e leitura quase igual (apenas diferindo 
em “TURREN?) (LEAL 1873-90, s.v. “Numão”, vol. VI, p. 179). Não podemos, no 
entanto, ter a certeza de a insc. ainda ser então visível já que Pinho Leal nem sempre 
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esclarecia quando citava um autor ou quando utilizava informações resultantes de ob- 
servação directa. No entanto, é possível que ela ainda fosse visível, já que em 1927 
José Moutinho, em artigo publicado nos Ecos de Foz Coa (citado por Pinto Ferreira — 
FERREIRA J.A.P. 1953, p. 35), dava informação semelhante, associando a data à fun- 
dação do castelo. Leitura idêntica à de Viterbo seria registada na GEPB (GEPB 1935- 
-60, s.v. “Numão”, vol. XIX, p. 18), enquanto que João Albino Pinto Ferreira, em 1953, 
optava pela versão de Pinho Leal (FERREIRA J.A.P. 1953, pp. 34-35). Este autor se- 
ria o primeiro a sublinhar que já não se reconheciam vestígios da insc. de Numão, mas 
que esta ainda era visível em 1927, quando José Moutinho a viu. Mais recentemente, 
a insc. de Numão seria de novo publicada por M. Gonçalves da Costa que apresentou 
a mais incorrecta versão de todas as que foram publicadas. Baseando-se no desenho de 
Viterbo (Provas, t. 20, fls. 49 v.º e 53) e não conseguindo interpretar o seu conteúdo, 
M. Gonçalves da Costa leu: 
“[hC F. PITTUR RED ET CCXXIIP [Sic] 
(COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 221). 


A insc. de Numão encontrava-se gravada em silhar da face externa da torre que se 
erguia à direita da porta do castelo de Numão que dá acesso para a vila. Essa torre foi 
objecto de restauro profundo e da insc. não restam hoje vestígios. A reconstrução foi 
interrompida ao fim de algumas fiadas de pedras, onde quase todos os silhares são mo- 
dernos (à excepção de um silhar medieval, o único que sobrevive no local). 


O castelo de Numão encontra-se referido na documentação desde 960, altura em 
que é mencionado entre as diversas fortificações que D. Flâmula detinha na zona e que 
doa ao Mosteiro de Guimarães (PMH, DC 81; VMH, 11). Tendo caído na posse das 
forças muçulmanas pelos finais da centúria, no tempo de Almansor, Numão seria de 
novo reconquistada por Fernando o Magno na sua campanha das Beiras de 1055-56, 
que preparou as reconquistas definitivas de Lamego (1057), Viseu (1058) e Coimbra 
(1064). Em 1059 os bens de D. Flâmula são de novo referidos na posse do Mosteiro de 
Guimarães (PMH, DC 420; VMH 45). No séc. XII Numão receberia carta de Foral, ou- 
torgada em 1130 por D. Fernão Mendes de Bragança, na altura “potestas in Bragancia 
et Lampasas” (PMH, Leges, pp. 368-370). O empenho de D. Fernão Mendes de Bra- 
gança no povoamento desta zona da Beira não se circunscreveu apenas a Numão, alar- 
gando-se também para Sul, a Marialva e Longroiva (que entrega aos Templários em 
1145 — cf. comentário à insc. N.º 148). 

A insc. de Numão comemorava a construção de uma torre do seu castelo, que não 
acreditamos que fosse um dos torreões da sua cerca muralhada. Efectivamente, a cons- 
trução de um torreão da muralha não teria significado suficiente para que o evento 
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fosse comemorado com epígrafe. Pelo contrário, quer atendendo à cronologia quer à 
importância implícita da construção (ao merecer uma inscrição), julgamos que a torre 
a que se reporta a nossa epígrafe seria a Torre de Menagem do Castelo de Numão, er- 
guida, portanto, quinze anos depois da de Longroiva. 


N.º 186 Est. LIX, n.º 3 
1189, Dezembro, 30 


Local: Capela de S. Mateus (Freg.: Soure; Conc.: Soure; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Capela de S. Mateus. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 31 em. Alt.: 29 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 29,5 cm. Alt.: 27,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 3,5 cm; r.2: 3,2 cm; 1.3: 3,5 
cm; r.4: 3,5 cm; r.5: 3,3 cm; r.6: 3,2 cm; 1.7: 3,2 cm; r.8: 3,5 cm. Alt. média das letras: 
1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,4 cm; 1.3: 2,6 cm; 1.4: 2,6 cm; 1.5: 2,6 cm; 1.6: 2,6 cm; 1.7: 2,6 cm; 
18:27 em; 


Leitura: 
HIC : IACET : RICIUS : Q(u)l : LO / CUM : ISTUM : DE : NIMIA : 
CONDEN/ SITAUTE : SILVARUM : IN : LUCEM : ET : / PLANICIEM 
: Per: MAXIMUM : LABOREM / COnVERTIT : IBIQUE : EC(c)Le- 
sIAM : EDIFI/ CAVIT : AD : (hONOREM : SanCtI : MATHEI/ APos- 
ToLI : ET : OBIHT : HNIº : KaLendas : IANUA / RH : DIE : SanCtl : 
IACOBI: Era: Mº: CC? : XX VI 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Soure”, vol. XXIX, p. 745; CONCEIÇÃO 1942, p. 141; 
CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 221. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 536. 


Inscrição funerária e laudatória do eremita Ricius, gravada em pequena lápide de 
calcário embutida à direita do portal da Capela de S. Mateus, nos arredores de Soure. 


O primeiro autor a publicar uma leitura da insc. da Capela de S. Mateus foi Ver- 
gílio Correia, nas páginas do Diário de Coimbra (edição de 17 de Novembro de 1941 
— cit. por A. Santos Conceição in CONCEIÇÃO 1942, p. 141), um estudo que não ti- 
vemos oportunidade de consultar. Na sua esteira, Augusto Santos Conceição publica- 
ria, no ano seguinte, a tradução do texto epigráfico: 
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“Aqui jaz Rijo que, com grande trabalho, desbravou este lugar de densis- 
sima mata virgem, o aplanou e nele construiu uma Igreja em honra de S. Mateus 
Apóstolo. Faleceu em 29 de Dezembro, dia de Santiago, da Era de 1190” (CON- 
CEIÇÃO 1942, p. 141). 

Registemos, apenas, que o autor incorre em erro na Era, onde, para além do mais, 
o autor deveria ter mantido a indicação de “Era de 1228” (e não “Era de 1190”, A.D. 
1152). De qualquer forma, esta passagem revela que Augusto Conceição se equivocara 
nessa passagem terminal, já que a lápide indica a Era de 1227, A.D. 1189. No entanto, 
também se equivocou no dia, atribuindo o óbito ao dia 29 de Dezembro (e não a 30 de 
Dezembro, como figura na lápide). A mesma tradução seria incluída nas páginas da 
GEPB (GEPB 1935-60, vol. XXIX, p. 745). Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves 
publicariam, em 1952, nova leitura da insc. da Capela de S. Mateus, que apenas difere 
da nossa em “CONDENSITATE”, não tendo os autores reparado no U que se encontra 
adossado ao T (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 221). Ao que sabemos, 
seriam estes autores os primeiros a ler correctamente a Era, atribuindo a insc. de Soure 
ao dia 30 de Dezembro de 1189. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de S. Mateus revela-se um interessante 
produto do atelier coimbrão, de onde deve ser oriunda. De entre as diversas formas 
adoptadas pelos caracteres, salientemos os TT com inflexão curva na haste vertical 
(quase concebidos como a sobreposição de T e C), ou os OO, EE e CC com inflexão 
das linhas curvas a meio (por exemplo, O e C de LOCUM, OB geminados de OBIIT, 
E de Ecclesiam). O lapicida não deixou, no entanto, de utilizar os OO amendoados, 
mais comuns. Sublinhemos, ainda, a penetração do alfabeto uncial, já não apenas nos 
MM ou nos TT, mas agora também nos AA, UU, HH e NN. Salientemos, por último, 
a forma adoptada por alguns dos VV, grafados com traço horizontal, como se fossem 
AA invertidos, quer quando se apresentam com valor vocálico (o U de Ricius) quer 
com valor consonântico (os VV de Silvarum e de Edificavit). No entanto a maioria dos 
VV - oito casos entre vocálicos (mais sete exemplos) e consonânticos (mais um exem- 
plo) — não adopta esta forma específica. 

A epígrafe de Ricius foi gravada de forma vigorosa, com traço profundo, quer ao 
nível da marcação do campo epigráfico e respectivas regras quer, sobretudo, ao nível 
dos caracteres e dos sinais de separação, quase sugerindo a utilização de trépano nes- 
tes últimos. O lapicida debateu-se desde muito cedo com problemas de falta de espaço 
para gravar um texto bastante comprido em campo epigráfico exíguo, o que o obrigou 
a socorrer-se por diversas vezes dos artifícios comuns para economizar espaço: letras 
sobrepostas (oito casos), letras inclusas (oito exemplos, se incluirmos os AA indicado- 
res do género feminino ao longo da Era), e letras geminadas (dez casos). 
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A Capela de S. Mateus, que o Eremita Ricius fundou e construiu, desbravando ter- 
reno infestado de silvas, foi reconstruída pela Ordem de Cristo, como o testemunha a 
esfera armilar que se encontra embutida na sua fachada principal. É possível que essa 
reconstrução tenha ocorrido em 1490 ou c. 1490, ano em que a mesma Ordem, ao 
tempo no mestrado de D. Manuel, providenciou a reconstrução da Matriz de Soure (re- 
construção que ficou documentada por insc. de 1490 que se conserva no interior do 
templo). Deve ter sido por esta altura que a insc. de Ricius foi embutida na parede Oci- 
dental, onde se conserva hoje, fracturada em duas partes mas completa. O Eremita fa- 
leceu em 30 de Dezembro de 1189 (II7º Kalendas lanuarii). A insc. sublinha que se 
trata do “Die Sancti lacobi”. Na verdade, e para estar absolutamente correcta, deveria 
esclarecer que se tratava do Dia da Trasladação do Corpo de Santiago, que se come- 
mora, efectivamente, a 30 de Dezembro. 


N.º 187 Est. LX, n.º 1 
1190, Maio, 22 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 25,8 cm. Alt.: 7 cm. Alt. Média das letras: 
1.1: 1,8 cm; 1.2: 2,2 cm. 


Leitura: 
XI : KaLendas : IUNII : OBiit : PETRUS : C(anonic)us IoHaNnis / E(ra) 
:M: CC: XXVII 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18. 


Inscrição funerária do Cónego Pedro Joanes, gravada em pequena lápide de cal- 
cário, hoje muito gasta, que se encontra no Claustro da Sé Velha de Coimbra, à es- 
querda de quem entra. 


À insc. de Pedro Joanes foi apenas publicada uma vez, por Vergílio Correia e pelo 
Pº António Nogueira Gonçalves, que não conseguiram resolver todos os problemas de 
leitura que este curto epitáfio levanta. A leitura destes autores, no entanto, não apre- 
senta qualquer incorrecção: 
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“XI : K(a)L(endas) : IUNIH : OB(it) : ... ... I(o0)H(an)N .../E(ra): M: CC 
XX: VOL: 

(CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18). 

Não pretendendo minorizar as dificuldades de leitura oferecidas por este epitáfio, 
Julgamos ter conseguido ir um pouco mais longe na sua interpretação. A parte inicial 
da leitura de V. Correia e A. Nogueira Gonçalves não suscita qualquer dúvida: “XT : 
KL : TUNII : Ob :”, ou, desdobrando as abreviaturas: “XI : KaLendas : TUNII : OBiit 
”, À sua frente Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves registaram um duplo espaço 
em branco, assinalado por duas sequências de três pontos. É aqui que cremos ter avan- 
çado na leitura do epitáfio. Vergílio Correia e Nogueira Gonçalves tinham razão em as- 
sinalar um duplo espaço, uma vez que sensivelmente a meio se pode detectar um sinal 
de separação constituido por três pontos sobrepostos. O primeiro grupo de letras, à es- 
querda desse sinal de separação, corresponde à abreviatura da palavra PETRUS: P 
grande com E maiúsculo de pequeno módulo gravado na parte inferior da sua haste 
vertical; T com R gravado de forma idêntica; e um S isolado. Julgamos que apenas a 
letra U não foi representada. Depois do sinal de separação as dificuldades são maiores 
pois a pedra está ainda mais gasta pela erosão. Julgamos que a primeira letra é um € 
quadrado seguido do característico sinal de abreviatura da terminação -US, o que se po- 
deria desdobrar sem grande dificuldade por C(anonic)us. De seguida encontra-se o pa- 
tronímico Iohannis, em parte já lido por Vergílio Correia e Nogueira Gonçalves. Assim, 
estaríamos perante o epitáfio do Cónego Pedro Joanes. Infelizmente este não vem re- 
ferido no Livro das Kalendas, o que, para além de dificultar a reconstrução do epitáfio, 
nos priva de uma fonte preciosa para confirmarmos a veracidade da nossa proposta de 
leitura. 


Há, no entanto, referências documentais a Pedro Joanes, que ajudam a alicerçar a 
nossa proposta, legitimando-a. É possível, inclusive, que tenham existido dois presbí- 
teros homónimos na Sé de Coimbra. Efectivamente, Pedro Joanes figura como confir- 
mante ou testemunha em diplomas da Sé de Coimbra desde 1141 (LPreto 182: “Petrus 
Presbiter Iohannis Confirmo”) até 1189 (LPreto 238: “Petrus Presbiter Johannis Ad- 
fui”), mas verifica-se um prolongado hiato entre 1156 e 1183 que pode sugerir estar- 
mos perante duas pessoas distintas. Se a nossa hipótese está correcta, teríamos Pedro 
Joanes I documentado entre 1141 e 1156 (a quem corresponderiam as seguintes refe- 
tências: LPreto 182, de 1141; LPreto 387, de 1144; LPreto 112, de 1146; LPreto 171, 
de 1148; LPreto 94 e LPreto 253, ambos de 1156) e Pedro Joanes II mencionado em 
diplomas entre 1183 e 1189 (nomeadamente LPreto 7, de 1183; LPreto 5, de 1184; 
LPreto 8, de 1186; LPreto 238, de 1189) e falecido, conforme revela a insc., em 20 de 
Maio de 1190. A. G. da Rocha Madahil transcreve um diploma de Agosto de 1190 onde 
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Pedro Joanes ainda figura como testemunha (MADAHIL 1933-35, doc. 126), mas jul- 
gamos que se trata de cópia de credibilidade duvidosa pelo menos no que respeita à 
data e/ou subscrições (que reproduz o conteúdo de LPreto 163 = MADAHIL 1933-35, 
doc. 130). 


N.º 188 Est. LX,n.º2e3 
1190, Julho, 5 


Local: Convento de Cristo, Tomar (Freg.: Tomar; Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 
Parad.: Convento de Cristo, Tomar. 

Insc. gravada em lápides. Mármore. Comp.: 193 em = (1) 70 cm; (2) 30 cm; (3) 93 cm. 
Alt.: 64 cm. Alt. média das regras: 7,5 cm. Alt. média das letras: 6,5 cm. 


Leitura: 

E(ra): M: C: LX": VII : REGNANTE: ALFONSO : ILLUSTRISSIMO 
REGE PORTUGALIS : MAGISTER GALDI/ NUS : PORTUGALENSI : 
UM [Sic] : MILITUM : TEMPLI : CUM FRATRIBUS SUIS PRIMO : 
DIE : MARCII : CE / PIT : EDIFICARE : HOC : CASTELLUm : No- 
miNE : THOMAR : QuOD : PREFATUS : REX : OBTULIT : DEO : ET 
: MILITIBUS : TEM/PLI: E(ra): M: CC: XX: VIM: NI: NoNas : 
JULI : VENIT : REX : DE : MAR(r)OQ(U)IS : DUCENS : CCCC : 
MILIA : EQ(u)ITUM / ET : Q(u)INGENTA : MILIA : PEDITUM : ET 
OBSEDIT : CASTRUM ISTUD : PER : SEX : / DIES : ET : DELEVIT 
: QUANTUM : EXTRA : MURUM : INVENIT : / CASTELLUm : ET 
PREFATUS : MAGISTER : CUm FRATRIBUS : SUIS : LIBERAVIT : 
DEUS : DE MANIBUS : SUIS : IPse : REX / REMEAVIT : IN PATRIA 
: SUA : CUm : INNUMERABILI DETRIMENTO : HOMINUm : ET 
BESTIARUM : 


Publ.: BRANDÃO. 1632(b), p. 22; COSTA A.C. 1709-12, p. 108; COSTA B. 1771, 
p. 189; VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 592; BARBOSA LV. 
1867(a), pp. 185 e 187, LEAL 1873-90, s.v. “Tomar”, vol. IX, p. 561; SANTOS J.A. 
1879, pp. 43-44 e pp. 134-135; CORDEIRO 1896, n.º HI, pp. 235-239; OSÓRIO M. 
1896-97, pp. 207-208; SOUSA J.M. 1903, pp. 103-104; GASCO 1909-12, vol. XII, p. 
24; GUIMARÃES V. 1918, pp. 11-12, N.º 6; GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, 
p. 918; GUIMARÃES V. 1936, pp. 40-41; DGEMN 1940(b), p. 7; SOUSA J.M.C. 
1948(a), n.º 51; SEQUEIRA 1949, pp. 100-101; ROSA 1965, pp. 44-46; EXPO 1983, 
p. 228. 
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Ref.: COSTA B. 1771, p. 7 e 47; RIBEIRO J.B. 1867, p. 124; SOUSA J.M.C. 1931, p. 
623; TEIXEIRA G. 1936-38(b), p. 178; HUICI MIRANDA 1954, p. 63, nota 17; MO- 
REIRA J.B. 1983, p. 6, n.º 18; FONSECA L.A. 1991, pp. 188-189, n.º 73. 


Inscrição comemorativa da vitória cristã no Cerco de Tomar de 1190, levantado 
pelas forças Almóadas chefiadas por Abu Yagub al-Mansur. A epígrafe copia, na sua 
primeira parte, a insc. de 1160 da Torre de Menagem do castelo de Tomar (cf. Insc. N.º 
104). Foi gravada em oito regras ao longo de três placas de mármore. Encontra-se, 
hoje, embutida na parede direita do primeiro patamar da escadaria monumental do 
Convento de Cristo. 


Uma insc. moderna, colocada ao seu lado, dá-nos conta de que a insc. medieval 
foi transferida dos Paços da Rainha D. Catarina (ou, como hoje são mais vulgarmente 
conhecidos, dos Paços do Infante D. Henrique), onde estava embutida sobre a porta, 
para a escadaria do Convento de Cristo. Esta lápide moderna resume, ainda, o essen- 
cial da informação do letreiro medieval, revelando que foi criada quando se procedeu 
à transferência de lugar do original mediévico. Apesar de não pertencer à época que 
nos ocupa, registaremos aqui a lição do letreiro moderno: 

ERA DE 1168 REINANDO EL REI DE PORTUGAL DOm AFONSO : 
GALDIM PAES MESTRE / DOS SOLDADOS PORTUGUEZES DO 
TEMPLO COm SEUS SOLDADOS : EM O PRIMEIRO DIA / DE 
MARÇO : COMEÇOU A EDIFICAR ESTE CASTELO : POR NOME TO- 
MAR : O QUAL CASTE / LO O DITO REI OFERECEO A DEOS E AOS 
SOLDADOS DO TEMPLO - ERA DE 1228 AOS / 13 DIAS DE JULHO : 
VEO EL REI DE MARROCOS TRAZENDO 400 [mil] DE CAVALO / E 
500 [mil] DE PE : E CERCOU ESTE CASTELO POR 6. DIAS : E DES- 
TRUIU QUANTO ACH / OU FORA DOS MUROS : E AO CASTELO : E 
AO DITO MESTRE . COm SEUS SOLDADOS / LIVROU DEOS DE 
SUAS MAOS : E O MESMO REI TORNOU Pf(arja SUA PATRIA COm 
INUME / RAVEL DETRYMEnTO DOS HOMEnS E DAS BESTAS - 
HESTE HE O LITREIRO Que / ESTAVA SOBRE O PORTAL Que VAI 
P(arja OS PAÇOS DA RAINHA E HE O TRESLADO DO Ll(tr)e(idro 
ABAIXO 

Sublinhemos que a iluminura da Leitura Nova que F. A. Garcês Teixeira estudou 
(TEIXEIRA G. 1925) apresenta a escadaria de acesso à Charola dos Templários e ao 
Convento de Cristo com uma organização diferente da que hoje aí podemos admirar, 
com dois lanços de escadas, certamente aqueles que D. Manuel I mandara executar 
e que o Dr. Pedro Álvares registava no seu manuscrito (TEIXEIRA G. 1925, p. 18). 


485 


A transferência da lápide para o local onde hoje se encontra, com a criação do letreiro 
moderno que acabamos de transcrever, deve ter ocorrido quando essas escadarias mo- 
numentais sofreram alteração para adoptarem a forma actual, com desenvolvimentos 
simétricos eminentemente cenográficos, o que deverá ter ocorrido no séc. XVII ou 
XVII. 


A inscrição medieval do Castelo de Tomar foi lida pela primeira vez por António 
Coelho Gasco, na Primeira Parte das Antiguidades da Muy Nobre Cidade de Lisboa 
..., UM manuscrito redigido entre 1627 e 1633 mas que apenas seria editado em 1909- 
-12. Aí o autor revela que a insc. se encontrava “... sobre a porta q foi do castello ...”, 
e que procedera à sua leitura quando ia de férias para Coimbra, confessando que esta 
lhe tinha custado muito trabalho. A sua leitura apresenta diversos erros, a começar pela 
data. Coelho Gasco foi o primeiro de vários autores a não reparar na presença do X as- 
pado na primeira data, atribuindo, deste modo, a fundação do castelo de Tomar ao ano 
de 1130, recuando trinta anos em relação à data verdadeira (GASCO 1909-12, vol. XII, 
p. 24). Para além disso, há outro erro na leitura da data, pois transcreveu “M.C.L.X VIP 
em vez de MCLX"VIII. Coelho Gasco não assinala os sinais de pontuação e incorre em 
outros erros: “REGI” em vez de REGE (1.1), “PORTUGALLIS” em vez de PORTU- 
GALIS (1.1), “GUALDINUS” em vez de GALDINUS (1.1/2), “PORTUGALEN- 
TIUM” em vez de PORTUGALENSI:UM [Sic] (1.2), omitiu SUIS (1.2), leu “MARTIP 
em vez de MARCII (1.2), “CAEPIT” em vez de CEPIT (1.3) e “PRAEFACTUS” em 
vez de PREFATUS (1.3). Na segunda parte da insc. equivocou-se igualmente na data, 
lendo “MCCXXVI” em vez de MCCXXVIII (1.4), e “IDUS” em vez de NONAS (1.4). 
De seguida leu “MARROQUIIS” em vez de MAROQIS (1.4), “QUATROCENTA 
MILLIA” em vez de CCCC MILIA (1.4), esqueceu-se de ET (1.5) e transcreveu “CAS- 
TELLUM” em vez de CASTRUM (1.5), leu “EJUS” em vez de SUIS (1.7), e “PA- 
TRIAM SUAM” em vez de PATRIA SUA (1.8) (GASCO 1909-12, vol. XII, p. 24). 

Depois de Coelho Gasco, seria a vez de Fr. António Brandão publicar a insc., op- 
tando por não transcrever a primeira parte da inscrição, começando apenas a partir da 
data do cerco almóada de 1190 (1.4). Fr. António Brandão leu correctamente a data e 
as Nonas, mas errou em “TULLIJ”, em vez de IULII (1.4), “MAROCHIS” em vez de 
MAROQIS (1.4), “QUADRAGINTA” em vez de CCCC (1.4), “QUINQUAGINTA” em 
vez de QUINGENTA (1.5), “MILLIA” em vez de MILIA (1.4 e 5) e, na última regra, 
“INNUMERABILE” em vez de INNUMERABILI (1.8) (BRANDÃO A. 1632(b), p. 
22). As informações de Fr. António Brandão sobre a localização da insc. são de escassa 
importância já que o cronista diz, apenas, que se encontra no castelo de Tomar. 

O P: Carvalho da Costa optou, tal como Fr. António Brandão, por apenas trans- 
crever a segunda parte do letreiro, aproximando-se ainda mais da versão correcta: equi- 
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voca-se em “MARROQUIS” em vez de MAROQIS (1.4), transcreveu sempre ET por 
“&”, e no início da 1.7 transcreveu “PROEFACTUM MAGISTRUM GUALDINUM 
CUM” em vez de CASTELLUM ET PREFATUS MAGISTER CUM. Na derradeira 
regra acrescentou M na terminação de PATRIA e SUA (COSTA A.C. 1709-12, p. 108). 

Fr. Bernardo da Costa referiu-se por diversas vezes a esta insc. ao longo da sua 
obra, e em quase todas as ocasiões dando motivos para reparos. À primeira referência, 
curta, declara que o letreiro se encontra “... gravado em huma pedra, que se conserva 
inteira, embebida em huma parede junto á Igreja do Convento de Thomar ...” (COSTA 
B. 1771, p. 7), para, mais à frente, especificar que se trata de “... huma pedra que está 
embebida em huma parede do ultimo lanço da escada da Igreja do Convento de Tho- 
mar ..” (COSTA B. 1771, p. 189). Numa transcrição parcial, Fr. Bernardo da Costa 
atribui a insc. à “E. MCCXXITII. II IDUS JULIP (COSTA B. 1771, p. 47), enquanto 
que no final da obra, entre os documentos que compila sobre os Templários, a trans- 
creve como sendo da “E MCCXXIII, III NONIS JULIJ” (COSTA B. 1771, p. 189). Po- 
rém, a sua versão completa merece outros reparos: transcreveu “ERA MCLX VIII” em 
vez de EM €C LX” VII (1.1), “ALFFONSO” em vez de ALFONSO (1.1), “GAUDI- 
NUS” em vez de GALDINUS (1.1), “PORTUGALENCIUM” em vez de PORTUGA- 
LENSEUM [sic] (1.2), “MART” em vez de MARCII (1.2), “ET QUE” em vez de ET 
(1.3), “MCCXXTIP” em vez de MCCXXVIII (1.4), “MARROCT” em vez de MAROQIS 
(1.4), “SES” em vez de SEX (1.5), e “EQUESTRIUM” em vez de BESTIARUM (1.8) 
(COSTA B. 1771, p. 189). 

Fr. Joaquim de St.* Rosa Viterbo, que também já viu a insc. na escadaria de Tomar, 
forneceu uma leitura quase perfeita, apenas incorrendo em quatro erros: na data, lendo 
“MCLXVIII” em vez de MCLXº VII (1.1), em “MARROQUIS” em vez de MAROQIS 
(1.4), em “MAGIS PER” em vez de MAGISTER, e “LILERAVTT” em vez de LIBE- 
RAVIT (ambos na 1.7) (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 592). 

Inácio de Vilhena Barbosa, em 1867, andou também próximo da leitura correcta, 
tendo sido o primeiro a reconhecer a presença do X aspado. Equivocou-se em quatro 
pontos: “ALPHONSO” em vez de ALFONSO (1.1), “GUALDINUS” em vez de GAL- 
DINUS (1.1), “MARTIN” em vez de MARCII (1.2) e “MARROQUIS” em vez de MA- 
ROQIS (1.4) (BARBOSA LV. 1867(a), p. 185 e 187). Portanto, apenas em aspectos se- 
cundários, resultantes da correcção de formas ortográficas. 

Por seu turno, Pinho Leal transcreveu apenas a primeira parte da insc., respeitante 
a 1160, referindo-se à segunda parte mas não fornecendo a sua leitura (LEAL 1873-90, 
vol. IX, p. 561). 

Em 1879 José António dos Santos, na sua monografia consagrada aos monumen- 
tos de Tomar relacionados com as Ordens Militares do Templo e de Cristo, haveria de 
publicar este letreiro subdividindo-o em duas partes. A primeira parte, compreendendo 
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a cópia do letreiro de 1160, e gravada ao longo das três primeiras regras desta lápide, 
foi registada quando tratou do castelo de Tomar (SANTOS J.A. 1879, pp. 134-135). 
Apresenta leitura com desdobramentos de abreviaturas onde se podem assinalar qua- 
tro deficiências: na data, onde o autor leu “E. M. LC. XXXV?” (em vez de “E(ra) M C 
LX" VHP?); em “Alphonso” (em vez de ALFONSO); “Gualdinus” (em vez de GAL- 
DINUS); e “Martii” (em vez de MARCID. Esta lição já foi por nós registada e co- 
mentada quando abordamos o original da insc. de 1160 (cf. Insc. N.º 104). A segunda 
parte do letreiro, com as referências ao eventos desse dramático ano de 1190, quando o 
castelo de Tomar se viu cercado pelas forças muçulmanas, foi registada por José Antó- 
nio dos Santos noutra parte do seu estudo (SANTOS J.A. 1879, pp. 43-44). A sua lição 
desta parte da nossa insc. (compreendendo as linhas 4 a 8), igualmente com desdobra- 
mentos das abreviaturas, afigura-se absolutamente correcta, sem qualquer lapso ou erro. 
Luciano Cordeiro, na II” Série das suas Inscripções Portuguezas, haveria de apre- 
sentar nova leitura da insc. de Tomar, sem desdobramento de abreviaturas, maculada 
por diversas deficiências: na 1.1 leu “AFONSO” (em vez de ALFONSO); na 1.3 NTNE 
(em vez de NNE ou, desdobrando, NomiNE); na 1.4 “NTNS” (em vez de NNS ou, des- 
dobrando, NoNasS); na 1.5 “QUIGENTA” (em vez de QINGENTA); na 1.7 “PREFAC- 
TUS” (em vez de PREFATUS), “DEMANIBUS” (em vez de DE MANIBUS) e 
“TPER” (em vez de IPse); na 1.8 “INPATRIA” (em vez de IN PATRIA) (CORDEIRO 
1896, n.º II, pp. 235-239). Para além destes lapsos, devemos sublinhar que, apesar de 
Luciano Cordeiro transcrever a primeira data como “E M C LX” VII” (com til ao lado 
do X), este autor não compreendeu que estava perante o X aspado. Isso nos garante a 
forma como transcreveu a segunda data, “E M CC X”X VIII” e a tradução que oferece 
da primeira: “Era 1168 reinando Affonso ..” (CORDEIRO 1896, p. 236). De resto, não 
podemos esquecer que esta insc. surge precisamente na sequência da sua leitura da 
insc. da Torre de Menagem do Castelo de Tomar, onde Luciano Cordeiro entendeu es- 
tar gravada a “Era 1168” (tomando-a como A.D.) (cf. comentário à insc. N.º 104). Su- 
blinhemos, no entanto, que Luciano Cordeiro seria o primeiro autor a transcrever cor- 
rectamente “PORTUGALENSI:UM”, um erro do lapicida que, mais tarde, Garcêz 
Teixeira haveria de valorizar (TEIXEIRA G. 1936-38(b), p. 178). No comentário que 
lhe reserva, Luciano Cordeiro começa por sublinhar que a primeira parte desta insc. 
corresponde a uma transcrição da insc. da Torre de Menagem. Mas a maior parte do 
seu comentário orienta-se para a compreensão do número de cavaleiros e peões refe- 
rido na lápide, que explica como sendo o reflexo de 
“o assombro, o terror produzido por uma multidão enorme, innumeravel, em 
relação ao número necessariamente restricto dos que do alto d'aquelles muros, 
rapida e recentemente construídos, a viam avançar, alastrar e cobrir os campos 
circumvizinhos” (CORDEIRO 1896, p. 238). 
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Não nos esqueçamos que Luciano Cordeiro entendia que o Castelo de Tomar ti- 
nha começado a ser erguido em 1168 e que se concluíra em 1169 (cf. comentário à 
insc. n.º 104, de 1160). De resto não deixa de sublinhar a “curiosidade” de a primeira 
parte da insc. apresentar a datação pela Era Cristã e a segunda pela Era de César. Efec- 
tivamente, essa era a única forma possível para poder aceitar como verídica a Era de 
1168, uma vez que não reconhecera o X como sendo X aspado (CORDEIRO 1896, p. 
239). Assim, declara ser 
“.. extraordinário que não tenha sugerido reparo este exemplo da coexis- 

tência dos dois computos chronológicos na mesma inscripção.” (CORDEIRO 

1896, p. 239). 

A leitura de Luciano Cordeiro seria utilizada logo no ano seguinte, em 1896-97, 
por Manuel Osório que, ao abordar o castelo de Almourol, e a propósito do perfil de 
D. Gualdim Pais, decidiu transcrever a leitura de L. Cordeiro do letreiro de Tomar re- 
lativo ao cerco de 1190 (OSÓRIO M. 1896-97, pp. 207-208). Incorreria, portanto, nos 
mesmos lapsos deste autor, nomeadamente no erro de interpretação da data. Na reali- 
dade, e não reconhecendo a presença do X aspado na Era de M C LX*VIII, tal como 
aconteceu com Luciano Cordeiro, Manuel Osório haveria de sublinhar que a Era de 
1168 devia ser entendida como “Era de J.C” (OSÓRIO M. 1896-97, p. 208, nota 1), 
enquanto que a Era de M CC XX VIII, 1228, em que ocorreu o cerco, se devia enten- 
der como sendo “Era de César, 1190 da Era de J.C” (OSÓRIO M. 1896-97, p. 208, 
nota 2). 

Em 1903 J. M. Sousa deu a versão até então mais fiel ao letreiro, apenas se en- 
ganando em dois pormenores da primeira regra: “AFONSO” e “GUALDINUS”. J. M. 
Sousa não deixou, à semelhança de Luciano Cordeiro, de transcrever correctamente 
“PORTUGALENSI:UM”. 

Alguns anos mais tarde, em 1918, Vieira Guimarães publicaria uma primeira ver- 
são deste letreiro, nas páginas dos Anais da União dos Amigos dos Monumentos da Or- 
dem de Cristo, assinando uma versão que não andava muito longe da de Luciano Cor- 
deiro: primeiro por atribuir a primeira parte da insc. à Era de 1168; depois por 
transcrever a segunda data como sendo “M : CC: XX: VIP, tal como L. Cordeiro; 
em terceiro lugar por apresentar alguns dos lapsos desse autor (*CUFRATRIBUS” em 
vez de CUm FRATRIBUS; “DEMANIBUS” em vez de DE MANIBUS, “IPER” em 
vez de IPse; e “INPATRIA” em vez de IN PATRIA) (GUIMARÃES V. 1918, pp. 11- 
-12, Insc. N.º 6). De seguida, Vieira Guimarães transcreve igualmente a cópia moderna 
que traduz o letreiro medieval e que já tivemos oportunidade de registar neste Corpus. 

Passados alguns anos, em 1936, Vieira Guimarães publicaria nova leitura da 
insc., bastante mais imperfeita, onde incorre em diversos erros, todos distintos dos que 
incorrera em 1918: “AFONSO” em vez de ALFONSO (1.1), “UM” em vez de CUM 
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(1.2), “NINE” em vez NOMINE (1.3), “NT'NS” em vez de NONAS (1.4) e “QUI- 
GENTA” em vez de QINGENTA (1.5) (GUIMARÃES V. 1936, pp. 40-41). A sua lei- 
tura parece ter sido a adoptada na GEPB, uma vez que os erros são quase coinciden- 
tes, nomeadamente em “NT'NS” (GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 918). O articulista 
anónimo da GEPB esclarece, ainda, que a insc. estivera outrora “... no portal que vai 
para os Paços da Rainha ...”, ou seja os Paços da Rainha D. Catarina ou, como hoje são 
mais conhecidos, os Paços do Infante D. Henrique. Uma informação que, como vimos, 
se pode colher da insc. moderna que se embutiu ao seu lado na escadaria do convento. 

Em 1940 seria a vez da DGEMN publicar a primeira parte da insc. de Tomar, res- 
peitante à fundação do Castelo em 1160, declarando-a proveniente do Castelo de Pom- 
bal (DGEMN 1940(b), p. 7), confundindo-a com uma outra insc. presente em Tomar, 
não muito longe desta, embutida na parede exterior da Sacristia Velha (cf. Insc. N.º 136). 

Pouco anos depois, Cordeiro de Sousa dar-nos-ia uma leitura quase correcta 
(SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 51). Ao contrário do que aconteceu em 1931, onde aquele 
autor não reconheceu o X aspado e atribuiu a insc. à Era 1168 (A.D. 1 130) (SOUSA 
J.M.C. 1931, p. 623), em 1948 Cordeiro de Sousa iria seriar a insc. de Tomar pela data 
do primeiro evento — 1160 — agora já assumindo a presença do X aspado (SOUSA 
JM.C. 1948(a), n.º 51). A sua versão, se não fossem dois pequenos pormenores, seria 
a primeira a ser fiel ao letreiro. Mas Cordeiro de Sousa enganou-se na primeira e na úl- 
tima regra, respectivamente em “PORTUGALENSIUM” (em vez de PORTUGA- 
LENSI;UM) e em “DETERIMENTO” (em vez de DETRIMENTO). De qualquer 
forma, a sua lição permaneceria, até hoje, como a mais fiel ao original. 

Logo no ano seguinte, em 1949, Gustavo de Matos Sequeira haveria de assinar 
outra leitura, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, onde se detectam diver- 
sos erros: “E M C LX VIII”, sem registar o X aspado (1.1), “X-X : VII : NNS” em vez 
de XX: VII: HI: NNS (1.4), “EGITUM” em vez de EQITUM” (1.4), “QINGETA” em 
vez de QINGENTA (1.5), e “CASTR” em vez de CASTRUM (1.5) (SEQUEIRA 1949, 
pp. 100-101). 

Mais recentemente, já nos anos 60, Amorim Rosa publicou uma tradução do con- 
teúdo da insc., sugerindo que em vez de MILIA se deveria ler “MILITA”, o que trans- 
formaria os 400.000 cavaleiros e 500.000 peões referidos na insc. — inverosímeis para 
a época mas por todos os autores citados sem reparos de maior, à excepção de Ale- 
xandre Herculano (de pronto rebatido por Luciano Cordeiro) — em 400 cavaleiros e 500 
peões, que o autor considera ser mais razoável (ROSA 1965, vol. I, p. 46). Devemos, 
desde já, sublinhar que não há qualquer solução gráfica em que se possa apoiar a teo- 
ria de Amorim Rosa. Por outro lado, afigura-se impossível que o tão temido exército 
de Abu Yagub al-Mansur fosse apenas composto por 400 cavaleiros e 500 peões. Pela 
conjugação dos dois aspectos — epigráfico e militar — não cremos que haja elementos 


490 


suficientemente fortes para que se possa adoptar a proposta de Amorim Rosa. O pro- 
blema fora já abordado por diversos autores. Alexandre Herculano sublinhava o exa- 
gero dos números fornecidos pela epígrafe e dúvidava, mesmo, dos apresentados por 
Fr. António Brandão (40.000 cavaleiros e 50.000 peões) (HERCULANO 1980, vol. II, 
p. 74, nota 64). As mesmas dúvidas seriam perfilhadas por Eduardo Santos e A. Dias 
Farinha, nas notas críticas que escreveram à Monarquia Lusitana (BRANDÃO A. 
1632(b), vol. IV, pp. [28] e [29]). Há, no entanto, um aspecto que convém sublinhar: a 
forma como os números são indicados, uns por numerais e outros por extenso — 
“CCCC Milia” e “Quingenta Milia” — o que diminui as possibilidades de erro do lapi- 
cida. Não podemos defender, portanto, que ele tenha querido registar 40.000 e 50.000 
e que, por deficiente domínio do Latim ou por “gralha epigráfica”, se tenha equivocado 
e indicado 400.000 e 500.000. Não sendo credíveis os números fornecidos pela insc. 
de Tomar ou por Fr. António Brandão, resta a possibilidade de o autor do texto epigrá- 
fico, ao exagerar o número das forças sitiantes, pretender conferir maior heroicidade à 
resistência das forças cristãs e à sua vitória. Teria havido, assim, uma intenção consci- 
ente ao ampliar os números dos soldados inimigos envolvidos na campanha, por forma 
a glorificar ainda mais a resistência dos freires templários, tornando-a em algo de he- 
róico e quase miraculoso. Julgamos que esta explicação é mais aceitável do que a ideia 
sugerida por Luciano Cordeiro de que o número apresentado traduziria o pânico e a 
forte impressão causada pela imensidão de soldados inimigos sitiando os muros do 
Castelo de Tomar. 


A insc. de Tomar apresenta algumas das características do que já apelidamos, 
neste Corpus, o “atelier epigráfico” dos Templários. Com oito regras densamente pre- 
enchidas, ela apenas seria possível com recurso a uma ordinatio minuciosamente res- 
peitada. A profusão, até aqui poucas vezes vista na Epigrafia portuguesa, de letras ge- 
minadas ou inclusas é, também, apenas compatível com uma ordinatio. Ao todo, 
contabilizamos 61 casos de letras geminadas (até um máximo de quatro letras) e 42 ca- 
sos de letras inclusas. 


A epígrafe comemora a vitória cristã em 1190 sobre as forças de Abu Yagub al- 
Mansur que lançaram cerco a Tomar. A invasão almóada de 1190, chefiada por Abu Ya- 
qub al-Mansur, começou por atravessar o Tejo algures entre Santarém e Torres Novas, 
saqueando a zona das lezírias em torno dessas cidades, para depois levantar cerco a 
Torres Novas, que terá sido conquistada ao cabo de 10 dias de cerco (HUICI MI- 
RANDA 1954, p. 63). O cerco de Tomar, que se seguiu à conquista de Torres Novas, 
começou em 5 de Julho e teria sido acompanhado pela destruição de tudo quanto em 
torno do castelo se oferecia às forças sitiantes, como a insc. documenta. A conquista 
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de Tomar acabaria por falhar pela conjugação de vários elementos desfavoráveis às for- 
ças almóadas, entre os quais foram decisivos a resistência oferecida pelos Templários, 
a quebra dos abastecimentos que tinham de ser feitos a partir de Sevilha e as doenças 
que grassaram entre as forças almóadas atingindo o próprio Abu Yagub al-Mansur 
(HUICI MIRANDA 1954, pp. 63-64). Face à conjuntura desfavorável, as forças al- 
móadas viram-se obrigadas a levantar o cerco a 11 de Julho, recolhendo-se a Sevilha, 
com as inevitáveis perdas em vidas e bens, que a insc. não se esquece de enaltecer. Face 
ao curto período de duração do cerco de Tomar — apenas seis dias — parecem ser pouco 
credíveis as informações que referem as incursões almóadas até Alcobaça e Leiria. No 
entanto, a notícia da presença do temível exército de Abu Yagub al-Mansur em Torres 
Novas e depois em Tomar, haveria de correr célere entre as populações cristãs, che- 
gando a motivar preparativos em St.” Cruz de Coimbra para fazer frente a uma even- 
tual investida de Abu Yagub al-Mansur contra a cidade (cf. AZEVEDO R. 1934). Mais 
bem sucedida seria a campanha de Abu Yagub al-Mansur do ano seguinte, contra Al- 
cáçer do Sal, Palmela e Almada (Junho de 1191) e contra Silves (que toma em 20 de 
Julho de 1191) (cf. HUICI MIRANDA 1954, pp. 65-68). 

Sobre a campanha de Abu Yagub al-Mansur de 1190 veja-se, entre outros, HER- 
CULANO 1980, vol. II, pp. 72-79; PERES 1928, vol. II, p. 143; AZEVEDO L.G. 
1939-44, vol. V, pp. 11 e ss.; HUICI MIRANDA 1954; MATTOSO 1993, pp. 95-97. 


N.º 189 Est. LXI, n.º 1 
1190, Setembro, 11 
Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 30,5 cm. Alt.: 25,5 cm. Alt. média das regras: 
3,3 cm. Alt. média das letras: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 
Leitura: 
ANDREAS : FUERAmM : TUMULO : Q(u)IE : LAUDOR : I(n) : ISTO / 
HUC : CINIS : I(n) CINERES : SOLVITUR : OM(n)IS : HOMO / HI : 
IDus : SEPTE(m)Bris : OBIIT : ANDREAS : EraM : CC: XX + VII 
Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 


Ref.: MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 116-117. 
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Inscrição funerária de André, falecido a 11 de Setembro de 1190, gravada em lá- 
pide de calcário embutida no último tramo da nave norte do Claustro da Sé Velha de 
Coimbra. A insc. ocupa as três primeiras regras. Na sua sequência encontra-se gravado 
o epitáfio de Maria Pais, falecida a 17 de Setembro de 1194 (cf. Insc. N.º 200), que 
ocupa as três últimas linhas. 


A insc. de André foi publicada uma única vez, em 1947, por Vergílio Correia e A. 
Nogueira Gonçalves, numa versão quase totalmente correcta. A lição destes autores 
apenas difere da nossa na data atribuída ao óbito de André. Efectivamente, Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves leram “Era M CC XX VHIP (A.D. 1191), quando na 
insc. apenas de pode ler a “Era M CC XX VIII”, portanto A.D. 1190. No restante, a lei- 
tura daqueles dois eruditos autores de Coimbra é absolutamente correcta. O lapso de 
datação foi seguido por Mário Martins, que refere este epitáfio a propósito da formula 
“Huc Cinis in Cineres Solvitur Omnis Homo”, que traduz: “Todos os homens são cin- 
zas e em cinza se desfazem no túmulo” (MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 116-117). 


O epitáfio de André é mais um exemplo de uma inscrição funerária dupla que en- 
contramos em Coimbra (cf. Nº 1770-197, Nº 254-255 e Nº 260-266). Julgamos, no 
entanto, que há uma pequena diferença entre o caso do epitáfio de André e de Maria Pais 
e as três outras insc. duplas: enquanto que nestas os segundos epitáfios foram gravados 
em lápides onde já se encontravam registadas insc. funerárias mas que tinham espaço 
disponível, no caso de André e Maria Pais julgamos que a insc. foi preparada desde iní- 
cio para ser dupla. As cinco primeiras regras parecem ter sido gravadas de um só fô- 
lego. Assim, depois da morte de André — ocorrida a 11 de Setembro de 1190 — ter-se-ia 
gravado o seu epitáfio e as duas primeiras regras do de Maria Pais, apenas quedando a 
última regra em branco, destinada a receber os dados cronológicos depois da morte de 
D. Maria Pais. A diferença na marcação dos espaços interlineares é, neste aspecto, de- 
cisiva: até à separação entre a 4º e 5.º regra os espaços interlineares são sempre assi- 
nalados com três linhas gravadas, enquanto que entre a 5.º regra (a última original) e a 
6.º regra (o acrescento depois da morte de D. Maria Pais, em 17 de Setembro de 1194) 
apenas figura uma linha, gravada de forma mais descuidada. Esta diferença é confir- 
mada igualmente por uma leve alteração que se sente no módulo das letras e no seu 
próprio desenho de alguns caracteres, confirmando que foi outra pessoa a gravar esta 
última linha. Assim, poderíamos dizer que pouco depois de André morrer, em 11 de 
Setembro de 1190, foi gravada a insc.: 

ANDREAS : FUERAmM : TUMULO : Q(u)IE : LAUDOR : I(n) : ISTo / 

HUC : CINIS : I(n) CINERES : SOLVITUR : OM(n)IS : HOMO / 

HI : IDus : SEPTE(m)Bris : OBHT : ANDREAS : EraM : CC- XX - VIHI/ 
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COPuLatA : PAR : MERITIS : ANDREAS : ATQUE : MARIA / 
VITA : FELICES : FELICIus : HI(c) : REQUIESCUNT / 
e que o epitáfio duplo apenas ficou completo depois de 14 de Setembro de 1194, 
quando se gravou a última regra: 
XV : Kalendas : OCTOB(ris) : OBITUS : MARIE : PELAGII : E(ra) : 
M: CC: XXXII 
Este pormenor pode indicar que a insc. funerária resulta de uma encomenda de 
Maria Pais. 


Nem André nem Maria Pais constam do Livro das Kalendas, e não conseguimos 
avançar mais na sua identificação. 


N.º 190 Est. LXI, n.º 2 
1191, Janeiro, 9 


Local: Porto de Mós (Freg.: Porto de Mós; Conc.: Porto de Mós; Dist.: Leiria). 
Parad.: MC, Lisboa. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 17 cm. Alt.: 18 cm. 


Leitura: 
Vvº : IDUS : I(a)N(ua)RII : OBIT : / DIDACUS : MONIZ : / CUIuS : 
AnlmA : REQ(u)ES : / MERET : Era : Mº: CCº: XXº: IXº: /ASPICE 
: Q(u)A : Q(uo)D : ES : / FUI : ET : QuoD : SUm : ERIS :/ 
MEMENTO : Mel : ORaTE : PRO : ME: 


Publ.: FIGUEIREDO A.C.B. 1887(b), pp. 109-110; FIGUEIREDO A.C.B. 1889(b), p. 
182; SOUSA J.M.€. 1936, p. 10, N.º II; SOUSA J.M.€. 1940, p. 186, n.º 468; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 18. 

Ref.: SOUSA J.M.C€. 1931, p. 629; MARTINS M. 1969, vol. II, p. 117. 


Inscrição funerária de Diogo Moniz, oriunda de Porto de Mós, onde foi recolhida 
por Possidónio da Silva, e que se conserva no Museu do Carmo, em Lisboa. 


A insc. funerária de Diogo Moniz foi publicada pela primeira vez por António 
Cardoso Borges de Figueiredo, em 1887, nas páginas da Revista Archeológica e His- 
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tórica. A sua leitura não apresenta grandes incorrecções (apenas “&” na 1.6, em vez de 
ET), mas o desdobramento das abreviaturas seria mais tarde corrigido. Em 1887 Bor- 
ges de Figueiredo desdobrou: 
“Vº Idus I(a)n(ua)rii Obiit Didacus Moniz Cui(us) A(n)i(m)a Reg(ujies 
Meret E(rja M CC XXIX. Aspice Q(ujia Q(uo)d Su(m) Eris. Meme(n)to 
M(e)i, Or(a)te Pro Me” 

(FIGUEIREDO A.C.B. 1887(b), pp. 109-110). 

Dois anos mais tarde, em 1889, divulgaria nas páginas da mesma publicação, em 
errata, uma nova proposta de desdobramento, alterando sobretudo as quatro últimas 
regras: 

“Vº Idus I(a)n(ua)rii Obiit Didacus Moniz Cui(u)s A(n)i(mja Reqg(u)ies 
Meret E(r)ja M CC XXIX. Aspice Q(ujia Q(uo)d Es Fui et Q(uo)d Su(m) 
Eris. Meme(n)to M(e)i, Or(a)te Pro Me” 

(FIGUEIREDO A.C.B. 1889(b), p. 182). 

A sua leitura seria seguida por Cordeiro de Sousa, que optou por não apresentar 
desdobramentos, como foi sua norma (SOUSA J.M.€C. 1936, p. 10, N.º 10; SOUSA 
J.M.C. 1940, p. 468, n.º 186, onde em ambas classifica a insc. de “letra visigótica”; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 18). A leitura de Cordeiro de Sousa, que não oferece ma- 
téria para reparos, seria aproveitada por Mário Martins que se referiu à formula sen- 
tenciosa “Aspice, Quia Quod Es Fui, et Quod Sum Eris”, que traduziu por “Repara que 
jáfui o que tu és e que tu serás o que eu sou”” (MARTINS M. 1969, vol. II, p. 117). 

Sublinhemos, por fim, que a insc. funerária de Diogo Moniz andou dada como 
sendo de proveniência desconhecida até que, em 1931, Cordeiro de Sousa divulgou 
que tinha sido recolhida em Porto de Mós. 


Do ponto de vista epigráfico importa realçar que a insc. de Diogo Moniz consti- 
tuí O primeiro exemplo português de utilização do sistema de notação regressiva dos 
numerais. Como já tivemos oportunidade de sublinhar noutro lugar (BARROCA 
1991(b), pp. 143-144), até então todas as inscrições medievais portuguesas — quer as 
Paleocristãs (de que se conhecem exemplos compreendidos entre 465 e 729) quer as 
Medievais (que ocupam o presente Corpus) — utilizaram sempre o sistema de notação 
progressivo. Nesta opção, os numerais 4 e 9 são grafados nas formas de “TIP” e “V IP” 
e nunca “IV” e “IX”. A insc. de Diogo Moniz, de 1191, é o primeiro exemplo onde en- 
contramos o sistema regressivo, utilizado na Era. A sua insc. constitui, portanto, um 
marco cronológico importante na Epigrafia Portuguesa. 


Infelizmente não conseguimos identificar Diogo Moniz. 
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N.º 191 Est. LXI, n.º 3 
1191, Maio, 12 


Local: Igreja-Colegiada de Santiago (Freg.: S. Bartolomeu (Coimbra); Conc.: Coim- 
bra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 657. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 29,5 cm. Alt.: 31,5 cm. Alt. média das regras: 
r.l: 3,2 em; r.2: 3,5 cm; r3: 3,3 cm; r.4: 3,3 cm; r.5: 3,3 cm; r.6: 3,6 em; r.7: 3,2 cm; 
1.8: 3 cm. Alt. média das letras: 1.1 a 1.8: 2,5 cm; 1.9: 1 cm. 


Leitura: 

NIE : IDus : MAIX : OBiit : FELIX : SURIE : FILlus : PET(rus) / LAU- 
ZANI: SanCtI : DEI: SUBVENTITE : EI: AnlmA : / Elus : LIBERATE 
: ET: EAM: In: CELESTI : REGNO : / PORTATE : AUDIENS : ME 
: LEGEPTES [2] : PATER : NosteR : Per : / HUlus : AnImA : DICITE 
: IACeT : Hic : FELIX : CUla : VITA : BReVIS : /SIT : UT : SORS : 
FELIX : PENA : IM [?] : BREVIS : NOLI : FECER : / QUEm : Ne : 
[...] : REVOCAR : NOn : RIMI : Ne : VISCULI : / SED : VoBIS : Se 
[?] : SUE : AMICI: UT : IX [?] : REQ(UDES : STE : FELICI : /<E(ra) 
:M: CC: XX: VII 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 14, n.º 54; GONÇALVES A.N. 1938, p. 123; 
CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 10. 


Inscrição funerária de Félix Surio, falecido em 12 de Maio de 1191, encontrada 
nos entulhos da Igreja de Santiago e recolhida no Museu Nacional Machado de Cas- 
tro, onde se conserva. 


A insc. de Félix Surio permaneceu inédita até hoje, apesar de alguns autores se 
terem reportado a ela. O primeiro a fazê-lo foi António Augusto Gonçalves quando, em 
1911, a incluiu pela primeira vez no Catálogo do Museu Nacional Machado de Castro, 
referindo que continha “trocadilhos e fórmulas precatorias reunidas” e datando-a de 
1171 (GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 14, Nº 54). Em 1938 A. Nogueira Gonçalves re- 
portou-se à insc., corrigindo a data para 1191, e sublinhando a sua importância para a 
história do monumento se tivesse sido encontrada in situ e não nos entulhos do templo 
(GONÇALVES A.N. 1938, p. 123). Pouco depois, em 1941, Vergílio Correia incluiu-a 
no Catálogo do Museu, aceitando a data de 119] proposta por Nogueira Gonçalves 
(CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 10). 
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A insc. de Félix Surio encontra-se bastante maltratada, com desgaste de alguns 
caracteres por erosão e mutilação de outros por fractura ou por lascamentos. Deste 
modo, são várias as dificuldades de leitura que se avolumam pelo facto de o epitáfio de 
Félix Surio fugir aos estereótipos da época. Trata-se, efectivamente, de um texto ela- 
borado onde encontramos algumas dificuldades que não conseguimos resolver a nosso 
contento. Foi certamente concebido por pessoa de cultura acima da média, provavel- 
mente um eclesiástico, como o parece sugerir a referência ao Reino Celeste. Devemos, 
ainda, sublinhar o facto de a data ter sido gravada já na moldura inferior da lápide, fora 
do campo epigráfico, em letras de módulo muito menor que as das restantes oito regras 
do epitáfio. Este pormenor deixa duas alternativas em aberto: ou houve erro de pagi- 
nação por parte do lapicida, que perante a falta de espaço optou por gravar a data na 
moldura para evitar que o epitáfio ficasse sem Era; ou ela não foi exarada original- 
mente, tendo sido mais tarde acrescentada. 


Não conseguimos identificar Félix Surio, que é ignorado quer pelo Livro das Ka- 
lendas, o Obituário da Sé de Coimbra, quer pelo Livro dos Aniversários de Santiago 
de Coimbra, parcialmente publicado por Isaías da Rosa Pereira (PEREIRA LR. 1978). 
Seu pai, Pedro Lauzanes, surge-nos a testemunhar documentos dos meados da centú- 
ria: 1148 (LPreto, n.º 297), 1149 (LPreto, n.º 46) e 1150 (LPreto, n.º 298). 


António Garcia Ribeiro de Vasconcelos atribuía a 1183 (LPreto, n.º 7) a primeira 
referência documental ao templo de Santiago (VASCONCELOS 1931-35, vol. I, p. 104). 
No entanto, um diploma de 1094 refere-se a “Didacus Gelmiriz Sci lacobi Canonicus” 
e aos “canonici Sci Jacobi qui presentes fuerunt” (LPreto, n.º 82). A tradição pretende 
que a primeira Igreja de Santiago teria sido construída em resultado de um voto for- 
mulado por D. Fernando, o Magno, aquando da conquista definitiva de Coimbra. 


N.º 192 Est. LXII, n.º 1e 2 
1191, Setembro, 9 

Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Sé Velha de Coimbra. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 20 cm. Alt.: 20,5 cm. Alt. média das regras: 
4 cm. Alt. média das letras: 3 a 3,3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,5 cm. 
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Leitura: 
HIC : IACET : DOMNus / MARTINus : GUNSALVI : EPiscopuS / CO- 
LIMBRIE : QUI: OBIT : V: IDus/ SepTemBRIS : ERA: M: CC: 
XX : VON 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 154-156 e vol. II, pp. 268-269; 
CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16; SOUSA J.M.€. 1948(a), nº 19. 


Inscrição funerária de D. Martinho Gonçalves, Bispo de Coimbra (1183-1191), 
gravada em pequena lápide de calcário embutida na face interna da parede Sul do tran- 
septo Sul da Sé Velha de Coimbra. 


A insc. do Bispo D. Martinho Gonçalves foi posta a descoberto com os restauros 
da Sé Velha de Coimbra, quando se retiraram os azulejos hispano-árabes que, desde os 
tempos do Bispo D. Jorge de Almeida, ornamentavam o interior do templo. António 
Garcia Ribeiro de Vasconcelos foi o primeiro a dar notícia do seu aparecimento, re- 
produzindo-a em desenho por duas vezes (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 
154; Idem, vol. II, p. 268). O mesmo autor fornece ainda os principais elementos para 
caracterizar o itinerário da insc. e do sepulcro de D. Martinho Gonçalves. A leitura de 
António de Vasconcelos não oferece motivos de reparo, estando correcta (VASCON- 
CELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 269). Mais tarde, em 1947, seria a vez de Vergílio 
Correia e António Nogueira Gonçalves voltarem a publicar o epitáfio de D. Martinho 
Gonçalves, dando nas páginas do Inventário Artístico de Portugal uma lição igual- 
mente correcta (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16). No ano seguinte, J. 
M. Cordeiro de Sousa incluiu o epitáfio de D. Martinho Gonçalves entre as suas ins- 
crições do séc. VIII a XII, em lição correcta, embora a sua tentativa de simular a dis- 
posição gráfica das letras sobrepostas tenha resultado em algumas soluções gráficas 
pouco felizes (como, por exemplo, “COLIMBIER” com IE soerguidos e R rebaixado) 
(SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 19). Cordeiro de Sousa acrescentaria, ainda, no curto co- 
mentário que dedica ao epitáfio: 

“Esta inscrição não é da época, mas uma cópia, ou talvez uma restauração, 

feita com caracteres unciais do século XIV” (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 19). 

Do ponto de vista paleográfico não encontramos qualquer elemento que nos ga- 
rantam que se trate de uma insc. posterior à data do óbito. Julgamos, pelo contrário, 
que a observação de Cordeiro de Sousa se ficou a dever a uma má interpretação das in- 
formações de António de Vasconcelos, quando este autor refere a edificação da capela 
de S. Geraldo por D. Pedro Martins (1297-1301) e a trasladação dos restos mortais de 
D. Martinho Gonçalves para esta. No entanto, este processo não conduziu à destruição 
da insc. de D. Martinho Gonçalves nem foi acompanhado da criação de outra. 
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A sepultura de D. Martinho Gonçalves devia localizar-se no topo do transepto Sul 
da Sé Velha de Coimbra, sensivelmente na zona onde se fixou o seu epitáfio. No en- 
tanto, em fins do séc. XIII, o bispo D. Pedro Martins (1297-1301) criou a capela de S. 
Geraldo, constituída por um arco abrigando o altar, rasgado na parede Sul do transepto 
Sul da Sé. Nessa altura, os seus restos mortais foram trasladados para a referida capela, 
recolhidos em “pequena caixa de pedra”, colocada atrás do Altar. A notícia obituária 
do Livro das Kalendas refere precisamente que 

“.. iacet in capella domni Petri episcopi in quodam monumento parvulo toto 
lapideo quod est sub archo lapideo qui est ultra altare ipsius capelle” (LKal., 

vol. H, p. 131). 

Mais tarde, em 1503, D. Jorge de Almeida decidiu revestir o interior do templo 
com azulejos hispano-árabes, encomendando-os em Triana a Fernan Martínez Guijarro 
e a Pedro de Herrera. Desde essa altura a insc. de D. Martinho Gonçalves ficaria es- 
condida pelo revestimento, para apenas voltar a ser posta a descoberto com o restauro 
da Sé Velha e a (polémica) destruição desse singularíssimo revestimento. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de D. Martinho Gonçalves obedece às ca- 
racterísticas do atelier epigráfico coimbrão, bem patentes, por exemplo, nos OO com 
linha curva inflectida a meio, numa solução gráfica alargada ao G de GUNSALVI 
(composto por quatro segmentos curvos), ou nos TT com haste vertical rematada em 
curva (como se tratasse de T e C sobrepostos). A insc. foi gravada com cuidado, re- 
correndo-se a ordinatio prévia. O escasso espaço disponível obrigou o lapicida a so- 
correr-se de soluções de abreviatura (nas terminações em -US, em EPS e em STBRIS), 
letras inclusas (Q com UI gravados dentro do seu espaço) mas, sobretudo, a letras so- 
brepostas (sete casos diferentes). É notória a preocupação do lapicida de embutir a lá- 
pide rigorosamente ao centro do silhar de calcário. 


D. Martim Gonçalves ocupou o cargo de Bispo entre 1183 e 1191, sucedendo a 
D. Bermudo, tendo falecido, segundo a nossa insc., em 9 de Setembro (Vº Idus Sep- 
tembris) de 1191. No entanto, no Livro das Kalendas não se regista o seu óbito no fó- 
lio relativo aos Vº Idus Setembris (LKal., vol. IL, pp. 139-140), mas, estranhamente, no 
fólio das II Nonas Septembris (portanto, 4 de Setembro): 

“. YAnno a Nativitate Domini Mº. Cº. XCº, Obitus domni Martini episcopi 
qui rogatu domini regis Sancii populavit Covellianam in qua laicaliter multas 
hereditates apprehendit tali videlicet conventione ut haberet in ea totum jus 
episcopale sicut in alia sua diocesi, quam conventionem predictus rex in scripto 
redegit et super altare Colimbriensis sedis Sancte Marie manu propria obtulit; et 
in tempore cuius fuit canonicorum factus numerus et tocius episcopatus partício 
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ut canonici haberent inde terciam partem. Et reliquit sue sedi stolam et manipu- 

lum cum auro texta et palam bonam et Is. mitras et baculum de Elemoginis; et 

in morte sua dedit canonicis copam suam argenteam et unum mulum et servum 
unum et suum pallium et capam suam. Qui iacet in capella domni Petri episcopi 
in quodam monumento parvulo toto lapideo quod est sub archo lapideo qui est ul- 

tra altare ipsius capelle.” (LKal., vol. II, pp. 130-131). 

Sublinhemos, desde já, a presença de duas anomalias na data da morte do Bispo: 
exarada no fólio relativo às II Nonas de Setembro e atribuída ao ano de 1190. No en- 
tanto, o lapso relativo à data da morte de D. Martinho Gonçalves deve ser imputado ao 
Livro das Kalendas e não ao epitáfio. Efectivamente, a última notícia que possuímos 
para D. Martinho Gonçalves é de 15 de Julho de 1191, quando testemunha diploma ré- 
gio de D. Sancho I(DS, 53)º. Depois dessa data só voltamos a encontrar um Bispo de 
Coimbra entre os confirmantes de diplomas régios em Setembro de 1192, mas já com 
D. Pedro Soares (1192-1233). No entanto, D. Pedro Soares ocupava o cargo pelo me- 
nos desde Julho de 1192 (cf. LPreto 163). Deste modo, a informação do epitáfio pode 
ser considerada como fidedigna, ajudando a corrigir Fr. António Brandão que atribuía 
a sua morte ao ano de 1193 (BRANDÃO A. 1632(b), p. 16), e esclarecer as dúvidas 
que se levantavam a Fortunato de Almeida sobre os bispos de Coimbra dos finais do 
séc. XII (ALMEIDA F. 1971, vol. 1, p. 270). 

A notícia do Livro das Kalendas reporta-se à doação de todas as igrejas da Covi- 
lhã que D. Sancho I assina, em Maio de 1186, a favor da Sé de Coimbra e de D. Mar- 
tinho Gonçalves: 

“.. sedi Beate Virginis Marie de Colimbria et vobis Domno Mf(artino) Co- 
limbriensi episcopo de ecclesiis omnibus que sunt et erunt edificate in villa de Co- 
velliana et in omnibus terminis suis ...” (DS, 9). 

A mesma notícia do Obituário refere, ainda, a divisão das rendas do Cabido e do 
Bispo, atribuindo a iniciativa a D. Martinho Gonçalves e não a D. Pedro Soares, como 
o faz Fr. António Brandão (BRANDÃO A. 1632(b), p. 16). A divisão dos rendimentos 
eclesiásticos (dois terços para o Bispo e um terço para o Cabido) já fora implementada, 
segundo Miguel de Oliveira, em 1145 em Braga e em 1186 no Porto (OLIVEIRA M. 
1940, p. 136). Fortunato de Almeida apresenta, no entanto, cronologias algo distintas: 
1165 em Braga, 1185 no Porto, 1191 em Lisboa, 1210 em Coimbra e 1260 na Guarda 
(ALMEIDA F. 1971, vol. 1, p. 101), o que deve ser corrigido pelo menos no que res- 
peita a Braga (cf. LFidei 818, de 1145) e Coimbra (cf. LKal., vol. II, pp. 130-131). 


89 João Pedro Ribeiro atribuiu a morte de D. Martinho aos Idos de Setembro de 1 193, baseando-se na informa- 
ção do Obituário de Moreira (RIBEIRO J.P. 1836, p. 155). 
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Entre os vários legados testamentários de D. Martinho Gonçalves sublinhemos a 
presença de uma crossa de báculo com esmaltes de Limoges. 

D. Martinho Gonçalves já se encontra representado neste Corpus na insc. n.º 180, 
que comemora a Dedicação a que o Bispo de Coimbra presidiu em S. João de Loure, 
a 20 de Março de 1186. 


N.º 193 Est. LXI, n.º 3 
1191, Setembro, 26 


Local: Igreja do Mosteiro de St." Maria de Landim (Freg.: Landim; Conc.: Vila Nova 
de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de Landim. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 227 cm. Alt.: 63 a 43 cm. 
Campo Epigráfico: Comp.: 131 cm. Alt. média das letras: 9,5 cm. 


Leitura: 
VIº KaLendarRUM OCToBRIS OBIIT / PETRUS MENENDI DE ULVAR 
/ ERA M CC XX VIHI 


Publ.: VITORINO 1923-24, p. 169; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 20; BARROCA 1987, 
pp. 420-421, n.º 23, e p. 478, n.º 17. 


Ref.: SANTOS J.R. 1976, fasc. V, pp. 10-11; GRAF 1986, vol. II, p. 36. 


Inscrição funerária de Pedro Mendes gravada na tampa de sua sepultura, em gra- 
nito, que se conserva avulsa no Adro de Landim. 


O primeiro autor a publicar o epitáfio de D. Pedro Mendes foi Pedro Vitorino, nas 
páginas de O Archeólogo Português (VITORINO 1923-24, p. 169), onde regista leitura 
parcial. No mesmo artigo refere a tampa como estando “incluida num muro de veda- 
ção do cemitério de Landim”. Mais tarde foi retirada daqui, sendo deslocada para o 
átrio do templo, onde ainda a vimos por diversas vezes. Mais recentemente foi remo- 
vida para os jardins criados a Norte do templo. No seu comentário Pedro Vitorino des- 
dobra KLRUM por Kalendarum e aceita ULVAR como topónimo (VITORINO 1923- 
-24, p. 170). Cordeiro de Sousa publicaria o epitáfio em 1948, incorrendo em erro em 
“KARUM” em vez de KLRUM (1.1). No curto comentário corrige Pedro Vitorino 


501 


sublinhando que Ulvar seria apelido (SOUSA J.M.C. 1948(a), N.º 20). Registemos, 
ainda, que Joaquim Ribeiro dos Santos se limitou a transcrever as informações de 
Pedro Vitorino, atribuindo a insc. ao ano de 1229 (SANTOS J.R. 1976, fasc. V, pp. 10-11) 
e que Gerhard Graf se refere a ela indicando a data correcta, mas não publicando leitura 
(GRAF 1986, vol. II, p. 36). Quando em 1987 publicámos o epitáfio de Pedro Mendes 
incorremos em erro ao registar KRUM, sem reparar no L que se encontra representado 
incluso no K (BARROCA 1987, pp. 420 e 478). 


A insc. de Pedro Mendes encontra-se gravada na zona central da sua tampa se- 
pulcral, enquadrada por dois campos quadrangulares com motivos românicos insertos 
em círculos: um entrelaçado (à esquerda) e uma roseta de oito pétalas (à direita). No 
campo central foi gravada a insc., com caracteres bem desenhados, denunciando evi- 
dente recurso a ordinatio. Sublinhemos, a este propósito, a forma cuidada como foram 
concebidos o V de VIº, os MM de KLRUM e MENENDI, e os RR de PETRUS, UL- 
VAR e ERA. 


Como referimos, ULVAR foi interpretado como topónimo por Pedro Vitorino e 
como apelido por Cordeiro de Sousa. Julgamos que era Pedro Vitorino quem tinha ra- 
zão. Já em 1987 registámos que as Inguirições régias de 1220 mencionavam uma her- 
dade de Ulvar às portas de Famalicão (na então freg. de Sancto Felice de Ermofaes, 
hoje incorporada na freg. de Bairro) (cf. COSTA A. 1959, vol. II, p. 34). Apesar de 
não possuirmos outros argumentos continuamos a pensar que Pedro Mendes deveria 
ser natural de Ulvar ou que, pelo menos, detinha aí bens. 


O mosteiro de St.? Maria de Landim encontra-se documentado pelo menos desde 
[1112-1123], quando recebe carta de couto das mãos de D. Teresa (cf. COSTA AJ. 
1959, II, p. 42; DMP, DR 1, t. 2, p. 518, ref". 16). 


N.º 194 
1191, Setembro, 30 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de existência duvidosa, de que se desconhecem suporte e dimen- 
sões. 
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Leitura: 
“Era M CC XXIX TI Kalendas Octobris Obiit Domnus Martinus Abbas HI 
Alcobatiae” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(a), p. 230; SANTOS M. 1710, p. 62; ENCARNAÇÃO T. 
1759-63, vol. III, pp. 206-207; SÃO BOAVENTURA 1827, p. XXX. 


Ref.: SOUSA J.M.€. 1931, p. 626. 


Inscrição funerária de D. Martinho, Abade do Mosteiro de St.” Maria de Alco- 
baça, que segundo Fr. António Brandão, Fr. Manuel dos Santos, Fr. Tomás da Encar- 
nação e Fr. Fortunato de S. Boaventura se encontrava na Sala do Capítulo do Mosteiro. 
Adoptamos a leitura de Fr. António Brandão (BRANDÃO A. 1632(a), p. 230). 


Fr. António Brandão foi o primeiro autor a referir a presença desta insc. funerária 
do Abade D. Martinho, que segundo as suas palavras, “... se vê a sepultura em o Ca- 
pitulo de Alcobaça, a qual contém este Epitáfio ...” (BRANDÃO A. 1632(a), p. 230). 
Significativamente, na anotação à margem onde costuma referir a proveniência das 
fontes históricas que utiliza, Fr. António Brandão declara: “Cartório de Alcobaça, es- 
critura original. 

Fr. Manuel dos Santos volta a referir-se a esta possível insc., declarando-a como 
tendo sido trasladada para a Sala do Capítulo, e dando leitura um pouco diferente: 

“Era MCCXXIX Secundo Kalendas Octobris Obiit Drius Martinus Quartus 

Abbas Alcobatiae” (SANTOS M. 1710, p. 62). 

A sua leitura seria adoptada por Fr. Fortunato de S. Boaventura (SÃO BOAVEN- 
TURA 1827, p. XXX). Pelo meio, em 1762, Fr. Tomás da Encarnação apresentou ou- 
tra leitura do epitáfio, com evidentes lapsos, e declarando que se encontrava sepultado 
na Sala do Capítulo. Na sua versão, a insc. dizia: 

“Era M.CC.XXXIH Kal. Octobris Obiit Domnus Martinus Abbas HI Alcoba- 

tiae” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, pp. 206-207). 

Os lapsos na Era, lendo “MCCXXXIP” em vez de “MCCXXIX, II Kal...”, são re- 
ativamente plausíveis, podendo ser devidos a distração do seu autor. 


D. Maur Cocheril aceitava a listagem de Abades proposta por Fr. António Bran- 
dão, colocando D. Martinho — o segundo abade deste nome em Alcobaça — como sendo 
o terceiro abade alcobacense e falecido em 30 de Setembro de 1191 (cf. DHI, s.v. “Al- 
cobaça”, vol. I, p. 99). Mantemos, no entanto, sérias dúvidas sobre esta insc., de que 
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não sobrevivem vestígios na Sala do Capítulo nem na Abadia. O seu texto tanto se 
adapta a um epitáfio como a uma notícia retirada de um Obituário, hipótese que daria 
novo sentido à anotação que Fr. António Brandão deixou na margem do texto (BRAN- 
DÃO A. 1632(a), p. 230). De qualquer forma, se fosse realmente um epitáfio gravado 
na tampa de sua sepultura, na Sala do Capítulo de Alcobaça (o local recomendado pela 
Regra Cisterciense para se enterrarem os Abades), devemos sublinhar que ela teria de 
ser necessariamente posterior ao óbito, talvez coeva da trasladação do corpo da Abadia 
Velha para a Abadia Nova. 


N.º 195 Est. LXII, n.º 4e Est. LXIH, n.º | 
[1191, Dezembro, 8] 


Local: Igreja do Mosteiro de St. Cruz de Coimbra (Freg.: St. Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St." Cruz. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp. máx.: 105 cm. Alt.: 8,5 cm. Alt. 
média das letras: 5,5 cm. 


Leitura: 
[... declemBRIS : OBHNT : (hENRRICUIs f]ILIUS : REGIS : DONNI 
[Sic] : SANCH : ET : REGINE : DomNE : DULCII 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, pp. 50-51; VIEIRA J.B. 1991, p. 41. 


Inscrição funerária de D. Henrique, filho de D. Sancho I e de D. Dulce, gravada 
em regra única ao longo da secção lateral da tampa do seu sarcófago, embutido em ar- 
cossólio no claustro do Mosteiro de St. Cruz de Coimbra. 


A inscrição de D. Henrique foi lida por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçal- 
ves, que a publicaram no Inventário Artístico de Portugal, numa versão que apenas di- 
fere da nossa em dois pormenores. O primeiro logo na abertura, onde os autores re- 
constituíram “(VI Idus 7) (decem)BRIS”, reconstituindo as duas primeiras sílabas de 
Decembris. Uma análise atenta da insc. permite verificar que o B apresenta um pe- 
queno segmento de recta a cortar a haste vertical (Est. LXI, n.º 1), o sinal de abrevia- 
tura referente às letras “em” de Decembris, pelo que julgamos que se deve transcrever 
[DEC]emBRIS. Na última palavra, V. Correia e A. N. Gonçalves leram “DULCIE” 
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quando na insc. figura claramente “DULCIN. A leitura de Vergílio Correia e À. No- 
gueira Gonçalves seria adoptada, sem as reconstituições de texto ausente, por José 
Bento Vieira (VIEIRA J.B. 1991, p. 41). 


A figura do infante D. Henrique, filho de D. Sancho I e de D. Dulce, é relativa- 
mente mal conhecida, o que se deve, em grande parte, ao facto de ter falecido muito 
novo, quando devia contar pouco mais de quatro anos. A primeira referência coeva que 
conhecemos para D. Henrique é o diploma de 27 de Abril de 1187 pelo qual D. San- 
cho I doa Aveiro a D. Urraca, recebendo Avô em troca (DS, n.º 19) *º. Assim, o infante 
deve ter nascido entre Fevereiro e Abril de 1187 (cf. DS, n.º 18 e 19, respectivamente 
o último documento régio sem o mencionar e o primeiro onde figura). Depois dos fi- 
nais de Abril de 1187 o infante volta a ser mencionado em mais doze diplomas de 
D. Sancho I (DS, n.º 20, 23, 24, 25, 26, 29, 34, 44, 49, 51,54 e 56). É provável que, 
tal como já sugeriu Fr. António Brandão (BRANDÃO A. 1632(b), p. 4 v.º), D. Marinha 
Viegas, a quem D. Sancho I dá várias propriedades em Maio de 1189, declarando que 
o faz “,.. pro servicio quod nobis fecistis et pro nutrimento de filiis nostris ..” (DS, 
n.º 37), tenha sido a Ama de D. Henrique e de outros filhos do monarca. 

A última referência coeva que encontramos para D. Henrique é de 30 de Outubro 
de 1191 (DS, n.º 54), uma doação régia passada em Coimbra. Sublinhemos que ainda 
encontramos uma referência ao Infante em documento de 21 de [Setembro ou Novem- 
bro] de 1191 (DS, n.º 56). No entanto, dado que se trata de uma datação crítica e em 
virtude dos parâmetros cronológicos em causa, este diploma revela-se de pouca im- 
portância para os nossos propósitos. A partir deste documento o infante D. Henrique 
não volta a ser referido. Significativamente, ambos os documentos — DS, n.º 54 e DS, 
n.º 56 — foram passados em Coimbra, testemunhando a permanência da família real 
nessa cidade onde, certamente, viria a falecer D. Henrique. 

Segundo revela Fr. António Brandão, a morte de D. Henrique era atribuída no Li- 
vro dos Óbitos de Santa Cruz a 8 de Dezembro de ano não discriminado (BRANDÃO 
A. 1632(b), p. 33). A acreditarmos nesta informação, e atendendo a que ela em nada 
colide com os dados recolhidos da documentação coeva (que nos revelam que morreu 
em data posterior às III calendas de Novembro de 1191 — DS, n.º 54), a sua morte po- 
deria ser atribuída a 8 de Dezembro de 1191, ou seja, aos 6 Idos de Dezembro da Era 
de 1229. Por isso julgamos que o primeiro testamento de D. Sancho 1, que tem rece- 
bido a datação crítica de [1188, depois de 24 de Março] (DS, n.º 30), atendendo a que 


0 Há uma pretensa referência em Janeiro de 1186, que não importa uma vez que, segundo Rui de Azevedo, se 
trata de um documento falso (DS, n.º 6). 


505 


Já não contempla D. Henrique — ao contrário de todos os seus irmãos — poderá ser con- 
siderado posterior a 8 de Dezembro de 1191, o mesmo acontecendo com o seu Codi- 
cílio (DS, n.º 31). 

D. Henrique foi enterrado em St.? Cruz de Coimbra, na altura o Panteão Real, no 
claustro, em sarcófago que apresenta o lateral decorado com arco rebaixado, ornado de 
palmetas, rematado à direita pela representação de uma torre (que certamente seria si- 
métrica a outra, à esquerda, hoje ausente por fractura). Dentro do arco rebaixado en- 
contra-se o busto de um anjo, alado e nimbado, segurando rosa na mão esquerda e 
apontando-a com a outra mão. 

Curiosamente no Livro das Eras, na primeira versão longa dos Annales Portuca- 
lenses Veteres, registam-se os nascimentos de vários filhos de D. Sancho I e D. Dulce 
(os infantes D. Constança, D. Afonso (futuro Afonso ID), D. Pedro, D. Fernando — cf. 
ACMA, p. 72) mas não se refere nem o nascimento nem a morte de D. Henrique, nem 
tão pouco, o facto de ter sido enterrado em St.* Cruz. 


N.º 196 
1192, Agosto, 20 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Simão da Junqueira (Freg.: S. Simão da Junqueira; 
Conc.: Vila do Conde; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“XI. Kal. Septemb. Obiit / In Domino Venerab. P. D. / Pelagius Garcia 
Prior Huius / Monasterii Era MCCXXX” 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 322; SOUSA A.C. 1744, p. 627, SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 20; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 151; BARROCA 1987, p. 
478, n.º 18. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Junqueira”, vol. II, p. 428; SOUSA J.M.C€. 1931, p. 629. 
Inscrição funerária do prior D. Paio Garcia, do Mosteiro de S. Simão da Jun- 


queira, de que não sobrevivem vestígios. Adoptamos, aqui, a leitura de Cordeiro de 
Sousa (1948), corrigindo apenas “Plagius” para Pelagius. 
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O primeiro autor a reportar-se a este epitáfio foi Fr. Nicolau de St.” Maria, na sua 

Crónica dos Cónegos Regrantes, onde declara que a insc. estaria 
“.. metida na parede da Igreja junto ao Altar do nosso padre Santo Agosti- 

nho que he o colateral da parte do Evangelho ...” (SANTA MARIA N. 1668, 

Parte 1.º, p. 322). 

A sua versão difere da de Cordeiro de Sousa por acrescentar, depois de “Obiit”, a 
palavra “Feliciter” que apenas seria registada por um outro autor, Fr. Timóteo dos Már- 
tires. Para além disso, Fr. Nicolau trocou os IH por IJ e os numerais romanos por nú- 
meros árabes. Sensivelmente pela mesma altura, Fr. Timóteo dos Mártires voltaria a 
registar a insc. de D. Paio Garcia declarando-o “sepultado na parede da Igreja iunto 
ao Altar collateral da parte do Evangelho” e apresentando versão similar à de Fr. Ni- 
colau de St. Maria: 

“XIJ = Kalend. Septembris Obiit Feliciter in Domino Venerabilis Pater 

Domnus Pelagius Garcia Prior Hujus Monasterij = Era = M. CC. XXX” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 151). 

Depois dos dois cronistas seiscentistas, a insc. de S. Simão da Junqueira voltaria 
a ser referida por D. António Caetano de Sousa, que na sequência da morte de George 
Cardoso se encarregou do quarto volume do Agiológio Lusitano. Em 1744 este autor 
voltava a referir a insc. como estando presente na Igreja, embutida “... na parede do Al- 
tar de St.º Agostinho ...”. A versão de D. António Caetano de Sousa difere da de Cor- 
deiro de Sousa em “Hujus”, “Monasterij”, “Aera” e “1230” (SOUSA A.C. 1744, p. 
627). Depois deste autor apenas Cordeiro de Sousa se voltou a reportar ao epitáfio de 
D. Paio Garcia, publicando uma reconstituição do epitáfio a partir das leituras dos au- 
tores modernos onde procura corrigir as interferências mais evidentes. Adoptamos aqui 
a sua versão corrigindo apenas “Plagius” (em Cordeiro de Sousa) por “Pelagius” (em 
Fr. Nicolau de St.* Maria, Fr. Timóteo dos Mártires e D. António Caetano de Sousa). 
Desconhecemos em que elementos se baseou Cordeiro de Sousa para estabelecer a di- 
visão das regras. Depois de Cordeiro de Sousa, e tanto quanto temos conhecimento, a 
insc. de S. Simão da Junqueira só seria de novo publicada quando a incluímos no in- 
ventário de inscrições funerárias de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 478). 


Apesar dos esforços, não conseguimos encontrar qualquer vestígio desta insc., 
que Fr. Nicolau de St.? Maria, Fr. Timóteo dos Mártires e D. António Caetano de Sousa 
parecem ter tido ainda oportunidade de ver. Tão pouco resta hoje lembrança, entre a 
população, de o templo ter tido um altar dedicado a St.º Agostinho, que se devia loca- 
lizar em capela lateral, do transepto Norte. 
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O mosteiro de S. Simão da Junqueira encontra-se referido na documentação desde 
1084 (PMH, DC 633; COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 47) ou, de acordo com um recente 
estudo monográfico de Sérgio Lira, desde os fins do ano de 1069 (LIRA S. 1993, vol. 1, 
pp. 53-55). Efectivamente, de acordo com este autor, o mosteiro — “/ocum Sanctorum 
Simonis et Juda Apostolorum” — teria sido fundado em 31 de Dezembro de 1069 pelo 
Abade e Presbítero Aires, juntamente com outros clérigos e laicos. Este documento, 
que permaneceu inédito até há pouco tempo, foi publicado por Sérgio Lira e recebeu 
deste autor a datação crítica de 31 de Dezembro de 1069 (?). Nesse pergaminho, antes 
de uma lista com os nomes de todos quantos participavam na fundação do mosteiro, 
declara-se que 

“.. nos famulus et famulos qui sumus opsersus et timendum diem judicu et 
metum inferni pro isto metum sit (sic) volumus nos congregare in una congrega- 
tione et in una fraternitate pro remedio animas nostras propter amorem Christi 

(LIRA S. 1993, doc. 20, vol. II, p. 31). 

A fundação desta nova casa monástica parece ter sido desde logo acompanhada 
da doação de diversos bens em Outeiro, Cadilhe e Carrazedo (conc. Vila do Conde) 
protagonizada por D. Paio Soares (LIRA S. 1993, doc. 21, vol. II, pp. 32-33). No acto 
de fundação da nova instituição monástica participavam indivíduos isolados (laicos e 
religiosos) e casais, o que revela tratar-se de uma comunidade dúplice (cf. LIRA S. 
1993, vol. I, p. 99 e ss.). Em 1104 e 1109 ainda eram referidos fratres et sorores neste 
mosteiro (LIRA S. 1993, vol. I, p. 100), e a adopção da Regra Agostinha terá ocorrido 
algures entre 1130 e 1151 ou, circunscrevendo ainda mais, talvez entre 1147 e 1151, 
sendo deste último ano a primeira referência explícita à “norma Sancti Augustini” nos 
diplomas do Mosteiro de S. Simão da Junqueira (LIRA S. 1993, vol. I, pp. 102 e 103). 

Depois da sua fundação, em 1069, o mosteiro viveria outro momento marcante 
em 1136. Nesse ano, a 25 de Março, D. Afonso Henriques coutou a D. Paio Guterres 
várias propriedades detidas por este e pelo Mosteiro de S. Simão da Junqueira, acres- 
centando outras em doação (DME, DR 1, n.º 151). D. Paio Guterres, que D. Afonso Hen- 
riques trata por “vassalo meo fideli”, é referido pelo Conde D. Pedro no seu Livro de 
Linhagens como fundador de S. Simão da Junqueira e de outras casas monásticas: 

“Este dom Paai Guterrez edificou o moesteiro de Sam Simon da Junqueira e 

o moesteiro de Souto e o de Vizela ..” (LL, 55 A 2, vol. 1], p. 71). 

D. Paio Guterres não foi, certamente, o fundador de S. Simão da Junqueira mas 
talvez tenha sido, enquanto membro destacado da sua família patronal, o principal pro- 
motor da adopção da nova regra monástica. 

Alguns anos mais tarde, em Março de 1181 (2), D. Afonso Henriques haveria de 
fazer doação a “... tibi Pelagio Garsiae priori monasterii Sancti Simeonis inter Ave et 
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Alister de ipso cauto suo quod fuit de Pelagio prolix Gutierris ...”, ampliando os limi- 
tes abrangidos pelo diploma de 1136 (DMP, DR 1, n.º 344; LIRA S. 1993, vol. II, doc. 
132). No entanto, a datação deste diploma suscitou algumas dificuldades e dúvidas a 
Rui de Azevedo (cf. DMP, DR I, n.º 344). No ano anterior, em 12 de Dezembro de 1180, 
o mesmo Prior D. Paio Garcia tinha recebido dos membros da família patronal os di- 
reitos sobre a Igreja de S. Simão da Junqueira (LIRA S. 1993, vol. I, pp. 82 e 87; Idem, 
vol. II, doc. 131, pp. 131-133). O Prior D. Paio Garcia é uma figura algo ambígua na 
história de S. Simão da Junqueira. Por um lado, ocupou lugar de destaque nos destinos 
da comunidade monástica de S. Simão da Junqueira, tendo recebido a doação dos di- 
reitos patronais por parte dos nobres que os detinham e a doação do couto que D. Afonso 
Henriques outorgara a Paio Guterres. Assim, nesta perspectiva justificar-se-ia plena- 
mente que fosse memorizado por insc. funerária colocada em local de particular signi- 
ficado para uma comunidade de Cónegos Regrantes — o Altar de St.º Agostinho. De 
resto, vários autores registaram a forma como era conhecido em S. Simão da Junqueira: 
“o Prior Santo”, Mas, por outro lado, o seu priorado foi relativamente curto e produziu 
poucos diplomas. O início da sua carreira à frente dos destinos de S. Simão da Junqueira 
pode ser balizado entre 8 de Maio de 1177 e 12 de Dezembro de 1180, respectivamente 
última referência conhecida ao seu antecessor, o Prior D. Paio Pais (LIRA S. 1993, vol. 
IL, pp. 82 e 87; Idem, vol. II, doc. 127, p. 127) e o primeiro documento em que é ex- 
pressamente mencionado o Prior D. Paio Garcia (LIRA S. 1993, vol. I, pp. 82 e 87; vol. 
H, doc. 131, pp. 131-133). D. Paio Garcia deve ter abdicado pouco depois desta data, já 
que pelo menos a partir de 2 de Abril de 1189 começa a ser mencionado o seu sucessor 
no priorado, D. Julião, protagonista de um longo priorado que se estendeu até 1221 (cf. 
LIRA S. 1993, vol. II, doc. 142, p. 143). Como o seu epitáfio desaparecido declarava, 
faleceu apenas a 20 de Agosto de 1192, ou seja, teria sobrevivido pelo menos quatro 
anos após a abdicação. Ora, tomando o seu governo e comparando-o com outros, quer 
em número de anos quer em número de diplomas conhecidos, o priorado de D. Paio 
Garcia parece estar longe de ser o mais importante (cf. LIRA S. 1993, vol. 1, pp. 82-83). 

Segundo Fr. Nicolau de St.* Maria, D. Paio Garcia seria irmão de D. Pedro Gar- 
cia, Prior de Landim, e ambos seriam sobrinhos do Arcebispo de Braga D. Godinho 
(SANTA MARIA N. 1668, p. 319; versão seguida por LEAL 1873-90, vol. III, p. 428; 
cf., ainda, FREITAS E.A.€. 1990, pp. 686-687). Sublinhemos, desde já, que a primeira 
pessoa a figurar na coluna da esquerda das subscrições do diploma de cedência dos 
direitos patronais, de 12 de Dezembro de 1180, é precisamente “Petrus Garsie de 
Nandim prior” (cf. LIRA S. 1993, doc. 131, vol. II, p. 133). No entanto, estranhamos 
que o Arcebispo de Braga não tenha nomeado estes sobrinhos no seu testamento, da- 
tado de [11887], apesar de não se esquecer de contemplar “Gundisalvo sobrino meo” 
(cf. LFidei, vol. II, n.º 836). 
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Anotemos, por último, que no testamento de D. Soeiro Mendes Facha ou Tou- 
gues, “Mãos de Águia”, datado de Abril de 1176, cujo original se perdeu mas que Fr. 
Leão de S. Tomás transcreve parcialmente, D. Paio Garcia é referido como testemunha 
na sua qualidade de Prior de Landim: “... et in praesentia Domini Pellagy Garcia Prior 
de Nandim ...” (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, p. 30). É provável que, a menos que te- 
nha havido lapso de leitura, D. Paio Garcia tenha estado à frente dos destinos de Lan- 
dim por algum tempo, antes de assumir idêntico cargo em S. Simão da Junqueira, dei- 
xando Landim a D. Pedro Garcia. 


N.º 197 Est. LV, n.º 1 
1192, Setembro, 16 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 3938 e 10109. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 40 cm. Alt.: 18,5 cm. Esp.: 21 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 37,2 cm. Alt.: 16 cm. Alt. média das regras: r.1: 2,3 cm; 1.2: 2,3 cm; 
r3:2,5 cm; r.4: 2,5 cm; r.5: 2,5 cm. Alt. médias das letras: 1.1: 2,3 cm; 1.2: 2,3 cm; 1.3: 
2,5 cm; 1.4: 2,5 cm; 1.5: em branco. Alt. média dos espaços interlineares: 0,5 a 0,9 cm. 


Leitura: 
XVI : Kalendas : OCTobris : OBIT : IOHaN(ne)S : PResBiteR : PRIMus 
: /MAGISTer : SCOLARUM : C(anonic)us : Sancte : M(ari)e : Era : Mº 
: CCR: XXX 


Publ.: GASCO 1805, p. 179; FIGUEIREDO A .C.B. 1886, p. 140; MADAHIL 1927, p. 
385; SA 1966, pp. 22-23. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 629; CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 17. 


Inscrição funerária do prebítero João, primeiro Mestre-Escola da Sé de Coimbra, 
gravada em silhar aparecido no restauro da Sé Velha, nos alicerces do claustro. Esteve 
outrora embutido na parede do claustro, na ala da Sala do Capítulo. No mesmo silhar 
encontra-se registado outro epitáfio, ocupando as duas primeiras regras, relativo ao 
Presbítero Cipriano Joanes, falecido a 2 de Junho de 1182 (cf. N.º 170). 


António Coelho Gasco foi o primeiro autor a registar a presença deste epitáfio no 
claustro da Sé Velha, escrevendo que se tratava de: 
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“hum epitáfio das claustras da Sé de Coimbra, que está entrando pela 

porta junto à Pia de Ágoa Benta, na parede ...” (GASCO 1805, p. 179). 

A sua leitura do epitáfio revela diversas imprecisões: na data, ao ler “XI” em vez 
de XVI Kalendas; no texto, ao transcrever “Joannes” em vez de IOHaNnes, e “Scho- 
larum” em vez de SCOLARUM. Coelho Gasco atribuía, portanto, o óbito a 20 de No- 
vembro (12 Kalendas) e traduzia “Magister Scolarum” por “Mestre dos Estudantes”. 
Estranhamente, o autor ignorou a primeira parte da insc., onde se regista o óbito do 
Presbítero Cipriano (N.º 170). Apesar de Coelho Gasco ter falecido em 1666, as suas 
informações permaneceram inéditas até 1805, ano em que a sua obra foi, finalmente, 
publicada. Depois de Coelho Gasco seria António Cardoso Borges de Figueiredo quem 
voltaria a reportar-se a este epitáfio, transcrevendo lição exactamente igual à de Coe- 
lho Gasco, repetindo os mesmos erros e ignorando também as duas primeiras regras, 
relativas a Cipriano Joanes (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 140). 

António Gomes da Rocha Madahil, em 1927, publicaria leitura integral da insc. 
dupla, incorrendo em pequeno erro no epitáfio de Cipriano (cf. Insc. N.º 170) mas não 
apresentando qualquer motivo para reparo no que respeita ao do Mestre-Escola João. 
O autor optou por não desdobrar as abreviaturas (MADAHIL 1927, p. 385). 

Cordeiro de Sousa apenas conhecia a insc. pela versão de Coelho Gasco, e por 
isso, em 1931, só registou o epitáfio da Era de 1230 na sua resenha da Bibliografia das 
inscrições do século XII (SOUSA J.M.C. 1931, p. 629). 

Artur Moreira de Sá incluiria fotografia da insc. dupla, em 1966, ilustrando a no- 
tícia obituária do Livro das Kalendas relativa ao Mestre-Escola João (que constitui o 
doc. 10 da sua colectânea). Na legenda da fotografia divulga a leitura realizada por D. 
Fernando de Almeida, onde este autor incorre num único erro, ao desdobrar o € em 
“C(onven)US”, em vez de C(anonic)us (SÁ 1966, pp. 22-23). 


A insc. do Presbítero João, primeiro Mestre-Escola de Coimbra, foi gravada no 
mesmo silhar e na continuação do epitáfio do Presbítero Cipriano Joanes, falecido dez 
anos antes. Como tivemos oportunidade de referir no comentário à insc. deste presbí- 
tero, a ordinatio, compreendendo as cinco regras — duas ocupadas pelo epitáfio de Ci- 
priano, duas pelo de João e uma deixada em branco —, foi criada de um só fôlego, 
aquando da abertura da insc. de 1182. As três regras que então ficaram em branco con- 
vidaram a que, mais tarde, se viesse a registar o epitáfio do Presbítero João. De entre 
os quatro exemplos de insc. duplas que identificamos em Portugal — todas em Coim- 
bra: Insc. Nº 170-197, 189-200, 254-255 e 260-266 — este é o que apresenta maior 
diacronia entre os dois falecimentos. Não admira, portanto, que se notem algumas di- 
ferenças, mesmo que subtis, entre as duas epígrafes. Elas sentem-se, por exemplo, no 
facto de os caracteres da insc. de 1192 serem genericamente mais esguios que os da 
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insc. do Presbítero Cipriano, de 1182, ou no facto de o segundo epitáfio ter sido gra- 
vado com maior profundidade que o de 1182. As diferenças, necessariamente reduzi- 
das pelo facto de mesmo assim apenas mediar uma década entre as duas insc., sentem- 
-se, ainda, por exemplo, na forma como foram registadas as datas: na insc. de Cipriano 
ERA por extenso, M maiúsculo, CC curvos e XX largos; na insc. de João a palavra Era 
foi reduzida à inicial, o M é uncial, os CC rectos e os XX esguios. Mas também se 
sente a cronologia mais recente do epitáfio de João pela maior utilização de abreviatu- 
ras, e na maior diversidade dos respectivos sinais. Estes são, também, mais específicos: 
o sinal para a terminação -US (uma terminação que em 1182 nem sequer foi abre- 
viada) não se confunde com o de -ER, o primeiro curvo, o segundo rectificado. 

À quinta regra deste silhar ficou em branco, tendo recebido apenas uma estrela de 
cinco pontas — o pentalfa ou Nó de Salomão — grafitado em traço muito leve. 


O falecimento do Presbítero João encontra-se registado no Livro das Kalendas no 
fólio relativo às XVI Kalendas Octobris, confirmando os dados cronológicos da nossa 
insc.: 

“GY Era MO CC XXX Obiit Iohannes presbiter qui fuit primus ecclesie 
magister scolarum Canonicus qui dedit nobis XX.ti morabitinos et tria coclearia 
de argento et capitulo suum vas argenteum, et pro anniversario suo IH.” 
morabitinos de illa vinea que est in Varzena quam tenet Dominicus Fernandiz 
unum et alterum de hoc quod Martinus Primit habet ab eo sicut continetur in 
testamento suo et Librum Decretorum cum summa eorum sicut continetur in 
testamento suo. Qui iacet sine campana in nave capituli, cuius fovea continguatur 
versus portas claustri campane tercie lapidee parve que campana sequitur post 
alias duas campanas post portas claustri posita sub prima testudine prope 
parietem claustri computando testidunes a principali porta ipsius claustri ut 
indicat eius Era posita supra dictam fovea in pariete claustri in directum.” 
(LKal., vol. II, pp. 151-152). 

A notícia do Livro das Kalendas revela que o Mestre-Escola deixara, entre outros 
bens, três colheres de prata e um Librum Decretorum, talvez a colectânea organizada 
por Graciano e concluída c. 1140. No Inventário da Biblioteca e Tesouro da Sé de 
Coimbra de 1393, que Avelino de Jesus da Costa estudou, já só registava uma “huua 
colher pequena de plata, que pesou meya onça”, que não sabemos se seria uma das le- 
gadas pelo Mestre-Escola João (COSTA AJ. 1983(b), p. 92). 

Sublinhemos ainda, na notícia do Obituário, a localização precisa da sepultura e 
a revelação de que a sua presença estava indicada pela Era (palavra aqui utilizada como 
sinónimo de Epígrafe) que estava colocada sobre a sua cova, na parede do claustro. 
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A insc. do Presbítero João ocupa um lugar especial no quadro da História da Cul- 
tura ao revelar-nos que ele foi o primeiro detentor do cargo de Mestre-Escola na Sé de 
Coimbra. A existência do cargo de Mestre-Escola tornou-se obrigatória em todas as se- 
des diocesanas a partir de 1179, por decisão aprovada no II Concílio de Latrão, reu- 
nido no tempo do Papa Alexandre II. As notícias referentes a algumas dioceses portu- 
guesas apontam para uma rápida implementação dessas recomendações: em Braga o 
cargo de Mestre-Escola já se encontra documentado antes do III Concílio de Latrão, 
surgindo referido desde 1173, quando o cargo era ocupado pelo presbítero Nuno Froila 
(LFidei 821; cf. SÁ 1968, doc. 8: MARQUES J. 1988, p. 448); no Porto deve ter sido 
criado em consequência das decisões do Concílio de Latrão, tendo sido instituído por 
D. Martinho Peres, que ocupou a cadeira episcopal entre 1186 e 1189 (cf. SÁ 1968, 
doc. 11; vd. tb. BRANDÃO D.P. 1960, pp. 247-8 e 278); em Lisboa a referência mais 
antiga que encontramos remonta a apenas 1220 (SÁ 1966, doc. 18). Na Sé de Coim- 
bra, o Presbítero João, que a nossa insc. revela ter sido o primeiro a ocupar o lugar, en- 
contra-se referido na sua condição de Mestre-Escola desde 1183, subscrevendo di- 
ploma: “Johannes Conimbriensis Ecclesie Magister Scolarum subscribo” (LPreto 7; 
SÁ 1968, doc. 9). Encontra-se referido pelo menos em dois outros documentos: de 
1184 (LPreto 5) e de 1186 (LPreto 8). Pela nossa insc. e pela notícia do Livro das Ka- 
lendas sabemos que faleceu a 16 de Setembro de 1192. No cargo de Mestre-Escola su- 
cedeu-lhe o Presbítero Pedro (cf. SÁ 1968, doc. 16, de Maio de 1193). A instituição do 
cargo na diocese de Coimbra deve ter sido, portanto, uma consequência das recomen- 
dações do III Concílio de Latrão. 


N.º 198 

[1192-1201] 

Local: Igreja de St.* Maria da Alcáçova (Freg.: Montemor-o-Velho; Conc.: Montemor- 
-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida (7). 


Insc. gravada em aduela. Calcário. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Era MCCXXX ...” 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 134. 
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Inscrição funerária referida por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves, que ao 
descreverem a Igreja de St.” Maria da Alcáçova, no Castelo de Montemor-o-Velho, se 
reportam a ela nos seguintes termos: 

“.. uma [inscrição] fúnebre da Era de MCCXXX ... na aduela do primeiro 

arco da direita da nave ...” (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 134). 

A aduela seria, segundo os mesmos autores, resultante de reaproveitamento de 
materiais. Apesar de a localização ser bem clara, não conseguimos encontrar vestígios 
desta inscrição, pelo que deduzimos que deve ter sido destruída ou removida para ou- 
tro local. 

Adoptamos a leitura de V. Correia e A. Nogueira Gonçalves. Como a Era parece 
ter sido apenas parcialmente lida, somos obrigados a adoptar uma datação crítica, cu- 
jos parâmetros oscilam entre a Era de 1230 (A.D. 1192) e a de 1239 (A.D. 1201). 


N.º 199 Est. LXHI, n.º 2 
1193, Setembro, 22 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Roriz (Freg.: Roriz; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Igreja de S. Pedro de Roriz. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Campo Epigráfico: Comp.: 39 cm. Alt.: 
58 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8,5 cm; 1.2: 8,5 cm; 1.3: 8,5 cm. 


Leitura: 
X : Kalendas : OCToBris / Era: Mº: CC": XXXº/P : OBnt : BON 
[..l/1...] 


Publ.: MATTOS 1943(a), n.º III, MATTOS 1946-48, vol. VI, p. 75, n.º 23; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 23; SANTARÉM 1953-56, p. 276, n.º 21; BARROCA “1987, p. 357, 
n.º 49,e p. 478, n.º 19. 


Inscrição funerária de BON..., gravada na tampa da sua sepultura, que se con- 
serva, avulsa, no adro da Igreja de Roriz, a Sul do templo, no que foi outrora o espaço 
claustral. 


A insc. funerária de Roriz foi lida pela primeira vez por Armando de Mattos, nas 
suas Nótulas Epigráficas, onde apresenta leitura de todo o epitáfio, na forma de croquis. 
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Armando de Mattos apenas se equivocava na primeira regra, ao registar OLTB como 
OL seguido de T soerguido e de B minúsculo com traço na haste vertical (MATTOS 
1943(a), N.º HI. Na realidade, a solução encontrada pelo lapicida para gravar o mês 
de Outubro foi OC com C rectificado interceptado, no traço horizontal superior, por um 
T soerguido, seguido de B minúsculo com traço na haste vertical. No nome, A. Mattos 
lia apenas H minúsculo com O pequeno soerguido. 

Em 1946, no seu Inventário das insc. do Douro-Litoral, Armando de Mattos vol- 
tava a publicar o epitáfio de Roriz, apresentando desta vez leitura normal, onde desdo- 
brava as abreviaturas, não incorrendo em erros de interpretação (MATTOS 1946-48, 
vol. VI, p. 75, N.º 23). Devemos, no entanto, corrigir “OCTOBRI” para OCTOBRIS. 
Em 1948, Cordeiro de Sousa dava nova leitura do epitáfio, sem desdobrar abreviaturas, 
que se pode considerar como correcta (SOUSA J.M.C. 1948(a), nº 23). Ambos os autores 
preferiram não avançar na interpretação do nome, registando reticências depois de OB. 

Em 1956 era a vez de Carlos Faya Santarém voltar a publicar a insc. de Roriz, 
mas incorrendo em erro na leitura do mês, onde leu “OL IB”. Depois de “Ob” leu “Bo” 
com o O soerguido (SANTARÉM 1953-56, p. 276, n.º 21). 

Em 1987 publicámos, por duas vezes, a insc. de Roriz: primeiro entre as tampas 
de sepultura ornamentadas com símbolos religiosos (BARROCA 1987, p. 357), depois 
no inventário das insc. funerárias do Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 478). 


A tampa funerária de Roriz apresenta três campos distintos: em cima, campo qua- 
drangular com motivo floral de quatro pétalas inserto em círculo; ao centro, outro 
campo quadrangular com cruz românica inserta em círculo; em baixo campo rectan- 
gular onde se registou o epitáfio. Este apresentaria pelo menos quatro linhas, já que é 
visível ainda a parte superior da quarta regra, hoje ilegível. Infelizmente ao ser reapro- 
veitada com outras funções, a tampa seria mutilada em três zonas: criando-se dois en- 
talhes rectangulares, um que afecta o primeiro campo rectangular, outro que afecta a 
epígrafe na zona do nome (1.4); e cortando o campo epigráfico em baixo, altura em que 
foi mutilada a quarta regra. 

À tampa de Roriz não pode deixar de recordar a tampa de Pedro Mendes, falecido 
a 26 de Setembro de 1191, que se conserva em Landim (cf. n.º 193), sobretudo no que 
diz respeito à utilização de campos quadrangulares com temas ornamentais caros à es- 
cultura arquitectónica do nosso Românico. A proximidade geográfica de ambos os 
mosteiros poderia sugerir estarmos perante obras de um mesmo autor, mas devemos 
sublinhar que a qualidade epigráfica da tampa de Roriz é muito inferior à de Landim. 


Do ponto de vista paleográfico a insc. de Roriz apresenta uma curiosa forma de 
abreviatura de OCTB, como já tivemos oportunidade de sublinhar, com C recto cortado, 
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em cima, por T soerguido. Para além deste pormenor, salientemos os CC rectos da Era, 
o segundo incluso no primeiro, e os três XXX interligados. As palavras “Kalendas” e 
“Obiit” foram abreviadas por suspensão, devidamente assinaladas por pequenos traços 
na haste vertical do K e do B minúsculo, respectivamente. O mesmo acontece com a 
terminação de Octobris, com B minúsculo igualmente cortado na haste vertical. 


O mosteiro de Roriz encontra-se documentado desde 1096: “... Monasterio de Ro- 
doriz ...” (PMH, DC 833 — citado por MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 29-30). 


N.º 200 Est. LXI, n.º | 
1194, Setembro, 17 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. 30,5 cm. Alt. 25,5 cm. Alt. média das regras: 
3,3 cm. Alt. média das letras: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 
COPuLatA : PAR : MERITIS : ANDREAS : ATQUE : MARIA / VTTA : 
FELICES : FELICIus : HI(c) : REQUIESCUNT / XV : Kalendas : OC- 
TOB(ris) : OBITUS : MARIE : PELAGH : E(ra): M: CC: XXXII 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 


Inscrição funerária de D. Maria Pais, gravada no mesmo silhar e na continuação do 
epitáfio de André, falecido a 11 de Setembro de 1190 (cf. insc. N.º 189). A lápide en- 
contra-se embutida no último tramo da nave Norte do Claustro da Sé Velha de Coimbra. 


A insc. de Maria Pais foi apenas lida por Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçal- 
ves, que publicaram leitura absolutamente correcta (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 
1947, p. 19). Apenas se equivocaram nas regras respeitantes ao epitáfio de André, ao le- 
rem a Era de 1229 (A.D. 1191), quando na insc. se regista a Era de 1228 (cf. N.º 189). 


Como já tivemos oportunidade de sublinhar no comentário à insc. N.º 189, julga- 
mos que este epitáfio duplo resulta de encomenda da própria D. Maria Pais. Efectiva- 
mente, a análise das suas características epigráficas revela que ele foi criado de uma só 
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vez até ao fim da quinta regra, tendo ficado apenas por preencher a sexta linha, desti- 
nada aos dados cronológicos do óbito de D. Maria Pais. A nossa interpretação apoia- 
-se nas diferenças que se assinalam ao nível de tratamento dos espaços interlineares, 
dos caracteres e mesmo dos sistemas de abreviaturas. 


Nem Maria Pais nem André são referidos no Livro das Kalendas. 


N.º 201 Est. LXIHI, n.º 3 
1195 


Local: Igreja Paroquial de Santiago da Moita (Freg.: Moita; Conc.: Anadia; Dist.: 
Aveiro). 

Parad.: Igreja Paroquial da Moita. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 43 cm. Alt.: 18 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 40 cm. Alt.: 13 cm. Alt. média das regras: r.l: 2,4 cm; r.2:2,5 cm; r.3: 2,5 cm; 
r.4: 2,6 cm. Alt. média das letras: 1.1: 1,8 cm; 1.2: 1,8 cm; 1.3: 1,8 cm; 1.4: 2,2 cm. Alt. 
média dos espaços interlineares: 1 a 1,2 cm (1,9 cm no 5.º). 


Leitura: 
: IN: NOMINE : SANCTE : TRINITATIS / EDIFICATUm : EST : HOC 
: TENPLUm : AD/ HONOREm : SANCTI : CUCUEATI [Sic] : MAR: 
/ TIRIZ : Era: M CC XXXHI/: 


Publ.: GONÇALVES A.N. 1959, p. 80. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras românicas da Igreja Paroquial da 
Moita, que se encontra hoje embutida na face exterior da parede Sul da Nave, sobre o 
alpendre. 


A insc. da Moita foi publicada apenas uma vez, pelo P.º António Nogueira Gon- 
çalves, que forneceu lição quase correcta. Apenas se registam três pequenas divergên- 
cias em relação à nossa leitura: na primeira regra não regista os três pontos sobrepos- 
tos que abrem o texto; na terceira regra leu “CUCUFATI” quando, na realidade, foi 
gravado um E em vez do F, certamente por lapso do lapicida; e, por último, no final da 
mesma regra regista a presença de três pontos, e não de dois como se encontra na lá- 
pide (GONÇALVES A.N. 1959, p. 80). Tudo pormenores de menor importância que 
em nada afectam a correcta valorização do conteúdo desta epígrafe. 
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A insc. da Moita revela curiosos pormenores resultantes do descuido do seu au- 
tor material. Apesar de as regras terem sido gravadas a traço fino, ainda hoje bem visí- 
vel, o lapicida ultrapassou, à direita, o limite da primeira regra, tendo o último S de 
TRINITATIS sido gravado fora da mancha epigráfica. O mesmo aconteceu na terceira 
regra, onde os dois pontos que, inexplicavelmente surgem depois de MAR, a meio da 
palavra, foram gravados à direita da linha de marcação do fim do campo epigráfico. 
Um último pormenor deve ser sublinhado: no fim da insc., no canto inferior direito da 
lápide, encontram-se gravados outros três pontos sobrepostos. Estes não se encontram 
gravados verdadeiramente no fim de uma quinta regra deixada em branco mas sim no 
fim do último espaço interlinear. A única explicação que encontramos para este aspecto 
é a de que o lapicida, depois de ter gravado o campo epigráfico com as suas quatro re- 
gras e respectivos espaços interlineares, se tenha equivocado e começado a gravar a 
insc. com a lápide em posição invertida. Reconhecendo o erro, que o obrigaria a gra- 
var todo o texto nos espaços interlineares, com letras de módulo muito pequeno, optou 
por iniciar de novo a epígrafe, desta vez com a lápide em posição invertida (ou seja, na 
actual posição). 


A insc. da Igreja da Moita utiliza um alfabeto de características peculiares, que se 
sentem, por exemplo, ao nível dos MM e NN, concebidos como segmentos de recta 
verticais autónomos interligados por linhas mais finas, nos EE e FF, com os segmen- 
tos horizontais na forma de pequenos triângulos, nos SS e no Z rectificados concebi- 
dos com segmentos de recta articulados em ângulo rectos. A última regra apresenta um 
espaçamento claramente distinto na Era, o que poderia sugerir que essa passagem fosse 
resultante de um segundo momento de gravação. No entanto, a configuração peculiar 
dos CC da Era é exactamente igual aos CC de “Cucufati”, o que afasta a hipótese de a 
data ter sido exarada mais tarde. Apesar de gravada em lápide, elemento fácil de trans- 
portar, a insc. de Moita deve ser fruto de lapicida local, não espelhando as caracterís- 
ticas do atelier de Coimbra. 


O primeiro orago da Moita foi S. Cucufate. A sua igreja encontra-se referida pelo 
menos desde 1064, quando é mencionada entre as propriedades e bens do mosteiro da 
Vacariça: “... ecclesia vocabulo sci cucuuati cum adjectionibus suis ...” (LPreto, n.º 73). 
A insc. de 1195 comemorava, portanto, a conclusão das obras românicas do templo pa- 
roquial de S. Cucufate da Moita, que seria pelo menos o segundo a ser erguido no local. 

Hoje em dia, a Igreja da Moita é dedicada a Santiago. Esta opção não deixa de ser 
curiosa já que, tal como S. Cucufate, este Santo se comemorava a 25 de Julho. Assim 
é referido, por exemplo, no Calendário de Córdova, que R. Dozy atribuía ao ano de 
961, e onde se refere: 
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“In ipso est Christianis festum Cucufatis sepulti in civitate Barcinona. Et in 
ipso festum Sancti lacobi et Sancti Christofori” (DOZY 1873, p. 117). 

E assim é registado no Livro das Kalendas da Sé de Coimbra, no fólio das VHI 
Kalendas de Agosto: 

“Natale beati lacobi apostoli Zebedei filii fratris Iohannis Evangeliste qui 
decollatus est ab Herode rege Iherosolimis, cuius ossa ad Ispanias translata in ul- 
timis earum finibus celeberrima veneratione excoluntur. (...) 

Et in Hispaniis civitate Barchilonia natalis sancti Cucufati martiris qui ex 
civitate Cillitana oriundus fuit et Barchilonia sub Galerio proconsule et Maximiano 
Rufino primo tortus et cesus et cathenis affectus cum diis nollet sacrificare gladio 
animadversus martirium consumavit ...” (LKal., vol. II, p. 54). 


Assim, não deixa de ser curioso registarmos aqui que quando se decidiu mudar o 
Orago da Igreja da Moita, certamente para se adequar melhor à Litúrgia da época !, se 
deu preferência a um Santo que se comemorava no mesmo dia que o Orago precedente. 
Ou seja, os paroquianos da Moita nunca deixaram de ter a festa da sua Igreja no mesmo 
dia do ano. Julgamos, assim, que a opção por Santiago não deve ter sido fruto de mera 
coincidência. 


N.º 202 Est. LXIV, n.º 1 
1195, Janeiro 


Local: Igreja Paroquial de S. Lourenço de Reigoso (Freg.: Reigoso; Conc.: Oliveira de 
Frades; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Reigoso. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 40,2 em. Alt.: 40,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 37,5 em. Alt.: 37,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 5 cm; r.2: 5 em; r.3:5 em; 
r.4: 5 cm; r.5: 4,8 cm; r.6: 4,8 cm; r.7: 4,8 cm. Alt. média das letras: 1.1 a 1.7: 3,6 cm. 


º1 Sublinhemos, aqui, a ordem por que são referidos os dois Santos nos dois calendários: em 961, no Calendá- 
rio de Córdova, refere-se primeiro S. Cucufate e só depois (e apenas no texto latino, não no árabe) o nome de Santiago 
e de S. Cristóvão: no Livro das Kalendas cita-se primeiro Santiago, depois S. Cristóvão e em terceiro e último lugar, 
S. Cucufate. O diferente relevo dado a S. Cucufate nos dois calendários. passando de primeiro para terceiro lugar, não 
pode deixar de espelhar a progressiva decadência do culto a este Santo, que teve tanto sucesso na época moçárabe e que 
foi progressivamente perdendo relevo à medida que se avançava na Baixa Idade Média. 
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Leitura: 

EGO : CERVEIRA [:] OLIM : COLImMBRIE : PRETOR : / ET UXOR : 
MEA : GOINA : I(9)H(a)NnIS : FECIMus : ALBERGA / RIA : ET : 
ECCleslAM : DE : REIGOSO : SACRARI : FECIMUS / ATIque] : 
CAUTARI: IN: ERA: M: CC: XXXIII: MEfn]SE/I(a)N(ua)RII : ET 
: PRO : ANIMABus : NostRIS : EAm : DEO : OBTULIM / TALI : 
COnDICIONE : UT : NEMO : DE : P()OGENIE : N(os)TRA : IBI/ 
POTESTATE : HABEAT : NISI : SOL[us] : DeuS : ET: OmnlS : IBI: 
BeNEFACTORES 


Publ.: GIRÃO 1932-34, p. 120; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 61. 


Inscrição comemorativa da Fundação da Albergaria de Reigoso, e da Sagração e 
atribuição de Carta de Couto à Igreja de Reigoso, gravada em lápide de calcário em- 
butida, hoje, na face interna da parede Norte da nave da Igreja Paroquial de Reigoso, 
junto das escadas de acesso ao púlpito. 


A insc. de Reigoso foi publicada pela primeira vez por Aristides de Amorim Gi- 
rão, que fornece ao longo do seu artigo diversos elementos para a caracterização do seu 
atribulado itinerário. A lápide encontrava-se primitivamente no arco cruzeiro, tendo 
sido transferida para o actual local durante as obras de restauro do templo, que devem 
ter ocorrido pouco antes de 1932-34. Por essa ocasião Amorim Girão levou a lápide 
para Coimbra, onde realizou a sua leitura e uma moldagem para a “Galeria Epigráfica” 
da Faculdade de Letras de Coimbra. Ao longo dos tempos a lápide fora diversas vezes 
“branqueada com cal”, o que destruiu paulatinamente os seus caracteres (que segundo 
Amorim Girão teriam sido originalmente dourados). Posteriormente, quando as letras 
começaram a ficar demasiado delidas, foram avivadas com tinta negra. Amorim Girão 
procurou remover esta derradeira intervenção, lavando a insc. quando a transportou até 
Coimbra. Todas estas situações acabaram por se reflectir no actual estado de conser- 
vação da lápide, onde os caracteres muito delidos dificultam o registo fotográfico. Uma 
situação que é agravada ainda mais pelo facto de a lápide ter sido embutida na parede 
em plano recuado, o que impossibilita a utilização de luz muito rasante, uma das for- 
mas de compensar a reduzida profundidade dos seus traços. 


A leitura de Amorim Girão ignora os sinais de separação de palavras (três pontos 
sobrepostos), mas é quase correcta. Apenas difere da nossa ao transcrever “Johannis” 
(em vez de IOHANNIS, na 1.2), “Januarii” (em vez de IANUARII, na 1.5) e “Omnes” 
(em vez de OMNIS, na 1.7) (GIRÃO 1932-34, p. 120). Sublinhemos ainda o pormenor 
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importante de Amorim Girão ter fornecido leitura de uma oitava regra, hoje não visí- 
vel, e que deve ter sido ocultada por argamassa: 
“DOMINICUS PRESBYTER SACRAVIT”. 

De acordo com o sistema de transcrição de Amorim Girão (onde os desdobra- 
mentos foram assinalados por caracteres em itálico), podemos deduzir que a palavra 
“Presbyter” estaria abreviada em “PR”, e que “Dominicus” e “Sacravit” estariam gra- 
vadas por extenso. 

Em 1948 Cordeiro de Sousa voltaria a publicar a insc. de Reigoso, a partir de um 
calco que se conservava no Museu Etnológico, em Lisboa, onde era dada como sendo de 
proveniência desconhecida. Cordeiro de Sousa sugeria a possibilidade de ser originária 
de Reigoso, mas mantinha dúvidas, expressas no ponto de interrogação que secunda a in- 
dicação do topónimo. Este aspecto revela-nos que Cordeiro de Sousa apenas deduzira a 
proveniência pelo conteúdo epigráfico, não tendo identificado verdadeiramente a locali- 
dade. O mesmo autor classificava a insc. de “Inédita”, ignorando o trabalho de Amorim 
Girão, e não regista a última regra de Girão, com a referência ao Presbítero. A sua leitura 
apresenta algumas deficiências: “Dr” em vez de DE (1.3); “Cantari” em vez de CAUTARI 
(1.4); “Tanrii” em vez de INRHI (1.5); e “Oms” em vez de OmnilsS (1.7), para além de omi- 
tir alguns sinais de separação (na 1.7) (SOUSA J.M.C. 1948(a), N.º 61). 


A insc. de Reigoso apresenta todas as características do atelier epigráfico coim- 
brão, o que não escapou ao olhar atento de Amorim Girão, quando este autor sugeria: 
“.. mandada insculpir, provavelmente, em Coimbra, veio para a Igreja de Reigoso ...” 
(GIRÃO 1932-34, p. 119). De entre os caracteres mais expressivos sublinhemos os OO 
com inflexão a meio da linha curva direita, os GG constituídos por três secções de 
curva, com inflexão à semelhança dos OO, os TT com curvatura na metade inferior da 
haste vertical, bem como os MM, com três tipos distintos. A insc. utiliza, ainda, alguns 
dos mais comuns sistemas utilizados pelos lapicidas para economizar espaço quando o 
texto epigráfico é demasiado extenso: letras inclusas (17 casos), letras geminadas (14 
casos) e letras de módulo menor sobrepostas (18 casos). 


O Alcaide Cerveira encontra-se referido desde 1166 através de diversos docu- 
mentos, que procuramos coligir com vista a traçar a sua biografia. Surge-nos já a 
desempenhar as funções de Alcaide ou Pretor de Coimbra quando testemunha diplo- 
mas régios de D. Afonso Henriques em Dezembro de 1166 (DMP, DR 1, n.º 290; 
BRANDÃO. 1632(a), p. 215) e em Março de 1167 (2) (DMP, DR I, n.º 292; BRAN- 
DÃOA. 1632(a), p. 216). É de novo referido como testemunha na Carta de Couto que 
D. Afonso Henriques outorga a favor de Oliveira de Frades em Novembro de 1169, 
quando o monarca se encontrava em Lafões a recuperar do acidente de Badajoz: “... 
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quando Rex venit de Badajoz, et jacebat infirmus in Balneis de Alafoes ...” (DMP, DR 
I, n.º 299; GIRÃO 1932-34, pp. 121-122). Confirma novos diplomas régios em 13 de 
Novembro de 1169 (DMP, DR I, n.º 300; LPreto, n.º 60) e em Março de 1170 (DMP, 
DR 1, n.º 304; PMH, Leges, p. 396). Em Dezembro de 1183 e em Março de 1187 é ci- 
tado entre as testemunhas de dois actos de venda de bens à Sé de Coimbra (respecti- 
vamente LPreto, n.º 586 e 585). É ainda a ele que se refere um pergaminho de D. San- 
cho I, datado de Julho de 1188, quando o monarca doa a João Mendes e Maria Sanches 
a “Vila Nova” que Cerveira tivera de préstamo (e por isso hoje conhecida como Vila 
Nova de Cerveira): “... illa nostra villa que vocatur Villa Nova quam Cerveira tenuit 
=” (DS, n.º 33). Cerveira seria de novo mencionado em diploma de D. Sancho 1 de 
Agosto de 1188: “.. illis casalibus que Cerveira tenuit de patre meo et de me in Ca- 
dima ...” (DS, n.º 35). Estes dois diplomas, através dos quais o monarca entrega benes- 
ses que foram de Cerveira a outros, estando este ainda vivo, parecem indicar que o Al- 
caide de Coimbra teria, por qualquer motivo, caído em desgraça junto do monarca. 

Particularmente importante para a nossa insc. é um documento do Livro Preto da 
Sé de Coimbra, datado de Julho de 1192, pelo qual o Alcaide Cerveira e sua mulher 
entregam à Sé de Coimbra uma casa com pombal, construída no Adro da Sé, e diver- 
sos bens em Arregaça, nos arrabaldes da cidade, recebendo em troca todos os bens que 
a Sé e o Cabido tinham 

“.. in Raigozoa et in termino Alafones sub monte Gravo discurrente rivulo 

Cambar quantum illic habetis ...” (LPreto, n.º 16372). 

É provável que tenha sido através desta permuta que Cerveira adquiriu parte das 
propriedades que três anos mais tarde haveria de entregar à Albergaria que fundou 
nessa aldeia em Reigoso. Amorim Girão teve oportunidade de identificar os topónimos 
referidos no diploma de 1192, sublinhando que foi dentro dos seus limites que Cerveira 
viria a instituir a albergaria (GIRÃO 1932-34, p. 124). No entanto, os bens desta al- 
bergaria não se confinavam apenas a Reigoso. O depoimento do pároco de Reigoso 
exarado nas Inquirições de 1258 referia igualmente a posse de bens em Sovereira: 

“.. Menendus Gunsalvi dictus Barrizo prelatus ecclesie Sancti Laurencii de 

Reygoso juratus et interrogatus dixit quod Reygoso et villa de Sovereyra fuit de 

Alcayde Cerveyra et testavit totum albergarie de Reygoso, et est cautum per 

patronos ...” (PMH, Ing., p. 915). 


92 António Gomes da Rocha Madahil regista, para além deste diploma de 1192 (MADAHIL 1933-35, doc. 130), 
um outro documento com conteúdo semelhante mas datado de Agosto de 1190 (MADAHIL 1933-35, doc. 76). No en- 
tanto, temos dúvidas sobre a autenticidade deste último documento, pelo menos no que respeita à data, uma vez que 
uma das testemunhas que figura nas subscrições, o Presbítero Pedro Joanes, tinha falecido uns meses antes (cf. Insc. 
N.º 187, de 22 de Maio de 1190). É provável que se trate de diploma mal datado, o que não seria de estranhar se aten- 
dermos que Rocha Madahil não utiliza o original mas sim uma cópia tardia. 
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Durante algum tempo suspeitámos que o Alcaide Cerveira fosse a mesma pessoa 
que Fernandus Cerveira que confirma documento de D. Sancho de 1191 (DS, n.º 52), 
o que poderia ser corroborado pelo facto de as Inguirições de 1258 registarem, no Jul- 
gado de Cerveira, a compra de uma herdade que fora de Fernando Cerveira (PMH, 
Ing., p. 353). José Mattoso defendeu, em 1985, a possibilidade de Cerveira ser identi- 
ficado com Fernando Cerveira (referido como vimos em DS, n.º 52) ou com João Nu- 
nes Cerveira (referido em LD 14Y 6; 22 B 4) (cf. MATTOSO 1985(a), vol. 1, pp. 140- 
-141). No entanto, Rui de Azevedo, baseando-se em documento de D. Afonso 
Henriques, identificou o Alcaide Cerveira com Pedro Fernandes. Efectivamente, este 
surge referido como casado com Goinha ou Godinha Anes em documento de 1158, 
através do qual os dois recebem em doação a villa de Varziela (DMP, DR I, n.º 268). 
Rui de Azevedo baseava-se, ainda, no facto de em documento inédito de St.” Cruz, de 
1177, ser mencionado um filho do Alcaide Cerveira com o patronímico Peres (cit. por 
MERÊA 1964, p. 53). Apesar de os elementos históricos disponíveis conferirem, apa- 
rentemente, mais credibilidade à hipótese de Rui de Azevedo, queda por explicar a ori- 
gem da alcunha que o Alcaide utilizou. 


Foi grande o prestígio que Cerveira e sua mulher alcançaram, o que transparece 
não só na designação de Vila Nova de Cerveira como, em Reigoso, na preservação da 
sua memória até época muito recente. Efectivamente Amorim Girão registava, no seu 
artigo de 1932-34, que algumas pessoas de Reigoso ainda se lembravam de o Pároco 
rezar a missa aos Domingos, em primeiro lugar, “por alma do Alcaide Cerveira e sua 
mulher Godinha João” (GIRÃO 1932-34, p. 121). 

Do edifício medieval da Albergaria de Reigoso não restam vestígios. No entanto, 
das construções modernas que lhe sucederam ainda eram visíveis nos inícios do século 
as ruínas de uma casa, conhecida por “Hospital”, que foi vendida em 1906 (GIRÃO 
1932-34, p. 120). Quando Amorim Girão visitou Reigoso, da sua Albergaria não res- 
tava mais do que um padrão moderno com a seguinte inscrição: 

“PEREGRINOS / VINDE AO HO / SPITAL DE R / EIGOSO Q EU / VOS 
DAREY / CAZA CAM / A AGUA FO / GO AZEYTE / E SAL” 
(cf. GIRÃO 1932-34, pp. 120-121). 


N.º 203 Est. LXIV, n.º 2 e 3 
1195, Outubro, 13 


Local: Igreja Paroquial de St.” Maria dos Olivais (Freg.: Stº Maria dos Olivais (Tomar); 
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Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja Paroquial de St.* Maria dos Olivais. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 49 cm. Alt.: 45 cm. Alt. média das regras: 
rclar7:5,5a 5,6 cm; r.8: 5 cm. Alt. média das letras: 1.1 4 1.7:3 a 3,5 cm; 1.8: 2,8 cm. 


Leitura: 
+ : OBIHT : FRATER : GUAL / DINUS : MAGISTER : MI/LITUM : 
TEMPLI : PORTU/GALie : Era: Mº: CCº: XXX” : IN: HIº : /IDUS 
: OCTOB(nIS : HIC : CAS / TRUM : TOMARIS : CUM : / MULTIS : 
ALIIS : POPULAVIT : / REQUIESCAT : In PACE : AMen : 


Publ.: BARBOSA LV. 1867(a), p. 126; SANTOS J.A. 1879, p. 125; CORDEIRO 1895, 
pp. 114-115; OSÓRIO M. 1896-97, p. 208; FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 245, nota 1; 
GUIMARÃES V. 1929, p. 18; GEPB 1935-60, s.v. “Tomar”, vol. XXXI, p. 924; GUI- 
MARÃES 1936, p. 45; TEIXEIRA G. 1940-41, p. 156, Insc. n.º 1; DGEMN 1942(a), 
fig. 51; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 25: PIMENTA A. 1950. p. 11; ROSA 1962, vol. I, 
p.50; COSTA A.J. 1972, Apêndice B, 1, nº 11; FONSECA L.A. 1991, pp. 188-189, nº 73. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 629; SEQUEIRA 1949, p. 116; ALMEIDA J.A.F. 1976, 
p. 554. 


Inscrição funerária de D. Gualdim Pais, gravada em lápide hoje embutida na pa- 
rede Sul da segunda capela lateral Sul da Igreja Paroquial de St.º Maria dos Olivais. 


A insc. de D. Gualdim Pais foi publicada pela primeira vez por Inácio de Vilhena 
Barbosa, em 1867, numa lição onde se assinalam vários erros e lapsos: logo no início, 
o esquecimento da cruz que abre o epitáfio; “Portugalis” em vez de PORTUGALie 
(1.3-4); a Era transcrita por extenso; “Idibus” em vez de IDUS (1.5); “Castra” em vez 
de CASTRUM (1.6-7): e, por último, não transcreve a palavra AMen que encerra o epi- 
táfio (BARBOSA I.V. 1867(a), p. 126). Uma versão absolutamente idêntica à de Vi- 
lhena Barbosa seria registada por José António dos Santos em 1879, quando abordou 
os monumentos das Ordens do Templo e de Cristo em Tomar (SANTOS J.A. 1879, p. 
125). A inscrição deve ter sido parcialmente ocultada pouco depois de 1867 ou, quando 
muito, pouco depois de 1879, já que Luciano Cordeiro, em 1895, relata os esforços de- 
senvolvidos por Manuel Henrique Pinto para lhe encontrar o epitáfio. A leitura de 
Luciano Cordeiro, feita a partir do calco de M. H. Pinto, não oferece motivos para 
grandes reparos, se exceptuarmos o facto de ignorar a cruz que abre o epitáfio e de 
não assinalar os sinais de separação de palavras. No comentário à epígrafe Luciano 
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Cordeiro confundia os AA abertos de herança visigótica, indicadores do género femi- 
nino, gravados sobre a Era e os numerais romanos, com o “til ou plica” dos XX aspados: 
“Que o tilou plica que ornamenta um dos XX da era, não sugira reparo. Tem 

o mesmo valor que os do e (era), do m (mil) ou dos cc (duzentos): isto é, nenhum 

tem. O Viterbo do Elucidário já advertiu esta espécie de mau hábito decorativo, 

inconsciente.” [Sic] (CORDEIRO 1895, p. 115). 

A leitura de Luciano Cordeiro seria transcrita, pouco depois, por Manuel Osório 
(OSÓRIO M. 1896-97, p. 208). Depois da proposta de Luciano Cordeiro seria a vez de 
Anselmo Braamcamp Freire voltar a publicar a lápide de D. Gualdim Pais, apresen- 
tando pela primeira vez uma versão absolutamente correcta, onde não se esqueceu da 
cruz de abertura do epitáfio nem dos sinais de separação de palavras, nem a indicação 
das mudanças de regra (FREIRE A.B. 1921, vol. II, p. 245, nota 1). Vieira Guimarães, 
escassos anos mais tarde, voltaria a reportar-se à lápide de St.? Maria dos Olivais em 
duas publicações distintas, mas apresentando em ambas apenas a tradução do seu con- 
teúdo (GUIMARÃES 1929 e 1936). A versão divulgada pela GEPB incorre em erro ao 
desdobrar PORTUGALie por “Portugalis” (GEPB 1935-60, vol. XXXI, p. 924), um 
erro que seria seguido pela DGEMN, no Boletim que consagra ao restauro da Igreja de 
St.? Maria dos Olivais (DGEMN 1942(a), legenda da Fig. 51), e por Francisco Augusto 
Garcês Teixeira (TEIXEIRA G. 1940-41, p. 156, N.º 1). A versão de Garcês Teixeira 
conta ainda com uma pequena imprecisão em “OCTOBRIS” (em vez de OCTOBrlIS). 
Em 1948, J. M. Cordeiro de Sousa publicaria versão totalmente correcta da insc. de 
Gualdim Pais, que apenas merece um reparo: o autor, que normalmente optou por não 
desdobrar qualquer abreviatura, quer ao longo das muitas inscrições que publicou ao 
longo da sua vida quer nesta mesma epígrafe, abriu uma excepção, optando por trans- 
crever “Portugalie” (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 25). Dois anos depois, Alfredo Pi- 
menta, em comentário a documento referente à Covilhã, transcrevia parte do epitáfio 
de D. Gualdim Pais, numa versão correcta embora ignore a cruz que abre a insc., to- 
dos os sinais de separação de palavras e suprima todo o texto depois de “OCTOBRIS” 
(PIMENTA A. 1950, p. 11). Mais recentemente, Amorim Rosa, na sua História de To- 
mar, deu à estampa outra versão da lápide de D. Gualdim Pais com algumas impreci- 
sões: na parte final da quarta regra esqueceu-se de transcrever os “III” relativos aos 
idos, leu “octobs” em vez de OCTOBrIS, “requescat” em vez de REQUIESCAT, e as- 
sinalou um sinal de separação de palavra entre IN e PACE que não existe no original 
(ROSA 1962, I, p. 50). Em 1972, na segunda edição, ampliada, dos seus Apontamen- 
tos de Epigrafia, o Pº Avelino de Jesus da Costa seria responsável por nova leitura do 
epitáfio do Mestre dos Templários, absolutamente correcta, sem qualquer desdobra- 
mento de abreviaturas, onde apenas será de corrigir a localização da insc. (por lapso 
indicada como estando no Convento de Cristo) (COSTA AJ. 1972, Apêndice B, 1, 
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n.º 11). Versão igualmente correcta foi divulgada por Luís Adão da Fonseca, no Catá- 
logo da Exposição Aux Confins du Moyen Age, organizada no quadro da Europália “91 
(FONSECA L.A. 1991, n.º 73). 


O epitáfio de D. Gualdim Pais é o exemplo mais tardio que encontramos para a 
actividade do possível atelier epigráfico dos Templários, onde voltamos a encontrar os 
TT com curva na haste vertical e outros caracteres típicos deste atelier. Outros epitá- 
fios de St.? Maria dos Olivais, mais tardios, deixam de apresentar as características que 
conferem um evidente ar de família às primeiras inscrições dos Templários. No en- 
tanto, são evidentes os sintomas tardios na epígrafe de D. Gualdim Pais, quando com- 
parada com as insc. templárias da década de 60 e 70 do séc. XII. Sublinhemos, ainda, 
a presença da roseta inserta em círculo no fim da quarta regra, de configuração abso- 
lutamente idêntica à que já encontrámos na insc. de Pombal de 1171 que se conserva 
hoje no Convento de Cristo (cf. N.º 136). O facto de o texto ser bastante mais exíguo 
levou a que o lapicida se socorresse de escassos artifícios epigráficos para economia de 
espaço: apenas quatro abreviaturas e um único caso de letras geminadas. 


A importância de D. Gualdim Pais enquanto Mestre dos Templários é reconhe- 
cida por todos mas a sua figura ainda aguarda a publicação de uma biografia à sua al- 
tura. Filho de D. Paio Ramires e de D. Gontrode Soares, D. Gualdim Pais era natural 
da zona de Braga, onde os Ramirões, de resto, tinham maior implantação (MATTOSO 
1982(a), p. 214). O registo do Livro do Deão, depois de referir o primeiro casamento 
de D. Paio Ramires com D. Urraca de Caldelas **, da Galiza, acrescenta: 

“E des que morreo esta molher a Dom Paio Ramires casou com irmã de dom 

Paio Correa, o Velho, e fege nela 

o mestre dom Gualdim Paes do Templo 
e dom Gomes Paes de Piscos. 
E este mestre dom Gualdim Paes fez Tomar e Pombal e Castelo de Almoirol 

e pobrou outros muitos lugares que ganhou à Ordem, e foi muito forte em armas, 

e leixou ao Templo o que agora ha em Abelamar” (LD, 15 D 4). 

O registo que o Conde D. Pedro consagra ao Mestre não se afasta muito do do Li- 
vro do Deão, referindo: 

“. Dom Goaldim Paaez, Meestre que foi do Tempre em Portugal, filho de 

Dom Paai Ramirez e de Dona Gontrode Soarez, irmãa de Dom Paai Soarez 

Correa, o Velho. Este Mestre Dom Gualdim Paaez do Tempre fez o castelo de 


93 O Conde D. Pedro dá à primeira mulher de D. Paio Ramires o nome de “Ouroana Martiinz de Caldelas de 
Galiza" (LL, 56 B 4). 
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Tomar e o de Poombal e o de Almourol e outros muitos logares, e foi mui boo 
cavaleiro d'armas e muito honrado homem, e leixou ao Tempre o que ora ha a 
Ordem de Christus em Abonemar..” (LL, 56 F 5). 

O facto de o irmão de Gualdim Pais ser declarado “de Priscos”, povoação junto a 
Braga, pode sugerir que fosse aqui o seu local de nascimento e, talvez, o de D. Gual- 
dim Pais. Efectivamente, não tem fundamento histórico a tradição, tão difundida, que 
pretende que D. Gualdim Pais nasceu em Marecos (no conc. de Amares). Por outro 
lado, não podemos deixar de sublinhar que o Conde D. Pedro, no seu Nobiliário, re- 
gista que “... o meestre dom Galdim Paaez do Tempre e seu irmão forom naturaes d'a 
par de Bragaa ...” (LL, 26 A 3). E, realmente, parte significativa dos bens patrimo- 
niais de D. Paio Ramires localizavam-se em Priscos. Acrescentemos, ainda, que as In- 
quirições de 1220 registavam, em Priscos, dois casais que eram da Ordem do Templo, 
para além de a Ordem dispor de outros direitos na freguesia, tudo resultante provavel- 
mente de doações de D. Gualdim Pais (PMH, Ing., p. 218). Para além de D. Gomes 
Pais de Priscos, D. Gualdim Pais teria tido mais uma ou duas irmãs: D. Estevainha Pais, 
que o Livro do Deão indica como irmã de Gualdim Pais mas que o Conde D. Pedro dá 
como sua sobrinha (cf. LD, 26 A 3 e LL, 56 C 4, respectivamente), e que foi casada 
com D. Martim Anes de Riba Vizela, a quem 

“. este meestre dom Galdim Paaez do Tempre fez muito bem e deu 
grand'algo a este dom Martim Anes de Riba d'Avizela quando casou com esta 

dona Stevainha Paaez sobredita ...” (cf. LL, 26 A 3); 

e D. Sancha Pais, ignorada no Livro do Deão mas referida por D. Pedro, que foi casada 
com D. Paio Gomes Gabere (cf. LL 56 C 4). 

A maioria dos elementos biográficos de D. Gualdim Pais encontram-se exarados 
nas extensas insc. de Pombal e de Almourol de 1171 (respectivamente N.º 136 e N.º 
137). Ambas confirmam que o Mestre dos Templários era natural da zona de Braga 
(“Magister Galdinus Nobili Siquidem Genere Bracara Oriundus”) e que esteve durante 
cinco anos na Palestina, combatendo as forças muçulmanas ao lado do Grão Mestre do 
Templo, enfrentando nomeadamente Egípcios e Sírios. Acrescentam as epígrafes que 
esteve presente na tomada de Ascalona (1153) e na defesa de Antioquia. De regresso a 
Portugal foi nomeado Mestre do Templo, cargo que ocupou entre 1157 e 1195, guin- 
dando a sua Ordem ao topo de prestígio e influência que esta alguma vez conseguiu 
granjear entre nós. 

Gualdim Pais começa a figurar nos diplomas régios de D. Afonso Henriques desde 
[1156-1157] ou Julho de 1157, sendo desde logo tratado como Magistro (cf. DMP, DR 


94 Abelamar ou Abonemar corresponde, hoje, a A-Ver-o-Mar (Póvoa de Varzim). 
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IL n.º 257 e 262) *%. Durante o seu mestrado os Templários receberam diversas doações 
régias, espelho do prestígio de que o Mestre gozava junto de D. Afonso Henriques (cf. 
DMEP, DR I, n.º 257, 262, 271, 288, 295 e 297). Confirmou ou testemunhou diversos 
diplomas régios (cf. DMP, DR 1, n.º 289, 304 (= PMH, Leges, p. 396), 320; DS n.º 9, 
43 e 87). 

Enguanto Mestre do Templo participou em numerosas empresas militares e 
construiu os castelos de Tomar (Insc. N.º 104), Pombal (Insc. N.º 136), Almourol (Insc. 
N.º 137 e 138) e Longroiva (Insc. N.º 148). É provável que também tenha estado en- 
volvido na construção do Castelo de Penas Róias (cf. Insc. N.º 142). As insc. de Pombal 
e Almourol referem, ainda, a sua intervenção na construção dos castelos de Zêzere, 
Cardiga (doados aos Templários em 1169 — cf. DMP, DR I, n.º 297), e nos de Idanha- 
-a-Velha e Monsanto (doados em 1165 — cf. DMP, DR I, n.º 288), de que não conhece- 
mos inscrições coevas do seu mestrado. Outorgou cartas de foral a diversas povoações 
detidas pelos Templários, nomeadamente Redinha (1159 — PMH, Leges, p. 386), To- 
mar (1162 — idem, pp. 388-389; 1174 — idem, pp. 399-401), Pombal (1174 — idem, pp. 
398-399; 1176 — idem, pp. 404-405) e Castelo de Zêzere (1174 — idem, pp. 402-403). 
Já próximo do fim da sua atribulada vida resistiu vitoriosamente ao cerco almóada que 
Abu Yagub al-Mansur levantou a Tomar em Julho de 1190 (cf. Insc. N.º 188). É co- 
nhecida a sua presença numa vigília no Mosteiro de S. Vicente de Fora, agradecendo 
alguma graça recebida de S. Vicente, altura em que testemunha milagre (cf. NASCI- 
MENTO e GOMES 1988, pp. 66-67; BRANDÃO A. 1637(a), p. 245). 

Faleceu, como o seu epitáfio indica, a 13 de Outubro de 1195, tendo sido enter- 
rado na Igreja de St.º Maria dos Olivais, o Panteão dos Mestres do Templo, em túmulo 
que foi destruído em 1770, tendo as suas cinzas sido recolhidas para a arca onde hoje 
se conservam (cf. GEPB 1935-60, s.v. “Pais (D. Gualdim)”, vol. XIX, p. 988). 


N.º 204 Est. LXV, n.º 1 
1197, Maio, 2 


Local: Igreja-Colegiada de Santiago de Coimbra (Freg.: S. Bartolomeu (Coimbra); 
Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 


*5 O primeiro documento seguro onde D. Gualdim Pais é referido como Mestre do Templo é de 1157 (DMP, DR 
1, 262). Julgamos que o Foral de Ferreira das Aves outorgado por D. Gualdim Pais, que nos PMH vem datado de Junho 
de 1156 (PMH, Leges, p. 385), deverá ser antes de Junho de 1159, por deficiente leitura da Era (confundindo-se "M € 
L XXXX VII” com "M CL XXXX II"). Assim, a concessão da carta de foral a Ferreira das Aves seria contemporânea 
da outorga do foral de Redinha, também por D. Gualdim Pais, que ocorreu em Junho de 1159 (PMH, Leges, p. 386). 
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Parad.: MC, Lisboa. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 35,5 cm. Alt.: 25,5 cm. Esp.: 3 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 4,5 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 5 cm. 


Leitura: 
VI: NOnAS : MAU : OBIT : FAMU/LUS : DEI: PETRUS : FRANCUS 
: / ANIMA : CUIUS : REQ(U)IESCAT : IN/ PACE : AMEN : Era : Mº 
CCN X [v'] 


Publ.: CASTRO A.M.S. 1867, p. 76, nota; CASTRO A.M.S. 1873(a), p. 240; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, pp. 23-24; SOUSA J.M.€. 1936, pp. 11-12, n.º III; SOUSA 
J.M.C. 1940, n.º 469; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 21; REAL M.L. 1974, p. 28. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 629. 


Inscrição funerária de Pedro Franco, procedente da Igreja de Santiago, de Coim- 
bra, que se conserva no Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, em Lisboa. 
Apareceu em 1861, juntamente com a insc. de Maria de Arco, de 1249 (Insc. N.º 339), 
quando se procedeu à demolição de parte da cabeceira do templo para alargamento da 
rua Ferreira Borges, e foram ambas recolhidas por João Correia Ayres de Campos. 


A primeira pessoa a publicar a insc. de Pedro Franco foi Augusto Mendes Simões 
de Castro quando, em 1867, divulgou a leitura que lhe fora transmitida por João Correia 
Ayres de Campos. A leitura de Ayres de Campos merece alguns reparos de pormenor: 
desdobramento de abreviaturas sem o assinalar (excepto em “Reqgiescat”); “Obit” em 
vez de OBIIT; e “CC” em vez de “Cº C” (CASTRO A.M.S. 1867, p. 76, nota). 

Seis anos mais tarde, em 1873, A. M. Simões de Castro volta a publicar a insc. de 
Petrus Francus, em versão correcta, com desdobramento de abreviaturas (CASTRO 
AM.S. 1873(a), p. 240). Pela primeira vez era assinalada a presença deste epitáfio no 
acervo do “Museu dos Architectos Civis”, para onde foi transportada por J. Possidónio 
da Silva. Em 1886 seria a vez de António Cardoso Borges de Figueiredo publicar a 
insc., transcrevendo a lição de Ayres de Campos que fora transmitida por Simões de 
Castro, e incorrendo, necessariamente, nos mesmo erros que aquele erudito conimbri- 
cense (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, pp. 23-24). Sublinhemos que, no que respeita à 
Era, todos estes autores leram M CC XXX V, A.D. 1197. 

Depois de Borges de Figueiredo seria a vez de José Maria Cordeiro de Sousa pu- 
blicar ou referir, por diversas vezes, o epitáfio de Santiago de Coimbra, sempre com 
lapso de cinco anos na data (SOUSA J.M.C. 1931, 1936, 1940, e 1948(a)). Cordeiro 
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de Sousa leu sempre “Era M CC XXX”, sem reparar que o “V” que todos os autores 
até então tinham lido se encontrava ausente por fractura do canto inferior direito da lá- 
pide. Registemos, ainda, o erro “OBIT” em 1936, corrigido para “OBIIT” em 1940 
mas recuperado em 1948 (SOUSA J.M.€. 1936, pp. 11-12, n.º II, SOUSA JM.€. 
1940, n.º 469; SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 21). Mais recentemente, Manuel Real pu- 
blicaria uma leitura correcta do epitáfio, com desdobramento das abreviaturas, classi- 
ficando-o de 1197 (REAL M.L. 1974, p. 28), embora mais à frente, por lapso, se refira 
a ele como sendo de 1192 (REAL M.L. 1974, p. 176). 


Do ponto de vista paleográfico a inscrição da Igreja de Santiago obedece aos cà- 
nones epigráficos coimbrãos, que nestes finais de centúria se manifestavam cada vez 
mais receptivos aos caracteres unciais, agora não apenas presentes nos MM mas alar- 
gados aos AA, FF, NN e UU. Alguns SS adoptam, ainda, a solução rectificada, sendo 
compostos por segmentos de recta. Sublinhemos, ainda, o primeiro exemplo na epi- 
grafia medieval portuguesa de um I caudato, em MAIJ, o que passou despercebido a 
todos os autores que a transcreveram. 


São conhecidos diversos francos em Coimbra ao longo dos tempos medievais, 
onde constituíram comunidade relativamente importante, localizada na zona baixa da 
cidade na área extra-muros **. Como já tivemos oportunidade de referir, a insc. de Pe- 
trus Francus surgiu em 1861 quando se procedeu à demolição de parte da cabeceira da 
Igreja de Santiago para alargamento da Rua Ferreira Borges. Sublinhemos que a Rua 
Ferreira Borges era, nos séculos XII e XIII, designada “rua de Francos” ”. 


Pedro Franco testemunha diploma de venda de bens a Santa Cruz de Coimbra em 
1174 (LSanto, 227), e deve ter tido um filho já que conhecemos uma referência a um 
“Petrus Petri filius de Petrus Franco” (LSanto 57, de Agosto de 1206). O facto de ter fa- 
lecido em 1197, como revela a nossa insc., impede que seja o mesmo Petrus Francus, 
casado com Ouroana Pais, que testemunha diplomas de 1213 (Cart. Almaziva, 9) e 1220 
(LSanto, 54) e que é referido em dois diplomas de 1228 (Cart. Almaziva, 19 e 21). 


%6 Cf, por exemplo, LPreto 375, 439, 444 e 557; LSanto 16, 54, 62, 70, 157 e 227, onde surgem referências ex- 
plícitas a Francos. Sobre a presença de Francos em outras localidades de Portugal veja-se, entre outros. BARROS H.G. 
1945-54, vol. V, pp. 75-81. 


Fc, por exemplo, LKal., vol. I, pp. 154 e 251; vol. II, pp. 36, 87, 109 e 110 (todas as referências recolhidas 
por LOUREIRO 1960-64, vol. I, p. 357 e ss.). José Pinto Loureiro apresenta referências documentais à "Rua de Fran- 
cos" entre 1191 (LKal., II, p. 36) e 1363 (LOUREIRO 1960-64, vol. I, p. 358). Segundo este autor, a partir de 1404 
passou a ser designada por "Calçada Nova" ou "Rua da Calçada" (idem, p. 359), mudada por deliberação camarária de 
1883 para "Rua Ferreira Borges” (idem, p. 362). 
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A Igreja-Colegiada de Santiago já se encontra documentada no nosso Corpus pela 
insc. de Félix Súrio, de 1191 (cf. N.º 191). António de Vasconcelos considerava ser de 
1183 0 documento mais antigo que referia este templo (LPreto 7, de 1183) (VASCON- 
CELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 104). No entanto, num documento de 1094 já se re- 
ferem entre os confirmantes, os “canonici Sci Iacobi qui presentes fuerunt” (LPreto 82), 
explicitando-se o nome de um: “Didacus Gelmiriz Ecclesie Sci lacobus Canonicus”. 
Recordemos que a tradição pretende que a fundação da Igreja de Santiago resultou de 
um voto de Fernando o Magno, portanto certamente ocorrida em 1064, logo após a re- 
conquista definitiva da cidade. O templo actual resulta de reforma românica. 


N.º 205 Est. LXV,n.º2e3 
1198 


Local: Torre Quinária do Castelo de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 661. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 90 cm. Alt.: 36 cm 2, 


Leitura: 

“+: Era: M: CC: XXX [: VI :] Regnante : Ap[ud :] Portugale : Rege 
: Sancio : Incliti : Regis : Alffonsi :]/ Et : Regine : Mahalde : Filio : Et 
: Ilustris : Comitis : Henrici : Ft : Nobilissime : Tara[sie :] / Regine : 
Nelpolte : Ipso : Iubente : Constructa : Est : Hec : Turris : Anno : 
Reg[ni] / [Iplsius : Et: Uxoris : Eius : Regine : Dulcie : Tercio : De[cimo 
:]/ A Capcione : Verlo : Clivitatis : Colimbrie : Per : Reg[em : Fer] / 
nandum : Ex : Sarracenis : Centesimo : Tricesifmo : Tercio :]/ Presidente 
: Tunc : In: Predicta : Civitate : Episcopo : Diio : Pet[ro]” 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 330; FERREIRA FL. 1724, pp. 76-79; RO- 
CHA M. 1730, p. 120; SOUSA A.C. 1735-48, tomo I, p. 50; ENCARNAÇÃO T. 1759- 
-63, vol. III, p. 107; GASCO 1805, p. 9: RIBEIRO J.P. 1810(a), pp. 27-40; RIBEIRO 
JP. 1811, p. 101; GUSMÃO AR. 1842(a), p. 319; BARATA 1861, pp. 28-29; CAM- 
POS J.C.A. 1862(a), p. 218; CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 17-18, n.º 7; FIGUEIREDO 


º8 Dimensões divulgadas por João Correia Ayres de Campos (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 17), coincidentes com 
os valores constantes da ficha do Museu Nacional Machado de Castro. Apesar dos esforços desenvolvidos não conse- 
guimos encontrar esta epígrafe entre o acervo do MNMC, de que faz parte. 
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A.C.B. 1886, p. 241; LARCHER 1935, pp. 75, 103 e 15; CARVALHO FA.M. 1942, 
pp. 67-68; SOUSA J.M.C€. 1948(a), n.º 62; LOUREIRO J.P. 1964(a), p. 124. 


Ref.: COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 4; RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; GONÇALVES 
A.A. 1911(a), p. 13, n.º 47; SOUSA J.M.C. 1931, p. 630; CORREIA V. 1941, p. 31, 
n.º 47; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 3. 


Inscrição comemorativa da construção da Torre Quinária ou de Hércules, do Cas- 
telo de Coimbra, por iniciativa de D. Sancho I. Encontrava-se embutida na respectiva 
Torre até que em 1773 se ordenou a demolição desta. Os trabalhos de derrube terão 
começado em 19 de Abril desse ano, mas a lápide apenas foi retirada em 15 de Março 
de 1774 (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 17). A partir de então esteve no pátio da Universi- 
dade de Coimbra, junto do pórtico da Biblioteca e da Capela da Universidade, onde 
João Pedro Ribeiro a viu e estudou, e de onde seria retirada em 23 de Dezembro de 
1867, para ser guardada na “casa térrea” do antigo Colégio de S. Pedro (CAMPOS 
J.C.A. 1877, p. 17; LARCHER 1935, p. 75). Deu entrada nas colecções de O Instituto 
de Coimbra em Maio de 1873, cujo acervo estaria mais tarde na origem do Museu Na- 
cional Machado de Castro, onde hoje se encontra. Apesar dos esforços desenvolvidos 
não foi possível localizar esta insc. nas arrecadações do Museu. Na impossibilidade de 
termos efectuado leitura nossa, adoptamos, aqui, a versão de João Correia Ayres de 
Campos (CAMPOS J.C.A. 1862 e 1877), com uma única alteração: colocamos entre 
parêntesis rectos as partes ausentes por fractura ou desgaste da lápide e que J. C. Ayres 
de Campos reconstituiu (assinalando-o em itálico). 


A insc. da Torre Quinária foi publicada pela primeira vez por Fr. Leão de S. To- 
más, em 1644, no primeiro volume da Benedictina Lusitana, a propósito da data da 
conquista de Coimbra por Fernando o Magno, declarando que a insc. se encontrava na 
“.. torre do Castelo a que vulgarmente chamão a Torre de Hercules...” (SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. I, p. 330). A sua lição, embora correcta na data da conquista definitiva de 
Coimbra (que atribui à Era de 1102, A.D. 1064), equivoca-se na da lápide, dando-a 
como sendo da Era de 1232 (A.D. 1194). Este erro seria, de resto, seguido por todos 
os autores até João Pedro Ribeiro. Para além do erro inicial, na Era, Fr. Leão de S. To- 
más apresenta muitas outras divergências em relação à leitura de J.C. Ayres de Cam- 
pos: substituiu muitas das terminações em -e por -a (por ex., “Nobilissima Regina Ta- 
rasia” em vez de “Nobilissime Regine Tarasie”); transcreveu “Portugalliam” (em vez 
de “Portugale”), “Mafalde” (em vez de “Mahalde”), “Henrrici” (em vez de “Henrici”), 
“Haec” (em vez de “Hec”), “Tercio” (em vez de “Tercio Decimo”), “Venerabilis” (em 
vez de “Vero”, “130” (em vez de “Centesimo trigesimo tercio”) e “eade” (em vez de 
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“Predicta”) (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 330). Alguns dos seus erros têm reflexos 
na interpretação cronológica da insc., como sejam o facto de assinalar o 3º ano do rei- 
nado de D. Sancho Ie D. Dulce (em vez do 13º), ou registar a reconquista de Coimbra 
130 anos antes (em vez de 133). Estes erros, seguidos por outros autores, retiravam 
coerência cronológica aos diferentes eventos históricos referidos na lápide: tendo em 
conta a Era de 1232 (A.D. 1194), à qual atribuía a inscrição, o início do reinado de 
D. Sancho I teria sido em 1191 (Era de 1229), e não em 1185. No entanto, como Fr. 
Leão de S. Tomás conhecia “hua memoria que há no Archivo Real do Mosteyro de Al- 
cobaça” que atribuía a reconquista de Coimbra por D. Sesnando e Fernando o Magno 
ao ano de 1064, pelo que adequava a leitura da insc. nessa passagem, assinalando 
“130” anos. 

Sensivelmente pela mesma altura, António Coelho Gasco realizava nova tentativa 
de leitura da insc., apenas parcial, que incluiu na sua Conquista, Antiguidade e Nobreza 
da Mui Insigne e Inclita Cidade de Coimbra, um manuscrito que permaneceu inédito 
até aos inícios do séc. XIX (GASCO 1805). Declarando que “... na Torre de Hercules 
está hum epitafio [Sic] latino mui gastado do tempo, por onde lhe faltão algumas pa- 
lavras e letras...”, e confessando que o lera com muito esforço, António Coelho Gasco 
considerava que a “.. cidade fora ganhada dos Sarracenos por El-Rei D. Fernando, 
governando-a então o Bispo D. Pedro ...” (GASCO 1805, p. 9). Este erro de interpre- 
tação compreende-se se tivermos em conta que Coelho Gasco apenas conseguiu ler a 
parte terminal do letreiro, não tendo compreendido que se tratavam de referências a 
distintos eventos históricos. Efectivamente, o autor seiscentista apenas leu: 

“.. Haec Turris... Per Regem Ferradum ... Ex Serracenis Era M ... Praesidente 
tunc in ea civitate Episcopo Domino Petro.” 

(GASCO 1805, p. 9). 


Já no século XVIII a insc. da Torre Quinária atraiu a atenção de diferentes auto- 
res, em grande parte pelo facto de ela permitir fixar a data do início do reinado de 
D. Sancho I. Duas destas novas tentativas de leitura seriam da responsabilidade de mem- 
bros da então recém-formada Academia Real da História Portuguesa, instituída por 
D. João V em 1720. O primeiro autor a abordar a insc. da Torre Quinária seria Francisco 
Leitão Ferreira, no seu Catálogo Chronológico-Crítico dos Bispos de Coimbra (17724). 
Garantiam diversos autores que a insc. da Torre Quinária datava da Era de 1232 (A.D. 
1194) e referia o “Anno Regni Ipsius, Et Uxoris Eius Regine Dulcie Tercio”, o que per- 
mitia colocar o início do reinado em 1191, deixando, como vimos, um vazio de 6 anos 
entre a morte de D. Afonso Henriques e o início do reinado de seu filho. Francisco Lei- 
tão Ferreira estranhando esta discrepância pediu, em 1723, que fosse feita uma cópia 
fiel do original, apresentando, no ano seguinte, a sua leitura à Academia. Nesta leitura, 


533 


Leitão Ferreira sublinha que depois da palavra TERCIO se seguia outra, de que eram 
legíveis as três primeiras letras: «DEC...» (FERREIRA FL. 1724, p. 77). Ou seja, em 
vez de “TERCIO” devia entender-se “TERCIO DECIMO”. Deste modo, o início do 
reinado de D. Sancho 1 deveria ser colocado no ano de 1181 (1194-13), ou seja, 3 anos 
antes da morte de D. Afonso Henriques. Para justificar a ascensão ao trono antes da 
morte de seu Pai, Leitão Ferreira citava uma Doação da vila [aliás castelo] de Mafra ao 
Mestre de Avis, datada da Era de 1221 (A.D. 1183), em que o herdeiro se intitulava já 
“Sancius Dei Gratia Portugalliae Rex” ”, justificando, assim, que em 1181, quando a 
insc. foi gravada, também já se poderia intitular Rei. A leitura de Francisco Leitão Fer- 
reira é relativamente fiel ao original (de que, de resto, apresenta fac-simile). Apenas se 
equivoca na Era, lendo MCCXXXII (em vez de MCCXXXVD e, quase no final, ao ler 
“CENTESIMO TRIGESIMO” (em vez de CENTESIMO TRIGESIMO TERCIO). 
Para além destes dois lapsos cronológicos, registam-se apenas pormenores de menor 
importância (substituição de alguns II por JJ ou a grafia “FERDINANDUM” em vez 
de “FERNANDUM?”) (FERREIRA FL. 1724, pp. 76-79). 

Alguns anos mais tarde, Fr. Manuel da Rocha apresentaria na mesma Academia 
nova leitura do mesmo letreiro (ROCHA M. 1730, p. 120). A sua lição, sem acrescen- 
tar qualquer novidade à de Francisco Leitão Ferreira, incorre nos mesmos dois erros 
cronológicos e noutros lapsos de menor importância (por exemplo, a substituição sis- 
temática de todas as terminações em -E pelo ditongo “AE”). 

Sintetizando, os membros da Academia Real da História Portuguesa mantiveram 
o erro inicial, transcrevendo sempre a Era de 1232, mas corrigiram a leitura de Fr. Leão 
de S. Tomás no que respeita ao 13.º ano do reinado de D. Sancho I (agora já lido cor- 
rectamente). Colocavam, assim, o início do reinado do segundo monarca português em 
1181, quatro anos antes da morte de D. Afonso Henriques. 

Em 1733 Bernardo de Brito Botelho, na sua História Breve de Coimbra, em nada 
contribuiu para esta polémica, apenas referindo a mítica insc. “QUINARIA TURRIS 
HERCULEA FUNDATA MANU” (cf. BOTELHO B.B. 1733, p. 8 da 1.º edição), e vo- 
tando a insc. medieval ao silêncio. 

D. António Caetano de Sousa, em 1735, voltaria a publicar a insc. da Torre Qui- 
nária ou de Hercules, incorrendo ainda no erro de Fr. Leão de S. Tomás, atribuindo a 
insc. à Era de 1232. Para além deste lapso, D. António Caetano de Sousa apresenta lei- 
tura bastante mais correcta, apenas se registando alguns erros, na sua maioria de 
pormenor: “Reginae” (em vez de “Regine”), “Jubente” (em vez de “Tubente”), “Haec” 
(em vez de “Hec”), “Ejus” (em vez de “Eius”), “Captione” (em vez de “Capcione”), 


99 Esta doação do castelo de Mafra, assinada em | de Maio de 1183, encontra-se no A.N.T.T., Ordem de Avis, 
n.º 64 (cf. CUNHA M.€. 1989, p. 82 e nota 13). 
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“Ferdinandum” (em vez de “Fernandum”) e — o mais grave de todos — “Tricesimo 
Tunc” (em vez de “Tricesimo Tercio Presidente Tunc”) (SOUSA A.€. 1735-48, tomo 
I, p. 50). No fundo, a sua lição não se afasta muito da de Francisco Leitão Ferreira. 

Alguns anos mais tarde, em 1762, era a vez de Fr. Tomás da Encarnação apre- 
sentar a sua versão da polémica insc. (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. HI, p. 107). 
Este autor seria o último a ler a insc. na sua primitiva localização, referindo-a como Je- 
treiro que “... inscriptus est lapis ad januam veteris Castelli Colimbriensis ...”. A sua 
versão incorre em erros já acostumados: na Era leu “MCCXXXIIP (em vez de 
MCCXXXVD; substituiu todas as terminações em -E por - AE; esqueceu-se da palavra 
“COLIMBRIE”; entendeu “FERDINANDUM” (em vez de “FERNANDUM?”): e, fi- 
nalmente, leu “TRIGESIMO TUNC” (em vez de “TRIGESIMO TERCIO : PRESI- 
DENTE TUNC ..”) (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 107). 


Já no séc. XIX, seria a vez de João Pedro Ribeiro apresentar, em 1810, um con- 
tributo decisivo para a leitura e interpretação da insc. da Torre Quinária ou de Hércu- 
les (RIBEIRO J.P. 1810(a), pp. 27-40). João Pedro Ribeiro teve oportunidade de a es- 
tudar no pátio da Universidade, registando a sua proveniência: 

“.. se achava na Torre Quinária (que huma vãa tradição suppunha obra de 
Hercules), no Castelo antigo de Coimbra, a qual se recolheo, quando a Torre foi 
demolida no anno de 1773, ao Muzeo da Universidade, e ultimamente se colocou 
com outras no Pateo, junto à Livraria da mesma Universidade ...” (RIBEIRO J.P. 
1810(a), p. 27). 

Depois de um balanço crítico sobre as posições sustentadas por Fr. Leão de S. To- 
más, Francisco Leitão Ferreira e Fr. Manuel da Rocha, João Pedro Ribeiro apresenta a 
sua interpretação das cronologias indicadas pela epígrafe de Coimbra: Era de M CC 
XXX [VI), estando ausentes as seis unidades por fractura ou desgaste (mas de que 
ainda seria visível a parte superior do “V” - RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 39), 13.º ano do 
reinado de D. Sancho I (cuja contagem inicia em 6 [Sic] de Dezembro de 1185, logo 
após a morte de D. Afonso Henriques), 133 anos depois da reconquista definitiva de 
Coimbra por Fernando o Magno. O autor sublinhava que 

“Os 133 annos desde Julho da Er. 1102 completão-se em Julho da Er. 1236, 
e por tanto sendo fabricada a Torre neste anno, antes ou depois daquelle mez, se 
podião contar ou como iniciados, ou como completados. Do mesmo modo os 13 
de Reinado em Dezembro da mesma Era.” (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 39, nota 1). 
A insc. deveria, portanto, ser anterior a 6 [Sic] de Dezembro, dia a partir do qual 

se entraria no 14.º ano do reinado de D. Sancho I (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 39). A lei- 
tura de João Pedro Ribeiro, sem reconstituição das partes então já ausentes, oferece, 
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ainda assim, dois motivos para reparos: “Civitaeis” (em vez de “Civitatis”) e o esque- 
cimento da palavra “Colimbrie” que se encontrava gravada na lápide (RIBEIRO J.P. 
1810(a), p. 28). Assinalemos, por outro lado, o lapso de João Pedro Ribeiro quanto ao 
dia em que se iniciou o reinado de D. Sancho I, que não começou a 6 de Dezembro de 
1185 mas sim a 9 desse mês 'º. As suas conclusões seriam de novo retomadas na Dis- 
sertação VI (RIBEIRO J.P. 1811, p. 101), e o letreiro referido uma derradeira vez na 
Dissertação XV (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124). 


Depois do estudo de João Pedro Ribeiro, que pela primeira vez, e de uma vez por 
todas, veio resolver os problemas cronológicos suscitados pela insc. de Coimbra, é de 
estranhar que António Rodrigues de Gusmão insistisse, em 1842, em citar a versão de 
Fr. Leão de S. Tomás (GUSMÃO AR. 1842(a), p. 319). O mesmo já não faria Antó- 
nio Francisco Barata, que preferiu adoptar a leitura de João Pedro Ribeiro (BARATA 
1861, pp. 28-29). No ano seguinte, em 1862, seria a vez de João Correia Ayres de Cam- 
pos se debruçar, pela primeira vez, sobre a epígrafe coimbrã referindo a opinião de 
João Pedro Ribeiro e procurando comprovar a veracidade das suas ilações a partir do 
confronto com o original: 

“No conceito do douto J. P. Ribeiro a falha da primeira linha depois da ERA 

M CC XXX deveria conter o número romano VI, e não o II, como imaginaram o 

benedictino Fr. Leão de S. Thomaz, e com elle os Académicos Leitão, Rocha e 

Caetano de Sousa. Examina-se a dicta falha, e lá se divisa com efeito o resto 

das duas hastes oblíquas do Ve o espaço para o 1, que ainda sobeja. No final 

da quarta linha, em continuação do DE, suppoz o mesmo Antiquário, e antes 
delle opinara Leitão, que faltavam as syllabas CIMO para completar o ordinal 

DECIMO. Attenta-se bem a pedra, e ahi se distingue muito visivel a 

extremidade superior do € quadrado, e o intervallo suficiente para as letras 

restantes. Considerando, finalmente, a grande falha na sexta linha depois do 

TRICESI, nella achamos espaço bastante para outra palavra, que tanto poderia 

ser o TEÉRCIO, que aventou o citado Antiguário, como o QUARTO, que mais 

ecxactamente parece combinar com a data da conquista da cidade, constante 

d'outros documentos.” (CAMPOS J.C.A. 1862, p. 218). 


100 No Chronicon Conimbricense, registado no Livro das Eras de Santa Cruz de Coimbra, declara-se: 
“Quinto idus December. Ingressus est Rex Santius Colimbriam in die sancte Leocadie, ceptique regnare 
in loco patris sui. In Era MS CC% XX“ HI” (cf. ACMA, p. 7). 
João Pedro Ribeiro, por lapso, indicou sempre 6 de Dezembro de 1185 como o início do reinado de D. Sancho 
E (cf., por exemplo, RIBEIRO J.P. 1810(a), pp. 37, 38 e 39), quando na realidade esse dia corresponde à morte de 
D. Afonso Henriques e não ao início do reinado de seu filho. Se algumas dúvidas restassem depois da leitura do registo 
analístico de St." Cruz, sublinhemos que o dia de Santa Leocádia se comemora a 9 de Dezembro. 


536 


Na parte terminal, João Correia Ayres de Campos afastava-se, portanto, de João 
Pedro Ribeiro, considerando a possibilidade de se ter assinalado o 134.º ano depois da 
reconquista definitiva de Coimbra. Sublinhemos que J. C. Ayres de Campos foi o pri- 
meiro autor a colocar a possibilidade de a insc. ter tido gravada a palavra “Quarto” em 
vez de “Tercio”, como reconstituiu João Pedro Ribeiro e, na sua esteira, vários outros 
autores. O problema dificilmente será resolvido sem uma análise cuidada do original, 
mas convém sublinhar que a sua solução parece ser, realmente, mais coerente: se é crí- 
vel que para a contagem dos anos de reinado de D. Sancho I se tivesse em conta o dia 
exacto em que este se iniciara, já para a reconquista de Coimbra, ocorrida no longín- 
quo ano de 1064, parece pouco provável que a contagem dos anos tivesse em conta o 
dia exacto em que o evento tivera lugar. Por outro lado, João Pedro Ribeiro frisava que 
os 133 anos se podiam contar como iniciados ou como completados em 1198, conso- 
ante se estivesse antes ou depois de Julho. Há portanto, bons argumentos para se supor 
como igualmente plausível a solução “Decimo Trigesimo Quarto” (se se contarem 
anos completos, sem atender ao dia exacto em que o evento ocorreu, ou se a insc. for 
posterior a Julho de 1198). Os únicos autores a perfilhar a posição de Ayres de Cam- 
pos seriam Jorge Larcher, F. A. Martins de Carvalho e José Pinto Loureiro (LARCHER 
1935, p. 75; CARVALHO F.A.M. 1942, pp. 67-68; LOUREIRO J.P. 1964, p. 124). No 
entanto, o próprio J. C. Ayres de Campos, quando publicou em 1877 o Catálogo dos 
Objectos do Museu do Instituto, adoptaria a posição de João Pedro Ribeiro, preferindo 
“Tercio”, declarando ter a fundação da Torre Quinária ocorrido alguns meses antes de 
Julho da Era de 1236 (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 17-18). 

Em 1886 era a vez de António Cardoso Borges de Figueiredo dar a sua leitura da 
epígrafe, fornecendo texto idêntico à versão reconstituída de J. C. Ayres de Campos 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 241). 

Já no nosso século, em 1935, Jorge Larcher perfilharia a tradução de J. C. Ayres 
de Campos com referência ao 134.º ano depois da conquista (LARCHER 1935, p. 75). 
Larcher transcreve, ainda, duas leituras retiradas de manuscritos inéditos da BNL, do 
séc. XVIII, ambas incorrendo no clássico erro da Era (assinalando a Era de 1232) 
(LARCHER 1935, pp. 103 e 105). Pouco antes, o General Francisco Augusto Martins 
de Carvalho divulgara uma tradução da epígrafe, que seria de novo editada em 1942 
(CARVALHO FA.M. 1942, pp. 67-68). Em 1948, José Maria Cordeiro de Sousa in- 
cluiu a insc. da Torre Quinária entre as suas “Inscrições do Séc. VII a XII existentes 
em Portugal”, não reconstituindo nenhuma das partes ausentes por fractura ou des- 
gaste, nem desdobrando qualquer abreviatura, mas assinalando-a como sendo do ano 
de 1198 (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 62). E, por último, registemos a versão de José Pinto 
Loureiro, saída em 1964, onde voltamos a encontrar a datação da Era de 1232, a refe- 
rência ao 13.º ano do reinado de D. Sancho I e ao 134.º ano da reconquista de Coimbra 
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(LOUREIRO J.P. 1964, p. 124). Curiosamente, o autor reporta-se, em nota, às diver- 
gências suscitadas pela interpretação dos elementos cronológicos, sublinhando que al- 
guns autores preferiam a Era de 1234 à de 1232 (Sic) e dando a conhecer a posição de 
João Pedro Ribeiro (LOUREIRO J.P. 1964, p. 125, nota 221). 


A inscrição do Torre Quinária despertou particular interesse entre os Historiado- 
res do séc. XVIII e XIX pela riqueza dos elementos cronológicos de que se serve para 
confirmar o ano de 1198 em que se iniciou a construção da mais proeminente torre do 
sistema defensivo da cidade de Coimbra. Uma parte do interesse suscitado pela insc. 
ficou a dever-se ao facto de os autores mais antigos a atribuírem à Era de 1232, pelo 
que se levantavam dúvidas quanto à data de início do reinado de D. Sancho 1: se fosse 
referido o 3.º ano do seu reinado, como pretendia Fr. Leão de S. Tomás, o monarca te- 
ria assumido a coroa em 1191, seis anos depois da morte de D. Afonso Henriques; mas, 
por outro lado, se fosse referido o 13.º ano, como desde Fr. Manuel da Rocha (1730) 
ficou aceite, o início do seu reinado teria ocorrido em 1181, quando D. Afonso Henri- 
ques ainda se encontrava vivo. No entanto, desde que João Pedro Ribeiro lhe dedicou 
a sua atenção na Dissertação I, a parte principal dos problemas cronológicos suscita- 
dos pela insc. encontram-se resolvidos. Os elementos cronológicos referidos são per- 
feitamente coerentes: a Era referida na epígrafe seria a de 1236 (A.D. 1198), corres- 
pondente ao 13.º ano do reinado de D. Sancho 1 (iniciado a 9 de Dezembro de 1185, 
depois da morte de D. Afonso Henriques), 133 (ou 134) anos depois da conquista de 
Coimbra (ocorrida a 9 de Julho de 1064 — cf. VEIGA A.B.C. 1938), quando era Bispo 
de Coimbra D. Pedro Soares (que ocupou a cadeira episcopal entre 1192 e 1233). 
Acrescentemos, apenas, que a insc. deve ser anterior a 1 de Setembro de 1198, uma vez 
que a Rainha D. Dulce, que ainda é referida na inscrição como estando viva, faleceu 
nessa data (cf. BRANDÃO A. 1632(b), p. 32 v.). 


A riqueza cronológica da insc. da Torre Quinária revela-nos, indirectamente, o 
perfil do autor do seu texto. Pensamos que ele só poderia ser pessoa com acesso a fon- 
tes analísticas ou a qualquer outro registo memorialista. Seria, por outro lado, pessoa 
que cultivaria essa mesma dimensão memorialista e histórica tão cara em certos meios, 
restritos e eruditos, da sociedade de então. No panorama cultural português dos finais 
do século XII poucas hipóteses haverá de que não se trate de um membro do Clero, e 
muito provavelmente do Clero Regular. No caso de Coimbra não será difícil ocorrer ao 
pensamento o Mosteiro de St.” Cruz, uma das instituições monásticas que, desde 
muito cedo, cultivou essa tradição analística como poucas instituições portuguesas 
souberam cultivar. Pensamos, efectivamente, que há boas possibilidades de o texto da 
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insc. da Torre Quinária — tal como o da epígrafe da Torre de Belcouce, de 1211 (N.º 265) 
— ter sido redigido por um monge do Mosteiro de St. Cruz. Efectivamente, estamos 
convictos de que St.” Cruz seria, nos finais dessa centúria, a única instituição coimbrã 
capaz de redigir um texto com o perfil do que se concebeu para a Torre Quinária. De 
resto, já António Cruz teve oportunidade de chamar a atenção para esta característica 
ou tradição do scriptorium de Santa Cruz de Coimbra — pelo menos desde Mestre Pe- 
dro Alfarde — de referir acontecimentos sincrónicos com a data ou de deduzir esta a 
partir da indicação da sua distância em relação a outros eventos marcantes (CRUZ A. 
1984, p. 22; veja-se, tb., CRUZA. 1964, p. 73 ep. 264 e ss.). 


N.º 206 
1198, Março, 1 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Landim (Freg.: Landim; Conc.: Vila Nova 
de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece natureza do suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Vir Bonus Et Rectus Iacet Hic Sub Marmore Tectus / 
Obiit Kal. Martii Petrus Garcie Prior E. MCCXXXVTI” 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 15; SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 
302; COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 292; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 184; 
LEAL 1873-90, s.v. “Nandim”, vol. VI, p. 13; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 94; 
SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 26; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. IL, p. 42; MARTINS M. 
1958, p. 10; MARTINS M. 1969, vol. II, p. 97; BARROCA 1987, p. 421, n.º 24 e p. 
478, n.º 21; CORREIA FC. 1989(a), pp. 105-108. 


Ref.: SOUSA J.M.C€. 1931, p. 630. 


Inscrição funerária, versificada, de D. Pedro Garcia, Prior do Mosteiro de Santa 
Maria de Landim. Desconhece-se o seu paradeiro pelo que, na impossibilidade de efec- 
tuarmos leitura directa, adoptamos a versão de Borges de Figueiredo (FIGUEIREDO 
A.C.B. 1890(a), p. 94). 
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O primeiro autor a reportar-se a esta insc. foi George Cardoso, que em 1657 re- 
gistou: 

“Em hum lanço do Claustro apparece a sepultura do nosso D. Pedro Gar- 
cia, Prior que foi della an. 1198, com o seguinte epitaphio. 

VIR BONUS, & RECTUS, JACET HIC SUB MARMORE TECTUS. 

OBIIT KAL. MART. PETRUS GARCIA, PRIOR DE LANDIM, E. 1236” 

(CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 15). 

A sua leitura apresenta algumas variantes em relação a Borges de Figueiredo: “&” 
(em vez de “Et”), “Jacet” (em vez de “Iacet”), “Mart” (em vez de “Martii”), “Garcia” 
(em vez de “Garcie”) e acrescenta “de Landim”. Segundo George Cardoso, a morte de 
D. Pedro Garcia estaria registada num dos Obituários de St. Cruz de Coimbra. 

Poucos anos mais tarde, em 1668, Fr. Nicolau de St? Maria voltaria a publicar o 
epitáfio de D. Pedro Garcia, declarando-o presente na sua sepultura, uma campa rasa 
que era visível no claustro. Na sua lição voltamos a encontrar alguns dos erros de 
George Cardoso (“&”, “Jacet”, “Garcia”), e aparecem outros entre os quais o mais 
significativo será “Lapide” (em vez “Marmore”) (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, 
p. 302). O Cronista dos Regrantes acrescentava que D. Pedro Garcia fora o segundo 
Prior do Mosteiro de Landim, tendo sucedido a D. Pedro Rodrigues, que falecera em 
1178 (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 302). 

Sensivelmente na mesma época em que George Cardoso e Fr. Nicolau de St.* Ma- 
ria escreviam as suas obras, um outro autor, o crúzio Fr. Timóteo dos Mártires, escre- 
via a Crónica de St.“ Cruz, uma obra em que trabalhou entre 1650 e 1684. Depois de 
tratar do Mosteiro coimbrão, o cronista aborda as instituições monásticas que foram 
anexadas a ele, e, entre elas, o Mosteiro de Landim. Aqui regista a eleição de D. Pedro 
Garcia para Prior do Mosteiro, em 1178, algo contrafeito, por pressão de seu Tio o Ar- 
cebispo de Braga D. Godinho, e a forma exemplar como governou a casa, a ponto de 
ter falecido com fama de Santo. Diz Fr. Timóteo dos Mártires que 

“Na campa raza da sua sepultura, os cónegos lhe mandarão abrir este epitáfio: 

Vir Bonus et Rectus, lacet Hic suub Lapide Tectus. Kalen. Martij Obiit D. 
Petrus Garcia Prior: Era = M. CC: XXXVI” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 42). 

O cronista crúzio refere, ainda, a abertura do seu túmulo em 1548, por ordem de 
D. António da Silva, Abade Comendatário, tendo sido encontrado o seu corpo incor- 
rupto e libertando um cheiro suave, para a época sinais evidentes de Santidade. 

Nos inícios do séc. XVIII seria a vez de António Carvalho da Costa se voltar a re- 
ferir à insc. de D. Pedro Garcia, localizando-a em St.* Maria de Landim e fornecendo 
diversas informações sobre a fama de santidade alcançada pelo Prior, o que levava a 
que ocorressem diversos doentes à sua sepultura, lançando-se sobre ela à procura de 


540 


milagres (COSTA A.C. 1706-12, t. 1, p. 292). António Carvalho da Costa volta a fazer 
eco ao facto de, em 1548, o seu sepulcro ter sido aberto e, por entre odores perfuma- 
dos e suaves, ter aparecido o seu corpo incorrupto. Carvalho da Costa, no entanto, ape- 
nas fornece a tradução do epitáfio, o que é lamentável se atendermos a que ele deve ter 
sido um dos últimos autores a ter tido oportunidade de ver a insc. de D. Pedro Garcia. 
As reformas modernas do templo, efectuadas ao longo do séc. XVIII, apagaram os ves- 
tígios do seu epitáfio. 

Os dados do P.º Carvalho da Costa são confirmados pela notícia de Fr. Tomás da 
Encarnação, em 1762: 

“In veteris Claustri angulo sepulcrum visitur: est omnium traditio Domnum 
Michaelem Sylvium Priorem Monasterii Commendatarium, Visiensem Episco- 
pum, tandemque Sanctae Romanae Ecclesiae Cardinalem, illud aperire jussisse 
& viri Dei ibidem conditi ossa in alium locum transferre, quod id temporis nimius 
odor, & flagrantia exierit: sepulcri lapis inscriptum habet epitaphium ...” (EN- 
CARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 184). 

Na sua lição do epitáfio salientemos “Jacet” (em vez de “IACET”), “Lapide” (em 
vez de “MARMORE”), “Garciae” (em vez de “GARCIE”) e a transcrição dos nume- 
rais em algarismos árabes. 


Pinho Leal, em 1875, voltaria a publicar o epitáfio, copiando a versão de Fr. Ni- 
colau de Santa Maria, mas equivocando-se na Era (que transcreve “MCCXXXV” em- 
bora atribua a insc. ao ano de 1198) (LEAL 1873-90, s.v. “Nandim”, vol. VI, p. 13). 
Alguns anos mais tarde era António Cardoso Borges de Figueiredo quem publicaria 
nova leitura da insc., a partir da lição de George Cardoso, corrigindo-a e expurgando- 
-a das interferências modernas mais evidentes (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 94). 
A sua versão seria adoptada por Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 26), 
por Mário Martins (MARTINS M. 1958, p. 10; MARTINS M. 1969, vol. II, p. 97) e por 
nós (BARROCA 1987, pp. 421 e 478). Mais recentemente, Francisco Carvalho Correia 
optou pela leitura de Fr. Nicolau de St.* Maria (CORREIA F.C. 1989(a), p. 107). 


O epitáfio de D. Pedro Garcia distingue-se por apresentar a sua primeira regra 
versificada, com rima interna: 
“Vir Bonus Et Rectus — Iacet Hic Sub Marmore Tectus”. 


O Mosteiro de Santa Maria de Landim tem a sua primeira referência documental 
no Censual do Bispo D. Pedro (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 42; MARQUES J. 1988, 
p. 618). Entre os vários testemunhos românicos que sobreviveram à voragem dos tem- 
pos não se encontra o epitáfio de D. Pedro Garcia. 
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Fr. Nicolau de St." Maria declarava que D. Pedro Garcia, segundo Prior do Mos- 
teiro de Landim, sucedera a D. Pedro Rodrigues, quando este falecera em 1178 
(SANTA MARIA 1668, Parte 1.º, p. 302). No entanto, no testamento de D. Soeiro 
Mendes Facha, o “Mãos de Águia”, datado de Abril de 1176, cujo original se perdeu 
mas que Fr. Leão de S. Tomás transcreve parcialmente, é referida a presença de D. Paio 
Garcia à frente dos destinos de Landim: “... et in praesentia Domini Pellagy Garcia 
Prior de Nandim ...” (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, p. 30). Sabemos que D. Paio Gar- 
cia, o “Prior Santo” de S. Simão da Junqueira, falecido em 20 de Agosto de 1192 (cf. 
Insc. N.º 196), era irmão de D. Pedro Garcia. É possível, portanto, que entre o primeiro 
Prior de Landim — D. Pedro Rodrigues — e o priorado de D. Pedro Garcia se deva in- 
cluir a passagem de D. Paio Garcia pelo cargo de Prior de Landim. 


N.º 207 
1199, Outubro, 9 


Local: Igreja de S. Pedro de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“VII Idus Octobris (?) Obiit / Johanes (?) Eitaz Confr(ater) Sancte / Crucis. 
Anima Eius Requiescat / In Pace. Amen. Era M: CC: XXX: VI” 


Publ.: CRISTINO 1983, p. 185. 


Inscrição funerária gravada na “parede exterior” da Igreja de S. Pedro, no Castelo 
de Leiria, de que se conhece apenas a leitura transmitida em 17721, pelo Provedor da 
Comarca de Leiria, quando respondeu ao Inquérito da Academia Real da História. Foi 
Luciano Coelho Cristino quem deu a conhecer a passagem das Notícias Remetidas à 
Academia Real Debaixo da Real Protecção do Muito Alto e Poderozo Rei N. Snr. D. 
João 5º (B.G.U.C., Ms. 503) referente aos epitáfios da Igreja de S. Pedro de Leiria 
(CRISTINO 1983, p. 185). Hoje não sobrevivem testemunhos dos três letreiros regis- 
tados no manuscrito (cf. N.º 162 e 168). Adoptamos, agui, a leitura de L. C. Cristino 
do manuscrito de 1721. 


Eitaz é antropónimo já referido em 1013 (2) (cf. CORTESÃO AA. 1912, p. 111), 
conhecendo-se alguns nobres com esse patronímico: Gomes Eitaz ou Echigues (PMH, 
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DC 376), Diogo Eitaz (1083-1103) (cf. MATTOSO 1981, p. 200), Toda Eitaz (DMP, 
DP II, 128). Por fim, sublinhemos a presença de um Johannes Echegaz ou Eitaz a tes- 
temunhar documento de Santa Cruz de Coimbra (LSanto, n.º 65, de Maio de 1149). 

A presença de um “confrater Sancte Crucis” em S. Pedro de Leiria não pode dei- 
xar de ser articulada com a jurisdição do mosteiro de St.” Cruz sobre as paróquias de 
Leiria, nomeadamente S. Pedro (cf. GOMES S.A. 1992: MATTOSO 1987, p. 99). Se- 
gundo Saúl A. Gomes a freguesia de S. Pedro de Leiria já se encontra referida em do- 
cumentos cerca de 1150 (GOMES S.A. 1992, p. 210). 


N.º 208 Est. LXV, n.º 4 
1199, Maio 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Riba Vizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Pombeiro. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 93,5 cm. Alt.: 38,5 cm. Alt. média das letras: 
[158,5 em; 12: 9-emi 3:75; 


Leitura: 
E(ra) M CC XXXVII [...]/ MAI HIC REQUIESCETt [...] / GUNDISAL- 
Vus Q(u)I FUNDAV it] [...] 


Publ.: BARROS J. 1919, p. 76; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 63; FREITAS E. 
1985, pp. 184-185; BARROCA 1987, p. 478, n.º 20. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; SOUSA J.M.C. 1931, p. 630; MATTOS 1947, pp. 
93-94; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 82. 


Inscrição funerária de D. Gonçalo, gravada em silhar hoje embutido na face in- 
terna da parede do Transepto da Igreja do Mosteiro de Pombeiro, do lado da Epístola, 
junto da porta de acesso ao Claustro. 


A insc. de D. Gonçalo foi referida pela primeira vez por João Pedro Ribeiro, nas 
suas Dissertações (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124), numa curta passagem que, apesar de 
não apresentar leitura do seu conteúdo, merece dois reparos. O primeiro relativo à data: 
João Pedro Ribeiro classifica a insc. da Era de 1235 (A.D. 1197), revelando que na 
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altura em que analisou o silhar já este apresentava a parte terminal da Era mutilada por 
entalhe rectangular, tal como ainda hoje se pode ver. No entanto, este entalhe não foi 
suficiente para destruir por completo a presença de dois II, pelo que a sua Era deve ser 
“M CC XXX VIP (A.D. 1199). O segundo comentário é relativo à classificação que o 
ilustre Diplomatista deu ao epitáfio: “Sepulchral de D. Gonçalo de Sousa”. Ora a insc. 
apenas nos revela que se trata de um “Gonçalo”, não indicando em ponto algum tratar- 
-se de um Sousão. De resto, já Armando de Mattos sublinhou a impossibilidade de se 
tratar do epitáfio de D. Gonçalo de Sousa — quer do avô, quer de seu neto homónimo 
— argumentando que estes estavam enterrados em Alcobaça (MATTOS 1947, pp. 93- 
-94). Para resolver a questão, A. Mattos sugeria a possibilidade de não se tratar de um 
epitáfio mas antes de uma memória funerária. No entanto, sublinhemos desde já que o 
formulário da insc. revela uma estrutura típica de epitáfio e não de memória. A ex- 
pressão “Hic Requiescit” é, nesta perspectiva, decisiva. Para mais, havia outrora no 
Mosteiro de Pombeiro uma Memória dedicada a D. Gonçalo de Sousa — e talvez tenha 
sido a referência a ela que induziu João Pedro Ribeiro em erro — que possuía um texto 
totalmente distinto do da nossa insc., e esse sim perfeitamente adaptada a uma Memó- 
ria. Efectivamente, Fr. Leão de S. Tomás, na Benedictina Lusitana, refere-se a 
“Hum letreiro, que estava em hua torre antiga, que ainda muytos vivos vimos, 

em pee, & segundo dizião nossos mayuores, servia de agazalho aos Comendatários. 

Na padieira de hua janella della estava hum letreiro, que, segundo as testemunhas 

de vista, que o virão, & tresladarão, (...) dizia assim. 

HOC EST MEMORIALE DOMINI GONÇALI DE SOUZA.” 

(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 51). 

O relato de Fr. Leão de S. Tomás e o próprio texto epigráfico revelam-nos que não 
se pode tratar da inscrição que aqui nos ocupa. 


Depois da referência de João Pedro Ribeiro, a insc. foi lida por Fr. Bento de Santa 
Gertrudes Magna, num pequeno manuscrito intitulado Cópia de Lápides do Extincto 
Mosteiro Benedictino de Pombeiro que hoje faz parte do acervo da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto (BPMP, Ms. 1885), e mais tarde transcrito na sua quase totalidade 
em nota à Geografia d'Entre Douro e Minho e Trás os Montes, do Dr. João de Barros 
(BARROS J. 1919, pp. 73-76). Fr. Bento de Santa Gertrudes apresenta leitura quase 
correcta da nossa insc. (que constitui o seu exemplar n.º 3), apenas mantendo o erro da 
data em que já incorrera João Pedro Ribeiro. O manuscrito de Fr. Bento, que não é da- 
tado, foi redigido entre 1834 e 1865. 


Se exceptuarmos a versão de Fr. Bento de St.” Gertrudes Magna (que se conser- 
vou manuscrita e inédita até 1919), a insc. de Pombeiro permaneceria inédita até ao 
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ano de 1978 quando Carlos Alberto Ferreira de Almeida divulgou a sua leitura (AL- 
MEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 63). No croquis que então apresenta, este autor não as- 
sinala os dois II que encerram a Era, nem o I erguido em expoente entre o Qe o E de 
“REQIESCE”, nem o traço horizontal sobre o U de “FUnDAVit”, sinal universal de 
abreviatura revelador da supressão do N. Nós próprios, em 1987, incorremos nesses 
mesmos lapsos (BARROCA 1987, p. 478, n.º 20, corrigido na versão entregue para pu- 
blicação, no prelo desde 1990). Alguns anos mais tarde, em 1985, a insc. de Pombeiro 
seria de novo publicada, desta vez por Eduardo de Freitas que apresentou uma lição 
com diversos erros: mantém a Era de “M CC XXX V” e “REQESCE”, e equivoca-se 
em FUnDAVit, que lê “FULSAV” (FREITAS E. 1985, pp. 184-185). No curto comen- 
tário que lhe dedica, Eduardo de Freitas segue a sugestão de João Pedro Ribeiro, en- 
tendendo que se trata da insc. funerária de D. Gonçalo de Sousa e referindo o manus- 
crito de “Fr. Bento”. Trata-se, sem dúvida, de Fr. Bento de Santa Gertrudes Magna, 
cujo manuscrito já referimos. 


A data da epígrafe de Pombeiro revela-se fundamental para a identificação de D. 
Gonçalo, afastando definitivamente a possibilidade de se tratar de D. Gonçalo Mendes 
de Sousa I ou de seu neto homónimo. Efectivamente, D. Gonçalo Mendes de Sousa I 
encontra-se documentado entre c.1129 e c.1167 (VENTURA 1992, 1, p. 315 e ss.; 
MATTOSO 1981, p. 195), tendo ocupado o cargo de Mordomo-Mor de D. Afonso 
Henriques entre [1156-1157] e 1167 (MATTOSO 1982(a), p. 124; MATTOSO 1985, 
vol. I, p. 159; VENTURA 1992, II, p. 988). Deve ter morrido pouco depois de 1167, 
pelo que não pode ser o mesmo D. Gonçalo referido no epitáfio de Pombeiro. O seu 
neto homónimo, D. Gonçalo Mendes de Sousa II, encontra-se amplamente documen- 
tado para os fins do séc. XII e primeira metade do séc. XIII, tendo falecido em 1243 e 
sido enterrado em Alcobaça (Insc. N.º 321 e 322), o que afasta igualmente a possibi- 
lidade de ser a ele que se reporta a epígrafe de Pombeiro. Tal como seu avô, ocupou o 
cargo de Mordomo-Mor, primeiro com D. Sancho I, entre 1192 e 1211 (VENTURA 
1992, II, p. 988), depois com D. Sancho II, em 1224 (VENTURA 1992, vol. II, p. 989). 


No entanto, o que sobrevive do epitáfio de Pombeiro de 1199 e a sua localização 
no Transepto do templo parecem recomendar que se tratava de pessoa que desempe- 
nhou papel fundamental na vida monástica. Pelos parcos elementos disponíveis julga- 
mos ser possível que se trate da insc. sepulcral do Abade D. Gonçalo, que Fr. António 
da Assunção Meireles documenta em 1176, quando recebe ampla doação de João Pais, 
e em 1183 (MEIRELES 1942(b), p. 14). Frei Leão de S. Tomás documenta-o entre 
1175 e 1187 (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 71). Sublinhemos que o Abade que lhe 
sucede, D. Pedro, se encontra documentado em Assunção Meireles apenas a partir de 
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1207 (MEIRELES 1942(b), p. 14). A expressão “Qui Fundavit ...”, utilizada no epitá- 
fio, ajuda a compreender a importância que D. Gonçalo teria tido para a comunidade 
monástica, fundando algo. Atendendo à cronologia fornecida pela insc., é provável que 
o autor do epitáfio se reportasse ao lançamento da fábrica românica de Pombeiro, que 
veio reformar por completo o templo. Deste modo, a obra românica de Pombeiro teria 
arrancado um pouco mais cedo do que supõem alguns autores, tendo-se iniciado já em 
fins do século XII, propiciada pelas doações que o mosteiro de Pombeiro ia recebendo, 
e de que a de 1176, já referida, é um exemplo. Os testemunhos mais antigos da reforma 
românica, correspondentes à iniciativa do Abade D. Gonçalo, deviam localizar-se na 
zona da Capela-Mor, que infelizmente foi destruída pela reforma moderna, cerca de 
1722, não se conhecendo elementos sobreviventes. A obra românica de Pombeiro pro- 
longou-se por muito tempo, entrando pela primeira metade do séc. XIII como nos do- 
cumentam a rosácea e o Portal Ocidental (cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 251- 
-252; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 81-82). 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Pombeiro revela um cuidado de execu- 
ção que espelha a presença de uma ordinatio e a paginação do texto. O seu alfabeto 
opta maioritariamente pelas letras capitais, embora o M da Era seja uncial. Entre os 
seus caracteres cuidadosa e equilibradamente concebidos, salientemos os MM da Era 
e de “Maii”, de diferente tipologia, e o D de “Fundavit”, todos três com curiosos tra- 
çados quebrando um pouco a monotonia. 


O Mosteiro de St. Maria de Pombeiro teria sido fundado no séc. XI, seguramente 
antes de 1102 uma vez que se encontra documentado nesse ano (DMP, DP III, n.º 54; 
cf. MARQUES J. 1981, p. 6; MARQUES J. 1988, p. 652; DHIP, s.v. “Beneditinos”, 
vol. HI, p. 384). Domingos A. Moreira regista referências documentais a Pombeiro em 
1059 (“... monasterium in vale nostra Palumbarii in Eremita Sanctae Mariae ...”, cit. 
em MEIRELES 1942(b), p. 116) e em 1099 (quando Egica, do “Cenovio Palumbario” 
confirma diploma, LFidei 149), que parecem ser as mais remotas referências a esta im- 
portante casa monástica (cf. MOREIRA D.A. 1987-88, pp. 49-50). O Mosteiro de 
Pombeiro aderiu desde relativamente cedo à reforma cluniacense, conservando-se na 
BPMP o seu Costumeiro que, como José Mattoso teve oportunidade de demonstrar, é 
uma cópia e adaptação do Costumeiro de S. Bernardo, de Cluny, tendo possivelmente 
chegado a Pombeiro por intermédio de cópia oriunda de Sahagún (MATTOSO 1968, 
pp. 272-274). O Mosteiro de Pombeiro recebeu Carta de Couto das mãos de D. Teresa 
em 1 de Agosto de 1112 (DMP, DR I, n.º 35), e não foi esquecido por D. Afonso Hen- 
riques que, ao favorecer D. Gonçalo de Sousa com doação, permite que o Mosteiro de 
Pombeiro seja igualmente beneficiado (DMP, DR I, n.º 253, de Junho de 1155). Sobre 
as relíquias que a instituição conservava veja-se a insc. N.º 230. 
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N.º 209 
1200 


Local: Igreja Paroquial de St.' Maria de Poiares (Freg.: St.? Maria de Poiares; Conc.: 
Vila Nova de Poiares; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 213. 


Inscrição funerária que se encontrava embutida sobre a porta da Sacristia da Igreja 
Paroquial de St.* Maria de Poiares, referida por Vergílio Correia e A. Nogueira Gon- 
çalves no Inventário Artístico de Portugal: 

“No exterior, sobre a porta da mesma Sacristia, está cravada uma lápide fú- 
nebre, em capitais com algumas unciais, da Era de 1238 (A. 1200)” (CORREIA 

V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 213). 

Infelizmente os autores não divulgaram leitura do seu texto. O templo paroquial 
apresenta, hoje, uma Sacristia recente, não havendo vestígios desta inscrição funerária. 


N.º 210 Est. LXVI, n.º 1 
1200, Maio, 14 


Local: Igreja de St.* Eulália (?) (Freg.: St." Eulália; Conc.: Seia; Dist.: Guarda). 
Parad.: Quinta de Nossa Senhora da Ajuda, Sameice (Seia). 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 97 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 
6 cm. 


Leitura: 
DEDICATIO : EC(c)LESIE : / SancTE : EOLALIE - II - IDUS -/ MAGIH 
* Era : M CC + XXX - VI - / et PRELATUS - IPSIUS - EC(cCLE / [sie] - 
D[om/|Nus MUNIUS Pf(res)B(ite)R 
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Ref.: ASCENSO S/D. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de St. Eulália, que se encontra 
deslocada de contexto e se conserva na cave da Quinta de Nossa Senhora da Ajuda, que 
se ergue junto do Adro da Igreja Paroquial de Sameice. Na leitura que apresentamos 
substituímos a nota tironiana graficamente semelhante a “7” (= et), com que abre a 
quarta regra, pelo respectivo desdobramento. 


A insc. de Sameice foi referida pela primeira vez por Cristina Paula Almeida 
Brojo Ascenso, em trabalho de Levantamento Arqueológico apresentado à Faculdade 
de Letras de Coimbra, cujo conhecimento devemos ao Professor Doutor Jorge Alarcão, 
a quem agradecemos. A autora não apresentou leitura da epígrafe. 


A insc. da Dedicação da Igreja de St.* Eulália oferece problemas de proveniência, 
uma vez que o silhar se encontra deslocado de contexto, guardado em construção er- 
guida no século XX. O facto de o orago de Sameice ser, desde os tempos medievais, 
S. Martinho fundamenta as suspeitas de que a insc. tenha sido deslocada para o seu ac- 
tual paradeiro. O orago do templo que foi dedicado em 14 de Maio de 1200 — St.* Eu- 
lália — não pode deixar de sugerir que a insc. seja oriunda da freguesia de St. Eulália, 
escassos quilómetros a Sudoeste de Sameice. 


A leitura da insc. não oferece dificuldades de maior, apesar de se encontrar muti- 
lada no ângulo inferior esquerdo. A sua qualidade epigráfica espelha o escasso profis- 
sionalismo do seu lapicida, que a deve ter gravado sem se preocupar com o recurso a 
uma ordinatio. Este facto sente-se em algumas irregularidades de módulo das letras, na 
diferente profundidade de traço entre a primeira regra — mais profunda — e as últimas 
e na mudança do sistema de separação das palavras (começando por utilizar os três 
pontos sobrepostos para depois optar pelo ponto isolado). É provável que tenha sido 
gravada quando o silhar já se encontrava colocado na parede, o que explicaria o facto 
de os caracteres da primeira regra se apresentarem, em alguns pontos, mutilados ou 
demasiado tangentes em relação ao bordo do silhar. 


A vila de St.* Eulália encontra-se documentada pelo menos desde 1145: “.. in 
villa Sancta Eolalia, territorio Sene ...” (LSanto, n.º 85). A Paróquia de St.? Eulália e 
a vila de Sameice foram compradas por D. Dulce, mulher de D. Sancho I, a D. Mendo 
Retura, um dos povoadores de Seia, e doada a sua filha, D. Mafalda, que por sua vez 
terá deixado à Ordem de Avis (cf. GEPB 1935-60, vol. XV, p. 871; idem, vol. XXVII, 
pp. 130 e 132). A Ordem de Avis detinha, efectivamente, bens na zona (cf. CUNHA 
M.C. 1989, pp. 126-127). 
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O dia 14 de Maio correspondeu, em 1200, a um Domingo, dia indicado para a 
realização de uma cerimónia de Dedicação. A cerimónia teria sido promovida pelo 
presbítero D. Munio, como o próprio letreiro revela. 


N.º 211 Est. LXVI, n.º 2 
[1200], Novembro, 30 (2) 


Local: Igreja de S. Pedro (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 9275. 

Insc. gravada em ábaco de capitel. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 42,5 cm. Alt.: 
10 cm. Alt. média de regra: r.1: 1,1 cm. Alt. média das letras: 1.1: 1.1 cm. 


Leitura: 
[in] (?): : KaLendas : D(e)C(em)BRIS : OBIT : STEPH(an)U(s) [...]: 
E(ra): M: CC: XXXV [...] 


Publ.: REAL M.L. 1974, p. 76. 


Inscrição funerária de D. Estêvão [Martins], gravada em ábaco de calcário, que 
fazia possivelmente parte do seu monumento funerário, sustentando-o acima do solo, 
soerguido. Foi encontrada em 10 de Março de 1945 quando se procedia à demolição 
da Igreja de S. Pedro, na Alta de Coimbra, tendo sido recolhida no Museu Nacional 
Machado de Castro, de cujo acervo faz parte. 


A insc. de D. Estêvão foi publicada apenas uma vez, por Manuel L. Real (REAL 
M.L. 1974, p. 76), que apresentou leitura não muito diferente da nossa, sem desdobra- 
mentos. A única diferença substancial encontra-se na interpretação do mês: Manuel 
Real entende ser OC(to)BRIS (o que dataria o epitáfio de 30 de Setembro), enquanto 
que nós preferimos DeCemBRIS. O mesmo autor colocou esta peça em paralelo com 
as bases que sustentam os sarcófagos alcobacenses, sensivelmente contemporâneos, 
sublinhando que as folhas com nervura que ornamentam o ábaco do MNMC eram tí- 
picas da decoração de S. Pedro. Foi ainda este autor o primeiro a sugerir que a pessoa 
referida no epitáfio pudesse ser o Alvazil D. Estêvão Martins (REAL M.L. 1974, p. 166), 
cuja figura já tivemos oportunidade de abordar neste Corpus a propósito da insc. de 
S. Salvador, de 1179 (cf. Insc. N.º 159). 
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O epitáfio de D. Estêvão foi gravado no bordo superior do ábaco que sustentava 
a sua arca tumular, numa solução que encontra paralelos nos túmulos dos Infantes 
Reais, no Mosteiro de Alcobaça, e que devia ser do conhecimento dos escultores de 
Coimbra. 

A insc. de S. Pedro encontra-se em muito mau estado de conservação, com am- 
plas mutilações que d.ficultam o esclarecimento das dúvidas suscitadas pelo epitáfio. 
Estas mutilações afectam a insc. em quatro pontos fundamentais: no início, podendo 
interferir com o dia do óbito (“... : II: KL” ou “X : IL: KL”) e o mês (“OCtoBRIS” 
ou “DeCemBRIS”); no centro, destruindo o patronímico de Estêvão; no fim, afectando 
a Era. Este último aspecto levou-nos a tentar estabelecer uma datação crítica. A insc. 
permite a leitura de “E :M: CC: XXX V ..” pelo que seria de supor que o falecimento 
tivesse ocorrido entre 1197 (Era 1235) e 1200 (Era 1238). A primeira datação crítica 
seria, portanto, [1197-1200]. 

O problema da identificação de D. Estêvão revela-se de solução mais delicada. 
Não possuímos provas inequívocas de que se trate do Alvazil de Coimbra, D. Estêvão 
Martins, que nos inícios do último quartel do séc. XII repartia as suas funções com ou- 
tros três Alvazis. No entanto, a cronologia do epitáfio e a qualidade do monumento fu- 
nerário (que o ábaco permite adivinhar) parecem adequar-se bem à sua figura. D. Es- 
têvão Martins era, certamente, pessoa de posses e suficientemente influente no meio 
urbano coimbrão para se justificar que tivesse tido um monumento sumptuoso. Par- 
tindo do princípio de que estamos realmente perante parte do epitáfio do Alvazil de 
Coimbra, a análise da documentação coeva permite restringir a datação crítica ao ano 
de 1200. Efectivamente, D. Estêvão Martins testemunha, já não como Alvazil, um di- 
ploma de Janeiro de 1200 (LPreto 589), o que afasta os três primeiros anos dos parâ- 
metros de datação crítica. Resta, portanto, o ano de 1200. Já em relação ao mês, pa- 
rece-nos mais provável que se trate de “DCBRIS” (= DeCemBRIS) do que de 
“OCBRIS” (= OC(to)BRIS, como propôs Manuel Real). A favor da nossa proposta po- 
demos evocar dois argumentos: em primeiro lugar, a configuração da primeira letra da 
palavra, com duplo traço vertical à esquerda, que é muito comum nos DD da época e 
não ocorre no O de OBIIT; em segundo lugar, a abreviatura “OCBRIS” é anómala, fu- 
gindo às regras mais comuns da nossa epigrafia medieval (que abreviaria, preferente- 
mente, em OCTBRIS), parecendo, portanto, demasiado forçada. Pelo contrário 
“DCBRIS” é a forma mais comum de abreviar DECEMBRIS, mantendo todas as le- 
tras fundamentais ao correcto desdobramento (mormente a primeira letra de cada sí- 
laba). No que respeita ao dia do óbito, a mutilação que antecede a indicação de “: IL: 
KL” deixa em aberto a possibilidade de o dia estar completo (correspondendo, por- 
tanto, a 30 de Novembro) ou faltar alguma letra (por exemplo “X : II: KL”, o que cor- 
responderia a 20 de Novembro). Optamos pelas Il Calendas por nos parecer que do 
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carácter que antecedia essa passagem ainda sobrevivem vestígios de um traço vertical, 
o que nos leva a pensar que o epitáfio abriria com: “IN : IL: KL :..”. 


Como já tivemos oportunidade de referir (cf. Insc. N.º 159), D. Estêvão Martins 
era filho de Justa Salvadores (REAL M.L. 1974, p. 167). Um diploma de 1176 declara- 
-nos que Justa Salvadores era casada com João Peres (MADAHIL 1933-35, doc. 107). 
Atendendo ao patronímico do Alvazil, João Peres poderia ser o seu segundo marido, 
sendo provável que o seu primeiro marido fosse Martinho Almacen. Efectivamente, 
num documento de 1170 vendem-se umas casas que tinham sido de “Martino Almacen 
et uxoris eius Domne Juste” (MADAHIL 1933-35, doc. 92). 

D. Estêvão Martins encontra-se referido na documentação desde 1159. Ocupou o 
cargo de Alvazil de Coimbra pelo menos desde 1179, integrando a “magistratura co- 
lectiva” da cidade, sendo mencionado em documento do mosteiro de S. Jorge sobre a 
posse de uns caneiros da Misarela: 

“.. Petrus Salvadoris, et Stephanus Martiniz, et Pelagius Petriz, et Furtado, 

Alvazires tempore ipso ... Et hoc fuit iudicatum in diebus predictorum alvazires, 

et tunc erat maiordomus domnus godinus, et Alkaide Petrus Nuniz ... Et hoc fuit 

in Era Mº& CC“, XVII” (MERÊA 1940, p. 65, nota 71). 

Continuava a desempenhar as funções de Alvazil de Coimbra em Setembro de 
1192 (“Stephanus Martini alvazil Colimbriensis” — DS, n.º 61; PMH, Leges, p. 482), 
Maio de 1194 (DS, n.º 72), Julho de 1194 (doc. cit. em MERÊA 1964, p. 76, nota 33) 
e, por último, em 1195 (DS, n.º 231). Durante o exercício do seu cargo público deve 
ter custeado as despesas de construção do portal ocidental da Igreja-Colegiada de S. 
Salvador, na Alta de Coimbra, de que ficou memória numa insc. de 1179 (cf. N.º 159). 
A última referência documental que conhecemos para a sua pessoa data de Janeiro de 
1200 (LPreto 589), quando testemunha diploma, embora já não como Alvazil. 


SÉCULO XII 
SEM DATAÇÃO 
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N.º 212 Est. LXVI, n.º 3 
[Fins Séc. XII - Primeira Metade Séc. XIII] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Banho (Freg.: Vila Cova; Conc.: Barcelos; 
Dist.: Braga). 

Parad.: MAB, Barcelos, S/N.º 

Insc. gravada em Pia Baptismal. Granito. Pia Baptismal: Comp.: 70 a 72 cm. Alt. máx.: 
38 cm. Campo Epigráfico: Comp.: 40 cm. Alt.: 17 cm. Alt. média das letras: 4,5 a 5 cm. 


Leitura: 
[...]/ D()M(mE MA / RIA Mf(e) FECIit] (2) 


Ref.: ABREU A.A. 1990, p. 206; ALMEIDA C.A.B., MILHAZES C. e ANTUNES 
IM.V. 1991, p. II. 


Inscrição comemorativa da oferta da Pia Baptismal por D. Maria (7) ao Mosteiro 
de S. Salvador de Banho. Encontra-se gravada numa das faces da Pia, que se conserva, 
mutilada e fragmentada, no Museu Arqueológico de Barcelos. 


A Pia Baptismal do Mosteiro de Banho foi referida por Alberto Antunes Abreu 
(ABREU A.A. 1990, p. 206) e por Carlos Alberto Brochado de Almeida, Cláudia Mi- 
lhazes e João Antunes, no Catálogo do Museu Arqueológico de Barcelos (ALMEIDA 
C.A.B., MILHAZES C. e ANTUNES J.M.Y. 1991, p. 111), todos sublinhando a pre- 
sença de uma inscrição que consideraram ilegível. 


Na face oposta à da insc. apresenta parte de uma cruz grega pátea gravada que se 
encontra mutilada na quase totalidade do seu braço vertical superior. Este pormenor 
garante-nos que a Pia Baptismal era, originalmente, bastante mais alta e que devem fal- 
tar pelo menos cerca de 15 cm. A cruz é ainda duramente afectada pela mutilação do 
canto esquerdo desta face da Pia Baptismal, onde falta uma parte correspondendo sen- 
sivelmente ao seu quadrante superior esquerdo. A epígrafe encontra-se na face oposta, 
gravada dentro de singelo campo epigráfico delimitado a traço simples. É provável que 
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o seu texto fosse mais completo e que apresentasse a Era, tendo a parte inicial sido ir- 
remediavelmente suprimida. Por outro lado, as letras da extremidade direita da epí- 
grafe apresentam um desgaste que sugere que originalmente a Pia não devia apresen- 
tar os seus cantos tão arredondados, e que mais tarde se procurou corrigir a volumetria 
cúbica da peça, aproximando-a das Pias Baptismais circulares, mais comuns no nosso 
Românico. Nessa altura, ao diluírem-se as arestas da peça, mutilaram-se as letras finais 
de cada regra. 


A insc. da Pia Baptismal de Banho apresenta dificuldades de leitura resultantes do 
seu mau estado de conservação. Para além da possível mutilação na parte superior do 
letreiro e do desgaste dos caracteres à direita, verifica-se erosão da peça na face epi- 
grafada, tornando os traços das letras pouco profundos. Os seus caracteres, de traçado 
irregular e pouco cuidado, revelam a fraca preparação do lapicida responsável pela 
abertura deste curto letreiro. Do ponto de vista cronológico, a insc. da Pia Baptismal do 
Mosteiro de Banho pode ser balizada entre os finais do séc. XII e os meados do séc. XIII. 


Registemos, por último, que é conhecida outra Pia Baptismal procedente do mesmo 
Mosteiro, estudada por Alberto Antunes Abreu e classificada dentro do séc. VII (cf. 
ABREU A.A. 1986, p. 36 e fig. 9-11; ABREU A.A. 1990, pp. 196-207; ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), p. 65). A esta peça mais antiga deverá ser associado o capitel de pilas- 
tra pré-românico procedente do Banho e que se guarda no Museu Arqueológico de Bar- 
celos. Não podemos deixar de sublinhar a presença de duas Pias Baptimais com carac- 
terísticas diversas mas ambas, a seu modo, arcaicas, procedentes do mesmo mosteiro. 


O Mosteiro de Banho já se encontra representado neste Corpus pela insc. funerá- 
ria de [1184-1234] (cf. N.º 176). A mais antiga referência documental ao Mosteiro de 
S. Salvador de Banho remonta aos fins do séc. XI, quando é mencionado no Censual 
da Sé de Braga organizado pelo Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. H, p. 174). 
Sobre os vestígios românicos de Banho cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, II, pp. 193-196; 
ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 66; GRAF 1986, II, pp. 29-30. 


N.º 213 
[Segunda metade do Séc. XII] 


Local: Sé de Braga (Freg.: Sé (Braga); Conc.: Braga; Dist.: Braga). 
Parad.: Tesouro da Sé de Braga, S/N.º 
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Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. Alt.: 30 cm. Larg.: 26 cm. 


Leitura: 
IHESUS : / NAZARE / NUS : REX/ IUDEO / RUM : 


Publ.: BARROCA 1991(a), p. 144, N.º 41. 
Ref.: BARREIROS M.A. 1954, pp. 46-47; GRAF 1986, II, p. 178. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado que se con- 
serva no Tesouro da Sé de Braga. 


A Cruz de cobre dourado da Sé de Braga é uma cruz latina, pátea, incluindo 
campo circular ao centro e com a extremidades dos seus braços rematadas com três pé- 
rolas ou contas do mesmo metal. No anverso apresenta decoração cinzelada, adivi- 
nhando-se o contorno da figura de Cristo, hoje ausente, que era aplicada com auxílio 
de quatro cravos (nas mãos e pés). Nas extremidades dos três braços superiores da cruz, 
em campos sensivelmente rectangulares, encontram-se as representações codificadas 
de três dos Evangelistas: em cima a Águia (S. João), à esquerda o Leão (S. Marcos) e 
à direita o Touro (S. Lucas). No reverso a decoração é bastante menos exuberante: um 
friso de fitas enlaçadas contorna a peça que, ao centro, no medalhão circular, ostenta 
um motivo raiado. O campo epigráfico localiza-se na face principal, no braço superior 
da cruz, acima do local onde estaria a cabeça de Cristo. 


A cruz da Sé de Braga foi referida pelo Cónego Manuel Aguiar Barreiros, que não 
forneceu leitura da insc. e a classificou dos fins do séc. XII ou inícios do séc. XII 
(BARREIROS M.A. 1954, pp. 46-47). Mais recentemente Gerhard Graf haveria de 
propor cronologia muito diversa, entendendo que a cruz de Braga poderia pertencer ao 
séc. X (GRAF 1986, vol. II, p. 178). Se a cronologia de Graf se afigura impossível, já 
a proposta por Aguiar Barreiros parece ser perfeitamente plausível. A sua insc. seria 
apenas publicada no catálogo da exposição Aux Confins du Moyen Age (BARROCA 
1991(a), p. 144), com leitura semelhante à que aqui apresentamos. 


A Cruz de Braga, por ter sido realizada em cobre dourado, foi desde sempre afas- 
tada dos inventários do Tesouro da Sé (COSTA A. J. 1985), apresentando, deste modo, 
um itinerário mal conhecido. 

Como já tivemos oportunidade de sublinhar (BARROCA 1991(a), pp. 144-145), 
a Cruz de Braga pertence a um pequeno, mas significativo, núcleo de peças com 
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características afins que permitem individualizar a produção de um atelier que abaste- 
ceu Sés (Braga), Mosteiros (Sanfins de Friestas !'º) ou simples templos paroquiais (Ga- 
gos, Insc. N.º 214; Vila Nova de Paiva, Insc. N.º 247), aparentemente localizados no 
Norte e Centro de Portugal. A dispersão geográfica parece sugerir, ainda, que se tra- 
tava de um atelier itinerante. Este conjunto de cruzes de cobre dourado pode ser com- 
pletado com os exemplares de proveniência desconhecida que se conservam em diver- 
sas instituições museológicas nacionais (Museu Alberto Sampaio, Insc. N.º 215; 
Colecção Correia Campos, Lisboa, Insc. N.º 248; Museu Nacional de Arte Antiga, Insc. 
N.º 249; Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia, Insc. N.º 250). Todos os exem- 
plares apresentam características afins: mesmo perfil de cruz, mesma adopção de de- 
coração gravada, mesma gramática decorativa (repetindo, por vezes, os mesmo temas 
e a mesma organização). No entanto, o conjunto de cruzes permite adivinhar duas fa- 
ses na laboração deste atelier: um grupo mais antigo, composto pelos exemplares da 
Colecção Correia Campos (Insc. N.º 248) e do Museu Alberto Sampaio (Insc. N.º 215), 
que revelam o “período de formação”; e outro grupo, composto pelas restantes cruzes, 
mais tardio e numeroso, revelando maior maturação do(s) artista(s). Há, no entanto, 
pontos de contacto entre os dois grupos de cruzes que obrigam a filiar todos os exem- 
plares na mesma produção. Registemos, por exemplo, que a gramática decorativa da 
cruz da Col. Correia Campos é igual à utilizada na cruz de Gagos. 

A Cruz da Sé de Braga pode ser associada, pelas suas afinidades, com a cruz do 
Museu Nacional de Arte Antiga (que ainda preserva a imagem de Cristo) e a de Vila 
Nova de Paiva. As semelhanças e os pontos comuns entre estes três exemplares e, nou- 
tras cruzes, em pormenores diferentes levam-nos a pensar que o atelier que as criou de- 
via possuir um “album” com diversos desenhos ou modelos, contemplando variantes 
sobretudo ao nível iconográfico, no qual o artista se inspirava, adoptando um ou outro 
esquema e seguindo-o de forma mais ou menos fiel. Em favor da nossa hipótese atente- 
-se, por exemplo, na forma como as Águias, simbolizando S. João, foram representa- 
das nas diversas cruzes. 

Em todas estas cruzes da segunda metade do séc. XII encontramos a mesma le- 
genda religiosa sobre a imagem de Cristo, com escassas variantes. 


101 Tgnoramos o actual paradeiro da cruz de Sanfins de Friestas. de que conhecemos fotografia do seu reverso 
(PERES D. 1928, vol. II, p. 704). Infelizmente não conseguimos encontrar fotografia do anverso deste exemplar para 
leitura da sua provável inscrição. Estamos convencidos de que esta cruz deve apresentar, na face principal, a legenda 
que encontramos noutros exemplares saídos do mesmo atelier. 
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N.º 214 Est. LXVIH, n.º 1 
[Segunda metade do Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de Santiago de Gagos (Freg.: Gagos; Conc.: Celorico de Basto: 
Dist.: Braga). 

Parad.: MDS, Braga, Inv. 155. 

Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. Alt.: 42,2 cm. Larg.: 32 cm. 


Leitura: 
IHESUS . NA / ZARENUM / R.EX . IU/ DEORUM 


Publ.: BARROCA 1991(a), p. 144, N.º 40. 


Ref.: PERES D. 1928, vol. 1, p. 470; SOUSA J.M.€. 1966(a), p. 14; CAMPOS C. S/D, 
pp. 136-137. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado, procedente da 
Igreja Paroquial de Gagos, que fez parte da colecção particular de Manuel Monteiro e 
que se conserva hoje no Museu D. Diogo de Sousa. Quando Manuel Monteiro a reco- 
lheu já não possuía a imagem original de Cristo, de que se notam os contornos. Em seu 
lugar apresentava pequena figura de Cristo, do séc. XVIII, que foi mais tarde retirada. 


A cruz de Gagos é um curioso exemplar que revela fortes afinidades com a cruz 
da Colecção Correia Campos, produzida certamente pelo mesmo atelier. O seu an- 
verso, com as extremidades terminais dos braços ornamentadas com entrelaçado, é 
exactamente igual ao anverso da cruz de Correia Campos e a decoração do seu reverso, 
contornado por friso de fitas enlaçadas e com os campos centrais partidos por eixo cen- 
tral e três ou quatro bandas perpendiculares, é igual ao reverso da cruz da colecção 
Correia Campos (N.º 248). No entanto, as suas proporções, mais elegantes, e o próprio 
tratamento dado à ornamentação, mais requintado, revelam que a Cruz de Gagos deve 
ser um produto mais tardio do atelier que produziu a cruz da Col. Correia Campos. 


A legenda que coroava a imagem de Cristo optou, neste caso, maioritariamente 
pelas letras minúsculas, que não deixam dúvidas quanto à cronologia aqui proposta. 
Neste aspecto, o X de “Rex” revela-se particularmente elucidativo. A sua insc. permane- 
ceu inédita até à Europália'91, onde apresentámos leitura idêntica à que aqui registamos 
(BARROCA 1991(a), p. 144, n.º 40). Tinha, no entanto, sido reproduzida na História 
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de Portugal, ed. monumental de Barcelos (PERES D. 1928, vol. 1, p. 470) e referida 
por alguns autores (SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 14; CAMPOS €. S/D, pp. 136-137). 
Sobre a produção deste atelier cf. Insc. N.º 213. 


N.º 215 Est. LXVII, n.º 2 
[Segunda metade do Séc. XII] 


Local: Desconhecido (Freg.: 7; Conc.: Guimarães; Dist.: Braga). 
Parad.: MAS, Guimarães, Inv. T-27. 
Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. Alt.: 33,5 cm. Larg.: 18,5 em. 


Leitura: 
IHCsus [Sic] : NAZA / RENUS : RE/X : IUDEO / RUM : 


Ref.: CAMPOS C. S/D, pp. 136-137 e Est. 13; BARROCA 1991(a), pp. 144-145. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado, de proveniência 
desconhecida, que se conserva no Museu Alberto Sampaio, em Guimarães. Foi adquirida 
a um Antiquário em 1946 e parece ser procedente da área do Concelho de Guimarães. 


Cruz pátea, com os braços rematados por três pérolas ou contas de cobre, apre- 
sentando no anverso a figura de Cristo gravada e, nas extremidades dos três braços su- 
periores, campos circulares com temas diversos (o da esquerda com o Sol, o central 
com a representação de um braço erguido em sinal de benção, o da direita com a Lua). 
No reverso, os mesmos temas em campos circulares excepto no braço central, onde 
surge um turíbulo. 

A insc. da cruz do Museu Alberto Sampaio, gravada no anverso sobre a figura de 
Cristo, apresenta caracteres predominantemente maiúsculos. Tem a particularidade de 
encerrar o curto texto com um pequeno campo quadrado com os ângulos opostos uni- 
dos por segmentos de recta, gravado depois do último sinal de separação. Foi esta a 
solução encontrada pelo artista para preencher o espaço que quedava vazio na última 
regra, equilibrando, desta maneira, um pouco mais a mancha gráfica da inscrição. 
O autor enganou-se na abreviatura do nome de Cristo, tendo gravado IHC (com C recto) 
em vez de IHE. 

Do ponto de vista estilístico, esta é talvez a mais descuidada de todas as cruzes de 
cobre dourado que inventaríamos aqui (cf. Insc. N.º 213, 214, 247, 248, 249 e 250). 
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É possível que o seu arcaísmo resulte do facto de ser um produto de uma fase inicial de 
funcionamento do atelier ou que seja mesmo fruto de outro atelier. Devemos sublinhar 
que se trata da única de entre todas cruzes que nunca teve imagem de Cristo cravada, 
mas apenas delineada a traço gravado. Este aspecto, aliado à diferente técnica de gra- 
vação (com amplo recurso ao picotado), e ao seu arcaísmo pode igualmente sugerir que 
se trate de uma tentativa de imitação realizada por artista menos apto. Vários pontos de 
encontro — desde a silhueta da cruz, a técnica de picotagem e o recurso a campos cir- 
culares para enquadramento dos temas — permitem aproximar o exemplar do Museu 
Alberto Sampaio do que se conserva no Museu Nacional de Arqueologia (cf. N.º 250). 


N.º 216 Est. LXVII, n.º 3 
[Séc. XI] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso (Freg.: St.” Eulália de Arnoso; 
Conc.: Vila Nova de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 34,5 cm. Alt.: 36,5 cm. Alt. média das 
letras: 4 cm (H =9 cm). 


Leitura: 
HIC IACE[t] [...] 


Inédita. 


Inscrição funerária, muito truncada, gravada em silhar de granito hoje na om- 
breira esquerda do Portal lateral Norte da Igreja de St.” Eulália do Mosteiro de Arnoso, 
outrora o templo do Mosteiro de S. Salvador de Arnoso. Se a insc. tivesse sido trun- 
cada pela abertura do Portal Lateral Norte — como numa primeira análise seríamos le- 
vados a pensar — poderíamos ter elementos para uma datação crítica balizada entre os 
anos de [1124-1156]. A insc. corresponderia à primeira fase de St. Eulália do Mosteiro 
de Arnoso, quando o corpo Leste da actual nave ainda estava a ser erguido para Ca- 
pela-Mor de um projecto mais ambicioso (iniciado em 1124 — cf. N.º 61), e o silhar te- 
ria sido truncado quando se alterou todo o projecto, convertendo-se o espaço da Ca- 
pela-Mor em Nave de um templo menor e abrindo-se os portais laterais Sul (em 1156 
— cf. Nº 102) e Norte (sensivelmente contemporâneo). No entanto, restam-nos bastantes 
dúvidas. O restauro da DGEMN, como nos documenta o respectivo Boletim, implicou 
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o apeamento de paredes até cotas muito baixas, pelo que não temos a certeza de o si- 
lhar se encontrar in situ. As fotografias do Boletim (DGMEN 1958(b), figs. 12 e 13) não 
são neste aspecto totalmente concludentes. Por um lado parece que se teve algum cui- 
dado em respeitar a disposição dos silhares, mas por outro é bem possível que tenham 
sido substituídas algumas pedras por se encontrarem em pior estado de conservação. 
Deste modo, os parâmetros para a datação crítica desta insc. funerária truncada deixam 
de oferecer grande segurança. 


Sobre o itinerário atribulado deste templo românico vejam-se os elementos que 
coligimos a propósito das inscrições N.º 61 e 102. 


N.º 217 
[Inícios ou Primeira Metade do Séc. XII] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Braga). 
Parad.: British Museum, Londres. 
Insc. gravada em placa. Osso de baleia. 


Leitura: 
[...] IOSEPH - MARIA - &[t X]PO - MAGI - MUNERA O / F()ERUN<T> 
[...] 
Publ.: TAIT 1971, p. 332; ESTELLA MARCOS 1984, pp. 110-115; ALMEIDA C.A.F. 
1988(a), pp. 151 e 162-163; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 177. 


Inscrição gravada em placa de osso de baleia, legendando o seu programa icono- 
gráfico. A placa foi adquirida por um antiquário na região de Braga e encontra-se in- 
tegrada nas colecções do British Museum desde os inícios dos anos 70. 


O primeiro autor a reportar-se a esta placa de osso de baleia foi Hugh Tait, em 1971, 
num pequeno artigo que ficou a assinalar a entrada desta peça nas colecções do British 
Museum. Nesse estudo, Hugh Tait apresentaria a seguinte proposta de leitura da insc.: 

“JOSEPH MARIA * (x)PO MAGI MUNERA OF(MERUNT” 

(TAIT 1971, p. 332). 

Trata-se, portanto, de uma versão quase coincidente com a nossa, apenas diferindo 
por Hugh Tait não ter compreendido “&t”. Nesse estudo pioneiro, o autor refere que 
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“This panel was purchased recently by the Museum from a private owner in 
Portugal but its earlier history is not recorded” (TAIT 1971, p. 332). 

Hugh Tait teria oportunidade de associar esta placa de osso de baleia aos cofres- 
-relicário do Norte da Península, salientando: 

“. was probably made to decorate a wooden reliquary casket of the type 
which was especially popular in northern Spain during the second half of the 
eleventh century and is best represented by the example preserved in the 
Collegiate Church of St. Isidoro in Leon. On these caskets the plaques are either 
sunk in recessed panels or attached by pinning at the corners; the three small 
holes down the centre of this plaque undoubtedly date from a later period of its 
history” (TAIT 1971, p. 332). 

No que respeita à cronologia, Hugh Tait sugere que a placa portuguesa seria sen- 
sivelmente contemporânea de outras peças similares do Norte da Península (na sua 
maioria do séc. XI), e no caso português certamente não posterior aos inícios do séc. 
XII. Sublinharia, ainda, este autor: 

“The very distinctive type of scale-pattern on the ground and the stylized 
treatment of the architectural sequence of gables and domes above the heads of 
the figures are to be found in Spanish art during the eleventh century. (...) The flat, 
graphic treatment of the figures and their draperies, with the rhythmic repetition 
of the conventional double-line folds, is probably due to the older Mozarabic 
tradition, wich even in the late eleventh and early twelfth centuries remained a 
strong influence, as can be seen in the illuminations of the Beatus of Facundus of 
1047 (...) and the Liber Testamentorum Regium of 1126-9 (...)” (TAIT 1971, p. 332). 
Alguns anos mais tarde, Margarita M. Estella teve oportunidade de abordar de 

novo a pequena placa no seu estudo consagrado aos marfins românicos € góticos es- 
panhóis, incluindo-a dentro das produções do séc. XI (ESTELLA MARCOS 1984, p. 
110). A autora apresentaria, aí, outra leitura da insc., com uma pequena divergência em 
relação à nossa proposta. Efectivamente, leu: 

“IOSEPH MARIA (X)RO MAGI MUNERA OF(F)ERUNT” 

transcrevendo “(X)RO” em vez de &[t X]PO, como na realidade figura na placa, com 
dois caracteres truncados por um dos orifícios de fixação. 

Depois de Margarita Mercedes Estella Marcos, a placa de osso de baleia da re- 
gião de Braga seria estudada por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, autor que seria 
responsável pela divulgação e valorização desta peça entre os estudos portugueses 
(ALMEIDA C.A.F. 1988(a) e 1988(b)). 


A placa de osso de baleia, que segundo Carlos Alberto Ferreira de Almeida cons- 
titui “testemunho único da arte românica do marfim em Portugal”, teria feito parte de 
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uma arqueta, possivelmente destinada a relíquias, sendo visíveis, ao centro, três orifí- 
cios para os cravos de fixação. A placa apresenta acentuado desgaste, que retirou al- 
gum promenor ao tratamento plástico dado às figuras, revelando que esteve por muitos 
anos ao culto. É composta por quatro partes: friso inferior, campo historiado, friso su- 
perior e legenda. No campo central foi representada uma cena da Adoração dos Ma- 
gos: à esquerda S. José, ao centro a Virgem, de pé e coroada, segurando o Menino en- 
tre os braços, à direita dois dos Magos. Como Carlos Alberto Ferreira de Almeida teve 
oportunidade de sublinhar, os Magos ainda não se apresentam coroados, o que só co- 
meça a ocorrer a partir de meados da centúria, por influência da mentalidade feudal. 
Será também pela mesma altura que eles começam a ser representados ajoelhados, 
numa postura de submissão, respeito e fidelidade a que também não foram estranhos 
os valores feudais (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), pp. 151 e 162-163). Em baixo, um friso 
de folhas de acanto, com as folhas apresentando grande força plástica e nervura cen- 
tral bem marcada, que recorda o tratamento plástico dado ao mesmo tema em alguns 
capitéis de inspiração coríntia Pré e Proto-Românicos, do séc. XI, que foram tão do 
gosto das populações do Entre-Douro-e-Minho. Em cima, outro friso, alternando cú- 
pulas redondas e cónicas, recorda a Carlos Alberto Ferreira de Almeida e a Hugh Tait 
paralelos igualmente do século XI. Para Carlos Alberto Ferreira de Almeida a placa do 
British Museum pertence à primeira metade do séc. XII, revelando ainda fortes influ- 
ências da centúria precedente (ALMEIDA C.A.F. 1988(a), pp. 162-163). A qualidade 
plástica desta peça, algo rude, afasta-a das produções requintadas dos ateliers leoneses, 
como Margarita M. Estella teve oportunidade de sublinhar, denunciando a existência 
de uma possível oficina regional até agora desconhecida (ESTELLA MARCOS 1984, 
pp. 110-115). 


A receptividade que se nota aos valores estéticos Pré e Proto-Românicos, que 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida tão bem sublinhou, são igualmente perceptíveis na 
paleografia do seu curto letreiro, nomeadamente no T de “&T”, de que apenas é visí- 
vel a metade superior da letra, mas que é suficiente para nos revelar que se tratava de 
um T com o traço horizontal rematado, à esquerda, por curva, unindo-se à haste verti- 
cal. O mesmo se diga, com redobradas razões, do A de MAGI, com pequenos seg- 
mentos de recta, no vértice superior (prolongando um pouco a letra para cima) e ao 
centro do traço horizontal. De resto, é conhecida a persistência de valores estéticos Pré- 
-Românicos ou Moçárabes no aro de Braga até uma fase relativamente avançada, pelo 
que esta placa de osso de baleia não surge totalmente isolada no panorama bracarense 
dos inícios do séc. XII. 

A inscrição, gravada na orla superior, procura acompanhar as diversas representa- 
ções do campo historiado um pouco à maneira de legenda do seu programa iconográfico. 
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Na parte terminal, a partir de MAGI, foi notória a falta de espaço com que se debateu 
o artista, o que o levou a optar por diversas soluções tendentes a economizar espaço: O 
I incluso no G (em MAGI); os nexos MU e NE (em MUNERA); redução do módulo 
das letras a metade e utilização das regras sobrepostas, desdobrando a regra única em 
duas. Assim, depois de MUNE as letras reduzem-se no módulo, e a última sílaba de 
MUNERA encontra-se gravada na regra superior. Segue-se-lhe o O de OF(M)ERUNT, 
enquanto que as restantes sílabas foram gravadas na regra inferior. Assim, o artista terá 
optado sempre pela mudança de sílabas para proceder às duas mudanças significativas 
nesta parte terminal da insc.: primeiro para a redução do módulo e passagem para o sis- 
tema de duas regras, depois para a mudança de regra (respectivamente em “MUNE RA” 
e em “O / F(DERUNT”). Representando graficamente a disposição dos caracteres, 
teríamos: 
RA O 
FERUN 

A falta de espaço impossibilitou ainda o artista de gravar o T de OF(M)ERUNT de- 
pois do N, na continuação da mesma regra. Julgamos que o deve ter feito levemente 
soerguido, aproveitando algum espaço livre na regra superior, e onde parecem estar 
vestígios dessa derradeira letra. No entanto, os vestígios são ténues e levantam alguns 
problemas que não conseguimos resolver definitivamente e que só uma observação 
directa do original permitirá esclarecer. Por isso transcrevemos a última letra de 
OF(fERUNT com o código de letra soerguida — <T>. 


Segundo Carlos Alberto Ferreira de Almeida, a placa do British Museum seria 
produto de uma oficina da zona de Braga. Apesar de não conseguir atingir a qualidade, 
delicadeza e requinte das peças de produção leonesa, tratava-se, indiscutivelmente, de 
uma peça de luxo. Ora, tendo em conta as características sumptuosas da peça que inte- 
grava, julgamos que deve ser afastada a possibilidade de ter pertencido a uma pequena 
estrutura religiosa, do tipo paroquial. A área onde foi adquirida sugere de imediato a 
possibilidade de ela ter feito parte do Tesouro da Sé de Braga. No entanto, não encon- 
tramos qualquer traço seguro e inequívoco dela nos vários inventários do Tesouro bra- 
carense, elaborados em época moderna e revelados por Avelino de Jesus da Costa, a me- 
nos que seja alguma das bucetas referidas no Inventário de 1645, nomeadamente a 

“. buceta de Marfim com sua tapadoura com hum envoltorio e rotulo que 
diz: «Das portas do templo do nacimento de Nosso Senhor Jesu Christo» 

(COSTA AJ. 1985, p. 165). 

No entanto, não é forçoso que fizesse parte do Tesouro bracarense, podendo ter 
pertencido a algum dos ricos mosteiros da zona, nomeadamente a Tibães ou a outro 
mosteiro beneditino. 
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N.º 218 Est. LXVIH, n.º 1 
[2], Setembro, 15 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 32 em. Alt.: 29 cm. Alt. média das regras: 4 
cm. Alt. média das letras: 3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 
SOLVITUR : T [...] / VI(r) : BONus : ET PRUDE(n)S : HUMILIS : Plus : 
A [...] LUS / SEDULUS : ORATOR : SO[...] CUS : / SOB()IUS : ETHI 
[... reliJGIOSUS / XVII : KaLendas : O[ctobris] [...] M : CUlus / AnImA 
[requiescat in pace] [...]I 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 20. 


Inscrição funerária e laudatória, gravada em lápide de calcário embutida na pa- 
rede do Claustro da Sé Velha, no terceiro tramo da Ala Oeste. Encontra-se em muito 
mau estado de conservação, profundamente mutilada em vários pontos, o que impos- 
sibilita a sua leitura integral, bem como a identificação do nome do defunto e a Era do 
seu falecimento. 

Todos os sinais de separação de palavras são constituídos por quatro pontos so- 
brepostos que, por dificuldades gráficas, substituímos por “:”. 


A insc. do Claustro da Sé Velha foi publicada uma única vez, por Vergílio Correia 
e A. Nogueira Gonçalves (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 20), que for- 
neceram uma versão quase igual à nossa, apenas diferente na segunda regra, por não 
terem lido “ET PRUDE(n)S”. 


As grandes mutilações que a placa sofreu impossibilitam que se avance mais no 
seu estudo, situação que é agravada pelo facto de o Livro das Kalendas não registar, 
nas XVII Calendas de Outubro, elementos susceptíveis de nos auxiliarem. Sublinhe- 
mos, no entanto, que se tratava de um epitáfio de boa qualidade epigráfica, com rigo- 
rosa ordinatio, paginação equilibrada e recurso aos tradicionais sinais de abreviatura, 
utilizados amplamente em todas as suas modalidades (letras sobrepostas, inclusas, ge- 
minadas, sinais específicos), o que nos revela a mão de um artista experiente. Trata-se de 
mais um exemplar saído do atelier epigráfico coimbrão e que, apesar de não apresentar 
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hoje datação precisa, pode ser incluído entre os fins do séc. XIle a primeira metade do 
séc. XIII. 


N.º 218-A Est. LXVIILA, n.º 1 e 2 
[Inícios do Séc. XII], Dezembro, 1 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, inv. N.º 681. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Calcário. Comp. máx.: (1) 51 cm; (2) 55,5 em. 
Alt.: (1) 74 cm (= total); (2) 64 cm (= máx.). Alt. média das letras: 6a7cm. 


Leitura: 
[...]S PETRI ABBATIS X [...] K(alen)D(a)jRuM DeCemBReM 


Inédita. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sepultura de um Abade, de que sobrevi- 
vem dois fragmentos que se recolheram da Sé Velha de Coimbra para o Museu Nacio- 
nal Machado de Castro em momento que desconhecemos. A insc. foi gravada ao longo 
do eixo principal da tampa, aproveitando a superfície aplanada. Infelizmente os dois 
fragmentos não permitem leitura integral, nem revelam o nome do defunto ou a Era do 
seu óbito. 


A presente insc. oferece-nos diversas dificuldades interpretativas. Numa primeira 
análise seríamos tentados a considerar como a tampa de um Abade de S. Pedro de Al- 
medina, entendendo: 

«...» S(ancti) Petri Abbatis, X... Kalendarum Decembrem 

O Mosteiro conimbricense de S. Pedro de Almedina encontra-se documentado já 
nos fins do séc. XI (desde, pelo menos 1087 — PMH, DC 683). Entre 1144 e 1159 pas- 
sou a Colegiada (REAL M.L. 1974, p. 65), pelo que a nossa insc. poderia ser atribuída 
à primeira metade do séc. XII. Há no entanto dificuldades várias. A primeira resulta do 
facto de a passagem de Abadia para Colegiada não implicar, obrigatoriamente, a abo- 
lição da designação de “Abade”, que poderia continuar a ser utilizada por inércia e tra- 
dição, como efectivamente parece ter acontecido no caso vertente (cf. REAL M.L. 
1974, pp. 67-68; MATTOSO 1968, pp. 222-223). Portanto, o facto de a tampa de se- 
pultura designar um “Abade” e não um “Prior” não é argumento suficiente para colocar 
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este epitáfio truncado na primeira metade do séc. XII, quando S. Pedro era ainda Aba- 
dia. O segundo problema resulta da análise dos vestígios de letras que se podem ob- 
servar no fim do primeiro fragmento e no início do segundo. Assim, não temos a cer- 
teza de o S que inaugura os fragmentos sobreviventes desta insc. ser a abreviatura de 
S(ancti), sendo possível que se trate da última letra do nome próprio do Abade. Pode- 
ríamos ter, assim, 

[...]S PETRI, ABBATIS ... 

Deste modo, o X que se pode ver no fim do primeiro fragmento poderia ser a pri- 
meira letra de XPO ou XPOFORI. Atentemos, agora, ao início do segundo fragmento. 
Nele se pode ver ainda a metade direita da letra que fora gravada antes de “KLDRM”. 
Trata-se de uma linha curva, o que sugere, de imediato, que se poderia ter gravado a 
palavra “O[biit]”. Qualquer que seja a interpretação a dar a este primeiro carácter, trun- 
cado, devemos sublinhar que ele não se adapta bem a que se considere o X do primeiro 
fragmento como sendo um numeral da data. Ou seja, não possuímos elementos que ga- 
rantam que se tratava de um Óbito ocorrido algures entre a XVIIP e a Xº Calenda de 
Dezembro (e de que sobreviveria apenas o X). Desta forma, a leitura alternativa deste 
epitáfio poderia ser: 

«.»S PETRI, ABBATI [Sancti] Christophori [qui] O(biit) KalenDaRuM 

DeCemBReM 
Por hipótese, se fosse a tampa sepulcral do Abade D. João Peres, teríamos: 

[ohanni]S PETRI, ABBATI [Sancti] Christophori [qui] O(biit) KalenDaRuM 

DeCemBReM 
Ora, se no Livro das Kalendas, nos fólios relativos às XVIII a X Kalendas De- 

cembris não encontramos qualquer traço de um Abade de S. Pedro de Almedina, já no 
fólio das Kalendas Decembris encontramos referida a seguinte notícia: 

“Hic debet fieri anniversarium pro anima lohannis Petris olim prebendarii 
Colimbriensis qui multa bona reliquit Colimbriensi capitulo per domos quas di- 
misit prope açougue videlicet tali pacto quod redditus dictarum domorum divi- 
dantur isto modo inter presentes infirmos et minutos. Et iste dimisit Colimbriensi 
capitulo quasi omnia bona sua pro una capellania et pro sesta.” (LKal., vol. II, 
p. 286). 

Seria dele a tampa de sepultura que agora se conserva no Museu Machado de Castro? 


Do ponto de vista epigráfico, salientemos a forma arcaica dos MM desta insc., 
ainda com haste vertical a meio, a forma rectificada do C e o perfil estirado das demais 
letras, tudo aspectos que nos ajudam a filiar este letreiro truncado dentro do séc. XII. 
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N.º 219 Est. LXVIII, n.º 2 
[Primeira metade Séc. XII] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, cota 461. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 18 cm. Alt. máx.: 26 cm. Esp.: 7 em. 
Alt. média das regras: r.l: 3 cm; r.2: 2,8 cm; r.3: 3,1] cm; r4: 2,8 cm; r.5: 2,6 cm; r.6: 
incompleta. Alt. média das letras: 1.1: 2 cm; 1.2: 1,9 cm; 1.3: 2,2 cm; 1.4: 2,1 em; 1.5: 
2,2 cm; 1.6: 2 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 a 1,3 cm. 


Leitura: 
IN NominE : [Domini ...]/ EGO IoHaNTnes ...]/ HOC CAT...) / ANIME 
Mtfea...]/ BIUS IN [...]/[...] 


Inédita. 


Inscrição truncada, gravada em lápide de que sobrevive o ângulo superior es- 
querdo. Desconhece-se a proveniência e conserva-se no Museu Nacional Machado de 
Castro. O fragmento que sobrevive não permite determinar com segurança de que tipo 
de insc. se trata, mas parece ser comemorativa de alguma construção (capela ?) erguida 
em favor da alma de alguém (atendendo ao início das terceira e quarta regras). As suas 
letras conservam características arcaicas. 


N.º 220 Est. LXVII, n.º 3 
[Séc. XI] 

Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, cota 461. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 19 em. Alt. máx.: 15,5 cm. Esp.: 13 cm. 


Alt. média das letras: 1.1: 3,6 cm. 1.2: 4,1 cm. 


Leitura: 
[...JTE DEI FILI [...]/ [...JOR PROPTE fr ...] 


Inédita. 
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Inscrição muito truncada, de proveniência desconhecida. Apenas sobrevivem al- 
guns caracteres, distribuídos por duas regras, correspondendo à parte central destas. 
O seu conteúdo torna-se incompreensível. Pertence ao acervo do Museu Nacional 
Machado de Castro. 


N.º 221 Est. LXIX, n.º 1 
[2], Setembro, 13 


Local: Desconhecido (Freg.: 7; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, cota 472. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 46 cm. Alt. máxima: 25 cm. Esp.: 18,5 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 5 cm; 1.2: 5 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
[...]/[...JLATUR TEMPORE SanCII (?) [...]/[...] [sepJTEMBRIS TUNC 
FUIT IDUIs] [...]/[...] QUOD TA [...] 


Inédita. 


Fragmento de inscrição de proveniência desconhecida, que se conserva no Museu 
Nacional Machado de Castro. Não se encontra referida no Catálogo da Secção Lapidar 
organizado por Vergílio Correia (1941), pelo que deve ter dado entrada depois dessa 
data. A lápide foi posteriormente reaproveitada para se talhar uma base românica, fi- 
cando com o campo epigráfico, truncado, voltado para o solo. O carácter lacunar da 
sua epígrafe impossibilita a progressão no seu estudo. Mantemos dúvidas quanto à lei- 
tura de “SanCIY”, já que a fractura superior impossibilita que se saiba se estava gravado 
“SCI (= Sancii), como parece mais provável atendendo à palavra anterior, ou “SCTP” 
(= Sancti). A tratar-se de uma referência a D. Sancho I, a insc. poderia ser balizada en- 
tre 1185 e 1211. 


N.º 222 Est. LXIX, n.º 2 
[Séc. XHN] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 
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Parad.: MNMC, Coimbra, cota n.º 652. 

Insc. gravada em lápide. Comp. máx.: 22,5 cm. Alt. máx.: 13,2 em. Esp.: 4 cm. Alt. 
média das regras: 1.1: 2,7 cm; r.2: 2,7 em; 1.3: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2 cm; 
12: 2 cm;1.3:2 cm. 


Leitura: 
[...] [[UMULUS : DE MATER / [...JTERIO : Q(u)l : JACET : HIC /[...] 
: NOTOS : 


Inédita. 


Inscrição funerária de proveniência desconhecida, que se conserva no Museu Na- 
cional Machado de Castro. Apesar de não conseguirmos avançar muito no estudo desta 
insc., dado o carácter lacunar do texto sobrevivente, devemos sublinhar a boa qualidade 
que a epígrafe deixa transparecer quer ao nível do traçado dos seus caracteres quer no 
equilíbrio da paginação do texto, o que revela a mão segura de um lapicida experiente. 
O facto do o T de [...JTERIO se encontrar levemente soerguido pode ser interpretado 
como um sintoma de que a letra anterior seria um L (no espaço do qual se teria incluído 
o T) ou um A (como parece sugerir a orientação tomada pela fractura). 


N.º 223 Est. LXIX, n.º 3 
[Séc. XII 

Local: Igreja Paroquial de Santiago de Marialva (Freg.: Marialva; Conc.: Meda; Dist.: 
Guarda). 

Parad.: Igreja Paroquial de Marialva. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 43 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das le- 


tras: 1.1: 8 cm; 1.2: 8 cm. 


Leitura: 
[...JO - SUB/ [...]S/ [...]RH - 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar, hoje embutido na face exterior da parede Norte da 
nave da Igreja e do qual sobrevive apenas a parte terminal, à direita. Não muito longe 
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dele encontra-se um silhar com uma cruz de Sagração inserta em círculo, românica. 
O templo foi totalmente reconstruído em época moderna. 


N.º 224 
[Segunda Metade Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Félix de Chelas (Freg.: Beato; Conc.: Lisboa; Dist.: 
Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Justa a Cruce Dicta, Justa Nomine Et Vita / 
Jacet Hic, a Nece Extincta: / 
Prima Fundatrix, Et Optima Contemplatrix, / 
At Nunc In Caelo Est, Pro Nobis Auxiliatrix” 


Publ.: ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 177; CASTRO A.M.S. 1864, pp. 408- 
-409; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 178-179; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, 
p. 197. 


Inscrição funerária rimada de D. Justa Rabaldes, prioresa do mosteiro de S. Félix 
de Chelas, que aparecera no claustro em 1217 e fora transferida para o interior do templo, 
onde ainda era visível nos inícios do séc. XVII, até que, em 1612, o revestimento de 
azulejos a veio encobrir definitivamente. Mantemos dúvidas quanto à cronologia do texto 
deste epitáfio hoje desaparecido. Adoptamos a versão transmitida por Fr. Tomás da En- 
carnação (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 177) e por Fr. Timóteo dos Márti- 
res (cf. CASTRO A.M.S. 1864, pp. 408-409; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 197). 


Augusto Mendes Simões de Castro transcreveu, em 1864, partes do manuscrito 
de D. Timóteo dos Mártires intitulado Principio, Fundação, União, Reformação e Pro- 
gresso dos Mosteyros da Ordem Canonica da Congregação do Real Mosteyro de Santa 
Cruz da Cidade de Coimbra, redigido a partir de c. 1650, onde se registava o epitáfio 
de D. Justa Rabaldes. Trata-se do mesmo texto que seria, mais tarde, editado por José 
Loureiro Pinto, em 1955-60, com o nome de Crónica de St.“ Cruz, e cujo manuscrito 
fora propriedade do próprio Augusto Mendes Simões de Castro. Vale a pena recordar aqui 
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as palavras de Fr. Timóteo dos Mártires, já que elas sintetizam a maioria das informações 
disponíveis sobre o epitáfio de D. Justa Rabaldes e o seu atribulado percurso: 

“JA primeira Prioressa deste insigne Mosteiro de São Félix de Chellas, foy 
a madre Justa Rabaldes da Cruz [...]. Na Era de M.CC.L.V. = que he Anno de 
1217 = Dom Sueiro Viegas Bispo de Lisboa começou a reedificar este mosteiro, 
acressentando-o em edifficios, descobriu entam na claustra a sepultura desta 
Santa Prioressa, a qual tinha este epitáfio. 

Y Justa a Cruce Dicta, Justa Nomine, et Vita 

Jacet Hic, a Nece Extincta: 

Prima Fundatrix, et Optima Contemplatrix, 

At Nunc in Coelo Est, Pro Nobis Auxiliatrix. 

Querem dizer = Aqui jás Justa da Crus, justa no nome, e na vida, a quem a 
morte levou apagando a lus de sua exemplar vida: foy a primeira fundadora deste 
mosteiro, e muy contemplativa, e agora não cessa de ser no Ceo nossa intercessora. 

O mesmo Bispo Dom Sueiro Viegas mandou passar seu sepulchro pera a 
Igreja e o meteo na parede à parte do Evangelho com a mesma pedra do Epitá- 
fio, da qual o tresladou o Padre Dô Theotónio de Mello Cónego do Real Mosteiro 
de Santa Crus, no anno de 1604 e o deixou em suas Memórias. Dahi a outro an- 
nos [sic], no anno de 1612 se cobriram as paredes desta Igreja de azulejos, co- 
brindo com elles por inadvertência huma memória digna de grande resguardo e 
veneração.” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, pp. 197-198). 

Quase um século depois, Fr. Tomás da Encarnação transmitia, em 1762, informa- 
ções quase coincidentes com as de Fr. Timóteo: 

“Earum fundatrix fuerat domna Justa Rabladis, quae in Monasterio canoni- 
caruim S. Joannis Colimbriensi professionem emiserat, & inde ad istum novum 
Olyssiponense Monasterium transmigravit institutura. Ejus sepulcrum in veteri 
Monasterii Claustro inventum est anno 1217. A Suario Olyssiponensi Episcopo, 
hoc inscripto epitaphio ...” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. HI, p. 177). 
Segue-se a leitura do epitáfio que, como referimos, coincide com a versão de Fr. 

Timóteo dos Mártires. 

Mais recentemente, A. €. Borges de Figueiredo incluiu o epitáfio entre as suas 
inscrições versificadas (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 178-179). Efectivamente, 
nota-se a presença de rima neste epitáfio, nomeadamente rima interna. No entanto, não 
foi respeitada a métrica, pelo que parece ser mais correcto considerar este epitáfio 
como um novo exemplo de prosa rítmica ou de cursus leonino, como o defeniu Ernst 
Robert Curtius (CURTIUS 1948, vol. I, p. 220). 
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Segundo Fr. Timóteo dos Mártires, e, na sua esteira a maioria dos autores, D. Justa 
Rabaldes teria sido a primeira prioresa de Chelas, mosteiro restaurado pouco depois de 
1147 e povoado por freiras saídas do Mosteiro das Donas de S. João, instituição mo- 
nástica feminina que se erguia junto a St.? Cruz de Coimbra, perfilhando a sua Regra 
monástica. 

É possível que D. Justa Rabaldes fosse irmã de D. Pedro Rabaldes e de Urraca, 
Elvira, Maria, Teresa, Álvaro, Rabaldo e Afonso Rabaldes. Analisemos alguns dados 
biográficos para os seus [prováveis] irmãos: 

— D. Pedro Rabaldes, sobrinho (?) de D. João Peculiar, sucedeu a este no desem- 

penho do cargo de bispo do Porto (1138-1145), tendo falecido em 1145 (apesar 
de surgir em LSanto, n.º 16, de Março de 1147, e em LSanto, n.º 225) !2; 

— D. Urraca Rabaldes casou com D. Paio Guterres da Silva, e encontra-se docu- 
mentada no Livro Santo através de quatro diplomas balizados entre 1134 e 1148 
(respectivamente LSanto n.º 177 e 137), estando viva e viúva em 1158 (DMBP, 
DRI, t.2,p. 654); 

— D. Elvira Rabaldes casou com D, Rodrigo Pais, Alcaide de Coimbra nos mea- 
dos da centúria (1137-1154), estando ainda viva em 1159 (cf. LSanto, pp. 58-59 
en.º47e 136; Rui de Azevedo in DMP, DR Lt. 2, p. 654); 

— D. Maria Rabaldes casou com Pedro Soares (cf. LSanto, p. 273, nota; Rui de 
Azevedo in DMP, DR I, t. 2, p. 653) e encontra-se documentada desde 1134 
através de diversos actos de venda ao mosteiro de St.? Cruz (DMP, DR I, t. 2, 
p. 653; LSanto n.º 127, 128, 129 e 133), instituição que beneficia com o seu 
testamento de 1147 (LSanto n.º 16); 


102 D, Rodrigo da Cunha, João Pedro Ribeiro e Fortunato de Almeida afirmam que D. Pedro Rabaldes morreu 
em 29 de Julho de 1145, fazendo portanto coincidir o fim do seu episcopado com a sua morte (cf. RIBEIRO J.P. 1836, 
p. 176; ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 275). Rui de Azevedo, sentindo a incompatibilidade da data do diploma n.º 16 do 
Livro Santo (o testamento de Maria Rabaldes, datado de Março de 1147, que apresenta um derradeiro parágrafo com 
uma doação de Pedro Rabaldes) com o terminus tradicional do episcopado de D. Pedro Rabaldes, defendia que apesar 
de em LSanto n.º 16 o documento se encontrar transcrito na seguência do diploma de D. Maria Rabaldes, de Março de 
1147, essa passagem final devia, por força dos limites do episcopado de D. Pedro Rabaldes, ser considerada "anterior 
a 1146" (DMP, DR I, t. 2, p. 653). E, efectivamente, todos os elementos apontam para que D. Pedro Rabaldes tenha 
falecido em 29 de Julho de 1145, como se registava no Obituário de Moreira compulsado por João Pedro Ribeiro. 
Sublinhemos apenas que o original do testamento de D. Maria Rabaldes, datado de Março de 1147 (que se guarda no 
ANTT -CR., Stº Cruz de Coimbra, m. III, doc. 10) não inclui esse último parágrafo. Esta passagem, respeitante às 
disposições de D. Pedro Rabaldes sobre os bens do seu falecido irmão Rabaldo Rabaldes, surge apenas transcrita no 
Livro Santo (como sublinha Leontina Ventura em LSanto. p. 135, anotação crítica "j"). Ou seja, a sua associação ao 
diploma de Março de 1147 não tem valor cronológico porque foi uma iniciativa da responsabilidade de Pedro Alfarde, 
o organizador do cartulário crúzio. Assim, essa passagem não pode servir para datar o doc. LSanto N.º 225, um diploma 
não datado de Pedro Rabaldo, ao qual Leontina Ventura por confronto com LSanto Nº 16 atribuiu a data crítica de [1147 
Março] (cf. LSanto, p. 380). Na realidade. esse diploma deve ser anterior a 29 de Julho de 1145. data da morte de Pedro 
Rabaldo. 
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— D. Teresa Rabaldes casou com Gonçalo Gonçalves (cf. Rui de Azevedo in DMP, 
DR I, t. 2, p. 653) e depois com D. Afonso Pais de Paiva, estando documentada 
em 1131 e 1133 (cf. Leontina Ventura in LSanto, p. 14) e em 1138 (LPreto 309); 

- D. Álvaro Rabaldes é referido em documentos de 1133 (LPreto 440) e 1139 
(LSanto, n.º 141) e em dois diplomas régios de D. Afonso Henriques, de 1128 
e 1141 (respectivamente DMP, DR I, n.º 95 (na versão exarada em LPreto 479) 
e DMP, DR I, n.º 188); 

— D. Rabaldo Rabaldes, documentado entre 1128 e 1138 (cf. Rui de Azevedo in 
DME, DR I, t. 2, p. 653), que o bispo portuense D. Pedro Rabaldes trata expli- 
citamente por “frater meus” e que deve ter falecido pouco antes de 1145 (cf. 
LSanto, n.º l6 e 225 13); 

— por último, D. Afonso Rabaldes, referido por Rui de Azevedo para o ano de 
1123 (DMP, DR It. 2, p. 653). 

Para confirmar ou melhor alicerçar a nossa suposição de que estamos perante os 
irmãos de D. Justa Rabaldes podemos invocar diversos argumentos: primeiro, o patro- 
nímico comum, que nos assegura que todos seriam filhos de D. Rabaldo, conhecido ca- 
valeiro de Coimbra, de origem franca; este argumento ganha nova força se atendermos 
ao facto de só ser conhecido para a época um Rabaldo que deixou descendência (já que 
seu filho e homónimo terá falecido solteiro e sem descendência); em segundo lugar, a 
cronologia de todas as referências documentais conhecidas, que confere coesão e coe- 
rência a esta geração de descendentes directos de D. Rabaldo; em terceiro lugar, o pa- 
trimónio que todos demonstram possuir na área de Coimbra ou em seu redor (algum 
comum a vários elementos da família), certamente resultante de herança; e, por último, 
o empenho e interesse que todos, ou quase todos, manifestam por St.* Cruz de Coimbra, 
instituição em que o seu tio (?), D. João Peculiar, desempenhou papel de relevo na fun- 
dação, lado a lado com D. Telo !*. Ora, não podemos deixar de sublinhar que D. Justa 
Rabaldes teria saído precisamente do Mosteiro das Donas de S. João, que se erguia 
junto de St.? Cruz de Coimbra e que constituía o ramo feminino dos Crúzios. Assim, 
todos os elementos apontam para o facto de estarmos perante os irmãos de D. Justa Ra- 
baldes. Infelizmente D. Justa é ignorada pela documentação da época que compulsa- 
mos, o que nos impede de acrescentar mais elementos à sua biografia. 


103 Sobre a datação atribuída vd. a nossa nota precedente. 


104 Sobre o parentesco entre os Rabaldes e D. João Peculiar cf. Rui de Azevedo in DMP. DR 1, t. 2, pp. 654-655 
e COSTA AJ. 1984(b), p. 63. 
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N.º 225 Est. LXX, n.º 1 
[Segunda Metade Séc. XII] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 38,5 cm. Alt.: 53 cm. Alt. média das letras: 
11:3 cm; 1.2:3 cm. 


Leitura: 
MagisteR (7) : ROMANEL : / CANONICUS : 


Publ.: SOUSA J.M.€C. 1927, n.º II, pp. 12-13; SOUSA J.M.€C. 1932-34(b), pp. 15-16; 
SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 69, n.º 178; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 30. 


Inscrição funerária gravada em silhar de calcário do primeiro contraforte da fa- 
chada Ocidental da Sé de Lisboa, à direita de quem se dirige para a entrada no templo. 


José Maria Cordeiro de Sousa foi o único autor a publicar este pequeno epitáfio 
da Sé de Lisboa, certamente relacionado com o cemitério que se desenvolvia junto da 
fachada principal do templo e posto de novo a descoberto com a demolição do adro 
pombalino. Cordeiro de Sousa publicou a insc. por quatro vezes, em todas com uma 
divergência em relação à nossa proposta de leitura: entendia o incansável investigador 
que o epitáfio abria com “MTR” em que o T estaria gravado incluso no M, e que essa 
seria uma abreviatura de “Magister”. Na realidade, o que figura no silhar é MR com um 
traço horizontal por cima, indicador universal da presença de abreviatura. No entanto, 
este pormenor não evita que “MR” possa ser, possivelmente, abreviatura de Magister. 
O mesmo autor referia, ainda, a existência de “vestígios de cercadura” (1932-34; 1935) 
que hoje não são visíveis e que nos parece difícil terem alguma vez existido. 


Cremos que o Cónego “MR ROMANEL” pode ser identificado com “Martinus 
de Rumenel” que subscreve diploma de 21 de Fevereiro de 1165 de D. Gilberto, um 
dos derradeiros diplomas daquele que foi o primeiro Bispo de Lisboa depois da Re- 
conquista da cidade (cf. DHCL 1954, p. 329; BRANDÃO A. 1632(a), p. 229 v.9). Se 
este documento está bem datado, como parece, ele permite colocar a nossa insc. em 
data posterior a 1165. Devemos sublinhar que os limites cronológicos do episcopado 
de D. Gilberto costumam ser fixados entre 1148 e 1166 (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 
274), apesar de Miguel de Oliveira colocar o termo em “1164(0)” (OLIVEIRA M. 
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1940, p. 443). Sublinhemos, ainda, que a abreviatura MR não se parece adaptar a 
“Martinus”, razão por que preferimos manter a solução de desdobramento “MagisteR”, 
fazendo-a acompanhar de sinal de interrogação. 


N.º 226 Est. LXX, n.º 2 
[Segunda Metade Séc. XII] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 38,5 cm. Alt.: 53 cm. Alt. média das letras: 
1.1:2 cm; 1.2:2 cm. 


Leitura: 
P(e)LaGlus : PATAI / NUS : CANOf[nicus] 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1927, n.º II, pp. 12-13; SOUSA J.M.C. 1932-34(b), p. 16; 
SOUSA J.M.C€. 1940(a), p. 69, n.º 179; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 31. 


Inscrição funerária do Cónego Paio Patainus, gravada em silhar de calcário no 
primeiro contraforte da fachada Ocidental da Sé de Lisboa à mão direita de quem se 
dirige para a entrada do templo, um pouco abaixo da insc. de M(agisteR ROMANEL 
(N.º 225). 


A insc. de Paio Patainus apareceu na mesma altura que a insc. anterior, quando 
se procedia à demolição do adro pombalino da Sé de Lisboa, que as encobria. Foi pu- 
blicada por quatro vezes por Cordeiro de Sousa, em leituras correctas, sem desdobra- 
mento das abreviaturas. Salientemos, apenas, a presença de dois sinais de abreviatura 
distintos em “PL' GP”: o L com traço oblíquo cortando-o, e o característico sinal de 
abreviatura da terminação -US. Os sinais de separação de palavras — os três pontos so- 
brepostos — foram gravados de forma particularmente profunda, sugerindo a utilização 
do trépano. 


Não conseguimos encontrar elementos documentais para a caracterização biográ- 
fica deste cónego da Sé de Lisboa. É possível que Patainus seja relativo à região de 
onde o Cónego D. Paio era natural — e neste caso ele poderia ser oriundo de Pataias, 
freguesia do concelho de Alcobaça. 
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N.º 227 Est. LXX, n.º 3 
[Segunda Metade Séc. XII] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 45 cm. Alt.: 52 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
2,5 em. 


Leitura: 
G(onça)Lvus (?) + DE - SanCtO - IAC[ob]lI - 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 40 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 
1927, n.º 1, pp. 9-11; SOUSA J.M.C. 1932-34(a), p. 11; SOUSA J.M.€. 1940(a), p. 69, 
n.º 177; SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 29. 


Inscrição funerária de Gonçalo (?) de Santiago, gravada em silhar de calcário, na 
fachada Ocidental da Sé de Lisboa, entre o primeiro e segundo contrafortes à direita de 
quem entra no templo, junto do primeiro contraforte. Apareceu quando se demoliu o 
adro pombalino da Sé de Lisboa. 


A insc. funerária de Gonçalo (?) foi publicada pela primeira vez por José Maria 
Cordeiro de Sousa, que divulgou o letreiro por quatro vezes, sempre com leitura idên- 
tica. Segundo este autor, a insc. diria “OB(re) DE SCO IACOBO” e seria testemunho 
da presença, no adro da Sé de Lisboa, do cemitério da Ordem de Santiago, de que as 
sepulturas medievais aparecidas aquando da demolição do adro pombalino seriam 
exemplos. Augusto Vieira da Silva viria a aceitar a lição de Cordeiro de Sousa, notando 
a presença desta insc. na edição revista e comentada da clássica obra de Júlio de Cas- 
tilho Lisboa Antiga. Bairros Orientais (2.º ed., 1936, vol. V, p. 40). No entanto, quer 
Cordeiro de Sousa quer, na sua esteira, Augusto Vieira da Silva, equivocaram-se. À pri- 
meira palavra da insc. não é “OB(re)”, como pretendiam ambos, mas sim GL em que 
o L se apresenta cortado por traço oblíquo, e que possivelmente se deverá desdobrar 
por Gonçalvus ou Gundisalvus. Sublinhemos, no entanto, que o desdobramento oferece 
algumas dificuldades, pelo que o fazemos acompanhar com uma interrogação. A insc. 
encontra-se em muito mau estado de conservação na parte terminal, depois das duas 
primeiras letras de IACOBI, dada a degradação acelerada do calcário. No entanto ainda 
é perceptível a terminação em -I de IACOBI, outro pormenor em que divergimos da 
leitura proposta por Cordeiro de Sousa. São ténues mas seguros os vestígios de ter tido 
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marcação da regra (sendo a linha superior perceptível sobre o E de “DE” e a linha in- 
ferior visível por baixo de “CO IA” de “Sco Tacobi”. 


Não conseguimos encontrar referências documentais que ajudem a caraterizar um 
pouco melhor esta inscrição. 


N.º 228 
[Segunda Metade Séc. XII - Séc. XIII] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Sé de Lisboa. 
Insc. gravada em silhar. Calcário. Desconhecemos as dimensões. 


Leitura: 
[HJIC : IACET : SIMON : /[...] RCUS : DE/T[...]A : IN: ANNO/T...] 
MC [...]€ 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 208 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 
1927, n.º IV, pp. 14-15; SOUSA J.M.C. 1940, p. 70, n.º 180. 


Inscrição funerária de Simão ...rcus, que segundo Cordeiro de Sousa se encontraria 
gravada em silhar entre o penúltimo e último botaréu do lado Norte, que não conseguimos 
encontrar. A leitura apresentada é a de J. Castilho, completada na primeira palavra. 


A insc. foi lida por Júlio de Castilho, que teve de se socorrer de “óculos de teatro” 
para o fazer, e mais tarde por Cordeiro de Sousa, que assinalou o seu deficiente estado de 
conservação. Este já não leu as duas primeiras letras, IC (de HIC), que J. Castilho tinha 
registado. Apesar dos esforços não conseguimos encontrar vestígios deste letreiro. 

N.º 229 
[Segunda Metade do Séc. XII - Séc. XIII] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Sé de Lisboa. 
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Insc. gravada em silhar. Calcário. Desconhecemos as dimensões. 


Leitura: 
HIC : IACET : DOmNus / FR [...] NCUS 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, vol. V, p. 207 (da 2.º ed., de 1934-38); SOUSA J.M.C. 
1927, p. 16, n.º V; SOUSA J.M.€. 1940, p. 70, n.º 181. 


Inscrição funerária gravada em silhar na “face virada ao Levante do penúltimo 
botaréu”, que se abriu nas próximidades da insc. anterior, e que também não conse- 
guimos encontrar. Adoptamos a leitura de Cordeiro de Sousa com desdobramento de 
DON (por DOmNus). 


A insc. foi lida por J. Castilho e por Cordeiro, de Sousa, que entendia que se po- 
dia desdobrar “FR... NCUS” por FRaNCUS, chamando a atenção para o epitáfio de Pe- 
dro Franco, proveniente da Igreja de Santiago de Coimbra (N.º 204, de 1197). O mesmo 
autor sublinhava que os muros onde se incluia a insc. eram muito anteriores ao séc. XIV, 
devendo ser considerados originais. A insc. seria dos fins do séc. XII ou da centúria 
seguinte. Apesar dos esforços não conseguimos encontrar esta inscrição nem, tão pouco, 
avançar mais na identificação da pessoa a que dizia respeito. 


N.º 230 Est. LXXI, n.º 1 
[Segunda Metade Séc. XH] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Riba Vizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Pombeiro. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 68 cm; (2) 68 cm. Alt.: (1) 38 cm; (2) 
39 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8,5 cm; 1.2: 8,5 em; 1.3: 9,5 cm; 1.4: 8,5 cm. 


Leitura: 
HEC : Sunt : RELIQuIE / QUE : HI(c) : SEDEnT / PET()I : P(aull : 
ANDRE / IACOBI THOME 


Publ.: BARROS J. 1919, pp. 75-76. 
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Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; SOUSA J.M.C. 1931, p. 631. 


Inscrição comemorativa da deposição de Relíquias na Igreja do Mosteiro de St.? 
Maria de Pombeiro. Encontra-se gravada ao longo de dois silhares de granito, sobre- 
postos, embutidos na parede Leste do transepto, na esquina com o absidíolo Sul. 


A inscrição de Pombeiro foi referida por João Pedro Ribeiro, que a incluiu entre 
as inscrições do reinado de D. Sancho I (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124), e por José Ma- 
ria Cordeiro de Sousa, que referiu J.P, Ribeiro na sua resenha da bibliografia das epí- 
grafes portuguesas do séc. XII (SOUSA J.M.C. 1931, p. 631). Nenhum dos autores pu- 
blicou leitura do seu conteúdo. A insc. seria lida por Fr. Bento de St.º Gertrudes Magna, 
num manuscrito intitulado Cópia de Lápides do Extincto Mosteiro Benedictino de 
Pombeiro (BPMP, Ms. 1885), numa versão quase correcta. O manuscrito de Fr. Bento 
de St.” Gertrudes, redigido entre 1834 e 1865, foi parcial (mas quase integralmente) 
transcrito nas Notas à Geografia d' Entre Douro e Minho e Trás Os Montes do Dr. João 
de Barros (BARROS J. 1919, pp. 75-76). 


A insc. de Pombeiro deve ter sido gravada para comemorar e revelar a natureza 
das relíquias depositadas nos altares do Mosteiro de Pombeiro. Apesar de se tratar de 
uma insc. não datada, a sua cronologia não se deve afastar muito dos finais do séc. XII, 
devendo ser associada à reconstrução românica que o Abade D. Gonçalo terá lançado 
(cf. Insc. N.º 208, de Maio de 1199). 


Do ponto de vista paleográfico a insc. revela-nos uma boa qualidade, que se es- 
pelha quer na regularidade de módulo das letras das diversas regras quer no próprio tra- 
çado, elegante e equilibrado, dos seus caracteres e na sua distribuição em função do es- 
paço disponível. Estes aspectos revelam, indirectamente, a presença de uma ordinatio 
e de uma paginação cuidada. O lapicida optou maioritariamente pelos caracteres 
maiúsculos (excepto nos HH, todos minúsculos, de diferentes contornos mas sempre 
elegantes). Registemos, ainda, que o lapicida optou quase sempre por EE rectos, mas 
que por uma vez gravou um E curvo (em QUE). Os sinais de abreviatura vão desde o 
traço horizontal com valor universal (sobre S em Sunt), o traço oblíquo e sinuoso 
(por cima de Q em RELIQuiE), aos pequenos II soerguidos em Hic (sobre o H), 
PETri (sobre o T) e Pauli (sobre o P). 


Sobre as mais antigas referências documentais ao Mosteiro de St.” Maria de Pom- 
beiro — em 1059, 1099 e 1102 — vejam-se os elementos que coligimos a propósito da 
insc. de Maio de 1199 (cf. N.º 208). 
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N.º 231 
[Séc. XII] 


Local: Residência Paroquial de S. Vicente do Pinheiro (Freg.: S. Vicente do Pinheiro; 
Conc.: Penafiel; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em Pé-de-Altar (7). Granito. Alt.: 70 em. Larg.: 35 a 43 em. 


Leitura: 
+ EGAS/...M 


Publ.: MIRANDA 1942(a); MIRANDA 1942(b); AGUIAR J.M. 1943, p. 145; BAR- 
ROCA 1987, pp. 355-356, n.º 45 e p. 479, n.º 24. 


Inscrição comemorativa gravada em possível Pé-de-Altar aparecido em Abril de 
1942 quando se procederam a obras na Residência Paroquial de S. Vicente do Pinheiro. 
O monólito desapareceu, pelo que as medidas indicadas são as fornecidas por Abílio 
Miranda (MIRANDA A. 1942(b)). A leitura foi corrigida a partir de análise de foto- 
grafia da época. 


O aparecimento do possível Pé-de-Altar de S. Vicente de Pinheiro foi noticiado 
por Abílio Miranda em dois curtos artigos, onde o autor revelava igualmente o apare- 
cimento de sepulturas abertas na rocha aquando da demolição da Residência Paroquial 
de S. Vicente de Pinheiro para remodelação. Abílio Miranda lia, no primeiro dos arti- 
gos, “F(ecit) EGAS M(oniz)” aceitando tratar-se de um “monólito” mas não avançando 
muito nem na sua descrição nem na sua classificação funcional. No testemunho se- 
guinte descrevia-o como sendo “prismático com quatro faces, de secção quadrangular 
na parte superior e oitavada (por ter as arestas chanfradas) do meio para baixo”, in- 
dicando que na face oposta à da insc. teria vestígios de uma cruz gravada, inserta em 
círculo, e de outras possíveis letras. Numa das faces menores, referia Abílio Miranda, 
era visível uma “espécie de rosácea, com 0,32 [m] de diametro, cujo desenho é for- 
mado por ondulações de uma serpente (a cabeça é bem visível)”. A face oposta era de- 
corada com dois losangos, enquanto que as faces dos chanfros apresentavam linhas 
quebradas, em zigue-zague. No mesmo artigo A. Miranda acrescentava ainda que na 
parte superior eram visíveis “vestígios de trabalho”, acrescentando acreditar tratar-se 
de “cavidade para relíquias”, ou seja o loculus. Abílio Miranda inclinava-se, portanto, 
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para que se tratasse de um Pé-de-Altar. Nesta nova publicação, A. Miranda fornecia 
leitura semelhante da inscrição, insistindo na presença de um “F” na abertura da epí- 
grafe. 

No ano seguinte, o P. José Monteiro de Aguiar dava notícia do mesmo achado e 
lia a insc. “+ (Obiit) EGAS”, aceitando a sua função funerária (AGUIAR J.M. 1943, 
p. 145). Em 1987, baseando-nos na primeira descrição de A. Miranda e no testemunho 
de Monteiro Aguiar, incluímos a insc. de S. Vicente do Pinheiro entre o levantamento 
dos materiais funerários de Entre-Douro-e-Minho, embora ressalvando que nos resta- 
vam muitas dúvidas sobre a sua função funerária (BARROCA 1987, pp. 355-356). 
Hoje não perfilhamos essa opinião. 


Apesar de ter desaparecido, o monólito de S. Vicente do Pinheiro pode ser anali- 
sado pelo facto de se conservar uma preciosa fotografia da época no arquivo do Museu 
de Penafiel. Infelizmente o registo é de qualidade algo deficiente. No entanto, permite 
confirmar, para toda a parte visível da peça, a descrição de Abílio Miranda. A face fo- 
tografada é a principal, revelando que a insc. foi correctamente lida por Monteiro de 
Aguiar (embora mal desdobrada), estando, efectivamente, gravado “+ EGAS” na pri- 
meira regra e sendo visível um M na parte terminal da segunda regra. É ainda visível 
a face lateral direita, decorada com os dois losangos de que A. Miranda falava, e o 
chanfro é ornamentado com linha em zigue-zague. Deste modo, não temos motivos 
para duvidar da descrição que Abílio Miranda fez desta peça, sendo plausível que se 
tratasse, efectivamente, de um Pé-de-Altar. Há, no entanto, duas pequenas correcções 
a fazer. Primeiro, o letreiro abre com uma cruz (e não com “F” como pretendia Abílio 
Miranda). No entanto, a cruz não nos revela o seu conteúdo funerário, como acreditava 
Monteiro de Aguiar, mas apenas o cariz sacro da peça. A segunda correcção vai para a 
identificação de Egas. Abílio Miranda desdobrava o M da segunda regra como M(oniz), 
associando a peça a D. Egas Moniz de Riba Douro. No entanto, o M é a última letra 
da segunda regra, o que invalida essa interpretação. 


Atendendo à descrição feita por Abílio Miranda, o monólito de S. Vicente de Pi- 
nheiro constituía, sem sombra de dúvida, uma “notável descoberta arqueológica”. 
Pena é que não tenha encontrado destino à altura da sua importância. 


S. Vicente do Pinheiro encontra a sua primeira referência documental datada em 
1177 (cf. MOREIRA D.A. 1987-88, p. 47, n.º 362). 
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N.º 232 e 233 Est. LXXI, n.º 2 
[Segunda Metade Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Pedro de Rates (Freg.: Rates; Conc.: Póvoa de Varzim; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de Rates. 

Inscs. gravadas em silhares. Granito. Comp.: (1) 26 cm; (2) 67 em; (3) 36 cm; (4) 61 em. 
Alt.: (1) 41 cm; (2) 37 cm; (3) 40 cm; (4) 36 cm. Alt. média das letras: 1.1: 10 cm; 1.2: 
12 cm; 1.3: 12 cm. 


Leitura: 
(1) 
OBiit *- ORRACA : CA [...]/[...] 


(2) 
OB(ierunt) : PETRU(s) : MARTINUS et Fl[lia] / Elus DONNA [sic] 
MAIOR [...JNO / E(ra) M TESIMA [...] 


Publ.: FERREIRA J.A. 1912, pp. 71-72 e fig. 1; GEPB 1935-60, s.v. “Rates”, vol. 
XXIV, p. 436; MATTOS 1946-48, vol. VIII, pp. 69-70, n.º 58; BARROCA 1987, p. 
480, n.º 34. 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 16; REAL M.L. 1982(c), p. 49. 


Inscrições funerárias, a primeira de D. Urraca, a segunda de D. Pedro Martins e 
de sua filha D. Maior, gravadas ao longo de vários silhares a Leste da Porta Lateral 
Sul do templo de S. Pedro de Rates. Junto da primeira foi incluído, em época poste- 
rior, um silhar apresentando gravada a Era de 1282 (A.D. 1244) (Insc. N.º 323), que 
veio truncar a parte terminal do epitáfio de D. Urraca. Todos os autores até hoje asso- 
ciaram este silhar à insc. de D. Urraca, considerando-a falecida em 1244. As dife- 
renças paleográficas entre as insc. funerárias do séc. XII e a insc. de 1244 são assi- 
naláveis, sendo claro que não podem ser associadas a um único momento. O registo 
fotográfico publicado por Monsenhor José Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1912, 
fig. 1), que apresenta as inscrições em muito melhor estado de conservação do que 
hoje, revela-se, neste aspecto, suficientemente esclarecedor. Porque a análise da insc. 
de D. Urraca não pode deixar de ser equacionada com o epitáfio de D. Pedro Martins 
e de D. Maior abrimos aqui uma excepção, agrupando-os numa mesma entrada, em- 
bora atribuindo número duplo. 
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Substituímos a nota tironiana graficamente semelhante a “7” (= et) pelo respec- 
tivo desdobramento. 


As insc. funerárias de Rates foram lidas pela primeira vez por Monsenhor José 
Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1912), que entendeu então que estava perante dois 
epitáfios distintos: um de D. Urraca, de 1244; outro, sem data explícita, de D. Pedro e 
D. Maior. No que respeita ao primeiro, Mons. J. A. Ferreira leu “OR(M)RACA” (Sic), 
“G” (em vez de CA), associou a Era de 1244 ao óbito de D. Urraca e, na segunda li- 
nha, onde não conseguimos ler hoje nenhuma letra, decifrou “I(dibus) SPT (Septem- 
bris)”, Na sua segunda insc. leu “MARTINP (em vez de MARTINUS), “EJUS” (em 
vez de Elus), e “E(ra) M(il)ESIMA” (onde não conseguimos ler mais que E(ra) M TE- 
SIMA) (FERREIRA J.A. 1912, pp. 71-72). 

A Grande Enciclopédia Portuguesa Brasileira haveria de fornecer leitura quase 
idêntica à de Monsenhor J. A. Ferreira, apenas com lapsos em “Q(ra)” em vez de 
“E(ra)” (repetido por duas vezes) (GEPB 1935-60, vol. XXIV, p. 436). Mais tarde, Ar- 
mando de Mattos incluiu as epígrafes de Rates no seu Inventário das Inscrições do 
Douro Litoral, baseando-se na versão de Monsenhor J. A. Ferreira e adaptando-a aos 
seus critérios de transcrição (MATTOS 1946-48, vol. VIH, pp. 69-70, n.º 58). Subli- 
nhemos, apenas, o incorrecto desdobramento de DONNA em “DOmINNA”. A sua li- 
ção foi por nós transcrita em 1987 (BARROCA 1987, p. 480, n.º 34). A interpretação 
de Monsenhor José Augusto Ferreira foi, portanto, aceite por todos os investigadores 
até aos nossos dias — incluindo nós próprios em 1987. No entanto, uma análise mais 
profunda destes epitáfios obrigou-nos a renunciar a essa interpretação mais corrente e 
a perfilhar, hoje, uma posição distinta. 


Efectivamente, uma análise minimamente atenta da paleografia das insc. da pa- 
rede Sul da nave de Rates, na zona correspondente ao espaço do transepto, a Leste da 
porta lateral Sul, permite detectar dois momentos distintos. Um mais antigo, perten- 
cente ao séc. XII e constituído pela insc. de Urraca e, por baixo, o epitáfio de Pedro 
Martins e de sua filha Maior. Estes dois últimos letreiros devem ser sensivelmente con- 
temporâneos. Outro, mais recente, registando a Era de 1282, A.D. de 1244. 

À primeira insc. (N.º 232) abre com a abreviatura OB (em que o B minúsculo 
surge com a haste vertical cortada por pequeno segmento horizontal). Segue-se o nome 
— OR(MACA — e as duas primeiras letras do patronímico: CA(...). O silhar seguinte, 
que todos os autores entenderam associar ao óbito de D. Urraca, é claramente poste- 
rior, pelo que a data de 1244, que nele figura, deve corresponder a alguma reforma do 
templo nesta zona. Uma análise da organização dos silhares tal como eles se encontra- 
vam em 1912, quando Monsenhor José Augusto Ferreira os registou (muito antes da 
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intervenção da DGEMN) parece confirmar a nossa hipótese, revelando anomalias que 
deviam ser resultantes de trabalhos de reconstrução medieval (e que foram minoriza- 
das com o restauro da DGEMN). De resto, a própria natureza do granito é diferente. 
O silhar com a data de 1244 veio, portanto, truncar o epitáfio de D. Urraca, impossi- 
bilitando a identificação do seu patronímico. Na segunda regra, onde Monsenhor J. A. 
Ferreira ainda conseguiu ler algumas letras (com interpretação algo forçada, atendendo 
ao que é visível na fotografia que divulga), não é hoje possível ler qualquer letra. 

A segunda insc., de D. Pedro Martins e de sua filha D. Maior (N.º 233), apresenta 
caracteres de módulo maior que os do silhar superior, mas as afinidades entre eles não 
deixam de ser evidentes. A leitura da primeira regra não oferece grandes dificuldades, 
apesar de estar um pouco truncada na zona superior e de o terceiro silhar ter lascado e 
perdido a superfície original (problema que, de resto, afecta outros silhares desta fase 
mais antiga). Os problemas começam a avolumar-se na segunda regra, com a leitura do 
apelido de D. Maior: na fotografia de 1912 ainda se vêem algumas letras de difícil lei- 
tura — EMCINO (?) — mas hoje nada mais resta do que as duas letras finais NO. Na ter- 
ceira regra, o primeiro silhar, onde foi parcialmente esculpido o leão-atlante, encontra- 
se in situ, como nos garante essa escultura. Assim, a terceira regra abria com “E M”, a 
indicação da Era. No entanto, temos dúvidas quanto ao correcto posicionamento do se- 
gundo silhar, onde lemos “GESIMA” (de Vigesima) ou, mais plausivelmente, “TE- 
SIMA” (de Centesima). Em qualquer dos casos tudo parece indicar que a Era estaria 
gravada por extenso. Tudo indica, igualmente, que este não devia ser o segundo silhar 
mas que ou falta uma pedra ou foi invertida a ordem entre este silhar e o seguinte. 
O conteúdo do terceiro silhar já não era legível em 1912, sendo hoje ainda menos. 


Mons. José Augusto Ferreira entendia que as inscrições na parede Sul do tran- 
septo de Rates deviam ser associadas à presença de uma galilé funerária (da qual, em 
seu entender, restavam como testemunho, dois modilhões). Não há, no entanto, ele- 
mentos suficientemente seguros para falar da sua presença. Os dois modilhões podem 
corresponder a uma outra estrutura e as galilés funerárias costumavam erguer-se na 
frontaria dos templos. 


A cronologia das insc. funerárias de Rates envolve o próprio problema da crono- 
logia da reforma românica deste templo. Cremos que os silhares onde se encontram 
gravados os epitáfios devem ser associados ao portal lateral Sul, como se comprova de 
forma inequívoca no silhar inferior esquerdo, onde coexistem Atlante e epitáfio. A insc. 
poderia, portanto, ser um pouco posterior em relação ao portal Sul, tendo sido aberta 
quando esta parte do templo já se encontrava erguida. No entanto, são visíveis sinto- 
mas de ter havido reconstrução na parede Sul do Transepto, à direita do portal, tendo, 
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nomeadamente, sido cortada a insc. de Urraca e sido incluído o silhar com a data de 
1244 (Insc. N.º 323). Do ponto de vista paleográfico as insc. funerárias revelam algu- 
mas características arcaicas, que tanto podem sugerir a sua antiguidade como a sobre- 
vivência tardia de arcaísmos. Aguardemos que elementos biográficos sobre D. Urraca 
ou sobre D. Pedro Martins e sua filha D. Maior, ajudem a clarificar a cronologia des- 
tes letreiros. 


A Igreja de S. Pedro de Rates é um dos monumentos-chave para a compreensão 
do Românico português. Encontra-se documentada desde os fins do séc. XI, quando é 
contemplada no testamento de D. Froila Crescones, de [1078] (?) (LFidei, II, n.º 616). 
A igreja de S. Pedro de Rates volta a ser mencionada no Censual do Bispo D. Pedro, 
dos fins do século XI, onde é registada a contribuição de um jantar, típica de institui- 
ções monásticas (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 17). Em Março de 1100 (DMP, DR 1, 
n.º 6), o Conde D. Henrique e D. Teresa decidem entregar em doação a La-Charité-sur- 
-Loire, passando assim a constituir o primeiro priorado cluniacense em Portugal. No 
diploma de doação há referências à existência de uma antiga ermida (certamente a que 
“existia no tempo de D. Froila Crescones), que depois se arruinou, tendo sido abando- 
nada. Deviam pertencer a esse templo os dois ajimezes destruídos com o restauro da 
DGEMN e os três fragmentos de gelosias que se conservam no Museu paroquial e que 
tivemos oportunidade de estudar (BARROCA 1990, pp. 119-120 e 133-134), bem 
como um marco ornamentado com cruz e encordoados (REAL M.L. 1982(c), fig. 30). 
Pouco antes da doação de Março de 1100 os Condes Portucalenses tinham empreen- 
dido a sua reconstrução, que por certo ainda estaria longe de ser dada por concluída 
quando assinam o diploma: 

“.. ecclesia quae vocitatur Sancti Petri de Ratis, in qua Ecclesia una cum 
uxore mea Theresia primitus misimus fundamentum, cum a longis retro temporibus 
esset heremita et derelicta ...” (DMP, DR 1, n.º 6). 

Em [1146-1147] a doação teria sido confirmada por D. Afonso Henriques e 
D. Mafalda (DMP, DR I, n.º 217), um diploma que Rui de Azevedo reputou de falso e 
atribuiu ao séc. XIII (cf. DMP, DR I, t. 2, p. 703). Sobre o percurso de Rates restam 
poucos testemunhos documentais, reunidos na sua maioria por Avelino de Jesus da 
Costa (COSTA A.J. 1948(a), pp. 27-35; COSTA 1959, II, p. 17). Conhecemos o nome 
de alguns dos seus Priores: em 1208 o cargo era ocupado por “Vilelmum Priorem 
Sancti Petri de Ratis” (Bul. Port., n.º 134, p. 265); em 1216 encontramos “Gundisalvus 
Pelagii Presbiter et Canonicus de Ratis” (Bul. Port., n.º 220, p. 414); em 1220 era seu 
prior “Dom Duram Presbiter et Prepositus” (PMH, Inq., p. 34); em 1258 é mencionado 
o testemunho de “donus Stephanus quondam Prior” (PMH, Ing., p. 1430) cargo que 
já ocupava c. 1227 (BISHKO 1964, p. 312) e em 1245 (COSTA A.J. 1948(a), p. 21). 
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A escassa documentação sobrevivente revela-nos, ainda, que em 1336 o templo estaria 
de novo em estado ruinoso, certamente apenas só em parte embora o documento de- 
clare “quod domus totaliter est destructa” (COSTA A.J. 1948(a), pp. 210-211). Sobre 
o priorado cluniacense de S. Pedro de Rates veja-se, ainda, a importante síntese de 
Charles Julian Bishko (BISHKO 1964, pp. 311-315). 


Sobre o Românico de Rates debruçaram-se, entre outros, Manuel Monteiro 
(MONTEIRO M. 1908), Monsenhor José Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1912), 
José Mattoso (MATTOSO 1954, pp. 78-89 e 144-151), Carlos Alberto Ferreira de Al- 
meida (ALMEIDA C.A.F. 1975; ALMEIDA C.A.F. 1978, II, pp. 255-256; ALMEIDA 
C.A.F. 1988(b), pp. 72-75), Manuel Real (REAL M.L. 1982(c)) e Gerhard Graf 
(GRAF 1986, vol. II, pp. 53-90). Sobre o seu restauro veja-se, ainda, o Boletim da 
D.G.E.M.N. (DGEMN 1941). 


N.º 234 Est. LXXII e LXXHI 
[Segunda metade Séc, XII] 


Local: Igreja de S. Pedro de Rates (Freg.: Rates; Conc.: Póvoa de Varzim; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de Rates. 

Inscs. gravadas no tímpano e em aduelas. Granito. Encontram-se a cotas demasiado 
elevadas para serem medidas. 


Leitura: 
(1) 
AGNUS Del 


2) 
IOHAN(QIES | 


(3) 
MAR /CUS/[---] 


(4) 
PAULUS 


6) 
THOMAS 
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(6) 
“Andreas” 
(7) 
[xa 
(8) 

[...] 

(9) 

[...] 

(10) 

[...] 

(11) 

PETRUS 

(12) 

S/MA / TH(eu)S 
(13) 

S/M(a)R/ COS 


] 


Publ.: ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 17. 
Ref.: MATTOSO 1954, p. 86; REAL M.L. 1982(c), p. 47. 


Inscrições do Portal Ocidental de S. Pedro de Rates, legendando o seu programa 
iconográfico. Encontram-se integradas no actual Portal Ocidental ou nos dois primeiros 
arcos formeiros do lado do Evangelho, junto da entrada do templo. Uma derradeira 
aduela está no primeiro arco formeiro do lado da Epístola. 


A primeira legenda (1) encontra-se gravada na face interna do tímpano, sobre o 
dorso do Cordeiro de Deus. A seguinte (2) é a única que sobrevive hoje das cartelas 
epigrafadas que assinalavam os elementos do Tetramorfo Atlante, que sustenta o tím- 
pano e as suas arquivoltas, um caso único entre o nosso Românico. Trata-se da Águia, 
símbolo de S. João, que se conserva hoje, com a cabeça mutilada, à esquerda, susten- 
tando a segunda arquivolta historiada, cujas aduelas apresentam os Apóstolos. As três 
outras legendas do Tetramorfo, que deviam ter sido igualmente gravadas, foram muti- 
ladas por obras recentes, do séc. XVI ou XIX, quando se desmontou o tímpano e se nu- 
meraram as pedras. Esta operação deve estar relacionada com uma das duas datas que 
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figuram em cartelas ovais no cimo do maciço pétreo onde se rasga o portal: 1613 (à es- 
querda) ou 1824 (à direita). A terceira insc. (3) encontra-se gravada no Livro que o 
Leão, atlante, símbolo de S. Marcos, segura. Trata-se do primeiro Atlante que segura 
as arquivoltas do Portal Ocidental à direita, e o Livro tem a face principal voltada para 
o intradorso, permitindo a leitura a quem entra no templo. As três restantes inscrições 
— aqui numeradas (4) (5) e (6) — encontram-se gravadas nas primeiras três aduelas (a 
contar da esquerda) da segunda arquivolta de Rates, que nos apresenta sete Apóstolos. 
Nelas conseguimos ler, sem grande dificuldade, os nomes de S. Paulo e de S. Tomás. 
Para a terceira aduela, (6), onde encontramos dificuldades de leitura, adoptamos a li- 
ção de Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1975). As legendas des- 
tas aduelas, expostas às intempéries, devem ter sido avivadas em épocas mais recentes 
(o que levou José Mattoso a considerá-las apócrifas - MATTOSO 1954, p. 86). As qua- 
tro aduelas seguintes — (7) (8) (9) e (10) —- embora apresentem cartelas destinadas às le- 
gendas epigráficas, são hoje ilegíveis. 

Como se sabe, o programa iconográfico do Portal Ocidental de Rates foi conce- 
bido para apresentar numa das suas arquivoltas historiadas o Apostolado completo, 
tendo sido esculpidas as doze aduelas. As dificuldades que a partir de certa altura afec- 
taram a obra românica obrigaram a uma redução das despesas e, quando se procurou 
terminar o templo a todo o custo, o programa iconográfico do Portal Ocidental foi du- 
ramente afectado. Erguido com menores dimensões, só sete das doze aduelas foram 
nele incorporadas, constituindo a actual segunda arquivolta. As restantes cinco adue- 
las, juntamente com outras aduelas esculpidas — algumas apenas parcialmente traba- 
lhadas — foram integradas nos dois primeiros arcos formeiros do templo, quem entra 
do lado do Evangelho. Aí reconhecemos as aduelas (11) e (12), com as legendas de 
S. Pedro e S. Mateus, talvez as únicas que nunca viram os seus letreiros serem aviva- 
dos, como sublinhou Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1975, 
p. 17, nota 60). Estas aduelas são as duas últimas do primeiro arco formeiro, à direita. 
A legenda “PETRUS” foi gravada na vertical. No mesmo arco reconhecemos uma 
aduela que apresenta um Apóstolo, segurando cartela, mas onde esta nunca chegou a 
receber a respectiva legenda — o que reforça a possibilidade de algumas das cartelas do 
portal ocidental também poderem nunca ter chegado a receber o respectivo letreiro. Em 
frente, no primeiro arco formeiro do lado da Epístola, a primeira aduela apresenta a le- 
genda de S. Marcos (13) mas, ao contrário das restantes, trata-se de uma aduela lisa, 
sem qualquer trabalho de escultura. 


O programa iconográfico do Portal Ocidental de S. Pedro de Rates foi analisado 
por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1975, sobretudo pp. 17-19), 
que o considerou como 
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“é 


.. um dos mais trabalhosos programas do românico português e um bom 
testemunho da influência borgonhesa e cluniacense no nosso país no século XH 
(ALMEIDA C.A.F 1975, p. 17). 

Na análise deste autor, o tímpano ocidental de Rates inspirar-se-ia no Salmo 110: 
“Sede a dextris meis, donec ponam inimicos tuos scabellum pedum tuorom” (“Assenta- 
-te à minha mão direita, até que ponha os teus inimigos por escabelo dos teus pés”). 
Nesse tímpano vemos Cristo em mandorla, segurada por duas personagens, talvez 
Elias e Moisés, e aos pés, deitadas, duas figuras humanas representando os inimigos de 
Cristo, colocados, como se diz no Salmo 110, a seus pés para servir de escabelo ou de 
supedâneo (ALMEIDA C.A.F. 1975, pp. 17-18). Para enquadrar o tímpano teria sido 
concebida uma arquivolta com os Apóstolos, outra com anjos turiferários (parte deles 
integrados, hoje, na primeira arquivolta do portal). Na face interna do tímpano, o tema 
do Agnus Dei, que voltamos a encontrar na face principal do tímpano do portal Sul. 


N.º 235 Est. LXXIV, n.º 1 
[Segunda metade Séc. XII] 


Local: Igreja de S. Pedro de Rates (Freg.: Rates; Conc.: Póvoa de Varzim; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de Rates. 
Insc. gravada em tímpano. Granito. 


Leitura: 
AGNus DEI 


Inédita. 


Legenda do programa iconográfico do Portal lateral Sul de Rates, gravada na face 
principal do tímpano, junto da representação do Cordeiro de Deus, à sua esquerda. Na 
primeira palavra registemos a presença da abreviatura da terminação -US pelo respec- 
tivo sinal específico. Os caracteres, monumentais, ocupam a quase totalidade do es- 
paço disponível. Apesar de ser conhecida pela maioria dos autores que se debruçaram 
sobre S. Pedro de Rates, nenhum se referiu a ela explicitamente. Este singelo letreiro 
é coevo das legendas do programa iconográfico do Portal Ocidental (N.º 234) e um 
pouco anterior às insc. funerárias que lhe são vizinhas (N.º 232 e 233). 
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N.º 236 Est. LXXIV, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Nartex da Igreja de St.º Tirso. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Encontra-se a cota demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
GELVI/RA 


Publ.: MATTOS 1947, p. 61; SANTARÉM 1953-56, p. 441, n.º 15; PASSOS 1956, pp. 
37-38; BARROCA 1987, p. 479, n.º 23; CORREIA EC. 1992, p. 95. 


Inscrição funerária de D. Gelvira ou Elvira, gravada em silhar de granito na Ga- 
lilé de St.º Tirso. Esteve, outrora, embutida na parede esquerda da Galilé, tendo sido 
depois transferida para a parede fronteira, onde hoje se pode ver, a cota elevada, lado 
a lado com os epitáfios de D. Paio Pais Zapata (Insc. N.º 113, de 1163) e de D. Soeiro 
Mendes Facha (Insc. N.º 154, de 1176). 


A insc. de D. Elvira foi lida e publicada por diversos autores, em lições todas elas 
concordantes, o que se justifica pela facilidade de leitura e a ausência de abreviaturas. 
Às dificuldades e divergências surgem, no entanto, na identificação de D. Elvira. Ar- 
mando de Mattos entendia que se tratava de “D. Elvira de Sousa” (= Elvira Gonçalves 
de Sousa, Faia), casada com Soeiro Mendes Facha, o “Mãos de Águia” (MATTOS 1947, 
p. 61). Por seu turno, Carlos de Passos preferia associar a insc. à “filha” de D. Soeiro 
Mendes da Maia, o Bom (PASSOS 1956, p. 37), opinião que seria igualmente perfi- 
lhada por Francisco Carvalho Correia, apoiando-se em Alão de Morais (CORREIA 
FC. 1992, p. 95). 


Analisemos alguns dos argumentos susceptíveis de apoiar uma ou outra hipótese. 

A primeira possibilidade é a de se tratar de D. Elvira Mendes da Maia, filha de 
D. Mendo Soares da Maia, e portanto neta de Soeiro Mendes da Maia, o Bom, e irmã 
de Soeiro Mendes da Maia II (cf. MATTOSO 1981, pp. 212-215). Corroborando esta 
identificação podemos invocar o argumento de a família da Maia ter, tradicionalmente, 
fortes interesses patronais no mosteiro de St.º Tirso. Efectivamente, trata-se de uma 
instituição fundada em 978 por Aboazar Lovesendes, figura que se encontra também 
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na origem da linhagem da Maia. Por outro lado, St.º Tirso receberia carta de couto con- 
cedida pelo Conde D. Henrique a D. Soeiro Mendes da Maia, o Bom, em 1097 (DMP, 
DR I, 4). D. Elvira teria, portanto, natural interesse em ser aqui sepultada. No entanto, 
não se trata da única “D. Elvira” a surgir ligada a esta linhagem: bastará evocar o nome 
de D. Elvira Pais, casada com D. Soeiro Mendes da Maia II. 

Para a identificação sugerida por Armando de Mattos poderíamos invocar outros 
argumentos que não apenas patronais para a presença deste epitáfio no mosteiro. 
A condessa D. Elvira Gonçalves de Sousa, filha de Gonçalo Mendes de Sousa I e de 
D. Dórdia Viegas de Riba Douro, também conhecida por Elvira Gonçalves da Faia por 
ter detido a Honra de Faia, nas terras de Basto (freg. de Cabeceiras de Basto) !º, foi ca- 
sada com D. Soeiro Mendes Facha ou de Tougues, o “Mãos de Águia”, que foi igual- 
mente enterrado na Galilé de St.º Tirso (cf. Insc. n.º 154, de 1176). D. Soeiro Mendes 
Facha seria ainda autor de doação e testamento em favor do mosteiro de St.º Tirso, rea- 
lizada em Abril de 1176, escassos dois meses antes de falecer (MATTOSO 1985(a), 
vol. I, p. 163; SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, p. 30). A dupla circunstância de seu marido 
ter feito generosa doação, ter deixado expressa vontade de ser enterrado em St.º Tirso 
(vontade, de resto, cumprida), talvez justifique a presença do túmulo de D. Elvira neste 
mosteiro. Acrescentemos, ainda, que o marido faleceu bastante antes de D. Elvira, pelo 
que a presença da sua insc. em St.º Tirso poderia ter sido ditada pela vontade de o 
acompanhar na derradeira morada. No entanto, devemos também sublinhar que D. El- 
vira deteve sobretudo interesses na zona ocidental de Trás-os-Montes e do Douro Li- 
toral, bastante arredados de St.º Tirso, e que durante a sua vida beneficiou mosteiros 
como os de Pombeiro, Salzedas e Tarouca (instituições onde certamente detinha inte- 
resses patronais, no primeiro por via paterna, nos dois últimos por via materna). D. El- 
vira Gonçalves da Faia encontra-se documentada entre 1161 e 1200, sendo a última re- 
ferência conhecida uma ampla doação que faz, em Maio de 1200, ao mosteiro de 
Tarouca, entregando diversos bens nas Beiras, Estremadura e Torres Vedras (BRAN- 
DÃO A. 1632(b), p. 52; GEPB 1935-60, vol. XXIX, p. 896). Este diploma assume al- 
guma importância para a nossa análise. Primeiro, porque se se confirmar que a insc. de 
St.º Tirso diz respeito a D. Elvira Gonçalves de Sousa, ele obriga-nos a datar a epígrafe 


105 D, Elvira faleceu seguramente antes de 1220. Nesse ano, as Inguirições de Afonso II registavam a dispersão 
dos seus bens em Santiago da Faia (núcleo central da Honra), pela Ordem do Hospital (18 casais) e pelos Mosteiros de 
Pombeiro (12 casais) e de Refóios (1 casal) (PMH, Ing., p. 244). Em 1258 foi dito que os bens do Hospital nessa fre- 
guesia (22 casais, que transformavam a Ordem no maior proprietário na zona) tinham chegado à posse por testamento, 
acrescentando-se que “fuerunt Comitisse Domne Elvire” (cf. PMH, Ing., p. 662: FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 
255). Os bens de D. Elvira na freg. da Faia, doados à Ordem do Hospital, estariam na origem da Comenda da Faia, de 
que foi comendador, entre outros, D. Estêvão Vasques Pimentel (cf. Insc. N.º 588, de 1336). 
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de St.º Tirso nos inícios do século XIII. Mas, por outro lado, ele não pode deixar de 
nos fazer pensar que uma doação desta envergadura, realizada numa fase tão avançada 
da vida de D. Elvira Gonçalves de Sousa, deve reflectir o seu desejo de ser enterrada 
no mosteiro de Tarouca. 

Se alguns dos argumentos históricos poderiam pender mais para a identificação 
de D. Elvira Gonçalves de Sousa, ou da Faia, já as características paleográficas reco- 
mendam, aparentemente, a associação da insc. com D. Elvira Mendes da Maia. Efec- 
tivamente, do ponto de vista cronológico e epigráfico parece ser difícil que a insc. de 
St.º Tirso avance até aos inícios do século XIII. Os seus caracteres - nomeadamente o 
A sem traço horizontal, o R aberto e o contorno adoptado pelo G — adaptam-se melhor 
aos meados do séc. XII do que aos inícios do séc. XIII, podendo, portanto, ser asso- 
ciados a D. Elvira Mendes da Maia. No entanto, a análise tipológica pode ser falseada 
pela eventual presença de arcaísmos epigráficos. Esperemos, portanto, que novos ele- 
mentos documentais sobre uma e outra figura ajudem a esclarecer em definitivo a iden- 
tificação de D. Elvira, enterrada na Galilé de St.º Tirso. 


N.º 237 Est. LXXIV, n.º 3 
[Primeira Metade do Séc. XIN (2) 


Local: Murteira, S. Pedro de Arcos (Freg.: Vale; Conc.: Arcos de Valdevez; Dist.: Viana 
do Castelo). 

Parad.: MNAE, Lisboa, S/Inv. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 92,5 cm. Alt. máx.: 50 cm. 
Esp.: 10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 9 cm; 1.2: 8,5 cm; 1.3: 7 a 7,5 cm. 


Leitura: 
[]JN HOC LOCUM REQUI / + ESSET FaMuLuS XPI ORDO / NIUS 
ConFarteR IN ERA 


Publ.: PEREIRA FA. 1902, pp. 81-97; FITA F. 1903, pp. 135-142; PEREIRA FA. 
1903(a), pp. 204-212; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 28; VIVES 1969, p. 56, n.º 184; 
ALMEIDA C.A.F, 1978, vol. II, p. 61; COSTA AJ. 1983(a), p. 115; BARROCA 1987, 
p. 478, n.º 22. 


Ref.: PEREIRA FA. 1903(b), p. 57; SOUSA JM.€. 1931, p. 631. 
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Inscrição funerária de Ordonho, que Félix Alves Pereira identificou em inícios do 
séc. XX no lugar de Murteira, na extinta freg. de S. Pedro de Arcos (hoje integrada na 
freg. de S. Pedro de Vale, conc. de Arcos de Valdevez). Foi incorporada em 1903 nas 
colecções do Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia (cf. PEREIRA F.A. 1903(b), 
p. 57), onde ainda hoje se conserva. 


A insc. de Ordonho foi identificada e valorizada por Félix Alves Pereira em 1902, 
num estudo marcante para a época, que o tempo se encarregou de tornar num clássico 
da nossa Epigrafia Medieval — “Epigraphia Christiano-Latina. Uma inscripção inédita”. 
Neste estudo Félix Alves Pereira anunciava o aparecimento da tampa de sepultura epi- 
grafada no lugar de Murteira, onde em 1782 tinha sido explorada uma necrópole me- 
dieval, cujos resultados constavam do Tombo paroquial, que então divulgava (PE- 
REIRA FA. 1902, p. 92 e ss.). A tampa epigrafada encontrava-se embutida na parede 
de uma construção habitacional de Murteira. Félix Alves Pereira procedeu à leitura do 
epitáfio publicando uma versão quase coincidente com a nossa, que apenas difere em 
dois pormenores: na abertura leu “[IN] HOC LOCUM?”, reconstituindo integralmente 
a palavra IN, enquanto que nós optamos por [i]N, valorizando os vestígios inferiores 
do N, que ainda hoje sobrevivem; na polémica abreviatura CFR (onde o C é invertido, 
>) desdobrou “CumFr(ater)” enquanto que nós preferimos ConFrateR. A ausência de 
data expressa no epitáfio — que Félix Alves Pereira interpreta, correctamente, como 
sendo um sintoma de que a tampa resultara de uma encomenda prévia, anterior ao fa- 
lecimento de Ordonho — levou aquele autor a proceder a um criterioso estudo paleo- 
gráfico para definir a sua cronologia. Se a sua análise não nos oferece reparos de maior, 
já a datação a que chega difere algo da nossa: Félix Alves Pereira acabaria por defen- 
der a classificação da insc. na segunda metade do séc. XII (PEREIRA F.A. 1902, p. 89 
e 91), quando julgamos que os argumentos paleográficos permitem a sua inclusão den- 
tro da primeira metade dessa centúria. O estudo de Félix Alves Pereira mereceria uma 
crítica do Pº Fidel Fita, nas páginas do Boletin de la Real Academia de la História 
(FITA F. 1903, pp. 135-142), onde este autor procurou demonstrar que a insc. de S. Pedro 
de Arcos pertencia ao período suevo-visigótico, atribuindo-lhe uma cronologia dentro 
dos séc. V-VII. Escrevia o Pc“ Fita: 

“Prevaleciêndose de un minucioso estudio paleográfico (...), el Sr. Alves 

Pereira se inclina a pensar que la inscripción pertenece á la segunda mitad del 

siglo XI, y las lee así: 

[In] hoc locum requi / esset fla)m(u)l(us) Chr(ist)i Ordo /nius confr(ater) in 
era ... 
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Con todo, á mi entender y salvo mejor aviso, es anterior á la dominación é 

invasión musulmana, y probablemente del siglo VIH ú VIII, debiendose aiiadirse á 

la collección de las inscripciones visigóticas y leerse de esta manera: 

+ [In hoc locum requi / esset flalm(u)l(us) Chr(ist)i Ordo /nius confleso)r 
in era ..” 

(FITA F. 1903, p. 137) 
acrescentando que 

“Del numeral de la era pueden quedar algunas huellas, aunque se hubiese 
grabado con letras de menor profundidad que las anteriores. (...) Después del 
vocablo ERA, queda bastante espacio para escribir DCC ú DCCC y pico.” (FITA 

F. 1903, p. 138). 

No que respeita à primeira suposição — de que da Era ainda restariam alguns ves- 
tígios — devemos sublinhar que o P. Fita analisou a insc. apenas a partir da gravura de 
Félix Alves Pereira, tendo valorizado, indevidamente, alguns pormenores da gravura. 
Se tivesse visto a insc. original ou fotografia dela certamente que não teria a mesma opi- 
nião. No que respeita à suposta cronologia suevo-visigótica da insc. de S. Pedro de Ar- 
cos, o Pº Fidel Fita y Colomer acrescentava ainda dois outros argumentos em apoio da 
sua tese: a abreviatura de “Cumfrater” (que entendia ser antes “Confesor”) e a presença 
da expressão “Famulus Christi”. No que respeita a esta expressão, o P. Fita escrevia: 

“La expresión Famulus Christi ó Famula Christi no comparece en ninguna 

inscripción posterior á la Edad visigótica. Sale, y muy rara vez, desde el siglo V 

hasta el VII inclusive; al passo que el dictado Famulus Dei ó Famula Dei, tan 

frecuente en aquellos siglos, va prolongando su eco en los siglos posteriores ó 

medievales.” (FITA F. 1903, p. 138). 

O Ps Fidel Fita entendia que no centro do C invertido de “CFR” não estaria um 
ponto (como julgava F. A. Pereira) mas sim um pequeno “o”, pelo que desdobrava por 
“Confesor” (FITA F. 1903, pp. 140-141). 

Nesse mesmo ano de 1903 Félix Alves Pereira publicaria, ainda nas páginas de O 
Archeólogo Português, a sua resposta ao P.º Fita, rebatendo de forma convincente os 
argumentos deste autor e voltando a defender a cronologia proposta em 1902. Não 
sendo este o lugar para expor demoradamente os argumentos de um e outro autor, re- 
gistemos, apenas, que os dados evocados pelo P. Fita carecem de valor cronológico 
para os seus propósitos (provar que a insc. pertencia aos séc. V a VII), e que a argu- 
mentação de Félix Alves Pereira, quer em 1902 quer em 1903, revela ser uma base só- 
lida para a atribuição da insc. ao séc. XII. 

Alguns anos depois da polémica entre F. A. Pereira e o P. Fita, seria a vez de 
Cordeiro de Sousa se referir à insc. de S. Pedro de Arcos, apresentando uma leitura sem 
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desdobramento de abreviaturas e sem reconstituição das partes ausentes, que oferece 
algumas diferenças em relação à lição de Félix Alves Pereira. Cordeiro de Sousa leu, 
no início, “...n hoc locum”, valorizando os vestígios sobreviventes do N; publica “re- 
oui” com o I soerguido, num evidente lapso ou gralha já que o que figura na insc. é 
“REQUI” em que o I é gravado dentro do espaço do V; por último, na polémica abre- 
viatura leu “cófr”. No curto comentário que dedica ao letreiro, Cordeiro de Sousa 
refere a cronologia proposta por Félix Alves Pereira, que já fora seguida pelo P. José 
Vives, e a posição crítica do Pe. Fidel Fita y Colomer (que optara pela cronologia su- 
evo-visigótica, séc. V-VII) perfilhada por Diehl, acabando por aceitar a proposta de F. 
A. Pereira mas sem precisar a metade da centúria. Para Cordeiro de Sousa a insc. era, 
portanto, do “Séc. XII”. Registemos, ainda, que desde a primeira edição das Inscrip- 
ciones Cristianas de la Esparia Romana y Visigoda (em 1942), o Pº José Vives tinha 
optado pela cronologia proposta por Félix Alves Pereira, escrevendo que 
“Por el tipo de letra y por el formulario me parece posvisigótica, de los 
siglos IX-XII, especialmente por la C de ángulos rectos. También el nombre 

Ordonius va mejor para esa época.” (VIVES 1969, p. 56, n.º 184). 

O mesmo autor sublinhava ainda que “CFR” (com C invertido), quer como abre- 
viatura de Confessor (como pretendia Fita) ou como abreviatura de Confrater (como F. 
A. Pereira), era “abreviatura que no encontramos en tiempos visigóticos”, concluindo: 

“Por fin, la forma In Era tampoco se encuentra antes del afio 7ll y es, en 

cambio, frecuente en los siglos siguientes ...” (VIVES 1969, p. 56, n.º 184). 

Mais recentemente, a insc. de S. Pedro de Arcos voltou a ser publicada por três 
vezes: primeiro por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 
II, p. 61, n.º 2), depois por Avelino de Jesus da Costa (COSTA A.J. 1983(a), p. 115), e 
por fim por nós próprios (BARROCA 1987, p. 478, n.º 22). 


A análise paleográfica desta insc. funerária não datada permite precisar um pouco 
melhor a sua cronologia. Neste sentido, a forma adoptada por alguns caracteres revela- 
-se particularmente elucidativa: o U de Ordonius (1.3), concebido como um traço quase 
vertical à esquerda de onde, a meia altura, diverge segmento de recta para a direita, re- 
cordando exemplos dos inícios do século XII (como, por exemplo, a insc. de Pedregais, 
de 1113 — cf. Insc. n.º 52); o T de Requiesset, com o traço horizontal curvando-se à es- 
querda, e unindo-se com a haste vertical (uma solução utilizada em diversas insc., com 
cronologias balizadas entre [1013-1021] e 1138 — respectivamente Inscs. n.º 18 e n.º 74); 
o O de Locum adoptando a configuração losangular (típica da epigrafia dos séc. X e 
XI, com exemplos que se prolongam pelo primeiro quartel do séc. XID; os MM de Lo- 
cum e, sobretudo, de FMLS, com segmento central e configuração típica do séc. XI e 
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inícios de XH (embora, como já tivemos oportunidade de sublinhar, no aro de Monte- 
mor-o-Velho se registem sobrevivências até época mais tardia). Todos os elementos ti- 
pológicos parecem, portanto, apontar para uma cronologia dentro da primeira metade 
do séc. XII. No entanto, não podemos esconder a presença de um elemento aparente- 
mente discordante: a presença dos SS rectificados, compostos por segmentos de recta, 
que embora surjam em insc. mais antigas (982; 1117; [1123-1126]), alcançam particu- 
lar sucesso na segunda metade do séc. XII, depois de 1155, sobretudo no aro urbano 
de Coimbra. Deste modo, se a maioria dos elementos tipológicos parecem apontar para 
a primeira metade da centúria, apresentando certa coerência, há um elemento que pode 
apontar para a necessidade de alargarmos a cronologia deste epitáfio à segunda metade 
do séc. XII (afinal como pretendia Félix Alves Pereira). No entanto, importa sublinhar 
que não é uma solução de todo desconhecida antes de 1155. Por isso preferimos man- 
ter como proposta de datação crítica a primeira metade do séc. XII, fazendo-a acom- 
panhar, por precaução, de uma interrogação. 


A insc. de Ordonho resulta de uma encomenda prévia — provavelmente feita pelo 
próprio — como o testemunha o facto de ter quedado um espaço em branco depois da 
indicação “... IN ERA”, destinado a ser preenchido depois do desenlace de Ordonho, 
o que nunca aconteceu. O epitáfio foi gravado na tampa da sua sepultura, que já apre- 
sentava uma pequena cruz gravada assinalando a cabeceira (e que, depois de ter sido 
gravada a epígrafe, ficaria sensivelmente no alinhamento da segunda regra, com pequeno 
desfasamento). A insc. foi gravada sem grandes cuidados, sem recurso a ordinatio, 
como se espelha claramente na terceira regra, embora houvesse um módulo relativa- 
mente regular nas duas primeiras. 


O pormenor mais interessante da insc. de S. Pedro de Arcos é, sem dúvida, a abre- 
viatura “CFR”, com C invertido (D) e com ponto central, que Félix Alves Pereira en- 
tendeu ser a abreviatura de “CumFr(ater)” e que o P.º Fidel Fita desdobrava em “Con- 
FessoR”. Em qualquer das duas situações o C invertido corresponderia à primeira 
sílaba da palavra, CUM- ou CON-. Félix Alves Pereira referia Mufioz y Rivero, pro- 
curando legitimar a sua proposta de desdobramento. Na verdade, Jesús Mufioz y Ri- 
vero registava, entre os “Signos de abreviación usados en los documentos latinos de 
los siglos XI e posteriores”, o C invertido usado no início das palavras como abrevia- 
tura de CON-, COM- ou CUN- (MUNÔZ Y RIVERO 1917, pp. 92-93). Este sinal, com 
a evolução, acabaria por estar na origem do sinal específico semelhante a “9” que gra- 
fado no início das palavras se desdobra igualmente por CON- (STIENNON 1973, p. 
128). Em Portugal, a mesma abreviatura tem sido recenseada pelos Paleógrafos — veja- 
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-se, por exemplo, António Cruz (CRUZ A. 1987, p. 97) ou Maria José Azevedo Santos 
(SANTOS M.J.A. 1988, pp. 105, 129-130, 144, 185, 196, 207, 211 e 229) — mas sem- 
pre com o valor de CON-. Por isso, no desdobramento desta abreviatura adoptamos a 
versão ConFrateR em vez de “Cumfrater” como sugeria Félix Alves Pereira. O estudo 
encetado por Maria José Azevedo Santos revela-se, de resto, de importância para a 
nossa insc., já que o € invertido com ponto central, adoptando exactamente a solução 
gráfica que vemos em S. Pedro de Arcos, colocado no início das palavras como abre- 
viatura de CON-, encontra maior expressividade precisamente na Visigótica Semi-Cur- 
siva (977-1123) e na Visigótica Redonda (1014-1123), embora possa ocorrer em me- 
nor número em caligrafias mais recentes, que avançam pela segunda metade do séc. 
XI (cf. SANTOS M.J.A. 1988, Quadro IV — 6). Trata-se, portanto, de mais um ele- 
mento a confirmar a nossa proposta de datação. 


Fr. Joaquim de St. Rosa Viterbo definia Confessor como 

“. O que, abandonando as cousas do mundo, se recolheu no mosteiro a fa- 
zer uma vida mortificada e penitente, debaixo da obediência de um superior le- 
gítimo, até ao seu último suspiro” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 125). 
Por seu turno, Confrades seriam 

“.. aqueles seculares que doando todos os seus bens ou grande parte deles 
a algum mosteiro, ou a qualquer outra casa eclesiástica ou religiosa, umas vezes 
se entregavam eles mesmos ao serviço da tal corporação debaixo da obediência 
do seu prelado, outras vezes, ligados com o matrimónio, ficavam em suas casas, 
como caseiros, colonos ou usufrutuários dos ditos lugares santos ...” (VITERBO 
J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 244). 
Nas Partidas defenia-se Confrade como 

“.. Os que tomão sinal de hábito de alguma Ordem e morão em suas casas, 
sendo Senhores do seu, e não se desapossando delle em sua vida.” (cit. por VI- 
TERBO J.S.R., vol. II, p. 244). 
Esclarecia ainda Viterbo que 

“podiam ser frades e confrades sem serem confessores: estes tinham voto de 
estabilidade, o que não era indispensável nos que, simplesmente, eram irmãos ou 
frades” (VITERBO J.S.R., vol. II, pp. 125-126). 
Segundo José Mattoso, os confessi seriam 

“.. gens soumis à la pénitence publique de leur propre gré ou sur Vinjonction 
de ['êveque, et qui se réfugient dans un monastêre pour accomplir plus facilement 
leurs obligations de «pénitents».” (MATTOSO 1968, p. 212). 
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Este autor aceita que essa categoria especial se acabaria por se confundir com a 
dos conversos a partir de 1085-1100 (MATTOSO 1968, pp. 212-216) 'º. 

Ordonho teria estado, portanto, ligado, de uma forma ou de outra, a uma institu- 
ição monástica que se erguia em S. Pedro de Arcos e que, anos mais tarde, seria trans- 
ferida, por iniciativa dos próprios monges, para St." Maria de Ermelo (COSTA AJ. 
1983(a), p. 115). Nas Inquirições de 1258, declara-se a propósito de Arcos: 

“.. et aqui seive primeiramente o moesteiro d Armelo, et dixerunt que aqui 

o coutou elRey don Alfonso Iº, eto Abbade et os fratres sacarom no d aqui et po- 

serom no in aquel logar que chamam Armelo ...” (PMH, Ing., p. 389). 


N.º 238 Est. LXXV, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Friastelas (Freg.: Friastelas; Conc.: Ponte de 
Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de Friastelas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 93 cm. Alt.: 35 cm. Alt. médias das letras: 
9-10 cm (P = 15 cm). 


Leitura: 
PETRUS 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar, hoje embutido em posição invertida, na base da om- 
breira direita do Portal lateral Sul da Igreja Paroquial de S. Martinho de Friastelas, em 
posição claramente fora de contexto. Torna-se difícil de esclarecer a natureza desta 
curta inscrição, posto que, atendendo à insc. seguinte, se deve afastar do horizonte das 
hipóteses a função funerária. 


106 Sobre a distinção entre Confessor e Converso escreveu José Orlandis: "Conversos parece que designó origi- 
nariamente al que ingresaba en la vida religiosa en edad madura, para satisfacer por sus pecados, mientras que la voz 
confessor procede seguramente de la disciplina penitencial de la liturgia visigótica y respondiía al hecho de que muchos 
penitentes, para observar más facilmente los deberes de su estado, pasaban a vivir a un monasterio y conservaban su 
apelativo proprio." (ORLANDIS J. 1971, p. 199). 

Acrescentemos que também o P.: Fidel Fita se inclinava para associar confessor a penitens (FITA F. 1897(a), 
p. 504). 
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N.º 239 Est. LXXV, n.º 2 
[Séc. XI] 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Friastelas (Freg.: Friastelas; Conc.: Ponte de 
Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de Friastelas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 73 cm. Alt. máx.: 31,5 cm. Alt. médias 
das letras: 14-15 cm (P = 17 cm). 


Leitura: 
PETRUI[s] 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar de granito, hoje embutida na parede Sul da Sacristia 
moderna da Igreja de S. Martinho de Friastelas. O silhar encontra-se truncado em cima 
e à direita, pelo que as medidas das letras (à excepção do P) correspondem às dimen- 
sões máximas sobreviventes. Tal como referimos para a insc. anterior, torna-se difícil 
compreender a função destes letreiros, que não deviam ser funerários. 


A Igreja de S. Martinho de Friastelas encontra-se documentada desde os fins do 
séc. XI, sendo mencionada entre os templos arrolados no Censual do Bispo D. Pedro 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 129). Foi cenário de sacrilégio cometido na primeira me- 
tade do séc. XII por Mendo e Egas Gomes, que em Fevereiro de 1151 se procuram re- 
dimir do *... sacrilegio quod fecimus in ecclesia Sancti Martini de Fenestrelas ...” (LFi- 
dei 526 e 786). Os direitos sobre a igreja de Friastelas foram sendo doados à Sé de 
Braga ao longo do séc. XII em diversos momentos: em 1130 (LFidei 472), em 1158 
(LFidei 546) e em 1164 (LFidei 599; COSTA AJ. 1959, II, doc. 78 e 784). 


N.º 240 Est. LXXV, n.º 3 
[2], Dezembro, 13 

Local: Alvarães (Freg.: Alvarães; Conc.: Viana do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 
Parad.: MPXII, Braga, SL 140. 


Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 75 cm. Alt. máx.: 40 cm. 
Esp. máx.: 17 cm. Alt. média das letras: 6 cm. 
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Leitura: 
D[omnus] [...] I(n) * IPSus - ID(u)S * D(e)C(embris) 


Publ.: BARROCA 1987, p. 410, n.º 4,e p. 479, n.º 25. 
Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 140. 


Inscrição funerária gravada em moldura em relevo, delimitando campo rectangu- 
lar, na superfície principal de tampa sepulcral de granito, procedente de Alvarães e hoje 
recolhida na Secção Lapidar do Museu Pio XII, em Braga. Desconhecem-se pormeno- 
res relativos às condições de achado. 


A insc. foi referida por Fr. António do Rosário (ROSÁRIO 1973) e por nós pu- 
blicada (BARROCA 1987). A leitura que então apresentámos — “I(n) IPS(us) ID(u)S 
DE D(ecembris)” — já não a perfilhamos hoje. Efectivamente, cremos que a letra “D”, 
que em 1987 julgavamos ser a primeira da palavra “Decembris”, corresponde na reali- 
dade à primeira letra do epitáfio, podendo ser desdobrada em D(omnus). Por outro 
lado, o que lemos como “DE” (em 1987) é, indiscutivelmente, “DC”, pelo que hoje 
desdobramos por D(e)JC(embris). O fragmento de tampa apresenta a sua superfície re- 
partida em duas zonas delimitadas por moldura em relevo onde se gravou a inscrição: 
um campo central, rectangular, onde se divisa parte de um motivo em relevo (ponta de 
lança ?) e, fora da moldura, um campo liso ornamentado com temas florais (de que são 
visíveis parte de duas rosetas). Como já tivemos oportunidade de referir (BARROCA 
1987, p. 411), é absolutamente impossível que este fragmento de tampa sepulcral — 
quer pelo tipo de letra, quer pelos motivos iconografados — pertença aos tempos visi- 
góticos, como vem referido em ROSÁRIO 1973. Julgamos que poderá ser enquadrada 
no séc. XII, numa fase avançada. 


A Igreja de S. Miguel de Alvarães encontra-se documentada desde os finais do 
séc. XI, quando é referida no Censual do Bispo D. Pedro (COSTA A.J. 1959, vol. II, 
p. 123). 
N.º 241 Est. LXXVI, n.º 1 


[Séc. XI] 


Local: Igreja de S. Pedro das Águias (Freg.: Granjinha; Conc.: Tabuaço; Dist.: Viseu). 
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Parad.: Igreja de S. Pedro das Águias. 
Insc. gravada em aduela. Granito. Encontra-se a uma cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
D(omi)N(u)S EXERCITUM : CUSTO[di] / AT : HUlus : TEMPLI : 
INTROI/ TUM ET EXITUM 


Publ.: ALMEIDA C.A.F. 1972, p. 31, nota 6, e p. 47; COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 608; 
ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 59, n.º 4, e p. 60; COCHERIL 1978, p. 98; HOMEM 
DE ALMEIDA 1982, p. 54; GRAF 1986, vol. I, p. 249; FAVREAU 1991, p. 273. 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 109. 


Inscrição apotropaica, gravada na aduela de fecho da arquivolta exterior do arco 
do portal lateral Norte do templo monástico de S. Pedro das Águias. Transcreve, adap- 
tando, o texto do Salmo 121,8. 


A insc. de S. Pedro das Águias, se bem que estivesse publicada em fotografia 
desde há bastantes anos (cf., por exemplo, DGEMN 1954, fig. 50), foi lida pela pri- 
meira vez apenas em 1972, por Carlos Alberto Ferreira de Almeida. Na versão pio- 
neira, o autor optou por não desdobrar “DNS” (ALMEIDA C.A.F. 1972, p. 31, nota 6), 
o que já não acontece com a segunda leitura (ALMEIDA C.A.F. 1972, p. 47), onde des- 
dobra todas as abreviaturas. Em ambas as leituras o autor regista “INTROIT / UM”, 
quando julgamos que no letreiro figura “INTROI / TUM”. Estes pequenos pormenores 
não invalidam, no entanto, que a sua lição esteja absolutamente correcta no que res- 
peita ao conteúdo. A sua segunda lição seria, de resto, adoptada por Maria José Perez 
Homem de Almeida (HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 54). 

Um pouco mais tarde, em 1977, era a vez de M. Gonçalves da Costa voltar a pu- 
blicar a insc. de S. Pedro das Águias, numa versão mais imprecisa onde registamos três 
incorrecções: “DEUS” em vez de DNS ou D(omDN(u)S, “EXERCITUUM” em vez de 
EXERCITUM, e “HUJUS” em vez de HUlus (COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 608). 
O lapso “EXERCITUUM” seria repetido por Carlos Alberto Ferreira de Almeida em 
1978 (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 60), altura em que a classifica de “oração 
apotropaica”, declarando que 

“no aspecto geral ela poderia classificar-se do século XI, mas pertence, contudo, 

à segunda parte da centúria seguinte.” (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 60). 
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Nesse mesmo ano, D. Maur Cocheril voltaria a publicar a insc. do Portal Norte de 
S. Pedro das Águias, optando por não desdobrar as abreviaturas, registando “DNS” e 
“HUM”, e incorrendo em duas pequenas imprecisões: “CUSTÓDIA / AT” [Sic] em vez 
de CUSTODI / AT, e “INTROIT / UM” em vez de INTROI / TUM (COCHERIL 1978, 
p. 98). Em 1986, Gerhard Graf divulgava de novo a epígrafe de S. Pedro das Águias, 
incorrendo em erro em “INTROIT / UM” (GRAF 1986, vol. I, p. 249). O seu comen- 
tário ao significado desta epígrafe revela-se, no entanto, insustentável: 

“Sans doute ce texte se réfêre-t-il aux combats menés contre les musulmans 
et soulêve-t-il de ce fait un certain nombre de questions: se rapporte-t-il à un ordre 
de chevalier qui serait établi en ce lieu ou aux actes heroiques des fondateurs, ou 
réfete-t-il les préoccupations de Vépoque durant laquelle se poursuivaignt les 
efforts de la Reconquête?” (GRAF 1986, vol. I, p. 249). 

A sua lição, com desdobramento de abreviaturas e sem separação de regras, seria 
citada por Robert Favreau, que enquadrou a insc. de S. Pedro das Águias entre outros 
testemunhos epigráficos que ajudam a valorizar este letreiro, conferindo-lhe uma nova 
dimensão (FAVREAU 1991, p. 273). A insc. de S. Pedro das Águias, de significado 
apotropaico, como bem sublinhou Carlos Alberto Ferreira de Almeida, inspira-se de 
muito perto nos Salmos, sobretudo no Salmo 121,8: “Dominus Custodiat Introitum 
Tuum et Exitum Tuum.”. Segundo Robert Favreau, o texto deste Salmo aparece gravado 
em cerca de quarenta lintéis de portas na Síria cristã (cf. FAVREAU 1991, p. 273, nota 
64). Sublinhemos ainda que em diversos Salmos encontramos Deus designado como 
“Senhor dos Exércitos” (vd., por exemplo, os Salmos 46, 59, 80, 84 e 89). 


A epígrafe de S. Pedro das Águias foi gravada em granito diferente do que foi uti- 
lizado para as restantes aduelas, apresentando um grão mais fino. Sublinhe-se, ainda, 
que a sua actual implantação resultou do restauro da DGEMN, já que, como se pode 
verificar dos registos fotográficos anteriores à sua intervenção, a aduela não se encon- 
trava in situ (DGEMN 1954, figs. 26 e 28). No entanto, a implantação original não de- 
via ser muito diferente da que lhe foi dada pela DGEMN. 

O seu lapicida socorreu-se, sem dúvida, de uma ordinatio, como transparece da 
curiosa solução gráfica adoptada pelas palavras CUSTODIAT e TEMPLI, com letras 
sobrepostas, ou de letras geminadas utilizadas em três outros casos (UM de EXERCI- 
TUM, e TR e UM de INTROITUM). A paginação revela, no entanto, algumas dificul- 
dades encontradas pelo seu autor, nem sempre devidamente resolvidas. Atente-se, 
neste aspecto, à terceira regra, onde a palavra EXITUM ostenta uma distribuição pelo 
espaço substancialmente diferente do que ocorreu com as palavras precedentes. 
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As origens de S. Pedro das Águias são mal conhecidas, pouco retratadas na do- 
cumentação coeva e demasiado envoltas em lendas (veja-se, por ex., SÃO TOMÁS 
1644-51, vol. H, p. 186 e ss.). O autor anónimo do artigo que lhe consagra a GEPB, 
concluía que a Ermida de S. Pedro Velho (assim designada para se distinguir da se- 
gunda implantação do mosteiro, na actual Quinta de S. Pedro das Águias) 

“.. já existia antes do séc. XI, como humilde eremitério encravado no pro- 
fundo vale do rio Távora. Os caudilhos cristãos da Reconquista, sob Afonso V ou 
Bermudo III, Tedo Ermiges e Rausendo Ermiges, (...) construíram aí uma pe- 
quena ermida para os monges, a que deviam ter dado algum dote da Reconquista, 
exemplo seguido, sob Fernando 1 o Magno, por Pínion Rausendiz, filho do se- 
gundo. Daqui o direito de padroado desta estirpe, depois chefiada por Ramiro Pi- 
nioniz, cuja irmã D. Dórdia Pinioniz casou com D. Garcia Rodrigues, rico-ho- 
mem do conde D. Henrique (...). Aquele prócer foi o pai de D. João e D. Pedro 
Ramires, grandes dotadores do mosteiro - presumivelmente, os fundadores ver- 
dadeiros dele, no local onde preseverou, edificadores e dotadores da sua igreja e 
da comunidade, do que há relativa confirmação nas Inquirições de D. Afonso III. 
Já nesta época, a coroa, decerto a pedido dos padroeiros (...), havia intervido 
junto do cenóbio, e, necessitando de colonizar esta vastidão dos ângulos do Tá- 
vora com o Douro, D. Teresa e o Conde D. Henrique coutaram-lhe aí um extenso 
território ...” (GEPB 1935-60, s.v. São Pedro das Águias, vol. XXVII, p. 604). 
Se a origem de S. Pedro das Águias anterior ao séc. XI oferece algumas dificulda- 

des, já o mesmo não acontece com o diploma concedido por D. Henrique e D. Teresa, 
que apesar de não ter sobrevivido, tem comprovação inequívoca da sua existência (DMP, 
DR I, t.2, ref*. 5, pp. 515-516). Efectivamente, nas Inquirições de 1258 regista-se: 

“Nos vero inquisitores Domini Regis venimus ad Monasterium Sancti Petri 
de Aquilis et, interrogatis abate et conventu predicti monasteri, data ab abate 
conventui loco juramenti virtute obediencie, predicti abas et conventus dixerunt 
in testimonio quod Dominus Rex est patronus predicti monasterii, et monasterium 
est hedifficatum in propria hereditate Regis. Et etiam invenimus per cartam Co- 
mitis Henrici quod ipse Comes cautavit ipsum monasterium, et illi de sua heredi- 
tate per terminos divisos, sicut continetur in carta cauti et testamenti, de qua est 
transcriptum in roolo.” (PMH, Ing., p. 1095). 

D. Garcia Rodrigues encontra-se documentado até 1128. Rui de Azevedo, no en- 
tanto, refere patronímico distinto para D. Dórdia, registando-a como Dórdia Gomes (cf. 
DME, DR I, p. 282, nota), no que é acompanhado por Almeida Fernandes (FERNAN- 
DES A.A. 1970, pp. 145-152). Em Junho de 1149 os seus descendentes receberiam das 
mãos de D. Afonso Henriques nova Carta de Couto de Leomil (DMP, DR I, n.º 230). 
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Em 1170, quando os descendentes de D. Garcia Rodrigues, miles de Leomil, ab- 
dicam dos seus direitos patronais, o mosteiro de S. Pedro das Águias já tinha aderido 
à reforma cisterciense (doc. transcrito em BRANDÃO A. 1632(a), pp. 238-238 v.º; vd. 
tb. GRAF 1986, p. 227, e sobretudo MARQUES M.A.F. 1991, p. 174, nota 37, p. 177 
e p. 186). 


N.º 242 , Est. LXXVI, n.º 2 
[Séc. XII (2) 


Local: Igreja de S. Pedro das Águias (Freg.: Granjinha; Conc.: Tabuaço; Dist.: Viseu). 
Parad.: Igreja de S. Pedro das Águias. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 56 cm. Alt.: 32,5 cm. Alt. média das letras: 
22,5 a 23 cm. a 


Leitura: 
BENEFU [...] 


Inédita. 


Inscrição gravada em pequeno silhar de granito, embutido na face interna da pa- 
rede Leste da Capela-Mor da Igreja de S. Pedro das Águias. É provável que resulte do 
reaproveitamento de silhar de alguma construção eremítica existente no local antes da 
construção do templo românico. Aparentemente encontra-se truncada, o que dificulta 
a averiguação da natureza desta epígrafe. 


As características arcaicas do seu alfabeto, sobretudo o B, com clara separação 
das duas linhas curvas, lembrando referências moçárabes, ou a opção pelos caracteres 
de silhueta muito esguia, não pode deixar de suscitar algumas dúvidas quanto à sua 
cronologia: tratar-se-á de insc. do séc. XII com arcaísmos derivados do seu isolamento 
geográfico, ou de testemunho epigráfico de uma construção do séc. XI? Aparentemente 
a intervenção da DGEMN não se estendeu até cota tão baixa na parede Leste da Ca- 
pela-Mor, pelo que a implantação da insc. poderá ser bastante remota, embora não deva 
estar in situ. 
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N.º 243 Est. LXXVI, n.º 3 
[Séc. XII-XII] 


Local: Igreja de S. Pedro das Águias (Freg.: Granjinha; Conc.: Tabuaço; Dist.: Viseu). 
Parad.: Igreja de S. Pedro das Águias. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Alt. máx.: 63 cm. Larg.: 51 cm. Esp.: 10 
cm. Alt. médias das regras: r.1: 16,5 cm; r.2: 10,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 55 a 
6 cm; 1.2: 5,5 cm. 


Leitura: 
[...]/: GUNDISALVus/ GARCIA : 


Publ.: COSTA M.G. 1977-79, I, p. 608. 


Inscrição funerária de Gonçalo Garcia, gravada na tampa de sua sepultura, de que 
sobrevive um fragmento avulso no interior do templo de S. Pedro das Águias, corres- 
pondendo à metade inferior da tampa. Apresenta em cima, truncada pela fractura, uma 
cruz rebaixada com evidente cuidado. Na metade inferior, duas regras indicam o nome 
de Gonçalo Garcia. 


A insc. funerária de Gonçalo Garcia foi publicada uma única vez, por M. Gon- 
çalves da Costa, que divulgou leitura com os respectivos desdobramentos, sem assina- 
lar o facto de que se trata de um epitáfio truncado. O autor revela, ainda, que a pedra 
fora colocada no interior do templo pelos reconstrutores de S. Pedro das Águias. É pro- 
vável que tivesse, portanto, aparecido com os trabalhos de restauro, uma vez que estes 
intervieram na área do antigo cemitério, um pouco abaixo da Igreja, de onde retiraram 
diversas pedras trabalhadas (DGEMN 1954, p. 16). 


A identificação de D. Gonçalo Garcia oferece algumas dificuldades, embora se 
possa avançar com várias possibilidades. A hipótese mais sedutora era a de se tratar de 
um filho de D. Garcia Rodrigues e de D. Dórdia Gomes (ou Pinioniz), patronos do 
mosteiro de S. Pedro das Águias (cf. comentário à Insc. n.º 241). D. Garcia Rodrigues, 
rico-homem do tempo de D. Henrique e D. Teresa, recebeu destes o couto de Leomil 
(DMP, DR I, t. 2, ref”. 5, pp. 515-516), e casou com D. Dórdia Gomes (ou Pinioniz), 
filha de Pinion Rausendiz, e portanto descendente directa dos fundadores de S. Pedro 
das Águias. De resto, como sublinhou [Almeida Fernandes], era em S. Pedro das 
Águias que se encontrava arquivada a carta de couto de Leomil (GEPB 1935-60, vol. 
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XXV, p. 924). Infelizmente, quer a carta de couto de Leomil que D. Afonso Henriques 
assina a favor dos descendentes de D. Garcia Rodrigues em 1149 (DMP, DR I, n.º 230), 
quer a cartam libertatis que os seus descendentes assinam a favor de S. Pedro das 
Águias em 1170 (BRANDÃO A. 1632(a), p. 238), esquecem-se de especificar os no- 
mes dos descendentes de D. Garcia Rodrigues. Na carta de Couto de Leomil eles são 
designados genericamente “filijs vel filiabus Garsiae Roderici sive nepotibus vel neptis” 
(DMP, DR 1, n.º 230), enquanto que na carta de liberdade eles próprios se intitulam 
“omnes haeredes Sancti Petri de Aquilis quicunque de stirpe Garciae Rodrigues et 
Dominae Dordiae uxore eius nati sumus” (BRANDÃO A. 1632(a), p. 238). A primeira 
hipótese é, portanto, a de que se trate de algum irmão de D. Egas Garcia da Fonseca, 
o Bufo, já que segundo revela o diploma régio de 1149 ele teria tido, seguramente, ir- 
mãos. A reconstituição genealógica poderia ser: 


D. Rodrigo Garcia 


D. Garcia Rodrigues D. Paio Rodrigues 
D. Dórdia Gomes 
(ou Pinioniz) 
Eae | 
D. Egas Garcia D. Mem Garcia D. Gonçalo Garcia 


da Fonseca, o Bufo 


Há, no entanto, outras possibilidades de identificação que não devem ser descu- 
radas. Registemos a presença de um abade Gonçalo à frente dos destinos de S. Pedro 
das Águias em 1234 (LDTarouca, nº 16), embora a cronologia seja um pouco tardia 
demais para as características da epígrafe, e de um Gonçalo Garcia, proprietário em Ar- 
mamar, documentado em 1212 (LDTarouca, n.º 656). Qualquer destas duas alternati- 
vas obrigariam a deslocar a insc. funerária para o séc. XIII, o que apenas nos parece 
plausível se o fôr para os inícios da centúria. 


N.º 244 Est. LXXVI, n.º 4 
[Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 
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Parad.: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca. 
Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 63,5 cm. Alt.: 40,5 cm. Alt. média das letras: 
6 cm. 


Leitura: 
MICH(ae)L 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar de granito, na primeira capela do transepto de S. João 
de Tarouca, no lado do Evangelho. Possivelmente indicava o Orago a que se consagrava 
esse Altar, à semelhança do que viriam a fazer os monges de Alcobaça no séc. XIII, ao 
embutirem pequenas lápides com a indicação do nome dos Santos venerados em cada 
capela da Abadia Nova de Alcobaça. A ser correcta a nossa interpretação, a primeira 
capela lateral a Norte da Capela-Mor de Tarouca seria dedicada a S. Miguel. 


N.º 245 Est. LXXVII, n.º 1 
[Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 45 cm. Alt.: 54 cm. Alt. média das le- 
tras: 9a 10 cm. 


Leitura: 
[...] SIL 


Inédita. 


Inscrição gravada em silhar de granito, na primeira capela do transepto de S. João 
de Tarouca, a Sul da Capela-Mor. Encontra-se na ombreira do arco formeiro, que esta- 
belece a separação entre a Capela-Mor e a primeira capela do lado da Epístola. A sua 
lição encontra-se prejudicada pelo facto de se tratar de silhar truncado. Apenas se di- 
visa a metade direita da letra S e as duas letras terminais dessa regra (IL). É possível 
que se trate de um novo caso de legenda indicando o Santo venerado nessa capela 
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lateral, à semelhança da insc. anterior, mas a parte sobrevivente oferece dificuldade 
na identificação. 


N.º 246 Est. LXXVII, n.º 2 
[Séc. XII] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca (Freg.: S. João de Tarouca; Conc.: Ta- 
rouca; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de S. João de Tarouca. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 64 cm. Alt.: 44 em. Alt. média das letras: 1.1: 
10 cm; 1.2: 11 cm. 


Leitura: 
M(u)NDUS / PIUS (2) 


Inédita. 

Inscrição gravada em silhar de granito hoje embutido na face exterior da parede 
Leste da Capela-Mor de S. João de Tarouca, junto da moldura esquerda, em posição 
claramente deslocada de contexto. A insc. oferece dificuldades na determinação da sua 
função, embora pareça tratar-se de uma simples invocação de cariz religioso. 

N.º 247 

[Segunda metade do Séc. XII] 

Local: Igreja Paroguial de Vila Nova de Paiva (Freg.: Vila Nova de Paiva; Conc.: Vila 
Nova de Paiva; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Vila Nova de Paiva. 


Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. 


Leitura: 
IH(esu)S : NA / ZAREN/ US : REX / IUDEOruM 


Publ.: GAMA 1940, p. 208; COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 301. 
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Ref.: CAMPOS C. S/D, pp. 136-137; SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 14; ALMEIDA JAF 
1976, p. 579; BARROCA 1991(a), pp. 144-145. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado que se con- 
serva na Igreja de Vila Nova de Paiva. 


A insc. da cruz de Vila Nova de Paiva (outrora Barrelas) foi publicada pelo Có- 
nego Manuel Fonseca Gama, numa versão que apenas difere da nossa por ler “JHS” 
em vez de IHS e “JUDEOM” em vez de JUDEOruM (GAMA 1940, p. 208). A sua lei- 
tura seria adoptada por Manuel Gonçalves da Costa, que, deste modo, incorre nos mes- 
mos erros (COSTA M.G. 1977-79, vol. II, p. 301). Ambos os autores consideraram a 
cruz como “bizantina” e com “decoração mudejar” [Sic]. M. F. Paiva não compreen- 
deu que falta à cruz a imagem de Cristo, que era cravada a ela em quatro pontos (nas 
mãos e nos pés), e que apenas restava o seu contorno gravado, tendo tecido prolongadas 
considerações sobre a incapacidade (ou a consciente abstenção) dos artistas medievais 
representarem o Salvador. Segundo Correia Campos, à imagem da cruz teria aparecido 
em 15 de Novembro de 1949, quando se procedia ao restauro da Igreja. 


A cruz de Vila Nova de Paiva é, tal como outras cruzes similares (cf. Nº 213, 214, 
215, 248, 249 e 250), uma cruz pátea com os braços rematados por conjuntos de três 
pérolas ou contas de metal (sendo a central destacada da cruz, colocada na extremidade 
de pequeno cilindro). No seu anverso, a rematar os três braços superiores, encontram- 
-se gravados os símbolos de três dos Evangelistas: à esquerda o Leão, símbolo de 
S. Marcos; ao centro, no braço vertical, a Águia de S. João; e à direita o Touro de S. Lu- 
cas. Uma vez mais, tal como já verificamos na cruz da Sé de Braga (N.º 213), 0 artista 
optou por não incluir S. Mateus. Os símbolos dos Evangelistas constituem hoje os prin- 
cipais ornamentos do anverso da cruz, uma vez que se perdeu a figura de Cristo, outrora 
cravada com quatro cravos. Por baixo da Águia, em pequeno campo epigráfico, en- 
contra-se a insc. que aqui nos ocupa, que coroava a imagem de Cristo. Pela organiza- 
ção do anverso, a cruz de Vila Nova de Paiva pode ser colocada em paralelo com a cruz 
do Tesouro da Sé de Braga (Nº 213) e com a cruz do M.N.A.A. (Nº 249), revelando to- 
das, pela forma como se representaram os símbolos dos Evangelistas, que se basearam 
num desenho comum. Mas no que respeita ao reverso, a cruz de Vila Nova de Paiva re- 
veste-se de maior originalidade. Apesar de continuar a apresentar o friso de fitas enla- 
çadas a delimitar os seus braços, os motivos que surgem ao centro das extremidades 
dos três braços superiores, tal como os motivos enlaçados que ornamentam O círculo 
central, não podem deixar de evocar alguns dos temas caros aos escribas e iluminado- 
res da época, com evidentes afinidades com a gramática decorativa do Românico. 
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N.º 248 
[Séc. XII] 


Local: Desconhecido. 
Parad.: Colecção Correia Campos, Lisboa. 
Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. 


Leitura: 
IHesuS . NAZA / RENUS R / [ex iudeorum] 


Ref.: CAMPOS C. S/D, pp. 136-137 e Est. 9-10; BARROCA 1991(a), pp. 144-145. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado de proveni- 
ência desconhecida, que fazia parte da Colecção Correia Campos. 


A cruz da col. Correia Campos apresenta anverso e reverso com organização em 
tudo idêntica à da cruz de Gagos (cf. N.º 214), embora as proporções, o traço e alguns 
arcaísmos pareçam recomendar que se trate de um exemplar um pouco mais antigo que 
o proveniente da paróquia de Gagos e que integrava, outrora, a colecção particular do 
Dr. Manuel Monteiro (hoje pertença do Museu D. Diogo de Sousa). 

No anverso da cruz da col. Correia Campos podemos encontrar os mesmos cam- 
pos ornamentados com entrelaçados que encontramos na cruz de Gagos, e o mesmo 
raiado realçando o corpo de Cristo. No entanto, ao contrário do que acontece com a 
cruz de Gagos, a cruz de Correia Campos ainda possui a imagem original de Cristo, 
coroado, cravada em quatro pontos (mãos e pés). No braço vertical da cruz, sobre a ca- 
beça de Cristo, encontra-se a legenda que aqui nos ocupa, em caracteres algo mais cur- 
sivos do que os que as outras cruzes produzidas pelo mesmo atelier nos habituaram a 
ver (cf. N.º 213, 214, 215, 247, 249 e 250). 

No reverso, os braços são delimitados por friso com fitas enlaçadas e o campo as- 
sim definido é partido por eixo central com dois ou três segmentos perpendiculares. No 
cruzamento dos braços da cruz, ocupando o medalhão central, um cruciforme floren- 
ciado. As menores dimensões desta cruz tornam a sua ornamentação mais pesada do 
que na cruz de Gagos, onde, apesar de os motivos no anverso e reverso serem iguais, 
as proporções da cruz ajudam a conferir outra leveza. 
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N.º 249 
[Segunda metade do Séc. XII] 


Local: Desconhecido. 
Parad.: MNAA, Lisboa. 
Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. 


Leitura: 
IHesuS . N/ AZARE / NUS R / EX IUD / EORUM 


Ref.: CAMPOS C. S/D, p. 136-137 e Est. 11; SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 14; BAR- 
ROCA 1991(a), pp. 144-145. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado cuja proveniên- 
cia ignoramos e que hoje faz parte do acervo do Museu Nacional de Arte Antiga. 


A cruz do MNAA revela evidentes afinidades com as cruzes da Sé de Braga e de 
Vila Nova de Paiva, como já tivemos oportunidade de sublinhar (cf. N.º 213 e 247). 
Trata-se de uma cruz pátea, com os braços rematados por três pérolas ou contas. Apre- 
senta no anverso, a ornamentar as extremidades dos três braços superiores, a figuração 
dos símbolos dos Evangelistas: no braço da esquerda o Leão (símbolo de S. Marcos); 
no central a Águia (símbolo de S. João); e no da direita o Touro (símbolo de S. Lucas). 
Uma vez mais, o artista optou por excluir S. Mateus. A cruz do MNAA tem, no en- 
tanto, a particularidade de ainda conservar a imagem original de Cristo, coroado, cra- 
vada na face principal da cruz, o que já não acontece com as cruzes de Braga e de Vila 
Nova de Paiva. A sua insc., gravada em caracteres maioritariamente maiúsculos, obe- 
dece às mesmas características que todas as outras inscrições saídas deste atelier e aqui 
registadas (cf. N.º 213, 214, 215, 247, 248 e 250). Será esta cruz a que pertenceu à 
colecção particular do rei D. Luís I e que figurou na Exposição Retrospectiva da Arte 
Ornamental, organizada em 1882 (cf. SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 14)? 


N.º 250 
[Segunda metade do Séc. XII] 


Local: Desconhecido. 
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Parad.: MNAE, Lisboa. 
Insc. gravada em cruz. Cobre dourado. 


Leitura: 
IHesUS / NASAR / ENUS / REX/ IUDE / Orum 


Publ.: SOUSA J.M.C€. 1966(a), pp. 14-15. 


Ref.: PERES D. 1928, vol. I, p. 350: CAMPOS C. S/D, pp. 136-137 e Est. 12: BAR- 
ROCA 1991(a), pp. 144-145. 


Inscrição com legenda religiosa gravada em Cruz de cobre dourado cuja proveniên- 
cia ignoramos e que se conserva hoje no Museu Nacional de Arqueologia e Etnologia. 


À cruz do M.N.A.E. revela algumas afinidades com a cruz da col. Correia Cam- 
pos (N.º 248) mas, sobretudo, com a cruz do Museu Alberto Sampaio (N.º 215): as 
mesmas proporções, os mesmos campos circulares a enquadrar os temas ornamentais 
no anverso, o mesmo recurso à técnica do picotado. Trata-se de uma cruz grega pátea, 
com as extremidades rematadas por pérolas ou contas de cobre, sendo a central desta- 
cada por pequeno cilindro. A imagem de Cristo que hoje se encontra cravada não é a 
original, sendo claramente maior do que a que a cruz devia comportar. 

Tanto quanto sabemos, apenas Cordeiro de Sousa publicou a legenda religiosa 
desta cruz (SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 15), numa versão correcta e concordante com a 
nossa (apenas diferindo por não desdobrar a abreviatura da primeira regra. Nesse ar- 
tigo, Cordeiro de Sousa teve ocasião de inventariar alguns exemplares de cruzes de co- 
bre dourado com evidentes afinidades entre si (a maioria dos quais são apresentados 
neste Corpus — cf. Inscs. N.º 213, 214, 215, 247, 248 e 249), acrescentando outros que 
não conseguimos localizar ou observar. Sublinhemos que Cordeiro de Sousa foi o 
único autor que valorizou este conjunto numa perspectiva similar à nossa, escrevendo 
que as cruzes deveriam ser atribuídas a um mesmo atelier: 

“Nestas sete [cruzes] aqui relacionadas, o que há de mais curioso é a fla- 
grante semelhança que nos leva a supô-las produzidas por um único artista, ou pela 
mesma oficina, e não em tão pequeno número que, passados oito longos séculos, 
ainda nos aparecem com relativa abundância.” (SOUSA J.M.C. 1966(a), p. 16). 
Por outro lado, e no que respeita à classificação cronológica, Cordeiro de Sousa 

parece ir também de encontro à nossa posição, ao sublinhar que 
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“São simples cruzes românicas que, embora não ultrapassem a XII centú- 
ria, estão longe da época que lhes tem sido atribuída !'”. E este limite é-nos dado 
pela posição dos pés do Senhor. A sobreposição dos pés do Crucificado só se dá 
durante o século XI. A crucificação com quatro cravos, isto é: com os pés se- 
parados, em geral apoiados no suppedaneum, e um cravo perfurando cada pé, 
era a posição primitiva, que não se manteve além do fim do século XII, com al- 
gumas repetições meramente esporádicas no século XVII” (SOUSA J.M.C€. 
1966(a), p. 16). 


197 Cordeiro de Sousa reportava-se nesta passagem às interpretações de alguns autores que defendiam tratarem- 
-se de “cruzes bizantinas”. 


SÉCULO XIII 
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N.º 251 
1201 (2) 


Local: Mosteiro de S. Miguel de Refojos de Basto (Freg.: Refojos de Basto; Conc.: Ca- 
beceiras de Basto; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (?). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic . Iacet. F. Pelagius . Soeiros . Prior . E(ra) TCCXXXVHIL ” (2) 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, tomo L, p. 494; CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 259. 


Inscrição funerária de D. Paio Soeiro, Prior do Mosteiro de S. Miguel de Refojos 
de Basto, referida por Fr. Leão de S. Tomás. Adoptamos a sua leitura com reservas, 
apenas substituindo na Era “DCCXXXVIIT por “TCCXXXVTIIP”. 


A insc. funerária de D. Paio Soeiro encontrava-se na “Igreja Velha” de Refojos de 
Basto, certamente o templo medieval que foi substituído, na primeira metade do séc. 
XVII, por obra moderna. Efectivamente, Fr. Leão de S. Tomás registava, em 1644, que 

“.. neste tempo presente tudo quanto vemos no Mosteyro de Refoyos (ti- 
rando os Dormitórios, Claustra, & outras officinas, que são de tempo mais an- 
tigo) tudo he renovado ou feito de novo por industria dos Abbades Triennaes” 

(SÃO TOMÁS 1644-51,t. 1, p. 501). 

A reforma profunda que o Mosteiro de Refojos sofrera deve ter sido a responsá- 
vel pela destruição deste e de outros testemunhos epigráficos. O Cronista beneditino 
não deve ter tido oportunidade de observar essa “memória” que estava outrora junto da 
sepultura de D. Paio Soeiro, tendo optado por apresentar a leitura de Fr. João do Apo- 
calipse, autor que falecera em 1632. Pretendia Fr. Leão de S. Tomás que a morte de 
D. Paio Soeiro teria ocorrido na Era de 739 (A.D. 701), dando, deste modo, e em as- 
sociação com o epitáfio de D. Gomes Soeiro (cf. Insc. N.º 133), como provada a anti- 
guidade do mosteiro de Refojos. A Era de 739 é inverosímil mas, como José Mattoso 
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já teve oportunidade de sublinhar, talvez a insc. não seja de todo falsa, podendo a sua 
cronologia resultar de uma deficiente leitura da Era, com confusão entre o De o T uti- 
lizado com valor numeral (cf. José Mattoso, Notas Críticas a SÃO TOMÁS 1644-51, 
t. 1, p. [31]). Mantemos, no entanto, bastantes dúvidas sobre este epitáfio, pelo que o 
apresentamos secundado de ponto de interrogação. 


O Mosteiro de S. Miguel de Refojos de Basto deve ter sido fundado pouco antes 
de ter recebido, em Outubro de 1131, Carta de Couto outorgada por D. Afonso Henri- 
ques a D. Gueda Mendes (DME, DR I, n.º 120). Encontra-se já representado neste Cor- 
pus pelas inscs. N.º 96, de 1152, e N.º 133, de 1170 (2). 


N.º 252 Est. LXXVII, n.º 3; Est. LXXVII, n.º 1 
1201, Janeiro, 3 


Local: Igreja de S. Cláudio de Nogueira (Freg.: S. Cláudio de Nogueira; Conc.: Viana 
do Castelo; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Cláudio de Nogueira. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 69 cm; (2) 69 em: (3) 31 cm; (4) 37 cm; 
(5) 69 cm. Alt.: (1) 40 em; (2) 36 cm; (3) 40 em; (4) 40 cm; (5) 50 cm. Alt. média das 
regras: r.l: 13,5 cm; r.2: 14 cm; 1.3: 13 cm; r.4: 16 cm; r.5: 14 cm; r.6: 17 cm; r.7: 13,5 
cm; r.8: 12 cm. Alt. média das letras: 8 cm. 


Leitura: 
SUB : E(ra): M: CC: /XXX : VIII ET/ QUOD HI/ N(ona)S : ITANUA 
/ RI : PET()US TUD(ens)IS / EPisCopuS CONSECR / AVIT HANC / 
EC(c)L(esi)AM IN HONO / RE : SanCtI CLAUDI : IN / DIEBUS [...] 


Publ.: GUERRA 1898(a), p. 43; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 63; ALVES L. 1982(b), 
pp. 103-104; GRAF 1986, vol. II, p. 194; PEIXOTO 1994, N.º 17, p. 100. 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. 1, p. 414; LEAL 1873-90, s.v. “S. Cláudio de No- 
gueira”, vol. 2, p. 310; SOUSA J.M.C€. 1931, pp. 630-631; PESSANHA 1935, p. 125; 
GEPB 1935-60, s.v. “Nogueira”, vol. XVIII, p. 821; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, 
p. 239; HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 92; REAL M.L. 1982(b), pp. 53 e 59; AL- 
MEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, 
p. 1488, nota 10. 
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Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de S. Cláudio de Nogueira pelo 
Bispo de Tui, D. Pedro Mendes, gravada ao longo de diversos silhares na ombreira di- 
reita do Portal Ocidental do templo. A deficiente qualidade do granito e a sua prolon- 
gada exposição às intempéries dificultam a leitura deste letreiro, tornando-a impossí- 
vel a partir da segunda metade da décima regra. 


A inscrição de S. Cláudio de Nogueira foi referida por numerosos autores, mas 
apenas parcialmente publicada por cinco. O primeiro autor a referir-se a este letreiro 
foi Fr. Leão de S. Tomás, na sua Benedictina Lusitana, equivocando-se na sua locali- 
zação mas dando provas de ter conhecimento do seu conteúdo: 

“O terceiro letreiro estava no corpo da Igreja, do qual constava que fora sa- 
grada pello Bispo de Tuy Dom Pedro singoenta & tantos annos depois de reedi- 
ficada” (SÃO TOMÁS 1644-51, t. I, p. 414). 

No entanto, Fr. Leão de S. Tomás não analisou directamente a insc. (que devia jul- 
gar ter sido entretanto destruída), tendo-se baseado nas informações de Fr. António de 
Sá. Depois desta referência seria necessário aguardar mais dois séculos para voltarmos 
a encontrar menção (indirecta) à epígrafe de S. Cláudio de Nogueira, no dicionário co- 
rográfico de Pinho Leal, quando este autor se reporta à sagração do templo em 1201 
pelo Bispo D. Pedro de Tui (LEAL 1873-90, s.v. “S. Cláudio de Nogueira”, vol. 2, p. 
310). Pinho Leal, no entanto, mantém-se silencioso quanto à fonte de onde retirou a in- 
formação, não fazendo qualquer alusão à presença da insc. no templo. Poucos anos de- 
pois, Luís Figueiredo da Guerra seria o primeiro autor a procurar ler a insc. de S. Cláu- 
dio de Nogueira, apresentando uma versão incompleta onde se registam algumas 
divergências em relação à nossa proposta. Luís Figueiredo da Guerra não procedeu à 
divisão de regras e equivocou-se na Era, lendo “M.ILXXXVIIDP em vez de 
M.CC.XXXVHII (atribuindo, portanto, a insc. ao A.D. 1200 e não a 1201). Enganou- 
-se ainda em: “V NONAS” em vez de “QUOD II N(ona)S”; “PETRUS MNS EPES” 
em vez de PETrUS TUD(ens)IS EPisCopusS; “ECCL” em vez de ECLAM ou EC(c)Le- 
siAM; “ST” em vez de SanCtI (GUERRA 1898(a), p. 43). Na parte terminal conse- 
guimos ainda avançar um pouco mais que Luís Figueiredo da Guerra, lendo a palavra 
DIEBUS. O autor tinha, no entanto, consciência de que o letreiro era mais extenso, su- 
blinhando que não conseguia ler as restantes linhas. A lição de Figueiredo da Guerra 
seria adoptada por Cordeiro de Sousa, que, na sua esteira, atribuía a Sagração de S. 
Cláudio de Nogueira ao A.D. 1200 (SOUSA J.M.€. 1931, pp. 630-631; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 63). D. José Pessanha e a GEPB registam a insc. sem apresentarem 
leitura do seu conteúdo, mas classificando-a correctamente do ano de 1201 (PESSA- 
NHA 1935, p. 125; GEPB 1935-60, s.v. “Nogueira”, vol. XVIII, p. 821). Mais recen- 
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temente, a insc. de S. Cláudio de Nogueira foi referida por Carlos Alberto Ferreira de 
Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, II, p. 239; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 60), por 
Manuel Real (REAL M.L. 1982(b), pp. 53 e 59) e Maria José Perez Homem de Al- 
meida (HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 92; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA 
M.J.P. 1990, p. 1488). Sensivelmente na mesma altura, Lourenço Alves publicaria uma 
versão incompleta do texto desta insc., lendo “Sub era 1239, Petrus Episcopus Tudensis 
consecravit hanc ecclesiam in honorem Sancti Claudii” (ALVES L. 1982(b), p. 103). 
Posteriormente, Gerhard Graf publicou uma leitura da insc. de Sagração de S. Cláudio 
de Nogueira em tudo idêntica à de Lourenço Alves, com desdobramentos de abrevia- 
turas não assinalados, a Era registada com numerais árabes e ignorando a referência ao 
dia e mês (GRAF 1986, vol. II, p. 194). Semelhante seria a interpretação de António 
Maranhão Peixoto, que publicou a insc. de 1201, atribuindo-lhe o seguinte texto, simi- 
lar ao de L. Alves e G. Graf: 

“SUB ERA 1239 PETRUS EPISCOPUS TUDENSIS CONSECRAVIT 

HANC ECCLESIAM IN HONOREM SANCTI CLAUDIT 
(PEIXOTO 1994, p. 100). Sublinhemos, tal como em Lourenço Alves e Gerhard Graf, 
a substituição dos numerais da Era por algarismos árabes e a omissão da passagem re- 
lativa ao dia e mês em que ocorreu a cerimónia. Esta seria a derradeira vez que a insc. 
de S. Cláudio de Nogueira seria publicada. 


A insc. de Sagração de S. Cláudio de Nogueira foi gravada ao longo de cinco si- 
lhares, quando estes já integravam a ombreira direita do Portal Ocidental do templo. 
A marcação das regras foi realizada tendo em atenção os módulos fornecidos pela altura 
dos silhares. Assim, o primeiro silhar foi dividido em três regras relativamente unifor- 
mes e equidistantes. Já o mesmo não acontece com as quarta e quinta regras, que para 
ocuparem o segundo silhar sem obrigarem à gravação da regra seguinte sobre a junção 
das pedras foram marcadas com um espaçamento maior. No entanto, este maior afas- 
tamento das regras não foi acompanhado de um maior módulo das letras, que se man- 
tiveram fiéis aos valores médios já definidos no primeiro silhar. As regras seguintes 
(sexta, sétima e oitava) foram definidas pela divisão da altura dos silhares de novo em 
três campos regulares. As duas últimas regras legíveis — nona e décima — embora pelo 
seu estado de conservação não possibilitem medições rigorosas, parecem seguir crité- 
rios semelhantes. No entanto, o seu estado de conservação já não permite determinar 
com segurança a implantação das linhas de marcação das regras. Deste modo, e con- 
cluindo, esta epígrafe parece ter sido realizada com recurso a ordinatio, denunciando 
uma paginação relativamente bem conseguida. Do ponto de vista paleográfico registe- 
mos a presença de caracteres rectificados (todos os CC e EE), os AA sem segmento ho- 
rizontal assinalado, e os MM unciais minúsculos (na Era e em ECLAM). 
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O dia 3 de Janeiro coincidiu, em 1201, com uma Quarta-Feira, dia pouco apro- 
priado para a realização de uma cerimónia de sagração. 


A Igreja de S. Cláudio de Nogueira já se encontra representada neste Corpus epi- 
gráfico pelas inscs. de 1084 (N.º 37), 1145 (N.º 84) e 1183 (N.º 172), e ainda pelo le- 
treiro de 1068 (N.º 30), embora este seja de existência duvidosa. A insc. de 1201 não 
pode deixar de ser posta em paralelo com a insc. de 1183, gravada no lintel do Portal 
Ocidental (e daqui retirada pela DGEMN aquando do restauro), e que nos define o mo- 
mento em que se iniciaram as obras da reforma românica que, dezoito anos mais tarde, 
seria sagrada pelo Bispo D. Pedro Mendes, de Tui. Este ocupou a cadeira episcopal de 
Tui desde 1188 até à sua morte, em 13 de Janeiro de 1205 (cf. DHEE 1972, s.v. “Tuy”, 
vol. 4, p. 2601). 


N.º 253 Est. LXXIX, n.º 1 
1201, Fevereiro, 21 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, inv. n.º 672. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 27 cm. Alt.: 21,5 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 26 cm. Alt.: 20,2 cm. Alt. média das regras: r.l: 4,4 cm; r.2: 4,2 cm; 1.3: 4,2 
cm; r.4: 4,3 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,7 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,5 cm; 1.4: 3,5 cm. 
Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 
IX : Kalendas : MARCII : OBIIT : G[un] / SALVUS : DIDACI : 
DECANus : / COLINBRIENSIS : ERA : M/CC : XXX : VIII : 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, p. 20, n.º 10; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 141. 


Ref.: GONÇALVES A.A. 191 (a), p. 16, n.º 68; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. 1, p. 142; CORREIA V. 1941, p. 29, n.º 35. 


Inscrição funerária do Deão D. Gonçalo Dias, aparecida na Capela de S. Miguel, 
no claustro da Sé Velha de Coimbra, em 1859 e hoje conservada na colecção epigrá- 
fica do Museu Nacional Machado de Castro. 
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A insc. funerária de D. Gonçalo Dias foi lida pela primeira vez por João Correia 
Ayres de Campos, no primeiro catálogo do Museu de O Instituto de Coimbra, que se- 
ria mais tarde incorporado no Museu Nacional Machado de Castro. Nesta publicação, 
Ayres de Campos fornece elementos para a caracterização do itinerário deste letreiro: 
descoberto em 1859 por António Maria Seabra de Albuquerque numa capela do Claus- 
tro da Sé Velha, onde “... ha muito se acha estabelecida a loja dos livros da Imprensa 
da Universidade, ao fundo da rua do Norte ...”, seria oferecida por este ao Instituto em 
3 de Julho de 1873 (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 20). É possível que as fracturas que 
tanto afectam este exemplar tenham sido infligidas no momento em que António Ma- 
ria Seabra de Albuquerque retirou a lápide da parede da Capela. João Correia Ayres de 
Campos fornece uma leitura quase correcta, embora se equivoque na data, atribuindo 
o epitáfio à “Era de M CCC XXX VIII (A.D. 1301), e não à Era de M CC XXX VIII 
(A.D. 1201) como realmente deve ser. O seu erro ficou a dever-se a incorrecta inter- 
pretação do segundo C, que apresenta inflexão a meio da curva, numa solução típica 
do atelier epigráfico coimbrão, que o autor interpretou como sendo dois CC sobrepos- 
tos. Para além deste pormenor, Ayres de Campos enganou-se ainda no nome, lendo 
“G...SARIS” (em vez de G...SALVUS). A sua leitura seria adoptada, pouco depois, por 
A. €. Borges de Figueiredo, que incorre nos mesmos erros de Ayres de Campos (FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 141). Mais tarde, o epitáfio de Gonçalo Dias seria refe- 
rido, sem leitura, por António Augusto Gonçalves e Vergílio Correia, nos catálogos da 
Secção Lapidar do Museu Machado de Castro que cada um organizou (GONÇALVES 
A.A. 1911(a), p. 16, n.º 68; CORREIA V. 1941, p. 29, n.º 35), e ainda por António Gar- 
cia Ribeiro de Vasconcelos, no seu clássico estudo sobre a Sé Velha, onde atribuiu o 
óbito ao ano de 1200 (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. [, p. 142). 


A insc. de D. Gonçalo Dias, apesar do seu mau estado de conservação, não deixa 
de espelhar a qualidade técnica atingida pelo atelier epigráfico coimbrão nos inícios do 
séc. XIII. A lápide, de reduzidas dimensões, ostenta uma cuidadosa ordinatio, com re- 
gras bem marcadas e o texto distribuído de forma equilibrada pelo espaço disponível. 
No entanto, na parte terminal sobrou algum espaço livre, que o lapicida ocupou com 
duas pequenas bandas de motivos geométricos, dentro do gosto estético do Românico. 
Do ponto de vista paleográfico salientemos várias soluções típicas do atelier epigráfico 
de Coimbra: os OO com inflexão a meio da linha curva esquerda (em OBIIT e CO- 
LINBRIENSIS), o segundo C da Era com igual solução, o T com inflexão curva na 
parte inferior da haste vertical, assemelhando-se à sobreposição de um T e € (em 
OBIIT), alguns SS e CC rectificados. 


António Augusto Gonçalves foi o primeiro autor a sublinhar que o Deão D. Gon- 
çalo Dias era irmão do célebre Chanceler D. Julião Pais (cf. Insc. N.º 277). D. Gonçalo 


623 


Dias encontra-se documentado como Deão pelo menos desde o ano de 1195 (LPreto 
531). A notícia do seu falecimento ficou registada no Livro das Kalendas, o obituário 
da Sé de Coimbra, no fólio destinado às IX Kalendas Marcii: 

“Y Eodem die Era Mº. CC" XXX* VII. Obitus decani Gunsalvi Didaci; et 
sciendum est quod frater eius Donnus lulianus excellentissime memorie Domni 
Alfonsi et pie recordationis Domni Sancii et illustrissimi Domni Alfonsi Portuga- 
lensium Regum Cancelarius emit tres partes illius ville que vocatur Alcaraques 
pro LX& II morabitinis et dedit eam sedi Sancte Marie pro suo et fratris sui iam 
dicti Decani anniversario; et iacent ambo intus in axidia Altaris Sancti Micaelis 
in claustro sub singulis monumentis positis in pariete capelle sub archu; scilicet 
Gunsalvus Didaci iacet in monumento posito sub archu versus fontem et sub 
archu ibi eius Era posita manifestat.” (LKal., I, pp. 112-113). 

A notícia do Livro das Kalendas confirma, portanto, a nossa proposta de datação, 
a localização do seu túmulo na Capela de S. Miguel do Claustro da Sé Velha, junto da 
sepultura de seu irmão, ambas embutidas em pequenos arcossólios, sendo o local assi- 
nalado pela inscrição (designada na notícia obituária por “Era”). O Livro das Kalendas 
regista, ainda, o legado de bens fundiários em Alcarraques, perto de Trouxemil, nos ar- 
redores de Coimbra, por D. Julião, em memória do Deão. Dois sobrinhos seus — filhos 
do Chanceler régio D. Julião Pais e de D. Maior Mendes — seguiriam a vocação de 
D. Gonçalo Dias, tendo um sido Deão e outro Tesoureiro da Sé de Coimbra (cf. co- 
mentário à Insc. N.º 277, de 1215). 


N.º 254 Est. LXXIX, n.º 2 
[1201] (2), Dezembro, 13 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 17,6 cm. Alt.: 15 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 15,5 cm. Alt.: 14 cm. Alt. média das regras: 1.1: 2,8 cm; r.2:2,3 cm; r.3: 1,9 cm 
[em branco]; r.4: 1,8 em; r.5: 1,9 cm; r.6: 1,8 cm [em branco]. Alt. média das letras: 1.1: 
2,8 cm; 1.2: 2,3 cm; 1.3: [em branco]; 1.4: 1,8 cm: 1.5: 1,9 cm; 1.6: [em branco]. Alt. mé- 
dia dos espaços interlineares: 0,5 cm. 


Leitura: 
IDUS : DeCemBRis : OBiit : M[ar]JTINUS / TRUCTIZ : Era: Mº: Cº 
[cxx] XVIII / [em branco] 
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Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18. 


Inscrição funerária de Martinho Tructiz, gravada em lápide hoje fragmentada e 
em muito mau estado de conservação. Encontra-se embutida na parede da Ala Norte 
do Claustro da Sé Velha de Coimbra, no seu terceiro tramo. A insc. ocupa as duas pri- 
meiras regras do letreiro, estando a terceira em branco. Na sua continuação gravou-se 
o epitáfio de ... Joanes, de 7 de Setembro de [1201-1225] (cf. Insc. N.º 255). 

As letras de ambos os epitáfios ocupam a totalidade da altura das regras, delinea- 
das a traço simples. Por isso, os valores da altura das regras coincide com os da altura 
das letras. 


A insc. de Martinho Tructiz foi publicada uma única vez, por Vergílio Correia e 
A. Nogueira Gonçalves, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal, numa lição que 
é quase coincidente com a nossa. Apenas se registam diferenças em “D()C(emB(eR” 
(que preferimos desdobrar antes como DeCemBRis), e “(Mar)TINUS” (onde ainda é 
visível o M, pelo que deveria ser M(ar)TINUS) (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 
1947, p. 18). Os autores não procuraram reconstituir a Era, parcialmente truncada pela 
fractura, pelo que não atribuíram uma cronologia precisa ao epitáfio. 


Na nossa proposta de leitura da insc. de Martinho Tructiz, atendendo ao que so- 
brevive ainda hoje da Era (“M C ... XVIII”) e ao espaço disponível, truncado pela 
fractura, consideramos como plausível que a Era gravada originalmente fosse “M CC 
XXX VIII”, faltando, portanto, apenas as letras C XX. 


Martinho Tructiz encontra-se documentado por dois diplomas, o primeiro de 
Agosto de 1140, quando testemunha venda de Maria Rabaldes ao Mosteiro de St.” Cruz 
(LSanto, n.º 127), o segundo testemunhando doação de Pedro Rabaldes ao mesmo Mos- 
teiro (LSanto, n.º 126). Estes dois diplomas parecem recomendar que Martinho Tructiz 
fosse pessoa de relativa confiança dos Rabaldes. Mas, por outro lado, a cronologia dos 
diplomas não pode deixar de levantar algumas dúvidas à nossa proposta de reconstitui- 
ção da Era. Efectivamente, e segundo a nossa hipótese, Martinho teria sobrevivido ses- 
senta é um anos aos actos diplomáticos que testemunhou em 1140. Embora tal não pa- 
reça ser à partida muito credível, não é de todo impossível que assim tenha acontecido. 
Repare-se que a insc. tem de ser indiscutivelmente posterior a 1181 (Era 1219), e que 
as duas únicas soluções de reconstituição que devem ser colocadas em discussão serão 
1191 (Era 1229) e 1201 (Era 1239). Portanto, em qualquer das alternativas, Martinho 
Tructiz teria sobrevivido bastantes anos aos actos que testemunhou em 1140. Por ou- 
tro lado, sublinhemos que ele poderia ser, nesse ano de 1140, relativamente novo, tendo 
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morrido em 1201 com uma idade dentro dos oitenta anos ou muito próximo disso. Por 
isso, e apesar da cronologia das duas únicas referências documentais que possuímos 
para Martinho Tructiz, mantemos a nossa proposta de reconstrução da Era, fazendo-a 
acompanhar de um ponto de interrogação. 


N.º 255 Est. LXXIX, n.º 2 
[1201-1225], Setembro, 7 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 17,6 cm. Alt.: 15 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 15,5 cm. Alt.: 14 cm. Alt. média das regras: r.1: 2,8 cm; 1.2: 2,3 cm; r.3: 1,9 cm 
[em branco]; r.4: 1,8 cm; r.5: 1,9 em; r.6: 1,8 cm [em branco]. Alt. média das letras: 1.1: 
2,8 cm; 1.2: 2,3 cm; 1.3: [em branco]; 1.4: 1,8 em; 1.5: 1,9 cm; 1.6: [em branco]. Alt. mé- 
dia dos espaços interlineares: 0,5 cm. 


Leitura: 
VII : IDus : S(ep)T(em)B(e)R : O[biit] [...] / I(0)H()N(n)IS : Era: Mº: 
CC [...]/ [em branco] 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18. 


Inscrição funerária de ... Joanes, gravada na continuação do epitáfio de Martinho 
Tructiz (cf. N.º 254), e, tal como este, afectado em passagens fundamentais por fractu- 
ras. Encontra-se embutido na parede do Claustro da Sé Velha de Coimbra, na Ala 
Norte, no espaço correspondente ao terceiro tramo. Neste letreiro, a altura das regras, 
definidas com traço gravado, foi ocupada integralmente pelos seus caracteres (que to- 
cam as linhas superior e inferior das respectivas regras). Por isso, o valor encontrado 
na altura de regras é coincidente com o que se regista na altura de letras. 


A insc. funerária de ... Joanes foi publicada uma única vez, por Vergílio Correia e 
A. Nogueira Gonçalves (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18), numa lição 
correcta e idêntica à nossa. 


O epitáfio ocupa a quarta e quinta regras da lápide, quedando a sexta em branco 
(à semelhança do que aconteceu com a insc. anterior, em que a terceira regra ficou por 
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gravar). As mutilações que a lápide sofreu na sua metade direita, e que afectaram am- 
bos os epitáfios, impossibilitam a identificação do nome próprio de [...] Joanes, facto 
que é agravado pelo facto do Livro das Kalendas não registar ninguém desse patroní- 
mico no fólio relativo aos 7 Idos de Setembro. A fractura afecta ainda a Era, deixando 
apenas legível o início (Era M CC ...). A datação crítica por nós adoptada parte do prin- 
cípio de que a insc. deve ser algo posterior ao epitáfio que a antecede mas que deve 
pertencer ainda ao primeiro quartel do séc. XIII. Anotemos que entre os quatro casos 
de epitáfios duplos que conhecemos, a maior diacronia corresponde a 10 anos (regis- 
tada entra as inscs. N.º 170, de 1182, e N.º 197, de 1192), enquanto que os restantes 
exemplos são separados por três e quatro anos (respectivamente as inscs. N.º 260 e 266 
e as inscs. N.º 189 e 200). Nada nos faz supor que no presente caso se verificasse uma 
diacronia maior que recomendasse a ampliação do lapso cronológico. 


N.º 256 Est. LXXIX, n.º 3 
1202, Julho, 23 


Local: Igreja do Mosteiro de Paço de Sousa (Freg.: Paço de Sousa; Conc.: Penafiel; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Paço de Sousa. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 76 cm. Alt.: 37 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
4 cm; 1.2: 4 cm; 1.3: 4cm; 1.4: 3,5 cm. 


Leitura: 
ERA : Mº: CC”: X'*: OBIT/ MONIUS ABBAS Xº KaLendas AuGusTI 
/ MONIus PATer ET ABBAS / IN PACE REQUIESCAS 


Publ.: MATTOS 1943(a), n.º XI; MATTOS 1946-48, fasc. V, pp. 26-27, n.º 6; SOUSA 
JM.C. 1948(a), n.º 13; SOUSA J.J.R. 1968, p. 170; SOUSA J.J.R. 1976, pp. 167-178; 
BARROCA 1987, p. 479, n.º 26; 


Ref.: DGEMN 1939, fig. 60; MATTOSO 1968, pp. 143 e 201; ALMEIDA J.A.F. 1976, 
p. 428; MATTOSO 1981, p. 189; MATTOSO 1982(a), pp. 59 e 157. 


Inscrição funerária do Abade D. Mónio Ermiges, gravada em silhar de granito que 
se conserva embutido na face exterior da parede Sul da Nave da igreja de Paço de 
Sousa, junto da porta de acesso ao espaço claustral. 
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A insc. do Abade D. Mónio foi publicada pela primeira vez por Armando de Mat- 
tos, nas suas Nótulas Epigráficas, onde incorre em dois erros: ignora a presença do X 
aspado, classificando a insc. da Era 1210 (A.D. 1172), e entende que na terceira regra 
se encontra gravado “PNT” (em vez de PAT), que desdobra por “Proto-Notarius” 
(MATTOS 1943(a), n.º XI). Seria, de resto, a presença desta abreviatura, “PNT”, que 
estaria na origem desta sua Nótula. Alguns anos mais tarde, em 1946, ao incluir a 
mesma insc. no seu Inventário das epígrafes do Douro Litoral, Armando de Mattos ha- 
veria de se corrigir, reconhecendo o X aspado e alterando PNT para PAT e, no desdo- 
bramento, “Proto-Notarius” para “Pater” (MATTOS 1946-48, Fasc. V, pp. 26-27). Este 
último lapso de A. Mattos, de resto, não se entendia muito bem uma vez que a forma 
adoptada pelo A de PAT (que o terá induzido em erro, levando-o a interpretar como N) 
é repetida em mais quatro pontos da insc., todos correctamente transcritos por A. Mat- 
tos. De resto, o desdobramento de “PNT” em “Proto-Notarius” revelava-se demasiado 
forçado, sobretudo se atendermos ao sinal específico de abreviatura gravado sobre o T, 
indicativo da terminação -ER. 

A lição de Armando de Mattos de 1943 seria, no entanto, ainda parcialmente 
adoptada por José Maria Cordeiro de Sousa que aceita a cronologia de 1172 (Era 
1210), ignorando o X aspado, embora corrigindo desde logo PNT para PAT (SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 13). Como foi desde sempre seu critério, Cordeiro de Sousa não 
procedeu ao desdobramento das soluções de abreviaturas. 

Mais recentemente, em 1968, José João Rigaud de Sousa apresentou uma comu- 
nicação ao Congresso comemorativo da Presúria do Porto por Vímara Peres, reunido 
em 1968, onde procurava identificar o Abade D. Mónio com Mónio Ermiges. A co- 
municação, de que na altura apenas foi divulgado um resumo (SOUSA J.J.R. 1968, 
p. 170), seria integralmente publicada oito anos mais tarde (SOUSA J.J.R. 1976, 
pp. 167-178). A leitura de Rigaud de Sousa não oferece grandes reparos, apenas não se 
justificando que transcreva “Xº K” (= X Kalendas), uma vez que não há qualquer aspa 
a secundar esse X mas apenas um ponto centrado sobre a letra (e que se deve entender 
como “Xº"). Por último, em 1987 tivemos oportunidade de publicar o epitáfio de 
D. Mónio, arrolando-o entre as insc. funerárias de Entre-Douro-e-Minho, numa leitura 
sem desdobramentos (BARROCA 1987, p. 479, n.º 26). 


A identificação de D. Mónio com Mónio Ermiges, ensaiada em 1968 por Rigaud 
de Sousa, seria justificada com argumentos documentais, devendo ser hoje aceite sem 
qualquer controvérsia. Efectivamente, como Rigaud de Sousa teve oportunidade de su- 
blinhar, na lista de Abades de Paço de Sousa estabelecida por Fr. António da Assunção 
Meireles verifica-se que o Mosteiro teve apenas dois Abades de nome Mónio: D. Mó- 
nio Ermiges e D. Mónio Garcia. Este último, que ocupa a cadeira abacial desde 1171 
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(MEIRELES 1942(a), p. 19; MATTOSO 1968, p. 16), ainda se encontrava vivo em 
1206 (cf. LTPSousa, n.º 155; MEIRELES 1942(a), p. 20), pelo que deve ser à partida 
excluída a possibilidade de se identificar com o D. Mónio do epitáfio de 1202. Resta, 
assim, apenas D. Mónio Ermiges, cuja biografia, como veremos, não apresenta ele- 
mentos susceptíveis de invalidar a sua associação ao epitáfio. 


D. Mónio Ermiges foi Abade em 1170 (cf. MEIRELES 1942(a), p. 115, n.º 4; tal- 
vez ainda em LTPSousa, n.º 148), devendo ter renunciado pouco depois (ainda em 1170 
ou nos inícios de 1171) por motivos que permanecem pouco claros. No entanto, ainda 
se encontrava vivo em 25 de Março de 1202 (cf. MEIRELES 1942(a), pp. 115-116, 
doc. n.º 5). Protagoniza doação ao Mosteiro de Paço de Sousa em 1170 juntamente com 
as Meanas D. Teresa e D. Urraca, de quem devia ser, portanto, aparentado (cf. MEI- 
RELES 1942(a), p. 18e p. 115, n.º 4; SOUSA J.J.R. 1968, p. 170; SOUSA J.J.R. 1976, 
p. 169; MATTOSO 1968, p. 201). Segundo sugestão de Rigaud de Sousa, D. Mónio 
Ermiges seria filho de D. Ermígio Moniz (1085-1135) e de D. Teresa Soares, de quem 
os Nobiliários não registam qualquer descendência. Assim, o esquema genealógico 
simplificado poderia ser reconstituído na seguinte forma: 


Mónio Ermiges de Riba Douro 1 


(1085-1107) 
Ouroana (?) 
Egas Moniz Ermígio Moniz Mendo Moniz 
o Aio (1085-1135) (1090-1154) 
(1108-1146) = =| 
(Insc. N.º 85) Teresa Soares Goina Mendes 
= =2 
Doroteia Pais Cristina Gonçalves 
=2 (cf. LTPS, p. 140) 


Teresa Afonso 
(Insc. N.º 139) 


Mónio Ermiges 
(1170-1202) 
(+ 1202) 


Desta forma, oferecem-se duas possibilidades na identificação das Meanas D. Te- 
resa e D. Urraca, referidas ao lado de D. Mónio Ermiges no diploma de 1170 e apa- 
rentadas com este (MEIRELES 1942(a), p. 115, n.º 4). Na primeira hipótese poderiam 
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ser identificadas como primas do Abade de Paço de Sousa: a primeira, D. Teresa Men- 
des, filha de D. Mendo Moniz e de D. Goina Mendes; a segunda, D. Urraca Viegas, 
filha de D. Egas Moniz, o Aio, e de D. Teresa Afonso. Mas também podiam ser iden- 
tificadas — e esta constitui a segunda possibilidade — com a própria viúva do Aio, 
D. Teresa Afonso, e a sua filha, D. Urraca Viegas. Efectivamente, D. Teresa Afonso 
ainda era viva em 1170 (tendo falecido no ano seguinte, em 1171) e, como se sabe, uti- 
lizou o título de Meana (vd. comentário à Insc. N.º 139). Em qualquer das alternativas 
estamos perante membros da família patronal de Paço de Sousa, o que confere credi- 
bilidade à identificação. 

Segundo Rigaud de Sousa, a expressão “PATer ET ABBAS”, exarada na terceira 
regra do epitáfio, traduziria precisamente a dupla condição de D. Mónio Ermiges 
ser membro da família patronal e de ter sido Abade. José Mattoso, que no início parece 
ter hesitado quanto à proposta de identificação de Rigaud de Sousa (MATTOSO 1968, 
p. 201 8), acabaria por aceitar a identificação proposta por Rigaud de Sousa (MAT- 
TOSO 1981, p. 189; MATTOSO 1982(a), p. 59). 


A insc. do Abade D. Mónio Ermiges, embora não ostente marcação de regras, 
deve ter tido uma ordinatio a orientar o seu autor, atendendo à regularidade do módulo 
das suas letras. Também no que diz respeito à sua paginação se consegue sentir um re- 
lativo equilíbrio na distribuição do texto pelo espaço disponível. Registemos ainda a 
curiosa opção do lapicida por dois campos claramente demarcados: um primeiro, com 
as duas regras iniciais, fornecendo os elementos cronológicos e identificadores, cons- 
tituindo verdadeiramente o epitáfio; um segundo, destacado do primeiro por um es- 
paçamento maior (quase equivalente a uma regra deixada em branco), com o voto pie- 
doso, desejando a D. Mónio descanso em paz. Do ponto de vista paleográfico 
registemos algumas variantes interessantes, ao nível dos MM (com três desenhos dis- 
tintos), dos AA (com duas opções) ou dos TT (com dois tipos distintos, um deles o T 
maiúsculo com haste vertical rematada com curva, em OBIIT). Os caracteres foram 
avivados, se não na sua totalidade pelo menos parcialmente (como se pode comprovar 
em “MCC” da data. Ao nível dos sinais de abreviatura, para além dos comuns AA 


108 3. Mattoso teria, por certo, em mente uma passagem do registo linhagístico de D. Mendo Moniz, exarado no 
último fólio do Livro de Testamentos de Paço de Sousa, onde se regista um Mónio Ermiges entre os descendentes de 
D. Ermígio Mendes, filho de Mem Moniz e de D. Cristina Gonçalves: 

“o Domnus Ermigius Menendi genuit filios Monionem Ermigij, Alfonsum Ermigi, Rodericum Ermigij... 

erfilias domna Floyoli et domnam Orracam Ermigij ...” (LTPSousa, p. 140). 

Trata-se, portanto, de um neto de D. Mendo Moniz. No entanto ainda seria vivo em 1248 (cf. Almeida Fernan- 
des in LDTarouca, vol. [, t. 2, p. 379). motivo suficiente para se afastar o seu nome do rol das possibilidades na identi- 
ficação do Abade D. Mónio. 
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minúsculos abertos, de herança visigótica, colocados sobre os numerais como indica- 
dores do género feminino, registemos ainda a presença do sinal de valor universal (o 
traço horizontal, sobre AGTI) e dois símbolos específicos: o sinal indicador da termi- 
nação -US, graficamente semelhante a um 9 (em MONIus), e o sinal revelador da ter- 
minação -ER (em PATer), ambos presentes na terceira regra. A utilização destes dois 
simbolos sugere que o autor do texto epigráfico era pessoa familiarizada com os docu- 
mentos diplomáticos, já que se socorre dos seus códigos gráficos. Poderia, portanto, ser 
um monge do Scriptorium de Paço de Sousa. 


O Mosteiro de Paço de Sousa já se encontra representado neste Corpus pela insc. 
N.º 46, do séc. XI, e N.º 85, de 1146. O Mosteiro de Paço de Sousa encontra-se docu- 
mentado desde 994 (PMH, DC 169 = LTPSousa, n.º 132). 


N.º 257 Est. LXXX, n.º 1 
1202, Outubro, 30 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Cruz de Coimbra (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 5724. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 19 cm. Alt.: 11 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 18,3 cm. Alt.: 10 cm. Alt. média das regras: r.l: 2,8 cm; 1.2: 2,8 em; 1.3: 2,9 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,2 cm; 1.2: 2,2 cm; 1.3: 2,2 cm. Alt. média dos espaços 
interlineares: 0,6 cm. 


Leitura: 
: WI : KaLendas : NovemBRis : OBHT : NU / NUS : SuBdiaconus : 
GUTERRIZ : / C(anonic)us : S(anch)E : M(ari)E : Era : Mº: CC*: Xº: 


Ref.: CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 8. 


Inscrição funerária de D. Nuno Guterres, Subdiácono da Sé de Coimbra, gravado 
em pequena lápide de calcário, que se conserva no Museu Nacional Machado de Cas- 
tro, onde não se esclarece a sua proveniência. Como veremos, encontrava-se outrora no 
Mosteiro de St. Cruz, em Coimbra. 


A insc. de Nuno Guterres permaneceu inédita até aos nossos dias, tendo sido ape- 
nas referida por Vergílio Correia no Catálogo-Guia do MNMC, em 1941, sem que, no 
entanto, publicasse leitura do epitáfio (CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 8). 
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A insc., com cuidadosa ordinatio, foi gravada ao longo de três regras. Registemos 
algumas particularidades deste curioso epitáfio dignas de nota: o primeiro I de OBIIT 
gravado soerguido, aproveitando o espaço deixado disponível pelo B minúsculo; a 
abreviatura de SB (= SuBdiaconus); os caracteres TE de GUTERRIZ geminados; o 
segundo R de GUTERRIZ incluso no primeiro R; C(anonic)us abreviado em C': 
S(anct)E abreviado em S com o E incluso na metade superior do S; M(arDE com o E 
incluso no M e geminado com a haste central do M; e, por fim, o X aspado no fim do 
letreiro. Todos estes pormenores sugerem que o lapicida se socorreu de ordinatio. 


A identificação de Nuno Guterres, Subdiácono de St.” Maria (Sé de Coimbra), en- 
contra no Livro das Kalendas, o Obituário da Sé, uma preciosa fonte de informação. 
Efectivamente, no fólio relativo às II Kalendas Novembris, encontra-se exarada a se- 
guinte notícia: 

“Y Era M€. CC% XLº Obiit Nunus Guterri Subdiaconus Sancte Marie Cano- 
nicus qui dedit nobis tria casalia in Alifeclas pro anniversario suo et capitulo 
suum vas argenteum et operi X.cem morabitinos. Et iacet in Monasterio Sancte 
Crucis.” (LKal., vol. II, p. 225). 

A notícia do Obituário coimbrão confirma em absoluto a nossa leitura da epígrafe 
— desde o desdobramento de “SB” em Subdiaconus, até ao X aspado, de resto clarís- 
simo — fornecendo, ainda, elementos preciosos para a identificação da sua proveniên- 
cia. Para além da notícia do Livro das Kalendas apenas conhecemos uma outra refe- 
rência a Nuno Guterres, quando é mencionado no testamento de D. Ermesenda Martins, 
de [1177-1182]: 

“Et hoc fiat per manus episcopi domni Vermudi et per manus meis fratris 
Rodirilci] Martiniz et consanguinei mei Gondisalvus Gondisalvi et mei abbatis 
Cipriani Clementis et Nuni Guterri” (LPreto 236). 

Julgamos que o Subdiácono Nuno Guterres devia ser pessoa distinta do cavaleiro 
de Coimbra homónimo, filho de Guterre Pais e neto de Paio Fromarigues (LSanto, 
p. 66), que em Fevereiro de 1142 subscreveu carta de «germanidade» com seu irmão 
Paio Guterres, onde declara que “... corpora nostra sepeliantur cum fratre nostro in 
cimiterio Sancte Crucis ...” (LSanto, doc. 105). No entanto, o lapso de tempo que se- 
para os filhos de Guterre Pais (todos documentados na primeira metade do séc. XII — 
cf. Leontina Ventura in LSanto, pp. 52-54 19º), e a data da morte do Subdiácono Nuno 
Guterres, em 1202, sugere que se trata de pessoas homónimas mas distintas. 


1990 único que parece ter sobrevivido à passagem dos meados da centúria parece ter sido precisamente Nuno 
Guterres, que se encontra documentado até 1154 (LSanto, nº 67). 
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N.º 258 Est. LXXX, n.º 2 
1206, Abril, 24 


Local: Igreja-Colegiada de S. João de Almedina (Freg.: Almedina; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 5723. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 35 cm. Alt. máx.: 30 cm. Alt. média 
das letras: 4 cm. 


Leitura: 
+: VII : K(alen)DAS : Mfaii obiit] / FAMuLUS : DEI : MICHAEL : 
PETtri] / Q(u)I : SUO : CENSU : PROPR[io] / HANC : ECCL(esi)AM 
AB : EP(iscop)O : DO[mno] / PETRO : FECIit consJECR[ari era] / [M] 
Cc [X' HI] 


Publ.: FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 159; VASCONCELOS A.G.R. 1927(b), pp. 17- 
-26: SOUSA I.M.C. 1948(a), n.º 27; REAL M.L. 1974, pp. 54-55 e p. 107. 


Ref.: CORREIA V. 1941, p. 18, n.º 7. 


Inscrição funerária de D. Miguel Peres, procedente de S. João de Almedina, onde 
se encontrava outrora embutida sobre a Porta voltada ao pátio episcopal, e que hoje se 
conserva no Museu Nacional Machado de Castro. Apesar de ser uma insc. funerária, 
ela revela que D. Miguel Peres mandara sagrar, à sua custa, a Igreja de S. João de Al- 
medina, e que a cerimónia fora presidida pelo Bispo D. Pedro Soares (1192-1233). 


O primeiro autor a publicar a insc. funerária de D. Miguel Peres foi António Car- 
doso Borges de Figueiredo, em 1886, não a partir do original (que no último quartel do 
séc. XIX ainda estava perdido) mas citando a Coimbra Gloriosa, um manuscrito iné- 
dito de Joaquim José da Silva Pereira, onde se registava que sobre a porta da Igreja de 
S. João de Almedina se podia ver a insc.: 

“OCTAVO KALENDAS MAII OBIT 
FAMULUS DEI MICHAEL PETRI 

QUI SUO SENSU PROPRIO HANC 
ECCLESIAM AB EPISCOPO DOMINO 
PETRO FECIT CONSECRARI. ERA 
M.Cccx IH” 
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(FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 159). A lição de Joaquim José da Silva Pereira, em- 
bora seja quase fiel ao original — apenas tendo desdobrado as abreviaturas sem o assi- 
nalar — revela um pequeno equívoco na datação, o que veio a lançar a dúvida. Efecti- 
vamente, o autor lia “ERA MCCXINP (A.D. 1176), o que era incompatível com a 
referência ao Bispo D. Pedro. Na realidade, em 1176 a cadeira episcopal de Coimbra 
encontrava-se ocupada por D. Miguel Salomão. Borges de Figueiredo, notando a in- 
compatibilidade cronológica entre a Era e a referência ao Bispo, sublinhava que a insc. 
fora mal lida ou o Bispo D. Pedro não era Bispo de Coimbra. No entanto, Borges de 
Figueiredo não reparou que, nesse mesmo ano de 1 176, Portugal não possuía qualquer 
Bispo de nome Pedro: em Braga encontrava-se D. Godinho, no Porto D. Fernando 
Martins, em Lamego D. Godinho Afonso, em Viseu D. Godinho e em Lisboa D. Álvaro. 
Portanto, a única hipótese plausível seria a de a Era ter sido mal lida. E, de resto, sa- 
bendo-se da estreita ligação entre os Bispos de Coimbra e a Igreja de S. João de Al- 
medina, torna-se difícil conceber que a Sagração da sua reforma românica fosse presi- 
dida por um Bispo de outra diocese. 

Depois de Borges de Figueiredo seria a vez de António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos se debruçar sobre a insc. de S. João de Almedina (VASCONCELOS A.G.R. 
1927(b), p. 17 e ss.). Neste estudo o autor dava notícia do aparecimento da lápide pou- 
cos anos antes de 1927, quando se realizaram obras de adaptação da Igreja de S. João 
de Almedina para Museu, e que a epígrafe se encontrava mutilada em diversos pontos. 
Sublinhava, ainda, a relativa fidelidade da leitura de Joaquim José da Silva Pereira. As 
mutilações sofridas pelo letreiro afectavam toda a parte terminal direita da insc. e par- 
ticularmente a última regra, onde se gravara a polémica Era. António Garcia Ribeiro de 
Vasconcelos, no entanto, conseguia resolver o problema cronológico, sugerindo que o 
X da Era fosse aspado (ERA MCCX" TI = 1244, A.D. 1206), o que a tornaria compa- 
tível com a referência ao Bispo D. Pedro, sem dúvida D. Pedro Soares, que ocupou 
a cadeira episcopal de Coimbra entre 1192 e 1233 (VASCONCELOS A.G.R. 1927(b), 
p. 26). A Sagração de S. João de Almedina ocorrera, portanto, entre 1192 (início do 
episcopado de D. Pedro Soares) e 1206 (data da morte de D. Miguel Peres). 

Em 1948 seria a vez de Cordeiro de Sousa publicar a insc., sem qualquer desdo- 
bramento e sem qualquer tentativa de reconstituição do texto epigráfico ausente. Ci- 
tando na bibliografia da epígrafe os estudos de A. C. Borges de Figueiredo e de Antó- 
nio de Vasconcelos, não se compreendem muito bem os motivos porque Cordeiro de 
Sousa optou por atribuir a insc. ao “Séc. XIP” (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 27), quando, 
desde a edição do estudo de António de Vasconcelos, a data de 1206 devia ser enten- 
dida como pacífica. 

Mais recentemente, Manuel Real voltou a publicar a insc. de S. João de Almedina 
a partir da lição de António de Vasconcelos (REAL M.L. 1974, p. 107, nota 24). 
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A insc. de S. João de Almedina, apesar do seu mau estado de conservação, espe- 
lha uma execução cuidada, com recurso a ordinatio, de que sobrevivem ténues vestí- 
gios da marcação das regras e respectiva marginação, mais grafitadas do que gravadas. 
A ordinatio foi respeitada pelo lapicida, como se depreende, por exemplo, da regulari- 
dade do módulo dos seus caracteres e da relativa abundância de letras geminadas (sete 
exemplos sobreviventes). O seu alfabeto opta maioritariamente pelas maiúsculas, al- 
gumas com configurações rectificadas (como alguns SS e os CC), dentro do gosto do 
atelier epigráfico coimbrão. 


Não conseguimos encontrar elementos documentais que ajudem a traçar a bio- 
grafia de D. Miguel Peres que, como a insc. revela, fez consagrar a Igreja à sua custa 
(º... QUI SUO CENSU PROPRIO HANC ECCLESIAM AB EPISCOPO DOMINO 
PETRO FECIT CONSECRARI...”). A sua insc. funerária constitui o mais antigo tes- 
temunho epigráfico deste templo que, a partir de 1117, os bispos de Coimbra elegeram 
para sua residência. No entanto, a Igreja de S. João de Almedina Já se encontra docu- 
mentada pelo menos desde 1083, quando é referida em acto de venda de uma horta lo- 
calizada nas suas imediações: “... intus Colinbrie loco nominato super ecclesia vocabulo 
Sancto Johanne ...” (LPreto 456 = PMH, DC 657). De resto, seria no seu claustro que 
seria enterrado o Bispo D. Crescónio, em 1098 (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. I, p. 96). A Sagração promovida por D. Miguel Peres e presidida por D. Pedro 
Soares seria, portanto, respeitante a uma reconstrução românica. 


N.º 259 Est. LXXX n.º 3 
1207, Fevereiro, 20 


Local: Igreja de S. João de Alporão (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: Santa- 
rém). 

Parad.: MAMS, Santarém, Inv. n.º 632. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: c. 75 cm. Alt.: 36 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: c. 68 cm. Alt.: 29 cm. Alt. média das letras: 3 à 3,5 cm. 


Leitura: 
ERA M CC XLV X KaLendas MAR / CII OBIIT FRATER ALFONSUS / 
MAOISTER [Sic] HOSPITALis IH(e)RusaLEM / Q(wISQ(u)IS : ADES 
Q(u)I MORTE CADIS PerLEGE PLORA / SUM - QUOD ERIS FUERAM 
QUOD ES PRO ME PrECOR ORA 
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Publ.: BRANDÃO A. 1632(a), p. 158; CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 15; SOUSA 
A.C. 1735-48, vol. 1, p. 37; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. HI, p. 275; FIGUEI- 
REDO A.C.B. 1890(a). p. 172; MARTINS M. 1958, p. 10; MARTINS M. 1969, vol. 
IL, p. 97; CUSTÓDIO J. 1994, pp. 18-19. 


Ref.: FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 168; BEIRANTE 1980, p. 49, nota 42. 


Inscrição funerária de D. Afonso, filho bastardo de D. Afonso Henriques, gravada 
em lápide de calcário embutida na face interna da parede Sul da nave da Igreja de S. 
João de Alporão, no primeiro tramo, sobre arcossólio. Encontra-se em mau estado de 
conservação, o que dificulta a leitura de algumas passagens. No entanto, essa tarefa é, 
em boa parte, facilitada pela leitura que nos deixou António Cardoso Borges de Fi- 
gueiredo, feita quando a lápide estava em melhor estado de conservação e que, generi- 
camente, pode ser considerada correcta. A parte terminal do epitáfio, correspondente 
às duas últimas regras, é versificada. 


A insc. de D. Afonso de Portugal foi referida pela primeira vez por Fr. António 
Brandão, em 1632. Este autor, no entanto, publicou apenas leitura da parte terminal do 
epitáfio, versificada, onde não incorre em erros (BRANDÃO A. 1632(a), p. 158). Por 
seu turno, George Cardoso, que também forneceu leitura parcial do epitáfio, ignoraria 
a fórmula versificada final, lendo apenas as três primeiras regras. A leitura de George 
Cardoso, sem preocupações epigráficas, não respeita o texto gravado embora não apre- 
sente grandes divergências de conteúdo (CARDOSO G. 1652-66, vol. II, p. 15). Car- 
doso leu “IN AERA DE MCCXXXXV” em vez de ERA MCCXLYV, ignorou as X Ka- 
lendas (lendo apenas “Kalendis”), transcreveu “Martij” e “F. Alphonsus” em vez de 
MARCII e de FRATER ALFONSUS. Por fim, leu “HIERUSALEM”, quando o que fi- 
gura na lápide é “IHRLEM” com um pequeno segmento horizontal na haste vertical do 
L revelando a presença de abreviatura por contracção. Portanto, o desdobramento le- 
gítimo será IH(e)RusaLEM. Como referimos, George Cardoso ignorou a fórmula ver- 
sificada que encerra o epitáfio. 

O primeiro autor a proceder à leitura integral da insc. de S. João de Alporão se- 
ria, deste modo, D. António Caetano de Sousa, que em 1735 publicou uma lição com 
vários erros (SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, p. 37). Curiosamente, António Caetano de 
Sousa repete todos os erros de G. Cardoso na parte inicial da insc. mas, ao completar 
a leitura com os dois versos finais, não incorre aqui em qualquer erro. Aparentemente, 
D. António Caetano de Sousa aproveitou a leitura de G. Cardoso, sem a corrigir, e ape- 
nas terá lido as duas últimas regras, onde não distingue os desdobramentos de abrevia- 
turas. Algumas décadas mais tarde, em 1762, Fr. Tomás da Encarnação apresentaria 
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nova leitura deste letreiro, com diversos lapsos: abre indicando “In Era” (em vez de 
ERA, como figura na lápide), engana-se na Era lendo MCCXXXV (em vez de 
MCCXLV), regista “Kalendis Martii” (em vez de X KaLendas MARCID, e “Hierusa- 
lem” (em vez de IH(e)RusaLEM) (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 275). Na 
parte versificada apenas se engana em “Eadis” (em vez de CADIS). Os lapsos mais 
graves localizam-se, portanto, ao nível da datação deste epitáfio. 

Em 1800, José Anastácio de Figueiredo, na Nova Malta, referiu-se à existência 
deste epitáfio, no lado direito do templo, e a uma cópia, moderna, que se embutiu na 
parede fronteira, à esquerda: 

“... epitáfio de sua sepultura, que se acha na Igreja de S. João de Alporão 
de Santarém, em a Capella maior, aonde foi trasladada para a parte esquerda do 
Altar mór; (...) no mesmo Epitáfio original, que ficou e se vê ainda defronte, do 
lado direito ...” (FIGUEIREDO J.A. 1800, p. 168). 

Nos finais do séc. XIX, António Cardoso Borges de Figueiredo incluiu a insc. de 
S. João de Alporão entre o seu levantamento das inscs. versificadas portuguesas, que 
infelizmente ficou incompleto por morte do seu autor. A sua leitura, sem proceder a 
desdobramentos e procurando simular graficamente a disposição dos caracteres, não 
oferece qualquer motivo de reparo (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 172). 

Já no nosso século, o letreiro seria parcialmente transcrito por Mário Martins, que 
incluiu as duas últimas regras, rimadas, no seu estudo sobre a poesia medieval portu- 
guesa em latim rítmico e, mais tarde, na sua Introdução Histórica à Vivência do Tempo 
e da Morte. Mário Martins, que utilizou a lição de D. António Caetano de Sousa, pon- 
tuando-a, traduziu essa máxima: 

“Quem quer que sejas tu, sujeito à morte, lê e chora. Sou o que tu serás, já 
fui o que tu és. Peço-te que rezes por mim” (MARTINS M. 1958, p. 10; MAR- 
TINS M. 1969, vol. II, p. 97). 

É, por fim, seria publicado por Jorge Custódio, no Catálogo da Exposição S. João 
de Alporão na História, Arte e Museologia (Santarém, 1994), onde subscreveu uma 
leitura ligeiramente diferente da nossa: 

“ERA MCCXLV KAL(alendas) MAR / TH OBIIT FRATER ALFONSUS / 

MAGISTER HOSPITAL(em) IH(e)R(u)S(a)LEM / Q(ui)SQ(ui)S ADES, 

Q(ui) MORT(e), P(er)JLEGE, PLORA / SUM QUOD ERIS FUERAM 

QUOD ES; PRO ME, P(r)ECOR ORA” 

(CUSTÓDIO J. 1994, pp. 18-19). 

No seu estudo, Jorge Custódio cita, ainda, uma leitura da autoria do Cónego Joa- 
quim Maria Duarte Dias, de 1891, encerrada no manuscrito Memórias da Minha 
Terrra. Efemérides, do Arquivo da Misericórdia de Santarém, hoje pertença da Biblio- 
teca Municipal de Santarém. 
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A insc. de D. Afonso, apesar de se encontrar hoje em muito mau estado de con- 
servação, ainda permite uma leitura quase integral, que se pode completar, nas zonas 
mais difíceis, com o auxílio da lição de Borges de Figueiredo. Apesar do seu deficiente 
estado de conservação é visível a qualidade epigráfica que o letreiro tinha quando foi 
executado. O letreiro apresenta moldura larga e lisa, delimitada por duplo traço, defi- 
nindo o campo epigráfico. As várias regras foram gravadas com recurso a ordinatio, 
mas nota-se uma diferença significativa no espaçamento do texto entre a primeira re- 
gra (onde ele se apresenta mais folgado) e as últimas (onde para respeitar a divisão dos 
versos, O lapicida teve de se socorrer de diversos estratagemas, nomeadamente de le- 
tras de módulo menor sobrepostas). A todos os autores passou despercebido um erro 
evidente do lapicida, quando este gravou MAOISTER [Sic] em vez de MAGISTER (no 
início da terceira regra). 


O epitáfio de S. João de Alporão reporta-se a D. Afonso, filho ilegítimo de D. Afonso 
Henriques, de que se conhecem escassos elementos biográficos. O Bastardo régio terá 
partido em cruzada para a Terra Santa, certamente no âmbito da 3. Cruzada (1187- 
-1193). Em 1194 foi eleito 1 1.º Mestre da Ordem Militar de S. João de Rodes, de Jeru- 
salém ou do Hospital, na altura (desde a tomada de Jerusalém por Saladino, em 1187) 
já instalada em Rodes. Teria, assim, sucedido ao Grão Mestre Godofredo de Duisson, 
falecido no ano de 1194. Logo no ano seguinte, D. Afonso de Portugal reuniu Capítulo 
Geral da Ordem para fazer aprovar novos Estatutos (FIGUEIREDO J.A. 1800, vol. 1, 
p. 168; CUSTÓDIO J. 1994, p. 18; DESCHAMPS 1973, p. 267). A Reunião Capitu- 
lar, que teve lugar no Castelo de Margat (ou El-Margab), na Síria, aprovou um texto 
dominado por um maior rigorismo, o que esteve na origem de alguns conflitos entre 
o Grão-Mestre e os Dignitários da Ordem, que culminariam com a sua demissão, em 
1196. Há, no entanto, algumas dúvidas quanto às cronologias destes acontecimentos. 
Bastará recordar que Paul Deschamps defendia que o Capítulo Geral da Ordem teria 
tido lugar no Castelo de Margat em 1204, 1205 ou 1206, possivelmente no mês de Ju- 
nho (DESCHAMEPS 1973, p. 267). Teria, depois da renuncia ao cargo, regressado a 
Portugal onde, como revela o epitáfio, veio a falecer em 20 de Fevereiro de 1207 (e não 
a | de Março, como insistem tantos autores, incorrendo no erro de leitura e datação de 
George Cardoso e D. António Caetano de Sousa que, como tivemos oportunidade de 
sublinhar, leram apenas “Kalendas Marcii”, em vez das X Kalendas Marcii). Foi en- 
terrado na igreja de S. João de Alporão (ou de Alpram, como era conhecida na Idade 
Média — cf. BEIRANTE 1980, p. 40). Os parcos elementos biográficos que se conhecem 
para D. Afonso encontram-se maioritariamente condensados em BRANDÃO. 1632(a), 
p. 158 e em FIGUEIREDO J.A. 1800, vol. I, pp. 167-169. Não podemos deixar de su- 
blinhar que uma das primeiras doações régias que se conhece para os Hospitalários em 
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Portugal — a doação da herdade de Guidimiesta, junto da margem Norte do Tejo, para 
que os freires erguessem nessa herdade o Castelo de Belver (DS, n.º 73) — foi realizada 
precisamente em 1194, no mesmo ano em que D. Afonso de Portugal teria assumido o 
cargo de Mestre dos Hospitalários, e assinada pelo monarca português, D. Sancho I, 
que era meio-irmão de D. Afonso de Portugal. 

O Comendador D. João de Sousa procedeu, em 1654, à trasladação dos restos 
mortais de D. Afonso de Portugal para um cenotáfio na parede Norte do templo de 
S. João de Alporão, tendo memorizado o acontecimento com insc.: 

AQUI ESTAM OS OS(s)OS DE DOM AFONSO DE PORTU / GAL. 
FILHO DELREI DOM AFONSO ENRRIQUES Que SENDO / GRAM 
MESTRE DA RELIGIAM DE S. IOAM RENUNCIOU A DIGNIDADE / E 
FALESEO NESTA VILA NO ANNO 1207 . LOGRANDO ES / TA 
COMENDA Que PESUE DOM IOÃO DE SOUSA O QUAL / MANDOU 
FAZER ESTE LITREIRO PARA MEMORIA / DESTE PRINSIPE NA 
ERA DE. 1654 


N.º 260 Est. LXXXI, n.º 1 
1208, Julho, 24 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 665. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 42 cm. Alt.: 24 cm. Alt. média das regras: 
ri: 4,9 cm; r.2: 4,9 cm; r.3: 5 em; r.4: 5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,2 cm; 1.2: 
4 cm; 1.3: 4,2 cm; 1.4: 4,1 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 a 0,9 cm. 


Leitura: 
* VIM : KaLendas : AUGusti : OBIIT : PETRUS : ENCIN / US : Pres- 
BiteR : CA(nonicus) : SanCtE : MariE : ERA:Mº: CC: X'VI 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 14, n.º 53; CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 11. 


Inscrição funerária do Presbítero Pedro Encino, Cónego da Sé de Coimbra, gra- 
vada na mesma lápide em que se registou o epitáfio de D. Miguel Peres, Subdiácono 
da mesma Sé (cf. Insc. N.º 266). Trata-se, portanto, de mais um exemplo de epitáfio du- 
plo, isto é, de duas inscs. gravadas em momentos distintos no mesmo suporte. A lápide, 
procedente do Claustro da Sé Velha, apareceu em obras de demolição (GONÇALVES 
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A.A. 191 (a), p. 14), e encontra-se hoje depositada no Museu Nacional Machado de 
Castro. 


A insc. de D. Pedro Encino permaneceu inédita até aos nossos dias, tendo sido 
apenas referida nos catálogos da Secção Lapidar do Museu Nacional Machado de Cas- 
tro elaborados por António Augusto Gonçalves (1911) e Vergílio Correia (1941). No 
entanto, em nenhuma dessas obras foi divulgada leitura do texto epigráfico. Sublinhe- 
mos que António Augusto Gonçalves não reconheceu a presença do X aspado em ne- 
nhum dos epitáfios desta lápide, tendo atribuído a morte de Pedro Encino ao ano de 
1178, e a de Miguel Peres a 1181 (em vez de 1208 e 1211, respectivamente). No en- 
tanto, o X aspado é claríssimo em ambas as situações, não oferecendo qualquer dúvida. 
No duplo lapso de A. A. Gonçalves já não incorreria Vergílio Correia, que em 1941 da- 
tou ambas as inscs. correctamente. 


Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Pedro Encino apresenta as características 
do atelier epigráfico coimbrão, nomeadamente o típico “O” com inflexão a meio da linha 
curva à esquerda (em OBIIT). Comparando-se as duas primeiras regras — corresponden- 
tes ao epitáfio de Pedro Encino, de 1208 — com as duas últimas — correspondentes ao epi- 
táfio de Miguel Peres, de 1211 — são flagrantes as diferenças, que nos asseguram que às 
duas insc. foram gravadas em momentos distintos e por diferentes artistas. O alfabeto da 
insc. de 1208 opta por letras predominantemente curvas (nomeadamente os EE e os CC), 
enquanto que o de 1211, menos elegante e denotando mão menos experiente, opta sobre- 
tudo por letras rectificadas (todos os EE e CC são rectos) e de traçado mais pesado. 


A insc. de Pedro Encino regista, de forma inequívoca, as 9 Calendas de Agosto. 
No entanto, a notícia obituária de Pedro Encino foi registada no Livro das Kalendas, o 
necrológio da Sé de Coimbra, no fólio respeitante às 8 Calendas de Agosto. Este não 
é, de resto, o único lapso do escriba que exarou a nota no Livro das Kalendas, Já que a 
data também se encontra errada. Efectivamente, o copista que transcreveu o obituário 
ignorou a presença do X aspado (que devia ter sido utilizado na versão anterior do Obi- 
tuário), atribuindo a morte de Pedro Encino ao ano de 1178, tal como séculos mais 
tarde haveria de acontecer a António Augusto Gonçalves ao ler o epitáfio. O pequeno 
registo obituário, maculado por estes dois lapsos, diz: 
“Anno a Nativitate Domini Mº. Cº. LXXº. VII". Obiit Petrus Presbiter Petri 
Enchinus Canonicus Sancte Marie qui dedit Capitulo X. Morabitinos et pro suo 
anniversario suam portionem totius Anni.” (LKal., vol. II, p. 54). 
É certo que a insc. não deixa lugar a qualquer dúvida no que respeita à presença do 
X aspado, contrariando a interpretação do Livro das Kalendas. Mas, se alguma dúvida 
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houvesse, ela seria dissipada por outro testemunho documental. Efectivamente, o Pres- 
bítero Petrus Enchino surge-nos a confirmar um diploma em Fevereiro de 1195 
(LPreto 531), muito depois de 1178. 


N.º 261 Est. LXXXI, n.º 2 
1208, Agosto, 7 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 31,2 cm. Alt.: 17,3 cm. Alt. médias das re- 
gras: r.1: 3,8 cm; r.2:3,7 cm; r.3: 4,4 cm; 1.4: 4,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3 cm; 
12: 2,8 cm; 1.3: 3 cm; 1.4: 3,2 cm. 


Leitura: 
VII : IDUS : AUGUSTI : OBIIT : MARIA : / IHOANNIS [Sic] : 
FAMULA : DEI : CUIUS / ANIMAE Irequiesca]T : IN PACE / AMEN 
: E(ra) : M [cc x' v]I: 


Publ.: GASCO 1805, pp. 37-38; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 141; CORREIA V. e 
GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 628. 


Inscrição funerária de D. Maria Anes, que se conserva no claustro da Sé Velha de 
Coimbra, no quarto tramo da Ala Norte, sobre o arcossólio de D. Vasco Domingues (de 
1299 — Insc. Nº 444). Encontra-se mutilada na zona central das duas últimas regras, tal- 
vez fruto de tentativas para retirar a lápide para Museu, como aconteceu com diversos 
outros exemplares da Sé Velha. 


A insc. de Maria Anes foi referida pela primeira vez por António Coelho Gasco, 
na sua Conquista, Antiguidade e Nobreza da Mui Insigne Cidade de Coimbra, um ma- 
nuscrito redigido em data que desconhecemos mas seguramente anterior a 1666, ano 
da morte do seu autor. O manuscrito de Coelho Gasco permaneceria inédito até aos iní- 
cios do séc. XIX, tendo sido editado em 1805 e reeditado em 1807. Na obra, Coelho 
Gasco refere o epitáfio, fornecendo uma leitura que incorre em diversos erros: no nome 
leu “Munia” em vez de MARIA e ignorou IHOANNIS; leu “Cujus” em vez de CUIUS; 
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esqueceu-se de AMEN; e na data leu “M CC XVI" (A.D. 1 178), não reparando na pre- 
sença do X aspado que certamente estaria gravado (GASCO 1805, pp. 37-38). 

O segundo autor a reportar-se ao epitáfio de Maria Anes foi António Cardoso Bor- 
ges de Figueiredo, que em 1886 regista a leitura de Coelho Gasco declarando que a me- 
mória desta insc. se preservava graças ao autor seiscentista (FIGUEIREDO A.C.B. 
1886, p. 141). Borges de Figueiredo, que obviamente incorre nos mesmo erros de Coe- 
lho Gasco, não identificou a leitura de Coelho Gasco com a insc. presente no claustro 
da Sé Velha, dando a entender que o letreiro se havia perdido. Já no séc. XX, seria 
a vez de José Maria Cordeiro de Sousa se referir a esta insc., registando-a em 1931] 
também a partir da leitura de Coelho Gasco e, portanto, atribuindo-a à Era de 1216 
(A.D. 1178) (SOUSA J.M.C. 1931, p. 628). Alguns anos mais tarde, Vergílio Correia 
e o Pº António Nogueira Gonçalves publicaram de novo o epitáfio, agora, e pela pri- 
meira vez desde os meados do séc. XVII, a partir do original. Vergílio Correia e No- 
gueira Gonçalves divulgariam leitura absolutamente correcta, reconstituindo o texto 
ausente da terceira regra - em Requiescat — mas não avançaram na reconstrução da 
quarta regra, na parte respeitante à Era (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 
19). Tão pouco associaram o letreiro do Claustro com o que era referido por Coelho 
Gasco e, na sua esteira, por Borges de Figueiredo e por Cordeiro de Sousa. 


A nossa leitura propõe a reconstituição das zonas ausentes por fractura, na ter- 
ceira e quarta regras. Na terceira linha não há lugar para qualquer dúvida. A palavra 
ANIMAE é perfeitamente legível, estando apenas a última letra parcialmente mutilada. 
Seguiam-se os três pontos de separação, de que ainda é visível 0 primeiro. Da palavra 
seguinte apenas resta a última letra, um T, pelo que deveria estar gravado “REQUIES- 
CAT”. Na quarta regra, a mutilação afectou a Era e a reconstituição que propomos, e 
que nos parece absolutamente segura, merece justificação. Da Era sobrevive hoje ape- 
nas a primeira e última letra: “M ..... 1”. Confrontando o que sobrevive com a lição de 
Coelho Gasco, o único autor que viu o epitáfio intacto, seríamos levados a pensar que 
a Era estaria correctamente lida por este autor e que seria, portanto, M CC XVI(A.D. 
1178). No entanto, no Livro das Kalendas o falecimento de Maria Anes é atribuído à 
Era de “M CC XL VT” (A.D. 1208). Atendendo à notícia obituária somos obrigados a 
corrigir a Era para “M CC X"VI”, propondo a presença de um X aspado, no qual Coe- 
lho Gasco não reparou. 


No Livro das Kalendas regista-se, no fólio correspondente aos 7 Idos de Agosto, à 
notícia do falecimento de Maria Anes, fornecendo alguns elementos para a sua biografia: 
“Era ME CC! XL“ VI. Obiit Famula Dei Domna Maria Iohannis filia lo- 

hannis de Rochela que dedit canonicis XL“ morabitinos et unum optimum lectum 
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preparatum cum optima literia et unum olivetum cum sua vinea qua iacet in loco 

qui dicitur Arco pro suo anniversario; et iacet in Claustro in archu qui est in pa- 

riete Ecclesie in nave Sancti Michaelis.” (LKal., vol. II, p. 77). 

A notícia do Livro das Kalendas revela, portanto, que o arcossólio sobre o qual se 
encontra a insc. de Maria Anes, e que hoje anda associado à sepultura de Vasco Do- 
mingues, falecido em 1299, foi, originalmente, o local da sua sepultura. Se para Maria 
Anes não conseguimos encontrar outros elementos documentais, já para seu Pai, João 
de Rochela, sabemos que testemunhou diploma dos fins do séc. XII (LSanto, n.º 4, onde 
assina “Johannes de Rupecula”) e outro de Janeiro de 1200 (na versão original, avulsa, 
do diploma transcrito em LPreto 589). Não sabemos se João de Rochela, pai de Maria 
Anes, é o mesmo indivíduo que testemunhou diploma de D. Afonso Henriques em 
1173, assinando “Johannes d Arrochela” (DME, DR I, n.º 316). O documento em causa 
— a carta de couto de S. Torcato — bem como o facto de o seu nome surgir incluído den- 
tro das pessoas da zona de Guimarães que o confirmam, levam-nos a pensar que po- 
deria ser pessoa distinta do pai de Maria Anes. O seu nome — Arrochela — procederia 
do lugar da freg. de Nespereira (conc. de Guimarães), onde outros, mais tarde, foram 
buscar nome de família (vd. PIZARRO J.A.P. 1990, p. 200; LL48 A 3 € A 4). 


N.º 262 Est. LXXXI, n.º 3 
1208, Outubro, 11 


Local: Igreja de St.* Maria do Castelo (Freg.: Torres Vedras; Conc.: Torres Vedras; 
Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja Paroquial de St. Maria do Castelo. 

Insc. gravada em silhares. Calcário. Comp.: (1) 56,5 cm: (2) 21,5 cm: (3) 34,5 em. Alt.: 
(1) 26,8 cm; (2) 26,5 cm; (3) 26,5 cm. Esp.: (1) 16 cm; (2) 29 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 7,5 cm; 1.2: 6,5 cm; 1.3:7 cm; 1.4: 6,5 cm: 1.5: 6,5 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº Xº VP / QUANDO OCCIDET / MAGISTer ME / NENDUS 
QUIN / TO ID(us) OCTUBer 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1934-36(a), n.º 1; SOUSA J.M.C. 1937(a), pp. 113-117; SOUSA 
J.M.C. 1948(a), n.º 15; REAL ML. 1982-83, p. 539. 


Inscrição funerária de Mestre Mendo, possivelmente o arquitecto da Igreja de St. 
Maria do Castelo, em Torres Vedras. Encontra-se gravada na ombreira direita do por- 
tal lateral Sul da Igreja de St.” Maria, na face voltada ao exterior. 
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A insc. de Mestre Mendo foi divulgada pela primeira vez por J. M. Cordeiro de 
Sousa nas páginas do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa (SOUSA J.M.C. 
1937(a), pp. 113-117), embora por vicissitudes várias o segundo texto que o autor lhe 
consagrou — incluído no estudo dedicado à Epigrafia de Torres Vedras (SOUSA J.M.C. 
1934-36(a), n.º 1) — tenha acabado por sair com data anterior. No entanto, a redacção 
dos dois trabalhos permite verificar a anterioridade do que foi divulgado nas páginas 
do Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa. A lição de Cordeiro de Sousa, sem 
qualquer resolução de abreviatura, não oferece grandes divergências em relação ao ori- 
ginal. Há, no entanto, dois lapsos na cronologia: Cordeiro de Sousa ignorou a presença 
do X aspado, e não conseguiu ver o “I” que encerra a primeira regra, e que apenas fi- 
cou visível recentemente, quando se removeu parte da argamassa que o encobria. Às- 
sim, Cordeiro de Sousa atribuiu a insc. à Era de “M CC XV” (A.D. 1177), em vez de 
“M CC X'VI” (A.D. 1208). O autor não reparou, igualmente, na presença dos AA mi- 
núsculos, abertos, de herança visigótica, colocados sobre a primeira regra e revelado- 
res do género feminino, hoje muito delidos. A mesma lição seria mantida pelo autor no 
artigo consagrado à Epigrafia Torreana (SOUSA J.M.C. 1934-36(a), n.º 1, p. 90) e em 
1948, no arrolamento das insc. do Séc. VIII a XII, onde volta a ser classificada do ano 
de 1177 (SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 15). No curto comentário que lhe dedica, Cor- 
deiro de Sousa sublinha o paralelismo da expressão “quando occidet” da insc. de St.º 
Maria do Castelo com a expressão “quando obiit” da insc. de Roberto, em Ermida de 
Paiva (cf. N.º 105, de 1160). 

Mais recentemente, Manuel Real divulgou nova leitura da insc., reconhecendo, 
pela primeira vez, a presença do X aspado, e atribuindo-lhe a nova datação de 1207 
(Era M CC X'V) (REAL M.L. 1982-83, p. 539). Este autor apenas não conseguiu ler 
o último caracter da Era, na altura ainda encoberto pela argamassa. Efectivamente, o 
aparecimento deste último carácter obriga a corrigir a data para o A.D. 1208. 


A insc. de St? Maria do Castelo encontra-se hoje em mau estado de conservação, 
dada a degradação do calcário por acção dos agentes climáticos. No entanto, ainda é 
integralmente legível, sendo perceptível a relativa qualidade das suas letras, de grandes 
dimensões, embora certamente não gravadas com socorro de ordinatio. Sublinhemos a 
presença dos AA minúsculos de tradição visigótica sobre o E de Era e os numerais, na 
primeira regra, gravados com algum dinamismo. Sublinhemos, ainda, a utilização de 
diferentes sinais de abreviatura, com valores específicos ou não, nomeadamente o pe- 
gueno traço horizontal (em QUANDO, uma solução de abreviatura algo anómala ou 
pelo menos pouco comum), e os sinais em MAGISTer e em OCTUBer. Do ponto de 
vista paleográfico é de salientar o movimento que o lapicida imprimiu aos TT, a pre- 
sença exclusiva dos MM unciais e a aparente espontaneidade de algumas letras. 


644 


À Igreja de St.” Maria do Castelo de Torres Vedras preserva elementos românicos 
(nomeadamente os seus portais) já valorizados por Manuel Real (REAL M.L. 1982-83, 
pp. 538-539). 


N.º 263 Est. LXXXII, n.º 1 
1208, Outubro, 23 


Local: Igreja do Mosteiro de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: Leiria). 
Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 39 em. Alt.: 44,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 39 cm. Alt.: 25,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 5 cm; 1.2: 5 cm; 1.3: 5 cm; 1.4: 
4,5 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CC: XL: VP: Xº:/: KaLendas: NOVEmBris : OBHIT 
: /: DomNA : MAIOR : MENEnDI : / UXOR DomnNI PETRI 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204 € p. 522; 
CORREIA V. 1929(c). p. 80, n.º 13; SANTOS M. 1979, p. 44; TÁVORA 1981, p. 16. 


Ref.: COCHERIL 1989, p. 63. 


Inscrição funerária de D. Maior Mendes, gravada em silhar do Claustro do Silên- 
cio, no Mosteiro de Alcobaça, na Ala Leste, no espaço correspondente ao quinto tramo. 
Todos os sinais de separação de palavras são constituídos por três pequenos triângulos 
sobrepostos. 


A Insc. funerária de D. Maior Mendes foi transcrita pela primeira vez por Fr. Ma- 
nuel de Figueiredo, em 1781 (cit. por CORREIA V. 1929(c), p. 80), que procedeu a lei- 
tura correcta mas onde incorreu em algumas imprecisões, desdobrando abreviaturas 
presentes no epitáfio e abreviando palavras nele gravadas por extenso. Depois de Fr. 
Manuel de Figueiredo seria a vez de Fr. Manuel dos Santos proceder à leitura do epi- 
táfio, registando-a em manuscrito que apenas seria publicado em 1979 (SANTOS M. 
1979, p. 44). Fr. Manuel dos Santos corrigiu “Xº KL” para “Xm. Calendas”, e abreviou 
“DNA” e “DNIT” em ambos os casos em “D.”. Seguiu-se Fr. Fortunato de São Boaven- 
tura, que divulgou lição quase igual à de Fr. Manuel dos Santos, apenas diferindo no 
nome, onde leu “MAIA” em vez de MAIOR (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). Já 
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no nosso século, seria a vez de Anselmo Braamcamp Freire publicar duas lições do epi- 
táfio, ambas certamente sem confronto com o original. Na primeira versão a insc. di- 
ria “Era 1246 Decima Kalendas 9bris obiit Dia Mayor Menendi uxor Dii Petri”, en- 
quanto que mais à frente citaria a versão de Fr. Fortunato de S. Boaventura, sugerindo, 
entre parentesis, a correcção de “MAIA” para “Maior?” (respectivamente FREIRE 
A.B. 1921, vol. I, p. 204 e p. 522). Em 1929 seria a vez de Vergílio Correia, ao publi- 
car as insc. do Claustro do Silêncio, fornecer a mais correcta versão de todas as que fo- 
ram dadas a estampa. Vergílio Correia procedeu ao desdobramento das abreviaturas e 
não incorreu em erros de maior (apenas o lapso “NOVENBRIS” em vez de NOVEM- 
BRIS) (CORREIA V. 1929(c), p. 80, n.º 13). D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora 
foi responsável por nova leitura, em 1981, quando tratou da heráldica dos Sousões, por 
supor que D. Maior Mendes poderia ser identificada com D. Maior Mendes de Sousa. 
No seu estudo, o Marquês de Abrantes equivocou-se em dois pontos, lendo “NOVEBs” 
(confundindo o sinal de abreviatura com um S) e “MENEDII” (quando na insc. apenas 
figura um 1) (TÁVORA 1981, p. 16). Alguns anos mais tarde, D. Maur Cocheril re- 
portou-se à insc. de D. Maior Mendes, preocupando-se sobretudo com o facto de a data 
nela expressa — 1208 — ser quinze anos anterior à transferência dos monges para a Aba- 
dia Nova, o que apenas ocorreu em 1223 (COCHERIL 1989, p. 63). Deste modo po- 
demos afirmar que, de entre todas as versões divulgadas ao longo dos tempos, a que 
mais se aproximou da realidade foi a de Vergílio Correia. 


A insc. funerária de D. Maior Mendes, como D. Maur Cocheril bem sublinhou, 
apresenta uma data quinze anos anterior à transferência dos monges alcobacenses para 
a Abadia Nova. Há, no entanto, um pormenor que passou despercebido aos diversos 
autores e que ajuda a explicar esta circunstância. O epitáfio foi gravado em silhar ver- 
tical, com um amplo campo epigráfico levemente rebaixado, mas ainda hoje bem visí- 
vel. No entanto, a insc., disposta ao longo de quatro regras, apenas ocupa cerca de me- 
tade do espaço disponível. Por outro lado, a última palavra — PETRI — apresenta as 
letras finais gravadas de forma mais leve, como se tivesse sido deixada incompleta. Jul- 
gamos que ambas as circunstâncias espelham o facto de a insc. ter sido realizada pouco 
depois de 1223 (portanto acompanhando a trasladação do corpo de D. Maior Mendes 
para a Abadia Nova) e que o espaço deixado em branco se destinava a exarar o óbito 
de seu marido. O texto foi deixado inacabado, aguardando o falecimento deste mas, por 
qualquer motivo que nos escapa, este acabou por não ser enterrado em Alcobaça ou, 
pelo menos, não teve direito a epitáfio. 


A identificação de D. Maior Mendes oferece algumas dificuldades. No Livro de 
Linhagens do Conde D. Pedro, a única D. Maior ou Mor Mendes que surge casada com 
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um Pedro é D. Maior Mendes de Encoirados, que casou com D. Pero Esteves de Anta 
(LL 64 A 4). No entanto, já tivemos oportunidade de referir que D. Luís Gonzaga de 
Lancastre e Távora entendia que se podia tratar de D. Maior Mendes de Sousa, filha de 
D. Mendo Viegas de Sousa e de D. Elvira Fernandes e tia-avó de D. Gonçalo Mendes 
de Sousa II. A implantação da sua insc., à direita do “Panteão” dos Sousas, na Ala 
Leste do Claustro do Silêncio, não muito longe da insc. de D. Elvira Gonçalves de To- 
ronho (Insc. N.º 328, de 1245), poderia ajudar a fundamentar essa suposição. O tipo de 
letra, coevo da maioria dos epitáfios dos Sousas, poderia ser outro argumento favorá- 
vel. Sublinhemos, no entanto, que não é conhecido qualquer casamento para esta se- 
nhora (enquanto que a insc. a indica casada com um Pedro) e que a data da sua morte 
(1208) difere muito da última referência conhecida para os seus (hipotéticos) irmãos: 
D. Gonçalo Mendes de Sousa I (documentado até 1167), D. Soeiro Mendes de Sousa 
(doc. até 1137), D. Garcia Mendes de Sousa (doc. até 1141). Para as suas três irmãs, 
D. Guiomar (ou Ouroana) Mendes de Sousa (gue casou com Mem Moniz de Riba 
Douro), D. Chamoa Mendes de Sousa (que casou com Gomes Mendes Guedeão) e D. 
Urraca Mendes de Sousa (que casou com Egas Fafes de Lanhoso), não conhecemos pa- 
râmetros directos mas os que são apontados para seus maridos concordam generica- 
mente com os elementos cronológicos apontados para os seus irmãos Sousas (1154, 
1151 e 1160, respectivamente) (vd. para todos, VENTURA L. 1992, vol. II, Árvore Ge- 
nealógica dos Sousas). 


N.º 264 
1210, Maio, 7 


Local: Igreja de S. Pedro de Leiria (Freg.: Leiria; Conc.: Leiria; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte desconhecido. 


Leitura: 
“Nonis Maij Obijt Dona Beatrix Uxor D. Roderici Egidi Era M CC XL VID” 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, t. 1, p. 264; LEAL 1873-1890, s.v. “Leiria”, vol. IV, 
p. 72; SARAIVA J. 1930, p. 28; LARCHER 1933, p. 132; GEPB 1935-60, s.v. “Lei- 
ria”, vol. XIV, pp. 840-841; CRISTINO 1983, pp. 184-185. 


Inscrição funerária de D. Beatriz, citada por Fr. Nicolau de Santa Maria, em 1668, 
e de que não sobrevivem vestígios. Adoptamos a sua lição. 
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A insc. de D. Beatriz foi referida pelo Cronista Regrante como estando “junto da 
porta principal pera a parte do Poente” [Sic] (SANTA MARIA N. 1668, t. 1, p. 264). 
À sua leitura da insc., posto que não levante grandes motivos de suspeita, deve ter sido 
alterada em alguns pontos, nomeadamente na utilização do “i” caudato e no aparente 
desdobramento de “D” em “Dona”. No entanto, não há motivos para duvidarmos da 
existência do epitáfio, até porque a sua invenção em nada interessava a Fr. Nicolau de 
Santa Maria. O Cronista dos Regrantes foi o único que teve oportunidade de ver o epi- 
táfio de D. Beatriz, pelo que todas as referências seguintes são retiradas da Crónica dos 
Cónegos Regrantes de St.º Agostinho. Registemos, no entanto, que quando em 1721 0 
Provedor da Comarca de Leiria respondeu ao inquérito da Academia Real da História, 
referiu três inscrições na Igreja de S. Pedro de Leiria mas nenhuma delas é o epitáfio 
de D. Beatriz (CRISTINO 1983, pp. 184-185). Este pormenor revela-nos que ou a des- 
truição do epitáfio ocorreu entre 1668 e 1721 ou a informação de Fr. Nicolau de Santa 
Maria não merece crédito. Julgamos que, até que novos dados sejam conhecidos, se 
deve, por precaução, optar pela primeira hipótese. 


Não conseguimos identificar D. Beatriz, nem o seu marido D. Rodrigo Gil. 


N.º 265 Est. LXXXII, n.º 2 
1211 


Local: Torre da Porta de Belcouce, Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 666. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 89 cm. Alt.: 51,5 cm. Esp.: 12,5 em (com 
moldura); 10 cm (sem moldura). Campo epigráfico: Comp.: 76 cm. Alt.: 39 cm. Alt. 
média das regras: r.1: 5,2 cm; 1.2: 5,4 cm; r.3: 5,3 cm; r.4: 5,2 cm; 1.5: 5,3 em. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1:4 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,7 em; 1.4: 4 cm; 1.5: 3,8 em. Alt. média dos 
espaços interlineares: 1,5 cm. 


Leitura: 
REGNAnTE : APUD : PORTUGALIAM : ILLUSTRIS(s)IMO : REGE : 
SAnCIO / InCLITI : REGIS : ALFOnSI : ET REGINE : MAHALDE : FI- 
LIO : ET ILLUSTRIS : COMITIS / HEnRICI : ET PIS(s)IME : REGINE 
: TARASIE : NEPOTE : IPSO : IUBENTE : HEC / TURGIIS : conS- 
TRUCTA : Est : ANnO : REGNI : IPSlus : XX : INI : A CApCIoNE : 
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CIVITATIS / A SAR(rACENIS : Per REGEm : FERNAnDum : C: X': 
VI: +: Era: MM: CC: XX? VIE 


Publ.: ROCHA M. 1730, pp. 119-120; GASCO 1805, pp. 118-119; RIBEIRO J.P. 
1810(a), pp. 40-41; RIBEIRO J.P. 1811, p. 102; RIBEIRO J.P. 1813, p. 212; BAR- 
BOSA A.C.V. 1848, pp. 3-6; CAMPOS J.C.A. 1867, p. 120, nota; BARATA 1873, 
p. 73, nota 47; CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 539-540, n.º 8; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, 
p. 226; LARCHER 1935, pp. 64, 142 e 158; VASCONCELOS A.G.R. 1938, vol. 1, 
pp. 274-275; VENTURA 1979, p. 51, nota 2. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; GONÇALVES A.A. 1911, p. 14, n.º 58, VASCON- 
CELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 88, nota |; CORREIA V. 1941, p. 32, n.º 53; CAR- 
VALHO FA.M. 1942, pp. 54-55; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, pp. 4-6. 


Inscrição comemorativa da construção, por iniciativa de D. Sancho I, da Torre 
de Belcouce, assim designada por se erguer não muito longe da Porta de Belcouce. 
A Torre foi também conhecida, em Época Moderna, por Torre da Estrela por se lo- 
calizar junto da Couraça da Estrela, e por ter sido construído, nas suas imediações, o 
Colégio de St.º António dos Capuchos da Província da Conceição, também conhecido 
por Colégio de St.º António da Conceição ou St.º António da Estrela VOA Torre de Bel- 
couce ou da Estrela adoptava planta pentagonal na base, como refere António Coelho 
Gasco e outros autores, e como ainda se pode verificar pelos vestígios sobreviventes. 
O seu corpo, a partir de certa altura, adoptava, no entanto, planta quadrada. A Porta de 
Belcouce ou da Estrela foi demolida em 1778 mas a Torre, que ficava a alguma dis- 
tância, sobreviveu muitos mais anos. Apesar de ter sido parcialmente destruída, ainda 
sobrevivem testemunhos importantes da Torre de Belcouce, nomeadamente ao nível 
dos seus alicerces (pentagonais), incluídos no espaço do actual edifício do Governo 
Civil, voltado ao Largo da Portagem. Como teremos oportunidade de ver, a construção 
da Torre teve início entre 24 de Julho e 9 de Dezembro de 1209 e a sua conclusão ve- 
rificou-se entre 1 de Janeiro e 26 de Março de 1211. 


HO O Colégio foi instituído por Alvará de D. João V, datado de 17 de Janeiro de 1707, tendo-se instalado nas ca- 
sas que tinham pertencido ao Conde de Santa Cruz, no encontro das ruas das Fangas (hoje rua Fernandes Tomás) e da 
Estrela. Dentro do seu perímetro incluia-se a Torre de Belcouce. As instalações do Colégio começaram a ser erguidas 
em 29 de Março de 1715 (LOUREIRO J.P. 1960-64, I, pp. 353-354). Sobre o atribulado itinerário desta Torre desde os 
fins da Idade Média até chegar a sede do Governo Civil de Coimbra veja-se, entre outros, SILVA €. 1988, p. 28. 
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O primeiro autor a reportar-se à insc. da Torre de Belcouce e a fornecer leitura foi 
António Coelho Gasco. Este autor, falecido em 1666, descreveu a Torre de Belcouce 
como uma 

“. Torre de formosissima e alegre vista, que he de cinco quinas, que está 
nos Paços dos Condes de Portalegre, a qual em todo o cima tem huma pedra de 
letras gothicas em latim ...” (GASCO 1805, pp. 118-119). 

No entanto, a sua leitura do letreiro encontra-se semeada de imprecisões. Se- 
gundo este autor, a epígrafe diria: 

“Sanch. Hustrissimus Rex Port. Filius Incliti Regis Alphonsi, et Reginae Ma- 
faldae, et Hlustrissimi Comitis Henrici Christianissimae quae Reginae Taresae: 
Ipso Jubente Haec Turris. Et Anno Regni Ipsius 24, et Anno Civitatis Receptae a 
Serracenis per Regem Ferrandum . C. X2? LVI:+:F:M:CC:X: VIHP. 
(GASCO 1805, pp. 118-119). 

Apesar de não se afastar muito do conteúdo da insc. - com óbvia excepção no que 
respeita aos aspectos cronológicos — a lição de Coelho Gasco encontra-se de tal ma- 
neira afectada pelas suas imprecisões que seria fastidioso estar aqui a enumerá-las to- 
das. Depois de Coelho Gasco seria a vez de Fr. Manuel da Rocha voltar a publicar a 
insc. de Belcouce. Efectivamente, em 1730, Fr. Manuel da Rocha publicou leitura da 
insc. da Torre que 

“. hoje se inclue no Collegio dos Religiosissimos Padres Capuchos da Pro- 
víncia da Immaculada Conceição da Beira e Minho, que vulgarmente se chamão 
da Estrella ...” (ROCHA M. 1730, p. 119). 

A sua leitura apresenta algumas divergências em relação ao original: na primeira 
linha, “PORTUGALLIAM” (em vez de PORTUGALIAM) e “SANCTIO” (em vez de 
SÂNCIO); na terceira regra “THERESIAE” (em vez de TARASIE); na quarta, “EJUS” 
(em vez de IPSIUS) e “LIBERATIONE” (em vez de CAPCIONE); na última, “FER- 
DINANDUM” (em vez de FERNANDUM). Para além destes erros, acrescentemos 
ainda a frequente substituição das terminações em -E pelo ditongo - AE. No entanto, do 
ponto de vista cronológico, a leitura de Fr. Manuel da Rocha é correcta (embora a in- 
terpretação das referências cronológicas não o seja). O autor registava a aparente dis- 
crepância entre a numeração dos anos do reinado de D. Sancho 1 (24 anos decorridos) 
e a Era assinalada na epígrafe (Era 1249, A.D. 1211). Efectivamente, tomando as duas 
referências cronológicas como reportando-se ao mesmo ano, sendo portanto duas for- 
mas distintas de datar o mesmo evento, a insc. indicaria que o reinado de D. Sancho 1 
apenas se iniciara em 1187 (1211 -24= 1187). Esta aparente contradição seria de novo 
focada por João Pedro Ribeiro que se debruçou sobre este letreiro por diversas vezes. 
Primeiro, na sua Dissertação I, dedicada ao esclarecimento da data da reconquista de 
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Coimbra por Fernando o Magno (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 40). Depois na Dissertação 
VI, consagrada aos problemas de datação de documentos (RIBEIRO J.P. 1811, p. 102 
e RIBEIRO J.P. 1813, p. 212). Mais tarde, na sua Dissertação XV dedicada à Paleo- 
grafia em Portugal (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124). João Pedro Ribeiro seria o primeiro 
autor a fornecer uma lição correcta da insc. de Belcouce, procedendo ao desdobra- 
mento das abreviaturas sem o assinalar (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 40). Registemos, 
apenas, três pequenas diferenças de pormenor: “Jubente” em vez de IUBENTE,; “Tu- 
riis” em vez de TURIS ou TUR(rvIS; e “Captione” em vez de CAPCIONE ou CApCI- 
oNE. Já na Dissertação VI devem ser assinalados outros lapsos de menor importância 
(por exemplo, “Mahalda” em vez de MAHALDE, ou “Henrrici” em vez de HENRICI) 
e ainda a indicação do ano “XXIII” do reinado de D. Sancho I (em RIBEIRO J.P. 1813, 
p. 212). As dúvidas cronológicas que a insc. suscitava a João Pedro Ribeiro, e que o 
próprio confessava, levaram-no, ainda, a seriar a mesma insc. na Era de 1248, A.D. 
1210 (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124). Efectivamente, a interpretação cronológica da insc. 
de Belcouce causou alguma perplexidade a João Pedro Ribeiro, levando-o a conferir 
por diversas vezes a sua primeira leitura. João Pedro Ribeiro entendia, como Fr. Ma- 
nuel da Rocha, que as datas referidas na insc. se reportavam a um único momento, uti- 
lizando o sistema de datação por referência a diferentes acontecimentos sincrónicos. 
Deste modo, a Torre teria sido concluída na Era de 1249 (A.D. 1211), quando se pas- 
sava 0 24º ano do reinado de D. Sancho Ie o 146º ano sobre a tomada de Coimbra por 
Fernando o Magno. Interpretando-se deste modo, a epígrafe de Belcouce apresenta, 
efectivamente, discrepâncias difíceis de entender: o reinado de D. Sancho I ter-se-ia 
iniciado em 1187, dois anos depois da morte de D. Afonso Henriques e a reconquista 
de Coimbra teria ocorrido em 1065 (e não em 1064). Depois de analisar a solução de 
Fr. Manuel da Rocha, demarcando-se dela, João Pedro Ribeiro concluía sem avançar 
com qualquer solução sua, declarando com precaução: 
“Seria mais fácil neste caso suppor dous numeros errados (pois hum só não 
basta) por incúria de quem abrio a Inscripção; mas longe de avançar temerida- 

des, depois de huma e muitas vezes a conferir no sitio em que está collocada, e 

achar claras, e sem equivoco as datas, deixo a liberdade a qualquer de arriscar 

as suas conjecturas.” (RIBEIRO J.P. 1810(a), p. 41). 

A solução do problema cronológico da insc. de Belcouce seria enunciada pela pri- 
meira vez por António do Carmo Velho Barbosa (BARBOSA A.C.V. 1848, pp. 3-6), 
que depois de transcrever a versão de João Pedro Ribeiro viria a defender que a insc. 
se reportava a dois momentos distintos: o primeiro, do início da construção da Torre, 
definido pelo 24.º ano do reinado de D. Sancho 1 e pelo 146.º ano da Reconquista de 
Coimbra; o segundo, respeitante à conclusão da Torre, verificado na Era de 1249, A.D. 
1211. Nas palavras de António do Carmo Velho Barbosa, 
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“Se à Era de 1102 acrescentarmos os 146 [anos] começados ou 145 comple- 
tos, temos o anno de 146 iniciado desde 24 de Julho da Era de 1247. Se à Era de 
1223, principio do reinado do Senhor D. Sancho, acrescentarmos 23 annos, com- 
pletados a 6 de Dezembro da Era de 1246, temos que ainda depois de 24 de Julho 
da Era de 1247 vai correndo o anno 24 de reinado, e assim, desde 24 de Julho 
desta Era, coincide o anno 24 de reinado com o anno 146 da tomada de Coimbra. 
Assim ficão certas, e conciliadas estas notas chronológicas, e tiramos por infalli- 
vel conclusão que a Torre foi edificada entre 24 de Julho e 6 de Dezembro da Era 
de 1247 porque só dentro deste espaço de tempo he que vão a par o anno 24 de 
reinado e 146 da tomada de Coimbra.” (BARBOSA A.C.V. 1848, p. 5). 

Deste modo, a Torre de Belcouce teria sido iniciada entre 24 de Julho e 9 de De- 
zembro de 1209 e deu-se por concluída dois anos mais tarde, em 1211. A. C. Velho 
Barbosa chamava a atenção, ainda, para o facto de entre os dois primeiros elementos 
cronológicos (24.º ano do reinado de D. Sancho I e 146.º ano da reconquista de Coim- 
bra) e a Era de 1249 (A.D. 1211), existir uma cruz, que estabelece a separação e a dis- 
tinção entre os elementos cronológicos referentes ao início da construção da Torre e a 
Era da sua conclusão. 

Alguns anos mais tarde, em 1867, João Correia Ayres de Campos dava nova lei- 
tura do mesmo letreiro, que ainda teve oportunidade de ver no Colégio da Estrela, “na 
face externa da parede do seu Torreão onde ainda ao presente se conserva” (CAM- 
POS J.C.A. 1867, p. 120). A leitura de J.C. Ayres de Campos opta por não desdobrar 
as abreviaturas (com uma única excepção em IPSIus) e por substituir os X aspados por 
“XL”. Para além de um pequeno lapso (“Ilustrisimo” em vez de ILLUSTRISIMO por 
não ter reparado no segundo L presente na insc.), registemos apenas uma mudança de 
regra deficientemente marcada (depois de TURIS, quando devia ser antes dessa pala- 
vra). Uma versão idêntica seria transmitida por António Francisco Barata, nas notas 
críticas que escreveu para acompanhar a reedição da História Breve de Coimbra de 
Bernardo de Brito Botelho (BARATA 1873, p. 73, nota 47). Em 1877 J. C. Ayres de 
Campos voltaria a publicar a insc. no Catálogo dos Objectos do Museu do Instituto, 
corrigindo a divisão de regras mas mantendo o mesmo lapso de “Ilustrisimo” (CAM- 
POS J.C.A. 1877, pp. 539-540). A referência no Catálogo de 1877 não se ficou a de- 
ver ao facto de a lápide já ter sido retirada da construção e recolhida ao acervo musco- 
lógico do Instituto de Coimbra, mas tão somente porque no Museu do Instituto tinha 
dado entrada um molde realizado pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, o au- 
tor do Antiquário Conimbricense, em cujas páginas certamente pensava vir a publicar 
este letreiro. De resto, João Correia Ayres de Campos, nesse suplemento de 1881 ao 
Catálogo de 1877, declarava expressamente que a insc. 
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“decifra-se, bem conservada ainda, na face externa da parede sobre a porta 
do pequeno terrado do edificio, que foi collegio de Sancto António da Estrella da 
Provincia da Conceição de Portugal em Coimbra” (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 
539-540). 

Escassos cinco anos depois, em 1886, seria a vez de António Cardoso Borges de 
Figueiredo voltar a publicar a insc. de Belcouce, reproduzindo a lição e as conclusões 
de Velho Barbosa. 

Em 1911 a insc. de Belcouce já se encontrava no Museu Nacional Machado de 
Castro, figurando no respectivo catálogo organizado por António Augusto Gonçalves 
(GONÇALVES A.A. 1911, p. 14, n.º 58). A transferência deve ter ocorrido, portanto, 
entre 1881 e 191 1. Sabemos que, depois de 1834, as construções do antigo Colégio de 
Santo António da Conceição ou da Estrela tinham sido aproveitadas para cadeia muni- 
cipal (a partir de 1836) e, mais tarde, para nelas se instalar uma fábrica. Segundo Car- 
neiro da Silva, esta ardeu nos primeiros anos do século XX (SILVA C. 1988, p. 28): É 
natural, portanto, que a transferência da lápide para o Museu Nacional Machado de 
Castro esteja relacionada com esse incêndio e com a posterior adaptação da Torre e 
construções anexas a residência particular (depois sede do Governo Civil de Coimbra). 

Em 1935 Jorge Larcher recupera a lição de A. €. Velho Barbosa e adopta as con- 
clusões a que este chegara (LARCHER 1935, pp. 64, 142 e 158). Alguns anos mais 
tarde, em 1938, António de Vasconcelos dava nova lição do letreiro, focando os pro- 
blemas cronológicos e citando igualmente o estudo de Velho Barbosa. A leitura que di- 
vulga é, no entanto, de sua autoria. Nela, para além do lapso “Tlustrisimo” (em vez de 
ILLUSTRISIMO), devemos registar a adopção de critérios de transcrição ambíguos. 
Referimo-nos ao facto de António de Vasconcelos tanto ter optado por não desdobrar 
sinais de abreviatura (como, por exemplo, em “Sâcio”, “Icliti”, “Alfósi”, “Herici”, “Iu- 
bete”, “Cacine”, etc), como, noutros pontos, ter procedido ao seu desdobramento (por 
exemplo, em “Regnante”, “Constructa”, “Est”, “Ipsius”, “Per”, etc) (VASCONCELOS 
A.G.R. 1938, vol. I, pp. 274-275). Um pouco mais tarde era dada a público a obra do 
General F. A. Martins de Carvalho sobre as portas e arcos de Coimbra, escrita na forma 
de fascículos alguns anos antes, reunidos em livro em 1942, onde se transcreve, de 
novo, a lição de A.C. Velho Barbosa (CARVALHO F.A.M. 1942, pp. 54-55). Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves não divulgaram leitura desta insc. no Inventário Ar- 
tístico de Portugal, tendo-se apenas reportado à cronologia da construção, revelando, 
portanto, conhecimento da sua existência (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, 
p. 6). Por fim, mais recentemente, Leontina Ventura publicou novamente a leitura da 
insc. de Belcouce, onde optou pelo desdobramento de todos os sinais de abreviatura e 
onde se registam alguns lapsos: “Ilustrissimo” em vez de ILLUSTRIS(s)IMO; “Regio” 
em vez de REGE; “Taracie” em vez de TARASIE; “Jubente” em vez de IUBENTE; 
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“Captione” em vez de CApCIoNE; e, por último, a não transcrição da cruz que separa 
o numeral 146 da Era em que se concluiu a construção da Torre (VENTURA 1979, p. 
51, nota 2). 


A insc. da Torre de Belcouce constitui um exemplar notável a vários níveis, no- 
meadamente pela sua riqueza cronológica. Já vimos que os problemas cronológicos da 
insc. da Torre de Belcouce, equacionados por João Pedro Ribeiro, foram resolvidos por 
António do Carmo Velho Barbosa. Este autor foi o primeiro a valorizar o facto de exis- 
tirem, no letreiro, duas ordens de referência cronológica, uma ao início da construção 
da Torre, outra referente à sua conclusão. A datação do arranque das obras da Torre de 
Belcouce foi assinalada com referência a dois marcos: ao vigésimo quarto ano do rei- 
nado de D. Sancho I e ao centésimo quadragésimo sexto ano da Reconquista de Coim- 
bra. O vigésimo quarto ano do reinado de D. Sancho I decorreu entre 9 de Dezembro 
de 1208 e 9 de Dezembro de 1209. Por seu turno, o centésimo quadragésimo sexto ano 
da Reconquista de Coimbra decorreu entre 24 de Julho de 1209 e 24 de Julho de 1210. 
Deste modo, a Torre de Belcouce deve ter sido iniciada entre 24 de Julho e 9 de De- 
zembro de 1209, o único lapso de tempo em que se verifica a concordância entre os 
dois elementos cronológicos. A datação do terminus das obras, em 1211, não oferece 
problemas. No entanto, podemos circunscrever com alguma segurança este terminus 
aos primeiros três meses do ano de 1211. Efectivamente, a insc. declara, sem reservas, 
que reinava em Portugal D. Sancho 1 e este monarca faleceu em Coimbra em 26 de 
Março de 1211. A conclusão da Torre de Belcouce e a elaboração desta inscrição 
deve, portanto, ser anterior a essa data pois, caso contrário, não se esqueceria de refe- 
rir a morte do monarca ou indicar o novo titular da coroa, D. Afonso II. Portanto, po- 
demos dizer que a conclusão da Torre de Belcouce ocorreu entre | de Janeiro e 26 de 
Março de 1211, e que esta demorou, no máximo, um ano e oito meses a ser erguida. 


À insc. de Belcouce apresenta um alfabeto com algumas as características que nos 
permitem individualizar o atelier epigráfico coimbrão, aqui pautadas pela diversidade 
adoptada por algumas letras (dois tipos distintos de EE, de TT, de SS, de MM e de 
UU). Por outro lado, a insc. de Belcouce revela-nos uma qualidade epigráfica notável, 
com uma regularidade de módulo das letras apenas possível com recurso a ordinatio e 


HH cr, DHP, s.v. “Sancho [”, vol. V. p. 439. O Monarca já se encontrava doente em Novembro de 1210, altura 
em que envia uma carta a diversas autoridades de Lisboa onde confessava a sua deficiente condição física e pedia pre- 
ces pelas suas melhoras: 

“ Sciatis quia ego sum multum infirmus, unde rogo vos sicut amicos et vassalos naturales ut oretis pro 
me ad Dominum et ad Beatam Virginem Mariam et Beatum Vicentium martirem quod dent mihi salutem corpo- 

ris et anime” (DS, n.º 195, de 14 de Novembro de 1210). 
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com uma distribuição equilibrada do texto ao longo do espaço disponível, o que pres- 
supõe uma paginação prévia de todo o texto, antes de o lapicida ter dado início ao tra- 
balho de gravação. Ao nível das abreviaturas salientemos a presença abundante de le- 
tras geminadas (32 exemplos), sendo de salientar os casos de geminações entre letras 
de palavras diferentes (por exemplo, o R de REGINE geminado com o T de ET, que 
lhe antecede; a geminação de T e P em ET PIISsIME,; ou a geminação de À e C em A 
CApCIoNE). Surgem, ainda, dois casos menos comuns: geminações de três letras 
(ADU em FERNAnDUm) e geminações aproveitando letras com traçado curvo (por 
exemplo GE de REGE ou GN de REGNI geminados). No entanto, para além das letras 
geminadas, o lapicida socorreu-se ainda de outros mecanismos destinados a economi- 
zar espaço, nomeadamente as letras inclusas (19 exemplos) e as abreviaturas por con- 
tracção ou síncope, devidamente assinaladas por sinais sobrepostos, gravados nos es- 
paços interlineares. Em três casos utilizaram-se soluções específicas: o sinal específico 
semelhante a “9” que utilizado no início das palavras tem valor de CON- (em conS- 
TRUCTA), e que no final das palavras equivale à terminação -US (em IPSlus); e a 
abreviatura de “Per” na característica solução do P com a haste vertical cortada, em 
baixo, por segmento de recta horizontal. 

Todos estes aspectos, aliados à diversidade paleográfica e à qualidade e elegância 
do traçado das letras, revela-nos não só o elevado nível técnico do lapicida que criou 
esta epígrafe, mas também a familiaridade de quem traçou a sua ordinatio com o uni- 
verso da Diplomática e dos scriptoria. De resto, a utilização do sistema cronológico 
com referência a vários eventos sincrónicos é típica de alguns scriptoria monásticos, 
que detinham registos analísticos onde os autores de textos epigráficos podiam ir reti- 
rar essas referências. Este aspecto, no caso de Coimbra leva-nos a pensar, de imediato, 
na possibilidade de a insc. de Belcouce ter sido redigida no Mosteiro de St.* Cruz ou, 
pelo menos, por um monge dessa casa monástica. Efectivamente, na cidade de Coim- 
bra, St.” Cruz parece ser a única instituição que detinha conhecimentos históricos e 
uma tradição memorialista compatível com o texto da nossa inscrição. De resto, a es- 
treita ligação entre o mosteiro de St.º Cruz e o monarca ajuda a explicar esta possível 
origem do texto epigráfico. A epígrafe de Belcouce vem, portanto, ao encontro do que 
tivemos oportunidade de referir a propósito da insc. da Torre Quinária do Castelo de 
Coimbra, nomeadamente quanto ao perfil do seu autor e ao desenvolvimento de uma 
ampla tradição memorialista no mosteiro de St.? Cruz de Coimbra o que levou alguns 
dos seus monges a socorrerem-se de elementos sincrónicos como forma de datação (cf. 
comentário à Insc. N.º 205, de 1198). 

Salientemos, por último, a presença de uma volumosa moldura encordoada, uma 
solução plástica nunca vista até então na Epigrafia portuguesa, e que não se voltaria a 
repetir por muitos anos. 
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À construção da Torre de Belcouce encontra-se, portanto, claramente balizada en- 
tre os anos de 1209 e 1211. Tendo em mente estes parâmetros cronológicos a sua so- 
lução arquitectónica revela-nos que o seu arquitecto era conhecedor dos mais recentes 
progressos da poliorcética e da arte de fortificar. A sua implantação, num dos pontos 
em que a muralha de Coimbra mais se aproximava do Mondego, e numa das inflexões 
do traçado dos seus muros (precisamente quando a muralha deixa de correr paralela ao 
rio e inflecte para Norte), revela-se estrategicamente notável. A Torre permitia, deste 
modo, vigiar o curso do Mondego, o trânsito na ponte que o atravessava e permitia, 
ainda, velar pela segurança de todo o importante arrabalde comercial que se desenvol- 
via extra-muros em torno da Rua dos Francos e das Igrejas de S. Bartolomeu e de San- 
tiago. A Torre cumpria, portanto, objectivos estratégicos sumamente importantes, o que 
justifica o seu vanguardismo e a relativa celeridade da sua construção 2. Não podemos 
esquecer, de resto, que Coimbra permanecia, no reinado de D. Sancho I, como a prin- 
cipal opção para a estadia do monarca !!*, o que também ajuda a compreender a velo- 
cidade de construção da Torre de Belcouce e o empenho do monarca na defesa da ci- 
dade (já traduzida alguns anos antes, em 1198, na construção da Torre Quinária). 


A Torre de Belcouce foi buscar a sua designação à Porta de Belcouce que existia 
um pouco a montante e que se encontra documentada desde pelo menos 1123, devendo 
ter origem bastante anterior. Efectivamente, um diploma desse ano refere “.. illam 
portam que arabice dicitur Alcouz ...” (LPreto 579). A zona passou a designar-se mais 
tarde Avalcouse (1230 — LKal., 1, p. 191) ou Valcouce (1280 — LKal., II, p. 172) (todas 
as ref. citadas por Leontina Ventura - VENTURA 1979, p. 48, nota 1). José Pedro Ma- 
chado entende que o topónimo Avalcouce ou Belcouce pode derivar do árabe bab al-gos, 
“porta do arco” (MACHADO J.P. 1991, p. 84). 

Do sistema defensivo da cidade de Coimbra, e para além da insc. da Torre de Bel- 
couce, chegaram até hoje mais duas outras epígrafes: a da Torre Quinária, de 1198 
(N.º 205) e a da Torre Nova ou Torre das Mulheres, datada de 1374 (N.º 650). Se as 
duas primeiras espelham o empenho de D. Sancho I na fortificação de Coimbra, cidade 


Hg período de construção da Torre oscilou entre um mínimo de 13 meses (Dezembro de 1209 a Janeiro de 
1211) e um máximo de 20 meses (Julho de 1209 a Março de 1211). 


Hà Entre os 239 documentos de D. Sancho I encontramos 122 diplomas para os quais se conhece o local onde 
foram outorgados pelo monarca. A Coimbra pertencem 47 pergaminhos. enquanto que as três cidades seguintes — San- 
tarém, Guimarães e Lisboa — estão apenas representadas por 17, Il e 9 diplomas respectivamente. Também analisando 
os períodos de permanência do monarca em cada localidade se verifica que D. Sancho I continuou a eleger Coimbra 
como a cidade da preferência régia. Seria, de resto, nesta cidade que viria a ser enterrado, no Mosteiro de Stº Cruz, ao 
lado de seu Pai. O facto de St.” Cruz ser, nestes primeiros tempos da Nacionalidade, o Panteão Real revela, também, de 
alguma forma que a cidade de Coimbra era a cidade eleita pelos monarcas. 
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onde tantas vezes se encontrava a corte régia, esta última retrata a reforma gótica pro- 
tagonizada por D. Fernando, enquadrável no amplo movimento de reforma dos siste- 
mas fortificados das cidades portuguesas que o monarca empreendeu. 


N.º 266 Est. LXXXI, n.º 1 
1211, Novembro, 21 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 665. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 42 cm. Alt.: 24 cm. Alt. média das regras: 
r.]: 4,9 cm; 1.2: 4,9 em; 13: 5 em; r.4: 5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,2 cm; 1.2: 4 
cm; 1.3: 4,2 cm; 1.4: 4,1 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 a 0,9 cm. 


Leitura: 
[XI kalendas] DeCemBrIS : OB(iit) : MICH(ae)L : PETRI : SuB(diaconus) 
/ [canonicus sancte] MARIE : ERA : Mº: CC*: XIX: 


Ref.: GONÇALVES A.A. 191 1(a), p. 14, n.º 53; CORREIA V. 1941, p. 19, n.º 11. 


Inscrição funerária de D. Miguel Peres, Subdiácono da Sé de Coimbra, gravada 
no mesmo suporte que o epitáfio do Cónego D. Pedro Encino, e na continuação deste 
(cf. N.º 260, de 1208). A lápide apareceu durante obras de demolição no Claustro da Sé 
Velha (GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 14). Trata-se, portanto, de mais um exemplo de 
insc. funerária dupla, isto é, de dois epitáfios gravados em momentos distintos no 
mesmo suporte. O epitáfio de D. Miguel Peres veio ocupar duas regras definidas em 
1208, quando se gravou a insc. funerária de Pedro Encino, e que foram deixadas em 
branco. A lápide encontra-se mutilada no ângulo inferior esquerdo, afectando o arran- 
que das duas regras deste epitáfio. 


A insc. funerária de D. Miguel Peres encontra-se no Museu Nacional Machado de 
Castro desde pelo menos 1911, mas o seu texto nunca foi publicado, tendo permane- 
cido, assim, inédita até aos nossos dias. Apenas se conhecem duas curtas referências, 
de António Augusto Gonçalves e de Vergílio Correia, quando a arrolaram nos respec- 
tivos Catálogos que organizaram. António Augusto Gonçalves não reparou na pre- 
sença, inequívoca e claríssima, do X aspado, tendo atribuído a insc. ao ano de 1181, 
erro em que Vergílio Correia já não incorreu. 
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A insc. de Miguel Peres não oferece dificuldades de leitura mas necessitou de au- 
xílio externo para se reconstituir o texto ausente por fractura. Valeu-nos, neste aspecto, 
a notícia obituária que se encontra exarada no Livro das Kalendas da Sé de Coimbra. 
No fólio relativo às 11 calendas de Dezembro (21 de Novembro) registou-se: 

“Era Mº CCE XL“ VII. Obiit Michael Petri Sudiaconus Canonicus qui re- 
liquit nobis pro anniversario suo 1. morabitinum de illa vinea que iacet in Monte 
Rubeo. Episcopus habeat eam [quia] de anniversariis nichil debet precipere nec 
habere iuxta ordinacionem olim factam inter Episcopum et Capitulum.” (LKal., 
vol. II, p. 263). 

A notícia do Livro das Kalendas permitiu, assim, reconstituir a data do faleci- 
mento, a parte do epitáfio que era, por si só, impossível de reconstituir. O texto ausente 
no arranque da segunda regra pode ser reposto, sem dificuldade de maior, tendo ape- 
nas em atenção o sentido geral do epitáfio. 


O Subdiácono D. Miguel Peres foi uma das 42 testemunhas ouvidas pelo Papa 
Inocêncio III a propósito do litígio que opunha a Sé de Coimbra e o Mosteiro de St.º Cruz, 
um documento que recebeu de Avelino de Jesus da Costa e de Maria Alegria Fernan- 
des Marques a datação crítica de [1201, Maio, 9 — 1203, Junho, 26] (cf. Bul. Port., doc. 
87, p. 163 e ss.). Sublinhemos que D. Miguel Peres foi a segunda testemunha a ser 
ouvida neste processo, reflexo, sem dúvida, do seu prestígio (Bul. Port., pp. 164-1 65). 
É de novo referido na Bula Cum Olim, de Inocêncio III, datada de 26 de Junho de 1203, 
que veio tentar por termo ao referido litígio (Bul. Port., n.º 89, p. 187). 

A notícia obituária do Livro das Kalendas refere uma “vinea que iacet in Monte 
Rubeo”, de cujos rendimentos D. Miguel Peres ordenava que se retirasse um morabi- 
tino para comemoração do seu aniversário. Monte Rubeo ficava nas imediações da ci- 
dade de Coimbra, nos limites da paróquia de St.' Justa, como se depreende da Inquiri- 
ção de [1200-1201] publicada por Rui de Azevedo, quando se refere “... parrochia 
Sancte luste solebat esse per viam de Monte Rubeo ...” (AZEVEDO R. 1935, p. 78). 


N.º 267 Est. LXXXII, n.º 3 
1212, Julho, 19 (2) 

Local: Igreja Paroquial de St.” Maria dos Olivais (Freg.: St Maria dos Olivais (Tomar); 
Conc.: Tomar; Dist.: Santarém). 


Parad.: Igreja de St.* Maria dos Olivais. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 56 cm. Alt.: 54 em. Campo epigráfico: 
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Comp.: 51 cm. Alt.: 47 cm. Alt. média das regras: 4,2 a 4,5 cm. Alt. média das letras: 
32:3,%em; 


Leitura: 
: PRUDENS : FAMOSus : CASTus : PROBus : / ET : GENiOSus : 
TEMPLI : MILICIE : NOSTER : / ET : EGREGIE : GOMEClus : 
DILUCET : HIC : / Q(u)i : SIT : BeNEDICTUs : HIC : PECTI : REGES 
: / [alD : NOS : BELLIGERARE : CUM : MAURIS : / [..]/ [...]/ 
PLERUnT : Q(u)l : BELO : FORTIS : [...]/[...] VULNERA : MORTI: 
[...]/ XIV (2?) KaLendas : A(u)G(usbI : ERA [M] CC [L] AM[en] (2) 


Publ.: TEIXEIRA G. 1940-41, pp. 156-157, insc. N.º 3 (com Adenda na p. 176); ROSA 
1962, vol. I, p. 51. 


Ref.: SEQUEIRA 1949, p. 116. 


Inscrição funerária de D. Gomes Ramires, Mestre da Ordem do Templo, gravada 
em lápide de calcário muito deteriorada, que se encontra embutida na face interna da 
parede Norte da Nave, sensivelmente em frente do primeiro pilar (a contar da Capela- 
-Mor). À insc. apareceu com os trabalhos de restauro que o templo foi alvo, no quadro 
das Comemorações dos Dois Centenários (1940). 


A insc. de D. Gomes Ramires foi parcialmente transcrita por Garcês Teixeira nas 
páginas dos Anais dos Amigos dos Monumentos da Ordem de Cristo, num artigo que 
o autor aí publicou consagrado às epígrafes de St." Maria dos Olivais (TEIXEIRA G. 
1940-41, pp. 156-157). Nesse estudo, Garcês Teixeira registava o recente aparecimento 
da insc. com as obras de restauro que o templo estava a sofrer em 1940 (“... agora posta 
a descoberto, por ocasião das obras que se estão efectuando ...” TEIXEIRA G. 1940- 
-41, pp. 156-157). A sua leitura é quase coincidente com a nossa, apenas divergindo 
num pormenor, na 1.2, quando leu “DOCTY” e nós entendemos NOSTER (sendo cla- 
ramente visível o R, que legitima a nossa interpretação). Registemos que Garcês Tei- 
xeira de início não conseguiu ler qualquer letra da última regra, deixando portanto em 
aberto a datação deste novo epitáfio. No comentário que lhe dedica, Garcêz Teixeira 
começa por apresentar as diversas possibilidades de identificação (D. Gomes Ramires, 
D. Pedro Gomes, D. Paio Gomes e D. Afonso Gomes), acabando por defender que se 
trataria do epitáfio de D. Gomes Ramires, o Mestre que comandou as forças dos Tem- 
plários na batalha de Navas de Tolosa e que teria falecido no cerco de Ubeda em 20 de 
Julho de 1212 (TEIXEIRA G. 1940-41, p. 157). No entanto, no fim do artigo, e à laia 


659 


de Adenda, Garcês Teixeira haveria de acrescentar alguns elementos para esta última 
linha, lendo: 
e. X(ND KL: AGTI: ER(A) M CC (L) AM(EN)” 

(TEIXEIRA G. 1940-41, p. 176). Como se pode verificar, trata-se de uma leitura quase 
coincidente com a versão que aqui propomos para esta última linha, apenas diferindo 
um dia, é que confirma em absoluto a identificação de D. Gomes Ramires, já antes en- 
saiada pelo autor. Quanto ao dia avançado por Garcês Teixeira — XIII Kalendas — de- 
vemos sublinhar que sobrevive claramente legível o V que parece dar mais crédito à 
nossa proposta — XIV Kalendas. No entanto, teremos oportunidade de voltar a este as- 
pecto mais à frente. 

Amorim Rosa, na sua História de Tomar, embora referindo a lição de Garcês Tei- 
xeira, apresentaria uma versão algo diferente, com mais imprecisões. Na 1.2 leu “GE- 
NUS” (em vez de GENiIOSus) e “DOCTTI” (em vez de NOSTER); na 1.3 “GOMICT” 
(em vez de GOMECIus); na 1.8 “(I) PRERUT” (em vez de PLERUnT); na 1.9 
“VULNERA” (em vez de VULNERE); por fim, não apresentou qualquer proposta 
de leitura para a última linha, que contém os elementos cronológicos (AMORIM 
1965, vol. 1, p. 51). 

Sublinhemos, por fim, que Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de 
Portugal, se limita a assinalar a presença da insc., sem ensaiar qualquer leitura (SE- 
QUEIRA 1949, p. 116). 


A insc. funerária de D. Gomes Ramires encontra-se em muito mau estado de con- 
servação, com amplas zonas parcial ou totalmente destruídas, sobretudo ao nível da 
sexta e sétima regras (totalmente perdidas) e na parte terminal das linhas seguintes (oi- 
tava, nona e décima regras). Assim, não é de estranhar que quer na versão de Garcês 
Teixeira quer na nossa, o epitáfio de D. Gomes Ramires apenas apresente leitura com- 
pleta das cinco primeiras regras, e mesmo assim lidas a custo. 


Como já tivemos oportunidade de frisar, a reconstituição da data levanta alguns 
problemas históricos. Efectivamente, a leitura do início da décima regra permite ler, 
sem qualquer sombra de dúvida, um X seguido, ao que parece, de um 1 de módulo me- 
nor e levemente soerguido, secundado de um V, de que sobrevive apenas a metade es- 
querda da letra. Segue-se a indicação inequívoca das calendas, na forma mais usual de 
KL com o L apresentando na parte superior da haste vertical um pequeno segmento ho- 
rizontal, indicador da presença de abreviatura. De seguida encontramos a indicação do 
mês — AGI, ou seja Agosto — e a palavra ERA, grafada por extenso. Uma mutilação 
mais profunda eliminou alguns caracteres dos numerais romanos, nomeadamente o M 
de Millesima. São ainda visíveis os dois CC, mas o carácter seguinte foi igualmente 
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destruído. Pelo espaço disponível julgamos que se devia resumir a um único e, pelos 
elementos históricos conhecidos, reconstituímos com a inclusão de um L entre parên- 
tesis rectos. Logo de seguida são visíveis duas letras: AM (mais plaúsivel) ou AN. Na 
primeira solução, que adoptamos com interrogação, teríamos a palavra “AMen” a en- 
cerrar o epitáfio. Na segunda, aparentemente menos plausível mas nem por isso de 
todo impossível, teríamos “ANnos”. A opção revela-se difícil já que apenas subsiste a 
metade esquerda da letra. 

Assim, e de acordo com a nossa reconstituição, D. Gomes Ramires teria morrido 
nas 14 calendas de Agosto da Era de 1250, ou seja, 19 de Julho de 1212. É aqui que 
surgem algumas dúvidas. Os elementos conhecidos para D. Gomes Ramires apontam 
para a sua participação na Batalha de Navas de Tolosa — que teve lugar a 16 de Julho 
de 1212 (17 calendas de Agosto da Era de 1250) — acrescentando que teria encontrado 
a morte no assédio de Ubeda (iniciado a 20 de Julho e terminado em 22 de Julho de 
1212, ou seja nas 11 calendas de Agosto da Era de 1250, com a conquista de Ubeda). 
No Livro das Eras de St.* Cruz de Coimbra, na primeira versão longa dos Annales Por- 
tucalenses Veteres !'º, regista-se a seguinte notícia: 

“Era ME CCE. Le Sciant omnes fideles Christi quoniam Dey gracia perrexe- 
runt Reges contra Sarracenos scilicet. Rex A. Castellanus, et Rex de Aragone, et 
Navarrensis, et Magistrum Gomecium Ramiriz cum Fratribus Templi et cum 
multis gentibus de aliis partibus. Et ceperunt unum castellum Magalom et Cala- 
trava, et Benavente, et Alarcos, et Caracoi, Petra Bonam, et ferrum castellum de 
Porto Muradalis, et Tolosa, et Banio et pugnaverunt cum Sarracenis in Navas de 
Tholosa passante Portu Muradalis, et fuerunt Mauri victi Deo placente et fuit hoc 
feria II" XVIº Kalendas lulii in vespera Juste et Rufine "5, et iverunt post illos 
magtante quousque que unum castellum quod vocatur Bilchi, et ceperunt illud, et 
ceperunt Ubeda que erat maxima villa. Ad VIH dies quod bellum fuit. Et Obiit ibi 
Magister Domnus Gomecius Ramiriz in die Sancti Jacobi et ceperunt Veen- 
ciam.” (ACMA, pp. 72-73). 


U4 Também publicada, sob a designação de Chronicon Conimbricense, nos PMH, Script., pp. 2-5. 


HS A Batalha de Navas de Tolosa ocorreu, como vimos, em 16 de Julho de 1212 (17 calendas de Agosto da Era 
de 1250). O Livro das Eras pretende que tenha ocorrido nas 16 calendas de Julho, o que deve ser entendido como um 
caso de contagem directa — e não regressiva — das calendas, devendo portanto entender-se como sinónimo de “16 dias 
depois das calendas de Julho”. No entanto, mesmo assim mantém-se um aparente lapso: o registo diz-nos que a Bata- 
lha ocorreu na véspera da festa religiosa de St. Justa e Stº Rufina, Ora, na Idade Média as St. Justa e Rufina eram 
normalmente comemoradas a 19 de Julho (vd., por exemplo, o Calendário que acompanha o Missal de Mateus), pelo 
que a Véspera seria 18 de Julho (e não 16 de Julho, como vem referido no Livro das Eras). No entanto, nos calendá- 
rios moçárabes, as duas mártires sevilhanas eram comemoradas a 17 de Julho (cf. FÁBREGA GRAU 1953, pp. 135- 
-136; GARCIA RODRIGUEZ 1966, p. 234; DOZY R. 1873, p. 113). As duas datas têm razão de ser: as St. Justa e 
Rufina teriam sido martirizadas em Sevilha na sequência da destruição da imagem de Adónis, no decurso das festas 
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Portanto, e de acordo com o registo analístico, D. Gomes Ramires teria falecido 
no dia de Santiago, ou seja a 25 de Julho (VIII calendas de Agosto). Seguindo a tradi- 
ção exarada no Livro das Eras, a maior parte dos autores considera que D. Gomes Ra- 
mires morreu em consequência de ferimentos recebidos no cerco e conquista de Ubeda 
(cf., por exemplo, BRANDÃO A. 1632(b), p. 72). No entanto, é de todo impossível 
que no início da décima regra do seu epitáfio estivessem assinaladas as VIII calendas 
de Agosto. Segundo a nossa leitura dessa passagem, D. Gomes Ramires já não teria 
participado no cerco de Ubeda, tendo falecido em 19 de Julho de 1212 (14 calendas de 
Agosto) em consequência de ferimentos recebidos, muito possivelmente, na própria 
Batalha de Navas de Tolosa. 


D. Gomes Ramires era, sem dúvida, pessoa de grande prestígio na época. Isso nos 
garante o facto de ter sido Mestre dos Templários nos três reinos peninsulares — Portu- 
gal, Leão e Castela — e deixa adivinhar o próprio conteúdo laudatório do seu epitáfio. 
Sucedeu no cargo máximo da Ordem a D. Fernando Dias, que ainda o ocupava em 23 
de Janeiro de 1206 — “... vobis magistro domno Fernando Didaci et universis fratribus 
milicie Templi ...” (DS 162) — e que terá falecido pouco depois dessa data. Foi, por- 
tanto, o terceiro Mestre Templário depois da carismática figura de D. Gualdim Pais. 
Segundo Viterbo, D. Gomes Ramires já era Mestre do Templo em Portugal em 1209 
quando recebe, nessa qualidade, a doação de Vila Franca da Cardosa, cedida aos Tem- 
plários por D. Fernando Sanches (VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, 
pp. 594-595). No entanto, sabemos que já ocupava o cargo em fins de 1208, uma vez 
que surge referido nessa qualidade em Setembro de 1208: “... Domnus Gometius Tem- 
plarius ...” (DS 239). Testemunha, na qualidade de Mestre dos Templários, diversos di- 
plomas régios de D. Sancho I (DS 188, 196, 198, 199, 200 e 201, o primeiro datado de 
1 de Janeiro de 1210 e o último de 25 de Dezembro de 1210). Teria, portanto, convivido 
estreitamente com o monarca no último ano da sua vida, a ponto de passar o dia de Na- 
tal de 1210 na sua companhia (cf. DS 200 e 201). A ele e aos freires do Templo confiara 
D. Sancho I a guarda de 20.000 morabitinos do tesouro real, como o monarca declara 
expressamente no seu segundo testemento: “... Magister et Fratres Templi tenent XX 


consagradas ao deus pagão. Ora as festas dedicadas a Adónis decorriam ao longo de três dias, entre 17 e 19 de Julho 
(FÁBREGA GRAU 1953, p. 134). Assim, a tradição moçárabe comemorava o primeiro dia enquanto que a Baixa Idade 
Média. tal como ainda hoje acontece, preferiu adoptar o último dia dessas festividades para comemorar o martírio das 
duas Santas sevilhanas. Deste modo, o registo do Livro das Eras, ao assinalar a Batalha de Navas de Tolosa na véspera 
da testa das St.” Justa e Rufina devia estar a referir-se à comemoração no dia 17 de Julho. 

O dia 16 de Julho de 1212 coincidiu, efectivamente, com uma Segunda-Feira. 

Sobre a Batalha de Navas de Tolosa, e o seu papel decisivo na Reconquista, veja-se, entre outros, LOM AX 1984, 
pp. 162-168. 
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[mile morabitinos] in Tomar...” (DS, n.º 194). Depois da morte de D. Sancho I, em 26 de 
Março de 1211, continuou a gozar de prestígio junto do herdeiro real. Assim se explica 
que, em 1212, D. Afonso II lhe tenha confiado o comando das forças que enviou em 
auxílio de Afonso VIII de Castela, e cuja campanha militar culminaria na decisiva vi- 
tória de Navas de Tolosa. Segundo Amorim Rosa, teria sido Reposteiro de D. Sancho I 
desde 20 de Outubro de 1210 (ROSA 1962, vol. I, p. 51), facto de que não encontramos 
confirmação documental. Sucedeu-lhe no governo dos Templários D. Pedro Álvares do 
Alvito ou Alvitriz, que ocupou o cargo até renunciar em 1221. 


N.º 268 Est. LXXXIII, n.º 1 
[1212-1228], Setembro, 16 ou Dezembro, 13 (2) 


Local: Igreja de S. Martinho de Campo (Freg.: S. Martinho de Campo; Conc.: St.º Tirso; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Campo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 58 cm. Alt.: 45 cm. Alt. média das regras: 
rl: 11 cm;r.2: 11 cm;r.3: 11 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 8 cm. 


Leitura: 
Kn) : DIE : Sancte : LUCIE : DE(d)ICATta fuit ab] / DOmNUs : STE- 
PHANUs : BR[acharensis archiepiscopo] / : PLATI [2] : Elus Fuit : 
EC(c)L(esi)E : IN HON[ore] [...] 


Publ.: SANTARÉM 1953-56, p. 273, n.º 7. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Martinho de Campo, gra- 
vada em silhar de granito hoje reaproveitado na parede Leste da Sacristia, junto da 
porta. A Sacristia é construção recente. O silhar encontra-se levemente mutilado à es- 
querda e sofreu fractura maior à direita, com a perca de parte do seu texto. 


A imsc. de S. Martinho de Campo foi publicada apenas uma vez, em 1956, por 
Carlos Faya Santarém, que sentiu evidentes dificuldades para interpretar o registo epi- 
gráfico. A sua lição, sem desdobramentos de abreviaturas, apresenta algumas diver- 
gências em relação à que aqui propomos. Na primeira regra, Faya Santarém não leu o 
I de In; na última palavra que sobrevive nesta linha transcreveu “DEICA”; na terceira 
regra leu “EMA” em vez de Elus Fuit, e “CCCF” em vez de EC(c)L(esi)E. 
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A insc. de S. Martinho de Campo não apresenta datação, certamente uma ausên- 
cia devida à fractura que já tivemos oportunidade de referir, que afecta a zona direita 
do silhar. A datação crítica que propomos apoia-se nos limites cronológicos do governo 
de D. Estêvão Soares da Silva à frente dos destinos da Diocese de Braga (1212-1228). 

Por outro lado, a cerimónia de Dedicação teve lugar no dia de St.” Lúcia. A indi- 
cação não está isenta de problemas. Efectivamente, na maior parte dos calendários Ii- 
túrgicos medievais, o dia de St.” Lúcia era comemorado indistintamente em duas datas: 
a 13 de Dezembro ou a 16 de Setembro (vd., por exemplo, LKal., vol. H, pp. 151 e 
307). Como estamos perante uma insc. sem ano preciso, torna-se difícil optar por uma 
ou outra data já que se afasta a possibilidade de recorrer ao cálculo do dia da semana 
para verificar qual dos dois dias coincidiu com um Domingo. Acrescentemos, ainda, 
que nos calendários moçárabes, nomeadamente no de Silos, de 1052, e nos da Biblio- 
teca de Paris, de 1067 e 1072, a festa de St. Lúcia vem assinalada a 12 e não a 13 de 
Dezembro (cf. FÁBREGA GRAU 1953, p. 243). O Calendário de Córdova, que R. 
Dozy editou e ao qual atribuiu a data de 961, não menciona a festa de St.“ Lúcia em 
nenhum dos referidos dias (cf. DOZY 1873). Hoje comemora-se a 13 de Dezembro. 


A igreja de S. Martinho de Campo só se encontra documentada a partir das Inqui- 
rições de 1220 (cf. MOREIRA D.A. 1984, nº 80), pelo que a insc. pode ser, potencial- 
mente, o mais antigo testemunho escrito deste templo. Em 1220 os destinos da paróquia 
eram orientados por “Domnus Capellanus Abbas” (PMH, Inq., p. 70), possivelmente o 
mesmo que promoveu a Dedicação do templo românico no Dia de St.* Lúcia. 


N.º 269 Est. LXXXIN, n.º 2e 3 
[1212-1261], Abril, [14-30] ou Maio, 1 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Banho (Freg.: Vila Cova; Conc.: Barcelos; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Banho. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: (1) 108 em; (2) 33 cm. 
Alt.: (1) 40-36 cm; (2) 33 cm. Esp.: (1) 23-20 cm; (2) 20 cm. Alt. média das regras: r.l: 
12 cm; r.2: 12 cm. Alt. média das letras: 1.1: 9 cm; 1.2: 9 cm. 


Leitura: 
ERA: M: CC:2[...] [o]JBIT/PRIOR : MARTIlnus] [...] : K(alendas) 
: MAN 
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Publ.: BARROCA, LOPES e MORAIS 1982, p. 78; BARROCA 1987, pp. 414-415, 
n.º 13,e p. 479, n.º 27. 


Inscrição funerária de D. Martinho [Peres], Prior do Mosteiro de S. Salvador de 
Banho, de que se conservam dois fragmentos abandonados junto das ruínas do templo 
monástico. 


À insc. de D. Martinho foi por nós publicada por duas vezes. Primeiro em 1982, 
numa lição onde optámos por transcrever por extenso os numerais romanos da Era e 
onde, por lapso, registámos um erro: na segunda regra, no início do segundo fragmento, 
entendemos que a primeira letra, de que sobrevive apenas a parte inferior, seria um “R”, 
quando se trata de um K (abreviatura de Kalendas) (BARROCA, LOPES e MORAIS 
1982, p. 78). O lapso foi corrigido em 1987, onde apresentámos lição idêntica à que 
aqui registamos (BARROCA 1987, pp. 414-415, n.º 13 e p. 479, n.º 27). 


A tampa da sepultura do Prior D. Martinho apresenta secção rectangular e esqui- 
nas chanfradas. Ao longo da sua superfície principal foi gravado o epitáfio, em duas re- 
gras que acompanham, paralelas, os bordos da tampa. Ao centro, orientando-se pelo 
eixo principal, foi gravado um motivo de natureza difícil de determinar. O estado de 
conservação da tampa impossibilitam o conhecimento do ano exacto em que se verifi- 
cou o falecimento de D. Martinho. A datação crítica que adoptamos baseia-se nos ex- 
tremos máximos possíveis tendo em atenção os fragmentos sobreviventes: 1212 (Era 
MCC2) e 1261 (Era MCC2XXXXIX ou MCC2X" IX). No entanto, julgamos que a cro- 
nologia deve ser mais próxima da primeira data do que desta última. Efectivamente, a 
tampa deve corresponder a D. Martinho Peres, que ocupava o cargo de Prior já em 
1198: “Martinus Petri Prior de Balnio” (COSTA AJ. 1959, II, p. 175). Por isso, é 
pouco provável que o seu óbito tenha ocorrido próximo do meados do séc. XIII ou nos 
inícios da segunda metade da centúria. Infelizmente, nas Inguirições de D. Afonso II o 
Prior de Banho não é designado pelo seu nome (PMH, Ing., p. 29). 


À insc. funerária de D. Martinho, apesar de ter sido gravada em granito, uma ro- 
cha demasiado dura e irregular para um bom trabalho epigráfico, apresenta alguma 
qualidade. Efectivamente, as suas letras, quase todas maiúsculas (com excepção do 
“K” de Kalendas), bem delineadas e de grandes dimensões, respeitam uma regulari- 
dade de módulo que espelha o cuidado posto pelo lapicida na execução deste epitáfio. 
De entre os diferentes caracteres será de salientar a presença do O de PRIOR, com in- 
flexão na linha curva à esquerda, recordando protótipos característicos da zona de Coim- 
bra. Este aspecto vem chamar a atenção para o facto de o autor da insc. — possivelmente 
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um monge agostinho — ter estado em contacto com a tradição epigráfica coimbrã. 
Trata-se, efectivamente, de uma solução epigráfica que o Norte de Portugal ignorou de 
forma quase sistemática. 


S. Salvador de Banho já se encontra documentado desde os fins do séc. XI, sendo 
nomeado no Censual da Sé de Braga (COSTA AJ. 1959, II, p. 174). No entanto, a pri- 
meira referência explícita ao mosteiro é de [1156-1169], quando “Domnus Luzius 
Prior de Balneo” confirma o foral de Barcelos (PMH, Leges, p. 432; DMP, DR 1, 259; 
COSTA AJ. 1959, 1, p. 174; MARQUES J. 1988, p. 618). 


N.º 270 Est. LXXXIV, n.º 1 
[1212-1261] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Bento da Várzea (Freg.: Várzea; Conc.: Barcelos; Dist.: 
Braga). 

Parad.: MPXII, Braga, Inv. SL 438. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: (1) 50 cm; (2) 27 cm. Alt. 
máx.: 33,5 cm. Esp.: 22 cm. Alt. média das letras: 5,5 a 8 cm. 


Leitura: 
[IM I...]/[...] UGRIIK?) + Era Mº CC* + 2º [...] 


Publ.: BARROCA 1987, p. 414, nº 12 e p. 479, n.º 28. 
Ref.: ROSÁRIO 1973, n.º 438. 


Inscrição funerária, gravada em tampa de sepultura, acompanhando o eixo maior 
da peça a uma representação de uma espada, gravada a traço simples. Sobrevivem ape- 
nas dois fragmentos, o que dificulta a compreensão do texto. Ambos se conservam no 
acervo lapidar do Museu Pio XII, em Braga. 


A insc. de S. Bento da Várzea foi referida por Fr. António do Rosário, no Catá- 
logo da Secção Lapidar do Museu Pio XII (ROSÁRIO 1973, n.º 438), e por nós publi- 
cada em 1987, com lição semelhante à que aqui apresentamos (BARROCA 1987, 
p. 414, n.º 12, e p. 479, n.º 28). A única diferença reside no facto de, então, não termos 
registado a única letra legível da primeira regra. 
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À insc. de S. Bento da Várzea não apresenta a Era completa, pelo que tivemos de 
estabelecer uma datação crítica. Sabemos que ela é seguramente posterior a 1212 (Era 
M CC 2), podendo, em situação extrema, ir até ao ano de 1261 (Era de MCC2XXXXIX 
ou MCC2X"IX). Por outro lado, sublinhemos que o que resta da primeira palavra da 
segunda regra — UGRII — apresenta sobre o G um traço horizontal indicador da pre- 
sença de abreviatura. No entanto, não a conseguimos desdobrar. A tampa de sepultura, 
própria para sarcófago, devia pertencer a um nobre, como o recomenda a espada que 
foi nela gravada. 


O Mosteiro de S. Bento da Várzea já se encontra representado neste Corpus pela 
insc. de 1067 (2) (N.º 27), que constitui o mais antigo testemunho datado para esta ins- 
tituição. A primeira referência documental remonta a [1078-1091] (COSTA AJ. 1959, 
vol. II, p. 23; LFidei, 616). 


N.º 271 
1213 (2) 


Local: Castelo de Óbidos (Freg.: Óbidos: Conc.: Óbidos; Dist.: Leiria). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em suporte desconhecido. 


Leitura: 
“Foi Reformado Este Castelo no Ano de 1213” [Sic] 


Publ.: SEABRA 1985, p. 12; GEPB 1935-60, s.v. “Óbidos”, vol. XIX, p. 101. 


Inscrição comemorativa da reforma do sistema defensivo de Óbidos, em 1213. 
Mantemos as maiores dúvidas sobre esta insc., que julgamos ter poucas possibilidades 
de ter existido. Com um texto como o que chegou notícia até nós seria, pelo menos, 
impossível que fosse coeva da data indicada. O original desapareceu, tendo o seu con- 
teúdo sido registado apenas por Silvestre José Seabra, nas suas Memórias Históricas e 
diferentes Apontamentos ácerca das Antiguidades de Óbidos ..., redigidas cerca de 
1850, onde declara: 

“D. Dinis não fez mais do que reformar o mesmo [Castelo de Óbidos]; em 
uma parede interior do Castelo do lado Poente, caindo uma porção de reboco, se 
viu na parede lisa que ficou um letreiro que dizia Foi Reformado Este Castelo no 
Ano de 1212.” (SEABRA 1985, p. 12). 
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Informação não muito distinta é veiculada pela GEPB que refere o aparecimento 
de um letreiro numa das paredes interiores do Castelo, e que diria: “Este Castelo Foi 
Reformado em 1213” (GEPB 1935-60, s.v. “Óbidos”, vol. XIX, p. 101). A GEPB cita 
a Monarquia Lusitana, mas não esclarece em que volume e página se encontra a refe- 
rida menção, que apesar dos esforços não conseguimos encontrar. 


A insc. de Óbidos merece a nossa maior desconfiança. Primeiro porque não obe- 
dece aos formulários característicos da epigrafia da época. Em segundo lugar porque 
se encontraria redigida em Português quando, na data pretendida, todas as insc. eram, 
ainda e sempre, redigidas em Latim. Em terceiro lugar porque o sistema de datação — 
em números árabes — é impossível para a época, sendo igualmente pouco comum a da- 
tação pelo Anno Domini, normalmente espelho de erudição eclesiástica. Deste modo, 
e na melhor das hipóteses, poderíamos estar perante uma insc. criada num momento 
posterior. Poderia ser, portanto, mais um caso a acrescentar ao letreiro criado no séc. 
XIV, comemorando a reforma da muralha por D. Sancho I (+ 1211), que Silvestre José 
Seabra também cita e que Luciano Cordeiro ainda viu, tendo deixado um croquis (cf. 
Insc. N.º 701). 

Em alternativa, poderíamos levantar a possibilidade de ter existido um letreiro 
medieval, com texto em Latim e datação pela Era Hispânica, que os poucos autores que 
tiveram oportunidade de analisar tivessem optado por registar sempre, e apenas, na sua 
versão traduzida. 


N.º 272 
1214 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra (Freg.: St. Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNAA, Lisboa, Our. 849. 

Insc. gravada em Cruz. Ouro. Alt.: 59,8 cm. Larg.: 34 cm. Peso: 1873,5 gr. 


Leitura: 
DomNusS / SAN/ CIUS / REX/IUS/SIT/FIE/RI:/HAnC /+ [crucem] 
/ ANnO / InCAR / NATI/ OnlS/M : CC: XII 


Publ.: GEPB 1935-60, s.v. “Cruz”, vol. VII, p. 157; CORREIA V., KEIL L. e LA- 
CERDA A. 1940, p. 8, n.º 6; COUTO J. 1959, p. 34, n.º 1; QUILHÓ S/D, pp. 357-358; 
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COUTO J. e GONÇALVES A.M. 1960, p. 72; GUEDES 1975, p. 27, n.º 65; GON- 
CALVES A.N. 1984, pp. 61-66: BARROCA 1991(a), pp. 172-173. 


Ref.: LACERDA 1929, p. 707; LACERDA 1942, p. 550; TRÉSORS 1954-55, p. 30, 
n.º 6; SANTOS R. 1957, p. 18: CAMPOS C. S/D, pp. 134-135; GONÇALVES A.M. 
1964, p. 134; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 175; OREY 1984, p. 6. 


Inscrição comemorativa da oferta da cruz de ouro ao Mosteiro de St.? Cruz de 
Coimbra, em cumprimento de disposição testamentária de D. Sancho I. Encontra-se 
gravada no reverso da cruz, ao longo do braço vertical inferior, em quinze curtas regras. 


A cruz de ouro maciço, cinzelada e burilada (com nó filigranado), apresenta pé- 
rolas e pedras preciosas cravadas. Ao todo, sobrevivem hoje 82 aljófares, 13 granadas 
e 28 safiras, faltando outras 48 pedras ou pérolas. Os seus braços são rematados em 
flor-de-lis e no cruzamento central desenvolve-se um campo quadrangular. Anverso e 
reverso apresentam a orla rematada com pequena moldura em relevo. No anverso, onde 
se concentram todas as pedras preciosas (algumas de origem romana) e as pérolas, a 
decoração resume-se a uma banda cinzelada que corre ao centro do espaço disponível 
e se remata em palmetas. No cruzamento dos braços, onde hoje se adivinha um espaço 
vazio, existia, segundo diversas notícias, uma Relíguia da Vera Cruz que foi subtraída 
na primeira metade do séc. XV. No reverso, a cruz apresenta, ao centro, em campo cir- 
cular, um Agnus Dei, e, nas extremidades dos seus quatro braços a representação co- 
dificada do Tetramorfo: em cima a Águia simbolizando S. João; à esquerda o Leão de 
S. Marcos; à direita o Touro de S. Lucas; em baixo, um Anjo representando S. Mateus. 
A última regra da insc., com indicação do Ano, foi gravada na cartela que o Anjo segura. 
A base apresenta volumoso nó filigranado, dentro do espírito e tradição da época !!º, e 
uma haste cilindrica lisa, para encabamento. Trata-se, portanto, de uma cruz processio- 
nal, Na ligação da cruz com o nó e a base foram acrescentados, em época mais recente, 
quatro segmentos verticais, de prata dourada, tendo em vista consolidar a peça. 


A insc. da Cruz de D. Sancho I encontra-se publicada em diversos estudos, na 
maior parte deles em versões que não oferecem motivos para qualquer reparo. Tal fica 
a dever-se, sobretudo, ao facto de o letreiro ter sido gravado de forma particularmente 
clara e legível. Alguns autores insistem, no entanto, em transcrever “JUSSTT” em vez 
de IUSSTT, como figura na Cruz (por exemplo, CORREIA V. KEIL L. e LACERDA 


!H6 vejam-se, por exemplo, o nó filigranado do cálice destinado ao Altar-Mor de Alcobaça, de [1174-1198] 
(Insc. N.º 151) ou o do cálice de D. Gueda Mendes, de 1152 (Insc. N.º 96). 
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A. 1940; COUTO J. 1959; QUILHÓ S/D; GUEDES 1975; GEPB 1935-60). Em BAR- 
ROCA 1991(a) saiu, por lapso, “DOMINUS” em vez de DOMNUS. 


A Cruz de ouro de D. Sancho I resultou do cumprimento das suas disposições tes- 
tamentárias, exaradas no segundo testamento do monarca. Efectivamente, D. Sancho 1 
faleceu em Coimbra em 26 de Março de 1211, e a cruz foi executada e entregue ao 
Mosteiro de St.” Cruz apenas em 1214. No seu primeiro testamento, redigido em 1188 
(DS, N.º 30), e no primeiro codicilo (DS, N.º 31), não se encontra qualquer referência 
à sua vontade de doar uma cruz de ouro a St.º Cruz, apesar de, no segundo diploma, já 
determinar que desejava ser enterrado no mosteiro conimbricense, transformado em 
Panteão Real desde que D. Afonso Henriques aí fora inumado. Seria, portanto, bastante 
mais tarde que lhe ocorreria a ideia. Efectivamente, a disposição surge só no seu se- 
gundo testamento, ditado em Outubro de 1210”, quando o monarca contempla a ins- 
tituição monástica com diversos bens, entre os quais se contam um cálice e a cruz de 
ouro, que manda executar a partir da sua copa: 

“. Monasterio Sancte Crucis ubi corpus meum sepeliri iubeo, mando X [mille 
morabitinos] et meam capellam et copam meam auri ut faciant ex ea unam 
crucem et unum calicem et C marchas argenti quod est in turribus Colimbrie de 
quo faciant unum frontale ante altare Sancti Petri etiam aliud ante altare Sancti 
Augustini ...” (DS, nº 194). 

Esta disposição testamentária espelha, indirectamente, a opulência que rodeava o 
quotidiano do monarca português, facto que é confirmado por uma outra passagem 
exarada no mesmo testamento: 

“Mando etiam de meo vase auri cum suo coopertorio ut faciant inde duos 
calices et dent inde unum Bracarensi ecclesie et alterum sedi Ulixbonensi.” 
(DS, N.º 194). 


Já tivemos oportunidade de referir que na face principal da Cruz de D. Sancho I 
se incluíra uma Relíquia do Santo Lenho. Nos Anais Quatrocentistas de St. Cruz de 
Coimbra regista-se a presença dessa Relíquia hoje desaparecida: 

“O muy nobre Rey Dom Sancho que jaz em o Moesteiro da Virtuosa Cruz 
pos aquy hiia cruz douro com algiias pedras de virtude e em o meo da cruz do Le- 


nho em que s[tJeve Christo Nosso Redemptor. E deste lenho Jurtarom mujnto.” 
(ACMA, pp. 96-97). 


H7 Já tivemos oportunidade de referir (Insc. N.º 265) que em Novembro de 1210, D. Sancho I confessava estar 
“multum infirmus”, pedindo aos seus vasssalos em Lisboa orações pelas suas melhoras (DS, N.º 195, de 14 de Novembro 
de 1210). Na interpretação de Montalvão Machado, o monarca teria morrido de lepra, tal como seu filho D. Afonso II. 
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Nas Memórias Avulsas de St. Cruz revela-se que a Cruz foi empenhada pelo Prior 
D. Afonso, tendo sido mais tarde resgatada pelo Prior D. Gonçalo, que ficou conhecido 
como o da Boa Memória. Graças a esta notícia ficamos a saber que teria sido nesta al- 
tura, quando a cruz esteve fora do Mosteiro, que lhe foi subtraída a Relíquia do Santo 
Lenho: 

“Este meesmo Prior dom Afomso pedio hiia soma douro a Ruy Vasques Ri- 
beiro pera fazer seu filho doutor em Bollonha E geitou a penhor do dicto ouro 
hiia cruz douro da Sachristia a quall deu ElRey Dom Sancho que jaz em o dicto 
moesteiro. E o prior dom Gonçalo veendo que era grande fidalgo e que ElRey lhe 
queria grande bem nom oussou a poerlhe demanda Ca era mujto çerto que seria 
favorizado per ElRey E pagoulhe seu ouro E tirou sua Cruz. À quall Cruz levava 
em no meeo o lhenho da Cruz e quando tornou nom vijnha hy.” (ACMA, p. 104). 
Teria sido, portanto, na primeira metade do séc. XV, quando a Cruz de D. Sancho 

I esteve na posse de Rui Vasques Ribeiro, Senhor de Figueiró, que deixou de ostentar, 
na sua face principal, a relíquia do Santo Lenho ''*. 


É possível que a Cruz de ouro não tenha sido a única dádiva deste monarca ao 
mosteiro de St. Cruz, uma vez que os mesmos Anais Quatrocentistas revelam: 
“Este muynto nobre Rey Dom Sancho pos em o altar moor hiia cruz de prata 
[sic] muynto grande com quatro Evangelistas em as pontas.” (ACMA, p. 97). 


A Cruz de D. Sancho I deve ter sido executada por artista nacional, segundo o P. 
António Nogueira Gonçalves muito possivelmente pertencente ao núcleo de ourives da 
própria cidade de Coimbra que encontrava no monarca, na corte régia e nas institui- 
ções monásticas clientes potenciais. Todo o trabalho revela a grande qualidade artística 
do seu autor, que transparece, igualmente, na legenda gravada no reverso do braço in- 
ferior da Cruz, em curtas regras com uma média de três letras cada. Sublinhemos, 
ainda, a datação pelo Anno Incarnationis, uma fórmula erudita que revela que o autor 
do texto epigráfico seria oriundo do meio eclesiástico (talvez do próprio mosteiro de 
St? Cruz) ou pelo menos familiarizado com a cultura clerical. 


H8 Nas Memórias Avulsas encontramos relato semelhante (ACMA, p. 125). O Prior D. Gonçalo faleceu no dia 
de Páscoa de 1441 (ACMA, p. 127). 
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N.º 273 Est. LXXXIV, n.º 2 e 3 
1214 


Local: Igreja do Mosteiro de Ermida de Paiva (Freg.: Ermida; Conc.: Castro Daire; 
Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja de Ermida de Paiva. 

Insc. pintada no tímpano. Granito. Encontra-se a cota demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
Era : MP ECC AS RS ANE ELA [Pelag]l : EPiscopO : LA- 
MECEnSI : / [...] IN : PRESBITER : P(re)MO(ns)T(ratens)IS : / [...] 
[ipJSlus : NOMINE : + [crucem] 


Ref.: COSTA M.G. 1977-79, vol. 1, p. 606; CORREIA, ALVES e VAZ 1986, p. 236; 
ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 18, 107 e 108. 


Inscrição comemorativa da Sagração ou Dedicação da Igreja românica do Mos- 
teiro de Ermida de Paiva, pintada a tinta ocre na face externa no tímpano (liso) do Por- 
tal lateral Sul. Trata-se de um caso singular na Epigrafia medieval portuguesa, o único 
que sobreviveu até aos nossos dias dentro dos limites cronológicos impostos a este 
Corpus. No entanto, a solução não devia ser única, atendendo a outros indícios que 
abordaremos mais adiante. 


À insc. pintada de Ermida de Paiva foi referida apenas em três obras. Primeiro por 
M. Gonçalves da Costa, que refere “uma outra data, bastante delida, gravada [Sic] no 
tímpano da porta lateral” (COSTA M.G. 1977-79, 1, p. 606). No entanto, o autor ape- 
nas lia a primeira regra, da Era, e mesmo assim com erro, confundindo o L uncial, gra- 
fado na forma de 2, com o valor de numeral (= 50), com um C invertido. As conclu- 
sões cronológicas não foram, no entanto, afectadas uma vez que o autor entendia que 
o “C invertido” corresponderia a L ou 2, datando o tímpano da Era 1252, A.D. 1214. 
Alguns anos mais tarde, Alberto Correia, Alexandre Alves e João Luís Inês Vaz have- 
riam de citar M. Gonçalves da Costa, incorrendo nos mesmo problemas (CORREIA, 
ALVES e VAZ 1986, p. 236). Mais recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
referiu-se a esta insc. em diversos pontos da sua obra consagrada ao Românico: pri- 
meiro na legenda de fotografia publicada na p. 18, depois em legenda na p. 107 e fi- 
nalmente no texto consagrado a Ermida de Paiva (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 108). 
Apesar de não ter divulgado leitura da insc., o autor revela que a Sagração ocorreu em 
1214 (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 107). 
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A insc. pintada de Ermida de Paiva sobreviveu até aos nossos dias pela circuns- 
tância de ter estado, durante muito tempo, protegida pela cobertura do claustro de Er- 
mida de Paiva e, depois, por um coberto de madeira (que ainda se pode ver, por exem- 
plo, no clássico estudo de Aarão de Lacerda — LACERDA 1929, fotog. junto às pp. 45 
e 48), e que seria removido por sua intervenção (LACERDA 1929, fotog. junto p. 60). 
A insc. passou, no entanto, despercebida a este autor. Hoje encontra-se em deficiente 
estado de conservação, bastante afectada pelas consequências de estar, desde há várias 
décadas, exposta às intempéries. Estes efeitos negativos fazem-se sentir, sobretudo, na 
metade esquerda do tímpano, sendo mais fácil ler as passagens que se encontram “abri- 
gadas” pelo recorte das arquivoltas do próprio portal: a primeira regra e a parte termi- 
nal direita das restantes linhas. Ao todo, a insc. possuía cinco regras. A única que per- 
mite leitura integral é a primeira, onde se exarou a EraM CC 2, ou seja, o A.D. 1214. 
Ao fim de várias deslocações e tentativas de leitura, socorrendo-nos mesmo de filtros 
especiais, conseguimos avançar um pouco na sua leitura, cuja proposta apresentamos 
aqui. Apesar de estar truncada em zonas fundamentais, nomeadamente na segunda re- 
gra, onde quase nada se consegue ler com segurança, é possível reconstituir parte do 
seu conteúdo. Ficamos a saber que a cerimónia de Dedicação ou Sagração do templo 
teve lugar no ano de 1214, e que foi presidida pelo Bispo de Lamego. Atendendo à data 
em causa, quem esteve presente em Ermida de Paiva teria sido D. Paio Furtado, que 
ocupou a cadeira episcopal lamecense entre 1211 e 1246. A insc. do tímpano tem, 
ainda, a particularidade de mencionar, expressamente, a Ordem Premonstratense, uma 
reforma dos Cónegos Regrantes de St.” Agostinho, à qual pertencia o templo monás- 
tico Ermida de Paiva e, possivelmente, outras três casas em Portugal (S. Vicente, em 
Lisboa; St.” Eufémia de Vandoma, junto ao Porto; e S. Julião de Pereiro). No entanto, 
apenas é segura a filiação de Ermida de Paiva em Prémontré. 


A insc. de Ermida de Paiva constitui, como referimos, um caso único na Epigra- 
fia medieval portuguesa dentro dos limites cronológicos deste Corpus. Na época não 
devia ser, no entanto, caso único embora as insc. pintadas fossem, previsivelmente, 
muito menos numerosas do que as gravadas. Sublinhemos, no entanto, que se conhe- 
cem outros indícios de utilização da tinta ocre nos nossos monumentos: na Igreja pa- 
roquial de Sernancelhe sobrevive um modilhão românico, liso, onde foi pintado, a ocre, 
um motivo floral de seis pétalas. Por outro lado, no Mosteiro da Batalha podem admi- 
rar-se uma série de grafitos, alguns com texto, pintados igualmente a ocre. À tinta ocre 
seria, afinal, a utilizada em muitas das soluções pictóricas da escultura: vê-mo-la utili- 
zada, por exemplo, em capitéis românicos da Sé de Braga, na zona da entrada do tem- 
plo; e foi tinta ocre a utilizada para colorir algumas das figuras do cenotáfio de Egas 
Moniz de Riba Douro, o Aio, presente no mosteiro de Paço de Sousa. Por último, na 
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mesma linha do exemplo de Ermida de Paiva mas já de época moderna, podiam ser 
evocadas, aqui, as insc. que estavam outrora pintadas nos tímpanos de Paço de Sousa, 
de Cedofeita ou de Travanca e que os restauros desta centúria destruíram. 

Um dos aspectos mais interessantes da insc. pintada de Ermida de Paiva é que ela 
obedece, em tudo, ao universo da Epigrafia: o seu autor socorreu-se de letras maiús- 
culas, pintadas de forma autónoma, não exteriorizando qualquer cursividade; aplicou 
sinais típicos da Epigrafia, como por exemplo, os três pontos sobrepostos para assina- 
lar a separação de palavras; utilizou caracteres com traçado similar aos que nos sur- 
gem, na época, gravados noutros letreiros; por fim, marcou as regras com linhas hori- 
zontais. Ela pertence, portanto, de pleno direito, à Epigrafia. 


À Ordem de Prémontré foi fundada em 1120 por Fr. Norbert, tendo essa reforma 
monástica chegado a Portugal cerca de vinte anos mais tarde (BACKMUND 1959, 
p. 416). No entanto, nunca conseguiu alcançar grande sucesso entre nós. 

O fundador de Ermida de Paiva, D. Roberto, que já tivemos oportunidade de re- 
ferir neste Corpus graças à insc. funerária de Outubro de 1160 (cf. Insc. N.º 105), con- 
seguiria, no entanto, deixar profundo estigma na instituição que fundou e na região. 
Muitos anos depois de ter falecido, ainda Ermida de Paiva era conhecida como a Er- 
mida de D. Roberto, como, por exemplo, em 1258 (“... monasterii de hermitagio Donni 
Roberti ...” PMH, Ing., p. 943) (vd. outras ref.'* documentais no comentário à Insc. N.º 
105). O templo de Ermida de Paiva foi entregue por D. Afonso Henriques a D. Roberto 
antes de 1145 (cf. DMP, DR I, n.º 211). 


A cronologia da insc. do tímpano de Ermida de Paiva — 1214 — não pode deixar 
de ser evocada a propósito da Crossa de Báculo que, procedente de Ermida de Paiva, 
se conserva no Museu Nacional de Arte Antiga (MNAA, Our. n.º 8). Trata-se de uma 
Crossa de Báculo decorada com esmaltes limosinos, atribuída pela maior parte dos au- 
tores à primeira metade do séc. XIII. Ora, como já tivemos oportunidade de referir 
(BARROCA 1991(a), pp. 129-130), é do máximo interesse o facto de esta Crossa, tra- 
balho de origem francesa, nos aparecer associada precisamente a uma instituição filia- 
da numa Ordem monástica igualmente de origem francesa e cujo templo foi Sagrado 
ou Dedicado na segunda década da centúria de Duzentos. Sublinhemos que Ermida de 
Paiva possuía ainda uma Mitra atribuída também ao séc. XIII, estudada por A. Lacerda 
(LACERDA 1929, pp. 69-70) e que deu entrada, também, no Museu Nacional de Arte 
Antiga. É possível que ambas as peças — Crossa e Mitra — possam ser associadas a esse 
momento decisivo que foi a conclusão do templo que se iniciara tantos anos atrás, 
ainda no tempo de D. Roberto, e que durante a sua construção se debateu, por certo, 
com dificuldades económicas. 
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N.º 274 Est. LXXXV, n.º le 2 
1214 


Local: Igreja Paroquial de St? Maria Maior de Tarouquela (Freg.: Tarouquela; Conc.: 
Cinfães; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de Tarouquela. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 75 cm. Alt.: 51 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
13 cm; 12: 8 cm. 


Leitura: 
E(ra) MCC/21H 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da Sagração (?) da Igreja de St.” Maria Maior de Tarou- 
quela, ou comemorativa de alguma fase construtiva desse templo. Encontra-se gravada 
em silhar de granito hoje deslocado de contexto, reaproveitado no cunhal SE da Torre 
Sineira, na segunda fiada acima da sapata. 


A lacónica insc. de Tarouquela passou despercebida a todos quantos se debruça- 
ram até hoje sobre este templo românico. Tal facto explica-se por a insc. se encontrar 
já algo deteriorada e passar facilmente despercebida na actual implantação, onde difi- 
cilmente ocorre luz rasante. Infelizmente o letreiro resume-se a uma simples data, 
sendo difícil determinar a natureza do facto que pretendia comemorar, o que é ainda 
mais agravado por estar fora de contexto. Registemos que na parede Norte da Capela- 
-Mor, no espaço compreendido entre o primeiro contraforte e o arranque da parede da 
nave, voltado ao exterior, se encontra um outro silhar com restos de uma insc., onde 
apenas se pode ler um E, com segmento de recta a indicar a presença de abreviatura, e 
que se deve desdobrar por “Era” (Est. LXXXV, n.º 3) o 


Do ponto de vista paleográfico registemos, apenas, que os dois CC apresentam 
pequenos pontos inclusos. 


A igreja românica de Tarouquela tem sido atribuída ao segundo ou terceiro quartel 
do séc. XIII (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 106-107). Não sabemos se a data exarada 


H9 As dimensões deste silhar são: Comp.: 33 em. Alt.: 45 cm. Alt. da letra: 16 em. 
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no silhar reaproveitado na Torre Sineira pode ser associada à fábrica da Capela-Mor do 
templo, o espaço por onde deve ter sido iniciada a obra românica e que talvez tenha so- 
frido interrupção por dificuldades económicas. A Capela-Mor de Tarouguela, que os- 
tenta uma escultura arquitectónica de espantosa força plástica, foi visivelmente alte- 
rada por reformas modernas que lhe recuaram a parede Leste, aprofundando o seu 
espaço e tornando-o apto a receber o Altar de talha que ainda hoje se encontra ao culto. 
Essa reforma pode explicar o facto de o silhar com a data de 1214 se encontrar, tal 
como o silhar que ostenta apenas “E”, fora de contexto. A confirmar-se a nossa inter- 
pretação, o início da obra românica teria sido da responsabilidade de D. Urraca Viegas, 
que, como veremos adiante, foi a responsável pela mudança do mosteiro para o ramo 
feminino. 


A Igreja românica de Tarouquela não foi, no entanto, o primeiro templo a ser er- 
guido no local. À primeira referência documental que conhecemos para Tarouquela, 
posto que sem se reportar explicitamente ao templo, remonta a 995 (PMH, DC 175). 
Em 7 de Março de 1134 D. Afonso Henriques fez doação de Tarouguela a D. Egas 
Moniz, o Aio, e a sua mulher, a Meana D. Teresa Afonso (DME, DR I, n.º 140). O Mos- 
teiro de Tarouquela, que começou por ser masculino, já existia seguramente em 1171 
(GEPB 1935-60, vol. XXX, p. 756). Viria a transformar-se, mais tarde, em casa femi- 
nina tendo sido, segundo a tradição, povoado por monjas saídas de Tuías, em 1187. Há, 
no entanto, dúvidas sobre este povoamento realizado a partir de Tuías, o que talvez se 
tenha ficado a dever a confusão na identificação de D. Urraca Viegas, que protagoni- 
zou a mudança para casa feminina, confundindo-se duas pessoas homónimas: a neta 
dos fundadores de Tarouquela, D. Gontinha Ramires e D. Egas Moniz de Ortigosa, a 
quem se ficou a dever a referida mudança; e D. Urraca Viegas, a Meana de Tuías, filha 
de D. Egas Moniz, o Aio, (cf. GEPB 1935-60, vol. XXX, p. 756). A primeira encontra- 
-se documentada viva em 1231 (GEPB 1935-60, vol. XXX, p. 756) enquanto que a se- 
gunda faleceu em 1217 (MATTOSO 1981, p. 197). Tarouquela obedecia, pelo menos 
desde 1187, à Regra de S. Bento (MATTOSO 1968, p. 133). A sua comunidade mo- 
nástica foi transferida para S. Bento de Avé Maria, no Porto, em 1535. 


N.º 275 Est. LXXXVI, n.º 1 
1214, Agosto, 15 


Local: Castelo de Avis (Freg.: Avis; Conc.: Avis; Dist.: Portalegre). 
Parad.: Porta de S. Roque do Castelo de Avis. 
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Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 61 cm. Alt.: 46 cm. Alt. média das letras: 
3 cm. 


Leitura: 
FERNANDUS : MAGISTER : DEI : / GRaciA : ORDINIS : CALA- 
TRAVENSis / IN PORTUGAL : CUM : SUO : CON / VENTU : INPLan- 
TAVIT : AVIS : IN FESTI / VITATE : ASSUMPCIONIS : SanCtE : 
MAR(ie) / Elra) : M : CC: 21]: STEFANUS : / MARTINI : SCRIPSIT 
: PATER / NOSTER : PRO : AnlmA : EIUS 


Publ.: BRITO 1602, p. 611; SOUSA A.C. 1744, vol. IV, p. 557, FARINHA 1785, p. 
176; LEAL 1873-90, s.v. “Avis”, vol. I, p. 282; KEIL 1943, p. 17; COCHERIL 1978, 
p. 417. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Aviz”, vol. 3, p. 866. 


Inscrição comemorativa da Fundação do Castelo de Avis, pelo Mestre D. Fer- 
nando Anes e pelos seus Freires da Ordem, no cumprimento das obrigações a que se 
haviam comprometido aquando da doação régia de 1211. A lápide encontra-se hoje 
embutida junto da Porta de S. Roque. 


O primeiro autor a publicar leitura deste letreiro foi Fr. Bernardo de Brito, em 
1602, na Chronica de Cister, onde divulgou uma versão incompleta e com algumas im- 
precisões. Nela se declara que a insc. se encontrava gravada em “.. pedra antiga que 
está em sima da Porta principal da Villa ..” (BRITO 1602, p. 611). Fr. Bernardo de 
Brito leu “FERDINANDUS” em vez de FERNANDUS, esqueceu-se da palavra AVIS 
(1.4), corrigiu ASSUMPCIONIS para “ASSUMPTIONIS” e equivocou-se redonda- 
mente na Era, tendo lido “M.CC.LXI” (atribuindo a insc. ao A.D. 1223). Depois da in- 
dicação da Era, Fr. Bernardo de Brito deixou de transcrever o texto, ignorando a segunda 
metade da sexta regra e as duas seguintes. Para além destes pormenores, desdobrou 
abreviaturas sem assinalar e por vezes actualizando grafias (nomeadamente “GRATIA”, 
“SANCTAE MARIAE” e “AERA”). Apesar de todas estas deficiências, a sua lição foi 
adoptada por Bento José de Sousa Farinha (FARINHA 1785, p. 176) e, um século depois, 
por Pinho Leal (LEAL 1873-90, vol. I, p. 282 — que “corrigiu” a Era para “M.CC.H.XT”). 

O texto de Fr. Bernardo de Brito serviu de base, ainda, à leitura de D. António 
Caetano de Sousa, que incorre em todos os erros de Brito excepto na data, que lê cor- 
rectamente “M.CC.LIP” (SOUSA A.C. 1744, vol. IV, p. 557). Para além disso, D. An- 
tónio Caetano de Sousa foi o primeiro autor a fornecer leitura da parte terminal da 
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insc., que Fr. Bernardo de Brito resolvera silenciar. Nesta parte terminal sublinhemos 
apenas o desdobramento de “ANIMA” e a correcção de EIUS para “EJUS”. 

A leitura seguinte — uma das mais fiéis de entre todas as até hoje publicadas — per- 
tence a Luís Keil e foi divulgada em 1943. Anotemos, apenas, os lapsos “IPLAVIT” 
(onde o autor não notou a presença do N geminado com o Le o P) e “ASSUPCIONIS” 
(em vez de ASSUMPCIONIS) (KEIL 1943, p. 17). O autor do Inventário Artístico de 
Portugal não desdobrou qualquer abreviatura nem marcou a divisão de regras. Mais 
recentemente, D. Maur Cocheril divulgou a sua versão desta insc., igualmente muito 
próxima da leitura correcta, onde devemos registar dois lapsos: “FERRANDUS” (em 
vez de FERNANDUS) e o mesmo erro de “IPLAVIT” em que já incorrera Luís Keil 
(COCHERIL 1978, p. 417). 


A insc. de Avis espelha uma deficiente qualidade epigráfica, com caracteres de 
traçado muito irregular e pouco elegante. A insc. foi gravada sem recurso a qualquer 
ordinatio, o que se sente não só na variação do módulo das letras como também na au- 
sência de paginação, com o texto a terminar deixando espaço livre para, pelo menos, 
mais uma regra. O seu lapicida optou por um número significativo de letras compostas 
por segmentos de recta, nomeadamente ao nível dos CC e SS. As limitações técnicas 
de quem gravou esta epígrafe notam-se, ainda, na irregularidade do traço que define as 
letras, nuns pontos mais profundo, noutros muito superficial. 

No entanto, a epígrafe de Avis não deixa de ocupar um lugar significativo no con- 
junto da Epigrafia nacional, quer pelas implicações históricas, quer pelo facto de nos 
revelar o nome do autor do texto epigráfico. Efectivamente, logo depois da indicação 
da data, regista-se “STEFANUS MARTINI SCRIPSIT” e um pedido de oração: “PA- 
TER NOSTER PRO ANIMA EIUS”. Estas duas passagens merecem alguns comentá- 
rios. Estêvão Martins não foi, necessariamente, o autor material da inscrição, devendo 
ter sido, antes, o autor da minuta, portanto, a pessoa que compôs o texto epigráfico. Se 
essas duas passagens finais foram gravadas no mesmo momento, o facto de ter termi- 
nado a insc. pedindo que se reze um Padre Nosso não pode deixar de recordar os pe- 
didos de orações que muitos escribas dos scriptoria monásticos costumavam deixar ex- 
pressos no momento em que assinavam as suas obras (vd., por exemplo, CRUZ A. 
1964, p. 88€ s. e o nosso comentário à Insc. N.º 134). Efectivamente, Julgamos que Es- 
têvão Martins devia estar familiarizado com o trabalho que os copistas desenvolviam 
nos scriptoria sendo, possivelmente, um elemento do scriptorium da Ordem. Este as- 
pecto da insc. de Avis é tanto mais interessante quanto são relativamente escassos — 
quer em quantidade, quer em qualidade — os elementos referentes à organização interna 
do scriptorium de Avis, que Maria Cristina Cunha teve oportunidade de analisar 
(CUNHA M.C. 1989, p. 67 e CUNHA M.C. 1991, pp. 185-186). Sublinhemos, por 
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fim, que a passagem onde se pede um Padre Nosso não tem, necessariamente, de cor- 
responder ao mesmo momento em que se gravou o texto da lápide. Ela pode resultar 
de acrescento algo posterior à manufactura do resto do letreiro. Efectivamente, a pas- 
sagem PATER NOSTER PRO ANIMA EIUS apresenta uma paginação distinta do 
resto do letreiro. A palavra PATER foi gravada na parte final da 1.7, seguindo o mesmo 
módulo das regras anteriores. Mas as restantes palavras deste voto final, que foram gra- 
vadas na 1.8 começando um pouco mais à direita que o resto das regras (por forma a 
contornar uma irregularidade do suporte), denunciam módulo claramente menor que 
todo o texto epigráfico, podendo resultar de uma mão diferente. Assim, poderíamos ter 
uma insc. realizada em duas fases: uma primeira gravada cerca de 15 de Agosto de 
1214, e que termina com a palavra SCRIPSIT, uma segunda fase, gravada um pouco 
mais tarde, e que compreenderia o voto final, pedindo oração. Se assim fosse, esta pas- 
sagem final teria sido gravada depois da morte de D. Fernando Anes (ocorrida depois 
de 1221) e de D. Estêvão Martins, o que daria novo sentido ao pedido de oração pelas 
suas almas. 


A Assunção ou Dormição da Virgem comemora-se a 15 de Agosto, dia que, nesse 
ano de 1214 coincidiu com uma Sexta-Feira. Julgamos que a escolha do dia não deve 
ter sido gratuita, devendo ter havido preocupação para fazer coincidir com a festividade 
religiosa. De outra maneira seria mais comum indicar-se o dia pela contagem normal, 
XVIII Calendas de Setembro, do que pela festa religiosa. 


A Ordem de Avis, herdeira dos cavaleiros da Milícia de Évora, constituiu o ramo 
português de Calatrava. Em 1214, no preciso ano em que era criada a insc. de Avis, 
D. Fernando Anes intitulava-se “Mestre da Milicia e Convento de Évora” (ANTT, 
Ordem de Avis, n.º 92) enquanto que outros diplomas se referem aos “Freires de Évora 
da Ordem de Calatrava” (ANTT, Ordem de Avis, n.º 121). A insc. da Porta de S. Ro- 
que revela que as muralhas da vila foram erguidas no tempo do Mestre D. Fernando 
Anes. Segundo Maria Cristina Cunha, D. Fernando Anes, o terceiro Mestre da Ordem, 
encontra-se documentado à frente dos seus destinos desde pelo menos 17 de Maio de 
1201 até 1221 (CUNHA M.C. 1989, p. 49). 

A vila de Avis foi doada à Ordem em 30 de Junho de 1211 (CUNHA M.C. 1989, 
p. 118; CUNHA M.C. 1991, p. 188, nota 12). No diploma em que D. Afonso II outor- 
gava a doação, os Freires ficavam obrigados a construir o castelo e a povoar o lugar: 

“.. facio cartam donationis & perpetuae firmitudinis vobis D. loanni Fer- 
nandis Magistro Ebore, & Fratribus vestris, tam presentibus quam futuris de loco 
illo qui vocatur Avis, qui iacet inter Sanctarem, &t Culuchi, &t Elboram, &t El- 
vas, &t Abrantes, &tc. Et concedimus tali pacto quod in loco supradicto de Avis 
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castrum aedificetis &t populatis ...” (SOUSA A.C. 1739-48, t. 1, pp. 16-17, doc. 

6; BRANDÃO A. 1632(b), pp. 261v.º-262, doc. 4). 

Os freires respeitaram o compromisso e, três anos depois, as muralhas deviam es- 
tar concluídas ou, pelo menos, em fase adiantada, a ponto de ter sido colocada a lápide 
que aqui nos ocupa. 

D. Afonso II concedeu a Avis os Foros de Évora de 1166 através de diploma de 
10 de Julho de 1215 (ANTT, Ordem de Avis, n.º 67), de novo outorgados pelo mesmo 
monarca, em segundo diploma, em Agosto de 1218 (PMH, Leges, p. 579; ANTT, Or- 
dem de Avis, n.º 63). A vila recebeu o seu terceiro Foral, outorgado pelo Mestre da Or- 
dem, D. Martim Fernandes, em 1253 (publ. nos PMH, Leges, p. 595, onde vem datado 
de 1223 por ausência do X aspado, que deveria ter, lapso corrigido por Rui de Azevedo 
- em AZEVEDO R. 1937, p. 59, e por Torquato de Sousa Soares nas notas críticas à 
BARROS H.G. 1945-54, vol. HI, p. 359, nota XLVII) "ºº. 


N.º 276 Est. LXXXVI,n.º2€e3 
1214, Agosto, 31 


Local: Igreja de S. Vicente de Sousa (Freg.: Sousa: Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Vicente de Sousa. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 40,5 cm: (2) 97,5 cm. Alt.: 39 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 6,5 a 7 cm; 1.2: 6 cm: 1.3: 6,5 cm; 1.4: 6,5 cm. 


Leitura: 
E(ra) M CC 2 TI PRIi]DIE KaLendaS SepTemBRIS DEDICATA FUIT / 
EC(c)LesiaM S(an)CT(i) VINCENCII M(art)RIS A BRAC(h)ARE(n)SI 
ARCHI / EP(iscop)JO DOMNO STEPHANO DOMNO FERNANDO / 
REIMUNDI PRELATO ISTlus EC(c)L(esi)E EXISTENTE 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 44; FERREIRA JA. 1928-35, vol. I, p. 376; 
GEPB 1935-60, s.v. “Sousa”, vol. XXIX, p. 750: FERNANDES M.A, 1989, pp. 107 e 135. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; RIBEIRO J.P. 1836, p. 142; ALMEIDA C.A.F. 1978, 
H, p. 270; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 93. 


2 N “us Cê A . .. ai « pa a 24: 
20 Agradecemos à Drº Cristina Cunha a amável cedência das informações respeitantes a documentação inédita 
que utilizamos neste comentário. 
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Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Vicente de Sousa, gravada 
ao longo de dois silhares de granito embutidos na face externa da parede da Nave, à di- 
reita do portal lateral Norte do templo românico. 


A insc. de S. Vicente de Sousa foi lida pela primeira vez por Francisco Xavier da 
Serra Craesbeeck, que remeteu a sua lição para à Academia Real da História em 1726. 
Na sua versão, para além de uma incorrecta marcação da divisão das regras, Francisco 
X. Craesbeeck incorre em dois pequenos erros: na segunda linha esqueceu-se de “A” 
antes de BRAC(h)ARE(n)SI; e na última palavra do letreiro leu “EXISTANTE” em 
vez de EXISTENTE (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 44). Estes pequenos lapsos não 
conseguem, no entanto, retirar o mérito de uma leitura quase correcta. O seu manus- 
crito ficaria inédito até 1992 pelo que a sua lição não teve grande influência nos in- 
vestigadores que se lhe seguiram. A segunda pessoa a ler o letreiro foi João Pedro Ri- 
beiro, que o referiu entre os exemplos epigráficos que arrola no fim da sua Dissertação 
sobre a Paleografia em Portugal (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124). No entanto, também 
aqui não temos uma leitura que tenha influenciado os investigadores futuros, já que se 
trata de uma mera referência sem contemplar a divulgação da leitura do epitáfio. As- 
sim, O primeiro autor a divulgar uma leitura da insc. seria Mons. José Augusto Ferreira, 
nos Fastos Episcopais ... (1928), onde apresenta a lição que lhe fora transmitida pelo 
Abade de Idães, que por sua vez a fora retirar a um velho tombo que se conservava na 
Igreja e não a partir do original (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. 1, p. 376). Monsenhor 
J. A. Ferreira, por não ter visto o original, incorre em erro na sua localização, dizendo 
que a insc. se encontrava no interior do templo, embutida na parede setentrional. A lei- 
tura divulgada por Monsenhor J. A. Ferreira apresenta um único erro: no início da se- 
gunda regra, quando leu “ECCA” em vez de ECLM com o L cortado por segmento de 
recta oblíquo (ou, desdobrando as abreviaturas, EC(c)LesiaM). A mesma versão foi 
apresentada pela GEPB alguns anos mais tarde, incorrendo no mesmo lapso (GEPB 
1935-60, s.v. “Sousa”, vol. XXIX, p. 750). Mais recentemente, Maurício Antonino Fer- 
nandes publicaria leitura ainda em tudo idêntica, com o mesmo erro de “ECCA” e 
acrescentando, ainda, outro em “EXISTANTE” (FERNANDES M.A. 1989, pp. 107 e 
135). A insc. comemorativa da Dedicação de S. Vicente de Sousa foi, ainda, referida 
por duas vezes por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, nos seus estudos sobre o Ro- 
mânico (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. , p. 270; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 93). 


A insc. de S. Vicente de Sousa foi gravada quando os dois silhares já se encon- 
travam na posição actual. Segundo tudo indica, deve ter sido criada uma ordinatio pela 
qual se orientou o lapicida, distribuindo o texto com uma uniformidade assinalável, 
ocupando o espaço de forma equilibrada. No entanto, é possível que não tenha havido 
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uma paginação prévia de toda a insc., como se depreende de dois aspectos: primeiro, 
pelo facto de a epígrafe arrancar junto do bordo superior dos silhares, deixando em 
baixo algum espaço livre (quase equivalente a outra regra); segundo, pelo facto de 
todas as regras apresentarem um espaçamento de letras mais ou menos uniforme, in- 
cluindo a primeira metade da última regra, sendo apenas na segunda metade desta der- 
radeira linha que se sente um maior espaçamento dos caracteres, por forma a ocupar a 
totalidade dessa regra. O lapicida optou maioritariamente por caracteres maiúsculos 
(com cinco excepções: os HH, em ARCHIEPO e em STEPHANO, o M uncial em 
M(arti)RIS; o L uncial da Era, na forma de 2, com valor de numeral; e o K da abrevia- 
tura de KaLendasS). 


A cerimónia de Dedicação foi presidida pelo Arcebispo de Braga, D. Estêvão Soa- 
res da Silva, que ocupou o cargo entre 1212-1228. A Dedicação foi promovida pelo pre- 
lado D. Fernando Raimundo, que ocupou o cargo por poucos mais anos. Efectivamente, 
seis anos depois, em 1220 o cargo já era ocupado por Petrus Menendiz (PMH, Ing., p. 72). 

O dia 31 de Agosto coincidiu, em 1214, com um Domingo, como era canonicamente 
recomendado para que tivesse lugar uma cerimónia como a que a nossa insc. memoriza. 


A Igreja de S. Vicente de Sousa já se encontra representada neste Corpus pela 
insc. do arcossólio da Capela-Mor, datada de 1162 (cf. N.º 109). Do ponto de vista do- 
cumental, a primeira referência ao templo remonta a 1 176, quando num diploma se re- 
gista: “.. in Sausa scilicet in Lordelo iusta Sanctum Vicentium ...” (MOREIRA D.A. 
1989-90, p. 74). Foi mosteiro dos Cónegos Regrantes de St. Agostinho. Do templo 
consagrado em 1214 restam testemunhos importantes ao nível da Nave e da fachada e 
Portal ocidentais, tendo a Capela-Mor e o Arco Triunfal sido destruídos em Época Mo- 
derna. Sobrevivem, no entanto, testemunhos de ambos: a sapata românica da Capela- 
-Mot, que nos garante que a sua planta era rectangular, e dois capitéis provenientes do 
arco triunfal, que quedam avulsos no Adro. O Portal, enquadrado por corpo pentago- 
nal, as cornijas apoiadas em arquinhos, e os elementos decorativos do Portal Ociden- 
tal aproximam este templo de outros do Douro Litoral, nomeadamente da Sé do Porto, 
de S. Pedro de Ferreira e S. Pedro de Roriz. 


N.º 277 Est. LXXXVI, n.º 4 
[1215], Julho, 26 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
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Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 652. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 37,5 cm. Alt.: 19,5 cm. Alt. média das 
letras: 3 em. 


Leitura: 
+: VII : KaLendas : AUGusti : OBiit : DOmNus : TULIANus : PELA- 
GII/ CANCELLARIus : REGIS : DomNI : ALFONSI : ET : REGIS : 
DomNI : SAN/CII: FILIL: SUI: ET : REGIS : DomNI : ALFONSI: 
SeCunDI : FILII : / REGIS : DomNI : SANCII : Q(u)l : DEDIT : SEDI 
: S(an)C(DE : MARIE / PRO : SUO : ANNIVERSARIO : TERCIO : DE 
ALCAR(r) AQ[uis] 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 13,n.º 51; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. T, 
p. 142; CORREIA V. 1941, p. 29, n.º 354; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 13. 


Inscrição funerária de D. Julião Pais, célebre Chanceler de D. Afonso Henriques, 
D. Sancho I e D. Afonso II. Foi encontrada nos entulhos do Claustro da Sé Velha de 
Coimbra, fora de contexto, e deu entrada no Museu Nacional Machado de Castro nos 
fins do séc. XIX ou inícios do Séc. XX, sendo pela primeira vez referida nos acervos 
daquele Museu no Catálogo de 1911. A insc. não menciona a Era ou o Ano, pelo que 
para a sua datação crítica tivemos de nos socorrer de elementos externos. Valeu-nos, 
aqui, a notícia do Livro das Kalendas, que indica o ano de falecimento do Chanceler. 


O epitáfio de D. Julião Pais foi referido em diversas obras mas nunca foi verda- 
deiramente publicado já que nenhum dos autores que a ele se reportou forneceu leitura 
do letreiro. Podemos dizer, portanto, que permaneceu inédito até aos nossos dias em- 
bora o seu conteúdo fosse conhecido. António Augusto Gonçalves, António Garcia Ri- 
beiro de Vasconcelos, Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves devem, no en- 
tanto, ter procedido à leitura do epitáfio, já que nos transmitem informações do seu 
conteúdo coerentes com o registo epigráfico (GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, n.º 51; 
VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 142; CORREIA V. 1941, p. 29, n.º 35A; 
CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 13). 


É António de Vasconcelos, no seu clássico estudo consagrado à Sé Velha de 
Coimbra, quem pela primeira vez localiza no espaço da Sé o túmulo de D. Julião Pais. 
Nas palavras daquele autor, 

“. lá no fundo [do Claustro], no topo Oriental, abre-se o arco que dá acesso à 
pequena Capela de S. Miguel, onde estão, em arcos cavados nas paredes, fronteiro 
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um ao outro — à esquerda de quem entra o túmulo do grande Chanceler dos três 

primeiros reis portugueses, D. Julião Paiz (+ 26 Jul. 1215); à direita o do irmão 

deste célebre Chanceler. chamado D. Gonçalo Diaz (+ 21 Fev. 1200), deão da Sé 

de Coimbra.” (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 1, p. 142). 

Já tivemos oportunidade de sublinhar, no comentário à insc. de D. Gonçalo Dias, 
que o seu óbito ocorreu no ano de 1201 e não em 1200 como, por lapso, António de 
Vasconcelos refere (cf. Insc. n.º 253). Localização semelhante é referida por Vergílio 
Correia e A. Nogueira Gonçalves, que acrescentam, apenas, que os pequenos arcos tu- 
mulares, abrigando osteotecas, serão do séc. XIII (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 
1947, p. 13), portanto coevos das inscrições. 


A insc. de D. Julião Pais encontra-se, hoje, em muito mau estado de conservação, 
mutilada à direita em toda a altura (o que afecta parte do texto), e em baixo (sobretudo 
no ângulo inferior direito). Para além destas mutilações, que afectaram parte do texto 
epigráfico mas que não invalidam a sua reconstituição segura, a insc. apresenta à 
superfície muito gasta, com alguns caracteres quase apagados, exteriorizando os 
maus tratos a que foi sujeita. O seu estado de conservação não consegue encobrir, no 
entanto, o facto de estarmos na presença de um letreiro que foi concebido com cuidado 
e evidente qualidade. Os seus caracteres, esguios e elegantes, denunciam a presença de 
mais um produto do atelier epigráfico coimbrão. A insc. foi criada com recurso a uma 
ordinatio, o que transparece da regularidade de módulo das suas letras, e com uma pa- 
ginação cuidada e equilibrada. Para economia de espaço O lapicida socorreu-se, por di- 
versas vezes, de letras geminadas (dez exemplos) e inclusas (doze exemplos), para 
além dos habituais símbolos de abreviatura, quer gerais (traços horizontais) quer espe- 
cíficos (como o da terminação -US). 


D. Julião Pais é figura relativamente bem conhecida da nossa Historiografia. Foi 
o último a ocupar o cargo de Chanceler no reinado de D. Afonso Henriques, tendo su- 
cedido a Pedro Feijão (cf. Rui de Azevedo in DMP, DRI, p. XCess.; DHP, s.v. Julião, 
vol. II, pp. 418-419; MATTOSO 1985, II, pp. 107-108; VENTURA 1992, II, pp. 994- 
-995; COSTA A.J. 1992, pp. 145-146). É provável que tivesse ocupado o cargo já em 
1182, uma vez que o último diploma subscrito por Pedro Feijão remonta à Abril de 
1181 (DMP, DR I, n.º 345) e os documentos de 1182 que se conhecem são todos có- 
pias particulares. No entanto, o primeiro onde é explicitamente referido na condição de 
Chanceler é de 1183: “Julianus Cancellarius Regis” (DMP, DR 1, n.º 351). Ao todo co- 
nhecem-se sete diplomas do primeiro monarca português subscritos por D. Julião, ba- 
lizados entre 1183 e 1185 (DMP, DR I, nº 351 e 353 a 358). Rui de Azevedo teve opor- 
tunidade de sublinhar a escassez de elementos biográficos anteriores a 1183, sugerindo 
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que possa ser identificado com o donnus Julianus que testemunha um diploma régio em 
1176 (DMP, DR I, n.º 329). Segundo A. H. de Oliveira Marques, é provável que antes 
desse ano tivesse recebido formação jurídica em Itália, facto que se espelha no próprio 
título de Magister que utiliza diversas vezes (DHP, vol. III, p. 418). Em Setembro de 1180 
D. Afonso Henriques couta e doa-lhe uma herdade em Ceira, tratando-o como vassalo 
e sublinhando a sua fidelidade: “... Juliano alumpno et fidele clientulo meo ...” (DMP, 
DR I, nº 342). A doação de Ceira de 1180 seria confirmada por D. Sancho I em 1197 

“.. pro bono et fideli servitio quod semper pro posse tuo fecistis patri nos- 
tro excellentissimo regi domno Alfonso filicissime memorie et nobis ...” (DMP, 
DR 1, n.º 342; DS, n.º 106). 

Depois da morte de D. Afonso Henriques continuou a desempenhar funções idên- 
ticas no reinado de D. Sancho I, subscrevendo diploma régio logo em Abril de 1185, 
onde se intitula “Julianus Domini Sancii Regis Notarius” (DS, n.º 4). Em DS, n.º 5 é 
designado “Magister Julianus Notarius Regis Sancii”. Foi o único a ocupar O cargo de 
Chanceler ao longo de todo o reinado do segundo monarca português. O prestígio que 
D. Julião gozava junto do monarca não esmoreceu com o tempo. Efectivamente, tendo 
passado o dia de Natal de 1210 com o Rei (cf. DS, n.º 200 e 201), seria nesse dia dis- 
tinguido com nova doação régia. D. Sancho I concedeu-lhe, então, a vila de Figueiró 
do Campo (DS, n.º 200), uma póvoa vizinha da vila de Cervela que, no ano anterior o 
monarca doara ao filho do Chanceler, D. Egídio ou Gil (DS, n.º 180): 

“o. tibi Juliano meo Cancellario de Villa illa que vocatur Figueiroa et atti- 
net se cum illa alia villa que vocatur Cervela quam dedimus filio tuo Egidio Iuli- 
ani...” (DS, n.º 200). 

A doação era feita 

“.. pro bono et fideli servicio quod tu, luliane, Patri nostro Regi Domno Al- 
fonso felicissime recordationis et nobis fecistis et facis ...” (DS, n.º 200). 

Depois da morte de D. Sancho I, D. Julião Pais continuou a desempenhar as fun- 
ções de Chanceler no início do reinado de D. Afonso II, ainda surgindo com o cargo 
de Chanceler na confirmação de 1214 do Foral de Santarém outorgado por D. Afonso 
Henriques em 1179 (cf. DMP, DR 1, n.º 335, pp. 440-441). 

Sucedeu-lhe no cargo de Chanceler régio D. Gonçalo Mendes Chancinho, que ocu- 
pou o cargo até 1226 (COSTA A.J. 1992, pp. 146-147; VENTURA 1992, vol. II, p. 995). 


D. Julião Pais seria filho de Paio Delgado, um dos cavaleiros que protagonizou a 
reconquista de Lisboa em 1147, fundador da linhagem dos Albergaria (MATTOSO 
1985, II, p. 107; LL 68 Al). Seriam seus irmãos D. Pero Pais (pai do Chantre de Lis- 
boa D. Fernando Peres, notário no tempo de D. Julião Pais e fundador de S. Paulo de 
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Almaziva, que se intitula sobrinho de D. Julião — cf. SANTOS M.J.A. 1982, pp. 9e 11- 
-14; SANTOS MJ.A. 1984), D. Martim Pais (fundador da linhagem dos Rebolo — cf. 
LL, 68 [2 e MATTOSO 1985, II, p. 107) e de D. Gonçalo Dias (cf. LKal., I, pp. 112-113). 

D. Julião Pais casou com D. Maior Mendes (antes de Janeiro de 1194 — DS, n.º 70), 
tendo tido pelo menos dois filhos: D. Julião, que foi Deão da Sé de Coimbra, e faleceu 
em 1262, e D. Egídio ou Gil, que ocupou o cargo de Tesoureiro da Sé de Coimbra, de 
Cónego de Viseu e que se fixou em Roma onde foi o primeiro Cardeal português 
(1217-1246) (DHP, vol. HI, p. 419; MATTOSO 1985, vol. II, p. 107). Ambos os filhos 
preferiram seguir, portanto, a vocação de seu tio, D. Gonçalo Dias, irmão de D. Julião, 
que fora, como vimos, Deão da Sé de Coimbra. D. Egídio ou Gil Julianes seria distin- 
guido por doação régia de D. Sancho I, que em Fevereiro de 1209 lhe entrega a vila de 
Cervela no termo de Montemor-o-Velho (DS, n.º 180). Segundo investigação de Luís 
Ribeiro Soares (cit. em MATTOSO 1985, vol. IL, p. 107), seria ainda seu filho o céle- 
bre D. Pedro Julião, ou Pedro Hispano, que ocupou a cadeira de S. Pedro com o nome 
de João XXI (1276-1277). 

Assim, o esquema genealógico poderia ser reconstituído: 


Paio Delgado 


D. Yoni (cf. LL, 68 Al) 


Julião Pais Pero Pais Martim Pais Gonçalo Dias 
(+ 1215) Deão da Sé 
= de Coimbra 
Maior Mendes (+ 1201) 


RA | | 


Julião Julianes Gil Julianes Pedro Julião Fernando Peres 
Deão da Sé Tesoureiro da (Pedro Hispano) 
de Coimbra Sé de Coimbra Papa João XXI 
(+ 1262) Cardeal 1217-1246 


O Livro das Kalendas, o obituário da Sé de Coimbra, regista a notícia da morte 

de D. Julião Pais no fólio relativo às VII calendas de Agosto: 
“Anno a Nativitate Domini Mº. CC". Xº. Vº. Obiit domnus lulianus Cancella- 
rius domini regis Alphonsi et sui filii regis domni Sanctii et sui nepotis domni regis 
Alphonsi qui dedit pro mortuario suo LXXVI morabitinos et pro anniversario suo 
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et fratris duas partes dAlcarraquis et cum uxore sua dedit multa signa in hac ec- 

clesia; et iacet intus in Capella Sancti Michaelis in monumento quod est sub ar- 

chu lapideo ex una parte ipsius Capelle posito ad sinistram cum itur ad Capel- 
lam et est versus atrium ecclesie foris cuius Cancellarii sunt filii domnus Iulianus 
olim Decanus et frater Egidius quondam Thesaurarius huius Ecclesie Colimbri- 

ensis.” (LKal., II, p. 56). 

Como referimos, a datação crítica que atribuímos a esta insc. encontra aqui o seu 
fundamento. Alcarraques, onde D. Julião detinha bens que doa à Sé de Coimbra, situa- 
-se perto de Trouxemil, um pouco a Norte de Coimbra. A doação de Alcarraques ocorreu 
em Abril de 1206 (cf. Rui de Azevedo, in DMP, DR I, p. XCI). D. Julião protagonizou, 
juntamente com sua mulher D. Maior Mendes, doações a outras instituições que não a 
Sé de Coimbra, nomeadamente a St.” Cruz de Coimbra, em 1206 (LSanto, N.º 55). 


N.º 278 Est. LXXXVI, n.º 1 
1216 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador do Souto (Freg.: Souto; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era Mº CC -2 HI - 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. I, pp. 241-242. 


Inscrição comemorativa da construção da Galilé funerária de S. Salvador do 
Souto, gravada em silhar embutido sobre um túmulo, que Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck viu e registou em 1726, mas que entretanto desapareceu. A leitura que 
apresentamos resulta da interpretação do seu desenho. Segundo este autor 

“Na entrada desta igreja e porta principal, está huma galilé de abobada 
quadrada, de 20 palmos em quadra, e sobre ella, huma torre dos sinos; dentro da 
dita galilé, é que está, da parte direita da epistola, hum tumulo grande de pedra, 
de 10 palmos de comprido e 3 de largo; e, em sima delle, na dita pedra, huma 
espada; e, na dianteira, hum escudo das armas dos Cunhas, que he do fundador 

D. Paio Guterres da Cunha ...” (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 241). 
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Francisco Craesbeeck regista, de seguida, um croquis, onde se pode ver um sar- 
cófago com tampa em quatro águas, na qual se gravou uma espada de guardas rectas. 
No lateral maior do sarcófago, um escudo com as nove cunhas, peças falantes das ar- 
mas dos Cunhas (CRAESBEECK 1726, vol. I, grav. 19). Acrescenta o autor que “por 
sima deste tumulo, na parede da galilé, está huma pedra com hum letreiro”, reprodu- 
zindo a insc. que acima registamos. A insc. e o sarcófago desapareceram, mas os de- 
senhos de Craesbeeck não deixam lugar a dúvidas. No caso específico da epígrafe re- 
gistemos a presença de dois caracteres unciais minúsculos entre os numerais:o Me o 
L, este grafado como 2, ambos adoptando soluções tipicamente medievais. Tratava-se, 
portanto, de insc. coeva com a data indicada. No entanto, a insc. deve ser associada à 
construção da Galilé funerária de S. Salvador do Souto e não ao sarcófago, como pre- 
tende o autor setecentista. Efectivamente, a data nela registada — 1216 — é demasiado 
precoce para podermos estar perante as armas dos Cunhas ou de qualquer outra famí- 
lia. As primeiras representações heráldicas que conhecemos em Portugal remontam 
apenas aos meados da centúria. De resto, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck é bem 
claro ao dizer que a insc. estava embutida na parede Sul da Galilé, por cima do sarcó- 
fago, mas não associada directamente a ele. A insc. deve, portanto, datar-nos a cons- 
trução da Galilé, que F. Craesbeeck ainda viu em 1726 e que seria depois destruída pe- 
las obras do séc. XVII. 


A primeira referência explícita ao Mosteiro de S. Salvador do Souto remonta aos 
fins do séc. XI, quando é mencionado o Monasterio de Sauto no Censual da Sé de Braga 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 224). Em 1121 encontramos nova referência à comuni- 
dade monástica na doação que Andulfo Doniz concede a “... Sancti Salvatoris et a tibi 
priori Vermudo et clericis ipsos qui ibi sunt et alios qui fuerint ad ipsi monasterii ...” 
(COSTA A.J. 1992, p. 260 e doc. I; COSTA AJ. 1959, vol. 1, pp. 224-225; DMP, DP 
IV, n.º 149). É provável, no entanto, que já fosse monástica a igreja referida em 1059: 
“.. ecclesia ibi fundata Sancti Salvatoris ...” (MARQUES J. 1988, p. 618; COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 224). Em 1552 passou a Comenda da Ordem de Cristo. 

Do Mosteiro de S. Salvador do Souto, de Cónegos Regrantes de St.” Agostinho, 
sobrevivem ainda hoje testemunhos importantes, nomeadamente a cornija apoiada 
sobre arquinhos e rematada em magnífica cachorrada, na parede Sul da Capela-Mor. 
A Igreja foi profundamente alterada no séc. XVIII e a Capela-Mor de novo reformada 
em 1887-88. Sobre o Românico de S. Salvador de Souto cf. ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. II, p. 271; GRAF 1986, vol. IL pp. 163-164; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 80. 
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N.º 279 Est. LXXXVII, n.º 2 


1217 


Local: Igreja Paroquial de S. Martinho de Mouros (Freg.: S. Martinho de Mouros; 
Conc.: Resende; Dist.: Viseu). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Martinho de Mouros. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 87,5 cm. Alt.: 41,5 cm. Alt. média das letras: 
11: 12,55a 13 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCº: 2. v? 


Publ.: COSTA M.G. 1977-79, vol. I, p. 609; PINTO J.€. 1982, p. 348; DUARTE J.€. 
1994, pp. 170-171. 


Ref.: BARROCA 1992(b), p. 65. 


Inscrição comemorativa de fase construtiva da Igreja românica de S. Martinho de 
Mouros, que se encontra gravada em silhar embutido na face exterior da parede Norte 
da Capela-Mor, na primeira fiada acima da sapata e na quinta pedra a contar da direita. 
Encontra-se em mau estado de conservação, passando facilmente despercebida a olha- 
res menos atentos. 


À insc. de S. Martinho de Mouros foi referida pela primeira vez por M. Gonçal- 
ves da Costa que perfilhou interpretação muito distinta da nossa e inverosímil: 

“No paramento externo da cabeceira, do lado Norte, vê-se gravada a data 
E.MCC.C. em grafia gótica, excepto o último algarismo, que parece desli- 
gado dos anteriores. Podemos assim supor que a Era de 1200 (ano de 1162) in- 
dica o começo das obras e a sua conclusão possivelmente cem anos mais tarde.” 
(COSTA M.6. 1977-79, vol. I, p. 609). 

Para além de não ter lido a última letra da insc., “V”, a explicação de Manuel 
Gonçalves da Costa revela-se impossível, uma vez que contraria todas as regras da Epi- 
grafia. Cinco anos mais tarde, seria a vez de Joaquim Caetano Pinto voltar a registar a 
insc. de S. Martinho de Mouros, na sua monografia de Resende, dando nova interpre- 
tação mas continuando a ignorar o último carácter. Na versão de Joaquim Caetano Pinto, 
a insc. indicaria a Era de 1250 (?), equivalente ao A.D. 1212. Sublinhemos que o autor 
manteve dúvidas quanto à sua interpretação, e que traduziu no ponto de interrogação 
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que colocou logo depois da Era. Por fim, mais recentemente, a insc. seria de novo pu- 
blicada por Joaquim Correia Duarte, na sua monografia dedicada a Resende (DUARTE 
J.C. 1994, pp. 170-171). Nas palavras deste autor, 

“Na capela-mor, na face exterior da parede do lado Norte, pode ver-se, com 
dificuldade, em numeração romana e grafia gótica, a data de 1 250 (Era de 
César. certamente, o que, na Era de Cristo, significaria 1212), Será realmente 
1250? A leitura é díficil e duvidosa.” (DUARTE J.€. 1994, pp. 170-171). 

Em nota, este autor acrescentava: “A grafia é a seguinte: E. MCC. L. O último al- 
garismo não é gótico e está separado dos anteriores.” (DUARTE J.C. 1994, p. 171). 

Embora, tal como Joaquim Caetano Pinto, tenha lido o L uncial correctamente, 
entendendo que se tratava da Era de 1250, Joaquim Correia Duarte incorreu no mesmo 
erro desse autor, não reconhecendo a presença do último algarismo, um V, que obriga 
a adiantar cinco anos a data referida. 


A insc. de S. Martinho de Mouros levanta problemas interpretativos difíceis de re- 
solver. A primeira parte da insc. não oferece qualquer dúvida: inicia-se com um E 
recto, com A aberto sobreposto, abreviatura da palavra Era, seguido de dois pontos e 
de um M maiúsculo igualmente sobreposto por um A aberto; depois encontramos novo 
sinal de separação composto por dois pontos e dois CC rectos, com um único A aberto 
de herança visigótica sobreposto, e um ponto. À partir de aqui começam as dúvidas: a 
letra que se segue não é rigorosamente um C (como pretendia M.G. Costa) nem um 2 
(como transcreveu J.C. Pinto), mais parecendo um L uncial (com a forma de 2) gra- 
vado de forma invertida. Sobre ele de novo encontramos um À aberto, indicador do gé- 
nero feminino. Segue-se um único ponto de separação e, para terminar, um V com A 
aberto soerguido, no qual nenhum dos autores reparou. 

Para a interpretação da insc. de S. Martinho de Mouros torna-se importante aten- 
der à colocação dos cinco AA abertos de herança visigótica que indicam a terminação 
no género feminino. Primeiro porque eles nos garantem que a insc. não consta senão 
de uma data. Depois porque eles nos dão o ritmo dos numerais. Com excepção do pri- 
meiro, que indica a terminação feminina da palavra Era, todos eles se sobrepõem a gru- 
pos coerentes de numerais: sobre a milésima, sobre as centenas, sobre as dezenas e, lo- 
gicamente, sobre as unidades. Que as centenas e as dezenas não podem ser confundidas 
garante-nos o facto de para além de cada grupo estar sobreposto pelo respectivo A, as 
letras adoptarem formas diferentes: os CC rectos e o 2 invertido (interpretado por M.G. 
Costa como C) curvo. Assim, apenas esta penúltima letra (“2” invertido) foge a uma 
leitura simples e evidente. Mas talvez a explicação resida na conjugação de dois facto- 
res: primeiro, o facto de o lapicida que procedeu à gravação deste curto letreiro não 
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saber certamente ler, tendo-se limitado a copiar um esquema que lhe foi fornecido e 
que não entendia; segundo, a possibilidade de ele ter invertido o desenho ou, hipótese 
mais remota, de ter utilizado um escantilhão e o ter invertido no momento de desenhar 
a letra sobre o silhar. Assim se explicaria o facto de o símbolo gravado se assemelhar 
tanto a um 2 invertido e não ter causado estranheza ao lapicida. 

Sendo difícil resolver definitivamente o problema da insc. de S. Martinho de 
Mouros, julgamos que a leitura mais correcta é aquela que aqui apresentamos, fazendo, 
portanto, avançar cinco anos a cronologia defendida por Joaquim Caetano Pinto. 


A insc. de S. Martinho de Mouros deve datar alguma fase construtiva da Igreja ro- 
mânica. É provável que, pelo próprio facto de se encontrar gravada em silhar da Capela- 
-Mor (embora fora de contexto por força das modificações modernas nesta zona do tem- 
plo), ela datasse a conclusão dessa zona do edifício. Deste modo, ela não andaria muito 
longe da datação proposta por Carlos Alberto Ferreira de Almeida para a conclusão da 
Nave, que segundo este autor poderia ser atribuída ao segundo quartel ou meados do 
séc. XIII (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 108). Sobre o Românico de S. Martinho de 
Mouros, veja-se para além do autor já citado, GRAF 1986, vol. 1, pp. 305-309. 


N.º 280 Est. LXXXVIII, n.º 1 
1217, Maio, [14] 


Local: Celorico da Beira (Freg.: Celorico da Beira; Conc.: Celorico da Beira: Dist.: 
Guarda). 

Parad.: Quinta dos Cedros, Celorico da Beira. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 108 cm; (2) 89 cm. Alt.: (1) 33 cm; (2) 
33 cm). Alt. média das regras: r.l: 12,5 cm; r.2: 12 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 
12: 6 cm. 


Leitura: 
Era | Mº | CC: | 22 | v2 | MAGIO MEDIATO FUNDATA EUIT / ISTA 
ECCLESIA 


Publ.: VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. II, p. 596; LEAL 1873-90, 
s.v. “Celorico de Basto”, vol. 2, p. 235; RODRIGUES A.V. 1956, pp. 9-13; RODRI- 
GUES A.Y. 1979, pp. 51-54. 
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Inscrição comemorativa da Fundação de uma Igreja, gravada ao longo de dois 
compridos silhares de granito, destinados a estarem embutidos em parede, um no se- 
guimento do outro. Encontram-se hoje fora de contexto, conservando-se reaproveita- 
dos na chamada “Fonte do Vínculo”, nos jardins da Quinta dos Cedros, nos arredores 
de Celorico da Beira. 


O primeiro autor a referir a insc. da Quinta dos Cedros foi Fr. Joaquim de St.º 
Rosa Viterbo que, no seu Elucidário, regista com alguma perplexidade: 

“.. No tempo deste Mestre [D. Pedro Alvitis] aparece D. Mendo com o 
mesmo distintivo em uma inscrição da Vila de Celorico. Achava-se ela no fron- 
tispício da Igreja de S. Martinho, que os Templários ou fundaram ou restabele- 
ceram, no ano de 1217, não sabendo nós hoje por que modo a demitiram. Este 
memorável edifício pelo seu gosto e arquitectura se extinguiu de todo nesta úl- 
tima reedificação que, depois de 1770, se tem continuado, não restando outros 
monumentos da antiga que duas pedras, postas de fora da parede da capela-mor, 
do lado do Evangelho, e agora, ultimamente, cobertas de cal, as quais juntas di- 
zem assim: 

[EIM ICC 12.1V. | MAGISTRO | MENDO. | CONSTRUCTA 1 FUIT. 

1 ISTA. | ECCLESIA 1.” 

(VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 596). 

Anotemos que Viterbo transcreveu como “1” todos os sinais de separação de pa- 
lavras, que adoptam nesta insc. a forma de traços verticais. Para além disso, registou- 
-os por toda a epígrafe, quando na realidade eles apenas foram utilizados no primeiro 
silhar, ao longo da data. Para além deste pormenor, a leitura de Viterbo incorre ainda 
em dois outros erros: leu “MAGISTRO MENDO” em vez de MAGIO MEDIATO, e 
“CONSTRUCTA” em vez de FUNDATA. O primeiro erro causou-lhe, como referimos, 
alguma perplexidade já que em pleno mestrado de D. Pedro Alvites passava a contar 
com um outro “Mestre” do Templo, D. Mendo. Na tentativa de resolver a contradição, 
Viterbo levantava a possibilidade de esse “Mestre Mendo” não ser realmente Mestre 
mas apenas Comendador ou, em alternativa, de ter sido o arquitecto da obra (VI- 
TERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 597). 

Depois de Viterbo a insc. voltaria a ser referida por Pinho Leal, no seu Portugal 
Antigo e Moderno, onde transcreve a lição de Viterbo (livre dos “1” indicadores da se- 
paração de palavras) e localiza a epígrafe como sendo de Celorico de Basto [Sic], de- 
clarando que os silhares estavam, em 1874, visíveis na parte de fora da capela-mor do 
templo (LEAL 1873-90, vol. 2, p. 235). Pinho Leal incorre ainda noutro erro, trans- 
crevendo a Era de “M.CC.IL.V” em vez de “M.CC.2.V”. 
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Mais recentemente, Adriano Vasco Rodrigues publicou a insc. da Quinta dos Ce- 
dros por duas vezes, fornecendo, pela primeira vez, elementos sobre o seu actual para- 
deiro. Primeiro em 1956, transcrevendo leitura realizada, a seu pedido, por Joseph Piel 
e Avelino de Jesus da Costa. Trata-se da primeira versão correcta que este letreiro co- 
nhece, não apresentando qualquer motivo de reparo. No comentário que tece, e para 
além de citar Viterbo, Adriano Vasco Rodrigues escreve que “os algarismos romanos 
são encimados por travessões possivelmente para se distinguirem das letras” (RO- 
DRIGUES A.V. 1956. p. 10), acrescentando que o mesmo acontecia sobre as abrevia- 
turas. Alguns anos mais tarde, em 1979, na monografia de Celorico da Beira e Linha- 
res, Adriano Vasco Rodrigues volta a publicar a lição de Joseph Piel e Avelino de Jesus 
da Costa, sem acrescentar novos elementos (RODRIGUES A.V. 1979). No croquis que 
divulga registam-se diversas imprecisões, desde o 2 desenhado na forma de L minús- 
culo, até ao T de FUnNDATA transcrito como “d”. 


A insc. da Quinta dos Cedros apresenta uma qualidade bastante deficiente, espelho 
da falta de preparação do seu autor. Apesar de apresentar campo definido por moldura 
rectangular singela (e irregular), a insc. não possui qualquer uniformidade ao nível dos 
caracteres, desenhados com alturas diferentes, inclinações variadas e uma alternância 
entre maiúsculas e minúsculas. Todos estes pormenores ajudam a conferir à insc. um 
aspecto geral de medíocre qualidade. Para além de negar qualquer ordinatio, também 
não houve prévio planeamento da sua paginação, o que obrigou o seu lapicida a gravar 
uma segunda regra (que ocupa apenas o segundo silhar). 


À epígrafe não apresenta na data a indicação precisa do dia em que ocorreu a Fun- 
dação do templo. Atendendo a que o mês de Maio tem 31 dias, se levássemos a ex- 
pressão utilizada — “Magio mediato” — até às últimas consequências, a Fundação da 
igreja teria ocorrido no dia 16 de Maio de 1217, uma Terça-Feira. No entanto, aten- 
dendo a que é legítimo tomar essa expressão em sentido mais lato, e considerando que 
o dia 14 de Maio coincidiu nesse ano de 1217 com um Domingo, julgamos ser mais 
provável que a Fundação ocorresse nesse dia. 


Viterbo refere que a insc. se encontrava, em 1799, no exterior da Capela-Mor da 
Igreja de S. Martinho, do lado do Evangelho. O templo para que fora destinada en- 
contrava-se então em ruínas e a ser totalmente reconstruído. Viterbo foi o único autor 
que ainda teve oportunidade de conhecer o templo medieval, cuja destruição lamen- 
tava, e de ver os silhares no local de origem. As suas informações quanto à proveniên- 
cia da insc. são, portanto, preciosas. Viterbo localiza a insc. na Igreja de S. Martinho, 
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em Celorico da Beira. Hoje em dia não há freguesia de S. Martinho em Celorico da 
Beira (que apenas tem duas, St? Maria e S. Pedro). Seríamos tentados a procurar nas 
suas imediações um templo com esse orago, e, efectivamente, no concelho de Celorico 
da Beira encontramos apenas uma freguesia com esse orago: Lajeosa do Mondego, que 
dista uns escassos 6 km. da sede de concelho. No entanto, na época de Viterbo Celorico 
da Beira encontrava-se organizada em três freguesias: St.” Maria, S. Pedro e S. Martinho. 
As três são referidas no Dicionário Geográfico ordenado por D. José I, cujas informa- 
ções são subscritas pelos três párocos de Celorico (RODRIGUES A.V. 1979, pp. 123- 
-126). Aí se esclarece que a freguesia de S. Martinho ficava dentro da vila, “para a parte 
Nascente e compreende o lugar do Espinheiro”. Portanto, devemos aceitar a informa- 
ção de Fr. Joaquim de St.* Rosa Viterbo, atribuindo a insc. a S. Martinho de Celorico 
da Beira. Em data que desconhecemos (mas anterior a 1956) foram transportados para 
a Quinta dos Cedros, nas imediações de Celorico da Beira, onde ainda hoje se encon- 
tram, reaproveitados na Fonte do Vínculo. Resta sublinhar que, ao contrário do que 
pretendia Viterbo, nenhum elemento da insc. permite a sua associação aos Templários 
(que resultava de deficiente leitura de MAGIO). 


N.º 281 Est. LXXXVII, n.º 3 
1218 


Local: Igreja de St.” Maria de Águas Santas (Freg.: Águas Santas; Conc.: Maia; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Águas Santas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 50 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
8 cm; 1.2: 5,5 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº 2º VJº/ DURAM MARTIM 


Publ.: VITORINO 1915, p. 295; VITORINO 1923-24, p. 166; VITORINO 1927, p. 
354; AZEVEDO A. 1939, p. 172; FRONTEIRA 1945, p. 37; SOUSA J.M.C. 1948(a), 
n.º 10; BARROCA 1987, p. 477, n.º 14. 


Ref.: SOUSA J.M.C. 1931, p. 626; GEPB 1935-60, s.v. “Águas Santas”, vol. I, p. 639; 
GRAF 1986, vol. I, p. 343. 
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Inscrição Funerária ou Comemorativa de alguma fase construtiva do templo, gra- 
vada em silhar hoje embutido junto da fresta do absidíolo Sul da Igreja de Águas Santas, 
a cota relativamente elevada, imediatamente abaixo do friso românico de bilhetes. 


A insc. de Águas Santas foi publicada pela primeira vez por Pedro Vitorino, em 
1915, em artigo monográfico sobre o templo de Águas Santas, onde divulga a leitura 
do letreiro que Pedro A. de Azevedo fizera a seu pedido. A versão deste autor apresenta 
algumas divergências em relação à lição que aqui adoptamos. Primeiro na data, onde 
Pedro de Azevedo e, na sua esteira, Pedro Vitorino leram “E M CC" VT”, interpretando 
como sendo Era de 1206, portanto A.D. 1168 (VITORINO 1915, p. 295). Na segunda 
regra, Pedro de Azevedo leu “MIRAN MARTIIZ”, com til sobre os II, onde nós lemos 
DURAM MARTIM. Pedro de Azevedo entendia que “Mirão” seria antropónimo de ori- 
gem germânica, e Pedro Vitorino associava a insc. e a data a “alguma obra” no templo. 

A leitura de Pedro A. de Azevedo/Pedro Vitorino (1915) seria adoptada por di- 
versas vezes: por duas vezes pelo próprio Pedro Vitorino (VITORINO 1923-24, p. 166; 
VITORINO 1927, p. 354), depois por J. M. Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.C. 1931, 
p. 626; SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 10), pelo P* Agostinho de Azevedo (AZEVEDO 
A. 1939, p. 172), e, finalmente, por nós próprios em 1987, quando citamos P. Vitorino, 
sublinhando já então as muitas reservas que a sua lição nos suscitava (BARROCA 
1987, p. 477, n.º 14). 

Apenas um autor haveria de perfilhar leitura diferente. Efectivamente, em 1945, 
Joaquim Fronteira, em novo estudo monográfico sobre o templo de Águas Santas, re- 
gistou a interpretação da data feita por Pedro de Azevedo (“M CC” VI), mas sugeriu 
que ela deveria ser entendida antes como “M CC 2 VT” (FRONTEIRA 1945, p. 37). 
Deste modo, a cronologia da insc. era avançada 50 anos, passando a corresponder ao 
AD. 1218. Quanto à segunda regra, Joaquim Fronteira não avançava com novos da- 
dos. Por último, registemos que, em 1986, Gerhard Graf, ao reportar-se a esta inscri- 
ção, hesitou entre a atribuir ao ano de 1168 (Era 1206) ou ao ano de 1218 (Era de 1256) 
(GRAF 1986, vol. I, p. 343). 


A insc. de Águas Santas apresenta, na primeira regra, um L uncial minúsculo, gra- 
fado na forma de 2, com proporções pouco comuns, descendo muito em relação à li- 
nha inferior dos restantes caracteres, o que traiu a maioria dos autores. Assim, Joaquim 
Fronteira tinha razão ao corrigir a Era de MCC"VI para MCC2VI. No entanto, este au- 
tor não reparou que também na segunda regra havia deficiências de leitura. Pedro de 
Azevedo, que não deve ter visto o original mas feito leitura a partir de croquis de 
Pedro Vitorino, entendia que se referia um “MIRAN MARTIN” ou “MARTIIZ”. Na 
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realidade, o levantamento fotográfico com luz rasante permite ver que na segunda re- 
gra se registou o nome de DURAN MARTIM (ou, quando muito, MARTIN). 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Águas Santas apresenta qualidade de- 
ficiente, espelhando a mão de um autor pouco habituado a criar epígrafes. Sublinhe- 
mos, apenas, a irregularidade de módulo dos seus caracteres e a utilização do I caudato 
(na Era). Sobre o E de Era e os vários grupos de numerais encontram-se gravados AA 
abertos, de herança visigótica, indicadores do género feminino. A insc. de Águas San- 
tas tanto tem sido considerada funerária como comemorativa da conclusão de alguma 
fase construtiva do templo românico. 


A Igreja de St. Maria de Águas Santas encontra-se Já referida no Censual do Ca- 
bido da Sé do Porto, de 1120 (CCSP, p. 4) e pertencia aos Cónegos do St.º Sepulcro 
desde antes de 1128 (MATTOSO 1968, p. 2). O templo românico é, no entanto, pelo 
menos o segundo a ser erguido no local, como nos atestam os capitéis pré-românicos 
reaproveitados no exterior do absidíolo Norte, junto da cornija. A Igreja, de dupla nave, 
corresponde a uma ampliação de um corpo mais antigo — a nave Norte e respectiva ab- 
side. Dos vestígios das instalações monásticas, que se desenvolviam a Sul do templo, 
e que ainda eram visíveis no séc. XIX, não restam hoje testemunhos. Sobre o Romã- 
nico de Águas Santas, e para além da bibliografia já citada a propósito da insc., veja- 
-se ainda ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, pp. 176-180 e ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
pp. 86-88. 


N.º 282 Est. LXXXIX, n.º 1 e 2 
1219, Maio, 17 


Local: Igreja do Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de St.º Tirso. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Encontram-se a cota demasiado elevada para serem 
medidos. 


Leitura: 
E(ra)*M - CC -2-VIIL-VI-X/ K(a)L(endas) - IUNII + OBiit - DOMNA / 
ORRACA - VELASCI / NOBILIS - FEMINA / CUIUS - IN PACE / 
REQ(u)IESCAT [anima] 
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Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 45-46; MATTOS 1947, pp. 81-82; SANTA- 
RÉM 1953-56, p. 441, n.º 16; PASSOS 1956, pp. 32-34; BARROCA 1987, p. 480, 
n.º 30; CORREIA FC. 1992, p. III. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 124; FARIA A.M. 1943-50(c), p. 418. 


Inscrição Funerária de D. Urraca Vasques, gravada ao longo de três silhares, hoje 
reaproveitados fora de contexto no Claustro do Mosteiro de St.º Tirso. Fr. Leão de 
S. Tomás, em 1655, ainda os viu embutidos na parede da Sacristia, a uns 9 ou 10 pal- 
mos do chão (SÃO TOMÁS 1644-55, vol. II, p. 45), local para onde devem ter sido 
transferidos depois da reforma da Igreja de St.º Tirso realizada no tempo de D. Martim 
Gil, no séc. XIV. A Sacristia seria reconstruída pouco depois de 1655, registando-se 
obras entre 1661 e 1665. Deve ter sido por essa altura que os silhares epigrafados fo- 
ram removidos para cota mais elevada (onde hoje se encontram), tendo sido retirados 
de ordem e colocados de forma mais ou menos aleatória. 


A insc. de D. Urraca Vasques foi referida pela primeira vez por Fr. Leão de S. To- 
más, que registou: 

“Junto à porta da Sanchristia está sepultada Dona Urraca Vasques filha de 

Dom Vasco Pimentel, aquelle que foy grande privado delRey Dom Affonso III. (...) 

Foy molher do Conde Dom Gonçalo Pereira, bisavo do grande Condestable Dom 

Nuno Álvares Pereira, tronco da Real Casa de Bragança.” (SÃO TOMÁS 1644- 

-51, vol. II, p. 45). 

A leitura apresentada por Fr. Leão de S. Tomás apresenta alguns lapsos: na Era 
leu “M.CC.2.V II” em vez de M.CC.2.VI (atribuindo, portanto, o óbito a 1220 e não 
a 1219); logo de seguida, entendeu ser “VIIX.CHL” em vez de VIL.X.KL (ou seja 16 
calendas); leu “TULII” em vez de IUNII; e, por fim, leu “VELLASCTI” em vez de VE- 
LASCI. Acrescentou, ainda, a palavra “ANIMA” que falta, embora a coloque deslo- 
cada (“Cuius In Pace Anima Requiescat”) (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, pp. 45-46). 
No entanto, ao contrário do que sugere Armando de Mattos (MATTOS 1947, p. 79), 
Fr. Leão de S. Tomás reconhecia o valor do 2 (= 50), como se depreende da observa- 
ção que escreve: 

“Esta Era está imperfeita, & algum numero lhe falta, por não estarem as pe- 

dras della inteiras, que lancem a morte desta senhora muytos annos mais a di- 

ante: porque não se pode crer, que Dona Urraca Vasques, a que foy casada com 

o Conde Dom Gonçalo Pereira, morresse pellos annos de Christo de 1220.” 

(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 46). 
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Depois do Cronista Beneditino seria João Pedro Ribeiro quem se voltou a reportar 
a este letreiro, dando apenas indicação da Era e das suas características paleográficas. 
No entanto, devemos sublinhar o equívoco de J. P. Ribeiro ao assinalar que se tratava 
da insc. “Sepulchral de D. Urraca Paes” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 124). 

Depois de J. P. Ribeiro seria necessário aguardar mais de um século até encon- 
trarmos nova leitura. Foi Armando de Mattos o responsável por este novo intento, ao 
incluir o epitáfio de D. Urraca Vasques entre as epígrafes que estudou em 1947. Ar- 
mando de Mattos forneceu então leitura com desdobramentos onde se deve sublinhar 
o erro da data. Efectivamente, embora registe em croquis uma versão quase correcta da 
insc. (apenas não compreendendo o nexo KL de KaLendas no início da segunda regra), 
Armando de Mattos leu “Era Millesima Ducentesima Quinguaginta Septima Decimus 
(Kalendas) Iunii”, optando por ignorar a indicação de “VI” (evidentemente associada 
às calendas) (MATTOS 1947, pp. 81-82). Em nota, o autor sublinhava que 

“A primeira linha da epígrafe pode, por ventura, dar a Era de 1256, bem 
como a indicação das calendas pode ser 6 e não 10. É evidente um lapso do can- 

teiro, que procurou corrigi-lo com o VI ou com o X” (MATTOS 1947, p. 82). 

Assim, Armando de Mattos entendia que a indicação “VI” seria uma correcção 
introduzida pelo lapicida, referente ou à Era (o que daria Era 1256 e não 1257) ou às 
calendas (e aí a versão errada seria VI, depois corrigida para X). Assim, atribuiu a insc. 
às 10 calendas de Junho da Era de 1257, ou seja, 23 de Maio de 1219. Armando de 
Mattos desdobrava, ainda, DOMNA por “DOMINA”, desnecessário já que a primeira 
versão é amplamente utilizada nos documentos medievais, estando portanto perfeita- 
mente legitimada. Acrescentava, no fim do epitáfio, depois de REQUIESCAT, a pala- 
vra “ANIMA” entre parentesis. Por último, no comentário à qualidade da epígrafe, A. 
Mattos refere que o canteiro “na palavra FEMINA abriu um M pelo Nº (MATTOS 
1947, p. 83), o que não encontra eco na inscrição. 

Os lapsos de Armando de Mattos mereceram uma ácida crítica de António Ma- 
chado Faria (FARIA A.M. 1943-50, V, p. 418). Um primeiro e extenso reparo foi para 
a datação, pelo facto de A. Mattos ter ignorado o VI das 16 calendas. Machado Faria 
defenderia, correctamente, que se trata de um caso de anteposição, devendo “VI X KL” 
ser entendido como XVI calendas. Deste modo, o óbito de D. Urraca Vasques ocorreu 
a 17 de Maio de 1219. No entanto, a segunda crítica de Machado Faria não tem razão 
de ser. O autor declarava que no fim da segunda regra A. Mattos desenhara DOMNI 
mas que na fotografia se via DOMNE. Ambos se equivocaram. Na insc. está gravado 
DOMNA, sendo mais visível a haste vertical esquerda do A, certamente por ter sido 
avivada em época mais recente. 

Carlos Faya Santarém publicou, em 1953, versão quase correcta da insc. de D. Ur- 
raca Vasques, sem desdobrar qualquer abreviatura, apenas não tendo reparado no nexo 
KL, no início da segunda regra (SANTARÉM 1953-56, p. 441, n.º 16). 
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Três anos mais tarde, Carlos de Passos divulgaria a sua versão do epitáfio, coin- 
cidente com a de Armando de Mattos (nomeadamente ao ler Era 1257, 10 calendas de 
Junho) e certamente baseada na versão deste autor (PASSOS 1956, p. 32). Em 1987 ti- 
vemos oportunidade de registar o epitáfio de D. Urraca Vasques, em versão que não in- 
cluiu qualquer desdobramento (BARROCA 1987, p. 480, n.º 30). Por último, em 1992, 
Francisco Carvalho Correia publicou a mais recente versão deste letreiro, onde apenas 
se deve registar um lapso, quando no fim da primeira regra leu “VI. K (2) / TUNH” em 
vez de VI. X./KL. IUNIH (CORREIA EC. 1992, p. 111). Deste modo, Francisco C. 
Correia atribuiu a insc. a 27 de Maio de 1219. 


Ao contrário do que pretendia Armando de Mattos (MATTOS 1947, p. 83), jul- 
gamos que esta epígrafe não pode ser considerada como “pouco cuidada”. Pelo con- 
trário, o traçado das letras revela uma qualidade epigráfica assinalável, sobretudo se 
tivermos em conta que se trata de uma insc. trabalhada em granito. Não cremos que se 
possa confundir a qualidade epigráfica com o seu estado de conservação, esse sim, de- 
ficiente. Para mais o epitáfio deve ter sido, tal como outros do Mosteiro de St.” Tirso, 
parcialmente avivado, o que levou a que algumas passagens sejam hoje mais legíveis 
(por exemplo, o início da terceira regra, toda a quinta regra e o início da sexta regra), 
enquanto que outras passagens são hoje mais difíceis de ler. No entanto, o lapicida que 
criou este epitáfio dominava bem a sua arte, tendo criado uma ordinatio, pela qual ori- 
entou todo o trabalho de gravação das letras que apresentam módulo regular e espaça- 
mento equilibrado. Nalgumas passagens (nomeadamente por baixo de IN PACE) ainda 
é visível o traçado dessa ordinatio. Do ponto de vista epigráfico, o seu autor devia ter 
contactado com outros centros produtores de epígrafes, como se pode depreender de 
algumas características peculiares, que surgem em epígrafes normalmente arredadas 
do Entre-Douro-e-Minho: é o caso do T de REQuIESCAT, com a haste vertical rema- 
tada em linha curva (solução característica do Centro do país, na zona de Coimbra) ou 
o V de VELASCI, grafado como A invertido, com traço horizontal. Por outro lado, as 
características paleográficas deste letreiro (tal como o seu formulário) não podem deixar 
de ser postas em paralelo com a insc. funerária de D. Alda Vasques, de 1235 (cf. N.º 308), 
que deve ter sido criada ou na mesma altura ou, pelo menos, pelo mesmo artista (por 
certo um monge do Mosteiro de St.º Tirso). A primeira alternativa obrigar-nos-fa a con- 
siderar esta insc. como tendo sido realizada alguns anos depois do óbito. 


Parece claro que falta a palavra ANIMA (certamente na forma de “AIA” com traço 
horizontal assinalando, por cima, a abreviatura). Já referimos que Fr. Leão de S. Tomás 
entendia que seria “Cuius In Pace Anima Reguiescat”, enquanto que Armando de Mat- 
tos preferia acrescentar a palavra ausente no fim da regra (“Cuius In Pace Requiescat 
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Anima”). Na verdade, se pelo sentido seria preferível optar por CUIUS ANIMA IN 
PACE REQUIESCAT, já pelo paralelismo com a solução adoptada no epitáfio de 
D. Alda Vasques, de 1235 (cf. Insc. N.º 308), parece preferível a solução proposta por 
Armando de Mattos. De resto, toda a parte terminal da última regra encontra-se muito 
delida, mal se notando o T de REQUIESCAT, e queda um espaço em branco depois 
desta palavra, onde apenas se descortinam vestígios de letras. É provável, portanto, que 
à semelhança do epitáfio de D. Alda Vasques, estivesse aqui gravada a palavra Anima, 
certamente abreviada em AIA (= AnlmA.). 


A identificação de D. Urraca Vasques oferece algumas dificuldades. Já tivemos 
oportunidade de registar que Fr. Leão de S. Tomás entendia que se tratava de D. Ur- 
raca Vasques Pimentel, filha de D. Vasco Martins Pimentel e mulher de D. Gonçalo Pe- 
reira (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 45). José Mattoso, nas Notas críticas que es- 
creveu para a edição fac-similada da Benedictina Lusitana, teve oportunidade de 
sublinhar que as cronologias eram incompatíveis (in SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, 
p. [8]), facto, de resto, também reconhecido pelo próprio Cronista Beneditino (SÃO 
TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 46). A identificação com a filha de D. Vasco Martins Pi- 
mentel continuou a ser sustentada por Armando de Mattos (MATTOS 1947, pp. 80-81, 
confundindo Urraca Vasques com Urraca Viegas) e por Carlos Passos (PASSOS 1956, 
p. 32). Já vimos que a insc. de D. Urraca Vasques apresenta afinidades paleográficas e 
epigráficas com a insc. de D. Alda Vasques [de Soverosa], falecida em 1235 (N.º 308). 
O Livro Velho regista a propósito desta senhora que “foi monja de Santo Tirso e esteve 
em Burgães” (LV 1 M 8). Não sabemos se esta D. Urraca Vasques poderá ser uma irmã 
de D. Alda, que lhe seguiu o exemplo, e que os Livros de Linhagens ignoram. Assim 
se explicaria as afinidades entre as duas epígrafes, e a origem comum dos respectivos 
patronímicos. Por outro lado, dois tios de ambas — D. Elvira Gonçalves (de Sousa), 
condessa da Faia e irmã de D. Teresa Gonçalves, e seu marido, D. Soeiro Mendes Facha, 
“Mãos de Águia” — também foram enterrados em St.º Tirso, o que ajudaria a definir 
um verdadeiro “Panteão” familiar. A confirmar-se a nossa hipótese, teríamos: 


Vasco Fernandes de Soverosa, o “Cativo” 


Teresa Gonçalves [de Sousa] 


[po Pee E 

Gil Vasques Martim Alda Elvira Urraca 
de Soverosa Vasques Vasques Vasques Vasques 
(+ 1235) (+ 1219) 


(St.º Tirso) (St.º Tirso) 
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A cronologia apontada pelos dois epitáfios é compatível com o grau de parentesco 
proposto, podendo, eventualmente, D. Urraca ser mais velha que D. Alda. O facto de, 
mais tarde, a sepultura de D. Alda ter sido associada à de D. Urraca Ermiges de Riba 
Douro, com uma nova insc. versificada recordando a amizade que uniu ambas as se- 
nhoras em vida (cf. Insc. N.º 476), não invalida esta nossa hipótese. Mas é óbvio que ela 
carece de confirmação documental e que, inclusive, podem ser apontados elementos 
aparentemente contrários, a começar pelo silêncio que os Livros de Linhagens reser- 
vam a esta hipotética irmã de D. Alda. Um silêncio que é ainda mais estranho se ti- 
vermos em conta que, segundo a análise de José Mattoso, o Livro Velho de Linhagens 
foi provavelmente redigido no próprio Mosteiro de St.º Tirso (MATTOSO 1982(b), 
p. 500 e ss.). O certo é que D. Urraca Vasques se deve ter recolhido como Devota no 
Mosteiro de St. Tirso, tal como D. Alda Vasques e D. Urraca Ermiges. O facto de St.” 
Tirso ser, desde a sua fundação, um mosteiro masculino, obriga que as três tivessem 
esse estatuto de devotas (MATTOSO 1982(b), pp. 502-503) e reforça a nossa ideia de 
que, à semelhança das outras duas senhoras, D. Urraca Vasques devia pertencer à fa- 
mília patronal. 


A fundação do Mosteiro de St.º Tirso, por D. Unisco Godins, remonta a 978 (cf. 
COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 418, doc. 68; MATTOSO 1968, p. 41; MATTOSO 
1982(b), pp. 500-501). 


N.º 283 Est. LXXXIX, n.º 3 
1219, Novembro, 10 


Local: Mosteiro de St? Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Riba Vizela; Conc.: 
Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 142 cm. Alt.: 36 cm. 


Leitura: 
SUB : ERA: M: CC: 2: VII/ III: IDus: N(ovem)BR(s) : OBiit : 
MARTINUS : 


Publ.: MATTOS 1946-48, IE Série, vol. 1, p. 75, n.º 91; BARROCA 1987, pp. 423-424, 
n.º 28 e p. 479, n.º 29. 
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Inscrição funerária de D. Martinho, gravada em tampa de sepultura, provavel- 
mente de sarcófago, divulgada por Armando de Mattos em 1948, no seu Inventário das 
Inscrições do Douro Litoral, e entretanto desaparecida. A nossa leitura e croquis foram 
realizados a partir da fotografia divulgada por A. Mattos e as dimensões apresentadas 
são as referidas por este autor. 


A insc. de D. Martinho, falecido em 10 de Novembro de 1219, não oferece difi- 
culdades de leitura, apesar de, quando Armando de Mattos fotografou esta tampa, ela 
Já se encontrar truncada e fragmentada. A leitura deste autor coincide grosso modo com 
a que aqui apresentamos, embora os seus critérios de transcrição sejam muito distintos 
dos nossos. Armando de Mattos aplicou, efectivamente, a sua metodologia, desdo- 
brando todas as abreviaturas, grafando os numerais por extenso e socorrendo-se do seu 
complexo código gráfico para assinalar a natureza dos seus desdobramentos. No en- 
tanto, as divergências entre a sua versão e a nossa são mais de forma do que de con- 
teúdo. Apenas dois pormenores: não conseguiu ler a primeira palavra, que abre o epi- 
táfio, e em “NBR”, que Armando de Mattos desdobrou por “NovemBRiI”, deve-se 
corrigir para NovemBRis (MATTOS 1946-48, INF” Série, vol. I, p. 75, n.º 91). Na biblio- 
grafia da insc., Armando de Mattos cita um artigo do Dr. José de Barros, saído em nú- 
mero não especificado do Jornal de Felgueiras, que não identificamos. 

Em 1987 tivemos oportunidade de incluir esta insc. entre os materiais funerários de 
Entre-Douro-e-Minho. Na leitura que então apresentámos não tínhamos conseguido dis- 
tinguir o início da primeira regra, uma zona algo maltratada, e da qual demos a seguinte 
reconstituição do texto: “[IN] ERA ..” (BARROCA 1987, pp. 424 e 478). Posteriores 
estudos permitiram-nos determinar que o epitáfio abria com a palavra “SUB”, de que 
ainda se conseguem distinguir o primeiro e último caracteres, pelo que nos corrigimos. 
Por lapso indicámos, igualmente, que D. Martinho falecera a 11 de Novembro de 1219, 
quando os HII Idos de Novembro correspondem, na realidade, a 10 de Novembro. 


A insc. funerária de D. Martinho foi gravada em duas regras, na tampa da sua se- 
pultura. Ao longo do eixo central da peça, e estruturando os dois campos epigráficos 
onde se gravaram as regras, encontramos uma dupla linha gravada, que remata em cima 
com segmento que lhe é perpendicular. Assim, o elemento central podia corresponder 
a um báculo com remate superior em Tau, ou a uma cruz processional. Sublinhemos, 
ainda, que a insc. resulta de uma provável encomenda prévia, como se pode depreen- 
der do espaço deixado em branco logo depois da Era de MCC2VIL 


A identificação de D. Martinho não foi ensaiada por Armando de Mattos. Apesar 
de não podermos ter uma certeza absoluta, ocorre-nos o nome de D. Martinho, Abade 
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do Mosteiro de Pombeiro (o primeiro desse nome), um Abade que não deixou grande 
memória. Efectivamente Fr. António da Assunção Meireles reporta-se a ele em termos 
nada elogiosos, referindo-se às “atrocidades dos seus crimes”, classificando-o de 
“monstro” e acusando-o de ser “deváso nos costumes, desbocado na expressão, in- 
quieto, apostata e fratricida” (MEIRELES 1942(b), pp. 14-15). D. Martinho era 
Monge de Cister e entrou em Pombeiro por imposição de forças civis, estranhas ao 
mosteiro, nunca tendo sido bem aceite pelos monges beneditinos. O seu abaciado en- 
contra-se documentado para os anos de 1214€ 1215, não se sabendo em que ano aban- 
donou o cargo ou faleceu. As suas acções — que incluíram o enforcamento de um monge 
— foram de tal ordem que chegaram ao conhecimento do Papa Inocêncio III, que deci- 
diu lançar inquirição para reconhecimento da real dimensão dos excessos de D. Marti- 
nho. A inquirição foi ordenada por Bula de 5 de Agosto de 1214 (MEIRELES 1942(b), 
pp. 125-127, doc. nº 6; Bul. Port., doc. nº 203). Nesse documento se reconhece que 
D. Martinho, “monje de Cistel”, “tomou e ocupou o dito mosteiro onde moram monjes 
negros per poder de leigos” e que 

“.. fez enforcar huum monje e os outros monjes enfadava e tragia e trautava 
mui por desvairadas guisas e que era home cheeo de muitos pecados e destruya 
e delapidava os beens do dito moesteiro e era de maaos costumes asi por pala- 
vra come por exemplo ...” (Bul. Port., doc. 203, pp. 359-360). 

A inquirição, conduzida por Cónegos do Mosteiro de S. Vicente de Fora, veio a 
reconhecer uma série de irregularidades cometidas pelo Abade, e que tinham inclusive 
conduzido ao afastamento de vários monges do Mosteiro de Pombeiro, como se de- 
preende da primeira medida tomada pelos inquiridores: 

“mandamos primeiramente que o abbade receba todollos frades que an- 
dam de fora do moesteiro e trauteos irmamente e que perdooe asi a elles come 
aos que estão em oo moesteiro e a seus servidores e despois que no moesteiro fo- 
rem que os nom traute mal nem os lance fora ...” (Bul. Port., p. 361). 

Se este documento espelha todos os problemas internos com que se debateu o 
Mosteiro de Pombeiro nos primeiros tempos da governação de D. Martinho, devemos 
no entanto sublinhar que em nenhum ponto do diploma se pode antever o afastamento 
do Abade do seu cargo. Pelo contrário, os inquiridores ao procurarem sanar os confli- 
tos dão sempre a entender que o Abade D. Martinho se manteria em funções. E, por 
outro lado, na lista de Abades de Pombeiro, estabelecida por Fr. António da Assunção 
Meireles, o Abade que se lhe sucede — D. Mendo — encontra a sua primeira notícia 
apenas em 1224 (MEIRELES 1942(b), p. 15). Não há, portanto, qualquer elemento 
documental contrário à permanência de D. Martinho à frente de Pombeiro até 1219, 
data da sua hipotética morte, memorizada na insc. que Armando de Mattos ainda teve 
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oportunidade de fotografar e estudar. No entanto, a “execranda memória” de D. Mar- 
tinho, para usar uma expressão de Fr. António da Assunção Meireles (certamente algo 
exagerada, pois caso contrário teria sido afastado do cargo), parece estar em contradi- 
ção com o facto de se lhe ter gravado uma insc. funerária. Devemos, no entanto, subli- 
nhar que se trata, aparentemente, de epígrafe resultante de uma encomenda prévia, que 
podia ter sido realizada a expensas do próprio D. Martinho. Mas, se este facto permite 
contornar parte dos problemas suscitados, ele não esconde outro facto não menos 
estranho: o de a comunidade monástica de Pombeiro ter completado o seu epitáfio 
depois do óbito e ter preservado, até uma época relativamente recente, a sua tampa. 
A menos que, depois da inquirição ordenada por Inocêncio III em 1214, os conflitos 
entre a comunidade monástica e o seu Abade tenham sido sanados. Todos estes aspec- 
tos obrigam-nos a encarar com muita precaução a possível identificação de D. Marti- 
nho, falecido em 10 de Novembro de 1219, com o homónimo que governou, de forma 
algo tirânica e pouco diplomática, o mosteiro de Pombeiro pelos anos de 1214-15. 
É, portanto, provável que fossem pessoas distintas, e que a identificação não possa ser 
sustentada sem que se encontrem outros elementos documentais. 


N.º 284 Est. LXXXIX, n.º 4e 5 
1221 


Local: Igreja de Sanfins de Friestas (Freg.: Sanfins; Conc.: Valença; Dist.: Viana do 
Castelo). 

Parad.: Igreja de Sanfins de Friestas (desaparecida?). 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 52 cm; (2) 65 cm. Alt.: 31 cm. Esp.: 36 cm. 


Leitura: 
In): ERAMCC:2:IX 


Publ.: REAL M.L. 1982(b), p. 129; ROSAS 1987, p. 158; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
p. 54; ABREU A.A., LOPES J.C., PEIXOTO A.M., VIANA R.A.F. e CUNHA R.M.C. 
1990, p. 128 e fig. 3. 


Inscrição comemorativa de conclusão da construção da Igreja românica de Sanfins 
de Friestas, gravada em dois silhares de granito, que, depois do restauro da DGEMN 
se conservavam avulsos junto do templo. Já não tivemos oportunidade de analisar es- 
tes dois silhares, que desapareceram entretanto. As fotografias que apresentamos são 
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da autoria do Dr. Manuel Real, a quem agradecemos a amabilidade, assim como a in- 
formação relativa às dimensões dos silhares. 


A insc. de Sanfins de Friestas foi referida pela primeira vez por Manuel Luís Real, 
em 1982, quando registou a presença de dois silhares avulsos com a indicação da data 
de 1221 (REAL M.L. 1982(b), p. 129). Mais tarde Lúcia Rosas haveria de reportar-se 
igualmente a esses dois silhares soltos, indicando que se encontravam a Sul do templo, 
onde leu “Era 1258”, tendo, no entanto, indicado o Anno Domini correcto (ROSAS 
1987, p. 158). No ano seguinte a epígrafe seria de novo referida por Carlos Alberto Fer- 
reira de Almeida, que já só teve oportunidade de estudar o segundo silhar, dando lei- 
tura correcta (“CCLIX”) e associando a data nele inscrita, 1221, à conclusão do tem- 
plo (ALMEIDA C.A.F. 1988(b) p. 54). Na opinião deste autor, o templo, pelas 
características da sua escultura, revela a profunda influência do Românico de Tui e 
aponta para uma cronologia entre os fins do séc. XII e o primeiro quartel do séc. XII. 
Assim, a Era referida pela insc. poderia ser perfeitamente a indicação da data de con- 
clusão da fábrica daquele templo românico. Mais recentemente, Alberto Antunes 
Abreu et alii voltaram a reportar-se à insc. de Sanfins de Friestas, ao fazerem o balanço 
de dois anos de pesquisas arqueológicas. Os autores, que apresentam fotografia apenas 
do segundo silhar, tirada em 1988, com a insc. em posição invertida, associam a data 
de 1221 com a terceira fase de Sanfins de Friestas, correspondente à construção do 
Narthex (ABREU A.A., LOPES J.€., PEIXOTO A.M., VIANA R.A.F. e CUNHA 
R.M.C. 1990, p. 128 e fig. 3). 


A insc. de Sanfins de Friestas, apesar do laconismo do seu texto, transmite-nos in- 
formação inportante, permitindo datar o fim das obras românicas neste templo monás- 
tico. Os silhares avulsos devem ser oriundos do Narthex ou galilé, que se desenvolvia 
fronteira à Igreja e que a DGEMN, por incompreensão da arquitectura dos Regrantes, 
haveria de demolir por considerar ser acrescento do séc. XVIII (cf. DGEMN 1938, 
pp. 21 e 26). Efectivamente, os responsáveis pelo restauro da DGEMN tomaram a data 
de 1780 que figurava no portal como a data de construção do Narthex, quando ela de- 
via datar apenas uma reforma do portal ocidental. 


O Mosteiro de Sanfins de Friestas recebeu Carta de Couto outorgada por D. Afonso 
Henriques pelo Natal de 1134: +... pro vobis Abbate Domno Petro facio cautum ad 
illum Monasterium de Sancto Felice de Ripa Minij ...” (DMP, DR 1, n.º 142). Este di- 
ploma constitui o mais remoto testemunho documental datado para esta instituição mo- 
nástica (COSTA AJ. 1983(a), pp. 107-108). 


705 


N.º 285 
1222 


Local: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Riba Vizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Pombeiro de Riba Vizela”, vol. XXII, p. 370. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sepultura que se encontrava à entrada da 
Igreja de Pombeiro e hoje desaparecida. Encontra-se referida na GEPB, onde se con- 
densam todas as informações conhecidas para este epitáfio: 

“Do lado exterior da Porta, uma sepultura que tem gravada na tampa, uma 
espada, o contorno já sumido de um escudo brasonado, uma inscrição de carac- 
teres tão gastos que mal se lê a palavra “Comitis” e a data de 1260 (que corres- 
ponde a 1222 da Era Cristã). Julga-se que tenha sido a sepultura de qualquer 
conde dos primitivos Sousas, padroeiros do velho mosteiro.” (GEPB 1935-60, 
vol. XXIL, p. 370). 

A referida tampa, que entretanto desapareceu, devia pertencer a um nobre, como 
se depreende não só da palavra “Comitis” mas também pelo facto de ostentar uma es- 
pada e um escudo gravados. Nesta época, quando à moda das estátuas jacentes ainda 
não tinha penetrado em Portugal ou, pelo menos, não tinha atingido grande divulgação, 
gravar-se uma espada — o atributo máxima da Nobreza — na tampa de uma sepultura 
continuava a ser uma das formas mais correntes de sublinhar a nobilidade de alguém. 
A cronologia parece-nos, no entanto, um pouco precoce para estarmos perante um €s- 
cudo brasonado. Na realidade, os escudos heráldicos parecem penetrar em Portugal em 
momento mais próximo dos meados do século, pelo que se pode questionar se esse 
escudo, referido pela GEPB, não seria, apenas, a peça do armamento do cavaleiro me- 
dieval (portanto, sem valor heráldico). 

Julgamos não haver possibilidade de confusão desta tampa com o epitáfio de D. 
Martinho, de 1219 (Insc. N.º 283), por três motivos: primeiro atendendo às suas Eras, 
a primeira “ERA MCC2VIT”, esta provavelmente “ERA MCC2X”; em segundo lugar 
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tendo em atenção que na insc. de 1219 não aparece a palavra “Comitis”; por último, 
porque na tampa de 1219 não surge gravada qualquer espada. Deste modo, julgamos 
que a insc. de 1222 devia ser mais um exemplar procedente da célebre Galilé funerá- 
ria que se desenvolvia fronteira ao templo monástico e onde se encontrava um dos mais 
importantes panteões da Nobreza de Entre-Douro-e-Minho. A descrição de Fr. Leão de 
S. Tomás, nos meados do séc. XVII, não deixa lugar a dúvidas quanto à grandiosidade 
deste espaço funerário: 

“Defronte da porta principal estava hiia Galilé de tres naves muy alta, & 
fermosa toda de aboboda, & esquadria na qual estavão por ordem abertas todas as 
armas da nobresa antiga de Portugal: de maneira que quando havia algiia duvida 
sobre esta materia, a Galilé de Pombeyro, & armas que nella estavam, sirvião de 
juis. Toda esta fabrica com as injurias do tempo veyo ao chão & se perdeo esta 
grandesa particular de Pombeyro.” (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, p. 77). 
Acrescenta o Cronista que em 1578 a Galilé ainda sobrevivia, embora Já muito ar- 

ruinada. A reforma arquitectónica do templo teve início em 1593. As armas que se en- 
contravam pintadas nas suas abobadas foram registadas (em lista infelizmente actuali- 
zada e aumentada) por Fr. Leão de S. Tomás em apêndice final à sua Benedictina 
Lusitana (SÃO TOMÁS 1644-51, t. 2, pp. 463 e ss.). A reforma da fachada do templo, 
com a construção das duas torres que a ladeiam, viria a ditar o desaparecimento defi- 
nitivo desse espaço funerário e certamente a partir dessa altura diversos túmulos pas- 
saram a estar dispersos em torno do templo. Entre esses exemplares devia contar-se a 
tampa referida pela GEPB e que aqui nos ocupa. 


O título de “Conde” ajuda a restringir o leque de hipóteses na identificação de 
quem foi inumado em Pombeiro em 1222, sugerindo que possa ser alguém que utili- 
zou esse título ou um filho seu !*!. Ocorre, de imediato, o nome da família dos Sousas, 
tão estreitamente ligada a este mosteiro. No entanto, não conseguimos avançar mais na 
sua identificação nem, tão pouco, encontramos elementos susceptíveis de contribuir 
para essa tarefa na Memória 6º de Fr. António da Assunção Meireles, que este autor de- 
dicou aos nobres enterrados em Pombeiro, ou em Fr. Leão de S. Tomás. 


121 Veja-se o caso de D. Vasco Mendes de Sousa, falecido em 1242, que no seu epitáfio é designado “FILI 
COMITIS DOMNI MENENDI” (cf. Insc. N.º 320). 
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N.º 286 Est. XC,n.º 1 
1222, Março, 22 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 23,5 em. Alt.: 23,5 cm. Alt. média das regras: 
4 cm. Alt. média das letras: 3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1 cm. 


Leitura: 
x1: KaLendaS : APRILIS : / OBIHT : MARTINUS : / MARTINI : Dia- 
CONUS : / CANONICUS : SanCtE : M(arije : /E(ra): M: CC: 2X: +: 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 18. 


Inscrição funerária do Diácono da Sé de Coimbra, D. Martinho Martins, que se 
encontra gravada em lápide quadrada embutida na capela que se abre no primeiro 
tramo da Ala Norte do Claustro da Sé Velha de Coimbra. 


A insc. do Diácono D. Martinho Martins foi publicada uma única vez, em 1947, 
por Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves nas páginas do Inventário Artístico 
de Portugal. A leitura destes autores é quase correcta. As únicas divergências em rela- 
ção à nossa proposta centram-se na palavra DCNUS, que estes autores desdobram De- 
CaNUS (e nós preferimos DiaCoNUS, atendendo ao teor da notícia do Livro das Ka- 
lendas), e na palavra Marie, que transcrevem “M(arie)” enquanto que nós preferimos 
M(ari)e já que sobre o M se encontra gravado, a traço algo mais leve, um pequeno E, 
revelador da terminação. 


A insc. de D. Martinho Martins constitui mais um magnífico exemplo da quali- 
dade epigráfica atingida pelo atelier coimbrão que trabalhava no primeiro quartel do 
séc. XIII, abastecendo a cidade e arredores. A lápide, de proporções rigorosamente 
quadradas, apresenta uma regularidade notável: altura de espaços interlineares, de re- 
gras e de letras são sempre constantes. Do ponto de vista da paginação o texto reparte- 
-se de forma mais ou menos equilibrada, embora se note uma sobrecarga das segunda 
e quarta regras, opção do lapicida para evitar a divisão de palavras. O epitáfio, de texto 
curto e estereotipado, apresenta poucas soluções de abreviatura: apenas em KaLendas, 
DiaCoNUS e SanCtE M(arie. 
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Apesar de a epígrafe ser perfeitamente clara quando indica as XI KaLendaS, o 
óbito do Diácono D. Martinho Martins foi registado no Livro das Kalendas no fólio 
respeitante às X// Kalendas Aprilis: 

“GY Era Mº CC% LX? Obiit Martinus Martini diaconus canonicus huius 
ecclesie qui reliquit nobis unam almuinam ultra pontem quod bis in anno 
faciamus anniversarium in die Sancti Benedicti et in die Sancti Michaelis.” 
(LKal., vol. I, p. 159). 

D. Martinho Martins deixara, portanto, bens a Sul do Mondego, nomeadamente 
uma almuinha logo depois de passada a ponte, em troca de duas comemorações anu- 
ais, respectivamente a 21 de Março (dia de S. Bento) e a 29 de Setembro (dia de S. Mi- 
guel). A primeira destas datas interessa-nos particularmente. O dia 21 de Março (XI 
Kalendas Aprilis), dia de S. Bento, é o indicado para a primeira comemoração obituá- 
ria, o que levanta a dúvida se será a data referida no Livro das Kalendas a que se en- 
contra correcta ou se é a do epitáfio. Temos, portanto, duas alternativas: 


1) A data do Livro das Kalendas (21 de Março) é a correcta e houve lapso do la- 
picida ao gravar a insc. funerária. A hipótese parece pouco plausível pois cer- 
tamente o erro teria sido reconhecido e a indicação corrigida. 


2) A data do epitáfio é a correcta: D. Martinho faleceu a 22 de Março, deixando 
expresso, em testamento, a vontade de que a sua memória fosse recordada no 
dia de óbito e ainda no dia de S. Miguel, certamente o Santo de sua particular 
devoção. Quem registou o seu óbito no Livro das Kalendas equivocou-se na 
data e atribuiu o falecimento a 21 de Março (o que pode ter ocorrido por sim- 
ples troca de fólio). Em vez de referir a obrigação de comemorar dois aniver- 
sários, um pela data civil (o do dia do óbito), outro pela festividade religiosa 
(S. Miguel), decidiu referir os dois pelas respectivas festividades. Não neces- 
sitava, de resto, de grande erudição: bastava olhar para o cimo do fólio para 
ver a anotação das festas religiosas que nesse dia se comemoravam: Sancti Be- 
nedicti, Beati Serapionis Anachorite e Sancti Lupini. 

Deste modo, parece-nos haver um maior grau de probabilidade de ser a data gra- 

vada na lápide do Claustro da Sé Velha a data mais correcta. 


D. Martinho Martins testemunha diploma de Março de 1187, uma doação ao Ca- 
bido da Sé de Coimbra (LPreto, n.º 585). 
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N.º 287 Est. XC, n.º 2 
1223 


Local: Igreja de S. Salvador de Pinheiro (Freg.: Pinheiro; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Pinheiro. 

Insc. gravada em aduela. Granito. Comp.: 27 cm. Alt.: 27 a 33 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 6,5 cm; 1.2: 6 cm. 


Leitura: 
Era): M/CC2 XI 


Publ.: PINA 1929, p. 191; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 441; ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. II, p. 249. 


Ref.: SARMENTO 1933, p. 219; ALVES J.M.G. 1984, p. 143. 


Inscrição comemorativa de fase construtiva, gravada na primeira aduela do lado 
direito do Portal lateral Sul da Igreja românica de S. Salvador de Pinheiro. No silhar à 
sua direita há vestígios de outra inscrição, com duas regras, de que apenas é legível a 
primeira letra da segunda linha, um “C”. 


A insc. de S. Salvador de Pinheiro foi referida pela primeira vez por Francisco 
Martins Sarmento em 1888, nos “Materiais para a Arqueologia do Concelho de Gui- 
marães”, quando regista a informação de que no portal haveria uma insc. mas que não 
a conseguira ler por se encontrar coberta com espessa camada de cal (SARMENTO 
1933, p. 219). A primeira pessoa a publicar a insc. de S. Salvador de Pinheiro seria Luís 
de Pina, no Apêndice ao artigo que consagrou ao românico daquele templo. Efectiva- 
mente, baseando-se nas informações de Martins Sarmento, Luís de Pina conseguiu que 
o pároco de S. Salvador de Pinheiro removesse a camada de argamassa que encobria 
toda a parede Sul do templo, colocando assim a insc. de novo à luz do dia. Publica de- 
pois a sua interpretação, declarando que a insc. se referia à “ERA DE MIL DUZENTOS 
E SESSENTA E UM” (PINA 1929, p. 191). Luís de Pina esqueceu-se, no entanto, de 
descontar os 38 anos para adaptar a Era ao Anno Domini, como se depreende do seu 
comentário quando diz que a igreja é anterior à insc. por já vir referida nas Inquirições 
de 1220 e 1258 (PINA 1929, p. 191). Mais recentemente, a insc. de S. Salvador de 
Pinheiro foi registada nos Tesouros Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A.F. 1976, 


no 


p. 441) e referida por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. IL, p. 249). Uma última referência ficou a dever-se a José Maria Gomes Alves, que se 
reportou ao curto letreiro classificando-o de “indecifrável” (ALVES J.M.G. 1984, p. 143). 


À insc. de S. Salvador de Pinheiro deve reportar-se a alguma fase construtiva 
da igreja românica, podendo ser associada à porta ogival que se abre na parede Sul. 
O facto de a insc. se resumir a uma data e de ter sido gravada numa aduela reforça a 
nossa convicção de que o ano de 1223 se deve relacionar com o ritmo de construção 
do templo românico. 


S. Salvador de Pinheiro encontra-se documentado desde 959 (COSTA A.J. 1981, 
pp. 156 e 189), sendo o templo pela primeira vez referido de forma inequívoca no Cen- 
sual de Braga dos fins do séc. XI (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 239). No Museu Pio 
XII conserva-se um capitel procedente deste templo (SL 591). 


N.º 288 Est. XC, n.º 3 
1223 


Local: Igreja Velha de S. Cristóvão de Lordelo (Freg.: Lordelo; Conc.: Felgueiras; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Velha de S. Cristóvão de Lordelo. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 237,5 cm. Alt. 33 cm. Alt. média das letras: 
7a9cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº 2Xº P DeDICATA 


Publ.: VITORINO 1940, p. 40. 

Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja Velha de S. Cristóvão de Lordelo, 
gravada em silhar embutido na parede Sul da Nave, junto do portal lateral. O silhar 
onde a insc. foi gravada não pode deixar de impressionar pelas suas dimensões: 237,5 


cm de comprimento, embora a insc. ocupe apenas 96 cm de extensão. 


À insc. de S. Cristóvão de Lordelo foi publicada uma única vez, por Pedro Vitorino, 
responsável pela momentânea saída do esquecimento deste templo românico-gótico 


qq 


(VITORINO 1940, p. 40). Pedro Vitorino visitou o templo, já arruinado, na companhia 
de Abílio Miranda, tendo tido ainda oportunidade de registar a presença de frescos 
tardo-medievais relativamente bem conservados: S. Sebastião, Senhora da Piedade e o 
Anjo Gabriel (este parte de uma Anunciação de que já faltava Nossa Senhora) (VITO- 
RINO 1940, pp. 38-39). O estado de ruína a que a igreja continuou a ser votada — sem 
telhado — levou a que tivessem desaparecido totalmente os testemunhos desses frescos. 
No artigo que consagra ao templo, Pedro Vitorino revela a presença da nossa insc., for- 
necendo leitura quase correcta mas onde se registam dois lapsos, o primeiro afectando 
a cronologia. No entender deste autor, a insc. diria “E M CC L VI dedicata” (VITO- 
RINO 1940, p. 40). No entanto, uma análise minimamente atenta da insc. revela que a 
data gravada é “M CC L XI”. Portanto a dedicação ocorreu no A.D. 1223 e não no A.D. 
1218 como Pedro Vitorino referiu no seu estudo. Por outro lado, o E de DEDICATA 
não foi gravado, estando a abreviatura assinalada por pequeno segmento de recta cor- 
tando a haste vertical do D minúsculo. Assim, deverá ser lido DeDICATA. Depois do 
estudo que lhe consagrou Pedro Vitorino, a Igreja Velha de S. Cristóvão de Lordelo 
voltou a mergulhar no esquecimento. 


A insc. de Lordelo revela alguma qualidade epigráfica, nomeadamente na regula- 
ridade de módulo dos seus caracteres, no bom ritmo da sua paginação e no traçado dos 
caracteres. Sublinhemos, apenas, a ampla utilização de caracteres minúsculos. 

O templo dedicado em 1223 seria, mais tarde, profundamente remodelado, sub- 
sistindo poucos elementos dessa época. 


A primeira referência explícita à Igreja de S. Cristóvão de Lordelo remonta, apenas, 
às Inquirições de 1220 (PMH, Inq., p. 72). No entanto, o topónimo já se documenta em 
1112 (DME, DR I, n.º 35) (cf. MOREIRA D.A. 1985-86, p. 103). 


N.º 289 Est. XCI,n.º 1 
1223, Agosto, 6 


Local: Mosteiro de St? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça: Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 60,5 cm. Alt.: 36 cm. Alt. 
média das letras: 2 a 2,2 cm (última regra, 1,8 cm). 
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Leitura: 
NOS T(r)AHE VI(r)GO PIA / T(M)AHE NOS ROGO VI(r)GO MARIA / 
NOS TRAHENOS PAT()IA / PONE : TUERE VIA / 
SIC QUIA TRAnSLATI/ VIVEMUS AD ASTRA VOCATI/ 
NOBIS NOSQue TIBI/ CONSOCIEMUR IBI/ 
HIC TE LAUDEMUS / CORDIS P(eXC(tor)E VOCIBUS HImNIS / 
Q(u)O : LOCA TRAnSTULIMUS / INVETERATA NOVIS / 
AUGUSTI MENSIS / OCTAVUS TUNC ERAT IDUS / 
ERAM SI QUERIS / HUIC ERAT ISTE MODUS / 
MILLE DUCENTORUM : / TUNC SEXAGESIMA PRIM(a) / 
EXTITIT ANnORUM : 


Publ.: BRITO 1602, Livro 3.º, p. 331; BRANDÃO A. 1632(a), pp. 180-180v.º; COR- 
REIA V. 1929, pp. 81-82, nº 24; GEPB 1935-60, s.v. “Alcobaça”, vol. XXXVII, p. 877; 
COCHERIL 1959, p. 72; COCHERIL 1966, p. 235; COCHERIL 1972, p. 55; GON- 
CALVES A.N. 1978, p. 231; COCHERIL 1978, p. 273; COCHERIL 1989, p. 63. 


Inscrição piedosa comemorativa da transferência dos monges alcobacenses da Aba- 
dia Velha para a Abadia Nova, gravada em silhar de calcário, na Ala Sul do Claustro do 
Silêncio, a Galeria da Leitura, junto da porta de acesso à Nave do templo monástico (a 
Porta dos Monges). Como teremos oportunidade de justificar, esta insc. rimada deve ter 
sido criada por Martinho, monge alcobacense, no scriptorium do próprio Mosteiro. 


A insc. de Alcobaça foi, tanto quanto sabemos, publicada pela primeira vez por 
Fr. Bernardo de Brito que se reportou a “... huns versos antigos que estão na Claustra 
da Collação à mão esquerda quando sahem da Igreja ...” (BRITO 1602, p. 331). A sua 
leitura, incluindo o desdobramento de algumas abreviaturas, apresenta diversas defici- 
ências: na 2.º regra esqueceu-se de transcrever a palavra ROGO; na 8.º regra leu “TIBI” 
em vez de IBI; na 10.º regra leu “CORDIB'” (= CORDIBus) em vez de CORDIS e 
“VOCIB"” em vez de VOCIBUS (palavra onde introduz sinal de abreviatura que não 
existe na lápide); o mesmo se diga na 14. regra, onde em vez de OCTAVUS transcreve 
“OCTAV””, na linha seguinte prefere ler “SI QUAERIS” em vez de SI QUERIS; por 
fim registou “MILE” em vez de MILLE (BRITO 1602, p. 331). Fr. Bernardo de Brito 
seria responsável, ainda, pela mais divulgada tradução da insc. comemorativa da trans- 
ferência definitiva dos monges para a Abadia Nova: 
“Guiai-nos Virgem Piedosa, Guiai-nos Virgem Maria para a Patria Celestial, 
e mostrai-nos para ela o caminho seguro; de tal modo que passando desta vida, 
sejamos chamados para o Céu, e vivamos juntos Convosco em Vossa companhia. 
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Permiti que Vos louvemos com os corações, com os ânimos, com as vozes e Psal- 
mos neste lugar para onde nos mudamos de novo, deixando o antigo, o que su- 
cedeu no oitavo dos idos de Agosto, e se perguntardes em que Era, corria então 

a de 1261.” (BRITO 1602, p. 331). 

Escassos trinta anos mais tarde, era a vez de Fr. António Brandão deixar a sua Ji- 
ção do letreiro, na Monarquia Lusitana, onde registamos alguns lapsos: “VERGO” em 
vez de VIRGO (1.º regra), o mesmo esquecimento da palavra ROGO (2.º linha), a in- 
trodução das abreviaturas em “CORDIB”” e “VOCIB'” (em vez de CORDIS e VOCI- 
BUS, na 10.º regra), a correcção de SI QUERIS para “SIQUAERIS” e, na penúltima 
regra, “SEXAGESSIMA” em vez de SEXAGESIMA (BRANDÃO A. 1632(a), pp. 
180-180 v.º). Tirando o primeiro e último erro, todos os restantes são comuns a Fr. Ber- 
nardo de Brito, o que nos indica que foi nele que Fr. António Brandão se apoiou. De 
resto, os dois únicos erros que só aparecem em Brandão podem, facilmente, ter resul- 
tado de gralhas tipográficas. 

A insc. do claustro alcobacense seria ignorada por Fr. Manuel de Figueiredo 
(1781) e por Fr. Fortunato de S. Boaventura (1827), certamente por não ser funerária. 
Seria, assim, preciso aguardar pela saída do estudo de Vergílio Correia sobre as insc. 
do Claustro do Silêncio para termos pela primeira vez uma leitura correcta desta epí- 
grafe, onde não ocorre qualquer lapso (CORREIA V. 1929, pp. 81-82, n.º 24). Já o 
mesmo se não pode dizer da GEPB, que apresenta leitura da insc. com os versos com- 
pletamente desordenados, transcrevendo-se primeiro todos os versos da coluna da es- 
querda e depois todos os da direita (GEPB 1935-60, s.v. “Alcobaça”, vol, XXXVII, p. 
877). Para além disso, ocorre ainda em diversos erros: “VERGO” em vez de VIRGO 
(1.º linha); “SIQUAERIS” em vez de SI QUERIS; esquecimento da palavra ROGO; 
“TUA” em vez de VIA (4. linha); “CONSOCTEMUR” em vez de CONSOCIEMUR; 
“CORDIB(us)”, “VOCIB(us)” e “HIMNI” em vez de CORDIS, VOCIBUS e HImNIS. 
O articulista publica, ainda, a tradução de Fr. Bernardo de Brito. 

A parte terminal da epígrafe, referente à transferência dos Monges (11º a 19. re- 
gras) foi ainda transcrita por D. Maur Cocheril (COCHERIL 1959, p. 72, com lapso 
em “SI QUAERIS” e em “TUNS” em vez de TUNC), e pelo P. António Nogueira 
Gonçalves (GONÇALVES A.N. 1978, p. 231, em versão absolutamente correcta). 
Nesse mesmo ano de 1978 D. Maur Cocheril publicava uma leitura integral da insc. 
que se pode considerar correcta, sem qualquer desdobramento de abreviaturas (CO- 
CHERIL 1978, p. 273). De resto, já em 1966 e em 1972 D. Maur Cocheril divulgara 
uma leitura integral e correcta do letreiro, desdobrando as abreviaturas e sublinhando 
que a leitura dele se devia fazer da esquerda para a direita, em leitura contínua, e não 
por colunas (COCHERIL 1966, p. 235; COCHERIL 1972, p. 55). Finalmente, em obra 
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póstuma datada de 1989, aquele Monge Cisterciense publica nova tradução da insc., 
mais correcta que a de Fr. Bernardo de Brito: 

“Guiai-nos, Virgem Piedosa, Guiai-nos, Virgem Maria, Guiai-nos para a 

Pátria; mostrai-nos o caminho seguro, de tal sorte que assim levados, sejamos 

chamados para o Céu e vivamos Convosco, vivamos em Vossa companhia, lou- 

vando-Vos de todo o coração com cantos e hinos neste lugar para onde nos trans- 

ferimos, deixando o antigo. Se perguntardes em que data sucedeu, foi a 8 dos idos 

de Agosto da Era de mil e duzentos e sessenta e um.” (COCHERIL 1989, p. 63). 


A insc. de Alcobaça ainda apresenta bem visíveis em algumas zonas (sobretudo 
nas primeiras regras) os testemunhos da ordinatio que o lapicida gravou, com traço 
leve e fino, antes de começar a rebaixar os caracteres. A sua presença possibilitou uma 
regularidade de módulo das letras. Estas, tal como em todas as inscrições alcobacen- 
ses, revelam boa qualidade paleográfica. É natural, de resto, que os monges se tenham 
esmerado mais nesta insc. atendendo a que ela comemorava a transferência para a nova 
casa monástica. O afastamento dos caracteres revela, ainda, uma paginação equili- 
brada. O lapicida optou maioritariamente por letras maiúsculas embora utilize com al- 
guma liberdade, aqui e ali, caracteres minúsculos. A única excepção sistemática vai 
para os HH, sempre minúsculos. 

Registemos, ainda, outro pormenor que ajuda a singularizar esta insc.: o lapicida 
que procedeu à sua gravação enganou-se na 5.º regra, na palavra LAUDEMUS, e para 
corrigir o erro teve necessidade de rebaixar um rectângulo, dentro do qual, num plano mais 
baixo e com maior afastamento, gravou as letras UDE. Trata-se de um sistema de cor- 
recção que foi utilizado ocasionalmente por outros lapicidas, nomeadamente no epitáfio 
de D. Estêvão, falecido em 1323, que se conserva na Capela-Mor de Cête (Insc. N.º 556), 
e nas insc. de 1308 da Sé de Évora (Insc. N.º 513) e de Alcobaça (Insc. N.º 516). 


À insc. do Claustro do Silêncio apresenta diferentes formas de rima: interna e em- 
parelhada. Encontramos uma primeira forma de rima interna nas quatro primeiras re- 
gras, onde o fim dos versos da coluna da esquerda rima com o fim dos versos da co- 
luna da direita (1.1: Pia / Maria; 1.2: Patria / Via; 1.3: Translati / Vocati; 1.4: Tibi / Ibi). 
Uma outra forma de rima interna é adoptada nas regras seguintes, rimando os versos 
dentro da mesma coluna (assim, na coluna da esquerda: Laudemus (1.5) / Transtulimus 
(1.6); Mensis (1.7) / Queris (1.8); e Ducentorum (1.9) / Annorum (1.10); e na coluna da 
direita: Himnis (1.5) / Novis (1.6); Idus (1.7) / Modus (1.8)). Ou seja, esquematizando o 
sistema de rima por letras, teríamos: 

LI: A/A;12:A/A;13:B/B;14:C/C;15:D/E;16:D/E;17:F/G; 
18:F/G;1.9:H/-;110:H. 
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Trata-se, portanto, de uma insc. rimada. No entanto, e pelo facto de não respeitar 
a métrica, será mais correcto classificá-la como “cursus leonino”, na definição que dele 
deu Ernst Robert Curtius (cf. CURTIUS 1948, vol. I, p. 220 e ss.) e não propriamente 
como “verso leonino”. É, na realidade, mais um caso de prosa rítmica que de verso '2, 


A insc. do Claustro do Silêncio encontra-se gravada de forma peculiar, em duas 
sequências verticais e paralelas de versos, emparelhados pela terminação (sendo a úl- 
tima letra comum a dois dos versos na vertical). Os versos devem ser lidos de forma 
contínua, da esquerda para a direita e de cima para baixo. Simulando a disposição grá- 
fica, e mantendo as abreviaturas, temos: 


NOS TAHE VIGO PI TAHE NOS ROGO VIGO MARI 
A = A 


NOS TRAHENOS PATI PONE : TUERE VI 


SIC QUIA TRASLAT VIVEMUS AD ASTRA VOCAT 


I 


NOBIS NOSQ TIB CONSOCIEMUR IB 


HIC TE LAUDEMU 


QO : LOCA TRASTULIMUS INVETERATA NOVI 


CORDIS PCE VOCIBUS HINI se 


ERAM SI QUERI HUIC ERAT ISTE MODU 


MILLE DUCENTORU : TUNC SEXAGESIMA PRIM 


AUGUSTI MENSI > OCTAVUS TUNC ERAT IDU 


EXTITIT ANnORU : 


!22 Agradecemos os esclarecimentos que, a este propósito, nos prestou o nosso Amigo Prof. Dr. José Carlos 
Miranda. 
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Este tipo peculiar de disposição gráfica encontramos nas subscrições rimadas de 
dois manuscritos da Biblioteca de Alcobaça: 
— na subscrição do Cód. Alc. N.º 259 (fl. 185 v.º), um Missal segundo o antigo 
Rito Cisterciense (MELO A.F.A. 1930-35, pp. 230-231); 

— na subscrição do Cód. Alc. n.º 360 (fl. 242), um códice onde se compilaram di- 
versas Homilías de Orígenes (MELO A.F.A. 1930-35, pp. 332-333 e MIRANDA 
A. 1984, vol. I, p. 224). 

Em ambos os códices a subscrição ocupa quatro versos, dispostos em coluna 
única, utilizando a mesma solução gráfica da nossa insc., colocando a última letra da 
primeira/segunda e da terceira/quarta regras com chaveta. Significativamente, estes são 
os dois únicos códices da Biblioteca de Alcobaça que apresentam esta original dispo- 
sição gráfica nas subscrições rimadas. Não menos significativo é o facto de ambos te- 
rem sido copiados no scriptorium de Alcobaça, no séc. XIII, e de ambos terem sido 
executados pelo mesmo copista: Martinus. Este pormenor é por demais importante 
para a valorização da nossa insc. já que ele nos sugere — e quase nos assegura — que o 
responsável pela cópia desses códices, Martinho, monge de Alcobaça, deve ter sido o 
autor da insc. do Claustro do Silêncio, onde veio utilizar o mesmo original sistema de 
disposição gráfica para o qual já havia demonstrado particular predilecção. 


À transferência dos monges alcobacenses da Abadia de St. Maria-a-Velha para a 
Abadia Nova ocorreu, como revela a insc. do Claustro do Silêncio, a 6 de Agosto, dia 
que, nesse ano de 1223, coincidiu com um Domingo. Tal facto não deve ter sido mero 
acaso mas deve ter resultado de opção consciente dos Monges. : 

O Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça foi fundado em 1152 ou 1153 (cf. comen- 
tário à Insc. N.º 97), tendo a sua primeira estrutura sido edificada no local conhecido 
por St.” Maria-a-Velha, a curta distância da Abadia Nova. Os vestígios desta primeira 
Abadia ainda eram visíveis no início do séc. XVII, no tempo de Fr. Bernardo de Brito 
(COCHERIL 1959, p. 72). O segundo templo de Alcobaça — aquele que, depois de 
muitas transformações, ainda hoje podemos ver no local — seria fundado em 10 de Maio 
de 1178 (cf. Insc. N.º 157). As obras da nova abadia foram contempladas no testamento 
de D. Afonso Henriques, de [1176, Abril-1179, Fevereiro], com 1.000 morabitinos 
(DMP, DR 1, n.º 330) e a partir de então os monarcas portugueses não se esqueceram 
de distinguir as obras de Alcobaça nas suas últimas vontades '2. 


i2º D. Afonso Henriques no seu segundo testamento, de Fevereiro de 1179, atribuiu-lhe 500 morabitinos (a 
mesma verba que destinou a todas as Sés portuguesas, com excepção da de Lisboa) (DMP, DR, I, n.º 334). D. Sancho I, 
no codicilo ao seu primeiro testamento, destinou 2.000 morabitinos para as obras em Alcobaça (DS 31, de [1188]), 
enquanto que no seu segundo testamento, de Outubro de 1210, contemplou a obra com 5.000 morabitinos (DS 194). 
D. Afonso II deixou-lhe 2.000 morabitinos (BRANDÃO A. 1632(b), p. 270), e D. Sancho II 3(mil?) morabitinos 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 278). 
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Apesar de os monges se terem transferido para as novas instalações monásticas 
em 6 de Agosto de 1223, as obras continuaram por muitos mais anos. O templo apenas 
seria sagrado em 20 de Outubro de 1252, como se regista no Livro das Eras de St? Cruz 
de Coimbra: 

“Era M€, CC* nonagesima. Xº HIº Kalendas Novembris. Dedicata fuit Ec- 
clesia Alcobacie ab Domno Aria Ulixbonensi Episcopo et ab Egea Colimbriensi 
episcopo.” (ACMA, p. 77; PMH, Script., p. 4). 

A cerimónia foi presidida por D. Aires Vasques, ao tempo Bispo de Lisboa (1244- 
-1258), e por D. Egas Fafes de Lanhoso, Bispo de Coimbra (1246-1267). Ocupava en- 
tão a cadeira de Abade D. Estêvão Martins (1252-1276). É significativo que o primeiro 
monarca a redigir testamento depois da cerimónia de Sagração, D. Afonso III, deter- 
mine que Alcobaça seja distinguida com 

“.. tria míllia librarum ad construendum claustrum eiusdem monasterii ...” 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 284 v.). 

As obras no templo tinham sido dadas por concluídas, e a atenção dos monges 
centrava-se, agora, noutras áreas das instalações monásticas. 


N.º 290 
1224 


Local: Igreja de St.º Adrião de Vizela (Freg.: St.º Adrião de Vizela; Conc.: Felgueiras; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece lição, suporte e dimensões. 


Leitura: 


Ref.: FERNANDES M.A. 1989, p. 97. 


Inscrição de Sagração (?) do templo de St.º Adrião de Vizela, referida por Maurí- 
cio Antonino Fernandes, da qual apesar dos esforços não encontramos qualquer vestí- 
gio. O autor não precisa melhor a sua informação, apenas dizendo que estaria gravada 
na Igreja a data de 1224 correspondente à sua Sagração. Martins Sarmento, nos seus 
“Materiais para a Arqueologia do Concelho de Guimarães”, não refere a presença desta 
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insc., embora se reporte à lápide romana que sobrevive reaproveitada nos muros da- 
quele templo (SARMENTO 1933, pp. 200-201). 


A Igreja de St.º Adrião de Vizela encontra-se documentada desde 1059, altura em 
era designada “ecclesia Sancto Adrianno” (PMH, DC 420, p. 260) e “Sancto Adrianum 
de ripa Avisiela” (MEIRELES 1942(b), pp. 116-117, Doc. n.º 1, um diploma que Her- 
culano reputou de falso) (ambos referidos por MOREIRA D.A. 1989-90, p. 116). 
Deste modo, se a insc. referida por Maurício Antonino Fernandes era, efectivamente, 
de Sagração, seria já pelo menos o segundo templo a ser erguido nesta freguesia. 


N.º 291 Est. XCI, n.º 2 
1224, Fevereiro, 16 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 35 cm. Alt.: 18 cm. Alt. 
média das regras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3 cm; 1.3: 3 cm; 1.4: 3 cm; 1.5: 3 cm; 1.6: 3 cm. Alt. mé- 
dia de letras: 1.1:2 cm (E = 3,7 cm); 1.2:2,2 cm. 


Leitura: 
E/Era:Mº:CC':2Xº II: XWI: CA/ LENDAS : MARCIii] 


Publ.: CORREIA V. 1929, p. 81, n.º 18. 


Inscrição possivelmente funerária, inacabada, gravada em silhar de calcário da pa- 
rede do 5º tramo da Galeria do Capítulo, a Ala Leste do Claustro do Silêncio, por baixo 
da janela da Sala do Capítulo. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois pequenos triângulos 
sobrepostos. 


A insc. de 1224 foi publicada uma única vez, por Vergílio Correia, no seu clás- 
sico estudo das Inscrições do Claustro do Silêncio, onde divulgou uma leitura correcta 
(apenas omitindo o primeiro E que ocupa, parcialmente, o início das duas primeiras re- 
gras). O letreiro não despertou a atenção de mais nenhum autor, talvez por ter quedado 
inacabado, sem revelar o nome da pessoa que faleceu nesse dia 16 de Fevereiro de 


79 


1224. Por isso se viu afastado das listas publicadas por Fr. Manuel de Figueiredo (1781) 
ou por Fr. Fortunato de S. Boaventura (1827). No entanto, por esse mesmo motivo, ele 
desperta aliciantes problemas que dificilmente terão resposta, nomeadamente no que 
concerne ao motivo que levou à interrupção deste epitáfio que chegou a ter seis regras 
programadas e acabou por ver gravadas apenas a primeira e parte da segunda linha. 


O silhar onde este letreiro começou a ser rebaixado apresenta-se, hoje, em defi- 
ciente estado de conservação, mas são ainda claros os testemunhos do seu campo epi- 
gráfico (que se distingue pelos acabamentos de melhor qualidade) e das seis regras 
(apontadas a traço pouco profundo). A abrir, ocupando parcialmente duas linhas, en- 
contramos um E que, em princípio, deveria ser a primeira letra da palavra “Era”. 
A mancha gráfica ocupada por esta letra, bem como a sua relação gráfica com a menor 
altura das regras do epitáfio, não pode deixar de recordar os manuscritos medievais, 
nomeadamente o lugar ocupado pelas iniciais iluminadas ou de maior módulo. Deve- 
mos, no entanto, registar que logo de seguida voltamos a encontrar um “E”, no início 
da primeira regra, este sim inequivocamente associado à data, indicando a Era. Há, por- 
tanto, um provável lapso do lapicida, que repetiu desnecessariamente a mesma letra. 
A insc. desenvolve-se com regularidade até que depois de gravada a primeira letra do 
mês, o lapicida parece ter decidido abandonar a manufactura deste letreiro. As três letras 
seguintes, ARC, que nos ajudam a definir o mês de Março, parecem ter sido gravadas 
de forma mais descuidada e ligeira, num crescendo que culmina com o C. Logo de se- 
guida a insc. foi interrompida. Este aspecto, se empobrece o epitáfio de ensinamentos 
históricos, privando-nos do nome da pessoa que falecera nesse dia, enriquece-o de ou- 
tros ensinamentos, nomeadamente ao nível da compreensão da forma como funcionava 
o atelier epigráfico alcobacense. Efectivamente, ao contrário das regras, que se encon- 
tram todas apontadas a traço levemente gravado, não encontramos mais qualquer tes- 
temunho do texto deste epitáfio depois da inacabada palavra MARC. Este aspecto re- 
vela-nos que o lapicida ou não tinha paginado o texto epigráfico, preferindo dispô-lo à 
medida que progredia no trabalho de gravação, ou que, se paginou o texto, efectuou tal 
tarefa com recurso a tinta ou carvão (contrariamente ao que fez com as regras, que gra- 
vou). Como não há qualquer testemunho de tinta (e tratando-se de local abri gado seria 
de pensar que teria sobrevivido algum testemunho, por pequeno que fosse), somos le- 
vados a pensar que o autor deste letreiro não contava com qualquer paginação. 


O facto de a insc. se encontrar em pleno “Panteão” dos Sousas, em Alcobaça, 
leva-nos a pensar que a pessoa a quem dizia respeito fosse membro desta estirpe. No 
entanto, a ausência de mais elementos impossibilita-nos de progredir na sua identi- 
ficação. 
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N.º 292 Est. XCH, n.º 1 
1224, Maio 


Local: Igreja Paroquial de Stº Maria de Valhelhas (Freg.: Valhelhas; Conc.: Guarda; 
Dist.: Guarda). 

Parad.: Igreja Paroquial de Valhelhas. 

Insc. gravada em aduelas. Granito. Alt. média das letras: “M” 18 cm; restantes, 8a 10 cm. 


Leitura: 
M(en)SE - MAGH - E(ra) M CC 2 X II ECCLESIA + FUIT SAC(ra)TA 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Valhelhas”, vol. X, p. 159; GEPB 1935-60, s.v. “Valhelhas”, 
vol. XXXIV, p. 23; ROCHA A. 1962, pp. 61 e 171-172. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 565. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de Valhelhas, gravada ao longo das 
aduelas do Portal lateral Norte. 


A insc. de Valhelhas foi lida e referida por diversos autores mas sempre com de- 
ficiências de interpretação. A primeira leitura que encontramos para este letreiro foi di- 
vulgada por Pinho Leal, em 1882, no texto que consagrou a Valhelhas no seu Portugal 
Antigo e Moderno. Pinho Leal referia que sobre a Porta lateral Sul [Sic] estava gravada 
uma insc. que diria: “MENSE MARCII MILESIMO DUCENTESIMO HAEC EC- 
CLESIA FUIT SACRATA” (LEAL 1873-90, vol. X, p. 159). No comentário Pinho 
Leal considerava que a data referida na insc. devia ser entendida como A.D. 1200 e não 
como Era 1200 (A.D. 1162), argumentando que em 1162 esta região se encontrava 
ainda despovoada (LEAL 1873-90, vol. X, p. 159). Já o articulista anónimo da GEPB, 
que apresenta exactamente a mesma leitura da insc. que Pinho Leal, entendia que se 
devia considerar Era 1200, A.D. 1162 (GEPB 1935-60, vol. XXXIV, p. 23). Mais re- 
centemente, Alípio Rocha apresenta, na Monografia de Valhelhas, leitura um pouco 
distinta da epígrafe, variando apenas em alguns pormenores. No seu entender, a insc. 
diria: “MENSE MARTIO MILESIMO - DUCENTESIMO / HAEC ECLESIA FUIT 
SACRATA” (ROCHA A. 1962, pp. 61 e 171-172). A Sagração tivera lugar em Março 
de 1162. Por último, nos Tesouros Artísticos de Portugal a insc. de Valhelhas foi atri- 
buída ao A.D. 1262, esquecendo-se de descontar os 38 anos para adaptar a Era ao Anno 
Domini (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 565). 
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À insc. comemorativa da Sagração da Igreja de Valhelhas encontra-se gravada ao 
longo das aduelas do portal Norte (e não Sul como referiu Pinho Leal, ou Poente, como 
pretende Alípio Rocha). Assinalando a divisão das aduelas com traços verticais, o 
texto, sem desenvolvimento das abreviaturas, reparte-se da seguinte forma: 

MSE |. MAGI | I-EM [cc |2x | 1 | ECC | LESIA + | FUIT | 
SAC | TA 

Portanto, a cerimónia de Sagração ocorreu no mês de Maio da Era de 1262, A.D. 
1224, e não em Março de 1162, 1200 ou 1262 (como defenderam os diversos autores). 
Do ponto de vista paleográfico a insc. de Valhelhas não apresenta qualquer particula- 
ridade digna de nota. 


Valhelhas recebeu carta de Foral em Julho de 1188, quando D. Sancho IT conce- 
deu o Foro de Salamanca a “... vobis homines de Valelias qui ibidem populatores estis 
per mandatum meum ...”, um diploma que é confirmado por “... Magistro Domno Go- 
mecio et Fratribus eius ...” (DS, n.º 32; PMH, Leges, pp. 467-472). Trata-se de D. Go- 
mes Fernandes, Mestre da Ordem de S. Julião de Pereiro, a quem tinha sido entregue 
o Castelo de Valhelhas com a obrigação de povoar a zona (AZEVEDO R. 1937, p. 45). 
Deste modo, e ao contrário do que receava Pinho Leal, a data de Sagração da Igreja de 
Valhelhas não colide, em nada, com o povoamento da zona. 

Do templo sagrado em 1224 preservam-se ainda alguns vestígios, nomeadamente 
a cachorrada românica. Na sua construção reaproveitaram-se epígrafes romanas (estu- 
dadas por D. Domingos de Pinho Brandão e Adriano Vasco Rodrigues, em 1958). 
O campanário, que se desenvolve a Leste da Capela-Mor, é gótico (cf. Insc. N.º 700). 


N.º 293 
1225 


Local: Igreja de S. Miguel de Poiares da Régua (Freg.: Poiares da Régua; Conc.: Ré- 
gua; Dist.: Vila Real). 

Parad.: Igreja Paroquial de Poiares da Régua. 

Insc. gravada em cruz processional. Prata. Alt.: 115 cm. Larg.: 66 cm. 


Leitura: 
“Era M . CC. LXIII Fecit / Alfonsus Menendi / Frater Hospitales / Hanc 
Crucem Fieri” 
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Publ.: HÚBNER 1871, p. 69, n.º 211; GONÇALVES A.N. 1984, pp. 43-44; FONSECA 
L.A. 1991, pp. 189-190, n.º 74. 


Ref.: QUILHÓ S/D, p. 358; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 443; GONÇALVES A.N. 1983, 
p. 7; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 175. 


Inscrição comemorativa da encomenda e oferta da cruz processional de Poiares 
da Régua, que se pode ver, em muito mau estado de conservação, na base da cruz, em 
folha de prata repuxada. 


A Cruz processional de Poiares da Régua apresenta alma de madeira revestida a 
folha de prata e prata dourada, onde foi repuxada e burilada a decoração. A cruz adopta 
remates em flor-de-lis e um perfil quase igual ao da Cruz que D: Sancho I mandou, nas 
suas disposições testamentárias, executar para o Mosteiro de St.* Cruz (1214 — cf. Insc. 
N.º 272). A única diferença encontra-se na zona central, em St. Cruz quadrada, em 
Poiares circular. No anverso vemos, ao centro, Cristo crucificado e, sobre a Sua cabeça 
a legenda siglada I.N.R.I. (Jhesus Nazarenus Rex Iudeorum) (utilizando por duas vezes 
o I caudato). No braço superior, a figura de um Anjo segurando um incensório e es- 
pargindo incenso. Nos braços horizontais encontramos à esquerda Nossa Senhora e à 
direita S. João. Em baixo foi iconografado Adão a sair do túmulo (ou uma representa- 
ção da Ressurreição Final). No reverso foi representado, ao centro, o Agnus Dei en- 
quanto que nas extremidades se optou pelo Tetramorfo. Toda a superfície que quedava 
livre, quer no anverso quer no reverso, foi densamente ocupada por ramagens (anverso) 
e palmetas (reverso), tratadas ao gosto do Românico. Na base da cruz, em ambas as fa- 
ces, encontrava-se a insc. repuxada. A zona, desde há muito destinada ao encabamento 
desta notável peça, apresenta amplas mutilações e alguns caracteres outrora em relevo 
estão hoje aplanados. A sua leitura é, portanto, bastante difícil no anverso e virtual- 
mente impossível no reverso. O texto que aqui apresentamos é a reconstituição apre- 
sentada pelo Pº António Nogueira Gonçalves para a insc. da face principal. Apesar do 
seu estado de conservação, a cruz de Poiares não consegue esconder a qualidade artís- 
tica do seu autor, sem dúvida um ourives experiente. 


O primeiro autor a publicar a insc. de Poiares da Régua foi Emílio Hibner, em 
1871, nas Inscriptiones Hispaniae Christianiae, onde registou a “crux lignea extans na 
freguesia S. Michaelis de Poiares, termo de Villa Real” (HUBNER 1871, p. 69,nº 211). 
Hiibner teve evidentes dificuldades de leitura, dado o deficiente estado de conservação, 
tendo publicado a seguinte lição: 
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ITALIS . R 

TC . ERVC 

EH R” 

(HÚBNER 1871, p. 69, N.º 211). 

No curto comentário que dedica a esta insc. defende que a segunda e terceira re- 
gras se poderiam desdobrar por “G(arsias) ALF(onsi) ME FECIT”. Pinho Leal, em 
1876, refere-se à insc. de Poiares mas não se reporta à insc. da base, que lhe passou 
despercebida: 

“Ha na Egreja uma antiquissima cruz, de Pau Santo [Sic] e de muito valor 
archeológico. Tem mais de um metro de altura e é toda coberta de laminas de 
prata, de esquisito lavor, com várias figuras, um Crucifixo, também de prata e uns 
célebres cordões do mesmo metal.” (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 120). 

Pouco depois a cruz de Poiares caiu no esquecimento até que, no final da década 
de 30 deste século, seria de novo recuperada pela mão de Vergílio Correia e A. No- 
gueira Gonçalves quando estes autores preparavam e seleccionavam peças para a Ex- 
posição de Ourivesaria Portuguesa dos Séc. XIl a XVII (M.N.M.€. 1940). Alguns anos 
mais tarde, seria referida por Irene Quilhó, que a datou de 1225 mas não chegou a pu- 
blicar leitura do seu letreiro (QUILHÓ S/D, p. 358), o mesmo acontecendo com os Te- 
souros Artísticos de Portugal em 1976 (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 443). Seria o Pº A. 
Nogueira Gonçalves o responsável por novo e aprofundado estudo da cruz de Poiares, 
incluindo nova proposta de leitura da insc. da base (GONÇALVES A.N. 1984, pp. 43- 
-44). Nogueira Gonçalves regista a forma como, na companhia do Prof. Vergílio Cor- 
reia, (re)descobrira a cruz de Poiares, seguindo informações de um familiar de Vergí- 
lio Correia, referindo ainda a existência da insc., em muito mau estado de conservação, 
a cuja leitura haveria de proceder algum tempo depois. A este propósito, escreveu No- 
gueira Gonçalves em 1983: 

“O ilustre Professor fez buscas no seu arquivo e encontrou um velho apon- 
tamento seu que dava uma leitura antiga, e forneceu-no-lo. Com ele, foi obtida a 
interpretação, dando o nome de Fr. Afonso Mendes, e a data segundo a Era His- 
pânica de 1263, que corresponde ao ano comum de 1225.” (GONÇALVES A.N. 
1983, p: 7). 

Não sabemos qual era essa “leitura antiga” a que se reportava Vergílio Correia: se- 
ria a interpretação de Emílio Hiibner? 
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A versão de Nogueira Gonçalves, que aqui seguimos, parece ser a mais completa 
de todas, apresentando apenas um pequeno pormenor onde talvez preferíssemos a lei- 
tura de Hiibner: “Hospitalis” em vez de “Hospitales” (sendo bem claro, em Hibner, a 
presença do último IT, soerguido, ocupando parte do espaço gráfico do L). Segundo No- 
gueira Gonçalves, a insc. da face do Anverso diria: 

“erA m.cc.lxiii FEciT 

ALFonsus Menendi 

frater hospitales 

hanC CRuceM FIERP 
(GONÇALVES A.N. 1984, p. 43, correspondendo as letras maiúsculas ao texto sobre- 
vivente). Sublinhemos, apenas, que a distribuição do texto não corresponde à divisão 
de regras. A versão do P: Nogueira Gonçalves seria publicada de novo por Luís Adão 
da Fonseca (FONSECA L.A. 1991, pp. 189-190, n.º 74). 


A freguesia de S. Miguel de Poiares era “Cabeça e titulo de huma das mais con- 
sideráveis Comendas da Ordem de Malta neste reino” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte 
I, p. 292). A extensão da Comenda ultrapassava em muito os limites territoriais da fre- 
guesia. A sua Igreja paroquial encontra-se documentada pelo menos desde 1206, mo- 
mento em que se assina uma composição entre o Arcebispo de Braga D. Martinho Pi- 
res e a Ordem do Hospital sobre os direitos episcopais na Igreja de Poiares (cf. COSTA 
AJ. 1959, vol. II, p. 257 e doc. 87, pp. 443-445). Os interesses da Ordem do Hospital 
na paróquia parecem remontar, pelo menos, a 1161, quando lhe é destinado um casal 
no testamento de D. Mendo Viegas (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 195). Nas In- 
quirições de Afonso III uma das testemunhas, D. Mendo Gomes, declara precisamente 
que os bens dos Hospitalários em Poiares tinham chegado às mãos da Ordem por doa- 
ção de seu Avô, D. Mendo Viegas e seus parentes: “de seus avoos Don Meem Veegas e 
dessa geração” (PMH, Inq., p. 1243). Nas Inquirições de 1220 regista-se que *... ista 
ecclesia est Hospitale ...” (PMH, Ing., p. 238), sendo a Ordem do Hospital o maior pro- 
prietário na zona, com diversas searas e 16 casais (PMH, Ing., p. 238). Infelizmente, 
nem em 1206 nem em 1220 encontramos referência a Fr. Afonso Mendes, o doador da 
cruz em 1225. Há, no entanto, duas referências a Fr. Afonso Mendes relacionadas com 
Poiares e que nos garantem o estreito relacionamento entre aquele freire e a paró- 
quia/sede da Comenda: José Anastácio de Figueiredo regista, a propósito da Comenda 
de Poiares, que Fr. Afonso Mendes fizera um escambo com a Ordem, cedendo a esta 
uma herdade que tinha em Paredes de Gueda, desconhecendo-se o que recebeu em 
troca (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 296); num outro diploma também do nú- 
cleo hospitalário referente à Comenda de Poiares registava-se uma doação de Fr. 
Afonso Mendes a Fr. Fernando Peres da sua herdade de Vila Verde (FIGUEIREDO 
J.A. 1800, Parte II, p. 209). 
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Sobre a Comenda de Poiares veja-se FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte 1, pp. 289-299. 


N.º 294 Est. XCI, n.º 3 
1225, Fevereiro, 4 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Roriz (Freg.: Roriz; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Claustro da Igreja do Mosteiro de Roriz. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 53 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das regras: r.|: 
ll cm;r2:11 cm;r.3: 11 cm;r.4: 10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 
8 cm; 1.4: 8 cm. 


“Leitura: 
IE N(o)N(a)S F(e)B(rua)RII OBiit / MENENDus CANONIC(us) (2) / Elra) 
MCC2XIH 


Publ.: SANTARÉM 1953-56, p. 276, n.º 20; REAL M.L. e SÁ P. 1979, pp. 18-19; 
BARROCA 1987, p. 480, n.º 31. 


Inscrição funerária do Cónego D. Mendo, falecido a 4 de Fevereiro de 1225, gra- 
vada em silhar da parede exterior da Sala do Capítulo do Mosteiro de Roriz, na face 
voltada ao espaço claustral, Mantemos reservas quanto à leitura da parte final da se- 
gunda regra. 


O primeiro autor a divulgar uma tentativa de leitura da insc. de Roriz foi Carlos 
Faya Santarém, em 1956, ao arrolar este exemplar entre as suas inscrições do concelho 
de St.º Tirso. A sua leitura é, no entanto, muito deficiente e incompleta. O autor apenas 
conseguiu ler: 


“.NNS F.....OB 
MEIA............ 
EM CC XxX IN” 


(SANTARÉM 1953-56, p. 276, n.º 20). Se na primeira regra todas as letras que Faya 
Santarém conseguiu ler estão correctas, já o mesmo não se pode dizer das duas linhas 
seguintes. No início da segunda regra, Carlos Faya Santarém não compreendeu o nexo 
NE em MENENDus, tendo lido “MEIA” em vez de MENE. As restantes letras não 
conseguiu interpretar. Na última regra, na data, entendeu M CC XX HI (A.D. 1185) em 
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vez de M CC 2X HI (A.D. 1225), transcrevendo o L uncial como “X”, Mais recente- 
mente, a insc. de Roriz seria publicada por Manuel Real e Pedro Sá (REAL M.L. e SÁ 
P 1979, pp. 18-19), sem desdobramentos, em lição quase coincidente com a nossa, 
apenas diferindo ao lerem, no fim da 1.2 “ODORICI”, onde nós transcrevemos CA- 
NONIC(us). Estes dois autores entendiam, assim, que se tratava da insc. funerária de 
D. Mendo Odores, sublinhando, no entanto, as dificuldades e dúvidas quanto à leitura 
do patronímico “ODORICI” (REAL M.L. e SÁ P. 1979, p. 19, nota 30). A sua inter- 
pretação seria por nós citada e aceite em 1987 (BARROCA 1987, p. 480, n.º 31). Hoje 
preferimos a nova leitura que damos à última palavra da 1.2, que nos parece ser mais 
plausível. 


A Sala do Capítulo de Roriz, que segundo Manuel Real e Pedro Sá teria sido er- 
guida no primeiro quartel do séc. XIII, na 3.º fase de Roriz, comunicava com o Claus- 
tro por intermédio das usuais triplas aberturas, apresentando hoje uma porta central la- 
deada de duas janelas. A insc. de Roriz encontra-se gravada em silhar do pilar que 
separa a porta da janela direita, na terceira fiada. Na face principal foram gravadas as 
linhas separadoras das três regras. Apesar de ter sido gravada em granito, uma rocha 
demasiado dura e irregular para o trabalho epigráfico, a insc. de Roriz revela alguma 
qualidade, pelo menos na regularidade que ostenta. O epitáfio de D. Mendo levanta al- 
gumas dificuldades de leitura dado o seu deficiente estado de conservação. O silhar de 
granito, há muito exposto às intempéries, encontra-se gasto em algumas zonas, afec- 
tando sobretudo as margens direita e inferior. 


O Mosteiro de Roriz encontra-se referido desde 1096 (PMH, DC 833). Em 1115 
era seu Prior Suario Onoriquiz (DMP, DP HI, n.º 512). 


N.º 295 

1225, Outubro 

Local: Igreja do Mosteiro de Salzedas (Freg.: Salzedas; Conc.: Tarouca; Dist.: Viseu). 
Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de suporte desconhecido. 

Leitura: 


“Versibus Exquire Quicunque Cupis Bene Scire / 
Qualis Erat Vere : Numerus Tunc Temporis AErae / 
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Cum Fuit Ecclesiae Salzedae Sanctae Mariae / 
Consecrata Deo : Pulsus & Inde Leo / 

Era Millena Bis Centum: Terque Vigena / 

In Super Addantur Tres Anni Qui Numerantur / 
Amplius Intendas Ter Nobis Sexto Kalendas / 
Mensis Ut In Libris Numeratur Terno Novembris” 


Publ.: BRITO 1602, Livro 5.º, p. 563; REIS B. 1936, p. 22; REAL M.L. 1982(a), p. 11, 
nota 3; FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 25. 


Inscrição (2) rimada comemorativa da Sagração da Igreja monástica de St? Ma- 
ria de Salzedas, hoje desaparecida. Adoptamos a versão de Fr. Bernardo de Brito. 


Foi Fr. Bernardo de Brito o primeiro autor a registar este letreiro, fornecendo la- 
cónicas informações. Segundo o Cronista cisterciense, a conclusão das obras de Sal- 
zedas “... consta de huns versos que hoje se lem no proprio mostevro ...” (BRITO 1602, 
p. 563). Fr. Bernardo de Brito não precisa melhor a localização desses “versos” nem, 
tão pouco, esclarece de forma inequívoca que esses “versos” constituíam uma inscri- 
ção. No entanto julgamos haver boas possibilidades de assim ser: primeiro, atendendo 
ao facto de ele os localizar “no próprio mosteiro” (e não num manuscrito ou códice); 
segundo, pela estrutura deste letreiro versificado, que se adapta bem à condição lapi- 
dar, ao ambiente cultural monástico e à cronologia proposta. A insc. deve, no entanto, 
ter sido destruída pouco depois de 1602 uma vez que Fr. Baltasar dos Reis já só refere 
a lição que se registava no início de um “Colectâneo”. Fr. Baltasar dos Reis diz que 

“Foi consagrada esta Igreja, conforme a lembrança que se ve no princípio 
de hum Colectaneo, na Era de César de mil duzentos sesenta e tres, que vem ser 

de Christo mil duzentos vinte e sinquo.” (REIS B. 1934, p. 40). 

Na Breve Relação ..., Fr. Baltasar dos Reis fornece informações idênticas e apre- 
senta uma transcrição dos versos em lição semelhante à de Brito. O facto de Fr. Balta- 
sar dos Reis ter retirado esses versos de um códice não implica, forçosamente, que não 
se tratasse, originalmente, de uma insc. gravada em pedra. O seu conteúdo podia ter 
sido registado no “Colectâneo” para evitar que fosse irremediavelmente perdido com a 
destruição do original epigráfico. No fundo, seria um processo em tudo idêntico ao que 
permitiu que se conservasse memória do epitáfio versificado de D. Teresa Afonso, a 
Miana de Salzedas, falecida em 1171 (cf. Insc. N.º 139), um letreiro de Rui Fernandes 
ainda viu em 1531 e que Fr. Baltasar dos Reis já teve de copiar de um “Gradual” do 
Coro do Mosteiro. Se a nossa interpretação está correcta e se Fr. Bernardo de Brito 
ainda teve oportunidade de ver o original, em 1602, podemos circunscrever melhor o 
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lapso de tempo em que deve ter ocorrido a destruição do letreiro. Como Fr. Baltasar 
dos Reis escreveu o Livro da Fundação em 1610 (cf. REIS B. 1934, p. 188) e a Breve 
Relação cerca de 1612 (como se depreende, por exemplo, de REIS B. 1936, p. 86), a 
destruição deve ter ocorrido entre 1602 e 1610. A versão de Fr. Baltasar dos Reis foi 
transcrita por Manuel Real (REAL M.L. 1982(a), p. 11, nota 3)e A. de Almeida Fer- 
nandes (FERNANDES A.A. 1984-85, vol. XCIV, p. 25). 


Como já tivemos oportunidade de referir, trata-se de uma insc. com rima interna: 
Versibus Exquire Quicunque Cupis Bene Scire 
Qualis Erat Vere : Numerus Tunc Temporis AErae 
Cum Fuit Ecclesiae Salzedae Sanctae Mariae 
Consecrata Deo : Pulsus & Inde Leo 
Era Millena Bis Centum: Terque Vigena 
In Super Addantur Tres Anni Qui Numerantur 
Amplius Intendas Ter Nobis Sexto Kalendas 
Mensis Ut In Libris Numeratur Terno Novembris 

No entanto, a métrica não é respeitada, pelo que será mais indicado classificá-la 
como “cursus leonino”, e não propriamente como versos leoninos "2. 

A insc. tem ainda a particularidade de apresentar a data enunciada segundo o 
esquema das “datas caprichosas”, como lhes chamou João Pedro Ribeiro: Era 1000 + 
(100 x 2) + (3 x 20) + 3 = Era 1263, A.D. 1225. Esta forma, erudita, de enunciar as da- 
tas parece ter sido de particular predilecção dos meios monásticos e, em Salzedas, já 
tivemos oportunidade de a registar na insc. de D. Teresa Afonso, falecida em 1171 (cf. 
Insc. N.º 139). 

Não conseguimos determinar com segurança o dia em que ocorreu a Sagração. 
Para esse ano de 1225 houve apenas duas calendas que corresponderam a Domingos: 
as 14 calendas de Novembro (= 19 de Outubro) e as 7 calendas de Novembro (= 26 de 
Outubro). Fr. Baltasar dos Reis refere uma outra “lembrança” que registava a Sagração 
do templo em 1225: 

“Era Millesima Ducentesima Sexagesima Tertia Dedicata Fuit Ecclesia Ista 

Decimo Tertio Calend. Novembris” (REIS B. 1934, p. 9). 

No entanto, as 13 calendas de Novembro (20 de Outubro) coincidiram em 1225 
com uma Segunda-Feira, dia pouco indicado para uma cerimónia de Sagração. 


!24 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os esclarecimentos prestados quanto à estrutura deste texto. 
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N.º 296 Est. XCHI, n.º 1 
1225, Dezembro, 14 


Local: Igreja Paroquial de S. Paio de Besteiros (Freg.: S. Paio de Besteiros; Conc.: 
Amares; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Paio de Besteiros. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 110 cm. Alt.: 46,5 cm. Alt. médias das letras: 
1.1: 15 cm; 1.2: 10 cm; 1.3: 8,5 cm. 


Leitura: 
ER(a) Mº CCº 2Xº TIE / XI D[-] D(e)C(em)B(ri)S C(onsac)R(a)TA [fuit] 
/ D(omno) * VEN(e)GAS AB(b)AS 


Ref.: SILVA D.M. 1958-59, vol. 1, p. 179; BARROCA e REAL 1992, p. 157. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de S. Paio de Besteiros, gravada 
em silhar hoje reaproveitado, em posição invertida, na face exterior da parede lateral 
Sul da Nave. 


A insc. de S. Paio de Besteiros permaneceu inédita até aos nossos dias, tendo sido 
apenas referida em dois estudos: por Domingos M. Silva que, na sua monografia de 
Amares, a classificou como “inscrição ilegível, possivelmente romana” (SILVA D.M. 
1958-59, vol. 1, p. 179); por nós próprios que, em 1992, a referimos no estudo dedi- 
cado às Caixas-Relicário de S. Torcato, atribuindo-a ao ano de 1185 (BARROCA e 
REAL 1992, p. 157). 


A insc. de Besteiros, gravada sem qualquer recurso a ordinatio, é de qualidade 
muito deficiente, como transparece da irregularidade dos seus caracteres a vários ní- 
veis: na sua morfologia, no módulo e na profundidade de traço. Numa primeira leitura 
entendemos que se reportava à Era de 1223 (Era M CC XX ID, A.D. 1185. Assim a 
referimos em 1992. No entanto, uma análise mais atenta deste letreiro levou-nos a adi- 
antar quarenta anos essa datação. Efectivamente, a Era não é a de “M CC XX IT” mas 
sim a de “M CC 2X III”. A insc. foi gravada em silhar de granito dente-de-cavalo e um 
nódulo de quartzo induzira-nos em erro, levando a interpretar um 2 por X, facto que 
foi facilitado pela circunstância de a insc. estar em posição invertida. Deste modo, € 
de acordo com o que revelou análise mais atenta, a Sagração de S. Paio de Besteiros 
ocorreu em 1225. Mas, a insc. levanta, ainda, alguns problemas de leitura no início 
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da segunda regra, em “XIIIID..”, uma passagem que pode ser interpretada de diferen- 
tes maneiras. Sublinhemos, desde já, que depois do D se encontram vestígios de uma 
letra, irremediavelmente delida, que não conseguimos ler. Não existem os XIII Idus, 
pelo que essa hipótese (“XTII ID”) deve ser afastada. Ficaria a remota possibilidade de 
o lapicida ter pretendido mencionar os VIII Idus (6 de Dezembro) e se ter equivocado. 
Mais plausível parece ser a interpretação de XIII D(ies), portanto 14 de Dezembro. E, 
efectivamente, o dia 14 de Dezembro coincidiu, em 1225, com um Domingo, o dia in- 
dicado para uma cerimónia de Sagração. 


A Igreja de S. Paio de Besteiros, reconstruída em 1747, preserva ainda alguns ele- 
mentos medievais, nomeadamente uma aduela decorada com o tema das pontas de 
lança, reaproveitada no edifício actual junto dos alicerces. Há, ainda, a notícia do apa- 
recimento de uma lipsanoteca no Pé-de-Altar quando este foi aberto em 1862. Junto 
com as Relíquias encontrava-se um auto de abertura datado de 25 de Agosto de 1614 
com outro, de 17747, registado no reverso (LEAL 1873-90, vol. I, p. 394; GEPB 1935- 
-60, vol. IV, p. 598; SILVA D.M. 1958-59, vol. 1, pp. 182-183; BARROCA e REAL 
M.L. 1992(a), p. 157). 

A Igreja de S. Paio de Besteiros encontra-se já mencionada no Censual do Bispo 
D. Pedro, dos fins do séc. XI(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 212). Em 1220, quando os 
inquiridores régios percorreram o Entre-Homem-e-Cávado, S. Paio de Besteiros era 
governada por “Don Dominicus Abbas” (cf. PMH, Ing., pp. 19, 93 e 221). Não é, no 
entanto, impossível que entre 1220 e 1225 tenha havido uma substituição do pároco, 
possivelmente por falecimento do Abade Domingos. Efectivamente, não podemos dei- 
xar de sublinhar que na secção das Inquirições de 1220 relativa aos Bens das Ordens 
se regista, em S. Paio de Besteiros, a singular informação “Obiit Abbas” (PMH, Ing., 
p. 177). Deve-lhe ter sucedido no cargo D. Viegas que, de acordo com a nossa insc., 
protagonizou a Sagração do novo templo românico. 


N.º 297 
1226, Julho, 23 
Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (?), hoje desaparecida. Desconhecem-se as dimensões. 
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Leitura: 
V Kalendas Iunii Obiit Maria Pelagii Era MCLXVIII / Idibus Maii Obiit 
Gundisalvus Egee Era MCCXXV / XII Kalendas Aprilis Obiit Bartholomeu 
Gondisalvi Era MCCX / X Kalendas Augusti Era MCCLXINI Obiit Petrus 
Gonsalves (7) Presbiter Huius Ecclesie 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 471. 


Inscrição obituária da Sé Velha de Coimbra, hoje desaparecida. Registava o fale- 
cimento de D. Maria Pais (ocorrido a 28 de Maio de 1130), de D. Gonçalo Viegas 
(ocorrido a 15 de Maio de 1187), de Bartolomeu Gonçalves (ocorrido em 21 de Março de 
1212) e de D. Pedro Gonçalves (ocorrido em 23 de Julho de 1226). A leitura que apre- 
sentamos resulta da análise crítica da notícia divulgada por António Garcia Ribeiro de 
Vasconcelos, a partir da qual ensaiamos a reconstituição do original epigráfico. Não é, 
portanto, verdadeiramente uma transcrição deste autor, embora a ele muito fique a dever. 


A única notícia que encontramos para esta insc. da Sé Velha está exarada num 
Manuscrito da Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL Ms. 151), transcrito por António 
de Vasconcelos no seu clássico estudo dedicado à Sé Velha de Coimbra (VASCON- 
CELOS A.G.R. 1931-35, I, p. 471). A notícia, uma das Memórias enviadas à Acade- 
mia Real da História em resposta ao seu Inquérito, foi redigida entre 1721 e 1725, e 
António de Vasconcelos publicou-a com o título “Descrição da Catedral de Coimbra 
e sua Crasta escrita nos fins do primeiro quartel do século XVIIP. Nesse manuscrito, 
quando se descreve a Nave de S. Miguel do Claustro da Sé Velha, refere-se a existên- 
cia de uma insc. numa “pedra” e que diria: 

“Quinto Kalendas lulij Obiit Maria Pelagij Era M.C.L. e 8 
Tertio Idus Magij Obiit Gundisalvus Egee Era 1225 
Decimo Segundo Kal. Aprilis Obiit Bartholomeus Gundisalvi Era 1220 
Decimo Kalendas Augusti Era M.CC.LXHII. Obiit Petrus Gunsalves Praes- 
biter Hujus Ecclesiae.” 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 471). Esta é a versão exacta transmitida 
pelo manuscrito do séc. XVIII. 


A nossa reconstituição do texto epigráfico procurou retirar todas as intervenções 
evidentemente modernas, introduzidas pelo autor setecentista, como, por exemplo os 
numerais transcritos por extenso (“Quinto”, “Tertio”, “Decimo Segundo” e “Decimo”) 
ou as datas transcritas com números árabes (1225, 1220), bem como a utilização do 
ditongo -AE (em “Ecclesiae” e “Praesbiter”) ou outras opções claramente modernas 
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(“Gonsalves”, etc). Depois de expurgada de todas as alterações declaradamente mo- 
dernas procurámos reconstituir o texto epigráfico socorrendo-nos da comparação com 
os elementos fornecidos pelo Livro das Kalendas, que se revelaram fundamentais. 


O óbito de D. Maria Pais, atribuído pelo autor setecentista às 5 calendas de Julho 
da Era de “MCL e 8” (1158 7) encontra-se registado no Livro das Kalendas no fólio 
relativo às “V Kalendas lunii” e é atribuído à Era de 1168, A.D. 1130: 

“W Era Mº C% LX VIII. Obiit Maria Pelagij que dedit pro suo anniversa- 
rio 1. morabitinum de domibus que sunt iusta atrium, que domus contiguantur 
apotece nostre atrium que apotheca fuit Petri Fernandi canonici, et de vineis que 
sunt in Via de Capris.” (LKal., I, p. 268). 

Comparando a notícia setecentista com o registo do Livro das Kalendas verifica- 
mos que houve, portanto, erro na leitura do mês, confundindo-se TUNTI com IULII, e 
má interpretação da Era. Por isso na nossa reconstituição corrigimos para “V Kalendas 
Iunii” e a Era para M C LX VII. 


Por outro lado, a notícia do passamento de D. Gonçalo Viegas não se encontra, no 
Livro das Kalendas, no fólio relativo aos III Idos de Maio mas antes no dos “Idibus 
Maii”. Este lapso do copista do séc. XVIII revela-nos que os dias dos vários óbitos es- 
tavam gravados com numerais romanos, a única situação em que se torna plausível este 
lapso: a insc. devia indicar os IDIBUS e o autor leu “Il IDUS”. Encontramos a notí- 
cia obituária no fólio respectivo do Livro das Kalendas: 

“GW Era ME CC XX VE Obiit Gunsalvus Egee qui dedit pro suo anniversa- 
rio domos que sunt iuxta atrium que continguantur concilio de novo edificato et 

vineas que sunt in Via de Capris.” (LKal., I, p. 247). 


O falecimento de D. Bartolomeu Gonçalves, Diácono da Sé de Coimbra, ocorreu 
na data indicada pelo manuscrito do séc. XVIII, como se infere da notícia copiada para 
o fólio respectivo no Livro das Kalendas: 

“GY Era Mi CC et Lº. Obiit Bertholameus Gunsalvi Diaconus qui dedit pro 
suo anniversario [. morabitinum de domibus que sunt iuxta atrium et de vineis 

que sunt in Via de Capris.” (LKal., I, p. 159). 


Por fim, o falecimento de D. Pedro Gonçalves, Cónego da Sé de Coimbra, ocor- 

reu nas “X Kalendas Augusti”, como se depreende do Livro das Kalendas: 
“Y Anno a Nativitate Domini Mº. CC”. XXº. VI”, Obiit Petrus Guilhelmi Pres- 
biter Canonicus qui reliquit pro anniversario suo et matris et patris et fratris sui 
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suas domus in quibus morabatur que sunt circa Ecclesiam Sedis Sancte Marie et 

vineas quas habebat in Via de Capris et tres cupas et duas tineas et terciam par- 

tem unius torcularis quod est iuxta ipsas vineas, reliquit, inquam, Canonicis Se- 
dis Sancte Marie; et predictas vineas et domus et cupas et tineas debent tenere 

Martinus Pelagii et post mortem eius Petrus Pelagii frater suus et post mortem Pe- 

tri Pelagii Silvester Pelagii, et quilibet eorum dum eas tenuerit debet pelsolvere 

VI morabitinos, duos canonicis et duos confrarie Sancte Marie Confratribus in 

die anniversarii sui et unum pro anniversario patris sui et alium pro anniversa- 

rio Fratris sui Bartholamei Guilhelmi; qui iacet in claustro in nave Sancti Mi- 

chaelis sub campana lapidea iuncta parieti ecclesie sub fenestra clausa ferris que 

fenestra est proximior principalis porte claustri, super quam campanam est eius 

Era fixa in dicto pariete” (LKal., IL, pp. 49-50). 

A Era de 1264 corresponde ao A.D. 1226, pelo que os elementos cronológicos da 
insc. (na leitura do séc. XVIII) e do Livro das Kalendas são concordantes entre si. Há, 
no entanto, uma divergência quanto ao patronímico do presbítero D. Pedro. No ma- 
nuscrito do séc. XVIII surge “Gonsalves” (com grafia diferente do patronímico de seu 
irmão, “Gundisalvi”), enquanto que no Obituário se regista “Guilhelmi”. A diferença 
é demasiado acentuada para ser explicada por simples lapso de leitura. Julgamos que, 
neste aspecto, o erro se deve ter ficado a dever ao copista do Livro das Kalendas. Efec- 
tivamente, o Obituário regista aqui o nome do irmão do Presbítero, declarando-o “Bar- 
tholamei Guilhelmi” (LKal. II, p. 50), quando na sua notícia funerária lhe chama “Ber- 
tholameus Gunsalvi” (LKal., I, p. 159). Trata-se, sem dúvida, da mesma pessoa, 
atendendo a que os bens doados por um e outro estão situados nas mesmas zonas, 
como de resto acontece em relação a Maria Pais e Gonçalo Viegas. 


Nos quatro casos encontramos dois polos de património: um, urbano, no adro da 
Sé: outro, aparentemente rural ou pelo menos suburbano, na Via das Cabras. A con- 
cordância geográfica dos bens revela-nos que se tratava de património herdado. Não te- 
mos qualquer dúvida — quer atendendo ao património quer atendendo aos patronímicos 
— que se trata de pessoas ligadas por estreitos laços de parentesco. Gonçalo Viegas, fa- 
lecido em 1187, era pai de Bartolomeu e Pedro Gonçalves, ambos presbíteros da Sé de 
Coimbra. As datas dos óbitos (1187, 1212 e 1226) são perfeitamente compatíveis com 
os laços de parentesco. Compreende-se, assim, que os dois primeiros a falecer tenham 
deixado apenas parte dos bens à Sé, enquanto que o último deixa em testamento todos 
os bens (ou pelo menos bens bastante mais avultados). Torna-se mais difícil determi- 
nar os laços de parentesco que uniam os primeiros a D. Maria Pais. Que eles existiam 
não temos dúvida, até pelos bens que deixa em 1130 à Sé de Coimbra. Pelas cronolo- 
gias dos diversos falecimentos, é impossível (ou pelo menos muito pouco provável) 
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que D. Maria Pais, falecida em 1130, fosse a mãe de D. Pedro Gonçalo, falecido em 
1226. Parece mais plausível que ela fosse avó deste e de D. Bartolomeu, e portanto mãe 
de D. Gonçalo Viegas '*. Assim, poderíamos reconstituir o esquema genealógico: 


Maria Pais 
(+ 1130) 


Egas ... 


Gonçalo Viegas 
(+ 1187) 


| ari H 


Bartolomeu Gonçalves Pedro Gonçalves 
(+ 1212) (+ 1226) 


Julgamos que a insc. desaparecida devia ser o resultado de uma encomenda — dei- 
xada talvez em testamento — de D. Pedro Gonçalves, que terá procurado reunir, assim, 
os seus parentes mais próximos que estavam sepultados na Sé de Coimbra, no que po- 
deria ser um verdadeiro Panteão familiar. A lápide teria sido executada, portanto, al- 
gum tempo depois de 23 de Julho de 1226. Em 1721-25, quando a notícia é enviada à 
Academia Real da História, ainda estava onde havia sido colocada nos tempos medie- 
vais, na Nave de S. Miguel do Claustro da Sé Velha de Coimbra. 


N.º 298 Est. XCJII, n.º 2 
1228, Janeiro, 7 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Cruz de Coimbra (Freg.: St. Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 


!25 Como alternativa a esta possibilidade poderíamos levantar a hipótese de estarmos perante um caso de utili- 
zação de X aspado. Assim, o óbito de D. Maria Pais teria ocorrido na Era de MCLX" VIII (A.D. 1160) e não na Era de 
MCLX/VIII (A.D. 1130). Neste novo quadro, D. Maria Pais poderia ser a mulher de D. Gonçalo Viegas e, portanto, a 
mãe de D. Bartolomeu Gonçalves e de D. Pedro Gonçalves. No entanto, somos obrigados a reconhecer que o lapso de 
leitura do X aspado teria também de ser comum ao Livro das Kalendas, o que torna esta hipótese menos provável. 
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Parad.: Claustro do Mosteiro de St.? Cruz. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 104,5 cm. Alt.: 53 cm. Alt. média das regras: 
5,3 a 5,5 cm. Alt. média das letras: 4,8 cm. 


Leitura: 

I(o)H(a)NneS : DEI : GRAtia : SABINENSIS : EPisCopus : APOSTO- 
LICE : SEDIS : LeGATUS : UNIVERSIS : XPI : FIDeLIBUS : PRE / 
SENTES : LITTERAS : INSPECTU(ris) : SaLuTEM : IN D(omi)NO : 
CONSECRAVIMUS : IN CRASTINO : EPIPHANIE : ECCLesIAM : / 
S[ancte crucis colim]BRIENSIS : QUE : AD : ROMANAmM : ECCLe- 
siAM : INMEDIATE : PERTINET : EXCOMUNI / CANIÍtes omnes 
LOS : M[aiJORES : SCILICET : ET : MINORES : QUI : INMUNI- 
TATEM : IPSIUS : ECCLeslE : / [presumerent violJARE : OMNI[bus 
aJUTE[m] CORDE [contritis] QUI : AD : DICTAM ECcLesIAM : / 
[sancte crucis in anniversario dedicationis ipsius] ACCESSERINT : / [...] 
[quaJDRAGIN / [ta] [...] UM : EST : /[...]S : ANO: Pº 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 50; VIEIRA J.B. 1991, p. 46. 


Ref.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 2.º, p. 35; BARBOSA 1.V. 1865(b), p. 380; CAS- 
TRO AM.S. 1867, p. 56. 


Inscrição comemorativa da Sagração da Igreja de St.? Cruz de Coimbra, ocorrida 
em 7 de Janeiro de 1228 em cerimónia presidida por D. João de Abbeville, Cardeal- 
-Bispo de Sabine, legado do Papa Gregório IX. Encontra-se embutida sobre o arcossó- 
lio que abriga o túmulo de D. Miguel Salomão. O seu estado de conservação é muito 
mau, sendo bem visíveis os efeitos da degradação por infiltração de salitre (como já su- 
blinhou o P.* António Nogueira Gonçalves em 1947, p. 50). No entanto, julgamos que 
a degradação não se deve apenas ao salitre mas que também não terá sido de todo es- 
tranha a acção do homem. Aqui e ali, dispersos de forma mais ou menos irregular, en- 
contramos negativos de pico, que sugerem que a insc. foi revestida com argamassa e 
que esta foi, posteriormente, removida com pouco cuidado. As mutilações afectam 
todo o ângulo inferior esquerdo, anulando quase metade do texto, a ponto de restarem 
integralmente legíveis apenas as duas primeiras regras (e mesmo estas já oferecendo 
algumas dificuldades). Todas as restantes linhas apresentam mutilações progressiva- 
mente maiores, culminando na última onde apenas se lê “...S ANO Iº”. 


A insc. de Sagração de St. Cruz foi lida e publicada por V. Correia e A. Nogueira 
Gonçalves, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal (CORREIA V. e GON- 
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CALVES A.N. 1947, p. 50), numa versão correcta que quase coincide com a nossa. 
Apenas difere nos critérios de transcrição e em alguns pontos onde conseguimos ler 
mais alguns caracteres que o P.º Nogueira Gonçalves (embora em outras passagens ela 
Já esteja mais degradada do que quando este Investigador a viu e estudou). O seu iní- 
cio fora, antes, registado por Fr. Nicolau de St.? Maria (SANTA MARIA N. 1668, Parte 
IF, p. 35), mas o Cronista Regrante, que já então referia que as letras estavam “quasi 
gastadas da antiguidade”, não ia além da primeira regra, e mesmo assim apresentando 
erros. Efectivamente, Fr. Nicolau de St.? Maria escreveu: 

“Sagrou esta Igreja o nosso Cardeal D. loão Bispo Sabinense, a 7 de Ianeiro 
do anno de 1228 (...) como consta do Breviário antigo do Mosteiro de S. Cruz (...) 
& de hum letreiro que está no alto da parede da primeira coluna da claustra, cu- 
jas letras em pedra, já quasi gastadas da antiguidade, começão assi: 

loannes Dei Gratia Sabiniensis Episcopus, Romanae Ecclesiae Cardinalis, 

Apostolicae Sedis Legatus, &tc. 

E finalmente consta de hum breve, que desta Sagração da Igreja de S. Cruz 
passou o mesmo Cardeal Legado, em que concede certas Indulgências ...” 
(SANTA MARIA N. 1668, Parte IF, p. 35). 

Apesar de apenas transcrever a primeira linha da insc. do Claustro do Silêncio 
de St.º Cruz, Fr. Nicolau de St.” Maria incorre em erro, já que no letreiro não se refere 
D. João como “Romanae Ecclesiae Cardinalis” (o que, nem tão pouco, ocorre no 
Breve). 

Augusto Mendes Simões de Castro transcreveu e publicou a seguinte notícia das 
Memórias de Santa Cruz relativa a esta epígrafe: 

“Na Era de MCCLXVI, he anno de 1228, João Bispo Cardeal Sabino, legado 
a Latere em Espanha do Papa Gregório IX, passando de caminho por esta cidade, 
foi hospede e agasalhado neste Real Mosteiro, e a instâncias do Prior Mor Mes- 
tre Dom João Paes, que ainda não tinha um mez inteiro de Prior, sagrou a Egreja 
Velha deste Real Mosteiro em os 7 de Janeiro; como consta das Letras Apostóli- 
cas da Sagração que o Cardeal passou = Dat Apud Cerolicum Idibus Januarii, 
Anno ab Incarnatione MCCXXVII. Este Breve em pergaminho se conserva no 
Cartório deste Real Mosteiro e no primeiro lanço do Claustro, na parede, se vê 
ainda uma pedra meio gastada com o mesmo Breve nella entalhado.” (CASTRO 
AM.S. 1867, p. 56). 

A mesma passagem seria citada por I. Vilhena Barbosa (BARBOSA I.V. 1865(b), 
p. 380). 

Registemos, por fim, que depois de V. Correia e A. Nogueira Gonçalves (1947), a 
insc. de St.” Cruz seria apenas publicada uma outra vez, pelo P. José Bento Vieira, que 
em 1991 transcreveu a leitura de A. Nogueira Gonçalves (VIEIRA J.B. 1991, p. 46). 
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O diploma da Sagração, assinado por João de Abbeville em Celorico em 13 de Ja- 
neiro de 1228, foi transcrito por Fr. Nicolau de St.* Maria (SANTA MARIA N. 1668, 
Parte IE, p. 441). A comparação entre os textos do pergaminho e da lápide revela a in- 
fluência que um exerceu sobre o outro, aspecto, de resto, já bem sublinhado pelo P. 
A. Nogueira Gonçalves. Para facilitar a comparação entre os dois textos colocaremos 
na coluna da esquerda o diploma deixado pelo Cardeal Legado D. João e na coluna da 
direita o texto da epígrafe: 


“Joannes Dei gratia Cardinalis Episcopus — Io)H(a)NeS : DEI : GRAtia : SABINEN- 


Sabiensis, Apostolicae Sedis Legatus. Uni- | SIS : EPisCopus : APOSTOLICE : SEDIS 


versis Christi fidelibus, praesentes litteras 
inspecturis salutem in Domino. Quanto spe- 
cialius Ecclesia Sanctae Crucis Colimbrien- 
sis ad Romanam Ecclesiam pertinere dignos- 
citur, tanto maiori debet libertate gaudere. 
Consecravimus siquidem in crastino Epipha- 
niae praedictam Ecclesiam Sanctae Crucis, 
quae ad Romanam Ecclesiam immediate per- 
tinet; excommunicantes omnes illos majores, 
scilicet, &t minores, qui immunitatem ipsius 
Ecclesiae praesumerent violare, omnibus au- 
tem corde contritis, qui ad dictam Ecclesiam 
Sanctae Crucis in anniversario dedicationis 
ipsius accesserint, quadraginta annis de in- 
juncta sibi paenitentia relaxamus, Dat. apud 
Celoricum Idibus Ianuarij anno Domini 1228” 
(SANTA MARIA N. 1668, Parte IP, p. 441). 


: LEGATUS : UNIVERSIS : XPI: FIDeLI- 
BUS : PRE / SENTES : LITTERAS : INS- 
PECTU(ris) : SaLuTEM : IN D(omi)NO : 
CONSECRAVIMUS IN CRASTINO : 
EPIPHANIE : ECCLesIAM : / S[ancte cru- 
cis colim)JBRIENSIS : QUE : AD : ROMA- 
NAm : ECCLesiAM : INMEDIATE : PER- 
TINET : EXCOMUNI / CANTtes omnes 
LOS : M[aiJORES : SCILICET : ET : 
MINORES : QUI : INMUNITATEM : IP- 
SIUS ECCLeslE : / [presumerent 
vio]ARE : OMNlI[bus aJUTE[m] CORDE 
[contritis] QUI : AD : DICTAM ECcLe- 
sIAM : / [sancte crucis in anniversario dedi- 
cationis ipsius] ACCESSERINT : / [...] 
[quaJDRAGIN / [ta] [...] UM : EST : / [...]S 
: ANO : Iº 


Como se pode facilmente verificar, a lápide do Claustro de St.º Cruz copia, de 


forma quase integral, o diploma da Sagração passado em Celorico de Basto pelo Car- 
deal D. João. De resto, sem conhecermos o teor deste diploma dificilmente poderíamos 
avançar tanto na reconstituição do texto epigráfico. As principais diferenças que se re- 
gistam residem numa maior economia que, apesar de tudo, a epígrafe demonstra em 
certas passagens. Sublinhemos, ainda, que ela devia terminar com a usual datação dos 
documentos pontifícios indicando, em vez do Anno Domini ou a Era, o Ano do Ponti- 
ficado, ou conjugando os dois elementos. No caso vertente, tratava-se do 1.º Ano do 
pontificado de Gregório IX, que foi eleito Papa a 19 de Março de 1227. Assim se com- 
preende a terminação da lápide “[...]S : ANO : Iº”, que, à semelhança de alguns 
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documentos pontifícios, talvez possa ser reconstituído por “... [pontificatu]S : ANO : 
IP (veja-se, por exemplo, COSTA A.D.S. 1963, p. 176, nota 296€). 


Devemos, no entanto, sublinhar uma aparente contrariedade. A insc., assim como 
o Breve, diz claramente “CONSECRAVIMUS IN CRASTINO EPIPHANIE”, ou seja, 
“consagramos no dia seguinte à Epifania”. Como a Epifania do Senhor se comemora a 
6 de Janeiro '*, a cerimónia de Sagração teve lugar no dia 7 de Janeiro. Ora, em 1228 
esse dia coincidiu com uma Sexta-Feira, dia que parece pouco apropriado para uma ce- 
rimónia de Sagração. O diploma de D. João de Abbeville, como vimos, é datado de 13 
de Janeiro, o que não resolve este problema, já que 13 de Janeiro foi, nesse ano, uma 
Quinta-Feira. De resto, o diploma foi subscrito em Celorico, e portanto é natural que o 
tivesse sido alguns dias depois da cerimónia de Sagração. Uma outra possibilidade se- 
ria a de que a Sagração se tivesse verificado nesse dia por vontade expressa dos Mon- 
ges para a fazerem coincidir com a festividade religiosa. Mas, no dia 7 de Janeiro co- 
memora-se S. Julião, um Santo que dificilmente teria significado especial para os 
monges de St.” Cruz. Uma última explicação, e talvez aquela que maiores probabilida- 
des terá de se aproximar da realidade, seria a vontade de os monges quererem apro- 
veitar a estadia do Legado do Papa, D. João de Abbeville, que se instalou por alguns 
dias no mosteiro crúzio, para dignificar a cerimónia, tendo assim de se circunscrever 
ao calendário de D. João de Abbeville. Ora, se o diploma passado a 13 de Janeiro de 
1228 já foi assinado em Celorico da Beira, tudo parece indicar que o Legado poucos 
dias terá permanecido em Coimbra. 


O lançamento da primeira pedra do mosteiro de St.º Cruz de Coimbra ocorreu em 
28 de Junho de 1131 (GONÇALVES A.N. 1938, p. 21), tendo os monges começado a 
viver em comunidade, regida pela Regra de St.º Agostinho, em 24 de Fevereiro de 1132 
(GONÇALVES A.N. 1938, pp. 21 e 33-41). Quando D. Telo faleceu, a 9 de Setembro 
de 1136, a zona da Capela-Mor do templo já devia estar em fase adiantada, atendendo 
às descrições que se conhecem do seu funeral e à localização da sua sepultura, no ab- 
sidíolo do Evangelho, junto do altar do Espírito Santo (GONÇALVES A.N. 1938, Pp. 
71; REAL M.L. 1974, p. 138). As obras prolongaram-se por mais de dois decénios, 
tendo sido provavelmente concluídas pouco depois de dobrado o meado da centúria. 
Temos conhecimento de duas outras Sagrações que envolveram este primeiro templo 
de St.* Cruz: uma em data desconhecida, protagonizada pelo Bispo D. João Anaia 
(1147-1155), que teria sagrado o Altar do Espírito Santo entre 1147 e 1152 (GON- 


126 Vd., por exemplo, LKal., vol. I, p. 25. 
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CALVES A.N. 1938, p. 72; REAL M.L. 1974, pp. 138-139); outra, ocorrida pouco 
depois, em ano igualmente desconhecido mas seguramente antes de 1154-1155, en- 
volvendo o Altar-Mor, uma cerimónia presidida por D. João Peculiar (dado o conflito 
que surgira entre os crúzios e o Bispo de Coimbra, D. João Anaia) (cf. GONÇALVES 
A.N. 1938, p. 77). Estas duas cerimónias incidiram apenas sobre Altares mas revelam 
que as obras da cabeceira da Igreja estariam em fase relativamente avançada. A sua 
conclusão demorou, no entanto, bastante tempo, tendo a Sagração definitiva do templo 
ocorrido só um século mais tarde, a 7 de Janeiro de 1228. Sobre o Românico de 
St. Cruz de Coimbra vejam-se, para além da bibliografia já citada, os estudos de 
A. Nogueira Gonçalves (1934, 1940, 1942 e 1958) e outros, todos compilados em 
GONÇALVES A.N. 1980, pp. 161-225. 


D. João de Abbeville encontra-se em Portugal desde 1228 (COSTA A.D.S. 1963, 
p. 146). Sobre os vários problemas que o Legado pontifício veio tratar à Península 
Ibérica e em particular a Portugal, veja-se COSTA A.D.S. 1963, pp. 146-149. Em 6 
de Fevereiro de 1229 D. João de Abbeville já tinha saído do reino (COSTA A.D.s. 
1963, p. 148). 


N.º 299 
1229 


Local: Igreja de St.” Maria de Entre-Muros do Castelo de Numão (Freg.: Numão; 
Conc.: Vila Nova de Foz Côa; Dist.: Guarda). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
[...] E(ra) M CC LX VII T...] 


Ref.: AZEVEDO PA. 1911, p. 417; FERREIRA J.A.P. 1953, p. 33. 


Inscrição funerária que se encontrava na Igreja de Stº Maria de Entre-Muros, 
templo que se ergue dentro do perímetro amuralhado do Castelo de Numão, junto do 
ângulo Sudoeste das suas muralhas, nas imediações da Porta de acesso à vila baixa. Se- 
gundo Alexandre Herculano a tampa estava “num ângulo juncto à entrada principal” 
(AZEVEDO PA. 1911, p. 417; FERREIRA J.A.P. 1953, p. 33). Herculano viu-a durante 
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a sua viagem pelo centro de Portugal em 1853-54, tendo anotado uma curta referência 
nos seus apontamentos, sem apresentar leitura do epitáfio. Hoje não quedam vestígios 
dela no templo e pessoa idosa de Numão, com quem contactámos, disse que ainda se 
lembrava de uma tampa de sepultura com “dedicatória” que teria sido levada das ruí- 
nas da Igreja para o largo principal da vila, onde depois foi quebrada e utilizada para 
brita quando se decidiu pavimentar esse espaço público. 


N.º 300 Est. XCHI, n.º 3 
1229, [Março, 13] 


Local: Igreja do Mosteiro de Lorvão (Freg.: Lorvão; Conc.: Penacova; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro do Mosteiro de Lorvão. 

Cópia moderna de insc. medieval desaparecida (7), gravada em secção lateral de tampa 
e sarcófago. Calcário. 


Leitura: 

SANCIA INFANS REGIS SANCII PRIMI LUSITAN[or]JUM FILIA QUAE 
TOTIUS VITAE CURSU SAnCTIS / OPERIBUS INTENTA SUAM DO- 
MINO PUDICITI[alM CUSTODIVIT MONASTICAM REGULAM / 
APUD MONASTERIUM DE CELLAS QUOD [pJROPE MUROS CO- 
NIMBRICENSES AEDIFICA[ve] / RAT S[eJCUTA IBIQUE MAXIMIS 
VIRTUTUM ORNAMENTIS CIRCUmMSULTA ET / NON VULGARIS 
SANCTITATIS FAMA DECEDENS ANNO DOMINI 1229 / AD HOC 
TEMPIUM [Sic] LORVANIENSE A SORORE THARASIA TRANSFER- 
TUR / ET IN HOC TUMULO REPONITUR 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 76; CASTRO A.M.S. 1865(b), p. 88. 


Inscrição funerária da Infanta D. Sancha, filha de D. Sancho IT e de D. Dulce. 
Trata-se de uma cópia moderna, gravada entre 1715 e 1735 nas secções laterais maio- 
res da tampa e sarcófago, um monumento que se conserva no claustro de Lorvão. 
É provável que copie, pelo menos parcialmente, a insc. funerária medieval, que poderia 
estar gravada em lápide autónoma. São patentes adaptações e desvios modernos a esse 
possível protótipo medieval cuja existência, no entanto, nos suscita muitas dúvidas. 


A insc. moderna de D. Sancha foi transcrita, em versão quase correcta, por D. An- 
tónio Caetano de Sousa em 1735. Este autor equivocou-se apenas em “[” (em vez de 
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PRIMD, “CIRCUMEULTA” (em vez de CIRCUMSULTA), em “M.CC.XXIX” (em 
vez de 1229) e em “TEMPLUM” (quando na insc. está claramente TEMPIUM, com i 
minúsculo, por lapso do lapicida). Augusto Mendes Simões de Castro, divulgou tradu- 
ção do letreiro: 

“A Infanta D. Sancha, filha del-Rei D. Sancho I de Portugal, que em todo o 
decurso da sua vida applicada a obras de virtude consagrou a sua virgindade ao 
Senhor, seguindo a vida monástica no Convento de Celas, que edificou junto aos 
muros de Coimbra, resplandecendo nelle com os ornatos das maiores virtudes e 
fama de grande Santidade, falleceu no Anno do Senhor de 1229 e foi trasladada 
por sua irmã para este templo de Lorvão, e repoisa n'este túmulo.” (CASTRO 
AM.S. 1865(b), p. 88). 

Segundo este autor o corpo de D. Sancha teria sido trasladado em 17 de Outubro 
de 1713, por iniciativa da Abadessa D. Bernarda Teles de Meneses. Na GEPB regista-se 
a trasladação a 19 de Outubro de 1715 (GEPB 1935-60, vol. XXVI, pp. 904-905). 


A Infanta e Beata D. Sancha, filha de D. Sancho Ie de D. Dulce, nasceu em data 
desconhecida mas aparentemente depois de 1183. Ao contrário dos seus irmãos, a In- 
fanta D. Sancha não teve o seu nascimento registado nos Anais de St.* Cruz (cf. ACMA 
1968, p. 72, onde se exararam os nascimentos de D. Constança, D. Afonso (futuro 
Afonso Il), D. Pedro e D. Fernando). 

O Conde D. Pedro, no seu Nobiliário, refere “a ifante dona Sancha que entrou no 
moesteiro de Lorvão” (LL 7 C 1). Efectivamente, em 1214 D. Sancha teria entrado para 
o Mosteiro de Lorvão, onde professava sua irmã, D. Teresa. Depois de se ter resolvido 
a contenda que opôs D. Afonso II às suas irmãs, D. Sancha tomou posse de Alenquer, 
que seu pai lhe deixara em testamento, para onde se mudou. Aí terá fundado (?) uma 
comunidade de emparedadas, que a documentação da época nomeia como a “ecclesie 
Sancte Marie de Cellis de Alanquer” ou “Sancte Marie de Inclusis Alanquerensis” 
(MORUJÃO 1991, p. 21). Numa Bula de Maio de 1224, do Papa Honório III, o mos- 
teiro de D. Sancha é designado Santa Maria Rotunda de Alenquer (MORUJÃO 1991, 
p. 21). Aí recebeu, em 1219, os Santos Mártires de Marrocos — Beraldo, Otto, Pedro, 
Adiuto, Acúrsio e Vidal — que, na sequência do Capítulo Geral da Ordem, tinham sido 
enviados por S. Francisco de Assis para Marrocos, a fim de procederem à evangeliza- 
ção desse território. 

Pouco depois de se ter mudado para Alenquer decide fundar, no lugar de Vimara- 
nes, nos arredores de Coimbra, o mosteiro de Santa Maria de Celas, ao qual doou bens 
e onde se recolheu (OLIVEIRA M. 1951, p. 349). Este facto não ditou o desapareci- 
mento das Celas de Alenquer, que permanecem pelo menos até 1240 (cf. MORUJÃO 
1991, p. 25). 
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A fundação de Celas ocorreu em data desconhecida já que o documento funda- 
cional não chegou até nós. D. Maur Cocheril entendia que tal ocorrera seguramente an- 
tes de 1219, enquanto que Maria Alegria Fernandes Marques coloca a fundação cerca 
de 1215 (COCHERIL 1978, p. 160; MARQUES M.A.F. 1991, p. 177). O recente es- 
tudo de Maria Rosário Barbosa Morujão revelou a inexistência de documentos refe- 
rentes a St.* Maria de Celas antes de 1221, data em que ocorreram igualmente uma sé- 
rie de compras efectuadas por D. Sancha na zona de Alenquer e que viriam a reverter 
a favor do mosteiro conimbricense (MORUJÃO 1991, p. 23). Tudo parece apontar, 
portanto, para que a fundação tenha ocorrido em fins de 1221. Em Dezembro desse ano 
regista-se uma doação de D. Sancha a “Cellis Sancte Marie que sunt justa Colinbrian 
in loco qui dicitur Vimaraes” (MORUJÃO 1991, p. 23). 

No Mosteiro de Celas viria a recolher-se D. Sancha, se bem que talvez nunca em 
clausura, como alguns autores pretendem. Efectivamente, nunca deve ter abraçado a 
carreira regular, apesar de todo o empenho que demonstrou em relação à sua obra onde, 
por certo, se recolhia temporariamente (cf. MORUJÃO 1991, pp. 28-29). 

Neste mosteiro viria a falecer em 13 de Março de 1229. Num Obituário de St. 
Cruz de Coimbra registava-se o seu passamento: 

“Tertio Idus Marti; obijt Regina D. Sancia filia Regis Donni Sancij, & Reginae 

Donnae Dulciae. Era M.CC.LXVII” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 128 v.). 

Pouco depois do seu falecimento seria trasladada por iniciativa de sua irmã, 
D. Teresa Sanches, freira de Lorvão, para este mosteiro, onde foi sepultada numa 
das capelas laterais. A seu lado seria, mais tarde, inumada a infanta D. Teresa (cf. Insc. 
N.º 343, de [17 de Junho] de 1250). 

O processo de beatificação das duas irmãs começou a correr em 1595, sendo fi- 
nalmente reconhecidas como Beatas por Bula do Papa Clemente XI de 23 de Dezem- 
bro de 1705 (cf. GEPB 1935-60, vol. XXVI, pp. 904-905; SOUSA A.C. 1735-48, vol. 
I, p. 76). Em 19 de Outubro de 1715 os seus restos mortais foram trasladados para o 
sarcófago que hoje se vê no claustro de Lorvão. A insc. deve ter sido gravada nesta al- 
tura ou, no máximo, entre 1715 e 1735. 

D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, Marquês de Abrantes, no seu estudo 
dedicado à Sigilografia Medieval Portuguesa, teve oportunidade de identificar um 
selo desta senhora, pendente de diploma de 1213 (cf. TÁVORA 1983, n.º 107-108, 
pp. 152-153). 
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N.º 301 Est. XCIV, n.º 1 
1230, Junho, 22 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 35 cm. Alt.: 52 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 2,2 cm; 1.2:2,3 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CC: LX: VIP: Xº: KaLendas : / IULI 


Publ.: CORREIA V. 1929(c), p. 83, n.º 29. 


Inscrição funerária inacabada, gravada em silhar do 8.º tramo da chamada Galeria 
da Leitura, a Ala Sul do Claustro do Silêncio de Alcobaça. 


Esta nova insc. inacabada de Alcobaça foi publicada uma única vez, por Vergílio 
Correia, em 1929, no seu estudo das insc. do Claustro do Silêncio, onde apresentou 
leitura correcta, idêntica à nossa (CORREIA V. 1929(c), p. 83, n.º 29). O letreiro foi 
omitido nas listagens elaboradas por Fr. Manuel de Figueiredo (1781) e Fr. Fortunato 
de S. Boaventura (1827) certamente por não apresentar o nome do defunto. 


À problemática que este letreiro encerra não difere muito da que já tivemos opor- 
tunidade de analisar a propósito da epígrafe inacabada de 16 de Fevereiro de 1224 (cf. 
Insc. N.º 291). A sua moldura, cuidada, com friso em cima, foi definida em toda a sua 
extensão mas, ao contrário do que acontece com a insc. de 1224, as regras, tal como as 
letras, não foram gravadas ou sequer apontadas. Este aspecto revela-nos que a pessoa 
encarregada de abrir o letreiro tencionava ir programando a insc. à medida que pro- 
gredia no seu trabalho, sem paginação prévia. No entanto, isso não impede que se ve- 
rifique uma certa qualidade epigráfica e uma regularidade assinalável no módulo das 
letras. Ignoramos os motivos que levaram à suspensão do trabalho de criação de mais 
esta inscrição, que deveria ser de conteúdo funerário. 
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N.º 301-A 
1231, Março, 1 (2?) 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Refóios de Lima (Freg.: Refóios de Lima; 
Conc.: Ponte de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (?). Dimensões e natureza do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“E. M. CC. LX. IX. Kalend. Martij Dedicata Est Haec Ecclesia in Honorem 
Apostolorum Petri et Pauli. Martinus Martini Prioris.” 


Publ.: MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 60. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja monástica de St.” Maria de Re- 
fóios de Lima, referida por Fr. Timóteo dos Mártires, cuja leitura aqui adoptamos. 


A insc. da Dedicação da Igreja do Mosteiro de Refóios de Lima foi publicada até 
hoje por um único autor, Fr. Timóteo dos Mártires. Este monge-cronista, que entre 
1650 e 1684 trabalhou na sua Crónica de St.“ Cruz, refere neste manuscrito, quando 
trata dos mosteiros unidos a St.º Cruz nos inícios da Época Moderna, a seguinte pas- 
sagem: 

“Foi Sagrada esta Igreja em o primeiro dia de Março, do Anno de 1231 
sendo Prior Mor o sobre dito Dom Martinho Martins, como consta de huma pe- 
dra que estava na parede da mesma Igreja Velha que dizia = 

E. M. CC. LX. IX. Kalend. Martij Dedicata Est Haec Ecclesia In Honorem 

Apostolorum Petri et Pauli. Martinus Martini Prioris.” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 60). 

A referência de Fr. Timóteo, talvez por estar exarada numa Crónica que, à partida, 
deveria conter apenas elementos referentes ao mosteiro coimbrão (o que a poderá ter 
afastado do percurso dos estudiosos do mosteiro limiano), ou talvez porque o manus- 
crito seiscentista foi apenas publicado em 1955-60, passaria despercebida até aos nos- 
sos dias. Deste modo, mais nenhum autor se reportou a esta insc. ou, sequer, à data de 
Dedicação do templo. 


A notícia de Fr. Timóteo dos Mártires não se encontra isenta de problemas. Efec- 
tivamente, a sua datação oferece diversas possibilidades de interpretação. O Cronista 
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crúzio interpretou como sendo a Era M.CC.LX.IX, Kalend. Martii, ou seja, Anno Do- 
mini 1231, Março, 1. No entanto, o primeiro dia de Março coincidiu, nesse ano de 
1231 com um Sábado. As outras alternativas seriam a associação dos últimos numerais 
às calendas. Teríamos, assim, hipoteticamente outras duas datas: 

— Era M.CC.LX, IX Kalend. Martii (ou seja, A.D. 1222, Fevereiro 21) 

— Era M.CC.LX.I, X Kalend. Martii (ou seja, A.D. 1223, Fevereiro 20). 

Nenhuma destas alternativas consegue resolver o problema central, já que ne- 

nhum desses dias coincidiu com um Domingo. Na realidade, ambos coincidiram com 
Segundas-Feiras. Assim, e face ao impasse, preferimos manter, aqui, a datação pro- 
posta por Fr. Timóteo dos Mártires, que possivelmente terá visto o original. 


O Mosteiro de St.” Maria de Refóios de Lima encontra-se já representado neste 
Corpus pela insc. de 1143, que comemora o início da construção do templo (Insc. n.º 81). 
É possível que esse edifício apenas tivesse sido dado por concluído em 1231, quase no- 
venta anos mais tarde. O Mosteiro recebeu Carta de Couto em [1148-1154] (DMP, DR 
I, n.º 227). Sofreria profunda remodelação arquitectónica em 1581, altura em que a 
“Igreja Velha” (como Fr. Timóteo dos Mártires lhe chama) teria sido destruída e subs- 
tituída por templo moderno. 


N.º 302 
[1232] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Sé de Lisboa. 
Cópia moderna de insc. medieval desaparecida. 


Leitura: 
[Domnus Suarius Ulixbo] / NENT[sis eJPISCO[pus Hic] / JACET : QUI 
REGNANTE / ALFONSO 2º A MAURIS / ALCASSARUM SALIS / 
ERIPUIT : AN(no) DE : 1255 


Publ.: CASTILHO J. 1884-90, Parte VI, p. 133; SOUSA J.M.C. 1928, p. 62 (da Ed. de 
1983); SOUSA J.M.C. 1934-36(e), pp. 17-18; SOUSA J.M.C. 1940, p. 85, n.º 219. 


Inscrição funerária de D. Soeiro Viegas, Bispo de Lisboa, falecido em 9 de Janeiro 
de 1232. Apareceu um fragmento, moderno, no topo Norte do transepto da Sé de Lisboa, 
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durante os restauros dirigidos pelo Arquitecto António do Couto, quando se demoliam 
os Altares de Santa Catarina e de Santa Ana. O achado foi prontamente noticiado por 
José Maria Cordeiro de Sousa. 


Foi José Maria Cordeiro de Sousa o único autor a publicar — e por quatro vezes — 
a insc. do Bispo D. Soeiro Viegas, de que não sobrevive o original mas sim um frag- 
mento da cópia moderna, executada no séc. XVI. Cordeiro de Sousa refere que a insc. 
apareceu 

“no topo Norte do Cruzeiro da Sé de Lisboa, entre as alvenarias que enco- 
briam um velho túmulo em cuja tampa está a lindíssima estátua jacente de um 
bispo mitrado e revestido de amplos paramentos sustentando o báculo com a mão 

esquerda enluvada.” (SOUSA J.M.C. 1934-36(e), p. 17). 

A insc. devia ter aparecido pouco tempo antes de a notícia ser divulgada, sendo 
significativo que ainda não tivesse sido incluída na reedição das suas Inscrições Se- 
pulcrais da Sé de Lisboa (cuja 2.º ed. saíra em 1935). Depois da notícia do achado, 
saída na Revista de Arqueologia de que Cordeiro de Sousa era director, a insc. seria por 
mais três vezes publicada: 

- na 2º ed. da Lisboa Antiga de Júlio de Castilho, edição revista por Augusto Vi- 
eira da Silva, que confiou a Cordeiro de Sousa a revisão e actualização do texto de Cas- 
tilho referente a epígrafes; a lápide, aparecida recentemente, seria referida na Parte VI, 
editada em 1936 (CASTILHO J. 1884-90, Parte VI, p. 133); 

— nas Inscrições Portuguesas de Lisboa (SOUSA J.M.C. 1940, n.º 219); 

— e nas diversas reedições actualizadas dos seus Apontamentos de Epigrafia Por- 

tuguesa (1937, 1957 e 1983). 

Em todos estes locais Cordeiro de Sousa divulga leitura idêntica. 

A reconstituição do texto, realizada por J. M. Cordeiro de Sousa, não oferece dú- 
vidas quanto ao texto. O mesmo já não acontece com a forma, motivo porque optamos 
por apresentar essa passagem com abreviaturas desenvolvidas. Segundo este autor, 
tendo em conta o espaço disponível e o número médio de caracteres das restantes re- 
gras, a primeira linha, hoje totalmente ausente, diria “DON” SUARIUS ULIXBO”. Na 
segunda regra, Cordeiro de Sousa reconstituía: “NEN(s . eJPISCO(pus hic)”. Argu- 
mentava Cordeiro de Sousa que as abreviaturas que incluía na primeira regra eram ne- 
cessárias tendo em conta o espaço disponível. Se, efectivamente, a largura de cada re- 
gra recomenda a inclusão de soluções de abreviatura, não podemos deixar de sublinhar 
que é tão legítimo abreviar DOMNUS em DON" (como faz Cordeiro de Sousa) como 
abreviar SUARIUS em SUART. Por outro lado, na segunda regra parece mais legítima 
a solução “NEN(sis)” (de ULIXBONENSIS), que aqui propomos, do que “NEN(s)” 
(= ULIXBONENS), como sugeria Cordeiro de Sousa. 
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Como J. M. Cordeiro de Sousa teve oportunidade de sublinhar, o Bispo D. Soeiro 
testemunhou a confirmação de Afonso II, de 1217, do Foral dado em 1170 aos Mou- 
ros Forros de Lisboa, Almada, Palmela e Alcácer do Sal, assinando: “Domnus Suarius 
Ulixbonensis Episcopus” (PMH, Leges, p. 397). No entanto, não é este o único docu- 
mento régio que o Bispo de Lisboa teve oportunidade de testemunhar ou confirmar. 
Para além do diploma referido por Cordeiro de Sousa, D. Soeiro subscreveu, igual- 
mente, as confirmações do foral de Lisboa de 1179, assinadas por D. Afonso Il em 
1214 e 1217 (PMH, Leges, pp. 414-415; DHCL 1947, pp. 8, 18 e 28) e ainda a confir- 
mação de Afonso II, em 1217, do foral Vila Franca (PMH, Leges, p. 554), e os forais 
de Ceides (1217 — PMH, Leges, p. 574), Contrasta (1217 — Idem, p. 572), Vila Chã 
(1217 — Idem, p. 575), Vila Verde (1218 — Idem, p. 577), Alcácer do Sal (1218 — Idem, 
p. 581), Sabadelhe (1220 — Idem, p. 584), St." Cruz (1225 — Idem, p. 604), Marvão 
(1226 — Idem, p. 607) e Castelo Mendo (1229 — Idem, p. 612). Em todos os diplomas 
o Bispo de Lisboa assina “Domnus Suarius Ulixbonensis Episcopus” ou abrevia o seu 
nome na primeira letra. Deste modo, a reconstituição que propomos para as zonas au- 
sentes do seu epitáfio encontra-se perfeitamente legitimada. 

À insc. que aqui noticiamos deve resultar da cópia, em época moderna, de algum 
original medieval entretanto desaparecido. Uma cópia que não devia ser integralmente 
fiel ao epitáfio medieval. 

Registemos, ainda, que a data referida na insc. moderna — “AN(no) 1255” — não 
deve ser entendida como Anno Domini mas antes como Era Hispânica correspondendo, 
portanto, ao A.D. 1217. Este marco cronológico reporta-se à conquista definitiva de Al- 
cácer do Sal, protagonizada pelo Bispo D. Soeiro Viegas em Outubro de 1217 (e não 
propriamente à morte do Bispo, que ocorreu em 1232). Efectivamente, em 1217, o 
Bispo D. Soeiro, aproveitando a passagem de uma poderosa armada de Cruzados a ca- 
minho da Terra Santa, e acompanhado do Bispo de Évora, do Abade de Alcobaça e do 
Comendador de Palmela, conseguiu convencer os Cruzados da utilidade da empresa, 
tendo levantado demorado cerco a Alcácer do Sal (de 30 de Julho até 18 ou 21 de Ou- 
tubro de 1217), que culminou com a entrada vitoriosa das forças cristãs nesse ponto es- 
tratégico (HERCULANO 1980, vol. II, pp. 257-270; AZEVEDO L.G. 1939-44, vol. V, 
pp. 87-97; MATTOSO 1993, IJ, pp. 117-118). 


D. Soeiro Viegas ocupou o cargo de Bispo de Lisboa desde 1210, tendo posto a 
sua capacidade diplomática ao serviço de Afonso II durante a contenda com as irmãs 
do monarca, deslocando-se a Roma como embaixador do monarca em 1212 (COSTA 
A.S.D. 1963, p. 56 e ss.). A partir de 1220, em parte pela influência de Mestre Vicente 
junto do monarca e do litígio entre o Deão de Lisboa e o Bispo, D. Soeiro começa a 
afastar-se do Rei. Neste sentido não deixa de ser significativo o ritmo das suas presenças 
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nas confirmações dos Forais: tendo tido presença frequente em 1217-1220 (nove ve- 
zes), D. Soeiro surge, a partir de 1220, apenas por três vezes. Os conflitos prolongados 
que marcaram os anos seguintes vieram a culminar, durante o reinado de D. Sancho II, 
no seu exílio em Roma. Fortunato de Almeida aponta o ano de 1228 para o início desse 
exílio na Corte Papal (ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 179 e 274), mas julgamos haver 
bons motivos para avançar um ano. Efectivamente, em 15 de Março de 1229 D. Soeiro 
Viegas ainda confirma o Foral de Castelo Mendo (PMH, Leges, p. 612), pelo que de- 
veria estar no Reino. No entanto, em 2 de Maio de 1229, no Foral de Salvaterra, a Dio- 
cese de Lisboa já é representada por “Pelagius Alvari Archidiaconus Ulixbonensis”, 
que confirma o diploma assinando lado a lado com os restantes Bispos (PMH, Leges, 
p. 618). Assim, o seu exílio deve ter começado entre 15 de Março e 2 de Maio de 1229. 
Regressaria de Roma em 1231, vindo a falecer em 9 de Janeiro de 1232. Foi sepultado 
na Capela de St.º Amaro, da Sé de Lisboa. O facto de a cópia do séc. XVI ter surgido 
associada a uma estátua jacente de um Bispo sugere, evidentemente, que aquela se- 
pultura poderia ser a de D. Soeiro Viegas. Ou que, pelo menos, assim terá sido inter- 
pretado no séc. XVI, quando se criou a insc. que aqui nos ocupa. 


N.º 303 
1233, Maio, 22 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Anno Ab Incarnatione Domini M.CC.XXXIII. E. M.CC.LXXI. Die Sancti 
Spiritus Incipiente Aura XI. Kalend. Iunij Bonae Memoriae Donnus Petrus 
Egee, VII. Abbas Alcobatiae Faeliciter Migravit Ad Dominum, Postquam 
Supradictum Locum XVII. Annis & IH. Mensibus Salubriter Gubernavit, 
Vixit XºVIIJ. Annis. In Seculo XIJ. Caeteris In Ordine Cisterciensi. Anima 
Eius Requiescat In Pace Amen” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 128; CARDOSO G. 1652-66, p. 373; SANTOS M. 
1710, p. 85; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 267. 


Inscrição funerária de D. Pedro Viegas, Abade de Alcobaça, que estaria na Sala 
do Capítulo, hoje desaparecida. Adoptamos a leitura de Fr. António Brandão. 
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A insc. funerária de D. Pedro Viegas foi, tanto quanto sabemos, apenas noticiada 
por quatro autores: Fr. António Brandão, em 1632: George Cardoso, em 1666; Fr. Ma- 
nuel dos Santos, em 1710; e Fr. Tomás da Encarnação, em 1763. Em qualquer deles 
as versões são quase coincidentes pelo que optamos, aqui, por apresentar a lição de 
Fr. António Brandão, a mais antiga. Declara este autor que se tratava do “letreiro de sua 
sepultura que está na Sala do Capitulo” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 128). Não resta 
hoje qualquer testemunho desta sepultura, assim como de outras que se encontravam 
no pavimento desta Sala. A análise do texto do seu epitáfio levanta algumas suspeitas: 
tratava-se de uma inscrição medieval, adulterada pelos autores do séc. XVI e XVII 
quando a transcreveram, actualizando grafias e introduzindo alterações pontuais? Ou 
tratava-se de obra moderna, que veio substituir algum original medieval destruído ou 
materializar alguma memória de Obituário? Sublinhemos, apenas, que na versão de 
Fr. Tomás da Encarnação, que difere em pequenos pormenores ortográficos da de 
Fr. António Brandão, se referem as “II Kalendas Junii” para o óbito de D. Pedro Viegas 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 267). 


Como o letreiro nos declara, D. Pedro Viegas foi o sétimo Abade de Alcobaça, 
tendo falecido em 1233, a 22 de Maio, dia do Espírito Santo, ao nascer da aurora. Ti- 
nha, então, 48 anos de idade, e governara os destinos de Alcobaça nos últimos 18 anos 
e 2 meses. Teria entrado para a Ordem de Cister aos 12 anos, tendo, portanto, aí per- 
manecido durante 36 anos. A julgar pelos elementos cronológicos fornecidos pelo le- 
treiro, D. Pedro Viegas teria nascido cerca de 1195, entrado para a Ordem de Cister 
cerca de 1207 e assumido o cargo de Abade de Alcobaça em 1215. Uma cronologia 
aparentemente curta, que apenas se poderá explicar pelo prestígio que D. Pedro Viegas 
teria granjeado. Teria sido no seu Abaciado que se deu a transferência dos monges para 
a Abadia Nova, em 1223 (cf. Insc. n.º 289). O Capítulo Geral de 1180 ordenara que os 
Abades cistercienses fossem sepultados na Sala do Capítulo (cf. COCHERIL 1989, p. 
65), pelo que seria natural a implantação da sua sepultura aí. Das várias sepulturas me- 
dievais que cobriam o chão da Sala do Capítulo apenas resta uma, anepígrafa, deslo- 
cada pelos restauros para a zona da entrada daquele compartimento. 


N.º 304 
1233, Junho, 22 


Local: Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra (Freg.: St? Cruz; Conc.: Coimbra; Dist.: 
Coimbra). 
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Paradeiro: Desaparecida. 
Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“X. Kalend. Julij. Obijt D. Petrus Suerij Colimbriens. Epus E. M. CC. L. 
XX. J” 


Publ.: FERREIRA FL. 1724, p. 80; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. III, p. 28; 
MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 67. 


Inscrição funerária de D. Pedro Soeiro, Bispo de Coimbra, falecido em 22 de Ju- 
nho de 1233, que se encontrava outrora no Claustro de St.* Cruz de Coimbra, onde 
ainda devia ser visível em 1790-1800. Adoptamos agui a leitura de Fr. Timóteo dos 
Mártires. 

A sepultura de D. Pedro Soeiro encontrava-se na base do arranque dos arcos que 
definem o 4.º e 5.º tramos da Ala Leste do Claustro de St.* Cruz. 


O epitáfio de D. Pedro Soeiro foi registado pela primeira vez por Fr. Timóteo dos 
Mártires, monge crúzio responsável pela redacção da Crónica de St.“ Cruz, em cujo 
manuscrito trabalhou entre 1650 e 1684. Segundo este autor revela, o sepulcro do 
Bispo teria estado na Capela dos Anjos, de onde fora transferido para uma das alas do 
Claustro do Silêncio de St.” Cruz, para junto da Capela da Assunção, acrescentando: 

“Tem na face da pedra que a cobre de letra antigua este epitáphio = 
Wxº Kalend. Julij, Obiit. D. Petrus Suerij Colimbriens. Epiis. E. M. CC. L. 
XX. J” 

(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. I, p. 67). 

Alguns anos depois, no fim do primeiro quartel do séc. XVIII, Francisco Leitão 
Ferreira voltaria a publicar a inscrição funerária do Bispo D. Pedro Soeiro. Nas pala- 
vras daquele membro da Academia Real da História Portuguesa, 

“.. se lhe deu jazigo na capella de S. Miguel [do Mosteiro de St.º Cruz] em 
sepultura alta metida na parede com esta brevíssima inscripção ...” (FERREIRA 

EL. 1724, p. 80). 

A versão de Francisco Leitão Ferreira atribui à insc. a Era de “M.CC.L.XX”, num 
evidente lapso, e inverte a ordem de palavras transcrevendo “Episcopus Colimbriens.” 
em vez de “Colimbriens. Ep(iscop)us”. Acrescentava o Académico que neste local 
tinha permanecido até 1630, altura em que, com as obras de renovação da Capela de 
S. Miguel, foi removida para o claustro do mosteiro de St.* Cruz. As obras de 1630 que 
ditaram a transferência da insc. de D. Pedro Soeiro e do seu túmulo foram as mesmas 
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que levaram à trasladação dos restos mortais de D. Telo e de S. Teotónio para a capela 
que se abriu na Parede Sul da Sala do Capítulo em honra de S. Teotónio (cf. Inscs. N.º 
The 110). 

A insc. de D. Pedro Soeiro seria mais tarde destruída ou encoberta quando se apli- 
caram os azulejos que ainda hoje se pode ver no Claustro, realizados cerca de 1790- 
-1800 por Francisco de Paula e Oliveira (MECO J. 1989, p. 107). No entanto, ficou me- 
mória da presença da sua sepultura e epitáfio nesses mesmos azulejos. Na Ala Norte 
do Claustro de St.” Cruz, no rodapé, em medalhão, encontra-se reproduzido em parte 
o conteúdo da referida insc.: 

HIC - / IACET - PETRUS - / SUERII - EPISCOPUS - / COLIMBRIENSIS - 
/ OBIIT - / ANNO + 1233 

Curiosamente, este letreiro é rigorosamente coincidente com a versão que Fr. To- 
más da Encarnação publica, em 1762, da insc. de D. Pedro Soeiro (ENCARNAÇÃO 
T. 1759-63, vol. III, p. 28), um dado que se deve ter em conta em futuras análises da 
cronologia dos azulejos do claustro de St.” Cruz (a menos que tenha existido uma ver- 
são intermédia, criada depois de 1724, que substituiu o original medieval ou a cópia de 
1630, e que seria por sua vez copiada para os azulejos em fins do século XVIII). 


Assim, e concluindo, D. Pedro Soeiro recebeu sepultura na Capela dos Anjos ou 
de S. Miguel, onde a sua sepultura estaria assinalada por insc. medieval. Os seus restos 
mortais devem ter sido transferidos em 1630 para novo local no Claustro de St.? Cruz, 
altura em que se deve ter criado novo letreiro (à semelhança do que se fez em relação 
a outras insc. medievais de St.” Cruz, tão ou mais prestigiadas, como as de D. Telo e 
de S. Teotónio). Este letreiro moderno (ou o medieval, se ele fora transferido) perma- 
neceu visível seguramente até 17724, sendo depois substituído por outro. O facto de a 
versão de Fr. Tomás da Encarnação, em 1762, coincidir já com a do revestimento azu- 
lejar pode indiciar a presença de uma versão intermédia, criada entre 1724 e 1762 e de- 
pois copiada para os azulejos em fins do séc. XVIII. 


Francisco Leitão Ferreira refere a Era de “M CC LXX” (A.D. 1232). Deve ter 
sido lapso de leitura já que todos os elementos de que dispomos para o episcopado de 
D. Pedro Soeiro concordam com a sua morte em 22 de Junho de 1233. No Livro das 
Kalendas, no fólio relativo às 10 Calendas de Julho, encontramos a notícia obituária de 
D. Pedro Soeiro: 

“Y Era Mº CCE LXXº Tº. Obiit Petrus episcopus qui sepultus est in monas- 

terio Sancte Crucis pro cuius anniversario dedit ...” (LKal., vol. I, pp. 306-307). 

Segue-se a descrição dos bens deixados por Alfonsus Nuni e por Martinus Petri 
Grossus consanguinens eius para comemoração do aniversário por Alma do Bispo 
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D. Pedro Soeiro na Sé de Coimbra. A notícia funerária do Livro das Kalendas permite, 
portanto, confirmar o dia do falecimento e o local de sua sepultura, corrigindo, por ou- 
tro lado, a Era do óbito. A cronologia proposta no Livro das Kalendas concorda com 
a indicada por João Pedro Ribeiro, que cita o Obituário de Moreira onde a morte de 
D. Pedro Soeiro era atribuída às “10 Kal. Jul” da Era 1271 (A.D. 1233) (RIBEIRO J.P. 
1836, p. 155). O mesmo ano é também indicado por Fortunato de Almeida (ALMEIDA 
F. 1971, vol. E, p. 270) e Miguel de Oliveira (OLIVEIRA M. 1940, p. 436). 


N.º 305 
1234 


Local: Igreja do Mosteiro de Celas (Freg.: St.” António dos Olivais; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida. Suporte e dimensões desconhecidos. 


Leitura: 
“Hic Bis Quinque Manent, Quae Caetibus Associate / Angelicis, Cultu 
Promervere Pari. / Huc Ab Alenquerio, Quo Vitam Sponte Recluse / Arctam 
Gesserunt, Hirtis & Pellibus Usae. / Huc Inquam Regina Tarasia Regis 
Amore / AEtherei Vexit, Contentas Laudis Honore. / Era M.CC.LXXIL” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 129 v.º; LEAL 1873-90, vol. II, p. 232; SIMÕES 
A.F. 1888(a), p. 82. 


Inscrição comemorativa da transferência de dez Monjas de Alenquer para Celas, 
por iniciativa da irmã da fundadora, a Infanta D. Teresa Sanches, filha de D. Sancho 1. 
Adoptamos a leitura de Fr. António Brandão. 


Fr. António Brandão, o primeiro autor a registar este letreiro, refere-se a 
“ hiis versos entalhados em hiia pedra da parte exterior da Igreja de Cellas, 
& fica a mão esquerda de quem entra da portaria pera o claustro ...” (BRANDÃO 
A. 1632(b), p. 129 v.º). 
A insc. servia-lhe para provar dois acontecimentos: a presença de Emparedadas 
em Celas e a transferência das freiras de Alenquer para Celas, por intervenção de 
D. Teresa Sanches, freira do Lorvão e irmã de D. Sancha. A transferência ocorrera 
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depois da morte de D. Sancha, falecida, como já referimos, em 13 de Março de 1229 
(cf. Insc. N.º 300). Escrevia Fr. António Brandão: 

“Sua significação he, que naquelle lugar descançavão dez religiosas, as 
quais com igoal trato & santa observância merecerão ter lugar entre os Choros 
Angelicos das virgens que ali moravão, & que de Alenquer, aonde fazião dantes 
vida estreita com a reclusão voluntaria, cilicios, & mais asperezas de que usa- 
vão, as mudara pera o mosteiro de Cellas a Rainha Dona Tareja, entendendo que 
o que mais desejavão era permanecer em continuos louvores do Ceo. Isto suce- 
deo na Era de mil e duzentos & settenta & dous que he anno de Christo mil & 
duzentos & trinta e quatro. Bem se convence logo, pois a Rainha Dona Tareja fez 
esta mudança ja despois de morta sua irmãa a Infanta Dona Sancha ...” (BRAN- 
DÃO A. 1632(b), p. 129 v.º). 

Esclarecia ainda o Cronista 

“que não derão as Emparedadas ou Encelladas de Alenquer principio a 

Cellas, mas que se mudarão a este mosteiro com desejo de mayor perfeição reli- 

giosa.” (Idem, Ibidem). 

A insc. seria de novo referida por Pinho Leal em 1874 (LEAL 1873-90, vol. II, 
p. 232), que já não teve oportunidade de observar a insc., transmitindo leitura idêntica à 
de Fr. A. Brandão, e por Augusto Filipe Simões, que cita igualmente o monge cronista 
(SIMÕES A.F. 1888(a), p. 82). Mantemos algumas reservas quanto a esta possível 
insc., se não no que respeita à sua existência pelo menos na forma, que sugere tratar-se 
de obra moderna. 

É possível que o autor deste texto epigráfico tenha procurado introduzir rima na 
sua insc., como o sugere a presença de rima emparelhada nas 1.3/4 (Recluse / Use) e 
1.5/6 (Amore / Honore). 


Recordemos que a Infanta D. Sancha, a fundadora do mosteiro de Celas, herdara 
Alenquer por testamento de seu Pai, D. Sancho I, e que a sua posse estivera envolvida 
em complexa contenda com D. Afonso II. O mosteiro de Celas teria sido fundado c. 
1221 no lugar de Vimaranes, nos arredores de Coimbra (BRANDÃO A. 1632(b), p. 129 
v.º; COCHERIL 1978, p. 160; MARQUES M.A.F. 1991, p. 177; MORUJÃO 1991, 
p. 23), sendo em alguns diplomas designado Mosteiro de “Celas de Guimarães dapar 
da cidade de Coimbra” por nele viverem emparedadas e para se evitarem confusões 
com as “Encelladas dalem da Ponte”, que viviam a Sul do Mondego, não longe da 
ponte (SIMÕES A.F. 1888(a), pp. 81-82). A fundação de St.? Maria de Celas não 
ditara, no entanto, o desaparecimento das emparedadas de Alenquer. Nem tão pouco 
o ano de 1234 marca o fim dessa instituição já que em 1240 ainda se regista uma 


754 


derradeira doação (MORUJÃO 1991, p. 25). Sobre Celas vejam-se os elementos que 
reunimos a propósito da insc. funerária de D. Sancha, de 1229 (cf. Insc. N.º 300). 


N.º 306 Est. XCIV, n.º 3 
1234, Junho, 20 


Local: Mosteiro de St? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 32 em. Alt.: 33,5 em. Alt. 
média das letras: 1.1: 4,8 cm; 1.2: 4,6 cm; 1.3: 4,6 cm; 1.4: 4,2 em; 1.5: 4,2 cm. 


Leitura: 
Era: M: CCLXX/II: XII : KaLendas : IULI / Obiit : I(0)H(a)NniS : 
ANRICI/ DE PO(r)TI/ CAR(rEIRO 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 79, n.º 6; SANTOS 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. João Henriques de Portocarreiro, gravada em silhar de 
calcário no 1.º tramo (a contar da direita) da Galeria do Capítulo ou da Terça, a Ala 
Leste do Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Os sinais de separação de palavras são compostos por três (num caso, dois) triân- 
gulos sobrepostos, uns com vértice voltado para cima outros para baixo. Por dificulda- 
des gráficas substituímos esses sinais respectivamente por “:” e “:”. 


A insc. funerária de D. João Henriques de Portocarreiro foi lida pela primeira vez 
por Fr. Manuel dos Santos, em manuscrito que se conserva integrado num dos códices 
da Livraria de Alcobaça, hoje pertença da Biblioteca Nacional de Lisboa (Cód. Alc., 
n.º 307). A parte elaborada por Fr. Manuel dos Santos, datada de 1716, foi recentemente 
editada por Aires Augusto do Nascimento (SANTOS 1979). A leitura de Fr. Manuel 
dos Santos, posto que não corresponda realmente ao conteúdo do letreiro, alterando 
profundamente a sua grafia, não apresenta divergências de conteúdo (SANTOS 1979, 
p. 45). Apesar de ter permanecido inédita, a leitura de Fr. Manuel dos Santos influen- 
ciou profundamente Fr. Manuel de Figueiredo, que registou lição quase idêntica em 
manuscrito datado de 1781 (transcrito em CORREIA V. 1929(c), p. 76). A leitura de 
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Fr. Manuel dos Santos seria, ainda, aproveitada por Fr. Fortunato de S. Boaventura que, 
em 1827, divulga versão em tudo semelhante (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). 
Mais recentemente, Anselmo Braamcamp Freire transcreveria a leitura de Fr. Fortunato 
de S. Boaventura (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). Deste modo, seria necessário 
aguardar pela saída do estudo de Vergílio Correia (1929) para encontrarmos, pela pri- 
meira vez, uma “leitura epigráfica” desta insc. de Alcobaça (CORREIA V. 1929(c), 
p. 79, n.º 6). A lição de Vergílio Correia, que inclui desdobramento de abreviaturas, 
apresenta uma única, e pequena, divergência em relação à nossa proposta: Vergílio 
Correia não reparou que no início da última regra, o C se encontra gravado (embora 
algo delido pela erosão e desgaste). Assim, a sua leitura “Poti(c)areiro” deveria ser cor- 
rigida para “POTICAREIRO” ou, para aplicar o seu sistema, incluindo o desdobra- 
mento de abreviaturas sem as distinguir, PORTICARREIRO. 


A insc. de D. João Henriques de Portocarreiro encontra-se gravada em silhar de 
calcário, onde foi preparado, de forma bem visível, um campo epigráfico levemente re- 
baixado. A insc. não apresenta as regras gravadas, embora a regularidade do alinha- 
mento dos seus caracteres nos sugira a possibilidade de ter existido marcação prévia. 
Apresenta, igualmente, uma paginação equilibrada nas três primeiras regras. No en- 
tanto, as quarta e quinta regras apresentam o texto todo concentrado na primeira me- 
tade da linha, deixando livre a segunda metade das regras, à direita. Julgamos que este 
aspecto foi intencionalmente programado pelo lapicida, que certamente pensava vir a 
gravar algum símbolo — talvez o brasão ou alguma representação pré-heráldica dos 
Portocarreiros '” — nesse rectângulo deixado livre. No entanto, por qualquer motivo 
que nos escapa, a insc. foi deixada inacabada: não só falta a representação heráldica 
como também o I que encerra a penúltima regra parece ter sido apenas parcialmente 
rebaixado. O mesmo se diga do pequeno A que se sobrepõe ao E de Era, logo no iní- 
cio do epitáfio, que se encontra mais grafitado do que gravado. 

Do ponto de vista paleográfico a insc. de D. João Henriques de Portocarreiro 
revela uma boa qualidade, com caracteres elegantes, maioritariamente maiúsculos. Sa- 
lientemos, apenas, a abreviatura da palavra OBIT na forma da primeira letra, “O”, 
com segmento oblíguo cortando-o à direita. Trata-se de uma abreviatura específica 
que, em Portugal, apenas encontramos em inscrições ligadas a mosteiros cistercienses 
e que, por isso, se reveste de particular interesse. 


27 Embora a data de 1234 seja algo precoce para a presença de um brasão em Portugal, poderia tratar-se de uma 
figuração pré-heráldica. Recordemos que os primeiros exemplos de brasões conhecidos em Portugal, que se encontram 
precisamente em Alcobaça, datam dos meados desta centúria. 
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D. João Henriques de Portocarreiro era filho de D. Henrique Fernandes Magro e 
de D. Ouroana Raimundes de Portocarreiro (LL 43 B 3), tendo, portanto, herdado o 
nome de família por parte de sua mãe. Casou com D. Mor Viegas Coronel, de Sequeira, 
filha de D. Egas Pires Coronel (cf. LL 41 A 2e 4314). O nome de família veio do jul- 
gado de Portocarreiro, onde detinham a maioria dos seus bens (VENTURA L. 1992, 
vol. 1, pp. 346-347). Portocarreiro, outrora Julgado e depois concelho, resume-se hoje 
a um lugar na freguesia de Vila Boa de Quires (conc. de Marco de Canaveses). João 
Henriques de Portocarreiro era filho segundo, tendo a primogenitura sido assegurada 
por D. Egas Henriques, como se pode verificar no seguinte esquema genealógico, 
criado a partir das informações do Conde D. Pedro (LL 43 B 3): 


Henriques Fernandes Magro 


Ouroana Raimundes de Portocarreiro 


E 


Egas Henriques João Henriques Urraca Henriques Sancha Henriques 
= Portocarreiro = = 
Teresa Gonçalves (+ 1234) Gueda Gomes 1/ Rui Gonçalves 
de Curveira = Guedeão Pereira 
Mor Viegas = 
Coronel 2/ Paio Soares “Romeu” 


D. João Viegas de 
Portocarreiro 
Arcebispo de Braga (1245-1255) 


D. João Henriques era, deste modo, tio do Arcebispo de Braga, D. João Viegas de 
Portocarreiro (filho de D. Egas Henriques). As Inquirições de 1258 revelam que D. 
João Henriques fora criado no lugar de Granja e que por esse motivo, D. Mor Viegas 
Coronel, então ainda viva, exercia direitos contra a vontade dos herdadores: 

“.. in alio loco qui dicitur Grangia ... unum casale illorum iiij herdatorum 
in quo morabatur Pelagius Calvus nutriverunt ibi Johannem Anriquiz, et partit 
uxor ejus hereditatem cum herdatoribus per forciam ...” (PMH, Ing., p. 596). 
Tirando as notícias do Livro de Linhagens e das Inquirições de 1258, são muito 

escassos os elementos conhecidos para a sua biografia. Acrescentemos, apenas, que 
testemunhou dois diplomas de venda de bens a D. Martim Fernandes de Riba Vizela 
em Outubro de 1209 (LDTarouca, docs. n.º 164 e 165), o que levou A. de Almeida Fer- 
nandes a sugerir que D. João Henriques de Portocarreiro, miles, seria vassalo daquele 
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Rico-Homem (cf. LDTarouca, vol. 1/2, p. 256). Sabemos que do seu casamento com 
D. Mor Viegas Coronel teve cinco filhos (Gonçalo, Pedro, Fernão, Lourenço e Rui 
Anes de Portocarreiro). Dois dos seus filhos estiveram na conquista de Sevilha e foram 
contemplados no respectivo Repartimiento: D. Fernão Anes de Portocarreiro, que foi 
Deão de Braga (LL 43 14) e privado de Afonso X, o Sábio; e D. Pedro Anes de Por- 
tocarreiro, que casou com D. Mor Viegas de Regalados (cf. DAVID H. e PIZARRO 
J.A. 1987, p. 140; BRANDÃO A. 1632(b), p. 178). 

Sobre a família Portocarreiro no séc. XIII veja-se VENTURA 1992, vol. 1, pp. 
345-348 e vol. II, pp. 686-689 e 7760-765. 


N.º 307 Est. XCIV, n.º 2 
1234, Outubro, 9 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 26 cm; Alt.: 36 cm. Alt. 
média das regras: r.1: 5 cm; r.2: 4 cm; r.3: 5 cm; r.4: 5 cm (as restantes não assinala- 
das). Alt. média das letras: 1.1: 2,7 cm; 1.2: 2,7 em; 1.3: 3 em; 1.4: 3 cm; 1.5: 3,2 cm; 1.6: 
3,1 cm; 1.7: 3,4 cm; 1.8: 2,5 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CC"; 2XXº : IP: VII: / IDus: OCTOBrIS : Obiit : IoHaNnis / 
: ALFOnSI : FILIus : INCLITE : / RECORDATIONIS : / DOMNI : AL- 
FONSI/: TERCII : REGIS : / PORTUGALIE : / Requiescat : IN PACE : 
AMEN 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 105 v.º; SOUSA A.C. 1735-48, t. 1, pp. 86-87; SÃO 
BOAVENTURA 1827, p. 18; FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 522; CORREIA V. 1929(b), 
p.59; CORREIA V. 1929), p.81, nº 21; SANTOS 1979, p. 44; COCHERIL 1978, p. 294. 


Inscrição funerária de D. João Afonso, Bastardo de D. Afonso II, gravada em silhar 
de calcário, no 7.º tramo da Ala Leste, ou Galeria do Capítulo, do Claustro do Silêncio 
do Mosteiro de Alcobaça. 

Todos os sinais de separação de palavras são constituídos por dois triângulos so- 
brepostos. 
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À insc. funerária de D. João Afonso foi lida e registada pela primeira vez por Fr. 
Hierónimo Roman, cronista agostinho, em fins do séc. XVI, num manuscrito da Li- 
vraria de Alcobaça (B.N.L., Cod. Alc. n.º 686). Trata-se de um manuscrito redigido 
cerca de 1589, que foi editado por Vergílio Correia (CORREIA V. 1929(b), p. 48 e ss.). 
À versão de Fr. Hierónimo Roman não obedece, como seria de esperar, a critérios epi- 
gráficos, mas é relativamente fiel ao letreiro. No entanto, verifica-se um lapso, ao não 
registar o numeral “VIP” nos idos. 

Como o manuscrito de Fr. Hierónimo Roman se manteve inédito até 1929, pode- 
mos considerar que a insc. foi publicada pela primeira vez por Fr. António Brandão, 
quando registou a propósito de D. Afonso II que 

“De hum filho deste Rey chamado loão Afonso temos notícia por hum letreiro que 
está à porta do Capítulo de Alcobaça” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 105 v.9). 

A sua leitura, com alguns desdobramentos, apresenta diversos desvios em relação 
à grafia do original (“Inclytae”, “Donni”, “Tertij”, “Portugalliae”), mas não incorre em 
erros propriamente ditos. Depois da sua versão seria necessário aguardar quase um sé- 
culo para encontrarmos outra proposta, desta vez assinada por Fr. Manuel dos Santos, 
num manuscrito de 1716, incluído hoje num dos códices da Livraria de Alcobaça que 
se conserva na BNL (Cód. Alc. 307). Aires Augusto do Nascimento teve oportunidade 
de editar, em 1979, esta descrição do Mosteiro de Alcobaça (SANTOS 1979). A ver- 
são de Fr. Manuel dos Santos afasta-se mais do letreiro, mantendo os erros de Brandão 
e acrescentando ainda “Alphonsi” (em vez de ALFONSID (SANTOS 1979, p. 44). Al- 
guns anos mais tarde, em 1735, era a vez de D. António Caetano de Sousa se voltar a 
referir à insc., quando abordou a história da família real portuguesa. A versão de D. An- 
tónio Caetano de Sousa é quase igual à de Fr. António Brandão: “Joannes”, “Inclitae”, 
“Donni”, “Tertii” e “Portugaliae” (SOUSA A.C. 1735-48, I, pp. 86-87). Em 1781 Fr. 
Manuel de Figueiredo registava o epitáfio, incorrendo em erro na datação (assinalando 
os 8 idos) e em todos os erros de D. António Caetano de Sousa (excepto “Domni”) 
(manuscrito inédito, citado por CORREIA V. 1929(c), p. 73). Em 1827 Fr. Fortunato 
de S. Boaventura arrolou igualmente esta insc., numa versão com erros semelhantes 
aos de outros autores, afastando-se da grafia mas não traindo o conteúdo do epitáfio 
(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18). Foi a sua versão a escolhida por Anselmo Braam- 
camp Freire para citar nos Brasões da Sala de Sintra (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 
522). À semelhança do que aconteceu com outras insc. de Alcobaça, seria necessário 
aguardar por 1929 para que, com a saída do estudo de Vergílio Correia, este epitáfio ti- 
vesse uma leitura absolutamente correcta e conforme ao original (CORREIA V, 
1929(c), p. 81, nº 21). Depois de Vergílio Correia, D. Maur Cocheril voltaria a afastar- 
-se do original, equivocando-se em pequenos pormenores: esqueceu-se de registar os 
“VIP nos idos de Outubro; leu “TOANES” (em vez de IoHaNnesS) e “Alfonsus” (em 
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vez de ALFOnsSI]), “Recordacionis” (em vez de RECORDATIONIS), “Domini” (em 
vez de DOMNIJ) e “Portugaliae” (com ditongo AE) (COCHERIL 1978, p. 294). 


A insc. de D. João Afonso, bastardo régio, encontra-se gravada em silhar, confi- 
nando com a ombreira da Sala do Capítulo. O seu epitáfio, gravado ao longo de 8 li- 
nhas, apenas apresenta as primeiras quatro com as regras marcadas. No entanto, todo 
ele se pauta por uma certa regularidade, apenas traída na última linha, por deficiente 
paginação do texto epigráfico. Esse mesmo motivo obrigou o lapicida a gravar a palavra 
REQUIESCAT abreviada na primeira letra, solução pouco comum na nossa Epigrafia. 
Uma vez mais encontramos a abreviatura de “Obiit” na primeira letra da palavra com 
traço oblíquo, o que, como já referimos, é um sistema de abreviatura que apenas en- 
contramos, em Portugal, em mosteiros de Cister. Sublinhemos que a indicação “Domni 
Alfonsi Tercii Regis Portugalie” deve ser entendida como “D. Afonso, Terceiro Rei de 
Portugal” (portanto D. Afonso II) e não como “D. Afonso HI, Rei de Portugal” (como 
entendeu Anselmo Braamcamp Freire — cf. FREIRE A.B., Indice, p. 575). 


O bastardo régio D. João Afonso é figura pouco conhecida, sendo muito escassos os 
elementos biográficos que conseguimos reunir. Filho de D. Afonso II, nasceu, portanto, 
antes de 1223. Foi, como todos os bastardos régios, contemplado com 500 morabitinos 
no testamento de D. Afonso II. Sabemos, pela insc. funerária, que faleceu em 9 de Ou- 
tubro de 1234. Se não fosse a existência do seu epitáfio certamente que o seu nome es- 
taria votado ao esquecimento. A localização do seu epitáfio e, portanto, da sua sepultura 
não deixa de ser curiosa e significativa: não tendo tido direito a figurar dentro do tem- 
plo monástico, no Panteão Real (que aí se localizava desde D. Afonso II), ao lado do Pai 
e onde viriam a ser enterrados os filhos legítimos do monarca, o bastardo régio foi en- 
terrado no Claustro de Alcobaça mas em lugar de privilégio e destaque: junto da entrada 
da Sala do Capítulo, à sua esquerda, no lado oposto ao do Panteão dos Sousas, a pri- 
meira e mais influente família da Nobreza portuguesa. Para além da localização da sua 
sepultura, um outro aspecto revela a estima que deve ter granjeado junto do monarca: o 
facto de no epitáfio ser tratado como “FILlus INCLITE RECORDATIONIS”. 


N.º 308 Est. XCV, n.º 1e2 
1235, Fevereiro, 11 


Local: Mosteiro de St.º Tirso (Freg.: St.º Tirso; Conc.: St.º Tirso; Dist.: Porto). 
Parad.: Claustro do Mosteiro de St.º Tirso. 


760 


Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) c. 70 cm; (2) c. 55 cm. Alt.: (1) 40 cm; 
(2) 40 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 9 cm; 1.3: 8 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCº : 2XXº [NI : II] IDUS : FeBruaRII : OBiit / DOMNA : 
ALldara : vaJLASCI : NOBILIS : / FEMINA : CUIUIs in pajCE : 
REQ(u)IESCAT : AnlmA 


Publ.: MATTOS 1947, pp. 75-78; PASSOS 1956, pp. 31-32; SANTARÉM 1953-56, 
vol. II, p. 443, n.º 17 e n.º 18; BARROCA 1987, p. 480, n.º 32; CORREIA F.C. 1992, 
p. ll. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125; FARIA A.M. 1943-50, p. 418. 


Inscrição funerária de D. Alda Vasques de Soverosa, falecida a 11 de Fevereiro de 
1235, gravada em dois silhares hoje reaproveitados na Ala Leste do Claustro de St.º Tirso, 
deslocados de contexto e separados um do outro. Originalmente, o epitáfio deve ter 
sido gravado ao longo de três silhares, faltando hoje o central, de dimensões relativa- 
mente reduzidas (tendo em conta o número de caracteres que devia comportar). 


O epitáfio de D. Alda Vasques de Soverosa foi referido pela primeira vez por João 
Pedro Ribeiro, nas Dissertações ..., numa curta passagem que, apesar de não compor- 
tar a leitura da insc., ocupa lugar importante no estudo deste letreiro. Efectivamente 
João Pedro Ribeiro ainda deve ter tido oportunidade de analisar a insc. integral pois re- 
fere a Era completa (“Era 12773”), indicando, sem equívocos, tratar-se da “Sepulchral de 
D. Alda” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 125). Esta data é corroborada pela insc. versificada 
da segunda metade do séc. XIII que ficou a assinalar o local de sepultura de D. Alda 
Vasques de Soverosa e de D. Urraca Ermiges (cf. Insc. N.º 476). 

Depois da curta referência de João Pedro Ribeiro, que, como referimos, não com- 
porta a leitura do epitáfio, a insc. de D. Alda seria publicada pela primeira vez por Ar- 
mando de Mattos, em 1947. Seguindo o seu critério, A. Mattos apresenta leitura com 
desdobramentos e transcreve os numerais por extenso (com erro em “Septuaginta (Tres 
Tertius) Idus”, em vez de “Septuaginta (Tertia Tertius) Idus”). Incorre, ainda, em erro ao 
transcrever “CUIA” em vez de “CUTU[s]”. No comentário que acompanha a sua leitura, 
Armando de Mattos sublinha que Fr. Leão de S. Tomás, em 1644-51, não refere esta 
insc. de 1235 por não ter tido conhecimento dela, sugerindo que a partir do momento 
em que D. Alda Vasques de Soverosa foi trasladada para junto de sua amiga, D. Urraca 
Ermiges (falecida em 1248), a presente insc. deixara de estar visível (MATTOS 1947, 
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p. 76). A leitura de Armando de Mattos teve recensão crítica de António Machado Fa- 
ria (FARIA A.M. 1943-50, vol. V, p. 418). Este autor, no entanto, não apresenta leitura 
do epitáfio, limitando-se a corrigir os erros de A. Mattos. Alguns anos mais tarde, em 
1953, Carlos Faya Santarém divulgava nova leitura da insc. de St.º Tirso, sem desdo- 
bramentos e sem ensaiar a reconstituição do texto ausente, onde nada temos a apontar 
do ponto de vista da leitura. No entanto, Faya Santarém atribuiu dois números a esta 
insc., um para cada silhar, não estabelecendo a ligação entre eles (SANTARÉM 1953- 
-56, vol. II, p. 443, nº 17 enº 18). Sublinhemos que Faya Santarém quando trata da insc. 
de D. Urraca Vasques, cujo epitáfio também se reparte por dois silhares (cf. Insc. N.º 282), 
lhe atribuiu um único número do seu inventário, o mesmo acontecendo com a nume- 
ração das estampas, ao contrário do que se passa com a insc. de D. Alda Vasques. Desta 
forma, tudo parece indicar que este autor julgava estar perante dois epitáfios distintos 
e não perante dois silhares do mesmo epitáfio. Em 1956 era a vez de Carlos Passos pu- 
blicar nova lição do epitáfio de D. Alda, corrigindo alguns aspectos de A. Mattos (por 
exemplo quando apresenta “CUIU” em vez de “CUIA”) mas incorrendo em lapso 
(transcrevendo “VE(lasci)” em vez de “(Va)LASCI”) (PASSOS 1956, pp. 31-32). Mais 
recentemente, tivemos oportunidade de incluir o epitáfio de D. Alda Vasques entre as 
insc. funerárias de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 480, n.º 32), apresen- 
tando uma leitura sem desdobramento de abreviaturas nem reconstituição das partes 
ausentes. Por último, em 1992, Francisco Carvalho Correia daria nova leitura do 
mesmo epitáfio, onde se deveria corrigir o posicionamento das reticências na primeira 
regra (de “E: M: CC: LXX IDUS : FEBRII: OB (...)” para “E :M : CC: LXX (...) 
IDUS FBRII : OB”). Este autor indica ainda que se trata de “lápide partida em duas 
secções, por seu turno «abocanhadas»” (CORREIA F.C. 1992, p. 111), quando na 
realidade estamos perante dois silhares. 


Como já tivemos oportunidade de referir, a insc. funerária de D. Alda Vasques foi 
gravada ao longo de três silhares de granito, de que sobrevivem o primeiro e terceiro. 
O segundo silhar, que se perdeu, devia ter dimensões modestas. O epitáfio foi gravado 
a traço pouco profundo, ao longo de três regras que ocupam de forma equilibrada toda 
a superfície disponível. Este aspecto revela-nos que deve ter havido uma ordinatio, que 
permitiu que o lapicida procedesse a uma distribuição equilibrada do texto. A altura das 
regras foi determinada pela altura total dos silhares (a partir da sua divisão em três par- 
tes iguais). Dentro deste espaço os caracteres foram gravados à medida que a tarefa 
progredia. É o que sugere o facto de na segunda regra do terceiro silhar, em “... LASCI 
: NOBILIS”, sobre o N se encontrar grafitado, a traço muito leve, um A que nunca che- 
gou a ser rebaixado. Do ponto de vista paleográfico, a insc. de D. Alda revela a parti- 
cular predilecção do seu autor pelos caracteres quadrados (SS, CC, EE), que surgem 
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em número significativo e ajudam a conferir aspecto peculiar ao letreiro. Sublinhemos 
ainda dois pormenores significativos: os UU grafados na forma de VV com traço hori- 
zontal a meio (como se se tratasse de AA invertidos) e o T de REQUIESCAT com a 
haste vertical rematada em espiral. 

Ao nível do formulário, este epitáfio não pode deixar de ser posto em paralelo 
com o de D. Urraca Vasques, de 17 de Maio de 1219 (cf. Insc. N.º 282), tendo ambos 
sido realizados a partir de matriz idêntica. Bastará colocar os dois textos lado a lado para 
se verificar a concordância dos epitáfios, nomeadamente na parte terminal, socorrendo-se 
os dois da expressão “NOBILIS FEMINA” e do voto “CUIUS IN PACE REQulES- 
CAT AnImA” (sendo, neste aspecto, particularmente significativa a inversão, quando 
se coloca “Anima” no fim da regra). Estes pormenores levam-nos a sugerir que por de- 
trás destes dois letreiros estivesse o mesmo autor do texto epigráfico (certamente um 
monge do Mosteiro) ou que, pelo menos, o autor do segundo texto se tenha inspirado 
na insc. funerária de D. Urraca Vasques. Para esta segunda possibilidade seríamos le- 
vados a pensar que a insc. de D. Alda Vasques fora concebida na mesma altura que a 
de D. Urraca Vasques, o que reforça a hipótese por nós ventilada de haver estreitos la- 
ços de parentesco a unir as duas senhoras (possivelmente irmãs, como sugere o patro- 
nímico comum) (cf. comentário à Insc. N.º 282). 


D. Alda ou Aldara Vasques de Soverosa era filha de D. Vasco Fernandes de So- 
verosa, o “Cativo”, e de D. Teresa Gonçalves de Sousa (LV 1M 8; LL25 A 1€ 2512) 
(cf. esquema genealógico na Insc. N.º 282). Seria, deste modo, irmã de D. Gil Vasques 
de Soverosa, de D. Martim e de D. Elvira. A confirmar-se a nossa sugestão seria ainda 
irmã de D. Urraca Vasques, falecida em 1219 e enterrada em St.º Tirso (Insc. N.º 282). 
D. Alda e D. Urraca Vasques não seriam, no entanto, as únicas desta linhagem a esco- 
lherem St.º Tirso para local da sua derradeira morada. Testemunhos epigráficos asse- 
guram-nos, ainda, que sua Tia, D. Elvira Gonçalves de Sousa, condessa da Faia, e o 
marido desta, D. Soeiro Mendes Facha, o “Mãos de Águia”, também optaram por ser 
enterrados no mosteiro de St.º Tirso, ao qual estavam ligados por direitos patronais. 

D. Alda Vasques de Soverosa protagonizou doações a diversas instituições, no- 
meadamente à Leprosaria de Alfena e ao mosteiro de Salzedas (cf. GEPB 1935-60, vol. 
XXXIV, p. 329). José Anastácio de Figueiredo refere ainda diversas doações suas à Or- 
dem do Hospital (infelizmente todas sem indicar as datas), nomeadamente bens em 
Amarante e Britiande (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 254), a sua Quintã de Quin- 
tela (Vila Real), diversos casais em Panóias, Vila Marim, Vale de Nogueiras e Vilalva 
(FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 300). Teria ainda feito escambo com a Ordem do 
Hospital de bens que tinha em Poiares (sede de uma importante Comenda dos Hospi- 
talários) (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 295). Salientemos, ainda, que protago- 
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nizou algumas doações conjuntas com D. Urraca Ermiges de Riba Douro, a quem a de- 
viam unir laços de profunda amizade, que se reflectem na insc. versificada que ficou a 
assinalar a sepultura conjunta de ambas as Senhoras no mosteiro de St.º Tirso (cf. Insc. 
N.º 476). Estão neste caso, as doações à Ordem do Hospital de casais em S. Pedro de 
Vir e em Randim, da Quintã de Oleiros e de bens diversos na zona de Penafiel e Marco 
de Canaveses (nas freguesias de S. Martinho e S. Mamede de Recezinhos, Vila Boa de 
Quires e Castelões) (cf. FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, pp. 324-325). 

O Livro Velho de Linhagens refere, entre os filhos de D. Vasco Fernandes Cativo, 
“Dona Aldara Vasques, que foi monja de Santo Tirso, e que esteve em Burgães” (LV, 1 
M 8). O Mosteiro de St.º Tirso era mosteiro masculino, pelo que D. Alda Vasques te- 
ria recolhido ao mosteiro como devota. 


N.º 309 
1236, Maio, 10 (2?) 


Local: Igreja de St." Maria da Alcáçova (Freg.: Santarém; Conc.: Santarém; Dist.: San- 
tarém). 

Parad.: Igreja de St." Maria da Alcáçova. 

Insc. gravada em silhar (2). Calcário. 


Leitura: 

“ANNO : DOMINICE : INCARNACIONIS : Mº:/CCº: XXXº VI: E' 
:Mº: CC: LXX* : DIP : VI? : IDUS : /MAII : PIE : RECORDACIO- 
NIS : MENENDus : / ALFONSI : ORPHANORUm : PATER : VIDUA- 
RUm : / IUDEX : DEFENSOR : ECCLESIE : ET : AMATOR : / AC: 
PIUS : HOSPITUm : HOSPITALIS : / FELICITER : MIGRAVIT : AD: 
DOMIN / UM : ANIMA : Eius : REQ(u)IESCAT : In : PACE : AMen : 
/ VIVAT : CUM : XPO : TUMULO Q(u)l : CLAUDITus : ISTO :” 


Publ.: CUNHA R. 1642, pp. 185-185 v.º; CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 191; VAS- 
CONCELOS I.P. 1740, Parte 1.º, p. 83; LEAL 1873-90, s.v. “Santarém”, vol. VIII, 
p. 554; BRANDÃO Z. 1883, pp. 556-557; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 163. 


Inscrição funerária de D. Mendo Afonso, que julgamos que ainda se conserva na 
Igreja de St.” Maria da Alcáçova, em Santarém. Não conseguimos analisar este epitáfio 
porque o templo se encontra encerrado para restauro. Por isso não apresentamos valores 


764 


metrológicos nem leitura própria. Perante esta impossibilidade, optamos pela lição de 
Borges de Figueiredo. A última regra, que encerra uma máxima, apresenta-se rimada, 
como este autor teve oportunidade de sublinhar. 


A insc. de D. Pedro Afonso foi publicada pela primeira vez por D. Rodrigo da 
Cunha, em 1642, que apresenta lição aparentemente correcta, embora com diversas 
alterações ortográficas (utilização dos ditongos -AE, substituição do “C” por “T” 
em “IncarnaCionis” e “RecordaCionis”) (CUNHA R. 1642, pp. 185-185 v.º). Na data, 
D. Rodrigo da Cunha, tal como todos os outros autores, indica os “V Idus” de Maio (o 
que corresponde a 11 de Maio), com excepção de A. C. Borges de Figueiredo que 
transcreve “VI Idus”. D. Rodrigo da Cunha não desdobrou os sinais de abreviaturas e, 
pelo contrário, contraiu ainda ALFONSI em “ALF”. Alguns anos mais tarde, em 1666, 
era a vez de George Cardoso dar a sua versão do epitáfio de D. Pedro Afonso, decla- 
rando que se conservava “... junto à Porta que vai para a Claustra ...” (CARDOSO G. 
1652-66, vol. HI, p. 191). A sua versão tem muitos pontos em comum com a de D. Ro- 
drigo da Cunha mas vários pormenores divergentes garantem-nos que não se trata de 
mera citação. Efectivamente, apesar de George Cardoso utilizar igualmente os diton- 
gos -AE e substituir os “C” por “T”, tal como já vimos em D. Rodrigo da Cunha, di- 
verge deste autor ao transcrever “ALPHÓSUS” e “JUDEX” (em vez de, respectiva- 
mente, “Alf” e “Iudex” em D. Rodrigo da Cunha). George Cardoso optou, ainda, por 
não transcrever a última regra, versificada. Em 1740 Inácio da Piedade e Vasconcelos, 
na sua História de Santarém Edificada ..., volta a referir a insc., registando: 

“Junto à porta travessa desta Igreja para a Claustra se conserva ainda hoje 
ao princípio da escada por onde se sobe para o Coro, huma sepultura na parede, 
da qual se vê só huma pedra quadrada de quatro palmos, com huma inscripção 
de letras antigas ...” (VASCONCELOS LP. 1740, vol. I, p. 83). 

A leitura de Inácio P. Vasconcelos concorda absolutamente com a de George Car- 
doso mas acrescenta, no final, a regra versificada que esse autor tinha ignorado. Apa- 
rentemente, seria a sua leitura a que Pinho Leal utilizou em 1878, quando incluiu esta 
insc. no seu Portugal Antigo e Moderno (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 554). Zepherino 
Brandão, em 1883, preferiu apresentar apenas tradução do epitáfio: 

“No Anno da Encarnação do Senhor 1236, Era de Cezar 1274, a 11 de 
Maio, Mendo Affonso, de pia recordação, pae dos orfãos, juiz das viúvas, defen- 
sor da Igreja, amador e pio agasalhador dos hóspedes, felizmente passou para o 
Senhor, sua Alma descance em paz. Amen. Viva com Christo o que iaz n'esta se- 
pultura.” (BRANDÃO Z. 1883, pp. 556-557). 

Por último, em 1890, António Cardoso Borges de Figueiredo publicou a mais re- 
cente lição do epitáfio de Mendo Afonso, arrolando-o entre as insc. versificadas da 
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Idade Média portuguesa tendo em atenção a última regra do epitáfio, onde se inclui o 
voto 
“Vivat cum Christo — Tumulo qui Clauditur Isto” 
(“Viva com Cristo o que Jaz neste Túmulo”) 
(FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 163). Como referimos, na impossibilidade de ter- 
mos analisado o letreiro a partir do original, optamos pela lição deste autor por ser a 
que maior garantias oferece e por ser, aparentemente, a mais fiel ao epitáfio medieval. 
De resto, o autor confessa ter feito um calco e ter procedido à leitura a partir deste, o 
que confirma que viu o original. Borges de Figueiredo foi, ainda, o único a indicar os 
“VI Idos” de Maio (10 de Maio), sublinhando que o verso se encontra gravado em le- 
tras de menor módulo. Em 1890 a insc. ainda se encontrava 
“na parede direita d'uma escada que sobe para uma dependencia, partindo 
do corredor que comunica a Egreja com a claustra” (FIGUEIREDO A.C.B. 
1890(a), p. 163). 


Ignoramos quem era D. Mendo Afonso, de “Pia Recordação”, que mereceu ser 
apelidado de “Pai dos Orfãos, Juiz das Viúvas, Defensor da Igreja, Amador e Pio Aga- 
salhador dos Hóspedes”. 


N.º 310 
1237 


Local: Igreja do Mosteiro de St.? Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Ribavizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em suporte desconhecido. 


Leitura: 
“E(ra) M CCL XX V” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 251. 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck refere, no seu manuscrito de 1726, que 

“sobre a porta que vai do Claustro para a Igreja, que fica no Cruzeiro e 
fronteira à Capella do Sancto Christo, está o seguinte [letreiro]” (CRAESBEECK 
1726, vol. II, p. 251). 
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Acrescenta o mesmo autor que a insc. estava, então, coberta por cal. Não sabemos 
se a sua leitura é integral ou apenas parcial. A insc. não foi referida por mais nenhum 
autor. Ignoramos, igualmente, a natureza do acontecimento que pretendia comemorar. 
Tendo em atenção a localização referida por Craesbeeck não parece, no entanto, que 
fosse funerária. Resta, portanto, a hipótese de ela poder vir a ser relacionada com al- 
guma fase construtiva do Mosteiro, talvez na zona claustral. 


N.º 311 Est. XCV, n.º 3 
1237, Março, 22 


Local: Igreja de S. Romão de Arões (Freg.: Arões; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Arões. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Comp. máx.: 166 cm. Alt.: (1) 38 cm; (2) 61 cm. 
Alt. médias das letras: 1.1: 9 a 14 cm; 1.2: 10 cm; 1.3: 8 cm; 1.4: 8 cm; 1.5: 8 cm. 


Leitura: 
ABBAS - DOmNus *: GOMEX [Sic] / Era +: Mº - CCº +. 2XXº - V - MENSE / 
MARCIO * XX - II - DIE - MENSIS - DE / DICATA * EST - HOC - EC- 
CLESIA + AB / ARCHIEPiscopO + DomNO - SILVESTRO * 


Publ.: CUNHA A.R. 1951, pp. 41-42; GEPB 1935-60, s.v. “Arões”, vol. XXXVIII, 
p. 548. 


Ref.: CRAESBEECK 1726, vol. 1, p. 234; SANTOS R. 1955, p. 137; COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 508; REAL M.L. 1974, p. 125, nota 56; ALMEIDA C.A.F. 1975, 
p. 11; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 101; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 1, p. 54, n.º 3 
e p. 190; REAL ML. 1982(b), p. 58; GRAF 1986, vol. II, p. 27; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), pp. 80-81. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja de S. Romão de Arões, pelo Ar- 
cebispo de Braga D. Silvestre Godinho. Encontra-se gravada na face externa do tím- 
pano do portal lateral Sul. 


O primeiro autor a reportar-se à insc. de Arões foi Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck, em 1726, quando referiu a existência do letreiro. No entanto, o espaço que 
deixou no seu manuscrito para reproduzir, em croquis, a insc. do tímpano de Arões 
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ficou em branco (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 234). As suas Memórias permanece- 
ram inéditas até ao ano de 1992. Deste modo, seria o Cónego Arlindo Ribeiro da Cu- 
nha o primeiro autor a publicar verdadeiramente a insc. de Arões, num estudo pouco 
divulgado que consagrou a este templo em 1951 (CUNHA A.R. 1951, pp. 41-42). 
A sua leitura, sem desdobramentos, apresenta uma única deficiência, logo na primeira 
linha, quando leu “GOMS” em vez de GOMEX, como figura hoje na inscrição. O Có- 
nego Arlindo Ribeiro da Cunha não conseguiu ler mais do que um “C” na quarta regra, 
tendo registado que as letras tinham sido “intencionalmente apagadas” (CUNHA AR. 
1951, pp. 41-42). Entendia, ainda, que esse “C” podia ser desdobrado em “Conse- 
crata”. Acrescentava que no ângulo inferior direito se podiam ver três “siglas de can- 
teiro” (na realidade a preposição AB, com que encerra a penúltima regra). Depois da 
leitura do Cónego Arlindo Ribeiro da Cunha, seria necessário aguardar pela saída do 
38.º volume da GEPB para encontrarmos nova lição da insc. de Arões. O articulista 
deve ter utilizado a obra do Cónego Arlindo Ribeiro da Cunha, já que a sua versão 
coincide com a deste autor. No entanto, acrescenta que as duas últimas letras da ter- 
ceira regra — DE — juntamente com o € (que se vê isolado a meio da quarta regra) de- 
viam ser entendidas como abreviatura de “Dedicata” (GEPB 1935-60, s.v. “Arões”, 
vol. XXXVIII, p. 548). A insc. de Arões foi, de seguida, referida por uma série de au- 
tores que não forneceram leitura mas que a dataram correctamente do ano de 1237: 
Reinaldo dos Santos (SANTOS R. 1955, p. 137), P: Avelino de Jesus da Costa 
(COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 508), Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA 
C.A.F. 1975, p. 11; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 54,n.º 3 e p. 190), os Tesouros 
Artísticos de Portugal (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 101). Em 1974 Manuel L. Real re- 
gistou que 
“O templo foi sagrado em 1222, pelo Arcebispo de Braga D. Silvestre Go- 
dinho. A inscrição do tímpano da porta lateral refere-se no entanto à data de 

1237.” (REAL M.L. 1974, p. 125, nota 56). 

Gerhard Graf, apoiando-se certamente em Manuel Real, refere-se a duas insc. em 
Arões, uma que atribui ao ano de 1222, dizendo-a relativa à sagração do templo pelo 
Arcebispo D. Silvestre Godinho, e outra que diz ser de 1237, que nomeia D. Gomes, e 
que comemoraria acontecimento desconhecido, dado faltar a penúltima regra (GRAF 
1986, vol. II, p. 27). Parece evidente ter havido lapso dos autores, uma vez que se trata 
de uma única insc. — de 1237 — que comemora a Dedicação por D. Silvestre Godinho, 
sendo pároco D. Gomes. De resto, em 1222 a cadeira arquiepiscopal bracarense era 
ocupada por D. Estêvão Soares da Silva (1212-1228) e não por D. Silvestre Godinho. 

Mais recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida voltou a referir-se ao le- 
treiro de Arões, sublinhando a sua importância para a datação de algumas influências 
tardias do Românico de Rates (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 80-81). 
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A insc. de S. Romão de Arões sofreu um processo de reavivamento parcial, de que 
ficaram diversos testemunhos. Um deles é o facto de, certamente por dificuldades de 
interpretação, não se ter procedido a nova gravação da quarta regra. Apenas algumas 
letras o foram: no início da regra, D (de “DICATA”), a meio, C (de “HOC” e no fim, 
AB. Deste modo, a quarta regra não foi “intencionalmente apagada”, como entendia A. 
Ribeiro da Cunha, mas, pelo contrário, não foi avivada. Permanece, assim, na sua 
forma original, sendo por isso hoje de difícil leitura. Apesar de tudo sobrevivem vestí- 
gios de quase todas as letras, visíveis com luz rasante, pelo que consideramos a nossa 
leitura como segura. Ela é, de resto, confirmada pela presença dos pontos de separação 
de palavras, que nesta insc. são pontos isolados, gravados sobre o alinhamento inferior 
da regra, e que sobrevivem bem visíveis, marcando o ritmo das palavras delidas. 

Por outro lado, durante o processo de reavivamento o seu autor introduziu uma al- 
teração na última letra da primeira regra, mudando o S para X (“GOMEX”, como hoje 
figura, em vez de “GOMES”, como deveria estar originalmente). A distribuição do 
texto ao longo do tímpano revela-se interessante. Efectivamente, as segunda, terceira, 
quarta e quinta regras formam um todo: apresentam o mesmo módulo, estão gravadas 
com relativa equidistância e o seu texto articula-se de forma coerente. Há, no entanto, 
uma diferença substancial no que concerne à primeira regra: gravada em pedra autó- 
noma, apresenta um espaço de separação com a regra seguinte muito maior, sendo as 
suas letras de módulo maior e de traçado algo diferente. Por outro lado, o seu texto, 
“ABBAS DOMNUS GOMES”, não se articula com o das linhas seguintes. Se retirar- 
mos essa primeira linha à insc. de Arões ela continua a fazer sentido e não se dá por 
falta de qualquer texto. Julgamos que todos os indícios apontam para que esta primeira 
regra tenha sido gravada um pouco mais tarde que o resto da inscrição. Deste modo, 
na sua versão original, a insc. que assinalou a Dedicação do Arcebispo D. Silvestre de- 
via abrir com a indicação da Era, na segunda linha, ocupando de forma equilibrada o 
lintel do tímpano. Possivelmente depois da morte do Pároco D. Gomes Martins o tím- 
pano de Arões sofreria nova intervenção, tendo sido então acrescentada a primeira li- 
nha memorizando o nome do Pároco. E, efectivamente, D. Gomes Martins devia ter 
deixado particular estigma na população, depois de ter estado mais de dezassete anos 
à frente dos destinos da Paróquia. 


A Igreja de S. Romão de Arões encontra-se documentada pelo menos desde 1014 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 230), encontrando-se também mencionada em 1059 
(GEPB 1935-60, vol. XXXVIH, p. 548). Em 1220, quando os inquiridores régios per- 
correram a região, já era seu pároco Domnus Gomecius Martiniz (PMH, Ing., p. 11), 
certamente o mesmo que promoveu a cerimónia de Dedicação dezassete anos mais 
tarde, em 1237. 
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O dia 22 de Março coincidiu, nesse ano de 1237, com um Domingo, como era ca- 
nonicamente recomendado para a realização de uma cerimónia de Dedicação. 


N.º 312 Est. XCV, n.º 4 
1238 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Vila Cova da Lixa (Freg.: Vila Cova da Lixa; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja Paroquial de Vila Cova da Lixa. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 85 cm; (2) 87 em. Alt.: 37 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 13 a 16 cm (respectivamente E e C). 


Leitura: 
Elra): M: CC: 2XX : VI. 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 34. 
Ref.: FERNANDES M.A. 1989, p. 119. 


Inscrição comemorativa da Dedicação ou Sagração da Igreja de S. Salvador de 
Vila Cova da Lixa, que se encontra gravada ao longo de dois silhares, na face exterior 
da parede Nascente da Nave do templo, ao nível da quarta fiada de pedra. 


A insc. de Vila Cova da Lixa, resumida a uma simples data, foi lida por Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726, nas Memórias que então envia à Real Academia 
da História. Refere este autor 

“hum letreiro que se acha na parede da dita Igreja, da parte de fora, da 
banda Sul e porta travessa, que dis asim: E(ra) MCCLXXVP (CRAESBEECK 

1726, vol. II, p. 34). 

Francisco X. S. Craesbeeck associava a data à Sagração do templo, sublinhando 
que devia ter ocorrido no tempo de D. Silvestre Godinho. A sua leitura da epígrafe se- 
ria corrigida por Manuel Artur Norton, nas notas críticas à edição de 1992, sugerindo 
este autor que “Deve antes ler-se: MCLXXVP' (op. cit., p. 34). Não há, no entanto, 
qualquer motivo para corrigir Craesbeeck: a sua leitura está perfeitamente conforme o 
original, e a atribuição da Sagração ao Arcebispo D. Silvestre Godinho parece plausí- 
vel (embora não esteja explicitamente garantida pelo letreiro). Realmente, este prelado 
ocupou a cadeira arquiepiscopal bracarense entre 1229 e 1244, 
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Depois de Craesbeeck (cujo manuscrito permaneceu inédito até 1992), foi Mau- 
rício Antonino Fernandes o único autor a reportar-se à insc., referindo-a sem fornecer 
leitura quando aborda o templo de Vila Cova da Lixa (FERNANDES M.A. 1989, p. 119) 
e apresentando fotografia com erro de localização na legenda, atribuindo-a a Unhão 
(FERNANDES M.A. 1989, p. 112). 


A Igreja de Vila Cova da Lixa, outrora monástica, encontra-se documentada desde 
1120, quando é citada na Bula de Calixto II, transcrita no Censual do Cabido da Sé do 
Porto: “Monasterium [...] de Vila Cova” (CCSP, p. 4; MOREIRA D.A. 1989/90, pp. 
104-105). Craesbeeck registava que “a Igreja de São Salvador de Villa Cova foi anti- 
guamente mosteiro de relligiosas do patriarcha São Bento”, sublinhando que era mos- 
teiro distinto do homónimo da Terra de Santa Maria de que falava Fr. Leão de S. To- 
más (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 107). No entanto, em 1220 já não se encontram 
traços dessa instituição monástica (PMH, Inq., p. 72), pelo que a insc. de 1238 não se 
refere à Sagração de templo monástico mas sim de edifício meramente paroquial. Em 
1726 era Comenda da Ordem de Cristo (CRAESBEECK 1726, p. 33). 

Registemos a sobrevivência de uma cruz de Sagração coeva da insc. de 1238, hoje 
embutida por baixo da escada de acesso ao coro alto. 


N.º 313 
1239 


Local: Igreja de St. Maria do Bispo de Montemor-o-Novo (Freg.: Montemor-o-Novo; 
Conc.: Montemor-o-Novo; Dist.: Évora). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide, de que se desconhece natureza do suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Ad Honorem Sancte Mariae Perpetuae Virginis Genitricis Domini Nostri 
Jesu Christi Fundavit Eclesiam Istam Dnicus Pelagii Eius Prelatus Qui 
Processit E Progenie Pelagii .... Sub Era MCCLXX VII” 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Montemor-o-Novo”, vol. V, p. 492; ESPANCA 1975, p. 
283; ANDRADE A.A.B. 1977, p. 21. 
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Inscrição comemorativa da Fundação da Igreja de St.? Maria do Bispo, de Mon- 
temor-o-Novo, gravada em lápide desaparecida entre 1817 (ou 1830) e 1875. Adopta- 
mos, aqui, a leitura transmitida por Túlio Espanca (ESPANCA 1975). 


A insc. de St. Maria de Montemor-o-Novo foi lida, tanto quanto sabemos, uma 
única vez, pelo P. José António Leão, nos inícios do séc. XIX (antes de 1817), quando 
o templo ameaçava ruína. Todos os autores que a publicaram basearam-se, directa ou 
indirectamente, na versão de J. A. Leão, pelo que as leituras pouco diferem entre si. 
À insc. de St.” Maria de Montemor-o-Novo foi referida por Pinho Leal, no Portugal Antigo 
e Moderno, quando a registou a propósito do templo, que em 1875 estava em ruínas: 

“ ainda nºellas se podia ler em 1830 (com muita dificuldade) gravada em 

uma pedra, a inscripção seguinte ...” (LEAL 1873-90, vol. V, p. 492). 

Pinho Leal não refere, no entanto, a fonte de informação em que se baseou que, 
presumimos, deve ter sido J. J. Varela (que nos seus Estudos Históricos, publicados 
precisamente em 1830, publica a leitura do P.º José António Leão). Muitos anos mais 
tarde, em 1975, Túlio Espanca escrevia, no Inventário Artístico de Portugal, que a 
Igreja de St.” Maria 

“Teve uma lápide latina, embebida no alçado principal, que foi lida antes 
das últimas derrocadas pelo Pe. José António de Leão e se transcreveu parcial- 
mente, no manuscrito inédito do Padre Lamego da Maia. Todavia, a inscrição 

completa consta do Cód. 103 da Manisola, a fl. 73...” (ESPANCA 1975, p. 283). 

Segue-se a lição que aqui apresentamos, sublinhando Túlio Espanca que a última 
regra, onde se fixava a data, estava quase ilegível. 

Dois anos mais tarde, em 1977, António Alberto Banha de Andrade referiu o tes- 
temunho de P. Vitorino José, de 1740, quando este autor defendia que a igreja se ficara a 
dever a “Domingos Pelágio, filho do novo povoador, Pelágio Peres, em 1234” salien- 
tando Banha de Andrade que devia ter em mente a mesma insc. referida por J. J. Varela, 
nos Estudos Históricos (vol. I, 1830, p. 118), onde este autor apresentava a leitura feita 
a custo pelo P.º José António Leão (ANDRADE A.A.B. 1977, p. 21). Comentava ainda 
Banha de Andrade que 

“.. só pode referir-se a uma segunda construção, se nos lembrarmos da dis- 
tribuição resultante da contenda entre o Bispo e o Cabido Eborenses. Hoje ig- 
nora-se o paradeiro da lápide, que Varela aconselhou a recolher em lugar seguro, 

antes de ficar sepultada nas ruínas.” (ANDRADE A.A.B. 1977, p. 21). 

Banha de Andrade reportava-se à Composição assinada em 1206 entre o Bispo de 
Évora, D. Soeiro, e o Cabido da Sé sobre a distribuição de diversos benefícios, quando 
ao prelado eborense foi destinado, entre outros bens, a igreja de Montemor-o-Novo: 
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“. Tem statuimus ut electus habeat sibi ecclesiam montismaioris liberam 
et integram in vita sua, que fundavit dominus Pelagius, bone memorie, anteces- 

sor ejus.” (cf. BAPTISTA J.€. 1975, doc. 14). 

D. Soeiro, o segundo prelado desse nome a ocupar o cargo de Bispo em Évora, 
fora eleito em 1205. Segundo este acordo e relativamente a Montemor-o-Novo, o Bispo 
ficava com direitos integrais sobre a Igreja Matriz de St." Maria (por isso chamada do 
Bispo), sendo os rendimentos dos restantes três templos de Montemor-o-Novo (St.* Ma- 
ria da Vila, Santiago e S. João) divididos segundo o habitual sistema: dois terços para o 
Bispo e um terço para o cabido (BAPTISTA J.€. 1975, pp. 44-45; ANDRADE A.A.B. 
1977, p. 21). Este diploma tem importância decisiva para a análise da nossa epígrafe. 

Todos os autores transcreveram “Fundavit Ecclesiam Istam Dnicus Pelagii” (Tú- 
lio Espanca; Banha de Andrade) ou “Dominicus Pelagii” (Pinho Leal). Julgamos, no 
entanto, que na insc. deveria estar “D. Pelagii” ou “Domn'” Pelagii” (= Domnus Pelagii), 
e não “Dominicus Pelagii”, tratando-se, portanto, de uma referência a D. Paio, Bispo 
de Évora (1180-1204), o antecessor de D. Soeiro II no governo da Diocese. Como o 
diploma de 1206 esclarece, D. Paio fundara a Igreja de St. Maria em Montemor-o- 
-Novo. Esta primeira fundação devia ter ocorrido entre 1203 (data em que Afonso II 
atribuiu a Montemor-o-Novo carta de Foro para incentivar o seu povoamento) e 1205 
(data da morte do prelado). 


Como A. A. Banha de Andrade sublinhava, a fundação que a insc. de 1239 co- 
memorava só poderia ser referente a um segundo templo de St.* Maria do Bispo de 
Montemor-o-Novo, que veio substituir o primitivo, fundado em [1203-1205]. As ruí- 
nas deste templo, que ainda sobrevivem dentro do perímetro do castelo de Montemor- 
-o-Novo denunciam profundas reformas nos inícios do século XVI, apresentando por- 
tal manuelino (ANDRADE A.A.B. 1980, p. 42 e ss.). O templo deixou de ser Matriz 
de Montemor-o-Novo em Julho de 1843 (ANDRADE A .A.B. 1977). No entanto, o seu 
estado de ruína era já muito anterior, sendo já assinalado em 1758 (ANDRADE A .A.B. 
1OF7 po, 


N.º 314 Est. XCVI, n.º 1 
1239, Fevereiro, 27 
Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 


Leiria). 
Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 


TB 


Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 38 cm. Alt.: 18 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2,2 cm; 14: 2,5 cm; 1,5: 2,2 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCº: LXXº: VIP: TI: KaLendas: MARCH: / Obiit: DOMnUS 
: GARSIAS : MENEnDI/: FELICIS : RECORDACIONIS : COM /ITIS : 
DOmNI : MENEnDI : FlLlus : ET : PATER : / COMITIS : DOmNI: 
GUNSALVI: AnlmA : Elus : R(equiescat) : 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), pp. 121 e 121 v.º; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; 
CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 135; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327; 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204 e p. 522; CORREIA YV. 1929(c), pp. 74-75 e 80, n.º 
15; GEPB 1935-60, s.v. “Sousãos”, vol. XXIX, p. 898; SANTOS M. 1979, p. 44; 
TÁVORA 1981, p. 15. 


Inscrição funerária de D. Garcia Mendes de Sousa, gravada em silhar no quinto 
tramo da Galeria do Capítulo ou da Terça (Ala Leste) do claustro do Silêncio de Alco- 
baça, junto da Sala do Capítulo. Como teremos oportunidade de analisar, trata-se de 
uma inscrição criada em época bastante posterior ao óbito: este ocorreu em 1239, a 
insc. deve ter sido executada entre 1276 e 1284. 

Os sinais que assinalam a separação de palavras, que por dificuldades gráficas 
transcrevemos “:” e “:”, são constituídos respectivamente por dois ou três pequenos 
triângulos sobrepostos, com vértice voltado para cima. 


A insc. de D. Garcia Mendes de Sousa foi transcrita pela primeira vez por Fr. An- 
tónio Brandão em 1632, na Monarquia Lusitana, onde apresenta leitura correcta em 
termos de conteúdo mas que se afasta do original em diversos pormenores: “Tertio” 
(em vez de IIº), “Martij” (em vez de MARCID, “Donnus” (em vez de DOMnUS), 
“Garcias” (em vez de GARSIAS), “Recordationis” (em vez de RECORDACIONIS), 
“Donni” (em vez de DOmNN), “Gundisalvi” (em vez de GUNSALVI (BRANDÃO A. 
1632(b), p. 121 e 121 v.9. Fr. António Brandão acrescenta ainda, no fim, “In Pace”, 
que não consta do epitáfio. No entanto, em termos de conteúdo, a sua leitura é correcta. 
Quase um século mais tarde, Fr. Manuel dos Santos deixaria uma descrição do mos- 
teiro de Alcobaça, redigida em 1719, mais tarde incorporada num códice da Livraria 
de Alcobaça (Cód. Alc. 307) e recentemente editada por Aires Augusto do Nascimento 
(SANTOS M. 1979). Nessa descrição Fr. Manuel dos Santos não se esquece de regis- 
tar a presença da insc. de D. Garcia Mendes de Sousa. Uma vez mais, e tal como acon- 
tece com Brandão, a sua leitura não apresenta erros de maior mas afasta-se do original 
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em diversos pontos: “Martii”, “D. Garcias”, “Recordationis”, “Donni” (SANTOS M. 
1979, p. 44). O autor não deve ter compreendido correctamente a última letra do epi- 
táfio - o R, abreviatura de Requiescat — já que encerra indicando “Etc”. Tão pouco 
deve ter identificado D. Garcia Mendes como sendo um Sousão, já que quando assi- 
nala que por baixo da insc. se encontra um brasão (dos Sousas) deixa um espaço em 
branco na parte referente à linhagem. Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de 
Figueiredo registou nova leitura do mesmo epitáfio, que permaneceu inédita até que 
em 1929 Vergílio Correia a recuperou, dando-a à estampa (CORREIA V. 1929(c), pp. 
74-75). Fr. Manuel de Figueiredo incorreu em diversos lapsos, alguns já presentes nos 
seus antecessores, outros novos: “Martii”, “F. Garcias”, “Recordationis”, “Domini” e 
“Gondisalvi” (terminando aqui a transcrição e ignorando o voto final). Acrescentemos, 
ainda, que se engana na transcrição da Era (“MCCLXXV”), atribuindo o óbito a 1237. 

Em 1883 a insc. de D. Garcia Mendes de Sousa seria publicada por João Carlos 
Feo Cardoso de Castelo Branco e Torres, no seu estudo consagrado à Genealogia das 
famílias detentoras do título ducal no Séc. XIX. A sua versão, bastante aproximada da 
de Fr. António Brandão, incorreria nos mesmos lapsos ortográficos que aquele autor, 
embora encerre em “et Pater Comitis Domni Gunsalvi”, sem acrescentar o voto “in 
Pace”, que Brandão apresenta e que não figura no letreiro alcobacense (CASTELO 
BRANCO J.C€. 1883, p. 135). Salientemos, ainda, que, ao contrário de Brandão (que 
leu sempre “Donni””), este autor transcreveu sempre “Domni”. João Carlos Feo Castelo 
Branco traçaria, ainda, uma pequena biografia do Nobre. 

Já no nosso século, Carolina Michaelis de Vasconcelos transcreveu o epitáfio de 
D. Garcia Mendes de Sousa, e o de sua mulher, D. Elvira Gonçalves de Toronho, no 
vol. II do Cancioneiro da Ajuda (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327), apre- 
sentando a leitura de Fr. António Brandão. Alguns anos mais tarde, em 1921, Anselmo 
Braamcamp Freire registou os diversos epitáfios dos Sousões em Alcobaça, transcre- 
vendo, primeiro, a leitura de [António Caetano de] Sousa, retirada de Memórias Se- 
pulchraes, um manuscrito inédito (fl. 184 e 184 v.º) '*, com diversas deficiências, op- 
tando, depois, por transcrever a versão de Fr. Fortunato de S. Boaventura 
(respectivamente FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 204 e p. 522). Em nenhum dos casos, 
portanto, estamos perante uma leitura de Anselmo Braamcamp Freire, que não se des- 
locou a Alcobaça para esse fim. 

Em 1929, Vergílio Correia dava à estampa a primeira leitura verdadeiramente correcta 
do epitáfio de D. Garcia Mendes de Sousa, incluindo o desdobramento das abreviaturas 


128 Trata-se das Memórias Sepulchraes para Servirem a História de Portugal, um manuscrito de D. António 
Caetano de Sousa que permanece inédito e se conserva hoje na Biblioteca Nacional de Lisboa. Pertenceu, outrora, a Fr. 
Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, e foi depois do Conselheiro Venâncio Deslandes (antigo director da Imprensa 
Nacional). 
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(CORREIA V. 1929(c), p. 80, n.º 15). À sua leitura não temos nada a acrescentar, dife- 
rindo apenas da nossa por nos socorrermos de diferentes códigos e critérios de trans- 
crição. 

Na GEPB voltamos a encontrar leitura do epitáfio de D. Garcia Mendes de Sousa, 
com lapso evidente na abertura (“Era M. CC. M. CC. LXX. VII”), e com alterações na 
grafia das palavras que a aproximam da lição de Fr. António Brandão: “Tertio”, “Marti”, 
“Garcias”, “Recordationis”, “Gundiçalvi” e, a terminar, completando com “In Pace” 
(GEPB 1935-60, s.v. “Sousãos”, vol. XXIX, p. 898). 

A última versão seria da responsabilidade de D. Luís Gonzaga de Lancastre e Tá- 
vora, Marquês de Abrantes, que optou por não desdobrar as abreviaturas. Incorre, no 
entanto, em alguns lapsos: “OB” (quando, seguindo o seu sistema, deveria assinalar 
apenas O), “Garcia” (em vez de GARSIAS), “DOM” (em vez de DONI, não tendo re- 
parado estar perante um N com I incluso, e não perante um M) e “FIL” (sem registar 
o sinal indicador da abreviatura da terminação -US) (TÁVORA 1981, p. 15). 

Tanto a GEPB como D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora (à semelhança de Fr. 
Manuel de Figueiredo, em 1781) atribuíram o óbito de D. Garcia Mendes de Sousa ao 
ano de 1237, quando a insc. é bem clara em o colocar no ano de 1239 (veja-se, a este 
propósito, a Nota Crítica de António Dias Farinha, in BRANDÃO A. 1632(b), p. [72]). 
A informação de Fr. Manuel de Figueiredo (1781) haveria de levar D. Carolina Mi- 
chaelis de Vasconcelos a indicar igualmente o ano de 1237 como o da morte de D. Gar- 
cia Mendes d'Eixo (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 743) apesar de antes ter 
transcrito correctamente o epitáfio (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327). 


À insc. de D. Garcia Mendes de Sousa foi gravada em silhar sem que as regras 
fossem materializadas. De resto, este sistema, relativamente comum noutras zonas de 
Portugal, nunca alcançou o favor dos monges alcobacenses. O silhar foi preparado para 
receber a insc. tendo sido levemente rebaixado um campo epigráfico rectangular. A 
insc. foi gravada de forma equilibrada, com relativa uniformidade no módulo das suas 
letras, embora se note uma tendência para maior espaçamento no início, na parte rela- 
tiva ao ano da morte de D. Garcia Mendes de Sousa. O lapicida não procedeu a uma 
paginação prévia do texto epigráfico, o que levou a que o sinal de separação de pala- 
vra no fim da quarta regra já tivesse sido gravado na moldura do campo epigráfico, por 
falta de espaço e deficiente programação do lapicida. Por outro lado, é sensível o au- 
mento de letras inclusas e geminadas quando nos aproximamos do fim da insc., espe- 
lhando as crescentes dificuldades que o lapicida encontrou para gravar todo o epitáfio 
no espaço disponível. O fim abrupto do texto, em “R(equiescat)”, sem concluir o voto 
com “In Pace”, como seria natural, é outro reflexo dessa falta de espaço devida, em 
grande parte, a uma deficiente programação do lapicida. 
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Salientemos, ainda, um pormenor importante: na moldura superior, fora do 
campo epigráfico, sensivelmente sobre o M de Millesima foi gravada uma sigla: um “IP” 
com traço horizontal (indicador de abreviatura), que se pode desdobrar, sem dificulda- 
des, por Johannes. Trata-se do primeiro exemplo alcobacense de insc. siglada, que Ver- 
gílio Correia interpretou, erradamente, como sendo uma “cruz em Tau” (CORREIA V. 
1929c), pp. 79 e 80). Deste modo, o lapicida deve ter sido Johannes. Este pormenor, 
como já tivemos oportunidade de valorizar, reveste-se de singular importância para o 
estudo do núcleo epigráfico alcobacense, revelando-nos que o mosteiro devia possuir, 
nos meados do séc. XIII, um monge que foi encarregado por diversas vezes de abrir os 
epitáfios. Portanto, um verdadeiro “monge lapicida”, especializado nessa tarefa. 

Assinalemos, ainda, a abreviatura da palavra Obiit na forma de O cortado com pe- 
queno segmento oblíquo, uma solução que, como já tivemos oportunidade de assina- 
lar, apenas encontramos em Portugal em mosteiros cistercienses. 


Por baixo da insc. funerária de D. Garcia Mendes de Sousa encontra-se um dos 
cinco brasões da Linhagem dos Sousas que ficou a assinalar e a delimitar o espaço do 
Claustro reservado para seu Panteão familiar. O brasão apresenta cinco cadernas de 
crescentes dispostas em sautor. 


D. Garcia Mendes de Sousa foi o segundo filho do Conde D. Mendo de Sousa, o 
Sousão e de D. Maria Rodrigues Veloso, tendo nascido seguramente antes de 1192 
(data da morte de seu pai). Era, portanto, neto do Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa 
I por parte do pai, e do Conde D. Rodrigo, o Veloso por parte da Mãe (cf. LV 1 U8e 
Y9:LDIA4;5AleAZ;LL22D10€eF 11). Casou com D. Elvira Gonçalves de 
Toronho (filha de D. Gonçalo Pais de Toronho e de D. Ximena Pais) que também se- 
ria enterrada em Alcobaça, no “Panteão” dos Sousas (cf. Insc. N.º 328, de 16 de De- 
zembro de 1245) (LD 6F 5; LL 16 E 3). Foi pai do Conde D. Gonçalo Garcia de Sousa, 
que seria o último a assegurar a linha varonil dos Sousas e a usar o título de Conde (a 
partir de 1276). 

D. Garcia Mendes de Sousa, como filho segundo, herdou bens relativamente pe- 
riféricos em relação ao núcleo central dos Sousas. Assim, sabemos que foi Senhor de, 
entre outros bens, as Honras de Unhão (conc. de Felgueiras) e de Eixo (conc. de Aveiro). 
O senhorio desta última, onde talvez se localizasse o seu Solar, esteve na origem de um 
dos nomes por que foi conhecido: D. Garcia Mendes de Eixo. 

D. Garcia Mendes de Sousa deve ter andado próximo do monarca durante o reinado 
de D. Sancho I, até porque seu irmão D. Gonçalo Mendes de Sousa II era o Mordomo- 
-Mor. Confirma diversos diplomas régios entre [1188-1197] e 1210 (DS n.º 103, 166, 
198 e 199, cit. por OLIVEIRA A.R. 1992, p. 348). Em Julho de 1198 é distinguido pelo 


1mm 


monarca com a doação do reguengo de Vilar de Maçada, na Terra de Panóias, decla- 
rando Sancho I que o faz “... pro remedio peccatorum meorum et pro bono servicio 
quod nobis fecistis et facitis ...” (DS, n.º 110). Com a ascensão de D. Afonso II, D. Gar- 
cia Mendes de Sousa apoiou o partido das Infantas na prolongada contenda que envol- 
veu o novo monarca e as suas irmãs !º. Esse posicionamento valeu-lhe o exílio em 
Leão, onde se encontra a partir de 1212, tendo sido recebido na corte de Afonso IX. Do 
exílio regressa apenas em 1217 (OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 348-349; veja-se, tb. MAT- 
TOSO 1981, p. 359) ou em 1218 (TAVANNI 1989, pp. 287-288, n.º 53). Confirma, en- 
tão, documentos régios até 1224, altura em que detém a tenência de Castelo Branco (em 
1223 - cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 1036) e de Gouveia (em 1223-1224 — cf. VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 1016; LDTarouca, doc. 601, de Fevereiro de 1224). Tendo exer- 
cido alguma influência junto de D. Sancho II durante a sua menoridade (GEPB 1935- 
-60, vol. XXIX, p. 898), de que as próprias tenências são reflexo, seria afastado das 
esferas do poder com a tomada de posse efectiva de D. Sancho IJ. É provável que te- 
nha de novo escolhido a via do exílio, até porque dois filhos seus — D. Gonçalo Garcia 
e D. Pero Garcia de Sousa — se encontram documentados em Aragão em 1229 e 1231 
(DAVID H. e PIZARRO J.A. 1987, p. 138). No entanto, nos anos 30 encontra-se de 
novo em Portugal, assinando diversas doações a Salzedas (MEIRELES 1942(b), pp. 5- 
-6e 15-16; REIS B. 1934, pp. 63, 145 e 154-155 — ambos cit. por OLIVEIRA A.R. 
1992, p. 349). Viria a morrer em 27 de Fevereiro de 1239, sendo enterrado em Alco- 
baça, no Claustro do Silêncio, no panteão da sua linhagem. 

D. Garcia Mendes de Sousa foi trovador, conhecendo-se apenas uma canção, em 
Provençal, registada no Cancioneiro da Biblioteca Nacional (TAVANNI 1989, pp. 287- 
-288:; OLIVEIRA A.R. 1990, p. 5; OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 348-349; DLMGP 1993, 
s.v. “Garcia Mendiz D'Eixo”, pp. 290-291). Esta composição, redigida segundo Antó- 
nio Resende de Oliveira cerca de 1215-1216, reflecte as agruras do exílio e as sauda- 
des da terra natal: 

“. E ora me volho tornar, 

a Sousa a lo mon logar, 

que me adota e me dona ...” 
(VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327). A vocação trovadoresca devia ser, no 
entanto, bastante mais forte do que se poderia esperar através deste testemunho iso- 
lado. É disso reflexo o facto de, entre os seus cinco filhos varões, se encontrarem mais 
dois trovadores: Fernando Garcia, o Esgaravunha (TAVANNI 1989, n.º 43; OLIVEIRA 
AR. 1992, pp. 340-341; DLMGP 1993, pp. 258-259) e o próprio Conde D. Gonçalo 


129 Seu irmão, D. Gonçalo Mendes de Sousa II, era um dos testamenteiros de D. Sancho I, tendo apoiado igual- 
mente as Infantas e tendo, por isso, sido obrigado a seguir o caminho do exílio. 
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Garcia de Sousa (TAVANNI 1989, n.º 61; OLIVEIRA AR. 1992, pp. 354-356: 
DLMGP 1993, pp. 300-301). De resto, uma filha sua, D. Maria Garcia, viria a casar 
com um trovador, D. Gil Sanches (OLIVEIRA A.R. 1992, pp. 351-352). Nas palavras 
de António Resende Oliveira, a sua composição 
“.. fruto único e imaturo numa manifestação cultural que ensaiava os seus 
primeiros passos na Península, (...) poderá marcar o arranque deste movimento 


no Ocidente Peninsular” (DLMGP 1993, pp. 290-291). 


A insc. de D. Garcia Mendes de Sousa deve ter sido realizada alguns anos depois 
da data do seu Óbito, uma vez que D. Gonçalo Garcia de Sousa, seu filho, já é desig- 
nado como “Comitis”. Atendendo a que D. Gonçalo Garcia apenas começa a utilizar o 
título de Conde em diplomas a partir de 1276 (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 716; 
DLMGP 1993, p. 300), a insc. deverá ser posterior a essa data. Mas há um outro indí- 
cio a assegurar a posterioridade da criação do epitáfio em relação ao óbito: o facto de 
D. Garcia Mendes de Sousa, um filho segundo, ser mencionado como de “FELICIS 
RECORDACIONIS”. A utilização desta expressão não só espelha esse afastamento 
temporal entre a data do óbito e a manufactura da inscrição como também sugere que 
a insc. deve, muito provavelmente, ter sido encomendada por seu filho, o Conde D. 
Gonçalo Garcia. Efectivamente, ninguém é classificado no próprio momento da sua 
morte como sendo de “Feliz Recordação” nem, tão pouco, se pode compreender que a 
um filho segundo seja dado tanto destaque sem se perspectivar a insc. como fruto de 
uma encomenda de seu próprio filho. Um último argumento poderia ser evocado: a si- 
gla “[” (de Johannes) que personaliza, de alguma forma, o trabalho do lapicida. Efec- 
tivamente, esta aparece em inscrições de Alcobaça um pouco mais avançadas no tempo 
(nos casos de inscrições datadas, entre 1266 e 1285), o que confere com a cronologia 
proposta: realizada por encomenda de seu filho, foi criada entre 1276 e 1284 (balizas 
cronológicas estabelecidas respectivamente pelo momento em que D. Gonçalo Garcia 
assume o título de Conde e data da sua morte). 


N.º 315 Est. XCVI, n.º 2 
1239, Julho, 31 

Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 17,5 cm. Alt.: 14 cm. Alt. média das letras: 
11a15:3,5 cm;l.6:1 cm. 
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Leitura: 
Il: K(alenda)S : A(u)GUSTI : OB /IIT : SUERIUS : PE/TRI : MILES 
: CUIUS : / ANIMA : REQ(U)IES / CAT : IM [Sic] PACE : /: E(ra): M 
: CC: [Ixxvii] 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 


Inscrição funerária de D. Soeiro Peres, Miles ou Cavaleiro, gravada em pequena 
lápide de calcário embutida no quinto tramo da Ala Norte do Claustro da Sé Velha de 
Coimbra. A lápide encontra-se fracturada no ângulo inferior direito, o que afecta parte 
do epitáfio, nomeadamente a data, que reconstituímos a partir dos elementos forneci- 
dos pelo Livro das Kalendas. 


A insc. funerária de D. Soeiro Peres foi publicada uma única vez, por Vergílio 
Correia e António Nogueira Gonçalves, em 1947, numa lição absolutamente correcta 
que apenas difere da nossa por não terem conseguido reconstituir a parte terminal da 
data, afectada pela fractura (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19). 


A insc. de D. Soeiro Peres apresenta o seu texto bem paginado ao longo das cinco 
primeiras regras, que ocupam todo o seu campo epigráfico (com uma pequena excep- 
ção na última letra da primeira regra, que corta a linha terminal do campo epigráfico). 
No entanto, a sexta regra, contendo a indicação da Era, foi gravada na moldura infe- 
rior. A hipótese de se tratar de um caso de encomenda prévia (onde a data podia ter sido 
gravada mais tarde) deve ser afastada já que logo na primeira regra se indica o dia do 
falecimento. Todos os elementos parecem apontar para um simples esquecimento do 
lapicida que, ao terminar a insc. deve ter reparado na falta de indicação da Era, tendo 
acrescentado esse novo elemento na única superfície livre, a moldura inferior. Viu-se, 
assim, obrigado a quebrar toda a harmonia do seu trabalho. O espaço disponível obri- 
gou-o, ainda, a utilizar letras de módulo muito menor nesta derradeira linha (com ape- 
nas 1 cm, contrastando com os regulares 3,5 cm das restantes regras). 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. do Miles Soeiro Peres revela-se de boa 
qualidade. Salientemos, de entre uma das características mais marcantes do atelier epi- 
gráfico coimbrão, o O (de OBIIT) e o Q (de REQUIESCAT) com inflexão a meio da 
linha curva na metade esquerda da letra. 


A insc. de D. Soeiro Peres encontra-se fracturada no ângulo inferior direito, o que 
afecta parte do texto da quinta e sexta regras. No primeiro caso não são grandes as 
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dúvidas que se levantam na reconstituição do texto, facilmente previsível. No entanto, 
no que respeita à Era as dúvidas podiam ser maiores. A reconstituição que apresenta- 
mos contou com a preciosa confirmação da notícia obituária do Livro das Kalendas. 
Efectivamente, se a primeira letra ausente, o L grafado na forma de “2”, ainda é passí- 
vel de ser adivinhado, pelos traços ténues que ainda sobrevivem, toda a parte seguinte 
é absolutamente ilegível. A insc. tem, ainda, a particularidade de definir o estatuto so- 
cial de Soeiro Peres, classificando-o de Miles. Julgamos que é a primeira vez que esta 
expressão é utilizada numa insc. portuguesa. No entanto, ela não constituía grande no- 
vidade para a sociedade da época, onde a palavra se encontrava já divulgada há cerca 
de um século. Efectivamente, José Mattoso teve oportunidade de sublinhar que é num 
documento da Sé de Coimbra, datado de 1141, que se encontra pela primeira vez uti- 
lizada a palavra Miles designando elemento nobilitado (cf. MATTOSO 1982(a), p. 
172; cf. tb. VENTURA 1992, vol. I, p. 35). 


No Livro das Kalendas da Sé de Coimbra, no fólio relativo às II calendas de 
Agosto, encontra-se exarada a notícia obituária deste cavaleiro de Coimbra: 

“Y Era Mº CC% LXX* VIP. Obiit Sugerius Petri Miles qui habet anniversa- 
rium suum de Oliveto de Arregacia, de quo debent fieri pro eo et pro uxore sua 
Susanna Dominici anniversaria annuatim, qui iacet in navicula claustri Sancti 
Michaelis ante hostium quo itur super claustrum sub campana fracta que est in- 
ter duas lapideas sanas ut in humero parietis dicti Portalis indicat ibi posita eius 
Era.” (LKal. vol. II, p. 65). 

A notícia do Livro das Kalendas, para além de nos fornecer a Era do óbito de D. 
Soeiro Peres, tem ainda a virtude de nos indicar o nome de sua mulher — Susana Do- 
mingues. Quando faleceu, D. Soeiro Peres era viúvo há quase 15 anos. Efectivamente, 
o Livro das Kalendas também regista a notícia obituária de D. Susana Domingues, in- 
dicando que ela falecera a 12 de Novembro de 1224: 

“Y Era ME CC% LXº IP. Obiit Susanna Dominici uxor Suierii Petri militis 
qui reliquit nobis pro suo anniversario unum olivetum in Arregacia et debet te- 
nere illud in vita sua Suerius Petri miles maritus suus et solvere unum morabiti- 
num et post mortem eius predictum olivetum debet ad nos redire et anniversarium 
fieri pro utroque. Et uterque iacet in claustro in nave Sancti Michaelis ante hos- 
fium quo itur super claustrum sub campana stricta et fracta que est posita inter 
duas campanas lapideas sanas.” (LKal., vol. II, p. 248). 

Infelizmente, não conseguimos encontrar mais elementos que ajudem a traçar a 
biografia deste cavaleiro. 
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N.º 316 
1239, Outubro, 31 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. 


Leitura: 
Era: Mº: CC2: 22 XXº : VIP / PRIDIE : K(a)L(endas) : NOVEMBRIS / 
O(b)UT : DOmNus : PETRus : ARIE : / MILES : BONE : MEMORIE : 
/ A(n)IK(m)A : Elus : REQ(u)IESCAT : In : PACE / AMEN : PATER 
[Noster 2] 


Publ.: CORREIA V. 1929(c), p. 77. 


Inscrição funerária de D. Pedro Aires que se encontra gravado em silhar da face 
externa da parede Sul do Transepto de Alcobaça, junto da porta de acesso ao cemité- 
rio, associada a arcossólio funerário. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por três pequenos triângulos 
com os vértices voltados para baixo que, dadas as dificuldades gráficas, aqui substi- 
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tuímos por “: 


Fr. Manuel de Figueiredo, num manuscrito redigido em 1781, registava que 
“No cruzeiro da parte do Sul estava huma porta, que hoje cobre o altar de 
Christo Ressuscitado, a qual ainda se ve no exterior com os cachorros que sus- 
tentavão o alpendre que a cobria; ella dava passagem para hum Cemiterio, do 
qual se acharão muitos vestígios nas escavaçoens que mandou fazer em 1760 o 
Intendente das Obras do Collegio da Conceição para continualas, e junto da 
mesma porta esta hum letreiro, que antes de a cobrir o altar copiou hum curiozo 
monge e diz assim 
E. M. CC. LXX. VII. - Pridie KI. Novembris Obiit Dnus. Petrus Arie. Miles 
Bonae Memoriae. Aia Ejus requiescat. in pace. Amen. Pater ...” 
(CORREIA V. 1929(c), p. 77). 
A insc. não se encontrava vísivel em 1781, pelo que Fr. Manuel de Figueiredo 
teve de se socorrer do manuscrito de um “curioso monge”, que infelizmente não iden- 
tifica. Refere, no entanto, tratar-se do “Codex 433, fol. 50”. No Inventário dos Códices 
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Alcobacenses, o Cód. CDXXXITII (na cota da Livraria de Alcobaça) corresponde hoje 
ao Cód. Ale. 307 (na cota da B.N.L.). Trata-se de uma colectânea de textos históricos 
que compreende diversas memórias respeitantes a Alcobaça, umas redigidas por Fr. 
Manuel dos Santos "º outras por esse monge compiladas e transcritas. O autor da lei- 
tura citada por Fr. Manuel de Figueiredo ou é o próprio Fr. Manuel dos Santos ou, a 
acreditar numa nota registada numa margem, poderá ser Fr. Manuel da Rocha (cf. 
MELO A.F.A. 1930-32, p. 283). Qualquer que seja o caso são dois nomes sobejamente 
conhecidos da Historiografia Alcobacense. Como se pode verificar, a leitura do ma- 
nuscrito alcobacense não revela grandes divergências em relação ao original, corri- 
gindo a grafia de certas palavras (nomeadamente com a opção pelo ditongo AE). 


O manuscrito de Fr. Manuel de Figueiredo, que permaneceu inédito até Vergílio 
Correia o transcrever parcialmente, constitui a única referência bibliográfica que co- 
nhecemos para esta inscrição de Alcobaça. O epitáfio de D. Pedro Aires, certamente 
por se encontrar isolado da grande colecção epigráfica alcobacense, concentrada so- 
bretudo no Claustro do Silêncio, passou despercebido à maioria dos autores. Na rea- 
lidade, este miles não foi enterrado no Claustro do Silêncio, onde repousavam outros 
nobres, mas antes no cemitério que se desenvolvia a Sul do templo, num espaço ao 
qual se tem acesso pela porta que se rasga no topo Sul do Transepto. No entanto, as 
características paleográficas deste letreiro, em tudo semelhantes às restantes inscri- 
ções do Claustro do Silêncio, revelam-nos que ele foi igualmente concebido pelos 
monges alcobacenses. 

Salientemos, apenas, o lapso do lapicida quando gravou ONT em vez de OBIIT, 
o que nos obrigou a transcrever O(b)IIT. Não se trata de nenhuma das soluções de 
abreviatura conhecida, pelo que julgamos que se trata, verdadeiramente, de um erro 
do monge que gravou o epitáfio. A encerrar o epitáfio encontra-se a palavra PATER, 
possivelmente o início do voto pela oração de um Padre Nosso pela alma de D. Pe- 
dro Aires. 


Não conseguimos identificar D. Pedro Aires nem encontrar elementos documen- 
tais para a sua biografia. 


130 Os primeiros 35 fólios, compreendendo a descrição do Mosteiro, foram recentemente editados por Aires Au- 
gusto do Nascimento — cf. SANTOS M. 1979. 
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N.º 317 Est. XCVI, n.º 3 
1239, Dezembro, 6 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 32 cm. Alt.: 43 cm. Alt. 
média das letras: 1.1 a 1.6: 4,5 cm; 1.7: 4 cm. 


Leitura: 
Era: M: CC”: LXXº VIP : / VII : ID(us) DECENBRIS [Sic] : / OBIIT : 
DomNA : SAN / CIA : FERNANDI : / FILIA : DONNI [Sic] FE / 
RNANDI : GUTERI : / DE GALLECIA : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), pp. 75 e 80; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Sancha Fernandes de Castro, gravada em silhar de cal- 
cário, no segundo tramo da Galeria do Capítulo, a Ala Leste do Claustro do Silêncio, 
em Alcobaça. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois ou três triângulos so- 
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brepostos, que por dificuldades gráficas substituímos por “:” e “:”, respectivamente. 


A insc. funerária de D. Sancha Fernandes de Castro foi referida pela primeira vez 
por Fr. Manuel dos Santos, num manuscrito de Alcobaça, de 1716, que permaneceu 
inédito até que, em 1979, Aires Augusto do Nascimento o publicou (SANTOS M. 
1979). A sua leitura, embora não incorrendo em erros de conteúdo, afasta-se do origi- 
nal em diversos pormenores: “8” (em vez de VIID, “Decembris” (em vez de DE- 
CENBRIS), “D.” (em vez de DNA ou DomNA e de DONND), “GUTERRE” (em vez 
de GUTERI) e “Galecia” (em vez de GALLECIA) (SANTOS M. 1979, p. 45). Alguns 
anos mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de Figueiredo seria responsável por nova leitura 
que permaneceria inédita até que em 1929 Vergílio Correia a publicou (CORREIA V. 
1929(c), p. 75). Na sua lição Fr. Manuel de Figueiredo esquece-se de registar os “VII” 
idos, e transcreve “Decembris”, “Guterri” e “Gallaecia”. Quase meio século mais 
tarde, em 1827 Fr. Fortunato de S. Boaventura publica pela primeira vez em obra im- 
pressa a leitura do epitáfio de D. Sancha Fernandes de Castro, apresentando rigorosa- 
mente os mesmo erros que Fr. Manuel dos Santos, revelando a sua fonte de inspiração 
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(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua versão seria escolhida por Anselmo Braam- 
camp Freire quando registou os epitáfios do Claustro do Silêncio (FREIRE A.B. 1921, 
I, p. 522). 

Seria, portanto, necessário aguardar por 1929 para que, uma vez mais, Vergílio 
Correia divulgasse a primeira leitura absolutamente correcta do epitáfio de D. Sancha 
Fernandes de Castro (CORREIA V. 1929(c), p. 80). 


A insc. de D. Sancha Fernandes de Castro foi gravada em silhar do Claustro do 
Silêncio sem marcação das regras. No entanto, o seu autor deve ter utilizado uma or- 
dinatio (que não materializou na pedra), e que se reflecte na regularidade dos caracte- 
res e na boa paginação do texto. Socorreu-se, ainda, por seis vezes, de letras inclusas 
como forma de economizar espaço, permitindo simultaneamente uma mais equilibrada 
distribuição do texto pelo espaço disponível. Na última regra, apenas parcialmente 
ocupada, verifica-se uma leve alteração do módulo das letras. Sublinhemos, ainda, que 
a primeira regra, integralmente ocupada pela indicação da Era, apresenta um maior es- 
paçamento das letras, como se o lapicida quisesse dar mais relevo a esse dado. 


D. Sancha Fernandes de Castro era filha de D. Fernando Guterres de Castro, um 
nobre que, como a insc. de Alcobaça bem sublinha, era de origem galega. De resto, 
não foi apenas na insc. de Alcobaça que D. Fernando Guterres foi designado “da Ga- 
liza”. Também nas Inquirições de D. Dinis, de 1288, encontramos notícia da actua- 
ção de “Dom Fernam Guterez de Galiça” que viera pousar na Quintã de Antonhães, 
queimando-a e derrubando-a por “desamor” que havia com D. Martim Pais da Ri- 
beira (cf. PIZARRO J.A. 1990, pp. 192, 201-202 e 224-225). D. Fernando Guterres 
de Castro casou com D. Mécia Inhiguez de Mendonça, tendo tido sete filhos, entre os 
quais D. Sancha Fernandes de Castro (cf. LD 19 U7; LL11I H8e L 9). Segundo re- 
vela o Conde D. Pedro, D. Sancha Fernandes “morreo donzela” (LL 11 L 9), o que 
parece estar de acordo com os elementos que se conhecem, por exemplo, para seu ir- 
mão, André Fernandes de Castro !º!. D. Sancha Fernandes de Castro teria casado com 
D. Soeiro Teles de Meneses, o Velho, que no Livro do Deão é designado “Soer Teles” 
(LD, 19 U 7, p. 202). 


[1 Foi nobre da Corte de D. Afonso III, tendo ocupado o cargo de Tenente de Riba-Minho entre 1256 e 1262 
(VENTURA 1992, vol. II, pp. 625-626). 
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N.º 318 Est. XCVIH, n.º 1 
1240, Janeiro, 24 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 29,8 cm. Alt.: 37 cm. Alt. 
média das letras: 3,2 a 3,5 cm. 


Leitura: 
: Era: MM: CC: LXXº : / VIP : IXº : KaLendaS : FE / BRUARII : 
Obiit : DomNA : / MARIA : MENEnDI/ CUlus : AnImA : REQU /TES- 
CAT : INPACE : /AMEN: 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 76 € p. 83, n.º 28; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Maria Mendes [de Sousa 2], gravada em silhar, no oi- 
tavo tramo da Ala Sul do Claustro do Silêncio de Alcobaça. 

Os sinais de separação de palavras, constituídos maioritariamente por três triân- 
gulos sobrepostos — embora por quatro vezes sejam os vulgares três pontos sobrepos- 
tos — foram transcritos na forma de “:” devido a dificuldades gráficas. 


A insc. de D. Maria Mendes foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos Santos, 
na sua Descrição do Mosteiro de Alcobaça, um manuscrito de 1716 mais tarde incor- 
porado no Cód. Ale. 307 e recentemente editado por Aires Augusto do Nascimento 
(SANTOS M. 1979). A leitura de Fr. Manuel dos Santos pode ser considerada generi- 
camente correcta, não incorrendo em erros de conteúdo, mas afasta-se em alguns por- 
menores do original epigráfico, nomeadamente quando, nas calendas, transcreve o nu- 
meral IX na forma de “9m”, ou quando, na parte terminal, abrevia as três últimas regras 
em “... Cujus Anima etc” (SANTOS M. 1979, p. 45). No entanto, devemos sublinhar 
que a sua lição, que permaneceu inédita até 1979, é correcta do ponto de vista crono- 
lógico. Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de Figueiredo haveria de ser res- 
ponsável por nova leitura, exarada também em manuscrito que permaneceu por largos 
anos inédito (tendo sido recuperado e parcialmente transcrito por Vergílio Correia — 
CORREIA V. 1929(c), p. 76). A versão de Fr. Manuel de Figueiredo, se bem que seja 
mais incompleta que a de Fr. Manuel dos Santos, quedando-se pela quarta regra, é mais 
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fiel ao original. Do ponto de vista cronológico é igualmente correcta. Já o mesmo não 
se pode dizer de Fr. Fortunato de S. Boaventura, que em 1827 publicou uma versão com 
erro na data, transcrevendo “Era MCCLVIIP (A.D. 1220) em vez de MCCLXXVIH 
(A.D. 1240) (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). Infelizmente a sua versão seria a pri- 
meira a ser impressa, pelo que seria a mais divulgada. Foi ela a utilizada, por exemplo, 
por Anselmo Braamcamp Freire nos Brasões da Sala de Sintra (FREIRE A.B. 1921, 
vol. I, p. 522). 

Uma vez mais, e à semelhança do que aconteceu com a maioria das insc. alcoba- 
censes, seria necessário aguardar pela saída do estudo de Vergílio Correia para encon- 
trarmos, pela primeira (e última) vez uma leitura absolutamente correcta da insc. fu- 
nerária de D. Maria Mendes (CORREIA V. 1929(c), p. 83, n.º 28). 


O epitáfio de D. Maria Mendes apresenta campo epigráfico delimitado por mol- 
dura simples, vertical, com 1,8 cm de largura. Em cima, uma área de 6,5 cm, que per- 
tencia outrora ao campo epigráfico, foi posteriormente rebaixada. No entanto, todos os 
dados parecem indicar que nunca fora gravado qualquer texto nessa zona. À insc. apre- 
senta boa paginação do seu texto. Os seus caracteres, com evidente receptividade ao al- 
fabeto uncial (vejam-se, por exemplo, os FF, EE, MM e NN), apresentam desenho ele- 
gante e módulos regulares. Salientemos na última regra, a palavra AMEN gravada de 
forma espaçada, preenchendo toda a regra. 


A identificação de D. Maria Mendes oferece algumas dificuldades. Supomos que 
D. Maria Mendes possa ser uma Sousa, apesar de, curiosamente, não se encontrar en- 
tre as insc. do “Panteão” dos Sousas, junto da Sala do Capítulo de Alcobaça. Não te- 
mos, no entanto, grandes argumentos para alicerçar as nossas suspeitas. Se a nossa 
identificação estiver correcta, ela seria filha do Conde D. Mendo de Sousa e de D. Ma- 
ria Rodrigues Veloso. A data do seu óbito não difere muito da dos seus (eventuais) ir- 
mãos, possibilitando a sua inclusão dentro dessa geração: D. Gonçalo Mendes de 
Sousa II faleceu em 1243, D. Garcia Mendes de Sousa em 1239, D. Vasco Mendes de 
Sousa em 1242, D. Rodrigo Mendes de Sousa em 1262. Restam duas irmãs para as 
quais não conhecemos o ano de falecimento: D. Guiomar e D. Urraca Mendes de 
Sousa. A primeira casou com D. João Pires da Maia, enquanto que a segunda casou em 
Castela com D. Nuno Peres de Gusmão. Curiosamente, na cópia mais antiga do Livro 
de Linhagens do Conde D. Pedro, o manuscrito Al (Biblioteca do Palácio da Ajuda, 
cópia dos séc. XIV-XV — cf. LL, vol. I, pp. 14-15), a mulher de D. João Pires da Maia 
é designada “Maria Meendez”. No entanto, todas as restantes cópias são unânimes em 
lhe dar o nome de “Guiomar” (pelo que foi corrigido na Ed. Crítica — cf. LL, vol. I, 
p. 310, 26 A 4). Devemos, no entanto, sublinhar que D. Maria Mendes (a do epitáfio 
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de Alcobaça) não pode ser confundida com D. Guiomar Mendes de Sousa. Efectiva- 
mente D. Guiomar Mendes de Sousa, que casou com D. João Pires da Maia, estaria 
ainda viva em 1243 (cf. VENTURA 1992, vol. II, Árvore Genealógica dos Sousas). 
Não sabemos, no entanto, se o lapso do manuscrito Al não se terá ficado a dever ao 
facto de ter havido, nessa geração dos Sousas, uma Maria Mendes. 

Resta-nos sublinhar que D. Maria Mendes (falecida em 1240) não pode ser iden- 

tificada com nenhuma das duas homónimas vulgarmente aceites na linhagem dos Sousas: 

— D. Maria Mendes de Sousa, filha de D. Mendo Gonçalves de Sousa e de D. Te- 
resa Afonso de Albuquerque, neta, portanto, de D. Gonçalo Mendes de Sousa H, 
que casou com D. Martim Afonso (Bastardo de Afonso IX de Leão); 

— D. Maria Mendes de Sousa, filha de D. Mem Garcia de Sousa e de D. Teresa 
Anes de Lima, neta de D. Garcia Mendes de Sousa, e que casou com D. Lou- 
renço Soares de Valadares. 

Ambas as senhoras se situam duas gerações abaixo da de D. Maria Mendes (fale- 

cida em 1240) e que supomos poder ser irmã dos avós daquelas. 


N.º 319 Est. XCVII, n.º 2 
1240, Julho, 16 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 33,5 cm. Alt.: 38 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 4,5 cm; 1.2: 4 cm; 1.3: 4 cm; 1.4: 4 cm; 1.5: 3,5 cm; 1.6: 3 cm. 


Leitura: 
Era: MM: CC": 2X /X : VHP : XVII : KaLendAS : / AUGUSTI : 
OBIIT : / MAGISTER : GUNDISA / LVus : MONACUus : ALCO / BACIE 
: REQ(U)IESCAT In PAce : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 76 e p. 82, n.º 25; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de Mestre Gonçalo, Monge de Alcobaça, gravada em silhar, 
no nono tramo da Ala Sul do Claustro do Silêncio. 
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Os sinais de separação de palavras, sempre constituídos por três triângulos sobre- 
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postos, foram transcritos “:”, por dificuldades gráficas. 


A insc. de Mestre Gonçalo foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos Santos, 
que registou a sua leitura em manuscrito datado de 1716 (que permaneceu inédito até 
1979). A sua versão é correcta no conteúdo, sendo de registar as seguintes divergências 
de transcrição em relação ao original epigráfico: “17” (em vez de XVID, “MONA- 
CHUS” (em vez de MONAC us), “ALCOBATIAE” (em vez de ALCOBACIE). Por 
fim, Fr. Manuel dos Santos não transcreveu as duas últimas palavras, substituindo-as 
por “Etc” (SANTOS M. 1979, p. 45). Declara, ainda, ser este o único de vários epitá- 
fios de “domésticos” (ou seja, de Monges de Alcobaça) que decidiu transcrever, em 
prejuízo de outros que se encontravam já partidos ou truncados. Em 1781 Fr. Manuel 
de Figueiredo apresentou leitura quase correcta do epitáfio, falhando apenas em “MO- 
NACHUS ALCOBATIAE” (em vez de MONACus ALCOBACIE) e não registando o 
voto “Requiescat In Pace”. A versão de Fr. Manuel de Figueiredo permaneceu, no en- 
tanto, inédita até 1929, altura em que seriam divulgadas as passagens relativas a insc. 
por Vergílio Correia (CORREIA V. 1929(c), p. 76). Em 1827 Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura deu à estampa (pela primeira vez, já que as duas versões anteriores se haviam 
quedado manuscritas) uma leitura do epitáfio. A lição de Fr. Fortunato de S. Boaven- 
tura é rigorosamente igual à de Fr. Manuel dos Santos, onde se deve ter inspirado (SÃO 
BOAVENTURA 1827, p. 46). Seria esta a versão utilizada por Anselmo Braamcamp 
Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

Seria necessário aguardar por 1929 para que, nas páginas da Biblos, Vergílio Cor- 
reia deixasse exarada a primeira versão absolutamente correcta da insc. de Mestre Gon- 
galo (CORREIA V. 1929(c), p. 82, n.º 25). 


A insc. de Fr. Gonçalo apresenta alfabeto típico do atelier alcobacense, com fla- 
grantes influências unciais, tendo sido gravada em campo previamente rebaixado. Apa- 
rentemente as regras devem ter sido paginadas à medida que se ia progredindo no tra- 
balho de gravação, o que explica as deficiências sobretudo patentes na última regra: 
módulo irregular e a abreviatura final de “IN PACE” em “I PA” (com traço horizontal 
sobre oleo P,e com o A soerguido). 


Infelizmente não conseguimos identificar este monge alcobacense nem reunir ele- 
mentos para a sua biografia. 
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N.º 320 Est. XCVII, n.º 3 
1242, Março, 10 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Ribavizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Pombeiro. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 229 cm. Larg.: 54 a 64 cm (res- 
pectivamente pés e cabeceira). Esp.: 29 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 7,5 cm; 
13:8 cm. 


Leitura: 
VI: IDUS : MARTII : OB(it) : DO(m)Nus : VELASC[us] / MENE(n)DI 
: FILI(us) : COMITIS : DONNI [Sic] / MENENDI : E(ra) : MCC + 2XXX 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 252; CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 134; 
VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 328; BARROS J. 1919, pp. 73-74; FREIRE 
A.B. 1921, vol. I, p. 205; CORREIA V. 1924(a), p. 145; COUTINHO C.C. 1940, pp. 
721-722; MATTOS 1947, pp. 87-92; FREITAS E. 1960, pp. 192-193; TÁVORA 1981, 
p. 21, nota 4; BARROCA 1987, p. 423, n.º 27 e p. 480, n.º 33; VENTURA 1992, vol. I, 
p. 319, nota 5. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125; GEPB 1935-60, s.v. “Pombeiro de Riba Vizela”, vol. 
XXII, p. 369; MEIRELES 1942(b), pp. 69-70; FARIA A.M. 1943-50, pp. 420-421. 


Inscrição funerária de D. Vasco Mendes de Sousa, gravada na tampa de sua se- 
pultura que se conserva, fora de contexto, na Igreja do Mosteiro de Pombeiro. Proce- 
dente da Galilé funerária de Pombeiro, foi recolhida no átrio junto do Portal quando a 
Galilé foi demolida para se reformular a fachada do templo. Aí se encontrava nos séc. 
XVIII e XIX. No séc. XX passou para o interior da Igreja encontrando-se, hoje, à es- 
querda de quem entra, por baixo do Coro Alto e encostada à parede Norte da nave. 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck foi o primeiro autor a veicular a leitura do 
epitáfio de D. Vasco Mendes de Sousa, nas suas Memórias Ressuscitadas, um manus- 
crito que enviou em 1726 para a Academia Real da História Portuguesa e que M. A. 
Norton publicou recentemente (CRAESBEECK 17/26). Nele F. Craesbeeck revela que 

“. fora da porta desta igreja, no patim, está huma campa raza de 10 pal- 
mos de comprido e 3 de largo, a qual antiguamente estava mais fora, em tempo 

que havia a Galillé ...” (CRAESBEECK 1726, Vol. II, p. 252). 
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A sua leitura apresenta dois pequenos erros, ambos na primeira regra: em vez de 
IDUS, leu “NS” (como figura no desenho que apresenta, tendo M. A, Norton desdo- 
brado em “K(alend)AS” — [Sic]); e no mês entendeu “MARCIP (em vez de MARTIN. 
A sua lição pode ser considerada, portanto, como quase correcta. Infelizmente, as Me- 
mórias de Craesbeeck ficaram inéditas até ao ano de 1992. 

Nos fins do séc. XVIII a insc. seria de novo referida por Fr. António da Assunção 
Meireles, nas suas Memórias de Pombeiro, um manuscrito redigido em 17797 mas ape- 
nas publicado em 1942. Sem fornecer leitura da insc., Fr. António da Assunção Meire- 
les refere-a quando afirma que D. Vasco Mendes 

“. faleceu, sem cazar, em 2 de Março do Ano de Christo de 1242 segundo 

a inscrição gravada na tampa da sepultura, colocada hoje no pavimento das es- 

cadas da Igreja, por baixo do Pórtico.” (MEIRELES 1942(b), pp. 69-70). 

A insc. de D. Vasco Mendes de Sousa foi referida, de seguida, por João Pedro Ri- 
beiro, na Dissertação dedicada à Paleografia (RIBEIRO J.P. 1819, p. 125). No entanto, 
João Pedro Ribeiro também não divulga leitura integral do epitáfio. Devemos subli- 
nhar, aqui, o lapso de J.P. Ribeiro quando regista a insc. como sendo da “Er. 1283” (ou 
seja, A.D. 1245). 

Alguns anos mais tarde, a insc. seria lida por Fr. Bento de Santa Gertrudes Magna, 
num manuscrito intitulado Cópia de Lápides do Extincto Mosteiro Benedictino de 
Pombeiro, que se conserva na Biblioteca Pública Municipal do Porto (Ms. 1885) e que 
foi quase integralmente transcrito em nota à Geografia d”Entre Douro e Minho e Trás 
Os Montes do Dr. João de Barros (BARROS J. 1919, pp. 73-74). A sua leitura apre- 
senta o mesmo erro de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, entendendo ser “NS” 
(“NonaS”) e não IDUS. A notícia, não datada, foi redigida entre 1834 e 1865 e, nessa 
altura, a tampa sepulcral encontrava-se no pavimento do pórtico. No curto comentário 
que lhe consagra, Fr. Bento de St." Gertrudes Magna defende que D. Vasco Mendes se- 
ria filho do Abade D. Mendo Viegas, citando, inclusive, Fr. Leão de S. Tomás e a Be- 
nedictina Lusitana numa passagem deficientemente interpretada !*2. 

Em 1883 a insc. de D. Vasco Mendes de Sousa seria publicada por João Carlos 
Feo Cardoso de Castello Branco e Torres, na edição póstuma das suas Memórias His- 
tórico-Genealógicas dos Duques Portugueses do Século XIX, onde apresentaria uma 
leitura que, à semelhança de Craesbeeck e de outros autores, encontra o seu principal 
lapso na atribuição da morte de D. Vasco Mendes de Sousa às 6 Nonas de Março da 


132 Fr, Leão de S. Tomás refere que D. Vasco Mendes era irmão de D. Gonçalo Mendes, e ambos filhos do 
Conde D. Mendo, o Sousão (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 71), o que é perfeitamente correcto. Como essa passa- 
gem se encontra no parágrafo dedicado aos eventos do Mosteiro de Pombeiro durante o abaciado de D. Mendo Viegas, 
Fr. Bento de Santa Gertrudes Magna deve ter confundido e associado o Conde D. Mendo com D. Mendo Viegas. 
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Era de 1280, portanto 2 de Março de 1242: 


“Sexto Nonas Martij Obiit Domnus Velascus Menendi Filius Comitis Domni 

Menendi. Era Millesima Ducentesima Octagesima.” 

(CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 134). 

João Carlos Feo Castello Branco apresentaria, ainda, uma pequena biografia do 
nobre. 

Já no nosso século, a insc. de D. Vasco Mendes de Sousa seria publicada por 
D. Carolina Michaelis de Vasconcelos (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 328) e 
por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 205). Em ambos os ca- 
sos os autores utilizaram a versão de Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal Saraiva, que se 
encontrava exarada no fólio 42 de um manuscrito intitulado Colecção de Epitáfios, Le- 
treiros e Dísticos, etc !*. Como Carolina Michaelis de Vasconcelos e Anselmo Braam- 
camp Freire tiveram oportunidade de sublinhar, a leitura do Cardeal Saraiva peca por 
evidente lapso na Era (ao atribuir a insc. à “Era MCCXXX” em vez de MCCLXXX). 
Fr. Francisco de S. Luís continua a insistir, como todos os autores até V. Correia, em 
ler “NS” em vez de IDUS (como hoje figura na insc., de forma clara e inequívoca). 

Vergílio Correia, em 1924, no clássico estudo Três Túmulos apresentaria a sua lei- 
tura da insc., a primeira a referir os IDUS e não as Nonas (“NS”) (apesar de, estranha- 
mente, remeter a sua leitura para Fr. Francisco de S. Luís e Anselmo Braamcamp 
Freire) (CORREIA V. 1924(a), p. 145). A leitura de Vergílio Correia, sem qualquer des- 
dobramento de abreviaturas, pode ser considerada como a primeira absolutamente cor- 
recta para este epitáfio. O autor refere a insc. por considerar ser “a mais antiga campa 
brasonada” que conhecia (CORREIA V. 1924(a), p. 145). Nos finais do primeiro quar- 
tel do séc. XX a tampa de sepultura ainda se encontrava “sob o pórtico da Igreja do 
Mosteiro de Pombeiro”. 

Em 1940 era a vez de Carlos da Cunha Coutinho divulgar, aquando do Congresso 
do Mundo Português, um estudo monográfico consagrado à insc. de D. Vasco Mendes 
de Sousa. A sua versão pode ser considerada como genericamente correcta, sendo ape- 
nas de apontar a substituição dos símbolos específicos da terminação -US por peque- 
nos OO em expoente (por exemplo, “VELASC” em vez de VELASC" ou VELASCUus) 
(COUTINHO €.C. 1940, p. 721). C. Cunha Coutinho aproveita para passar em revista 
as posições do Cardeal Saraiva, de João Pedro Ribeiro e de Fr. Bento de St.º Gertrudes 
Magna, sendo particularmente severo quanto a este último autor. 

Alguns anos mais tarde, em 1947, Armando de Mattos abordaria o epitáfio de 
D. Vasco Mendes de Sousa, incorrendo em diversas imprecisões. Primeiro, do ponto 


1 Este manuscrito estava na posse do Conselheiro Venâncio Deslandes (1829-1909), ao tempo Administrador 
da Imprensa Nacional (cf. FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 205). 
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de vista histórico, ao considerar D. Vasco Mendes como “fundador do Mosteiro de 
Pombeiro” (MATTOS 1947, p. 89). Depois, do ponto de vista epigráfico, ao desdobrar 
DON” por “DOMINT” (em vez de DOmNus), MENEDI por “MENENDUS” (em vez 
de MENEnDI) e DONNI por “DOMINT (MATTOS 1947, pp. 87-92). Todos os seus 
lapsos seriam objecto de uma corrosiva crítica por parte de António Machado Faria 
(FARIA A.M. 1943-50, pp. 420-421). No entanto, o trabalho de Armando de Mattos 
encerra uma informação interessante. Diz o autor que a insc. fora 
“avivada há anos, numa ignara e infeliz interferência que de algum modo a 
prejudicou, pois que, pelo menos numa das letras (...) um N, foi transformado em 

H”º (MATTOS 1947, pp. 90-91). 

Acrescentava, ainda, que o Dr. José de Barros, de Felgueiras, se lembrava de ver 
a insc. antes de ser avivada. Este pormenor revela-se de alguma importância. Como ti- 
vemos oportunidade de sublinhar, todos os autores até Vergílio Correia (portanto, até 
1924) leram sistematicamente “NS” (= NonaS), em vez de IDUS (como hoje figura no 
epitáfio). A informação de Armando de Mattos, datada de 1947, é a primeira a referir 
esse reavivamento da insc., que poderia ser o responsável pela adulteração das Nonas 
em Idus. No entanto, analisando a insc., não conseguimos encontrar quaisquer vestí- 
gios seguros dessa intervenção moderna. E, no entanto, alterar “NS” para IDUS de- 
veria ter deixado alguns vestígios visíveis. Nem tão pouco encontramos sinais desse 
reavivamento noutras zonas do epitáfio. Fica-nos, deste modo, a dúvida se D. Vasco 
Mendes de Sousa faleceu a 10 de Março (VI IDUS MARTIJ) ou a 2 de Março (VI 
NONAS MARTIN. 

Eduardo de Freitas, em 1960, voltaria a reportar-se à insc. de D. Vasco Mendes de 
Sousa numa passagem curta mas plena de equívocos, demonstrando não ter tido acesso 
directo à tampa sepulcral. Efectivamente, refere que a tampa se encontrava no “limiar 
da porta frontal da Igreja”, apresentando o escudo de armas apagado e uma espada es- 
culpida horizontalmente. Não há, portanto, dúvidas que o Dr. Eduardo de Freitas se re- 
portava à tampa de D. Vasco Mendes de Sousa. No entanto, no que respeita à insc., es- 
creve que “apenas se lê o final — Comitis Donni Menendi E. MCC.2XXX” (FREITAS 
E. 1960, pp. 192-193). O autor remete para a leitura completa de Fr. Bento de St.” Ger- 
trudes e cita, ainda, João Pedro Ribeiro, sublinhando o lapso deste na datação. Seria 
certamente baseado nas informações de Eduardo de Freitas que D. Luís Gonzaga de 
Lancastre e Távora — defendendo que alguns autores (sem os especificar) já tinham 
considerado ser a sua sepultura a de seu Pai, o Conde D. Mendo o Sousão — refere: 

“. eisto porque o que subsiste da sua inscrição é unicamente o seguinte tre- 

cho: «COMITIS : DOMNI : MENENDI : E: M CC. XXX» ..” (TÁVORA 1981, 

p. 21, nota 4). 
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O Marquês de Abrantes rebatia essa afirmação remetendo igualmente para o ma- 
nuscrito de Fr. Bento de St.” Gertrudes Magna, mas transmitindo leitura errada: “MS” 
em vez de NS (no manuscrito) ou IDUS (na insc.); “VELASCI” (em vez de VELASC" 
ou VELASCus); “FILIP” (em vez de FILlus); “DOMNP (em vez de DONNI) 
(TÁVORA 1981, p. 21, nota 4). Por todas as imprecisões em que incorre e pela supo- 
sição de que a insc. estaria perdida ou parcialmente ilegível, podemos concluir que o 
Marquês de Abrantes não procedeu à leitura quando se deslocou ao Mosteiro de Pom- 
beiro e se “debruçou na análise da lápide” (para usar expressão sua - TÁVORA 1980, 
p. 20, nota 41). Pelo contrário, todos os elementos apontam para que tenha confiado 
nas informações publicadas pelo Dr. Eduardo de Freitas. 

Mais recentemente, tivemos oportunidade de referir a insc. de D. Vasco Mendes 
de Sousa entre os materiais funerários de Entre-Douro-e-Minho (BARROCA 1987, p. 
423, nº 27 e p. 480, nº 33), numa leitura que seria adoptada posteriormente por Leon- 
tina Ventura (VENTURA 1992, vol. I, p. 319, nota 5). A nossa leitura de 1987 apre- 
senta, apenas, um pequeno lapso, quando transcrevemos “DOMNT” em vez de DONNI 
(como consta no original, com duplo NN). 


Como já tivemos oportunidade de sublinhar, não encontramos no epitáfio de 
D. Vasco Mendes de Sousa quaisquer sinais evidentes de a insc. ter sido avivada, con- 
forme a informação veiculada por Armando de Mattos. Convém, no entanto, ter em 
conta o pormenor da indicação do dia. Já tivemos oportunidade de referir que os pri- 
meiros autores leram sempre “NS”, enquanto que hoje, e pelo menos desde 1924, se 
pode ler IDUS. Este aspecto, associado à informação de Armando de Mattos, poderia 
fundamentar a suposição de que se teria procedido a um avivamento do letreiro, com 
alteração parcial do seu conteúdo. No entanto, não se encontram vestígios da primitiva 
forma (e seria de supor que, pelo menos na zona da palavra IDUS, eles existissem). Po- 
deríamos ser levados a acreditar que a insc. original estivesse muito desgastada, a 
ponto de não serem visíveis vestígios da sua primitiva forma. Ora, parece pouco pro- 
vável que perante um exemplar de tal maneira desgastado, o autor do avivamento ti- 
vesse tido a preocupação e os conhecimentos históricos necessários para imitar os ca- 
racteres da primeira metade do séc. XIII. 

Por outro lado, se a insc. foi eventualmente avivada, então também o foram o es- 
cudo de armas e a espada, que apresentam traços de profundidade semelhante. Por úl- 
timo, devemos sublinhar que o facto de se tratar de uma insc. gravada com traço pro- 
fundo se pode explicar facilmente atendendo a que esteve sempre em locais abrigados: 
primeiro na Galilé de Pombeiro, depois junto do Portal, hoje no interior do templo. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. revela alguma qualidade, com caracteres bem 
delineados, adoptando formas elegantes e equilibradas, e adaptando-se, na paginação 
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do texto, aos motivos iconográficos que definem o estatuto nobilitado de D. Vasco 
Mendes. Assim, por exemplo, na segunda regra encontramos ME NEDI com o espaço 
entre a primeira sílaba e as restantes ocupado pelas guardas rectas da espada. Por ou- 
tro lado, o arranque da terceira regra é igualmente definido pelo posicionamento das 
guardas da espada. Estes pormenores revelam que na sua execução se começou pela re- 
presentação dos atributos da Nobreza (espada e escudo) e que só depois se gravou o 
epitáfio. De resto, é sintomático que a espada esteja gravada ao longo do eixo princi- 
pal da peça, de forma simétrica, e num posicionamento articulado com o escudo, en- 
quanto que a insc. se divide em três regras, duas no campo superior e uma no inferior. 

O epitáfio declara que D. Vasco era «FILI(us) : COMITIS : DONNI MENENDD», 
uma clara demonstração do enorme prestígio que o Conde D. Mendo, o Sousão, gran- 
Jeara. Neste sentido, não será demais sublinhar que o epitáfio de seu irmão, D. Garcia 
Mendes de Sousa, presente em Alcobaça (Insc. N.º 314, de 1239), realça também o 
facto de ser filho do Conde D. Mendo. De resto, D. Gonçalo Mendes de Sousa, irmão 
de ambos e o primogénito da Linhagem, apesar de já desempenhar o cargo de Mor- 
domo-Mor de D. Sancho I, assinava em 1192 “Gunsalvus Menendi filius comitis domni 
Menendi maiordomus curie conf” (DS, doc. n.º 59). 


D. Vasco Mendes de Sousa era filho do Conde D. Mendo, o Sousão, e de D. Ma- 
ria Rodrigues Veloso (LV, 1 U 8; LD, 1 A 4; LL, 22 D 10). O Livro Velho de Linha- 
gens revela que 

“o sobredito dom Vasco Mendes não foi casado e houve um filho de barre- 
gam, Rui Vasques” (LV, 1 Z9). 
Mais preciso é o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, quando esclarece que 
“Dom Vaasco Meendez, filho de Dom Meendo, donde veem os de Tavara. 

Este dom Vaasco Meendez nom houve semel liidima, mais houve uu filho que houve 

nome Roi Vaasquez de Panoias, de gaança "*. E o porque o chamarom de Panoias 

foi que lhi leisou seu padre ua pouca d"herdade i em Panoias, ca a outra herdade 

que havia, toda a leixou a Dom Meem Garcia seu primo.” (LL 22. P 11)!*. 

As duas passagens dos velhos nobiliários revelam-nos que D. Vasco Mendes de 
Sousa não foi casado mas teve descendência ilegítima. 


34 D. Roi Vaasques de Panoias deve ser o “Rodericus Valasquiz Miles” que é referido nas Inquirições de 1258 
na zona de Aguiar da Pena (cf. PMH, Inq., pp. 1370, 1371, 1372, 1373 e 1374). 


135 Trata-se de D. Mem Garcia de Sousa, filho de D. Garcia Mendes de Sousa e de D. Elvira Gonçalves de To- 
ronho, que devia ser o primogénito desse ramo dos Sousas e que, temporariamente, deteve a cabeça da Linhagem. Esta 
viria a ser transmitida, certamente por morte prematura de D. Mem Garcia, a seu irmão D. Gonçalo Garcia de Sousa, 
o último a assegurar a varonia na Linhagem dos Sousas. 
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D. Vasco Mendes de Sousa deteve a tenência da Terra de Jales em 1224 (cf. HER- 
CULANO 1980, vol. II, p. 606, n.º 8, BRANDÃO A. 1632(b), p. 119 v.º) e a tenência 
da Terra de Bragança entre 1233 e 1236 (cf. LFidei n.º 946, de 1234; BRANDÃO A. 
1632(b), p. 140, de 1235, e p. 140 v.º, de 1236; CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 134; 
HERCULANO 1980, vol. II, p. 627, n.º 2 e 4; VENTURA 1992, vol. II, p. 1010). 
Leontina Ventura acrescenta, ainda, ter sido tenens de Panóias em 1229-1235 (VEN- 
TURA 1992, p. 1013, onde remete para PMH, Ing., p. 1211). 

É provável que seja a ele que se refere a Mentio de Malefactoria, de 1210, quando 
D. Lourenço Fernandes da Cunha se queixa dos danos que sofreu por mando de D. San- 
cho I. O documento revela que as ordens do monarca tinham sido executadas por 
“Velascus Menend?” (COSTA AJ. 1992, pp. 201 e 198-199; BARROCA 1989, pp. 17-18; 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 157, embora situando os eventos no reinado de D. San- 
cho ID). 

Segundo João Carlos Feo Castelo Branco, D. Vasco Mendes de Sousa teria sido 
Senhor de “Corva” (certamente Cerva, nas Terras de Basto) (CASTELO BRANCO 
J.C. 1883, p. 134). Por seu turno, Fr. António da Assunção Meireles refere que D. Vasco 
Mendes de Sousa vendeu uma herdade em Alvite (Cabeceiras de Basto) ao Mosteiro 
de Refojos de Basto (MEIRELES 1942(b), p. 69), uma informação parcialmente con- 
firmada por João Carlos Feo Castelo Branco, que nos esclarece que este nobre era de- 
tentor de metade do Padroado de S. Pedro de Alvite, que teria vendido ao mosteiro de 
Refojos de Basto (CASTELO BRANCO J.€. 1883, p. 134). Fr. Bento de St.” Gertru- 
des registava que em 18 de Outubro de 1231 

“.. este Velasco Mendes doou ao Abbade de Pombeiro, D. Mendo Viegas, e 
seu Convento, a herdade de Villaverde, com suas pertenças, e recebeu do Mosteiro 

300 maravedis, e a Aldea de Sanchi, sem o Padroado da Igreja que he St.“ Maria 

de Bovadella; a Aldeia de Mondrones, sem a Igreja de S. Thiago, cujas aldeas per 

sua morte dá também ao Mosteiro. Declara que faz a Doação para compensar os 
damnos que tivera com elle, e por concelho e mandado de seus Irmãons, D. Gon- 

galo de Mendo e D. Guiomar de Mendo ...” (BARROS J. 1919, p. 74). 

Esta passagem é parcialmente confirmada por Fr. Leão de S. Tomás (SÃO 
TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 71), pelo menos na parte relativa à doação de Vila Verde. 
Não deixa de ser interessante assinalar a parte terminal desta notícia: D. Vasco Men- 
des fazia doação para recompensar o mosteiro de Pombeiro de danos causados. Que a 
sua personalidade era algo violenta não temos dúvidas: inúmeras passagens das Inqui- 
rições de 1258 reflectem desmandos seus, sobretudo na zona de Panóias. Vejam-se a 
título de exemplo, entre outras referências possíveis: PMH, Ing. 1258, pp. 1213, 1214, 
1231 e 1239; HERCULANO 1980, vol. II, p. 635, n.º 18; BARROCA 1988, p. 231 n.º 
30, p. 232 n.º 34 e p. 235 n.º 46. Mas a notícia de Fr. Bento de St.” Gertrudes revela um 
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outro aspecto: a doação fazia-se “por mandado” de seus irmãos, D. Gonçalo e D. Guio- 
mar Mendes de Sousa. Esta passagem revela-nos algum poder tutelar dos dois irmãos 
sobre D. Vasco Mendes de Sousa. Para o caso de D. Gonçalo Mendes de Sousa não 
será de estranhar: ele era o primogénito e, portanto, o representante da Linhagem. Te- 
ria todo o interesse em ver o mosteiro de Pombeiro, de que os Sousas eram patronos, 
recompensado dos prejuízos causados por seu irmão. Já a referência a D. Guiomar re- 
vela-se mais surpreendente, mas não deve ser estranho o facto de ela ser a mais velha 
das suas irmãs (e talvez a única a residir então em Portugal, já que Urraca Mendes ca- 
sara com D. Nuno Peres de Gusmão, um nobre de Castela). Acrescentemos, por fim, 
que as doações a Pombeiro não se resumiram a 1231. Na realidade, J. C. Feo Castelo 
Branco regista em Fevereiro de 1237 uma nova doação de D. Vasco Mendes de Sousa 
ao Mosteiro de Pombeiro, quando este nobre lhe entrega a Honra de Chaves, compor- 
tando 5 lugares (CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 134). 

Desconhecemos os motivos que levaram D. Vasco Mendes de Sousa a ser o único da 
sua geração (pelo menos dos que residiam em Portugal) a não ser tumulado em Alco- 
baça, no “Panteão” dos Sousas (como aconteceu com D. Gonçalo Mendes de Sousa II, 
falecido em 1243, D. Garcia Mendes de Sousa ou de Eixo, falecido em 1239, e D. Ro- 
drigo Mendes de Sousa, falecido em 1262, todos presentes em Alcobaça, junto da Sala 
do Capítulo). 


A tampa de D. Vasco Mendes apresenta, à cabeceira, um escudo liso. Vários au- 
tores reconhecendo a dificuldade em aceitar que as armas de D. Vasco Mendes de 
Sousa fossem plenas, procuraram encontrar solução para o problema. Armando de 
Mattos ventilou a hipótese de se tratar de uma mera representação do escudo enguanto 
peça de armamento, não tendo portanto valor heráldico (MATTOS 1947, p. 90, nota 2). 
Tratar-se-ia, portanto, de um atributo genérico de nobreza, hipótese que não se nos afi- 
gura de todo impossível. Outros autores atribuíram valor heráldico a esse escudo, de- 
fendendo diferentes soluções. Eduardo de Freitas entendia que as armas teriam sido 
“apagadas” (FREITAS E. 1960, pp. 192-193). Não se encontra, no entanto, qualquer 
testemunho dessa primitiva forma, nem mesmo com luz rasante. D. Luís Gonzaga de 
Lancastre e Távora entendia que as armas deviam ter sido pintadas (TÁVORA 1980, 
pp. 20-21). Não afastando liminarmente a solução de Armando de Mattos, julgamos que 
esta última hipótese é, se não a mais plausível pelo menos a mais sedutora. O escudo te- 
ria outrora pintadas as armas dos Sousas: a caderna de quatro crescentes pintada em 
prata sobre fundo vermelho (cf. BARROCA 1987, p. 423). No entanto, também aqui so- 
mos obrigados a sublinhar que não resta qualquer testemunho dessa antiga pintura. 

Por último, resta-nos analisar um aspecto que tem passado despercebido a todos 
os autores que até hoje se debruçaram sobre a tampa de D. Vasco Mendes de Sousa: o 
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pomo de sua espada. É sabido que, por esta altura, as espadas portuguesas apresenta- 
vam guardas rectas e pomos de contorno circular com duas faces planas. Assim os ve- 
mos, por exemplo, amplamente representados no Apocalipse de Lorvão, ilustrado por 
Egeas em 1189 (EGRY 1972), e assim continuaram a ser utilizados nos séc. XIN e 
XIV. No entanto, no caso da tampa de D. Vasco Mendes de Sousa, a sua espada apre- 
senta um pomo de contornos diferentes: uma lúnula ou crescente. Trata-se, sem dúvida, 
da transposição da peça do brasão dos Sousas para o pomo da espada de D. Vasco Men- 
des de Sousa, preservando o seu sentido heráldico (tal como iremos encontrar, por 
exemplo, um século mais tarde, no jacente de Lopo Fernandes Pacheco, na Sé de Lis- 
boa, por exemplo). 


N.º 321 Est. XCVII, nº 1 e2 
1243, [Abril, 25] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 31,5 cm. Alt.: 9,5 cm. Alt. média das regras: 
2,2 cm. Alt. média das letras: 1,9 a 2,2 cm. 


Leitura: 
[Era: M:] C': Cº: LXXXº: P: OB / [it]: DOMNus : GUNDISALVus / 
[m]ENE(n)DI : PATER : NosteR : PRO : AnIlmA 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, p. 146; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; 
CASTELO BRANCO J.€. 1883, p. 133; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 326; 
FREIRE A.B. 1921, vol. , pp. 204 e 522: CORREIA V. 1929(c), pp. 73-74 e p. 81, n.º 
16: SANTOS M. 1979, p. 44; TÁVORA 1981, pp. 10-11. 


Inscrição funerária do Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa, gravada em silhar, na 
Ala Leste do Claustro do Silêncio de Alcobaça. O pequeno silhar encontra-se na base 
do colunelo central do janelão Sul da Sala do Capítulo de Alcobaça. Por baixo dele en- 
contra-se um relevo com guerreiro a cavalo onde, nas gualdrapas do animal, se encon- 
tra gravada a caderna de crescentes, armas dos Sousas (Est. XCVIII, n.º 3). Imediata- 
mente abaixo desse relevo encontra-se a insc. seguinte (Insc. N.º 322), que, como 
teremos oportunidade de justificar, é anterior ao presente letreiro. 
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À insc. funerária de D. Gonçalo Mendes de Sousa foi lida pela primeira vez por 
Fr. Manuel dos Santos, em manuscrito redigido em 1716 (mais tarde incorporado no 
Cód. Alc. 307 e recentemente editado por Aires Augusto do Nascimento). A sua lição, 
incluindo desdobramentos, é correcta mas não completa, já que o autor preferiu abre- 
viar o voto final PATER NOSTER PRO ANIMA em “Pater Noster Etc” (SANTOS M. 
1979, p. 44). Alguns anos mais tarde D. António Caetano de Sousa publicou pela pri- 
meira vez uma leitura deste letreiro, associando-o ao seguinte (N.º 322) como se de um 
único se tratasse (SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, p. 146). D. António Caetano de 
Sousa, no entanto, não deve ter compreendido a parte final deste epitáfio já que o trans- 
creve «PATER III Il». Esta solução é algo surpreendente uma vez que D. António Cae- 
tano de Sousa, num manuscrito intitulado Memórias Sephulcraes para Servirem a His- 
tória de Portugal (manuscrito que pertenceu a Fr. Francisco de S. Luís, Cardeal 
Saraiva, e que depois esteve na posse do Conselheiro Venâncio Deslandes, conser- 
vando-se hoje na BNL), registava uma versão mais correcta na parte terminal: “... PN. 
Pro Anima”. Esta sua versão (que esquece o patronímico “Menendi” e que utiliza nú- 
meros árabes na Era), seria a adoptada por D. Carolina Michaelis de Vasconcelos 
(VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 326) e, numa primeira fase, por Anselmo 
Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204 — depois corrigida na p. 522). 

Em 1781, Fr. Manuel de Figueiredo voltava a registar a insc. de D. Gonçalo de 
Sousa em manuscrito que ficou a pertencer à Livraria de Alcobaça. A sua leitura seria 
recuperada e transcrita por Vergílio Correia (CORREIA V. 1929(c), pp. 73-74). Fr. Ma- 
nuel de Figueiredo leu correctamente o letreiro, apresentando desdobramentos, e acres- 
centa uma última palavra: “... Pater Noster Pro Anima Ejus”. Como não há espaço ma- 
terial para gravar essa derradeira palavra no fim da terceira regra, fica-nos a dúvida se 
a insc. teria uma quarta regra, onde apenas se teria gravado “EIUS”. O silhar apresenta 
espaço suficiente para essa hipotética quarta regra mas a fractura que sofreu à esquerda 
pode ter eliminado irremediavelmente os testemunhos da sua existência. 

Em 1827, Fr. Fortunato de S. Boaventura assinou nova leitura do epitáfio, a se- 
gunda a ser impressa. A sua versão é, no entanto, muito abreviada, uma vez que ape- 
nas transcreve até “MENENDP”, ignorando todo o texto seguinte, certamente por não 
acrescentar qualquer informação histórica aos seus propósitos (SÃO BOAVENTURA 
1827, p. 46). A sua leitura seria adoptada por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE 
A.B. 1921, vol. I, p. 522, corrigindo a p. 204, onde como vimos utilizara a versão do 
manuscrito de D. António Caetano de Sousa). 

Ao aproximar-se o fim do séc. XIX, a insc. de Alcobaça seria publicada por João 
Carlos Feo Castelo Branco, que apresentaria uma leitura plena de deficiências, unindo 
este letreiro ao seguinte (Insc. N.º 322), e apresentando ambos como se de um único 
texto se tratasse: 
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“ERA ICCLXXXI. OBIIT DOMNUS GUNSALUS MENENDI PATER 
DOMNI MENENDI GUNSALVI HIC REQUIESCAT DOMNUS GUNSA- 
LUS MENEMDI [Sic] DE SOUSA, CUJUS ANIMA, etc” 

(CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 133). 

Para além de ter unido os dois letreiros num único texto, sublinhemos ainda que 
este autor não compreendeu a parte terminal do primeiro letreiro, onde se regista o voto 
PATER NosteR PRO AnlmaA, tendo optado por “PATER DOMNI MENENDI GUN- 
SALVT”, uma solução que não tem qualquer correspondência com o que o original nos 
mostra. Por outro lado, João Carlos Feo Castelo Branco não entendeu o significado do 
símbolo específico da terminação em -US tendo-o “traduzido” por “S”. Assim, GUN- 
SALVº (= GUNSALVus) foi transcrito na forma “GUNSALUS”, obviamente deficiente. 

Tal como a esmagadora maioria das inscrições de Alcobaça, seria necessário 
aguardar pela publicação do estudo de Vergílio Correia para encontrarmos uma versão 
absolutamente correcta deste epitáfio (CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 16). 

Recentemente, em 1981, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora divulgou nova 
lição, procurando, pelo confronto com Anselmo Braamcamp Freire e Vergílio Correia, 
reconstituir o texto original. A sua leitura é genericamente correcta mas incorre em pe- 
quenos lapsos: na localização da mudança entre a primeira e segunda regras (que coloca 
depois de OBIIT, em vez de OB / HT), no desdobramento de DOMNUus (que transcreve 
DOMNUIS :)). Por outro lado, desdobra a palavra ANIMA mas mantém abreviado NS, 
numa dualidade de critérios pouco correcta (TÁVORA 1981, pp. 10-11). 


Esta insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa deve ser entendida como uma memó- 
ria sepulcral, realizada bastantes anos depois do seu óbito. Efectivamente, esta insc. foi 
gravada muito depois do epitáfio seguinte (N.º 322), como se pode verificar facilmente 
pelo tipo de letra e até pelo suporte utilizado. A principal motivação que terá estado por 
detrás da criação deste segundo letreiro deve ter sido a necessidade de esclarecer o ano 
do falecimento de D. Gonçalo de Sousa, que fora ignorado na sua insc. funerária (cf. 
Insc. N.º 322). Por isso, e numa solução de recurso, utilizou-se a base do colunelo do 
Janelão da Sala do Capítulo para gravar, em época posterior, uma nova insc., desta feita 
abrindo com a indicação da Era do falecimento. Assim, por detrás da criação desta 
insc. deve ter estado alguma notícia de Obituário, e é bem possível que a sua realiza- 
ção seja resultado de encomenda de algum membro da família dos Sousas. De resto, já 
Fr. Manuel de Figueiredo, em 1781, sublinhara o aspecto mais tardio dos caracteres 
desta insc. quando comparados com os da insc. N.º 322. 

À nova insc. apresenta, no ângulo superior direito, abrangendo a altura das duas 
primeiras regras, restos de uma moldura rectangular definida a duplo traço. Infelizmente 
a fractura que afecta essa parte do suporte impossibilita a compreensão da finalidade 
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desse pequeno campo rectangular tão claramente individualizado. Julgamos, no en- 
tanto, haver boas possibilidades de ele se destinar a ter gravado, no centro, a caderna 
de crescentes que constituía as armas dos Sousas. 


Os elementos biográficos relativos ao Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa cons- 
tam do verbete de comentário à insc. seguinte. 


N.º 322 Est. XCVIHI, n.º 1; Est. XCIX, nº 1 e 2 
[1243, Abril, 25] 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 53 cm. Alt.: 23 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 35,5 cm. Alt.: 23 cm. Campo brasonado: Comp.: 17,5 cm. Alt.: 23 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 4,2 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,3 cm; 1.4:4a 4,2 cm. 


Leitura: 
HIC : REQUIESCIT : / DOmNus : GOnDISALVus : ME / NEnDI : DE 
SAUSA : CUIUS / ANIMA : REQuiescat : In PA(ce) : AMEn : 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, p. 146; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; 
CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 133; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 325; 
FREIRE A.B. 1921, vol. 1, pp. 204 e 522; CORREIA V. 19290), p. 74e p. 81, n.º 17; 
SANTOS M. 1979, p. 44; TÁVORA 1981, pp. 11-12. 


Inscrição funerária do Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa, gravada em silhar na 
Ala Leste ou Galeria do Capítulo, do Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 
Por cima, encontra-se um relevo representando guerreiro a cavalo (Est. XCVIII, n.º 3). 
À sua direita encontra-se um silhar decorado com três crescentes, de evidente simbo- 
logia heráldica. 


A insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel 
dos Santos, numa descrição do mosteiro de Alcobaça redigida em 1716 e que perma- 
neceu inédita até 1979 (altura em que foi publicada por Aires Augusto do Nascimento). 
Nesta sua leitura Fr. Manuel dos Santos regista apenas até ao início da quarta regra (até 
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“ANIMA”) abreviando o voto final em “Etc”. Sem trair o conteúdo, Fr. Manuel dos 
Santos afasta-se do original epigráfico ao transcrever “D. Gundisalvus” (em vez de 
DOmNus GOnDISALVus) e “Sousa” (em vez de SAUSA) (SANTOS M. 1979, p. 44). 
O autor regista, ainda, a presença de “huma figura de homem a cavalo vestido de ar- 
mas brancas” e, por baixo, de “hum escudo das armas dos ( )” (deixando espaço em 
branco entre os parêntesis, revelando, assim, desconhecer que se tratava das armas dos 
Sousas ou, pelo menos, ter dúvidas quanto à sua identificação). Alguns anos mais 
tarde, D. António Caetano de Sousa transcreveu este epitáfio unindo-o ao anterior, as- 
sumindo-os como um todo. A sua versão, com desdobramento de abreviaturas, apenas 
peca pela correcção de GOnDISALVus (como figura na insc.) para a forma mais usual 
e correcta “Gundisalvus”, e a transcrição de “Sousa” em vez de SAUSA (SOUSA A.C. 
1735-48, vol. XII, p. 146). À semelhança de Fr. Manuel dos Santos, abrevia depois de 
ANIMA. A versão de D. António Caetano de Sousa foi a primeira a ser impressa. Há, 
no entanto, uma segunda lição de D. António Caetano de Sousa, registada no seu ma- 
nuscrito Memórias Sepulchraes para servirem a História de Portugal (hoje na B.N.L.) 
e citada por D. Carolina Michaelis de Vasconcelos (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. 
II, p. 325) e por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204). Esta 
versão manuscrita de D. António Caetano de Sousa tem a virtude de apresentar o epi- 
táfio integral, e de ser mais fiel ao original (nomeadamente, quando transcreve “Dnus 
Gondisalvus”). Em 1781, Fr. Manuel de Figueiredo registou a sua versão, abreviando 
ainda mais a insc., e quedando-se logo em “Menendi”. Tal não o impediu de incorrer em 
duas imprecisões gráficas: “D.” e “Gundisalvus”. A sua leitura permaneceu inédita até 
que Vergílio Correia a divulgou em 1929 (CORREIA V. 1929(c), p. 74). No curto co- 
mentário que lhe dedica, Fr. Manuel de Figueiredo atribuía o falecimento de D. Gonçalo 
Mendes de Sousa a 25 de Abril de 1242 (quando, na realidade, se verificou em igual 
dia e mês de 1243). Escassos anos mais tarde, em 1827, Fr. Fortunato de S. Boaven- 
tura apresentou a sua leitura do epitáfio, optando por “D. Gundisalvus” e abreviando a 
partir de ANIMA (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). 

Em 1883 era a vez de João Carlos Feo Castelo Branco e Torres apresentar a sua 
versão deste letreiro, nas suas Memórias Histórico-Genealógicas dos Duques Portu- 
gueses do Século XIX, onde, como já tivemos oportunidade de sublinhar a propósito da 
insc. precedente (Insc. N.º 321), este autor apresentou os dois textos unidos como se 
de um único se tratasse: 

“ERA ICCLXXXI. OBIIT DOMNUS GUNSALUS MENENDI PATER 
DOMNI MENENDI GUNSALVI HIC REQUIESCAT DOMNUS GUNSA- 
LUS MENEMDI [Sic] DE SOUSA, CUJUS ANIMA, etc” 

(CASTELO BRANCO J.€. 1883, p. 133). 
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No que respeita ao segundo letreiro, que agora nos ocupa, devemos sublinhar que os 
erros são em menor número, verificando-se mesmo assim lapsos em “REQUIESCAT” 
(em vez de REQUIESCIT”), “GUNSALUS” (em vez de GUNSALVus), “MENEMDI 
(em vez de MENEnDI) e “SOUSA” (em vez de SAUSA). Por último, o voto final — 
REQuiescat In PA(ce) AME - foi eliminado. 

Já no nosso século, a insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa foi citada em duas 
obras marcantes da nossa Historiografia: por D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, no 
Cancioneiro da Ajuda (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 325), e por Anselmo 
Braamcamp Freire, nos Brasões da Sala de Sintra (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204), 
optando os dois pela versão manuscrita de D. António Caetano de Sousa (cuja consulta 
fora, certamente, facultada a ambos pelo Conselheiro Venâncio Deslandes que era, na 
viragem do século, o proprietário do manuscrito). Carolina Michaelis de Vasconcelos 
defendeu a identificação desta insc. com o epitáfio de D. Gonçalo Mendes de Sousa I 
(que considera ter falecido em 1170 e que se encontra documentado até 1167), quando 
hoje sabemos que deve ser associada a seu neto e homónimo, o Conde D. Gonçalo 
Mendes de Sousa II. Anselmo Braamcamp Freire viria a corrigir a lição de D. António 
Caetano de Sousa no fim do volume, optando pela versão de Fr. Fortunato de S. Boa- 
ventura (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

Em 1929 Vergílio Correia publicava, nas páginas da Biblos, o seu trabalho consa- 
grado às insc. do Claustro do Silêncio de Alcobaça, onde pela primeira vez encontra- 
mos uma leitura absolutamente correcta da insc., contemplando o desdobramento das 
abreviaturas (CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 17). 

Ultimamente, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora voltou a ocupar-se da insc. 
funerária de D. Gonçalo Mendes de Sousa, incorrendo em dois erros: na segunda regra 
leu “GODISALV?” (em vez de GODISALV" ou GOnDISALVus), e na última linha leu 
“RST (em vez de REQ ou REQuiescat) (TÁVORA 1981, p. 11). Na argumentação que 
utiliza para identificar esta insc. e a anterior (Insc. N.º 321) com a mesma pessoa — o 
Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa — o Marquês de Abrantes apresenta, entre outros 
argumentos, o de ambas utilizarem o mesmo tipo de letra o que, como já tivemos opor- 
tunidade de sublinhar, é incorrecto: o tipo de letra revela, pelo contrário, que a insc. N.º 
321 é posterior a esta (N.º 322) 1%, 

A insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa apresenta à esquerda, em campo rectan- 
gular que ocupa toda a altura do silhar, uma figuração das Armas dos Sousas. A traço 


136 O facto de a insc. mais antiga — neste Corpus designada N.º 322 — surgir depois da insc. que foi criada em 
momento mais recente — Insc. N.º 321 — não reflecte, portanto, qualquer factor cronológico. Pelo contrário, ela deriva 
dos critérios de organização e ordenação deste Corpus, quando se definiu que todas as insc. com datação crítica sur- 
gem no fim das insc. do respectivo ano com datação expressa. Em conformidade com esse princípio, a insc. N.º 322, 
que não apresenta data, deve surgir depois da insc. N.º 321, que ostenta a Era, mesmo que, como defendemos, tenha 
sido criada num momento anterior. 
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leve, certamente gravado pelo escultor para orientação do seu trabalho, encontramos 
uma primeira versão que não chegou a ser esculpida: dois crescentes de grandes di- 
mensões, um afrontando o outro (Est. XCIX, n.º 2). Por cima deles (mas deixando bem 
visíveis os testemunhos dessa primeira fase), encontramos gravadas as armas dos Sou- 
sas: uma caderna de crescentes e, no espaço central, um escudo definido com três con- 
tornos sucessivos (formando dupla bordadura) encerrando, ao centro, nova caderna de 
crescentes !7. Devemos sublinhar que esta representação heráldica deve ser a primeira 
figuração (pelo menos sobrevivente) de um brasão pertencente a uma família da No- 
breza portuguesa. Anteriores a ela apenas encontramos representações de armas reais. 
A insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa ocupa, portanto, um lugar especial na Herál- 
dica nacional. Sublinhemos, ainda, o pormenor curioso de no ângulo inferior direito 
desta representação heráldica encontrarmos uma cabeça, gravada de perfil, que poderá 
ser identificada com o próprio D. Gonçalo Mendes de Sousa ou, talvez mais correcta- 
mente, se deva associar ao lapicida ou escultor responsável pelo trabalho (à seme- 
lhança do que podemos ver em alguns manuscritos iluminados onde o escriba se auto- 
retrata em pequenos apontamentos registados nas margens). 

Mas a presença de brasão não é a única inovação que encontramos neste conjunto 
epigráfico: o epitáfio de D. Gonçalo Mendes é, também, o primeiro a referir Sousa como 
nome de família. 


Não será necessário sublinhar o lugar de destaque que a figura do Conde D. Gon- 
calo Mendes ocupa na evolução da Linhagem dos Sousas. Esse aspecto encontra-se re- 
flectido não só no facto de ele ter sido o primeiro a utilizar brasão (e a ter o direito a 
tê-lo representado na sua insc. funerária) mas também no próprio posicionamento da 
sua lápide funerária. Não é gratuitamente que os Sousas, embora patronos do Mosteiro 
de St. Maria de Pombeiro, tenham elegido no segundo quartel do séc. XIII o Mosteiro 
de Alcobaça para “Panteão” da sua linhagem (seguindo o exemplo dos monarcas por- 
tugueses que, desde Afonso II, aqui tinham o Panteão Real). Não será também gratui- 
tamente que, não podendo enterrar os seus membros no interior do templo (como o 
fizeram os monarcas portugueses), eles tenham optado pela zona de acesso à Sala do 
Capítulo, um espaço igualmente privilegiado. Trata-se, na realidade, do mais nobre es- 
paço da zona claustral. Ora, dentro da área consagrada a “Panteão” dos Sousas — um 
espaço delimitado por cinco brasões dispostos de forma relativamente equidistante e 


137 Pretendeu o Marquês de Abrantes ver nesta dupla bordadura a presença de uma “diferenciação”, conside- 
rando D. Vasco Mendes de Sousa como primogénito (e utilizando uma única bordadura, no escudo de sua tampa em 
Pombeiro) e D. Gonçalo Mendes de Sousa como secundogénito (e por isso usando dupla bordadura) (TÁVORA 1981, 
pp. 21-22). Para além de todos os elementos indicarem ser o Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa o primogénito, não 
nos parece ser historicamente possível a utilização de diferenças nestes meados do séc. XIII, numa altura em que a He- 
ráldica dava os primeiros passos entre nós. 
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programada — a insc. de D. Gonçalo Mendes de Sousa encontra-se sobre o eixo cen- 
tral. Essa implantação da sua insc. e sepultura no centro do “Panteão” familiar subli- 
nha, afinal, a posição cimeira que ele ocupou no itinerário da Linhagem no séc. XIII. 


O relevo gue coroa a insc. funerária de D. Gonçalo Mendes de Sousa (e portanto, 
de alguma forma, todo o “Panteão” dos Sousas) representa um guerreiro a cavalo. 
O guerreiro — certamente uma tentativa de representação alegórica do Conde — transporta 
os principais atributos bélicos do Nobre: escudo no braço esquerdo, espada dentro da 
bainha caindo da cintura no lado direito, esporas e elmo. Os pés apoiam-se em estribo. 
O cavalo ostenta gualdrapa e, sobre ela, uma sela típica desta época que apresenta, na 
face visível, dois lunéis ou crescentes. No pano da gualdrapa encontram-se represen- 
tadas as armas dos Sousas — a caderna de crescentes. Todo o conjunto é enquadrado 
por moldura “trilobada” composta por três grandes crescentes. Nos quatro ângulos do 
silhar, aproveitando o espaço que quedava livre, foram representados outros tantos mo- 
tivos enquadrados dentro de molduras circulares: em cima e à esquerda, o Sol e a Lua, 
nos restantes ângulos, motivos florais de quatro pétalas ou, como pretendeu o Marquês 
de Abrantes, cadernas de crescentes (TÁVORA 1981, p. 10). À direita e na vertical, 
entre o segundo e quarto círculo, foi representada uma espada embainhada, de que hoje 
é bem visível a parte terminal da sua bainha, estando a parte superior mutilada por frac- 
tura do silhar. Em vários pontos são visíveis ainda testemunhos do apontamento gravado 
a traço fino que orientou o trabalho do escultor. Apesar do seu estado de conservação, o 
relevo conserva razoável pormenor e ocupa um lugar ímpar no panorama português. 

O silhar à direita do epitáfio de D. Gonçalo Mendes de Sousa apresenta, como já 
referimos, três crescentes, peças das armas dos Sousas, delineados a traço simples, 
mais grafitados que gravados. 


O Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa II era filho do Conde D. Mendo, o Sousão, 
e de D. Maria Rodrigues Veloso, tendo casado com D. Teresa Soares de Riba Douro 
(cf. LV 1 U8-9,LD1IA4-5;LL22D 10-11). 

D. Gonçalo Mendes de Sousa foi o primogénito, tendo, por isso, sucedido a seu 
Pai na cabeça da Linhagem. Ocupou, igualmente, o cargo de Mordomo-Mor de D. San- 
cho I (entre 1192 e 1211), cargo que seu Pai desempenhara entre 1186 e 1192 (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, p. 988) !8. Como nobre que merecia a inteira confiança do 


138 Em Abril de 1192 encontramos “Comes Domnus Menendus Maiordomus Curie” (DS, n.º 58). Logo em Ju- 
lho desse mesmo ano de 1192 já era mencionado “Gunsalvus Menendi filius comitis domni Menendi Maiordomus Cu- 
rie” (DS, n.º 59). Exceptuando ausências pontuais (em que o cargo é assegurado pelo Dapiferi Regis, D. João Fernan- 
des de Riba Vizela — cf. VENTURA L. 1992, p. 988, nota 7), o cargo seria assegurado pelo Conde D. Gonçalo Mendes 
de Sousa até ao fim do reinado de D. Sancho 1. 


805 


monarca, seria por ele designado como um dos executores do seu testamento. Depois 
da morte de D. Sancho I, quando D. Afonso II se opôs à execução da vontade de seu 
Pai recusando às Infantas suas irmãs o que lhes era devido em testamento, D. Gonçalo 
Mendes de Sousa viu-se obrigado a tomar o partido das Infantas, honrando a confiança 
depositada nele por D. Sancho I. Essa atitude valeu-lhe a inimizade do novo monarca, 
e o afastamento dos cargos curiais. Depois de ter enfrentado, em 1211, junto a Monte- 
mor as forças de Afonso II comandadas por D. Martim Anes de Riba Vizela (VAS- 
CONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 326), teria optado, à semelhança de outros no- 
bres !º, pela via do exílio em Leão, no que foi acompanhado por seu irmão, o trovador 
D. Garcia Mendes de Sousa ou d'Eixo (Insc. N.º 314, de 1239) (cf. entre outros MAT- 
TOSO 1981, pp. 358-9; DAVID H. e PIZARRO J.A. 1987, p. 138). Não temos, no en- 
tanto, certeza absoluta sobre os parâmetros cronológicos desse exílio. Segundo D. Ca- 
rolina Michaelis de Vasconcelos o seu exílio ter-se-ia prolongado entre 1211 e 1218 ou 
1219, tendo terminado com a assinatura da concordata entre o monarca e as irmãs 
(VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 326). No entanto, já estava em Portugal em 
1217, altura em que ocupava a tenência de Riba Minho, como veremos adiante. Depois 
do seu exílio por terras de Leão e sobretudo depois da morte de D. Afonso II (+ 1223), 
D. Gonçalo voltaria a aproximar-se da coroa, vindo inclusive a desempenhar de novo 
as funções de Mordomo-Mor no reinado de D. Sancho II, em 1224 (VENTURA 1992, 
vol. II, p. 989). Sabemos que esteve com o monarca nas conquistas de Elvas (1226), 
Serpa (1232) e Ayamonte (1238) (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 326; 
SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, Parte 1.º, p. 146; BRANDÃO A. 1632(b), p. 121). Se- 
gundo A. de Almeida Fernandes, um golpe palaciano teria afastado D. Gonçalo da 
corte em 1227-28 para só regressar em 1234 (in LDTarouca, vol. 1/2, p. 209). O mesmo 
autor entende que o silêncio para o qual as fontes documentais o remetem a partir de 
1237 se ficou a dever ao facto de ter falecido (Idem, 1/2, p. 209). Na realidade, e como 
a insc. o documenta, o nobre sobreviveu seis anos, vindo a falecer apenas em 1243. 


Durante a sua vida, D. Gonçalo Mendes de Sousa ocupou o cargo de tenens em 

diversas Terras: 

— Tenente de Celorico de Basto entre 1196 (DS, N.º 90) e 1200 (DS, N.º 130) 
(Leontina Ventura pressupõe que o foi até 1211, embora sem total confirmação 
documental —- VENTURA 1992, vol. II, p. 1000). 

— Tenente de Ripam Minii em 1217 (PMH, Leges, pp. 569-572) (portanto já re- 
gressado do exílio). 


39 Entre outros, o Infante D. Pedro Sanches e o bastardo régio D. Martim Sanches (MATTOSO 1981, p. 358). 
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— Tenente de Trancoso entre Setembro de 1219 (LDTarouca, doc. 469) e Agosto de 
1225 (LDTarouca, doc. 548). Surge mencionado nesse cargo em diversos diplomas 
de Tarouca: LDTarouca, docs. 458, 498, 506, 507, 510, 511, 512, 513, 514, 516, 
526 (vd. tb. VENTURA 1992, vol. II, p. 1024). Há ainda um diploma isolado, de 
1227, que o documenta como tenente de Trancoso (LDTarouca, doc. 493). Voltaria 
a ocupar o cargo de Tenente de Trancoso entre 1234 e 1237: assim o encontramos 
em Dezembro de 1234 (LDTarouca, doc. 488), Fevereiro de 1235 (LDTarouca, 
doc. 528), Março de 1236 (LDTarouca, doc. 468) e 1237 (LDTarouca, doc. 493). 
— Tenente de Pinhel em 1223 (LDTarouca, doc. 547, VENTURA 1992, vol. II, p. 
1020) e em Agosto de 1225 (LDTarouca, doc. 548) (?). 
— Tenente de Lamego em Outubro de 1221 (LDTarouca, doc. 442), em 1227 (LDTa- 
rouca, doc. 665) e depois de novo entre Abril de 1234 (LDTarouca, doc. 602) ou 
1234 sem mês especificado (LDTarouca, docs. 108 e 266) e 1236 (HERCULANO 
1980, vol. II, pp. 627-628, n.º 2, 3, 4,5 e 6; cf. tb. VENTURA 1992, II, p. 1019). 
— Tenente de Viseu em 1235 (HERCULANO 1980, vol. II, p. 627, n.º 2 e 3; cf. 
ainda VENTURA 1992, vol. II, p. 1025, onde cita PMH, Inq., p. 840). 
As Inquirições de 1258 referem-no, ainda, como tenente de S. Martinho de Mou- 
ros, sem especificar o ano (cf. PMH, Inq., pp. 991 e 1002, cit. por VENTURA 1992, 
vol. IL p. 1019). 


Fr. Manuel de Figueiredo refere que o Conde D. Gonçalo Mendes de Sousa 
“.. escambou com o mosteiro de Alcobaça os districtos de Barcarena e a sua 

herdade de Leiria pela de Ferreira, que lhe havia dado seu irmão D. Rodrigo Men- 

des (Archivo Alcobaça, Livº. 3º, Dourados, fl. 6).” (CORREIA V. 1929c), p. 74). 

Esta informação é confirmada em Fr. António Brandão que acrescenta que o 
Conde, depois de receber de novo a sua herdade de Ferreira, a doou ao mosteiro de 
Pombeiro (BRANDÃO A. 1632(b), p. 121). Acrescenta ainda o Cronista alcobacense 
que doou ao Mosteiro que escolheu para sua sepultura a quantia de 854 (ou 864) mo- 
rabitinos (BRANDÃO A. 1632(b), p. 121). 

Segundo o Obituário de St. Cruz, o seu falecimento ocorreu em 25 de Abril 
de 1243 (SOUSA A.C. 1735-48, vol. XII, Parte 1.º, p. 146: BRANDÃO A. 1632(b), 
p. 121)! facto que é corroborado, pelo menos na parte respeitante ao ano, pela nossa 
Insc. N.º 321. 


140 João Carlos Feo Castelo Branco atribuiu a sua morte a 3 de Abril de 1243, baseando-se igualmente o Livro 
de Aniversários de St. Cruz, de que cita a notícia obituária: “Nono Kal. Maii obiit Domnus Gunsalus Menendi filius 
Comitis Domni Menendi” (CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 132). No entanto, as 9 calendas de Maio correspondem 
a 23 de Abril, pelo que quando muito poderia ser essa a data em causa. Aceitamos o dia 25 de Abril de 1243 face à opi- 
nião generalizada dos autores. - 
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N.º 323 Est. XCIX, n.º 3 
1244 


Local: Igreja de S. Pedro de Rates (Freg.: Rates; Conc.: Póvoa de Varzim; Dist.: Porto). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Pedro de Rates. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 81,5 cm. Alt.: 30,5 cm. Alt. média das letras: 
7a8cem. 


Leitura: 
Era Mº.CCº.2 XXX + TP + 


Publ.: FERREIRA J.A. 1912, pp. 71-72 e fig. 1; GEPB 1935-60, s.v. “Rates”, vol. 
XXIV, p. 436; MATTOS 1946-48, vol. VIII, pp. 69-70, n.º 58, BARROCA 1987, p. 
480, n.º 34. 


Ref.: ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 16; REAL M.L. 1982(c), p. 49; ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 72. 


Inscrição gravada em silhar de granito, embutido na parede Sul da nave do tem- 
plo de S. Pedro de Rates, no espaço correspondente ao transepto, a Leste do portal 
lateral Sul. 


A presente insc. de Rates resume-se a uma simples data, sendo difícil determinar 
se é de conteúdo funerário ou se pretendia assinalar ou comemorar alguma fase cons- 
trutiva da Igreja (como, apesar de tudo, nos parece mais provável). O silhar onde se en- 
contra gravada esta data foi embutido na parede Sul da Nave numa segunda fase, vindo 
truncar a insc. funerária de D. Urraca na parte referente ao patronímico (cf. Insc. N.º 
232). Se nos dias de hoje, depois dos trabalhos da D.G.E.M.N., a análise da parede dei- 
xasse lugar a dúvidas, bastaria confrontar com a fotografia reproduzida em 1912 por 
Mons. José Augusto Ferreira, anterior aos trabalhos de restauro, onde é flagrante o 
facto de que se trata de silhar aí embutido numa segunda fase. De resto, do ponto de 
vista paleográfico, a presente epígrafe em nada pode ser confundida com as inscrições 
que se encontram em seu redor: o epitáfio de D. Urraca, já referido, e o de D. Pedro 
Martins e de sua filha D. Maior (Insc. N.º 233). 

Apesar de nos parecer flagrante a diacronia que separa a insc. de 1244 dos epitá- 
fios do século XII, todos os autores que referimos entenderam que a data poderia ser 
associada ao óbito de D. Urraca: assim o entenderam Monsenhor José Augusto Ferreira 
(FERREIRA J.A. 1912, p. 71), o articulista da GEPB (GEPB 1935-60, s.v. “Rates”, 
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vol. XXIV, p. 436), Armando de Mattos (MATTOS 1946-48, fasc. VIII, n.º 58), e, mais 
recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA C.A.F. 1975, p. 16; AL- 
MEIDA C.A.F. 1988(b), p. 72), Manuel Real (REAL M.L. 1982(c), p. 49) e nós pró- 
prios (BARROCA 1987, p. 480). 


A insc. de 1244 deve datar alguma obra de reconstrução da zona da cabeceira de 
S. Pedro de Rates ou apenas na parede lateral Sul. Estará com ela relacionada a inter- 
venção que veio a incidir sobre o Portal Sul, e que se traduziu na substituição da im- 
posta esquerda por pedra de maiores dimensões, altura em que se deve ter trocado de 
ordem os colunelos? Já Manuel Real anotou que a curvatura do tímpano não coincide 
com a da primeira arquivolta (mais aberta), denunciando momentos distintos (REAL 
M.L. 1982(c), pp. 48-49). Certamente que todos esses sintomas, aliados às mudanças 
de aparelho construtivo e à insc. de 1244, devem ser espelho de obras nesta zona do 
templo pouco antes dos meados do séc. XTIT. 


N.º 324 
1245 


Local: Castelo de Idanha-a-Velha (Freg.: Idanha-a-Velha; Conc.: Idanha-a-Nova; Dist.: 
Castelo Branco). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Idanha-a-Velha. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Encontra-se a cota demasiado elevada para a ob- 
tenção de medidas. 


Leitura: 
“ERA «Mº- CCº-/-2 XXX - HI - REX - SA(n)C(i)us / MAGISTER + TEN- 
PLI - M(artinus) / NARTINI [Sic] * PERCALCAVIT + VI/ LA + EGITANIE 
*R + PETRI COM(endat)O(r) 


Publ.: ALMEIDA D.F. 1956, pp. 76-77 e 245-247, n.º 179. 


Ref.: BRANDÃO FE. 1650, p. 45 v.º; VITERBO J.S.R. 1798-99, s.v. “Tempreiros”, vol. 
IL pp. 598-599. 


Inscrição comemorativa da entrada na posse de Idanha-a-Velha por D. Martim 
Martins, Mestre da Ordem do Templo. Encontra-se gravada no tímpano da Torre de 
Menagem do Castelo de Idanha-a-Velha. A porta encontra-se ao nível do primeiro andar, 
sendo por isso difícil obter medidas. A abundância de líquenes, que cobrem totalmente 
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o tímpano, impossibilita a sua leitura in loco, pelo que tivemos de nos socorrer da fo- 
tografia publicada por D. Fernando de Almeida (em 1956) para procedermos à nossa 
interpretação da insc. de Idanha-a-Velha, 


A insc. de Idanha-a-Velha foi referida por Fr. Francisco Brandão, em 1650, 
quando, a propósito de D. Martim Martins escreveu: 

“.. Sobre a porta do castello de Idanha está hum letreiro antiguo, que de- 
clara entrar no senhorio da Ordem aquella villa em tempo deste Mestre ...” 
(BRANDÃO F. 1650, p. 45 v.º). 

No entanto, e apesar de revelar ter conhecimento do conteúdo do letreiro, Fr. 
Francisco Brandão não o transcreve. O mesmo aconteceria com Fr. Joaquim de St.” Rosa 
Viterbo, que refere a insc. no seu Elucidário, mas não apresenta leitura (VITERBO 
J.S.R. 1798-99, vol. II, pp. 598-599). 

Seria necessário aguardar vários séculos para encontrarmos a primeira — e até hoje 
única — leitura deste letreiro. O responsável seria D. Fernando de Almeida, que em 1956 
se debruçou sobre este, e outros, testemunhos da velha Egitânia. A versão de D. Fer- 
nando de Almeida foi transcrita em dois pontos distintos da sua obra: nas pp. 76-77 e 
nas pp. 245-247 (onde constitui a insc. n.º 179 do Corpus Inscriptionum Igaeditanorum). 
A sua leitura incorre em pequenas imprecisões: ignora os sinais de separação das pa- 
lavras (nesta insc. reduzidos a um ponto isolado, colocado a meia altura) e a divisão de 
regras; transcreve “SANTIUS II” em vez de SAC” ou SA(n)C(i)us; corrige TENPLI 
para “TEMPLI”, e NARTINI para “MARTINTV”, por fim, transcreve “EGITANIA” e 
“COME” (em vez de EGITANIE e COMO). No entanto, em termos de conteúdo a sua 
versão é correcta. O mesmo autor apresentaria a sua tradução: 

“Era M CC 2XXXIII, no reinado de D. Sancho II, o mestre do Templo Mar- 
tim Martins entrou na posse da Vila de Egitânia, sendo Comendador R. Pedro” 
(ALMEIDA D.F. 1956, pp. 76-77). 

Infelizmente, e ao contrário do que acontece com as insc. romanas que publica na 
mesma obra, D. Fernando de Almeida não divulga nenhuma medida para a nossa ins- 
crição. 


A insc. de Idanha-a-Velha encontra-se gravada no tímpano da porta de acesso à 
Torre de Menagem, aberta ao nível do primeiro andar. A insc. foi gravada ao longo de 
cinco regras, em campo epigráfico levemente rebaixado na espessura da pedra, dei- 
xando pequena moldura lisa junto do rebordo. Do ponto de vista paleográfico registe- 
mos, apenas, a presença de duas letras geminadas — OM -— na abreviatura da palavra 
Comendator. 
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O conteúdo da insc. de Idanha-a-Velha é confirmado por diploma de D. Sancho 
H, datado de 16 de Dezembro de 1244, quando o monarca doa 


“.. totum directum quod habeo in Gitania Veteri et in Salvaterra Ordini Tem- 
pli. Et hoc facio pro remedio anime mee et pro amore Domni Martini mei colaci 
Magistri Ordinis Templi in tribus Regnis Hispania ...” (ALMEIDA D.F. 1956, p. 
319, doce. X; PIMENTA A. 1940, doc. VIII, pp. 61-62; tb. referido por BRAN- 
DÃO F. 1650, p. 45 v.º, e por VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. IL, pp. 598-599). 


O itinerário de Idanha-a-Velha foi atribulado, reflectindo as dificuldades em fixar 
populações nessa zona fronteiriça. Idanha foi entregue uma primeira vez aos Templá- 
rios por D. Afonso Henriques, em 30 de Novembro de 1165, juntamente com o castelo 
de Monsanto (DMP, DR I, n.º 288; PIMENTA A. 1940, doc. ID). No entanto, deve ter 
permanecido por pouco tempo na mão dos Templários uma vez que alguns anos mais 
tarde, em 23 de Janeiro de 1197, D. Sancho I entregava de novo Idanha-a-Velha à Ordem 
do Templo em troca dos castelos de Mogadouro e Penas Róias (que a Ordem recebera 
das mãos de D. Fernando Mendes — cf. PMH, Inq., p. 1279) (DS, n.º 100; PIMENTA 
A. 1940, Doc. II). Dois anos mais tarde, em 5 de Julho de 1199 o Mestre D. Lopo Fer- 
nandes recebia ainda Açafa (hoje Rodão), em troca das igrejas de Mogadouro e Penas 
Róias (DS, nº 117). O ano de 1197 não seria, ainda, o da posse definitiva de Idanha pelos 
Templários. Efectivamente, em 23 de Janeiro de 1203 D. Sancho I volta a doar Idanha 
ao Mestre do Templo, então D. Fernando Dias (DS, n.º 162) e em Abril de 1218 D. Afonso 
H doa a D. Pedro Alvito as duas Idanhas (a Velha e a Nova) (doc. citado, tal como os 
seguintes, por ALMEIDA D.F. 1956; transc. tb. em PIMENTA A. 1940, Doc. V). Onze 
anos mais tarde, em Janeiro de 1229 D. Sancho II por pressão do Legado Papal D. João, 
cardeal de Sabine, entrega Idanha-a-Velha ao seu Chanceler Mestre Vicente, eleito 
bispo da Guarda, com a condição de que este a povoe e reedifique. No diploma, trans- 
crito por A. D. Sousa Costa e Alfredo Pimenta, o monarca faz eco das dificuldades en- 
contradas em repovoar Idanha-a-Velha: 

“.. pro ampliacione servicj Dei et depressione inimicorum fidei, statuo et 
concedo et mando ut Civitas Egitanien. que a longissimis temporibus cum ecclesia 
Episcopali propter hostilitatem sarracenorum captivata ab hostibus non potujt 
conssurgere, licet pater meus et avj mei clare memorie, ad id operam dedisent, 
popultur et reedificetur cum omnj onere suo tam temporalium quam spiritualium. 
Et concedo vobis Cancellario meo, Magistro Vicencio, Ulixbon. decano, qui ad 
eamdem ecclesiam estis Electus, ut populetis illam cum populo et clero, salvo 
michi et sucessoribus meis iure regali ...” (COSTA AD.S. 1963, pp. 166-167, 
nota 289; tb. PIMENTA A. 1940, in Doc. VID. 
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E, logo em 7 de Abril de 1229 o monarca, empenhado em criar condições propícias 
ao povoamento da zona, assina a carta de foral de Idanha-a-Velha (PMH, Leges, pp. 613- 
-616). No entanto, os problemas de povoamento na zona continuaram a manifestar-se, 
a ponto de, em 10 de Março de 1240, D. Sancho II se ter visto na necessidade de inti- 
midar os proprietários a ocuparem os fogos-mortos, caso contrário teria de lhes retirar 
as propriedades. Todos os elementos parecem apontar no sentido de essa intimidação 
ter surtido pouco efeito, uma vez que em 16 de Dezembro de 1244 o monarca optou 
por voltar a confiar Idanha-a-Velha aos Templários. 


A Torre de Menagem do Castelo de Idanha-a-Velha resulta do reaproveitamento 
de um podium romano, que se conserva intacto até à segunda fiada acima da sua mol- 
dura escalonada. Por isso, e ao contrário da maioria das torres de menagem da sua 
época, a Torre de Idanha-a-Velha apresenta planta rectangular e não quadrangular. 


D. Martim Martins [da Maia] era filho de D. Martim Peres da Maia, o Jami, e de 
D. Teresa Martins da Riba Vizela (cf. LV 1 BD 10; LD 41 4!º!), Sua mãe foi ama de 
" leite de D. Sancho II, sendo, por isso, o Mestre do Templo colaço do monarca. A esse 
mesmo laço se refere D. Sancho II quando doa Idanha-a-Velha e Salvaterra do Extremo 
aos Templários (evento a que a nossa insc. se reporta), declarando que o faz “pro amore 
Domni Martini mei colaci Magistri Ordinis Templi in tribus Regnis Hispania”. 

D. Martim Martins encontra-se documentado à frente dos Templários desde 1242, 
tendo assumido o cargo, segundo Amorim Rosa, com apenas 25 anos (ROSA 1965, 
p. 51). Foi Mestre do Templo nos três reinos (Portugal, Leão e Castela). Teria renun- 
ciado em 1247, no mesmo ano em que D. Sancho II, de quem era, como vimos, colaço 
(e a quem deviam ligar laços de profunda amizade), parte para o seu exílio em Toledo 
(Idem, ibidem). Efectivamente, em 1247 surge-nos já referido o novo Mestre do Tem- 
plo, D. Pedro Gomes: 

“ frater P Gomecii Militiae Templi in tribus Regnis Hispaniae Magister 

« (PIMENTA A. 1940, p. 58). 

D. Martim Martins esteve na reconquista de Múrcia em 1244 e no cerco de Sevi- 
lha de 1248 (BRANDÃO F. 1650, p. 45 v.). 

Sobre D. Martim Martins cf. MATTOSO 1981, pp. 332-333; MATTOSO 1982(a), 
p. 234; ROSA A. 1965, p. 51; BRANDÃO F. 1650, pp. 44 v.º-46; PIMENTA A. 1940, 
pp. 58-59. 


11 O Conde D. Pedro, apesar de registar o casamento de D. Martim Peres da Maia com D. Teresa Martins de 
Riba Vizela e assinalar dois filhos — João Martins “Abana”, e Elvira Martins — ignora o Mestre do Templo (LL, 16 B 4). 
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N.º 325 
1245 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Grijó (Freg.: Grijó; Conc.: Vila Nova de 
Gaia; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide, hoje desaparecida. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Quem Tegit Haec Moles Fertur Donnus Rodericus, / 
Regalis Proles Et Dapsilitatis Amicus. / 
Belliger Insignis Fuit Hic Cunctis Et Amandus, / 
Laudibus Ex Dignis Alter Fuit Hic Rotulandus. / 
Hic Nunquam Maestus, Sed In Omni Tempore Laetus, / 
Vitans Incestus, Actu Verboque Facetus. / 
Promissor Verus Fuit Hostibus Is Et Severus, / 
Plebs Simul Et Clerus, Fleat Hunc Et Miles Hiberus. / 
Qua Pluris Fulsit Armis, Ideo Mage Fulsit, / 
Pluribus Indulsit Et In Hoc Pietate Refulsit. / 
Omnimoda Laude Dignus Fuit Hic Rodericus, / 
Cunctis Pacificus, Humilis, Probus Et Sine Fraude. / 
Prima Sit Undena, Bis Tercia Scripta Sequatur, / 
Ex Hinc Vicena Quater Et Quater Accipiatur, / 
Post Octava Datur, Ter Scribitur Era Notatur” 


Publ.: CUNHA R. 1623, pp. 382-383; BRANDÃO A. 1632(b), p. 153; SANTA MA- 
RIA N. 1668, Parte 1.º, p. 284; SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, pp. 55-56; ENCARNA- 
ÇÃO T. 1759-63, vol. I, p. 64; CARNEIRO J.A. 1900, p. 193; MONTEIRO M. 1909, 
p. 38; NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, p. 190; GEPB 1935-60, s.v. “Grijó”, vol. XII, 
pp. 783-784; Idem, s.v. “Sanches (D. Rodrigo)”, vol. XXVI, p. 913; FRONTEIRA 
1949, p. 204; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 146; MENEZES 1962, p. 184; MAR- 

TINS M. 1969, vol. II, pp. 99-100; VALE 1977, pp. 19-20. 


Ref.: VASCONCELOS C.M. 1924, p. 8 MARTINS M. 1958, p. 11; BARROCA 1987, 
p. 471. 


Inscrição funerária, versificada e laudatória, de D. Rodrigo Sanches, que se en- 
contrava outrora junto de seu támulo, no Mosteiro de Grijó. Adoptamos, aqui, a versão 
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de Mário Martins (baseada em Fr. António Brandão, com desdobramento dos sinais de 
abreviatura). O seu sarcófago, com estátua jacente, encontra-se hoje enquadrado por 
arcossólio moderno, na Ala Norte do Claustro de Grijó. 


A insc. de D. Rodrigo Sanches foi transcrita pela primeira vez por D. Rodrigo da 
Cunha, no Catálogo dos Bispos do Porto (CUNHA R. 1623, pp. 382-383), numa lição 
que não se devia afastar muito do original desaparecido. D. Rodrigo da Cunha regista 
a presença, no Mosteiro de Grijó, de uma “sepultura alta, de obra de relevo”, identifi- 
cando-a como o moimento de D. Rodrigo Sanches, filho bastardo de D. Sancho I e “de 
huma D. Maria Paes”, acrescentando que o bastardo régio falecera num recontro junto 
do Mosteiro no “sitio onde hoje chamão o Padrão Velho, por antiguamente ali se le- 
vantar hum padrão em memória desta morte” (CUNHA R. 1623, p. 382). A sua leitura 
do epitáfio versificado apresenta, desde logo, uma diferença fundamental em relação à 
leitura de Fr. António Brandão: D. Rodrigo da Cunha acrescenta, no início e fim do epi- 
táfio, dois trechos de evidente concepção moderna. No início regista: 


“Epitaphium in Tumulum Serenissimi D. Roderici, Filij D. Sanctij Secundus 
Lusitanorum Regis”. 
Segue-se o texto da insc., e, no fim, acrescenta ainda: 
“Obijt VI Nn. Julij, Era M. CC. LXXXII. Anno Donini [Sic] 1245”. 
Estes dois acrescentos modernos, que certamente figurariam junto do epitáfio de 
D. Rodrigo Sanches, procuravam ajudar a esclarecer a identidade do morto e a data do 
seu falecimento. Sintetizavam e completavam, deste modo, a informação fundamental 
contida no epitáfio, poupando os monges à leitura do texto versificado que utilizava 
uma linguagem com a qual estariam cada vez menos identificados e familiarizados. 
Baseando-se certamente em algum Obituário ou noutra fonte escrita, revelava que D. 
Rodrigo Sanches falecera a 2 de Julho de 1245 (6 Nonas de Julho), um dado que o epi- 
táfio medieval não nos transmite e que, como teremos oportunidade de analisar, levanta 
as maiores desconfianças. A versão da insc. que D. Rodrigo da Cunha apresenta utiliza 
ainda algumas das abreviaturas que certamente figurariam no original medieval (por 
exemplo “Que” com traço sobre o E indicando a supressão do M; “Donus” com traço 
sobre o O indicando a supressão do M ou N; “Amadus” com traço sobre o À, e “Roto- 
ladus” com traço também sobre o A, em ambos os casos revelando a ausência dos NN; 
“Verbog” abreviatura de VERBOQUE; etc). De uma maneira geral a sua leitura coin- 
cide com a de Fr. António Brandão e a da maioria dos autores. Apenas no início do 
nono verso, D. Rodrigo da Cunha transcreve “Quam plures ...” enquanto que todos os 
restantes autores insistem em “Qua pluris ...”. 
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Depois de D. Rodrigo da Cunha seria a vez de Fr. António Brandão referir a insc. de 
Grijó (BRANDÃO A. 1632(b), p. 153), assinando a versão deste epitáfio que seria adop- 
tada por Mário Martins (com desdobramento de abreviaturas - MARTINS M. 1969) e que 
nós aqui seguimos. Fr. António Brandão apresenta, ainda, tradução (livre) do epitáfio: 

“Nesta sepultura jaz enterrado Dom Rodrigo filho del Rey, que foy grande 
cortezão, insigne em armas & semelhante a outro Roldão, amável a todos, & digno 
de verdadeiros louvores. Era principe gracioso e alegre: folgava de rir, & falar, 
porem não em forma que se notasse nelle ser incestuoso e pouco casto com suas 
parentas. Nas promessas foy sempre verdadeiro, & pera os inimigos de grande 
severidade. Chorem a este Principe o povo, o clero & os soldados de Espanha, que 
quanto mais se sinalou nas armas, antes mais floreceo, tanto teve de piedade, & 
brandura pera todos. Foi sem dúvida algum Principe digno de todo o louvor este 

Dom Rodrigo, pacifico, humilde, de rara bondade e sem engano. A Era em que 

faleceo se conta nesta forma. Ponhase no primeiro lugar a undecima letra do ABC 

que he M. Escrevase logo a terceira, que he C. duas vezes, & a vigesima, que he 

X, oito vezes, ajuntase então tres vezes escrita a que se dá despois da letra oitava 

que he 1, & assi se notará a Era.” (BRANDÃO A. 1632(b), pp. 153-153 v.º). 

Devemos sublinhar que a sua leitura não difere muito da de D. Rodrigo da Cunha. 
De resto, o mesmo acontece com Fr. Nicolau de St.? Maria, em 1668, que apresenta 
uma versão semelhante à de Fr. António Brandão e de D. Rodrigo da Cunha, o que nos 
leva a supor que, apesar de não o confessar, o Cronista Regrante se deve ter baseado 
num desses autores para a transcrição do epitáfio. As únicas diferenças que se registam 
são de pormenor, ao nível de algumas abreviaturas que Fr. Nicolau de St.” Maria in- 
troduz ou suprime (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 284). Fr. Nicolau de St.” Ma- 
ria acrescenta, ainda, que se trata de “sepultura alta de relevo, que lhe mandou fazer 
sua irmãa Dona Constança Sanchez, à parte do Evangelho da Capella Mor da Igreja 
do dito mosteiro ...” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 284). A própria expressão 
“sepultura alta de relevo” utilizada para designar o sarcófago, soerguido pelos colune- 
los, e ostentando jacente, denuncia a fonte de inspiração de Fr. Nicolau de St. Maria. 
O Cronista Regrante regista, de seguida, a tradução que, segundo diz, lhe facultou D. João 
Guterres, cónego de Grijó (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 284). No entanto, 
também a tradução é igual à que Fr. António Brandão exarara na Monarquia Lusitana 
(BRANDÃO A. 1632(b), pp. 153-153 v.º) !2, 


142 A versão de Fr. Nicolau de St? Maria assim como a tradução livre ensaiada por “um monge de Grijó” que o 
Cronista Regrante transcreve em 1668, seriam registadas em nota por João Grave quando este Bibliotecário da B.P.M.P. 
procedeu à edição do Episcopológio que o P* Manuel Pereira de Novais (NOVAIS M.P. 1916-18, vol. IV, p. 190). Efec- 
tivamente, o P* Pereira de Novais limita-se a referir a presença do monumento de D. Rodrigo Sanches em Grijó, sem 
ter procedido à leitura do epitáfio. 
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Sensivelmente pela mesma altura em que Fr. Nicolau de St. Maria redigia a sua 
Crónica, um outro monge crúzio, Fr. Timóteo dos Mártires, trabalhava na sua Crónica 
de St.“ Cruz, um manuscrito que o absorveu entre 1650 e 1684. Aqui se refere a morte 
de D. Rodrigo Sanches, quando era conduzido ao Mosteiro de Grijó ferido em certa 
“pendencia” (a Lide do Porto). Estes eventos ocorreram alguns meses antes de falecer 
seu irmão, D. Nuno Sanches, monge de Grijó (+ 16 de Dezembro de 1246), o que ajuda 
a compreender porque foi para ali transportado o bastardo régio. Fr. Timóteo dos Már- 
tires, no entanto, não publica toda a insc., optando antes por transcrever apenas os qua- 
tro versos finais, por serem aqueles que continham as indicações cronológicas 
(MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 146). Estes correspondem às nossas três últimas re- 
gras já que, Fr. Timóteo dos Mártires, à semelhança de D. Rodrigo da Cunha, acres- 
centa uma última linha ao epitáfio: 

“Prima Sit Undena, Bis Tertia, Scripta Sequatur 

Ex Hinc Vincena Quater, et Quater: Accipiatur, 

Post Octava Datur Ter, Scribitur, Era Notatur. 

Obiit Sexto Nonas Julij =” 

acrescentando, depois: “e nam dis mais” (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 146). Fr. 
Timóteo dos Mártires declara que a insc. se encontrava na Capela-Mor do Mosteiro, 
Junto de sua “sepultura de relevos”, que fora colocada “à parte do Evangelho”, ou seja, 
no lado Norte. 

Já no séc. XVIII, o epitáfio de D. Rodrigo Sanches seria de novo transcrito em 
1735 por D. António Caetano de Sousa, numa versão que também não difere em nada 
das de D. Rodrigo da Cunha, Fr. António Brandão ou Fr. Nicolau de St.? Maria 
(SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, pp. 55-56). 

Em 1759 era a vez de Fr. Tomás da Encarnação apresentar a sua versão do epitá- 
fio de D. Rodrigo Sanches, um “epitaphio gothorum litteris in lapide inscripto ad se- 
pulcrum” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. I, p. 64). Apesar de declarar que trans- 
crevia todo o epitáfio (Ctotum epitaphio transcribo”), Fr. Tomás da Encarnação 
esqueceu-se de transcrever toda a 10.º linha. Para além deste lapso, difere da versão por 
nós adoptada em “Domnus” (em vez de “DONNUS”, 1.1), em “Hostibus Et” (em vez 
de “HOSTIBUS IS ET”, 1.7), e em “Quamplures Subsit” (em vez de “QUA PLURIS 
FULSIT”, 1.8) (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. I, p. 64). Fr. Tomás da Encarnação 
esclarece, ainda, a forma como se deve entender a data: 

“Scilicet, primum apponatur litera undecima Alphabeti M, inde bis scribatur 
ejusdem Alphabeti tertia C, postea octo vicibus vigesima X, tandem ter adjungatur 
post octava I, en evadet Era MCCXXXXXXXXUI” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. I, p. 64). 
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Depois de Fr. Tomás da Encarnação, a insc. de D. Rodrigo Sanches ficaria es- 
quecida por mais de um século. 

A leitura de Fr. Nicolau de St. Maria e/ou a sua tradução seria a adoptada pela 
maioria dos autores do nosso século: por Manuel Monteiro (MONTEIRO M. 1909, 
p. 38), pela GEPB (GEPB 1935-60, vol. XII, pp. 783-784), por Joaquim Fronteira 
(FRONTEIRA 1949. p. 204 — que, por equívoco interpretativo, atribuiu a redacção do 
epitáfio a D. João Guterres), por Mário Menezes (MENEZES 1962, p. 184) e, mais re- 
centemente, por Carlos Vale (VALE 1977, p. 19). 

Finalmente, anotemos que D. Carolina Michaelis de Vasconcelos se limitou a re- 
ferir o “belo epitafio latino” de D. Rodrigo Sanches chamando a atenção para o facto 
de na insc. se declarar expressamente que o bastardo régio viveu sem cometer incesto, 
relacionando este singular aspecto com os inúmeros desmandos que assolaram de 
forma profunda a sociedade portuguesa no tempo de D. Sancho II (VASCONCELOS 
C.M. 1924, p. 8). No entanto, D. Carolina Michaelis de Vasconcelos não publicaria 
qualquer leitura deste texto versificado. 

Deste modo, são muito escassas as leituras verdadeiramente originais que possuí- 
mos para o epitáfio versificado de D. Rodrigo Sanches sendo, de todas, a versão de Fr. 
Nicolau de St. Maria a mais difundida. 

Resta acrescentar que José Augusto Carneiro, em 1900, nos seus “Vários Apon- 
tamentos Históricos e Archeológicos do Mosteiro de Grijó”, não divulgou leitura do 
original latino mas apresentou uma tradução da responsabilidade do P.º Guilherme de 
Oliveira Couto (CARNEIRO J.A. 1900, p. 193), e que Mário Martins, que em 1969 uti- 
liza a leitura de Fr. António Brandão, desdobrando as abreviaturas, seria o responsável 
por nova tradução, livre, que apesar de se preocupar mais com o sentido do que com a 
letra, parece ser mais fiel ao texto do epitáfio: 

“Debaixo desta campa, jaz D. Rodrigo, de sangue real e amigo da magnifi- 
ciência. Para todos foi grande e simpático soldado, um outro Roldão pelos lou- 
vores que mereceu. Nunca andava triste, antes sempre alegre, evitando a luxúria 
e sendo amável em obras e palavras. Homem de palavra e duro para os inimigos, 
chorem-no ao mesmo tempo o povo e o clero, assim como os soldados da Ibéria. 
Quanto mais se assinalou em armas, tanto mais brilhou. Indulgente para muitos, 
nisto refulgiu a sua piedade. Foi este Rodrigo merecedor de todos os louvores, pa- 
ciente para todos, humilde, honrado e sem enganos.” (MARTINS M. 1969, vol. 
H, pp. 99-100). 

Apenas faltou traduzir os três últimos versos, relativos à Era, “em linguagem algo 
complicada, com números referentes às respectivas letras do alfabeto latino”. Efecti- 
vamente, na Era a insc. utiliza o sistema das “datas caprichosas” (de acordo com a no- 
menclatura de João Pedro Ribeiro), o que denuncia a sua redacção em Coimbra. Em 
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tradução livre, esses derradeiros três versos dizem-nos que a Era se compõe da seguinte 
maneira: 

“A primeira [letralé a undécima, escrevendo-se depois a terceira, duas ve- 
zes; e segue-se a vigésima, quatro e quatro vezes; e a depois da oitava, três vezes 
se escreve. Assim se anota a Era.” 

Ou seja, em primeiro lugar coloca-se a 11.º letra do alfabeto. Atendendo a que o 
alfabeto português nessa altura não distinguia o I do J e não considerava o K, a 11.º letra 
era o M. De seguida regista-se a 3.º letra, por duas vezes, ou seja CC. Depois coloca-se 
a 20.º letra por quatro e quatro vezes, ou seja, no total, oito vezes. Já vimos que o al- 
fabeto português nessa altura não distinguia o I do J nem considerava o K. Acrescen- 
temos que, mais à frente, não distinguia igualmente o U do V. Portanto, descontando 
essas três letras (J, K e V) a 20.º letra é o X, que seria colocado por oito vezes. Por úl- 
timo, regista-se a letra que se encontra depois da 8.º (portanto a 9.º) por três vezes. A 9.º 
letra do alfabeto é o I. Deste modo, a Era indicada é a Era de M CC XXXXXXXX 
HI (=M CC LXXX TI ou A.D. 1245). 


A insc. de D. Rodrigo Sanches é um epitáfio em hexâmetros dactílicos com rima 
(neste caso emparelhada), ou seja, o que verdadeiramente se deve designar por hexà- 
metros leoninos ou versos leoninos. Neste sentido, é o primeiro caso de versos leoni- 
nos que encontramos no nosso Corpus já que todos os casos de inscrições rimadas que 
detectamos até agora apresentam rima mas não respeitam a métrica (devendo, portanto, 
ser classificados de cursus leonino) '$. Esquematizando a rima deste epitáfio teríamos: 
11: A/B; 1.2: A/B; 1.3: C/D; 1.4: C/D; 1.5: E/E; 1.6: E/E; 1.7: F/F; 1.8: F/F; 1.9: 6/6; 1.10: 
G/G; 1.11: H/H; 1.12: -/-; 1.13: 1/); 1.14: 17); 1.15: J/J. 

É provável que a ausência de rima na 1.12 se tenha ficado a dever a deficiência de 
leitura. 


O sarcófago de D. Rodrigo Sanches constitui, tanto quanto sabemos, a segunda 
experiência nacional no domínio da estatuária jacente !**, logo depois do túmulo de 
D. Urraca, esposa de D. Afonso II, que se conserva em Alcobaça (BARROCA 1987, 
pp. 469-470). À semelhança dos túmulos de Alcobaça, o sarcófago era soerguido por 
quatro colunelos de fustes poligonais, colocados nos ângulos do túmulo. Hoje, esses 
colunelos encontram-se cortados a meio, por forma a diminuir-se a altura do moi- 
mento, tendo sido colocados quatro de cada lado, ao longo dos laterais maiores. Ao 


143 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os esclarecimentos prestados no que respeita à estrutura deste 
epitáfio. 


144 Pelo menos dentro dos monumentos que sobreviveram até aos nossos dias. 
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contrário do que se defende na GEPB (GEPB 1935-60, vol. XII, p. 783), os colunelos 
foram concebidos para sustentarem a arca túmular, e não resultam do reaproveitamento 
de peças retiradas da Igreja românica. O sarcófago apresenta pelo menos três das suas 
faces ornamentadas, sendo provável que o lateral esquerdo, que hoje se encosta à pa- 
rede, também o seja. No lateral direito, o único que permite leitura da sua iconografia, 
encontramos, ao centro, Cristo em Magestade, sentado no Trono e segurando o Livro 
Sagrado, enquadrado dentro de Mandorla segurada pelo Tetramorfo. Ladeando o qua- 
dro encontramos treze edículas abrigando outros tantos personagens. Estes constituem 
o Apostolado, com excepção da primeira edícula a contar da cabeceira que apresenta 
uma figura real, coroada. Na tampa encontra-se a estátua jacente de D. Rodrigo San- 
ches, vestido como guerreiro, ostentando espada e esporas. A sua cabeça apoia-se so- 
bre duas almofadas e o corpo é ladeado por quatro querubins. Neste aspecto, e como 
Manuel Real e nós próprios já tivemos oportunidade de sublinhar, o tâmulo de D. Ro- 
drigo Sanches constitui o primeiro exemplo onde estes surgem representados (BAR- 
ROCA 1987, p. 470). Fruto do atelier de escultores de Coimbra, o monumento funerá- 
rio de D. Rodrigo Sanches prenuncia, nas palavras de Reynaldo dos Santos, o 
esplendor da escola gótica coimbrã (SANTOS R. S/D, p. 253). 


O sarcófago de D. Rodrigo Sanches foi encomendado por sua irmã, D. Constança 
Sanches, em Coimbra. No Livro Velho de Linhagens, que regista apenas três filhos da 
ligação entre D. Sancho Te a Ribeirinha, declara a propósito de D. Constança Sanches: 

“.. e uma filha houve nome dona Constança Sanches, que foi professa em 

Santa Cruz de Coimbra ...” (LV 1 AO 10). 

Na realidade, D. Constança professava no Convento das Donas, junto a St.º Cruz, 
uma instituição feminina que seguia a Regra Crúzia, onde viria a falecer em 1269 (cf. 
Insc. N.º 374). De resto, e segundo o Conde D. Pedro, D. Constança Sanches teria sido 
enterrada em St.* Cruz (LL, 7 C 3). É provável, portanto, que o texto do epitáfio tenha 
sido igualmente redigido em Coimbra, no Mosteiro de St.? Cruz, por algum monge do 
seu scriptorium, como o sugerimos a partir da forma adoptada na Era. Atendendo a que 
D. Constança Sanches, quando pretendeu criar o seu próprio epitáfio (Insc. N.º 374, de 
1269), o encomendou a D. João Pires, Prior de St.? Cruz e, nas palavras de Brandão, 
“excelente poeta latino”, parece-nos muito provável que o epitáfio de D. Rodrigo San- 
ches seja mais uma composição poética da autoria do Prior Crúzio. 


Quando se trasladou o corpo de D. Rodrigo Sanches para o moimento, colocado 
na capela de St.* Maria, a sua irmã entregou ao mosteiro de Grijó diversos bens em 
Sarzedas e Sobreira Formosa (conc. de Castelo Branco), por sua alma e de seu irmão. 
Em contrapartida, os monges obrigaram-se a manter uma vela acesa junto do túmulo 
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de D. Rodrigo Sanches, ante o Altar de St. Maria (BARROCA 1987, p. 469 '*%). No 
Livro das Campainhas faz-se eco dessa primeira doação: 

“Item as herdades que o moesteiro ha en Sovereiira Fermossa e nos Cerze- 
dos son pera a capella de Don Rodrigo Sanchiz Infjante que jaz no dicto moes- 
teiro e de sa irmaa Costança Sanchiz que o priol ha de fazer cantar cada dia 
<hua myssa> e acender hua lanpada e fazer outros neversarios e emcarregos.” 
(LCamp., p. 61). 

Em 31 de Agosto de 1264, o Prior de Grijó, D. Pedro Peres, recebeu de D. Cons- 
tança Sanches uma herdade em Cortegaça e os direitos patronais que esta detinha so- 
bre a Igreja de St.” Marinha de Cortegaça, comprometendo-se os monges a rezar uma 
missa quotidiana em sua intenção enquanto fosse viva e por alma de seu irmão D. Ro- 
drigo Sanches: 

“.. obligamos nos et omnes priores subcessores nostros celebrare in perpe- 
tuum unam missam in onore Beate Virginis vel Sancto Spiritus domne Constancie 
Sancii, filie domni Sancii bone memorie illustris regis Portugalie, in altari quod 
eadem construxit in nostra ecclesia, in tota vita sua; et post mortem suam in pre- 
nominato altari misa defunctorum pro anima ejus et domni Roderici Sancii, fra- 
tris sui ...” (BFerrado, doc. 309). 

Em Junho de 1365, quando o Livro das Campainhas foi organizado, o túmulo de 
D. Rodrigo Sanches continuava na Capela de St." Maria. Aí ficaria por bastantes mais 
anos, até que foi transferido para a Capela-Mor do templo, onde ficou encostado à pa- 
rede do lado do Evangelho. No séc. XVII seria transferido para o Claustro, onde ainda 
hoje de se encontra, devendo ter sido nessa altura que se perdeu o epitáfio versificado. 
As suas ossadas foram transferidas para pequeno cofre, que se conservou na nova Ca- 
pela-Mor. O Auto de abertura do túmulo e da respectiva trasladação é datado de 23 de 
Agosto de 1626 (sendo conhecida uma cópia, exarada aquando de uma segunda aber- 
tura do cofre, em 6 de Julho de 1726) (cf. FRONTEIRA J. 1949, pp. 204-205; VALE 
1977, p. 19, onde atribui o segundo auto a 1796). 


D. Rodrigo Sanches era filho de D. Sancho I e de D. Maria Pais Ribeira, a célebre 
Ribeirinha (LV 1 AO 10; LL 7 € 3). Na sua infância, o bastardo régio foi criado por 
D. Teresa Peres de Bragança, conforme se revela nas Inguirições de Afonso HI: “... Dona 
Tareija Perez quando criou Dô Rodrigo Sanchiz ...” (PMH, Ing., p. 1208, cit. por Al- 
meida Fernandes in LDTarouca, vol. 1/2, p. 510). Por morte de D. Sancho I, D. Rodrigo 


!45 Elementos amavelmente cedidos pelo Dr. Luís Carlos Amaral, a quem agradecemos, e retirados do Tombo 
Novo do Prior D. Afonso Esteves, fl. 25 e fl. 83. Estes dados são igualmente referidos por George Cardoso, no Agio- 
lógio Lusitano (citado por FRONTEIRA J. 1949, p. 203). 
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Sanches recebeu a soma de 8.000 maravedis que lhe haviam sido destinados em testa- 
mento (GEPB 1935-60, vol. XXVI, p. 913; PIZARRO J.A. 1987, p. 223). 

D. Rodrigo Sanches não casou, mas teve por barregã D. Constança Afonso de 
Cambra, de quem teve um filho, Fr. Afonso Rodrigues, ignorado pelos Nobiliários (PI- 
ZARROJ.A. 1987, p. 224). 

A actuação política de D. Rodrigo Sanches pode ser caracterizada por três mo- 
mentos distintos, separados por outros tantos períodos em que a documentação o ig- 
nora: primeiro, em pleno governo de seu pai, D. Sancho I, entre 1189 e 1191; uma se- 
gunda fase depois da morte de D. Afonso II, a partir de 1223 e sobretudo entre 1227 e 
1229; por último, uma derradeira fase em 1235-36. É provável que abandonasse por 
essa altura os cargos que detinha por delegação régia uma vez que alguns anos mais 
tarde, em 1245, quando defronta D. Martim Gil de Soverosa na Lide do Porto, o en- 
contramos do lado do Conde de Bolonha. Analisemos os dados relativos a cada um 
desses períodos. 


D. Rodrigo Sanches foi governador de Silves no escasso tempo em que a cidade 
esteve no poder dos cristãos aquando da primeira reconquista, estando assim docu- 
mentado no próprio ano da reconquista cristã, em 1189 (DS, n.º 42) e ainda em 1191 
(DS, n.º 49), no ano em que as forças muçulmanas, comandadas por Iacub Al-Mansur 
retomaram a cidade (HUICI MIRANDA 1954, p. 68). Pouco depois, em 1194, surge 
como tenens de Gouveia (LDTarouca, doc. 595). 

Depois da morte de D. Sancho I (+ 26 de Março de 1211), e com a ascensão de seu 
meio-irmão, D. Afonso II, ao poder (1211-1223), D. Rodrigo Sanches parece ter sido 
afastado das esferas do poder, passando por fase mal documentada de sua vida (GEPB 
1935-60, vol. XXVI, p. 913; Almeida Fernandes in LDTarouca, vol. 1/2, p. 509). 

A sua actuação política incrementar-se-ia com a subida ao poder de D. Sancho II, seu 
sobrinho, sobretudo durante a menoridade do monarca. Logo em 1223 surge a confirmar 
o Foral de Barqueiros, junto do Douro, outorgado por D. Sancho II (PMH, Leges, p. 598). 

Foi tenens de Trancoso entre Janeiro de 1227 e Junho de 1228 (LDTarouca, docs. 
n.º 466, 492 e 459; VENTURA 1992, vol. II, p. 1024). Ocupou cargo igual em Pinhel 
em 1227 (LDTarouca, doc. 531; VENTURA 1992, vol. II, p. 1021). Almeida Fernan- 
des teve oportunidade de sublinhar como a sua ascenção no governo de várias terras na 
Beira se processou paralelamente ao afastamento temporário dos Sousas (in LDTa- 
rouca, vol. 1/2, pp. 509-510). 

Em 1229 surge nomeado como tenens a Dorio usque ad Limiam (PMH, Leges, 
pp. 610-2, 613-6, 616-8 e HERCULANO 1980, vol. II, p. 610; VENTURA 1992, vol. 
II, p. 1032), um cargo desconhecido até então e que, pelo facto de não ter correspon- 
dência territorial directa, devia ser mais honorífico que concreto. 
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Entre 1229 e 1235 verifica-se um novo hiato, sendo a documentação omissa em re- 
lação a D. Rodrigo Sanches, espelho, talvez, de novo afastamento das esferas do poder. 

Em 1235 detinha o governo das Terras da Maia, Vermoim e Lafões (HERCU- 
LANO 1980, vol. II, p. 627; VENTURA 1992, vol. II, pp. 1003, 1017 e 1034). Leon- 
tina Ventura acrescenta, neste mesmo ano de 1235, a posse das tenências de Besteiros 
(VENTURA 1992, vol. II, p. 1035) e da Terra de Faria (VENTURA 1992, vol. II, p. 
1001). Em 1236 D. Rodrigo Sanches é referido como tenente de Évora (HERCU- 
LANO 1980, vol. II, p. 627). É possível que, de acordo com sugestão de Leontina Ven- 
tura, tenha detido igualmente a tenência da Terra de Panóias, em data que se desco- 
nhece (VENTURA 1992, vol. II, p. 1013). 

A última referência documental que se conhece, já sem deter qualquer cargo es- 
pecial, será, de acordo com José Augusto Pizarro, de Agosto de 1241 quando confirma 
uma doação à Sé do Porto (CCSP, p. 56) (PIZARRO J.A. 1987, p. 223). 


Morreu em 1245, na sequência de ferimentos recebidos no recontro ou Lide do 
Porto, onde o partido do Conde de Bolonha, representado por D. Rodrigo Sanches, D. 
Abril Peres de Lumiares e elementos da linhagem dos Toronhos (cf. Insc. N.º 469), en- 
frentou o partido de Sancho II aí representado por D. Martim Gil de Soverosa, tendo 
este saido vitorioso. 

Os acrescentos modernos citados por D. Rodrigo da Cunha pretendiam que D. Ro- 
drigo Sanches morrera em 2 de Julho desse ano de 1245. Temos, no entanto, motivos de 
sobra para dúvidar da veracidade dessa data. Sabemos que D. Abril Peres de Lumiares 
ainda era vivo em fins de Junho de 1245 (GEPB 1935-60, vol. XXVI, p. 913), sendo 
ainda referido como tenens de Trancoso em documento de Agosto de 1245 (LDTarouca, 
doc. 487). Ora, sabendo que D. Abril Peres encontrou igualmente a morte no recontro 
que vitimou D. Rodrigo Sanches, estas referências documentais invalidam a passagem 
que D. Rodrigo da Cunha transcreveu onde se atribuía a morte do bastardo régio a 2 de 
Julho. Há, no entanto, outro argumento que deve ser aqui invocado. A Bula de deposição 
de D. Sancho II, Grandi non immerito, foi expedida pelo Papa Inocêncio IV em 24 de 
Julho de 1245, poucos dias depois de ter terminado o Concílio de Lião. José Mattoso en- 
tende que a Lide do Porto teve lugar depois de ter sido conhecida no reino o conteúdo da 
Bula de Inocêncio IV (MATTOSO 1993, p. 131), pelo que ela não poderia ter ocorrido 
nos primeiros dias de Julho. Efectivamente, de acordo com J. Mattoso, D. Abril Peres de 
Lumiares (que detinha a tenência de Trancoso e talvez ainda a de Lamego — cf. VEN- 
TURA 1992, vol. II, pp. 1024 e 1019), assim que teve conhecimento da Bula papal, or- 
ganizou um exército privado, juntamente com D. Rodrigo Sanches, membros das linha- 
gens dos Correias e dos Toronhos, e outros nobres, tendo avançado sobre as forças leais 
a D. Sancho II (MATTOSO 1993, p. 131). O recontro, verificado às portas da cidade do 
Porto, na margem Sul do rio, teve o desfecho conhecido. 
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D. Rodrigo Sanches que veio a falecer dos ferimentos recebidos, foi sepultado no 
Mosteiro de Grijó, onde detinha direitos patronais e onde professava um irmão seu, D. 
Nuno Sanches. 

D. Afonso II não esqueceria o empenho que seu tio, D. Rodrigo Sanches, mos- 
trara na guerra civil que antecedeu a sua chegada ao poder. Assim, alguns anos mais 
tarde haveria de dispensar o Mosteiro de Grijó de pagar a metade da colecta à Coroa, 
esclarecendo no diploma 

“. et hoc facio pro remedio meorum peccaminum et parentum meorum et 
pro anima Donni Roderici Sancti, patrui mei, cujus corpus in eodem monasterio 

est sepultum ...” (BFerrado, doc. 311). 


Sobre a Crise de 1245, um dos primeiros episódios da Guerra Civil que conduziu 
Afonso III ao poder, veja-se entre outros MATTOSO 1985(b), pp. 57-75; MATTOSO 
1993, pp. 130-131; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R e MONTEIRO ].6. 1984, pp. 98-103. 


N.º 326 Est. C,n.º 1 
1245 


Local: Ermida de N.º S.º da Orada (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: Viana do 
Castelo). 

Parad.: Ermida de Nº S.º da Orada. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 95 cm; (2) 66,5 cm. Alt.: 35,5 cm. Alt. 
média das letras: 16 a 8 cm (respectivamente, M e 1). 


Leitura: 
Era M CC2 XXX HI 


Publ.: MONTEIRO M. 1941, p. 282; PINTOR 1975, p. 77; GRAF 1986, vol. II, p. 256; 
ROSAS 1987, vol. II, p. 111. 


Ref.: ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 390; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 242; ALVES 
L. 1982(a), p. 118; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 56. 


Inscrição gravada em silhar da face interna da parede Sul da Nave da Ermida de 
N: S.º da Orada, à esquerda do Portal lateral Sul. Encontra-se gravada em silhares da 
sexta fiada e resume-se a uma simples data, certamente relacionada com a construção 
deste templo. 
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A inscrição de Orada, apesar de ter sido gravada a traço relativamente pouco pro- 
fundo, encontra-se em bom estado de conservação (ao qual não será, por certo, estra- 
nha a sua localização no interior do templo, ao abrigo das intempéries). Por isso a sua 
interpretação não oferece dificuldades de maior, tendo sido correctamente lida por to- 
dos quantos a publicaram ou referiram. A insc. de Orada foi publicada por Manuel 
Monteiro (1941), pelo P Bernardo Pintor (1975), por Gerhard N. Graf (1986) e por 
Lúcia Rosas (1987), e referida, entre outros, por Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
(1978 e 1988) e por Lourenço Alves (1982), sempre em lições correctas. 


A insc. de Orada, talvez por ser curta, foi aparentemente gravada sem recurso a 
ordinatio, o que se reflecte em dois aspectos. Primeiro, no facto de as letras apresen- 
tarem módulos algo distintos (E = 10 cm; M= l6cm; CC=9cm;L=9cm;X=8,5 
cm, [= 8 cm), embora se possa detectar um evidente respeito por um valor médio si- 
tuado entre os 8 e os 9 cm. Um segundo aspecto diz respeito à paginação do seu curto 
e lacónico texto. Programado certamente para ocupar apenas o primeiro silhar, teve no 
entanto de o ultrapassar, vindo a ocupar o início do segundo silhar (nos seus primeiros 
7 cm). Do ponto de vista paleográfico, os seus caracteres revelam a forte personalidade 
do seu autor, afastando-se das correntes dominantes no centro e sul de Portugal e op- 
tando por soluções “angulosas” nos remates dos Il e dos XX. De resto, sublinhemos 
que todas as extremidades lineares das letras (à excepção do M uncial) apresentam-se 
rematadas por segmentos de recta. 


O P. Bernardo Pintor associava a data de 1245 a “qualquer reconstrução ou me- 
lhoramento” do templo (PINTOR 1975, p. 77). Carlos Alberto Ferreira de Almeida 
preferiu relacionar o letreiro a uma das fases da construção desta ermida, atribuindo a 
actual igreja aos meados e terceiro quartel do séc. XIII (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
p. 57), e sublinhando o seu aspecto tardio, patente, por exemplo, no arco triunfal ou no 
seu portal ocidental: 

“O Portal principal, sem tímpano, e de arco quebrado, pelas bases de plinto 
bastante alto, pelo reduzido tamanho dos seus capiteis de folhagens e sem volu- 
tas, pela modenatura e organização das arquivoltas e do pé-direito, bem como 
pelos temas, quase heráldicos, que as decoram, deve ser considerado já como 
protogótico ...” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 56). 

No entanto, o templo não deixa de apresentar alguns elementos fortemente enrai- 
zados na tradição românica, como o mesmo autor teve oportunidade de sublinhar e 
como se pode ver, por exemplo, em alguns elementos da sua cachorrada que reflectem 
influências do Românico galego. 
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A Ermida de Nº S.º da Orada é um curioso espelho da devoção das populações 
de riba-Minho. Erguida um pouco a Leste de Melgaço, sobre a estrada que liga a S. 
Gregório, a Ermida nunca deixou de ser um templo rural, isolado. Deste modo, as suas 
assinaláveis dimensões não podem deixar de ser um reflexo da devoção que as popu- 
lações da zona tinham pela Virgem, e que Carlos Alberto Ferreira de Almeida tão bem 
sublinhou (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 242; ALMEIDA C.A. F. 1988(b), p. 56). 

As suas origens continuam mal esclarecidas, confundidas com elementos mais ou 
menos fantasiosos, registados pela tradição, dos quais encontramos eco no Boletim da 
DGEMN consagrado ao restauro deste templo (DGEMN 1940, pp. 6-8) e em Gerhard 
Graf (GRAF 1986, vol. II, pp. 255-256). Sabemos, no entanto, que D. Afonso Henri- 
ques doou a herdade de St. Maria da Orada ao Mosteiro de St.* Maria de Fiães 
(COSTA A.J. 1983(a), p. 117). É provável que essa doação, a que se refere expressa- 
mente D. Sancho I, tenha sido feita no quadro de mais ampla entrega de bens, quando 
em 24 de Outubro de 1173 D. Afonso Henriques confiou a D. João, Abade de Fiães, e 
aos seus Frades todos os bens que possuía entre Melgaço e Chaviães (DMP, DR 1, n.º 
318). A doação afonsina de Orada é confirmada por diploma de seu filho. Efectiva- 
mente, em 11 de Dezembro de 1199, D. Sancho 1 doava ao Mosteiro de Fiães quatro 
casais e meio na villa de Figueiredo (freg. de Messegães, conc. Monção) em troca de 
N.º S.º da Orada, declarando expressamente que fora D. Afonso Henriques quem a en- 
tregara ao Mosteiro de Fiães: 

“.. vobis domno Iohanni Abbati de Fenabis et fratribus vestris ... quatuor 
casalibus et dimidio que habuimus in villa que vocatur Figueiredo ... pro heredi- 
tate Sancte Maria de Erada quam Pater meus Rex domnus Alfonsus vobis dedit et 
nos dedimus eam populatoribus de Melgaz ...” (DS, n.º 122). 

As Inquirições de 1258 não deixam de registar os eventos que se centraram em 
torno da posse de Orada: 

“.. Item, dixerunt que don Suerio Ayras tenia a Terra de mao d elRey don 
Alfonso Iº, et filou uno omem no Moesteiro de Feaes et enforcou o, et por ende 
filou esse davandito Suerio Ayras Sancta Maria da Orada, que era regaenga d el 
Rey, et deu a ao Moesteiro de Feaes. Item, veo Rey don Sancio 1º a Melgazo, et 
filiou Sancta Maria da Orada pora si, et deu a Feaes por ela Figueiredo et c 
maravedis; et ora teen os frades de Feaes essa Sancta Maria et Figueiredo, et non 
sabem por que a ten” (PMH, Ing., p. 378). 

Quando os inquiridores régios por aqui passaram já o templo devia estar em fase 
adiantada de construção, como nos testemunha a nossa insc. de 1245. 

A data de 1245 não pode deixar de ser articulada com uma insc. de que resta apenas 
a parte terminal, conservada na ombreira esquerda do Portal Ocidental (Insc. N.º 480). 
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Esta segunda insc. de Orada deve relacionar-se com o alpendre ou narthex que se de- 
senvolvia na frontaria do templo e que foi destruído no séc. XIX (cf. PINTOR 1975, 
pp. 116-117). 


N.º 327 Est. C,n.º 2 
1245, Junho, 2 ou Julho, 4 


Local: Mosteiro de St.' Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. õ. 
Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 29 cm. Alt: 25 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 4 cm; 1.4: 4 cm. 


Leitura: 
Era - Era [Sic] : Mº : CC" LXº / XXº - II : III NO(n)AS TU / T---] Obiit 
LAU / RENCIUS [---] 


Publ.: CORREIA V. 1929(c), p. 80, n.º 10. 


Inscrição funerária de D. Lourenço [...], gravada em silhar de calcário da Ala 
Leste (ou Galeria do Capítulo) do Claustro do Silêncio de Alcobaça. 


A insc. de D. Lourenço foi omitida por Fr. Manuel dos Santos, Fr. Manuel de Fi- 
gueiredo, Fr. Fortunato de S. Boaventura e por todos quantos já nos acostumamos a en- 
contrar referidos quando nos reportamos a inscrições alcobacenses. O principal motivo 
para essa situação deve ser o facto de estarmos perante um epitáfio truncado ou inaca- 
bado, de estranha paginação, que não fornece elementos susceptíveis de esclarecerem 
definitivamente a identidade do morto. 


Seria necessário aguardar pelo trabalho de Vergílio Correia, em 1929, para en- 
contrarmos a primeira — e até hoje única — leitura desta insc. de Alcobaça que tantos 
problemas suscita. A lição de Vergílio Correia é genericamente correcta, embora não 
registe alguns pormenores importantes: os dois EE (de Era), com que abre a insc. (o 
primeiro curvo, o segundo recto, ambos com pequenos AA sobrepostos); o espaço em 
branco com que abre a terceira regra; o espaço em branco no fim da quarta regra (COR- 
REIA V. 1929(c), p. 80, n.º 10). 
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Estes aspectos são importantes para tentarmos compreender as “ausências” deste 
letreiro e as hesitações do lapicida. Comecemos por abordar, primeiro, os dois EE de 
Era que abrem o letreiro. A única explicação para a sua repetição é estarmos perante 
um epitáfio que aproveitou o campo epigráfico definido para um outro letreiro, onde 
apenas se gravou E* (= Era). Corroborando esta nossa suposição, sublinhemos não 
só o facto de se tratar de duas letras de tipologia diferente, mas também o desalinha- 
mento do primeiro carácter em relação a todos os outros. O lapicida continuou a gra- 
var o epitáfio normalmente até ao fim da segunda regra, onde registou as duas primei- 
ras letras do mês: “ITU”. No entanto, no início da terceira regra, e ocupando cerca de 
um terço de toda a sua superfície, foi deixado um espaço em branco. O pedreiro deve 
ter tido dúvida quanto ao mês, talvez não conseguindo compreender se a minuta dizia 
IUNII ou IULII, tendo deixado o espaço em branco. Assim, não sabemos se o óbito se 
verificou nas 4 nonas de Junho (2 de Junho) ou nas 4 nonas de Julho (4 de Julho). Por 
isso vimo-nos forçados a adoptar datação crítica nesta passagem, deixando em aberto 
as duas alternativas. Prosseguindo o seu labor de gravação, o lapicida utilizou a típica 
abreviatura cisterciense da palavra OBIIT (na forma de O cortado por segmento de 
recta oblíquo), e registou o nome LAU / RENCIUS, após o que suspendeu o seu tra- 
balho. Os elementos que o letreiro faculta não permitem, portanto, uma identificação 
segura de D. Lourenço, sendo várias as possibilidades que se abrem. 


Entre a insc. de D. Lourenço e a de D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras (Insc. 
N.º 366, de 1266), há vestígios de uma outra epígrafe, totalmente picada, hoje ilegível. 


N.º 328 Est. C, n.º 3 
1245, Dezembro, 16 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 44,5 cm. Alt.: 28 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 4,4 cm; 1.2: 4,2 cm; 1.3: 4,5 cm; 1.4: 4,5 cm; 1.5: 3,5 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CC: Lº XXXº : NP: Xº:/: VI : KaLendas : I[ANUARII : 
Obiit : DomNA /: ELVIRA : GunsaLvl : UXOR : DomNI/: GARSIE : 
MENEnDI : REQ(u)IES / CAT 
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Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 121 v.º; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; CAS- 
TELO BRANCO J.C. 1883, p. 135; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327; 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, pp. 204 e 522; CORREIA V. 1929(c), p. 75 e p. 80, n.º 14; 
SANTOS M. 1979, p. 44; TÁVORA 1981, p. 16. 


Inscrição funerária de D. Elvira Gonçalves de Toronho, mulher de D. Garcia Men- 
des de Sousa ou d'Eixo, que se encontra gravado em silhar na Ala Leste (ou Galeria do 
Capítulo) do Claustro do Silêncio de Alcobaça. 

Os sinais que marcam a separação de palavras são constituídos sempre por três 


RR) 


triângulos que, por dificuldades gráficas, aqui substituímos por “: 


A insc. de D. Elvira Gonçalves de Toronho foi publicada pela primeira vez por 
Fr. António Brandão, na Monarquia Lusitana, em 1632, numa versão correcta quanto 
ao conteúdo mas que se afasta do original epigráfico em vários pontos. Efectivamente, 
Fr. António Brandão leu “Kal”, “Tannuarij”, “Domina”, “Domini” e “Garciae”, tendo 
ainda completado na parte terminal com o voto “In Pace”, que nunca chegou a ser gra- 
vado (BRANDÃO A. 1632(b), p. 121 v.º). O mesmo se pode dizer de Fr. Manuel dos 
Santos, que quase um século mais tarde, em 1716, voltou a registar o epitáfio de D. El- 
vira Gonçalves de Toronho no seu manuscrito (que permaneceu inédito até 1979). 
A sua versão, tal como a de Brandão, respeita o conteúdo mas não a forma do epitáfio 
medieval, afastando-se deste quando regista “17 calendas Januarii” ou “Garciae”. De- 
pois de REQUIESCAT acrescenta “Etc” (SANTOS M. 1979, p. 44). Algumas décadas 
mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de Figueiredo ensaiou nova leitura (que permaneceu 
inédita até 1929, sendo então divulgada por V. Correia — CORREIA V. 1929(c), p. 75). 
A sua leitura, embora mais fiel ao epitáfio, ainda conserva “Garciae”, esquecendo-se 
de registar DNA ou DomNA e a palavra REQUIESCAT (CORREIA V. 1929(c), p. 75). 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, o primeiro desde Fr. António Brandão a publicar o epi- 
táfio, deu à estampa versão menos correcta, optando por “17 Calendas Januarii” e por 
“Garcie”, esquecendo igualmente REQUIESCAT (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). 
À sua versão seria adoptada por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. 
I, p. 522). Anselmo Braamcamp Freire adoptara primeiro, na mesma obra, a versão de 
D. António Caetano de Sousa (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204), tal como o fizera an- 
tes D. Carolina Michaelis de Vasconcelos (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 327). 
Ambos os autores tinham transcrito a leitura de D. António Caetano de Sousa, registada 
do manuscrito Memorias Sepulchraes para Benefício da História de Portugal que estava, 
então, na posse do Conselheiro Venâncio Deslandes. A lição de D. António Caetano de 
Sousa, apesar de não trair o conteúdo, afasta-se muito do original, substituindo numerais 
romanos por árabes, alterando grafias e completando no final com o voto “In Pace”. 
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Nos finais do Séc. XIX a insc. seria publicada por João Carlos Feo Castelo 
Branco e Torres, em obra póstuma editada em 1883, e onde se apresentou uma versão 
com desdobramento de abreviaturas, alterações de grafias e completada, no fim, com 
o voto “In Pace” que o letreiro medieval omite (CASTELO BRANCO J.C. 1883, p. 
135). O autor não incorre, no entanto, em erros de conteúdo, mas apenas de forma. 

Seria, uma vez mais, Vergílio Correia o primeiro autor a publicar uma versão 
absolutamente correcta do epitáfio de D. Elvira Gonçalves de Toronho, com desdobra- 
mento de abreviaturas (CORREIA V. 1929(c), p. 80, n.º 14). Depois de Vergílio Correia, 
D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora divulgaria, em 1981, uma versão igualmente 
correcta deste epitáfio, desta vez sem desdobramento de abreviaturas e procurando res- 
peitar os próprios sinais de abreviatura (TÁVORA 1981, p. 16). 


A inscrição funerária de D. Elvira Gonçalves de Toronho utiliza o alfabeto típico 
do atelier epigráfico alcobacense da época e apresenta uma razoável paginação que, no 
entanto, é inexplicavelmente perturbada na penúltima e última regras. Efectivamente, 
as três primeiras regras apresentam uma certa regularidade no módulo das letras e na 
distribuição do texto pelo espaço disponível. No entanto, depois da indicação do nome 
próprio do seu marido (então já falecido), o lapicida abandonou essa regularidade que 
até então tinha pautado o seu labor. Ampliou o módulo das letras em MENEnDI (so- 
bretudo nas duas últimas letras), e depois, face à insuficiência de espaço, reduziu-o em 
“REQ(U)IES”. Apesar de utilizar uma letra inclusa e de suprimir o U, o espaço não foi 
suficiente, o que o obrigou a utilizar uma quinta regra para gravar a última sílaba. 
E aqui, por força do espaço disponível, o módulo das letras teve de ser menor do que 
o utilizado nas restantes linhas. No entanto, e de forma também algo inexplicável, op- 
tou por gravar o texto demasiado à direita o que afastou, desde logo, a possibilidade de 
completar o voto com o clássico “In Pace. Amen”. De resto, mesmo a última letra de 
REQuIESCAT encontra-se apenas apontada, nunca tendo sido totalmente gravada. 

Anotemos, ainda, que a insc. foi gravada em silhar que apresentava, numa fase an- 
terior, uma cruz gravada. Desta sobrevive a metade superior, tendo sido destruído o 
braço vertical inferior quando se criou o campo epigráfico do epitáfio de D. Elvira 
Gonçalves de Toronho. 


D. Elvira Gonçalves de Toronho seria, de acordo com o Livro Velho de Linhagens 
e o Livro do Deão, filha de D. Gonçalo Pais de Toronho e de D. Teresa Pires da Maia 
(LV, 1IY9€e2A8;LD,5A 2). No entanto o mesmo Livro do Deão refere, num outro 
passo, D. Elvira Gonçalves como filha de D. Ximena Pais e D. Gonçalo Pais Curvo 
(LD, 6 F 5), uma informação confirmada pelo Conde D. Pedro (LL, 16 E 3; vd. tb. LL, 
22 F 11, embora sem indicar o nome da sua mãe). Casou com D. Garcia Mendes de 
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Sousa (ou d'Eixo), que faleceu, como vimos, em 27 de Fevereiro de 1239 (cf. Insc. N.º 
314), e de quem teve seis filhos (Mem, Gonçalo, João, Fernão, Pero e Maria Garcia de 
Sousa). 

O epitáfio de D. Elvira Gonçalves de Toronho encontra-se no “Panteão” dos Sou- 
sas, em Alcobaça, apesar de não ser membro dessa estirpe por sangue mas apenas por 
casamento. Certamente por isso ocupa uma posição periférica, no extremo à direita, 
junto com o epitáfio de D. Maior Mendes (cf. Insc. N.º 263, de 1208). Foi, no entanto, 
mãe do Conde D. Gonçalo Garcia de Sousa, o último a assegurar a linha varonil nesta 
importante família, o que ajuda a explicar melhor o motivo porque a sua insc. figura 
junto do “Panteão” dos Sousas. 


N.º 329 
1246 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Fonte Arcada (Freg.: Fonte Arcada; Conc.: 
Póvoa de Lanhoso; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar (2). Granito (?). Dimensões do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“E(ra) (M) CC L XXX IP 


Publ.: CRAESBEECK 17/26, vol. II, p. 223. 


Inscrição do Mosteiro de S. Salvador de Fonte Arcada, referida e lida por Fran- 
cisco Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726, e de que não restam, hoje, vestígios. 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, nas suas Memórias Ressuscitadas da Pro- 
víncia de Entre Douro e Minho no ano de 1726, que enviou nesse ano à Academia Real 
da História Portuguesa, registou que 

“na entrada do corpo da Igreja para o cruzeiro, no pavimento, onde fe- 
cha a dita grade, se acha huma pedra quebrada com o letreiro seguinte ..” 

(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 223). 

Devemos sublinhar que a versão transcrita resulta da leitura que Manuel A. Nor- 
ton realizou a partir dos desenhos de Francisco Craesbeeck, uma vez que neste caso, e 
infelizmente, M. A. Norton não publicou o desenho original. 
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Embora a insc. de Fonte Arcada esteja hoje perdida não vemos razões de maior 
para duvidar da sua existência. Efectivamente, Francisco Xavier da Serra Craesbeeck 
revela-se, ao longo do seu precioso manuscrito, um meticuloso registador de epígrafes, 
sendo para várias delas fonte insubstituível, uma vez que eram inéditas e que hoje já 
desapareceram !*º. No entanto, no caso das inscrições sobreviventes, o confronto dos 
registos de Craesbeeck com os originais revela-nos que o autor não se afastava muito 
deles, sendo as suas versões, portanto, relativamente seguras. 


O facto de a insc. se encontrar no pavimento aumenta as possibilidades de se tra- 
tar de parte de uma insc. funerária. De resto, o próprio Craesbeeck sublinhava que se 
tratava de uma “pedra quebrada”. No entanto, os elementos são muito escassos para 
confirmar (ou afastar) esta possibilidade. 


O Mosteiro de S. Salvador de Fonte Arcada encontra-se documentado desde os fi- 
nais do Séc. XI, quando é mencionado entre os templos arrolados no Censual de Braga 
(COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 115). Recebeu Carta de Couto das mãos de D. Afonso 
Henriques, em data desconhecida (COSTA AJ. 1959, vol. IL, p. 115). 


N.º 330 
1246, Abril, 30 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Anno Dominicae Incarnationis M . CC. XLVI. II. Kalend Maij Bonae 
Memoriae Donnus Petrus Gunsalvi Viij Abbas Alcobatiae Faeliciter Migravit 
Ad Dominum, Anima Eius Requiescant In Pace” 


!46 Apesar de Manuel Artur Norton declarar, na Introdução às Memórias Ressuscitadas de Entre-Douro-e-Mi- 
nho, “... serem já conhecidas e tratadas todas as inscrições epigráficas que o autor copiou ...” (CRAESBEECK 1726, 
vol. 1, p. 5), devemos sublinhar que há, entre as insc. medievais referidas por Francisco Craesbeeck, 23 epígrafes que 
eram inéditas até à data da edição do manuscrito (1992). A obra de Craesbeeck revela-se, deste modo, de singular im- 
portância, e bem se justificava que se tivesse publicado os seus desenhos de todas as inscrições. 
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Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 185 v.º; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 267. 


Inscrição funerária de D. Pedro Gonçalves, oitavo Abade de St. Maria de Alco- 
baça, referido por Fr. António Brandão, cuja leitura aqui adoptamos. 


O epitáfio de D. Pedro Gonçalves foi publicado pela primeira vez por Fr. António 
Brandão, na Monarquia Lusitana, sendo explicado que a sua sepultura se encontrava 
entre as de outros Abades, na Sala do Capítulo da Real Abadia. Se se tratava de um epi- 
táfio medieval, a sua lição apresenta óbvias correcções da autoria de Brandão, nomea- 
damente no que concerne à utilização do ditongo -AE em vez de -E (BRANDÃO A. 
1632(b), p. 185 v.). Em 1763, Fr. Tomás da Encarnação apresentaria leitura quase 
igual, diferindo em alguns pormenores ortográficos (nomeadamente na utilização do 
ditongo -AE, nem sempre coincidente com a versão de Brandão) e ainda em dois ou- 
tros pormenores: “DOMNUS” (em vez de DONNUS), e, sobretudo, ao transcrever 
“VII ABBAS” (em vez de VIH ABBAS, como entendia Fr. António Brandão) (EN- 
CARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 267). Neste último pormenor, a razão estava do 
lado de Fr. António Brandão: D. Pedro Gonçalves foi o oitavo Abade de Alcobaça (cf. 
DHIP, s.v. “Alcobaça”, vol. I, p. 99). 


Não temos a certeza se a insc. que Brandão e Encarnação transcrevem era um 
original medieval ou se, pelo contrário, se tratava de insc. gravada em época moderna 
a partir de algum Obituário. No entanto, e como já tivemos oportunidade de referir, 
o Capítulo Geral da Ordem de Cister, reunido em 1180, ordenara que os Abades cis- 
tercienses fossem enterrados nas respectivas Salas Capitulares (COCHERIL 1989, 
p. 65). Infelizmente, das tampas sepulcrais dos Abades de Alcobaça apenas resta uma, 
anepígrafa. 


D. Pedro Gonçalves ocupou o cargo de Abade de Alcobaça entre 1233 e 1246 
(cf. DHIP, s.v. “Alcobaça”, vol. I, p. 99), tendo sucedido a D. Pedro Viegas (cf. Insc. 
N.º 303). 
N.º 331 Est. CI, n.º 1 


1246, Outubro, 17 


Local: Sé Velha de Coimbra (?) (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 2773. 
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Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 28,5 cm. Alt.: 24 cm. Campo Epigráfico: 
Comp.: 25,5 cm; Alt.: 21 cm. Alt. média das regras: r.l: 4,4 cm; r.2: 4,3 cm; 1.3: 4,3 
cm; r.4: 4,3 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3,5 cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,5 cm; 1.4: 3,5 cm. 
Alt. média dos espaços interlineares: 0,7 a 0,9 cm. 


Leitura: 
XVI : K(alendas) : NOVEmBrIS : OBIIT : / IoHaN(n)IS : SENDINI : 
CANONICUs : / COLImBrIEN(sis) : CUlus : AnImA : REQ(u)IES / [cat 
in] PACE : Era: Mº: CCº: 2XXX : INP : 


Ref.: CORREIA V. 1941, p. 31, n.º 504. 


Inscrição funerária de João Sendines, Cónego da Sé de Coimbra, falecido em 17 
de Outubro de 1246, de que se conserva a lápide, avulsa, recolhida no Museu Nacio- 
nal Machado de Castro. A sua proveniência não é segura, encontrando-se interrogada 
no ficheiro manuscrito daquele Museu. O facto de João Sendines ter sido Cónego da 
Sé de Coimbra, conforme se declara no seu epitáfio, não é motivo suficiente para ga- 
rantir que a sua sepultura se encontrava aí. 


A insc. do Cónego João Sendines não foi publicada até hoje por nenhum autor, 
tendo sido apenas referida por Vergílio Correia no Catálogo da Secção lapidar do 
MNMLC, que organizou e publicou em 1941. A sua lição permaneceu, portanto, inédita 
até aos nossos dias. 


A insc. de João Sendines apresenta-se em mau estado de conservação, partida em 
sete fragmentos (dos quais dois se perderam). Estas fracturas, no entanto, não afectam 
grandemente o seu texto, sendo a única parte ausente (no início da quarta regra) facil- 
mente reconstituível. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de João Sendines pode ser considerado um 
produto típico do atelier de Coimbra (sendo, nesse sentido, bem elucidativos os OO de 
NOVEmBriIS e de CANONICUs, com inflexão na curva à esquerda, ou os CC da Era, 
o segundo parcialmente incluído no primeiro), numa solução que poderíamos esque- 
matizar da seguinte forma: 


833 


Encontramos esta solução apenas em mais duas insc. produzidas no atelier de 
Coimbra: no epitáfio de João Mendes, falecido em 1248, que se conserva na Igreja Ma- 
triz do Crato (Insc. N.º 336), e na insc. de Maria de Arco, falecida em 1249, procedente 
da Igreja de Santiago de Coimbra, que se conserva no Museu do Carmo (Insc. N.º 339). 
Possivelmente três lápides saídas das mãos do mesmo lapicida. 

O autor desta insc. preocupou-se em materializar a ordinatio, deixando bem visí- 
veis os traços definidores das regras, dos espaços interlineares e das margens. No en- 
tanto, devemos sublinhar a presença de uma anomalia: logo na abertura do epitáfio, o 
dia registado terá sido, numa primeira fase, as VI calendas de Novembro, sendo mais 
tarde corrigido para as XVI calendas. Nessa correcção houve necessidade de gravar o X 
parcialmente na margem esquerda, quebrando-se deste modo a paginação programada. 


A figura do Prebítero João Sendines, Cónego da Sé de Coimbra, permanece quase 
desconhecida. É muito provável que seja seu o depoimento de um “Johannes Sendinit, 
clericus” registado em [1201, Maio 9 — 1203, Junho 26], juntamente com 41 outros tes- 
temunhos, sobre o complexo processo de litígio entre a Sé de Coimbra e o Mosteiro de 
Stº Cruz (Bul. Port., n.º 87, p. 171). O Presbítero João Sendines testemunhou acto de 
venda em Junho de 1221 (Cart. Almaziva, doc. 30, pp. 61-62). Encontra-se ainda refe- 
rido entre os “canonicis Colimbriensis Ecclesie” mencionados aquando da recepção de 
um documento do Legado do Papa, Cardeal João de Abbeville, enviado por este de Sa- 
lamanca a 7 de Fevereiro de 1229 e chegado a Coimbra a 18 desse mês (COSTA A.D.S. 
1963, p. 164). Este documento garante-nos que nesse ano de 1229 João Sendines já era 
Cónego da Sé de Coimbra. 

Infelizmente, é ignorado no Livro das Kalendas, o Obituário da Sé, quer no fólio 
respeitante às XVI Kalendas de Novembro (17 de Outubro) quer no fólio relativo às VI 
Kalendas (27 de Outubro). 


N.º 332 
1246, Dezembro, 21 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide (7). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
XII Kalendas Januarii Obiit Famulus Dei Fernandus Salvati Presbiter Cano- 
nicus Ecclesiae Sanctae Mariae Era MCCLXXXIV 
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Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 471. 


Inscrição funerária de D. Fernando Salvati, Cónego da Sé de Coimbra, que se en- 
contrava outrora na Ala de S. Miguel do Claustro da Sé Velha de Coimbra, onde ainda 
era visível em 1721-25, e hoje desaparecida. Seguimos a leitura do séc. XVIII, tendo 
apenas substituído “Decimo Segundo” por XII, no início do epitáfio, e “1284” por 
MCCLXXXIV, no fim. 


A insc. do Cónego Fernando Salvati foi lida uma única vez, em manuscrito anó- 
nimo intitulado “Descrição da Catedral de Coimbra e sua Crasta” enviado em 1721- 
-1725 à Academia Real da História Portuguesa, e que hoje se conserva na BNL (Ms. 
151). Foi transcrito em 1931 por António Garcia Ribeiro de Vasconcelos (VASCON- 
CELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 458-473), de onde retiramos a informação. Nesse 
manuscrito o epitáfio é referido como estando na parede do claustro. 


A existência do epitáfio do Cónego Fernando Salvati encontra-se confirmada pela 
notícia do Livro das Kalendas, que se refere explicitamente à nossa insc., designando- 
-a por “Era”. A notícia do obituário revela igualmente que os elementos cronológicos 
foram correctamente lidos. Efectivamente, no Obituário da Sé de Coimbra encontra- 
mos registada a seguinte notícia no fólio relativo às XII Calendas de Janeiro: 

“q Era Mº CC! LXXXº HIT. Obiit Fernandus Salvati Presbiter et 
Canonicus Huius Ecclesie et Prior Ecclesie Sancti Iohannis de Almedina qui 
dimisit Capitulo pro suo Anninversario in Ravaal suam hereditatem que vocatur 
Lumbus et debet eam tenere Elvira Salvati soror eius in vita sua tantum et debet 
nobis solvere de ea annuatim Il morabitinos; et dimisit nobis suam vineam quam 
habebat in Varzena quam debet tenere eadem soror eius et solvere nobis de ea pro 
suo Anniversario L. morabitinum. Post eius mortem ad nos libere debet devolvi et 
nos debemus ea solvere I. morabitinum confratrie Sancte Marie. Qui iacet in nave 
Sancti Michaelis sub campana lapidea que habet in se Signum Crucis sub fenestra 
posteriori clausa ferris per quam fenestram habetur prospectus ad Capellam 
Sancti Sebastiani, ut indicat supra posita eius Era.” (LKal., vol. , pp. 318-319). 


O Cónego Fernando Salvati encontra-se documentado como Prior de S. João de 
Almedina já no ano de 1225 (Cart. Almaziva, doc. 20, p. 51). Em documento de 1232 
é designado “F. Salvati Canonico Colimbriensis Ecclesie” (COSTA A.D.S. 1963, nota 
307). Segundo António Domingos de Sousa Costa, para além de Cónego da Sé teria 
sido capelão régio (COSTA A.D.S. 1963, p. 191). São, portanto, muito escassos os ele- 
mentos que se conhecem para o Cónego Fernando Salvati, estando uma parte signifi- 
cativa contida na notícia obituária. 
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N.º 333 Est. CI, n.º 2 
1247 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Campo Epigráfico: Comp.: 35 cm. Alt.: 35 cm. Alt. média das 
letras: 3,5 a 4 cm. 


Leitura: 
: Era: MM: CC: LP XXX: Vº/: HIC : REQ(U)IESCIT : FerNAN / 
DUS : REIMUNDI : DE RIVO : MOLEN / DINORUm : Q(u)l : FUIT : 
INTE / RFECTus / DE OB : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 75 e p. 80, n.º 9; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Fernando Raimundes de Rio de Moinhos, que se encon- 
tra gravada em silhar da Ala Leste do Claustro de Alcobaça, no segundo tramo. 

Ao contrário da maioria dos epitáfios de Alcobaça, neste caso os sinais de sepa- 
ração de palavras são constituídos pelos vulgares três pontos sobrepostos (e não pelos 
três pequenos triângulos). 


A insc. funerária de D. Fernando Raimundes foi transcrita por Fr. Manuel dos 
Santos em 1716, num manuscrito que permaneceu inédito até 1979 (altura em que foi 
editado por Aires Augusto do Nascimento). Nessa descrição do mosteiro, Fr. Manuel 
dos Santos refere o epitáfio de D. Fernando Raimundes apresentando leitura correcta, 
com desdobramentos. No fim, regista “... Interfectus de ..”, acrescentando que não se 
conseguia ler mais (SANTOS M. 1979, p. 45). Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. 
Manuel de Figueiredo apresentava leitura igualmente correcta, exarada num outro ma- 
nuscrito (que permaneceu inédito até 1929). A sua lição termina na palavra “Interfec- 
tus”, sem mais acrescentar (CORREIA V. 1929(c), p. 75). O mesmo se diga de Fr. For- 
tunato de S. Boaventura que, em 1827, é o primeiro autor a ver a sua leitura do epitáfio 
publicada (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). Anselmo Braamcamp Freire, em 1921, 
haveria de escolher a sua lição (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). Por último, regis- 
temos a versão de Vergílio Correia, divulgada em 1929, que se fica igualmente pela pa- 
lavra “Interfectus”, acrescentando que existe mais uma linha incompleta (CORREIA 
V. 1929(c), p. 80, n.º 9). 
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Podemos, portanto, dizer que, ao contrário do que aconteceu com quase todas as 
restantes insc. de Alcobaça, o epitáfio de D. Fernando Raimundes foi dos poucos le- 
treiros alcobacenses que teve a felicidade de ter sido correctamente lido por todos os 
autores. Facto tanto mais surpreendente quanto a sua insc., pelo uso frequente de letras 
inclusas (treze vezes) e geminadas (três casos), não se pode incluir dentro dos letreiros 
de Alcobaça de mais fácil leitura, tendo alguns autores falhado em situações bem mais 
simples. O seu epitáfio foi gravado sem que a ordinatio fosse materializada mas com 
evidente preocupação de respeitar a paginação definida previamente pelo lapicida. O seu 
alfabeto denuncia as características do atelier de Alcobaça, com crescente receptividade 
do alfabeto uncial. Nas duas últimas regras o lapicida preocupou-se em gravar texto 
apenas no início das linhas, à esquerda, como se estivesse a reservar o campo à direita 
para alguma figuração heráldica que nunca chegou a materializar. 


Ignoramos quem fosse D. Fernando Raimundes que morreu assassinado (“QUI 
FUIT INTERFECTUS”) em 1247. Suspeitamos, no entanto, que fosse um Sousa, se 
Rio de Moinhos for a freg. desse nome no conc. de Penafiel. No entanto, não encon- 
tramos qualquer Sousa com esse nome nos Nobiliários nem, tão pouco, temos conhe- 
cimento de um Sousa com nome próprio Raimundo. No entanto, a documentação me- 
dieval garante-nos a existência de um nobre dessa estirpe com o nome de Fernão 
Raimundes. Efectivamente, sabemos que em 27 de Maio de 1253 D. Afonso III aforou 
a Martim Martins as herdades que tinham sido de D. Fernando Raimundes de Sousa, 
seu soprino (Chanc. Afonso III, Liv. 1, fl. 2 vº 147). Não sabemos, no entanto, se se pode 
identificar com a pessoa tumulada em Alcobaça. 

Procurando no Nobiliário do Conde D. Pedro, encontramos um Fernão Raimun- 
des de Canedo, que casou com Alda Martins Botelho (LL, 25 V 4), notícia que é con- 
firmada pelo Livro Velho de Linhagens (LV, | T 11). Este Fernão Raimundes teria mor- 
rido novo, pois ambos os nobiliários acrescentam que depois de o seu primeiro marido 
ter morrido, D. Alda Martins Botelho voltou a casar (LL, 25 2 4; LV, 1 T 11). No en- 
tanto, nem o Livro Velho nem o Nobiliário do Conde D. Pedro nos esclarecem sobre a 
origem de D. Fernão Raimundes de Canedo. Se Canedo se identificar com a freg. de 
Celorico de Basto (onde Almeida Fernandes coloca a origem dos “de Canedo” referi- 
dos nos Nobiliários — cf. GEPB 1935-60, s.v. “Canedo”, vol. XXXIX, p. 223) podería- 
mos continuar a estar em presença de um Sousa, não sendo impossível que a mesma 
pessoa fosse conhecida indiscriminadamente como “Fernão Raimundes de Canedo” ou 
“de Rio de Moinhos”. Será necessário, no entanto, aguardar por mais elementos para 
se poder dar a esta hipótese um estatuto mais credível. 


147 Informação gentilmente cedida pelo Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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A data do óbito, aliada ao facto do epitáfio declarar expressamente que D. Fer- 
nando Raimundes morreu assassinado !*, não pode deixar de nos levar a pensar que 
esse nobre possa ter falecido nos conturbados tempos que assinalaram o fim do reinado 
de D. Sancho II, culminando na sua deposição e na tomada de poder por seu irmão, o 
Conde de Bolonha, e que assumiram contornos de verdadeira guerra civil entre 1245 e 
1248 (cf. MATTOSO 1985(b), pp. 63 e 65; ANTUNES J., OLIVEIRA A.R. e MON- 
TEIRO J.G. 1984, pp. 101-103). 


N.º 334 
1247, Março 


Local: Igreja de St.* Eulália Antiga de Fafe (Freg.: Fafe; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gavada em tampa de sepultura. Granito (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“MARCII. OBIHT . FAMULA DEI MARIANA RUHIZ / E(ra) 
MCCLXXX V” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. IL p. 115. 


Inscrição funerária de Mariana Rodrigues (Ruhiz), que se encontrava outrora gra- 
vada na tampa da sua sepultura, no meio da Igreja de St.* Eulália Antiga de Fafe e hoje 
desaparecida. Adoptamos a versão de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 


Foi Francisco Xavier da Serra Craesbeeck o único autor que teve oportunidade de 
ver e registar a presença desta insc. funerária, nas suas Memórias Ressuscitadas ..., en- 
viadas em 1726 à Academia Real da História Portuguesa (CRAESBEECK 1726, 
vol. II, p. 115). A versão que apresentamos resulta, no entanto, da interpretação de 
Manuel Artur Norton do fac-simile de Francisco Craesbeeck que, infelizmente, não 


148 Este tipo de referências são muito pouco comuns na Idade Média. Apenas nos ocorre um paralelo, na insc. 
funerária, hoje desaparecida, do Bispo de Évora, D. Geraldo Domingues, que, dizia o epitáfio, “homens filhos d'algo 
o matarão sem merecimento” (cf. Insc. N.º 547). A injustiça da morte de D. Geraldo Domingues é sublinhada igual- 
mente na notícia do Obituário da Sé do Porto, onde se sublinha que o “matarom sem culpa” em Estremoz, a 5 de Março 
de 1321 (Obituário da Sé do Porto, fl. 17). 
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publica. Só assim se entende que a palavra Era adopte a forma de “E(ra)”, um critério 
de transcrição por certo estranho a Craesbeeck. 


A insc. de Mariana Rodrigues não sobrevive hoje. O templo de St.? Eulália An- 
tiga de Fafe foi objecto de profunda remodelação em 17779, altura em que se deve ter 
perdido este e outros testemunhos funerários que Craesbeeck referiu meio século an- 
tes. À reforma não conseguiu, no entanto, apagar totalmente os vestígios medievais: 
conservam-se trechos de muros dessa época e no andar térreo da Torre Sineira encon- 
tra-se reaproveitada uma tampa de sepultura medieval, anepígrafa. 

Não conseguimos identificar Mariana Rodrigues (Ruhiz). 


N.º 335 Est. CI, n.º 3 
1248, Março, 25 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 28 cm. Alt.: 35 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 5,3 cm; 1.2: 4,2 cm; 1.3: 4,6 cm; 1.4: 4,5 em; 1.5: 4,5 em; 1.6: 
4,5 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CC: L/XXXº : VP: In DIE : AN/NUnCIACIONIS : / BeaTE 
: MARIE : / Obiit : HONORICUS : / IoHaNnIS : S(an)C(t)AREN 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. 1, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 7/6 e p. 83, n.º 27; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de Honórico Joanes, de Santarém, gravada em silhar na Ala 
Sul (ou Galeria da Leitura) do Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Todos os sinais que assinalam a separação de palavras são constituídos por três 
pequenos triângulos sobrepostos, que foram, por dificuldades gráficas, substituídos 
por “:”. 
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À insc. funerária de Honórico Joanes foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos 
Santos, numa descrição do mosteiro de Alcobaça redigida em 1716, que seria mais 
tarde incorporada com outros textos no Cód. Alc. 307, e em 1979 publicada por Aires 
Augusto do Nascimento. Neste manuscrito, Fr. Manuel dos Santos alterou algumas 
grafias (“Annuntiationis”, “B.”, “Mariae”, “Joannis”) e não compreendeu a última pa- 
lavra do epitáfio, tendo transcrito literalmente “Scaren” e acrescentado: “não se lê 
mais” (SANTOS M. 1979, p. 45). Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. Manuel de Fi- 
gueiredo apresentou versão mais correcta, repetindo todas as alterações de grafias que 
Já registámos em Fr. Manuel dos Santos mas compreendendo a parte final, que desdo- 
brou em “Sanctaren”. A sua versão ficaria inédita até Vergílio Correia a divulgar (COR- 
REIA V. 1929(c), p. 76). Desta forma, seria necessário aguardar pelos inícios do se- 
gundo quartel do séc. XIX para que este letreiro fosse divulgado em obra impressa. 
O responsável foi Fr. Fortunato de São Boaventura (1827), que divulgou uma versão 
em tudo idêntica à de Fr. Manuel dos Santos (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua 
lição foi a eleita por Anselmo Braamcamp Freire, em 1921, que a transcreve no pri- 
meiro tomo dos Brasões da Sala de Sintra (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

Em 1929 Vergílio Correia apresentou uma versão quase correcta, incluindo des- 
dobramentos das abreviaturas, apenas maculada por pequeno lapso quando transcreveu 
“Annunciateonis” (quando no letreiro é bem claro que se encontra gravado ANNUn- 
CIACIONIS) (CORREIA V. 1929(c), p. 83, n.º 27). 


À insc. de Honórico Joanes apresenta pequenas anomalias na sua paginação. 
O lapicida deve ter procedido à marcação das regras, paginando o texto. No entanto, 
na primeira regra excedeu o módulo das letras (que atingem valores médios de 5,3 cm), 
o que o obrigou a gravar a segunda regra com valores abaixo da média (a altura situa-se, 
aqui, nos 4,3 cm). À situação regulariza-se nas linhas seguintes, todas com módulos 
semelhantes, na ordem dos 4,5 cm. No entanto, as anomalias não se situam apenas ao 
nível do módulo das letras. Também na distribuição do próprio texto encontramos pe- 
quenas perturbações que, certamente, não estariam previstas. A primeira regra apre- 
senta os seus caracteres demasiado espaçados, o que obrigou o lapicida a comprimir os 
da segunda linha, o que se sente sobretudo na metade terminal. 


O epitáfio de Honórico Joanes apresenta a data de óbito referida em relação a uma 
festividade religiosa, o que denuncia bem a origem e formação cultural de quem o re- 
digiu. O Dia da Anunciação da Virgem comemora-se a 25 de Março. 

Não conseguimos encontrar mais elementos sobre Honórico Joanes, de Santarém. 
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N.º 336 Est. CI, n.º 1 
1248, Maio, 12 


Local: Igreja Matriz do Crato (Freg.: Crato; Conc.: Crato; Dist.: Portalegre). 

Parad.: Igreja Paroquial do Crato. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 29 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das regras: 
4,1] 2 4,9 cm. Alt. média das letras: 3,3 a 4,3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 
0,7 a 0,8 cm. 


Leitura: 
INI : IDUS : MAI : OBiit : DO(m)N(us) / I(o)H(a)N(n)IS : MENE(n)DI 
: F(rate)R : (h)OSPITALIS : D(e) / IH(e)R(usa)LeM : COME[ndJATOR : 
ET : POPULA(tor) / DE CRATO : ET : [---] : REQ(U)IESCAT / PACE : 
AMen : Elra): M: CC: 2XXX : VI 


Ref.: KEIL 1943, pp. 46 e 48; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 226. 


Inscrição funerária de D. João Mendes, freire da Ordem do Hospital e Comenda- 
dor do Crato. Encontra-se hoje deslocada de contexto, embutida no segundo pilar dos 
arcos formeiros que estabelecem a separação da nave central com a nave lateral Norte, 
na face voltada a Norte, junto do arranque das aduelas dos arcos. 


A insc. de D. João Mendes foi referida pela primeira vez por Luís Keil, no Zn- 
ventário Artístico de Portugal, sem apresentar leitura mas indicando ser de 1287 (KEIL 
1943, pp. 46 e 48). Baseando-se nessa obra, os Tesouros Artísticos de Portugal voltam a 
referir essa data para a insc. sem, contudo, apresentarem leitura do epitáfio (ALMEIDA 
J.A.F. 1976, p. 226). Na realidade, a insc. não é de 1287, como entendeu Luís Keil (cer- 
tamente por confusão da Era com o A.D.), mas sim da Era de 1286 (A.D. 1248). 


A insc. funerária de D. João Mendes apresenta-se, hoje, colocada entre o arran- 
que dos arcos formeiros do templo, a grande altura, o que dificulta a sua leitura. A si- 
tuação é agravada pelo facto de não ser fácil obter-se fotografia com luz rasante: por- 
que a lápide foi embutida num plano recuado em relação à parede, apresentando 
rebordo que cria sombras; porque se encontra demasiado próxima das molduras dos 
respectivos arcos formeiros, que por sua vez também criam sombras; e porque ime- 
diatamente abaixo se fixou um ponto de luz, que completa as dificuldades. Apesar 
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de tudo, e com recurso a uma escada, conseguimos obter algumas fotografias o que, 
juntamente com a leitura realizada no local, nos permitiu progredir na interpretação 
deste epitáfio (que permanecia inédito). Sublinhemos que para a sua leitura, para além 
de todas as dificuldades já referidas, a lápide apresenta ainda uma outra contrariedade: 
o facto de ostentar uma mutilação na zona central, que destruiu parcialmente diversos 
caracteres das três regras centrais. Apesar de todas as contrariedades, conseguimos pro- 
ceder à leitura quase integral do epitáfio, com uma única excepção para a zona central 
da quarta regra. 


O epitáfio de D. João Mendes revela-se um curioso e importante testemunho. 
Efectivamente, ele apresenta todas as características específicas do atelier epigráfico de 
Coimbra, apesar de se encontrar geograficamente bastante arredado desse centro ur- 
bano. No entanto, para além da forma como o campo epigráfico foi materializado e dos 
aspectos gerais do seu alfabeto, atente-se em dois pormenores por si só reveladores da 
sua origem coimbrã: os OO com inflexão na linha curva esquerda (seis casos); e os CC 
da Era, com o segundo parcialmente incluso no primeiro, numa solução que podería- 
mos representar da seguinte forma: 


Encontramos esta solução apenas em insc. produzidas no atelier de Coimbra, no- 
meadamente no epitáfio de João Sendines, de 1246, proveniente da Sé Velha de Coim- 
bra e hoje guardado no Museu Nacional Machado de Castro (Insc. N.º 331), e na insc. 
de Maria de Arco procedente da Igreja de Santiago e hoje no Museu do Carmo, datada 
de 1249 (N.º 339). Assim, e atendendo inclusive à coerência cronológica, poderíamos 
atribuir os três letreiros ao mesmo autor ou lapicida. 

A insc. de D. João Mendes revela-nos, deste modo, o ponto mais arredado dentro 
da área de “abastecimento” do atelier epigráfico de Coimbra (que se dispersa pelos ar- 
redores da cidade, pelas Beiras e igualmente pelo Entre-Douro-e-Minho). 


D. João Mendes foi, como nos revela o seu epitáfio, freire da Ordem do Hospital, 
Comendador do Crato e o responsável pelo seu povoamento. Conhecemos, no entanto, 
outros elementos para a sua biografia, que ajudam a definir o lugar de destaque que ele, 
por certo, ocupou no seio da Ordem. José Anastácio de Figueiredo revela-nos que, em 
1232, Fr. João Mendes desempenhava as funções de Comendador de Belver (FIGUEI- 
REDO J.A. 1800, Parte I, p. 206). Sublinhemos, apenas, que Belver foi a primeira 
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cabeça da Ordem em Portugal !*º. Em 22 de Março de 1232 Fr. João Mendes é o único, 
para além do Mestre do Hospital, a ser mencionado pelo monarca quando este entrega 
o lugar do Crato aos Hospitalários (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, pp. 441-442). 
Efectivamente, a doação de D. Sancho II é feita a 

“.. vobis Domno Menendo Gunsalvi Priori Hospitalis in Portugalia et vobis 

Domno [lohannes] Menendi Comendatori d' Belveer et omnibus fratribus eiusdem 

Ordinis ...” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte L,, p. 442). 

Quando em 8 de Dezembro de 1232 o Crato recebe carta de Foral, outorgada pelo 
Prior da Ordem, D. João Mendes surge como primeiro confirmante (PMH, Leges, pp. 
624-625; FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte T, p. 206; idem, pp. 444-445). Assina então 
ainda como “Frater Johannes Menendi Comendator Belveer”. No entanto, quando 
confirma, em 4 de Novembro de 1237, a doação dos Padroados de Alcácer do Sal, Pal- 
mela e Almada à Ordem de Santiago, assinaria já como Comendador do Crato: “Jo- 
hannes Menend; Frater Hospitalis Comendator de Crate” (FIGUEIREDO J.A. 1800, 
Parte I, p. 508). Em Março de 1244 confirma o Foral outorgado a Proença-a-Nova pelo 
Prior do Hospital, D. Rodrigo Gil (PMH, Leges, pp. 630-632; FIGUEIREDO J.A. 
1800, Parte I, p. 513). 

No entanto, em 5 de Setembro de 1250, na confirmação de um diploma, já en- 
contramos nomeado o seu sucessor: “Pelagius Muniz dictus Barvatô Comendator de 
Crate” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 17). 


José Anastácio de Figueiredo levantou a possibilidade de D. João Mendes poder 
ser identificado com o filho de D. Mem Garcia de Sousa, sublinhando que este doara 
ao Hospital a sua herdade de Gatões (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 252). A sua 
sugestão, apesar de não corroborada directamente pelos Nobiliários, não deixa de ser 
possível e aliciante. De facto, o Livro do Deão revela que D. João Mendes “nom houve 
filhos” (LV, 1 Y 9), uma informação confirmada pelo Livro de Linhagens do Conde D. Pe- 
dro: “E Gonçalo Meendez e Johanne Meendez nom houverom semel” (LL, 22 G 12). 
Nenhum dos Nobiliários (LV, LD ou LL) refere qualquer casamento para D. João Men- 
des, o que reforça a possibilidade levantada por José Anastácio de Figueiredo de ele ter 
sido membro da Ordem do Hospital. De resto, o lugar de destaque que veio a ocupar no 
interior da Ordem é perfeitamente adequado com a sua origem social, filho segundo de 
um dos membros da mais prestigiada família da nobreza portuguesa de então, os Sousas. 


149 Em 13 de Junho de 1194 D. Sancho I entregou a sua herdade de Guidimresta à Ordem do Hospital, na pes- 
soa do Mestre D. Afonso Pais, para que esta nela edificasse o castelo de Belver: 
“.. terra que vocatur Guidimtesta in qua concedimus vobis ut faciatis castellum quodam cui imponimus 
nomen Belveer ...” (DS, N.º 73). 
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N.º 337 Est. CI, n.º 2 
1249 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Adro da Igreja Paroquial de S. Gens. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp.: 170 cm. Larg.: 50 a 40 cm (res- 
pectivamente, cabeceira e pés). Alt. média das regras: r.l: 12 cm; r.2: 12 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 6 a 6,5 cm; 1.2: 5,5 a 6 cm. 


Leitura: 
ERA :M: CC:/2: XXX: VII: OBIT : M(artinus) : GOMECI 


Inédita. 


Inscrição funerária de D. Martim Gomes, falecido em 1249, gravada ao longo da 
tampa da sua sepultura, que se encontra hoje embutida no piso do adro do templo pa- 
roquial, a Norte da Igreja. 


A insc. de D. Martim Gomes permaneceu inédita até aos nossos dias, apesar de 
se encontrar visível desde há muito tempo. Nem mesmo Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck, que regista nada menos do que nove inscrições medievais nesta Igreja, se 
refere à tampa de D. Martim Gomes (sintoma de que ela talvez não estivesse visível no 
séc. XVIIN. 

Apresenta-se, hoje, em mau estado de conservação, com grande desgaste mas, 
mesmo assim, permite leitura integral do seu texto. Sublinhemos um aspecto curioso: 
a tampa foi realizada num momento anterior ao da gravação do epitáfio. Quando foi 
criada, a tampa recebeu a cruz inserta em círculo que ornamenta a zona da cabeceira, 
munida de um prolongado pé alto estirado ao longo do eixo maior da peça. Este sin- 
gelo motivo iconográfico define dois campos epigráficos laterais, ambos com 12 cm de 
altura e 128 cm de comprimento, onde foi gravado, num momento posterior, o epitá- 
fio. Este, no entanto, não ocupa toda a superfície disponível. A primeira regra, que in- 
dica a “Era MCC” ocupa apenas 66 dos 128 cm previstos, enquanto que a segunda re- 
gra apresenta texto em toda a extensão do campo epigráfico. 

À insc., tal como a própria tampa, é um produto local, de fruste qualidade. 


Os Nobiliários não fornecem qualquer elemento sobre a identidade de D. Martim 
Gomes. No entanto, tratando-se da Igreja de S. Gens de Montelongo, de imediato 
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ocorre a possibilidade de se tratar de um nobre e, particularmente, de um dos membros 
da linhagem dos “de Montelongo”, uma família de segundo plano que os Nobiliários 
quase ignoram !*º, 

E, efectivamente, nas Inguirições de 1258 encontramos abundantes traços da ac- 
tuação de Martinus Gomecii Miles no Julgado de Montelongo. Por elas ficamos a sa- 
ber a identidade de quatro irmãos seus, o local onde foi criado, onde teve quintã e vi- 
veu, bem como alguns dos direitos de que se apropriou. 

Os elementos facultados pelos inquiridores permitem reconstituir, pelo menos 
parcialmente, a sua geração. D. Martim Gomes seria irmão de Petri Gomecii de Aroes 
(PMH, Ing., pp. 613, 614 e 615; o mesmo que na p. 617 é designado de Ripis ?), de 
Gonsalvi Gomecii (que fora casado com D. Ousenda — PMH, Ing., p. 617 — e que já fa- 
lecera em 1258 pois são mencionados os seus filhos e filhas — PMH, Ing., pp. 615, 616, 
617 e 618), de Menendi Gomecii (PMH, Ing., p. 616) e de Roderici Gomecii Militis 
(PMH, Ing., p. 618). Ignoramos, no entanto, quem fossem seus pais. Assinalemos, ape- 
nas, que os inquiridores de Afonso III registavam, em relação à Igreja de S. Gens, que 

“.. est filiorum et neporum Gomecii Nuniz et Chamue Nuniz et Gomecii 

Gonsalvi” (PMH, Ing., p. 618). 

Seriam filhos do primeiro ou do último? O facto de D. Martim Gomes ter esco- 
lhido o mosteiro de S. Gens de Montelongo para ser enterrado leva-nos a pensar que 
deteria aí interesses patronais, podendo ser, portanto, um dos filhos mencionados. 

As Inquirições de Afonso II revelam, ainda, que a Igreja de S. Tomé de Estorãos 
era de “Petri Gomecii et Martini Gomecii” (PMH, Inq., p. 614). O facto de ambos de- 
terem interesses patronais no templo reforça a nossa suposição, baseada no patroní- 
mico comum, de se tratar de irmãos. Dos onze casais que havia nesta freguesia, 

“. vj. casalia sunt Martini Gomecii et fratris ejus et consanguinearum ejus 

et j. quintana ...” (PMH, Ing., p. 615). 

E acrescentavam relativamente à quintã: 

“Interrogatus quare, dixit quod propter ipsa quintana Martini Gomecii que 
semper fuit onrata. Interrogatus si est onrata per pendonem sive per cautos sive 

per patrones, dixit quod nescit.” (PMH, Ing. p. 615). 

Ainda hoje em Estorãos encontramos o microtopónimo Paço que deve memorizar 
essa quintã. 


150 Q Livro Velho e o Livro do Deão não referem nenhum nobre “de Montelongo”. Apenas o Livro de Linha- 
gens do Conde Pedro regista um Gonçalo Pais de Montelongo, declarando que 
“.. foi casado com Dona Ouroan' Afonso e houverom linhagem de cavaleiros de uu escudo e ua lança.” 
(LL, 67 G 1). 
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Um pouco mais à frente esclarece-se que na “villa que vocatur Mediana” existiam 
6 casais, sendo 4 do mosteiro de S. Gens (sendo três ermos e um povoado). Julgamos 
que a villa Mediana deve corresponder hoje a Meidelo, junto a Estorãos. Os três casais 
que estavam ermos, se fossem povoados deviam os direitos habituais (voz, coima, tro- 
viscada e servir no castelo), enquanto que o único que estava então povoado era o único 
que estava dispensado, por força do amádigo: “... propter quod nutriverunt ibi Martinum 
Gomecii et fratres ejus.” (PMH, Ing., p. 615). 

As mesmas Inquirições revelam-nos que D. Martim Gomes viveu na freg. de S. Mar- 
tinho de Meidelo: “... dixit quod moratur ibi Martinus Gomecii ...” (PMH, Inq., p. 613). 

Durante a sua vida apropriou-se de alguns direitos indevidamente, como os In- 
quiridores não se esqueceram de anotar. Assim, sobre uns casais em Real, que tinham 
sido de D. Elvira Sarrazins, declara uma testemunha: 

“Interrogatus quare, dixit quod Martinus Gomecii Miles comparavit de ipsa 
hereditate, et minguat de ipsa fossadeira ij. varas et mediam bracalis.” (PMH, 
Ing., p. 612). 

Sobre os casais que tinham sido de Pedro Gondomar, acrescentavam: 

“Interrogatus quare, dixit quod Martinus Gomecii Miles et Menendus Guedaz 
comparaverunt de ipsa hereditate, et minguant inde iij. varas minus quartam.” 
(PMH, Ing., p. 612). 

Sabemos, através da nossa insc., que faleceu em 1249, uma informação que é con- 
firmada indirectamente pelas Inquirições de 1258 uma vez que nessa altura já falecera, 
como se depreende da referência ao “... casale predictum quod fuit Martini Gomecii 
+ (PMH, Ing., p. 613). 


As Inquirições de 1290 referem que D. Martim Gomes de Montelongo tinha hon- 
rado bens em Pensalvos, Cabanas e Soutelo (na Terra ou Julgado de Aguiar da Pena). 
Segundo as mesmas Inquirições, seus filhos honravam, em 1290, dois casais de S. Gens, 
no lugar de Vila Mea (Julgado de Montelongo) (ANTT, Leitura Nova, Inquirições — 
Além Douro, fl. 26 !!). 


O mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo, onde certamente a sua 
família detinha interesses patronais, encontra-se documentado desde 1122 (DMP, DP 
IV, n.º 265; MARQUES J. 1988, p. 613, nota 14) e 1158 (COSTA AJ. 1959, vol. II, 
p. 254). 


IS! Agradecemos ao Dr. José Augusto Pizarro a amável cedência das informações retiradas das Inquirições de 
1290, que se conservam inéditas. 


846 


N.º 338 
1249 


Local: Mosteiro de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St. Justa e St.? Rufina; Conc.: Lis- 
boa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Strenuus Alfonsus Rex Quintus Portugallensis / 
Ilustris Dominus Comitatus Boloniensis / 
Qui Dilatavit Regnum Patris et Reparavit / 
Ac Extirpavit Pravos Hostes Superavit / 
Istius Ecclesie Tecit Fundamenta Magnis / 
Sumptibus Egregie Complevit Quinque Bis Annis / 
Annos Millenos Domini Deciesque Vigenos / 
Ac Quinquagenos Minus Uno Collige Plenos / 
Cum Rex Incipiens Opus Hoc Produxit In Esse / 
Annos Tres Faciens Ex Quo Rex Ceperat Esse” 


Publ.: LEÃO D.N. 1600, p. 141; SOUSA L. 1623, vol. I, p. 365; BRANDÃO A. 
1632(b), p. 167 v.º; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 175. 


Inscrição versificada comemorativa da fundação da Igreja do Mosteiro de S. Do- 
mingos, em Lisboa, por D. Afonso III. Encontrava-se, outrora, sobre a porta que fa- 
cultava acesso da Igreja para o Claustro. Foi destruída com o Terramoto de | de No- 
vembro de 1755. A leitura que adoptamos é a de A. €. Borges de Figueiredo. 


Foi Duarte Nunes de Leão quem registou pela primeira vez a leitura da insc. de 

S. Domingos de Lisboa, utilizando-a para justificar a data que apontava para o fim do 

reinado de D. Sancho II e o início da governação de seu irmão, D. Afonso II. Efecti- 

vamente, na sua Crónica dos Reis de Portugal, editada pela primeira vez em 1600, 
Duarte Nunes de Leão referia 

“. huns versos antigos, compostos conforme aa rudeza daquelles tempos, & 

scriptos com letras góthicas, que stão na Claustra do Moesteiro de Sam Domingos 

de Lisboa, sobre hiia porta travessa da Igreja que estaa junto aa cappella de IESU, 

que vai para a Claustra, feitos no tempo do mesmo Rei Dom Affonso, sobre a fun- 

dação daquelle moesteiro, que elle mandou edificar...” (LEÃO D.N. 1600, p. 141). 
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Registava de seguida a sua leitura da insc., onde se devem salientar algumas di- 
vergências em relação a Borges de Figueiredo, como, por exemplo, em “Bononiensis” 
(em Borges de Figueiredo “Boloniensis”), e “Fundamina” (em vez de “Fundamenta”), 
para além de utilizar o ditongo AE e substituir “et” por “&”. Duarte Nunes de Leão 
apresenta, de seguida, a sua tradução da insc.: 

“O esforçado Afonso Rei Quinto de Portugal, ilustre senhor do Condado de 

Bolonha, que dilatou o reino de seu Pai, & o repairou, & o alimpou dos infieis 

imigos, que venceo, lançou os fundamentos desta igreja com grandes gastos & a 

acabou perfeitamente em dez annos, sendo o anno do Senhor de M CC XLIX aca- 

bados. E ao tempo que a obra começou havia tres annos que era Rei.” (LEÃO 

D.N. 1600, p. 141). 

Fr. Luís de Sousa, na sua História de S. Domingos, revela que se tratava de uns 
“.. versos latinos abertos de letra gotica em huma pequena pedra sobre a Porta das 
Graças ...”, esclarecendo, ainda, que “a este modo de versos, com respondencia de 
consoantes nos cabos, chamarão leoninos” (SOUSA L. 1623, vol. I, p. 365). A sua ver- 
são apenas difere da que aqui adoptamos em “FUNDAMINA” (em vez de FUNDA- 
MENTA, 1.5), para além de dois ou três outros pormenores ortográficos de somenos 
importância. 

Escassos nove anos mais tarde, em 1632, Fr. António Brandão refere 

“. huns versos que estão no Mosteiro de São Domingos de Lisboa sobre a 
porta que vay pera o claustro, dos quais consta que começou elRey D. Afonso Ter- 
ceiro aquella Igreja no anno do Senhor de mil & duzentos & quarenta & nove, & 
que avia tres annos que reinava, & assi se conclue que começou a reynar no anno 

de mil & duzentos & quarenta & seis ...” (BRANDÃO. 1632(b), p. 167 v.9). 

O Cronista alcobacense pretendia, com esta prova, que 

“.. fica claro que neste mesmo anno faleceu seu irmão Dom Sancho, porque não 

podia Dom Afonso ser Rey sendo elle vivo.” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 167 v.9). 

Equivocava-se Fr. António Brandão já que, como se sabe, D. Sancho II morreu em 
Sevilha em 1248, pelo que a insc., quando mencionava que em 1249 Afonso III reinava 
há três anos entrava em linha de conta com os anos de regência do Conde de Bolonha, 
iniciada ainda em 1245, alguns meses depois do Papa Inocêncio IV ter promulgado a 
Bula de deposição de D. Sancho II, Grandi Non Immerito, em 24 de Julho de 1245. 

Fr. António Brandão, no entanto, não publica versão integral do letreiro versificado. 
Para os seus propósitos eram suficientes os últimos quatro versos, contendo os elemen- 
tos cronológicos. Nestes, a interpretação de Brandão difere da de Borges de Figueiredo 
em alguns pontos, todos de menor importância: leu “Deciesq” (preservando a abreviatura 
medieval) e “Vicenos (em vez de “Vigenos”) e “Caeperat” (em vez de “Ceperat”). 


848 


Como referimos. a insc. deve ter sido destruída em 1755 com o Terramoto do 1.º 
de Novembro. Não deixa de ser significativo que João Bautista de Castro, no seu 
Mappa de Portugal, não registe a presença da lápide, apesar de referir que o Convento 
de S. Domingos fora fundado em 1241 por D. Sancho II mas que o templo apenas 
fora erguido em 1249, já no tempo de D. Afonso III (CASTRO J.B. 1745-58, vol. LI, 
p. 311). 

Em 1890, António Cardoso Borges de Figueiredo divulgaria uma última versão 
do epitáfio, no seu trabalho dedicado às Inscrições em Versos Leoninos em Portugal, 
uma série que infelizmente não viria a completar. Como referimos, é esta a lição que 
aqui adoptamos. 


A desaparecida insc. de S. Domingos de Lisboa apresenta uma estrutura de hexá- 
metros dactílicos com rima (que neste caso é interna e emparelhada), ou seja, o que 
verdadeiramente corresponde ao hexâmetro leonino ou verso leonino 2. Trata-se, 
deste modo, do segundo caso que ocorre neste Corpus, depois do epitáfio, igualmente 
desaparecido, de D. Rodrigo Sanches (cf. Insc. N.º 325, de 1245). Se o primeiro terá 
sido muito provavelmente redigido em Coimbra, onde D. Constança Sanches enco- 
mendou o sarcófago para seu irmão, este segundo exemplo de versos leoninos aponta 
já para a sua redacção em Lisboa, que cada vez mais se afirmava como capital do reino. 

Do ponto de vista histórico não deixa de ser interessante registar, aqui, a forma como 
o letreiro alude aos tempos conturbados que marcaram a deposição de D. Sancho Il e 
os primeiros tempos da regência do Conde de Bolonha. A insc. refere que D. Afonso 
dilatou o reino de seu Pai (ignorando o reinado de seu irmão, como é compreensível 
no contexto histórico em que se concebeu o letreiro) e que afastou dele os inimigos. 
Trata-se, por certo, de referências à empresa da Reconquista Cristã. D. Afonso II foi, 
de resto, o último monarca da nossa primeira dinastia que pôde dizer que “dilatou” o 
reino, já que com ele se encerrou a empresa da Reconquista, com a conquista defini- 
tiva de Faro e do Algarve em 1249. Mas acrescenta um dado que se reporta aos tempos 
de luta que o Conde de Bolonha, primeiro como regente, depois como monarca, teve 
de encetar para repor a ordem, depois de vários anos de desmandos e abusos. Dizia a 
insc. que reparara o reino (“Et Reparavit”, 1.3). Trata-se, portanto, de dois níveis de 
referência: um primeiro à reconquista cristã, um segundo à guerra civil de 1245-47 e 
ao período que se seguiu, quando o monarca teve de pôr cobro aos desmandos da 
Nobreza. 


!52 Agradecemos a classificação e esclarecimentos complementares ao Prof. Dr. José Carlos Miranda. 
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O Mosteiro de S. Domingos de Lisboa foi fundado em 1241 por D. Sancho II, que 
lançou a sua primeira pedra. O seu templo seria, no entanto, fruto do impulso de D. 
Afonso III, como a insc. esclarece. Damião de Góis, na Crónica de D. Manuel I, revela 
que o Venturoso mandou construir o novo dormitório. O mosteiro foi duramente afec- 
tado em 1755, altura em que se deve ter perdido a insc. de 1249. 


N.º 339 Est. CH, n.º 3 
1249, Abril, 17 


Local: Igreja de Santiago de Coimbra (Freg.: S. Bartolomeu (Coimbra); Conc.: Coim- 
bra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. '* 


Leitura: 
XV : KaLendas : MAII : OBiit : / DONNA : MARIA : / DE ARCU : 
ERA :/M: CC: 2XXX : VI 


Publ.: CASTRO A.M.S. 1867, p. 76, nota; CASTRO A.M.S. 1873(a), p. 240; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, pp. 23-24; SOUSA J.M.C. 1928, p. 72 (da Ed. de 1983); 
SOUSA J.M.C. 1936, pp. 11-12, n.º IV; SOUSA J.M.C. 1940(a), p. 187, n.º 470. 


Ref.: SOUSA J.M.C€. 1960(a), pp. 285-286. 


Inscrição funerária de D. Maria de Arco, aparecida em 1861 com as demolições 
da Capela-Mor da Igreja de Santiago de Coimbra, sacrificada para o alargamento e re- 
gularização da Rua de Coruche (hoje Rua Ferreira Borges). Foi recolhida por João Cor- 
reia Ayres de Campos (juntamente com a insc. N.º 204, de 1197) e por este investiga- 
dor oferecida ao Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, de cujo acervo 
faz parte. 


A insc. de D. Maria de Arco apareceu em 1861, tendo sido de imediato lida por 


Ayres de Campos. No entanto, a sua interpretação ficou inédita até ao ano de 1867, 
quando Augusto Mendes Simões de Castro a divulgou no Guia Histórico do Viajante 


153 Não conseguimos obter as dimensões desta insc. por se encontrar encerrada dentro de vitrine. 
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em Coimbra e Arredores (CASTRO A.M.S. 1867, p. 76, nota). Nesse mesmo ano de 
1867 a insc. seria levada a Paris, onde figurou na Secção Portuguesa da Exposição 
Universal. A leitura de Ayres de Campos divulgada em 1867 apresenta-se correcta em 
quase todo o epitáfio. excepto em dois pormenores: primeiro, certamente por não ter 
reparado na sua existência, não desdobrou o nexo KL em KaLendas, preferindo man- 
ter “K”; em segundo lugar, entendeu tratar-se da Era de “M : CCC: LXXX : VII” (por- 
tanto A.D. 1349), acrescentando cem anos por deficiente interpretação da forma grá- 
fica adoptada pelos dois CC (e que teremos oportunidade de comentar mais adiante). 
Assim, Ayres de Campos e, na sua esteira, Simões de Castro atribuíram o epitáfio de 
D. Maria de Arco ao ano de 1349. Se o primeiro pormenor é de somenos importância, 
Já não poderemos dizer o mesmo no que concerne a este segundo aspecto. 

Alguns anos mais tarde, em 1873, Augusto Mendes Simões de Castro voltaria a 
publicar o texto do epitáfio, desta feita no estudo que consagrou à Igreja de Santiago, 
assinalando o depósito no Museu dos Architectos Civis (CASTRO A.M.S. 1873(a), p. 
240). A leitura de 1873 é absolutamente igual à de 1867, e o mesmo se diga da versão 
que António Cardoso Borges de Figueiredo publicou em 1886 (FIGUEIREDO A.C.B. 
1886, pp. 23-24). 

Deste modo, seria José Maria Cordeiro de Sousa o primeiro autor a publicar uma 
versão correcta, pelo menos do ponto de vista cronológico, da insc. da Igreja de San- 
tiago. Aconteceu no seu catálogo das Inscrições Portuguesas do Museu do Carmo, cuja 
capa seria, de resto, ilustrada precisamente com esta lápide e onde, para além de cor- 
rigir a leitura, sublinha a presença do nexo “KL” considerando-o como “pouco vulgar” 
(SOUSA J.M.C. 1936, n.º IV, pp. 11-12). Cordeiro de Sousa equivocou-se, no entanto, 
numa outra passagem do epitáfio, quando leu, na parte terminal da terceira regra, 
“ERD” em vez de ERA. Este pequeno lapso seria mantido em 1940, quando, apesar de 
a insc. não ser procedente de Lisboa, a incluiu nas suas Inscrições Portuguesas de Lis- 
boa (SOUSA J.M.€C. 1940, p. 187, n.º 470), e ainda nas diversas reedições dos seus 
Apontamentos de Epigrafia Portuguesa (SOUSA J.M.C. 1928, p. 72 da Ed. de 1983). 
O mesmo autor volta a tratar da insc. de Coimbra em 1960 (SOUSA J.M.C. 1960(a), 
pp. 285-286). No entanto, Cordeiro de Sousa não divulga então leitura do epitáfio (apesar 
de se tratar de um pequeno artigo monográfico, dedicado exclusivamente a esta insc. e 
à sua cronologia), nem corrige o único lapso que maculou a sua leitura, originado por 
deficiente interpretação do A uncial, em parte mutilado pelas fracturas. A nótula de 
Cordeiro de Sousa fora motivada, como o próprio declara, por a data da insc. ter sus- 
citado dúvidas aos investigadores. Tratava-se, sobretudo, da possibilidade de o segundo 
C da Era poder ser interpretado como “um C angular em que tenha sido interrompido 
o traço vertical para formar um terceiro C de menores dimensões” (o que obrigaria a 
considerar a Era de “M CCC LXXX VII”, como tinham feito todos até Cordeiro de 
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Sousa). No entanto, Cordeiro de Sousa aceitaria que essa “anormalidade” da letra se 
devia atribuir ao canteiro que a insculpiu, classificando a insc. da Era de “M CC LXXX 
VII" (A.D. 1249). De resto, e como sublinha, já tinha sido com essa data que a insc. fi- 
gurara na Secção Portuguesa da Exposição Universal de Paris, em 1867. Apesar de a 
leitura de Cordeiro de Sousa estar correcta, não necessitando, sequer, de justificações 
paleográficas tão elaboradas, a sua interpretação do valor do segundo C permanece 
pouco correcta. Efectivamente, não se trata propriamente de uma “anormalidade”, 
como o autor classificou, mas antes de uma peculiaridade que nos pode levar mais 
longe um pouco no conhecimento da epigrafia coimbrã. Os CC da Era apresentam o 
segundo carácter parcialmente incluso no primeiro, numa solução gráfica que podería- 
mos representar da seguinte forma: 


Ora, como já tivemos oportunidade de sublinhar, esta solução apenas se encontra 
em epígrafes saídas do atelier de Coimbra, nomeadamente em dois outros letreiros: no 
epitáfio de João Sendines, da Sé Velha de Coimbra, datado de 1246 (Insc. N.º 331), e 
na insc. de João Mendes, que se conserva no Crato, datada de 1248 (N.º 336). Como 
referimos nos comentários a esses letreiros, este aspecto permite supor que as três insc. 
saíram das mãos do mesmo artista. Para além deste pormenor, outros aspectos paleo- 
gráficos garantem-nos que esta insc. foi produzida em Coimbra, nomeadamente os OO 
com inflexão da linha curva na metade da esquerda. 


Não conseguimos identificar Maria de Arco, que não vem referida no Livro de 
Aniversários de Santiago de Coimbra, o que, de resto, nem é de estranhar já que se trata 
de uma cópia do séc. XV e XVI, certamente expurgada dos elementos mais antigos 
(PEREIRA LR. 1978, pp. 20-31). 


N.º 340 | Est. CHI, n.º 1e2 
1250 
Local: Igreja da Misericórdia de Sabugal (Freg.: Sabugal; Conc.: Sabugal, Dist.: 


Guarda). 
Parad.: Igreja da Misericórdia de Sabugal. 
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Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 37 cm. Alt.: 144,5 cm !!, Campo epi- 
gráfico (1): Comp.: 22 cm. Alt.: 8 cm. Alt. média das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 3 cm. Campo 
epigráfico (2): Comp.: 25,5 cm. Alt.: 44 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 1.2:9 cm; 
13: 5,5 cm; 1.4: 8 cm. 


Leitura: 
(1) 
L.J/[...] 


(2) 
: Era: M:/1C!: Cri/: 20: XXXV: 


Publ.: BARROCA 1992(b), pp. 75-76. 


Inscrição gravada no campo central de silhar apresentando medida-padrão do Cô- 
vado, embutido na parede lateral Norte da nave da Igreja da Misericórdia, na face vol- 
tada ao exterior. O silhar encontra-se, hoje, colocado na horizontal quando, original- 
mente, devia estar na vertical. 


A insc. da Igreja da Misericórdia foi publicada uma única vez, quando estudámos 
diversos exemplos de medidas-padrão medievais portuguesas (BARROCA 1992(b), 
pp. 75-76). Como então tivemos oportunidade de sublinhar, a presença do Côvado na 
Igreja da Misericórdia de Sabugal já tinha sido referida nos Tesouros Artísticos de Por- 
tugal (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 489), sem que, no entanto, se tivesse referido a pre- 
sença da inscrição. Um pouco acima do campo epigráfico onde se gravou a data de 
1250 encontra-se um primeiro campo epigráfico, de reduzidas dimensões, onde se gra- 
vou uma epígrafe em duas regras, cuja leitura, apesar de ensaiada, não oferece qual- 
quer segurança nem se revela intelegível. Por isso preferimos não a registar aqui. É 
possível que esse primeiro campo epigráfico fosse maior, ocupando a área onde, de- 
pois, em 1250, se rebaixou o segundo campo epigráfico e se gravou a Era de 1288. Ao 
lado das duas insc., à sua direita, encontra-se a medida-padrão relativa ao Côvado, com 
66,3 cm. O silhar apresenta, em cima e em baixo, cruzes insertas em círculos. Como 
em 1992 tivemos oportunidade de referir, todos os elementos indicam que o silhar foi 
cortado à esquerda, o que veio quebrar a simetria que a peça devia ostentar inicialmente. 


154 O silhar destinava-se a estar na vertical, como bem elucida a insc., e assim indicamos as dimensões. No en- 
tanto, hoje encontra-se embutido na parede do templo em posição horizontal. Por isso, o que consideramos a altura (ori- 
ginal) corresponde hoje, na actual posição, ao comprimento, assim como o comprimento (original) é hoje a altura. 
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E, nesta perspectiva, é muito possível que o padrão de Sabugal apresentasse uma outra 
medida à esquerda da data, talvez o padrão da Vara (110 cm), a medida que mais ve- 
zes surge associada ao Côvado (neste caso com 66,3 cm). O motivo de tão frequente 
associação ficou a dever-se ao facto de ambas as medidas serem destinadas ao comércio 
de tecidos: a Vara para a venda de tecidos comuns, o Côvado para os tecidos finos (cf. 
BARROCA 1992(b), p. 56-57). A medida-padrão do Côvado do Sabugal, cuidadosa- 
mente rebaixada e apresentando uma cavidade rectangular com paredes verticais, re- 
vela-nos que a verificação da lealdade das medidas utilizadas pelos comerciantes de te- 
cidos era feita pelo “encaixe” da medida no padrão. Deste modo, as medidas utilizadas 
para comércio de tecido teriam, já nesta altura, um perfil quadrado, o que pode ser ve- 
rificado em algumas representações iconográficas coevas, onde elas são representadas 
com forma semelhante às que ainda hoje, no nosso sistema métrico, os comerciantes 
de tecidos utilizam. 


A epígrafe da Igreja da Miserircórdia de Sabugal apresenta uma deficiente pagi- 
nação, negando qualquer ordinatio, embora os caracteres das duas primeiras regras re- 
velem alguma elegância de traço. Inclusive, a semelhança entre os dois CC e mesmo 
entre o perfil destes e o do E, revelam a possibilidade de o lapicida ter utilizado um es- 
cantilhão ou molde comum. No entanto, todo o letreiro apresenta um enorme desali- 
nhamento dos seus caracteres. A medida-padrão de Sabugal é a única que conhecemos 
em Portugal com uma datação segura, fornecida pela insc. de 1250. 


N.º 341 Est. CHI, n.º 3 
1250 


Local: Igreja de Stº Maria do Castelo (Freg.: Torres Vedras; Conc.: Torres Vedras; 
Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de St.* Maria do Castelo. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp. máx.: 30 cm. Alt.: 26,5 cm. Esp.: 34 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 2 a 2,5 cm; 1.2:2 a 3 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº 2XXXº VHI : MEM [...]/[...] ELDBR CSA (2) 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 90, n.º 2. 
Ref.: REAL M.L. 1982-83, p. 539. 
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Inscrição gravada em silhar de calcário hoje na ombreira esquerda do portal late- 
ral Sul da Igreja de St. Maria do Castelo. 

Torna-se difícil determinar com segurança a sua função, sendo provavelmente 
uma insc. de conteúdo funerário. 


A insc. de 1250 foi parcialmente lida por José Maria Cordeiro de Sousa, em 1934- 
-36, em trabalho onde abordou as insc. de Torres Vedras. Aqui apresentava uma versão 
quase correcta da primeira regra (apenas não tendo lido o último M), enquanto que na 
segunda linha lia apenas: “... E ... BRA SA” (SOUSA J.M.C. 1934-36(a), p. 90, n.º 2). 
No seu artigo, no entanto, Cordeiro de Sousa não tece qualquer comentário: nem à insc., 
nem à sua tentativa de leitura. Tendo caído no esquecimento, a insc. seria apenas de 
novo referida por Manuel Real, em 1982-83, quando abordou os vestígios românicos 
de St.* Maria do Castelo, embora sem apresentar leitura (REAL M.L. 1982-83, p. 539). 
Efectivamente, para os seus objectivos (fundamentar a cronologia do templo romã- 
nico), a nossa insc. ocupava um lugar marginal porque no monumento se encontra uma 
epígrafe mais antiga (cf. Insc. N.º 262, de 1208). Assim, Manuel Real limitou-se a re- 
ferir a presença de uma insc. da Era de 1288. 


A insc. de St.* Maria de Torres Vedras oferece grandes dificuldades de interpreta- 
ção. A primeira parte, encerrando os elementos cronológicos, é de leitura relativamente 
simples. Depois de registada a Era de 1288 o lapicida gravou três pontos sobrepostos, 
indicando a separação de palavra, e mais três letras: MEM (ou, em alternativa MEN). 
A parte terminal da primeira regra parece ter sido truncada, tendo o silhar sido cortado 
à direita. Na segunda regra, logo no início, encontramos, aparentemente, um S inver- 
tido e dois caracteres inteligados que quase parecem “YT”. Logo à frente, um E e um 
I, perfeitamente legíveis, e depois “DBR” ou “OBR”. Depois do R encontramos uma 
zona mais delida (ou onde os caracteres foram gravados mais superficialmente) e onde 
julgamos estarem sinais de um C, um S e um A (sendo as duas últimas progressiva- 
mente mais legíveis). No seu conjunto, não conseguimos descortinar o sentido sendo, 
portanto, difícil classificar esta insc. quanto à sua função. 


Como já tivemos oportunidade de referir, o templo de St.* Maria do Castelo en- 
contra-se já representado neste Corpus pela Insc. N.º 262, de 11 de Outubro de 1208. 
O templo é um dos quatro referidos em Torres Vedras numa Inquirição particular do 
segundo quartel do séc. XIII: 

“. Hec sunt in Turribus Veteris jn primis. Ecclesia Sancti Petri. Ecclesia 

Sancte Marie. Ecclesia Sancti Michaelis. Ecclesia Sancti Jacobi ...” (cit. por 

REAL M.L. 1982-83, p. 557). 


855 


N.º 342 Est. CIV, n.º 1 
1250 


Local: Igreja do Mosteiro de Leça do Balio (Freg.: Leça do Balio; Conc.: Matosinhos; 
Dist.: Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Leça do Balio. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 83 cm. Alt.: 33 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
8a 9cm; 1.2: 6 cm. 


Leitura: 
+: E(ra): M:CC:2: XXX /VIHI 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1814, p. 94; BARBOSA A.C.V. 1852, p. 38; MATTOS 
1946-48, vol. IX, p. 64, n.º 71. 


Inscrição comemorativa de fase construtiva do Mosteiro de Leça do Balio, gravada 
em silhar de granito que se conserva avulso, no interior do templo, na nave lateral Sul. 


A insc. de 1250 foi lida pela primeira vez por Fr. Fortunato de São Boaventura, 
nas Memórias para a Vida da Beata Mafalda, editadas em Coimbra em 1814, onde, a 
dado passo refere: 

“A fundação porém do Mosteiro de Leça, que pertenceu à Ordem do Hospital, 
sem razão se atribui à Rainha D. Mafalda; mas nem por isso ficará sem os me- 
recidos louvores e aplausos, por ter beneficiado muito aquela Casa e Ordem, pois 
vários acrescentos e a reparação do Mosteiro, na opinião de um moderno e já ci- 
tado escritor [José Anastácio de Figueiredo] deve atribuir-se à Rainha D. Ma- 
falda e é conveniente a razão que ele me sugeriu. Acontecendo nos fins do século 
décimo quatro deslocar-se uma pedra daquele edificio, se viu que tinha escrito + 
E:M:CC:L: XXX: VII, e com letras originais do século XII ainda hoje se 
lê em outra: Ibesu sey por nós.” (SÃO BOAVENTURA 1814, p. 94). 

Esta passagem de Fr. Fortunato de S. Boaventura merece diversos comentários. 
Primeiro, e antes de tudo, é inverosímil a atribuição do aparecimento da insc. de 1250 
a obras realizadas no séc. XIV. Pelo contrário, todos os elementos parecem sugerir que 
terá ocorrido em fins do séc. XVIII, tendo sido já do conhecimento de José Anastácio 
de Figueiredo. Por outro lado, Fr. Fortunato de S. Boaventura não hesita em associar a 
insc. de 1250 a uma outra, que ainda hoje se encontra no adro do templo, junto do por- 
tal lateral Sul, e onde se pode ler 
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IHesU : SEY : PER : NOS 
(e não “Ibesu” como por lapso leu Fr. Fortunato de S. Boaventura). Na realidade, esta 
insc. não pode ser associada à data de 1250 mas sim a outras que se encontram, ainda 
hoje, embutidas nas paredes das construções monásticas, nomeadamente a Leste da 
Capela-Mor, hoje pertencentes a casa particular, e que podem ser datadas de 1470. 
Efectivamente, na face interna da parede Sul do corpo mais antigo, no piso correspon- 
dente ao 1.º andar, encontramos uma insc. gravada em quatro silhares, paleografica- 
mente igual à referida por Fr. Fortunato de S. Boaventura e que foi feita pelo mesmo 
lapicida. Ora, no primeiro silhar podemos ler, sem dificuldade: 

Era: Mº: CCCC:L XX. 

Assim, e ao contrário do que anunciava Fr. Fortunato de S. Boaventura, a insc. de 
1250 não pode ser associada à insc. “IHesU SEY PER NOS”. 

Depois da notícia de Fr. Fortunato de São Boaventura, a insc. de 1250 foi de novo 
referida por António do Carmo Velho Barbosa, que, em 1852, nos fornece elementos 
de maior interesse. Regista este autor que o letreiro 

“.. estava no costão da antiga muralha, que vinha da Igreja, e quasi na 
ponta, que entestava com a parede do arco, da entrada, e este letreiro, com mais 
dous, que estavam na mesma parede, está hoje na parede da Casa do Sacristão, 

à esquerda de quem entra pela porta travessa da Igreja; principia o letreiro por 

uma cruz singela, e mostra a Era, em letra do tempo = 1288 = que é o anno de 

1250; tem mais um letreiro, mas em letra muito mais moderna, que principia por 

uma abreviatura do nome de Jesus, e diz = Jesus, sey por nos = tem mais outro 

letreiro que diz = Fr. Fernandus =” (BARBOSA A.C.V. 1852, p. 38). 

Ao contrário de Fr. Fortunato de S. Boaventura, A. do Carmo Velho Barbora re- 
vela já plena consciência de que a insc. “IHesU SEY PER NOS” era de manufactura 
muito mais recente que a de 1250. Velho Barbosa regista a implantação da insc., junto 
com outras duas, na Sacristia do templo de Leça do Balio (que se erguia a Norte da Ca- 
beceira do templo, sensivelmente paralela à Capela do Ferro, e que seria posterior- 
mente demolida, com os restauros da DGEMN, em 1935). Encontravam-se, no entanto, 
já todas fora de contexto. Efectivamente, e segundo o mesmo autor, elas seriam proce- 
dentes do “costão” da antiga muralha, certamente a cerca do mosteiro. O autor regista 
a presença de um terceiro letreiro, onde se referia o nome de Fr. Fernando, que hoje 
julgamos ter desaparecido, e para o qual, infelizmente, não fornece indicações de ín- 
dole cronológica ou paleográfica. 

Depois de A. do Carmo Velho Barbosa, a insc. de 1250 seria ainda referida por 
Armando de Mattos, em 1947, no quadro do seu tentame de Inventário das Inscrições 
do Douro Litoral (MATTOS 1946-48, vol. IX, n.º 71, p. 64). A sua leitura, apesar de 
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desdobrar os numerais, revela-se correcta (embora as dimensões que apresenta sejam 
significativamente distintas da realidade). 


A insc. de 1250 revela alguma qualidade paleográfica, com caracteres elegantes, 
mas aparentemente foi gravada com ausência de ordinatio, o que se traduziu num certo 
desalinho das suas letras. A insc. de Leça do Balio, apesar de curta e lacónica, revela- 
-se do maior interesse para a história do monumento. Julgamos que não devia preencher 
funções funerárias mas que, pelo contrário, deve ser associada a alguma fase constru- 
tiva do conjunto monástico de Leça do Balio. Assim, é possível que ela permita datar 
o arranque das obras dos meados do séc. XIII de que ainda sobrevivem alguns ele- 
mentos avulsos, valorizados por Carlos Alberto Ferreira de Almeida (ALMEIDA 
C.A.F. 1978, vol. II, p. 231) e cujo templo seria, mais tarde, reformulado com a re- 
construção de Fr. Estêvão Vasques Pimentel (1306-1336), momento em que se ergue, 
igualmente, a Sul, a torre defensiva. 


N.º 343 
1250, [Junho, 18] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Mamede de Lorvão (Freg.: Lorvão; Conc.: Penacova; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 

“Hic Requiescit Regina Teresia Sancii Primi Portugalliae Regis Filia Quae 
Legionensi Regis Alphonso Nono Aliquandiu Nupta Dirempto Matrimonio 
Valedicens Rebus Humanis Cisterciensem Habitum Induis In Hoc Caenobio 
Lorvaniensi Ejus Industria a Monachis Benedictinis Ad Virgines Sancti 
Bernardi Translato In Quo Plus Viginti Annis Perseverans Insigni Prudentiae 
Liberalitatis & Pudicitiae Laude Nec Non Virtutum & Sanctitatis Admirandae 
Prodigis. Obiit Anno Domini M. CC.L* 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, pp. 68-69. 


Ref.: CASTRO A.M.S. 1865(b), pp. 87-88. 


858 


Inscrição funerária de D. Teresa, filha de D. Sancho I e da rainha D. Dulce, que 
se encontrava outrora no Mosteiro de Lorvão, e hoje desaparecida. Adoptamos aqui a 
lição de D. António Caetano de Sousa, apesar de mantermos bastantes reservas quanto 
à origem medieval deste letreiro. 


A insc. de D. Teresa Sanches foi transcrita por D. António Caetano de Sousa, que 
nos revela ainda que a Infanta morreu no Lorvão, em 17 de Junho de 1250 e foi enter- 
rada numa das capelas colaterais, em “túmulo de mármore”. Fr. António Brandão atri- 
buiu o óbito a 18 de Junho de 1250 (BRANDÃO A. 1632(b), p. 188), data adoptada 
por todos os autores, e que aqui seguimos igualmente. 

Augusto Mendes Simões de Castro publicou, em 1865, a sua tradução do epitáfio 
de D. Teresa: 

“Aqui descança a Rainha D. Theresa, filha del-Rei D. Sancho I de Portugal, 
a qual, havendo sido casada algum tempo com el-Rei de Leão D. Affonso IX, 
annullando o matrimónio e desprezando as coisas do mundo, vestindo o 
hábito cisterciense n'este Convento de Lorvão, que por sua industria passou 
dos Monges de S. Bento para as Religiosas de S. Bernardo; e perseverando 
n'elle mais de vinte annos, falleceu com muitos applausos de prudente, 
generosa e modesta, cheia de muitas virtudes, e com maravilhosos prodigios de 
Santidade, no Anno do Senhor de 1250.” (CASTRO A.M.S. 1865(b), p. 88). 

A sua sepultura seria removida da Capela em inícios do séc. XVIII, aquando das 
obras de remodelação arquitectónica do Mosteiro. Foi então trasladada para cofre de prata, 
realizado por Joaquim Carneiro da Silva, que se conserva ainda hoje na Capela-Mor do 
mosteiro. A trasladação, realizada por iniciativa da Abadessa D. Bernarda Teles de Me- 
neses, ocorreu em 19 de Outubro de 1715, no mesmo dia em que se trasladaram para 
cofre idêntico os restos mortais de sua irmã, D. Sancha, falecida, como vimos, em 1229 
(cf. Insc. N.º 300). Por essa altura se deve ter destruído a insc. original. 


D. Teresa Sanches era a filha mais velha de D. Sancho I e de D. Dulce. Terá nas- 
cido cerca de 1177 e casou com Afonso IX de Leão a 15 de Fevereiro de 1191] (e não 
em fins de 1190, como refere BRANDÃO A. 1632(b), p. 23). Surge mencionada em 
Portugal em diplomas régios até Fevereiro de 1191 (DS, n.º 49), já não sendo referida 
em Abril de 1191 (DS, n.º 51). Do seu casamento com Afonso IX resultaram três fi- 
lhos: o Infante D. Fernando, falecido muito jovem, e as Infantas D. Sancha e D. Dulce. 
Ao fim de menos de cinco anos, em 1194 ou 1195, o seu casamento seria anulado pelo 
Papa Celestino III, tendo em conta os laços de parentesco que uniam D. Teresa San- 
ches ao marido e o facto de a união se ter verificado sem que tivesse sido pedida a dis- 
pensa do impedimento canónico. Efectivamente, D. Teresa era prima de Afonso IX de 
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Leão, um parentesco de segundo grau que requeria pedido prévio de dispensa !'*. O ano 
de 1195 é habitualmente apontado para a anulação do casamento, mas já em Maio-Ju- 
nho de 1194 D. Sancho I acordava com D. Afonso IX sobre as arras de D. Teresa, em 
virtude de o seu casamento com o monarca leonês ter sido anulado (DS, n.º 74). D. Te- 
resa encontra-se de novo referida em Portugal desde Fevereiro de 1195 (DS, n.º 80) e 
Março de 1195 (DS, n.º 81). 


O Mosteiro de S. Mamede de Lorvão começou por ser uma casa masculina da Re- 
gra de S. Bento. Em Junho de 1203 ainda continuava a ser (Bul. Port., n.º 90). No en- 
tanto, e por insistência de D. Teresa, viria a passar para a Regra de Cister tendo-se con- 
vertido em mosteiro feminino. Os monges de S. Bento foram então transferidos para 
diversos Mosteiros, nomeadamente os de Pendorada e de Pedroso, o que originou com- 
plexo processo de litígio onde foi necessária a mediação papal (cf. Bul. Port., docs. N.º 
118, 120, 121, 130, 131, 148, 162, 163, 164 e 165, o primeiro de 24 de Outubro de 
1206, o último de Julho de 1211). O Mosteiro de Lorvão acabaria por ser entregue à 
Infanta que aí viveu quase 40 anos, vindo a falecer em 1250. 

Em 1211, depois da morte de D. Sancho I, D. Teresa foi contemplada com diver- 
sos bens em testamento, nomeadamente 40.000 morabitinos e as vilas de Montemor e 
Esgueira. O cumprimento das disposições testamentárias de D. Sancho I no que res- 
peita às heranças das Infantas haveria de estar na origem de outro complexo processo 
litigioso que opôs o novo monarca, D. Afonso II, e as suas irmãs, D. Teresa, D. Ma- 
falda e D. Sancha. 

D. Teresa faleceu em 1250, segundo a notícia do Livro de Óbitos de Stº Cruz a 
18 de Junho: 

“. Decimo quarto calendas lulij obijt illustrissima Regina Donna Tarasja 
filia illustrissimi Domini Sancij primi, Portugalliae Regis & Reginae D. Dulcie, 

Era M.CC.LXXXVIIL” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 188). 

Foi sepultada ao lado de sua irmã, a Infanta D. Sancha (Insc. N.º 300). O processo 
de beatificação de ambas, iniciado em 1595, prolongou-se até 13 de Setembro de 1704, 
altura que foi finalmente proclamada a Beatificação. Foram Canonizadas em 23 de De- 
zembro de 1705. 

D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, no seu estudo dedicado à Sigilografia 
Medieval Portuguesa, teve oportunidade de identificar um Selo de D. Teresa (TÁVORA 
1983, n.º 105-106, p. 152). 


155 D. Sancho I, pai da Infanta D. Teresa, era irmão da mãe de D. Afonso IX de Leão, D. Urraca, que casou 
com D. Fernando II de Leão em 1165. 
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N.º 344 Est. CIV, n.º 2 
1251, Outubro, 24 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: MRE, Évora, cat. n.º 52. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 31 cm. Alt.: 30 cm. Esp.: 10 cm. Campo 
Epigráfico: Comp.: 20,5 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das letras: 2,2 a 2,5 cm. 


Leitura: 
: Era: MM: CC: LXXXº : /: IXº : VI : KaLendas : /: NOVENBRIS 
[Sic] : / OBIT : FER/ NAMDUS [Sic] : / COLLUS : 


Publ.: BARATA 1876(a), pp. 155-156; BARATA 1876(b), p. 24; BARATA 1903, p. 33, 
n.º 52. 


Inscrição funerária de Fernando Colos, que se encontrava outrora na Sé de Évora, 
no Alpendre da Audiência. Esteve bastante tempo encoberta, e viria a aparecer quando 
se realizaram, em 1872, obras na Biblioteca de Évora. Foi incorporada no acervo do 
Museu Regional de Évora, figurando no Catálogo de 1903 com o n.º 52. 


Foi António Francisco Barata quem, pela primeira vez, publicou a insc. funerária 
de Fernando Colos, escassos quatro anos depois de ter aparecido no edifício da Biblio- 
teca de Évora. A primeira versão de António Francisco Barata, publicada nas páginas 
de O Instituto, enfermava de dois pequenos lapsos: na terceira linha “NOVEMBRIS” 
(em vez de NOVENBRIS) e na última “COLUS” (em vez de COLLUS) (BARATA 
1876(a), pp. 155-156). O mesmo texto seria publicado numa 1.º edição em separata 
nesse mesmo ano, mas o autor teve oportunidade de corrigir esses lapsos, apresentando 
então uma versão absolutamente correcta (BARATA 1876(b), p. 24). Escrevia o eru- 
dito eborense que o aparecimento da lápide, em 1872, quando foram postos a desco- 
berto diversos vestígios na Biblioteca de Évora (nomeadamente uns “arcos ogivais”), 
provavam que o local fora, outrora, uma capela. A lápide encontrava-se, em 1872, so- 
bre um túmulo. Alguns anos mais tarde, em 1903, o mesmo António Francisco Barata 
publicaria, no Catálogo do Museu Archeológico, a insc. de Fernando Colos, dando lei- 
tura correcta. Em curto comentário esclarecia que a insc. aparecera na parede Sul da 
Biblioteca de Évora, “por cima de um túmulo mettido nella em edículo ogival” (BA- 
RATA 1903, p. 33, n.º 52). 
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A insc. de Fernando Colos apresenta-se registada em lápide de mármore relativa- 
mente espessa, tendo o epitáfio sido gravado com algum cuidado nas três primeiras re- 
gras. No entanto, e por motivos que nos escapam, o lapicida descuidou totalmente a 
execução da lápide nas três últimas regras. No seu todo, a lápide revela uma decres- 
cente qualidade que se vai acentuando de regra para regra, culminando na última. Su- 
blinhemos, ainda a presença de esquadria de traço singelo definindo o campo epigrá- 
fico (descentrado em relação à superfície total da lápide), e ainda o facto de nas três 
primeiras regras, à direita, o lapicida ter feito coincidir os três pontos de separação das 
palavras com o próprio traço da moldura. O seu autor utilizou, ainda, os mesmos três 
pontos na abertura das três primeiras regras, apesar de tal opção resultar numa dupli- 
cação desnecessária do sinal. Os três pontos são gravados de forma profunda, suge- 
rindo a utilização do trépano. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Fernando Colos, que começou por re- 
velar alguma qualidade (sobretudo nas duas primeiras regras), acabou por optar, pro- 
gressivamente, por letras mais descuidadas, algumas revelando traços de certa espon- 
taneidade (como, por exemplo, o T de OBIIT ou o U de COLLUS). Quase diríamos 
que a insc. começou a ser gravada por um lapicida minimamente experiente e que, a 
partir de sensivelmente metade, passou para a mãos de outro artista, menos experiente, 
que desistiu rapidamente de acompanhar o traço equilibrado do seu antecessor. 


O óbito de Fernando Colos encontra-se referido no Livro III de Aniversários da 
Sé de Évora (Arg. do Cabido, 4-XVII), um códice mandado executar pelo Chantre da 
Sé de Évora, D. Martim Vasques, e concluído em 21 de Maio de 1470. Aí, no fólio 79, 
refere-se Fernam Colos, esclarecendo-se que “... jaz no Alpendre da Audiência e tem 
hiiu tytolo em cyma do moymento.” (LOURO 1965-67, p. 66). 

No Museu Regional de Évora conserva-se o seu sarcófago, certamente aquele que 
se encontrava abrigado no arcossólio referido por António Francisco Barata. Trata-se 
de um monumento anepígrafo ao qual, na sequência da iniciativa de D. Martim Vas- 
ques, cerca de 1470, se acrescentou um letreiro esclarecendo: 

ANIVERSAIRO POR FERNAM COLOS. 

As letras apresentam 6 cm de altura e são absolutamente iguais (no traço e no mó- 
dulo) às que foram, pela mesma altura, gravadas em vários sarcófagos anepígrafos da 
Sé de Évora, identificando-os e sublinhando a obrigação de serem celebrados os Ani- 
versários. Vários deles ainda hoje se podem observar no templo (como, por exemplo, 
os sarcófagos de Sancha Gonçalves, de seu marido Mem Soares, de Mem Pires Pes- 
tana, do Cónego Fernão Domingues, de Pero Mestre e o de Vasco Martins de Melo). 

O apelido de Fernando Colos deve ter origem da freg. de Colos (conc. de Ode- 
mira, dist. de Beja), revelando a sua procedência geográfica. 
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A insc. de Fernando Colos constitui o mais antigo testemunho epigráfico da Sé de 
Évora que registamos neste Corpus, podendo ser associada a alguma capela funerária 
erguida nas imediações da Sé de Évora ou, em alternativa, ao edifício românico que se 
começou a erguer cerca de 1186 e que foi Sagrado em 1206 pelo bispo D. Soeiro (cf. 
DIAS P. 1986, p. 30). Nesta segunda hipótese, talvez mais remota, obrigaria a consi- 
derar uma deslocação do espaço cultual entre o primeiro edifício, românico, e o se- 
gundo, já gótico, que se começou a construir no tempo do bispo D. Durando Pais, na 
passagem do terceiro para o último quartel do séc. XIII, seguramente antes de 1283, 
conforme nos revelam as inscrições funerárias daquele prelado eborense (Inscs. N.º 
401 e 402). 


N.º 345 Est. CIV, n.º 3 
1252 


Local: Igreja do Mosteiro de Arnóia (Freg.: Arnóia; Conc.: Celorico de Basto; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de Arnóia. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp. de regras: r.l: 145 cm; 1.2: 132 
cm. Alt. média das letras: 1.1: 6 cm; 1.2: 5 a 6 cm. 


Leitura: 
D(omnus) MUNIUS MUNIS H(ic) “I(acet) * IN S(uo) - ASSISTER(io) * / 
FINE : IN : Era: Mº: CC! : 2º XXXXº : 


Publ.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. IL, p. 238; CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 86 € 
vol. II, p. 581; CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 336; HÚBNER 1871(b), p. 69, n.º 212; 
AZEVEDO PA. 1896, p. 258; VITORINO 1923-24, pp. 166-167; SALGADO D. 
1933, pp. 43 e 164; SOUSA J.M.C. 1948(a), nº 3; BARROCA 1987, p. 415, nº 14 e 
p. 476, n.º 6; LOPO 1987, pp. 86-87. 


Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Arnóia”, vol. I, p. 238 X [Sic]; VITORINO 1909, p. 317; 
GEPB 1935-60, s.v. “Arnóia”, vol. 3, p. 269; COUTINHO €.C. 1941, p. 40. 


Inscrição funerária de D. Monio Moniz, gravada na tampa do seu sarcófago, que 
se conserva no Claustro do Mosteiro de Arnóia. A tampa repousa, hoje, sobre um tú- 
mulo que não lhe corresponde. Sublinhemos, desde já, que a primeira regra resulta de 
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um avivamento gravado em momento posterior, que pode ter alterado o seu conteúdo. 
A tampa apresenta, abaixo da segunda regra, uma espada gravada, sublinhando o esta- 
tuto social nobilitado de quem ali jazia. 


A insc. de D. Monio Moniz foi publicada pela primeira vez por Fr. Leão de S. To- 

más, na Benedictina Lusitana, que registou a presença de 
“. hum epitaphio de huma sepultura antiga, que com suas flores de lis es- 

tava debaixo de hum arco na Claustra junto à porta travessa da Igreja. Tinha o 

epitáphio estas letras, & palavras. 

V E D. MUNIUS MONIZ H. 1 IN S. ASSISTERIO ERA 1072. 

Significão as letras abreviadas o seguinte: 

Vita Functus Dominus Monius Moniz Hic lacet in suo Monasterio Era 
1072” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 238). 

José Mattoso, nas Notas Críticas que consagrou a esta obra, sublinha que a versão 
de Fr. Leão é inverosímil, admitindo, no entanto, que ela possa esconder por detrás al- 
gum vestígio autêntico (op. cit. Nota 238/A/34). Apesar de todos os defeitos de leitura, 
bem evidentes, devemos sublinhar dois aspectos importantes que Fr. Leão de S. Tomás 
nos transmite: primeiro, os dados referentes à localização do monumento, que nos mea- 
dos do séc. XVII se encontrava debaixo de um arco (arcossólio ?) no claustro, na Ala 
Norte, junto da porta de acesso ao templo; segundo aspecto, o facto de a tampa se en- 
contrar, então, sobre a arca original (uma “sepultura antiga”), onde estariam gravadas 
as armas de D. Monio Moniz, que integravam flores-de-lis. Na versão de Fr. Leão de 
S. Tomás, o epitáfio remontaria ao ano de 1034. 

A leitura de Fr. Leão de S. Tomás seria seguida por George Cardoso, que em 
1652, um escasso ano depois da saída do segundo volume da obra do Cronista Bene- 
ditino, volta a publicar o epitáfio (CARDOSO G. 1652-66, vol. I, p. 86 e vol. HI, p. 
581). Apesar da lição ser exactamente igual à de Fr. Leão de S. Tomás, George Car- 
doso afasta-se deste autor na interpretação das primeiras letras, entendendo que “V. F” 
deveria ser entendido como “Venerabilis Frater” e não como “Vita Functus” (CARDOSO 
G. 1652-66, vol. I, p. 86). Alguns anos mais tarde, no vol. III da mesma obra, George 
Cardoso reproduziu lição quase idêntica (excepto na abertura, certamente por gralha, 
que passa a “V. P'”, esclarecendo que D. Monio Moniz seria o fundador do mosteiro 
de Arnóia e filho de D. Garcia Moniz, neto de Monio Viegas, o Gasco (CARDOSO G. 
1652-66, vol. III, p. 581). Em ambas as passagens, G. Cardoso continua a aceitar a data 
de 1034, proposta por Fr. Leão de S. Tomás, para o óbito de D. Monio Moniz. 

Em 1726 seria a vez de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck registar de novo a 
insc. de D. Monio Moniz (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 336). No entanto, Craesbe- 
eck sublinha que a procurou “com incansável cuidado” mas não a encontrou, pelo que 
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se viu na necessidade de transcrever a leitura de Fr. Leão de S. Tomás. O arco referido 
por este autor teria sido destruído com as obras de 1688, quando se renovou a arqui- 
tectura do claustro de Arnóia (CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 338). Seria ainda a ver- 
são de Fr. Leão de S. Tomás a que foi registada em 1758, nas Memórias Paroquiais 
(AZEVEDO PA. 1896, p. 258). Emílio Hiibner, em 1871, registou a lição de Francisco 
S. X. Craesbeeck, retirada do manuscrito (fl. 129) e referiu ainda, no comentário, a in- 
terpretação de D. Jerónimo Contador de Argote, que optava por “V(enerabilis) F(ra- 
ter)” em vez de “V(ita) F(unctus)” (Ms. 142 do Fundo geral da BNL, fl. 271 — também 
citado por J. Mattoso, op. cit., Nota 238/A/34) (HUBNER 1871(b), p. 69, n.º 212). 
Deve ter sido neste manuscrito que se apoiou George Cardoso em 1652 quando defen- 
deu idêntico desdobramento para as duas primeiras letras do epitáfio. 

Em 1873 Pinho Leal reportou-se ao epitáfio de D. Monio Moniz, falecido em 
1034, referindo a teoria mais comum de que seria o fundador do Mosteiro de Arnóia, 
o que desmente, declarando que se trata antes de quem enriqueceu o Mosteiro com 
doações (LEAL 1873-90, vol. I, p. 283 X [Sic]). 

Já no Séc. XX, Pedro Vitorino reportou-se ao epitáfio, atribuindo-o ainda a 1034, 
num curto estudo dedicado ao castelo de Arnóia, onde, pela primeira vez, e sem fun- 
damentar a sua afirmação, refere D. Monio como tendo sido “um dos mais antigos al- 
caides” daquela fortaleza (VITORINO 1909, p. 317). Em 1923-24 publicaria uma ver- 
são mais correcta do epitáfio de D. Monio, transcrevendo literalmente o epitáfio que 
hoje se pode ver no claustro de Arnóia, sem incorrer em erros (VITORINO 1923-24, 
pp. 166-167). Esta versão de Pedro Vitorino pode ser considerada como a primeira lei- 
tura realizada a partir do confronto com o original, uma vez que desde os tempos de 
Fr. Leão de S. Tomás todos os autores preferiram retirar da Benedictina Lusitana a 
leitura do epitáfio. Pedro Vitorino apresenta, ainda, a interpretação de José Leite de 
Vasconcelos, que traduzia: “D. Muninho Moniz Aqui Jaz neste Ascetério. Morreu em 
Jesus Cristo na Era de 1162” (VITORINO 1923-24, pp. 166-167). Pedro Vitorino 
transcreveu, na segunda regra, “SINI: IN: B:M ..”, o que merece dois reparos. Pri- 
meiro, na insc. não se encontra gravado “SINI” mas antes “FINT”. A primeira letra foi 
parcialmente truncada quando, num momento posterior ao da gravação do epitáfio, se 
desbastaram os planos inclinados nos topos menores da tampa (criando um volume em 
quatro águas que não devia existir inicialmente). No entanto, ainda é bem visivel que 
não pode ser “SINI” o que se encontrava aí gravado. O segundo reparo vai para o E de 
Era: Pedro Vitorino transcreveu-o como “B”, com A aberto de herança visigótica por 
cima, tal qual se pode hoje ler na tampa do claustro de Arnóia, aceitando uma óbvia 
deturpação introduzida em época posterior, quando todo (ou quase todo) o epitáfio foi 
avivado. A leitura de Pedro Vitorino é a primeira a demarcar-se da cronologia de 1034 
(Era de 1072) sugerida por Fr. Leão de S. Tomás em 1651 e por todos os autores até 
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então aceite. No entanto, a sua interpretação ainda levanta muitas dúvidas. Pedro Vito- 
rino, que em vez de transcrever o epitáfio preferiu reproduzir desenho fac-similado 
com a sua interpretação, registava a Era de 1162 (A.D. 1124). Desenhava, no fim da 
segunda regra, “M : CC: 2XII[”. Os dois CC, interligados, foram interpretados como 
um único, e depois do L uncial (grafado como 2), Pedro Vitorino desenhava um X com- 
pleto e três letras constituídas apenas pelos segmentos inclinados (N) dos XX. No seu 
conjunto declarava que a insc. remontava à Era de 1162, A.D. 1124. Parece óbvio que, 
quando muito, deveria considerar como sendo da Era de 1163, A.D. 1125. No entanto, 
julgamos que mesmo essa versão seria incorrecta. 

A interpretação de Pedro Vitorino haveria de influenciar decisivamente Daniel 
Salgado que, na sua monografia romanceada Terras de Basto, haveria de publicar a 
insc. de Arnóia com texto idêntico ao da tradução que Leite de Vasconcelos fornecera 
a Pedro Vitorino mas mantendo-se fiel à cronologia avançada por Fr. Leão de S. Tomás 
(“D. Muninho Moniz aqui jaz neste seu Ascetério. Morreu em Jesus Cristo na Era de 
1034" — SALGADO D. 1933, p. 43). Daniel Salgado divulgaria ainda desenho fac-si- 
milado do letreiro, também ele influenciado por Pedro Vitorino (SALGADO D. 1933, 
p. 164). 

Alguns anos antes, Albino Pereira Lopo registara nos seus Apontamentos Ar- 
queológicos (que se mantiveram inéditos até 1987), um desenho da insc. semelhante 
ao de Pedro Vitorino, com pequena incorrecção na interpretação do duplo CC interli- 
gado, e não fornecendo leitura do epitáfio. No texto refere a data de 1034, acrescen- 
tando que D. Monio teria sido o Alcaide do Castelo de Arnóia e que tinha “aportado a 
Gaia aí pelos anos de 981” (LOPO 1987, pp. 86-87). 

Apesar de ter sido publicado mais de uma década depois da saída do artigo de Pe- 
dro Vitorino, a GEPB ainda aceitava a versão de Fr. Leão de S. Tomás, declarando que 
a insc. do Claustro de Arnóia correspondia ao ano de 1034 (GEPB 1935-60, vol. 3, p. 
269). O mesmo se diga de Carlos da Cunha Coutinho, que em 1941 continuava a acei- 
tar o ano de 1034 como sendo o referido no epitáfio de Arnóia (COUTINHO €.C. 
1941, p. 40). 

José Maria Cordeiro de Sousa, em 1948, ao apresentar um primeiro inventário das 
inscrições portuguesas dos séc. VIII a XII, registou a insc. de Arnóia no A.D. 1125, 
transcrevendo-a: 

“D. MUNIUS MUNIS H. I. INS. ASSISTER / SINI: INB:M:C: LXIIP 
(certamente a partir de Pedro Vitorino, que cita) (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 3). No 
curto comentário que lhe dedica, Cordeiro de Sousa levantava a hipótese de “INS” po- 
der ser desdobrado por “In Sancto”, e ASSISTER por “Asceterium”. 

Em 1987, quando abordámos a tampa de Arnóia no quadro dos testemunhos fu- 
nerários de Entre-Douro-e-Minho, seguimos de perto a interpretação de J. M. Cordeiro 
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de Sousa, aceitando o ano de 1125 para o óbito de D. Monio Moniz (BARROCA 1987, 
p. 415, n.º 14; p. 476, n.º 6). Sugeríamos, ainda, a possibilidade de este poder ser iden- 
tificado com D. Muninho Dollo, referido no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro 
como tendo sido alcaide do castelo de Celorico (LL, 60 B 3), sendo “Dollo” provável 
alcunha. Já então tivemos oportunidade de sublinhar que tampa e sarcófago não cor- 
respondiam a uma única peça, sendo antes elementos distintos que foram, em época re- 
cente, associados. 


A tampa de D. Monio Moniz sofreu um processo de avivamento da sua insc., que 
afectou por certo o seu conteúdo. A primeira regra, tal como hoje a podemos ver, re- 
sulta da intervenção moderna. Neste sentido, não só o traçado das letras é esclarece- 
dor: repare-se que na primeira regra se utiliza sistematicamente um único ponto na se- 
paração das palavras enquanto que na segunda regra, que permanece mais fiel à versão 
medieval, se utilizam os habituais três pontos sobrepostos. Por outro lado, julgamos ser 
seguro que os planos inclinados que se desenvolvem nos topos menores da tampa (ca- 
beceira e pés), resultam de intervenção igualmente posterior à gravação do epitáfio. As- 
sim, é provável que antes de “D MUNIUS” e depois de “ASSISTER” existissem ou- 
tros caracteres gravados. A criação do plano inclinado na zona da cabeceira levou a que 
se destruísse parte da representação da espada (ao nível do seu pomo). Por seu turno, 
quando se cortou o plano inclinado na zona dos pés destruiu-se parcialmente a primeira 
letra de “FIND”, o que originou alguns equívocos em diversos autores. Nesta segunda 
regra, que permanece quase fiel ao original medieval (sendo ainda visível a linha infe- 
rior da ordinatio que definiu a respectiva regra), encontramos um outro sintoma de al- 
teração durante o processo de reavivamento da epígrafe: o E de Era foi transformado, 
por incompreensão do lapicida, num “B”. Um pouco abaixo desta segunda regra en- 
contra-se gravada uma espada, definidora do estatuto social de D. Monio Moniz. É 
possível, embora não tenhamos comprovação inequívoca, que a tampa de D. Monio 
Moniz fosse, inicialmente, de apenas duas águas, com secção pentagonal, e que num 
momento mais avançado se tenha cortado a aresta superior, convertendo-a numa tampa 
com superfície aplanada. Assim se explicaria a diferença nos sistemas de separação de 
palavras, no módulo das letras, no seu traçado e sobretudo, a anomalia de a primeira 
regra estar gravada num plano e a segunda num outro (havendo em qualquer deles es- 
paço suficiente para se exarar a linha em falta). 

Deste modo, é possível que toda a primeira regra não seja mais do que a transcri- 
ção, em época mais recente, do conteúdo de uma primeira linha que foi destruída 
quando se aplanou a aresta central. E, nesta perspectiva, o seu conteúdo — que se afasta 
tanto dos formulários mais comuns nos epitáfios da época — talvez tenha sido irreme- 
diavelmente alterado. 


867 


A data da insc. de Arnóia tem sido sistematicamente mal lida. Na realidade, a Era 
gravada é composta por um M uncial com pequeno A sobreposto, seguido de dois CC 
que por força do avivamento se encontram interligados, ambos igualmente sobrepos- 
tos por um A aberto; segue-se um L uncial grafado na usual forma de 2, com um A so- 
breposto, e quatro XX interligados, que foram incorrectamente interpretados como 
“XHP ou “XIP por alguns autores. O conjunto dos XX está igualmente sobreposto por 
um pequeno A aberto, indicador do género feminino. Assim, a Era é a de M CC 2XXXX 
ou 1290 (A.D. 1252), e não 1072 (A.D. 1034), 1162 (A.D. 1124) ou 1163 (A.D. 1125) 
como foi sucessivamente defendido pelos diferentes autores. 


A suposição de George Cardoso de que se trataria de um filho de D. Garcia Moniz, 
e neto de D. Monio Viegas, o Gasco, (CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 581) apesar 
de não corresponder totalmente à realidade (por evidente desfasamento cronológico), 
não deve estar totalmente destituída de razão. Efectivamente, atendendo ao nome, ao 
patronímico e à situação geográfica do Mosteiro, é bem provável que D. Monio Moniz 
estivesse de alguma forma ligado aos antigos senhores de Riba Douro. No entanto, não 
conseguimos progredir na identificação deste senhor. Seria, possivelmente, um elemento 
ligado à família patronal do Mosteiro de Arnóia. Estará relacionado com ele o “casale 
Munionis Veteris” que é referido nas Inquirições de 1258 a propósito do Mosteiro de 
Arnóia (PMH, Ing., p. 635)? 


N.º 346 
1253, Janeiro, 27 


Local: Mosteiro de St.º Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tampa de sepultura, desaparecida, de que se desconhecem as dimen- 
sões. 


Leitura: 
“E.M.CC.XC.I.VJ. Kal. Februarij Obijt Donnus Dominicus Martini 


X. Abbas Alcobatiae Cuius Anima Requiescat In Pace” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 185 v.º; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 265. 
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Inscrição funerária de D. Domingos Martins, décimo Abade do Mosteiro de St.? Ma- 
ria de Alcobaça, que se encontraria, segundo Fr. António Brandão, gravada na tampa de 
sua sepultura, presente na Sala do Capítulo de Alcobaça. Se esta se encontrava embu- 
tida no chão da Sala do Capítulo, como supomos, desapareceu irremediavelmente. 

Na impossibilidade de procedermos a leitura nossa, adoptamos a versão de Fr. 
António Brandão. 


Fr. António Brandão, o primeiro a publicar o epitáfio da Sala do Capítulo de 
Alcobaça, esclarece que D. Domingos Martins sucedeu no abaciado alcobacense a 
D. Egas, que falecera em Dezembro de 1252. O Cronista alcobacense sublinha, ainda, 
que D. Domingos Martins estivera escassos dois meses, se tanto, à frente dos destinos 
de Alcobaça. No entanto, faleceu com fama de Santidade, como o Cronista igualmente 
sublinha (aspecto que não deve ser excessivamente valorizado já que o acrescenta para 
vários outros Abades da sua casa monástica). Depois das referências de Fr. António 
Brandão, a insc. de D. Domingos Martins seria apenas de novo publicada por Fr. Tomás 
da Encarnação, que deve ter retirado os elementos da Monarquia Lusitana, apresentando 
leitura coincidente com a de Brandão (embora desdobre por extenso os numerais) (EN- 
CARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 265). 


Não temos mais provas da existência deste epitáfio, mas não parece de todo inve- 
rosímil a presença das sepulturas dos Abades de Alcobaça na Sala do Capítulo, como 
recomendava o Capítulo Geral da Ordem, em 1180 (COCHERIL 1989, 65). De resto, 
há dois aspectos que ajudam a conferir maior credibilidade à sua notícia: o facto de este 
epitáfio apresentar um formulário distinto de outros citados por Brandão e por Encar- 
nação (por exemplo, a Insc. N.º 330, de 1246), e o facto de nem todos os abades serem 
referidos com tampa epigrafada (vd., por exemplo, o caso do Abade D. Egas Rodri- 
gues, que sucedeu a D. Pedro Gonçalves, em 1246, e morreu em 1252). 


N.º 347 Est. CV, n.º 1 
1255, Dezembro 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Paderne (Freg.: Paderne; Conc.: Melgaço; 
Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja de S. Salvador de Paderne. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 108,5 cm; (2) 148 cm. Alt.: (1) 47 cm; 
(2) 47 cm. Alt. média das letras: 1.1: 7 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 7 cm. 
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Leitura: 
OBIT : R: GARSIE : MEnSE : DeCemBeR : / Era: Mº: CC? : 2XXXXº 
“US: GANBEG)TO (9) : FECIT 


Publ.: ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 55. 


Inscrição funerária de Rodrigo ou Rui Garcia, gravada em dois silhares da face 
exterior da parede Norte da nave da Igreja de Paderne, na quinta fiada de pedras, antes 
do primeiro contraforte. 


Tanto quanto sabemos, a insc. funerária de R, Garcia foi publicada uma única vez, 
por Carlos Alberto Ferreira de Almeida. Este autor apresentou uma versão um pouco 
divergente da nossa, registando: 

“.. na parede exterior da nave virada para este recanto (...) temos uma im- 

portante inscrição obituária, a qual nos diz que «No Mês de Dezembro de 1255 

morreu R. Garcia, que fez este templo». Como este nome parece não ser o do 

prior desse tempo, é possível que aluda ao mestre da obra.” (ALMEIDA C.A.F. 

1986(b), p. 55). 

As nossas divergências concentram-se, como se pode verificar, apenas na inter- 
pretação da última regra do primeiro silhar, depois dos numerais relativos à Era. Car- 
los A. Ferreira de Almeida entende que se trata de uma referência à iniciativa de R. 
Garcia enquanto construtor ou encomendador da Igreja monástica, enquanto que nos 
parece que a referência — G[il]JBE(G)TO FECTIT, na nossa interpretação — se deverá re- 
lacionar antes com o autor da epígrafe: o seu redactor ou o seu lapicida. 


A insc. funerária de R. Garcia apresenta, no seu conjunto, uma deficiente quali- 
dade paleográfica. Sublinhemos que a insc. foi gravada depois de os silhares se en- 
contrarem na actual posição. Isso é provado pela sequência do epitáfio, com a primeira 
regra a ocupar dois silhares (embora no segundo apenas os primeiros 86 cm) e as res- 
tantes dispostas apenas no primeiro silhar. Ambos os silhares já apresentavam grava- 
das as respectivas siglas de pedreiro. No primeiro silhar a sigla encontra-se sobre o 
primeiro C da Era, podendo passar algo despercebida. Na segunda pedra encontra-se 
por baixo do S de MEnSE, sendo bem evidente. Em ambos os casos a sigla é consti- 
tuída por uma pequena espiral, um sinal que aparece abundantemente representada 
noutras zonas do monumento. Por baixo do primeiro silhar encontra-se gravada uma 
cruz e quatro símbolos ou letras isoladas, de difícil compreensão. É possível que nada 
tenham a ver com a insc. funerária de R. Garcia. Temos dúvidas quanto à leitura da parte 
terminal da insc., quando se regista o nome do escriba/redactor ou do autor material do 
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epitáfio. Conseguimos ler, sem dificuldade, o G (semelhante ao de GARSIE, na pri- 
meira regra) e, depois de pequeno espaço desgastado, as letras BETO com pequeno 
traço sobre o O, um sinal universal de abreviatura que suscita dificuldades de desdo- 
bramento. Propomos G[ilBE(r)TO mas temos algumas dúvidas. 


O Mosteiro de S. Salvador de Paderne recebeu Carta de Couto das mãos de D. 
Afonso Henriques, em 16 de Abril de 1141, em sinal de reconhecimento pelo auxílio 
prestado por D. Elvira Sarracins “... quando tomavit dominus rex castellum de Labo- 
rario ..” (DMP, DR I, n.º 186). Começou por ser mosteiro beneditino feminino, tendo 
mudado, antes de 1225, para os Cónegos Regrantes (COSTA A.J. 1983(a), p. 105). 
A insc. corresponde, portanto, já à segunda fase desta instituição monástica. 


N.º 348 
1256 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Arouca (Freg.: Arouca; Conc.: Arouca; Dist.: 
Aveiro). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Hic Tacet Nlustris Regina Maphalda Sepulta / 
Quam Sua Commendat Bonitas Et Gratia Multa / 
Regnans Castelle Induatur More Puelle / 
Virgo Manet Munda Fugiens A Morte Secunda / 
Servivit Christo Mundo Dum Mansit In Isto / 
Omnibus Ista Satis Exemplum Dedit Bonitatis / 
Prandia Centenis Gratis Displegit Egenis / 
Es Dedit Et Vestes Cui Sunt Sua Munera Testes / 
Hec Humilis Blanda Devitans Facta Nefanda / 
Fulta Bonis Nituit Crimina Nulla Luit / 
Cunctis Discreta Factis Verbisque Faceta / 
Vera Pudica Pia Docta Modesta Scia / 
Grandis Munifica Fuit Et Specialis Amica / 
Patrum Sanctorum Quos Cantat Gloria Morum / 
Hec Loca Ditavit Quibus Hic Sumus Reparavit / 
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Et Monachas Fixit Cum Queis Sine Crimine Vixit / 
Est Hec Regina Cum Sanctis Absque Ruina / 

Et Iam Letatur Quia Celi Sede Locatur / 

Mille Ducentorum Nonaginta Fuit Era - / 

Quattuor Adiunctis Cum Transit Femina Mera” 


Publ.: BRITO 1602, Livro 6.º, p. 895; BRANDÃO A. 1632(b), p. 204; CARDOSO G. 
1652-66, vol. III, pp. 37-38; ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 494; BAIÃO J.P, 
1727, pp. 209-210; SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, p. 73; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. III, pp. 267-268; SÃO BOAVENTURA 1814, p. 107; FIGUEIREDO A.C.B. 
1890(a), pp. 92-93; MARTINS M. 1958, pp. 11-12; MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 97-98. 


Inscrição funerária, rimada, da Rainha Stº Mafalda, que se encontrava no Mos- 
teiro de Arouca, diante do Altar de S. Pedro, junto da sepultura da Rainha, onde Fr. 
Bernardo de Brito ainda a viu em 1602. O túmulo da Rainha foi aberto em 1616 e, 
tendo-se descoberto o seu corpo incorrupto, foi decidida a trasladação para nova se- 
pultura, o que aconteceu logo em 1619. Por essa altura perdeu-se o original da insc., 
que não foi mudado para o novo sepulcro. Fr. António Brandão, que ainda conheceu o 
epitáfio, registou-o em 1632 para que não se perdesse a sua memória. 

Na impossibilidade de efectuar leitura a partir do original, adoptamos, aqui, a ver- 
são de A. C. Borges de Figueiredo e Mário Martins, baseada na lição de Brito e Bran- 
dão, corrigida por Borges de Figueiredo num ensaio de reconstituição do que seria, 
eventualmente, o original medieval. Alteramos, no entanto, a sua versão do último 
verso (“Quinque Quando Adiunctis ..””) para a solução sugerida por Fr. Fortunato de S. 
Boaventura (“Quattuor Adjunctis ..”), por forma a adequar a data do epitáfio com a que 
é revelada por outras fontes (que asseguram que St.” Mafalda faleceu em | de Maio de 
1256). Mais adiante teremos oportunidade de justificar esta correcção. 


O primeiro autor a transcrever o epitáfio rimado da Rainha St.” Mafalda foi Fr. 
Bernardo de Brito, em 1602. Foi ele, também, o último a publicar o letreiro com o ori- 
ginal visível e a partir de leitura directa. Alguns anos mais tarde seria de novo regis- 
tado por Fr. António Brandão. Em ambos os autores, bem como em George Cardoso e 
D. António Caetano de Sousa, encontramos divergências pontuais em relação à versão 
que aqui registamos. Registemos aqui as principais diferenças abstraindo, em todos os 
autores de época moderna, as sistemáticas substituições de “E” pelo ditongo “AE”, ou 
de “ET” por “&”, bem como lapsos menores e pequenas alterações de grafia. 

Fr. Bernardo de Brito leu, na 2.º regra, “Concedat” (em vez de COMMENDAT); 
na 3º linha “Regnas” (em vez de REGNANS); na 7º regra, “Prandia Concenis Dispergens, 
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Gratis & Genis” (com várias divergências em relação à lição que aqui adoptamos); na 
9º regra, “Branda” em vez de BLANDA; por último, na 13? linha transcreveu “Magni- 
fica” (em vez de MUNIFICA). Na data, Fr. Bernardo de Brito regista, no início da úl- 
tima regra, “Quando Adjunctis ..” (BRITO 1602, Livro 6.º, p. 895). Todas as restantes 
diferenças são pormenores de importância secundária que seria fastidioso estar aqui a 
enumerar. 

Trinta anos mais tarde, Fr. António Brandão voltaria a reportar-se ao epitáfio de 
St.* Mafalda, registando que se tratava de 

“. hum epitáfio em verso que refere o Doutor Frey Bernardo de Brito na 

Chronica de Cister; & melhorando se despois de muitos annos, & mudando se o 

corpo da Rainha pera outro sepulchro, ouve descuido de se lhe por o letreiro, & 

parte delle vi eu na propria taboa em que estava escrito, a qual levou hiia reli- 
giosa pera o seu leito: & faço esta lembrança pera que conste da verdade ...” 

(BRANDÃO A. 1632(b), p. 204). 

Segundo revela, D. Violante de Moura, juntamente com seis outras religiosas do 
Mosteiro de Arouca, teria procedido à abertura do túmulo de St. Mafalda em 1616, al- 
tura em que apareceu 

“.. o corpo da Raynha inteiro emvolto em hum sendal de tafetá pardo, o qual 
estava são: & descobrindo o sendal acharão o corpo da Santa Raynha como de pes- 
soa que estava dormindo, o rosto composto, & as mais partes do corpo inteiras, 

ainda que a carne se via algum tanto mirrada” (BRANDÃOA. 1632(b), p. 204 v.). 

O túmulo seria de novo aberto em 1617, e pouco depois 

“.. melhorou se a sepultura da Raynha & ordenouse hum moimento de pe- 
dra branca em que se depositou seu corpo, & sobre elle se esculpio hua sua ima- 

gem ao natural...” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 205). 

Teria sido com a trasladação para a nova sepultura, ocorrida, portanto, entre 1617 
e 1632, que se teria perdido o epitáfio original. Como veremos mais adiante, D. António 
Caetano de Sousa aponta o dia 7 de Agosto de 1619 para a trasladação, o que não entra 
em contradição com os dados de Brandão. As informações de Fr. António Brandão lan- 
çam alguma dúvida quanto à natureza do suporte deste epitáfio, quando refere que se 
tratava de uma “taboa”. Na sua versão, Fr. António Brandão insiste ainda em registar, na 
22 linha, “Concedat” (em vez de COMMENDAT), mas já corrige, na 3º linha, “Regnans”. 
Na 7. regra fornece leitura idêntica à de Fr. Bernardo de Brito, o mesmo acontecendo 
na 9.º linha com “Branda”. Na 13.º linha assume já “Munifica” (em vez de “Magnifica” 
em Brito) e na última linha, referente à data, apresenta versão corrigida para “Quinque 
Quando Adjunctis ..” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 204). O Cronista alcobacense apre- 
senta a sua tradução do epitáfio (BRANDÃO A. 1632(b), pp. 204-204 v.º). 


873 


Alguns anos depois, em 1656, Fr. Manuel da Esperança referiu-se ao epitáfio de 
Stº Mafalda, mas apenas transcreve as duas últimas regras, referentes à Era, seguindo 
a lição de Fr. António Brandão (ESPERANÇA 1656-66, vol. 1, p. 494). Dez anos de- 
pois, em 1666, George Cardoso dava a sua versão do epitáfio desaparecido alguns de- 
cénios antes. A lição de G. Cardoso incorre em pequenos erros: na 1.2 “Concedat” (em 
vez de COMMENDAT); na 1.6 “Fatis” (em vez de SATIS); na 1.7 “Dispergit” (em vez 
de DISPLEGIT); na 1.9 o já acostumado erro de “Branda” (em vez de BLANDA); e, 
na última linha, no que respeita à data, leu “Quando Ad Caelestes” (em vez de QUAT- 
TUOR ADIUNCTIS CUM) (CARDOSO G. 1652-66, vol. III, pp. 37-38). George Car- 
doso apresentava, de seguida, a sua própria tradução do epitáfio de St.* Mafalda (CAR- 
DOSO G. 1652-66, vol. II, p. 38), revelando que a abertura do túmulo em 16177 fora 
feita com autorização do Bispo de Lamego D. Martim Afonso Mexia (1615-1619). 

Já no séc. XVIII, em 1727, o Pº José Pereira Baião escrevia uma obra intitulada 
Portugal Glorioso Ilustrado com a Vida e Virtudes das Bem Aventuradas Rainhas San- 
tas Sancha, Theresa, Mafalda, Isabel e Joanna, onde o Livro Terceiro foi consagrado 
à Rainha Santa Mafalda (BAIÃO J.P. 1727, pp. 173-217). Apesar de não transcrever a 
sua versão do epitáfio, remetendo para Fr. Bernardo de Brito, o P.* Baião fornece tra- 
dução, onde atribui a morte ao ano de 1252 (BAIÃO J.P. 1727, pp. 209-210). 

Em 1735, D. António Caetano de Sousa apresentou nova proposta, onde encon- 
tramos os seguintes desvios em relação à versão que aqui adoptamos: na 2.º linha, 
“Concedat”; na 3.º linha “Regnas”; na 6.º regra “Sacris” (em vez de SATIS); na 7.º linha 
“Dispergit” (em vez de DISPLEGIT) (SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, p. 73). Na úl- 
tima linha ignorou a palavra “Quinque”, que Brandão e Esperança registavam, o que 
motivou comentário em que sublinhou que apesar de a insc. indicar a Era de 1290 
(A.D. 1252), documentos de Arouca que conhecia apontavam o seu óbito para a Era de 
1294 (A.D. 1256). 

Poucos anos depois, Fr. Tomás da Encarnação apresentou nova lição que incorre 
em alguns dos já acostumados erros. Para além das substituições de E pelo ditongo AE, 
salientemos: na 1.1 “Mafalda” (em vez de “MAPHALDA?”): na 1.2 “Concedat” (em vez 
de “COMMENDAT”); na 1.7 “Prandia Concenis: Dispergens Gratis, &t Egenis” (em 
vez de “PRANDIA CENTENIS GRATIS DISPLEGIT EGENIS”); na 1.9 “Branda” e 
“Divitans” (em vez de “BLANDA” e “DEVITANS”); na 1.16 “Monachos” (em vez de 
“MONACHAS?”); e na 1.20 “Quinque Quando” (em vez de “QUATTUOR?) (ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. II, pp. 267-268). 

Em 1814 Fr. Fortunato de S. Boaventura publicaria as suas Memórias para a Vida 
da Beata Mafalda, onde adoptaria a versão de Fr. Bernardo de Brito, embora corri- 
gindo aqui ou ali alguns pormenores de menor importância. No que respeita à data do 
óbito, Fr. Fortunato de S. Boaventura avança com nova proposta, corrigindo o último 
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verso de Brito para “Quattuor Adjunctis ..”. No comentário que esta correcção lhe me- 
rece, Fr. Fortunato escreve: 

“Leu Fr. Bernardo de Brito: Quando Adjunctis, e daqui veio enganarem-se 
muitos historiadores, que marcaram o falecimento da Rainha D. Mafalda na era 
de 1290, que é o ano de Cristo de 1252; mas o testamento lavrado na era de 1294, 
ea certeza do metro, que aliás fica errado, necessitam a ler: Quattuor Adjunctis, 
e não deve ler-se: Quinqgue Adjunctis, como arbitrariamente lia o Padre José Pe- 
reira Baião ...” (SÃO BOAVENTURA 1814, pp. 107-108, nota). 

Vale a pena determo-nos um pouco neste pormenor. A proposta de Fr. Fortunato 
de S. Boaventura é a de que Brito se enganou ao ler “Quattuor” e transcreveu 
“Quando”. O lapso não é de todo impossível e a versão corrigida encontra apoio em 
fontes documentais medievais. Sublinhemos que os autores que acrescentaram “Quin- 
que” à versão de Brito (Fr. António Brandão e Fr. Manuel da Esperança, e outros au- 
tores mais recentes na sua esteira) já não tiveram oportunidade de ver o epitáfio, e que 
a data assim proposta, Era 1295 (A.D. 1257) colide com dados documentais que colo- 
cam a morte de St.? Mafalda no dia | de Maio de 1256. Argumentava ainda Fr. Fortu- 
nato de S. Boaventura que com a solução “Quinque Quando Adjunctis” a métrica do 
verso não era respeitada. Os elementos coligidos dão maior credibilidade à proposta de 
Fr. Fortunato de S. Boaventura, motivo porque a seguimos aqui, corrigindo, assim, a 
última regra da versão de Borges de Figueiredo e de Mário Martins. 

Em 1890 António Cardoso Borges de Figueiredo registava o epitáfio rimado de 
St“ Mafalda entre o seu inventário, infelizmente nunca completado, das Inscrições Por- 
tuguesas em Versos Leoninos. A sua lição foi construída a partir das interpretações de 
Fr. Bernardo de Brito, Fr. António Brandão, George Cardoso, Fr. Tomás da Encarna- 
ção e D. António Caetano de Sousa, ponderadas as divergências e tentando reconstruir 
a versão original (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 92-93). A versão assim alcan- 
çada seria utilizada por Mário Martins e por nós aqui transcrita (com a já referida cor- 
recção do último verso). Mário Martins, em 1969, apresentaria nova tradução do epi- 
táfio rimado, feita a partir da leitura de Borges de Figueiredo: 

“Aqui jaz sepultada a ilustre rainha Mafalda, recomendada pela sua muita 
bondade e graça. Foi rainha de Castela, mas vistam-na de donzela, pois continua 
virgem, para se livrar da segunda morte. Serviu a Cristo, enquanto viveu neste 
mundo. Basta dizer que deu a todos exemplo de bondade, distribuiu alimentos de 
graça por centenas de pobres, assim como dinheiro e vestidos, do que deixam tes- 
temunho as suas dádivas. Foi humilde, branda e evitava acções repreensíveis. 
Resplandeceu fundada no bem e não expia crime nenhum. Foi discreta com to- 
dos, agradável nas palavras e nas obras, amiga da verdade, pudica, piedosa, ins- 
truida, modesta e sabedora. Magnânima e em especial amiga dos padres santos, 
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a quem celebra a fama dos bons costumes, enriqueceu vários lugares e restaurou 

este, em que moramos, pondo nele monjas, com quem viveu sem razão de queixa. 

Está esta rainha na companhia dos santos, livre de qualquer mal, e já se alegra 

por se encontrar sentada no Céu. Morreu esta mulher pura na Era de 1295” 

(MARTINS M. 1969, vol. 2, pp. 98-99). 

Este autor já se havia ocupado do epitáfio versificado de D. Mafalda em 1958, 
transcrevendo então dois versos encerrando elogio da Rainha: “Cunctis discreta, factis 
verbisque faceta / Vera, pudica, pia, docta, modesta, scia” (MARTINS M. 1958, p. 11). 
Quer Borges de Figueiredo, quer Mário Martins consideraram, na esteira da maioria 
dos autores, que o epitáfio de St.” Mafalda seria em versos leoninos. No entanto, e 
como nos elucidou o Prof. Dr. José Carlos Miranda, apesar de ostentar rima, o epitáfio 
não respeita a métrica pelo que deverá ser antes considerado como mais um exemplo 
de cursus leonino (no conceito enunciado por Ernst Robert Curtius). Salientemos que 
o epitáfio apresenta rima emparelhada nas duas primeiras e nas duas últimas regras 
(1.1/1.2 e 1.19/1.20) e rima interna nas restantes regras (1.3 a 1.18). 


A Rainha St. Mafalda, filha de D. Sancho 1 e de D. Dulce, nasceu em data des- 
conhecida, entre 13 de Abril de 1195 e 2 de Maio de 1196 (VENTURA 1992, vol. II, 
p. 559). Efectivamente o seu nome surge pela primeira vez mencionado no selo rodado 
de um diploma régio de 2 de Maio de 1196, precisamente quando o monarca doa pela 
primeira vez o Mosteiro de Bouças à Infanta D. Mafalda (DS, n.º 92). Foi educada por 
D. Urraca Viegas de Riba Douro, a Meana de Tuías, de quem receberia, certamente por 
via do seu testamento datado de Outubro de 1199 (publ. por COELHO M.H.C. 1977, 
doc. 171, p. 321), o próprio Mosteiro de Tuías e muitos outros bens, parte dos quais 
entrega por alma de sua Ama (VENTURA 1992, vol. II, p. 560; FERNANDES A.A. 
1970(a), pp. 165-167; GEPB 1935-60, vol. XV, p. 872) 1º. No diploma de Outubro de 
1199 D. Urraca Viegas trata a St? Mafalda por “... alumpne mee regine domne Ma- 
phalde ...”, deixando-lhe metade dos seus bens (COELHO M.H.C. 1977, doc. 171). 
Em 1229 o Papa Gregório IX refere explicitamente as “... hereditates alias quas nobi- 
lis mulier U. Egee que te nutrivit et adoptavit in filiam tibi dedit iure hereditatio pos- 
sidendas ...” (COSTA A.D.S. 1963, p. 65, nota 139). D. Mafalda foi, portanto, educada 
na Honra ou Paço de D. Urraca Viegas, em Louredo (freg. do conc. de Penafiel). De 
resto, nas Inquirições de 1258 D. Mafalda é por diversas vezes evocada como tendo 


156 Como Almeida Fernandes teve oportunidade de sublinhar, verifica-se uma quase tradição dentro da família 
de Riba Douro na educação de elementos da família real portuguesa: D. Egas Moniz, pai de D. Urraca Viegas, a quem 
a tradição confia a educação de D. Afonso Henriques; D. Teresa Afonso, a segunda mulher do Aio, que educou 
D. Sancho 1: e, finalmente. a filha mais nova de ambos, D. Urraca Viegas, que educaria D. Mafalda (FERNANDES 
A.A. 1970(a), pp. 165-167). 
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sido proprietária de bens na zona de Louredo, bens que tinham pertencido aos Riba 
Douro e nomeadamente a D. Urraca Viegas (PMH, Ing., pp. 591-593). O mesmo acon- 
tece em 1290, nas Inquirições de D. Dinis, onde se declara expressamente que Louredo 
fora Honra de D. Urraca Viegas, que era Honra velha e que aí fora educada D. Mafalda 
(FERNANDES A.A. 1970(a), pp. 165-167). 

Para além do mosteiro de Bouças, que seu pai D. Sancho I lhe doa pouco depois 
do seu nascimento (DS, n.º 92, de 2 de Maio de 1196), D. Mafalda viria ainda a rece- 
ber, por via do testamento do monarca, o Mosteiro de Arouca e diversos bens em Seia: 

“. Regine domne Mahalde dedi pro hereditate duo monasteria Baucias et 

Aroucam et hereditatem de Sena que fuit de matris sue ...” (DS, n.º 194, de Ou- 

tubro de 1210). 

Entre os bens em Seia contavam-se a paróquia de St." Eulália e a vila rural de Sa- 
meice (cf. Insc. n.º 210). Como se sabe, o cumprimento das disposições testamentárias 
de D. Sancho I esteve na origem de complexa disputa entre o herdeiro real, D. Afonso 
I, e suas irmãs, D. Mafalda, D. Teresa e D. Sancha. A posse dos bens que D. Mafalda 
herdou de seu Pai, D. Sancho I, de sua mãe, D. Dulce, e de sua Ama, D. Urraca Viegas 
de Riba Douro, receberia confirmação apostólica de Gregório IX através de carta de 25 
de Maio de 1229 (publ. por COSTA A.D.S. 1963, pp. 64-65, nota 139; vd. tb. pp. 29-30). 

Em 1215 foi negociado o seu casamento com D. Henrique I de Castela (1214- 
-1217), mas a união nunca se chegou a verificar (o que justifica a referência à sua vir- 
gindade no epitáfio que aqui nos ocupa). Embora já vivesse no Mosteiro de Arouca an- 
tes de 1215, só se muda definitivamente para a instituição a partir de 1217, ano da 
morte de D. Henrique I de Castela. A sua actuação relativamente a Arouca viria a ser 
fundamental no devir desta casa monástica, não tanto pelas doações que lhes faz 
(VENTURA 1992, vol. II, pp. 561-562; GEPB 1935-60, vol. XV, p. 872), mas sobre- 
tudo pelo facto de ter sido responsável pela mudança de Regra. Efectivamente, o Mos- 
teiro de S. Pedro de Arouca, que fora até então uma casa masculina regendo-se pela 
Regra de S. Bento, viria a passar para o ramo feminino de Cister, num processo paralelo 
ao que se verifica no Mosteiro de Lorvão (aqui por influência de sua irmã D. Teresa — 
cf. Insc. N.º 343). A mudança de regra, ocorrida em 1224 ou 1226, seria confirmada 
pelo Papa Honório II, através de diploma de 5 de Junho de 1226 (publ. por COELHO 
M.H.€. 1977, doc. 246, p. 374). 

D. Mafalda redigiu o seu testamento no ano da sua morte, em 1256 (Era 1294), 
um documento transcrito por D. António Caetano de Sousa (SOUSA A.C. 1739-48, 
vol. I, n.º 17), e onde regista a sua vontade de ser enterrada em Arouca: “... in primis 
mando sepeliri corpus meum in Monasterio de Arauca ...”. O mosteiro seria contem- 
plado com amplas doações, entre as quais o “... meum Psalterium bonum ...” e um “... 
Crucifixum de ebora parvum, quod dedit mihi Magister Templi M. Martini ...” (o Mestre 
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da Ordem do Templo, D. Martim Martins). De entre os bens que dispõe para outras ins- 
tituições ou para particulares salientemos, pela curiosidade, um “... unum speculum op- 
timum, et habet virtutem contra paralisim ...”, várias “... cuntas de cristallo et corallis ...” 
e“... unum Librum Horarum Beatae Mariae coopertum de argento ...”. Viria a morrer 
em 1 de Maio de 1256, segundo se regista em notícia do Livro de Óbitos de St." Cruz. 

Foi Beatificada pelo Papa Pio VI através de um Breve de 27 de Junho de 1792. 
Um ano depois, em 15 de Julho de 1793, o seu corpo foi trasladado para novo sepul- 
cro, em Altar. Na parte inferior do Altar encontra-se o sarcófago onde repousava pelo 
menos desde 1619, parcialmente mutilado e ostentando ainda as pinturas que foram 
executadas em 1645 (DIAS P. 1980, p. 42). 


N.º 349 Est. CV, n.º 2.3; Est. CVI, n.º]. 62 
1257 (2) 


Local: Igreja Paroquial de S. Pedro de Rubiães (Freg.: Rubiães; Conc.: Paredes de 
Coura; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja Paroquial de Rubiães. 

Insc. gravada em lintel de tímpano. Granito. Campo epigráfico: Comp.: 88 em. Alt.: 20 
cm. Alt. média de letras: 13 cm. 


Leitura: 
M-C-C-V.C- 


Publ.: PEREIRA FA. 1923-24, p. 278: GEPB 1935-60, s.v. “Rubiães”, vol. XXVI, p. 
338; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. IL, p. 54, n.º 2, e p. 261; HOMEM DE ALMEIDA 
M.J.P. 1982, p. 92: ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 58-59. 


Ref.: ALVES L. 1982(a), p. 140; GRAF 1986, vol. II, p. 42. 


Inscrição apócrifa gravada no lintel do tímpano do Portal Ocidental de Rubiães. 
E provável que o original comemorasse a data de Sagração ou Dedicação do templo. 
Na sua forma actual suscita muitas dúvidas. 


A insc. do Portal ocidental de Rubiães, pelos problemas que levanta, merece pe- 
queno comentário antes de passarmos em revista os diversos autores que a publicaram 
e as respectivas lições. 
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À insc. foi gravada em lintel cuja superfície foi dividida, em altura, em duas par- 
tes quase iguais. No campo superior, ocupando toda a extensão, encontra-se gravada 
uma linha ondulada de pontas espiraladas, com meios círculos autónomos preenchendo 
os vazios dos meandros. No campo inferior, dentro de espaço ainda mais pequeno, foi 
gravado o nosso letreiro, com letras capitais de boas dimensões. Sobrepondo-se ao lin- 
tel encontramos uma representação de Cristo em Majestade, dentro da Mandorla, la- 
deada de duas rosetas, uma de cada lado. 

Este tímpano, sobejamente conhecido dos investigadores do nosso Românico, não 
é o original. Efectivamente, dentro da Igreja, no andar térreo da Torre Sineira, encon- 
tram-se três fragmentos do tímpano original. Um deles ostenta o Pantocrator quase in- 
teiro, e a roseta do lado esquerdo, estando mutilado na zona à direita da Mandorla. 
Dois outros fragmentos correspondem ao lintel inferior. Deste modo, sabemos que o 
tímpano original ostentaria uma iconografia semelhante ao que hoje vemos na cópia, e 
que era constituído, tal como este, por duas pedras autónomas. Na banda inferior ainda 
se pode ver um friso de folhas organizadas, alternadamente, em torno de um caule on- 
dulante. Foi este tema que o artista que realizou a cópia tentou esquematizar e abs- 
tractizar na linha ondulada que hoje se pode ver no portal de Rubiães. Nos dois frag- 
mentos antigos, por baixo deste friso de folhas tratado à maneira românica, podemos 
ver restos da insc. original. Infelizmente, os dois fragmentos não correspondem à tota- 
lidade do lintel, pelo que a insc. se encontra muito truncada. Há, no entanto, uma dife- 
rença que convém desde já assinalar: a insc. original era composta por duas regras, ao 
contrário da que hoje vemos, que apenas ostenta uma. Designaremos os dois fragmen- 
tos pelas letras A e B, o primeiro da esquerda, o segundo da direita. Assim, do letreiro 
original, hoje muito truncado e delido, conseguimos ler: 


(A) (B) 
[...] : SUA Lage] 
Este) RAM[...] 


Comp.: (A) 58 cm; (B) 58 cm. Alt.: (A) 41 cm; (B) 41 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
8 cm; 1.2: 8 cm. 


Esta seria, portanto, a insc. original que se lia no tímpano românico de Rubiães, 
e que foi apenas parcialmente transcrita para a cópia que ainda hoje podemos ver no 
templo paroquial. No entanto, quem a copiou limitou-se a registar os elementos cro- 
nológicos, votando o restante texto ao esquecimento. Assim como o tema iconográfico 
do Pantocrator foi respeitado (e o fragmento sobrevivente revela que houve preocupa- 
ção em copiar de forma fiel os traços originais), esperemos que também os dados cro- 
nológicos da insc. tenham sido respeitados. Supomos, assim, que a forma anómala que 
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a data de 1257 assume (“M C CV C”) pode ser explicada como uma intervenção de quem 
realizou a cópia, corrigindo possivelmente a Era “M CC 2XXXXV” ou “M CC 2X"V”, 
que seriam as formas mais plausíveis para a nossa Idade Média. 


O primeiro autor a publicar a insc. de Rubiães foi Félix Alves Pereira em 1923- 
-24, nas páginas do Archeólogo Português, num dos seus estudos marcantes para O co- 
nhecimento do Alto Minho (PEREIRA FA. 1923-24, p. 278). A sua leitura, tal como 
a dos restantes autores, é perfeitamente correcta. A cópia que hoje se pode ver no tím- 
pano de Rubiães não suscita, de resto, dúvidas de leitura, dada a forma clara como os 
caracteres foram gravados. Suscita, isso sim, dúvidas profundas na sua interpretação. 
E já Félix Alves Pereira teve ensejo de sublinhar que se tratava de uma insc. que lhe 
parecera “apócrifa ou restaurada”. Na interpretação deste autor, ou se tinha gravado 
um V no lugar de um X ou o V devia ser subtraído ao € consecutivo (PEREIRA F.A. 
1923-24, p. 278). Alguns anos mais tarde, o articulista anónimo da GEPB considerava a 
insc. como apócrifa e acrescentava que o tímpano teria sido, originalmente, monolítico: 

“É obvio que o tímpano era primitivamente monolítico; em data ignorada o 
cortaram substituindo parte dele pela pedra com a referida data, apócrifa.” 
(GEPB 1935-60, vol. XXVI, p. 338). 

Como já tivemos oportunidade de referir, no interior do templo encontra-se um 
fragmento original do Pantocrator, pelo que também a pedra superior que hoje se vê no 
tímpano de Rubiães deve ser considerada cópia. Os três fragmentos originais garantem, 
por outro lado, que o primitivo tímpano não era monolítico. 

Mais recentemente, a insc. de Rubiães seria publicada por Carlos Alberto Ferreira 
de Almeida. Em 1978 este autor considerava que se tratava de uma “inscrição resta- 
belecida em época moderna” acrescentando ser possível que tivesse havido engano nas 
duas últimas letras (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 54, n.º 2). Mais à frente, escre- 
via sobre o mesmo letreiro: 

“O seu aspecto apócrifo é indiscutível e a data que nos dá pode estar mal 
transcrita, como F. Alves Pereira já comentou, embora a reposição que defende 
seja muito discutível. A data que existe nessa epígrafe — 1257 — se efectivamente 
parece algo tardia para os elementos arquitectónicos que a Igreja nos mostra, 
não pode haver uma diferença muito grande. A inscrição dá-nos uma maneira pe- 
culiar de numerar usada na Galiza desse tempo, pelo que é mais legítimo aceitar 
a fidelidade da transcrição.” (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. HI, p. 261). 

Alguns anos mais tarde, Maria José Perez Homem de Almeida dava novamente 
leitura da insc. de Rubiães considerando-a moderna e referindo-se, pela primeira vez, 
em curta passagem, à presença de fragmentos do lintel original no interior do templo. 


880 


Na sua perspectiva, a data seria uma deturpação do original, que “pudo ser anterior 
en bastantes afios” (HOMEM DE ALMEIDA 1982, p. 92). Nesse mesmo ano, Lou- 
renço Alves reportou-se à insc. de Rubiães, não descontando os 38 anos para adaptar 
a Era ao Anno Domini (ALVES L. 1982(a), p. 140). Em 1986 Gerhard Graf registou-a, 
sem acrescentar novos elementos (GRAF 1986, vol. II, p. 42). Por último, em 1988, 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida voltou a reflectir sobre a insc. de Rubiães, escre- 
vendo então: 

“O tímpano foi totalmente refeito em época mais recente. Os restos do tím- 
pano original que conhecemos dizem-nos que, se na figuração do Pantocrator há 
uma relativa fidelidade na imitação, já não é assim no dintel, onde o ramo vege- 
tal, serpenteante e com folhas, foi apenas sugerido por linhas sinuosas. Havia 
também no dintel original inscrição em duas linhas, certamente referente à sa- 
gração da Igreja, e dela, na reposição, só se transcreveu a data. Esta transcrição, 
“MCCVC”, suscita grandes problemas quanto à sua fidelidade. A datação de 
1257 é excessivamente tardia para o estilo que a Igreja patenteia. Os fragmentos 
originais do tímpano mostram-nos um tipo de letra já própria do século XIII, mas 
não nos permite reconstituir totalmente a Era. As datações propostas até hoje vão 
desde 1202 aos meados do século. Parece-nos obra da primeira parte do século 
XIII e, estilisticamente, está na sequência de Friestas e de Longos Vales.” (AL- 
MEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 58-59). 


Como se pode verificar, a insc. de Rubiães não suscita dúvidas de leitura, sendo 
as versões apresentadas por todos os autores concordantes entre si. Os problemas avo- 
lumam-se no que diz respeito à interpretação da data que nela é referida. Neste aspecto 
julgamos que, face ao registo actual, apenas se podem considerar duas hipóteses de in- 
terpretação: 

1. A insc. original remontava a 1167 (Era 1205), devendo interpretar-se a cópia 


moderna como 
“[Era] MCCV C(onsacrata)” 


2. A insc. original apresentava a Era de 1295 (A.D. 1257), talvez grafada na forma 
“MCC2XXXXV” que o autor da cópia corrigiu para “[Era] M CC V C”. 
Atendendo à opinião generalizada dos especialistas em Românico, a data de 1167 
afigura-se como demasiado recuada para as características do templo, pelo que julga- 
mos que resta como única possibilidade plausível a solução de 1257, apesar das dúvi- 
das que esta, ainda assim, suscita. 
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N.º 350 Est. CVII, n.º 1 
1258 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Pedro de Roriz (Freg.: Roriz; Conc.: St.º Tirso; Dist.: 
Porto). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Roriz. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 94 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das regras: r.l: 
13 cm; r.2: 8 cm; r.3: 8 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 a 8 cm; 1.2: 6,5 cm; 1.3:7 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCº 2X" VP : INCI/PIT HANC DOMUM IN HONO / RE BEATE 
MARIE VIRGI(nis) 


Publ.: MATTOS 1946-48, vol. IX, p. 58, n.º 65; SANTARÉM 1953-56, p. 278, n.º 22; 
ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 486; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 65, n.º 2 p. 260; 
REAL ML. e SÁ M. 1979, p. 21; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 77 e 84. 


Inscrição comemorativa do início da construção da Capela de St." Maria, que se 
abria a Norte da Capela-Mor da Igreja monástica de S. Pedro de Roriz, sem dúvida 
com fins funerários. Da Capela de St." Maria resta, hoje, a sua fachada Ocidental com 
Portal e o arranque da parede Norte. 


A insc. de Roriz foi publicada pela primeira vez por Armando de Mattos, que a 
registou entre as suas Inscrições do Douro Litoral (MATTOS 1946-48, vol. IX, p. 58, 
n.º 65). A sua lição é quase correcta mas não respeita integralmente o original. Efecti- 
vamente, e apesar de ter atribuído a insc. ao ano de 1258, reconhecendo a presença do 
X aspado, Armando de Mattos equivocou-se em duas outras passagens bem menos po- 
lémicas do letreiro: leu “Incepta” em vez de INCIPIT (1.1-2) e “Fuit (2)” em vez de 
HANC (1.2). Alguns anos mais tarde, Carlos Faya Santarém apresentou uma versão 
também quase correcta, corrigindo os lapsos de A. Mattos para “INC...PIT” e 
“HANC”. O único problema de Faya Santarém reside no facto de não ter reconhecido 
a presença do X aspado (SANTARÉM 1953-56, p. 278, n.º 22). De resto, o lapso de 
Faya Santarém seria seguido nos Tesouros Artísticos de Portugal que atribuíram a fun- 
dação do templo ao ano de 1228 (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 486). Dois anos mais 
tarde, Carlos Alberto Ferreira de Almeida haveria de se reportar à insc. de Roriz por 
duas vezes, na sua Dissertação de Doutoramento, primeiro em croquis onde regista a 
presença do X aspado, depois no comentário ao templo de Roriz, onde atribuiu a insc. 
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ao ano de 1228 (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 65, n.º 2 e p. 260). No ano seguinte, 
Manuel L. Real e Pedro Sá voltaram a dar à estampa a lição da insc. de Roriz de 1258, 
associando-a ao começo das obras na Capela de St. Maria, anexa ao Mosteiro, e não 
ao templo monástico propriamente dito (REAL M.L. e SÁ M. 1979, p. 21). Segundo 
o estudo destes autores a insc. corresponderia à 4.º Fase do Mosteiro de Roriz, podendo 
ser relacionada com ela a assinatura “M(agister) T(e)L(o)” que se pode ver em silhar 
na base do campanário, anexo à capela de St.” Maria !”. Registemos, por último, que 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida voltou a referir o letreiro no seu estudo consagrado 
ao Românico português, corrigindo a datação da Capela de St.? Maria para 1258 (em- 
bora por gralha tipográfica tenha saido 1158) (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 77 e 84). 
Este autor foi o primeiro a referir a possível função funerária ou cemiterial da capela 
de St.* Maria: 

“No lado Norte do templo encontramos muros de uma antiga construção, a 
qual, segundo tudo indica, foi antiga igreja cemiterial, quadrangular, sem cabe- 
ceira, de função semelhante à que existia também a Norte do Mosteiro de Paço 
de Sousa.” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 84). 

Ao exemplo de Paço de Sousa, invocado por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, 
acrescentaríamos, igualmente, como o fizeram Manuel Real e Pedro Sá, o paralelo do 
Mosteiro de S. Torcato, junto a Guimarães, que apresenta a Norte da sua Capela-Mor, 
uma Capela dedicada precisamente a St.* Maria (REAL M.L. e SÁ P. 1979, p. 36). De 
resto, ambos os Mosteiros — Roriz e S. Torcato — pertenciam aos Cónegos Regrantes 
de St.º Agostinho. 


A insc. da Capela de St.? Maria, em Roriz, apresenta campo epigráfico estrutu- 
rado em três regras, com linhas de separação gravadas. No entanto, todo o trabalho do 
lapicida (quer ao nível da marcação das regras, quer na gravação das letras) é pautado 
por grande irregularidade e algum descuido. Quase diríamos que se verifica uma inde- 
pendência das letras em relação à marcação das regras, umas vezes aproximando-se 
dela, outras vezes afastando-se. Os caracteres denunciam alguma receptividade ao al- 
fabeto uncial (por exemplo, ao nível dos MM, todos de configuração uncial), sendo 
sempre dominados por grande irregularidade de traço. 


A Igreja de S. Pedro de Roriz já se encontra representada neste Corpus pelas inscs. 
N.º 199 (de 1193) e N.º 294 (de 1225). O templo está documentado pelo menos desde 
1096 (PMH, DC 833; MOREIRA D.A. 1989-90, pp. 29-30). 


!57 Manuel Real e Pedro Sá transcrevem “M(agiste)R T(e)L(0)” referindo o “nexo uncial MR”, que julgamos 
não existir. Trata-se antes de um M uncial com remate inferior em pegueno traço horizontal. 
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N.º 351 Est. CVII, n.º 2 
1260 (2) 


Local: Caminha (Freg.: Caminha; Conc.: Caminha; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Câmara Municipal de Caminha. 

Insc. gravada em lápide. Granito. Comp.: 87 cm. Alt.: 38 cm. Esp.: 11 cm. Alt. média 
das letras: 5 cm. 


Leitura: 
ANNO + MCCLX - MAG / NUS ALFONSUS REX / [pJRECEPIT ME 
FIERI/ PETITIONIBUS REIPU / BLICAE PERFECIT Mfe] 


Publ.: SANTOS J.M.ES. 1979, pp. 190-192; ALVES L. 1985(a), pp. 72-73; ALVES L. 
1985(b), p. 43. 


Cópia (?) moderna de inscrição medieval !** comemorativa do início da construção 
da muralha de Caminha. Apareceu em 1979 em edifício particular da Rua de S. João, 
em Caminha, na zona onde se abria, outrora, a Porta da Piedade, e foi entregue pelo 
proprietário do imóvel à Câmara Municipal de Caminha, que a conserva na sede au- 
tárquica com destino ao Museu Municipal. 


A insc. de 1260 foi publicada por João M. F. Silva Santos, que apresentou lição 
quase correcta (apenas sendo de reparar a substituição de PRECEPTIT por “PRAECE- 
PIT”, 1.3) (SANTOS J.M.FS. 1979, p. 192). Este autor atribuiu a insc. a D. Afonso HI, 
tomando, portanto, a indicação ANNO no sentido literal. Refere, ainda, que seria ori- 
unda da Porta do Sol, registando que 

“Debaixo do primeiro arco desta Torre, estavam uns caracteres difíceis de 
se lerem, já gastos pelo tempo e cobertos pelo musgo, e que diziam mais ou me- 

nos o mesmo ...” (SANTOS J.M.F.S. 1979, p. 192). 

Depois de João M. F. Silva Santos, a insc. moderna de Caminha foi ainda publi- 
cada, em versão totalmente correcta, por Lourenço Alves (ALVES L. 1985(a), pp. 72- 
-73). Este autor refere o seu aparecimento no Rés-do-Chão de estabelecimento comer- 
cial, na Rua de S. João, reportando-se, ainda, a uns “relatos do século XVII e XIX”, 
nomeadamente do P.º Gonçalo da Rocha Morais, que a localizavam nos “muros da 


188 Ou, em alternativa, insc. totalmente criada em época moderna. 
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Torre da Piedade” (ALVES L. 1985(a), p. 73). Nesse mesmo ano, Lourenço Alves vol- 
taria a publicar a insc. sem acrescentar novos dados (ALVES L. 1985(b), p. 43). 


Deste modo, e a confirmarem-se as informações veiculadas pelos dois autores, a 
insc. que hoje se conserva no átrio da Câmara Municipal de Caminha seria uma cópia 
realizada em época moderna a partir de um original medieval e motivada pelo defici- 
ente estado de conservação deste. O seu autor não se limitou, no entanto, apenas a re- 
gistar o texto medieval. Alterou-lhe o formulário e o texto, adaptando-o à sua época. 
Possivelmente, corrigiu também o sistema de datação, convertendo a Era de 1298 (que 
deveria estar no original mediévico) no Ano de 1260. Efectivamente, se fosse Era de 
1260 (A.D. 1222), a insc. teria de ser remetida para o reinado de D. Afonso II e sabe- 
mos que foi D. Afonso IH o grande incentivador da construção da muralha de Cami- 
nha. Neste sentido, a insc. de 1260 não pode deixar de ser articulada com a formação 
de uma rede urbana ao longo da fronteira fluvial do Minho, estruturando o povoamento 
e defesa desse espaço de fronteira, para a qual Amélia Aguiar Andrade chamou a aten- 
ção (ANDRADE A.A. 1993). No caso específico de Caminha, e como esta autora teve 
oportunidade de sublinhar, a Carta de Foral é entregue em Julho de 1284, criando o 
couto, enquanto que o processo de escambos e indeminizações se arrastaram entre 
Agosto e Novembro de 1284 (ANDRADE A.A. 1993, p. 122). A vila seria ainda con- 
templada com Carta de Feira em 1291 (RAU 1943, pp. 116-117). A construção da 
cerca muralhada de Caminha, a partir de 1260, deve ser enquadrada dentro de um pri- 
meiro momento desse movimento de estruturação do povoamento e defesa nessa zona 
de importância estratégica vital. 


A insc. da muralha de Caminha encontrava-se na Torre da Porta da Piedade, uma 
das principais portas da muralha, voltada a Leste. A Porta da Piedade, com a sua torre, 
erguia-se na Rua de S. João não muito longe do actual Largo Dr. Bento Coelho. A insc. 
devia ter sido, portanto, pouco deslocada uma vez que apareceu em 1979 em edifício 
da própria Rua de S. João. 


N.º 352 Est. CVII, n.º 3 
1261 
Local: Muralha de Estremoz (Freg.: St? Maria (Estremoz); Conc.: Estremoz; Dist.: 


Évora). 
Parad.: Porta de Santarém da Muralha de Estremoz. 
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Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a cota demasiado elevada para ser 
medida. 


Leitura: 
: Era: Mº: CC": LX” VOIP : REGNAnTE : /REX : ALFOnSus : DICTus 
: COMES / BO LO(n) / IE / FU IT / MU RUm/ EDI FI/CAT US 


Publ.: MENDEIROS 1972, p. 13; ESPANCA 1975, t. 1, p. 67; COSTA M.A.N. 1993, 
pp. 3-4. 


Ref.: DGEMN 1977, p. 25. 


Inscrição gravada em placa de mármore apresentando, ao centro, escudo com as 
Armas Nacionais. Encontra-se ainda hoje embutida por cima da Porta de Santarém (de 
Sant Ana ou dos Santos) da muralha de Estremoz. 


À insc. da Porta de Santarém da muralha de Estremoz foi referida por diversos au- 
tores, nomeadamente por José Filipe Mendeiros, Túlio Espanca e por Eugénio Andrea 
da Cunha e Freitas, e mais recentemente publicada por Mário Alberto Nunes Costa 
(COSTA M.A.N. 1993). Quer José Filipe Mendeiros, em 1972, quer Túlio Espanca, em 
1975, entenderam que a insc. seria da Era de 1258 (A.D. 1220). Este facto obrigaria, 
em princípio, a atribuir o início da construção das muralhas de Estremoz ao reinado de 
D. Afonso II (1211-1223) e não ao Bolonhês. No entanto, José Filipe Mendeiros, não 
atendendo à contradição cronológica, escreveria: 

“O amuramento primitivo da cidadela estremocense medieva, com as suas 
vinte e duas torres e cubelos, é natural ter sido iniciado pela Ordem de Avis, 
ainda no reinado de D. Afonso IL. No entanto, a inscrição latina medieval, exis- 
tente no Arco de Santarém, atribui-o expressamente a D. Afonso HI, com esta tra- 
dução na nossa língua: 

«No ano de 1258 (era de César, portanto 1220 na de Cristo) o Rei Afonso, 
chamado o Conde de Bolonha, colaborando os cidadãos construiram este lugar. »” 
(MENDEIROS 1972, p. 13). 

Ora, em 1220 reinava em Portugal D. Afonso II e ainda D. Afonso (futuro Afonso 
II) não era Conde de Bolonha, pois só se casou com D. Matilde em 1238. De resto, 
seria pouco provável que o Infante, nascido c. 1211, tivesse esse protagonismo com 
apenas nove anos de idade. Na versão de Monsenhor José Filipe Mendeiros a lápide de 
Estremoz encerraria, portanto, evidentes incoerências. No entanto, o autor não parece 
ter reparado nessa situação, aceitando a data de 1220 como sendo a da construção da 
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muralha de Estremoz. E, apesar dos problemas que suscita, a sua leitura acabaria por 
fazer escola junto de outros autores, nomeadamente de Túlio Espanca. Este autor dei- 
xou registada a existência deste letreiro nas páginas do Inventário Artístico de Portu- 
gal, fornecendo uma leitura que se afasta muito da realidade e que segue de perto a 
interpretação de José Filipe Mendeiros, embora apresentando-a em latim: 

“Incrustrado no prospecto direito, lê-se a mais arcaica lápide da cidadela, 
verdadeira certidão de idade de Estremoz, amorejada com o Escudo de Portugal, 
dos cinco escudetes postos em cruz, crivados de número indeterminado de cha- 
gas, envolvido pela inscrição de caracteres góticos, que diz: 

ERA MCCLVIII REGNANTE REX ALFONSUS DICTUS COMES BOLONI- 

ENSIS CIVES COOPERANTES LOCUM HOC CONSTRUXERUNT” 
(ESPANCA 1975, t. 1, p. 67). 

No que respeita à data, a leitura de Túlio Espanca (tal como a de José Filipe Men- 
deiros, publicada três anos antes) falha em dois aspectos: primeiro por não ter registado 
o X aspado que secunda o L; depois por não ter reparado que se trata de VIIII e não VHI 
(ESPANCA 1975, p. 67). Assim, a Era verdadeira é M CC LX" VIII = A.D. 1261, e não 
1258. Por outro lado, na segunda parte do letreiro, depois de COMES BOLONIE (e não 
“BOLONIENSIS”), a interpretação de Espanca afasta-se radicalmente da realidade, 
sendo difícil entender como foi possível tão profunda divergência. Eugénio Andrea da 
Cunha e Freitas, autor da memória histórica do Boletim da DGEMN, seria o primeiro a 
reparar nas incoerências cronológicas de tal leitura, propondo alternativa. Partindo da 
leitura de Túlio Espanca e reconhecendo a incompatibilidade entre a referência à Era de 
1258 (A.D. 1220) e ao reinado de D. Afonso III (1248-1279), sugeria a possibilidade de 
a insc. ter um X aspado depois do L, atribuindo a lápide ao A.D. 1260: 

“A Porta do Arco de Santarém, também chamada de Sant'Ana ou dos San- 
tos, é de arco gótico e defendida por uma alta torre quadrada. Uma inscrição, 
com as armas de Portugal, diz em caracteres góticos ter sido construída pelos ci- 
dadãos na era de 1298, reinando D. Afonso, conde de Bolonha. Túlio Espanca 
leu nesta inscrição ERA MCCLVIII, o que é impossível por recuar a fundação do 
castelo a 1220, quando D. Afonso HI, nascido por 1210, não era com certeza 
conde de Bolonha e rei de Portugal. Julgamos entrever depois do L um X aspado 
(X"), que dará era de 1298, Ano de Cristo de 1260, justamente a data da cons- 
trução do Castelo.” (DGEMN 1977, p. 25). 

A suposição de Eugénio Andrea da Cunha e Freitas no que respeita ao X aspado 
é correcta, sendo realmente o que figura na lápide. No entanto, o autor não reparou na 
existência de um quarto I (portanto VIIIN), que obriga a atribuir a lápide à Era 1299, 
AD. 1261 (DGEMN 1977, p. 25). 
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Mais recentemente, a lápide seria objecto de estudo de Mário A. Nunes Costa, que 
em 1993 apresentou uma leitura absolutamente correcta, coincidindo com a nossa ver- 
são e não oferecendo motivos para reparos (excepto o lapso “DICT(TUS)”, com du- 
plicação do T, em vez de DICTUs). O seu recente estudo apresenta um balanço das vá- 
rias referências bibliográficas que esta lápide mereceu e faz uma análise crítica ao seu 
significado histórico, nomeadamente no que concerne à utilização do título de Conde 
de Bolonha por D. Afonso III (COSTA M.A.N. 1993, pp. 4-5). 


À insc. de Estremoz, de 1261, é mais um documento epigráfico a testemunhar o 
empenhamento de D. Afonso III na estruturação da defesa do reino, ao qual se podem 
associar as inscrições de Caminha, de 1260 (Insc. N.º 351), de Melgaço, de 1263 (Insc. 
Nº 360) e de Castro Marim, de 1274 (Insc. Nº 385). De resto, o empenho de D. Afonso 
HI em relação a Estremoz não se circunscreveu apenas à edificação da sua muralha. 
Recordemos que já fora esse monarca quem, alguns anos antes, em 22 de Dezembro 
de 1258, outorgara o primeiro Foral de Estremoz (PMH, Leges, pp. 679-683). Desta 
forma, Estremoz pode ser apontada como mais um exemplo do interesse régio em for- 
talecer uma rede de povoamento e de defesa junto da fronteira. E, significativamente, 
no caso de Estremoz a insc. foi gravada no enquadramento de um escudo com as Ar- 
mas Nacionais, portanto em torno do símbolo máximo do poder régio, a melhor forma 
de expressar que se tratava de mais uma acção de iniciativa da coroa. Efectivamente, a 
insc. encontra-se gravada na moldura da lápide, em cima ao longo de duas linhas, e dos 
lados em curtas regras. Estas devem ser lidas em continuação, havendo a registar uma 
anomalia na 4.º regra, que apenas apresenta texto à esquerda, não tendo correspondên- 
cia à direita. Deste modo, e simulando a disposição gráfica, teríamos: 


:E:M: CC: LX' VIII: REGNAnTE : 
REX : ALFOnSus : DICTus : COMES 


BO LO(n) 
IE o 

FU IT 
MU |: RUm 
EDI FI 
CAT US 


No entanto, o escultor que procedeu à abertura do letreiro equivocou-se na pagi- 
nação, colocando o texto da margem direita em contínuo, não respeitando o espaço em 
branco da 4.º linha à direita. Criou, assim, um desfasamento, gravando as sílabas “IT”, 
“RUm”, “FI? e “US” (as que ficaram gravadas à direita do escudo) uma linha acima do 
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devido. Demonstrou, desta forma, que não sabia ler ou que, pelo menos, não estava a 
ter em atenção o sentido do texto epigráfico quando gravou na pedra o texto que cer- 
tamente lhe foi indicado em suporte distinto (pergaminho ?). 

Sublinhemos, ainda, três aspectos, dois de índole gráfica e um terceiro de con- 
teúdo. Em primeiro lugar, a presença do X aspado, numa das suas formas mais comuns 
(um X com pequeno arco entre as hastes na metade superior). Por outro lado, o facto 
de o segundo dos dois CC da Era se encontrar incluído dentro do espaço gráfico do pri- 
meiro. Por último, um comentário à forma como D. Afonso III é nomeado na insc.: 
“Alfonsus dictus Comes Bolonie”. Estamos já a 16 anos de distância do regresso de 
D. Afonso, Conde de Bolonha, para assumir os destinos do reino como regente, afas- 
tando seu irmão da coroa, e a 13 anos de distância da sua coroação, depois da morte 
de D. Sancho II, em Sevilha, em 1248. Neste sentido, não deixa de ser interessante ve- 
rificarmos a persistência do título de Conde de Bolonha. Este aspecto encontra eco na 
documentação régia até aos fins da década de 50. Efectivamente, até 1258 D. Afonso III 
assinou os seus diplomas intitulando-se “Alfonsus dei gratia Rex Portugalie et Comes 
Bolon.” (PMH, Leges, p. 687) !º. No entanto, a partir de pelo menos 1260 D. Afonso 
III deixa de utilizar o título de Conde de Bolonha, para passar a assinar sempre como 
“Rex Portugalie” (período 1260-1268 — cf. PMH, Leges, p. 693 e ss.) ou “Rex Portu- 
galie et Algarbii” (período 1268-1279 — cf. PMH, Leges, p. 710 e ss.). Alexandre Her- 
culano referia que o abandono do título de Conde de Bolonha teria ocorrido em 1259 
(HERCULANO 1980, vol. III, p. 107). Deste modo, a insc. de Estremoz revela um 
certo desfasamento em relação à forma como o monarca se intitulava nos diplomas da 
sua Chancelaria, insistindo em utilizar o título de Conde de Bolonha que o monarca 

' deixara de utilizar desde há dois ou três anos. 
Nas Armas Nacionais, os cinco escudetes são carregados de 14 besantes cada um. 


A Porta de Santarém, de Sant” Ana ou dos Santos, voltada a Noroeste, é a que fa- 
culta acesso ao núcleo superior de Estremoz, à sua Alcáçova. Este núcleo superior se- 
ria coroado por uma série de construções de iniciativa régia, desde a Torre de Mena- 
gem até aos Paços da Audiência. A linha de muralha medieval sobrevive em toda esta 
extensão, apesar de ter sido integrada nas linhas de defesa erguidas por Cosmander em 
1644-47. A Porta de Santarém sofreu alterações em Maio de 1970, tendo sido alargada 
e alteada para falicitar o acesso de camionetas à Pousada e à cidadela de Estremoz (cf. 
ESPANCA 1975, p. 67, nota). 


159 Ainda se intitula assim no Foral de Viana, de [1258-1262] (PMH, Leges, p. 690), um diploma que, em vir- 
tude dos parâmetros cronológicos da datação crítica, poucos elementos pode trazer à nossa análise. 
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N.º 353 
1262 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Martinho de Mancelos (Freg.: Mancelos; Conc.: Ama- 
rante; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“MCCC / OBI[it] M / ARTINUS” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 234. 


Inscrição funerária de Martinho, falecido em 1262, referida por Francisco Xavier 
da Serra Craesbeeck, nas Memórias que enviou, em 1726, à Academia Real da Histó- 
ria Portuguesa. Adoptamos a sua lição, apenas corrigindo “OBI[i]” para OBI[it]”, por 
se tratar de evidente lapso. 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, quando se refere à porta travessa que dava 
acesso à Igreja, escreve: 

“.. Em a banda do Claustro [...] na umbreira da dita porta está huma pedra 
com letreiro seguinte, e na umbreira da outra banda, outra, com huma letra, tudo 
na forma seguinte, que devião ser do monumento de algum Comendatário ...” 
(CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 234). 

Hoje não resta qualquer testemunho desta insc. funerária. É possível que Marti- 
nho fosse Abade do Mosteiro de Mancelos. Efectivamente, em 1258, quando os Inqui- 
ridores de Afonso III chegam a Mancelos, a principal testemunha que ouvem é um 
Martinus Martini que, apesar de não ser explicitamente tratado como Abade, devia sê-lo 
(PMH, Inq., p. 606). 


O Mosteiro de Mancelos encontra-se documentado desde 1120 (CCSP, p. 4; 
MOREIRA D.A. 1985-86, p. 117; MARQUES J. 1988, p. 618), tendo recebido Carta 
de Couto em Outubro de 1131 (cf. DMP, DR I, t. 2, p. 520, n.º 31). Infelizmente este 
diploma, ainda visto por João Pedro Ribeiro nos fins do séc. XVIII, perdeu-se. 
O Mosteiro de Mancelos já se encontra representado neste Corpus pela insc. N.º 121, 
de 1166. 
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N.º 354 Est. CVHI, n.º 1 
1262, Agosto 


Local: Mosteiro de St.' Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 47 cm. Alt.: 23 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
32 em; 1.2:3 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCC* : M [Sic] / MENSE : AUGusTI 


Publ.: CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 19. 


Inscrição funerária, inacabada, que se encontra gravada em silhar de calcário no 
quinto tramo da Ala Leste ou Galeria do Capítulo, do Claustro do Silêncio do Mosteiro 
de Alcobaça. Encontra-se gravada no extremo Norte do “Panteão” dos Sousas, por baixo 
do primeiro janelão da Sala do Capítulo. Junto a ele, à sua esquerda, encontra-se um dos 
cinco brasões dos Sousas com cinco cadernas de crescentes dispostas em sautor. 

Todos os sinais de separação de palavras são constituídos por três pequenos tri- 
ângulos sobrepostos, com vértice voltados para baixo. Por dificuldades gráficas subs- 


v6.9) 


tituímo-los aqui por “: 


A insc. de 1262 foi ignorada por todos os autores que já nos habituámos a en- 
contrar quando se trata de insc. alcobacenses. Nem Fr. Manuel dos Santos, nem Fr. Ma- 
nuel de Figueiredo, nem Fr. Fortunato de S. Boaventura se deram ao trabalho de regis- 
tar a sua existência, sem dúvida por se tratar de um epitáfio truncado e inacabado, que 
não fornece a identidade de quem teria falecido nesse ano. O epitáfio foi apenas lido 
por Vergílio Correia, que em 1929 apresentou uma leitura absolutamente correcta, que 
não merece qualquer reparo (CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 19). 


Anotemos que a insc., apesar de ter sido gravada em silhar com quase meio me- 
tro de largura, se limita a ocupar um estreito espaço central, com 18 e 15 cm de com- 
primento | (respectivamente 1.º e 2.º regras). Por outro lado, registemos a presença de 
um M no fim da primeira regra sem aparente significado, a menos que o primeiro ca- 
rácter da segunda regra resulte de um acrescento posterior, hipótese que não deve ser 
de todo afastada. 
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N.º 355 Est. CVHI, n.º 2 
1262, Outubro 


Local: Mosteiro de Stº Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 34 cm. Alt.: 41,5 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 5 cm (primeiro E = 3 cm); 1.2: 5 cm; 1.3: 5 cm; 1.4: 4,5 cm; 1.5: 
4,5 em; 1.6: 4 cm. 


Leitura: 
Era Era [Sic] : Mº : CCC? : IN / MENSE : OC/ TOBris : OBIIT / 
RODERICUus : MENenDI / CUlus AnImA : REQ(u)l/ ESCAT 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 328; 
FREIRE A.B. 1921, vol. E, pp. 204 e 522; CORREIA V. 1929(c), p. 73 e p. 81, n.º 20; 
SANTOS M. 1979, p. 44; TÁVORA 1981, pp. 13-14; COCHERIL 1989, p. 63. 


Inscrição funerária de D. Rodrigo Mendes de Sousa, gravada em silhar da Ala 
Leste do Claustro do Silêncio de Alcobaça, no quinto tramo, junto com as restantes ins- 
crições do “Panteão” dos Sousas. 


O primeiro autor a publicar a insc. de D. Rodrigo Mendes de Sousa foi Fr. Ma- 
nuel dos Santos, em 1716, numa descrição do Mosteiro de Alcobaça que permaneceu 
inédita até 1979 (SANTOS M. 1979, p. 44). Nesta obra, Fr. Manuel dos Santos ignora 
a presença do duplo E na abertura do epitáfio, desdobra as abreviaturas e encerra a 
transcrição em “AnImA”. Assinala, ainda, a presença de escudo ou Brasão por cima do 
epitáfio mas não o identifica com a Linhagem dos Sousas. Alguns anos mais tarde, em 
1781, Fr. Manuel de Figueiredo haveria de realizar nova leitura, que permaneceria 
igualmente inédita por muitos anos, até que Vergílio Correia a deu à estampa (COR- 
REIA V. 1929(c), p. 73). A versão de Fr. Manuel de Figueiredo ignora, também, o pri- 
meiro E e encerra ainda mais cedo, em “MENENDT”. Este autor, no entanto, identifica 
o brasão com a linhagem dos Sousas e revela o nome dos progenitores de D. Rodrigo 
Mendes. Em 1827 Fr. Fortunato de S. Boaventura seria o primeiro a autor a divulgar a 
leitura do epitáfio em obra impressa, numa versão em tudo idêntica à de Fr. Manuel 
dos Santos (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). 
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Já no Séc. XX, D. Carolina Michaelis de Vasconcelos (VASCONCELOS C.M. 
1904, vol. II, p. 328) e Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204), 
utilizaram e transcreveram uma versão manuscrita de D. António Caetano de Sousa, re- 
tirada das Memórias Sepulchraes para servirem à História de Portugal, um manuscrito 
que nesses inícios da centúria estava na posse do Conselheiro Venâncio Deslandes. Na 
versão de D. António Caetano de Sousa assinalemos a versão “8bris” (em vez de OC- 
TOBRIS, como consta do epitáfio) e a terminação “Cujus Anima Requiescat in Pace”, 
completando o voto final. Anselmo Braamcamp Freire viria, na mesma obra, no final 
desse tomo, a substituir esta versão pela de Fr. Fortunato de S. Boaventura (FREIRE 
A.B. 1921, vol. I, p. 522), julgando-a mais fidedigna. 

Seria necessário aguardar pela saída do estudo de Vergílio Correira para, pela pri- 
meira vez, encontrarmos uma leitura totalmente correcta do epitáfio de Alcobaça (ape- 
nas diferindo da nossa por não transcrever o T final, mais grafitado que gravado) 
(CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 20). 

Depois da leitura de Vergílio Correia a insc. funerária de D. Rodrigo Mendes de 
Sousa voltaria a entrar no esquecimento, tendo sido, recentemente, transcrita por dois 
autores: D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora (TÁVORA 1981, pp. 13-14, sem des- 
dobramentos), e D. Maur Cocheril (COCHERIL 1989, p. 63). 


O epitáfio de D. Rodrigo Mendes de Sousa revela-se um exemplar de boa quali- 
dade, apesar de algumas irregularidades no módulo dos seus caracteres, que apresen- 
tam tendência para diminuir à medida que se progrediu no trabalho de gravação. Por 
outro lado a primeira letra, um E com pequeno A sobreposto, abreviatura da palavra 
ERA, encontra-se gravada com módulo muito distinto (quase metade do tamanho das 
restantes letras). Este aspecto, aliado ao facto de a insc. repetir, logo de seguida, a abre- 
viatura de ERA com tamanho normal, leva-nos a pensar que a primeira letra tivesse 
sido gravada bastante antes do resto do epitáfio. No fim, dois pormenores alertam-nos 
para a possibilidade de a insc. nunca ter sido acabada: por um lado, o facto de o T de 
REQUIESCAT se encontrar apenas gravado a traço muito fino, quase grafitado (o que 
revela a técnica de paginação e gravação utilizada pelo lapicida); por outro lado, o facto 
de ter sobrado espaço em branco depois das letras ESCA, permitindo perfeitamente que 
se completasse o voto final. Assim, todos os elementos apontam para mais uma insc. in- 
completa, que nunca chegou a ser plenamente gravada, apesar de ao contrário de outros 
exemplares de Alcobaça, o seu autor ter desistido já na parte final do epitáfio. 


D. Rodrigo Mendes de Sousa era o filho do Conde D. Mendo de Sousa, o Sousão, 
e de D. Maria Rodrigues Veloso (LV, 1IU 8e 1 AA 9; LD, 1 A 4e 6AF8; LL,22 D 10, 
22 O 11,51 € 5). D. Rodrigo Mendes de Sousa não foi casado mas teve por barregã 
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D. Maria Viegas de Regalados (Il), de quem teve um bastardo, D. Garcia Rodrigues 
d' Arguixo. Este viria a falecer sem descendência, morto de “aleive” em Montemor por 
Vasco Teiga (cf. LV, 1 AA 9; LD 6 AF 8). 

Os elementos disponíveis para a biografia de D. Rodrigo Mendes de Sousa são, 
na nossa perspectiva, pouco convincentes, como teremos oportunidade de sublinhar. 

Segundo Carolina Michaelis de Vasconcelos, D. Rodrigo Mendes de Sousa foi 
Senhor de Cidadelhe (Vila Pouca de Aguiar), tendo sido o único da sua família que 
apoiou D. Afonso II (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 328) !%º. Por isso, em vez 
de se afastar da Corte e partir para o exílio, como foram obrigados alguns dos seus ir- 
mãos (nomeadamente D. Gonçalo e D. Garcia Mendes de Sousa), D. Rodrigo Mendes 
de Sousa encontra no reinado de D. Afonso II e nos inícios do reinado de D. Sancho II 
o seu período áureo. Efectivamente, é comummente aceite que teria sido Alferes-Mor 
de D. Sancho Tem 1192 (VENTURA 1992, vol. II, p. 992: MATTOSO 1982(a), p. 127; 
DS, n.º 61) e que deteve as seguintes tenências: 

— Terra de Baião, em 1195-1196 (VENTURA 1992, vol. II, p. 998); 

— Terra da Maia, em 1212 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1003); 

— Terra de Aguiar da Pena, em 1224 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1009; BAR- 

ROCA e MORAIS 1985-86, p. 53; PMH, Leges, pp. 599-600): 

— Terra de Panóias, em 1191-1196 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1012; DS, n.º 
50, 91 e 99), em [1189-1209] (VENTURA 1992, p. 1012; DS, n.º 187, que tal- 
vez possa ser incluído dentro do primeiro período) e de novo em 1220-1224 
(VENTURA 1992, vol. II, p. 1012; PMH, Leges, pp. 598-599): 

— Terra de Penaguião, em 1223 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1014; PMH, Leges, 
pp. 597-598). 

No entanto, julgamos ser bastante provável que pelo menos o tenens de Baião (em 
1195-1196, como pretende Leontina Ventura) e o de Penaguião (em 1223) não seja D. Ro- 
drigo Mendes de Sousa mas sim D. Rodrigo Mendes de Galafura ou de Galafurre, que 
Almeida Fernandes pensa poder ser ligado aos “de Gondar” (cf. LDTarouca, vol. 1/2, 
pp. 504-505). Este era proprietário na zona de Penaguião como nos asseguram diver- 
sos diplomas do Livro de Doações de Tarouca (cf. LDTarouca, doc. n.º 1,2,3,6,7,8, 
9, 10, 11 e 693, compreendidos entre Setembro de 1219 e Junho de 1237). Foi casado 
(talvez com Marinha Mendes, como se parece poder depreender da conjugação de 
LDTarouca, n.º 9e 11) e teve pelo menos quatro filhos: Martinho, Soeiro e Afonso Ro- 
drigues (LDTarouca, n.º 6) e Elvira Rodrigues (LDTarouca, n.º 11). No fim da sua vida 


160 Na realidade outorgou-lhe Carta de Foral na qualidade de Tenens da Terra de Aguiar da Pena (cf. BARROCA 
e MORAIS 1985-86, p. 53; PMH, Leges, p. 599-600). 
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professou no Mosteiro de S. João de Tarouca (vontade já manifestada em Agosto de 1228 
— LDTarouca, n.º 11; e concretizada antes de Junho de 1238 — cf. LDTarouca, n.º 6). 

Não sabemos se as outras referências a tenências, pelo menos as mais antigas, 
também não corresponderão ao mesmo indivíduo, atendendo a que se torna um pouco 
difícil conceber que D. Rodrigo Mendes [de Sousa] tenha desempenhado funções de 
Alferes-Mor de D. Sancho I em 1192 (altura em que, tendo em atenção a natureza do 
cargo, não podia ser criança) e venha a morrer setenta anos mais tarde, em 1262. De 
resto, a cronologia dos óbitos dos seus irmãos !*! parece recomendar que se considere 
D. Rodrigo Mendes de Sousa como o filho mais novo do Conde D. Mendo o Sousão, 
o que entra em flagrante contradição com o facto de ser ele o Alferes-Mor de D. San- 
cho 1 em 1192. Todos os elementos parecem apontar, portanto, para que se trate de 
dois indivíduos homónimos mas distintos, que têm andado confundidos como uma 
única pessoa. E, a confirmar-se esta possibilidade, ficamos com escassos elementos 
biográficos para D. Rodrigo Mendes de Sousa, para além dos dados facultados pelos 
Nobiliários e pela sua insc. funerária, no “Panteão” dos Sousas em Alcobaça. Sendo fi- 
lho do Conde D. Mendo de Sousa, deve ter nascido antes de 1192 (embora perto desse 
ano), data em que o Conde terá falecido. É seguramente ele o Domnus Rodericus Me- 
nendij que testemunha diversos diplomas de D. Afonso II no ano de 1218, quando seu 
irmão, D. Gonçalo Mendes de Sousa era Chanceler do rei (treze deles publicados por 
COSTA A.D.S. 1963: pp. 48-49, nota 107; pp. 66-67, nota 144; pp. 67-68, nota 146; 
pp. 68-69, nota 147; pp. 69-70, nota 148; pp. 70-71, nota 149; p. 71, nota 150; p. 72, 
nota 151; p. 73, nota 152; p. 74, nota 153; p. 75, nota 154; p. 391, nota 504; pp. 396- 
-397, nota 509). Encontrava-se junto de D. Afonso II em 1220 confirmando, ao lado de 
seus irmãos Gonçalo e Garcia, outro documento do monarca (COSTA A.D.S. 1963, pp. 
90-91). É referido, ainda, por diversas vezes na concórdia assinada entre D. Sancho II 
e as Infantas suas irmãs, em 23 de Junho de 1223 (COSTA A.D.S. 1963, pp. 119-123, 
nota 221) e na concórdia assinada entre D. Sancho Il e o Arcebispo de Braga, em Junho 
de 1223 (COSTA A.D.S. 1963, pp. 123-125, nota 222: pp. 126-128, nota 223). Depois 
desta data não conseguimos encontrar mais traços seus nas fontes documentais coevas. 
Terá falecido, como nos elucida o seu epitáfio, em Outubro de 1262 !º2. 


t6i D. Gonçalo Mendes de Sousa morre em 1243 (cf. Inscs. N.º 321 e 322); D. Garcia Mendes de Sousa em 
1239 (cf. Insc. N.º 314); D. Vasco Mendes de Sousa em 1242 (cf. Insc. N.º 320); D. Maria Mendes de Sousa em 1240 
(cf. Insc. N.º 318). 


162 Já depois de defendida esta Dissertação, e na sequência de conversa com o nosso Amigo Dr. José Augusto 
Pizarro, mudamos a nossa opinião em relação a esta identificação, que encaramos sempre com bastantes dúvidas. Na 
realidade, o lapso de tempo entre a última referência documental conhecida — 1223 — e a data da morte — 1262 — é de- 
masiado dilatada para que se trate do mesmo indivíduo, sobretudo se tivermos em atenção que já seria adulto em 1195- 
-96, quando recebeu a primeira tenência (Baião). Inclinámo-nos, hoje, para que tenham existido dois nobres homóni- 
mos, um falecido c. 1223, para o qual recolhemos todos os pormenores biográficos apontados, e outro falecido em 
1262, que se conhece apenas por intermédio da sua inscrição funerária. 
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N.º 356 Est. CVTH, n.º 3 
1262, Dezembro, 11 


Local: Mosteiro de St.? Marinha da Costa (Freg.: Costa; Conc.: Guimarães; Dist.: 
Braga). 

Parad.: MSMS, Guimarães, Cat. n.º 183. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 38 cm. Alt.: 23 cm. Esp.: 4 cm. Alt. média 
das regras: r.l: 3,5 cm; r.2: 3,6 cm; r.3: 3,4 cm; r.4: 3,6 cm; r.5: 3,7 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 2,6 cm; 1.2: 2,7 em; 1.3: 2,7 cm; 1.4: 2,7 cm; 1.5: 2,9 cm. Alt. média dos es- 
paços interlineares: 0,5 a 0,7 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCC": INC: IDus : DECEm / BRIS : OBiit : MARINA : 
GONS / ALVI : UXOR : MARTINI : PAL / ONBI : CUlus : AnlmA : 
REQU(DESCA /T : In PACE : AMEn : + 


Publ.: CRUZ C. 1910, p. 67; CARDOSO M. 1935, p. 116, n.º 183; CARDOSO M. 
1963, p. 287; REAL ML. 1981, p. 473; BARROCA 1987, p. 481, n.º 35. 


Inscrição funerária de D. Marinha Gonçalves, mulher de Martinho Pombo, que se 
encontrava outrora no Claustro do Mosteiro de St.” Marinha da Costa, de onde foi re- 
tirada para o Museu da Sociedade Martins Sarmento, onde ainda hoje se conserva e 
onde deu entrada em data desconhecida. 


À insc. de D. Marinha Gonçalves foi lida pela primeira vez por Fr. Cristóvão da 
Cruz, na “Memória das Notícias Pertencentes a Este Mosteiro de Santa Marinha da 
Costa tiradas do seu Cartório”, um manuscrito redigido no séc. XVIII que permane- 
ceu inédito até ser divulgado nas páginas da Revista de Guimarães em 1910. Neste ma- 
nuscrito, a Notícia 6.º é consagrada ao letreiros do Claustro e Igreja de St? Marinha da 
Costa, figurando logo em primeiro lugar o epitáfio de D. Marinha Gonçalves. Aquele 
Frade Jerónimo que teve oportunidade de estudar o letreiro no seu local, revela a pre- 
sença de alguns epitáfios 

“no Claustro no lanço da Porta travessa para a Igreja, em huas pedras ta- 
manhas de hum palmo asim na altura como no comprimento e metidos na parede 

e asima do meio della ...” (CRUZ €. 1910, p. 67). 

No entanto, Fr. Cristóvão da Cruz equivocou-se na datação, associando as unida- 
des (“III”) à Era e não aos Idos, atribuindo deste modo o óbito à Era de 1303, A.D. 
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1265. Incorreu ainda num outro erro, em ler “Octobris” em vez de DECEmMBRIS. As- 
sim, Fr. Cristóvão da Cruz julgou estar perante uma insc. de 15 de Outubro de 1265. 
Na realidade, e como nos esclarecem os sinais indicadores do género feminino ou mas- 
culino dos numerais, gravados sobre estes, trata-se dos IIIº Idos de Dezembro da Era 
Mº CCC". Fr. Cristóvão da Cruz incorreu ainda em pequenos erros de pormenor, alte- 
rando grafias (“Gonçalvi”, “Palombi” “Cujos”, em vez de GONSALVI, PALONBI e 
CUlus). 

Depois da versão de Fr. Cristóvão da Cruz, seria necessário aguardar pela saída 
do Catálogo da Secção Lapidar do Museu Martins Sarmento, organizado em 1935 por 
Mário Cardoso, para encontrarmos nova versão da insc. de D. Marinha Gonçalves. Má- 
rio Cardoso apresentou então uma versão absolutamente correcta, primeiro sem des- 
dobrar qualquer abreviatura, depois interpretando as abreviaturas (CARDOSO M. 
1935, p. 116, nº 183). Nesta segunda parte, incorre em pequenas imprecisões, nomea- 
damente quando transcreve “Obi(i)t” (em vez de OBiit ou, quando muito, OBiiT, se se 
considerar que o pequeno traço na haste vertical do B será o testemunho de um T in- 
cluso), “Ani(m)a” (em vez de A(n)i(m)a), e “Requiescat” (em vez de Requ(ijescat). Su- 
blinhemos, ainda, que entre a Bibliografia desta insc. Mário Cardoso arrola estudos de 
Pedro Vitorino (VITORINO 1923-24, p. 166) e de José Maria Cordeiro de Sousa 
(SOUSA J.M.C. 1927 e SOUSA J.M.C. 1936), que não referem este letreiro, indu- 
zindo, assim, o leitor em erro. Alguns anos mais tarde, em 1963, Mário Cardoso vol- 
taria a debruçar-se sobre esta insc., apresentando leitura igualmente correcta e não 
acrescentando novos elementos (CARDOSO M. 1963, p. 287). 

Mais recentemente, Manuel Luís Real voltou a publicar o epitáfio de D. Marinha 
Gonçalves, apresentando versão correcta (apenas com lapso em “I(m)” em vez de In) 
e sugerindo que o local de sepultura talvez tenha sido escolhido por D. Marinha Gon- 
çalves “por devoção à Santa do seu próprio nome” (REAL M.L. 1981, p. 473). Por 
fim, registemos que em 1987 tivemos oportunidade de arrolar a insc. de D. Marinha 
Gonçalves entre um primeiro levantamento da Epigrafia funerária de Entre-Douro-e- 
-Minho (BARROCA 1987, p. 481, n.º 35). 


A insc. de D. Marinha Gonçalves, realizada em calcário de Ançã, constitui um 
produto do atelier epigráfico coimbrão, documentando, lado a lado com a insc. do 
Crato (Nº 336), um dos mais afastados locais onde se registam epígrafes exportadas de 
Coimbra. Deste modo, ela revela-nos que D. Marinha Gonçalves e seu marido, D. Mar- 
tinho Pombo, eram pessoas detentoras de algum poder económico, certamente mem- 
bros da pequena nobreza local ou burgueses ricos. 

A insc. de 1262 revela-nos uma boa qualidade epigráfica, com regras gravadas a 
traço fino e os caracteres evidenciando uma assinalável regularidade e um traçado elegante. 
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A distribuição do texto ao longo do espaço disponível fez-se com certo equilíbrio, o 
que não impediu que sobrasse algum espaço livre na quinta e última regra, que o lapi- 
cida procurou resolver gravando uma cruz e incluindo, depois, uma sequência de pe- 
quenos motivos geométricos, tratados a bisel. 


Não conseguimos encontrar traços de D. Marinha Gonçalves ou de seu marido, 
D. Martinho Pombo, na documentação da época. 


N.º 357 Est. CIX, n.º 1e2 
[1262-1288] 


Local: Igreja do Mosteiro de Castro de Avelãs (Freg.: Castro de Avelãs; Conc.: Bra- 
gança; Dist.: Bragança). 

Parad.: Igreja Paroquial de Castro de Avelãs. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Tampa: Comp.: 198 cm. Larg. máx.: 70 
cm. Larg. min.: 50 cm. Insc.: Comp.: 130 cm. Alt. média das letras: 9 cm. 


Leitura: 
ERA : DEMIL : E: CCCE 


Publ.: SÃO PAYO 1793, pp. 259-260; LOPO 1897, pp. 182-184; VASCONCELOS 
JL. 1917(b), pp. 44-45; ALVES EM. 1934, pp. 170-171; GEPB 1935-60, s.v. “Castro 
de Avelãs”, vol. VI, p. 257; FERREIRA FC. 1964, p. 45: PASSOS C. 1958, pp. 825- 
-826; LOPO 1987, pp. 34-36. 


Ref.: SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, pp. 491-492; LEAL 1873-90, s.v. “Castro de Ave- 
lãs”, vol. 2, p. 202; NETO J.M. 1975, p. 190. 


Inscrição funerária de D. Nuno Martins de Chacim gravada em tampa de sarcó- 
fago que se conserva, hoje, na Capela absidial Sul (ou da Epístola) da Igreja de Castro 
de Avelãs. A insc. resulta de encomenda prévia, e nunca foi completada a data do óbito. 


O primeiro autor a referir a sepultura de Castro de Avelãs foi Fr. Leão de S. To- 
más, que descreveu o templo e o sarcófago nos seguintes termos: 

“Tinha hiia Igreja muy fermosa de tres naves, & mayor que a de qualquer 

Sé. As naves colateraes se derrubarão, quando as rendas delle se applicarão ao 
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Cabido de Miranda, ficou só a nave do meyo. Tem dentro hum tumulo levantado 

sobre leões, que segundo dizem os naturaes, he do Conde de Ariães, terra junto 

ao Mosteyro.” (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, pp. 491-492). 

Fr. Leão de S. Tomás seria, assim, de certa forma o responsável pela sobrevivên- 
cia da lenda do Conde de Ariães, que chegou até aos nossos dias com bastante insis- 
tência. O Cronista Beneditino ainda teve oportunidade de ver o sarcófago no interior 
do templo, sustentado por dois leões reclinados. Hoje, o túmulo encontra-se fora do 
templo, no Absidíolo Sul, aberto ao ar livre, e os dois leões foram colocados sobre o 
muro de limite do adro, ladeando o portão de entrada, no acesso principal ao templo. 

Quase nos fins do séc. XVIII, em 1793, Francisco Xavier Ribeiro de S. Payo apre- 
sentava nas Memórias de Litteratura Portugueza um estudo consagrado aos testemu- 
nhos do mosteiro medieval de Castro de Avelas e especificamente ao sarcófago. Este 
autor escrevia: 

“Acha-se na parede do corpo da Igreja hum tumulo de pedra, que necessa- 
riamente foi para ali trasladado da antiga igreja; porém nelle se não vê mais do 
que a Era escrita na forma seguinte: 

Era de Mile CCC e” 

(SÃO PAYO 1793, p. 259). 

Acrescentava, ainda, que o túmulo seria do Conde D. Arias Annes. Como se pode 
verificar, a sua leitura não incorre em qualquer erro. Pinho Leal deve ter tido conheci- 
mento do trabalho de São Payo uma vez que transmite as mesmas informações no seu di- 
cionário corográfico, embora defenda que o túmulo seria de 1262, aceitando, portanto, a 
Era como estando completa (LEAL 1873-90, vol. 2, p. 202). Em 1897 seria a vez de Al- 
bino Pereira Lopo se reportar, uma primeira vez, ao túmulo de Castro de Avelãs, trans- 
mitindo elementos semelhantes aos de estudos precedentes (a lenda do Conde de Ariães 
e a data de 1262 assumida como completa) e acrescentando algumas informações novas 
(LOPO 1897, pp. 182-184). Ficamos a saber que nas vésperas do séc. XX o sarcófago já 
se encontrava separado dos leões que constituíam, outrora, o seu supedâneo. Albino P, 
Lopo sugeria, ainda, que antes de ter sido levado para o interior do templo, o sarcófago 
devia ter estado em arcossólio no exterior da igreja. Informações do mesmo teor haveria 
de deixar registadas nos seus Apontamentos Arqueológicos, um manuscrito que perma- 
neceu inédito até 1987 (LOPO 1987, pp. 34-36). Alguns anos mais tarde, já no nosso sé- 
culo, José Leite de Vasconcelos voltaria a reportar-se ao sarcófago, referindo pela pri- 
meira vez de forma explícita que a data incompleta denuncia uma encomenda prévia: 

“A última letra fica um pouco afastada das antecedentes. Adiante da inscrição 
vê-se um espaço vazio, o que mostra que ela foi gravada ainda em vida do individuo 
que tinha de sepultar-se no respectivo túmulo. O resto da data devia exarar-se de- 
pois da morte, e não chegou a ser exarado.” (VASCONCELOS J.L. 1917(b), p. 44). 
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Dados não muito distintos dos até aqui referidos foram os registados na GEPB, 
que apresenta, como principal novidade, a preocupação em registar e identificar os dois 
brasões que ornamentam o lateral direito da arca sepulcral. O autor anónimo do artigo 
refere “dois brasões iguais, cujas figuras não se distinguem (arminhos?)P (GEPB 
1935-60, vol. VI, p. 257). Um ano antes, em 1934, o Abade de Baçal registara a insc. 
de Castro de Avelãs nas suas Memórias (ALVES EM. 1934, pp. 170-171). A sua ver- 
são do letreiro é correcta, tal como as dos demais autores, o que em boa parte se ficou 
a dever à forma clara como este se apresenta gravado. No comentário que lhe dedica, 
o Abade de Baçal defende que o túmulo ostentava a data incompleta por ter sido exe- 
cutado em vida, acrescentando que possuía umas Armas “que se não percebem, pare- 
cendo, contudo, aproximarem-se das Armas dos Chacins” (ALVES EM. 1934, pp. 
170-171). Em 1958 Carlos Passos transmitiria informações em tudo semelhantes à 
GEPB e a José Leite de Vasconcelos (PASSOS C. 1958, pp. 825-826). Alguns anos 
mais tarde, em 1964, Fernando César Ferreira dava a público uma interpretação insus- 
tentável do conteúdo desta insc., lendo “Era de Mil : e ... CCC CH” (em que CH é 
constituído por um C com H incluso), “traduzindo”: “No ano mil (Era Cristã) — três 
séculos (que havia de dominação árabe) — Vitória do crescente sobre a cruz” (FER- 
REIRA FC. 1964, p. 45). Depois de Fernando César Ferreira, a insc. foi ainda referida 
por Joaquim Maria Neto, em 1975, no seu estudo sobre o Leste do Território Braca- 
rense, espécie de índice da imensa obra do Abade de Baçal, sem, contudo, o autor apre- 
sentar leitura (NETO J.M. 1975, p. 190). 


A insc. de Castro de Avelãs deve ser entendida, sem sombra de dúvidas, como o 
resultado de uma encomenda prévia, onde apenas se começou a gravar a data: ERA DE 
MIL E CCC E... . Certamente que o seu encomendador pensava que depois do seu 
óbito alguém teria o cuidado de completar o letreiro, memorizando o seu nome para os 
tempos vindouros. No entanto, tal não aconteceu. A insc. quedaria incompleta até aos 
nossos dias, o que deu lugar a que, desde Fr. Leão de S. Tomás e Francisco Xavier Ri- 
beiro de S. Paio, se fosse afirmando a tese de que se tratava do túmulo do Conde de 
Ariães ou do Conde D. Arias Annes. A tradição seria perpétuada com o contributo de 
autores mais recentes, como Albino Pereira Lopo, um bom conhecedor da realidade lo- 
cal, ou José Leite de Vasconcelos, com o seu reconhecido prestígio, quando referiram a 
tradição do Conde de Ariães ou Arias Annes. No entanto, poucos se preocuparam com a 
identificação do brasão que está representado na arca tumular e que, no fundo, é o único 
elemento que poderá servir para retirar do anonimato e do esquecimento a identidade de 
quem foi ali enterrado. A única excepção foi, como vimos, o Abade de Baçal. 

Efectivamente, no lateral direito do sarcófago, encontram-se gravados dois escudos 
de armas iguais, ostentando uma banda e nos dois campos assim definidos, pequenas 
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peças de forma hexagonal alongada e irregular dispersas de forma mais ou menos re- 
gular pelo espaço disponível. Os dois brasões, na arca, e a insc., na tampa, foram gra- 
vados na mesma face do moimento (lado direito), o que demonstra que a sepultura deve 
ter sido concebida para ficar encostada a uma parede pelo seu lateral esquerdo ou em- 
butida em arcossólio (como já sugerira Albino Pereira Lopo). 

A identificação das armas representadas no lateral do sarcófago ofereceu algumas 
dificuldades, até porque procedemos a essa tarefa ainda sem termos conhecimento da 
interpretação do Abade de Baçal. Pela simples análise do escudo de armas, a tarefa não 
nos conduziu a bom porto. As peças que preenchem o escudo em torno da banda, que 
como referimos se assemelham a pequenos hexágonos alongados algo irregulares, não 
fazem parte da linguagem heráldica. Podíamos estar perante um escudo de armas des- 
conhecido, criado no quadro de tradições locais menos receptivas às leis da Heráldica. 
No entanto, não julgamos que assim seja. Pensar em Trás-os-Montes e na região de 
Bragança na Baixa Idade Média não pode deixar de nos evocar duas linhagens nobres, 
de resto ligadas entre si por casamento: os Braganções e os de Chacim. Foram os mem- 
bros destas Linhagens que dominaram a região do actual distrito de Bragança, suce- 
dendo-se quase ininterruptamente nas respectivas tenências e cometendo, de forma 
normalmente impune, os maiores desmandos em prejuízo do monarca ou das popula- 
ções locais. As Inquirições de 1258 transmitem uma boa imagem do que afirmamos, 
referindo amiude os desmandos de D. Nuno Martins de Chacim, na altura tenens do 
território. A possibilidade de se tratar das armas dos Braganções deve ser afastada, por 
diversos motivos. Primeiro, por razões cronológicas (quer pelo tipo de letra, quer pela 
cronologia da insc., necessariamente posterior a 1262). Depois porque se conhece uma 
possível figuração das armas de um dos Braganções. Trata-se da Matriz Sigilar de D. 
Pedro Garcia, aparecida em Adeganha (Torre de Moncorvo) nos inícios do século, que 
o Marquês de Abrantes inventaria (TÁVORA 1983, n.º 17). Nesta Matriz Sigilar de 
bronze, dourada, são visíveis cinco crescentes “arcaicos”, com as pontas voltadas para 
cima e dispostos em aspa, e a legenda “+ S: DMNO : PETRUS : GRACIAE + 
(TÁVORA 1983, p. 103). Trata-se, portanto, de uma figuração muito distinta da que 
encontramos no túmulo de Castro de Avelãs. Restam, assim, os de Chacim. A descri- 
ção das armas dos de Chacim nos tratados de Heráldica é feita nos seguintes termos: 

“De arminhos, com banda de vermelho, carregada de duas coticas de prata. 

Timbre: um javali de arminhos, passante.” (LUQUETE 1961, p. 160; definição 

idêntica em TÁVORA 1989, p. 139). 

A banda encontra-se indesmentivelmente presente no escudo de armas de Castro 
de Avelãs, podendo muito bem ter sido vermelha e ter duas coticas pintadas de prata. 
Quanto às figuras hexagonais alongadas, não serão elas uma forma esquemática de re- 
presentar as manchas escuras do arminho? Assim o cremos e, desta forma, identificamos 
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o escudo de armas do túmulo do Mosteiro de Castro de Avelãs com a linhagem dos de 
Chacim. A vontade última de quem encomendou o túmulo era a Ge preservar o seu 
nome e identidade para os tempos vindouros, fugindo ao esquecimento. Por isso enco- 
mendou túmulo aparente, mandando gravar o seu escudo de armas € iniciando a insc. 
funerária. O descuido de quem lhe era mais chegado e lhe sobreviveu não respeitou 
essa vontade, nunca chegando a completar a inscrição funerária. A Heráldica, por via 
dos escudos que o próprio mandou gravar, acabou por ser o veículo para se cumprir os 
seus últimos desígnios, preservando a identidade da sua Linhagem. 

Definida a Linhagem, não se torna difícil identificar o túmulo do Mosteiro de 
Castro de Avelãs com a figura de D. Nuno Martins de Chacim. Os elementos cronoló- 
gicos já acima referidos (a morfologia do moimento, o tipo de letra, e o facto de ser uma 
insc. posterior a 1262) levam a pensar que estamos perante um exemplar da segunda 
metade do séc. XIII. Nesta altura, na Linhagem dos Chacim, a figura mais proeminente 
é a de D. Nuno Martins, que morre precisamente entre 1283 e 1288 (VENTURA 1992, 
vol. II, p. 626). O esquema genealógico apresentado por Leontina Ventura, e que aqui 
reproduzimos de forma simplificada, ajuda a compreender melhor a ligação entre 
Nuno Martins de Chacim e a velha estirpe dos Braganções: 


Fernão Mendes de Bragança 
=]; 
Teresa Soares da Maia 
='2.º 
Sancha Henriques 


| | 


Garcia Peres Fernão Peres Vasco Peres Nuno Peres Sancha Peres Teresa Peres 
“Ladrão” =1º 
Elvira Mendes 
=2º 
Maria Fogaça 
Rui Nunes Fruilhe Nunes 


Martim Pires de Chacim 


| 
| 1 | 


Nuno Martins de Chacim Maria Martins Sancha Martins 


=1.º 


Sancha Peres Correia 
— 2 ho 
Teresa Nunes Queixada 
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Seguiremos de perto os elementos prosopográficos reunidos por Leontina Ventura 
para a pessoa de D. Nuno Martins de Chacim (VENTURA 1992, pp. 626-630). Se- 
gundo os cálculos esta autora, feitos a partir de diversas referências indirectas, D. Nuno 
Martins de Chacim terá nascido c. 1218. Foi armado cavaleiro por D. Fernão Garcia de 
Bragança talvez em 1237-38, quando este nobre detinha a tenência de Bragança. Tal 
como seu Pai, Martim Pires, D. Nuno Martins adoptou o topónimo da sua Honra prin- 
cipal para apelido, um mecanismo típico das linhagens que iniciam nos alvores do 
séc. XIII o processo de ascensão social guindando-se ao topo da hierarquia social !º, 
A formação do seu vasto património na Terra de Bragança (do qual pouco terá sido o 
herdado), realizou-se em momentos de conjuntura favorável à prática de usurpações e 
violências, sobretudo nas fases mais controversas do reinado de D. Sancho II, a partir 
de 1238 e, maioritariamente, entre 1245 e 1247, quando o reino era assolado pela 
Guerra Civil que antecedeu a deposição do monarca (VENTURA 1992, vol. II, p. 627). 
A coerência geográfica dos bens que vai tomando posse, de forma ilícita ou não, con- 
centrados sobretudo no coração da Terra de Bragança, só se pode explicar no quadro 
de uma permanência efectiva do nobre no local, administrando de forma eficaz os seus 
bens e não deixando escapar uma ocasião propícia a uma nova aquisição. Essa mesma 
coerência geográfica, perseguida ao longo de anos, conferiu-lhe um poder a nível lo- 
cal que o tornaria impune e o ajudou na sua afirmação perante o monarca (vd. a eluci- 
dativa lista de bens em VENTURA 1992, vol. II, pp. 628-629 e Quadro, pp. 866-872). 
Aparece na Corte de D. Afonso III a partir de Maio de 1258 (VENTURA 1992, vol. II, 
p. 629) e aqui viria a ocupar o cargo de Meirinho-Mor (1261-1276), ao mesmo tempo 
que assegurava a tenência de Bragança (1265-1283). Foi Aio de D. Dinis, que o pro- 
moveu a seu Mordomo-Mor quando ascendeu ao trono (1279-1283). Em Julho de 1283 
surge, pela última vez, documentado na Corte de D. Dinis. Leontina Ventura sublinha, 
ainda, que em 1288, quando se iniciam as primeiras Inguirições de D. Dinis, já tinha 
falecido (VENTURA 1992, p. 626). Deste modo, podemos fixar a sua morte entre 
1283 e 1288. O sarcófago e insc. de Castro de Avelãs, se a nossa identificação estiver 
correcta, teria sido realizado entre 1262 e [1283-88]. Apesar de ter usurpado bens do 
próprio Mosteiro de Castro de Avelãs durante o atribulado itinerário da sua vida, não 
cremos que esse motivo fosse suficiente para que o Mosteiro não lhe concedesse se- 
pultura, até porque, por certo, isso deve ter trazido alguns dos bens usurpados de volta 
aos monges. No entanto, é possível que essas mesmas usurpações, bem como o seu 


163 D. Martim Pires adoptou, depois do seu casamento, o apelido “de Chacim”, certamente por ter recebido por 
dote a Honra de Chacim, na freg. do mesmo nome, conc. de Macedo de Cavaleiros. D. Luís Gonzaga de Lancastre e 
Távora entendia que seria, possivelmente, um membro da linhagem castelhana dos Castafieda (TÁVORA 1989, p. 139). 
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comportamento por vezes violento, não tenham constituído grande estímulo para que 
os monges, depois do seu falecimento, se preocupassem muito em completar o seu 
epitáfio. 


O Mosteiro de Castro de Avelãs, a mais rica instituição monástica de Trás-os- 
-Montes, encontra-se documentado pelo menos desde 29 de Julho de 1145 (DMP, DR 
[nº 210), um diploma que foi apresentado pelo mosteiro aos inquiridores de D. Afonso 
IH. A Carta de Couto de 29 de Dezembro de 1144 (DME, DR LI, n.º 207) é um falso do 
séc. XIII e o mesmo se diga do escambo de 4 de Maio de 1187 (DS, n.º 21). 


N.º 358 Est. CIX, n.º 3 
[1262-1361] 


Local: Igreja Matriz de Melgaço (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: Viana do 
Castelo). 

Parad.: Igreja Matriz de Melgaço. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 116 cm. Alt.: 36 cm. Alt. média das letras: 
4a 5 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCC [...] IX 


Publ.: ROSAS 1987, p. 89; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 57. 


Inscrição comemorativa da Sagração ou da conclusão de alguma fase construtiva 
da Igreja Matriz de Melgaço, gravada em silhar de granito, na ombreira direita do Por- 
tal lateral Norte, à cota da quinta fiada de silhares. 


A insc. da Matriz de Melgaço, gravada junto do celebrizado tímpano do portal 
Norte, foi lida por Lúcia Rosas e por Carlos Alberto Ferreira de Almeida, em ambos os 
casos com lições incompletas. Efectivamente, ambos os autores leram apenas “E M 
CCC” (Lúcia Rosas) ou “E M CCC ..” (Carlos A. Ferreira de Almeida), embora este 
último tenha sublinhado o carácter incompleto da leitura. Lúcia Rosas entendia que po- 
dia tratar-se de uma insc. obituária. Carlos Alberto Ferreira de Almeida defendeu que 

“. se se trata do ano da construção ou da Sagração, nos daria uma data- 

ção não anterior a 1262” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 57). 
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A insc. de Melgaço encontra-se mutilada na sua parte central em virtude de o si- 
lhar ter lascado, soltando-se um fragmento. Assim, depois dos caracteres relativos às 
centenas, o letreiro encontra-se mutilado, o que impossibilita a leitura do ano exacto 
a que se reportava. No entanto, devemos sublinhar que nessa mesma primeira regra, 
depois de ultrapassada a superfície lascada, se podem ainda ler, sem grandes dificul- 
dades, os caracteres relativos às unidades, “IX”. Trata-se de um segundo exemplo da 
utilização do sistema de contagem regressiva (onde 4 e 9 são representados na forma 
de IV e IX, em vez de Il e VIT) e que já tivemos oportunidade de encontrar na insc. 
de Porto de Mós, de 1191 (Insc. Nº 190). É possível que os numerais “IX” possam di- 
zer respeito à Era, mas eles também podiam reportar-se ao dia. Assim, e se fossem as- 
sociados à Era, a cronologia da insc. de Melgaço deveria ser corrigida para 1271-1361 
(Era 1309 — Era 1399). No entanto, e porque não temos a certeza de podermos asso- 
ciar “IX” à Era, preferimos manter, por precaução, a datação crítica com o lapso cro- 
nológico máximo. 


A Igreja matriz de Melgaço encontra-se documentada desde pelo menos 1187, 
altura em que se fez um acordo entre o arcediago de Valadares, D. Garcia, e os mora- 
dores de Melgaço para a sua construção (COSTA A.J. 1983(a), p. 86; PINTOR 1975, 
pp. 19-22). 


N.º 359 Est. CX, n.º 1 
[1262-1361] 


Local: Desconhecido (Freg.: ?; Conc.: ?; Dist.: 2). 

Parad.: MNAE, Lisboa, Inv. Geral N.º 16886, EP.639. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 24,5 cm. Alt.: 14,5 cm. Esp.: 4 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 1,7 em; 1.2: 1,7 cm; 1.3: 1,6 cm; 1.4: 1,7 em; 1.5: 1,7 em; 
1.6: 1,7 cm. 


Leitura: 
: DOMINE : RE [gine...] / IACET : [in] HOC : TUMU flo ...]/ O: 
BENEDICTA : RE [...]/ NEL : ET : XPE : TU[e...mo]/RS : PIA : 
VITA : [...]/: S(u)B : Era: M: CCC: [...] 


Inédita. 
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Inscrição funerária, laudatória, gravada em pequena lápide de calcário, infeliz- 
mente truncada e de proveniência desconhecida, que se conserva no Museu Nacional 
de Arqueologia. 


A insc. do MNAE, apesar de estar truncada e de o seu conteúdo ter sido dura- 
mente afectado por esse facto, não consegue esconder o facto de ter sido concebida 
para mulher de alto sangue e com perfil moral digno de ser elogiado. Julgamos que o 
desenvolvimento da primeira regra poderia ser “DOMINE RElgine ...]. Tratar-se-ia da 
insc. funerária de alguma Rainha portuguesa? Se assim fosse, poderíamos explorar 
duas esferas de possibilidades: uma restrita, circunscrita exclusivamente às esposas dos 
monarcas portugueses; outra, mais ampla, alargada às Infantas portuguesas que tive- 
ram título de Rainha por casamento. Em ambos os casos, sempre dentro do período 
cronológico compreendido entre 1262 e 1361, imposto pelo epitáfio sobrevivente. 
Dentro do primeiro grupo poderíamos incluir: 

— D. Beatriz, segunda esposa de D. Afonso III, falecida em 1303 ou 1304; foi en- 

terrada em Alcobaça; 
— D. Isabel, esposa de D. Dinis, falecida em 1336; foi enterrada em St.” Clara-a- 
-Velha, às portas de Coimbra; 

— D. Beatriz, esposa de D. Afonso IV, falecida em 1359; foi enterrada, tal como 
seu marido, na Sé de Lisboa. 

Dentro da segunda hipótese, poderíamos acrescentar, ainda, os nomes de: 

— D. Constança, filha de D. Dinis e de D. Isabel, casada com D. Fernando IV de 
Castela, e falecida em 1313; 

— D. Maria, filha de D. Afonso IV e de D. Beatriz, casada com D. Afonso XI de 
Castela, e falecida em 1357; 

— D. Leonor, igualmente filha de D. Afonso IV e de D. Beatriz, casada com Pe- 
dro IV de Aragão em 1347 e falecida em 1348. 

De todas as possibilidades, a que parece mais plausível é a de D. Beatriz, filha de 
D. Sancho IV, o Bravo, e de D. Maria de Molina, mulher de D. Afonso IV, que foi en- 
terrada na Sé de Lisboa, e cujo monumento funerário original seria substituído por ou- 
tro, no tempo de D. João I, e este, por sua vez, por outro moderno, depois dos duros 
estragos sofridos com o Terramoto de 1755 (vd., por exemplo, BARBOSA L.V. 1863(c), 
p. 207). Será que o fragmento do MNAE apareceu com os restauros da Sé, no século 
XX? Mas, se assim foi, como escapou ao olhar atento de José Maria Cordeiro de 
Sousa? Assim, e apesar de D. Beatriz poder ser considerada como a hipótese mais plau- 
sível, devemos sublinhar que é, mesmo assim, uma possibilidade relativamente remota. 

Assinalemos, por fim, a particularidade de as suas letras terem sido outrora pin- 
tadas a negro. 
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N.º 360 Est. CX, n.º 2 
1263 


Local: Muralha de Melgaço (Freg.: Melgaço; Conc.: Melgaço; Dist.: Viana do Cas- 
telo). 

Parad.: Porta da Muralha de Melgaço. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 162 cm; (2) 94 cm; (3) 101 em (dos 
quais apenas os primeiros 77 cm são ocupados pela insc.). Alt.: (1) 41 cm; (2) 35 cm; 
(3) 35 cm. Alt. média das regras: r.l: 14 cm; 1.2: 13 cm; 1.3: 13 cm; r.4: 12 em; r.5: 
1H cm; r.6: 12 cm. Alt. média das letras: 1.1: 8 cm; 1.2: 8 cm; 1.3: 7 cm; 1.4: 6,5 cm; 1.5: 
6,5 cm; 1.6: 7 cm. 


Leitura: 
: In TENPORE : DomNI : REGIS : ALFONSI : / : PORTUGALIE : 
MagisteR : FERNANDUS : CON/ POSUIT : MURUN : ISTUN : Era : 
Mº : CCCº P : /: MARTINUS : GO(n)CALVIZ : CASTELLARIUS : /: 
DomiNI : REGIS : CIRCUNDAVIT : HANC : VILLAN : / IN (h)AC : 
PARTE : 


Publ.: VASCONCELOS J.L. 1898, pp. 264-266; TEIXEIRA G. 1936-38(a), p. 78; 
PINTOR 1975, pp. 85-86; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 2, p. 65, n.º 3; REIS A.M. 
1986, p. 16. 


Ref.: VITERBO F.M.S. 1899-1922, vol. III, p. 318, n.º 1148; LEMOS J. 1921, p. 506. 


Inscrição comemorativa da construção de parte da muralha de Melgaço, gravada 
ao longo de três silhares da face externa do muro, à direita da porta que facultava 
acesso à via que conduzia a Valadares e a Monção. 


A insc. da muralha de Melgaço foi publicada pela primeira vez nos fins do séc. 
XIX por José Leite de Vasconcelos numa versão correcta e acompanhada de magnífica 
gravura (VASCONCELOS J.L. 1898, pp. 264-266). Nesta ainda é possível ver, junto 
do A de VILLAN, uma argola de ferro, chumbada na parede, certamente destinada a 
prender animais de carga. Hoje essa argola foi retirada, o que se traduziu na mutilação 
da parte terminal da penúltima regra do letreiro, por lascagem do silhar. No entanto, 
a gravura publicada por José Leite de Vasconcelos permite a leitura integral de 
“VILLAN”, confirmando a nossa transcrição. Alguns anos mais tarde, em 1921, a insc. 
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seria de novo referida, sem leitura, no Arrolamento de monumentos do distrito de 
Viana do Castelo estabelecido por Júlio de Lemos (LEMOS J. 1921. p. 506). No ano 
seguinte, em 1922, Francisco Marques de Sousa Viterbo registava o nome de Fernando, 
mestre construtor da muralha de Melgaço, no terceiro e último volume do seu Diccio- 
nário Histórico e Documental de Arquitectos, Engenheiros e Construtores Portugue- 
ses, sem divulgar leitura do letreiro e remetendo o leitor para o artigo de Leite de Vas- 
concelos (VITERBO F.M.S. 1899-1922, vol. III, p. 318, verbete n.º 1148). Alguns anos 
mais tarde, Garcês Teixeira divulgou nova versão do letreiro de Melgaço, com pequeno 
erro no início da última regra, onde leu “[HAC]” em vez de IN (hAC (TEIXEIRA G. 
1936-38(a), p. 78). Num momento de clara infelicidade, Garcês Teixeira apresentaria 
a insc. como inédita e sublinhava que Sousa Viterbo não referia o nome de Mestre Fer- 
nando no seu Dicionário. Como já tivemos oportunidade de ver, a insc. já fora publi- 
cada por Leite de Vasconcelos (lapso que Garcês Teixeira ainda teve oportunidade de 
corrigir — op. cit., p. 81, nota 1), e o nome de Mestre Fernando fora referido por Sousa 
Viterbo. 

Em 1975 0 Pº M. A. Bernardo Pintor voltaria a publicar a insc. da porta da Mu- 
ralha de Melgaço, apresentando lição quase correcta mas onde se devem anotar algu- 
mas incorrecções: corrigiu para -M todas as terminações em -N da insc. (um pormenor 
para o qual já chamara a atenção J. Leite de Vasconcelos), suprimiu um dos LL de 
CASTELLARIUS e transcreveu os numerais da Era em números árabes (PINTOR 
1975, pp. 85-86). 

Em 1978 seria a vez de Carlos Alberto Ferreira de Almeida divulgar a sua versão 
da insc. de Melgaço, apenas incorrendo em pequeno erro na parte terminal, onde leu 
“. VILLA IN / HAC PARTE”, e corrigindo os NN para MM (em “COMPUSUIT”, 
“MURUM” e “ISTUM”) (ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. 2, p. 65, n.º 3). Depois de Car- 
los Alberto Ferreira de Almeida a insc. de Melgaço não seria mais nenhuma vez pu- 
blicada na sua versão original uma vez que Matos dos Reis se limitou a transcrever a 
tradução do seu conteúdo (REIS A.M. 1986, p. 16). 


A insc. da muralha de Melgaço apresenta uma curiosa paginação, que nenhum 
dos autores que a ela se reportou teve ensejo de sublinhar. Efectivamente, o primeiro 
silhar, uma pedra de grandes dimensões, tem a sua superficie dividida de forma quase 
equitativa em três regras, onde o texto se distribui de forma uniforme e regular. Ela re- 
vela uma programação relativamente cuidada por parte do seu autor. No final da ter- 
ceira regra, encontramos a data — Era Mº CCC* [º — que parece encerrar o letreiro tal 
como ele foi planeado inicialmente. E, efectivamente, as três linhas seguintes, que já 
não obedecem ao rigor de paginação da primeira parte, parecem corresponder, em 
termos de conteúdo e redacção, a um acrescento ao texto original, feito em momento 
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posterior. No entanto, devemos sublinhar que, paleograficamente, o letreiro foi feito 
pelo mesmo autor ou lapicida, quer na “primeira” quer na “segunda” parte. Os dois 
momentos teriam sido, portanto, muito pouco afastados entre si, talvez quase consecu- 
tivos. Poderemos, portanto, estar perante uma insc. que foi gravada em versão curta 
(até à indicação da Era) e que depois foi completada com o restante texto. Os motivos 
que estiveram, eventualmente, por detrás dessa circunstância poderiam ter a ver com a 
vontade pessoal de Martinho Gonçalves, casteleiro do monarca em Melgaço, de ter o 
seu nome perpetuado junto do muro da vila. Ou, como veremos de seguida, talvez pela 
necessidade de esclarecer que a iniciativa régia apenas se circunscrevera a essa porção 
do muro, e não se estendera à sua totalidade. 


Meigaço recebeu Carta de Foral das mãos de D. Afonso Henriques em 21 de Ju- 
lho de [1183], um diploma que seria confirmado por D. Afonso IH em 1219 (DMP, DR 
I, nº 353; PMH, Leges, pp. 422-424). Este diploma seria substituído em 1258 por nova 
Carta de Foral, outorgada por D. Afonso III a 29 de Abril desse ano (PMH, Leges, pp. 
684-686). No entanto, e perante a resistência oferecida pelos habitantes de Melgaço, 
o novo diploma seria suspenso e o primeiro de novo restaurado em 1261 (PINTOR 
197583): 

O início da construção da muralha de Melgaço remonta, pelo menos, aos tempos 
de D. Sancho H. A necessidade de dotar a póvoa de um sistema defensivo eficaz foi su- 
blinhada pelos eventos que, no quadro da contenda entre D. Afonso Il e as Infantas suas 
irmãs, conduziram à invasão do Norte de Portugal pelas forças leonesas, em 1211- 
-1212, altura em que Melgaço foi tomada (cf. PINTOR 1975, pp. 79 e 81; ANTUNES 
J., OLIVEIRA A.R. e MONTEIRO J.6. 1984, pp. 56-57). Não admira, portanto, que 
no reinado de D. Sancho II a construção de uma muralha em Melgaço estivesse na or- 
dem do dia. E, efectivamente, em Fevereiro de 1245 o Mosteiro de Fiães comprome- 
teu-se a comparticipar na empresa com a construção de 18 braças de muro na zona 
onde se encontrava a adega, incluindo-se nessa extensão uma torre (doc. do Cartulário 
de Fiães, fl. 92, transcrito, em versão traduzida, por PINTOR 1975, pp. 80-81). Este 
documento não pode deixar de ser equacionado com os conturbados tempos que o país 
atravessava e que culminariam em verdadeira Guerra Civil a partir dos meados desse 
ano, levando D. Afonso III ao poder. O diploma revela-nos que em 1245 o muro já es- 
taria em construção e ajuda-nos, também, a compreender melhor as circunstâncias que 
ditaram que, na nossa insc., o lapicida se preocupasse em assinalar que Martinho Gon- 
çalves circundara a vila nessa parte (CIRCUNDAVIT HANC VILLAN IN (h)AC 
PARTE). É que nem todas as partes do muro foram construídas por responsabilidade 
do concelho e erguidas no tempo de D. Afonso III. Havia, por certo, porções que ti- 
nham sido construídas por outras entidades e nos fins do reinado de D. Sancho II. 
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E como no diploma de Fevereiro de 1245 o Abade e Mosteiro de Fiães se comprome- 
tiam a reparar, sempre que fosse necessário, a porção de muro que iriam erguer, con- 
vinha esclarecer definitivamente que a iniciativa do monarca e do casteleiro se devia 
circunscrever a essa parte e não alargar a toda a extensão do muro defensivo da vila. 
É que se a insc. declarasse que a muralha fora erguida na sua totalidade por D. Afonso 
HI, o Mosteiro de Fiães poderia sempre alegar, em futuros momentos, que não tinha 
responsabilidade sobre a sua construção e, logo, sobre a sua reparação. 

Mas, por outro lado, a insc. da muralha de Melgaço não pode deixar de ser equa- 
cionada no contexto de um esforço régio de dotar o país de uma defesa mais eficaz 
junto da fronteira terrestre e fluvial com o vizinho reino de Leão e Castela, e no qual 
se devem incluir as inscs. de Caminha (de 1260, Insc. N.º 351), de Estremoz (de 1261, 
Insc. N.º 352) e de Castro Marim (de 1274, Insc. N.º 385), para apenas focar as que 
foram devidas à iniciativa de D. Afonso III ou cuja conclusão foi incrementada pelo 
monarca. 


N.º 361 Est. CX, n.º 3 
1263, Fevereiro, 11 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 25,5 cm. Alt.: 38 cm. Alt. 
média das letras: 3 a 3,5 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCC'*: P: II: IDus :/ FEBruaRII : OBIT : EL/VIRA: 
PETRI : NUTrIX : / DomNI: ALFOnSI : Q(u)INTI : / REGIS : PORTU / 
GALIE : ET ALGArBI / AnlmA : Elus : Requiescat : In : Pace : AmEN 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 75 e p. 80, n.º 8; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Elvira Peres, ama do rei D. Afonso III, que se encontra 
gravada em silhar de calcário do Claustro do Silêncio de Alcobaça, no 2.º tramo da Ala 
Leste ou Galeria do Capítulo. 


910 


Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois e três pequenos tri- 
ângulos sobrepostos que, por dificuldades gráficas, substituímos respectivamente por 
e 
A insc. de D. Elvira Peres foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos Santos, 
numa descrição do Mosteiro de Alcobaça que seria mais tarde incorporada no Cód. 
Alec. 307 e que apenas seria publicada em 1979, por Aires Augusto do Nascimento 
(SANTOS M. 1979). Na sua versão, Fr. Manuel dos Santos incorre em diversos erros: 
subsituiu os numerais relativos aos Idos por “3m”; transcreveu “ALPHONST” (em vez 
de ALFONSD, “PORTUGALLIAE” (em vez de PORTUGALIE) e “ALGARBII” (em 
vez de ALGARBIJ). Na parte terminal inverteu a ordem das palavras e abreviou em 
“EIUS ANIMA Etc” (SANTOS M. 1979, p. 45). Alguns anos mais tarde, em 1781, Fr. 
Manuel de Figueiredo voltaria a transcrever o letreiro evitando alguns dos lapsos de Fr. 
Manuel dos Santos mas não deixando de registar “PORTUGALLIAE” e “ALBARBIP. 
Depois desta última palavra nada mais transcreve. A sua versão, que permaneceu iné- 
dita por muitos anos, seria recuperada e publicada por Vergílio Correia, em 1929 
(CORREIA V. 1929(c), p. 75). Em 1827 Fr. Fortunato de S. Boaventura seria O pri- 
meiro autor a ver publicada a sua lição do epitáfio da ama de D. Afonso III, uma ver- 
são igual à de Fr. Manuel dos Santos no que respeita aos erros mas que, à semelhança 
da de Fr. Manuel de Figueiredo, termina igualmente em “ALGARBII” (SÃO BOA- 
VENTURA 1827, p. 46). Seria a sua versão a transcrita por Anselmo Braamcamp 
Freire em 1921, nos Brasões da Sala de Sintra (FREIRE A.B. vol. I, p. 522). 

Deste modo, e como todas as versões conhecidas até então apresentam pequenas 
deficiências, seria necessário aguardar pelo estudo de Vergílio Correia para encontrar- 
mos, pela primeira vez, uma versão correcta da insc. de D. Elvira Peres (CORREIA V. 
1929(c), p. 80, n.º 8). Depois do marcante estudo de Vergílio Correia a insc. de D. El- 
vira Peres voltou a cair no esquecimento dos investigadores nacionais, não mais sendo 
publicada. 


O epitáfio de D. Elvira Peres obedece em todos os aspectos às características do 
atelier epigráfico de Alcobaça, devendo ter sido gravada por algum monge. Apesar de 
não apresentar as regras gravadas (como, de resto, nunca foi costume de Alcobaça), a 
insc. revela boa qualidade epigráfica, que se traduz numa boa paginação do texto e 
numa regularidade de módulo das suas letras. Sublinhemos o perfil uncial dos AA (por 
exemplo em ELVIRA). 


A insc. de Alcobaça reveste-se de evidente interesse histórico, ao nomear a ama de 
leite de D. Afonso III e revelar a data do seu falecimento. No entanto, a identificação 
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de D. Elvira Peres oferece algumas dificuldades. Sabemos que o monarca foi criado no 
Alto Minho, na freguesia de S. Salvador de Arcos, no Julgado de Valdevez, e que foi 
irmão de leite de D. Estêvão Anes, que viria a ser seu Chanceler (VENTURA 1992, 
vol. I, p. 115). Efectivamente, nas Inquirições de 1258, nessa freguesia (onde os In- 
quiridores régios foram, curiosamente, muito sucintos) regista-se que 

“.. a quintana de Vilarino que era do Chanceler don Stephano Johannis, et 
que a coutara el Rey don Alfonso de Portugal et Conde de Bolonia a seu amo 
Johanne Garcia, padre deste devandito Chanceler ...” (PMH, Ing., p. 389). 

O monarca, de resto, trata o seu Chanceler por conzalus e por collatio, revelando 
o facto de ambos terem sido alimentados pela mesma mulher. No entanto, é conhecida 
a ascendência do Chanceler, que era filho de João Garcia e de Maria Martins (VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 585), o que afasta a possibilidade de a nossa D. Elvira Peres ser 
a mãe do Chanceler Estêvão Anes. Há, no entanto, outras possibilidades. Leontina Ven- 
tura regista ainda que D. Afonso III tratava o escanção Miguel Fernandes por meus 
conzalus (VENTURA 1992, vol. I, p. 115). Não conhecemos a ascendência de Miguel 
Fernandes, que no Livro do Deão e no Livro de Linhagens do Conde D. Pedro é refe- 
rido em curta passagem: 

“E este Nuno Rodrigues [Bocarro] casou com Maria Migueis de Lisboa, 
filha de Miguel Fernandes, colaço d'el Rei dom Afonso.” (LD, 6 AU 10; texto 
quase idêntico em LL, 38 S 10). 

Seria D. Elvira Peres a mãe de Miguel Fernandes? 


Sublinhemos, por fim, uma particularidade do texto epigráfico de Alcobaça que 
pode indicar a manufactura desta insc. num momento mais tardio que o ano do óbito 
de D. Elvira Peres. Referimo-nos ao facto de D. Afonso III ser designado no epitáfio 
alcobacense como “Q(u)INTI : / REGIS : PORTU / GALIE : ET ALGArBI”. Ora, D. 
Afonso III apenas começou a utilizar esse título a partir de 1268 (cf. PMH, Leges, p. 
710 e ss.). Efectivamente, ao longo do seu reinado D. Afonso III utilizou três títulos 
distintos: até 1258 assinou os seus diplomas como “Rei de Portugal e Conde de Bolo- 
nha”, no período compreendido entre 1260 e 1268 como “Rei de Portugal”, e entre 
1268 e 1279 como “Rei de Portugal e do Algarve”. Assim, e de acordo com os ele- 
mentos que a documentação da época deixa transparecer, a insc. de D. Elvira Peres po- 
deria ter sido criada depois de 1268. Resultaria, assim, de uma encomenda posterior ao 
seu óbito, talvez realizada pelo próprio monarca ou por alguém próximo da Ama, e que 
possivelmente teria ficado a assinalar a trasladação dos seus restos mortais para a Real 
Abadia de Alcobaça, cinco anos depois da sua morte. 
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N.º 362 Est. CXI, n.º 1 
[1263-1264], Fevereiro, 2 


Local: Igreja de Santiago de Beduído (Freg.: Beduído; Conc.: Estarreja; Dist.: Aveiro). 
Parad.: Igreja Paroquial de Santiago de Beduído. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 38 cm. Alt.: 28 cm. Alt. média das regras: 
£l:2,8 cm; r2ar5:3 cm; r6: 2,8 cm; r.7: 2,8 cm. Alt. média das letras: 2,3 cm. Alt. 
média dos espaços interlineares: 0,8 a 1 cm. 


Leitura: 
ANJO : AB I(n)CARNACIO(M)E : DomiNI : M: CC: 2XIN : / REG- 
NAnTE : DOmNO : ALFONSO : IJ : Sive : Vº : / REGE : 
POR<TU>GALIE : IV : NonaS : FEBRuari : DONNus [Sic) : / VInCEn- 
Clus : PORTUCGalensis [Sic] : EPiscopuS : DEDICA [vit] / HAnC : EC- 
CLesIAM : [...] SOI [...] : In [...] / ElusDEm : ECClesiAm : T[...]: 
RECTOREm [...]/: DEI : et: SanCtl: IACOBI: Era: Mº[CCCT?] 


Publ.: CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Beduído”, vol. II, p. 122; LEAL 1873-90, vol. I, 
p. 356; GOMES 1877, p. 191; BARATA 1883, pp. 52-53; GONÇALVES A.N. 1981, 
pp. 11-12; SANTOS J.R. 1990. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Estarreja”, vol. X, p. 395. 


Inscrição comemorativa da Dedicação do templo de Santiago de Beduído, gra- 
vada em pequena lápide de calcário que se conserva, fragmentada, embutida na face 
interna da parede Norte da Nave do actual templo de Santiago de Beduído, quase ao 
chegar-se ao transepto. Por cima dela, uma insc. do séc. XVII esclarece que o original 
medieval apareceu em 1656, certamente por ocasião de obras de remodelação arqui- 
tectónica do templo. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” (aqui adoptando a 
sua configuração curva) pelo respectivo desdobramento — “et”. 

Os parâmetros da datação crítica são definidos pelo facto de se poder ter utilizado 
o Cômputo Pisano ou Florentino no cálculo do Ano da Encarnação, como discutiremos 
mais adiante. 


A insc. de Santiago de Beduído foi lida pela primeira vez em 1656 pelo Reitor 
D. José Rolão Pimentel, que a encontrou e a mandou traduzir, gravando testemunho de 
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tudo em lápide que se encontra embutida na mesma parede, sobre o original medieval. 

Nesse letreiro, coroado por cruz, podemos ler: 
IOSE ROLAM PIMENTEL / SENDO REYTOR DESTA IGReiA / FEZ 
TRADUZIR HUA PEDRA / QUE NELA ACHOU / NA ERA DE - 1656 + / 
NO ANNO DO SeNhOR DE 1233 / REYNAnDO D + AFFONSO 3º / Se- 
nhor REY DE PORTUGAL / D - VICENTE / BISPO DO PORTO / DEDI- 
COU ESTA IGREIA / A 10 DE FEVereiro - E FeZ REYTOR / A PELAGIO 
/ PERA GLORIA DE DEOS / E DE - S * TIAGO - 

Esta é, portanto, verdadeiramente a primeira tentativa de leitura que conseguimos 
encontrar para esta insc., apesar de apenas se conhecer a sua tradução e de ela não 
ter sido verdadeiramente “publicada”. No entanto, e como veremos de seguida, teve 
grande influência nos primeiros autores que a publicaram. Na tradução encomendada 
por José Rolão Pimentel registemos, desde logo, dois erros: primeiro no Ano, onde le- 
ram 1233 em vez de MCC2XIII ou seja 1263 (tendo sido tomado o L uncial como va- 
lendo 20); depois no dia em que ocorreu a cerimónia, entendendo “Idos” onde estam 
gravadas as Nonas, e portanto atribuindo a insc. a “10 de Fevereiro” (IV Idos de Fe- 
vereiro) em vez de 2 de Fevereiro (IV NonasS de Fevereiro). 

Depois de 1656, a lápide seria referida pela primeira vez em obra publicada em 
1751 pelo Pº Luís Cardoso, no seu Dicionário Geográfico, quando abordou a povoa- 
ção de Beduído. Segundo este autor, a insc. encontrava-se na parede da Igreja, que fi- 
cava localizada fora do povoado. E, efectivamente, ainda hoje o templo se encontra 
numa das saídas de Estarreja, com uma implantação periférica. O P.º Luís Cardoso não 
publicou verdadeiramente a insc., tendo optado antes por divulgar uma tradução (livre) 
do seu conteúdo: 

“Reynando D. Affonso Terceiro Senhor Rey de Portugal, no anno do Senhor 
de mil e duzentos e trinta e tres. Dom Vicente, bispo do Porto, dedicou esta Igreja, 

a des de Fevereiro, e fez Reytor della a Pellagio para Gloria de Deos, e de San- 

tiago.” (CARDOSO L. 1747-51, vol. II, p. 122). 

A influência da tradução, defeituosa, ordenada pelo Reitor José Rolão Pimentel é 
evidente. O P.º Luís Cardoso incorre precisamente nos mesmos dois erros da tradução 
de 1656, atribuindo a insc. a 1233 e a 10 de Fevereiro. Cento e vinte anos mais tarde, 
em 1873, Pinho Leal haveria de publicar leitura quase igual à de Luís Cardoso no 
primeiro volume do seu Portugal Antigo e Moderno, apenas alterando um pormenor, 
ao registar o Ano de 1253 (LEAL 1873-90, vol. I, p. 356). Quatro anos mais tarde, 
em 1877, Marques Gomes haveria de divulgar lição em tudo igual à de Pinho Leal 
(GOMES 1877, p. 191). 


914 


Deste modo, seria necessário aguardar pelo ano de 1883 para encontrarmos uma 
verdadeira leitura desta lápide. Este primeiro ensaio ficou a dever-se a António Fran- 
cisco Barata, nas Catacumbas, uma Miscelânia de estudos pouco divulgada. No en- 
tanto, o primeiro ensaio de Barata apresenta diversas deficiências: “ANNO” em vez de 
ANnoO (1.1); “SOR” em vez de Sive (1.2); “...OS” em vez de NS (ou NonaS), “FBR” 
em vez de FEBR (ou FEBRuari) e “DON” em vez de DONNus (todos na 1.3); “VI- 
CECIO”” em vez de VICECT ou VInCEnClus (1.4) (BARATA 1883, pp. 52-53). Em 
zonas afectadas pelas fracturas, António Francisco Barata entendeu também de forma 
diversa de nós, embora também sem conseguir tornar o texto mais intelegível: leu 
“GIV” onde nós lemos SOI, e “T.C” onde lemos T[...]. 

O P:* António Nogueira Gonçalves, no Inventário Artístico de Portugal, apresen- 
taria leitura correcta da insc. de Beduído, referindo pela primeira vez as 4 Nonas de Fe- 
vereiro (2 de Fevereiro) (GONÇALVES A.N. 1981, pp. 11-12). Nogueira Gonçalves 
foi também o primeiro a propor “Sive” como desdobramento da abreviatura que se re- 
gista no fim da segunda regra, mais coerente do que a solução proposta por A.F. Ba- 
rata (“SOR”). O mesmo autor sublinharia ainda que deve ter sido o processo de trans- 
ferência da lápide do templo anterior para o actual o principal responsável pela 
degradação do suporte. Essas falhas não deviam existir em 1656, quando foi lida pela 
primeira vez, aparentemente sem dificuldades. Efectivamente, a lápide medieval en- 
contra-se hoje partida em diversos fragmentos, de que sobrevivem integrados sete bo- 
cados, faltando duas porções de texto. Mais recentemente, em 1990, Joaquim Ribeiro 
dos Santos reportou-se à insc. de Santiago de Beduído, transmitindo apenas a versão 
de 1656, embora incorra no erro de Pinho Leal e de Marques Gomes, ao atribuir a insc. 
ao ano de 1253, o que não deixa de ser surpreendente já que o autor se preocupa em 
registar que D. Vicente sucedeu a D. Julião no Bispado do Porto em 1260 [aliás 1261] 
(SANTOS J.FR. 1990). 


A insc. de Beduído levanta alguns problemas de datação, que seriam resolvidos 
se não fosse a lápide medieval estar fracturada no ângulo inferior direito. Efectiva- 
mente, e como já sublinhamos, a insc. apresenta primeiro a datação pelo Ano da En- 
carnação (1.1) e encerrava pela indicação da Era Hispânica (1.7). Como se sabe, a Idade 
Média utilizou dois sistemas para calcular o Ano da Encarnação: o Sistema Pisano (que 
se começava a contar no dia 25 de Março do ano de 753 da Fundação de Roma) e o 
Sistema Florentino (que se começava a contar no dia 25 de Março do ano de 754 da 
Fundação de Roma) (RIBEIRO J.P. 1811, p. 3 e ss.; COSTA AJ. 1982, pp. 22-24). As- 
sim, verifica-se uma discrepância de um ano entre um e outro sistema de contagem do 
Ano da Encarnação. Como o P.º António Nogueira Gonçalves já teve oportunidade de 
sublinhar, a fractura que afecta o ângulo inferior direito, onde se registava a Era (que 
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poderia ajudar a esclarecer esta dúvida), impossibilita-nos de sabermos qual dos côm- 
putos se utilizou em Beduído. Havia um segundo pormenor que poderia ajudar a optar 
por uma ou outra solução: se o dia 2 de Fevereiro tivesse coincidido em 1263 ou em 
1264 com um domingo. No entanto, tal não se verifica em nenhuma das duas alterna- 
tivas. O dia 2 de Fevereiro coincidiu em 1263 com uma Sexta-Feira e em 1264 com um 
Sábado. Ambos os dias da semana são, aparentemente, menos apropriados para ter lu- 
gar uma cerimónia dessa índole. É provável, portanto, que a escolha desse dia tivesse 
sido presidida por outros motivos, talvez relacionados com a festividade religiosa que 
se comemora a 2 de Fevereiro, a Purificatio Beatae Mariae Virginis. 

Aparentemente, em Portugal a opção predominante parece ter ido — pelo menos 
ao nível da Epigrafia — para a utilização do Cômputo Florentino (veja-se os casos das 
Insc. de Lamas do Vouga, de 10 de Maio de 1170, ou a da Sé Velha de Coimbra, de 18 
de Março de 1282 —respectivamente Inscs. N.º 134 e 397). O Cômputo Florentino anda 
um ano atrasado em relação ao Anno Domini no período compreendido entre 1 de Ja- 
neiro e 24 de Março, acertando depois de 25 de Março até ao fim do ano. Pelo contrá- 
rio, o Cômputo Pisano acompanha a contagem do Anno Domini entre 1 de Janeiro e 24 
de Março, passando depois a estar um ano avançado em relação a este (RIBEIRO J.P. 
1811, p. 5). Assim, e tendo em conta que em Portugal, como referimos, a opção epi- 
gráfica parece ter recaído maioritariamente sobre o Cômputo Florentino, seríamos ten- 
tados a classificar a insc. de Beduído do Anno Domini de 1264 (já que sendo de 2 de 
Fevereiro, o Cômputo Florentino ainda considerava estar no ano de 1263, como a insc. 
de Beduído declara, apenas mudando em 25 de Março para o ano de 1264). 

No entanto, não encontramos elementos formais que colidam com a proposta de 
datação de A. Nogueira Gonçalves nem podemos apresentar comprovação inequívoca 
de que não se utilizou aqui o Cômputo Pisano, o que permitiria atribuir a insc. ao Anno 
Domini de 1263. Por isso preferimos atribuir à lápide de Beduído uma datação crítica 
de [1263-1264]. 


Do ponto de vista epigráfico, esta insc. é singularizada pela particularidade de 
apresentar as suas letras preenchidas com massa vítrea de várias cores. Assim, e por 
exemplo, no segundo I de INCARNACIONE a massa vitrea é verde, enquanto que nos 
três pontos da última regra é avermelhada. Noutras letras é de cor muito escura, quase 
negra. À lápide, no entanto, deve ter sido limpa por diversas vezes, um processo que se 
traduziu numa notória erosão do suporte, a ponto de algumas letras ou sinais gravados 
de forma menos profunda (sobretudo ao nível dos sinais de abreviatura, nos espaços 
interlineares) serem hoje de difícil leitura. Sublinhemos, ainda, que o lapicida se es- 
queceu da sílaba TU de PORTUGALIE, gravando apenas PORGALIE e teve de corri- 
gir o lapso acrescentando a sílaba em falta no espaço interlinear correspondente. Hoje 
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encontra-se muito delida, mas ainda é possível ver vestígios dela. Na regra seguinte 
voltou a equivocar-se en PORTUGALIENSIS, gravando PORTUCGalensis (1.4). Em 
REGE (1.3) o segundo E encontra-se gravado incluso no G. 

Do ponto de vista paleográfico, a insc. de Beduído é mais um produto do atelier 
epigráfico de Coimbra, como nos esclarecem os OO com inflexão a meio da curva es- 
querda, e ainda outros caracteres (como os NN, GG ou DD, por exemplo). 


A Igreja de Santiago de Beduído, às portas de Estarreja, encontra-se documentada 
na Idade Média, segundo o P.º Domingos A. Moreira, sobre duas designações: Beduí- 
do e Antuã. O mesmo autor regista a primeira forma desde 1227, a segunda já em 1088 
(PMH, DC 708, sem referência directa à Igreja) (MOREIRA D.A. 1984, p. 17). Re- 
gistemos que, embora também sem referência explícita ao templo, Beduído já é refe- 
rido em Inquirições de 1220 (MATTOSO, KRUS e ANDRADE 1993, doc. 7, p. 105). 
A Ecclesia de Biduido é logo o primeiro templo mencionado no rol do padroado das 
igrejas da Terra de Santa Maria, de [1220-1238] (MATTOSO, KRUS e ANDRADE 
1993, doc. n.º 9, p. 109). Em Maio de 1238 o Bispo e Cabido do Porto receberiam, em 
doação, os direitos de Padroado sobre a Igreja de Beduído (MATTOSO, KRUS e AN- 
DRADE 1993, doc. 10, pp. 111-114; CCSP, pp. 271-274). Em Novembro de 1238 Do- 
mingos Domingues era rector ecclesie de Beduydo (COSTA A.D.S. 1963, p. 380, nota 
486). 

O templo seria dedicado em [1263-1264] por D. Vicente Mendes, que ocupou a 
cadeira episcopal portuense entre 1261 e 1296. 


N.º 363 Est. CXI, n.º 2 
[1263-1271] 


Local: Proveniência Desconhecida (Freg.: 7; Conc.: ?; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Col. Part. Dr. Luís Carlos Amaral (Miramar). 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 23,5 cm. Alt.: 31,5 cm. Esp.: 4,5 cm. 
Campo Epigráfico: Comp. máx.: 22 cm. Alt.: 30 cm. Alt. média das regras: 1.1: 4,3 cm; 
£2: 4,3 cm; r.3: 4 cm; r.4: 4,3 em; r.5: 4,5 em; 1.6: 4,5 cm; r.7: 4 cm. Alt. média das le- 
tras: 1.1: 3,1 cm; 1.2:2,8a 3 cm; 13:2,8a 3 cm;14:2,8a3cm;1.5:3cm;1.6:3 cm; 
17:3 cm. 
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Leitura: 
ISTAM : SACRISTl[ia] [...] / PELAGIus : MENE[ndi] [...]/ ET : UXOR 
: Elus : DOmNla] [...)/COELHA : AD : HON[orem] [...]/ MARIE : ET 
: R[...]/ REMIS(s)IONE : [...]/ERA : Mº: CCC" : I[...] 

Inédita. 


Inscrição comemorativa da construção (7) ou dotação (7) de uma Sacristia em 
templo que desconhecemos. A lápide foi adquirida a um Antiquário, apenas se sabendo 
que seria proveniente da região de Coimbra, uma informação infelizmente demasiado 
vaga e que se poderia deduzir das características epigráficas da peça. Sobrevivem ape- 
nas dois fragmentos que permitem reconstituir toda a altura do letreiro e a quase tota- 
lidade da sua metade esquerda. 


A insc. revela que a construção ou dotação da Sacristia fora sustentada por D. 
Paio Mendes [...] e sua mulher, D. [...] Coelha, que o fizeram em honra de St.* Maria 
e para remissão dos pecados de ambos. Trata-se, tanto quanto temos conhecimento, da 
única insc. medieval portuguesa comemorando a construção ou instituição de uma Sa- 
cristia. Ignoramos se a palavra deve ser tomada no sentido de espaço arquitectónico ou 
de cargo. Se fôr na primeira acepção da palavra, devia ser uma estrutura distinta da que 
hoje designamos por esse nome. Efectivamente, a Sacristia, tal como a concebemos, 
parece ser uma estrutura arquitectónica apenas surgida no séc. XVI. No entanto, já an- 
tes encontramos referências a Sacristias e a Sacristãos, sendo as primeiras estruturas 
dotadas de rendas (como se depreende de MARQUES J. 1988, pp. 173, 334 e 109, to- 
das referências do séc. XV). Nas Cantigas de St.? Maria, de Afonso X o Sábio, encon- 
tramos referências a sancristãa (Cantiga 59), sancristan (Cantigas 66 e 325), sancres- 
chãa (Cantiga 332), embora sempre na acepção de cargo religioso e nunca com o 
sentido de espaço arquitectónico: 

“. E pois que se revestia 
come sancristan, 
San Pedr'o sino tangia ...” 
(Cant. Stº Maria 66, vol. I, p. 296) ou 
“.. Entonce a sancreschãa que dormia, s'espertou 
e para tanger os sinos duas consigo levou ...” 
(Cant. St.* Maria 332, vol. II, p. 209). 
O cargo já existia em Alcobaça em 1211 (Bul. Port., n.º 169). 
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A insc. apresenta bem vincadas as características do atelier epigráfico coimbrão, 
com MM unciais, XX de recorte movimentado e os TT com haste vertical rematada em 
curva na metade inferior. 

Apesar de a epígrafe se encontrar mutilada à direita (faltando quase metade da 
peça), é possível avançar um pouco na sua reconstituição. Assim, poderíamos sugerir 
com a seguinte proposta: 


ISTAM : SACRIST [ia .”. Domnus] / 
PELAGilus : MENE [ndi de ......... J/ 
ET : UXOR : Elus : DOmN fa ...... 1/ 
COELHA : AD : HON [orem Sancta) / 


MARIE : ET: R'[............. Pro] / 
REMIS(s)IONE : [pecatorum nostrum] / 
ERA : Mº: CCC": TL............ ] 


(1) Fecit ? Dotavit ? 


Mau grado os nomes encontrarem-se mutilados, pensávamos, de início, que seria 
relativamente simples identificar D. Paio Mendes [...] e sua mulher, D. [...] Coelha. Es- 
távamos, no entanto, bem longe da verdade. 

Efectivamente, e começando pelo marido, os Livros de Linhagens referem escas- 
sos indivíduos com nome próprio e patronímico igual, e nenhum casado com uma mu- 
lher da família dos Coelhos. No Livro do Deão encontramos um D. Paio Mendes Se- 
rôdea, casado com Ermesenda Nunes Maldoada. No Nobiliário do Conde D. Pedro, e 
para além do mesmo D. Paio Mendes Sorôdea ou Serôdea, encontra-se ainda referido 
D. Paio Mendes de Souto Maior (que casou com Inês Martins). Ambos os casamentos 
afastam-nos do rol das hipóteses plausíveis. Analisando a famílias dos Coelhos, onde 
por esta altura se destacava o trovador João Soares Coelho, encontramos diversas hi- 
póteses, mas nenhuma se adapta aos requesitos impostos pelo texto epigráfico sobre- 
vivente. Começemos por apresentar a reconstituição genealógica da família, feita a 
partir dos elementos facultados pelos Nobiliários medievais: 
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Soeiro Viegas Coelho 


Mor Mendes de Candarei 
Pero Soares Coelho João Soares Coelho Maria Soares Coelho Inês Soares Coelho 
Beatriz Anes Maria Fernandes João Peres de - Gil Peres 
Redondo d'Ordêes Vasconcelos Feijó 
s.g. VASCONCELOS FEIJÓ 


Pero Anes Fernão Anes Maria Anes Aldara Anes Urraca Anes Mor Anes 
Coelho Coelho Coelho Coelho Coelho Coelho 
= s.B. = = a =: 
Margarida Martim Afonso Gonçalo Anes Soeiro Mendes João Pires de 
Esteves da Resende Correia Petite Portocarreiro 
Teixeira s.g. s.g. s.g. PORTOCARREIRO 
Estêvão 
Coelho 


O primeiro a utilizar o nome de família Coelho foi D. Soeiro Viegas, que se en- 
contra documentado entre 1187 e 1232 (VENTURA 1992, vol. II, Esquema Genealó- 
gico dos Coelhos) e que casou com D. Mor Mendes de Candarei. Os Nobiliários atri- 
buem-lhe duas filhas — D. Maria e D. Inês Soares Coelho — que se poderiam adaptar à 
referência epigráfica. No entanto, nenhuma casou com um D. Paio Mendes. Voltamo- 
-nos, de seguida para a descendência dos filhos varões de Soeiro Viegas Coelho, já que, 
se eventualmente tivessem filhas, estas usariam esse nome de família. O primeiro, Pero 
Soares Coelho casou com Beatriz Anes Redondo, mas não tiveram descendência. O se- 
gundo, o bem conhecido trovador João Soares Coelho, teve quatro filhas que usaram o 
nome de família Coelho. Pela cronologia da insc., esta geração seria a indicada para 
identificarmos a D. [...] Coelha da nossa epígrafe. A primeira, Maria Anes, casou com 
D. Martim Afonso de Resende. Segundo o Conde D. Pedro, este matou-a “por mau 
preço” ou seja, por ter má reputação. Não tiveram descendência. A segunda, D. Aldara 
ou Aldonça Anes Coelha casou com D. Gonçalo Anes Correia e também não teve des- 
cendência. D. Urraca Anes Coelho casaria com Soeiro Mendes Petite que, à seme- 
lhança de seu cunhado, matou a mulher “por mau preço”. Também não tiveram geração. 
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Por último, D. Mor Anes Coelho casou com D. João Pires de Portocarreiro. Foi apa- 
rentemente mais feliz que as suas irmãs, e teve descendência, que usou o nome de 
família de seu marido, Portocarreiro. Deste modo, todas as filhas de D. João Soares 
Coelho casaram com maridos que não se chamavam Paio Mendes, o que as afasta do 
rol das hipóteses. Como D. Fernão Anes Coelho foi clérigo, restaria uma última possi- 
bilidade, na descendência de D. Pero Anes Coelho. Este casou com Margarida Esteves 
da Teixeira, e tiveram um único filho, Estêvão Coelho, que casou e teve mais descen- 
dência. No entanto, estamos já demasiado avançados no tempo para podermos colocar 
a possibilidade de ser aqui que se entroncaria a D. [...] Coelha referida na nossa lápide. 
Deste modo, goraram-se as possibilidades de se identificar os benfeitores que dotaram 
um templo de Sacristia e que eram, por certo, membros da Nobreza. 


N.º 364 Est. CXI, n.º 3 
1264 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Salvador de Paderne (Freg.: Paderne; Conc.: Melgaço; 
Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de Paderne. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 81,5 cm; (2) 102,5 em. Alt.: (1) 57 em; 
(2) 57 cm. Alt. média das letras: 1.1: 11 cm; 1.2: 10 cm; 1.3: 10 cm. 


Leitura: 
DEDICACIO : EGIDII : EPiscopl : ISTA / ECCLESIA : In TemPorE : 
IOH(a)N(n)ES / PETRI : PRIOR : Era : Mº: CCC*: IP: 


Publ.: SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 313; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, 
p. 282; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. III, p. 109; PINTOR 1957, p. 188; ALMEIDA 
CAE 1978, vol. II, p. 65, n.º 1, e p. 247; COSTA AJ. 1983(a), p. 119; ROSAS 1987, 
p. 132. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Paderne”, vol. XIX, p. 927; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 
54-55; REAL M.L. e HOMEM DE ALMEIDA M.J.P. 1990, p. 1487. 


Inscrição comemorativa da Dedicação da Igreja monástica de S. Salvador de Pa- 
derne, gravada em dois silhares da parede ocidental do templo, à esquerda do Portal. 


921 


A insc. de Paderne foi lida pela primeira vez por Fr. Nicolau de St.” Maria, em 
1668. A sua lição incorre em alguns lapsos: o primeiro, de resto comum à maior parte 
dos autores, quando leu “DEDICATIO” em vez de DEDICACIO; logo no fim da pri- 
meira regra quando entendeu “IN ISTA” em vez de apenas ISTA; depois, no nome do 
Prior, transcrevendo “IOANNIS” em vez de IOHaNnES, suprimindo o H que foi gra- 
vado na epígrafe e substituindo o E por um I; por fim, ao ler “PRIORIS” em vez de 
PRIOR (SANTA MARIA N. 1668, Parte 1.º, p. 313). No fim da Era, Fr. Nicolau de St.º 
Maria acrescenta, ainda, a referência aos “VIII IDUS AUGUSTI” que hoje não se en- 
contra na epígrafe. De acordo com este pormenor, que talvez tenha sido retirado de al- 
gum Calendário ou de alguma memória monástica, o autor pretende que a cerimónia 
tivesse ocorrido a 6 de Agosto de 1264. No entanto, o dia 6 de Agosto coincidiu nesse 
ano com uma Quarta-Feira, o que retira alguma credibilidade a esta informação, cujo 
fundamento desconhecemos. A mesma informação seria exarada na GEPB, certamente 
tendo por base Fr. Nicolau de St.” Maria, mas sem apresentar leitura do letreiro ou re- 
ferir a fonte. 

Sensivelmente pela mesma altura, Fr. Timóteo dos Mártires escrevia a sua Cró- 
nica de St.“ Cruz, um manuscrito redigido entre 1650 e 1684 e que apenas seria publi- 
cado em 1955-60. Aí, Fr. Timóteo dos Mártires apresentava uma leitura deste letreiro 
onde se devem assinalar os lapsos “Dedicatio” (em vez de DEDICACIO), o esqueci- 
mento da palavra EPiscopl e a forma alterada de “Joannis”. Revelava, ainda, que a 
insc. estava gravada em “pedra que está à entrada da Igreja” (MÁRTIRES T. 1955- 
-60, vol. II, p. 109). 

Quase um século mais tarde, em 1763, Fr. Tomás da Encarnação voltou a publi- 
car a insc. de Paderne, declarando-a na entrada do templo (“... ex inscripto lapide ad 
ecclesiae ostium ...”), tal como ainda hoje podemos ver. Sublinhemos, desde já, que Fr. 
Tomás da Encarnação leu apenas até à “Era M. CCC. II”, não referindo o dia 6 de 
Agosto como fez Fr. Nicolau de St.” Maria. A versão de Fr. Tomás da Encarnação di- 
fere da nossa em três pontos: “Dedicatio” (em vez de DEDICÁCIO); “AEgidii” (em 
vez de EGIDII); e “Joannis” (em vez de IOH(a)N(n)ES) (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, 
vol. IV, p. 282). Não se pode considerar, portanto, como uma versão muito arredada da 
realidade, apenas diferindo em pequenos pormenores ortográficos. 

Depois de um prolongado hiato, onde a insc. de Paderne esteve esquecida dos in- 
vestigadores nacionais, a partir dos meados do nosso século ela voltaria a ser referida 
nos estudos dedicados a essa instituição monástica. O primeiro autor foi o P.* Manuel 
A. Bernardo Pintor, em pequeno estudo monográfico consagrado ao Mosteiro de S. 
Salvador de Paderne, onde apresentou leitura absolutamente correcta, sem desdobra- 
mento de abreviaturas (PINTOR 1957, p. 188). Em nota revela, ainda, que a insc. fora 
lida também pelo P.º Henrique Florez, na Espafia Sagrada (vol. XXIE, p. 148). Mais 
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recentemente, Carlos Alberto Ferreira de Almeida apresentou nova leitura da insc. de 
Paderne, apenas diferindo da nossa ao ler “DEDICATIO” em vez de DEDICACIO 
(ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 65, n.º 1). O mesmo se diga de Lúcia Rosas, que 
divulgou lição sem desdobramento de abreviaturas e com o mesmo lapso em “DEDI- 
CATIO” (ROSAS 1987, p. 132). O P* Avelino de Jesus da Costa publicou, em 1983, 
uma leitura totalmente correcta da insc. de Paderne, sem desdobramento de abreviatu- 
ras, quando a apresentou no seu estudo sobre a Comarca de Valença (COSTA AJ. 
1983(a), p. 119). 


A insc. de Paderne apresenta características pouco comuns na Epigrafia medieval 
Portuguesa (e sobretudo para o Alto Minho, onde é caso singular), nomeadamente por 
optar por caracteres monumentais predominantemente quadrados. No entanto, apesar 
de se afastar do padrão comum da Epigrafia da época, eles não deixam de ser bem de- 
lineados — de resto de melhor qualidade do que seria de esperar no Alto Minho — e de 
elegante traçado. Atente-se, por exemplo, ao primeiro R de PRIOR. No entanto deve- 
mos registar uma aparente diminuição de qualidade gráfica na parte terminal da ter- 
ceira regra, na zona relativa à Era, que julgamos ter sido completada em momento pos- 
terior à cerimónia de Dedicação. O leve desalinhamento dessa zona em relação à 
restante regra pode ser igualmente tomado como sintoma de ter sido gravada em mo- 
mento distinto. Assim, julgamos que quando o Bispo de Tui, D. Gil, se dirigiu a Pa- 
derne para proceder à Dedicação do novo templo, já o letreiro estaria gravado até à pa- 
lavra PRIOR, e que a Era foi exarada depois da cerimónia ter decorrido. 


Em S. Salvador de Paderne esteve instalada uma comunidade beneditina feminina 
que, em 16 de Abril de 1141, no tempo da Abadessa D. Elvira Sarracins, recebeu Carta 
de Couto das mãos de D. Afonso Henriques (PINTOR 1957, p. 183). O monarca ou- 
torgou o diploma em reconhecimento do apoio que recebera do mosteiro “,.. quando 
tomavit dominus rex castellum de Laborario ...” (DMP, DR I, n.º 186). No entanto, em 
1225 o mosteiro era já detido pelos Cónegos Regrantes de St. Agostinho tendo a trans- 
ferência ocorrido em momento desconhecido (COSTA AJ. 1983(a), pp. 105 e 119; 
ALMEIDA C.A.F. 1988(b), pp. 54-55). Em 1225 era seu Prior D. Tomé. Em 1227, seg. 
Avelino de Jesus da Costa, o cargo era ocupado por D. Paio Martins, a quem deve ter 
sucedido D. João Pires. Este Prior deve ter ocupado um lugar central na vida desta co- 
munidade monástica. Foi a ele que D. Afonso III confirmou a Carta de Couto, em 1248 
(PINTOR 1957, p. 187; COSTA A.J. 1983(a), p. 119). Por outro lado, D. João Pires é 
por diversas vezes referido nas Inquirições de 1258. Deve ter sido ele o grande incen- 
tivador da construção do novo templo de Paderne, que segundo Carlos Alberto Ferreira 
de Almeida teria sido erguido pelos meados do séc. XIII (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
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p. 55), e que em 1255 já devia estar relativamente avançado, como nos testemunha uma 
insc. funerária desse ano (Insc. N.º 347). A insc. que aqui nos ocupa revela que foi no 
priorado de D. João Pires que se procedeu, em 1264, à dedicação do templo, numa ce- 
rimónia presidida pelo Bispo D. Gil, da Diocese de Tui. 

D. Gil Perez de Cerveira encontra-se à frente dos destinos da Diocese de Tui 
desde 31 de Março de 1254 até à sua morte, em 21 de Maio de 1274 (cf. DHEE 1972, 
s.v. “Tuy”, vol. 4, p. 2601). 


N.º 365 Est. CXII, n.º 1 
1266 (2), Novembro, 2 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 25 cm. Alt.: 43 cm. Alt. 
média das letras: 2,5 a 3 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCCº : II : INI: / NONAS : NOVENBR(GIIS : / OBIIT : AL- 
FOnSus : PET()I / PRETOR : DE TUR(rIBus / VETERIBUS : CUIUS : / 
AnlmA : REQ(u)IESCAT : / IN: PACE : AMEN : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 75 e p. 80, n.º 11; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras, que se encontra 
gravada em silhar do Claustro do Silêncio de Alcobaça, no terceiro tramo da Ala Leste 
ou Galeria do Capítulo. 

Os sinais de separação de palavras, aqui constituídos por dois pequenos triângu- 
los sobrepostos, foram, por dificuldades gráficas, transcritos na forma de “:”. 

Como teremos oportunidade de sublinhar, os elementos documentais para D. 


Afonso Peres sugerem a possibilidade de a data do seu óbito estar errada. 


A insc. de D. Afonso Peres foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos Santos, 
na sua Descrição do Mosteiro de Alcobaça, um manuscrito redigido em 1716, mais 
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tarde incorporado no Cód. Alc. 307, mas que permaneceu inédito até 1979, quando foi 
editado por Aires Augusto do Nascimento. A leitura de Fr. Manuel dos Santos não in- 
corre em erros de conteúdo, mas não respeita integralmente a forma do epitáfio medie- 
val, substituindo IIº por “4º”, ALFOnSus por “Alphonsus”, PRETOR por “Praetor”, 
e abreviando no final a partir de ANIMA com “Etc” (SANTOS M. 1979, p. 45). O au- 
tor regista, ainda, que “Tem por baixo dous castellos ou torres”. Alguns anos mais 
tarde, Fr. Manuel de Figueiredo, em nova descrição do Mosteiro, seria o responsável 
por nova leitura do epitáfio, que incorre em quase todos os erros de Fr. Manuel dos 
Santos (excepto “4º”, que transcreve como no original), e abreviando logo depois de 
“Veteribus”, esquecendo o voto final. O original de Fr. Manuel de Figueiredo teve sorte 
idêntica à do de Fr. Manuel dos Santos, tendo quedado inédito por muitos anos. Coube 
a Vergílio Correia recuperar as suas propostas de interpretação dos epitáfios de Alco- 
baça (CORREIA V. 1929(c), p. 75). Já Fr. Fortunato de S. Boaventura teve mais sorte, 
uma vez que foi o primeiro dos três monges alcobacenses a ver a sua obra ser editada. 
A versão de Fr. Fortunato de S. Boaventura apresenta três divergências em relação ao 
original medievo: leu “4º” em vez de IIIIº, “Cujus” em vez de CUIUS, e abreviou de- 
pois de ANIMA com “etc” (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua lição seria, 
quase um século mais tarde, transcrita por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 
1921, vol. I, p. 522). 

Seria Vergílio Correia, em 1929, quem primeiro publicou uma leitura absoluta- 
mente correcta deste epitáfio alcobacense (CORREIA V. 1929(c), p. 80, n.º 11). Ape- 
nas um reparo no comentário curto: diz V. Correia que “Por baixo vêem-se duas torres 
desiguais e uma cruz T”. Na realidade, entre as duas torres, o que se pode observar é 
uma sigla gravada, com um [ e um pequeno traço (sinal universal de abreviatura) so- 
breposto. Trata-se da abreviatura de I(ohannes), certamente o monge lapicida de Alco- 
baça, responsável por este letreiro, e não de uma cruz em Tau, como o ilustre profes- 
sor de Coimbra entendeu. 


As duas torres gravadas, em traço livre e desigual, por baixo do epitáfio, consti- 
tuem evidente evocação da povoação de Torres Vedras, de que D. Afonso Peres fora 
Pretor. No entanto, não reproduz rigorosamente as armas municipais, de que se co- 
nhece um escudo dessa época, em documento de 1260, e que era constituído por uma 
silhueta de castelo com duas torres, apresentando entre estas uma estrela de seis pon- 
tas (TÁVORA 1983, N.º 216). A insc. foi gravada com algum esmero e qualidade, em- 
bora aqui e ali se verifiquem pequenas irregularidades no módulo das letras ou na pa- 
ginação. As regras, como de costume em Alcobaça, devem ter sido assinaladas apenas 
durante o trabalho de gravação, nunca se tendo materializado em traço gravado. Por baixo 
do letreiro, as duas torres, que conferem um sabor peculiar a este epitáfio, encontram-se 
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incompletas, faltando gravar uma parte significativa das linhas dos silhares. A torre da 
direita tem, ainda, a particularidade de apresentar-se erguida sobre base rampeada (re- 
cordando, assim, exemplos como as torres de Pombal, de Tomar ou de Belver), e de 
apresentar a porta encerrada. O facto de a sua base ultrapassar um pouco o limite infe- 
rior do silhar revela-nos que, como seria de esperar no caso de Alcobaça, os epitáfios 
foram gravados com os silhares já embutidos na parede. Entre as duas torres, e como 
já tivemos oportunidade de referir, a sigla de I(ohannes), o monge responsável por este 
e outros letreiros (vd. Insc. N.º 314, de 27 de Fevereiro de 1239, que, como defende- 
mos no respectivo comentário, foi realizada entre 1276 e 1284; Insc. N.º 373, de 13 de 
Dezembro de 1269: Insc. N.º 408, de 17 de Setembro de 1285; Inscs. N.º 468 e 470, 
ambas sem datação). A actividade deste monge lapicida pode ser balizada, portanto, 
entre 1266 e 1285. 


D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras, era filho de D. Maria Viegas (falecida 
em 13 de Dezembro de 1269 e enterrada em Alcobaça — cf. Insc. N.º 373) e, como o seu 
patronímico indica, de um Pedro [...]. Desconhecemos quase tudo sobre a sua vida e as 
poucas referências que encontramos são, no mínimo, surpreendentes. Leontina Ventura 
refere que D. Afonso III escreveu em 18 de Setembro de 1274 a D. Afonso Peres, Pre- 
tor de Torres Vedras, informando-o de que mandara levantar inquirição sobre os des- 
mandos de D. Rui Garcia de Paiva, marido de D. Berengária Aires de Gosende (VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 678). Por seu turno, Pedro Gomes Barbosa documenta D. 
Afonso Peres como Alcaide de Torres Vedras em 1259, 1260, 1274 e 1275 (BARBOSA 
PEG. 1988, vol. II, p. 742). É, portanto, provável que a insc. funerária encerre um erro 
de datação, talvez pela falta de um X. A data que se pretendia gravar poderia ser a Era 
de M CCC X III (o que estaria de acordo com as referências documentais conhecidas 
para Afonso Peres), tendo o lapicida registado, por lapso, a Era de M CCC HII, quando 
nesse ano o Pretor de Torres Vedras ainda era vivo. 


N.º 366 Est. CXII, n.º 2 
1267, Junho, 23 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Alt. média das letras: 1.1: 2,4 cm; 1.2: 2,3 cm; 1.3: 2,3 
cm; 1.4:2:1.5: 2,8 cm; 1.6: 2,5 cm; 1.7: 2,7 cm. 
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Leitura: 
[Era: M: CCC: V: IX]: KaLendaS : TULH : / [Hic : reJQUIES / [cit : 
PetJRUS : STE / [phani : Leirene : et] / [Filia : eius : EIJVIRA : / [Petri : 
Anime : eJORUM / [Requiescan]T : IN : / [Pace : Amen] : 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; COR- 
REIA V. 1929(c), p. 72 e p. 81, n.º 23; SANTOS M. 1979, p. 44. 


Inscrição funerária de D. Pedro Esteves de Leiria, e de sua filha D. Elvira Peres, 
gravada em silhar na ombreira direita da entrada para o Parlatório, no 9.º tramo da Ala 
Leste do Claustro de Alcobaça, ou Galeria do Capítulo. Encontra-se hoje em muito 
mau estado de conservação, praticamente toda destruída, com o calcário em acelerado 
processo de degradação, facto que foi ainda agravado pelo facto de se ter cravado so- 
bre ela uma pequena legenda indicando o Parlatório. 


A insc. funerária de D. Pedro Esteves e de D. Elvira Peres encontra-se quase to- 
talmente destruída pelo processo de degradação do calcário, apenas se conseguindo di- 
visar algumas letras no fim da cada regra. Apesar de tudo, e atendendo ao contributo 
de leituras anteriores, é possível reconstituir todo o epitáfio com total segurança. O que 
hoje resta deste letreiro é: 


istnerand : KLS : IULI: 


Às informações de que dispomos permitem reconstituir o texto, sem abreviaturas, 
na seguinte forma: 


E:M:CCC:V: IX: KLS: IULII: 
HIC : REQUIES 

CIT: PETRUS : STE 

PHANI: LEIRENE : ET: 

FILIA : EP : ELVIRA : 
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PETRI: ANIME : EORUM 
REQUIESCANT : IN 
PACE : AMEN : 


A insc. funerária de Pedro Esteves e Elvira Peres foi lida por Fr. Manuel dos San- 
tos, em 1716, em manuscrito depois encadernado no Cód. Alc. 307, e editado apenas 
em 1979 (SANTOS M. 1979). Pelo que já nos habituámos a encontrar nas propostas 
de leitura deste monge alcobacense, a sua versão deve ter alterado “IXº KLS” para “9º 
Calendas”; alterou, igualmente, TULII (a única palavra que sobrevive integralmente) 
para “JULII”. Corrigiu, ainda, as terminações em -E para -AE (em “Leirenae” e “Ani- 
mae”) (SANTOS M. 1979, p. 44). No entanto, ao contrário do que já fizera com outros 
epitáfios, Fr. Manuel dos Santos registou todo o voto final. Alguns anos mais tarde, em 
1781, Fr. Manuel de Figueiredo transcreveu nova leitura deste epitáfio, corrigindo “9” 
para “IX”, mas mantendo “Julii” e “Leirenae”. Este monge alcobacense preferiu “Ste- 
phanus” a “Stephani” e não transcreveu nada mais depois do patronímico de D. Elvira 
Peres. Sublinhava, ainda, que pai e filha tinham deixado bens em Leiria ao Mosteiro 
de Alcobaça (CORREIA V. 1929(c), p. 72). Fr. Fortunato de S. Boaventura, o autor que 
primeiro viu serem impressas as suas leituras dos epitáfios alcobacenses, deu lição 
quase correcta, apenas com “9” em vez de “IX” e abreviando, como de costume, a for- 
mula final a partir de “REQ” (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua versão foi 
transcrita por Anselmo Braamcamp Freire (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

Seria, uma vez mais, Vergílio Correia o primeiro autor a apresentar leitura absolu- 
tamente correcta deste epitáfio (CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 23). O facto de este au- 
tor não se referir ao deficiente estado de conservação e não apresentar qualquer dúvida 
de leitura leva-nos a pensar que em 1929 o processo de degradação do calcário ainda 
não se teria começado a fazer sentir. A velocidade de desagregação da rocha leva-nos a 
supor que dentro de muito pouco tempo nenhum testemunho restará deste epitáfio. 


Muito pouco se pode dizer das características deste epitáfio, da sua paginação ou 
da morfologia dos seus caracteres, tão escasso é o que sobrevive hoje do letreiro. No 
entanto, sublinhemos um aspecto importante: do ponto de vista do texto, há uma apa- 
rente “colagem” de dois epitáfios. Atente-se, neste aspecto, à significativa repetição de 
“Requiescit”/"Requiescant” (1.2 e 1.7). Por outro lado, pelo pouco que nos é dado ob- 
servar, há uma aparente diferença entre os caracteres das três primeiras regras e os das 
quinta à sétima regra (já que da quarta e da oitava linhas não sobrevive nenhuma letra). 
O mesmo se diga do módulo das letras, onde se passa de uma regularidade de 2,3 cm 
(1.1 a 1.3) para 2,5 a 2,8 em (1.4 a 1.8), com um aumento discreto mas significativo. 
Assim, julgamos que este epitáfio duplo devia ostentar duas fases. Uma primeira, 
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correspondente ao texto de Pedro Esteves, falecido em 23 de Junho de 1267, e que ter- 
minaria em “LEIRENE”. Uma segunda fase, posterior, correspondente ao falecimento 
de sua filha (cuja data de óbito desconhecemos) e que deve corresponder a uma von- 
tade expressa por esta para ser tumulada junto de seu pai. Acrescentaram então “Et Fi- 
lia Eius Elvira Petri” e depois um voto alargado aos dois, embora repetindo o que já 
fora exarado logo no início para Pedro Esteves: “Anime Eorum Requiescant In Pace 
Amen”. 

Não conseguimos encontrar elementos documentais que ajudem a caracterizar 
melhor Pedro Esteves, de Leiria, e sua filha Elvira Peres. 


N.º 367 Est. CXII, n.º 3; Est. CXIN, n.º 1 
1268, Março, 9 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 654. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 54 cm. Alt. máx.: 43 cm. Alt. média 
das regras: 2,6 cm (última com 2,8 cm). Alt. média das letras: 1,8 cm. 


Leitura: 
RAPTUS AD ETH(er)EAS SEDES [caelique choreas] / 
[i)JNCOLA FAlctus eJAS COLIT HIC TU[mulatus egeas] / 
[CJLARUS HO[ne]JSTATE GENERIS Qfuoque nobilitate] / 
[PJONTIFICALE [dJECUS NACTUS VIR [justus et adeptus] / 
[hi]JC EST ACC[epJTUS CATHEDRAM [Pastoris Adeptus] / 
[metropolitanJUS TANDEM DE Pl[raesule factus] / 
[compostelaJNUS FUIT AD TAMEN [ante coactus] / 
[tempus adim]JPLEVIT RESOLUTUS Mforte quievit] / 
[in terram cessit] CORPUS SED AD ASTRA RECESSfit] / 
[spiritus inde] QUIDEM DUPLEX LOCUS EXTAT [eidem] / 


[eram cec vi .) VII IDUS MARCII OBIIT APUD MONTE / [pessulanum 
dnJUS EGEAS FAFILE ARCHIEPiscopuS comPOSTELANus/ [quodam 
episcopus colimbr]IENSIUM Cuius CORPUS [du]CTum Est HONORIFICE 
A FAMI / [lia sua in civitatem] COLKn)B(ri)EN(sem) et SEP(u)LT(UM) 
E(st) In) SEP(U)LC(rO SuO FAB(NICATO IUX(ta) AL / [tare b. clarae 
x]V KaLendaS mAII DE EADEM ERA. 
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Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. II, pp. 114-115; ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, 
p. 615; FERREIRA FL. 1724, p. 90; SOUSA M.€. 1725, p. 137; ENCARNAÇÃO T. 
1759-63, vol. IV, p. 39; GASCO 1805, pp. 128-129; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 
130; VASCONCELOS A.G.R. 1895, pp. 262-263; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. I, p. 155 e p. 462; MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 100-101. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125; GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, n.º 49; CORREIA 
V. 1941, p. 32, n.º 54. 


Inscrição funerária, parcialmente versificada, de D. Egas Fafes de Lanhoso, Bispo 
de Coimbra e Arcebispo de Santiago de Compostela. Não se trata do original mas sim de 
uma cópia posterior, embora ainda medieval, feita no séc. XV, em caracteres góticos mi- 
núsculos angulosos. Os fragmentos que sobrevivem foram encontrados nos finais do séc. 
XIX, quando se procedia ao restauro da Sé Velha de Coimbra, deslocados de contexto: 
um deles encontrava-se dentro do túmulo de D. Vataça, os restantes apareceram reapro- 
veitados no solo, num alteamento de cota que preenchia o topo Norte do Transepto. 


A insc. de D. Egas Fafes encontra-se, hoje, partida e reduzida a quatro fragmen- 
tos, que se conservam no Museu Nacional Machado de Castro. Estão ausentes grandes 
porções de texto, nomeadamente no canto superior direito (afectando 10 linhas) e no 
canto inferior esquerdo (afectando outras 10 linhas). Nenhuma das regras se conserva 
integral. No entanto, e tendo em consideração as leituras feitas por outros autores, é 
possível reconstituir o seu texto: 


RAPTUS AD ETH(er)EAS SEDES [caelique choreas] / 

[I NCOLA FAfctus eJAS COLIT HIC TU[mulatus egeas) / 

[C]JLARUS HO[ne]STATE GENERIS Q[uoque nobilitate] / 
[PJONTIFICALE [d]JECUS NACTUS VIR [justus et adeptus] / 

[h]C EST ACC[epJTUS CATHEDRAM [Pastoris Adeptus] / 
[metropolitan)JUS TANDEM DE P[raesule factus] / 

[compostelaJNUS FUIT AD TAMEN [ante coactus] / 

[tempus adim]JPLEVIT RESOLUTUS My[orte quievit] / 

[in terram cessit] CORPUS SED AD ASTRA RECESSIit] / 

[spiritus inde] QUIDEM DUPLEX LOCUS EXTAT [eidem] / 

[eram ccc vi.) VII IDUS MARCII OBIIT APUD MONTE / 

[pessulanum dnJUS EGEAS FAFILE ARCHIEPiscopuS comPOSTELA Nus/ 
[quodam episcopus colimbr]IENSIUM Cuius CORPUS [duJCTum Est 
HONORIFICE A FAMI/ 
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[lia sua in civitatem] COLI(n)B(r)EN(sem) et SEP(u)LT(um) E(st) K(n) 
SEP(u)LC(r)O SuO FAB(r)ICATO IUX(ta) AL / 
[tare Beate Clarae x]V KaLendaS MAII DE EADEM ERA . 


O epitáfio de D. Egas Fafes de Lanhoso foi lido pela primeira vez por Fr. Manuel 
da Esperança, em 1656 (ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 615), que declara que se 
trata de “hua pedra encaixada na parede à vista da mesma Santa” (St? Clara). No en- 
tanto, este autor optou por apenas transcrever a metade inferior do epitáfio, a partir da 
décima primeira linha, começando em “ERA M.CCC.VI...” e dispensando o texto lau- 
datório inicial (num total de 10 regras). Ou seja, abdicou de transcrever o texto versi- 
ficado, optando pela parte final, que encerra os elementos cronológicos. A sua versão, 
parcial, revela algumas imprecisões sem grande importância, e que por isso nos dis- 
pensamos de aqui enumerar exaustivamente. Trata-se, efectivamente, de erros de por- 
menor, como, por exemplo, “MARTIN” em vez de MARCII (1.11), “MONTEM” em 
vez de MONTE (1.11). Um único lapso merece ser sublinhado: na última regra, leu “V 
Chalendas” [Sic] em vez de XV Kalendas. Um ano depois de Fr. Manuel da Esperança 
publicar a sua obra, George Cardoso dava à estampa uma leitura integral do epitáfio de 
D. Egas Fafes, no 2.º vol. do seu Agiológio Lusitano saído em 1657, (CARDOSO 1652- 
-66, vol. II, pp. 114-115). A sua versão, na esteira da de Fr. Manuel da Esperança, apre- 
senta erros de pormenor, como sejam as abundantes alterações nas terminações (por 
exemplo, suprimindo as terminações em -M e assinalando a presença deste por til so- 
bre a penúltima letra, ou substituindo as terminações em -US por apóstrofo, apesar de 
em ambos os casos figurarem por extenso no original). Apesar de também nos dispen- , 
sarmos de enunciar todas as divergências, sublinhemos algumas das mais importantes: 
“E Aeliq;” em vez de CAELIQUE (1.1); “Fafeas” em vez de FACTUS EAS (1.2); “& 
Aequ”” em vez de ADEPTUS (1.4); “Suit” em vez de FUIT (1.7). 

Ainda no séc. XVII a insc. de D. Egas Fafes seria ainda lida por António Coelho 
Gasco (GASCO 1805, pp. 128-129). Este autor, no entanto, e à semelhança de Fr. Ma- 
nuel da Esperança, optou por apenas ler a parte terminal do epitáfio, contendo os ele- 
mentos cronológicos, dispensando o elogio versificado. Nessa parte (1.11 a 1.15), incorre 
em diversos erros: “MARTIN” (em vez de MARCID; “PERSULANUM” (em vez de 
PESSULANUM); “FAFES” (em vez de FAFILE); “ARCHIP” (em vez de ARCHIE- 
Piscopus); “QUIDAM?” (em vez de QUODAM); “COLIMBRIENSIS” (em vez de CO- 
LIMBRIENSIUM); esqueceu-se de CUIUS; “DUCTUS” (em vez de DUCTUM). Na 
parte terminal não conseguiu decifrar de forma satisfatória as 13.º e 14.º linhas, trans- 
crevendo: “... CIVITATE COLIMBR. HIC EST SEPULTUS, PRIMI FEBRUARI Xº 
ALTARE”. Embora o manuscrito não seja datado, a obra foi escrita seguramente antes 
de 1666, ano da morte do autor, tendo sido apenas publicada em 1805. 
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Em 1721-25, respondendo ao inquérito lançado pela Academia Real da História 
Portuguesa, seria enviado para Lisboa um manuscrito intitulado “Descrição da Cate- 
dral de Coimbra e sua Crasta” (BNL, Ms. 151), que António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos publicaria, em 1931, em anexo ao seu estudo sobre a Sé Velha de Coimbra 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, Nota III, pp. 458-473). É aqui que iremos 
encontrar uma das melhores versões do epitáfio versificado de D. Egas Fafes, precisa- 
mente aquela que escolhemos para servir de suporte à nossa reconstituição. A versão 
do manuscrito anónimo dos fins do primeiro quartel do séc. XVIII, apresenta escassas 
divergências em relação aos fragmentos que se conservam no Museu Nacional Ma- 
chado de Castro. Tivemos a preocupação de cotejar todas as passagens sobreviventes 
com a versão manuscrita, verificando que elas coincidem na quase totalidade. Apenas 
detectamos duas divergências: na 1.6 transcreve “Quondam” enquanto que hoje se lê 
TANDEM,; na 1.13 “Colimbriensis”, onde hoje sobrevive [colimbr]IENSIUM. O facto 
de as passagens que ainda hoje sobrevivem terem sido correctamente lidas permite 
pressupor, com alguma segurança, que as zonas hoje ausentes por fractura também te- 
rão sido correctamente lidas. Por isso, escolhemos a versão do manuscrito setecentista 
para servir de base à nossa reconstituição do texto. Em 1721-25 a insc. encontrava-se 
numa capela do Cruzeiro, frente ao altar de S. Pedro: 

“.. está metida em hum arco na parede huma sepultura levantada do pavi- 
mento e na pedra de cima tem huma figura de hum bispo com mitra e tem ao pe 

hum letreiro de letra antiga aberta em pedra ...” (VASCONCELOS A.G.R. 1931- 

-35, vol. I, Nota HI, p. 462). 

Escassos anos mais tarde, em 1724, a insc. seria referida numa das sessões da 
Academia Real da História Portuguesa, por Francisco Leitão Ferreira. Este autor apre- 
sentou uma Memória sobre os bispos de Coimbra, transcrevendo a passagem do epitá- 
fio que fornece elementos cronológicos, desde ERA (1.11) até COLIMBRIENSIUM 
(1.13) (FERREIRA FL. 1724, p. 90). No ano seguinte, em 1725, D. Manuel Caetano 
de Sousa, publica um “Catálogo Histórico dos Summos Pontifices, Cardeaes, Arcebis- 
pos e Bispos Portugueses que tiverão Dioceses ou Titulos de Igrejas fora de Portugal 
«..* onde, obviamente, D. Egas Fafes de Lanhoso seria referido. D. Manuel Caetano de 
Sousa publica, aí, uma versão integral do epitáfio, embora o divida em duas partes e o 
apresente em ordem invertida: primeiro transcreve a passagem terminal (1.11 a 1.15), 
copiando-a “das Calendas”; depois transcreve a primeira parte (1.1 a 1.10), retirando-a 
da inscrição (SOUSA M.C. 1725, p. 137). A sua lição apresenta bastantes divergências: 
“Aetherias” em vez de ETHEREAS (1.1); “Fafeas” em vez de FACTUS EAS (1.2), 
“Sanctus” em vez de NACTUS (1.4); “Aequus” em vez de ADEPTUS (1.4); “Attamen” 
em vez de AD TAMEN (1.7); “Aera” em vez de ERA (1.11); “Martij” em vez de MAR- 
CH (1.11); “Egas” em vez de EGEAS FAFILE (1.12); “Corpus Miraculose Ductum” em 
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vez de CORPUS DUCTUM (1.13). Por último, no final do epitáfio, depois de ERA 
acrescenta ainda “Et Reliquit Multa Capitulo Colimbriensi”. Esta passagem, que não 
figura no epitáfio, assim como a expressão “Corpus Miraculose Ductum”, que também 
difere do original epigráfico, denuncia a fonte utilizada pelo autor: o Livro das Kalen- 
das que, como veremos mais adiante, transcreve texto similar no fólio relativo às XVI 
Kalendas Maii. 

Em 1763, Fr. Tomás da Encarnação optou por registar apenas a passagem do epi- 
táfio contendo informações cronológicas, ignorando as primeiras 10 linhas (ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 39). Começaria, assim, na linha 11, para se deter logo 
a meio da linha 13. Na sua versão, a sepultura de D. Egas Fafes encontrava-se 

“. justa S. Clarae Aram, quam ipse erexerat, sepelitur hoc inscripto epitaphio: 
ERA M CCC VI VII IDUS MARTII, OBHT APUD MONTEM PESSULLANUM 
DOMNUS EGEAS FAFILE ARCHIEPISCOPUS COMPOSTELLANUS, 
QUONDAM EPISCOPUS COLIMBRIENSIS.” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 39). 

Em 1819, João Pedro Ribeiro referiu-se ao epitáfio, classificando-o dentro do rei- 
nado de Afonso II, mas sublinhando que, por ser escrito em “Alemã Maiuscula” [Sic], 
poderia ter sido lavrada já no reinado seguinte (RIBEIRO J.P. 1819, p. 125, nota 1). 
Julgamos que ela deve ter sido realizada bastante depois do reinado de D. Dinis, já no 
século XV. 

Em 1886, Borges de Figueiredo transcreveu a versão de António Coelho Gasco 
do epitáfio de D. Egas Fafes, uma lição que sabemos hoje ser incompleta e ter sido algo 
inventada na 1.14, por incompreensão do autor (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 130). 
Borges de Figueiredo, no entanto, não conhecia nenhum fragmento do epitáfio, o que 
justifica, em parte, esta sua opção. 

Efectivamente, a insc. de D. Egas Fafes deve ter sido removida no séc. XVIII (se- 
guramente depois de 1725) ou inícios do séc. XIX. É provável que ela já não estivesse 
visível na parede em 1819, quando João Pedro Ribeiro a ela se referiu, mas este autor 
pode-a ter visto antes. Depois de removida da parede, numa operação em que foi par- 
tida em vários bocados, a sua caixa ou “cama”, rebaixada em silhar, seria preenchida 
por argamassa, ficando dissimulada. O aparecimento da caixa destinada à insc. ocor- 
reu em 30 de Janeiro de 1893, quando se retiravam os rebocos que revestiam a Sé Ve- 
lha. O achado encontra-se relatado em pormenor por António de Vasconcelos (VAS- 
CONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 292-294). 

Chegamos, assim, ao ano de 1895, quando começam a aparecer os fragmentos do 
epitáfio de D. Egas Fafes, rapidamente noticiados por António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos. Escreveu este autor: 
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“Entrando pela Porta de St.º Clara, que fica no topo do transepto do lado do 
Evangelho, vê-se à mão direita, à altura de 2,50 m uma caixa cavada na parede, 
medindo 0,67 m de comprimento por 0,47 m de altura. Ali se encontrava embe- 
bida uma lápide contendo o epitáphio de D. Egas Fafes ...” (VASCONCELOS 
A.G.R. 1895, p. 262). 

António de Vasconcelos, em texto datado de Maio de 1895, continua: 

“.. Ha poucos dias, quando se retirava o entulho com que fora alteado o pa- 
vimento do templo, encontrou-se um fragmento da lápide, com as primeiras pa- 
lavras dos primeiros versos epitaphicos.” (Idem). 

Deve ter sido, portanto, por Abril ou Maio de 1895 que apareceu o primeiro frag- 
mento da insc. funerária de D. Egas Fafes (Est. CXIII, n.º 1). Este fragmento corres- 
pondia ao ângulo superior esquerdo, contendo as primeiras letras até à quinta regra. 
António de Vasconcelos não só leu correctamente este pequeno fragmento como trans- 
creveu a leitura do epitáfio desaparecido contida no Livro das Kalendas, como forma 
de comprovar a sua interpretação. Os fragmentos devem ter sido pouco depois reco- 
lhidos no Museu Nacional Machado de Castro, uma vez que em 1911 já figuram no 
respectivo catálogo. António Augusto Gonçalves sublinha, então, que um dos frag- 
mentos fora encontrado dentro do túmulo de D. Vataça, e que os restantes se encontra- 
vam reaproveitados (GONÇALVES A.A. 1911, p. 13, n.º 49). A insc. seria ainda refe- 
rida, ao longo do séc. XX, por António de Vasconcelos (VASCONCELOS A.G.R. 
1931-35, vol. I, pp. 155, 292-294) e por Vergílio Correia (CORREIA V. 1941, p. 32, 
n.º 54). Mais recentemente, Mário Martins reportou-se a ela de forma mais extensa, 
quando abordou os epitáfios versificados portugueses. Aí transcreveu a leitura de Ge- 
orge Cardoso, quedando-se pelos dez primeiros versos e apresentando tradução de al- 
gumas expressões como TEMPLUS ADIMPLEVIT (“preencheu o número dos seus 
dias”) e MORTE QUIEVIT (“a morte é descanso”) (MARTINS M. 1969, vol. IJ, pp. 
100-101). 


Sintetizando o itinerário do epitáfio de D. Egas Fafes, podemos dizer que foi lido, 
a partir do original, por diversos autores dos séc. XVII e XVIII, sempre com deficiên- 
cias, tendo sido depois, em momento desconhecido, removido do local de origem e 
partido. Entre 1895 e 1911 apareceram quatro fragmentos que foram integrados no 
acervo do Museu Nacional Machado de Castro. No entanto, apenas o primeiro frag- 
mento — do ângulo superior esquerdo — seria lido, por António de Vasconcelos. Desta 
forma, e tanto quanto sabemos, esta é a primeira vez que se procede à leitura dos qua- 
tro fragmentos do MNMC e que se procura reconstituir, a partir deles, a forma do texto 
original (quer no que respeita às grafias quer às divisões de regras). A insc. de D. Egas 
Fafes, como já tivemos oportunidade de referir, não é um original coevo da morte do 
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prelado. Pelo contrário, ela deve ter sido realizada no séc. XV, socorrendo-se de ca- 
racteres góticos minúsculos angulosos. 


A figura de D. Egas Fafes de Lanhoso é sobejamente conhecida. Era um dos 
muitos filhos de D. Fafes Godins de Lanhoso e de D. Sancha Geraldes (filha de Giral 
Cabrom) — cf. LV, 1 AR 9; LD, 17 B 5; LL, 39 A 3. Teve por barregã D. Maria Viegas 
de Regalados, de quem teve uma filha, D. Mor Viegas (cf. LD, 6 AF 8e 6 T9; LL, 39 
F 4). Um irmão seu — D. Ermígio Fafes — foi Abade do Mosteiro de Refojos de Basto 
(cf. LD, 17 B5; LL,394A 3). 
D. Egas Fafes de Lanhoso foi Cónego da Sé de Braga, estando assim documen- 
tado já em 1227. Ascendeu sucessivamente a Arcediago de Braga (entre 1229 e 1242), 
Bispo de Coimbra (entre 1246 e 1267) e Arcebispo de Compostela (1267-1268) (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, pp. 750-755; Syn. Hisp., pp. 193-194). Foi eleito Bispo de 
Coimbra em Maio de 1247 e confirmado pelo Arcebispo de Braga, D. João Viegas, em 
Agosto de 1247 (VENTURA 1992, p. 750), e por Inocêncio IV em Dezembro de 1247 
(Syn. Hisp., p. 193). O seu prestígio junto de D. Afonso II deve ter sido grande, uma 
vez que aparece regularmente na cúria régia deste monarca desde o início do reinado 
até 1267, ano em que parte para junto da Cúria Papal, em Viterbo. Aqui viria a ser no- 
meado Arcebispo de Compostela por Clemente IV, em 18 de Dezembro de 1267 (Syn. 
Hisp., p. 194). No entanto, não chegaria a estar muito tempo à frente dos destinos de 
Compostela, de cuja diocese nem chegou a tomar posse, uma vez que veio a falecer em 
9 de Março de 1268, quando passava por Montpellier (Monte Pessulano), dirigindo-se 
para Santiago de Compostela. Foi sepultado na Sé Velha de Coimbra a 17 de Abril 
desse ano, em túmulo por si encomendado e colocado junto do altar de St.* Clara, uma 
capela que fora erguida a suas expensas pouco antes de 1260 (cf. VENTURA 1992, 
vol. II, p. 752, nota 6). A sua devoção por St.º Clara é um aspecto interessante se ti- 
vermos em conta que St.” Clara fora canonizada muito pouco tempo antes, em 1255, 
pelo Papa Alexandre IV (1254-1261). O Bispo deixou diversos bens em testamento ao 
Cabido, o qual devia consagrar uma parte dos rendimentos para sustento da Capela. 
O seu testamento encontra-se copiado no Livro das Kalendas (LKal., I, pp. 199-204) 
e, apesar de não apresentar data, deve ter sido redigido depois de 18 de Dezembro de 
1267 uma vez que já assume o título de Arcebispo de Compostela. No Livro das Ka- 
lendas, o Obituário da Sé de Coimbra, encontramos em diversos pontos testemunho 
das obrigações que o Cabido e a Sé contraíram para com a memória do Bispo: 
— no fólio relativo aos VI Idus Marcii, pelo aniversário da sua morte (LKal., E, pp. 
137-138); 

— no fólio relativo às XVI Kalendas Maii, certamente pelo aniversário da trasla- 
dação (embora o epitáfio a dê como realizada nas 15 calendas de Maio) (LKal., 
I, pp. 198-204); 
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— no fólio dos // Idus Augusti, dia de St.” Clara, por quem tinha particular devo- 
ção (LKal., II, p. 84); uma devoção que transparece significativamente do seu 
testamento (LKal., I, pp. 199-204); 

— no fólio consagrado às XVIII Kalendas Septembris, (LKal., H, p. 89) e no dos 
VIII Idus Decembris (LKal., II, pp. 294-295), um deles talvez pelo seu aniver- 
sário natalício. 


Vale a pena determo-nos um pouco mais no fólio das XVI Kalendas Maii do Li- 
vro das Kalendas pois ele encerra elementos que importam sobremaneira para o estudo 
da nossa inscrição. Dispensamo-nos de transcrever o extenso testamento do Bispo, mas 
não podemos deixar de agui registar a notícia obituária que antecede este documento. 
Para facilidade de comparação, apresentamos na coluna da esquerda o texto do Obituá- 


rio, e na coluna da direita a passagem final da inscrição (linhas 11 a 15): 


“Y Era Mº CCC% VI. VIP Idus 
Marcii. Obiit Apud Montem Pessulanum 
domnus Egeas Fafile archiepiscopus 
Compostellanus quondam episcopus 
Colimbriensis cuius corpus miraculose 
dactum est et honorifice a familia sua in 
civitate Colimbriensi et sepultum est in 
sepulcro suo fabricato iuxta altare beate 
Clare virginis ab eodem episcopo ad 
honorem ipsius virginis dedicatum XVº 
Kalendas Maii de eadem Era; qui 
reliquit capitulo Colimbriensi omni ista 
que secuntur prout in testamento eiusdem 
domini continetur cuius tenor talis est...” 
(LKal., H, pp. 198-199). 


Era Mº CCCº VP. VIIº 
IDUS MARCII OBIIT APUD 
MONTE / Pessulanum DnUS EGEAS 
FAFILE ARCHIEPiscopuS 
comPOSTELA Nus / quodam episcopus 
ColimbrIENSIUM Cuius CORPUS 
duCTum Est HONORIFICE A 
FAMI/ lia sua in civitatem 
COLI(n)B(r)EN(sem) et 
SEP(u)LT(um) E(st) I(n) 
SEP(u)LC(r)O SuO FAB(r)ICATO 
IUX(ta) AL / tare beate clarae xV 
KaLendaS MAI DE EADEM ERA. 


Não é necessário sublinhar o paralelismo do texto da notícia obituária do Livro 


das Kalendas com o texto da insc. da Sé de Coimbra (1.11 a 1.15). Foi esta passagem 
(a do Obituário) a que foi transcrita em primeiro lugar por D. Manuel Caetano de Sousa 
em 1725. E, por reconhecer a coincidência dos dois textos, este autor dispensou-se de 
repetir o trecho final da insc. quando, de seguida, transcreveu o epitáfio do Bispo. 
Esta passagem do Livro das Kalendas levanta vários problemas. O texto do Livro 
das Kalendas terá sido composto pela mesma pessoa que foi responsável pelo epitáfio 
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de D. Egas Fafes? Não julgamos que assim seja. Pelo contrário, pensamos que na insc. 
estamos perante dois textos distintos, compostos em épocas diferentes e por autores di- 
versos, que foram copiados no mesmo suporte no séc. XV. Reparemos que a parte ver- 
sificada do epitáfio de D. Egas Fafes ocupa apenas as dez primeiras regras, quedando- 
-se precisamente antes da passagem que é comum ao Livro das Kalendas. Ora, nos 
epitáfios versificados é relativamente comum que a data do óbito seja apresentada em 
versão igualmente rimada e, muitas vezes, com o que temos vindo a designar, na es- 
teira de João Pedro Ribeiro, por “datas caprichosas”. Diríamos, à partida, que a estru- 
tura das últimas cinco linhas constitui um corpo distinto dentro da insc. do séc. XV. 
Por outro lado, importa averiguar o que surgiu primeiro: o texto do epitáfio de 
D. Egas Fafes ou o do Livro das Kalendas. Começemos por este último. O Livro das 
Kalendas foi publicado em edição crítica por Pierre David e Torquato de Sousa Soares, 
em 1947-48, Do Liber Anniversariorum Ecclesiae Cathedralis Colimbriensis saíram 
apenas dois volumes. Ficou prometido um terceiro, onde se procederia, entre outros, 
ao estudo histórico e litúrgico do manuscrito, mas este infelizmente nunca chegou a ser 
publicado. António de Vasconcelos, que nos deu um dos primeiros estudos sobre este 
Livro (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, pp. 261-279), entendia que a cópia 
mais antiga não podia ter sido iniciada antes do terceiro quartel do séc. XIII, tendo em 
atenção precisamente a notícia obituária de D. Egas Fafes de Lanhoso, que foi copiada 
pelo mesmo escriba que lançou o Martirológio (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 
vol. II, p. 272). Segundo o mesmo autor, a parte relativa às notícias necrológicas teria 
sido lançada até 1326, atendendo à nota sobre João Peres de Alpham, no fólio das IV 
Kalendas Augusti (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. II, p. 274). Alguns anos 
mais tarde Pierre David divulgou uma primeira impressão sobre a cronologia do Livro 
das Kalendas. Entendia que a versão mais antiga do Livro das Kalendas (que se con- 
serva no ANTT) dataria dos fins do séc. XIII ou inícios do séc. XIV, cerca de 1300. 
O mesmo erudito pensava que esta cópia teria tido por base um Obituário mais antigo, 
hoje desaparecido, que estaria em uso na Sé de Coimbra já na primeira metade do séc. 
XIII (atendendo à referência ao Eclipse total do Sol de 3 de Junho de 1239). Esse pri- 
meiro Obituário, que estava em uso na primeira metade do séc. XII, dataria da se- 
gunda metade do séc. XII e continha notícias necrológicas desde os últimos vinte anos 
do séc. XI (DAVID P. 1943, pp. 7-8). Por último, Maria Teresa Geraldes Barbosa teve 
oportunidade de acrescentar, em 1943, novos elementos para precisar a cronologia do 
Livro das Kalendas. Esta autora chamou a atenção para a importância do fólio relativo 
aos II Idus Octobris, por referir a comemoração de 
“Aureliaco monasterio Sancti Geraldi confessoris”, sublinhando que “o culto 
de S. Geraldo só foi introduzido em Coimbra durante o episcopado de D. Pedro 
Martins isto é, entre os anos de 1297 e 13017" (BARBOSA M. T.G. 1943, p. 532). 
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Assim, e resumindo, a versão mais antiga (que hoje sobrevive) do Livro das Ka- 
lendas deve ter começado a ser copiada nos primeiros anos do séc. XIV. O trabalho do 
copista foi, numa primeira fase, o de registar em todos os dias o Martirológio ou San- 
toral, ocupando a parte superior dos fólios com a indicação dos Santos que se come- 
moravam nos respectivos dias. Terminada esta fase, o mesmo copista voltou ao início 
do códice e começou a registar os aniversários que a Sé devia comemorar, tendo levado 
esta sua nova tarefa desde o início até ao fólio das XVI Kalendas Maii, sendo aí ren- 
dido por um outro copista que prosseguiu a tarefa. Revela António de Vasconcelos que 
nesse fólio das 16 calendas de Maio (precisamente o do aniversário de D. Egas Fafes 
de Lanhoso), o primeiro copista escreveu toda a primeira coluna e que na segunda co- 
luna, a da direita, parou na terceira palavra da 27º linha (VASCONCELOS A.G.R. 
1931-35, vol. II, p. 267). Este pormenor é importante para nós já que nos garante que 
a passagem do Livro das Kalendas, que acima transcrevemos, com a notícia do ani- 
versário de D. Egas Fafes, que é semelhante à insc. do séc. XV, foi copiada para o có- 
dice em início do séc. XIV, algures entre [1297-1301] e 1326. Deste modo, o texto não 
existia quando se criou a primeira insc. de D. Egas Fafes, certamente pouco depois da 
sua morte. Se a nossa interpretação está correcta, julgamos que é possível estabalecer 
a seguinte sequência: 


1º — c. 1268, um pouco depois, é criado o epitáfio versificado de D. Egas Fafes de 
Lanhoso, comportando o texto das 1.1 a 1.10 e encerrando com fórmula cro- 
nológica entretanto desaparecida e que devia ser, à semelhança do que acon- 
tece com outras insc. versificadas, também ela versificada; 


2º — entre [1297-1301] e 1326 é copiada a nova versão do Livro das Kalendas, 
onde o seu primeiro escriba tem oportunidade de registar, no fólio das XVI 
Kalendas Maii o texto necrológico que acima transcrevemos; 


3º — no séc. XV, quando se decide fazer uma cópia do epitáfio de D. Egas Fafes de 
Lanhoso, o lapicida que copia o texto do primeiro epitáfio decide acrescen- 
tar no fim a notícia que conhecia do Livro das Kalendas, suprimindo a fór- 
mula cronológica original, certamente por ser de mais difícil compreensão. 


A primeira parte do epitáfio de D. Egas Fafes de Lanhoso apresenta uma estru- 
tura versificada, que, até nisso, contrasta com o texto em prosa que foi acrescentado no 
séc. XV a partir da notícia obituária do Livro das Kalendas. Na realidade, as 10 pri- 
meiras regras do epitáfio de D. Egas Fafes apresentam uma estrutura em hexâmetros 
dactílicos com rimas internas. Trata-se, portanto, de hexâmetros leoninos ou, como 
mais comummmente são conhecidos, versos leoninos. Salientemos que para além da 
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presença sistemática de rima interna, alguns versos apresentam ainda rima empare- 
lhada (assim acontece com as 1.1/1.2; 1.4/1.5; 1.6/1.7; e 1.8/1.9) 1. 


A notícia do Livro das Kalendas termina dizendo: 

“Qui iacet honorifice in capella sancte Clare quam construi fecit in proprio 

monumento sculpto immagine episcopal?” (LKal., I, p. 204). 

Ou seja, o Arcebispo de Compostela repousava na Capela de St.* Clara, que man- 
dara erguer, em túmulo com estátua jacente. E, efectivamente, ainda hoje podemos ob- 
servar, no topo Norte do Transepto da Sé Velha de Coimbra, embutido em arcossólio, 
o sarcófago com jacente de D. Egas Fafes de Lanhoso. Trata-se da quarta experiência 
conhecida (pelo menos dentro das sobreviventes) no domínio da estatuária jacente em 
Portugal, depois dos túmulos de D. Urraca (Alcobaça, + 1220), D. Rodrigo Sanches 
(Grijó, + 1245) e D. Tibúrcio (Sé Velha de Coimbra, + 1246). Destes, os túmulos de D. 
Rodrigo Sanches e de D. Tibúrcio foram produzidos no aro de Coimbra, tal como se- 
ria o túmulo encomendado pelo próprio D. Egas Fafes, c. 1260. A arca apresenta o seu 
lateral esquerdo (o único visível) totalmente picado em época moderna, quando rece- 
beu revestimento azulejar, o que lhe veio destruir a possível decoração heráldica (que 
deveria ter, à semelhança do túmulo de D. Tibúrcio). D. Egas Fafes foi retratado com 
vestes de prelado, compridas, tratadas com alguma rigidez (sobretudo ao nível das pre- 
gas da dalmática, embora estas sejam já um pouco mais naturais que as de D. Tibúr- 
cio). Apresenta, ainda, os principais atributos episcopais: cabeça coberta com Mitra e 
Báculo amparado por mãos enluvadas. Neste aspecto é o primeiro exemplo português 
a aplicar os dois atributos conjugadamente (já que no túmulo de D. Tibúrcio não foi re- 
presentado o báculo). A sua cabeça foi retratada repousando sobre almofada, de olhos 
fechados e com barba curta. Embora deva ter sido feito pelo mesmo mestre que reali- 
zou o sarcófago de D. Tibúrcio, o túmulo de D. Egas Fafes de Lanhoso apresenta no- 
tória evolução em relação a este. 

Sobre o sarcófago de D. Egas Fafes de Lanhoso veja-se, entre outros, SIMÕES 
1888(c), p. 221; SOUSA J.M.€. 1946, p. 8: SANTOS R. 1948, p. 19; DIAS P. 1986, 
p. 115. 


164 Agradecemos os esclarecimentos ao nosso amigo, Prof. Dr. José Carlos Miranda. 
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N.º 368 Est. CXIII, n.º 2 
1268, Abril 


Local: Igreja do Mosteiro de Vera Cruz de Marmelar (Freg.: Vera Cruz de Marmelar; 
Conc.: Portel; Dist.: Évora). 

Parad.: Sacristia da Igreja de Vera Cruz de Marmelar. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 150 cm. Alt.: 80 cm. Alt. média das letras: 
23a2,5 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCC": VP: MEnSE AP(rILIS : FrateR - ALFOnSUS « PET(r)I 
: FARINA * ORDINIS : (h)OS / PITALIS SanCtI - IOH(ann)IS + IEROSO- 
LIMITANI : EXISTENS : ETATIS : 2º ANnOrum : InCEPIT + EDI / FI- 
CARE : HOC : MONASTERIUm : Per MAnDATUm - NOBILIS(s)IMI - 
DOmNI - IOHannlS - PET(r)I - DE - AVOY Nus + / Q(u)I DEDIT - IN ELE- 
MOSINAm : ORDINI : (h)OSPITALI « HerEDITATEm + Pro : FUnDACi- 
OnE * ISTIus - MONASTerlI « ET / EUm - MAGNIS : POS(s)ES(s)IOnIBus 
* DOTAVit : ET FECIt - [BI MULTA - BONA * DICTus * FrateR + ALFOn- 
Sus : FUIT MILES / DE : UNO: S(QJUTO : ET - DE - UNA LAnCEA * TA- 
Men * PATer - ET : AVUnCuLI - Elus : FECERUunT - MILITES : ET - VIX / 
IT + In SeCuLO ANtEquam * InTRARET - ORDINEm : XX : V: (a)UT: 
XXX : AnNIS : ET - HABUIT - G(u)ER / RAm CUm +: MuLTIS : BONIS - 
MILITIBus + VICINIS - SUIS + ET + FUIT + CUm - EIS + IN MULTIS + AC 
/ TIBus - ARMOrum - ET - EVASIT - INde + TAnQuam : FORTUNAT Us * 
POSTEA - FINITA + G(u)ERRA * InTrA / VIT - ORDINEm - PREDictEM 
[Sic]: ET-VENIT - MAURAm: ET SERPIAm: Que SUnT + ULTra +: GUA- 
DIANAm * Que TUnC / ERAnT - In - FRONTARIA - MAUROrum : ET - VI- 
Xit IBI: XX: AnNIS : ET - Non: EraT - ULTra - GUADIANAmM * ALIQua 
[VILLA * XPIAnNOrum : PRETer BADALOCI : MOURA : ET SE(r)PA : 
ET - FECit - IN : MAURIS - MULTUm / MALUm : ET : MULTAm : 
GUERRAm : ET + TraNSIVit + CUm + EIS + n MAGNIS : PerICLIS : ET - 
ACTIBus « AR / MOrum : ET - CEPIT - AB: EIS : AROUCHI: ET : ARE- 
CENA : ET - DEDIT - EAS : DomNO + ALFOnSO : IIIº / REGI + PORTuU- 
galie - ET - In - VITA + DICTI FratRIS - ALFOnSI : FUTT - LUCraTA + TOTA 
* AnDOLOCIA - Per XPIANOS : DE / MAURIS : ET - IPsE + FUIT - PRIOR 
: (MOSPITALIS : H: (a)UT : HI : VICiBus * In + PORTugalie + ET + TraN- 
SIVIT -/ ULTraMARE : III : VICIBUs + ET + VIXIT - IBI - LONGO + TEm- 
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Pork : ET - FUIT - In MULTIS - PerICULIS - ET / ACTIBus -: ARMOrum : 
REX : Vº PORTugalie : ET: REX : CASTELLE : FECERUnT : EI: MUL- 
TUM / HONOREm : ET - ALII: BONI: HOmINES : Q(u)l: NOVERunT 
: EUm : ET: FUIT : In: MuLTIS : LOCIS : EXtraN / EIS : ET: VIDIT - 
MuLTA : ET - MAGNA : ET - VIDIT - PLURES : HOmINES : BONOS : 
Qui: ERAnT: ILLO / TENPorE : TAm : XPIANOS : QuaM : MAUROS : 
DICTus : FrateR : ALFOnSus : TraNSIVIT - CUm : MAURIS : / ET : XPI- 
ANIS : ITA : Per: MAGNOS : ACTus : Quos : ALIQuIS : NOn : POSSET 
: ENAR(M)ARE: CONSU / MAVIT: HOC: MONASTERIUm : In: ETATE 
: 2Xº : ANnOrum : 


Publ.: VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, pp. 85 e 349; FIGUEIREDO J.A. 1800, 
vol. II, pp. 191-192; HERCULANO 1980, vol. II, pp. 623-626; LEAL 1873-90, s.v. 
“Portel”, vol. 7, p. 241; GEPB 1935-60, s.v. “Vera Cruz de Marmelar”, vol. XXXIV, 
pp. 615-617; MENDEIROS 1953, pp. 6-7; ESPANCA 1978, p. 260; EXPO 1983, 
pp. 228-229. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126; FICALHO 1904, pp. 134 e 137; ALMEIDA J.A.F. 
1976, p. 568. 


Inscrição de Vera Cruz de Marmelar comemorativa da conclusão das obras do 
Mosteiro, em Abril de 1268, com o relato da vida e feitos de Fr. Afonso Peres Farinha, 
incluindo a fundação do Mosteiro de Vera Cruz de Marmelar, um extenso texto que se 
encontra gravado em lápide de mármore hoje colocada na Sacristia da Igreja de Vera 
Cruz de Marmelar. 


A longa insc. de Vera Cruz de Marmelar foi referida e transcrita por diversos au- 
tores, os primeiros sem preocupações de fidelidade à forma epigráfica, incorrendo em 
numerosos erros, e um segundo grupo, desde Alexandre Herculano, com autores so- 
bretudo preocupados com o seu conteúdo histórico. Começaremos por analisar os pri- 
meiros — ao todo três: Cristóvão Rodrigues de Acenheiro, Fr. Joaquim de St.? Rosa Vi- 
terbo e José Anastácio de Figueiredo — dispensando-nos de apontar as numerosas 
divergências em relação ao original. Em relação ao segundo grupo de autores, onde se 
destacam Alexandre Herculano, José Filipe Mendeiros e Túlio Espanca, apenas assi- 
nalaremos as principais divergências em relação à nossa leitura. 


A insc. de Fr. Afonso Peres Farinha foi referida, pela primeira vez, por Cristóvão 
Rodrigues de Acenheiro, em 1535, na sua Crónica dos Reis de Portugal, quando se 
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reportou ao “... letreyro em hua pedra na torre antiga que ficou detrás da Igreja da 
Vera Cruz ...” (cit. por FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 192). 

Fr. Joaquim de St.* Rosa Viterbo referiu-a igualmente, e por duas vezes, no seu 
Elucidário, servindo-se da lição de Acenheiro: primeiro na entrada “Cavalleiro”, ilus- 
trando-a com a passagem em que se declara que D. Afonso Peres Farinha “Fuit Miles 
de uno Scuto et una Lancea: tamen Pater, et Avunculi ejus fuerunt Milites” (VITERBO 
J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 85); mais à frente, quando comenta a utilização de 2 = L com 
valor numeral de 50, escrevendo: 

“O mesmo valor de 20 deu ao 2 quem fez a Miscelânea que se acha no fim 
do Compêndio das Crónicas de Portugal desde o Conde D. Henrique até El-Rei 

D. João III, escrito pelo bacharel Cristóvão Rodriguez Azinheiro, no ano de 1535, 

falando da larga inscrição, que se acha detrás da Igreja da Vera Cruz de Portel, 

que foi Mosteiro da Ordem de S. João de Malta, começado a fundar no de 1266, 

por Fr. Afonso Pires Farinha, e concluído na idade de 1309 (isto é, no de 1271), 

três anos depois que se lhe havia lançado a primeira pedra. Eis aqui as palavras 

que decidem: 
Era M. CCC. VI Mense Aprilis, Frater Alfonsus Petri Farinha Ordinis Hos- 
pitalis S. Johannis Jerosolimitani, existens aetatis 2. annorum, incaepit ae- 
dificare hoc Monasterium ... Dictus Frater Alfonsus ... vixit triginta annis, et 
... intravit Ordinem praedictum, et venit Mauram, et Serpam, et vixit ibi vi- 
ginti annis etc. 
Se pois de 30 anos entrou na Ordem, e viveu 20 na fronteira dos Mouros, 

fica manifesto que tinha 50 quando começou a fundar este convento e não 20, 

como, por ignorância, disse o autor da Miscelânea.” (VITERBO J.S.R. 1798-99, 

vol. II, p. 349). 

No ano seguinte, em 1800, José Anastácio de Figueiredo publicava um fac-símile 
da insc. na edição revista da sua história da Ordem de Malta baseando-se, para tanto, 
em calco que lhe enviara Fr. Manuel do Cenáculo Vilas Boas (FIGUEIREDO J.A. 
1800, vol. 2, gravura incluída entre as pp. 189-190). Ao longo de várias páginas (op. 
cit., pp. 189-192), José Anastácio de Figueiredo traça diversas considerações sobre o 
conteúdo do letreiro, sem que, no entanto, o chegue a transcrever integralmente. Fi- 
gueiredo começa por registar que João Baptista Lavanha referira a insc. nas “Casas do 
Comendador”, juntamente com o seu epitáfio, acrescentando que ele já a vira na Sa- 
crístia do “novo templo”. Esta informação é importante dado que João Pedro Ribeiro 
regista uma insc. “Depois da Er. 1316” nas “Casas do Governador”, que teremos opor- 
tunidade de comentar mais adiante. José Anastácio de Figueiredo considerava que o 
templo monástico de Vera Cruz de Marmelar teria começado a ser erguido em Abril de 
1268 (Era 1306), interpretando o início da insc. na seguinte forma: 
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“Na Era de 1306, em o mez de Abril, principiou a edificar o Mosteiro de 
Marmelar Fr. Affonso Pires Farinha, da ordem do Hospital de S. João de Jerusalém, 
existindo na idade de 50 annos ...” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 191). 
Esta interpretação tem evidentes implicações cronológicas em todo o restante re- 

gisto epigráfico. Este revela-nos que D. Afonso Peres Farinha viveu 25 ou 30 anos no 
século antes de entrar para a Ordem do Hospital. Nesse período participou em nume- 
rosos feitos de armas, sempre com sucesso. Depois de acabada a guerra, entrou para a 
Ordem, e foi para Moura e Serpa, situadas além-Guadiana, onde se fixou por 20 anos. 
Diz a lápide que nessa altura, para além de Badajoz, Moura e Serpa, não havia mais 
nenhuma vila na posse dos Cristãos. Teria tomado Arouce e Aracena aos mouros, en- 
tregando-as a D. Afonso III. Continua a lápide indicando que foi Prior dos Hospitalá- 
rios por duas ou três vezes, que fora “ultramare” três vezes, e que concluíra o mosteiro 
quando tinha 60 anos. Esta passagem encerra já diversas incoerências cronológicas: se 
em 1268 (quando “funda” Vera Cruz de Marmelar) tinha c. 50 anos, teria nascido c. 
1218. Teria vivido 25 ou 30 anos no século, antes de entrar para a Ordem. Partindo do 
princípio que entrara com 25 anos, portanto c. 1243, se tivesse vivido os 20 anos junto 
da fronteira cristã, na zona de Moura e Serpa (1243-1263) escassos anos sobram para 
ter assumido a direcção da Ordem por duas ou três vezes e para ter ido além-mar mais 
três vezes, onde teria estado por longo tempo (diz a insc.: ET VIXIT IBI LONGO), 
tudo a tempo de em 1268 estar a fundar o Mosteiro em Marmelar, junto a Portel. Mas 
as confusões cronológicas não se ficam por aqui. De seguida, J.A. Figueiredo trans- 
creve o epitáfio de Fr. Afonso Peres Farinha, que pretende indicar a Era de 1366 para 
o seu falecimento (supostamente o A.D. 1328), sublinhando a incompatibilidade das 
datas referidas: se aquando da fundação do mosteiro em 1268 tinha c. 50 anos, e a sua 
morte ocorrera em 1328, teria falecido com 110 anos. Acrescentemos, por fim, uma re- 
ferência documental de 1261, que José Anastácio de Figueiredo retira do Livro de Bens 
de D. João de Portel, que provava que o Mosteiro já era fundado nesse ano (FIGUEI- 
REDO J.A. 1800, Parte II, p. 193). Parafraseando Herculano, deixaremos 

“.. de parte o dédalo de combinações, reflexões e dificuldades que sobre ela 
levanta Figueiredo no seu estilo horrivelmente bárbaro e ininteligível ...” (HER- 
CULANO 1980. t. 2, p. 623). 


Alguns anos depois, em 1819, João Pedro Ribeiro fazia uma curta referência à 
insc. de Marmelar, aceitando a interpretação cronológica de Figueiredo, como se de- 
preende da data que propõe para o letreiro. Efectivamente, na sua Dissertação sobre a 
Paleografia em Portugal João Prdro Ribeiro regista a seguinte insc.: 

“Depois da 
Er. 1316 - No Marmelar, nas Casas do Commendador. Alemam majuscula 
com letras inclusas e abreviaturas” (RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). 
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Em nota de pé-de-página sublinha que a insc. poderia ter sido já lavrada no rei- 
nado de D. Dinis. A datação “Depois da Er. 1316” revela que João Pedro Ribeiro leu 
correctamente a “Era MCCCVY que abre a nossa insc., e que a datou depois da Era de 
1316 por no letreiro já se fazer referência à conclusão do Mosteiro dez anos mais tarde. 
Como já acima referimos, Lavanha vira a Insc. nas “Casas do Comendador” mas José 
Anastácio de Figueiredo, em 1800, já a referia na Sacristia nova. Assim, ficamos a sa- 
ber que João Pedro Ribeiro viu a insc. e recolheu os elementos sobre ela seguramente 
antes de 1800. 


O segundo grupo de autores que se debruçou sobre a insc. de Vera Cruz de Mar- 
melar, preocupados sobretudo com o seu conteúdo histórico, inaugura-se precisamente 
com a carismática figura de Alexandre Herculano, que lança definitivamente luz sobre 
a insc. de Vera Cruz, interpretando a sua cronologia de forma correcta e valorizando o 
seu valor documental. A sua lição, com desdobramentos incluídos, sem assinalar a di- 
visão de regras nem os sinais de separação de palavras, é correcta nas suas linhas ge- 
rais. Registemos apenas divergências menores, quase de pormenor: “Avoyno” (em vez 
de AVOY Nus, na 1.3): “Ordni” (em vez de ORDINI, na 1.4, escapando-lhe o I incluso 
no D); “Fundatione” (no original FUNDACIOnE 1.4); “Cum” (no original EUm, 1.5); 
“Suto” (em vez de S(GUTO, 1.6); “Avuncli” (em vez de AVUNCULI, 1.6); “Vel XXX 
Anis” (em vez de ()UT XXX ANnisS, 1.7); “Anis” (em vez de ANnIS, 1.11), “Prelis” 
(em vez de PerICLIS, 1.13); “Vel” (em vez de (a)UT, 1.16); “Ultro Mare” (em vez de 
ULTraMARE, 1.17); e “Vero” (em vez de Vº, 1.18). 

À sua análise ao texto epigráfico, apesar de ser muito extensa, merece ser aqui re- 
gistada pela importância crucial que representa para a interpretação da inscrição. Es- 
creveu Herculano: 

“Figueiredo entendeu que a data do princípio era a do começo da edifica- 
ção do mosteiro, lendo «Era 1306 mense Aprilis, Frater Alfonsus Petri Farina ... 
incepit» etc. Nós entendemos que é a do tempo em que se pôs a inscrição, lendo 
«Era 1306 mense Aprilis. Frater Alfonsus» etc. Por outra, ele crê que Afonso Pe- 
res tinha cinquenta anos em 1268 (Era 1306), e que nesse ano começou o edift- 
cio, vindo, portanto, a acabá-lo em 1278; nós cremos que este se achava concluí- 
do em 1268 e que, portanto, fora começado, ao menos, em 1258 ou, o que é mais 
provável, ainda antes. Desta diversa inteligência resulta uma diferença de dez 
anos ou mais na cronologia dos factos mencionados na inscrição. Segundo a in- 
terpretação de Figueiredo, Afonso Peres teria nascido em 1218 e vivido no século 
até 1243 ou 1248 («vixit in seculo ... 25 vel 30 anis»). Entrando na Ordem veio 
habitar em Serpa e Moura, «então fronteira dos mouros», onde residiu vinte anos 
(«et vixit ibi 20 anis»), e «não havia então além do Guadiana outra vila de cristãos 
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senão Badajoz, Serpa e Moura». Nesse tempo, segundo parece, conquistou Arou- 
che e Aracena (à primeira das quais dava foral em 1255 Afonso HI....), e entre- 
gou-as a Afonso II. Foi duas ou três vezes prior dos Hospitalários em Portugal 
e três vezes passou ao ultramar. Concluiu o mosteiro tendo sessenta anos” 
(HERCULANO 1980, II, p. 624) 

Alexandre Herculano continua a sua demonstração da incoerência cronológica 


que se encerra no raciocínio de José Anastácio de Figueiredo, sublinhando por fim que 


“Tomando, porém, a Era de 1306 como indicativa da época em que se pôs 
aquele monumento, depois de concluída a edificação do Marmelal, e remon- 
tando, portanto, o nascimento de Afonso Peres Farinha a 1208 ou, ainda, a al- 
gum dos anos anteriores, os sucessos da sua vida narrados na inscrição quadram 
perfeitamente com a história. Esses tumultos e guerras civis em que na sua ju- 
ventude ele figurou foram evidentemente os da menoridade de Sancho II. Depois 
de acabada a guerra civil, entrou na Ordem do Hospital. A pacificação completa 
do reino, como se vê da nossa narrativa, só se verificou em 1228, e, assim, a pro- 
fissão de Afonso Peres devia cair por algum dos anos próximos, de 29 a 32. Con- 
tava então, pelo menos, vinte e cinco anos e, portanto, devia ter nascido de 1204 
a 1208. Partindo depois para a fronteira de Moura e Serpa, guerreou por vinte 
anos os sarracenos. A afirmativa da inscrição de que não havia, quando ele aí foi 
residir, outras vilas cristãs além do Guadiana senão Badajoz, Serpa e Moura é 
importantíssima para a história, porque fixa a conquista destas duas últimas po- 
voações entre o ano de 1230 (conquista de Badajoz, Elvas e Juromenha, à qual 
estoutra devia ser posterior) e o de 1234, em que os cristãos se apoderaram de 
Medelin, Alange e Santa Cruz. Este período ainda se torna mais curto se aten- 
dermos a que Sancho II andou envolvido nas negociações com o rei de Castela 
em 1231 e a que Afonso Peres foi residir em Serpa e Moura «antes» da conquista 
de Medelin e, portanto, mais provavelmente em 1233, em que já estavam toma- 
das; porque a inscrição não diz que Afonso Peres interviesse na redução de 
Moura e Serpa (o que, aliás, não omitiria), mas supõe anterior o facto. Desta ma- 
neira, pode fixar-se a tomada das duas vilas no Verão de 1232, e com tanta mais 
probabilidade, por isso que achamos o rei concedendo em Março desse ano o dis- 
trito do Crato aos Hospitalários para o povoarem, isto é, vemos aplicado o sistema 
já anteriormente seguido de se tratar da povoação dos territórios subjugados no 
momento em que se vai prosseguir na conquista. Durante a sua residência além 
Guadiana (1233 a 1253), Afonso Peres Farinha podia ser duas ou três vezes prior 
do Hospital e, depois de deixar de residir ali, tanto antes como durante a edifi- 
cação do mosteiro, isto é, pelo espaço de quinze anos, ir três vezes ao Oriente. Sem 
lhe atribuir mais de um século de vida, como, ainda para admitir a inteligência 
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que deu à inscrição, o autor da Nova História de Malta julga necessário, baste 

advertir que, não havendo memórias desse tão célebre hospitalário posteriores a 

1281 (...), nada nos obriga a supor que vivesse mais de setenta e seis a oitenta 

anos.” (HERCULANO 1980, t. 2, p. 625). 

Depois da interpretação decisiva de Alexandre Herculano, é de somenos impor- 
tância a referência, curta e sem lição do letreiro, que Pinho Leal deixou exarada no seu 
Portugal Antigo e Moderno, baseando-se em Cristóvão Rodrigues Acenheiro e em Fr. 
Joaquim de St.? Rosa Viterbo, e declarando que o templo foi começado em 1268 e con- 
cluído em 1271 [Sic] (LEAL 1873-90, vol. VII, p. 241). 

A insc. de Vera Cruz de Marmelar seria, nos alvores do nosso século, utilizada 
pelo Conde de Ficalho para traçar alguns dos momentos do passado de Serpa, atribuindo 
a campanha de Fr. Afonso Peres Farinha contra os castelos de Arouche e Aracena, na 
Sierra Morena, ao ano de 1249 (FICALHO 1904, p. 134), esclarecendo que aquele freire 
hospitalário teria ido para as margens do Guadiana c. 1233 (FICALHO 1904, p. 137). 

Bastantes anos mais tarde, o articulista anónimo da GEPB transcreveu parcial- 
mente o letreiro de Vera Cruz de Marmelar (desde o início até ... MULTA BONA, na 1.5), 
desdobrando abreviaturas. Incorreria em pequenas imprecisões, como “Farinha” (em 
vez de FARINA, 1.1), “Hospitalis” (em vez de (h)OSPITALIS, 1.1-2), “Avoyno” (em 
vez de AVOY Nus, 1.3), “Fundatione” (em vez de FUnNDACIOnE, 1.4), ou “Cum” (em 
vez de EUm, 1.5). No mais, a GEPB segue de perto o raciocínio e as conclusões de Her- 
culano, que de resto cita expressamente (GEPB 1935-60, vol. XXXIV, pp. 615-617). 

Em 1953 José Filipe Mendeiros apresentava nova leitura da insc., incluindo des- 
dobramento das abreviaturas assinaladas na lápide, e onde incorre em alguns lapsos: 
“Petrus” (em vez de PETrI, na 1.1), “Avoyno” (em vez de AVOY Nus, na 1.3), “Funda- 
tione” (em vez de FUnDACIOnE, na 1.4), “Avuncli” (em vez de AVUNCULI, na 1.6), 
“His” (em vez de INde, na 1.9), “Ib” (em vez de IBI, por não ter reparado no 1 incluso 
no B, na 1.11), “Alia” (em vez de ALIQuam, na 1.11), “Arouche” (em vez de AROU- 
CHI, na 1.14), “Arecenam” (em vez de ARECENA, na 1.14), “Pro Christianis” (em vez 
de Per XPIANOS ou Christianos, 1.15), “Periclis” (em vez de PerICULIS, 1.17) e, por 
fim, “Multuum” (em vez de MULTUM, 1.18) (MENDEIROS 1953, pp. 6-7). No en- 
tanto, José Filipe Mendeiros foi o primeiro a ler correctamente EUM e AUT, que nós 
preferimos transcrever EUm e (a)UT para respeitar os nossos códigos de transcrição 
epigráfica, uma vez que o M de EUm está abreviado por traço horizontal sobre o U, e 
atentendo a que em (a)UT apenas se gravou UT, sem qualquer sinal de abreviatura. 
José Filipe Mendeiros traduz, ainda, o epitáfio, valorizando-o historicamente na pers- 
pectiva da introdução da relíquia do Santo Lenho em Vera Cruz de Marmelar (depois 
parcialmente transferida para a Sé de Évora) (MENDEIROS 1953, pp. 6-7). Deve ter 
sido na sua lição que se apoiou Túlio Espanca quando, em 1978, registou a leitura da 
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insc. no Inventário Artístico de Portugal, uma vez que incorre em quase todos os lap- 
sos de José Filipe Mendeiros. Efectivamente, Túlio Espanca repete 10 dos 13 lapsos de 
Mendeiros, corrigindo apenas os lapsos mais óbvios (ESPANCA 1978, p. 260). Por úl- 
timo, em 1983 José Mattoso publicou, no catálogo da XVIIP Exposição Europeia de 
Arte, Ciência e Cultura, uma tradução da insc., que aqui adoptamos, apenas corrigindo 
o primeiro verso (que traduziu “Na Era de 1306 (Ano de 1268), no mês de Abril, Fr. 
Afonso Peres Farinha ...”), para uma forma mais próxima da opinião de Herculano: 
“Era de 1306, mês de Abril. Fr. Afonso Peres Farinha, da Ordem do Hospi- 
tal de S. João de Jerusalém, sendo da idade de cinquenta anos, começou a edifi- 
car este Mosteiro, por ordem do nobilíssimo senhor Dom João Peres de Aboim, 
que deu em esmola à Ordem do Hospital uma herdade para a fundação deste 
Mosteiro, o dotou com grandes posses e lhe concedeu muitos benefícios. O dito 
Fr. Afonso foi cavaleiro de um escudo e uma lança. Todavia seu Pai e seu Avô fi- 
zeram cavaleiros. Viveu no mundo secular antes de entrar na Ordem, durante 
vinte e cinco ou trinta anos, e andou em guerra com muitos cavaleiros poderosos 
seus vizinhos e esteve com eles em muitos feitos de armas e saiu deles cheio de 
fama. Depois acabadas essas guerras, entrou na dita Ordem e veio a Moura e 
Serpa, que são além Guadiana, que então era a fronteira dos mouros, e aí viveu 
durante vinte anos. Nessa altura não havia, além Guadiana, nenhuma povoação 
cristã a não ser Badajoz, Moura e Serpa. Infrinjiu aos mouros muitas derrotas e 
muita guerra, andou com eles em grandes combates e feitos de armas, e tomou- 
-lhes Arouche e Aracena e deu-as a Dom Afonso III, rei de Portugal. Durante a 
vida do dito Fr. Afonso, conquistou-se toda a Andaluzia aos Mouros. Foi Prior do 
Hospital duas ou três vezes em Portugal, passou o mar três vezes, viveu em além 
mar muito tempo e passou muitos perigos e feitos de armas. O Rei de Portugal e 
o Rei de Castela honraram-no muito, assim como outros homens poderosos que 
o conheceram. Esteve em muitos lugares longínquos, viu muitas e grandes coisas 
e conheceu vários homens poderosos que havia nesse tempo, tanto cristãos como 
mouros. O dito Fr. Afonso realizou com os mouros e cristãos tão grandes feitos 
que ninguém os poderia contar. Terminou este Mosteiro sendo da idade de ses- 
senta anos.” (EXPO 1983, pp. 228-229). 


Depois de tudo quanto foi dito, e sobretudo, depois da longa citação de Alexan- 
dre Herculano, pouco nos resta para escrever sobre o extenso letreiro de Vera Cruz de 
Marmelar. Sublinhemos, apenas, que o seu início, “Era MCCCVI Mense Aprilis” deve 
ser associado à parte terminal da insc., a “... Consumavit Hoc Monasterium in Etate LX 
Annorum”, portanto à conclusão das obras e não à fundação do Mosteiro. Um porme- 
nor merece melhor esclarecimento: na 1.18 refere-se “REX Vº PORTugalie ET REX 
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CASTELLE”. Sobre o desdobramento desta abreviatura “Vº” as opiniões têm diver- 
gido. Herculano desdobrou por “Vero”. Parece-nos, no entanto, mais correcto conside- 
rar como “Quinto”, referindo-se, portanto, a D. Afonso III, o quinto rei de Portugal. 

Do ponto de vista paleográfico, sublinhemos que o autor desta insc. era pessoa fa- 
miliarizada com a técnica paleográfica, certamente um tabelião ou um elemento de al- 
gum scriptorium monástico. Isso o denuncia a utilização de soluções de abreviatura tí- 
picas da Diplomática, como por exemplo, a forma adoptada nas abreviaturas de PER 
(P com traço horizontal na zona inferior da haste), de PRO (P com pequena linha curva 
enlaçando a haste vertical) ou das terminações em - RUM (Annorum, Armorum, etc). 
Atendendo ao contexto em que se encontra, todos os elementos nos levam a pensar que 
o seu autor seria um membro da Ordem do Hospital. 


Fr. Afonso Peres Farinha era filho segundo de D. Pero Salvadores de Góis (LL, 
59 B 5) e de D. Maria Nunes de Esposade '%. A sua ascendência, segundo os elemen- 
tos fornecidos pelo Conde D. Pedro, completados e corrigidos pelos dados do Livro 
Santo de St.* Cruz de Coimbra tratados por Leontina Ventura (LSanto, pp. 45-60), pode 
ser esquematizada na seguinte Árvore Genealógica: 


Anião Vestrariz 


Ermesinda 
João Anaia Martim Anaia Maria Anaia 
(Bispo de Coimbra) a (Insc. N.º 76, de 1138) 


Toda Randutfes = 
= Gonçalo Dias de Góis 
Elvira Afonso de Refóios 


Fernando Salvador Gonçalo Mem João Soeiro Maria Urraca 
Gonçalves 
2 [Mendes 
de Refóios] 


Pero Salvadores de Góis 


Maria Nunes de Esposade 


| | GE | | 
Vasco Peres Afonso Peres Elvira Peres Maria Peres Sancha Peres Teresa Peres 
Farinha Farinha 


165 O nome de sua mãe, D. Maria Nunes de Esposade, ignorado no Nobiliário do Conde D. Pedro, é referido por 
José Anastácio de Figueiredo (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 176). 
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D. Afonso Peres Farinha era, portanto, oriundo de uma família com raízes pro- 
fundas na região de Coimbra, detentora de bens na zona de Góis. De resto, o apelido 
Farinha que usa, tal como seu irmão, tem origem na Honra de Farinha Podre (actual 
freg. de S. Pedro de Alva, conc. de Penacova). Seu pai, D. Pero Salvadores de Góis, fa- 
lecera em 14 de Janeiro de 1243, tendo sido enterrado em St.” Cruz de Coimbra (LKal, 
I, p. 42 — cit. por VENTURA 1992, vol. II, p. 746). Sobre a sua família o Conde D. Pe- 
dro poucos elementos acrescenta, apenas revelando a descendência de dois dos seus 
irmãos (Vasco Peres Farinha e Teresa Peres). 

Segundo Leontina Ventura, Fr. Afonso Peres Farinha encontra-se documentado 
como freire do Hospital entre 1250 e 1266, como Prior da Ordem entre 1260 e 1276, 
Comendador de Leça e Lima em 1281 e conselheiro régio entre 1250 e 1279 (VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 746). No entanto, podemos acrescentar que já em 1244 era 
membro da Ordem, testemunhando o foral dado pelo Mestre D. Rodrigo Gil a Proença- 
-a-Nova em Março de 1244: “Frater Alfonsus Farine conf” (PMH, Leges, p. 632; FI- 
GUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 513). Deteve a Comenda de Moura, de que terá sido, 
segundo Figueiredo, um dos primeiros Comendadores (senão mesmo o primeiro) (FI- 
GUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 60). Em 5 de Setembro de 1250 teria testemunhado 
doação de D. Afonso II ao Chanceler Estêvão Anes (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte 
IH, p. 17). 

Ascendeu ao priorado em 1260, na sequência da morte de Fr. Fernão Lopes 
(BRANDÃO F. 1650, p. 47 v.º; FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 176). O primeiro 
diploma que conhecemos onde Fr. Afonso Peres Farinha surge na qualidade de Prior é 
o escambo que faz, em 1 de Maio de 1261, com D. João Peres de Aboim envolvendo 
a quintã de Vila Verde e diversos bens em Valença, onde assina “Alfonsus Petri Prior 
Hospitalis in Regno Portugalie” (LBJP, doc. 47) 'º. No desempenho das funções de 
Prior da Ordem do Hospital outorga Foral a Tolosa em Maio de 1262 (PMH, Leges, 
pp. 701-702). Testemunhara, entretanto, a doação do Castelo de Marvão e de outros lu- 
gares feita por D. Afonso III ao Infante D. Afonso em 1261 (SOUSA A.C. 1739-48, 
pp. 79-81). D. Afonso III, talvez em reconhecimento dos seus feitos militares na fron- 
teira alentejana, entregou-lhe o castelo e a vila de Miranda do Corvo, junto a Coimbra, 
no coração dos seus bens de família, por doação datada de 13 de Novembro de 1266, 
bens que mais tarde passariam para seu irmão e para os de sua Linhagem (FIGUEI- 
REDO J.A. 1800, Parte II, p. 200). A estima do monarca por Fr. Afonso Peres Farinha 
parece ir crescendo à medida que os anos passam. A partir de 1270 a sua presença na 
Corte Régia passa a ser relativamente regular. Testemunha, então, diversos diplomas do 


166 José Anastácio de Figueiredo refere diploma de 1260, onde assina “Alphonsus Petri prior Hospitalis” (FI- 
GUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 177), que julgamos ser o mesmo mal datado. 
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monarca, nomeadamente os forais que D. Afonso III outorga a Vila Viçosa em 5 de Ju- 
nho de 1270 (PMH, Leges, pp. 717-719), aos Mouros forros de Évora em 16 de Agosto 
de 1273 (PMH, Leges, pp. 729-730), a Monforte de Rio Livre em 4 de Setembro de 
1273 (PMH, Leges, pp. 730-731), e a Castro Marim em 8 de Julho de 1277 (PMH, Le- 
ges, pp. 734-736). Em todos os diplomas nada se esclarece sobre a posição de Fr. 
Afonso Peres Farinha no seio da Ordem, já que se omitem os títulos (quer de Freire 
quer de Mestre ou Prior). No entanto, socorrendo-nos de outras fontes documentais, é 
possível esclarecer melhor a sua situação. Em 20 de Julho de 1270, quando era “gran- 
dis Comendatoris domni Gonsalvi Petri de Pereira”, Fr. Afonso Peres Farinha é ape- 
nas referido como “Fratris domni Alfonsi Petri Farina” (LBJP, doc. 50; FIGUEIREDO 
J.A. 1800, Parte II, pp. 205 e 210). Em 20 de Outubro de 1271 continua a ser referido 
apenas como “Fratris Alfonsi Petri Farine”, embora tivesse clérigo particular, sintoma 
de que ocupava posição destacada: “Martinus Petri clericus fratris Alfonsi Farina” 
(LBJP, doc. 22). Nesse mesmo ano é indicado como um dos executores testamentários 
de D. Afonso III (SOUSA A.C. 1739-48, pp. 69-73; BRANDÃO A. 1632(b), pp. 284- 
-286). Em 16 de Abril de 1274 volta a ser referido como Prior do Hospital: “... a reli- 
gioso viro Fratre Alfonso Petri Farina Priore Hospitalis Sancti Johannis Hyerosolimi- 
tani in Regno Portugalie ...” (FIGUEIREDO J. A. 1800, Parte II, pp. 239-240). No 
mesmo ano testemunha a doação das terras de Azambuja (BRANDÃO A. 1632(b), p. 
233 v.º). Testemunhou, ainda, a entrega da vila da Lourinhã por D. Afonso III ao In- 
fante D. Afonso, em 1278 (SOUSA A.C. 1739-48, pp. 76-78) e terá assistido ao jura- 
mento in mortis articulo de D. Afonso II, em 17 de Janeiro de 1279 (FIGUEIREDO 
J.A. 1800, Parte II, p. 245). Um mês mais tarde, a 16 de Fevereiro de 1279, o monarca 
faleceu. A influência de Fr. Afonso Peres Farinha junto do herdeiro, D. Dinis, não es- 
moreceu. Foi um dos seus conselheiros no início da sua governação (BRANDÃO F. 
1650, p. 51 v.º), e esteve presente na concórdia estabelecida entre D. Dinis e o irmão 
do monarca, D. Afonso, em Outubro de 1281 (BRANDÃO F. 1650, p. 62). 

A última referência documental conhecida para Fr. Afonso Peres Farinha remonta 
a 2 de Fevereiro de 1282, quando é mencionado como testemunha em diploma de 
D. Dinis (Ch. D. Dinis, Livro 1, fl. 47-48 v.º) !º7, É possível que tenha falecido pouco 
depois, ainda em 1282, uma vez que o seu nome já não é citado a propósito dos ban- 
dos que se formaram em 1283 por causa do senhorio de Góis, e cuja pacificação obri- 
gou a intervenção do rei (BRANDÃO F. 1650, p. 88 v.º-90 v.º; FIGUEIREDO J.A. 
1800, Parte II, p. 249). Fr. Francisco Brandão refere-o, inclusivamente, como já tendo 
falecido, mas não revela a fonte em que se baseia. Sobre a sua insc. funerária, desapa- 
recida há muito, veja-se a Insc. N.º 398. 


167 Documento inédito, cujo conhecimento devemos ao Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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Arouche, cuja conquista, segundo a nossa insc., foi protagonizada por Fr. Afonso 
Peres Farinha, receberia carta de Foral de D. Afonso III em 1255 (PMH, Leges, pp. 
651-652). Já então tinha sido entregue ao monarca. 

O Mosteiro de Marmelar já se encontra documentado em Novembro de 1258, 
quando se refere a “... via que venit de Begia pro ad Monasterium de Marmelal ...” 
(LBJP, doc. nº 2). Argumento suficiente para se dissiparem todas as dúvidas (se as hou- 
vesse) quanto à interpretação dada à insc. por Alexandre Herculano. Efectivamente, 
1268 é o ano em que se concluiu o Mosteiro, cerca de dez anos depois de ele ter sido 
fundado. 


N.º 369 Est. CXIII, n.º 3 
1268, Julho, 25 


Local: Lamego (Freg.: Lamego; Conc.: Lamego; Dist.: Viseu). 

Parad.: ML, Lamego, Inv. N.º 584. 

Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Comp. máx.: 92 cm. Larg. máx.: 47 cm. 
Larg. min.: 39,5 cm. Esp.: 18 cm. Alt. média das regras: r.1: 19 cm; r.2: 20,5 cm; r.3: 
20,5 cm; 1.4: 17,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 11 cm; 1.2: 10a 11 cm; 1.3: 8,5 a 10,5 
cm; 1.4: 10 a 11,5 cm. 


Leitura: 
[...] : / LAM(ecensis) + / Era : Mº : CCC? / VP : VIIIº : / KaLendas : 
AUGjusti 


Inédita. 


Inscrição funerária gravada em tampa de sepultura de que sobrevive apenas a me- 
tade terminal, contendo praticamente só os elementos cronológicos. Segundo consta 
dos dados recolhidos no Museu de Lamego, terá sido recolhida entre a silharia exterior 
do antigo Hospital da Misericórdia. 


A insc. lamecense encontra-se inédita. No entanto, na legenda que a acompanha 
no Museu de Lamego revela-se que se trata da tampa de D. Afonso das Astúrias, Bispo 
de Lamego entre 1302 e 1307(?). Trata-se de um equívoco que nasceu do facto de não 
se terem descontado os 38 anos para se adaptar a Era Hispânica ao Anno Domini. Efec- 
tivamente, o epitáfio revela-nos uma morte ocorrida em 25 de Julho de 1268, numa 
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altura em que era Bispo de Lamego D. Pedro Anes (1257-1270). A tampa de sepultura 
não poderá, portanto, ser associada a qualquer Bispo lamecense, embora ela possa cor- 
responder a algum elemento da hierarquia eclesiástica local, como o parece sugerir a 
palavra “LAMecensis”. No entanto, na ausência de mais dados torna-se difícil ensaiar 
a sua identificação. 


A insc. de Lamego apresenta regras bem marcadas, com afastamento relativa- 
mente regular, e letras de desenho equilibrado. Não se trata, portanto, de um exemplar 
totalmente desprovido de qualidade. O escasso desgaste da peça indica que seria mais 
provavelmente uma tampa de sarcófago do que de sepultura rasa. 


N.º 370 Est. CXIV, n.º 1 
[1268-1271] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em sarcófago. Campo epigráfico: Comp.: 22 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média 
das letras: 3,6 cm. 


Leitura: 
: HIC: IACET : S: /EPULTUS : DomNu/S : VINCEnCIus : INFAnS 
: / FILIUS : ILLUSTRIS : D/omNI : ALFONSI : QUI/NTI : REGIS 
: PORT/ UGALIE : ET : ALGA / RBII : Q(u)l : DECES/ SIT : APUD 
: ULIXB / ONAN : 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 v.º; SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, p. III; 
SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18: CORREIA V. 1929(a), p. 34; CORREIA V. 
1929(b), p. 57. 


Inscrição funerária do Infante D. Vicente, filho de D. Afonso III e D. Beatriz, gra- 
vada na cabeceira do seu sarcófago, que se conserva no Panteão Real de Alcobaça. Ao 
centro da cabeceira do sarcófago foi incluída uma cruz grega inserta em campo circu- 
lar (sendo este rebaixado). O campo epigráfico foi gravado à esquerda deste motivo. 
O sarcófago encontra-se embutido em arcossólio moderno, o que encobre a insc. me- 
dieval na sua quase totalidade, razão porque tem passado despercebida à maior parte 
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dos investigadores. Por esse motivo, em época moderna mandou-se gravar uma cópia 
do epitáfio ao longo do lateral maior do sarcófago, a qual diz: 
HIC IACET SEPULTUS DOMINUS VINCENTIUS / INFANS FILIUS IL- 
LUSTRIS DOMINI ALFONSI / QUINTI REGIS PORTUGALLIAE ET 
ALGARBII / QUI DECESSIT APUD ULIXBONAM 
Trata-se, portanto, de uma cópia fiel do epitáfio medieval, apenas se tendo alte- 
rado algumas grafias. 
Na insc. medieval, todos os sinais de separação de palavras são constituídos por 
três pequenos triângulos sobrepostos, que por dificuldades gráficas substituímos por 


RR) 


A insc. do Infante D. Vincente foi lida apenas por cinco autores: Fr. Hierónimo 
Roman (1589), Fr. António Brandão (1632), Fr. Manuel de Figueiredo (1781), D. An- 
tónio Caetano de Sousa (1748) e Fr. Fortunato de S. Boaventura (1827). O primeiro au- 
tor a transcrever este epitáfio foi Fr. Hierónimo Roman, quando em 1589 visitou o 
Mosteiro de Alcobaça. A sua versão foi registada por Vergílio Correia, apresentando 
pequenas divergências em relação ao original: leu “Jacet” (em vez de IACET), “Portu- 
galliae” (em vez de PORTUGALIE), e “Ulisiponem” (em vez de ULIXBONAM), es- 
quecendo-se, ainda, de DOMNUS antes do nome do Infante (CORREIA V. 1929(b) p. 
57). Mais fiel é a versão publicada por Fr. António Brandão, que começa por revelar a 
localização do monumento em 1632: 

“Este Infante morreo moço, & jaz enterrado em Alcobaça na nave do Cru- 
zeiro, aonde está el Rey Dom Pedro, & outra copia de Principes em sepulchros 
distintos, que se mudarão pera aquelle lugar ha pouco mais de cem annos pello 
Abbade Dom lorge de Mello da Capella dos Reys que estava á entrada da 
Igreja” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 v.). 

A sua leitura do epitáfio não incorre em erros de maior, salvo pequenas divergên- 
cias ortográficas (por exemplo, “Portugalliae”). Brandão parece ter sido dos poucos a 
ler a partir do letreiro original (BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 vº). Efectivamente, quer 
Fr. Manuel de Figueiredo, quer D. António Caetano de Sousa, quer Fr. Fortunato de S. 
Boaventura parecem ter preferido ler a cópia moderna, que foi gravada ao longo do la- 
teral maior do sarcófago — aquele que hoje é visível — e não a insc. medieval que se en- 
contra gravada na cabeceira do sarcófago (CORREIA V. 1929(a), p. 34; SOUSA A.C. 
1735-48, tomo 1, p. 111; SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18). D. António Caetano de 
Sousa e Fr. Fortunato de S. Boaventura incorreram em pequenas imprecisões em rela- 
ção ao epitáfio moderno, iguais em ambos os autores: transcreveram “Jacet” em vez de 
IACET; esqueceram-se da palavra DOMINUS antes de Vincencius; leram “Domni” em 
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vez de DOMINI. D. António Caetano de Sousa leu ainda “Portugaliae” (em vez de 
PORTUGALLIAE) e substituiu ET por & (SOUSA A.C. 1735-48, t. 1, p. 111; SÃO 
BOAVENTURA 1827, p. 18). 


A insc. medieval apresenta caracteres bem delineados, de clara influência uncial 
(que se sente, por exemplo, sobretudo ao nível dos AA, UU e TT). A insc. apresenta, 
ainda, uma curiosa e pouco comum paginação do texto e uma solução gráfica para eco- 
nomia de espaço igualmente pouco usual. Em relação à paginação, sublinhemos que o 
espaço disponível (delimitado à direita pela cruz inserta em círculo), obrigou o lapicida 
a optar por uma divisão de regras fora do comum, interrompendo sílabas: “S / EPUL- 
TUS”, “DN / S”, “D / NT”, “QUI / NTI”, “PORT / UGALIE”, “ALGA / RBIP”, 
“ULIXB / ONAN”. Em relação às soluções gráficas para economia de espaço, salien- 
temos quatro conjuntos de letras geminadas e a utilização, por sete vezes, de letras 
inclusas. É aqui que encontramos uma solução pouco usual: em INFANS o I foi in- 
cluído dentro do espaço de N, portanto na letra seguinte quando o mais comum é ser 
na letra anterior. 


O Infante D. Vincente era filho de D. Afonso II e de D. Beatriz, tendo nascido a 
22 de Janeiro de 1268, dia de S. Vincente (facto que esteve na origem de seu nome). 
Assim se regista no Livro das Eras de St.* Cruz de Coimbra: 

“Era Mº. CCC" VP. in die Sancti Vicencii scillicet XIº Kalendas Februarii. 

Natus est Infans Donnus Vincentius Filius Donni Alfonsi et Regine Donne Brealtis.” 

(ACMA, p. 76; BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 v.º; SOUSA A.C. 1735-48, t. 1, 

p. ll). 

Deve ter falecido pouco depois, ainda “moço” como refere Brandão, uma vez que 
Já não é referido no Testamento de seu Pai, D. Afonso III, ditado em 23 de Novembro 
de 1271 (cf. sublinhou VENTURA 1992, vol. II, p. 541; vd. SOUSA A.C. 1739-48, 
vol. 1, pp. 69-73; BRANDÃO A. 1632(b), pp. 284-286). Por isso atribuímos a este epi- 
táfio uma datação crítica entre [1268-1271] que corresponde à datação crítica da morte 
do Infante D. Vincente (e não necessariamente à realização do epitáfio, que deve ter 
sido executado depois dessa data). 

A titulatura de D. Afonso III —- como Rei de Portugal e do Algarve — está de 
acordo com os dados conhecidos já que, como tivemos oportunidade de sublinhar 
a propósito de outras inscrições deste Corpus (Nº 352 e Nº 361), é a partir de 1268 
que D. Afonso III passa a associar o título de Rei do Algarve (cf. PMH, Leges, 
p.7l0ess.). 
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N.º 37 Est. CXIV,n.º2e3 
1269 


Local: Igreja de S. Salvador de Ribas (Freg.: Ribas; Conc.: Celorico de Basto; Dist.: 
Braga). 

Parad.: Torre Sineira da Igreja de S. Salvador de Ribas. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp. máx.: 60,5 cm. Alt. máx.: 30 cm. Esp.: 30,5 
cm. Alt. médias das letras: 5 a 6 cm. 


Leitura: 
[...eraiM:C: CC: IVIP:]/[.]T: ISTE: FECIT:/[.. m' 
: clitis : mlvii :] 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. I, p. 361; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 258. 


Inscrição comemorativa da conclusão da Igreja de Ribas ou de alguma fase cons- 
trutiva, gravada em silhar de granito. Francisco Xavier da Serra Craesbeeck registou-a 
em desenho fac-símile, revelando que se encontrava no interior da Igreja de S. Salva- 
dor de Ribas, na parede Sul da Nave, entre o Altar e a Porta lateral Sul. A insc. foi pos- 
teriormente removida, e o silhar foi adaptado a peso para o sistema de relógio na torre 
sineira. Foi então amplamente mutilado, tendo sido reduzido a forma cilíndrica. Do le- 
treiro sobrevive apenas a segunda regra e o terço inferior da parte central da primeira 
linha. As reconstituições do texto original, assinaladas com o devido código, têm por 
base a leitura de Craesbeeck. 


A insc. foi registada por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck que referiu que 
“Dentro desta Igreja, entre a porta traveça e o Altar colletral, da parte da 

Epistola, está huma pedra de tres palmos de largo e hum e meio de alto, em a qual 

está o letreiro ...” (CRAESBEECK 1726, I, p. 361). 

Craesbeeck apresenta, de seguida, o desenho fac-símile da insc. onde se podem 
observar soluções indiscutivelmente medievais (como o M uncial, os AA abertos de he- 
rança visigótica sobre os numerais ou os três pontos sobrepostos como sinais de sepa- 
ração de palavras). No entanto, a versão de Craesbeeck deixa-nos dúvidas na interpre- 
tação da última regra, infelizmente aquela de que nada sobrevive. A palavra “FECTT” 
recomenda que se considere como uma insc. comemorativa de alguma fase construtiva 
da Igreja de S. Salvador de Ribas. 
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Depois de Craesbeeck, a insc. de Ribas foi apenas referida por outro autor, Car- 
los Alberto Ferreira de Almeida, que em 1978 se reportou ao fragmento sobrevivente 
classificando-o de 

“. uma inscrição, fragmentada, que naturalmente aludiria à construção — 

diz ISTE FECIT — é paleograficamente da época gótica.” (ALMEIDA C.A.F. 

1978, vol. II, p. 258). 

Sublinhemos que em 1978 ainda a obra de Craesbeeck permanecia inédita, pelo 
que este autor não teve possibilidade de reconstituir o texto original, o que permitira 
apurar ainda mais a cronologia da obra românico-gótica de Ribas. Esta circunstância 
transforma, igualmente, a leitura de Carlos Alberto Ferreira de Almeida na primeira a 
ser publicada. 


É possível traçar o itinerário da insc. de Ribas entre o momento que Craesbeeck 
a viu e o ano de 1978 em que volta a ser referida. Em 1726, como vimos, a insc, en- 
contrava-se embutida na parede Sul da Nave, entre a porta lateral e a Capela-Mor. 
Craesbeeck fala de um altar colateral, mas devia ser uma estrutura muito pequena, di- 
ferente da que hoje ali se pode ver (já que esta ocupa a quase totalidade da parede dis- 
ponível e é estilisticamente posterior a 1726). Alguns anos mais tarde, o templo foi mu- 
nido com os altares laterais que ainda hoje sobrevivem. Como a dimensão da nave, 
muito estreita, não permitia que estes fossem colocados na parede Leste, ladeando o 
Arco Triunfal, foram erguidos encostado às paredes laterais das naves. Quando visitá- 
mos o templo o Rev.º Pároco revelou-nos que por trás de cada altar haveria “um arco”, 
certamente criado para se ganhar profundidade suficiente e colocar o nicho central e as 
imagens. Deve ter sido nessa altura, quando se rasgaram esses “arcos”, que o silhar epi- 
grafado foi retirado da parede, juntamente com outras pedras. É provável que o Pároco 
responsável pelas obras tenha posto de parte este silhar por ele apresentar letras, con- 
servando-o no Adro. O certo é que bastante mais tarde, quando houve necessidade de 
se talharem os pesos para o sistema de relógio, o silhar epigrafado foi um dos escolhi- 
dos — sintoma de que andaria avulso no Adro. Ao ser reduzido à forma cilíndrica pre- 
tendida, a sua espessura foi tomada como dimensão para o diâmetro. Isso permitiu que 
parte da superfície frontal do silhar (bem como do lado oposto) se preservasse. Aí ainda 
é visível o terço inferior das letras da primeira regra, correspondente à passagem “M : 
C:C:C:” que Craesbeeck leu, e conserva-se todo o texto da segunda regra. Esta 
passagem permite verificar que Craesbeeck interpretou de forma deficiente esta linha. 
Efectivamente Craesbeeck registou “IL : II: FECIT :” em vez de T : ISTE : FECIT, 
como ainda hoje se pode ver no original e como Carlos A. Ferreira de Almeida leu em 
1978. No entanto, a confusão de Craesbeeck é facilmente explicável se tivermos em 
atenção a morfologia das letras e as deficientes condições de iluminação com que deve 
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ter lutado. A leitura que apresentamos é, portanto, feita a partir do original (no que res- 
peita à segunda regra e a parte da primeira) e reconstituída no restante a partir do de- 
senho de Craesbeeck. O que hoje resta dela encontra-se na Torre Sineira, embora os 
pesos já tenham sido desactivados, quedando hoje avulsos. 


Tradicionalmente, é costume colocar-se em S. Salvador de Ribas a sede de um 
mosteiro de Cónegos Regrantes de St.” Agostinho, de que teria sido seu primeiro prior 
D. Mendo. No entanto, e como já tivemos oportunidade de sublinhar quando tratámos 
do seu epitáfio — uma insc. de existência duvidosa de 2 de Outubro de 1170 (N.º 135) 
— a documentação medieval conhecida mantém-se silenciosa no que respeita a este 
Mosteiro. Apesar de ter sido, eventualmente, fundado em 1160, ele não é referido em 
diplomas da segunda metade do séc. XII nem tão pouco nas Inguirições do séc. XIII. 
Um diploma de 1240 trata a igreja simplesmente como “ecclesiam de Ripis” (COSTA 
AJ. 1959, vol. II, p. 452, doc. 96). 


N.º 372 Est. CXV, n.º 1 
1269 (2) 


Local: Igreja de S. João Baptista de Castelões (Freg.: Castelões; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de Castelões. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 70 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
10 cm; 1.2: 9 cm; 1.3: 9 cm. 


Leitura: 
Era Mº CC? [c] VI? / A(fons)o : ANES - A / À FES 


Publ.: ALVES J.M.G. 1977, pp. 111-112. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras na Igreja de S. João Baptista de 
Castelões, memorizando o nome de seu Mestre ou mecenas, gravada na face exterior 
da parede Leste da Capela-Mor, no segundo silhar da primeira fiada a contar da direita. 


A insc. da Igreja de Castelões foi referida, pela primeira vez, pelo Abade de Ta- 
gilde, num manuscrito que José Maria Gomes Alves publicou em 1977, comentando. 
O Abade de Tagilde referia a existência de um letreiro que teria aparecido em 1783, 
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quando se ampliou a Capela-Mor do templo, e do qual registou desenho (pleno de de- 
feitos) sem fornecer leitura. José Maria Gomes Alves, no comentário aos manuscritos 
do Abade de Tagilde, publicada a insc. em lição defeituosa, tendo lido: 
“E M CC (c) VII: Aº: IO-NE : A : AFEZ” 
José Maria Gomes Alves entendia que se referia a “Afonso Joane”, classificando 
os caracteres de “curciais” e, invertendo o raciocínio, datando-a de 1345 (ou seja, so- 
mando 38 anos a 1307, em vez de os subtrair) (ALVES J.M.G. 1977, p. 112). 


A insc. de Castelões não pode, paleograficamente, ser do ano de 1169 (Era M CC 
VID, sendo mais plausível a data de 1269, por esquecimento do lapicida de gravar um 
dos € (Era M CCC VID. Esta é, no entanto, uma data que merece ainda assim algumas 
reservas e que se deve encarar com a necessária precaução. 

A insc. revela-se um exemplar de modesta qualidade, com fraca paginação, ca- 
racteres desalinhados e dois lapsos do lapicida: o primeiro na Era, quando se esqueceu 
(aparentemente) de gravar o terceiro C; outro na passagem da segunda para a terceira 
regra, quando se repete o A desnecessariamente. Tudo aponta, portanto, para que se 
trate de uma realização local, gravada por mão pouco experiente. Encontra-se deslo- 
cada de contexto, como elucida a informação do Abade de Tagilde e o seu próprio po- 
sicionamento. Efectivamente, a sua localização junto do solo, nas traseiras da Capela- 
-Mor é inverosímil para um letreiro desta natureza, que pretende comemorar e 
memorizar o nome do responsável pela construção do templo. O mesmo comprova-nos 
o facto de estar na parede Leste da Capela-Mor, um muro erguido em 1783, quando se 
procedeu à amplição da Capela-Mor (certamente para a colocação de altar barroco). Os 
dois aspectos garantem-nos que ela se encontra fora de contexto mas que deveria estar, 
originalmente, incluída na Capela-Mor. 


Castelões encontra-se documentada desde 1014, quando no Mandamento de So- 
pratello se refere a povoação de Castellanos (COSTA AJ. 1959, vol. H, p. 226). No 
entanto não encontramos aí referência directa ao templo de S. João Baptista. 

Nois Est. CXV, n.º 2 
1269, Dezembro, 13 
Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 


Leiria). 
Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 
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Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 30 cm. Alt.: 37,5 cm. Alt. 
média das letras: 1.1 a 1.6:3,7 a 4 cm; 1.7: 1 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCC": VIP: IDus:/: DECENBris : Obiit : DomNA :/ 
: MARIA : EGEE : / CUlus : ANIMA : REQ(u)I/ ESCAT : IN PACE 
: /: AMEN : /ET: FUIT: MATER: DOmNI: ALFOnSI: PETRI 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 204 e p. 522; 
CORREIA V. 1929(c), p. 75 e p. 80, n.º 12; SANTOS M. 1979, p. 45. 


Inscrição funerária de D. Maria Viegas, mãe de D. Afonso Peres, Pretor de Torres 
Vedras, gravada em silhar de calcário do Claustro do Silêncio de Alcobaça, na Ala 
Leste ou Galeria do Capítulo. 


A insc. de D. Maria Viegas foi lida pela primeira vez por Fr. Manuel dos Santos, 
em 1716, em manuscrito que permaneceu inédito até 1979, altura em que foi divulgado 
por Aires Augusto do Nascimento (SANTOS M. 1979, p. 45). A sua lição, tal como a 
de todos os restantes autores, incorre em erro na data, ao atribuir o Óbito aos 7 Idos de 
Dezembro da Era de MCCC (7 de Dezembro de 1262), quando a insc. é bem clara ao 
revelar que se trata dos IDus DECENBris da ERA Mº CCC* VII (13 de Dezembro de 
1269). O problema reside, portanto, na diferente associação dos VII (à Era ou aos Idos): 

Era M CCC — VII IDus DECENBris 
como entenderam todos os autores até hoje, ou 

ERA M CCC VII — IDus DECENBris 

como nós defendemos. Neste sentido, os pequenos AA que se gravaram sobre os gru- 
pos dos numerais, indicando o género feminino, revelam-se fundamentais para a defi- 
nição da data. Não temos qualquer dúvida de que se trata dos Idos de Dezembro dá Era 
de 1307, pois, caso contrário, o grupo numeral VII teria um pequeno “O” sobre ele, as- 
sociando-o aos Idos, como sempre acontece em situações semelhantes em Alcobaça. 

A leitura de Fr. Manuel dos Santos incorre, ainda, nas habituais pequenas impre- 
cisões ortográficas (por exemplo, “Egeae” em vez de EGEE, ou “Alphonsi” em vez de 
ALFOnsSD e na abreviatura dos votos finais (“Cujus Anima etc”). Regista, no entanto, 
a última regra integralmente. 

Depois de Fr. Manuel dos Santos seria a vez de Fr. Manuel de Figueiredo, em 
1781, apresentar a sua versão do epitáfio, num manuscrito que permaneceu inédito até 
Vergílio Correia o divulgar (CORREIA V. 1929(c), p. 75). A sua versão incorre no 
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mesmo erro de datação que Fr. Manuel dos Santos, adopta grafias alteradas (por exem- 
plo, “Egeae”) e abrevia o texto ignorando as quarta, quinta e sexta regras. 

Fr. Fortunato de S. Boaventura, em 1827, seria o primeiro autor a publicar a insc. 
de Maria Viegas, com o mesmo lapso na cronologia e abreviando o texto nos votos 
(“Anima, etc”), registando, no entanto, o texto da última linha (SÃO BOAVENTURA 
1827, p. 46). A sua versão seria a adoptada por Anselmo Braamcamp Freire, corrigindo 
uma primeira lição que apresentara, retirada do manuscrito de D. António Caetano de 
Sousa, por considerar esta menos correcta (respectivamente FREIRE A.B. 1921, vol. I, 
pp. 522 e 204). Ambas incorrem no erro de datação, e a versão de D. António Caetano de 
Sousa, apesar de ser mais completa no epitáfio principal, não transcreve a última linha. 

Por último, registemos a leitura de Vergílio Correia, que nos habituou a fornecer 
lições correctas o que, aqui, não aconteceu. Efectivamente, V. Correia não reparou no 
pormenor dos pequenos AA sobre os diferentes grupos de numerais, e incorreu no erro 
de todos os autores antes de si, datando-a da Era de 1300, 7 Idos de Dezembro, por- 
tanto, 7 de Dezembro de 1262 (CORREIA V. 1929(c), p. 80, nº 12). Deste modo, a data 
que propomos para a insc. de Maria Viegas é, aqui, pela primeira vez defendida. 


A insc. de D. Maria Viegas apresenta uma boa qualidade, com boa paginação do 
texto e caracteres de desenho equilibrado e elegante. Anotemos dois pequenos porme- 
nores que revelam a técnica de preparação que o lapicida utilizou: depois de DECEN- 
Bris, nos três pequenos triângulos que indicam a separação de palavra, é possível ver, 
em baixo, um quarto triângulo apenas levemente gravado; o mesmo se diga do I de 
ANIMA, que apresenta uma linha gravada a traço fino à sua direita. Ambos os porme- 
nores revelam-nos que o lapicida gravou todo o texto previamente paginado, criando 
uma ordinatio, e que depois foi rebaixando as letras e símbolos. Depois de “AMEN :”, 
onde encerra o texto original do epitáfio, encontramos um pequeno campo rectangular, 
delimitado a traço fino, com a altura média dessa regra, onde foi gravado, primeiro, um 
castelo; em segundo lugar, um segundo castelo apenas parcialmente gravado; em ter- 
ceiro lugar uma cruz de base bífida; logo de seguida um conjunto de três triângulos 
com vértice voltado para baixo (ao contrário dos restantes, ao longo da insc., que apre- 
sentam o vértice sempre para cima); e por último uma cruz munida de pé alto. Em mo- 
mento posterior, aproveitando uma estreita faixa livre, foi acrescentada uma derradeira 
regra, com caracteres muito mais pequenos (com apenas 1 cm de altura), onde se re- 
gistou a sua descendência: 

ET: FUIT : MATER : DOmNI: ALFOnSI: PETRI 

Os dois castelos, um gravado outro delineado, são uma obvia referência às armas 
municipais de Torres Vedras, de onde seu filho, D. Afonso Peres, fora Pretor (cf. Insc. 
N.º 365, de 2 de Novembro de 12669). 
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A insc. de D. Maria Viegas é acompanhada de uma pequena sigla, gravada fora 
do campo epigráfico, junto do ângulo inferior direito. Vergílio Correia entendia que se 
tratava de uma cruz de Tau. Na realidade, trata-se de um I com pequeno segmento ho- 
rizontal, indicador de abreviatura, que se pode desdobrar por fohannes. Julgamos que 
se trata do nome do lapicida responsável pela gravação deste epitáfio. A mesma sigla 
surge, como já referimos, em inscrições de 2 de Novembro de 1266 (N.º 365), de 27 
de Fevereiro de 1239 (mas executada entre 1276 e 1284) (N.º 314), de 17 de Setembro 
de 1285 (N.º 408), e ainda em duas inscs. do séc. XIII não datadas (N.º 468 e 470). 


Não conseguimos encontrar elementos documentais para a biografia de D. Maria 
Viegas, que sabemos apenas ter sido casada com um Pedro [...] atendendo ao patroní- 
mico de seu filho, D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras. Sobre este vejam-se os 
elementos que coligimos no comentário à Insc. N.º 365. 


N.º 374 
[1269] 


Local: Igreja do Mosteiro de St.” Cruz de Coimbra (Freg.: St? Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Constans Sponsa Dei Iacet Hic Constancia Dicta, / 
Quae Spe Non Ficta Firmiter Haesit Ei. / 
Sancius Hanc Genuit Primus, Rex Portugalensis / 
Laudibus Immensis, Regia Virgo Aluit. / 
Mundum Vitavit Ob Verae Gaudia Lucis, / 
Et Se Claustravit Huius In Aede Crucis. / 
Divitijs Tandem Multis Ditavit Eandem, / 
Quod Magis Excedit Se Sibi Morte Dedit. / 
Antonio Socio Sanctus Franciscus Eidem, / 
Confirmat Fidem Sic Ait Ore Pio: / 
Te, Scito, Ne Paveas, Sedes Regina Polorum / 
Ducet In Aethereas, Virgineum que Chorum.” 
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Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 231 v.º; SANTA MARIA N. 1668, Parte 2.º, p. 542; 
SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, pp. 56-57; SOUSA A.C. 1744, p. 483; ENCARNA- 
ÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 273; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 66: MÁRTIRES 
T. 1955-60, vol. HI, pp. 190-191; MARTINS M. 1958, p. 11; MARTINS M. 1969, 
vol. IL, pp. 101-102. 


Inscrição funerária, rimada, de D. Constança Sanches, filha bastarda de D. San- 
cho Ie de D. Maria Pais Ribeira, que professou nas Donas de St.” Cruz e faleceu a 8 
de Agosto de 1269. O seu epitáfio, transcrito por Fr. António Brandão (cuja lição aqui 
adoptamos) e por outros, é hoje de paradeiro desconhecido. 


O primeiro autor a registar o conteúdo da insc. de D. Constança Sanches foi Fr. 
António Brandão, em 1632, na Monarquia Lusitana, onde publicou a versão que aqui 
adoptamos. Fr. António Brandão acrescenta ainda, para além de pormenores biográfi- 
cos de D. Constança, uma informação interessante. Diz-nos o Cronista que faleceu 
com fama de santidade e que 

“.. na ultima tresladação da sepultura antiga pera o sepulchro delRey D. 
Sancho seu pay (aonde se depositou com os mais irmãos que alli jazião em atau- 
des distintos) foi achada inteira & incorrupta. A sepultura tinha estes versos ...” 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 231 v.º). 

Esta informação é importante por nos revelar que em 1632 já a insc. não se en- 
contrava junto do seu corpo, que tinha sido entretanto trasladado para dentro do moi- 
mento de D. Sancho 1, na Capela-Mor de St.? Cruz. Deve ter sido por essa altura que 
se perdeu o rasto desta insc. rimada. Podemos, assim, supor que o epitáfio já se teria 
perdido em 1632. 

Depois de Fr. António Brandão seria Fr. Nicolau de St.” Maria quem se reportaria 
de novo ao epitáfio, dando lição não muito distinta (SANTA MARIA N. 1668, Parte 2, 
p. 542). Antes, declara o Cronista dos Regrantes: 

“.. e seu corpo foi posto com grande veneração no sepulchro que tinha man- 
dado lavrar na Capella de St.º António na Igreja de St.º + [Cruz] de Coimbra, no 
qual sepulchro mandou por o Prior D. João Pirez, que era excellente poeta latino, 
o seguinte epitáfio ...” (SANTA MARIA N. 1668, Parte 2, p. 542). 

Não será necessário sublinhar a importância das palavras de Fr. Nicolau de St. 
Maria, revelando o autor do texto entretanto desaparecido. À semelhança de Fr. Antó- 
nio Brandão, também Fr. Nicolau de St.* Maria deixou registada a sua tradução do epi- 
táfio. Sensivelmente pela mesma altura, Fr. Timóteo dos Mártires, cronista crúzio, re- 
gistava na sua Crónica de St.º Cruz a insc. de D. Constança Sanches, em versão quase 
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coincidente com a que aqui adoptamos (apenas diferindo em dois pontos: 1.7 “Can- 
dem”; 1.12 “Virginum”) (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. II, p. 190). Fr. Timóteo dos 
Mártires, que redige a sua Crónica entre 1650 e 1684, apresentaria, ainda, a sua tradu- 
ção do epitáfio (MÁRTIRES T. 1955-60 vol. II, pp. 190-191). 

D. António Caetano de Sousa, que regista uma leitura semelhante do epitáfio de 
D. Constança, acrescenta ainda que o achado do corpo incorrupto se deu no reinado de 
D. Manuel I, portanto certamente quando se procedeu à trasladação dos corpos de D. 
Sancho I e seus filhos enterrados em St. Cruz para o novo túmulo que se concluíra e 
que se colocara na Capela-Mor do Mosteiro. D. António Caetano de Sousa afirma cla- 
ramente que a insc. se encontrava, outrora, junto do túmulo antigo: “... na antiga [se- 
pultura] se lia este epitáfio” (SOUSA A.C. 1735-48, tomo T, pp. 56-57). Informações 
de teor semelhante haveria de registar de novo D. António Caetano de Sousa no vol. 
IV do Agiológio Lusitano, obra de que foi o continuador depois da morte de George 
Cardoso (SOUSA A.C. 1744, vol. IV, p. 483). Alguns anos depois, em 1763, Fr. Tomás 
da Encarnação publicou nova versão do epitáfio de D. Constança Sanches onde as 
maiores divergências se localizam no 3.º verso, onde leu “Sanctius Hanc Primus Genuit 
Rex Portugalensis” (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 273). Estes lapsos, bem 
como um ou dois outros menores, não afastam de todo a hipótese de Encarnação ter re- 
tirado de Brandão o texto deste epitáfio. 

Já no séc. XIX, António Cardoso Borges de Figueiredo copiou a versão de Fr. An- 
tónio Brandão para a sua Coimbra Antiga e Moderna (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 
66). Mais recentemente, Mário Martins registou a mesma versão do epitáfio, e divul- 
gou uma nova tradução, que aqui deixamos registada: 

“Constância, constante esposa de Deus, jaz aqui, ela que firmemente a ele 
se uniu, com esperança não fingida. Gerou-a o rei de Portugal Sancho LI, criou-se 
entre louvores sem conto. Fugiu do mundo, em troca da alegria da verdadeira luz, 
e enclausurou-se neste mosteiro da Cruz, ao qual enobreceu com muitas rique- 
zas. E, o que mais é, a ele se entregou pela morte. Acompanhando por S. Antó- 
nio, S. Francisco vem fortificá-la na fé, dizendo-lhe com os piedosos lábios: Não 
temas e fica sabendo que a Rainha do Céu te levará para os tronos do Paraíso e 
para o coro das virgens” (MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 101-102). 

Este autor já tinha, em 1958, divulgado parcialmente o epitáfio de D. Constança, 
transcrevendo-o a partir da 5.º regra, quando estudou a poesia medieval portuguesa em 
latim rítmico (MARTINS M. 1958, p. 11). 


Sublinhemos, desde já, que todos os autores utilizaram, confessando-o ou não, 
a versão de Fr. António Brandão. Este deve ter-se socorrido de algum manuscrito da 
biblioteca de St.” Cruz ou, hipótese aparentemente mais remota, ainda teria visto o 
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original, procedendo a leitura directa a partir deste. No entanto, depois de mais de um 
século de abandono, parece menos provável esta última alternativa. Conjugando os da- 
dos referidos por cada um dos autores, D. Constança Sanches teria sido enterrada em 
moimento que mandara fazer, colocado junto do Altar de St.º António, que erguera à 
sua custa, e onde o Prior D. João Pires mandou colocar uma lápide com um epitáfio 
versificado que ele próprio escreveu. Alguns anos mais tarde, pouco depois de 1518, o 
corpo de D. Constança Sanches seria trasladado para o novo monumento de D. Sancho 
I que se acabava de erguer. Efectivamente D. Manuel I ordenara a execução de novos 
monumentos funerários para D. Afonso Henriques e D. Sancho I, destinados à Capela- 
-Mor de St.º Cruz de Coimbra, tendo as arcas tumulares com jacentes sido executadas 
por Nicolau de Chanterenne e o enquadramento arquitectónico por Diogo de Castilho. 
Segundo Fr. Timóteo dos Mártires, ao deparar com o seu corpo incorrupto, D. Manuel 
I teria ordenado que a colocassem em ataúde separado (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. 
HI, p. 190). Por essa altura, ou pouco depois, o original epigráfico perdeu-se. 


O epitáfio de D. Constança Sanches, composto pelo Prior D. João Pires, apresenta 
rima interna emparelhada que poderíamos esquematizar na seguinte forma: 1.1: A/B; 
1.2: B/A; 1.3: C/D; 1.4: D/C; 1.5: E/F; 1.6: E/F; 1.7: G/G; 1.8: H/H. No entanto, e porque 
não respeita a métrica, não deve ser classificado como verso leonino mas antes como 
cursus leonino, conforme ensina Ernst R. Curtius (CURTIUS 1948, p. 220) 8. 


D. Constança Sanches, filha de D. Sancho I e da sua união com D. Maria Pais Ri- 
beira, foi professa nas Donas de St.* Cruz de Coimbra. Nos Livros de Linhagens re- 
gista-se a ligação entre o Monarca e a Ribeirinha, de que resultaram quatro filhos: D. 
Gil Sanches, D. Rodrigo Sanches, D. Constança Sanches e D. Teresa Sanches (LV, 1 
AO 10; LL,7 C 3). 

D. Sancho I doou em 1207 Vila do Conde aos “filiis et filiabus meis quos habeo de 
domna Maria Pelagii”, com reserva de usufruto em vida para D. Maria Pais Ribeira 
(DS, n.º 169). Como de todos os filhos apenas D. Teresa Sanches, casada com D. Afonso 
Teles, teve descendência legítima, seriam estes a deter o senhorio de Vila do Conde. 

D. Constança Sanches deve ter nascido c. 1204 (SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, 
p. 56), tendo sido educada em Coimbra ou em Alfafar por D. Justa Dias (VENTURA 
1992, vol. II, p. 556). Foi contemplada com 7000 morabitinos no testamento de seu Pai 
(DS, n.º 194). Professou em 1224 nas Donas de St.” Cruz de Coimbra, casa feminina 
erguida junto do mosteiro crúzio. Como o próprio epitáfio versificado revela, e diver- 
sos gestos ao longo da sua vida confirmam, era grande devota de S. Francisco (de quem 


168 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os esclarecimentos prestados nestes domínios. 
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teria tido uma visão) e de St.” António. Pouco depois da canonização deste último, 
ocorrida em 1232, teria mandado erguer um Altar em sua honra no mosteiro de St. 
Cruz. Em Maio de 1238 adquiriu a Herdade da Carnota, no termo de Alenquer (FI- 
GUEIREDO J.A. 1800, Parte I, p. 343). 

Ordenou testamento a 14 de Julho de 1269, pouco antes de falecer, pedindo que 
fosse enterrada no Mosteiro de St. Cruz, em moimento que tinham encomendado e 
que já então se encontrava no templo, por certo junto do Altar dedicado a St.º António 
que ela própria mandara erguer (BRANDÃO A. 1632(b), p. 231; SOUSA A.C, 1739- 
-48, tomo 1, pp. 27-33). Nesse mesmo Altar mandava que se rezassem missas por sua 
Alma, numa clara demonstração da particular devoção que tinha por St.º António e à 
qual o próprio epitáfio versificado alude: 

“.. in primis mando corpus meum Monasterio Sanctae Crucis Colimbriens. 

Et sepeliatur in illo loco ubi jam apponi feci monumentu meum, et mando quod 

in Altari Beati Antonii, quod ibidem elevari feci, teneatur Conventus ipsius Mo- 

nasterii cum Priore taliter ordinare quod in eodem Altari ab aliquo ipsius loci 

fratres celebretur missa de defunctis quotidie pro anime mea ...” (SOUSA A.C. 

1739-48, tomo 1, p. 27). 

O seu testamento distingue diversas casas monásticas, em particular as que ti- 
nham estado, de alguma forma, relacionadas com elementos da sua família: os mos- 
teiros de Lorvão, Celas, Arouca e Grijó. Distinguiu igualmente as fundações francis- 
canas em Portugal, pelas quais devia ter especial consideração já que, em vida, fora 
responsável pela conclusão das obras, há muito interrompidas, do Convento de S. Fran- 
cisco da Ponte de Coimbra (MÁRTIRES T. 1955-60, vol. HI, p. 190). 

No Livro de Óbitos de Stº Cruz regista-se a data de seu falecimento: 

“Sexto Idus Augusti Obijt Donna Constancia Sancij inclyti D. Sancij illus- 

tris Regis Portugalliae filia, Era M. CCC. VH.” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 231 

v.º; MÁRTIRES T. 1955-60, vol. IJ, p. 190). 


D. João Pires, a quem se atribui a autoria deste texto epigráfico rimado, desem- 
penhou o cargo de Prior de St." Cruz de Coimbra no tempo de D. Afonso III, de quem 
deve ter merecido inteira confiança. Efectivamente, Pedro A. de Azevedo teve oportu- 
nidade de publicar os vinte e nove documentos que integram um pequeno caderno de 
pergaminho oriundo do Mosteiro de St.º Cruz e que nos dão conta do movimento do 
Tesouro Real conservado à guarda desse Mosteiro entre os anos de 1261 e 1265 (AZE- 
VEDO PA. 1914). Em quase todos os diplomas é referido o nome do Prior D. João Pe- 
res. De resto, ele era um dos que possuía uma das três chaves necessárias para abrir as 
arcas onde se guardava o tesouro (outra chave tinha o monarca e uma terceira estava 
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com o almoxarife de Coimbra), o que espelha bem a confiança que o monarca deposi- 
tava no Prior. Voltamos a encontrar eco de D. João Pires em documento de D. João 1, 
quando o prior já tinha falecido há muito. Efectivamente, em 5 de Julho de 1410, D. 
João I escreveu a Pero Esteves, almoxarife do Rabaçal, mandando que este devolvesse 
os bens que tomara em Ateanha e Alvorge ao Mosteiro de St.” Cruz, porque este lhe 
mostrara “.. hua sentença (...) scripta per latim a qual foy dada per El Rey dom 
Afomso en qual fazia mençom que fora contenda antre o dicto Rey dom Afomso e Jo- 
ham Perez Prior que foy do dicto Mosteiro e o Convento ...”, um diploma onde se re- 
conheciam os direitos de St.” Cruz (GOMES S.A. 1988, doc. n.º 80, pp. 166-167). 


N.º 375 
[1269] 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida. 


Leitura: 
“Hic Iacet Sepultus Donnus Ferdinandus Infans Filius Ilustrissimi Domini 
Alfonsi Quinti Regis Portugalliae Et Algarbii, Qui Decessit Apud Ulixbonam 
Sub Era M. CCC” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 v.º: SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, p. 111; 
SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18; CORREIA V. 1929(a), p. 34; CORREIA V. 
1929(b), p. 57. 


Inscrição funerária do Infante D. Fernando, filho de D. Afonso III e de D. Bea- 
triz, que estaria gravada no seu sepulcro, em Alcobaça. Adoptamos, aqui, a leitura que 
do seu epitáfio nos é facultada por Fr. António Brandão. 


O epitáfio do Infante D. Fernando, na leitura apresentada por Fr. Hierónimo Ro- 
man em 1589 (CORREIA V. 1929(b), p. 57) ou por Fr. António Brandão em 1632 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 219 v.º), apresenta evidente paralelismo com os letreiros 
de outros infantes seus irmãos, não havendo motivo para desconfiarmos da sua veraci- 
dade. Julgamos, efectivamente, que devem ter sido todos realizados na mesma altura, 
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quando se transferiram as ossadas para o então eleito Panteão Real português. Com- 
pare-se, a este propósito, com o epitáfio de seu irmão, o Infante D. Vincente, fale- 
cido em [1268-1271] (Insc. N.º 370), de que Brandão apresenta leitura e de que co- 
nhecemos o original mediévico (que legitima a versão de Brandão). Depois de Fr. 
António Brandão, D. António Caetano de Sousa apresentou nova leitura, a partir de 
cópia moderna: 

“Hic Jacet Sepultus Domnus Ferdinandus Infans Filius Illustris : Domni 

Alphonsi Quinti Regis Portugaliae, & Algarbi, Descessit Apud Ulixbonam 

sub Era M.CCC?” (SOUSA A.C. 1735-48, tomo 1, p. 111). 

Leitura semelhante, corrigindo o lapso de “Descessit”, encontra-se em Fr. Manuel 
de Figueiredo (CORREIA V. 1929(a), p. 34) e em Fr. Fortunato de S. Boaventura 
(SÃO BOAVENTURA 1827, p. 18). Infelizmente não conseguimos encontrar qual- 
quer traço deste epitáfio medieval do Infante D. Fernando. O seu sarcófago — ou 
aquele que lhe é vulgarmente atribuído — hoje no Panteão Real, não apresenta qual- 
quer letreiro medieval. 


O Infante D. Fernando era filho de D. Afonso III e de D. Beatriz. Fr. António 
Brandão, baseando-se na Era do epitáfio que transcreve, entendia que devia ter nascido 
antes de D. Dinis: 

“Acerca da morte deste Infante advirto que devia ser naquelle anno antes da 
suplica que fizerão os Prelados de Portugal ao Papa pera dispensar com elRey 
em seu segundo casamento porque quando elles escreverão não fizerão menção 
mais que de dous filhos, que erão sem duvida o Infante Dom Diniz & a Infanta 
Dona Branca. Advirto mais que este Infante devia de nacer primeiro que Dom Di- 
niz, pois não avia tempo de Outubro do anno de mil & duzentos e sessenta e hum, 
quando Dom Diniz naceo, ate o principio do ano seguinte pera este Infante na- 
cer & morrer, como diz o epitáfio & se convence da Suplica referida.” (BRAN- 
DÃO A. 1632(b), p. 219 vº-220). 

Leontina Ventura, no entanto, revela que ele surge referido em 12 de Julho de 
1269 (Chanc. Afonso II, Livro I, fl. 97 v.º), sublinhando que deve ter nascido pouco 
antes e falecido pouco depois dessa data (VENTURA 1992, vol. II, p. 540). Por isso 
adoptamos aqui a datação crítica de [1269]. 
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N.º 376 Est. CXV, n.º 3 


1271 


Local: Ponte do Barro (Freg.: St.º Isidoro; Conc.: Marco de Canaveses; Dist.: Porto). 
Parad.: Desaparecida (2). 
Insc. gravada em penedo. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
In * Era Mº + CCCº + IX + / FECIT - ISTAm * POnTEm - / IoHaNnis - 
STEFANI + + + / PRO * AnlmE - SUE * / ISTUA - FUIT - In - MENSE - 
DECEmBriS / CUSTAVit + CENTUM - MA / RABITINOS - 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 153. 
Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125. 


Inscrição comemorativa da construção da Ponte do Barro, que se encontrava gra- 
vada em penedo junto da Ponte e que julgamos ter desaparecido. A leitura que apre- 
sentamos é a nossa interpretação do desenho de Craesbeeck, adaptando-o aos critérios 
epigráficos que aqui utilizamos. 


À inscrição da Ponte do Barro foi registada por Francisco Xavier da Serra Craes- 
beeck, em 1726, nas suas Memórias Ressuscitadas de Entre-Douro-e-Minho, um ma- 
nuscrito que enviou à Academia Real da História Portuguesa. Nesse texto, que perma- 
neceu inédito até 1992, Craesbeeck falava da 

“. Ponte do Barro, junto da qual está hum penedo nativo e nelle hum 

letreiro para a banda do Lameiro, por onde antiguamente hia a estrada para a 

Ponte: o qual estava coberto de terra e, mandando-a tirar, em 8 de Novembro de 

1723, aparecerão só quatro regras; e reparando não fazer sentido o letreiro, 

mandámos se lavasse mais; e tirados mais sinco palmos de terra, descobrimos o 

fim do dito letreiro, que lavado e limpo, com grande trabalho se achou o seguinte 

fielmente copiado ...” (CRAESBEECK 1726, IH, p. 153). 

Segue-se o desenho fac-símile do letreiro, onde Francisco Xavier da Serra Craes- 
beeck procurou respeitar o traçado das próprias letras. Antes do letreiro medieval en- 
contra-se gravada uma regra dizendo: 

+ SILUSTus NOTAVIs (27) 
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Parece ser posterior ao letreiro medieval, como assegura o traçado das letras e O 
seu módulo, maior que as do texto medieval. 

Depois de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, a insc. da Ponte do Barro foi re- 
ferida apenas por um outro autor, João Pedro Ribeiro. Este registou, nas provas da sua 
Dissertação sobre a Paleografia em Portugal, a seguinte insc.: 

“Er 1309 — Junto à Ponte do Barro, na Freguesia de S. Isidoro, Arcebispado 
de Braga. Roman. inic., M e E oncial, misturada de minuscula rom.” 

(RIBEIRO J.P. 1819, p. 125). 

Trata-se, sem dúvida, da mesma insc. a que se reportou Francisco Xavier da Serra 
Craesbeeck. 


Apesar de não termos conseguido localizar a insc. referida por Craesbeeck, 
julgamos que ela se devia localizar nas imediações de Bairro, lugar da freg. de St.º 
Isidoro. 


A insc. da Ponte de Barro é um documento por demais importante, datando-nos a 
construção de uma ponte, revelando-nos o nome do responsável por essa obra e, facto 
pouco comum e de singular interesse, fornecendo o valor global dos custos: 100 mo- 
rabitinos, uma pequena fortuna para a época. 

A ela estaria associado o itinerário viário que ligava Porto ao Marco, passando por 
Penafiel, ou, em alternativa, a via que de Guimarães, passando por Vizela e Lousada, 
seguia igualmente até ao Marco de Canaveses. 


N.º 377 

1271 (2) 

Local: Igreja de S. Lourenço da Mouraria (Freg.: S. Cristóvão e S. Lourenço; Conc: 
Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Igreja de S. Lourenço da Mouraria, Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Calcário (?). Dimensões desconhecidas. 

Leitura: 


Ref.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. III, p. 329; SILVA A.V. 1943, p. 240; LOPES N. 
1992, p. 98R-99R. 
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Inscrição comemorativa da fundação da Igreja de S. Lourenço da Mouraria, em 
Lisboa, aparecida durante os trabalhos de restauro a que aquele templo foi submetido 
recentemente. 


Nuno Lopes referiu, em reportagem publicado em O Expresso, que a 
“freguesia de S. Lourenço foi instituida em 1200, tendo a sua igreja sido 
construída entre 1270 e 1275, o que é confirmado por uma lápide que nem sequer 

é referida por Luciano Cordeiro [Sic] no seu exaustivo estudo da epigrafia 

lisboeta. A lápide, encontrada na capela lateral sul, dedicada ao culto de Nossa 

Senhora da Vitória, afirma que esta foi mandada edificar por Martim Vasques, 

alvazil de Lisboa. Terá sido erigida para albergar os corpos de seu filho e de três 

irmãos.” (LOPES N. 1992, p. 98R). 

O autor pretendia, obviamente, referir a obra de José Maria Cordeiro de Sousa 
(SOUSA J.M.€. 1940), atribuindo-a por lapso a seu Pai, Luciano Cordeiro. 

Assim que tivemos conhecimento do aparecimento desta insc. medieval na Igreja 
de S. Lourenço da Mouraria dirigimo-nos a Lisboa onde encontrámos o templo encer- 
rado por força das obras de restauro. Os contactos encetados — por três vezes, em di- 
ferentes ocasiões e oportunidades — quer com a Arquitecta Teresa Campos Coelho quer 
com o Arqueólogo Clementino Amaro, responsáveis pelo restauro, não surtiram qual- 
quer efeito, não tendo havido vontade de cooperação. Por isso, na impossibilidade de 
podermos observar a lápide ou de obter leitura do seu conteúdo (que nos foi negada 
porque a insc. estaria para ser publicada) vemo-nos obrigados a registar, aqui, apenas 
a sua existência. 


Julgamos que se trata da mesma insc. a que se referiu João Bautista de Castro, em 
1763, no seu Mappa de Portugal, quando, a propósito das origens do templo de S. Lou- 
renço referia: 

“A memoria mais authentica da antiguidade desta paróquia, he hum padrão 
de pedra com letras antigas, que se acha nesta Igreja, do qual consta que o Bispo 
de Lisboa D. Mattheus na Era de 1309, que corresponde aos annos de Christo de 
1271, erguera com suas mãos na dita Igreja hum Altar à honra da Virgem Santa 
Victoria a rogos de Vicente Martins vigário de ElRey, e Álvaro de Lisboa, que o 
edificarão.” (CASTRO J.B. 1745-58, vol. HI, p. 329). 

Sublinhemos, no entanto, a discordância entre os nomes apontados por João Bau- 
tista de Castro e Nuno Lopes, assunto ao qual voltaremos adiante. 

Muitos anos mais tarde, nos fins da primeira metade da nossa centúria, o incan- 
sável investigador olisiponense Augusto Vieira da Silva registou a notícia de João Bau- 
tista de Castro (SILVA A.V. 1943, p. 240). 


970 


À primeira referência conhecida para a Igreja de S. Lourenço encontra-se numa 
lista de templos da cidade de Lisboa datada de 1209 ou 1229 (cf. SILVA A.V. 1942, p. 
186; SILVA A.V. 1943, p. 240; PRADALIÉ 1975, p. 38) 'º. Aparentemente, a sua fun- 
dação poderá ser balizada entre 1191 e 1209 (cf. SILVA A.V. 1942, pp. 185 e 186; 
PRADALIÉ 1975, pp. 38 e 143). 

Como já tivemos oportunidade de sublinhar, há uma discrepância entre o nome 
indicado por Nuno Lopes (D. Martim Vasques, alvazil de Lisboa) e o apontado por 
João Bautista de Castro (D. Vicente Martins). É certo que o cargo de Alvazil está do- 
cumentado em Lisboa desde 1182 (CAETANO M. 1951, p. 27). No entanto, não co- 
nhecemos qualquer referência documental a um Alvazil de nome Martim Vasques. Já 
para D. Vicente Martins, referido por J. B. Castro são conhecidas diversas referências 
documentais. Em 1285 ocupava, juntamente com Rui de Lemos, o cargo de Alvazil de 
Lisboa (BRANDÃO F. 1650, p. 104 vº): “... Rooy de Lemos e Vicente Martiiz, alvaziis 
de Lixboa ...” (DHCL 1947, doc. 2, p. 104). É seguramente a ele que se refere o autor 
dos Livros do Cartório da Sé quando refere o 

“Testamento de Vicente Martinz, vigario do Reguengo de ElRey em que 
deixa huma cappella, de missa quotidiana, na igreja de São Lourenço desta ci- 
dade, feito em 22 de Mayo de 1303, Era de 1341, e a cappella tem a invocação 

de Sancta Vitoria ...” (DHCL 1954, p. 45). 

É possível que seja a ele o Vijcencius Martiny referido em diploma de 26 de Ju- 
lho de 1276 (DHCL 1954, doc. II, pp. 354-355), e o homónimo que ocupava o cargo 
de Tesoureiro do Rei em 1287 (BRANDÃO F 1650, p. 126). Desconhecemos se tem 
algum fundamento a origem que lhe é atribuída por Fr. Francisco Brandão, ligando-o 
à família dos Michões (BRANDÃO F. 1650, p. 43 v.º). 

O Bispo D. Mateus orientou os destinos da Diocese de Lisboa entre 1258 e 
128210 


169 Embora todos estes autores insistam em datar o documento de 1209 ou 1229, nas Gavetas da Torre do Tombo 


vem classificado como sendo de 1229 (GAVETAS, vol. X, p. 57, n.º 5186). 
170 Já depois de defendida esta Dissertação tivemos acesso ao teor da insc., que foi publicada por José Custódio 
Vieira da Silva no seu estudo “Da Galilé à Capela-Mor: O Percurso do Espaço Funerário na Arquitectura Gótica Por- 
tuguesa”, in O Fascínio do Fim, Lisboa, Livros Horizonte, 1997, pp. 45-59. Segundo este autor, o letreiro diz: 
“IN NOME : DE NOSTRO : SENOR : JHU : XPO : SALVADOR : // AQESTE : ALTAR : EDIFICOV 
VICENTE : MARTIIZ : / UIGAIRO : DELREI : E: ALVAZIL : DE: LIXBOA :/A: HONRA: DA: 
BEEITA : UIRGE : SATAUITORIA : // OBISPO : DON : MATEUS : DE : LIXBOA : E: ESSE: 
TEMPO :// FAZENDOLLI : GRAÇA : A: ROGO: DESSE:U:M: O: ERGEU://C:SAS: MAOS 
: QUADO: ANDAUA :A:E:M:CCC:IX://E: IAZ: AQUI: MARTIN : UICENTE : SEU : FILLO 
: E: DOMIG : // MTIIZ : E : PEDRO : MTIIZ : E: MARIA : MTIIZ : SEUS : IRMAOS // E: ESSE: 
/! QUORUM : ANIME : REQIESCANT : IN : PACE : AMEN” (José Custódio Vieira da Silva, op. cit., 
p. 58, nota 10). 
À fotografia publicada por José Custódio Vieira da Silva permite-nos a seguinte leitura: 
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N.º 378 
1272 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. em tampa de sepultura. Granito (?). Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“E(ra) M CCC X . OBIT PE(OR(U)S . M(u)NIS . / CLERIC(us) 
EC(c)LE(s)IE . ISTIUS” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 109. 


Inscrição funerária de D. Pedro Moniz, clérigo, que se encontrava gravada na 
tampa de sua sepultura, no Adro da Igreja de S. Bartolomeu de S. Gens. 


Devemos, uma vez mais, a Francisco Xavier da Serra Craesbeeck a notícia deste 
epitáfio entretanto desaparecido. Aquele autor referiu na Memória que enviou à Aca- 
demia Real da História Portuguesa, em 1726, que em frente da porta lateral Sul do tem- 
plo, em pleno adro, se encontrava embutida uma tampa de sepultura contendo a insc. 
que acima transcrevemos. Devemos, no entanto, advertir que a lição que apresentamos 
resulta da interpretação de Manuel Artur Norton do desenho fac-símile que Craes- 
beeck registou, pelo que aparecem já alguns códigos de transcrição por certo estranhos 
a Francisco X. S. Craesbeeck (como, por exemplo, o facto de se assinalarem os des- 
dobramentos de abreviaturas com parêntesis). 


A Igreja do Mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo já se encontra 
representado neste Corpus pelas insc. de 1091 (Insc. N.º 38), 1164 (Insc. N.º 114) e 


EN NOME : DE NOSTRO : SENOR : JHU : XPO : SALVADOR : / AQuESTE : ALTAR : EDIFICOU 
VICENTE : MARTIInZ : / VIGAIRO : DELREI: E: ALVAZIL : DE: LIXBOnA :/ A : HONRA : DA 
: BEEn(d)ITA : VIRGEm : SANTA VITORIA :/ O BISPO : DON : MATEUS : DE: LIXBOnA : Em : 
ESSE : TEMPO : / FAZENDOLLI : GRAÇA : À : ROGO : DESSE : V(icente) : Martins) : O : 
ERG(u)EU : / Com : SAS : MAaOS : QUANDO : ANDAVA : À : Era: Mº: CCCº IXº: /E : AZ: 
AQ(u)! : MARTIN : VICENTE : SEU : FILLO : E: DOMInG(os) : / MarTIInZ : E : PEDRO : MarTI- 
InZ: E: MARIA : MarTIInZ : SEUS : IRMAOS /E: ESSE: [espaço em branco] / QUORUM : ANIME 
: REQUIESCANT : IN: PACE : AMEN 
O teor da insc. confirma, portanto, as informações transmitidas por João Bautista de Castro em 1763. 
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1249 (Insc. N.º 337). Ao longo dos comentários que consagramos a cada uma delas já 
tivemos oportunidade de abordar os dados documentais conhecidos para os primórdios 
desse templo, já referido no Censual do Bispo D. Pedro (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 
254). O Mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens encontra-se documentado pelo menos 
a partir de 1122 (DMP, DP IV, n.º 265; MARQUES J. 1988, p. 613, nota 14) e de 1158- 
-1159 (COSTA AJ. 1959, vol. II, p. 254). Nos diplomas do séc. XII era referido como 
“monasterio Sancti Bartholomei et Sancti Genesii”, mas em 1178 já é apenas referida 
como “ecclesia” (COSTA A.J. 1959, vol. II, p. 254). Nas Inguirições de 1258, apesar 
de ser referida apenas como templo paroquial, revela-se detentora de bens demasiado 
amplos para o simples estatuto paroquial (cf. GEPB 1935-60, vol. XXVII, p. 468). Es- 
truturou-se, mais tarde, como Colegiada, para a qual José Marques teve oportunidade 
de estudar e divulgar diversos elementos relativos ao seu itinerário nos séc. XIV e XV 
(MARQUES J. 1988, pp. 482-483). 


N.º 379 Est. CXVI, n.º 1 
1272, [2], 30 


Local: Igreja Paroquial do Divino Salvador de Joane (Freg.: Joane; Conc.: Vila Nova 
de Famalicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Residência Paroquial de Joane. 

Insc. gravada em lintel. Granito. Comp. máx.: 127 cm. Alt. máx.: 38 cm. Esp.: 25 cm. 
Alt. média das letras: 1.1: 7 a 8 cm; 1.2: 7,5 cm; 1.3: c. 8 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCC": Xº: XXXº : AN[dados] |...]/EANesS : AB(D)AS : DE 
IO[anne] [...]) / ME FfeJCIT : MENSTe) [...] 


Inédita. 


Inscrição gravada em lintel de granito, aparecido em fins de 1989 ou inícios de 
1990 aquando de umas obras realizadas na Adega da Residência Paroquial de Joane, 
segundo nos informou o Rev.º Pároco de Joane. Quando procedemos à sua leitura, em 
30 de Março de 1990, a insc. tinha aparecido há uns 3 ou 4 meses. 


A insc. de Joane, de 1272, revela-se um exemplar de relativa qualidade epigráfica, 
Já não optando pelo M uncial na Era e denunciando alguma qualidade nos demais 


973 


caracteres. Apesar de não ter regras gravadas, e de o seu autor não as ter certamente 
marcado quando gravou o letreiro, conseguiu atingir alguma uniformidade no módulo 
das letras e na paginação do texto. Todas as regras estão incompletas à direita, faltando 
a parte terminal do texto. A terceira regra apresenta-se ainda mutilada em baixo, so- 
brevivendo apenas a metade superior das suas letras. Este facto não impede, no en- 
tanto, que se consiga reconstituir com segurança a expressão “ME FECTIT”, o que nos 
revela que este letreiro não pertence ao universo das insc. funerárias. Pelo contrário, 
ele devia comemorar alguma obra realizada a expensas ou por iniciativa do Abade [...] 
Eanes. Se se tratasse de uma insc. de Sagração ou de Dedicação poderíamos avançar 
um pouco mais na reconstituição do seu texto já que no ano de 1272 o único dia 30 que 
coincidiu com um Domingo foi o do mês de Outubro. O formato da pedra, observando 
o que dela sobrevive, adapta-se bem a um lintel de porta. Seria proveniente de um dos 
portais laterais do templo? 


A Igreja de S. Salvador de Joane encontra-se documentada desde 1065: “... base- 
liga fundata est in villa Joannis subtus mons Kastro Vermui territorio Portugalense 
propre ribulo Pel in ore (= honorem) Sanctorum Sancti Salvatoris Sancte Marie sem- 
pre virginis Sanctorum Apostolorum Petri et Pauli ...” (PMH, DC 445; COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 28; SALGADO B. 1978, p. 13). O P:* Avelino de Jesus da Costa e o 
P* Benjamim Salgado pretendem, ainda, que já o fosse em 1059, quando é referida no 
Inventário de bens do Mosteiro de Guimarães uma “...villa froilam integra per suos ter- 
minos antiquos et cum ecclesia Sancto Salvator et Sancta Maria ...” (PMH, DC 420), 
situada “ad radice castro Vermudi?” (SALGADO B. 1978, pp. 17-18; COSTA AJ. 
1959, vol. II, p. 504). 

O templo, que sobrevivia ainda não há muitos anos, apresentava diversos teste- 
munhos medievais tardios, embora ainda com cunho românico, nomeadamente na pa- 
rede Norte, onde era visível uma cachorrada românica tardia (ALMEIDA C.A.F. 1978, 
vol. II, p. 229; SANTOS J.R. 1976, fasc. 3). No seu interior eram visíveis restos de 
frescos que estavam classificados, desde Fevereiro de 1974, como sendo de Interesse 
Público (SANTOS J.R. 1976, fasc. 1). O templo foi demolido em 1979, e a maior parte 
dos silhares trabalhados acabaram por se perder. 


N.º 380 
1272 
Local: Igreja do Convento de S. Francisco (Freg.: N.º S.º dos Mártires; Conc.: Lisboa; 


Dist.: Lisboa). 
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Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lâmina. Bronze. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“Ad : Honorem : Summi : Regis : & Beatissime : Eius : Matris : & Beatis- 
sime : Nuncij : Gabrielis : Archangeli : Ioannes : Muniz : Clericus : & The- 
saurarius : Ilustrissimi : Regis : Portug : Fecit : Hoc : Claustrum : Capellam 
: & Capitulum : Cuius : Anima : Requiescat : In: Pace: E:M:CCC:X:” 


Publ.: ESPERANÇA 1656-66, Parte 1.º, p. 188. 


Inscrição funerária de João Moniz, Clérigo e Tesoureiro de D. Afonso III, a quem 
se ficara a dever a fundação do Claustro, Capela e Sala do Capítulo do Convento de 
S. Francisco, em Lisboa. 

Adoptamos a leitura de Fr. Manuel da Esperança, único autor que a publicou. 


A insc. de João Moniz foi registada, tanto quanto sabemos, apenas uma vez, por 
Fr. Manuel da Esperança, que se referiu a ela classificando-a de “memoria eternizada 
em bronze” e declarando-a presente no Claustro de S. Francisco, em 1656 (“que ainda 
se acha no mesmo claustro”). O original deve ter desaparecido com o Terramoto de 1 
de Novembro de 1755. 


Sublinhemos que o ano de 1272, a que se refere a insc. na versão de Fr. Manuel 
da Esperança, se reporta à conclusão das obras no Claustro, Capela e Sala do Capítulo 
do convento de S. Francisco, e não propriamente à morte de João Moniz, como pode- 
ríamos, numa primeira análise, ser levados a concluir pela expressão “Cuius Anima Re- 
quiescat” que antecede a indicação da Era. Na realidade, Leontina Ventura documenta 
João Moniz entre 1246 e 1277 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1047 e p. 1051). Deste 
modo, somos levados a concluir que a Era referida na lápide se deve associar à con- 
clusão das obras financiadas por João Moniz e não ao seu óbito. A forma como o le- 
treiro foi redigido revela que ele deve ter sido criado depois da morte de João Moniz, 
portanto depois de 1277, memorizando eventos passados em 1272. Se a informação de 
Fr. Manuel da Esperança está correcta, trata-se do primeiro exemplo de uma insc. gra- 
vada em lâmina de bronze em Portugal, uma moda que haveria de alcançar algum fa- 
vor na centúria seguinte e de que, infelizmente, restam hoje escassos exemplares. 


Segundo Leontina Ventura, João Moniz surge como Clérigo de D. Afonso III en- 
tre 1246 e 1277 e como Clérigo e Tesoureiro do monarca em 1275 e 1276 (VENTURA 
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1992, vol. II, p. 1047 e p. 1051). Efectivamente, ele testemunha o Foral de Beja de 
1254, assinando “Johannes Moniz clericus regis” (PMH, Leges, p. 644) e é tratado por 
D. Afonso HI por “meum clericum” em 1275 (LBJP, n.º CCXX). Num diploma de 3 de 
Fevereiro de 1276 é o próprio que se intitula “... Johanes Munionis clericus et thesau- 
rarius domnj Alfonsus Hlustris regis Portugallie et Algarbij ...” (LBJP, doc. CCXXI). 


Os Franciscanos fixaram-se em Lisboa em 1217, ano da fundação protagonizada 
por Fr. Zacarias (PRADALIE 1975, p. 25). 


N.º 381 
1272 


Local: Igreja do Mosteiro de St. Maria de Pombeiro (Freg.: Pombeiro de Ribavizela; 
Conc.: Felgueiras; Dist.: Porto). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Era Millesima Trecentessima Nona [Sic] Facta Fuit Galile — Mandante 
Domino Roderico, Abbate” 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Pombeiro de Riba Vizela”, vol. VII, p. 149. 
Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125. 


Inscrição comemorativa da construção da Galilé funerária de Pombeiro, referida 
por João Pedro Ribeiro e “transcrita” por Pinho Leal, cuja lição, apesar de todas as dú- 
vidas, aqui adoptamos. Seguimos, na cronologia, a opinião de João Pedro Ribeiro. 


A insc. da Galilé de Pombeiro foi referida por João Pedro Ribeiro, na sua Disser- 
tação sobre a Paleografia em Portugal, onde, entre outros exemplares, regista: 
“Er. 1310 — Inscripção no Mosteiro de Pombeiro. Roman. inic., M. oncial e 
Rom., C quadrado.” 
(RIBEIRO J.P. 1819, p. 125). 
Não restam, portanto, dúvidas que João Pedro Ribeiro teve oportunidade de ver a 
insc. na sua versão original. No entanto, e infelizmente, este autor não fornece leitura 
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do seu conteúdo nem, tão pouco, refere o exacto posicionamento do letreiro. Não te- 
mos, assim, certeza absoluta de se tratar da insc. da Galilé de Pombeiro a que se refe- 
riu Pinho Leal, o que apenas é sugerido pela quase coincidência cronológica. Pinho 
Leal, no seu Portugal Antigo e Moderno, referiu-se a uma insc. que estaria numa das 
paredes da Galilé: 

“Sobre a porta principal da Galilé do Mosteiro estavam gravadas as Armas 
dos Souzas, e havia alli sepulturas de alguns membros d'esta família. Em uma 
lapide da parede da mesma Galilé existiu a seguinte inscripção ...” (LEAL 1873- 
-90, vol. VII, p. 149). 

Trata-se de uma informação utilizada em segunda mão uma vez que Pinho Leal 
não teve oportunidade de ver a Galilé de Pombeiro, demolida muito antes. No entanto, 
Pinho Leal não esclarece a fonte de informação em que se baseou. Perante a diferença 
de um ano entre a data referida por João Pedro Ribeiro (Era 1310) e por Pinho Leal 
(Era 1309), julgamos que se trata da mesma lápide. Optamos pela data de João Pedro 
Ribeiro já que a sua opinião merece muito mais crédito que a de Pinho Leal. 


À insc. de 1272 devia comemorar uma segunda fase da Galilé de Pombeiro, uma 
vez que ela já se encontrava erguida antes desse ano. Assim, em 1272 devem ter-se ve- 
rificado obras de reconstrução da Galilé, actualizando certamente o seu estilo arqui- 
tectónico, e que foram suficientemente amplas para que aos olhos da época se consi- 
derassem dignas de ser comemoradas por lápide. Desta Galilé funerária, talvez o 
principal Panteão da Nobreza de Entre-Douro-e-Minho (apenas rivalizada em impor- 
tância social pelo Corporal do Mosteiro de Paço de Sousa), onde se fizeram enterrar 
elementos das mais prestigiadas estirpes, nomeadamente dos Sousas, possuímos uma 
descrição, breve mas elucidativa, de Fr. Leão de S. Tomás: 

“Defronte da porta principal estava hua Galilé de tres naves muy alta, & 
fermosa toda de abobada, & esquadria na qual estavão por ordem abertas todas 
as armas da nobresa antiga de Portugal: de maneira que quando avia algiia du- 
vida sobre esta materia, a Galilé de Pombeyro, & armas, que nella estavão sir- 
vião de juis. Toda esta fabrica com as injurias do tempo veyo ao chão, & se per- 
deo esta grandeza particular de Pombeyro. No anno de mil e quinhentos setenta 
& outo, quando o Cardeal Dom Henrique se mandou enformar dos Mosteyros de 
São Bento que avia, ainda se faz menção desta Galilé mas já muy danificada.” 
(SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 77). 

Por ter sido destruída o Cronista Beneditino achou por bem acrescentar, no fim da 
sua obra, um “Paragrapho Ultimo” com o Catálogo das Armas da Nobreza, forma de 
substituir as representações da Galilé de Pombeiro e de minorizar as dúvidas que po- 
deriam surgir depois da destruição destas (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. I, p. 463 ess.). 
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Fr. António da Assunção Meireles documenta o Abade D. Rodrigo à frente dos 
destinos de Pombeiro ininterruptamente entre 1252 e 1276 (MEIRELES 1942(b), pp. 
16-18), corrigindo os dados fornecidos por Fr. Leão de S. Tomás que defendia existi- 
rem dois Abades homónimos, por deficiente interpretação de diploma datado com X 
aspado (SÃO TOMÁS 1644-51, vol. II, p. 71). A cronologia da insc. (quer na versão 
de J. P. Ribeiro quer na de Pinho Leal) está, portanto, conforme aos dados documen- 
tais conhecidos para os Abades de Pombeiro. 


N.º 381-A 
1272, Maio, 29 


Local: Ermida de St.º Estêvão ou do Espírito Santo, Beja (Freg.: Beja; Conc.: Beja; 
Dist.: Beja). 

Parad.: Ermida de St.º Estêvão ou do Espírito Santo. 

Insc. gravada em sarcófago. Mármore. 


Leitura: 
“ERA DE 1310 ANOS FOI / DOIS DIAS POR AN / DAR DE MAIO 
MORREU STE / VAN VASQUIS CAVAL / EIRO E MANDOU DEITAR / 
EM ELA E DEIXOU AI HAVER EM QUE LHE MAN / TIVESSEM UMA 
CAPELA PARA SEMPRE? 


Publ.: ESPANCA 1992, tomo 1, pp. 108-109. 


Inscrição funerária de D. Estêvão Vasques, fundador da Capela de St.º Estêvão, 
onde se mandou enterrar, e que se conserva gravada no seu sarcófago, embutido em ar- 
cossólio no interior desse templo, na parede do lado Sul. A Ermida de St.º Estêvão ou 
do Espírito Santo é, hoje, a Capela do Paço Episcopal de Beja. Apesar dos esforços de- 
senvolvidos, não nos foi possível visitar a capela e observar a insc., pelo que fomos 
obrigados a utilizar a leitura de Túlio Espanca (ESPANCA 1992, t. 1, p. 109). 


A insc. de Estêvão Vasques foi lida e publicada por Abel Viana, em 1950, no Guia 
Turístico de Beja (1950, p. 98), obra que infelizmente não conseguimos consultar. 
O mesmo aconteceu com o estudo de Leonel Borrela, “A Capela de St.º Estêvão e o 
seu Adro”, editado em 1989 nos Cadernos do Centro Histórico de Beja (vol. 2, 1989, 
pp. 57-68), onde se divulga igualmente o teor deste epitáfio. 
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Mais recentemente, seria publicada por Túlio Espanca, em 1992, no primeiro dos 
volumes que este autor consagrou ao Inventário Artístico do Distrito de Beja. Aqui se 
regista que a Capela de St.º Estêvão teria sido fundada nos últimos decénios do séc. 
XIII por Estêvão Vasques, um cavaleiro que pediu para aí ser enterrado. Segundo Tú- 
lio Espanca no interior desta capela, construída junto da muralha mediévica de Beja, 

“Na face da Epistola e metidos em arcossólios lancetados, subsistem as 
arcas tumulares dos instituidores da capela, a da presumivel consorte anepígrafa, 
ea do fidalgo-guerreiro Estêvão Vasques, com tampa esculpida e brasão de 

armas, de tipo de cadeado, figurado heraldicamente, por flor de liz, pendão e 

montante, e no sarcófago pela inscrição gótica, de caracteres unciais, muito 

avivados pelo moderno redouramento e de grafia alterada por desconhecimento 
dos retocadores, cuja lição mais correcta, dada por Abel Viana, se interpreta 

desta maneira ...” (ESPANCA 1992,t. 1, pp. 108-109). 

Segue-se a leitura do epitáfio na versão acima transcrita. Das palavras de Túlio 
Espanca podemos deduzir que a insc. teria sido afectada, mesmo em termos de con- 
teúdo, pelas intervenções modernas. Na realidade, o texto que Abel Viana e, na sua es- 
teira, Túlio Espanca apresentam parece denunciar perturbações hodiernas que não de- 
vem ter sido exclusivamente motivadas pelo douramento dos caracteres. 

Como já referimos, a Ermida de St.º Estêvão ou do Espírito Santo é, hoje, a ca- 
pela do Paço Episcopal de Beja. Encontra-se, por isso, normalmente encerrada ao pú- 
blico, não sendo possível a sua visita. No entanto, quando nos deslocámos a Beja en- 
trámos em contacto com o Senhor Cónego Victor Ferreira Rosa, para providenciar uma 
visita ao pequeno templo gótico, a qual esteve marcada. Infelizmente, um desencontro 
de última hora veio gorar todas as expectativas de uma visita desta Ermida, não nos 
tendo sido possível analisar este epitáfio. Tivemos, no entanto, a confirmação de que a 
insc. seria mediévica, que o túmulo seria de mármore e que as letras estariam doura- 
das, tal como Túlio Espanca referiu em 1992. No entanto, e tal como já prevíamos, a 
paginação do texto é distinta da que T. Espanca apresenta. Na realidade, a simples aná- 
lise do texto proposto por este autor revela que as duas últimas regras são demasiado 
extensas quando comparadas com as cinco anteriores (onde encontramos uma certa 
uniformidade de comprimento). As nossas suspeitas foram confirmadas quando o Se- 
nhor Cónego Victor Ferreira Rosa nos informou que a insc. teria 9 linhas (e não as 7 
apresentadas por Túlio Espanca). 


São muito poucos os elementos que conseguimos coligir para a biografia de 
D. Estêvão Vasques. Segundo revela Túlio Espanca, teria sido casado com D. Sancha 
Dias (ESPANCA 1992, t. 1, p. 108). Pelo texto da insc. funerária sabemos que terá dei- 
xado bens para a Ermida de St.º Estêvão para garantir as comemorações obituárias. 


979 


Certamente que o orago desta Ermida deve ter sido escolhido tendo em atenção o nome 
próprio do cavaleiro de Beja. 


N.º 382 
1273, [2] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Joane (Freg.: Joane; Conc.: Vila Nova de Fa- 
malicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
E(ra) M CCC XI VHII/[...] 


Ref.: SANTOS J.R. 1976, fasc. 3, p. 7. 


Inscrição gravada em silhar da Igreja Velha de Joane, e hoje desaparecida. A sua 
leitura foi realizada a partir de desenho divulgado por Joaquim Ribeiro dos Santos, 
com todas as limitações que daí resultam. Não conseguimos determinar com segurança 
a natureza do seu conteúdo. 


Foi Joaquim Ribeiro dos Santos o único autor a registar esta insc. gravada em si- 
lhar da Igreja Velha de Joane, onde estaria embutida no muro em posição invertida. Ri- 
beiro dos Santos divulga desenho igualmente em posição invertida, e alerta o leitor 
para tal facto: 

“A inscrição curiosamente montada em posição invertida, está datada e 
parece incompleta. Lendo-a na posição que deveria corresponder à sua posição 
normal, a primeira linha indica data que parece dever situar-se dentro do séc. 
XIV...” (SANTOS J.R. 1976, fasc. 3, p. 7). 

O autor esqueceu-se de descontar os 38 anos para adaptar a Era ao Anno Domini, 
razão porque considera a insc. como sendo do séc. XIV. Na realidade, lê-se a Era de 
1311 (A.D. 1273). O numeral VII devia, portanto, dizer respeito ao dia em que ocor- 
reu o acontecimento aí memorizado. Não conseguimos avançar mais na interpretação 
da segunda regra deste letreiro. 


A insc. de Joane desapareceu pouco depois de o templo ter sido destruído, 
em 1979, tal como aconteceu com a maioria das pedras trabalhadas que ainda eram 
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visíveis na parede Norte do templo (a parede que remontava ainda aos tempos medie- 
vais, já que a parede Sul fora demolida no séc. XVIII quando se ampliou o templo). 
Sobre Joane vejam-se os elementos documentais que recolhemos a propósito da insc. 
de 1272 (N.º 379). 


N.º 383 
1273, Fevereiro, 12 


Local: Igreja do Convento de St." Marinha da Costa (Freg.: Costa; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era MCCCXI XII Februarii Obiit / Famulus Dei Iohannes Gomeci / Mercator 
Vimaranensis / Cuius Anima In Pace / Reguiescat. 


Publ.: CRUZ C. 1910, p. 67. 


Inscrição funerária de João Gomes, rico mercador de Guimarães, que se encon- 
trava gravado em lápide (de calcário ?), embutida no claustro de St.” Marinha da Costa 
e de que não se conhece o paradeiro. A leitura que apresentamos resulta da nossa in- 
terpretação da versão, defeituosa, de Fr. Cristóvão da Cruz, corrigindo os lapsos mais 
evidentes. 


A insc. de João Gomes foi divulgada uma única vez, por Fr. Cristóvão da Cruz, 
em manuscrito intitulado “Memória das Notícias Pertencentes a Este Mosteiro de 
Santa Marinha da Costa tiradas do seu Cartório”, redigido no séc. XVIII mas apenas 
publicado em versão impressa em 1910, nas páginas da Revista de Guimarães. Na No- 
tícia 6.º, consagrada aos “Letreiros que se Achão no Claustro e Igreja”, Fr. Cristóvão 
da Cruz regista um epitáfio, com leitura muito deficiente, onde leu: 

“Era 1311, 12 Februarii Obiit 
ER.15 Di lobes Gomeci 
Mercator Vimaranensis 

Cujus Anima in Pace 
Requiescat.” 
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Confessava o autor que “Não pude entender os breves do nome, ponho-os sem sa- 
ber o que quer dizer” (CRUZ C. 1910, p. 67). A sua lição apresenta evidentes lapsos, 
por deficiente interpretação das soluções epigráficas, com as quais o autor não estava 
seguramente familiarizado. Corrigimos os erros mais evidentes, ou seja “FEM. 15” [Sic] 
para FML' (= FaMuLus) e “Tobes” para IOHES (=I0HannES). No entanto, como não 
nos é possível determinar quais as abreviaturas que eram presentes nas outras palavras 
e que foram desdobradas pelo autor, preferimos, por questões de normalização e coe- 
rência, transcrever estas duas sem distinguir os desdobramentos necessários. Ou seja, 
em vez de FaMuLus e de IOHannES, transcrevemos Famulus e Iohannes. Substituí- 
mos, ainda, os numerais árabes por numerais romanos, que eram seguramente os utili- 
zados no original. 


Não conseguimos encontrar elementos documentais sobre João Gomes, sem dú- 
vida um abastado mercador de Guimarães. Da sua insc. não restam vestígios nem apa- 
receram traços durante os trabalhos de restauro do Convento da Costa. 


Nº 384 
[1273] 


Local: Igreja Paroquial de S. Salvador de Joane (Freg.: Joane; Conc.: Vila Nova de Fa- 
malicão; Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em tímpano. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
Era Mº CCC? [...] / I(0)H(a)NneS P(resbiter 2) [...] / IULIANUS [...]/ 
FECIT ECC (lesie) [...] 


Ref.: SANTOS J.R. 1976, fasc. 3, p. 8. 
Inscrição comemorativa da Dedicação ou Sagração (?) do templo de S. Salvador 
de Joane, que se encontrava gravada no tímpano da Igreja Velha. É hoje de paradeiro 


desconhecido. 


À inscrição do tímpano de Joane encontrava-se, em 1976, fora do contexto e par- 
tida, conservando-se apenas um pouco mais de metade da peça, correspondente ao lado 
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esquerdo. Estava então sobre a porta lateral Sul do templo. No entanto, esta parede e 
porta resultam das obras modernas, de ampliação do espaço de culto, realizadas no séc. 
XVIII A insc. estava já então nitidamente deslocada de contexto, pelo que tudo parece 
apontar no sentido de o tímpano epigrafado ter feito parte do portal Ocidental do pe- 
queno templo românico. 

A sua insc. foi referida pelo Eng. Joaquim Ribeiro dos Santos, em pequeno es- 
tudo consagrado ao Românico de Joane onde defendia que 

“.. era provavelmente o tímpano da primitiva porta axial ou de uma primi- 

tiva porta existente no muro lateral Sul ...” (SANTOS J.R. 1976, fasc. 3, p. 8). 

O mesmo autor acrescentava que a data indicada no tímpano seria do séc. XIV, 
esquecendo-se de descontar os 38 anos para adaptar a Era ao Anno Domini. 


Desconhecemos o actual paradeiro desta insc. de Joane, apesar de termos tido in- 
formações de que ela teria sido recolhida em casa particular no lugar da Cividade. Em 
deslocação ao local não conseguimos confirmar essa informação, que foi, inclusive, 
negada por quem a tinha fornecido inicialmente. 


A datação crítica que apresentamos — [1273] — baseia-se na valorização da refe- 
rência ao bispo bracarense D. Pedro Julião, que ocupou a cadeira episcopal em 1273. 
Pelo suporte onde foi gravada a insc., e pela referência ao Bispo D. Pedro Julião, jul- 
gamos que se tratava da insc. comemorativa da Dedicação ou da Sagração do novo 
templo de Joane. Sobre a igreja de Joane vejam-se os elementos documentais que co- 
ligimos a propósito da insc. de 1272 (N.º 379). Esta era a segunda insc. com a data de 
1273 em Joane (vd. Insc. N.º 382). 


N.º 385 Est. CXVI, n.º 2 
1274 


Local: Castelo de Castro Marim (Freg.: Castro Marim; Conc.: Castro Marim; Dist.: 
Faro). 

Parad.: Porta do Castelo de Castro Marim. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se a altura demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
ERA :M: CCC: XII: POPU/LAVIT : C(astrum) : MARINUS : REX 
: / ALFONSUS : PORTUGAL ET / ALGARBI : ET: STI[...] 
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Inédita. 


Inscrição comemorativa do povoamento de Castro Marim, por D. Afonso III, gra- 
vada em pequena lápide de calcário embutida sobre a porta de acesso ao reduto inte- 
rior do Castelo de Castro Marim, o chamado “Castelo Velho”. Encontra-se colocada 
sobre uma lápide com escudo nacional mutilado. A própria insc. encontra-se em defi- 
ciente estado de conservação, tendo sido parcialmente picada. Por isso não consegui- 
mos ler a última palavra do letreiro. De resto, toda a leitura se fez com algum custo, 
apesar de a considerarmos segura e indiscutível. 


À insc. de Castro Marim apresenta uma deficiente paginação, com o texto distri- 
buído ao longo de quatro regras, a última incompleta, ocupando apenas o terço supe- 
rior da superfície disponível da lápide. Pelo que nos é dado observar, a insc. não deve 
ter sido gravada com recurso a ordinatio e o seu autor não deve ter tido grandes preo- 
cupações no que respeita à paginação do seu texto. A lápide deve ter estado a cota mais 
baixa, tendo sido parcialmente picada por motivos que nos escapam. 


A insc. de 1274 encontra-se embutida sobre a porta de acesso ao reduto interior 
do castelo de Castro Marim, também conhecido por “Castelo Velho”. Trata-se de uma 
fortificação de planta quadrangular quase regular, com quatro torreões circulares nos 
ângulos. Duarte d'Armas teve oportunidade de nos legar duas perspectivas e uma 
planta deste castelo, assinalando as divisões internas. Foi precisamente pelo Castelo de 
Castro Marim que o pintor régio começou o seu itinerário pelas fortificações fronteiri- 
ças portuguesas, no ano de 1509, de que resultou o Livro das Fortalezas do Reino. 


Não podemos deixar de sublinhar o interesse histórico desta lápide de Castro Ma- 
rim, e o seu significado singular no panorama da Epigrafia Medieval Portuguesa. Efec- 
tivamente, ela comemora o povoamento de Castro Marim por iniciativa de D. Afonso 
HI, em 1274, facto de óbvia relevância histórica. Mas, por outro lado, esta é a primeira 
insc. que encontramos comemorando uma acção régia de povoamento, o que lhe con- 
fere não só lugar de relevo na História de Portugal mas também na nossa Epigrafia Me- 
dieval. Desconhecemos qual a fonte em que se baseou Rui de Azevedo quando escre- 
veu que Castro Marim teria sido povoada antes de 1271 (AZEVEDO R. 1937, p. 63), 
data que entra, aparentemente, em contradição com o conteúdo da nossa inscrição. 
A Reconquista desta zona Leste do Algarve terá ocorrido nos finais dos anos de 1230, 
por iniciativa de D. Paio Peres Correia e dos seus cavaleiros da Ordem de Santiago 
(GARCIA J.C. 1986, pp. 76-77). Nessa altura, como sublinha João Carlos Garcia, a zona 
era pouco povoada, tendo a fixação de populações alcançado sucesso e dinamismo com 
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a entrada na esfera de poder das forças cristãs, sobretudo pelo seu estratégico posicio- 
namento: a cerca de 6 km. da foz do Guadiana, na sua margem direita, fronteira a 
Aiamonte (GARCIA J.C€. 1986, p. 77). Sublinhemos que três anos depois do seu po- 
voamento, D. Afonso II viria a conceder, a 8 de Julho de 1277, Carta de Foral aos po- 
voadores de Castro Marim, reconhecendo e premiando o esforço destes: “... facio car- 
tam de foro vobis populatoribus de Castromarim presentibus et futuris ...” (PMH, 
Leges, pp. 734-736). Sobre Castro Marim veja-se, ainda, a insc. de D. Dinis de 1279 
(cf. Insc. N.º 393) e o pequeno estudo monográfico de Maria da Conceição Moreira 
(MOREIRA M.C. 1978). 

Sublinhemos, por fim, que quer a insc. de 1273, quer o Escudo Nacional que se 
encontra junto a ela. quer a insc. de 1279, apresentam hoje um deficiente estado de 
conservação: as três lápides foram picadas num acto aparentemente voluntário e deli- 
berado de destruição das memórias históricas de Castro Marim, por motivos que nos 
escapam. 


N.º 386 
1274, Fevereiro, 7 


Local: Igreja do Convento de St." Marinha da Costa (Freg.: Costa; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Dimensões e natureza do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“Era M CCC XII, VIIº Idus Februarii / Obiit Domnus Petrus Nuni / Olim 
Prior Sancti Torquati / Cujus Anima Requiescat / In Pace” 


Publ.: CRUZ C. 1910, p. 67. 


Inscrição funerária de D. Pedro Nunes, antigo Prior do Mosteiro de S. Torquato, 
que se encontrava gravada em pequena lápide colocada no Claustro de St.” Marinha da 
Costa. A lição que apresentamos é a de Fr. Cristóvão da Cruz, apenas corrigindo os nu- 
merais árabes, que utiliza, para numerais romanos, mais adequados à época em causa. 


A insc. funerária de D. Pedro Nunes foi publicada uma única vez, por Fr. Cristó- 
vão da Cruz, num manuscrito intitulado “Memória das Notícias Pertencentes a Este 
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Mosteiro de Santa Marinha da Costa tiradas do seu Cartório”. Apesar de se tratar de 
um manuscrito redigido no séc. XVIII, seria apenas publicado em 1910, nas páginas 
da Revista de Guimarães. Fr. Cristóvão da Cruz regista a presença desta insc. no “lanço 
do refeitório” do Claustro da Costa. Do epitáfio de D. Pedro Nunes não restam hoje 
vestígios, nem apareceram traços durante as obras de restauro do Convento da Costa. 
Não temos, no entanto, qualquer razão para duvidar da boa fé das informações de Fr. 
Cristóvão da Cruz, confirmadas, inclusive, pela insc. de D. Marina Gonçalves, de 1262 
(cf. Insc. N.º 356). 


D. Pedro Nunes é referido em documento de 1262 como Priori Sancti Torcati 
(VMH, n.º 262, p. 337) e ainda em 1277 (VMH, n.º 270, p. 342). Este último diploma 
apresenta data obviamente incompatível com o texto da nossa insc., pelo que um ou 
outro estará, por certo, mal lido ou datado. Seria a insc. que Fr. Cristóvão da Cruz viu 
datada da Era de M CCC XII (= M CCC XL II, A.D. 1304), não tendo o autor reco- 
nhecido o valor do X aspado? O facto de em 1294 ser Prior de S. Torquato D. Durando 
Anes (VMH, nº 283, p. 370) não invalida esta hipótese já que a expressão “Olim Priori” 
utilizada pela insc. parece indicar que D. Pedro Nunes terá abdicado do cargo. 


N.º 387 Est. CXVI, n.º 3 
1274, Agosto, 15 


Local: Portalegre (Freg.: Sé; Conc.: Portalegre; Dist.: Portalegre). 

Parad.: MP, Portalegre, S/Inv.. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 65 cm. Alt.: 74 cm. Esp.: 7,5 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 2 cm; 1.2 a 1.10: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 1,5 cm. 


Leitura: 
: AD : HOnoREm : Del : ET : GLOrioSE : VIrGinIS : ET OmnIUM : 
SanCtORUm : EGO : PETRUS : IoHaNnIS : DiCtuS : DE : PORTA :/ 
UNA : CUm : UXORE : MeA : MARIA : DomiNICI : FECIMus : 
ISTUD : HOSPITALE : IN : SUBSIDIUm : / PAUPerUm : ET : IN: 
REMEDIUm : AnlmARUm : NostRARUm : ET : DAMus : EI: ADEGA 
: DE : PORTA : De : / ALEGRETE : Cum : CUPIS : ET : TINIS : ET 
: VINEAm : DE : SERA : Cum : SUO : LAGARI : ET : TOTAm :/ 
(hEREDITATEm : CALVAm : Que : (h)ABEMus : IN : SERA : ET: 
SENPer : ISTA : SUnT : In SUSTENnTACIOneM / : PAUPerUm : ET : 
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conSerVACiOneM : HOSPITALe : ET : MAnDAMus : FirMIteR : Quod 
: NuLLuS : QueRAT : IBI IU / RISDiCiOneM : ET : ROGAMUsS : 
GuaRDianus : ET FRatreS : Quod : ProCuREnT : ISTuD : HOSPITALe 
: UT : STET : / In PerPERtUUm [Sic] : ET : Non : FIAT : In EO : Nisl 
: De VOLUNTATE : FRatruM : ET : Qui: Hoc : FaCtuM : FRAnGer : 
VOLUer / IT : PresTET DomNO : TerRE : D : MaRavediS : ET : 
FaCtuM : SiT : In PerPETUUm : conFIkMATUm : ET : Qul: Ibl: BeNe 
: / FECerlT : SiT BeNedictuS : AMen : FaCtuM : FUIT : Hoc : XV: 
DIE : A(u)GusTI : Era: Mº: CCC: XI: 


Publ.: BELÉM J. 1750, Parte 1.º, pp. 142-143. 


Ref.: GUSMÃO AR. 1867, p. 154; LEAL 1873-90, s.v. “Portalegre”, vol. VII, pp. 
216-217; CAMPOS 1.C.A. 1877, p. 392; GEPB 1935-60, s.v. “Portalegre”, vol. XXII, 
p. 562; KEIL 1943, p. 129; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 448. 


Inscrição comemorativa da instituição de um Hospital em Portalegre, por Pedro 
Anes e sua mulher, Maria Domingues, proveniente da Igreja do Convento de S. Fran- 
cisco e hoje conservada no Museu de Portalegre, no seu átrio, à esquerda de quem entra. 

A insc. utiliza sempre quatro pontos sobrepostos na separação das palavras que, 
por dificuldades gráficas, transcrevemos “:”. 


A insc. do Hospital de Portalegre constitui um extraordinário exemplar epigrá- 
fico, verdadeira “petrificação” de um texto de instituição/doação retirado dos domínios 
da Diplomática. Foi referida por diversos autores mas só foi verdadeiramente lida ou 
transcrita por um. Referimo-nos a Fr. Jerónimo de Belém que em 1750 divulgou, na 
sua Chrónica Seráfica da Santa Provincia dos Algarves ..., a seguinte versão deste le- 
treiro: 

“Ad Honorem Dei, &t Gloriosae Virginis &t Omnium Sanctorum: Ego 

Petrus Joannis, Dominus de Porta, una cum Uxore Mea Maria Dominici, Fecimus 

Istud Hospitale in Subsidium Pauperum, &t in Remedium Animarum Nostrarum; 

&t Damus ei Adega de Alegrete cum Cupis, &t Vinis, &t Vineam de Serra cum suo 

Lagari, &t Totam Haereditatem Calvam quam Habemus in Serra, &t Semper 

Ista Sint In Substentationem Pauperum, &t Conservationem Hospitalis: &t 

Mandamus Firmiter, quod Nullus Quaerat ibi Jurisdictionem. Et Rogamus 

Guardianum, &t Fratres, quod Procurent Istud Hospitale, &t Stet In Perpetuum, 

&t Non Fiat in Eo, Nisi de Voluntate Fratrum; &t qui hoc Factum Facere Nolverit, 
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Praestet Domino Terrae Quinquaginta Maravedis, &t Factum Sit in Perpetuum 

Confirmatum; &t qui Ibi Benefecerit, sit Benedictus. Amen. Factum Fuit Hoc 

Quinte Decimo Augusti. Era 1312.” (BELÉM J. 1750, p. 143). 

Para além de pequenos pormenores, de somenos importância, salientemos que na 
11 Jeu “Dominus” (em vez de DiCtuS): que no fim da 1.3 se esqueceu de transcrever 
PORTA De; que na 1.4 entendeu “Vinis” onde indiscutivelmente figura TINIS; que na 
1.5 leu “Sint” quando na lápide figura SUnT; que na 1.8-9 entendeu “Nolverit” (em vez 
de VOLVerIT). Todas as restantes divergências resultam, sobretudo, de correcções or- 
tográficas (C substituídos por T; E por AE; I por J; etc). Fr. Jerónimo de Belém decla- 
rava que a lápide estava no Convento de S. Francisco, “... junto à Porta da Igreja, de- 
baixo do Alpendre ..” (BELÉM J. 1750, p. 142). 


A. Rodrigues Gusmão ainda teve oportunidade de ver, em 1867, a lápide no Con- 
vento de S. Francisco, referindo-se a ela nos seguintes termos, em pequeno trabalho 
que publicou no Archivo Pittoresco: 

“À entrada do templo, mas fora, à direita de quem entra, acha-se embebida 
na parede uma lápide com inscrição latina em caracteres góthicos bem legíveis. 
Refere a noticia da doação de várias propriedades feita por Pedr' Eanes e sua 
mulher, Maria Domingues, para fundação de um hospital que servisse de refugio 
e socorro aos pobres, do qual seriam administradores o guardião e frades do 
convento.” (GUSMÃO A.R. 1867, p. 154). 

Como se pode depreender de algumas das expressões que utiliza, A. Rodrigues 
Gusmão leu pelo menos parte do letreiro, mas dispensou-se de o transcrever. Alguns 
anos mais tarde, em 1877-81, João Correia Ayres de Campos voltaria a referir-se à insc. 
do Hospital de Portalegre no Catálogo do Museu de Arqueologia do Instituto de Coim- 
bra, não porque a insc. fizesse parte do acervo museológico que então se começara a 
reunir em torno do núcleo dos fundadores dessa instituição coimbrã (e que mais tarde 
seria integrado no MNMC) mas porque aí se encontrava um desenho da lápide. Se- 
gundo Ayres de Campos, o desenho fora realizado por Francisco Rafael da Paz Fur- 
tado, e oferecido ao Instituto em 3 de Fevereiro de 1878. A insc. era referida como es- 
tando na entrada do Convento de S. Francisco de Portalegre, sendo resumido o seu 
conteúdo e transcritas uma ou outra expressões. A última regra, na parte relativa à data, 
foi transcrita: “FACTUM : FUIT : HOC: XV: DIE: AGUSTI: ERA:M: CCC: XII 
(CAMPOS J.C.A. 1877, p. 392). Em 1876 Pinho Leal, no Portugal Antigo e Moderno, 
plagia o texto de A. Rodrigues Gusmão, silenciando a sua fonte de informação (LEAL 
1873-90, vol. VII, pp. 216-217). Por fim, no nosso século a insc. do Hospital de Por- 
talegre seria referida em duas obras: na GEPB e no Inventário Artístico de Portugal. 
O articulista anónimo da GEPB referiu-se à existência da lápide, sublinhou a antiguidade 
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do Convento de S. Francisco classificando-o como o mais antigo da cidade e deu a 
insc. como perdida com as obras de remodelação arquitectónica desse convento, reali- 
zadas em 1711 (GEPB 1935-60, vol. XXII, p. 562). Todos os elementos apontam, por- 
tanto, para que ignorasse o paradeiro da insc., que então já devia ter sido recolhido no 
Museu de Portalegre. Aí a refere Luís Keil, autor do primeiro volume do Inventário 
Artístico de Portugal, precisamente dedicado ao Distrito de Portalegre (KEIL 1943, 
p. 129). No entanto, quer Luís Keil quer, mais recentemente, os Tesouros Artísticos de 
Portugal (ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 448) se equivocaram na data, atribuindo a insc. 
ao ano de 1275, quando ela é bem clara ao grafar a Era de M CCC XII, A.D. 1274. 


Como já sublinhámos, a insc. do Hospital de Portalegre constitui um curioso do- 
cumento epigráfico, já que ela é um dos dois ou três exemplos que conhecemos em 
Portugal de transcrição para suporte pétreo de um texto típico de documento diplomá- 
tico. Efectivamente, a estrutura do texto desta inscrição pertence mais aos domínios da 
Diplomática do que da Epigrafia, afastando-se dos padrões comuns a esta. Formali- 
zando a divisão do texto nas diversas partes em que a Diplomática subdivide os seus 
diplomas, podemos distinguir: o Protocolo, com a invocação (AD HOnoREm Del ET 
GLOrioSE VIrGinIS ET OmnIUM SanCtORUm) e a subscrição (EGO PETRUS 
IoHaNniIS DiCtuS DE PORTA UNA CUm UXORE MeA MARIA DomiNICI); de se- 
guida encontramos o Texto, com a exposição (FECIMus ISTUD HOSPITALE), a mo- 
tivação (IN SUBSIDIUm PAUPerUm ET IN REMEDIUm AnIlmARUm NostRA- 
RUm), seguido da disposição (ET DAMus EI ADEGA DE PORTA De ALEGRETE 
Cum CUPIS ET TINIS ET VINEAm DE SERA Cum SUO LAGARI ET TOTAm 
(h)EREDITATEm CALVAm Que (h)ABEMus IN SERA ET SENPer ISTA SUnT In 
SUSTEnTACIOneM PAUPerUm ET conSerVACiOneM HOSPITALe ET MAnDA- 
Mus FirMIteR Quod NuLLuS QueRAT IBI TURISDiCiOneM ET ROGAMus GuaR- 
Dianus ET FRatreS Quod ProCuREnT ISTuD HOSPITALe UT STET In PerPER- 
t(UUm ET IN FIAT In EO Nisl De VOLUNTATE FRatruM), a sanção material (ET 
Qui Hoc FaCtuM FRAnGer VOLUerIT PresTET DomNO TerRE D MaRavediS ET 
FaCtuM SiT In PerPETUUm conFItMATUm), e a benção (ET Qui IbI BeNe FECe- 
rIT SiT BeNedictuS AMen); e, por fim, o Escatocolo com a datação (FaCtuM FUIT 
Hoc XV DIE A(u)GusTI Era Mº CCC XTN. Ou seja, e resumindo, uma estrutura típica 
de um documento diplomático: 

— o Protocolo, com invocação e subscrição; 

— o Texto, com exposição, motivação, disposição, sanção material e benção; 

— e finalmente, o Escatocolo, com a datação. 

No entanto, não é só o teor do texto que revela influências de outros domínios es- 
tranhos aos da Epigrafia. Também os sistemas de abreviatura, utilizados com profusão 
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extraordinária, revelam que o seu autor estava perfeitamente familiarizado com os do- 
mínios da escrita e as técnicas dos seus profissionais. De resto, julgamos que o autor 
material da insc. do Hospital de Portalegre (ou pelo menos, o autor da minuta que ser- 
viu para a sua materialização) deve ter sido a mesma pessoa que criou o seu texto. Por- 
tanto, um autor familiarizado com as fórmulas diplomáticas e com os sistemas de abre- 
viatura utilizados pelos escribas da época. Quase diríamos que, pelo contrário, seria 
com a Epigrafia que ele estava menos familiarizado, tendo criado uma inscrição de- 
masiado longa e prolixa para ser eficiente no que deveria ser a sua “missão epigráfica”: 
dar a conhecer, de forma sucinta e clara, uma mensagem. A insc. do Hospital de Por- 
talegre apresenta, para além das dez regras com texto, mais quatro regras preparadas 
que nunca chegaram a receber qualquer carácter. 


O Convento de S. Francisco, que dava nome a um dos dois arrabaldes de Portale- 
gre é referido em duas curtas passagens pelo P.* Diogo Pereira de Sotto Mayor, no seu 
Tratado da Cidade de Portalegre, redigido em 1616, mas o seu hospital é votado ao si- 
lêncio (SOTTO MAYOR 1616, p. 53). O Convento de S. Francisco de Portalegre seria 
uma fundação do tempo de D. Sancho II (GEPB 1935-60, vol. XXII, p. 562). Segundo 
Fr. Fernando Félix Lopes a sua fundação teria ocorrido no ano de 1242 (cf. VERBO, 
vol. VINI, col. 1552-1553). 


N.º 388 
1276, Fevereiro, 7 


Local: Igreja do Convento de St.” Marinha da Costa (Freg.: Costa; Conc.: Guimarães; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide. Dimensões e natureza do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“Era MCCCXTIV VII Idus Februarii / Obiit Joanes Peccori Dio / cesis de 
Saugo Cujus / Anima In Pace Re / quiescat Amen” 


Publ.: CRUZ C. 1910, p. 67. 


Inscrição funerária registada por Fr. Cristóvão da Cruz, que estaria no “lanço do 
refeitório”, a Ala Sul do Claustro do Convento de St.* Marinha da Costa, e de que se 
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desconhece o paradeiro. À semelhança do que já fizemos com outros exemplares da 
mesma procedência, socorremo-nos da leitura de Fr. Cristóvão da Cruz, apenas subs- 
tituindo os numerais árabes (que ele utiliza) por numerais romanos (mais adequados à 
época da epígrafe). 


A leitura de Fr. Cristóvão da Cruz, registada no seu manuscrito “Memórias das 
Notícias Pertencentes a este Mosteiro de Santa Marinha da Costa tiradas do seu car- 
tório”, um original redigido c. 1780 mas apenas editado em 1910, apresenta diversas 
deficiências que dificultam a identificação do falecido e que podem afectar inclusive a 
datação. Efectivamente, parece-nos suspeito que no Convento da Costa, entre as inscs. 
desaparecidas, figurassem duas com óbitos no mesmo dia, apenas separadas por dois 
anos de diferença (cf. Insc. N.º 386, de 7 de Fevereiro de 1274). No entanto, esta cir- 
cunstância não é de todo impossível, não sendo suficiente para afastar esta insc. do rol 
das epígrafes do Convento da Costa. 


Não conseguimos identificar “Joanes Peccori Diocesis de Saugo”. Saugo corres- 
ponderá a Saugo de Vinire, na diocese de Astorga, que, recordemos, era sufragânea da 
diocese de Braga? 


N.º 389 Est. CXVI, n.º 1e2 
1276, Julho, 8 


Local: Igreja de N.º S.º dos Anjos (Matriz) de Valença (Freg.: Valença; Conc.: Valença; 
Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Igreja de N.º S.º dos Anjos. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 72,5 cm. Alt.: 43 cm. Esp.: 37 cm. Alt. média 
das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4,5 cm: 1.3: 4 cm; 1.4: 4 cm; 1.5: 4,5 cm. Alt. média de “XIITP” 
(acrescento post.): 5,5 cm. 


Leitura: 
VII DIAS ANDADOS / DO MES DE IU / LIO FUI FUNDA / DA Era Mº 
CCC /< [bs] HI>/ XII 


Publ.: LEAL 1873-90, s.v. “Valença”, vol. X, p. 115 e p. 151; VIEIRA J.A. 1886-87, 
vol. I, p. 97; LEMOS J. 1921, p. 511; GEPB 1935-60, s.v. “Valença”, vol. XXXII, p. 
875: ALVES L. 1982(a), p. 138; ROSAS 1987, pp. 172-173; SARMENTO 1989, p. 56. 
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Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 125; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 565: ALMEIDA C.A.F. 
1988(b), p. 58. 


Inscrição comemorativa da fundação da Igreja Matriz de Valença do Minho, gra- 
vada em silhar de granito no ângulo sudeste da Capela-Mor, correspondente à sexta 
fiada da face exterior da parede. 


A insc. de Valença foi referida pela primeira vez por João Pedro Ribeiro que, na 
Dissertação dedicada à Paleografia em Portugal, registava a presença “nas costas da 
Capella Mor” de uma insc. da Era de 1314, acrescentando, em nota, que talvez fosse 
de realização posterior à data nela referida (RIBEIRO J.P. 1819, p. 125). João Pedro 
Ribeiro, no entanto, não apresentou leitura do seu conteúdo. O letreiro seria publicado 
pela primeira vez por Pinho Leal, em 1882, que apresentou lição correcta no que res- 
peita à interpretação do seu conteúdo mas vertida em português corrente (LEAL 1873- 
-90, vol. X, p. 115). Nesta primeira referência Pinho Leal atribuía a insc. a 27 de Junho 
de 1276 (em vez de 8 de Julho de 1276). Mais adiante viria a equivocar-se, tomando a 
Era pelo Ano e referindo-se à Igreja como sendo de 1314 (LEAL 1873-90, vol. X, p. 
151). Leitura em tudo semelhante à de Pinho Leal seria publicada em 1886 por José 
Augusto Vieira, que apenas se equivoca na data, atribuindo o letreiro à Era de MCCCXTII, 
A.D. 1275 (VIEIRA J.A. 1886-87, vol. I, p. 97). Sensivelmente pela mesma altura o 
templo era visitado por Francisco Martins Sarmento que registava a existência de uma 
insc. da Era de MCCCXTIV, certamente aquela que nos ocupa aqui (SARMENTO FM. 
1989, p. 56). Salgado Guimarães, nas notas que escreve a propósito deste manuscrito 
de Martins Sarmento, pretende que a insc. tenha sido destruída com o restauro de 1918, 
o que é incorrecto uma vez que o original ainda hoje sobrevive no monumento. Já no 
nosso século, a insc. seria publicada em 1921 por Júlio de Lemos, numa versão muito 
semelhante à de Pinho Leal e de José Augusto Vieira, com data correcta (Era M CCC 
XWID, mas indicando que se encontrava em “Sz.º Maria dos Anjos, na Capela dos Ba- 
celares, frontispicio” (LEMOS J. 1921, p. 511). Seria uma cópia do nosso letreiro ou 
tratar-se-á apenas de uma má localização da epígrafe? O articulista da GEPB deu lição 
quase correcta (apenas com lapsos menores em MES e IULHO, que grafou “Mez” e 
“Julho”). No comentário que tece sublinha que, quer pelo tipo de letra quer pela utili- 
zação do Português, a insc. revela ser posterior à data anunciada (GEPB 1935-60, s.v. 
“Valença”, vol. XXXIII, p. 875). A sua leitura seria utilizada por Lourenço Alves (AL- 
VES L. 1982(a), p. 138), sem acrescentar nenhuma novidade. Mais recentemente, Lú- 
cia Rosas voltou a publicar o letreiro, em lição onde leu “Julho” e “Foi” (em vez de 
IULHO e FUI) (ROSAS 1987, pp. 172-173). No que respeita à data, Lúcia Rosas 
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interpreta como sendo a Era de M CCC XTII (A.D. 1275) em vez de Era M CCC XII 
(A.D. 1276). Acrescenta: 

“Como o canto inferior do silhar está partido, gravou-se novamente o úl- 
timo elemento da datação — XHI — na face oriental do mesmo silhar” (ROSAS 
1987, p. 173). 

Como teremos oportunidade de referir, julgamos que o processo foi inverso, e que 
a regra original contendo a parte terminal da Era (“XIII”) é a da face Leste do silhar. 
Por último, registemos que Carlos Alberto Ferreira de Almeida se referiu a esta e a uma 
outra insc. de N.º S.º dos Anjos que, apesar dos esforços, não conseguimos ver: 

“Está datada por duas inscrições, uma referente aos seus começos, em 1275, 
e a outra, talvez da Sagração, cita o ano de 1276.” (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), 
p. 58). 


A insc. de N.º S.º dos Anjos é, como bem sublinharam João Pedro Ribeiro e o ar- 
ticulista da GEPB, um exemplar executado em época posterior à data nela referida. No 
entanto, um dos argumentos apontados na GEPB como prova dessa posterioridade não 
nos parece possuir grande valor comprovatório. Referimo-nos ao facto de a insc. utili- 
zar a língua portuguesa, o que o articulista da GEPB considera ser impossível para a 
época. Sublinhemos, apenas, que em epígrafes isso ocorre seguramente a partir de 
1279, pelo não seria de todo impossível que já fosse essa a linguagem utilizada em Va- 
lença três anos antes, em 1276. No entanto, o tipo de letra garante-nos que se trata de 
obra posterior. Julgamos, apesar de tudo, que deve ter copiado insc. existente, sobre- 
tudo se tivermos em conta o M uncial na Era, que na época em que esta insc. terá sido 
realizada já estava fora de moda desde há muito. 

Ao centro, confundindo-se numa primeira análise com o próprio texto epigráfico, 
entre as palavras FUI e FUNDADA, encontra-se gravada uma sigla de pedreiro, — , 
que se pode observar em silhares de outras zonas do monumento. 


A inscrição de Valença apresenta uma curiosa paginação, com quatro regras inte- 
gralmente gravadas na face principal e uma quinta apenas iniciada, onde se registou a 
parte terminal da Era: “XII”. O canto inferior esquerdo do silhar está fracturado, o 
que mutilou parcialmente os dois primeiros caracteres desta última regra. Na face 
Leste do mesmo silhar, no prolongamento da quarta regra, sensivelmente à mesma al- 
tura, encontramos de novo gravados os últimos numerais da Era: XIII. Como referi- 
mos, Lúcia Rosas entendeu que estes seriam posteriores e que teriam sido gravados por 
mutilação da quinta regra gravada na face principal do silhar. Julgamos que o processo 
foi diferente. Efectivamente, se se tratasse de mera preocupação de registar a parte 
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terminal da Era de forma integral por esta ter sido mutilada por fractura, certamente 
que o lapicida teria utilizado o espaço livre da quinta regra. Pelo contrário, julgamos 
que o autor desta insc. gravou todo o texto até à quarta regra e que completou a Era na 
face Leste do silhar. Num momento posterior, e por certo ao reconhecer-se que a maio- 
ria das pessoas não chegariam a reparar que a Era se completava na outra face, e que 
não se quedava pela Era de MCCC, decidiu-se gravar pela segunda vez, no espaço que 
quedava livre em baixo, a parte terminal da Era. Assim, poderíamos esquematizar o 
ritmo de gravação desta insc. do seguinte modo: 


1º Fase: 


VII DIAS ANDADOS 

DO MES DE IU 

LHO FUI FUNDA 

DA E: M CCC XI 


2º Fase: 


VII DIAS ANDADOS 
DO MES DE IU 


LHO FUI FUNDA 
DA E: M CCC XII 
XI 


O dia 8 de Julho de 1276 coincidiu, nesse ano, com uma Quarta-Feira. 


Valença do Minho foi fundada no reinado de D. Sancho I, tendo recebido inicial- 
mente o nome de Contrasta, certamente por alusão à sua posição fronteira a Tui, de- 
terminada pelas leis da estratégia. No entanto, desde muito cedo passou a ser conhe- 
cida por Valença, já o sendo no tempo em que os inquiridores de D. Afonso II 
percorreram a zona. Nas Inquirições de 1258 regista-se que o testemunho de diversas 
pessoas que 

“.. foram prestes et virom erger os Coutos in termino de Valentia a Pelagio 

Gunsalvi Carramondo et a Martino Nuniz portario per mandado del Rey don 

Sancho Fº...” (PMH, Ing., p. 365). 

Valença recebeu Foral de D. Afonso Il em 1217, confirmado por D. Afonso IH em 
1262 (PMH, Leges, pp. 570-572 e 572-573, respectivamente). Da sua cerca medieval 
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ainda sobrevivem vestígios importantes, nomeadamente um troço, incluindo uma porta, 
voltado a Oeste e integrado no perímetro das fortificações modernas. 

As Inguirições de D. Afonso III fornecem curiosos elementos para a história reli- 
giosa de Valença, nomeadamente sobre a disputa que se gerou em torno dos direitos 
eclesiásticos, com eventos que acabaram por determinar o sucesso da Igreja Matriz. 
Dizem os inquiridores que 

“.. quando el Rey don Sancho Iº deu a poblar esta vila de Contrasta, que 
agora chamam Valentia, a Pelagio Carramondo, Episcopus de Tuy veu y fazer 
una ecclesia que chamavam Sanctus Petrus: er moverom na d aquel logo in que 
siia, et poseron na in outro logo fora da vila, et chama na agora Sanctus Stepha- 
nus et Sancta Maria Magdalena. Item, er veo o abade de Ganfey fazer outra ec- 
clesia, fora do muro, que ora é contra o rio, que chamam Sanctus Vicentius. Item 
esse devandito Pelagio Carramondo fez outra ecclesia no corpo da vila per man- 
dado d el Rey na onra et no louvor da gloriosa virgem Sancta Maria mater Jesu 

Christi, et esse Pelagio Carramondo pediu a al Rey don Sancho Iº pora seu filo 

que avia clerico; et seu filo teente essa ecclesia vendeu a ao Abbade de Ganfey 

« (PMH, Ing., pp. 365-366). 

Ficamos, deste modo, a saber que a Igreja de N.º S.º dos Anjos, a Matriz de Va- 
lença, foi fundada pelo próprio D. Paio Carramundo, e que ela constituiu uma resposta 
face à tentativa de ingerência do Bispo de Tui dentro dos limites da póvoa régia. 

A actual Igreja Matriz de Valença apresenta dois outros letreiros: uma insc. de 
1520, gravada em letras góticas angulosas, na parede leste da Sacristia, junto do beiral, 
comemorando a edificação de uma capela custeada por Afonso Peres e sua mulher Ma- 
ria Rodrigues; uma outra insc., com vários nomes, possivelmente de conteúdo funerá- 
ria, do séc. XV avançado, gravada na face exterior da parede Norte da nave. Segundo 
revela Salgado Guimarães, o “malfadado” restauro de 1918 teria destruído uma ca- 
chorrada românica na Matriz de Valença. 


N.º 389-A 

[1276], Agosto, 9 

Local: Mosteiro de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.* Justa e St.* Rufina; Conc.: Lis- 
boa; Dist.: Lisboa). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em lápide. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“Hic Iacet Donus Petrus Petri Canonicus Compostellanae et Ullixbonensis 
Ecclesiae qui in Senectute Bona Plenus Dierum, Divitijs et Sapientia Mortuus 
est in Habitu Praedicatorum. Obijt Autem in Vigilia Beati Laurentij Sub Aera 
M Ccc HI” 


Publ.: SOUSA L. 1623, vol. I, p. 447 (da 2.º ed., de 1866); ENCARNAÇÃO T. 1759- 
-63, vol. IV, p. 212. 


Inscrição funerária de D. Pedro Peres, Cónego das Sés de Santiago de Compos- 
tela e de Lisboa, que se encontrava, outrora, no Mosteiro de S. Domingos, nas trasei- 
ras da Capela de Jesus, e cujo original se perdeu. Na impossibilidade de apresentarmos 
leitura nossa tivemos de nos socorrer da versão de Fr. Luís de Sousa, sensivelmente 
idêntica à de Fr. Tomás da Encarnação. Corrigimos, no entanto, a classificação crono- 
lógica apresentada pelos dois autores (Era de 1304, A.D. 1266), adiantando-a uma dé- 
cada (para o A.D. [1276]), tendo em atenção os elementos biográficos que coligimos 
para o Cónego D. Pedro Peres. 


A insc. do Cónego D. Pedro Peres foi referida pela primeira vez por Fr. Luís de 
Sousa, na sua História de S. Domingos, redigida em 1623, onde a dada altura escreve 
que 

“Nas costas da Capella de Jesus, na parede que responde às crastas, está 
sepultado em hum moimento de pedra alto, e sumido dentro nella, hum dom Pe- 
dro Peres, Cónego de duas Cathedraes, cousa que na singeleza dos tempos anti- 
gos não fazia dissonância, sendo tão claramente incompatível. Falleceo poucos 
annos despois de fundada a Igreja. Huma cousa, e outra consta de hum pequeno 
letreiro, que sobre a sepultura parece à face da parede, em letras gothicas, e diz 
assi: 

Hic lacet Donus Petrus Petri Canonicus Compostellanae et Ulixbonensis 

Ecclesiae qui in Senectute Bona Plenus Dierum, Divitijs et Sapientia Mor- 

tuus est in Habitu Praedicatorum. Obijt autem in Vigilia Beati Laurentij Sub 

Aera M CCC HIII. 

Em vulgar responde: 

Aqui Jaz Dom Pedro Peres, Cónego das Igrejas de Compostela e Lisboa que 
em Boa Velhice Cheio de Dias, Riquezas e Saber, Faleceo no Habito dos 
Pregadores: Acabou Vespera de S. Lourenço na Era de Cezar de Mile Tre- 
zentos e Quatro.” 

(SOUSA L. 1623, vol. 1, p. 447, da Ed. de 1866). 
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Depois da referência de Fr. Luís de Sousa, a insc. de D. Pedro Peres seria apenas 
registada por um outro autor, Fr. Tomás da Encarnação, de resto em versão que muito 
parece dever ao cronista dominicano. Fr. Tomás da Encarnação apresentou, na sua His- 
toriae Ecclesiae Lusitaniae, a seguinte versão do epitáfio de S. Domingos de Lisboa: 

“HIC JACET DONUS PETRI CANONICUS COMPOSTELLANAE ET 
ULIXBONENSIS ECCLESIAE, QUI IN SENECTUTE BONA PLENUS DIE- 
RUM, DIVITIIS, ET SAPIENTIA MORTUUS EST IN HABITU PRAEDICA- 
TORUM. OBIHT AUTEM IN VIGILIA B. LAURENTII SUB. ERAM. CCC HH” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 212). 

A única diferença entre esta versão e a de Fr. Luís de Sousa, 140 anos anterior, 
encontra-se na omissão do nome próprio do Cónego, agora apenas tratado pelo patro- 
nímico. Depois desta referência, a insc. não seria mais publicada, tendo caído no es- 
quecimento. É provável que o original se tenha perdido com o Terramoto de 1755, que 
tão duramente afectou este mosteiro dominicano, e que esse facto tenha contribuído 
decisivamente para a ausência de referências bibliográficas mais recentes. 


A insc. de D. Pedro Peres revela que o Cónego teria morrido na “Vigília de S. 
Lourenço”. Como a festa de S. Lourenço se comemora a 10 de Agosto, esta passagem 
permite datar o óbito do Cónego Pedro Peres de 9 de Agosto "”!. 

Ambos autores transcrevem a Era de M CCC TIII, ou seja, o A.D. 1266. No en- 
tanto, é bem possível que tenha sido omitido um X na Era, e que na insc. estivesse re- 
gistada a Era de M CCC X III, portanto o A.D. de 1276. Na realidade, os parcos ele- 
mentos biográficos que conseguimos recolher para o Cónego Pedro Peres revelam-nos 
que estaria vivo em Maio e Junho de 1276, o que invalida a data proposta por Fr. Luís 
de Sousa e Fr. Tomás da Encarnação. Assim, julgamos ser plausível que Fr. Luís de 
Sousa e, na sua esteira, Fr. Tomás da Encarnação, tenham, por lapso, esquecido um X 
na Era. Sublinhemos que esse esquecimento se compreenderia facilmente, e que a Era 
de 1314, A.D. 1276 já não colide com os dados documentais conhecidos. Ffectiva- 
mente, o Cónego Pedro Peres encontra-se documentado até 4 de Junho de 1276, e a 
insc. pretendia que teria falecido a 9 de Agosto. 


O Cónego D. Pedro Peres encontra-se documentado em 29 de Maio de 1276, onde 
testemunha diploma: “Praesentibus D. Joanne Pelagii Cantor Ulixbonensis, Vicencio 
Joanis Cantore Elborensis, Petro Petri Canonico Ulixbonensis ...” (DHCL 1954, 


!71 Efectivamente, no Calendário do Livro das Kalendas da Sé de Coimbra, no fólio relativo aos V Idus Augusti 
(9 de Agosto) regista-se a “Vigília Sancti Laurencii” e, no fólio seguinte, dos 4H! Idus Augusti (10 de Agosto) a festa 
do nascimento de S. Lourenço (cf. LKal., vol. II, pp. 80 e 82). 
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p. 104). Encontramos nova referência documental em 1 de Junho do mesmo ano de 
1276 (“Petro Petri Canonico”) (DHCL 1954, p. 104), e uma última referência a 4 de 
Junho de 1276 (DHCL 1954, p. 105). No Livro das Calendas da Sé de Lisboa encon- 
tra-se registado o seu aniversário mas infelizmente sem assinalar o ano da sua morte: 
“Petrus Petri Cannonicus Ulixbonensis legavit dictae ecclesiae domos in Pe- 

traria et in Puteo de Borraten prope Hospitale Puerorum ut fieri Commemoratio- 

nem beatae Mariae pro eo.” (DHCL 1954, p. 311). 

É possível que seja ele o “D. Pedro Perez” a quem era atribuída a fundação da 
Capela de St." Eulália, na Sé de Lisboa, para a qual tinha deixado bens (DHCL 
1954, p. 28). 


N.º 390 Est. CXVII, n.º 3 
1277 


Local: Igreja do Mosteiro de St. Cruz de Coimbra (Freg.: St.* Cruz; Conc.: Coimbra; 
Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St.* Cruz de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 55 cm. Alt.: 75 cm. Alt. 
média das letras: 4 cm "?, 


Leitura: 

AQUI IAZ DOM FERNANDO FERnandeZ CO / GUMINHO : SENHOR 
DE CHAVES : E / ALCAIDE MOR DE COIMBRA : E IOANA / DIAZ 
SUA MOLHER : OS QUAES DEIXA / RAM A ESTE MOSTEIRO HO 
AZAMBUIAL / E DUAS MIL LIVRAS : HO PRIOR E COn / VENTO 
SAM OBRIGADOS A DIZER / EM CADA HUUm ANO DOOS ANIVEr / 
SAIROS E CADA DIA HUA MISSA / PERA SEMPRE POR SUAS AL / 
MAS : ELA SE FINOU APOS ELLE / NO ANO DO SenhOR - M - CCC - 
LXX - VIH + [Sic] 


Publ.: BEZERRA 1785-91, vol. 1, p. 401; BARATA A.F. 1873, p. 70, nota 39; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 52; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, pp. 554-555; 
VIEIRA J.B. 1991, p. 13. 


172 As dimensões apresentadas correspondem, apenas, à insc. da esquerda, criada no séc. XVI em letras góticas 
minúsculas angulosas. 
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Ref.: CASTRO A.M.S. 1867, p. 43; GEPB 1935-60, s.v. “Cogominho”, vol. VII, p. 67. 


Inscrição funerária de D. Fernando Fernandes Cogominho e de sua mulher, D. Joana 
Dias, de que sobrevive uma cópia posterior, executada no primeiro quartel do séc. XVI, 
que se conserva embutida na face interna da parede Sul da Nave de St.” Cruz de Coim- 
bra, junto à entrada do templo. Como teremos oportunidade de referir, houve evidente 
lapso na transcrição da Era, tendo-se acrescentado 100 anos à data original. As suas le- 
tras, algumas muito delidas, encontram-se preenchidas com massa de cor ocre. 


À insc. quinhentista de D. Fernando Fernandes Cogominho e sua mulher, certa- 
mente proveniente do monumento funerário encomendado por D. Manuel T c. 1518- 
-1520, foi depois integrada no monumento funerário de um dos descendentes de D. Fer- 
nando Fernandes Cogominho, que aí se fez enterrar no séc. XVII tendo, para o efeito, 
restaurado o monumento, alterando o seu traçado. Este novo moimento, embutido na 
parede Sul da Nave de St.* Cruz, apresenta na metade inferior um túmulo e, em cima, 
dois arcos geminados onde, no da esquerda, se reintegrou a insc. do primeiro quartel 
do séc. XVI, e no da direita se mandou gravar novo letreiro, em letras capitais, que me- 
moriza Os principais eventos, dizendo: 

ESTA - S(epultur)A - MANDOU FA / ZER - O SenhOR + REI - DOM + MAN 
*/ OEL - E - PASSAR * P(ara) - ELLA - OS / OSSOS - DE DOM + FER- 
NANDO / CUGOMINHO - SenhOR - DAS - VILL / AS - DE - CHAVES - 
AG(uU)IAR * E - O / RIOLLA + E - ALCAIDE - MOR + / DE - COIMBRA * 
E OS DE DO / NA -: IOANNA - DIAS - SUA MO / LHER + DA + CAPELA 
* Que * TIN / HÃO + DOTADO - NA - IGRejA - VE / LHA - DESTE - CON- 
VENTO + / DA + INVOCASSÃO - DE * SAN / TIAGO * COM - MISSA * 
QUO / TIDIANA * COMO * TUDO - CONS /TA + DAS - MEMORIAS - Que 
* SE GU / ARDÃO - EM - SEU - CART(O)R()O 


O conjunto formado pelo túmulo e pelos dois arcos geminados é enquadrado por 
uma moldura arquitectónica seiscentista. 


A insc. de D. Fernando Fernandes Cogominho e de D. Joana Dias foi referida pela 
primeira vez por Manuel Gomes de Lima Bezerra, no primeiro volume dos Estrangei- 
ros no Lima, saído em 1785. Aqui, ao tratar da linhagem dos Albernaz, Lima Bezerra 
refere que D. Nuno Fernandes Albernaz era filho de D. Fernão Fernandes Cogominho 
[Sic], acrescentando: 

“.. e estão Fernão Fernandes, e sua mulher, enterrados na Igreja do Con- 
vento de S. Cruz de Coimbra com hum letreiro sobre a pia de ágoa benta que diz: 
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Aqui jaz D. Fernão Fernandes Cogominho, Senhor de Chaves, e Alcaide 
Mor de Coimbra, e D. Joanna Dias, sua Mulher, os quais deixarão a este 
Mosteiro o Azambujal e duas mil livras ...... Ella se finou após elle no Anno 
do Senhor M CCC L XX VIP 

(BEZERRA 1785-91, vol. 1, p. 401). 

Lima Bezerra transcreve, portanto, a parte principal do epitáfio de St.” Cruz, a que 
contém os elementos genealógicos e cronológicos, apenas omitindo a passagem refe- 
rente às obrigações dos Monges Crúzios. No entanto, Lima Bezerra equivocou-se na 
identificação genealógica. D. Nuno Fernandes, que foi realmente filho de D. Fernão 
Fernandes Cogominho e de D. Joana Dias, não foi o primeiro Albernaz. Na realidade 
casou uma primeira vez com D. Aldara Vasques Pimentel (cf. LL, 35 G 1) e, em se- 
gundas núpcias, com D. Margarida Albernaz, sendo a partir deste matrimónio que sur- 
gem os elementos da linhagem de Albernaz ligados aos Cogominhos (cf. LL, 30 AT 4: 
e 30 AU 5). Lima Bezerra sublinha, ainda, que D. Fernão Fernandes Cogominho fora 
“muito privado de el-rei D. Affonso HP, possivelmente as palavras omissas em LL, 30 
AT 3 quando se regista: “E foi — d"el Rei dom Afonso de Portogal, padre del rei Dom 
Donis de Portogal. 

Depois da referência de Lima Bezerra, de 1785, a insc. de D. Fernão Fernandes 
Cogominho permaneceria no esquecimento por quase um século. O autor seguinte a re- 
ferir este epitáfio seria Augusto Mendes Simões de Castro que, no seu Guia Histórico 
do Viajante em Coimbra, regista a presença da sepultura de ambos esclarecendo que 
ela se implantava, originalmente, na Capela de Santiago, e que fora mudada para junto 
da zona da entrada do templo por ordem de D. Manuel I (CASTRO A.M.S. 1867, p. 
43). Augusto Mendes Simões de Castro, no entanto, não apresentou leitura do epitáfio. 
Esta seria divulgada por António Francisco Barata, nas Notas que consagrou à nova 
edição da Coimbra Gloriosa de Bernardo de Brito Botelho, numa versão incompleta 
(na quinta regra leu apenas: “RAM ..... DO AZAMBUJAL ....”) que o próprio autor 
confessa ter encontrado grandes dificuldades em realizar (BARATA 1873, p. 70, nota 
39). Trata-se, portanto, de uma leitura do próprio António Francisco Barata. 

António Cardoso Borges de Figueiredo, em 1886, para contornar as dificuldades 
que encontrou na leitura da insc. de St.? Cruz decidiu completar as partes ausentes com 
a lição de Lima Bezerra (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 52). A sua versão, em parte 
resultante do seu esforço de leitura, em parte do cotejamento da versão de Lima Be- 
zerra, afigura-se quase correcta. O texto foi, pela primeira vez, integralmente publi- 
cado, e apenas se podem assinalar alguns lapsos de menor importância, ao nível orto- 
gráfico, que em nada afectam o sentido do letreiro: “COGOMINHO” (em vez de 
COGUMINHO), “DIAS” (em vez de DIAZ), “AZAMBUJAL” (em vez de AZAM- 
BUIAL) e “O” (em vez de HO) (cf. FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 52). Borges de 
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Figueiredo, no entanto, não tece qualquer reparo ao lapso cronológico que o epitáfio 
quinhentista encerra. 

Nos inícios do século, D. Carolina Michaelis de Vasconcelos viria a publicar de 
novo o epitáfio de St.? Cruz de Coimbra, em versão quase coincidente com a nossa 
(VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, pp. 554-555). Sublinhando o erro da data, D. 
Carolina Michaelis de Vasconcelos sugeria que em vez de 1377 talvez se devesse ler 
1277, acrescentando que assim sendo não poderia ser a data de morte de D. Joana Dias 
mas sim a de seu marido, que ainda se encontrava documentado em 1274 mas que já 
era seguramente falecido em 1278 (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 555). 
Como veremos mais à frente, na biografia deste nobre, D. Carolina Michaelis de Vas- 
concelos tinha plena razão: os dados documentais conhecidos permitem fixar a morte 
de D. Fernando Fernandes Cogominho em 26 de Março de 1277. 

Mais recentemente, a insc. de D. Fernando Fernandes Cogominho seria nova- 
mente publicada por José Bento Vieira (VIEIRA J.B. 1991, p. 13). 


A insc. de D. Fernando Fernandes Cogominho e D. Joana Dias é, claramente, uma 
cópia posterior, executada nos inícios do séc. XVI e portanto coeva da trasladação dos 
corpos de ambos para a nova sepultura. Ou, quando muito, é uma insc. totalmente con- 
cebida nesses inícios de Quinhentos, baseando-se talvez em alguma notícia de Obituá- 
rio. Efectivamente, o tipo de letra — gótica minúscula angulosa — não deixa margem 
para dúvidas. É possível que a trasladação dos corpos de D. Fernando Fernandes Co- 
gominho e de D. Joana Dias por ordem de D. Manuel I (segundo revela Augusto Men- 
des Simões de Castro) tenha coincidido com a trasladação dos primeiros monarcas por- 
tugueses para os cenotáfios que o Venturoso encomendara a Nicolau de Chanterenne e 
Diogo de Castilho cerca de 1518-1520, em pleno priorado de D. Pedro Gavião. Assim 
sendo, é igualmente possível que a realização da nova insc. que ficou a assinalar o lo- 
cal de enterramento de D. Fernando Fernandes Cogominho e sua mulher tenha sido 
executada cerca dessa data, por algum artista ligado à oficina desses dois escultores. 
O primeiro local de sepultura de D. Fernando Fernandes Cogominho fora, como vimos, 
a Capela de Santiago, hoje conhecida por Capela do Santíssimo Sacramento (GON- 
ÇALVES A.N. 1980, p. 174). 


D. Fernando Fernandes Cogominho era filho de D. Fernão Guedaz Guedeão e de 
D. Maria Fogaça (LL, 2 E 9; VENTURA 1992, vol. II, p. 633; OLIVEIRA A.R. 1992, 
p. 466). Casou talvez cerca de 1257 (VENTURA 1992, vol. II, p. 634) com D. Joana 
Dias, Senhora de Atouguia da Baleia, filha de Vicente Dias de Coimbra (LL, 30 AT 4) 
e de D. Boa Pires. D. Joana Dias era, assim, irmã de D. Mor Dias, fundadora do 
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Mosteiro de St.º Clara de Coimbra. As duas eram, por parte da mãe, descendentes do 
Chanceler D. Julião Pais (VENTURA 1992, vol. II, p. 633). 

D. Fernando Fernandes Cogominho foi o primeiro de sua linhagem a utilizar o 
nome Cogominho, talvez uma alcunha que com o andar dos tempos se viria a tornar 
nome de família. As Inquirições de 1258 denunciam os seus fortes interesses na zona 
de Trás-os-Montes, onde detinha bens em S. Julião de Montenegro, Vilar de Nantes, 
Loivos, Samaiões, S. Pedro de Agostém e Valoura, alguns adquiridos por amádigo, ou- 
tros por usurpações (VENTURA 1992, vol. II, p. 634; OLIVEIRA A.R. 1992, p. 466). 
Depois do seu casamento com D. Joana Dias, o seu interesse pelo centro do país acen- 
tua-se, o que se reflecte igualmente na geografia do seu património (VENTURA 1992, 
vol. II, pp. 635-636; veja-se tb. a cartografia dos bens na p. 885). 

A sua aproximação à Coroa inicia-se desde cedo. Já em 1248 D. Fernando Fer- 
nandes Cogominho testemunhara o Testamento de D. Sancho II, subscrito em Sevilha. 
Desde 1253 encontra-se junto de D. Afonso III, de quem foi privado. É conhecido di- 
ploma de D. Afonso III de 1257 em que o monarca, testemunhando o apreço que tinha 
pelo nobre, o trata por 

“.. Fernando Fernandi Cogomino dilecto et fideli vasallo nostro et vestre 

mulieri Johane Diaz nostre clientule ...” (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 

553; DLMGP 1993, p. 256). 

Encontra-se documentado na corte régia entre 1253 e 1277 (VENTURA 1992, 
vol. II, pp. 633 e 637). Recebeu do monarca diversas doações a partir de 1257, nomea- 
damente uma herdade em Chacim (em 1257) e umas casas em Coimbra, na freguesia 
de S. Cristóvão (em 1262) (OLIVEIRA A.R. 1992, p. 466). Foi Senhor de Chaves, de- 
tendo a tenência dessa Terra em 1262 (VENTURA 1992, vol. II, p. 633). Em 1266 acu- 
mulava os cargos de Alcaide-Mor de Montemor-o-Velho e de Coimbra (VENTURA 
1992, vol. II, p. 633). 

D. Fernando Fernandes Cogominho foi, ainda, trovador de alguma valia, conhe- 
cendo-se onze composições de sua autoria: sete Cantigas de Amor e quatro Cantigas 
de Amigo (DLMGE, p. 255; TAVANI 1989, p. 284, n.º 40). De entre elas salientemos, 
pela sua beleza, duas cantigas de amor do Cancioneiro da Ajuda: “Ay mia senhor, lume 
dos olhos meus!” (CA 421), e a célebre composição onde canta e confessa o amor por 
sua sobrinha: 

“Veeron-m” ora preguntar 

meus amigos, por quê perdi 

o sen; [e] dixi-lhis assi 

(ca o non pudi mais negar): 

A mia sobrinha mi tolheu 
o sen, por que ando sandeu. 
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Quen ben quiser” meu coraçon 
saber, por quê ensandeci, 
pregunte-me, ca ben logu'i 
lhi direi eu assi enton: 
A mia sobrinha mi tolheu 
o sen, por que ando sandeu” (CA 426) 


À sua morte ocorreu em 1277, como devia revelar a insc. original. Efectivamente, 
ainda era vivo em 15 de Março de 1277, quando redige carta de D. Afonso II, mas já era 
dado como morto em documento de 5 de Novembro de 1277 !?. Segundo o Obituário 
de S. Vicente de Fora teria morrido em 26 de Março (VENTURA 1992, vol. II, p. 638), 
informação que não colide com os dados documentais atrás referidos. Portanto, pode- 
ríamos fixar, com alguma segurança, a sua morte no dia 26 de Março de 1277. 

D. Carolina Michaelis de Vasconcelos teve oportunidade de transcrever da Chan- 
celaria Real a confirmação de D. Afonso III das Partilhas dos bens de D. Fernando Fer- 
nandes Cogominho pelos seus descendentes (D. Joana Dias, filhos e netos) datada de 
21 de Março de 1278 (VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, pp. 555-556). Sobre o seu 
património veja-se o Quadro elaborado por Leontina Ventura (VENTURA 1992, vol. 
I, pp. 881-883 e Mapa p. 885). 


D. Joana Dias morreu em 27 de Março de 1301, tendo sido sepultada em St.” Cruz 
junto de seu marido (LKal., vol. I, pp. 169-171; VENTURA 1992, vol. II, p. 638; OLI- 
VEIRA A.R. 1992, p. 467). O Senhorio de Atouguia, que lhe pertencia, seria integrado 
na Coroa alguns anos mais tarde, em 1305 (VENTURA 1992, vol. II, p. 636; OLI- 
VEIRA A.R. 1992, p. 467). A notícia do Livro das Kalendas refere: 

“Era Mº CCCE XXXº, IX Obiit nobilis domna lohanna olim domina ville 
de Atouguia Ulixbonensis diocesis que in vita fecit fieri pro animabus sui et 
domni Fernandi dicti Cogominho mariti sui ad honorem et devotionem Sancte 
Marie Magdalene capellam; que Capellam est ante corum sedis Colimbriensis 
versus partem claustri ...” (LKal., vol. I, p. 169). 

O Livro das Kalendas revela, de seguida, os bens que tinham sido doados para a 
Capela de St.* Maria Madalena, na Sé de Coimbra, onde se deviam realizar ofícios por 
suas almas. É portanto provável que ambos tivessem tido inicialmente a intenção de se- 
rem sepultados na Sé de Coimbra, tendo mudado de ideias por motivos que nos escapam. 


18 Respectivamente ANTT, Most. de Santana de Coimbra, €.25, Cx.1, M.1, s/nº e ANTT, Mosteiro de Lorvão, 
€.25, Gav.6, M.6, n.º 19. Agradecemos as informações sobre estes diplomas inéditos ao nosso amigo Dr. José Augusto 
Pizarro. 
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Esclarece ainda o Obituário da Sé de Coimbra que D. Joana Dias 
“.. iacet cum marito suo in monasterio Sancte Crucis in singulis monumentis.” 

(LKal., vol. 1, p. 171). 

Em 4 de Agosto de 1410 D. João I enviou documento ao Almoxarife do Rabaçal 
para que este entregasse a St.” Cruz de Coimbra bens que haviam sido doados por 
D. Joana Dias, declarando que os bens pertenciam por direito aos crúzios “... passava 
de cento anos e mais ...” (GOMES S.A. 1988, doc. 81, pp. 168-169). 


N.º 391 Est. CXVII, n.º 1 
1278 (2) 


Local: Igreja de St.” Maria de Antime (Freg.: Antime; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
“E M CCC XII OBIIT ETARIM / LAUREnTI :” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 127. 


Inscrição funerária de [...] Lourenço que se encontrava gravada ao longo da tampa 
da sua sepultura, no Adro da Igreja de St.” Maria Antime, no lado da Epístola. Adop- 
tamos a leitura de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, apesar de algumas dificulda- 
des que ela suscita. 


A insc. funerária de Antime foi vista por Francisco Xavier da Serra Craesbeeck, 
que a desenhou e a noticiou à Academia Real da História Portuguesa, na sua resposta 
ao inquérito lançado por essa Academia fundada por D. João V. No desenho podemos 
ver uma tampa de sepultura indubitavelmente medieval, decorada com um dos temas 
mais comuns neste tipo de moimentos: uma cruz inserta em círculo e munida de um 
prolongado pé-alto que define o eixo da tampa em quase toda a sua extensão. De um e 
do outro lado deste eixo encontram-se as duas regras que integram este epitáfio. Su- 
blinhemos as dúvidas que surgem na interpretação da data e do nome do falecido. Na 
data Craesbeeck desenhou “E M CCC XIII”, forma que é anormal para se indicar a 
Era de 1316 (A.D. 1278). Não conseguimos, no entanto, ver outra interpretação para a 
data, a menos que estivesse gravado “E M CCC XVIII (Era 1319, A.D. 1281), tendo 
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Craesbeeck confundido o V com II. Parece-nos, no entanto, ser hipótese demasiado re- 
mota já que Francisco Craesbeeck nos habituou, ao longo da sua obra, a leituras segu- 
ras e fidedignas, demonstrando ser um bom leitor de inscs. medievais. A segunda difi- 
culdade vem para a palavra que se segue a OBIIT. Craesbeeck regista “ETARIM” com 
T minúsculo e M uncial. Tal como o resto da insc., não temos dúvidas de que se trata 
de palavra gravada na Idade Média. 


Esta insc. de Antime, tal como outras que Craesbeeck ainda viu, desapareceu. 
O templo foi integralmente reconstruído entre 1957 e 1969, sobrevivendo, apenas, al- 
gumas pedras dos edifícios anteriores, conservadas de forma precária no Adro da Igreja, 
a Sul da nave. Entre as várias pedras que se conservam, salientemos a presença de ma- 
teriais pré-românicos (três capitéis) e românicos (capitéis e frisos), bem como teste- 
munhos de obras posteriores. 

A Igreja de Antime já se encontra representada neste Corpus pela insc. de 1189 
(N.º 183). 


N.º 392 Est. CX VIII, n.º 2 
1279 


Local: Sé de Silves (Freg.: Silves; Conc.: Silves; Dist.: Faro). 

Parad.: Desconhecido (Moldagem no MAL, Lagos). 

Insc. gravada em lápide (?). Natureza do suporte desconhecido. Campo Epigráfico: 
Comp.: 21,8 cm. Alt.: 16,5 cm. Alt. média das regras: 1.1: 2,7 cm; r.2:2,7 em; r.3: 
2,1 cm; r.4: 2,7 cm; r.5: 3,2 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,2 cm; 1.2: 2,2 cm; 1.3: 
2,2 cm; 1.4: 2,2 cm; 1.5: 3 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCC*: XVIF : AQ/UL: IAZ : DOMINGOS / IOH(a)N(ni)S 
: MEESTRE : / QUE : FUNDOU : ES/ TA : OBRA : 
Ref.: LACERDA 1942, vol. I, p. 381; DGEMN 1955, p. 23. 
Inscrição funerária de Mestre Domingos Anes, arquitecto da Sé de Silves, que 


apareceu c. de 1940 durante os trabalhos de restauro daquele templo, e cujo paradeiro 
desconhecemos. 
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O aparecimento da inscrição de Mestre Domingos Anes encontra-se registado por 
Aarão de Lacerda e no Boletim da DGEMN, onde se lê: 

“Durante as recentes obras de restauro, ao proceder-se à demolição da an- 
tiga Sacristia, foi encontrada — conta o Prof. Aarão de Lacerda, Hist. da Arte, cit. 

vol. É, p. 381 — «uma importante inscrição tumular que João José Gomes fxou e 

divulgou, onde se informa que na Era de 1317, ou seja 1279 da Era Cristã, úl- 

timo ano do reinado de D. Afonso III, foi sepultado naquela igreja um tal Do- 

mingos Joanes, mestre que fundou esta obra.»” (DGEMN 1955, p. 23). 

A insc. de Mestre Domingos Joanes, aparecida nos restauros da Sé de Silves, per- 
deu-se. No entanto, conserva-se no Museu de Lagos um precioso molde executado 
pelo Dr. Pedro Mascarenhas Júdice e oferecido por este ao Museu de Lagos. Foi a par- 
tir deste molde que obtivemos as dimensões apresentadas. Apesar de exposta no Mu- 
seu, a insc. permaneceu inédita até aos nossos dias, sendo o seu conteúdo apenas co- 
nhecido por intermédio das referências acima registadas. 


A moldagem revela-nos uma insc. com paginação relativamente conseguida, re- 
gras definidas a duplo traço fino e campo epigráfico igualmente delimitado por duplo 
traço gravado. Com estas características é quase certo que se tratava de insc. em lápide 
e não de uma epígrafe gravada em silhar. Do ponto de vista epigráfico sublinhemos a 
presença, ainda, do M uncial na Era, ao lado de outras soluções góticas (por exemplo 
os MM de DOMINGOS e MEESTRE). Verifica-se, ainda, na última linha uma pro- 
nunciada variação no módulo das letras e na altura da regra, sendo igualmente a regra 
que apresenta pior distribuição do texto em função do espaço. Não conseguimos per- 
ceber se depois de OBRA (1.5) restava espaço em branco ou se houve destruição de 
texto (por lascagem?), uma vez que a moldagem é pouco clara nessa parte. 


Silves foi reconquistada uma primeira vez em 1189 e definitivamente apenas em 
1240, por iniciativa de D. Paio Peres Correia. Recebeu carta de Foral das mãos de 
Afonso III em 1266 (PMH, Leges, pp. 706-708). A Diocese de Silves possuiu Bispo a 
partir de 1189, por ocasião da primeira reconquista. D. Nicolau foi o prelado escolhido 
por D. Sancho I quando restaurou a diocese, tendo-a governado até ao ano de 1191. 
Nesse ano, no entanto, o território seria de novo conquistado pelas forças muçulmanas 
comandadas por Yacub al-Mansur (cf. HUICI MIRANDA 1954, p. 68). Aquando da se- 
gunda reconquista de Silves, em 1240, o bispado não seria de imediato restaurado. De- 
pois da conquista definitiva do Algarve (1249), estalaram disputas entre Afonso II e 
D. Afonso X, o Sábio, sobre a posse dessa área. Seria Afonso X o Sábio a nomear, em 
1253, o novo Bispo da Diocese, D. Roberto, documentado à frente dos seus destinos 
entre 1253 e 1256 (ALMEIDA F. 1971, vol. I, p. 93). As obras de reforma do templo 
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tiveram início no bispado de D. Fr. Bartolomeu (1268-1292), o primeiro bispo nomea- 
do por D. Afonso III. A obra da Sé de Silves seria contemplada com 1000 libras no 
testamento deste monarca, à semelhança de outros templos catedralícios. No séc. XVI 
(1564) a sede diocesana seria transferida para Faro. 

Pretende a tradição que a primeira Sé de Silves teria resultado de adpatação da 
Mesquita Maior, facto que não seria inédito. No entanto, desde relativamente cedo as 
forças cristãs devem ter promovido a construção de um novo espaço de culto, de cujas 
obras foi Mestre Domingos Joanes referido na nossa lápide. Pedro Dias dá esse tem- 
plo como seguramente construído antes de 1313 (DIAS P. 1986, p. 55). A lápide do 
Museu de Lagos garante-nos que ele teria sido fundado antes de 1279. Este primeiro 
edifício construído de raiz teria sido destruído por terramoto em 1370 (JÚDICE 1911, 
p. 25) ou talvez no de 24 de Agosto de 1356 (IRIA A. 1956, p. 5), sendo mais tarde 
reconstruído. 


A insc. de Mestre Domingos Joanes, para além da importância que ocupa na his- 
tória, mal documentada, dos primórdios da Sé de Silves, reveste-se ainda de particular 
interesse para a História da Cultura em Portugal. Efectivamente, ela constitui, lado a 
lado com a insc. de Castro Marim deste mesmo ano (N.º 393), um dos mais antigos tes- 
temunhos da utilização da língua portuguesa na nossa Epigrafia Medieval (atendendo 
a que a insc. de Valença, de 1276 — N.º 389 — parece ser cópia posterior). 


N.º 393 Est. CXVIII, n.º 3 
1279, Julho, 1, Sábado 


Local: Castelo de Castro Marim (Freg.: Castro Marim; Conc.: Castro Marim; Dist.: Faro). 
Parad.: Porta do Castelo de Castro Marim. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se a altura demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
: Era: MM: C:C:Cº: XVII: SA/BADO : PRIMO/: DIA : DE : 
JULIO / : FOI: ESTA : P/ORTA : E[...)/ MADA : Em : T[em]/ PO : 
DE : REY : D[om] : /: DINIS : Era : COM[...] / REINAR : XVII: 
DIAIs de fevereiro] 


Inédita. 
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Inscrição comemorativa da encomenda (?) ou do início da construção da Porta do 
Castelo de Castro Marim, gravada em lápide colocada, hoje, sobre a porta exterior do 
Castelo de Castro Marim, coroada por Escudo com as Armas Nacionais. São eviden- 
tes, na estereotomia do muro, os sintomas de ter sido deslocada de contexto (pelo me- 
nos para restauros e consolidações). 


A insc. de Castro Marim, de 1279, apesar de se encontrar em local bem visível, 
sobre a porta de entrada principal da fortificação, conseguiu chegar inédita até hoje, 
sendo aqui lida pela primeira vez. Para isso deve ter concorrido o seu deficiente estado 
de conservação onde, como já tivemos oportunidade de sublinhar a propósito da insc. 
de 1274 (N.º 385), tudo parece indicar que houve uma intenção deliberada de destrui- 
ção. Efectivamente, quase todas as suas letras (sobretudo as da metade direita da insc.) 
foram picadas, enquanto que a superfície não gravada da lápide parece ter atraído 
pouca atenção. Deste modo, parece-nos não haver outro motivo para o seu estado de 
conservação actual que não tenha sido o de procurar destruir o texto epigráfico. Os mo- 
tivos de tal actuação escapam-nos. 


Sobre a lápide epigrafada, e exactamente com a mesma largura, encontra-se um 
Escudo Nacional. A coincidência de dimensões assegura que ambas as peças foram fei- 
tas para serem embutidas em parede nesta disposição. A insc. encontra-se a altura ele- 
vada, o que nos impediu de obter medidas. No entanto, tudo parece apontar para uma 
regular paginação e uma distribuição equitativa das suas nove regras pelo espaço dis- 
ponível (talvez apenas com leve tendência para uma diminuição do módulo nas duas 
últimas linhas, o que é natural). O campo encontra-se delimitado por moldura simples, 
definida por linha rigorosamente rectilínea, traçada a régua, tal como o devem ter sido 
as suas regras, assinaladas por traço mais fino no campo epigráfico. Já as suas letras, 
pelo que nos é dado perceber, ressentiram-se de maior irregularidade de traço. Salien- 
temos a presença de letras de influência uncial, como os MM (1.1 e 1.6), lado a lado 
com outras de evidente influência gótica, como os AA (1.2 e 1.6). 


A insc. foi redigida em Português, confirmando que a epígrafe de Silves desse 
mesmo ano de 1279 (N.º 392) não constitui caso isolado. Trata-se, portanto, lado a lado 
com o exemplar perdido da Sé de Silves, de uma das mais antigas insc. coevas redigi- 
das em Português. 


A insc. de Castro Marim revela-se um curioso e importante testemunho epigrá- 
fico. Ela começa por revelar que em 1279 o primeiro dia de Julho foi um Sábado, o que 
é perfeitamente correcto, como tivemos oportunidade de confirmar através de cálculos 
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feitos a partir de José Saraiva (SARAIVA J. 1943). O seu estado de conservação im- 
possibilita a leitura integral em três pontos: 

— na 5.º regra, na segunda metade do letreiro, não conseguimos ler a última pala- 
vra, que começa com um E e conclui na linha seguinte com MADA; 

— na 8.º linha, na parte terminal, onde apenas lemos COM mas que se poderá 
completar, pelo sentido, em COM[eçado a]; apenas desconhecemos as abrevia- 
turas utilizadas; 

— na 9.º regra, não nos foi igualmente possível ler as últimas palavras (uma ou 
duas), que se podem restituir em [de Fevereiro], atendendo aos conhecimentos 
históricos. 

Ou seja, das três passagens ilegíveis apenas uma não conseguimos restituir. 

A insc. de Castro Marim utiliza quase metade do seu espaço disponível para re- 
gistar que o acontecimento que memorizava se passava “em tempo de Dom Dinis”, 
acrescentando que “era começado a reynar XVII de Fevereiro”. Trata-se de uma curiosa 
referência, que merece uma análise um pouco mais demorada. Efectivamente, e como 
é do conhecimento geral, D. Dinis começara a reinar nesse ano de 1279, logo depois 
da morte de seu pai D. Afonso III ocorrida a 16 de Fevereiro. O óbito do Bolonhês é 
referido nos Anais de St.* Cruz de Coimbra: 

“XIII Kalendas Marcii Obiit donus Alfonsus inclitus Rex tertius Portugale 

cuius anima Requiescat in pace Amen” (ACMA, p. 76), 

e ainda no Livro das Kalendas, no fólio relativo às 14 calendas de Março (LKal., vol. 
I, pp. 103-104), e no Livro de Óbitos de St.* Cruz (citado por BRANDÃO A. 1632(b), 
p. 255 v.). A inscrição de Castro Marim constitui, de resto, o primeiro documento epi- 
gráfico da sua actuação como monarca, 135 dias depois de ter assumido a coroa. Há 
no entanto, um aspecto em que a insc. de Castro Marim difere dos demais registos his- 
tóricos: o dia em que se D. Dinis assumuiu a coroa. Fr. Francisco Brandão transcreveu 
uma passagem que encontrara registada no Cartório da Câmara de Lisboa, onde se 
declarava: 
“In Dei nomine. Sub Era M. CCC. XVIL feria quinta, decima sexta die Fe- 
bruarij decessit Dominus Rex Alfonsus Portugalliae, et Algarbij, et incipit Domi- 

nus Rex Dionysius filius eius regnare pro eo.” (BRANDÃO F. 1650, p. 37). 

Trata-se, sem dúvida, de um extracto da Carta Régia de D. João 1, datada de 2 de 
Fevereiro de 1423, onde o monarca dava conta aos Vereadores de Lisboa que mandara 
“Fernam Lopez escrivam da poridade” procurar na “torre do nosso castello dessa çi- 
dade de Lixboa onde estam as nossas escripturas do tonbo” as escrituras relativas a 
umas casa nas Ferrarias e fazer um treslado do conteúdo desses documentos. Nessa 
carta régia se escreve, a dado passo, que: 
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.. o dicto Fernam Lopez visto o dicto alvara e o conprimento delle fez 
buscar as dictas escripturas antre as quaaes foy achado huum livro dos registos 
delRey Dom Denis que tem as cuberturas pretas, o quall se começa em a primera 
carta em ell registada huum proemyo que tall he. 

Im Dey nomine amen sub Era MCCCXVII, ferya Vº XVI die Februarij 
decesit Dominus rex Alfonssus Portugaliae et Algarbij et incipit Dominus rex 
Dionissijus filyus eis regnare super Portugaliae et Algarbij incipit liber 
donationum cauptorum fororum confirmationum et allyarum firmitudinum 
quas fecit Dominus rex.” 

(DHCL 1947, Doc. 2, p. 100). 

Certamente baseados nessa notícia e nos argumentos de Fr. Francisco Brandão, a 
maior parte dos Historiadores colocou o início do reinado de D. Dinis a 16 de Feve- 
reiro de 1279 (cf., por exemplo, BARROS H.G. 1945-54, vol. XI, p. 46). Ora, de 
acordo com a insc. de Castro Marim o monarca apenas teria sido coroado no dia se- 
guinte à morte de seu pai, o que, aos olhos da nossa sensibilidade não deixa de ter al- 
guma lógica. Se a discussão de um dia a mais ou a menos no reinado de D. Dinis pouca 
importância poderá ter para a História Política, já o mesmo não se poderá dizer para a 
História das Mentalidades e das Sensibilidades, pelas implicações óbvias que essa di- 
ferença acarreta. 


Castro Marim foi povoada por D. Afonso III em 1274 (cf. Insc. N.º 385) e recebeu 
Foral outorgado pelo mesmo monarca em 8 de Julho de 1277 (PMH, Leges, pp. 734- 
-736). Deve ser à data da insc. que aqui nos ocupa — 1279 — que se pode associar a me- 
dida padrão do Côvado, que ainda hoje se pode ver no mesmo portal, em baixo, à es- 
querda, junto com vestígios de uma segunda medida truncada (cf. BARROCA 1992(b), 
p. 79, n.º 23). 

Em Castro Marim viria a estar sediada, por curto espaço de tempo, a primeira 
sede da Ordem de Cristo. Efectivamente, a Bula Ad Ea Ex Quibus de João XXII, da- 
tada de 14 de Março de 1319, que instituiu a Ordem de Cristo, tendo em conta ser 

“.. Castro Marim, do bispado de Silves, que he no Rreyno do Algarve, cas- 
tello muy forte a que a desposiçom do logar da seer defeso, que he na fronteyra 
dos dictos enmijgos e parte con eles ...” (Mon. Hernr., doc. 62, p. 112) 

determinava: 

“.. tevemos por ben dordinhar, com aiuda de Deus, casa de nova Ordem de 
Cavalaria de Jhesu Christo eno dicto Castelo de Crasto Marin, a qual casa tee- 
mos por ben que seia cabeça dessa Orden ...” (Mon. Henr., doc. 62, p. 113) (uti- 
lizamos a tradução do original ordenada por D. Dinis em 11 de Maio de 1320). 


1010 


A sua posição de cabeça da Ordem de Cristo é igualmente referida na Bula de no- 
meação de D. Gil Martins para Mestre de Cristo (cf. Mon. Henr., docs. 63 e 64, de 15 
de Março de 1319). 


N.º 394 Est. CXIX, n.º 1 
1280 


Local: Vilar Maior (Freg.: Vilar Maior; Conc.: Sabugal; Dist.: Guarda). 

Parad.: Porta da Muralha de Vilar Maior, Rua do Arco. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 44 cm. Alt.: 26 cm. Alt. média das letras: 1.1: 
4a 5,5 cm;1.2:35a4cm. 


Leitura: 
ERA : D(e)M/[c]JCC: XVHOJ 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da construção da muralha de Vilar Maior, que se encontra 
gravada na ombreira da Porta da Rua do Arco. Foi registada na face voltada ao intradorso 
do arco, no primeiro silhar da ombreira esquerda, imediatamente abaixo da imposta. 


A insc. de Vilar Maior, singelo letreiro que se resume a uma data, chegou até aos 
nossos dias inédita. Ela ocupa toda a superfície disponível do silhar, dividindo-se em 
duas regras, gravadas sem grande cuidado e sem ordinatio. Do ponto de vista paleográ- 
fico salientemos, apenas, a presença do I caudato (que transcrevemos “J”) no fim da Era. 

A insc. de Vilar Maior deve ser associada ao sistema muralhado que defendia a 
povoação (o qual não deve ser confundido com o castelo, que se ergue a cota superior). 
Da Porta que se abria na Rua do Arco resta, apenas, a ombreira esquerda, completa até 
à altura da imposta e apresentando, ainda, uma aduela apoiada sobre esta. Tudo o resto 
desapareceu. É igualmente visível a espessura da muralha, erguida directamente sobre 
o afloramento. A insc. de Vilar Maior deve, portanto, assinalar o momento de conclu- 
são da construção do sistema amuralhado, pelo menos nesta parte. Deste modo, pode- 
mos dizer que a muralha resulta de iniciativa da monarquia castelhana já que esta área 
de Riba-Côa, a Leste do rio Côa, apenas entrou na posse definitiva da coroa portuguesa 
na sequência do Tratado de Alcanises (1297). Efectivamente, pelo texto desse Tratado 
D. Dinis recebeu 
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“.. los Castillos, y de las villas de Sabugal, e de Alfaites, e de Castel Ro- 

drigo, y de Villa Maior, e de Castel Bueno, e de Almeida, e de Castel Melhor, e 

de Monforte, e de todos otros lugares de Riba Coa con sus terminos ...” 
entregando a Fernando IV de Leão e Castela (1295-1312) as póvoas e fortalezas 

“. que yo agora tengo a mi mano, assi como susodicho es, quitemovos, e 
partimovos de todo el derecho que yo he en Valencia, y en Ferrera, e no Spare- 

gal, e en Ayamonte ...” (BRANDÃO F 1650, p. 256). 

A insc. de Vilar Maior remonta, portanto, ao reinado de Afonso X, o Sábio 
(1252-1284), o monarca que terá sido responsável pela conclusão do sistema amura- 
lhado de Vilar Maior ou, pelo menos, da construção da cerca nessa extensão que cruza 
a Rua do Arco. | 


N.º 395 Est. CXIX, n.º 2 a 4 


1281 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 674. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Frag. (A): Comp. máx.: 10 cm. Alt. máx.: 8 cm. 
Esp.: 3,8 cm. Frag. (B): Comp. máx.: 21 cm. Alt.: máx.: 18 cm. Esp.: 3,8 cm. Frag. (C): 
Comp. máx.: 21 cm. Alt. máx.: 12 cm. Esp.: 3,8 cm. Alt. média das regras: r.1: 1,9 cm; 
r2: 1,8cm;r3:-;r4:-:; 1.5: 1,7 cm; r.6: 1,8 cm; 1.7: 1,6 cm; r.8: 1,6 cm; r.9: 1,6 cm; 
r.10: 1,6 cm. Alt. média das letras: 1,1 a 1,3 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 
0,5 a 0,7 cm. 


Leitura: 
[Hic quem petraJ: TEGIT : PET[rus est vir sanguine clarus) / 
[Per quem confreg|IT : SUA : COf[mua semper avarus] / 
[Justitia morum scolJU(m) : DUX : P[ater dic puerorum] / 
[Ut multo]S : MOREIs parceret auxit opes] / 
SOBRIus : EXTITIT : OBVIU[s obstitit impietati] / 
PRESTITIT : UT : PIUS : AS[titit anxius) ANXIETATI / 
ERA : MILLENA : TER : C[eJNTENA : DUODENA : / 
NEC : NOn : SEPTENA : P[rom]ISSA : IAM : SIBI: CENA :/ 
MORTE : DIES : CLAU[sit et] : POTUm : FLUMINIS : HAUSTT / 
QUO : REX : Dlltavit ho]S : Q(u)OS : SINE : FINE : BeAVIT 
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Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-1935, vol. I, p. 470. 
Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 14, n.º 57; CORREIA V. 1941, p. 32, nº 62. 


Inscrição funerária versificada do Mestre-Escola Pedro Martins, que faleceu em 
10 de Março de 1281, gravada em lápide que se encontrava outrora no Claustro da Sé 
Velha de Coimbra. Foi removida de forma violenta, restando hoje três fragmentos que 
pertencem ao acervo do Museu Nacional Machado de Castro (pelo menos desde 1911). 


A insc. versificada do Mestre-Escola Pedro Martins foi, tanto quanto sabemos, 
lida uma única vez: em 1721-1725, na Descrição da Catedral de Coimbra e sua 
Crasta, a resposta enviada ao inquérito lançado pela Academia Real da História Por- 
tuguesa. O texto permaneceu inédito até que, em 1931, António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos, na sua monografia consagrada à Sé Velha, o decidiu publicar (VASCONCE- 
LOS A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 458-473). O autor dessa Memória anónima, talvez 
D. Manuel Caetano de Sousa (atendendo à correspondência que, na esteira da resposta 
ao Inquérito, este autor recebeu da Academia), fornecia a indicação de que no claustro 
da Sé Velha, 

“. em hum capitel de coluna na quadra da parte do Norte está em huma 

pedra com o campo de ouro, e letras pretas” (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, 

vol. T, p. 470). 

Na sua interpretação a insc. diria: 

“HIC QUEM PETRA TEGIT PETRUS EST VIR SANGUINE CLARUS 

PER QUEM CONFREGIT SUA CORNUA SEMPER AVARUS 

JUSTITIA MORUM SCOLU DUX PATER DIC PUERORUM 

UT MULTUS MORES PARCERET AUXIT OPES SOBRIUS 

EXTITIT OBVIUS OBSTITIT IMPIETATI 

PRAESTITIT UT PIUS ASTITIT ANXIUS ANXIETATI 

ERA MILESIMA TRECENTESIMA DUODECIMA 

NECNON SEPTENA PROMISSA JAM SIBI CENA 

MORTES DIES CLAUSIT ET POTUM FLUMINIS HAUSIT 

QUO REX DITAVIT HOS QUOS SINE FINE BEAVIT” 
(VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 470). A sua versão apresenta pequenas 
divergências em relação ao que nos é dado observar nos fragmentos sobreviventes, 
nomeadamente ao nível da sétima regra, onde o epitáfio dizia ERA MILLENA TER 
CENTENA DUODENA em vez de “ERA MILLESIMA TRECENTESIMA DUO- 
DECIMA”. 
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Depois da leitura do séc. XVIII, a insc. de Mestre-Escola Pedro foi referida ape- 
nas por dois autores: António Augusto Gonçalves e Vergílio Correia. O primeiro refe- 
riu-se a dois fragmentos que já em 1911 estavam confiados à guarda do Museu Naci- 
onal Machado de Castro, dizendo que se tratava de 

“.. dois fragmentos da inscrição tumular, que em tempos existiu no claustro 
da Sé Velha, onde são enfaticamente celebradas, em versos leoninos, as virtudes do 

Mestre-Escola Pedro, finado em 1281” (GONÇALVES A.A. 1911, p. 14, n.º 57). 

Alguns anos mais tarde, em 1941, Vergílio Correia voltou a registar os fragmen- 
tos do epitáfio de Mestre-Escola Pedro no seu Catálogo do M.N.M.C. (CORREIA V. 
1940, p. 32, n.º 62). 


A leitura dos finais do primeiro quartel do séc. XVIII revela-se hoje preciosa uma 
vez que a insc. foi retirada de forma desastrosa da parede do claustro, tendo sido então 
fracturada. Hoje, restam apenas três fragmentos: um pequeno bocado da zona superior 
e dois da parte inferior do letreiro, a partir da 5.º e 7.º regras, respectivamente. Estes 
dois fragmentos de maiores dimensões permitem, para a zona terminal, leitura quase 
integral. No entanto, a compreensão do epitáfio é apenas possível tendo em considera- 
ção a leitura do séc. XVIII. O que dele hoje verdadeiramente sobrevive é o seguinte 
(mantendo a posição relativa das palavras): 


: TEGIT : PET 
IT : SUA : CO 
: DUX : P 
S : MORE 

SOBRIus : EXTITIT : OBVIU 
PRESTITIT : UT : PIUS : AS ANXIETATI 
ERA : MILLENA : TER : C NTENA : DUODENA : 
NEC : NOn : SEPTENA : P ISSA : IAM : SIBI: CENA : 
MORTE : DIES : CLAU POTUm : FLUMINIS : HAUSIT : 
QUO : REX : DIT S : QuOS : SINE : FINE : BeAVIT : 


Ão reintegrar o texto sobrevivente na versão do séc. XVIII, obtemos: 


HIC QUEM PETRA : TEGIT : PETRUS EST VIR SANGUINE CLARUS 
PER QUEM CONFREGTIT : SUA : CORNUA SEMPER AVARUS 
JUSTITIA MORUM SCOLU : DUX : PATER DIC PUERORUM 

UT MULTUS : MORES PARCERET AUXIT OPES 

SOBRIus : EXTITIT : OBVIUS OBSTITIT IMPIETATI 
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PRESTITIT : UT : PIUS : ASTITIT ANXIUS ANXIETATI 

ERA : MILLENA : TER : CENTENA : DUODENA : 

NEC : NOn : SEPTENA : PROMISSA : IAM : SIBI : CENA : 
MORTE : DIES : CLAUSIT ET POTUm : FLUMINIS : HAUSIT : 
QUO : REX : DITAVIT HOS : QuOS : SINE : FINE : BeAVIT : 


Estamos perante mais um caso de hexâmetros dactílicos com rima, ou seja, de 
versos leoninos !*. Trata-se, portanto, do quarto (e último) caso de versos leoninos que 
encontramos neste Corpus, sendo clara a predominância de Coimbra como centro cria- 
dor deste tipo de textos. Na realidade, apenas um caso (Insc. N.º 338) não terá sido 
concebido nesta cidade. Na estrutura rimada do epitáfio do Mestre-Escola D. Pedro 
Martins encontramos rima interna e rima emparelhada, que poderiamos esquematizar 
da seguinte forma: 1.1: A/B; 1.2: A/B; 1.3: C/C; 1.4: D/D; 1.5: E/F; 1.6: E/F; 1.7: 6/6; 1.8: 
G/G; 1.9: H/H; 1.10: H/H. 


D. Pedro Martins encontra-se documentado como Mestre-Escola de Coimbra 
pelo menos desde Maio de 1229 (SÁ 1968, doc. nº 48), sendo ainda vivo em 1280, ocu- 
pando sempre o mesmo cargo (SÁ 1968, doc. n.º 87). A sua longevidade pode parecer 
suspeita, mas percorrendo os documentos coligidos por Artur Moreira de Sá encontra- 
mos referências ao Mestre-Escola Pedro Martins em diplomas que formam uma se- 
quência coerente: Setembro de 1229 (Idem, doc. nº 51), Agosto de 1231 (Idem, doc. 
nº 52), Abril de 1232 (Idem, doc. n.º 54), Julho de 1238 (Idem, doc. n.º 56), Outubro 
de 1239 (Idem, doc. n.º 58), Janeiro de 1240 (Idem, doc. n.º 60), Março de 1240 (Idem, 
doc. n.º 61), Dezembro de 1244 (Idem, doc. n.º 71), Agosto de 1248 (Idem, doc. n.º 74), 
Junho de 1251 (Idem, doc. n.º 77), e Fevereiro de 1270 (Idem, doc. n.º 82). Sublinhe- 
mos que há um prolongado hiato entre 1251 e 1270 para o qual não encontrámos refe- 
rências documentais, e onde poderíamos ter a morte do nosso Mestre-Escola e a no- 
meação de outro, homónimo, para o mesmo cargo (sendo possível, inclusive, um ou 
mais titulares de permeio). No entanto, há um aspecto que poderá corroborar a suposi- 
ção de que se trata sempre do mesmo Mestre-Escola: no último diploma que conhece- 
mos, uma doação de 9 de Fevereiro de 1280, ele é designado “... venerabilis vir dom- 
nus Petrus Martin; Magister Scolarum Colinbriensis ...” (SÁ 1968, doc. n.º 87). Não 
será esse tratamento um resultado da sua provecta idade? Efectivamente, não é muito 
comum encontrarmos tratamentos desses relativos a pessoas ainda vivas, como era o 
caso de D. Pedro Martins. 


174 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda todos os esclarecimentos que nos prestou neste domínio. 
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Por fim, resta acrescentar outro dado decisivo: o de não encontrarmos mais 
nenhuma referência a outro Mestre-Escola da Sé de Coimbra nesses anos de 1229 
a 1280. 


No Livro das Kalendas, o obituário da Sé de Coimbra, encontramos no fólio re- 
lativo aos VI Idus Marcii (10 de Março), a extensa notícia da comemoração do seu ani- 
versário: 

“q Era Mº, CCC. XIXº VIº Idus Martii. Obiit domnus Petrus Martini ma- 
gister scolarum istius ecclesie Colimbriensis presbiter qui religuit nobis pro suo 
anniversario ...” (LKal., vol. I, p. 139). 

Segue-se a discriminação dos bens legados, que incluíam a casa em que morava 
na paróquia de St.” Maria de Coimbra, umas salinas em Lavos (Figueira da Foz), um 
casal em Rio Frio, outro casal e bens em Almalaguês, dois prédios rurais nos Campos 
de Mondego, uma vinha e olival na Arregaça, uma casa junto da Porta de “Benma- 
diom” da muralha de Coimbra, uma herdade em Boceta com casal, uma casa junto do 
ângulo da Torre de St.* Cruz, um olival na Fonte da Rainha, e herdades e possessões 
em Ovoa, Condeixa, e Alcabideche (LKal., vol. 1, pp. 139-141). Por todos estes bens, 
os Cónegos da Sé comprometiam-se a cumprir diversas cláusulas: 

“Et capitulum se obligavit illuminare semper quamdam lampadam quam 
Maria Petri uxor Stephani Fernandi dicti Pardal neptis prefati Petri Martini olim 
magistri scolarum istius ecclesie; que lampada posita [est] ante crucifixum qui 
positus est super porta occidentali chori; et hec facit capitulum pro multis bonis 
que fecit in vita sua isti ecclesie et in morte legavit eidem. Et si predicta lampada 
fracta fuerit seu amissa capitulum debet ibi ponere aliam.” (LKal., vol. I, p. 141). 
Acrescentava ainda o Obituário que D. Pedro Martins 

“.. iacet in nave Sancti Michaelis sub campana lapidea que est in directum 
hostii quo ascenditur ad testudinem claustri” (LKal., vol. I, p. 141). 


N.º 396 

1281, Novembro, 4 

Local: Igreja do Mosteiro de S. Mamede de Lorvão (Freg.: Lorvão; Conc.: Penacova; 
Dist.: Coimbra). 


Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida de que se desconhece suporte e dimensões. 
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Leitura: 
“E:M: CCC: Nona: Decima: II: Nonas : Novembris : Obiit : Innocens : 
Puella : & : Sine : Macula : Orraca Alfonsi : Filia : Hlustrissimi : & : Nobi- 
lissimi : Diii : Alfonsi : Regis : Portugaliae : & Algarbij : Cujus : Aia : Re- 
quiescat : Cum : Xpo : Amen” 


Publ.: SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, pp. 115-116. 


Inscrição funerária de D. Urraca Afonso que se encontrava no Claustro do Mos- 
teiro de Lorvão, onde D. António Caetano de Sousa a viu. O seu paradeiro é hoje des- 
conhecido, pelo que nos vimos obrigados a adoptar a leitura divulgada por este autor. 


. Tanto quanto sabemos, a insc. de D. Urraca Afonso foi publicada uma única vez, 
por D. António Caetano de Sousa, em 1735, na sua História Genealógica da Casa Real 
Portugesa, onde divulga a leitura mandada copiar por Fr. Manuel da Rocha. Segundo 
D. António Caetano de Sousa, D. Urraca Afonso teria professado no Mosteiro de Lor- 
vão onde viria a falecer em 4 de Novembro de 1281, apresentando como prova o seu 
epitáfio 

“.. que se lê no claustro do referido Mosteiro, donde esteve muitos annos en- 
cuberto, até que não sey com que motivo, bolindo-se na parede, cahio a cal e se 
descobrio huma pedra metida na parede, com hum letreiro, o qual o reverendis- 
simo Padre Doutor Fr. Manoel da Rocha, D. Abbade Geral da Ordem de Cister 
nestes reynos ... fez copiar” (SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, pp. 115-116). 

D. António Caetano de Sousa identificava D. Urraca Afonso como sendo filha de 
D. Afonso III, acrescentando que professara no Mosteiro de Lorvão. Deste modo, e pela 
sua filiação, D. Urraca Afonso tinha lugar na sua obra sobre a Casa Real Portuguesa. 


Na realidade é impossível que se tratasse da filha de D. Afonso II uma vez que 
sabemos que esta era viva muito depois de 1281. Efectivamente, D. António Caetano 
de Sousa pensava que se tratava de D. Urraca Afonso, filha bastarda de D. Afonso III, 
baseando-se certamente na indicação do próprio letreiro. Sintetizemos os elementos 
conhecidos para esta Senhora. O Livro Velho de Linhagens e o Livro do Deão atri- 
buem-lhe um casamento, com D. Pedro Anes Gago, da poderosa família de Riba Vi- 
zela (LV, | BN 10; LD, 10 A 5). O Livro de Linhagens do Conde D. Pedro acrescenta- 
-Jhe a este primeiro casamento um segundo, com D. João Mendes de Briteiros (LL, 17 
D6;2343;26B 5;36 AU 9). Leontina Ventura coloca o seu primeiro casamento em 
Maio de 1265 (VENTURA 1992, vol. II, p. 550). São conhecidos diversos testemunhos 
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dos desmandos praticados por D. Urraca Afonso e D. Pedro Anes Gago na zona das 
Beiras onde o casal tinha o seu solar, nomeadamente uma sentença datada de 1284 so- 
bre diversos herdamentos por eles usurpados (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 250; veja- 
-se tb. BRANDÃO A. 1632(a), p. [100]). Assim, sabemos que nesse ano de 1284 ainda 
deveriam ser ambos vivos. No entanto D. Urraca Afonso estaria viúva em 5 de Agosto 
de 1286, tendo então herdado, entre outros bens, o Paço de Lumiares e diversas hon- 
ras e bens nas Beiras (VENTURA 1992, vol. H, p. 551; GEPB 1935-60, vol. XXXII, 
p. 545). Nesse ano de 1286, e cumprindo disposições testamentárias de seu marido, fez 
doação de bens ao Mosteiro de S. João de Tarouca (VENTURA 1992, vol. 1, p. 551; 
GEPB 1935-60, vol. XXXIII, p. 545). Depois de 1290 teria voltado a casar, desta vez 
com D. João Mendes de Briteiros, filho de D. Mem Rodrigues de Briteiros e de D. Ma- 
ria Anes Veiga (VENTURA 1992, vol. II, pp. 551-552; PIZARRO J.A. 1987, pp. 175- 
-176). D. João Mendes de Briteiros, que, na esteira de seu avô e de seu pai, foi trova- 
dor, encontra-se documentado desde 1274 e até pelo menos 1323 (VITERBO J.S.R. 
1798-99, vol. 1, p. 151; PIZARROJ.A. 1987, p. 176; TAVANI 1989, pp. 294-295; OLI- 
VEIRA AR. 1992, pp. 367-368; DLMGP 1993, pp. 352-353). Nesse ano de 1323 
ainda eram ambos vivos — motivo suficiente para afastarmos a hipótese de a insc. do 
Mosteiro de Lorvão, reportando-se a óbito ocorrido em 1281, dissesse respeito a D. Ur- 
raca Afonso, filha de Afonso III. Segundo Leontina Ventura teria falecido c. 1332 
(VENTURA 1992, vol. II, p. 552). Podia tratar-se de um caso de insc. mal lida ou mal 
datada, mas sabemos, por outro lado, que D. Urraca Afonso se mandou enterrar no 
Mosteiro de S. João de Tarouca. Podemos, portanto, com toda a segurança dizer que o 
autor do texto epigráfico e D. António Caetano de Sousa se equivocaram na identifi- 
cação de D. Urraca Afonso. 


Não se tratando da filha de D. Afonso III, quem seria esta nobre senhora, sua ho- 
mónima, que na insc., por certo devido a lapso, era tratada como filha do quinto mo- 
narca português? A análise das condições que permitem este “lapso epigráfico” ajuda- 
-nos a esclarecer melhor o campo das hipóteses de identificação. Esta confusão só se 
pode dever à conjugação de dois factores: o primeiro, e mais óbvio, é que estamos pe- 
rante um epitáfio que deve ter sido encomendado, composto e gravado bastante depois 
da morte de D. Urraca Afonso, quando a memória dos homens já permitia a confusão 
entre pessoas homóninas; o segundo, e mais importante para os nossos objectivos, é 
que se devia tratar de pessoa de alto sangue, de Casa Real, que no mosteiro de Lorvão 
estivesse memorizada como filha de Rei. Esta segunda premissa permite reduzir o le- 
que de hipóteses. Entre as Casas Reais peninsulares encontramos, ao longo da segunda 
metade do séc. XII e de todo o séc. XIII diversos monarcas com o nome de Afonso: 
Afonso VIII de Castela (1158-1214); Afonso II de Aragão (1162-1196); Afonso IX de 
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Leão (1188-1230); e, embora de importância já muito reduzida para o nosso propósito, 
Afonso X o Sábio (1252-1284). De todos, aquele que mais interessa é Afonso IX de 
Leão. 

D. Afonso IX casou com D. Teresa Sanches, filha de D. Sancho I, em 1191 mas a 
ligação seria inviabilizada pelo Papa tendo em consideração os laços de parentesco que 
os uniam (cf. Insc. n.º 343, de 1250). D. Afonso IX viria a casar de novo em 1217, com 
D. Berenguela, de quem teve descendência régia. No entanto, é sabido que D. Afonso 
IX teve D. Teresa Gil de Soverosa por amante, de quem teve diversos bastardos 
(BRANDÃO A. 1632(b), pp. 133-134). D. Teresa Gil de Soverosa era filha de D. Gil 
Vasques de Soverosa e D. Maria Aires de Fronelos. Diz-nos o Conde D. Pedro no seu 
Nobiliário: 

“.. dom Gil Vaasquez, sobredito, houve desta dona Maria Airas, sobredita, 
uu filho e ua filha: 

o filho houve nome dom Martim Gil (...); 

e a filha houve nome dona Tereja Gil. 

E esta dona Tereja Gil houve-a el rei dom Afonso de Leom, e fez em ela uu 
filho que houve nome 

dom Martim Afonso 

e dona Maria Afonso 

e dona Sancha Afonso 

e dona Orraca Afonso.” (LL, 25 A 3). 

É esta última quem mais nos interessa: homónima da filha de Afonso III, Urraca 
Afonso era, também ela, filha de Rei. Era possível, portanto, que no Mosteiro de Lor- 
vão fosse conhecida a circunstância de ser de sangue real, mas que já não fosse iden- 
tificada a pessoa de D. Afonso IX de Leão. Assim, tendo em atenção apenas o patro- 
nímico e a cronologia, pensou-se em D. Afonso III. Seria esta circunstância que se 
prestou à confusão quando se encomendou o seu epitáfio. É tempo, portanto, de anali- 
sarmos os elementos conhecidos para esta Senhora. 

D. Urraca Afonso, filha de Afonso IX e de D. Teresa Gil de Soverosa, nasceu se- 
guramente antes de 1230, data da morte de seu pai. Acrescenta o Livro de Linhagens 
do Conde D. Pedro que 

“.. dona Orraca Afonso, irmã de dom Martim Afonso, foi casada com dom 

Garcia Romeiro d'Aragom, e depois casou com dom Pero Gozmam. E de nem uu 

deles nom houve semel” (LL, 25 € 4). 

Depois de ter enviuvado pela segunda vez, D. Urraca Afonso deve ter vindo para 
ou a Portugal, país de onde era originária sua mãe e onde possuía diversos bens que lhe 
tinham chegado às mãos por via da herança materna. Não sabemos se veio para ficar 
em Portugal ou se apenas para tratar de assuntos (talvez relacionados com as suas 
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propriedades no reino), tendo previsto o regresso a Leão. Efectivamente é conhecida 
uma carta de venda datada de 3 de Março de 1280, pela qual D. Urraca Afonso, filha 
de Afonso IX de Leão e de D. Teresa Gil de Soverosa, vende à rainha-viúva D. Bea- 
triz, esposa de D. Afonso III, todos os bens que tinha em Portugal '”. Se veio para fi- 
car em Portugal, é possível que se tenha recolhido ao Mosteiro de Lorvão ou, pelo me- 
nos, elegido essa instituição para local de sua sepultura. No ano seguinte, a 4 de 
Novembro de 1281 viria a morrer, conforme revelava a insc. do claustro do mosteiro 
de Lorvão vista por Fr. Manuel da Rocha e D. António Caetano de Sousa. 


Era seguramente esta a Senhora a quem a comunidade monástica se queria refe- 
rir quando mandou executar o epitáfio, em momento bastante posterior à data nele 
anunciada. Efectivamente a epígrafe deve ter sido executada depois de 1323 já que não 
se pode compreender o lapso de identificação se D. Urraca Afonso, filha de Afonso HI, 
ainda fosse viva quando se criou o letreiro para o Mosteiro de Lorvão. Há ainda outro 
aspecto que aponta para uma certa diacronia entre o óbito e o momento em que se criou 
a epígrafe: o facto de D. Urraca ser tratada no epitáfio como Innocens Puella & Sine 
Macula. Em qualquer das duas identificações em causa (a filha de Afonso IX de Leão 
ou a filha de Afonso III de Portugal), ambas sobreviveram a um primeiro marido, tendo 
casado segunda vez. Dificilmente seriam, portanto, crianças ou donzelas no momento 
em que morreram. E, efectivamente, a filha de Afonso IX teria, pelo menos 51 anos 
quando morreu (atendendo a que o monarca faleceu em 1230), enquanto que a filha de 
D. Afonso III está documentada ao longo de pelo menos 49 anos. Julgamos que também 
para este aspecto deve ter concorrido o afastamento temporal entre o óbito de D. Ur- 
raca Afonso e o momento em que se criou o epitáfio. Devia ser tradição corrente no 
Mosteiro de Lorvão que D. Urraca Afonso morrera sem descendência (como realmente 
parece ter acontecido, a confiar na informação do Livro de Linhagens) o que aliado à 
sua identificação enquanto filha de D. Afonso III deve ter convencido o autor do epi- 
táfio de que falecera menina ou donzela. O lapso de identificação seria facilitado por 
diversas circunstâncias: 

— pelo facto de a D. Urraca Afonso que jazia em Lorvão ser também ela filha de 
um monarca, o que devia ser do conhecimento da comunidade monástica por 
via de tradição oral (já que se o fosse por meio de Obituário certamente o lapso 
não ocorreria); 

— pelo facto de o mosteiro de Lorvão ter sido escolhido por diversas Infantas para 
professarem ou serem nele enterradas (vd. Inscs. N.º 300 e 343, respectivamente 


15 ANTT, Cab. de Coimbra, 2.º Inc., m. 87, n.º 4048. Documento inédito, cujo conhecimento ficamos a dever 
ao Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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de D. Sancha e de D. Teresa, filhas de D. Sancho 1), o que tornava ainda mais 
plausível o enterramento da filha de D. Afonso HI; 

— pelo facto de o patronímico apontar para uma filha de um monarca de nome 
Afonso e de o monarca português ter tido precisamente uma filha bastarda ho- 
mónima que viveu sensivelmente pela mesma época (embora, como vimos, te- 
nha sobrevivido ao ano de 1281). 

Circunstâncias que induziram em erro quem criou a insc. de Lorvão e que viriam 

a induzir em erro, com redobradas razões, D. António Caetano de Sousa. 


N.º 397 Est. CXX, n.º 1 
1282, Março, 18 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 660. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 29,8 cm. Alt.: 40,5 cm. Esp.: 5 cm. Alt. mé- 
dia das regras: .1: 2,3 cm; r.2:2,5 cm; r.3:2,3 cm; r4:24cm;r.5:2,5 cm; r.6: 2,5 cm; 
£.7: 2,6 cm; 1.8: 2,5 cm; r.9: 2,5 cm; r.10: 2,5 cm; r.11:2,5 cm; r.12: 2,5 cm. Alt. média 
das letras: 1,9 cm (em todas as regras). Alt. média dos espaços interlineares: 0,6 a 0,9 
cm (excepto entre r.11 e r.12, que é de 0,4 cm). 


Leitura: 
: +: ANNO : AB INNCARNACIONI [DomiNI]/: Mº : CCº : 2XXXIº : 
Era: Mº: CCC? : XXº: XV/ KaLendaS : AP(rILIS OBHT : DOm / Nus 
: HONORICUs : ECCLesiE : / SanCtI : PET(r)I DE CAnTO / NETO : 
SACerDOS : IN I/ STO : SEPULC(r)O : NOBILI : / TUMULATUS : 
CUlus / MORS : D(e)0 ET : HOMI/ NIBus : GRATA : FUIT : /CREA- 
TORI OmN()Vm : SE(m) / PER : GRATES : AMen 


Publ.: CAMPOS 1.C.A. 1877, pp. 18-19, n.º 8; FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 142; 
GONÇALVES A.N. 1938, pp. 219-220. 


Ref.: SIMÕES A.F. 1888, pp. 219-220; GONÇALVES A.A. 1911, p. 15, n.º 61; COR- 
REIA V. 1941, p. 30, n.º 43; SANTOS R. 1948, vol. I, p. 20. 


Inscrição funerária de D. Honórico, sacerdote da Igreja de S. Pedro de Cantanhede, 
que se encontrava no Claustro da Sé Velha de Coimbra, de onde foi retirada e levada 
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para a Sé Nova de Coimbra. Aqui andava avulsa quando, em Agosto de 1874, o Cabido 
decidiu confiá-la à guarda de O Instituto (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 18), dando entrada 
nos acervos do Museu que esse organismo começava a constituir e que viria a estar na 
origem do Museu Nacional Machado de Castro. Conserva-se, hoje, nesta última insti- 
tuição. 


A insc. de Honórico foi lida pela primeira vez por João Correia Ayres de Campos 
quando, em 1877, começou a publicar o primeiro Catálogo do Museu de Arqueologia 
de O Instituto (CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 18-19, n.º 8). A sua leitura não encerra gran- 
des erros, apenas se podendo apontar um, quando leu “INNCARNATION..” em vez 
de INNCARNACIONT, corrigindo o € para T. No entanto, Ayres de Campos optou por 
um critério ambíguo na sua transcrição, desdobrando umas vezes as abreviaturas, man- 
tendo-as noutros casos (por exemplo, desdobrando “Honoricus” e “Petri”, mas man- 
tendo “Eccle”). Este aspecto não obsta, no entanto, a que a sua leitura esteja global- 
mente correcta. Depois do catálogo de Ayres de Campos, a insc. de D. Honórico seria 
publicada uma segunda vez por António Cardoso Borges de Figueiredo, que divulgou 
leitura exactamente igual à de Ayres de Campos, pelo que deduzimos que a deve ter re- 
tirado da obra desse autor (FIGUEIREDO A.C.B. 1886, p. 142). A insc. seria, de se- 
guida, referida por Augusto Filipe Simões (SIMÕES A.F. 1888(c), pp. 219-220), por 
António Augusto Gonçalves (GONÇALVES A.A. 1911, p. 15, n.º 61) e por Vergílio 
Correia (CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 43). Qualquer destes autores dispensou-se de pu- 
blicar a leitura do texto epigráfico. Em 1938 A. Nogueira Gonçalves teve oportunidade 
de publicar as primeiras seis linhas do epitáfio, em versão correcta e sem desdobra- 
mento de abreviaturas (GONÇALVES A.N. 1938, pp. 219-220). Transcreveu-as No- 
gueira Gonçalves para comentar o aparente lapso do lapicida quando registou o Ano da 
Encarnação de 1281 e a Era de 1320, sublinhando que tal facto se ficava a dever ao 
facto de que 

“.. ali se trata do ano da Encarnação computado segundo o método floren- 

tino que colocava o começo do Ano de 1282 sete dias depois daquela data, a 25 

de Março ...” (GONÇALVES A.N. 1938, pp. 219-220). 

Por fim, registemos que Reynaldo dos Santos se referiu ao relevo central desta lá- 
pide, descrevendo-o (SANTOS R. 1948, vol. 1, p. 20). 


A lápide de Honórico é a primeira de uma curta mas significativa série de insc. 
funerárias produzidas no aro de Coimbra onde, em termos iconográficos, a opção re- 
caiu no tema da Virgem coroada sentada em trono e segurando o Menino (numa pri- 
meira fase) ou na cena da Crucifixão (nos exemplos mais tardios). Poderíamos incluir 
dentro desta lista as insc. funerárias de Maria Fernandes (de 1300 — Insc. N.º 448), de 


1022 


Simão Joanes (de 1326 — Insc. N.º 565), dos pais de Domingos Aparício (de [1330- 
-1339] — Insc. N.º 575) e ainda a lápide não datada de D. Mor Peres e D. Maria Gon- 
çalves (Insc. Nº 695). Todas as lápides são procedentes de Coimbra ou dos arredores e 
produzidas pelo atelier coimbrão. No caso da lápide de Honórico vemos no campo cen- 
tral, rectangular, uma figuração da Virgem coroada, com véu saindo debaixo da coroa, 
sentada em trono, segurando o Menino com o braço esquerdo e erguendo o braço di- 
reito, que segura uma flor. Na base do registo, à direita, uma figura de religioso ajoe- 
lhado, erguendo as mãos em oração, certamente a figura do próprio Honórico. Enqua- 
drando o campo esculpido vemos uma singela moldura encordoada que se interrompe, 
aqui e ali, por sobreposição do tema esculpido. Em cima cede lugar a um friso de oito 
pequenas ameias ou merlões. O relevo central encontra-se marcado por alguma inge- 
nuidade de traço e falta de habilidade do seu autor, certamente pouco familiarizado 
com a técnica de trabalho de escultura com tão pouca profundidade de campo. 


A insc. funerária de Honório é, paleograficamente, um produto do atelier coim- 
brão, como nos revela a forma como as regras foram marcadas, a traço duplo levemente 
gravado, e como o denunciam algumas das suas letras, nomeadamente o característico 
O com inflexão na curva da esquerda (por exemplo em ANNO). Simulando a disposi- 
ção gráfica do texto em torno do relevo da Virgem com o Menino, e sem desdobrar as 
abreviaturas, teríamos: 


: + : ANNO : AB INNCARNACIONI [DNIT] 
:M: CC: 2XXXI: E: M: CCC: XX: XV 


KLS : APILIS fe OBIIT : DO 

Nº : HONORI C' : ECCLE : 
SCI : PETI DE CATO 
NETO : SA C'DOS : INT 
STO : SEPU LCº : NOBILI : 
TUMULA TUS : CUP 
MORS : DO ET : HOMI 
NIB' : GRA TA : FUIT : 
CREATORI ONV : SE 
PER : GR ATES : AM 


A lápide foi certamente criada por encomenda do próprio sacerdote, única cir- 
cunstância em que se compreende que no texto do epitáfio se declare que a sua morte 
agradou a Deus e aos homens: “Mors Deo et Hominibus Grata Fuit”. Se o tivesse sido, 
no sentido literal da expressão, por certo que ninguém se preocuparia em encomendar 


1023 


uma lápide de tal custo e requinte. Deve ter sido, portanto, o próprio D. Honórico a en- 
comendar a lápide, fornecendo ou escolhendo o texto, definindo o seu programa ico- 
nográfico e pedindo para ser incluída a sua própria imagem, ajoelhada, em oração. 


A insc. de Honórico, como sublinhou Nogueira Gonçalves, apresenta uma apa- 
rente discrepância entre o Ano da Encarnação (1281) e a Era (1320). Na realidade a di- 
ferença é facilmente explicável. O Ano da Encarnação começava a ser contado a par- 
tir de 25 de Março de cada ano. A Idade Média conheceu e utilizou dois Cômputos ou 
Cálculos: o Pisano e o Florentino. Entre ambos vai uma diferença de um ano, como es- 
clarece João Pedro Ribeiro: 

“He innegável terem-se seguido na computação dos annos de J. C. dous cal- 
culos, que differe hum do outro hum anno inteiro: contando hum os annos de J. 
C. correntes; e outro os annos completos.” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 3) 

acrescentando: 

“Daqui nasce, que no Calculo Pisano concorre o anno 1º de J. C. com o 46 
do anno Juliano, 754 da Fundação de Roma, 4714 do Periodo Juliano, 4 do Im- 
pério d'Augusto, e 39 da Era Hispânica; o Florentino porém assignando com 
zero o primeiro anno de J. C. depois de completo este principia a contar o 1º, que 
concorre com o 47 Juliano, 755 da Fundação de Roma, 4715 do Periodo Juliano, 
5 do Império de Augusto e 40 da Era Hispânica.” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 4). 
Para esclarecer eventuais dúvidas, concluía: 

“Portanto com o anno de 1805 concorre até 24 de Março o anno da Encar- 
nação Pisano de 1805, e o Florentino de 1804; e de 25 de Março em diante o de 
1806 Pisano e 1805 Florentino ...” (RIBEIRO J.P. 1811, p. 5). 

Como a insc. de Honórico refere as 15 calendas de Abril (18 de Março), ela per- 
mite sabermos qual o cálculo ou cômputo que era utilizado em Portugal para definir o 
Ano da Encarnação. Se eventualmente coincidisse o Ano da Encarnação com a Era (ou 
seja, se fosse Ano da Encarnação de 1281 e Era de 1319 = A.D. 1281), teríamos um 
caso de utilização do Cômputo Pisano. No entanto, como se verifica uma diferença de 
um ano (Ano da Encarnação de 1281 e Era de 1320 = A.D. 1282), ficamos a saber que 
se utilizou o Cômputo Florentino para o cálculo, como já esclareceu o P.º António No- 
gueira Gonçalves. Segundo o Cômputo Florentino, só oito dias mais tarde, a 25 de 
Março, se iniciaria a contagem do Ano da Encarnação de 1282. Como hoje — e desde 
a adopção do Calendário Gregoriano, a 15 de Outubro de 1582 — o Ano se começa a 
contar a partir de 1 de Janeiro, o dia 18 de Março do Ano da Encarnação de 1281 cor- 
responde ao dia 18 de Março do Anno Domini de 1282. 
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Estranhamente, D. Honórico não vem referido no Livro das Kalendas, nem no fó- 
lio relativo às XV Kal. Aprilis nem noutra passagem. Não conseguimos encontrar ele- 
mentos para a sua biografia. 


N.º 398 
[1282], Julho, 1 


Local: Igreja do Mosteiro de Vera Cruz de Marmelar (Freg.: Vera Cruz de Marmelar; 
Conc.: Portel; Dist.: Évora). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em lápide, de que se desconhecem as dimensões. 


Leitura: 

“Sub Etate 1366 [Sic] : Prima Die Julij Obijt Dns Alfonsus Petri dictus 
Farine Miles & Frater Hospitalis Jerosolymitani Vir Religiosus, Providus, 
& Magnanimus, Inter Principes, Sapiens, & Honestus, qui Fundavit, & 
Hedificavit, Fecit, & Lucratus Fuit Hoc Monasterium Sancti Petri de 
Marmellalli Cum Omnibus Ecclesiis de Portelio, & de Suis Terminis Pro Ad 
Ordinem Hospitalis, & Ad Honorem Eius Patroni Doni Joannis Petri de 
Aboino, & Pro Amore Eius Hanc Sepolturam Elegit, & Hic Sepultus Est: 
Eius Anima Requiesquat [Sic] in Pace. Amen” 


Publ.: FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 192. 


Inscrição funerária de Fr. Afonso Peres Farinha, Prior da Ordem do Hospital, fun- 
dador do Mosteiro de Vera Cruz de Marmelar, que se encontrava outrora gravada junto 
de seu túmulo e que José Anastácio de Figueiredo, em 1800, já não conseguiu ver. 
Adoptamos aqui a sua versão, posto que plena de erros, por ser a única de que temos 
conhecimento. Mantemos a versão integral de Figueiredo, sem corrigir qualquer dos 
evidentes lapsos. 


A insc. foi referida, como dissemos, por José Anastácio de Figueiredo, na sua 
Nova História da Militar Ordem de Malta, tendo o autor então já registado que não 
conseguira ver o epitáfio: 

“. o epitáfio que estava sobre a sua sepultura; mas nos tempos modernos 
não tem podido aparecer mais, confundido, ou desfeito, com a posterior obras 

dos ladrilhos ...” (FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 190). 
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A lição que Figueiredo transmite encerra elementos cronológicos de tal maneira 
anacrónicos que o próprio cronista se apressaria a sublinhar o facto. E, realmente, as- 
sim é. Como já tivemos oportunidade de referir a propósito da insc. de Vera Cruz de - 
Marmelar de 1268 (cf. Insc. N.º 368), todos os dados conhecidos apontam para que Fr. 
Afonso Peres Farinha tenha nascido c. 1203-1208. Deste modo, contaria com quase 
120 anos se a data “indicada” pelo epitáfio para a sua morte estivesse correcta (Era 
1366, A.D. 1328). Há, no entanto, algumas passagens que parecem corresponder a um 
epitáfio do séc. XIII, nomeadamente quando se declara que foi “Vir Religiosus, Provi- 
dus, & Magnanimus, Inter Principes Sapiens, & Honestus”, utilizando-se uma lingua- 
gem muito comum entre os epitáfios rimados de Duzentos. Assim, julgamos que há 
boas probabilidades de estarmos perante um original medieval deficientemente lido e 
interpretado. 


Como já tivemos oportunidade de sublinhar quando tratámos da insc. de Vera 
Cruz de Marmelar e traçámos a biografia de Fr. Afonso Peres Farinha, a última refe- 
rência documental que conhecemos remonta a 2 de Fevereiro de 1282, quando teste- 
munha diploma de D. Dinis (cf. Insc. N.º 368). É possível que tenha falecido pouco de- 
pois dessa data, por certo ainda em 1282, uma vez que o seu nome já não é mencionado 
a propósito dos bandos que se formaram em 1283 por causa do senhorio de Góis, e cuja 
pacificação obrigou a intervenção de D. Dinis (BRANDÃO F. 1650, pp. 88 v.º-90 v.º; 
FIGUEIREDO J.A. 1800, Parte II, p. 249). Fr. Francisco Brandão dá-o como morto an- 
tes desse acordo. Deste modo, é provável que a insc. desaparecida de Vera Cruz de 
Marmelar, que abre com evidente erro cronológico, começasse por indicar a “ERA M 
CCC XX” (A.D. 1282), mas que a parte referente ao dia e mês esteja correcta. Por isso 
atribuímos a datação crítica de [1282], Julho !, que, no entanto, deverá ser sempre en- 
carada como mera proposta de trabalho até que novos elementos documentais sejam 
conhecidos. 


N.º 399 Est. CXIX, n.º 5 
1282, Agosto, 16 


Local: Mosteiro de St.” Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Comp.: 44,5 cm. Alt.: 22 cm. Alt. média das letras: 
11: 2,8 cm; 1.2: 2,8 cm; 1.3: 3 em; 1,4: 2,9 cm; 1.5: 2,7 cm. 
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Leitura: 
: Era: Mº: CCCº: XXº: Xº VIP : KaLendaS : SEPTEMB(DIS :/: Obiit: 
DomNA : URRACA : IoHaN(n)IS : COELLA /: FILIA : IoHaN(n)IS : 
SUGERII : COELLO : /: ET: UXOR: SUGERIH : MENEnDI : PITITI : / 
: CUIUS : AnImA : REQ(u)IESCAT : In: PACE : AMEN: 


Publ.: SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46; VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 367; 
FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522; CORREIA V. 1929(c), pp. 72-73 e p. 81, nº 22; 
SANTOS M. 1979, p. 44. 


Inscrição funerária de D. Urraca Anes Coelha, gravada em silhar presente na Ala 
Leste (ou Galeria do Capítulo) do Claustro do Silêncio de Alcobaça. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por dois pequenos triângulos 
sobrepostos, com os vértices voltados para cima, que por dificuldades gráficas substi- 
tuímos por “:”. 


À insc. funerária de D. Urraca Anes Coelha foi lida pela primeira vez por Fr. Ma- 
nuel dos Santos, num manuscrito redigido em 1716, mais tarde incorporado no Cód. 
Alc. 307 e apenas editado em 1979, por Aires Augusto do Nascimento (SANTOS M. 
1979, p. 44). A leitura de Fr. Manuel dos Santos é, como de costume, pouco fiel ao ori- 
ginal epigráfico mas relativamente correcta do ponto de vista de conteúdo. Assinale- 
mos alguns erros ou imprecisões: Fr. Manuel dos Santos regista as “18” calendas, em 
vez de XVII; leu “Joannis” (em vez de IoHaNniIs, nas 1.2 e 1.3), “Coelha” e Coelho” 
(em vez de COELLA ou COELLO); “Petisi” (em vez de PITITI, 1.4); abreviando de- 
pois de AnImA. Registava,ainda, que “Tem por baixo huma cruz que mostra ser da Or- 
dem do Templo” (op. cit., p. 44). A cruz que se pode ver no silhar imediatamente abaixo 
do ocupado pela insc., é uma cruz apontada, que nada tem a ver com os Templários. 

Alguns anos mais tarde, em 1781, outro monge alcobacense registou nova leitura 
do mesmo epitáfio. Referimo-nos a Fr. Manuel de Figueiredo, que deixou manuscrito 
inédito a partir do qual Vergílio Correia retirou diversas notícias referentes a inscrições, 
publicando-o parcialmente. A lição de Fr. Manuel de Figueiredo apresenta a mesma 
leitura no que respeita ao dia do óbito, embora utilizando já numerais romanos, e incorre 
noutros erros semelhantes a Fr. Manuel dos Santos (CORREIA V. 1929(c), pp. 72-73). 
Alguns anos mais tarde, Fr. Fortunato de S. Boaventura viria a ter melhor sorte que os 
seus antecessores, sendo o primeiro autor a ver publicada a sua leitura dos epitáfios al- 
cobacenses (SÃO BOAVENTURA 1827, p. 46). A sua versão não é, no entanto, muito 
melhor que a dos seus antecessores, apenas corrigindo o dia para as “17” calendas de 
Setembro. A sua leitura seria a transcrita por D. Carolina Michaelis de Vasconcelos 
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(VASCONCELOS C.M. 1904, vol. II, p. 367) e por Anselmo Braamcamp Freire 
(FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 522). 

Deste modo, seria necessário aguardar pela saída do trabalho de Vergílio Correia, 
em 1929, para encontrarmos uma versão absolutamente correcta do epitáfio de D. Ur- 
raca Anes Coelho (CORREIA V. 1929(c), p. 81, n.º 22). 


A inscrição funerária de D. Urraca Anes Coelha é um típico produto do atelier 
epigráfico alcobacense, como se pode comprovar a partir do alfabeto utilizado, nomea- 
damente o T com remate curvo na parte inferior da haste vertical ou os AA de influên- 
cia uncial, ou como se pode verificar pela utilização da abreviatura da palavra OBIIT 
na forma de O cortado por traço oblíquo, uma solução que apenas nos aparece asso- 
ciada a instituições cistercienses. Em termos de paginação, e como já nos habituámos 
a ver em Alcobaça, o lapicida não materializou as regras na pedra, com traços gravados. 
Este facto não impede que não tenha utilizado uma ordinatio, como julgamos que 
aconteceu, e como se verifica indirectamente pela regularidade do módulo das letras. 
A distribuição equilibrada e eficaz do texto ao longo do espaço disponível denuncia, 
igualmente, o prévio planeamento da epígrafe. 


D. Urraca Anes Coelha era filha do trovador D. João Soares Coelho e de D. Ma- 
ria Fernandes de Ordiz (LD, 9 B 6; LL, 36 A 9). Foi casada com D. Soeiro Mendes Pe- 
tite (LD, 9 O 7; LL, 36 € 10), filho de D. Estêvão Mendes Petite e de D. Constança 
Afonso, que antes já fora casado com D. Maria Anes Bocharda (LL, 32 E 6). O trágico 
destino de D. Urraca Anes Coelha é-nos revelado pelo próprio Conde D. Pedro quando 
regista que 

“. dona Orraca Annes, suso dita, filha de dom Joham Soarez Coelho, foi 
casada com dom Soeiro Meendez Petite, e matou-a por mao preço, e nom houve 

semel” (LL, 36 € 10). 

O mesmo destino teria, de resto, sua irmã, D. Maria Anes Coelha, casada com D. 
Martim Afonso de Resende e por este morta por “mau preço” ou seja, por ter má fama 
(LL, 36 D 10). 

D. Urraca Anes Coelha fez testamento em 14 de Julho de 1282, pedindo nele para 
ser enterrada em Alcobaça !**. Pouco tempo conseguiu sobreviver à data em que assi- 
nou esse documento já que passados escassos 33 dias seria morta por seu marido, como 
a insc. revela, a 16 de Agosto de 1282. Segundo Fr. Manuel de Figueiredo deixou di- 
versos bens ao mosteiro de Alcobaça, bens esses que seu marido, que era nomeado seu 


no ANTT, Most. Alc., c. 25, 2º Inc., m. 4, nº 115. Agradecemos esta referência ao Dr. José Augusto Pizarro. 
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testamenteiro, apenas entregou em 1300 (Arquivo de Alcobaça, Liv. 3.º e Dourados, fl. 
56 — cit. por Fr. Manuel de Figueiredo in CORREIA V, 1929(c), pp. 72-73). 


N.º 400 Est. CXX, n.º 2 
1283 


Local: Igreja de St.º Estêvão de Valença (Freg.: Valença; Conc.: Valença; Dist.: Viana 
do Castelo). 

Parad.: Igreja de St.º Estêvão de Valença. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 95,5 cm. Alt.: 28,5 cm. Alt. média das letras: 
1.1:5 cm;1.2: 4,5 cm; 1.3: 4,8 cm; 1.4: 4,5 cm. 


Leitura: 
ERA : M : CCCXXI - M(artinho) FE(r)N[fand] / ES : E SEU FILO : 
DOMI[n]/ GOS : PERES [...] / S(anc)TA MARIA VIRGiI[ne] 


Inédita. 


Inscrição comemorativa da conclusão das obras na Igreja de St.º Estêvão, em Va- 
lença, gravada ao longo de um silhar que se encontra reaproveitado na parede Leste da 
Capela-Mor do actual templo, voltada à Rua de S. Francisco. Imediatamente acima do 
nosso silhar encontra-se a insc. de 1792 que comemora a reforma do templo. 


A insc. medieval sobrevive em muito mau estado de conservação, o que nos sus- 
cita diversas dúvidas de leitura, nomeadamente porque o nome do pai e o patronímico 
do filho não conferem, não respeitando assim o sistema onomástico medieval. Ao cen- 
tro do silhar foi gravada uma cruz que estrutura toda a distribuição do texto. Simulando 
graficamente a disposição do texto em torno dessa cruz, necessariamente sem desdo- 
brar abreviaturas, teríamos: 


ERA : M : CCCXXI - M FENfand] 
ES : E SEU H LO : DOMI[n] 


GOS : PERES [22] 
STA MARIA VIRGI[ne] 
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A Igreja de St.º Estêvão já se encontra referida nas Inquirições, quando os oficiais 
régios registam os atribulados percursos dos primeiros templos de Valença. Efectiva- 
mente, nas Inquirições de 1258 refere-se que 

“. quando el Rey don Sancho Pº deu a poblar esta vila de Contrasta, que 
agora chamam Valentia, a Pelagio Carramondo, Episcopus de Tuy veu y fazer 
una ecclesia que chamavam Sanctus Petrus: er moverom na d aquel logo in que 

“siia, et poseron na in outro logo fora da vila, et chama na agora Sanctus 

Stephanus et Sancta Maria Magdalena. Item, er veo o abade de Ganfey fazer 

outra ecclesia, fora do muro, que ora é contra o rio, que chamam Sanctus 

Vicentius. Item esse devandito Pelagio Carramondo fez outra ecclesia no corpo 

da vila per mandado d el Rey na onra et no louvor da gloriosa virgem Sancta 

Maria mater Jesu Christi, et esse Pelagio Carramondo pediu a al Rey don Sancho 

P pora seu filo que avia clerico; et seu filo teente essa ecclesia vendeu a ao 

Abbade de Ganfey ...” (PMH, Ing, pp. 365-366). 

Os direitos de padroado pertenciam à coroa portuguesa, situação que gerou di- 
versos conflitos e que levou a que D. Pedro I, em 18 de Ourtubro de 1357, cedesse es- 
ses direitos à Sé de Tuy (Chanc. Pedro I, doc. 181, pp. 70-71). A Igreja de St.º Estêvão 
seria, mais tarde, estruturada em Colegiada. A origem desta encontra-se intimamente 
ligada ao Grande Cisma do Ocidente (1378-1417), como bem sublinharam Mons. José 
Augusto Ferreira (FERREIRA J.A. 1928-35, vol. II, p. 213), H. Gama Barros (BAR- 
ROS H.G. 1945-54, vol. II, p. 75) e, sobretudo, o Pº Avelino de Jesus da Costa 
(COSTA A.J. 1983(a), pp. 124 e 132-133). Efectivamente, em 1381 D. Afonso Anes, 
Abade de Troviscoso, D. Álvaro Gonçalves, Abade de Riba de Mouro e outros Cóne- 
gos da Sé de Tuy passaram para a margem Sul do Minho, fixando-se em Valença por 
não quererem estar na dependência do Bispo de Tuy que, à semelhança de outros pre- 
lados castelhanos, apoiava o Papa Cismático (COSTA A. 1983(a), p. 124). Como se 
diz em documento divulgado pelo P.* Avelino de Jesus da Costa, 

“.. ao tempo que sy moveo a scisma, alguos conigos da dita egreja de Tuy 
se veerom a estos Reynos e se sayrom da dita cidade de Tuy, onde está a See 
cathedrall do dito bispado, a qual está no senhorio de Galliza, que he Reyno 
de Castella, que estam em scisma, e se veerom em esto reyno, convém a saber: 
Affonso Annes, abbade de Troviscoso, e Álvaro Gonsalves, abbade de Riba de 
Moro, e Martins Bareyros e outros muytos, que eram coonigos da dita egreja de 
Tuy ...” (COSTA AJ. 1983(a), p. 172, doc. 6). 

A comunidade apoderou-se dos bens que a Diocese de Tuy tinha em Portugal, 
nomeando seu administrador Fr. Turíbio, eleito bispo e sagrado por Roma (c. 1382- 
-1398) (COSTA AJ. 1983(a), p. 133). Alguns anos mais tarde, entre 1396 e 1402, a 
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comunidade seria estruturada em Colegiada em torno de St.º Estêvão (COSTA AJ. 
1983(a), pp. 124-126). 


N.º 401 Est. CXX, n.º 3 


1283 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: MRE, Évora. 

Insc. gravada em secção lateral de tampa de sepultura. Mármore. Comp.: 170 cm. Alt.: 
8 cm. Alt. média das letras: 4,3 cm. 


Leitura: 
HIC : QUIESCIT : BONE : MEMORIE : DomNuS : DURAnDus : 
EPiscopuS : ELBOReNsis : Q(u)l : DEDit : INICIUm : HUIC : OPerl ; 
Cuius : AnlmA : REQ(u)IESCAT : In: PACE : AMen : 


Publ.: BARATA 1876(a), p. 153: BARATA 1876(b), pp. 21-22; VITERBO FM.S. 
1899-1922, vol. , p. 291; BARATA 1903, p. 13, n.º 1; EXPO 1940, p. 7, n.º 4; CHICÓ 
1943, p. 58. nota 8; CHICÓ 1946, pp. 43-44; GUERREIRO 1944, p. 48; AMZALAK 
1955, p. 31; ESPANCA 1966, p. 120. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Durando (D.)”, vol. IX, p. 360; EXPO 1983, p. 214. 


Inscrição funerária de D. Durando Pais, Bispo de Évora (1267-1283), que se en- 
contra gravada na secção lateral direita da tampa de sua sepultura, ornada com estátua 
jacente do prelado. O túmulo esteve colocado na Capela-Mor da Sé de Évora até 1718, 
altura em que, com as obras de remodelação dessa zona do templo, foi removido para o 
Claustro. Com essa mudança perdeu-se a arca tumular. A tampa conservou-se no Claus- 
tro da Sé de Évora durante quase dois séculos. Em 1899 Sousa Viterbo ainda a observou 
no Claustro mas logo em 1903 António Francisco Barata referiu-a entre os materiais do 
Museu Regional de Évora. Desde então pertence ao acervo desta instituição. 


A insc. de D. Durando Pais foi publicada pela primeira vez, tanto quanto sabe- 
mos, por António Francisco Barata, na sua Memória Histórica sobre a Fundação da 
Sé de Évora e suas Antiguidades. O seu trabalho teve duas versões, uma incluída na 
revista O Instituto, outra constituída como trabalho autónomo — respectivamente, 
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BARATA 1876 (a) e (b). Na primeira leu “Memoriae” (em vez de MEMORIE), “Do- 
minus” (em vez de DomNusS), “Opri” (em vez de OPerl) e, finalmente “Dei” (em vez 
de AMen). Na segunda versão mantém quase todos os lapsos, com uma única dife- 
rença, preferindo ler “Opris” (em vez de “Opri” na primeira versão e OPerl na insc.). 
António Francisco Barata optou por desdobrar as abreviaturas, não assinalando o facto 
com código diferente. Seria, ainda, o primeiro autor a referir que o sepulcro de D. Du- 
rando Pais estivera na Capela-Mor até ao ano de 1718, encontrando-se, então (1876), 
no Claustro da Sé (BARATA 1876(a), p. 153; BARATA 1876(b), pp. 21-22). A insc. 
de D. Durando Pais seria publicada, pela segunda vez, já nas vésperas da mudança de 
centúria. Foi Francisco M. Sousa Viterbo o responsável por essa nova edição, incluída 
no seu Dicionário Histórico e Documental dos Arquitectos ... no verbete dedicado a 
Mestre Martim Domingues, o arquitecto da reforma gótica da Sé de Évora (VITERBO 
FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 291). No entanto, sublinhemos que a lição de Sousa Vi- 
terbo é exactamente igual à primeira versão de António Francisco Barata, onde julga- 
mos que se baseou. Este é o último trabalho onde a tampa de D. Durando Pais é refe- 
rida no Claustro da Sé, uma vez que em 1903 já fazia parte das colecções do Museu de 
Évora. A leitura de 1876 seria ainda a que o próprio António Francisco Barata esco- 
lheu para figurar no seu Catálogo do Museu de Évora, que nesse ano publica (BA- 
RATA 1903, p. 13, n.º 1). Seria necessário aguardar várias décadas até encontrarmos 
nova leitura do epitáfio. Aconteceu em 1940 quando, por ocasião das Comemorações 
dos Dois Centenários, Reynaldo dos Santos e Diogo de Macedo organizaram uma Ex- 
posição de Moldagens de Escultura Medieval Portuguesa. A tampa de D. Durando fi- 
gurava entre as peças moldadas e no seu Catálogo divulga-se nova leitura da sua insc. 
funerária, com vários erros: “DOMINUS” (em vez de DomNusS), “EPIS-COPUS” 
[Sic] (em vez de EPiscopuS), “APRI” (em vez de OPerl) e “RESQUISCAT” (em vez 
de REQuIESCAT), e “DEI” (em vez de AMen) (EXPO 1940, p. 7, n.º 4). Alguns anos 
mais tarde, em 1943, o Prof. Mário Tavares Chicó ao debruçar-se uma primeira vez so- 
bre a Sé de Évora, publicaria de novo a versão de António Francisco Barata (CHICÓ 
1943, p. 58, nota 8). No ano seguinte, Jerónimo de Alcântara Guerreiro publicou um 
estudo sobre a Sé de Évora onde apresentava nova versão do letreiro, com erros em 
“Memorias”, “Dominus”, “Ajus” e “Dei” (GUERREIRO 1944, p. 48). Pouco depois, 
em 1946, Mário Tavares Chicó publicava o seu mais conhecido estudo sobre a Sé de 
Évora, onde seria apresentada ainda a lição de António F. Barata, agora com redobrada 
confiança por a leitura ter sido “verificada” e corrigida por Cordeiro de Sousa (CHICÓ 
1946, pp. 43-44). Um lapso certamente tipográfico levou a que fosse publicado “Dou- 
randus” em vez de Durandus, pormenor sem grande importância. Mais significativo é o 
facto de, pela primeira vez, a última palavra, que todos entenderam até então ser “DEI”, 
ter sido corrigida para “AMEN”, como realmente figura na tampa do moimento. Trata-se 
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por certo de um resultado da intervenção de Cordeiro de Sousa. Mantiveram-se, no en- 
tanto, as formas menos correctas de “MEMORIAE” e “DOMINUS”, quando juigamos 
ser preferível utilizar MEMORIE e DOMNUS, mais de acordo com as opções medie- 
vais. A leitura de Cordeiro de Sousa / Mário Chicó seria citada por Mosés Bensabat 
Amazalak (AMZALAK 1955 p. 31). Em 1966 encontramos uma nova (e última) leitura 
da insc. de D. Durando, pela mão de Túlio Espanca, que leu “DOMINUS”, “RE- 
QUISCAT” e “DEI” (ESPANCA 1966, p. 120). 

Poderíamos, portanto, dizer que apesar de ter conhecido diversas leituras distin- 
tas, a insc. de D. Durando Pais nunca encontrou uma versão absolutamente correcta. 
Julgamos que essa é a que aqui apresentamos, procurando ser o mais fiel possível às 
soluções medievais e desdobrando as abreviaturas presentes no letreiro. 


A insc. funerária de D. Durando Pais apresenta-se gravada ao longo do lateral di- 
reito da sua tampa decorada com jacente, apresentando-se as restantes três faces lisas. 
Este aspecto revela-nos que ela foi concebida para estar na Capela-Mor do templo en- 
costada à parede do lado do Evangelho (Norte), a única forma em que o Prelado fica- 
ria com a cabeça voltada a Leste (como era canonicamente recomendado) e o epitáfio 
permanecia legível. No Livro III de Aniversários da Sé de Évora (Arq. do Cabido, 
4-XVII), um códice mandado executar pelo Chantre D. Martim Vasques e concluído 
em Maio de 1470, refere-se que D. Durando “Jaz ante o Altar Mor aquem do Bispo D. 
Fernando.” (fl. 29) (LOURO 1965-67, p. 68). 

O facto de o lapicida apenas dispor desse lateral maior, onde só era possível gra- 
var uma regra, obrigou-o a utilizar diversas soluções para economia de espaço, nomea- 
damente letras de módulo menor e sobrepostas de maneira a ocuparem em largura O 
espaço de uma letra normal. Encontramos essa solução por seis vezes: em BONE 
(onde as letras ON se sobrepõem), em MEMORIE (com MO), INICIUM (com ND, 
REQuIESCAT (com RE e ES) e em PACE (com AC). O lapicida utilizou ainda diver- 
sos sinais de abreviatura, desde sinais universais até sinais específicos (como o típico 
sinal das terminações em -US). Um deles induziria em erro muitos dos autores. Refe- 
rimo-nos a OPerl onde o P apresenta a haste vertical cortada por pequeno segmento de 
recta levemente oblíquo, um sinal específico de abreviatura bem conhecido dos Paleó- 
grafos, e que se desdobra em “Per”. A maioria dos autores desdobrou, incorrectamente, 
em OPRI, talvez aceitando que o R estaria representado junto com o P. 


D. Durando Pais encontra-se documentado desde 1250. Era filho de D. Paio Go- 
dins, e irmão de Godinho Pais (cives de Coimbra) e de João Pais (VENTURA 1992, 
vol. II, p. 768). Seria, portanto, natural de Coimbra, onde, de resto, possuía diversos 
prédios urbanos, alguns dos quais deixaria à Sé de Coimbra (LKal., vol. 1, p. 128). 
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A partir de 1250 D. Durando Pais surge documentado como Cónego da Sé de 
Braga (1250-1263) e como Clérigo e Conselheiro de D. Afonso II (1250-1264) (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, pp. 768 e 770). No ano seguinte acrescenta, ainda, o cargo 
de Notário do Rei (1251-1263) (Idem). O seu prestígio junto do monarca não deve ter 
esmorecido já que dois anos depois, em 1253, viria a ser nomeado Chanceler da Rai- 
nha D. Beatriz, recém-chegada a Portugal, cargo que ocuparia até 1263 (EXPO 1983, 
p. 214; VENTURA 1992, vol. II, pp. 768 e 770). Em 1258 já era Deão de Évora. Na 
realidade, Leontina Ventura refere um documento de 1258 em que João Pais se declara 
irmão do Deão de Évora, sintoma de que D. Durando Pais ocuparia, então, esse cargo 
(VENTURA 1992, vol. II, p. 768). 

Esteve depois em Paris, onde frequentou a Sorbonne e obteve o grau de Mestre 
em Artes (AMZALAK 1955, p. 17; EXPO 1983, p. 214). Leontina Ventura sublinha 
que a sua presença em Paris não deve ter sido contínua uma vez que se documenta por 
diversas vezes a sua presença na corte régia portuguesa (em Outubro e Novembro de 
1253, Janeiro de 1254, Novembro de 1255, Fevereiro de 1258 e Maio de 1258) (cf. 
VENTURA 1992, vol. II, p. 770). É provável que na Sorbonne tenha sido aluno de S. 
Tomás de Aquino, que então ali leccionava (1252-1259) (AMZALAK 1955, p. 20). 
Junto dos seus Mestres deve ter granjeado prestígio já que D. Durando Pais foi nomea- 
do Procurador da Universidade de Paris junto da Cúria pontifícia de Clemente IV em 
1266-67 (AMZALAK 1955, pp. 17 e 20: PIMENTA A. 1942, p. 19). Nesse mesmo ano 
encontram-se igualmente na Cúria pontifícia S. Tomás de Aquino e Guilherme de Mo- 
erbecke, este na qualidade de capelão e penitenciário do Papa Clemente IV. O primeiro 
seria responsável pelo pedido de várias traduções de textos aristotélicos; o segundo as- 
sinaria algumas dessas traduções, nomeadamente o tratado De Economia de Aristóte- 
les. D. Durando Pais deve ter tido conhecimento da versão latina de Moerbecke ainda 
antes de ela ser divulgada entre os meios intelectuais. Efectivamente viria a escrever 
um dos primeiros comentários ao De Economia de Aristóteles, redigido no preciso ano 
de 1267 em que Guilherme de Moerbecke traduz o tratado de Aristóteles. Na Biblio- 
teca Nacional de Paris conserva-se o seu Comentário à versão latina do De Economia 
(BNP, Ms. N.º 16133), esclarecendo-se no fl. 73: 

“Explicit textum Yconomice, compositum a Durando de Hispania Colibrensi 

Episcopo” (AMZALAK 1955, p. 21; PIMENTA A. 1942, p. 10). 

Mosés Bensabat Amzalak regista, ainda, diversas cópias medievais desse comen- 
tário de D. Durando, nomeadamente três na Biblioteca do Arsenal, em Paris, e uma na 
Biblioteca de S. Marcos, em Veneza, um espelho do prestígio que a sua obra alcançara 
(AMZALAK 1955, p. 21). 
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A referência, no Comentário, a D. Durando como Bispo de Coimbra merece al- 
guma reflexão. D. Durando Pais fora nomeado Bispo de Coimbra pelo Papa Clemente 
IV nesse mesmo ano de 1267, possivelmente em Abril ou em Maio, numa situação in- 
vulgar e anómala já que D. Egas Fafes de Lanhoso ainda era vivo e ocupava a cadeira 
episcopal coimbrã !'””. Coimbra esteve, assim, com dois bispos nomeados por alguns 
meses — segundo Alfredo Pimenta entre Abril ou Maio de 1267 e o dia 26 de Julho do 
mesmo ano (PIMENTA A, 1942, p. 15). Como referimos, não é conhecida a carta de 
nomeação de D. Durando Pais para a cadeira episcopal coimbrã mas apenas o docu- 
mento que, em 26 de Julho de 1267, regularizou a situação, ordenando a transferência 
de D. Durando Pais para o Bispado de Évora, à frente de cuja Diocese se manteve até 
à sua morte, em 2 de Abril de 1283 (AMZALAK 1955, pp. 22-23; PIMENTA A. 1942, 
pp. 14-15). Deve ter estado, portanto, nomeado para a Diocese de Coimbra durante uns 
3 ou 4 meses, e seria precisamente por essa altura que se dedica a escrever e conclui o 
Comentário ao De Economia de Aristóteles que assina, como vimos, na qualidade de 
Bispo de Coimbra. Cerca de um ano depois de ter sido transferido para a diocese de 
Évora regressa a Portugal, onde se encontra documentado desde 4 de Julho de 1268, 
quando confirma o foral de Pena da Rainha (PIMENTA A. 1942, p. 16). Na sua quali- 
dade de Bispo de Évora esteve presente no II Concílio de Lion, em 1274 (GEPB 1935- 
-60, vol. IX, p. 360; EXPO 1983, p. 214; AMZALAK 1955, pp. 24-25). 

D. Durando Pais foi o único prelado português que se manteve fiel a D. Afonso 
HI durante o conflito que este manteve com o Alto Clero, procurando moderar posi- 
ções de parte a parte (GEPB 1935-60, vol. IX, p. 360; EXPO 1983, p. 214; AMZA- 
LAK 1955, pp. 25-27). Seria a ele que, em 21 de Janeiro de 1279, sentindo aproxima- 
rem-se os seus derradeiros dias, D. Afonso II jurou fidelidade e obediência à Santa Sé 
(AMZALAK 1955, pp. 26-27). Depois da morte de D. Afonso III, a 16 de Fevereiro de 
1279, D. Durando Pais ainda serviu D. Dinis, pelo menos durante os primeiros tempos 
de governo, protagonizados pela Rainha-Viúva. Recolheu-se, depois, a Évora, dedi- 
cando-se ao governo da sua Diocese. Como a insc. N.º 402 revela, seria o responsável pelo 
lançamento das obras de remodelação gótica do templo. Viria a morrer em Monsaraz 


77 D. Egas Fafes de Lanhoso ocupava o cargo desde 1247. Veio a ser nomeado Arcebispo de Compostela em 
18 de Dezembro de 1267 e faleceu em Montpellier em 9 de Março de 1268 — cf. Insc. N.º 367. Sublinhemos que 
Leontina Ventura afirma não ter encontrado, em Portugal, provas documentais da presença de D. Durando Pais à frente 
da diocese de Coimbra (VENTURA 1992, vol. II, p. 770), certamente um reflexo do facto de a sua nomeação não 
ter sido acompanhada da respectiva sagração e da ocupação efectiva do cargo. De resto, já Alfredo Pimenta, o pri- 
meiro autor a chamar a atenção para esta singular situação, tivera oportunidade de sublinhar o facto de não conhe- 
cermos o documento da nomeação de D. Durando para a Diocese de Coimbra, mas apenas o da sua transferência 
(PIMENTA A. 1942, p. 14). É possível que toda esta situação se tenha ficado a dever a alguma infundada notícia da 
morte de D. Egas Fafes de Lanhoso, na altura já de provecta idade e sofrendo de problemas de saúde (PIMENTA A. 
1942, p. 14-15). 
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em 2 de Abril de 1283. E, na realidade, na Chancelaria de D. Dinis regista-se, em 17 
de Julho de 1283, que a Sé de Évora era vacante (PIMENTA A. 1942, p. 18; Chanc. 
D. Dinis, Livro 1 de Doações, fl. 79). 

No Livro dos Herdamentos do Cabido, que Gabriel Pereira publicou parcial- 
mente, encontramos referência a um mormoiral de D. Durando Pais que se erguia no 
caminho para Monsaraz: 

“H. ha outra orta no caminho de Monsaraz a par do Mormoyral do bispo 
Dom Duram.... 

Ht. ha o Cabidoo tres coyrelas de farregeal antre a villa e a almoynha do 
cabidoo que foy de Galecius e parte com o caminho que vay da Porta da Moura pera 
o Mormoyral do Bispo dom Duram ...” (Doc. Évora, 1º Parte, doc. XXIX, p. 42). 
No mesmo Livro encontra-se a “Renenbrança [Sic] das capelas que o Cabidoo 

deve a manteer” onde se regista: 

“Primeiramente, a capella do bispo Dom Duram Paaez por sa alma e pola 
alma delRey dom Affonso pelas possyssões e herdades que ele leyxou ao dicto 
Cabydoo as quaes som en termo de Monsaraz en logo que dizem Montinhosso. 
Moutade. Perolliva. Almo. Pega. e hu ferregeal que jaz a par do Castello de 
Monsaraz contra Portel en que ja o dicto Bispo começara de affazer vinha e 
olyval.” (Doc. Évora, 1.º Parte, doc. XXIX, p. 45). 


No Livro das Kalendas da Sé de Coimbra regista-se, certamente por lapso, no fó- 
lio relativo às Vº Nonas de Março, a seguinte notícia obituária: 

“Y Era Mº CCC% XX“ IF. Obiit domnus Durandus Pelagii episcopus Elbo- 
rensis qui reliquit capitulo Colimbrie suas domos (...) que domus sunt contigue 
cum turre de signis ecclesie cathedralis; qui iacet apud sedem Elborensem” 
(LKal., vol. I, p. 128). 

Ou seja, atribui-se o óbito de D. Durando Pais a 3 de Março de 1284. Trata-se cer- 
tamente de erro do Obituário de Coimbra já que, conforme a insc. N.º 402 nos revela, 
o prelado faleceu a 2 de Abril de 1283, uma data que é confirmada por outras fontes 
citadas por João Pedro Ribeiro e por Alfredo Pimenta. Efectivamente, J. P. Ribeiro teve 
oportunidade de registar a morte de D. Durando Pais ocorrida a 2 de Abril (ou nas 4 
Nonas de Abril) de 1283 no Obituário 1 de Moreira e no de S. Vicente de Fora (RI- 
BEIRO J.P. 1836, p. 164). E, como referimos, Alfredo Pimenta regista em 17 de Julho 
de 1283 a Sé de Évora como vaga (PIMENTA A. 1942, p. 18). Certamente que os bens 
que D. Durando Pais deixa à Sé de Coimbra não foram apenas um reflexo da sua efé- 
mera e inconsequente passagem pela Diocese de Coimbra, como entendeu Alfredo Pi- 
menta (PIMENTA A. 1942, p. 15), mas também, e sobretudo, um reflexo da sua ori- 
gem coimbrã, cidade à qual a sua família estava fortemente ligada. 
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Foi enterrado em moimento de mármore decorado com estátua jacente, do qual 
apenas sobrevive a tampa. O seu jacente constitui a quinta experiência a nível nacional 
neste tipo de escultura funerária, depois dos túmulos de D. Urraca (+ 1220) em Alco- 
baça, de D. Rodrigo Sanches (+ 1245) em Grijó, e de D. Tibúrcio e D. Egas Fafes na 
Sé de Coimbra (falecidos, respectivamente, em 1246 e 1268). Trata-se, portanto, do 
primeiro jacente a sul do Tejo. Seria, de resto, o primeiro monumento deste tipo a ser 
concebido em mármore, sendo visíveis as consequências da inexperiência do seu es- 
cultor e a sua dificuldade em contornar a excessiva dureza dessa rocha. Efectivamente 
a estátua de D. Durando Pais revela um tratamento plástico muito rígido, sobretudo ao 
nível dos panejamentos, muito distante, por exemplo, do que já se havia alcançado em 
Coimbra com o túmulo de D. Egas Fafes de Lanhoso. Há, ainda, uma evidente des- 
proporção entre as diversas partes do corpo do prelado, com a cabeça mitrada dema- 
siado grande. A rigidez de tratamento da sua face e mãos bem como o pregueado arti- 
ficial das suas vestes não conseguem esconder, no entanto, o cuidado que foi posto na 
sua execução, e que se sente, por exemplo, nos diversos pormenores dos debruados da 
mitra e das vestes ou na decoração da dupla almofada. O Bispo apresenta-se retratado 
de olhos fechados, com a cabeça mitrada repousando sobre duas almofadas sobrepos- 
tas (apenas diferenciadas pela ornamentação no lateral direito, que ficava voltado ao 
público). Os pés, calçados, apoiam-se sobre pequena almofada onde, lateralmente, se 
pode ver uma pequena figura de querubim (na secção direita, a única que era visível 
para o público). Para além da mitra ostenta dois outros atributos de Bispo: o báculo, 
que segura com o braço esquerdo (e que por dificuldades técnicas é retratado de lado, 
deitado sobre a almofada) e o anel, que foi representado no dedo anelar da mão direita. 

Sobre o jacente de D. Durando veja-se CORREIA V. 1924, pp. 159-160; SOUSA 
J.M.C. 1946, p. 8; DIAS P. 1986, p. 121. 


D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora, Marquês de Abrantes, identificou um 
selo de D. Durando Pais em documento de 1279, o qual nos revela que a matriz sigilar 
do prelado era em dupla ogiva apresentando, ao centro, a figura de um bispo, mitrada, 
segurando báculo e erguendo a mão direita em sinal de bênção (TÁVORA 1983, n.º 
252, p. 217). 


Reservamos para a insc. seguinte o comentário às implicações que ambos os le- 
treiros têm para a compreensão da dinâmica construtiva da Sé de Evora. 


1037 


N.º 402 Est. CXXI, n.º | 
1283, Abril, 2 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora); Conc.: Évora; Dist.: Évora). 

Parad.: Sé de Évora. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 43 em. Alt.: 32 cm. Alt. média das letras: 
2,5 cm. 


Leitura: 
QUAm : LOCUPLETAVit : PreCIBus : EDIFICAVit / 
HAnC : PRESUL : SEDEm : DURANDus : QuaTENus : EDEm / 
HUnC : SUBLIMAVit : SALVATOR : et : InCIPIAVit / 
LU(c)Tus : ABSQue : MORA : PLACITI : Sint : POSTerIORA / 
CERNENnTES : LAPIDEm : DICAnT : DeuS : HUIC : MisereRE / 
NOSCENnTES : VerE : QuoD : VENIEnT : AD : IDEM / 
ANNIS : MILLENIS : Ter : CEnTUm : BiS : QuOquE : DEnlsS / 
UNO : DECESSIT : AP()ILIS : LUCE : SECUNDA 


Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 368; FONSECA F. 1728, p. 215; ENCAR- 
NAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 24; SIMÕES 1868, p. 356; LEAL 1873-90, s.v. 
“Évora”, vol. HI, p. 101; BARATA 1876(a), p. 152; BARATA 1876(b), pp. 20-21; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1890(a), pp. 173-175; VITERBO EM.S. 1899-1922, vol. [, pp. 
290-291; AMZALAK 1955, pp. 29-30; ESPANCA 1966, p. 32. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Durando (D.)”, vol. IX, p. 360; CHICÓ 1946, pp. 43-44. 


Inscrição rimada assinalando a morte de D. Durando Pais, pedindo orações por 
sua alma e comemorando o seu papel na construção da Sé de Évora. Encontra-se gra- 
vada em pequena lápide de mármore que esteve outrora colocada na Capela-Mor da Sé 
de Évora (onde a viu George Cardoso antes de 1666) até que, com a remodelação de 
1718, foi transferida para a Capela do Santíssimo Sacramento ou do Santo Lenho da 
Vera Cruz, a primeira Capela do transepto Sul, logo à direita da Capela-Mor. Está hoje 
embutida na obra de talha dourada, em espaço especialmente concebido para ela, à di- 
reita de quem entra, na parede Sul ou da Epístola. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” pelo respectivo 
desdobramento (et). 
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A insc. rimada de D. Durando Pais foi lida e publicada pela primeira vez por George 
Cardoso em 1666, no Agiológio Lusitano, numa lição sem desdobramento de abreviatu- 
ras e onde encontramos alguns erros de leitura: “Pop” (em vez de PCIB ou PreCIBus, na 
1.1), “Qtenz” (em vez de QTEN ou QuaTENus, na 1.2), “Incoav” (em vez de ICIPAV ou 
InCIPiAVit, na 1.3), “Milenis” (com um único L, na 1.7) e “Q” (em vez de QOE ou QuO- 
quE, na 1.7) (CARDOSO G. 1652-66, vol. III, p. 368). George Cardoso não ofereceu nem 
desdobramento das abreviaturas nem tradução da epígrafe. Alguns anos mais tarde, em 
1728, era a vez de Francisco da Fonseca, na Évora Gloriosa, apresentar nova leitura da 
insc., desta feita em três versões diferentes: uma primeira sem desdobramento de abre- 
viaturas, acompanhada de uma segunda versão “ad extensum” e de uma terceira versão 
traduzida (FONSECA F. 1728, p. 215). Em relação a G. Cardoso, a sua versão apresenta 
alguns pontos em comum, nomeadamente as deficientes leituras de “Pop” (1.1), “In- 
choav” (1.2) e “Milenis” (1.7). Corrigiu, no entanto, a segunda regra, embora ainda com 
algumas dificuldades, como, por exemplo, em “Q:TEN:” (1.2). No entanto, a sua leitura 
é bastante mais fiel ao original. No desdobramento de abreviaturas há mais algumas di- 
vergências a assinalar: “Populus” (em vez de PreCIBus, 1.1), “Qui Tenet” (em vez de 
QuaTENus, 1.2), “Inchoavit” (em vez de InCIPIAVit, 1.3), “Sic” (em vez de Sint, 1.4), 
“Quidem Veniemus” (em vez de QuoD VENIEnT, 1.6), “Bisque Decennis” (em vez de 
BIS QuOquE DEnlsS, 1.7). Francisco da Fonseca traduz, de seguida, o texto: 

“Esta capela, que o povo eborense enriqueceo com as suas dadivas, foy fun- 
dada pello bispo D. Durando, que Deos levou para si com grande sentimento 
nosso aos dous de Abril da Era de 1321. Todos os que virem esta pedra lem- 
brando de que também hão de morrer, lhe digão hum Mizere pella sua alma.” 
(FONSECA F. 1728, p. 215). 

Alguns anos depois, em 1763, Fr. Tomás da Encarnação voltaria a publicar a insc. 
de D. Durando Pais, na Sé de Évora, primeiro apresentando uma versão sem desdo- 
bramentos, depois com estes incluídos (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 24). 
Este aspecto, pelo facto de ser a única insc. (de entre as mais de quatro dezenas que 
publica) onde Fr. Tomás da Encarnação assim procede, obriga-nos a encarar a possibi- 
lidade de não se tratar de uma leitura directa do autor, mas antes de uma citação sem 
que tal tivesse sido devidamente assinalado. E, efectivamente, a versão de Fr. Tomás 
da Encarnação é absolutamente coincidente com a de Francisco da Fonseca, incor- 
rendo em todos os erros deste autor. Assim, e apesar de Fr. Tomás da Encarnação não 
revelar a fonte de onde retirou a leitura, podemos dizer com segurança que ele a deve 
ter retirado de Fonseca. 


Depois destas primeiras leituras seria necessário aguardar quase século e meio para 
voltarmos a encontrar novas referências à lápide de Evora. Foi Augusto Filipe Simões 
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o primeiro desse novo grupo de autores a reportar-se à insc. de D. Durando Pais, nas 
páginas do Archivo Pittoresco, apresentando leitura e tradução da autoria do Cónego 
Manuel da Cruz Pereira Coutinho, que as efectuara por sua solicitação. O Cónego Pe- 
reira Coutinho incorreria em pequenos lapsos: “Quem : Tenet” (em vez de QuaTeNus, 
1.2), “Sublimatum” (em vez de SUBLIMAVit, 1.3), “Sic” (em vez de Sint, 1.4), “Hinc” 
(em vez de HUIC, 1.5) e “Que” (em vez de QuOquE, na 1.7) (SIMÕES 1868, p. 356). 
Neste último lapso viriam a incorrer todos os autores que se lhe seguiram à excepção 
de Borges de Figueiredo. No entanto, o que figura na insc. é “QE” com um pequeno O 
sobre o Q, o que apenas pode ser desdobrado por QuOquE. Augusto Filipe Simões 
apresentou, ainda, a tradução (mais ou menos livre) da inscrição que lhe fora fornecida 
pelo Cónego Pereira Coutinho (SIMÕES 1868, p. 356). Recordemos que o Cónego 
Manuel da Cruz Pereira Coutinho fora o editor de O Antiquário Conimbricense, uma 
pequena revista de que saíram apenas 9 números (1841-1842) e que se poderá apontar 
como a primeira publicação periódica portuguesa no domínio da Arqueologia, onde 
este autor publicou diversas inscrições de Coimbra. 

Alguns anos mais tarde, em 1874, Pinho Leal apresentou, no Portugal Antigo e 
Moderno, duas versões da tradução da lápide: a primeira de Francisco Fonseca (em- 
bora não o identifique), a segunda do Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho 
(LEAL 1873-90, s.v. “Évora”, vol. III, p. 101). Seria ainda a leitura do Cónego Pereira 
Coutinho a que António Francisco Barata utilizou em 1876, quando publicou a insc. de 
D. Durando Pais (BARATA 1876(a), p. 152: BARATA 1876(b), pp. 20-21). António 
Francisco Barata seria o primeiro autor a sublinhar que ANNIS (1.7) deveria ser enten- 
dido como ERA, atendendo aos elementos cronológicos conhecidos para a vida de D. 
Durando Pais. Em 1890, no seu justamente consagrado estudo sobre as insc. portu- 
guesas em versos leoninos, uma série que infelizmente ficou incompleta, Borges de Fi- 
gueiredo apresentou uma nova e decisiva proposta de leitura, apenas maculada por uma 
pequena gralha ou distracção do autor, quando desdobrou, na 1.3 “Subl(Dimav(it)”, du- 
plicando o L (FIGUEIREDO A.C.B. 1890 (a), pp. 173-175). No resto a sua lição é 
coincidente com a nossa versão, sendo de todas as até então apresentadas aquela que 
mais fiel se manteve em relação ao texto original. Vale a pena registarmos, aqui, a sua 
proposta de tradução do letreiro: 

“Durão edificou esta Capella, que enriqueceu com preces, enquanto prelado 
desta Sé; o Salvador sublimou-o [chamou-o a Si], e logo começou o Jnosso] 
lucto. Serão tidos em agrado os que de futuro, vendo esta lápide, disserem “Deus, 
compadece-Te delle”, reconhecendo que hão de chegar ao mesmo [estado em 
que elle está]. Falleceu no segundo dia de Abril do Anno [Era] de Mil Tresentos 
Vinte e Um.”. 
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Borges de Figueiredo não se deslocou a Évora para analisar o letreiro. Fez a sua 
leitura a partir de um calco que lhe enviara Gabriel Pereira e de um molde em gesso 
que se conservava, então, na BNL. 

Apesar de a leitura de Borges de Figueiredo ser a mais correcta ela não seria a se- 
guida por Sousa Viterbo que em 1899 preferiu ainda a versão do Cónego Pereira Cou- 
tinho para registar no seu Dicionário de Arquitectos (VITERBO FEM.S. 1899-1922, 
vol. 1, pp. 290-291). Mais recentemente, Mosés Bensabat Amzalak, ao estudar a figura 
de D. Durando Pais, voltaria a publicar a leitura e tradução de António Francisco Ba- 
rata que por sua vez, recordemos, utilizou as versões do Cónego Pereira Coutinho 
(AMZALAK 1955, pp. 29-30). Por último, Túlio Espanca haveria de apresentar, no Zn- 
ventário Artístico de Portugal, uma leitura quase coincidente com a de Borges de Fi- 
sueiredo, apenas se diferenciando da deste autor por optar por substituir os EE pelo di- 
tongo AE, mais correcto do ponto de vista clássico mas que a Idade Média portuguesa 
quase sistematicamente ignorou a nível epigráfico (ESPANCA 1966, p. 32). 


A insc. de D. Durando Pais, gravada em caracteres góticos redondos, constitui um 
belo exemplo da epigrafia medieval portuguesa dos finais da centúria de Duzentos, 
com amplo recurso a sistemas de abreviaturas, alguns herdados directamente da Paleo- 
grafia, utilizados como forma de economizar espaço. Gravada em lápide de mármore, de 
forma não muito profunda, ela deve ter sido realizada algum tempo depois da morte de 
D. Durando Pais. A forma como os caracteres se apresentam, de módulo uniforme, e a 
forma como o texto se distribui pelo espaço disponível, ocupando-o integralmente e de 
maneira equilibrada, denuncia-nos a presença de uma ordinatio. De resto, não é só a pro- 
fusão de abreviaturas que denuncia um cuidadoso estudo prévio por parte do autor do 
texto epigráfico. O próprio facto de estarmos perante um texto rimado, onde a mudança 
de regra coincide com o fim do verso, apenas é compatível com um planeamento prévio 
da distribuição do texto, sua paginação, e da utilização dos sistemas de abreviaturas. 

No entanto, e ao contrário do que entendia Borges de Figueiredo, a insc. de D. Du- 
rando Pais não deve ser entendida rigorosamente como mais um caso de versos leoni- 
nos. Efectivamente, e como nos elucidou o Prof. Dr. José Carlos Miranda, trata-se de 
um texto rimado que não respeita qualquer métrica, pelo que deverá ser preferencial- 
mente classificado como cursus leonino, tal como o defeniu Ernst Robert Curtius. Na 
realidade, para ser considerado verso leonino teria de ter uma estrutura de hexâmetros 
dactílicos com rima, o que não acontece. Será, assim, mais um caso de prosa rítmica, 
com rima, ou de cursus leonino. Sublinhemos a presença de rima interna, na maioria 
dos casos independente de regra para regra (norma apenas quebrada nas 1.5 e 6 onde 
encontramos um esquema de rima do tipo A/B - B/A). A última regra não apresenta 
qualquer tipo de rima. 


1041 


A insc. de D. Durando Pais, tal como o epitáfio gravado ao longo do lateral da sua 
tampa com jacente (Insc. N.º 401) têm evidente interesse para a História da Arte e para 
a compreensão da dinâmica construtiva da Sé de Évora. Já tivemos oportunidade de su- 
blinhar a propósito da insc. de Fernando Colos, falecido a 24 de Outubro de 1251 (Insc. 
N.º 344), que há referências a um edifício românico que se teria começado a erguer c. 
1186. Este templo, fundado pelo Bispo D. Paio (1180-1204), teria sido Sagrado em 
1204 (ESPANCA 1966, p. 19) ou 1206 (DIAS P. 1986, p. 30). Uma referência docu- 
mental de 4 de Maio de 1221, pela qual D. Afonso II mandava plantar umas vinhas 
junto a Évora, determinando que os rendimentos dessas vinhas fossem destinados para 
a “opus sedis Sanctae Mariae Elborensis” (Doc. Évora, 1.º Parte, doc. VII, p. 13), re- 
vela-nos que a fábrica da Sé de Évora não se esgotou nesse ano de 1204 ou 1206, pro- 
longando-se por mais anos. A insc. rimada de D. Durando Pais sublinha que foi a ele 
que se ficou a dever a iniciativa de erguer o (novo) edifício da Sé de Évora. Esta in- 
formação é confirmada pelo seu epitáfio quando este afirma de forma bem mais clara: 
“Qui Dedit Inicium Huic Operi” (Insc. N.º 401). Alguns autores, nomeadamente Antó- 
nio Francisco Barata, aceitaram com alguma relutância o papel atribuído a D. Durando 
Pais, preferindo dizer que ele fora responsável apenas pela reconstrução da Capela- 
-Mor da Sé de Évora. Certamente que se D. Durando Pais foi o responsável pelo início 
da reforma gótica da Sé de Évora, como os letreiros afirmam, a sua intervenção terá 
começado por se fazer sentir ao nível da Capela-Mor (CHICÓ 1954, p. 54). Há, no en- 
tanto, vários indícios que ajudam a compreender melhor que D. Durando Pais tenha 
sido o responsável pelo início da reforma gótica da Sé de Évora. Como já tivemos 
oportunidade de sublinhar ao traçar a sua biografia, D. Durando esteve em contacto 
com os movimentos artísticos e intelectuais mais avançados da sua época, sobretudo 
quando esteve em Paris e junto da Cúria Papal, em Viterbo. Quando regressou a 
Portugal, D. Durando Pais continuou junto da Corte régia, servindo e aconselhando 
D. Afonso III. Esteve então em contacto com os monumentos góticos da Estremadura 
portuguesa, nomeadamente de Lisboa e de Santarém. É, portanto, perfeitamente com- 
preensível que quando regressou a Évora se tenha interessado pela reforma arquitectó- 
nica do edifício românico que deveria ser modesto quer em tamanho quer em quali- 
dade. Os elementos disponíveis apontam para que o seu regresso definitivo para junto 
da sua diocese apenas tenha ocorrido depois da morte de D. Afonso II ( 1279), tendo 
ainda acompanhado os primeiros meses do reinado de D. Dinis. Embora seja perfeita- 
mente plausível que entre 1267 e 1279 D. Durando Pais se tenha deslocado e perma- 
necido por diversas vezes em Évora, é igualmente possível que a decisão de erguer a 
nova catedral tenha sido tomada no fim da sua vida, quando se estabelece definitiva- 
mente em Évora e quando podia acompanhar de perto o decorrer dos trabalhos. A re- 
forma começou, como era usual, pela zona da ousia, sendo erguida uma cabeceira com 
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Capela-Mor e quatro capelas laterais (CHICÓ 1946, pp. 14-16). As obras iniciadas por 
D. Durando Pais demorariam, no entanto, muitos anos a concluir, Teriam sido arqui- 
tectos deste edifício Mestre Domingos Pires (DIAS P. 1986, p. 30) e Mestre Martim 
Domingues que Sousa Viterbo regista nessa qualidade no seu Dicionário (VITERBO 
EM.S. 1899-1922, vol. I, pp. 290-291) e que era referido no Livro de Aniversários, no 
fólio relativo ao dia 29 de Novembro: 

“Hem no dicto dia fazem anniversario por Martim Domingues que foi mestre 

da obra.” (VITERBO FM.S. 1899-1922, vol. I, p. 291). 

No entanto, a Sagração do Altar-Mor da Sé de Évora ocorreria bastante mais 
tarde, em 1308 (cf. Insc. N.º 513). A zona da Capela-Mor, a que seria coeva do tempo 
de D. Durando Pais, foi destruída em 1718 com a reforma de João Federico Ludwig 
(1718-1746) (CHICÓ 1946, p. 13: CHICÓ 1954, p. 48). 


N.º 403 
1284 


Local: Ermida de St.º André (Freg.: Torres Novas; Conc.: Torres Novas; Dist.: Santarém). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida de que se desconhecem suporte e dimensões. 


Leitura: 
“En Nome : Deus Amen : /E: M: CCC: XX: II: Fehe/roii : Esta : 
Eigperi : / Este Canto : Foi / Aqui Posto Por Al / ma : De Mampa / Ph : 
Clergo” [Sic] 


Publ.: AZEVEDO PA. 1903, p. 220. 
Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Torres Novas”, vol. XXXII, p. 270. 


Inscrição comemorativa da construção da Ermida de St.º André, em Torres Novas, 
registada nas Memórias Paroquiais de 1758, das quais Pedro A. de Azevedo publicou 
algumas passagens com interesse arqueológico nas páginas do Archeólogo Português. 
Segundo nos informaram no local, a Ermida de St.º André foi demolida há muitos anos, 
não restando vestígios. 

Adoptamos, aqui, a versão das Memórias Paroquiais, apesar dos evidentes erros 
de leitura, por ser a única conhecida. 
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A notícia das Memórias Paroquiais localiza a insc. 

“. Junto ao cunhal da parede da parte do Evangelho a porta grande está 
huma pedra com hum letreiro de letra gótica cujas letras da forma que nella es- 

tão são os seguintes ...” (AZEVEDO PA. 1903, p. 220). 

A leitura da insc. encerra evidentes erros, que se ficaram a dever por certo à inex- 
periência do responsável pela resposta ao inquérito paroquial. Podemos facilmente cor- 
rigir alguns desses lapsos, nomeadamente “Fezeron” (na 1.2/3), “Eigreia” (na 13) e 
“Clerigo” (na 1.7). No entanto, ficamos com dúvidas sobre a verdadeira identidade de 
“Mampa Ph”. Talvez que, como pretende o articulista da GEPB, se trate de D. Martim 
Pais. Assim, poderíamos reconstituir o texto original na seguinte forma: 


EN NOME : [DE] DEUS AMEN : /E: M: CCC: XX: IT: FEZE/RON 
: ESTA : EIGREIA : / ESTE CANTO : FOI / AQUI POSTO POR AL / 
MA : DE MARTIM / PAIS CLERIGO 


Infelizmente a lápide ou silhar não sobreviveu à voragem dos tempos, sendo hoje 
de paradeiro desconhecido, o que impossibilita a verificação desta reconstituição. Não 
conseguimos encontrar traços de Clérigo “Martim Pais” e, tanto quanto sabemos, a lá- 
pide constituía a mais antiga referência documental datada para esta Ermida. 


N.º 404 Est. CXXI, n.º 2 
1284, Julho 


Local: Igreja de St. Eugénia de Rio Covo (Freg.: St? Eugénia de Rio Covo; Conc.: 
Barcelos; Dist.: Braga). 

Parad.: MAB, Barcelos. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Granito. Comp.: 223 cm. Larg. máx.: 78 cm. 
Esp.: 26 cm. Comp. das regras: r.l: 24 cm; r.2: 218 cm; 1.3: 78 (38 + 40) cm. Alt. mé- 
dia das letras: 1.1: 4 cm; 1.2: 4,5 cm; 1.3: 3,5 cm. 


Leitura: 
ISTE : TU / MULus : EST : DOMINICI : PETRI : DICTI : SEQUEIRA 
: DE : BARCELus : ET : PAS[sit] : / FUIT : MEnSE : IULII : E(ra) : 
M: CCC: XX: H: 


Publ.: MANCELOS e SOUCASAUX 1927, legenda da fot. junto à p. 33; FONSECA 
T. 1948, vol. II, p. 328; BARROCA 1987, pp. 413-414, n.º 11 e p. 481, n.º 36; AL- 
MEIDA C.A.B., MILHAZES M.C. e ANTUNES J.V. 1991, pp. 74-75. 
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Inscrição funerária de Domingos Peres, dito Sequeira, natural de Barcelos, gra- 
vada na orla da tampa do seu sarcófago. O monumento funerário, procedente do adro 
da Igreja de St.* Eugénia de Rio Covo, passou pela Quinta do Desterro e conserva-se 
hoje no Museu Arqueológico de Barcelos (onde já se encontrava em 1927). 


A insc. funerária de Domingos Peres Sequeira foi lida pela primeira vez por J. 
Mancelos e A. Soucasaux em 1927, quando publicaram a sua monografia sobre Bar- 
celos. À leitura da insc. encontra-se na legenda que, em papel vegetal, se sobrepõe à 
fotografia do sarcófago, colocada junto à p. 33 (MANCELOS e SOUCASAUX 1927). 
Nesta leitura anotemos algumas pequenas imprecisões: “TUMULO” (em vez de TU- 
MULus), “BEQUEIRA” (em vez de SEQUEIRA), “BARCEL” (em vez de BARCE- 
Lus), e “FECI” (em vez de PASSIT). Alguns anos mais tarde, em 1948, Teotónio da 
Fonseca, outro estudioso de Barcelos, transcreveu a leitura de J. Mancelos e A. Souca- 
saux, mantendo a maioria dos erros desses autores, mas corrigindo “BEQUEIRA” para 
SEQUEIRA (FONSECA T. 1948, vol. II, p. 328). Acrescentava Teotónio da Fonseca 
os elementos conhecidos sobre o itinerário desta peça: estivera outrora no adro de St. 
Eugénia de Rio Covo, no lado Sul, em frente à Sacristia (Idem, p. 328). Passara depois 
para a Quinta do Desterro (Idem, p. 329), de onde fora enviada para o Museu de Bar- 
celos por iniciativa do Dr. Miguel Pereira da Silva Fonseca, ao tempo Presidente da Cà- 
mara Municipal. Como se depreende da informação de J. Mancelos e A. Soucasaux, 
em 1927 já pertencia ao acervo desse Museu. 

Depois da monografia de Teotónio da Fonseca, a insc. de Domingos Peres seria 
esquecida até que, em 1987, a incluímos entre os materiais funerários de Entre-Douro- 
-e-Minho (BARROCA 1987, pp. 413-414, n.º 11 e p. 481, n.º 36). A versão que então 
publicámos é idêntica à que aqui adoptamos mas sem desdobrar os sinais de abrevia- 
tura. Em 1991, Carlos Alberto Brochado de Almeida, Maria Cláudia Milhazes e João 
Viana Antunes publicaram o catálogo do Museu Arqueológico de Barcelos onde a insc. 
de Domingos Peres voltou a ser publicada, infelizmente maculada por algumas gralhas 
tipográficas: “ESTE” (em vez de ISTE), “BARCLus” (em vez de BARCELus) e 
“MESE” (em vez de MEnSE) (ALMEIDA C.A.B., MILHAZES M.C. e ANTUNES 
J.V. 1991, pp. 74-75). 


À arca tumular de Domingos Peres apresenta uma curiosa ornamentação de forte 
pendor popular, onde se cruzam elementos religiosos (como, por exemplo, cruzes in- 
sertas em círculos), apotropaicos (onde o Pentalfa ou sino-saimão assume lugar de des- 
taque) e simplesmente geométricos, enquadrados nos laterais maiores por arcos trilo- 
bados góticos (cf. descrição exaustiva em ALMEIDA C.A.B., MILHAZES MC. e 
ANTUNES J.V. 1991, p. 74). 
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A insc. de Domingos Peres encontra-se gravada na orla da tampa, aproveitando 
a moldura lisa que a remata. A tampa apresenta secção pentagonal, em duas águas. 
A insc. estende-se ao longo da metade direita da tampa, partindo da cabeceira para os 
pés. Houve, portanto, a preocupação de gravar o letreiro numa única metade da tampa, 
possivelmente a superfície que seria mais visível para o público (apesar de o facto de 
o monumento ser decorado nas suas quatro faces recomendar um posicionamento iso- 
lado de paredes). Na zona da cabeceira a insc. ocupa apenas a metade direita da tampa. 
No entanto, na zona inferior, dos pés, houve necessidade de se ocuparem os dois pen- 
dores, revelando-se, assim, um deficiente planeamento da distribuição do texto pela su- 
perfície disponível. A insc. apresenta-se em relativo bom estado de conservação, ape- 
nas mutilada no fim da regra maior, na zona correspondente ao ângulo inferior direito. 
Ao contrário do que pretenderam J. Mancelos e A. Soucasaux, e na sua esteira Teotó- 
nio da Fonseca, a insc. não diz “ET FECI FUIT” (ou mais correctamente, “ET FECIT 
FUIT”) mas sim ET PASSIT FUIT. Ou seja, o ano de 1284 não corresponde ao ano em 
que foi criado o sarcófago, como entendiam esses autores, mas sim, e como é habitual, 
ao momento da morte de Domingos Peres, que faleceu em Julho de 1284. A insc. de 
Domingos Peres utiliza caracteres de forte pendor uncial, patente, por exemplo, ao ní- 
vel dos MM, todos minúsculos unciais. 


Como em 1987 tivemos oportunidade de sublinhar, um túmulo como o de St.º Eu- 
génia de Rio Covo é uma peça que, pelos seus elevados custos e apesar do seu cariz 
popular, deve ter resultado da encomenda de um Nobre ou de pessoa abastada. No en- 
tanto, os Nobiliários medievais, que registam vários “Sequeiras”, não incluem nenhum 
Domingos Peres. Por outro lado, entre os múltiplos elementos ornamentais não encon- 
tramos nenhuma figuração heráldica. É, portanto, mais provável que nos encontremos 
perante a arca tumular de algum proprietário abastado mas não nobilitado. Não en- 
contramos, nem nas Inquirições de 1258, nem noutra documentação medieval, traços 
da sua actuação. 


N.º 405 
1284, Novembro, 8 


Local: Igreja de St Eulália Antiga de Fafe (Freg.: Fafe; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 


Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito (?). Dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
“V . ID(us) . NO(vem)B(ri) . OB(it). MENENDUS . NUNIZ / E(ra) M CCC 
XX 1” 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 115. 


Inscrição funerária de D. Mendo Nunes, gravada em longo da sua tampa de se- 
pultura, que se encontrava, em 1726, na exterior da Igreja de St.* Eulália Antiga de 
Fafe, na parte da Epístola (Sul). Hoje é de paradeiro desconhecido. 


Foi Francisco Xavier da Serra Craesbeeck quem registou a presença da tampa de 
D. Mendo Nunes no adro de St.* Eulália Antiga a Sul do templo. O manuscrito de 
Craesbeeck data de 1726, e o templo sofreu uma profunda reconstrução em 1779, mo- 
mento em que se deve ter destruído o monumento funerário. A leitura que aqui apre- 
sentamos é a de Craesbeeck (que a registou em desenho), transcrita e interpretada por 
Manuel A. Norton. Salientemos, desde já, o evidente lapso em “NO(vem)B(ri)” (em 
vez de NOvemBris) e “OB(it)” (em vez de OBiit). 

As obras de 1779 não conseguiram, no entanto, apagar todos os traços do templo 
medieval, sendo ainda visível trechos de muros com aparelho medieval. Sobreviveu, 
igualmente, uma tampa de sepultura, em granito, anepígrafa, que se encontra embutida 
no solo por baixo da torre sineira, condenada a breve prazo por se tratar de numa zona 
de intensa passagem. 


O templo de St.º Eulália Antiga de Fafe já se encontra representado neste Corpus 
pela insc. funerária de Mariana Ruhiz (Insc. N.º 334), uma epígrafe igualmente desa- 
parecida e cujo conhecimento devemos a Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 

Não conseguimos encontrar elementos documentais para D. Mendo Nunes. 


N.º 406 Est. CXXI, n.º 3 
1285 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Celas (Freg.: St.º António dos Olivais; Conc.: Coim- 
bra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 663. 


Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 53,2 cm. Alt.: 56,5 cm. Esp.: 7 cm. Campo 
epigráfico: Comp.: 46,5 cm. Alt.: 49,5 cm. Alt. média das regras: 2,6 a 2,8 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 2 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,5 a 0,7 cm. 


1047 


Leitura: 
LAUDE : NIMIS : DIGNA : SPECIOSA : PUDICA : BENIGNA : / 
PROVIDA : DISCRETA : FACUNDA : MODESTA : QUIETA : / 
MORIBUS : ORNATA : DE : CLARO : SANGUINE : NATA : / 
FAMA : DOTATA : VIRTUTIBUS : ASSOCIATA : / 
HARUM : PRELATA : CELLARUM : PRETITULATA : / 
LUX : PRELATARUM : CLARUM : SPECuLuM : MONACHARUM : / 
VULTUS : HONESTATI : FLOS : PURUS : VIRGINITATIS : / 
XPI : SERVORUM : MONIALIS : AMICA : MINORUM : / 
EST : ELVIRA : LUPI : QUAM : CERNIS : SUBDITA : RUPI:/ 
CONSTAT : IBI: CLAUDI : SIC : OMNIA : CONSONA : LAUDI : / 
LAUDES : ASCRIBI : QUECUNQUE : VALENT : MONIALI : / 
VENDICAT : ISTA : SIBI : MERITO : TITULOQUE : REALI : / 
POST: M: C: PARITER : TER: PONAS: X: BIS: ET:I: TER:/ 
ILLIUS : ERA : NOTA : TALI : FIAT : TIBI : NOTA : 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, pp. 75-78. 
Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 14, nº 56; CORREIA V. 1941, p. 31, nº 49. 


Inscrição funerária, rimada, de D. Elvira Lopes, Abadessa de Celas, gravada em 
lápide que se encontrava na Sala do Capítulo do Mosteiro de St.? Maria de Celas. Pas- 
sou para o Museu Nacional Machado de Castro em data desconhecida, embora ainda 
no séc. XIX, uma vez que António de Vasconcelos afirmava, em 1899, que já ali se en- 
contrava há mais de dez anos (VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, p. 76). 

Os sinais de separação das palavras são constituídos por quatro pontos sobrepos- 


66.99 


tos que, por dificuldades gráficas, transcrevemos na forma de “:”. 


A insc. de D. Elvira Lopes foi publicada pela primeira (e única) vez por António 
Garcia Ribeiro de Vasconcelos, em 1899-1900, nas páginas de O Archeólogo Portu- 
guês, onde apresentou uma leitura absolutamente correcta (VASCONCELOS A.G.R. 
1899-1900, p. 77). Este facto deve ser realçado, tanto mais que nos encontramos pe- 
rante um epitáfio que, pelo seu deficiente estado de conservação, oferece diversas difi- 
culdades, podendo considerar-se de leitura ingrata. Devemos mesmo confessar que, se 
não fosse a versão de António de Vasconcelos, não teríamos conseguido ler algumas 
palavras. O facto de não utilizar abreviaturas (excepto na 1.6 “SPECL'M”, que A. de 
Vasconcelos manteve e que nós desdobramos em SPECuLuM) deve ter facilitado a tarefa 
de António Garcia Ribeiro de Vasconcelos, embora não retire, em nada, o seu mérito. 
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No estudo que então lhe consagra, António de Vasconcelos revelava que no Museu de 
Antiguidades do Instituto se conservava um calco da lápide de D. Teresa Raimundes 
de Portocarreiro, falecida em 1315 (cf. Insc. N.º 531), realizado pelo Cónego Manuel 
da Cruz Pereira Coutinho. No verso desse calco, registava-se o posicionamento origi- 
nal dessa lápide e da de D. Elvira Lopes: 

“.. na parede da casa capitular do mosteiro de Cellas, ao lado esquerdo de 
quem entra em direcção ao altar. Acha-se collocada sobre outra. Est'outra consta 
de 14 linhas tão mutiladas, mas dos mesmos caracteres da de cima, que se negam 
á formação de qualquer sentido ...” (VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, p. 76). 
A lápide “ilegível” a que se referia o Cónego Pereira Coutinho é o epitáfio de D. 

Elvira Lopes, que aqui nos ocupa. 

António de Vasconcelos esclarece-nos ainda que 

“A parede onde esteve por muitos séculos embutida, era humida, a ponto de 
escorrer água sobre a lápide. Foi-se esta carcomendo pela acção corrosiva do sa- 
litre, até se apagarem quasi completamente muitos caracteres; as encrustações 
calcareas vieram deturpar ainda mais a superfície da pedra, acabando de diffi- 
cultar a leitura da inscripção.” (VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, p. 76). 

A insc. de D. Elvira Lopes seria, depois do estudo de António de Vasconcelos, re- 
ferida nos catálogos da Secção Lapidar do Museu Nacional Machado de Castro orga- 
nizados por António Augusto Gonçalves (GONÇALVES A.A. 1911, p. 14,n.º 56) e por 
Vergílio Correia (CORREIA V. 1941, p. 31, n.º 49). 


O epitáfio de D. Elvira Lopes apresenta uma estrutura rimada que, por não res- 
peitar a métrica, se aproxima da prosa rítmica ou do cursus leonino "8. É, no entanto, 
evidente a presença de rima interna, na maioria dos casos independente de regra para 
regra, o que espelha o esforço do autor (ou autora) na criação de um texto poético. 
O mesmo transparece da paginação do epitáfio, com as mudanças de regra a coincidir 
com a rima. 

A insc. de D. Elvira Lopes utiliza, para exprimir a Era, o sistema que João Pedro 
Ribeiro designou de “datas caprichosas”, dizendo “M : C: PARITER : TER : PONAS 
:X: BIS: ETI: TER” para se obter a ERA M CCC XX HI (A.D. 1285). O seu defi- 
ciente estado de conservação não consegue encobrir totalmente a boa qualidade epi- 
gráfica deste epitáfio, quer ao nível das letras (utilizando alfabeto gótico redondo, com 
desenho elegante e equilibrado), quer ao nível da paginação (onde, apesar de não optar 
por sinais de abreviatura e de ser “obrigado” a respeitar a divisão dos versos, o lapicida 


178 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os dados que nos facultou sobre a estrutura deste texto. 
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conseguiu obter uma mancha uniforme e bem distribuída). Produto do atelier epigrá- 
fico coimbrão, o epitáfio apresenta as regras materializadas na lápide, gravadas a traço 
duplo, sendo utilizada solução idêntica para delimitar o campo epigráfico. 


D. Elvira Lopes foi a segunda Abadessa de Celas de que nos chegou notícia (de- 
pois de uma primeira Abadessa, de nome desconhecido, que se encontra documentada 
entre Março de 1235 e Setembro de 1240 — cf. MORUJÃO 1991, p. 43). D. Elvira Lo- 
pes encontra-se documentada nesse cargo entre Julho de 1242 e 15 de Maio de 1279 
(MORUJÃO 1991, p. 43 e p. 177). A primeira referência documental encontrada por 
Maria do Rosário Barbosa Morujão (Julho de 1242 — op. cit. p. 177, nota 49) faz recuar 
em mais de vinte anos o início do seu abaciado, já que António Garcia Ribeiro de Vas- 
concelos entendia que teria assumido o cargo cerca de 1264 (VASCONCELOS A.G.R. 
1899-1900, p. 78), certamente tendo em atenção a informação de Fr. Bernardo da As- 
sunção que, no seu Index da Fazenda do Mosteiro de Celas, a referia como documen- 
tada entre a Era de 1302 e a Era de 1317 (ASSUNÇÃO B. 1921, p. 8). António de Vas- 
concelos revela que a Abadessa teria renunciado em 1279, o que está de acordo com 
os dados documentais registados por Maria do Rosário Morujão. Como já referimos, o 
estudo monográfico desta autora regista D. Elvira Lopes ainda como Abadessa em 15 
de Maio de 1279 (MORUJÃO 1991, p. 177). A sua insc. funerária revela-nos que fa- 
leceu em 1285. É provável que tenha renunciado ao seu cargo pela sua avançada idade, 
depois de 37 anos de abaciado, mas também pode ter tomado essa decisão por motivo 
de doença (Maria do Rosário Morujão refere-a doente em 1 de Dezembro de 1260 — 
MORUJÃO 1991, p. 177). 

Fr. Bernardo da Assunção e António de Vasconcelos referem que lhe sucedeu no 
cargo D. Alda Lourenço, que já ocuparia essas funções em 1279 (ASSUNÇÃO B. 
1921, p. 8; VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900, p. 78). Maria do Rosário Morujão ex- 
cluiu o seu nome da lista das Abadessas (MORUJÃO 1991, pp. 43-44) por não ter en- 
contrado referências documentais directas (embora a documente como monja de Celas 
em 24 de Abril de 1279) (MORUJÃO 1991, p. 170). Se atendermos aos limites crono- 
lógicos conhecidos, D. Elvira Lopes teria renunciado depois de 15 de Maio de 1279 o 
que explica perfeitamente que D. Alda Lourenço de Berredo ainda fosse referida como 
monja em Abril de 1279. Mas tal não obsta a que depois de meados de Maio de 1279 
e antes de 2 de Junho de 1291 (data da nova referência a uma abadessa de Celas, D. 
Maior Fernandes de Lima — MORUJÃO 1991, p. 43 e p. 183), não tivesse tido lugar o 
Abaciado de D. Alda Lourenço de Berredo, como pretendia Fr. Bernardo da Assunção. 

D. Elvira Lopes viria a falecer, como esclarece o seu epitáfio rimado, em 1285, 
seis anos depois de ter renunciado ao cargo máximo em Celas. 
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Sobre as origens de St.? Maria de Celas vejam-se os elementos que recolhemos a 
propósito da insc. funerária de sua fundadora, D. Sancha (cf. Insc. N.º 300, de 1229). 
À história deste Mosteiro, traçada nos meados do séc. XVII por Fr. Bernardo da Assun- 
ção (ASSUNÇÃO B. 1921) e abordada em contributos de menor envergadura (embora 
não necessariamente de menor importância) por outros autores, foi recentemente alvo de 
estudo monográfico mais aprofundado por Maria do Rosário Morujão (MORUJÃO 1991). 


N.º 407 Est. CXXII, n.º 1 
1285, Março, 18 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. n.º 664. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp. máx.: 32,5 cm. Alt.: 25 cm. Esp.: 3,8 cm. 
Campo epigráfico: Comp. máx.: 27 cm. Alt.: 22,3 cm. Alt. média das regras: r.1: 3,2 
cm; 1.2: 3,5 cm; 1.3: 3,3 cm; r.4: 3,2 cm; r.5: 3,2 cm. Alt. média das letras: 2,6 cm. Alt. 
média dos espaços interlineares: | a 1,4 cm. 


Leitura: 
tem ccjC : XXº IP : XVº : KaLendaS : AP(rILIS : O[biit] / [doJMNus 
: PASCHASlIus : GODINI [s deca] / [nJus : VISENSIS : ET : CANONI[cus 
co] / [lim|BRIENSIS : FAMULUS : D[ei cuius] / [anima] : REQ(u)IESCAT 
: In PACE : AMen 


Ref.: GONÇALVES A.A. 1911, p. 15, n.º 59; CORREIA V. 1941, p. 31, n.º 50. 


Inscrição funerária de D. Pascácio Godins, Deão da Sé de Viseu e Cónego da Sé 
de Coimbra, gravada em lápide de calcário que apareceu no Claustro da Sé Velha de 
Coimbra e que foi recolhida no Museu Nacional Machado de Castro, onde se conserva. 


A insc. de D. Pascácio Godins foi apenas referida entre os catálogos da secção la- 
pidar do MNMC, o primeiro organizado em 1911 por António Augusto Gonçalves, o 
segundo datado de 1941 e da autoria do Prof. Vergílio Correia. Em ambas as situações 
não foi divulgada nem a data de entrada da peça no acervo do MNMC nem a sua lei- 
tura. O facto de não figurar no catálogo de João Correia Ayres de Campos, de 1877, e 
de já figurar no de António Augusto Gonçalves permite balizar o seu aparecimento entre 
1877 e 1911. Segundo este último autor, o epitáfio foi recolhido na zona do claustro 
entre a alvenaria. O seu aparecimento está, portanto, relacionado com os restauros dos 
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inícios da centúria. Apesar de ter sido recolhida há tantos anos, a insc. de D. Pascácio 
Godins chegou aos nossos dias inédita, sendo aqui apresentada, pela primeira vez, a 
sua leitura. Facto tanto mais singular quanto esta não oferece dificuldades de maior. 


À insc. de D. Pascácio Godins apresenta-se mutilada à esquerda e à direita, tendo 
sido cortada nas suas duas extremidades. Aparentemente, a lápide foi retirada da pa- 
rede onde se encontrava embutida e reaproveitada, em posição invertida, como tampa. 
Nesse momento foram rebaixadas duas bandas verticais, mutilando-se o texto epigrá- 
fico no início e no fim de todas as regras. Este facto não impede, no entanto, que a 
sua reconstituição seja absolutamente segura. Na realidade, o epitáfio de D. Pascácio 
obedecia ao formulário mais comum, o que reduziu as dificuldades de reconstituição. 
Apesar de mutilada, a lápide não consegue esconder a magnífica qualidade dos seus 
caracteres, delineados por mão experiente e gravados depois de o seu texto ter sido 
cuidadosamente paginado. Tal como era usual no atelier epigráfico de Coimbra — de 
que esta lápide é um produto — as regras foram materializadas no suporte através de 
duas linhas gravadas a traço fino. Os espaços interlineares foram aproveitados para a 
inclusão dos sinais de abreviatura. 


No Livro das Kalendas, o Obituário da Sé de Coimbra, encontramos registado o 
óbito de D. Pascácio Godins no fólio relativo às XV Calendas de Abril: 

“TJ Era Mº CCC XXº HF. Obiit domnus Paschasius Gondini decanus 

Visensis subdiaconus et canonicus huius ecclesie qui religuit nobis omnes suas 

hereditates de Chaa et duo casalia de Cabanas et ortum de Ultra Pontem et ortum 

et vineam de Coseliis et duas domos iuxta furnum Sancte luste et unam domum in 
platea Francorum et unam domum in platea Pellipariorum (...). Qui iacet in nave 
fontis in capella sua sub campana que est posita ante altare ipsius capelle” 

(LKal., vol. I, p. 154). 

A notícia do Obituário conimbricense, que aqui transcrevemos parcialmente (eli- 
minando as disposições relativas às obrigações dos Cónegos da Sé de Coimbra no que 
respeita às comemorações obituárias), constitui toda a informação que conseguimos 
encontrar para a figura de D. Pascácio Godins. 


N.º 408 Est. CXXII, n.º 2 
1285, Setembro, 17 


Local: Mosteiro de Stº Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 
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Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 
Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo epigráfico: Comp.: 56 cm. Alt.: 41 cm. Alt. 
média das letras: 3,5 cm. 


Leitura: 
: Era: Mº: CCC': XXIII : XVº : KaLendas : OCTOBris : / OBHT : 
DOMNUS : STEPHaNus : / MARTINI : QUI : ABBATIZAVIT : IN :/ 
ALCOBACIA : XXV : ANnIS : ET : IX” : / MENSIBus : ET: VIXIT : 
IN : ORDINE : /ANNIS : 2º: 1: LAUDABILITER : ET : / HONESTE 
: AnlmA : Elus : REQUIES / CAT : IN : PACE : AMEN : 


Publ.: BRANDÃO. 1632(b), p. 249 v.; SANTOS M. 1710, p. 107; ENCARNAÇÃO 
T. 1759-63, vol. IV, p. 266; CORREIA V. 1929(c), p. 79, n.º 2. 


Inscrição funerária do Abade D. Estêvão Martins, gravada em silhar da Ala Leste, 
ou Galeria do Capítulo, do Claustro do Silêncio de Alcobaça, no espaço correspon- 
dente ao primeiro tramo, junto da porta de acesso ao templo. 

Os sinais de separação de palavras são constituídos por três pequenos triângulos 
sobrepostos que, por dificuldades gráficas, substituímos por “:”. 


A insc. funerária do Abade D. Estêvão Martins foi lida e publicada pela primeira 
vez por Fr. António Brandão em 1632, numa versão pouco fiel ao texto epigráfico 
(“Donnus”, “Abatizavit”, “Alcobatia”, “&”) mas que não desvirtuou o seu conteúdo 
(BRANDÃO A. 1632(b), p. 249 v.). Quase um século depois, Fr. Manuel dos Santos, 
na sua Alcobaça Ilustrada, voltou a reproduzir o letreiro, afastando-se ainda mais do 
original epigráfico, abreviando-o na parte final, mas também não incorrendo em erros 
de conteúdo (SANTOS M. 1710, p. 107). Em 1763 era a vez de Fr. Tomás da Encar- 
nação publicar aquela que seria, até à data, a melhor versão desse epitáfio. Fr. Tomás 
da Encarnação apenas se afastou do original ao transcrever “15” (em vez de XV) e ao 
esquecer-se da palavra ANNIS no início da 1.6 (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, 
p. 266). No resto a sua versão, com um ou outro desdobramento não assinalado, é fiel 
ao original. 

Curiosamente, esta insc., apesar de ser de um Abade aicobacense, foi omitida por 
Fr. Manuel de Figueiredo, em 1781, e por Fr. Fortunato de S. Boaventura, em 1827. 
Seria necessário aguardar pela publicação do trabalho de Vergílio Correia para encon- 
trarmos, pela primeira vez, uma versão absolutamente correcta deste epitáfio (COR- 
REIA V. 1929(c), p. 79, n.º 2). 
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No ângulo inferior direito do silhar onde foi gravada a insc. de D. Estêvão en- 
contra-se uma sigla composta por um I com pequeno traço horizontal por cima, abre- 
viatura de Johannes, que Vergílio Correia confundiu com uma Cruz em Tau, e que jul- 
gamos ser a sigla do lapicida responsável pela abertura do epitáfio. Já tivemos 
oportunidade de referir a presença de sigla idêntica na Insc. de D. Garcia Mendes de 
Sousa, falecido em 1239 mas cujo epitáfio seria apenas composto entre 1276 e 1284 
(Insc. N.º 314); na insc. de D. Afonso Peres, Pretor de Torres Vedras falecido em 1266 
(Insc. N.º 365); e na insc. de sua mãe, D. Maria Viegas, falecida em 1269 (Insc. N.º 373). 
Teremos oportunidade de encontrar a mesma sigla ainda em duas insc. não datadas, 
mas seguramente da segunda metade do século XIII (Inscs. N.º 468 e 470). 


A insc. do Abade D. Estêvão Martins foi gravada em silhar de calcário que esteve 
sujeito a desgaste parcial, o que lhe veio afectar a clareza de leitura. Este facto, aliado 
ao prestígio que D. Estêvão Martins granjeara em Alcobaça, levou a que se realizasse 
uma cópia relativamente fiel do ponto de vista paleográfico, embora incorrendo em pe- 
quenos lapsos de leitura. Ao seu lado, uma insc. moderna, do séc. XVIII, atrai a aten- 
ção do leitor. 


A figura do Abade D. Estêvão Martins é relativamente bem conhecida. De acordo 
com os elementos cronológicos fornecidos pelo seu epitáfio, entrou para a Ordem em 
1234, governou a Abadia por 25 anos e 9 meses, e faleceu a 17 de Setembro de 1285. 
No DHIP refere-se que ascendeu ao Abaciado em 1251, substituindo D. Domingos 
Martins, e que resignou em 1276 (DHIP, s.v. “Alcobaça”, vol. I, p. 99), o que confere 
com os dados cronológicos registados pelo lapicida. Assistiu, na qualidade de Abade 
de Alcobaça, às Cortes que D. Afonso III reuniu em 1261 (cf. BRANDÃO A. 1632(b), 
p. 249). Acrescenta ainda Fr. António Brandão que governou por algum tempo, em si- 
multâneo com Alcobaça, o bispado de Lisboa (e sabemos, efectivamente, que foi vi- 
gário do episcopado de Lisboa) e que foi o responsável pela instituição do ensino de 
Lógica e Latinidade na escola alcobacense (BRANDÃO A. 1632(b), p. 249). A sua 
resignação ao cargo em 1276 não colide com os dados documentais. Efectivamente, 
D. Estêvão Martins é referido em diploma do Papa João XXI, datado de 1275, ainda 
como abade (BRANDÃO A. 1632(b), p. 247 v.º-248 v.º), e noutro de D. Afonso III de 
1277, embora nesta altura já tivesse resignado e tivesse sido substituido pelo Abade 
D. Pedro: 

“.. Petro Abbate Alcobatiae ... Stephano Martini quondam Abbatae de Al- 

cobatia ...” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 245 v.). 
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Depois de se afastar da orientação de Alcobaça continuou a exercer influência 
junto de D. Afonso III, de quem era Clérigo. Leontina Ventura refere-o como clerici 
regis entre 1259 e 1261 (VENTURA 1992, vol. II, p. 1047), mas julgamos que esse 
lapso cronológico pode ser dilatado. Em Janeiro de 1279 assistiu ao juramento de fi- 
delidade à Santa Sé que D. Afonso III fez quando sentiu a proximidade do derradeiro 
dia. Seria precisamente D. Estêvão Martins quem daria a absolvição ao monarca: 

“.. Donnus Stephanus quondam Abbas Alcobatiae, qui dictum Regem ab- 

solvit in dicto mortis articulo constitutum ..” (BRANDÃO A. 1632(b), pp. 254 

v.º-255). 

Em Maio de 1282 D. Estêvão Martins seria escolhido para testamenteiro de 
D. Maria, uma nobre scalabitana (BRANDÃO F. 1650, p. 72 v.º). 

A nossa lápide revela-nos que o seu falecimento ocorreu a 17 de Setembro de 
1285. Seria, por certo, respeitado e estimado pelos seus monges, caso contrário não se 
compreenderia a preocupação da comunidade alcobacense em executar cópia quase 
fiel (imitando mesmo a morfologia das letras) do seu epitáfio quando este começou a 
ficar em mau estado de conservação. No entanto, o facto de ter resignado ao cargo aba- 
cial (como vimos em 1276) deve ter levado a que a comunidade alcobacense o enter- 
rasse no Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça (na Ala Leste, junto da porta de 
acesso ao templo) e não na Sala do Capítulo, onde se encontravam já enterrados outros 
abades alcobacenses e como era recomendado pelo Capítulo Geral da Ordem, reunido 
em 1180. 


N.º 408-A 
1286 


Local: Mosteiro de S. Vicente de Fora (Freg.: S. Vicente de Fora; Conc.: Lisboa; Dist.: 
Lisboa). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. desaparecida de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“HIC JACENT MATER ET AVIA D. DOMINICI EPISCOPI ELBOREN- 
SIS, ET CANCELLARII D. DIONYSII REGIS PORTUGALIAE ET AL- 
GARB., QUARUM ANIMAE REQUIESCANT IN PACE. ERA 1324” 


Publ.: ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 35. 


1055 


Inscrição funerária, certamente comemorativa da trasladação dos corpos da Avó e 
da Mãe do Bispo D. Domingos Anes Jardo, referida por Fr. Tomás da Encarnação, cuja 
leitura aqui adoptamos. 


À insc. da Mãe e Avó de D. Domingos Anes Jardo foi referida por um único au- 
tor, Fr. Tomás da Encarnação, que declarou que “In Monasterio S. Vicentii jacent Avia 
et Mater Dominici”, acrescentando que no local onde repousavam se encontrava a insc. 
que acima transcrevemos (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 35). Durante algum 
tempo alimentámos dúvidas quanto à veracidade da informação de Fr. Tomás da En- 
carnação, estranhando, sobretudo, o facto de ser ele o único autor que se reportou a 
esse letreiro. 

No entanto, há um pormenor que parece conferir algum crédito à sua referência. 
Efectivamente, a insc. apresentava uma data — Era MCCCXXIV, A.D. 1286 — que não 
deve corresponder ao óbito daquelas senhoras mas sim à trasladação dos seus corpos 
para novo moimento, comum às duas. Seria realmente muito estranho que a Avó e a 
Mãe do Bispo tivessem falecido ambas no mesmo ano e muito pouco provável que tal 
tivesse ocorrido tão próximo do ano da morte de D. Domingos Anes Jardo, falecido em 
16 de Dezembro de 1293 (cf. Insc. N.º 427-A). Deste modo, julgamos que a data aí re- 
ferida deve ser entendida como o ano em que se procedeu à trasladação dos restos mor- 
tais de ambas as Senhoras para o novo monumento, encomendado pelo Bispo. Ora, a 
forma como este é intitulado na insc. - DOMINICI EPISCOPI ELBORENSIS ET 
CANCELLARII D. DIONYSII — ajuda a conferir alguma credibilidade às referências 
de Fr. Tomás da Encarnação. 

Como teremos possibilidade de analisar mais pormenorizadamente no comentá- 
rio à insc. funerária do Bispo (cf. Insc. N.º 427-A), D. Domingos Anes Jardo começou 
por ser clérigo de D. Dinis (pelo menos entre 1279 e 1281), chegando depois a Chan- 
celer-Mor do rei (1281 e ss.). Paralelamente, na sua carreira eclesiástica foi sucessiva- 
mente Cónego de Évora (desde pelo menos 1281), Bispo de Évora (sagrado em Março 
de 1285, cargo que ocupa até 1289) e depois Bispo de Lisboa (eleito em 5 de Outubro 
de 1289, cargo que ocupa até morrer em 16 de Dezembro de 1293). Deste modo, a de- 
signação de EPISCOPI ELBORENSIS e de CANCELLARII REGIS é perfeitamente 
adequada ao ano de 1286, que pretende Fr. Tomás da Encarnação ser o que estava na 
inscrição. Se ela tivesse sido forjada em momento posterior, o mais natural seria que o 
letreiro referisse D. Domingos Anes Jardo como Bispo de Lisboa, cargo que viria a 
ocupar mais tarde, e que certamente seria muito mais significativo para figurar numa 
lápide presente num dos templos de Lisboa. Acreditamos, por isso, haver alguma plau- 
sibilidade na existência deste letreiro, que pode muito bem ter desaparecido com o Ter- 
ramoto de 1 de Dezembro de 1755, à semelhança do que aconteceu com muitos outros. 
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Assim, teríamos de admitir que Fr. Tomás da Encarnação trabalhava, em 1763, com 
elementos recolhidos antes do Terramoto de 1755, o que não nos custa nada a acredi- 
tar. A envergadura da sua obra obrigava, sem dúvida, a muitos anos de pesquisa e de 
recolha de elementos. 


N.º 409 Est. CXXII, n.º 3 
1286, Dezembro, 28 


Local: Mosteiro de St.? Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Insc. gravada em silhar. Calcário. Campo Epigráfico: Comp.: 25,5 cm. Alt.: 33 cm. Alt. 
média das letras: 1.1: 3 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2,6 cm; 1.4: 2,8 em; 1.5: 2,6 cm; 1.6: 2,6 cm; 
1.7: 2,8 cm; 1.8: 2,6 cm. 


Leitura: 
Era: Mº: CCC? :; XXº/ TIE : IN DIE : SanCtORUm / INnOCEnTiUm : 
Obiit : STEP / HaNus : IOHaN(n)IS : CELLarA / RIUS : MAIOR : 
ALCO / BACIE : CUlus : ANIMA / REQUIESCAT : / IN PACE : AMEN 


Publ.: CORREIA V. 1929(c), p. 79, n.º 3. 


Inscrição funerária de D. Estêvão Anes, Celeireiro-Mor do Mosteiro de Alcobaça, 
gravada em silhar da Galeria do Capítulo, a Ala Leste do Claustro do Silêncio de Al- 
cobaça. Encontra-se embutida na parede Leste, no espaço correspondente ao primeiro 
tramo desta Ala, a contar da direita. 

Os sinais de separação das palavras são constituídos por três pequenos triângulos 
sobrepostos, com o vértice voltado para cima, que transcrevemos “:” dadas as dificul- 
dades gráficas. 


A insc. de D. Estêvão Anes foi lida e divulgada uma única vez, por Vergílio Cor- 
reia, quando em 1929 publicou o seu marcante estudo sobre as Inscrições do Claustro 
do Silêncio (CORREIA V. 1929(c), p. 79, nº 3). A sua leitura, no entanto, e ao contrá- 
rio do que aconteceu com a esmagadora maioria dos letreiros que aí publica, não está 
isenta de erros. Efectivamente, Vergílio Correia na 1.4/5 transcreve “CELLERIUS” (em 
vez de CELLarARIUS). Reparemos que o que figura na insc. é CELLA / RIUS (com 
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o [incluso no U), mas que entre o segundo L e o A foi incluído um pequeno sinal de 
abreviatura, o que nos obriga a desdobrar por CELLarARIUS. 


A insc. de Estêvão Anes, Celeireiro-Mor da Abadia de Alcobaça, apresenta uma 
regularidade no módulo das letras e um equilíbrio de paginação que só pode ser o re- 
sultado da utilização de uma ordinatio que, no entanto, não foi materializada na epí- 
grafe através de traço gravado (como acontece vulgarmente com o atelier epigráfico 
coimbrão). As suas letras, em gótico redondo, são de excelente qualidade. Salientemos, 
ao nível das abreviaturas, a utilização do O com traço oblíquo para “Obiit”, uma solu- 
ção exclusiva dos mosteiros cistercienses. 

À insc. é datada pela Era Hispânica (situação esmagadoramente maioritária entre 
nós) mas denuncia a origem monástica do seu texto na forma como se define dia e mês. 
Efectivamente, a insc. atribui o óbito de Estêvão Anes ao Dia dos Santos Inocentes, fes- 
tividade religiosa que se comemorava (e comemora) a 28 de Dezembro !”. 


N.º 410 Est. CXXIN, n.º 1 
1287 


Local: Igreja de St.* Maria de Antime (Freg.: Antime; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em tampa de sepultura. Granito. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
E(ra) : Mº : CCC XX V : < F(ernandjus MENEnDus > OBIIT R. ME / 
NENDI: T. 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 127. 


Inscrição funerária dupla, de R. Mendes e de Fernando Mendes, gravada em tampa 
de sepultura que se encontrava, outrora, no Adro da Igreja de St. Maria de Antime, e 
de que hoje se desconhece o paradeiro. 


17º Não aconteceu, no entanto. sempre assim. No Calendário moçárabe de Córdova, de 961. que R. Dozy editou, 
regista-se a festa dos Santos Inocentes a 29 de Dezembro: 
“Im ipso est Latinis festum interfectionis infantium in civitate Betleem per mamus Herodis regis, cum 
pervenit ad eum de nativitate Christi Domini." (DOZY R. 1873, p. 185). 
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A leitura que apresentamos resulta da interpretação do desenho que nos legou 
Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 


Esta insc. de St.” Maria de Antime foi publicada uma única vez, por Francisco Xa- 
vier da Serra Craesbeeck, que a registou nas suas Memórias Ressuscitadas da Provín- 
cia de Entre-Douro-e-Minho, um manuscrito que enviou em 1726 para a Academia 
Real da História Portuguesa e que se conserva na B.N.L. (Ms. 219 e 220). Foi, em 
1992, editado com leitura de Manuel Artur Norton (CRAESBEECK 1726). Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck registava, na Igreja de Antime, a presença de uma tampa 
de sepultura epigrafada embutida no solo do Adro, do lado da Epístola (portanto a Sul 
do templo), de que forneceu desenho (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 127). Pelo seu 
desenho é possível verificar que se tratava de uma tampa ornamentada com duas espa- 
das gravadas, orientadas segundo o eixo principal da peça e paralelas entre si. Entre as 
duas espadas começou a ser gravado o epitáfio, com a indicação da Era. O desenho per- 
mite distinguir que este, no entanto, apresentava duas fases distintas, que poderíamos 
esquematizar da seguinte maneira: 


1 — uma primeira fase registou-se o epitáfio, singelo, de R. Mendes, falecido em 
1287: 


Ei M: CCCXXV : OBIIT: R: ME 


| NENDI: T- 


2 — numa segunda fase acrescentou-se o nome de Fernando Mendes, interca- 
lando-o no espaço disponível: 


F': MENED' 
E:M:CCCXXV: OBIT-R-ME 
| NENDI: T - 


Este diferente ritmo de gravação encontra eco não só na paginação do(s) epitá- 
fio(s), mas também nas formas gráficas utilizadas (no primeiro registando-se “Me- 
nendi”, no segundo optando-se por “Menendus”). Há, ainda, aparentemente uma dife- 
rença no módulo das letras (com o acrescento apresentando caracteres mais pequenos) 
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mas não podemos ter a certeza se essa subtil diferença não resulta da mão de Francisco 
Craesbeeck. Restam-nos dúvidas em dois desdobramentos: na última letra, um “T” mi- 
núsculo idêntico ao de OBIIT, e para o qual não conseguimos encontrar sentido; e a 
primeira letra do nome do falecido em 1287, R. Menendi, que poderia ser desdobrado 
de diversas formas: Raimundo, Rodrigo, Rui (para apenas recordar alguns dos nomes 
próprios começados por R mais comuns na época). 


Não conseguimos identificar R. e Fernando Mendes, sem dúvida elementos da 
Nobreza local. Efectivamente, a sua posição social era elucidada pela presença das es- 
padas gravadas na tampa do monumento. 


A Igreja de Antime sofreu um processo de reconstrução total entre 1957 e 1969, 
tendo sido então destruídos muitos dos seus testemunhos medievais. Sobraram, apenas, 
algumas pedras trabalhadas, pré-românicas, românicas e modernas, que se conservam 
a Sul do actual templo. É possível que tenha sido, por essa altura, que se perdeu a 
tampa de sepultura referida por Craesbeeck. O templo de Antime já se encontra repre- 
sentado neste Corpus Epigráfico pelas inscs. N.º 183 (de 1189) e N.º 391 (de 1278). 


N.º 411 Est. CXXIH, n.º 2 

1287 

Local: Campo das Cebolas (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: MC, Lisboa. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. !8º 

Leitura: 
HIC : IACET : STEPHANUS / FERNAnDI : TABELLIO : ULI[x] / 
[b]JONensis : Q(u)I : Ofbiit] : Era: Mº: CCC? XXº + Vº 


Publ.: SOUSA J.M.C. 1936, pp. 13-14, n.º V; SILVA A.V. 1939, pp. 143-144; SOUSA 
J.M.C. 1940(a), p. 187, n.º 471. 


Inscrição funerária de Estêvão Fernandes, Tabelião de Lisboa, falecido em 1287 
e que deve ter sido enterrado na Igreja de S. João da Praça. A insc. apareceu uma 


!80 Foi-nos impossível obter medidas desta peça por se encontrar encerrada dentro de vitrine. 
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primeira vez, efémera, em 1899 e de novo em 1925. Nesta última ocasião seria incor- 
porada nas colecções do Museu da Associação dos Arqueólogos Portugueses, no Carmo, 
onde ainda hoje se conserva. 


A insc. do Tabelião de Lisboa Estêvão Fernandes apareceu pela primeira vez em 
fins do séc. XIX, no Beco dos Armazéns do Linho, à Rua de S. João da Praça, reutili- 
zada na alvenaria. A primeira pessoa a noticiar o seu aparecimento foi Augusto Vieira 
da Silva, em 1899, nas páginas da Revista de Engenharia Militar, onde divulgou a pri- 
meira versão de “A Cerca Moura de Lisboa. Estudo Histórico Descritivo”. Na segunda 
edição desse estudo, que aqui utilizamos, A. Vieira da Silva voltou a referir esse pri- 
meiro achado, declarando que se tratava de uma insc. de 1284, lendo “E : M : CCC: 
XX : II” (em vez de E: M: CCC: XX V). Vieira da Silva incorreria, ainda, noutros 
lapsos de leitura, nomeadamente ao ler “JACET” (em vez de IACET) e “UL(is/BÔA” 
em vez de ULIX/BONensis (1.2/3) (SILVA A.V. 1939, pp. 143-144). A lápide seria re- 
aproveitada nas obras dos fins do séc. XIX, tendo-se perdido de novo o rasto. Anos 
mais tarde, em 1925, quando se procederam a obras para colocação de um poste, a lá- 
pide voltou a aparecer, tendo sido então oferecida ao Museu do Carmo por José Som- 
mer Ribeiro (cf. SOUSA J.M.C€. 1936, p. 13). José Maria Cordeiro de Sousa viria a pu- 
blicar a sua leitura no catálogo das insc. do Museu do Carmo, oferecendo, aí, leitura 
absolutamente correcta, sem desdobramento das abreviaturas (SOUSA J.M.C€. 1936, 
pp. 13-14, n.º 5). Alguns anos mais tarde, em 1940, o mesmo autor haveria de publicar 
nova leitura, semelhante à de 1936 mas sem reconstituir o texto ausente por fracturas, 
como o fizera em 1936 (SOUSA J.M.C. 1940, p. 187, n.º 471). 


A insc. do Tabelião Estêvão Fernandes devia ser oriunda da Igreja de S. João Bap- 
tista da Praça, um edifício que se erguia nessa zona e que foi destruído com o Terra- 
moto de 1755. É costume atribuir-se a 1209 ou 1229 a primeira referência a este tem- 
plo paroquial, tendo em mente a Relação de várias Igrejas de que ElRei é padroeiro, 
um documento que se conserva no ANTT (GAVETAS, vol. X, p. 57, n.º 5186). Deste 
modo, a sua fundação teria ocorrido algures entre 1191 e 1209 ou 1229 (cf. SILVA A.V. 
1942, p. 186; SILVA A.V. 1943, pp. 248-249). No entanto, Gerard Pradalié refere-o já 
documentado em 11778 (PRADALIÉ 1975, p. 143), infelizmente sem indicar a fonte. 
Segundo Augusto Vieira da Silva, o templo teria sido reconstruído em 1442 (SILVA 
A.V. 1943, p. 248, onde se apresentam outros elementos sobre o itinerário deste tem- 
plo em épocas pós-medievais, pp. 248-249). 


Não conseguimos encontrar referências documentais ao tabelião Estêvão Fernan- 
des. Convém advertir, no entanto, que há um outro tabelião de Lisboa, homónimo, que 


N 
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assina documentos no segundo quartel do séc. XIV (cf. DHCL 1954, pp. 271-272, de 
1337; Doc. BNL, n.º 23, p. 31, de 1339; e DHCL 1947, Doc. 25, de 1339, que teste- 
munha: “Stevam Fernandes, Reimão Perez, tabelliões”). 

Em fins do séc. XII Lisboa contava com 21 tabeliães (cf. MARQUES A.H.0. 
1965, pp. 65 e 81). 


N.º 412 Est. CXXIN, n.º 3 e 4 
1288 (2) 


Local: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens (Freg.: S. Gens; Conc.: Fafe; 
Dist.: Braga). 

Parad.: Igreja Paroquial de S. Bartolomeu de S. Gens. 

Insc. gravada em silhar. Comp. máx.: 60 cm. Alt.: 39 cm. Alt. média das letras: 1.1: 6,5 - 
cm; 1.2:5 a 6 cm. 


Leitura: 
Era : Mº: CCCº [x ex v+i-pelagius (27)]/ MarT(G)NI : AB(ba)S : FECfit 
: hoc : portalem 2] 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 110. 


Inscrição comemorativa de obras no Portal da Igreja do Mosteiro de S. Bartolo- 
meu de S. Gens de Montelongo, de que sobrevive apenas cerca de metade, mas cuja re- 
constituição é possível graças à lição de Francisco Xavier da Serra Craesbeeck. 


A insc. de S. Gens de 1288 encontra-se, hoje, embutida no empedrado do adro 
deste templo, à direita do Portal principal, submetida a um desgaste constante por se 
encontrar em zona de passagem. Por este motivo, o futuro deste letreiro, já hoje muito 
afectado pelo desgaste, não se adivinha promissor. Sobrevive apenas uma parte da insc. 
original. Sublinhemos que ainda é visível uma singela moldura à esquerda, em baixo e 
talvez também em cima. Este aspecto garante-nos que não falta texto em nenhum des- 
ses sentidos. Apenas à direita se pode detectar fractura, estando as duas regras incom- 
pletas nessa parte terminal. Assim ficamos a saber que o que sobrevive deste letreiro, 
apenas cerca de metade, corresponde ao início das suas regras, à esquerda. Nesse frag- 
mento pode ler-se: 
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Era: Mº: CCC... 
MarTINI ABbasS : FEC ... 


Francisco Xavier da Serra Craesbeeck deixou registada esta insc. nas suas Me- 
mórias Ressuscitadas de Entre-Douro-e-Minho, revelando que a insc. se encontrava 
“na parede das casas que estão de fronte da parede do Sul e capela-mor”, fornecendo 
um desenho que oferece algumas dificuldades de interpretação. Felizmente, a edição 
de 1992 respeitou aqui o original, reproduzindo o seu desenho. Não escondemos que 
mantemos dúvidas quanto à interpretação das zonas apenas desenhadas por Craesbe- 
eck, sobretudo no fim da primeira linha. A reconstituição que apresentamos é: 


Era: M: CCCº-X-X-V-IPeLAGlIus (2?) 
MarTINI ABbaS : FECIT : HOC : PorTaLeM 


Como referimos, mantemos reservas quanto ao desdobramento de PeLAGlus, que 
obriga a substituir um B (desenhado por Craesbeeck) por um G, mas que nos parece 
ser a solução mais plausível. Não conseguimos, realmente, encontrar desdobramento 
possível para PLABT, a palavra que Francisco Craesbeeck desenha e que, pelo con- 
texto, deve ser o nome próprio do Abade ... Martins. No que respeita a última palavra 
registada por Craesbeeck — PLM, com o L cortado em cima por pequeno traço hori- 
zontal — desdobramos por PorTaLeM, também com algumas reservas, mas legitimados 
pelas letras observadas pelo autor oitocentista. Deste modo, julgamos que a insc. co- 
memorava a conclusão de obras de reformulação do Portal (Ocidental 7) da Igreja de 
S. Gens de Montelongo, encomendadas ou realizadas durante o governo de D. Paio (?) 
Martins. 


Sobre o Mosteiro de S. Bartolomeu de S. Gens de Montelongo, já representado 
neste Corpus pelas inscs. de 1091 (Insc. N.º 38), 1164 (Insc. N.º 114), 1249 (Insc. 
N.º 337) e 1272 (Insc. N.º 378), vejam-se os elementos documentais que recolhemos e 
apresentamos no comentário a cada uma destas inscrições. 


N.º 413 
1288, Maio 
Local: Castelo de Messejana (Freg.: Messejana; Conc.: Aljustrel; Dist.: Beja). 


Parad.: Desconhecido (Casa Particular). 
Insc. gravada em aduela. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 
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Leitura: 
: E(ra) : M : CCC? / XXVI : ANUS [Sic] / IN FINE : MaDII / P(er)O : 
COUDU +/ ME: FECIT 


Publ.: VIANA 1958, pp. 39-40; VIANA 1962, p. 123 e Fig. 146, nº 7. 


Inscrição comemorativa da conclusão de obras no Castelo de Messejana, que foi 
gravada na aduela de fecho de arco gótico apontado. A insc. foi divulgada por Abel 
Viana que a viu “em casa particular” da Messejana, não fornecendo elementos mais 
precisos. Não a conseguimos localizar, pelo que nos vimos obrigados a proceder à sua 
leitura a partir do registo fotográfico de Abel Viana. 


Foi Abel Viana o único autor a publicar a pequena insc. de Messejana, por duas 
vezes e em ambas as ocasiões com imprecisões. A primeira vez em 1958, nas páginas 
do Arquivo de Beja, altura em que apresentou leitura com três pequenos lapsos: leu 
“ANIIS” (em vez de ANUS), “M DII” (em vez de MaDII) e “COUDO” (em vez de 
COUDU). A sua tradução afasta-se, no entanto, ainda mais da epígrafe: “Era de 1326 
Anos, no final do sétimo mês, Pero Soudo me fez.” (VIANA 1958, pp. 39-40). Seria 
ainda esta versão, com os mesmos erros, a que apresentaria em 1962 na sua Arqueolo- 
gia Prática (VIANA 1962, p. 123). 

À insc. da Messejana não faz referência ao “sétimo mês” (como Viana entendeu 
por deficiente interpretação de MDII) mas sim ao mês de Maio. Por outro lado, não 
compreendemos a passagem de COUDO (aliás COUDU) para “Soudo”, na tradução. 
Depois desta última referência, em 1962, a insc. voltou a cair no esquecimento. 


A insc. de Messejana foi gravada, como referimos, numa aduela de fecho. As qua- 
tro primeiras regras foram gravadas na face principal da aduela, em campo rectangular 
definido por duplo traço gravado. No entanto, o seu autor não deve ter procedido a pa- 
ginação prévia do texto, o que o obrigou a gravar as duas últimas palavras, ME FECIT, 
na superfície inclinada do chanfrado, cada uma em seu lado. 


Messejana foi reconquistada pelas forças cristãs em 1235, no tempo de D. San- 
cho II (GEPB 1935-60, s.v. “Messejana”), embora Ruy de Azevedo registe que apenas 
conhecia referências documentais a partir de 1242-75 (AZEVEDO R. 1937, p. 61). 
A sua entrada na esfera do poder cristão não pode deixar de ser equacionada no contexto 
da reconquista de Aljutrel e sua doação à Ordem de Santiago, onde D. Paio Peres Cor- 
reia estabeleceu quartel para as suas incursões (GARCIA J.C. 1986, p. 84). O povoa- 
mento de Messejana é, no entanto, bastante mais antigo, remontando pelo menos aos 
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tempos da ocupação árabe. Messejana parece derivar do árabe masjaná, “prisão” (MA- 
CHADO J.P. 1991, p. 108). Pelo que a insc. revela o seu castelo sofreu obras no rei- 
nado de D. Dinis, que se devem ter dado por concluídas em fins de Maio de 1286. 

Em 1399 Mesejana no Campo d Ourique viu os seus privilégios serem confirma- 
dos (Chanc. D. Pedro I, doc. 549, p. 235). 


N.º 414 Est. CXXIV, n.º 1 
1288, Outubro, 23 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 23 cm. Alt.: 15 cm. Alt. média das regras: 2 
cm. Alt. média das letras: 1,5 cm. Alt. média dos espaços interlincares: 0,9 cm. 


Leitura: 
4: Xº: KaLendaS : NOVEmBris : OBIIT : ALF / ON[sus marJTINI : 
PORTIOnARIus / E[cclesie sanct]l : PET(r)I : C(I)IENTULus / DECaNI : 
et: CaPituLI : COLINB()IENsis / C(ui)us : AnImA : In PACE : Era : Mº 
: CCC XX + VI 


Publ.: VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 1, p. 471; CORREIA V. e GONÇALVES 
AN. 1947, p. 19. 


Inscrição funerária de D. Afonso Martins, Porcionário da Igreja de S. Pedro, gra- 
vada em lápide de calcário que se encontra embutida na face Oeste do quarto contra- 
forte da quadra central do Claustro da Sé Velha de Coimbra, na Ala Norte. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” (utilizada na 1.4) 
pelo respectivo desdobramento, “et”. 


A insc. de D. Afonso Martins encontra-se em mau estado de conservação, tendo 
sido parcialmente destruída a martelo, possivelmente quando se procurou retirar a Já- 
pide do local. A mutilação abrange as quatro primeiras regras na metade esquerda. 

O epitáfio de D. Afonso Martins foi lido pela primeira vez em [1721-25], na Des- 
crição da Catedral de Coimbra e sua Crasta, uma Memória enviada à Academia Real 
da História Portuguesa, e que se conserva manuscrita na BNL (Ms. 151). António Gar- 
cia Ribeiro de Vasconcelos encarregar-se-ia de a publicar em apêndice ao primeiro 
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volume do estudo que consagrou à Sé Velha (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 
L, pp. 458-473). O autor anónimo desta Memória registava a presença, numa das pare- 
des do claustro, de uma insc. com o seguinte texto: 

“Decimo Kalendas Novembris Obiit Alfonsus Martini Portionarius Ecclesiae 

Sancti Petri Clientulus Decani Capituli Colimbriensis Cujus Anima In Pace Sit 

1166” (VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. 1, p. 471). 

Uma versão quase correcta no que respeita ao conteúdo, apenas se afastando do 
original na última regra, completando o voto final (que deve ter ficado incompleto por 
absoluta falta de espaço) com a palavra “Sit” e equivocando-se na Era ao ler 1166. De- 
pois desta primeira versão, feita quando o letreiro estaria, por certo, ainda intacto, a 
insc. de D. Afonso Martins seria apenas lida uma outra vez, quando Vergílio Correia e 
António Nogueira Gonçalves organizaram e publicaram o Inventário Artístico de 
Coimbra (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19). A lição destes autores é 
correcta, embora difira da nossa nos critérios de transcrição e por não terem ensaiado 
a restituição do texto ausente por fractura: 

E a A S NOVE(m)B(ris) : OBHT : ALF 

ON... TINI : PORTIO(n)ARI(us) 

Eta 1: PET(rI: CO)IENTUL(us) 

DEC(a)NI : (et) : C(a)P(itu)LI : COLINB(rIEN(sis) 

C(uius) : A(n)IK(m)A : K(n) PACE : E(ra) : Mº: CCC*. XX.VI” 

(CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19). 


A insc. de D. Afonso Martins, Porcionário da Igreja de S. Pedro, apresenta todas 
as características do atelier epigráfico de Coimbra: campo epigráfico delimitado por 
singela moldura de duplo traço gravado; regras materializadas no suporte com duplo 
traço; espaços interlineares aproveitados para grafar alguns sinais de abreviatura. No 
alfabeto, ainda encontramos o O com inflexão na linha curva à esquerda (em NOvem- 
bris, AlfOnsus, POrtionarius, e COlinbriensis). O lapicida soube criar um letreiro com 
paginação relativamente equilibrada, embora se registem duas anomalias: o primeiro 
grupo de três pontos sobrepostos, que se encontra gravado fora do campo epigráfico, 
no espaço reservado a moldura; e o voto final “Cuius Anima Requiescat In Pace”, que 
foi abreviado por falta de espaço. Ainda assim, o último numeral da Era foi gravado 
sobre a linha terminal. 


Não conseguimos encontrar elementos documentais que ajudem a traçar a bio- 
grafia de D. Afonso Martins, Porcionário da igreja de S. Pedro, em Coimbra. 
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N.º 415 
[1290, Julho] 


Local: Igreja do Mosteiro de S. Francisco de Santarém (Freg.: Santarém; Conc.: San- 
tarém; Dist.: Santarém). 

Parad.: Igreja de S. Francisco de Santarém (2). 

Insc. gravada em lápide (7). Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
ses JR / 
NOBILIS : O MILES : FRANCISCUM : SEMPER : AMISTI : / 
PAUPERIEM : FRATRUM : PRO QUO : CREBRE : RELEVASTI: / 


[4] 
Publ.: ESPERANÇA 1656-66, 1º Parte, p. 471; FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 162. 


Inscrição funerária rimada de D. João Pires Bochardo, que se encontra (7) na 
Igreja do Mosteiro de S. Francisco de Santarém. Como nos foi de todo impossível vi- 
sitar este monumento, por se encontrar em fase de restauro há já muitos anos, tivemos 
de nos socorrer da versão truncada apresentada por Fr. Manuel da Esperança. Desco- 
nhecemos se a insc. ainda hoje sobrevive no monumento. 


Segundo o relato de Fr. Manuel da Esperança, publicado em 1656, no Convento 
de S. Francisco de Santarém, 

“.. na capella de Santo António se achou ha poucos annos hum sepulchro 
que estava escondido no reboco da parede, o qual foi de João Pires, pae de 

D. Estêvão Annes bispo da Sé de Coimbra. Falleceo no mez de lulho de 1290 & 

tinha hum dilatado elogio de 24 versos leoninos ...” (ESPERANÇA 1656-66, 

Parte 1.º, p. 471). 

Infelizmente, Fr. Manuel da Esperança apenas transcreveu dois desses versos, 
aqueles de que hoje temos conhecimento, e que celebravam a particular devoção de 
D. João Pires por S. Francisco. Depois de Fr. Manuel da Esperança, apenas um autor se 
voltaria a referir a este epitáfio rimado. Efectivamente, seria necessário aguardar pelo 
fim do séc. XIX e pela saída do estudo de António Cardoso Borges de Figueiredo de- 
dicado às inscrições versificadas portuguesas, para encontrarmos segunda e derradeira 
referência a este epitáfio. No entanto, Borges de Figueiredo limita-se, tal como nós, 
a transcrever a informação de Fr. Manuel da Esperança, pelo que nenhuns elementos 
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novos acrescenta (FIGUEIREDO A.C.B. 1890(a), p. 162). No entanto, o pouco que se 
conhece deste epitáfio (apenas duas regras das 24 anunciadas) parece recomendar mais 
a sua classificação como cursus leonino do que como verso leonino. Detecta-se, real- 
mente, a presença de rima interna (Franciscum / Fratrum; Amisti / Revelasti), mas não 
parece haver um respeito pela métrica "*'. 


D. João Pires Bochardo era natural de Lisboa (cf. LD, Indices). Foi casado com 
D. Maria Martins Dade de quem teve três filhos (LD, 3 AI 6): D. Estêvão Anes Bo- 
chardo, que foi Bispo de Coimbra (1304-1318); D. Gonçalo Anes Bochardo, que ca- 
sou com D. Toda Martins de Aragão; e D. Raimundo Anes Bochardo, que casou com 
D. Constança Martins Barreto. Segundo o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, te- 
ria tido ainda uma filha, D. Maria Anes, que casou com D. Estêvão Peres de Aboim 
(LL, 36 Z 9) e depois com D. Soeiro Mendes Petite (LL, 32 E 6; 45 N 6). 

D. João Pires Bochardo encontra-se documentado desde 16 de Setembro de 1275!*2, 
Era proprietário de umas casas com lagar de vinho na Rua do Mel, em Santarém, que 
deixou em testamento para a Capela do Mosteiro de S. Francisco onde pediu para ser 
enterrado (BEIRANTE 1980, p. 108). Segundo a leitura que da sua insc. fez Fr. Ma- 
nuel da Esperança, teria falecido em 1290, data que não colide com os parcos elemen- 
tos conhecidos da sua vida. 


O Convento de S. Francisco de Santarém foi fundado por D. Sancho Il em 1242, 
tendo-se implantado nos arrabaldes de Santarém, a meio caminho entre a Porta das Fi- 
gueiras e a Porta de Leiria. 


N.º 416 Est. CXXIV, nº2e3 
1290, Outubro 


Local: Igreja Paroquial de Santiago de Rio de Moinhos (Freg.: Rio de Moinhos; Conc.: 
Borba; Dist.: Évora). 

Parad.: Igreja Paroquial de Rio de Moinhos. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 42 cm. Alt.: 89,5 cm. Alt. média das letras: 
2,5 cm. 


!8! Agradecemos estas informações ao Prof. Dr. José Carlos Miranda. 


!82 Cf. ANTT, Ordem de Santiago, CR, Cx. 140, m. 1, DP, n.º 4. Trata-se de um documento inédito cujo conhe- 
cimento devemos à amabilidade do Dr. José Augusto Pizarro, a quem agradecemos. 
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Leitura: 

+ : EGO : DOmNus : GUNSALVus : / HEDIFICAVI : ISTAM : EC(c) / 
LESIAM : SanCtl : IACOBI : AD / LAUDEM : ET : HONOREM : / 
DomiNI : NostRI : IHesU : XPI: ET: BeaTE / VIRGINIS : MARIE : 
GENIT/RICIS : SUE: ET: IPSE: DOmNUS / GUNSALVus : FECIT : HIC 
: VITAm/ ET: FINIVIT: ET: EST: SE/PULTus : IN: DEXTERA: P/ 
ARTE: ECCLeSIEm : REGNAN/ TE: IN: PORTUGALIA : DI/ ONISIO 
: VP: REGE : ElusD / EM : REGNI: ACTUM : ES/T: HOC: IN: 
MENSE : OCTO / BRIS : ERA : Mº: CCC? : XXVIIP : 


Publ.: ANSELMO 1907, p. 41; ESPANCA 1978, p. 153. 


Inscrição comemorativa da fundação da Igreja de Santiago de Rio de Moinhos, de 
que foi protagonista D. Gonçalo. A segunda parte do letreiro assume-se como a insc. 
funerária do fundador do templo, revelando que se encontra enterrado no lado direito 
da Igreja. Encontra-se reaproveitada no actual templo, na face interna da parede Norte 
da Nave, ao lado de um curioso relevo coevo do letreiro. 


A insc. de Rio de Moinhos foi publicada apenas por duas vezes. Primeiro, em 
1907, pelo P.* António Joaquim Anselmo, na sua monografia do Concelho de Borba. 
A sua leitura é correcta, não desdobrando nenhuma das abreviaturas presentes no le- 
treiro e substituindo a primeira letra de IACOBI por J] (ANSELMO 1907, p. 41). No 
comentário que tece à insc. de Rio de Moinhos, o P.º Anselmo acaba por defender que 
a igreja deveria ser anterior a 1325, ano do termo do reinado de D. Dinis (ANSELMO 
1907, p. 42). Mais correcto seria atribuir a fundação do templo a uma data anterior a 
1290 já que, como revela a insc., nesse ano faleceu o seu fundador. Muitos anos mais 
tarde, Túlio Espanca seria o responsável por nova tentativa de leitura deste letreiro. 
À sua versão, incluída no Inventário Artístico de Portugal, seria, no entanto, mais in- 
feliz que a do P Anselmo, apresentando diversos erros: “DOM” (em vez de DOmNus, 
1.1), GUNSALVS (em vez de GONSALVus, 1.1), EC/LESIAN (em vez de EC(c)/LE- 
SIAM, 1.2-3), esquece-se de transcrever XPI (1.5), lê “GENI/TRICIS (em vez de GE- 
NIT/RICIS (1.6-7), “ECLIE” (em vez de ECCLeslE (1.11) e “EISD/EM” (em vez de 
ElusD/EM, 1.13-14) (ESPANCA 1978, p. 153). 


A insc. de D. Gonçalo apresenta como característica mais interessante a mudança 
do texto de um discurso directo (1.1 a 1.7) para a terceira pessoa do singular (1.7 a 1.16). 
Este aspecto sugere a possibilidade de se tratarem de dois textos com origens diferen- 
tes. A primeira parte poderia ter sido concebida pelo próprio D. Gonçalo, enquanto que 
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a segunda parte será, seguramente, posterior ao seu desenlace. No entanto, devemos su- 
blinhar que, quer ao nível paleográfico quer na técnica de gravação e no módulo das 
letras, não há qualquer sintoma de se estar perante dois textos gravados em momentos 
distintos. Pelo contrário, tudo parece apontar para que se trate de um letreiro gravado 
pela mesma mão e de um só fôlego. Deste modo, ficam duas possibilidades no ar: 


- ou o lapicida copiou outra insc. existente no templo, comemorativa da fundação 
da igreja, completando de seguida o texto com a memorização do óbito do seu 
fundador (e, nesse caso, o original da primeira parte desapareceu); 


— ou, em alternativa, todo o texto foi concebido depois da morte do fundador e 
houve uma mudança no discurso, sintoma de que o seu autor dominava de 
forma modesta o Latim e a linguagem escrita tendo-se socorrido, talvez, de al- 
gum formulário para a primeira metade da inscrição. 


A insc. revela uma relativa qualidade paleográfica, embora apresente uma defi- 
ciente paginação, tendo sobrado espaço livre na zona inferior da lápide, onde o autor 
da insc. já tinha preparado uma nova regra. Este aspecto revela-nos que a paginação 
do texto foi sendo feita à medida que se progredia no trabalho de gravação, o que 
ajuda a explicar, igualmente, o escasso número de soluções de abreviatura (que re- 
querem normalmente um estudo prévio da distribuição do texto). 


A insc. de D. Gonçalo permanece como o testemunho datado mais antigo que co- 
nhecemos para a história medieval de Rio de Moinhos. Efectivamente, apenas conse- 
guimos detectar documentos referentes a Rio de Moinhos para períodos mais avança- 
dos: 1330 (Chanc. Afonso IV, vol. I, doc. 147), 1380 (HFAC, vol. I, doc. 168) e 1410 
(HFAC, vol. I, doc. 294). 

Não conseguimos identificar o protagonista da fundação da Igreja de Rio de 
Moinhos. 


N.º 417 Est. CXXV, n.º 1 
1290, Outubro, 2 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 45 cm. Alt.: 32,5 cm. Esp.: 3 cm. Alt. mé- 
dia das regras: 4 cm. Alt. média das letras: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlinea- 
res: 1,2 a 1,5 cm. 
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Leitura: 
Era : Mº: CCC? : XXº VNOF : VIº : NoNAS : OCTOBGIIS : OB/IIT : 
DONNus : PASCHASIus : NUNIS : ARCHIDIACHONUs : DE SENA / 
IN ECClesiA : COLImB(r)IENsi : ET : IACET : INTus : IN ECClesiA : 
COLImB(nIE : CIR/CA PAVIMENTUm PORTE OCCIDENTALIS IPslus 
ECClesiE / CUlus : AnImA : REQ(u)IESCAT : IN PACE : AMEn 


Publ.: COUTINHO M.C.P. 1841-42, pp. 10 e 11; CASTRO A.M.S. 1867, p. 194; FI- 
GUEIREDO A.C.B. 1886, p. 129; CASTRO AM.S. 1881, p. 19; VASCONCELOS 
A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 466; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126; VASCONCELOS A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 158. 


Inscrição funerária de D. Pascácio Nunes, Arcediago de Seia na Sé de Coimbra, 
que se encontra embutida na ombreira direita (Sul) do Portal Ocidental da Sé Velha de 
Coimbra, no espaço correspondente à espessura da frontaria, por detrás da Porta. 


A insc. de D. Pascácio Nunes foi lida pela primeira vez pelo autor da memória 
anónima enviada à Academia Real da História Portuguesa, em [1721-1725], um ma- 
nuscrito que se conserva na BNL (Ms. 151) e que permaneceu inédito até 1931, altura 
em que foi publicado por António Garcia Ribeiro de Vasconcelos (VASCONCELOS 
A.G.R. 1931-35, vol. I, pp. 458-473). A sua versão apresenta, naturalmente, algumas 
divergências de pormenor em relação à nossa proposta: o seu autor leu “Archidiaco- 
nus” em vez de ARCHIDIACHONUs (1.2), “Cena” em vez de SENA (1.2), “Jacet” em 
vez de IACET (1.3), e “Cujus” em vez de CUlus (1.5), para além de ter substituído as 
terminações em -E pelo ditongo - AE (1.3 e 4). Depois desta leitura realizada no fim do 
primeiro quartel do séc. XVIII, seria necessário aguardar quase um século para que o 
epitáfio de D. Pascácio Nunes fosse de novo referido. O seu autor foi João Pedro Ri- 
beiro, que referiu a lápide entre os exemplos que citou na sua Dissertação XV, sem 
apresentar leitura do epitáfio (RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). Alguns anos mais tarde, o 
Cónego Manuel Cruz Pereira Coutinho, responsável pela primeira revista portuguesa 
dedicada às antiguidades, O Antiquário Conimbricense, onde a Epigrafia ocupou lugar 
de destaque, haveria de divulgar nova leitura deste letreiro, a primeira a ser impressa. 
A versão do Cónego Pereira Coutinho apresenta apenas dois inconvenientes: o pri- 
meiro por transcrever por extenso os numerais que na lápide estão, como de costume, 
em numeração romana; o segundo por mudar os II para JJ em IACET e em CUIUS 
(COUTINHO M.C.P. 1841-42, pp. 10-11, nº 2). No entanto, e de uma maneira geral, a 
sua versão não apresenta erros de maior. O Cón. Pereira Coutinho sublinha, ainda, que 
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a lápide tivera as suas letras douradas, acrescentando que “... o ouro sem dificuldade 
ainda se lhe descobre ...”. No desenho fac-símile que acompanha esta leitura é possí- 
vel reconhecer que, em 1841, a lápide já apresentava a fractura central e a do ângulo 
superior direito. No entanto, ainda não possuía a fractura que percorre toda a lápide na 
vertical, à esquerda. A leitura do Cónego Pereira Coutinho seria a adoptada por Au- 
gusto Mendes Simões de Castro (CASTRO A.M.S. 1867, p. 194; CASTRO A.M.S. 
1881, p. 19). O mesmo não aconteceu com A. C. Borges de Figueiredo que, em 1886, 
preferiu apresentar a sua própria versão do epitáfio, incorrendo em pequenas impreci- 
sões (“Archidiaconus” em vez de ARCHIDIACHONUs) e, sobretudo, optando por cri- 
térios ambíguos, desdobrando umas abreviaturas (por exemplo, todas as terminações 
em -US) e mantendo outras por desdobrar. Assim, por exemplo, desenvolve as abrevia- 
turas em “Donnus” e “Paschasius” (entre outras), mas não em “Pavimentu” onde pre- 
fere registar um U com til sobreposto. O mesmo se diga de “Colibriesis” onde desen- 
volve a terminação -SIS, suprime o N (grafado na lápide) e transcreve os dois primeiros 
II com til sobreposto, mantendo a abreviatura medieval. 

Já no Séc. XX, seria a vez de António Garcia Ribeiro de Vasconcelos, que trans- 
crevera o manuscrito da BNL, se referir à lápide de D. Pascácio Nunes (VASCONCELOS 
A.G.R. 1931-35, vol. I, p. 158). Por último, em 1947, nova leitura seria apresentada, 
por Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves, no volume do Inventário Artístico 
de Portugal consagrado a Coimbra (CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 16). 
A versão destes autores é quase correcta, apenas diferindo da nossa por optarem por 
diferentes critérios de transcrição e, sobretudo, por entenderem que na 1.3 se deve ler 
“ET : IACET : INT(us) : IN : ECC(lesi)A : COLI(m)B(r)IE(nsi)” quando, na lápide, é 
claro que não há a abreviatura terminal, pelo que se deverá ler antes COLImB()IE. 


A lápide sepulcral de D. Pascácio Nunes apresenta as características do atelier 
epigráfico coimbrão. As suas regras foram materializadas na lápide, com traço leve e 
fino, e o texto gravado com recurso a alfabeto elegante e equilibrado. A presença de or- 
dinatio sente-se não só pelo equilíbrio gráfico alcançado, com boa paginação do texto, 
mas também pelo recurso a abreviaturas e letras de módulo menor sobrepostas, a so- 
lução para economia de espaço a que o lapicida recorreu de forma mais abundante e 
sistemática (ao todo, 25 vezes), e que apenas é possível no quadro de uma paginação 
prévia relativamente cuidada. 


D. Pascácio Nunes encontra-se referido no Livro das Kalendas, o Obituário da Sé 
de Coimbra, com uma extensa memória registada no fólio das V Nonas Octobris 
(LKal., vol. II, pp. 182-184). Julgamos que a divergência no dia de falecimento de D. 
Pascácio se deve imputar preferentemente a lapso do copista (e não do lapicida), sendo, 
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portanto, mais correcto considerar que a sua morte ocorreu a 2 de Outubro (VINONAS) 
do que a 3 de Outubro (V NONAS). A notícia do Obituário declara: 

“Y Era Mº CCC% XX VHF. Vº. Nonas Octobris. Obiit domnus Pascasius 
Nuni archidiaconus de Sena in ecclesia Colimbriensi et diaconus qui reliquit no- 
bis capitulo Colimbriensi LX“ libras cum suo corpore ..” (LKAal., vol. II, p. 182). 
Segue-se a descrição dos bens legados, nomeadamente a sua quintã de Mogofo- 

res, diversos casais, a sétima parte de um moinho, etc, e as pormenorizadas condições 
em que a doação testamentária era feita, com a indicação das contrapartidas exigidas 
aos cónegos da Sé de Coimbra. Por fim, acrescentava: 

“.. Item legavit nobis unum calicem de argento novem unciarum et unum ves- 
timentum sacerdotale completum et unum librum missalem de Requiem et de Sancta 
Maria et unam archam ad observandam hec predicta. Et iacet circa limen porte oc- 
cidentalis intus in pavimento ecclesie sub campane lapidea ibi posita et in pariete 
prope campanam est posita Era Archidiachoni supradicti.” (LKal., vol. II, p. 184). 


Seia gozou, desde muito cedo, de condições especiais no que respeita à adminis- 
tração eclesiástica. Encravada entre os bispados de Viseu e de Coimbra, foi organizada 
em arcediago e administrada de forma relativamente independente (cf. GEPB 1935-60, 
vol. XXVII, p. 132). 


N.º 418 Est. CXXV, n.º 2 
1291, Maio, 7 


Local: Sé do Porto (Freg.: Sé; Conc.: Porto; Dist.: Porto). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. em lâmina. Bronze. Dimensões desconhecidas. 


Leitura: 
VIVA(S : IN ETERNUM : FAMULUS TUUS : O PIE XPE / 
PETRUS : DURANDI : TUMULus : QUEm : CONTINET : ISTE / 
PERPETUA : DIGNUS : MERCEDE : VIR : ISTE : BEN(GI)GNUS / 
MITIS : PACIFICUS : FUIT : ATQue : FIDELIS : AMICUS / 
ERGO : IHESU : PREBE : SIBI: TE : SINE : FINE : VIDERE / 
CUIUS : CURA : FUIT : TIBI: TOTA : MENTE : PLACERE / 
OBIIT : Era: Mº: CCCº : XXº IXº : NONIS : MADII 
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Publ.: CARDOSO G. 1652-66, vol. IL pp. 113-114; VITERBO EM.S. 1896(a), pp. 
146-149; DIAS E. 1899-1900, p. 334; MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 102-103. 


Inscrição funerária rimada de D. Pedro Durães, gravada em lâmina de bronze que 
se encontrava, outrora, no Claustro da Sé do Porto, junto do acesso ao interior do tem- 
plo, e hoje desaparecida. 


A insc. de D. Pedro Durães foi transcrita pela primeira vez por George Cardoso 
nas páginas do Agiológio Lusitano, onde este autor especifica que a lâmina *... fica em 
lugar eminente quando entramos da Igreja para elle” [Claustro] (CARDOSO G. 1652- 
-66, vol. II, pp. 113-114). A sua versão apresenta, no entanto, diversas deficiências: 
leu “Aeternu” (com til sobre o U), em vez de ETERNUM (1.1); “Tumulusque” em vez 
de TUMULus QUEm (1.2); “Perpetuum” em vez de PERPETUA (1.3); “Perdignus” em 
vez de BENIGNUS (1.3): “Ego” em vez de ATQue (1.4); “Tesu” em vez de IHESU (1.5); 
“Vivere” em vez de VIDERE (1.5): e “Ob.” em vez de OBHT (1.7). Depois da referên- 
cia de George Cardoso, em 1666, seria necessário aguardar por 1721 para encontrar- 
mos nova leitura do letreiro, a última a ser realizada a partir do original. Nesse ano de 
1721 António Cerqueira Pinto enviou à Academia Real da História Portuguesa um ma- 
nuscrito com a resposta ao Inquérito lançado por essa Academia. Foi Francisco Mar- 
ques Sousa Viterbo quem divulgou esse manuscrito, intitulado “1721 — Academia Real 
— Copia de Noticias Mandadas à Academia Real a Lx*, da Cidade do Porto por Antó- 
nio Cerqueira Pinto, cidadão della, ao Revº. Pe. D. Manuel Caetano de Sousa, Clerigo 
regular da Divina Providencia ...” (VITERBO EM.S. 1896(a), pp. 146-148). Nesse 
manuscrito, António Cerqueira Pinto é bem explícito ao afirmar que a insc., em lâmina, 
“ainda existe em hua das paredes do claustro da See desta cidade do Porto”. A sua lei- 
tura é quase correcta, apenas alterando algumas formas ortográficas, preferindo nomea- 
damente “Aeternum”, “Praebe” e “Maij” (em vez de ETERNUM, PREBE e MADIJD. 
São, no entanto, lapsos de menor importância, que em nada afectam a compreensão 
do conteúdo do letreiro. António Cerqueira Pinto enviaria, igualmente, um croquis da 
lâmina, que Sousa Viterbo deu à estampa e que nós aqui divuigamos (Est. CXXV, nº 2). 
Depois de 1721, a lâmina de D. Pedro Durães seria de novo publicada apenas em 
finais do séc. XIX, por Sousa Viterbo, que sublinhou já não haver qualquer testemunho 
desta lâmina. Deste modo, sabemos que terá sido destruída algures entre 1721 e 1896. 
Sousa Viterbo limitou-se a registar as versões de George Cardoso e Cerqueira Pinto, 
- pelo que poucos elementos acrescentou. Teve, no entanto, o mérito de chamar a aten- 
ção para este epitáfio desaparecido, ajudando a que ele não caísse completamente no 
esquecimento. Alguns anos depois, em 1899-1900, Epiphânio Dias corrigiria todos os 
autores que o antecederam — que entenderam sempre que o patronímico de Pedro seria 
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“Durando” — sublinhando que a forma Durandi, no genitivo, obrigava a traduzir por 
Durães (DIAS E. 1899-1900, p. 334). Depois de Sousa Viterbo e da referência de Epi- 
phânio Dias, apenas o P.º Mário Martins se voltou a reportar à insc. de D. Pedro Durães, 
mas retomando a versão de George Cardoso, ignorando, aparentemente, o artigo de Sousa 
Viterbo (MARTINS M. 1969, vol. II, pp. 102-103). De todos os lapsos ou incorrecções 
de George Cardoso, Mário Martins apenas corrigiria “Vivere” para “Videre”. 


Na nossa leitura, feita a partir do croquis de Cerqueira Pinto, mantemos dúvidas 
quanto à forma da primeira palavra, parecendo mais provável que estivesse gravado 
VIVA(t) do que VIVAT. 

O epitáfio de Pedro Durães apresentava uma estrutura rimada que, por não res- 
peitar a métrica, deve ser classificada como prosa rítmica ou cursus leonino !?, Assi- 
nalemos a presença de rima emparelhada (1.1/1.2, 1.3/1.4 e 1.5/1.6) à qual se associa 
ainda rima interna (1.3 e 1.4). 


No Obituário do Cabido da Sé do Porto (ADP, Cabido 1574), um manuscrito co- 
piado depois de 1447 (fl. 12) e antes de 1468 (fl. 87 v.º), não se encontra qualquer me- 
mória do óbito de D. Pedro Durães, nem no fólio respeitante ao dia 7 de Maio nem em 
qualquer outra passagem. Não deixa de ser interessante registar este aspecto, revelador 
da velocidade com que este tipo de obras eram remodeladas e actualizadas. Século e 
meio depois da sua morte já ninguém se preocupou em copiar a notícia do falecimento 
de Pedro Durães e a obrigatoriedade de comemorações obituárias a que, por certo, a Sé 
do Porto se havia comprometido em 1291. 

Não conseguimos identificar Pedro Durães, certamente pessoa influente e de pos- 
ses, atendendo ao tipo de sepulcro que escolheu. A sua lâmina de bronze inicia um ci- 
clo de monumentos funerários semelhantes, alguns importados da Flandres ou da Ale- 
manha, outros criados por influência destes, entre os quais se podem apontar, na área 
do Porto, as seguintes lâminas de bronze: 

— na Sé do Porto, e para além da de Pedro Durães, as lâminas de Gil Lourenço, 
cidadão do Porto (“jaz ante Sancta Clara e tem hiia campaa de flandres”, Obi- 
tuário da Sé do Porto, fl. 19 v.º, e tb. fls. 34 v.º, 41 v.º, 42 v.º,61 e 69 v.º); de 
sua mulher, Senhorinha Anes (também “ante Sancta Clara em hua campaa de 
Frandes”, Obituário da Sé do Porto, fl. 53 v.º, e tb. fls. 60, 68, 76, 84 e 91); de 
Afonso Lourenço e de sua mulher Catarina Rodrigues (“jazem ante o altar de 
Sancta Vera Cruz e de Sam Gonçalo em meyo da igreja em huuas campaas de 


!83 Agradecemos ao Prof. Dr. José Carlos Miranda os elementos facultados. 
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Frandes”, Obituário da Sé do Porto, fl. 7); de D. Martim Viegas, Chantre da Sé 
(“jaz em dereyto de Sancta Maria da Silva em hua campaa grande de Frandes”, 
Obituário da Sé do Porto, fl. 23 v.º e tb. fls. 16, 46 v.º, 54 v.º, 62,69 v.º, 77 v.º 
e 85); de João Domingues, ourives da cidade (“em dereyto do esteo de Sam Bar- 
tholomeu em hua campaa de Frandes” Obituário da Sé do Porto, fls. 51 e 59); 
de nenhuma sobreviveram vestígios; 

— na Igreja de S. Francisco, mais duas lâminas, referidas por Pedro Vitorino (VI- 
TORINO 1936-38, p. 307); 

— na Igreja de Leça da Palmeira, a lâmina sepulcral de João Rodrigues de Sá, 
igualmente desaparecida (ESPERANÇA 1656-66, vol. II, p. 151; VITERBO 
EM.S. 1896(a), pp. 145-146); 

— no Mosteiro de Leça do Balio, a lâmina de Fr. Estêvão Vasques Pimentel, de 14 
de Maio de 1336 (cf. Insc. Nº 588), o único exemplar que conseguiu sobrevi- 
ver até aos nossos dias; 

— na Igreja Matriz de Penafiel, a lâmina quinhentista do mercador de grosso trato, 
João Correia, falecido em 1537, que a deve ter encomendado em vida, aten- 
dendo à data incompleta que apresenta (BARROCA 1987, p. 407 e nota 38). 

Este núcleo, com um total de pelo menos 12 lâminas, constitui a mais importante 

concentração de lâminas de bronze de que encontramos notícia em todo o Portugal me- 
dieval, espelhando a importância da cidade do Porto enquanto porto comercial, e os 
contactos mantidos com os portos da Europa do Norte. A lâmina de Pedro Durães era, 
como já referimos, o mais antigo testemunho datado de que conhecemos referência 
para esta forma de se assinalar o local de enterramento. 


N.º 419 Est. CXXV, n.º 3 e 4 
1292 


Local: Castelo de Mértola (Freg.: Mértola; Conc.: Mértola; Dist.: Beja). 

Parad.: Torre de Menagem do Castelo de Mértola. 

Insc. gravada em lápide. Calcário (7). Encontra-se a cota demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
ESTA : TORG)E : MAnDOU / FAZer : DOm : IOAN : FERNAn / DEZ 
: PRIMEYRO : MA / EST(re) : Que : (NOUVE : EN POR / TUGAL : 
Era : Mº: CCCº: XXX 
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Publ.: BRANDÃO F. 1650, p. 138; CAMPOS J.C.A. 1877, p. 535; VEIGA 1880, pp. 
168-169; VIANA 1945, p. 92; CUNHA M.R.S. 1991, p. 135. 


Ref.: GEPB 1935-60, s.v. “Mértola”, vol. XVIII, pp. 12-13; ALMEIDA J.A.F. 1976, 
p. 394, 


Inscrição comemorativa da edificação da Torre de Menagem do Castelo de Mér- 
tola, erguida por iniciativa de D. João Fernandes, Mestre da Ordem de Santiago em 
Portugal. Encontra-se embutida imediatamente acima da aduela de fecho do arco da 
porta de acesso à Torre de Menagem, que se rasga no primeiro andar da construção. 


A insc. da Torre de Menagem de Mértola foi lida e publicada pela primeira vez 
por Fr. Francisco Brandão, na Monarquia Lusitana, onde divulgou uma leitura correcta 
no que respeita ao conteúdo mas que se afasta em diversos pontos do original epigrá- 
fico (BRANDÃO F. 1650, p. 138). Trata-se, efectivamente, de uma versão em lingua- 
gem corrente, sem fins epigráficos, que o autor incluiu dentro do capítulo consagrado 
à eleição do primeiro Mestre de Santiago em Portugal e à sua actuação à frente dos des- 
tinos da Ordem. Depois da versão de Fr. Francisco Brandão seria necessário aguardar 
pelos fins do séc. XIX para voltarmos a encontrar interpretações deste letreiro. Pri- 
meiro por Sebastião Philippes Martins Estácio da Veiga, nas suas Memórias das Anti- 
guidades de Mértola, saídas em 1880. No capítulo consagrado aos testemunhos medie- 
vais cristãos, Estácio da Veiga apresenta o desenho fac-similado que reproduzimos 
(Est. CXXV, n.º 4), não fornecendo propriamente leitura epigráfica do letreiro mas re- 
velando correcto conhecimento do seu conteúdo (VEIGA 1880, pp. 168-169). Estácio 
da Veiga, à semelhança de Brandão, valoriza o testemunho da lápide no contexto das 
referências históricas à presença, dentro do Castelo de Mértola, de um convento dos 
Freires de Santiago que segundo a tradição, memorizada em 1758 e com pouco funda- 
mento, se erguia encostado à Torre de Menagem. 

No ano seguinte, em 1881, era a vez de João Correia Ayres de Campos apresen- 
tar a sua leitura da insc., incluída dentro do catálogo dos objectos do Museu de O Ins- 
tituto, onde se conservava um molde. A sua versão, sem desdobramento de abreviatu- 
ras (excepto em “Fazer”, 1.2), é absolutamente correcta (CAMPOS J.C.A. 1877, p. 
535). Já no nosso século, Abel Viana apresentou a sua interpretação, em linguagem 
corrente, da insc. da Torre de Menagem de Mértola, afastando-se, assim, da grafia do 
original epigráfico e incorrendo em erro ao transcrever, na quarta e quinta linhas, “Pri- 
meiro Mestre desta Ordem em Portugal” (VIANA 1945, p. 92). No seu artigo, Abel 
Viana haveria de reproduzir, sem indicar a proveniência, o desenho de Estácio da Veiga. 
Mais recentemente, a insc. de Mértola seria de novo publicada por Mário Cunha, que 
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se limitou a transcrever a lição de Fr. Francisco Brandão, não acrescentando elementos 
novos no que respeita ao letreiro (CUNHA M.R.S. 1991, p. 135). De permeio ficavam 
as referências, curtas, da GEPB e dos Tesouros Artísticos de Portugal, sem transcrição 
do letreiro (GEPB 1935-60, vol. XVII, pp. 12-13; ALMEIDA J.A.F. 1976, p. 394). 


A lápide da Torre de Menagem do Castelo de Mértola apresenta uma boa qualidade 
epigráfica, com as regras materializadas no próprio suporte através de traço gravado, e 
o texto bem paginado, embora no fim da segunda regra se sinta um certo descuido do 
seu autor, que se deixou surpreender por falta de espaço. 


Mértola foi conquistada pelas forças cristãs em 1238 (GARCIA J.€. 1986, pp. 54- 
-55). Os protagonistas dessa conquista foram os freires de Santiago, como reconhece- 
ria o próprio D. Paio Peres Correia em 1269, quando elogia D. Martim Anes do Vinhal: 
“car fostes vos e vossos yrmaos com nossa Ordin quando fillarô Mertola a mouros” 
(GARCIA J.C. 1986, p. 54, nota 98; AZEVEDO R. 1937, p. 64). O protagonismo dos 
cavaleiros de Santiago seria ainda reconhecido por D. Sancho II que doa Mértola, com 
seu castelo e todos seus termos e pertenças, a D. Paio Peres Correia e à Ordem de San- 
tiago, através de diploma de 16 de Janeiro de 1239 (MUR 1964, p. 413, doc. X). A doa- 
ção régia seria confirmada por Inocêncio IV em 9 de Setembro de 1245 (MUR 1964, 
p. 415, doc. XVIT) e por Fernando II em 27 de Janeiro de 1248 (MUR 1964, pp. 415- 
-416, doc. XX; Gavetas ANTT, vol. XII, pp. 448-450). Mértola receberia, ainda, foral 
outorgado por D. Paio Peres Correia em 1254 (PMH, Leges, pp. 645-647; GARCIA 
J.C. 1986, p. 55). Em Mértola estabeleceu-se a sede da Ordem até que, no tempo de D. 
Pedro Escacho (1316-1326), seria transferida para Alcácer do Sal. 

A Ordem de Santiago permaneceu, em Portugal, sob o governo do Mestre Geral 
de Uclés até 1288. Nesse ano, procuradores dos cavaleiros portugueses conseguiram, 
Junto do Papa Nicolau IV, que fosse reconhecida a independência do ramo português 
da Ordem de Santiago e a legitimidade para eleger o seu próprio Mestre, o que seria 
consagrado na bula Pastoralis Officii, de 17 de Setembro de 1288 (cf. BRANDÃO F. 
1650, pp. 137-137 v.º; CUNHA MRS. 1991, p. 134). O Mestre Geral, D. Pedro Fer- 
nandes Mata, ofereceu alguma resistência à perda de domínio sobre o ramo português, 
apelando junto do Papa, mas sem efeito. Em 15 de Maio de 1290 a Bula Papal seria de 
novo promulgada sem alteração do seu conteúdo (BRANDÃO F. 1650, p. 138; 
CUNHA M..S. 1991, p. 135 e nota 25). Pouco depois, o ramo português reunia-se e 
elegia o seu Mestre. A escolha recaiu sobre D. João Fernandes que seria assim, e como 
a insc. de Mértola esclarece, o primeiro Mestre de Santiago em Portugal depois da 
separação e autonomia do ramo português (BRANDÃO F. 1650, pp. 137 v.º-138). 
D. João Fernandes esteve à frente dos destinos da Ordem no nosso País desde 1291 ou 
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1292 até 1297. Estácio da Veiga refere a sua eleição para o cargo de Mestre em 1291, 
no Capítulo Provincial da Ordem celebrado no Convento de Santos (VEIGA 1880, p. 
168). Seguramente já estava à frente dos destinos da Ordem de Santiago em Portugal 
no ano de 1292, como nos documenta a lápide de Mértola. A última referência conhe- 
cida enquanto Mestre remonta ao ano de 1297. Efectivamente, em documento de Abril 
de 1297 ainda se intitula Mestre, já não o sendo em Dezembro desse ano !*. Antes fora 
Comendador de Mértola, já surgindo documentado nessa condição em 20 de Março de 
1284 (CUNHA M.R.S. 1991, p. 131). 


N.º 420 
1292 


Local: Hospital dos Palmeiros (Freg.: Madalena; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“ESTE HOSPITAL HE DOS POBRES PALMEYROS E PEREGRINOS E 
RESGATADOS QUE VEM A ELLE E DE OUTRO HOSPITAL DE CACI- 
LHAS PERTO DE ALMADA. OS HONRADOS CONFRADES DESTA 
CIDADE DE LISBOA HO ADMINISTRAM. HERA DE M.CCC.XXX. 
ANNO DE CHRISTO DE 1292” 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, vol. HI, p. 316; SANTA MARIA A. 1707-23, vol. VI, p. 
144; NOGUEIRA J.M.A. 1865, p. 82; LEAL 1873-90, s.v. “Palmeiros (Albergaria 
dos)”, vol. VI, p. 431; AZEVEDO P.A. 1899-1900, pp. 153-154. 


Ref.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. HI, p. 364. 


Inscrição da Albergaria do Hospital dos Palmeiros, que se erguia na freguesia 
da Madalena, em Lisboa, e da qual, em 1721, ainda seria visível uma cópia moderna. 
A leitura que adoptamos é a de José Maria António Nogueira (NOGUEIRA J.M.A. 
1865, p. 82). 


184 Cf., respectivamente, ANTT, Gav. 1, M. 1, n.º 26 e 42; Chance. D. Dinis, Liv. 3, fl. 2-2v.º. Agradecemos es- 
tas duas referências documentais ao Dr. José Augusto Pizarro. Vd. também CUNHA M.R.S. 1991, pp. 137-138. 
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O primeiro autor a referir-se a este letreiro foi, tanto quanto sabemos, o P* Antó- 
nio Carvalho da Costa que, em 1712, no terceiro tomo da sua Corografia Portugueza, 
a transcreve em versão quase coincidente com a que aqui adoptamos. Apenas difere da 
versão de José Maria António Nogueira por optar por “&” (em vez de “E”), por prefe- 
rir os números árabes na Era e por transcrever “Resgatados delle” em vez de “RES- 
GATADOS QUE VEM A ELLE” e omitir a palavra “ADMINISTRAM” (COSTA A.C. 
1706-12, vol. HI, p. 316). Sublinhemos, desde já, que em 1712 o possível original me- 
dieval que teria estado na sua origem (se o houve), já tinha desaparecido e sido substi- 
tuído pela cópia moderna. Alguns anos mais tarde, em 1721, era a vez de Fr. Agosti- 
nho de St.* Maria registar o letreiro no seu Santuário Mariano, especificando que se 
tratava de “... hum letreyro que está em huma pedra à porta do mesmo hospital ..” 
(SANTA MARIA A. 1707-23, vol. VII, p. 144). A sua leitura, coincidente com a de 
José Maria António Nogueira, apenas difere em pormenores ortográficos (por exem- 
plo, “Cassilhas”). Pouco depois do Terramoto de 1755, João Bautista de Castro, no seu 
Mappa de Portugal, registava a existência deste letreiro, ao abordar as Ermidas da fre- 
guesia da Madalena, em Lisboa: 

“[Ermida de] Nossa Senhora de Belém. Era hum Hospital, ou Albergaria, 
chamada Hospital dos Palmeiros, fundado no anno de 1330, segundo se colligia 

de hum letreiro, que estava por cima da porta. Também o incêndio totalmente o 

consumio.” (CASTRO J.B. 1745-58, vol. III, p. 364). 

À referência seguinte encontramos nas Memórias Paroquiais de 1758, de que Pe- 
dro A. de Azevedo publicou diversos extractos com referências de interesse arqueoló- 
gico. À versão da insc. que aí se exarou é coincidente com a do P* António Carvalho 
da Costa, onde o seu autor anónimo deve ter ido buscar dados (AZEVEDO PA. 1899- 
-1900, pp. 153-154). Depois das Memórias Paroquiais de 1758 seria necessário aguar- 
dar pelo ano de 1865 para encontrarmos nova referência. Nesse ano José Maria Antó- 
nio Nogueira publicou o seu estudo consagrado aos Hospitais de Lisboa anteriores à 
fundação do Hospital de Todos os Santos, um extenso artigo publicado ao longo de vá- 
rios números do Jornal de Comércio e reunidos nos seus Esparsos editados em 1934 
por ordem da Universidade de Coimbra. Como já referimos, a sua versão é a que aqui 
adoptamos (NOGUEIRA J.M.A. 1864, p. 82). Alguns anos mais tarde, em 1875, Pi- 
nho Leal seria o último autor a referir este letreiro, apresentando versão quase coinci- 
dente com a de Nogueira (LEAL 1873-90, vol. VI, p. 431). Ambos os autores referem 
a insc. como tendo estado sobre a porta de entrada da Albergaria dos Palmeiros, sin- 
toma de que já não seria visível nesse terceiro quartel do séc. XIX. 


À insc. do Hospital dos Pobres, Palmeiros, Peregrinos e Resgatados, deve ter de- 
saparecido em 1755, em consequência do Terramoto ou, como sugeriu João Bautista 
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de Castro, na sequência do incêndio. Efectivamente, este autor referiu que em 1755 
ainda existia a rua do Hospital dos Palmeiros, onde se erguia a Ermida de N.º S.º de 
Belém, e que devia o seu nome à presença da referida instituição de assistência fun- 
dada, dizia J. B. Castro, em 1330 [Era e não A.D], como se coligia de letreiro colocado 
outrora sobre a porta e desaparecido com o incêndio (cit. por NOGUEIRA J.M.A. 
1934, p. 82). O letreiro era de evidente manufactura moderna. No entanto, podia even- 
tualmente memorizar algum exemplar medieval desaparecido, como o sugere o facto 
de nela se mencionar o ano de 1292, certamente muito anterior à data em que se criou 
essa cópia moderna. Inclusive, o facto de se assinalar a data pela Era hispânica, há mui- 
to fora de uso, reforça a ideia de que, por detrás da execução deste letreiro moderno, 
possa ter estado alguma insc. medieval. 


A mais antiga referência documental que encontramos para o Hospital ou Alber- 
garia dos Palmeiros remonta a 1299, quando foi mencionado no arrolamento dos bens 
de D. Dinis na cidade de Lisboa: 

“Item habet Domnus Rex in rua de Astiarijs arredor de Fanachiis X. domos 
et incipiunt apud portam de Açougue et vadunt se finire ad Albergarijam de Pal- 
marijs ...” (DHCL 1954, p. 347). ; 

O Hospital de Cacilhas teria sido fundado no Séc. XII por Cruzados. 


N.º 421 Est. CXXVI n.º 1a 3 
1292 


Local: Mosteiro de St." Maria de Almoster “Freg.: Almoster; Conc.: Santarém; Dist.: 
Santarém). 

Parad.: Igreja do Mosteiro de St.? Maria de Almoster. 

Insc. exarada em sino. Bronze. 


Leitura: 


(1) 
+ SIGILLUM : BERENGARIE : ARIE : * 


(2) 
+ MENTEm : SAncTAm : SPONTANEAm : HONOREm : DEO : ET 
PAT(riE : LIBERACIONEM : /+ Era : M*: CCC*: XXX" : 


Inédita. 
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Inscrição que se regista, com caracteres em relevo, em sino de bronze que se con- 
serva, apeado e fissurado, no topo Ocidental da Nave da Igreja do Mosteiro de St. Ma- 
ria de Almoster. Trata-se de uma insc. apotropaica, comum em sinos medievais, mas 
que, simultaneamente, revela a data em que se deve ter dado início à vida monástica 
em Almoster. 


A insc. do Sino de Almoster, que se conservou inédita até hoje, reveste-se de sin- 
gular importância histórica: em primeiro lugar porque se trata do primeiro testemunho 
português de utilização da fórmula “Mentem Sanctam Spontaneam Honorem Deo et 
Patrie Liberationem” em sinos; em segundo lugar porque nos revela a data em que o 
Mosteiro de Almoster deve ter recebido as primeiras monjas, depois da sua fundação 
em 1289 por D. Berengária Aires de Gosende na sequência do cumprimento das dis- 
posições testamentárias de sua mãe, D. Sancha Peres de Vide, uma data tantas vezes 
discutida pelos historiadores; em terceiro lugar porque nos revela o selo de D. Beren- 
gária Aires de Gosende, com o seu brasão, que era até hoje desconhecido. 


A primeira legenda — insc. (1) — encontra-se registada na parte superior do sino, 
junto do sistema de suspensão, em torno do escudo de armas de D. Berengária, escla- 
recendo que se trata do Selo dessa Dama. Este é circular, com campo interior esquar- 
telado, vendo-se, no primeiro e quarto quadrantes, pequenos escudos, enquanto que no 
segundo e terceiro quadrantes se podem admirar flores-de-lis com as pétalas preenchi- 
das por pequenas “pérolas”. Os pequenos escudos do primeiro e quarto quadrantes são, 
por sua vez, igualmente esquartelados, apresentando os campos em dois planos distin- 
tos: o primeiro e quarto, rebaixados, ostentam leve textura reticulada; os segundo e ter- 
ceiro, em plano mais elevado, são lisos. Os caracteres da legenda que se encontra em 
torno do selo são em relevo. Tudo parece indicar que se trata de uma reprodução fiel 
do Selo que D. Berengária Aires de Gosende utilizaria para autenticar os seus diplo- 
mas. No entanto, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora não regista qualquer exem- 
plar no seu estudo sigilográfico (apesar de nele encontrarmos inventariado o selo da 
Abadessa de Almoster em documento de 1283 [Sic] — cf. TÁVORA 1983, n.º 267, pp. 
223-224). 


A segunda legenda — insc. (2) — foi gravada junto do bordo do sino, enquadrada 
por dupla moldura de três traços em relevo. Aqui o mestre sineiro distribuiu o texto 
com equilíbrio e equidistância. Salientemos a utilização do M uncial minúsculo em 
MEnTEm (mas não em LIBERACIONEM) e a coexistência de TT minúsculos (em 
MEnTEm, SAncTAm, ET e PATriE) ao lado de TT maiúsculo (em SPONTANEAM). 
A fórmula apotropaica ocupou toda a superfície disponível, completando o perímetro 
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do sino, pelo que a Era teve de ser gravada numa segunda linha. Nesta devemos regis- 
tar a presença de um símbolo apotropaico encerrando a Era (uma estrela de cinco pon- 
tas ou Pentalfa). No entanto, o pormenor mais interessante será porventura a inclusão 
dos pequenos AA abertos, de herança visigótica, que foram colocados sobre o E de Era 
e sobre os diferentes grupos de numerais (milhar, centenas e dezenas). É que, apesar 
de serem tão vulgares noutras inscrições a ponto de não merecerem grandes comentá- 
rios, neste sino eles revelam, indirectamente, pormenores relativos à manufactura desta 
peça. Efectivamente, eles foram incluídos por cima dos respectivos numerais, mas 
como havia uma coincidência de espaço, foram colocados sobre a moldura tripla que 
enquadra a regra principal, interceptando as caneluras. Ora, este pormenor revela-nos 
que, no caso do sino de Almoster, não foram utilizados caracteres móveis, autónomos, 
um pouco à maneira da tipografia, como sugeriu (correctamente) Félix Alves Pereira 
para o caso do sino de St.? Maria de Sintra, de 1468 (PEREIRA FA. 1938, pp. 150- 
-151). De resto, atendendo à sua cronologia, seria difícil que em Almoster se tivesse 
utilizado uma solução tão próxima da Tipografia. Em Almoster as letras foram grava- 
das no próprio molde que serviu para a fundição do sino, o que levou a que, como é 
usual em inscrições sineiras, as letras sejam em relevo. 

As cruzes que inauguram cada uma das regras — cruzes gregas lineares — são can- 
tonadas por quatro pequenos pontos. 


A legenda principal do sino de Almoster encontra paralelo em numerosos sinos 
medievais e modernos. Em Portugal conhecemos diversos sinos com a mesma invoca- 
ção: 

— na Sé de Lisboa, sino datado de 13777 e desaparecido com o Terramoto de 1755 

(Insc. N.º 658); 
— no sino do Convento de S. Bento de Cástris, datado de 1391, que se conserva 
hoje na Igreja da Misericórdia de Mora (Insc. N.º 676); 

— em St.” Maria de Sintra, num sino datado de 1468; 

— na Sé de Elvas, em exemplar datado de 1511; 

— no sino manuelino de Arraiolos, hoje nos Paços do Concelho; 

— num sino do Convento de S. Francisco de Évora, do primeiro quartel do séc. 

XVI. 

Como os primeiros exemplos, da Sé de Lisboa e de S. Bento de Cástris/Mora, se- 
rão a seu tempo tratados neste Corpus, registemos apenas a leitura dos sinos de Sintra, 
Elvas, Arraiolos e Évora. 

O sino velho de St.* Maria de Sintra apresenta a seguinte legenda, de acordo com 
a nossa leitura realizada a partir do desenho de Félix Alves Pereira (PEREIRA FA. 
1938): 


1083 


+ MENTEm SAnCTAm SPONTANEAm HONOREm / + DEO : PATRIE 

LYBERACIONEM : Era: M: CCCC:L:X: VII: A(nos)'!% 

A legenda do sino de Elvas, segundo a leitura do P.º Henrique da Silva Louro, diz: 

“TH S/ MENTEM SANCTAM SPONTANEA / HONOREM DEO PATRIE 

LIBERACIONE / ANO MDXI JUNII SENDO MAIO / RDOMO BEMTO 

SANCHES” 

(LOURO 1969, p. 13). Legenda semelhante, com a fórmula invocadora de St.º Ágata, 
encontramos igualmente no sino manuelino, inédito, de Arraiolos, que se conserva nos 
Paços do Concelho, e onde na primeira regra, junto do sistema de suspensão, se lê: 

+ MENTEM SANCTAM SPONTANEA HONOR 
enquanto que na segunda linha, junto do bordo do sino, se lê: 

EM DEO ET PATRIE LIBERATIONEM ... 

(ref. por ESPANCA 1975, vol. VIII tomo 1, p. 25; tomo 2, Est. 87). 

Félix Alves Pereira referiu, ainda, o sino de S. Francisco de Évora, do séc. XVI, 
que teria legenda semelhante (PEREIRA F.A. 1938, p. 159). A sua legenda foi publi- 
cada por J. J. d' Ascensão Valdez, e segundo este autor diria: 

MEMTE SAMTAM ESPOMTANIA ONORE / DEU PATER LIBERACIONE 
(VALDEZ 1911, p. 109). No sino encontram-se, ainda, representadas as Armas de 
Portugal do tempo de D. Manuel I. No entanto, segundo Ascensão Valdez, o sino 
que se encontra em S. Francisco seria proveniente da Igreja da Graça (VALDEZ 
1911, p. 109). 


Em Espanha são igualmente conhecidos diversos sinos com a mesma fórmula. É 
o caso do sino da Catedral de Oviedo, de 1219, fruto de encomenda do Cónego Pedro 
Pais “Cabesza”, com a sua legenda repartida por duas regras (VIGIL 1887, vol. I, p. 
45, e vol. II, Lam. A-XLI, n.º A-90; DIEGO SANTOS 1994, p. 236, n.º 2), do sino de 
St.* Maria de Celón (concejo de Allande), datado de 1222 (VIGIL 1887, vol. I, pp. 262- 
-263, e vol. II, Lam. A-l, n.º À 2.º; DIEGO SANTOS 1994, p. 236, n.º 3), e do sino da 
Igreja de San Julián de Cazanes (concejo de Villaviciosa), datado de 1267 (VIGIL 
1887, vol. 1, p. 603, e vol. II, Lam. Ub-XI, n.º Ub 22; DIEGO SANTOS 1994, p. 237, 
N.º 4). Vale a pena retermos, aqui, a legenda do sino de Oviedo, não só tendo em aten- 
ção a sua dupla invocação (a protecção de Cristo contra as tempestades e a fórmula 


!85 Onde, por lapso, SAnCTAm foi grafado SCATÃ, e onde o E de HONOREm foi representado em posição 
invertida. Tratam-se de lapsos naturais se tivermos em conta a forma como a legenda foi criada no molde, em negativo 
e portanto em posição invertida. 
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evocadora de St.' Ágata), mas também por ele constituir o mais antigo testemunho pe- 
ninsular de utilização da fórmula de St.: Ágata !*. Ele diz: 
+ : MENTEm : SanCtAm : SPONTANEAM : HONOREM : DEO : ET 
: PATRIE : LIBERACIONIM [Sic] : XPS : TONAT : XPS : SONAT : 
XPS : VINCIT : XPS : REGNAT : XPS : IMPERAT : 
+ IN NoMiNE : DomiNI : AMEN : EGO : PETRUS : PELAGII : CA- 
BESZA : CANonICus HOC OPUS : FIERI : IUSSI : IN HONOREM : 
SanCtI : SALVATORIS : ERA : MILLesimA : CC? : [º: VIP: 
(nossa leitura a partir do desenho fac-simile de VIGIL 1887, vol. II, Lam. A-XLI, 
nº À 90). 


Já Félix Alves Pereira tivera oportunidade de sublinhar, em 1938, a ligação da fór- 
mula “Mentem Sanctam Spontaneam Honorem Deo et Patrie Liberationem” a St. Ágata, 
a Santa martirizada em Catânia no ano de 251 (PEREIRA FA. 1938, p. 153 e ss.). No 
entanto, foi Robert Favreau o autor que melhor valorizou essa fórmula (FAVREAU 
1979, p. 99 e sobretudo FAVREAU 1982(b), um modelar estudo monográfico). Como 
este autor sublinhou, 

“DPinscription “Mentem Sanctam, Spontaneam, Honorem Deo et Patrie 
Liberationem” est, à partir du XIlle siêcle, un des textes les plus fréquents dans 
Vépigraphie campanaire, et ce jusqu'au XVlIlle siêcle.” (FAVREAU 1982(b), 
p. 136). 

Efectivamente, as mais remotas inscrições sineiras (na Península Ibérica inaugu- 
radas com o sino de Córdova, de 925 — cf. HÚBNER 1871, nº 221, p. 73) não optaram 
pela legenda de St.? Ágata. Nesses primeiros sinos as legendas preferiram as invoca- 
ções da Voz do Senhor, inspirando-se nos Salmos (Salmos 29, 3 e ss.; FAVREAU 
1982(b), pp. 236-237). O toque dos sinos para além de chamar os fiéis para a oração, 
tinha ainda o poder de afastar as tempestades, todos os caprichos metereológicos, 


!86 Francisco Diego Santos, na sua recente síntese sobre as Inscripciones Medievales de Asturias, considerou 
que o sino da Igreja de San Miguel de Bárcena del Monasterio de Tineo seria a mais antiga insc. sineira das Astúrias, 
atribuindo-a ao ano de 1023 (Era M L XI) (DIEGO SANTOS 1994, p. 235, n.º 1). Já Vigil registara este sino, atribu- 
indo a data de 1023 (Era M L XI) a um erro do copista que, em 1771, havia registado a sua legenda antes do sino ter 
sido fundido. Na opinião de Vigil o escriba teria omitido os dois CC da Era, devendo a insc. ser corrigida para 1223 
(Era 1261) (VIGIL 1887, vol. I, pp. 573-4). Na realidade, é Ciriaco Miguel Vigil quem tem razão, como se pode facil- 
mente comprovar por três aspectos decisivos: primeiro, pelo tipo de letra que se registou no manuscrito de 1771, im- 
possível de ser utilizada no primeiro quartel do Séc. XI, em segundo lugar por se tratar de uma legenda redigida em 
língua vernácula (na sua legenda 1) e não em Latim, aspecto igualmente impensável no primeiro quartel do Séc. XI; 
por fim, porque o sino de San Miguel de Bárcena apresenta, no terceiro anel, a legenda “MEnTEM SANCTAM SPON- 
TANEAm IN HONOREN DEO PATRIe LIBERACIONEN”, que apenas começa ocorrer nas insc. sineiras a partir dos 
inícios do séc. XIII, como demonstrou Robert Favreau no seu magistral estudo (FAVREAU R. 1982(b)). 
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sobretudo as trovoadas. À tradição popular pretendia que até onde chegasse o seu som 
não haveria perigo de cair raio ou de penetrarem os espíritos do mal (cf. ALMEIDA 
C.A.F. 1966, pp. 349-352; FAVREAU 1982(b), p. 237). 

A opção pela inclusão da fórmula de St.' Ágata nos sinos começa a ocorrer com 
alguma frequência apenas a partir dos inícios do séc. XIII. O primeiro exemplo refe- 
rido por Robert Favreau é o sino de S. João Evangelista de Ravena, datado de 1208 
(FAVREAU 1982(b), p. 239). No espaço peninsular, como referimos, a primeira insc. 
sineira com essa fórmula é a do sino da Catedral de Oviedo, de 1219, enquanto que em 
Portugal o exemplo mais remoto é o do sino de Almoster, que aqui nos ocupa. 


O culto a St. Ágata parece ter surgido nos inícios do séc. VI (FAVREAU 1982(b), 
p. 237; DACL, s.v. “Agathe (Sainte)”, vol. I, tomo 1, col. 848-850), embora seja des- 
conhecido na Península Ibérica pelo menos até ao séc. IX, quando é referido no Sa- 
cramentário de Toledo (cf. FÁBREGA GRAU 1953, p. 184). Na Baixa Idade Média a 
sua festa era, tal como nos nossos dias, comemorada a 5 de Fevereiro, o que também 
acontecia em Portugal: 

“Nonis Februarii. Apud Siciliam civitate Catanensium passio sancte Agathe 

virginis et martiris sub Quintiano proconsule imperatore Decio.” (cf. LKal., vol. I, 

p. 87). 

A estreita ligação da “legenda” de St.” Ágata aos sinos deve ter origem na tra- 
dição da sua intervenção milagrosa em defesa de Catânia aquando de uma erupção 
do Etna, libertando-a da ameaça das torrentes de lava (facto a que alude a última ex- 
pressão, “Patrie Liberationem”). Desde então, St.' Ágata esteve associada à protec- 
ção contra as forças do fogo. O aparecimento das legendas sineiras, transcrevendo a 
legenda de seu epitáfio, coincide com o incremento do culto a St." Ágata, que ocorre 
precisamente nos séc. XII-XIII (FAVREAU 1982(b), p. 238). No entanto, não deixa 
de ser interessante sublinharmos que Odon de Châteauroux, Bispo de Tusculum, 
quando escreveu entre 1254 e 1269 um sermão inteiramente dedicado à explicação 
do epitáfio de St" Ágata, precisamente intitulado “MENTEM SANCTAM, SPON- 
TANEAM HONOREM DEO, ET PATRIE LIBERATIONEM”, não tenha feito qual- 
quer alusão à sua utilização em insc. sineiras, como parecia ser hábito crescente 
desde os inícios dessa centúria (como sublinhou P. Allard, in DACL, s.v. “Agathe 
(Sainte)”, vol. 1, tomo 1, col. 850). 

Por outro lado, a opção dos mestres sineiros por esta fórmula não pode deixar de 
ser associada ao valor apotropaico do som dos sinos, que saía, deste modo, reforçado. 
À associação entre a fórmula “Mentem Sanctam ..” e os mestres sineiros passou a ser 
tão profunda que St? Ágata acabaria por ser eleita a Santa Patrona dos Sineiros. 
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O Mosteiro de St.” Maria de Almoster foi fundado por D. Berengária Aires de Go- 
sende em cumprimento das disposições testamentárias de sua Mãe, D. Sancha Peres de 
Vide, que por esse motivo (ou simplesmente por ser proprietária de Almoster, onde se 
veio a fundar o mosteiro) ficou memorizada nos Nobiliários como “Sancha Peres de 
Almoster”. Efectivamente, D. Sancha Peres de Vide, no seu testamento datado de 1287, 
declarava: 

“Imprimeiramente mando que mha filha D. Beringueira faça fazer um Mo- 
esteiro de Monjas da Ordim de Cistel, ou d'outra Ordim, que seja a serviço de 
Deos qual mha filha tiver por bem, no meu lugar d'Almoster.” (VITERBO J.S.R. 
1798-99, vol. JI, p. 329). 

D. Sancha Peres deixava, ainda, a sua filha as Relíquias: “Mando as minhas 
relígas a minha filha D. Berengueira.” (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. IL, p. 528; 
outra passagem do referido testamento, op. cit., vol. II, p. 600). Sobre a fundação de 
Almoster veja-se, ainda, o relato de Fr. Francisco Brandão (BRANDÃO F. 1650, pp. 
148 v.º-151 v.º). 

A data da fundação e filiação desta casa não se encontra, no entanto, isenta de 
polémica. Efectivamente, percorrendo os vários autores iremos encontrar diferentes 
datas para o evento. Gustavo de Matos Sequeira, no Inventário Artístico de Portugal, 
referiu o Mosteiro como fundado em 1289 (SEQUEIRA 1949, vol. II, p. 87). Miguel 
de Oliveira entendeu que Almoster se filiou na Ordem de Cister em 1287 (OLIVEIRA 
M. 1951, p. 38), enquanto que Artur Nobre de Gusmão entendia que as obras teriam 
começado apenas em 1299, aquando da licença expedida pelo Papa Nicolau IV para 
a fundação do Mosteiro (GUSMÃO A.N. 1956, pp. 190-191 e 195). Alguns anos mais 
tarde, D. Maur Cocheril referiu os anos de 1287 ou 1300 para a sua fundação (CO- 
CHERIL 1959, p. 83). Posteriormente, o mesmo monge cisterciense voltaria a repor- 
tar-se ao Mosteiro de Almoster em dois novos estudos, declarando-o como fundado 
em 1289 (COCHERIL 1972, p. 144; COCHERIL 1978, pp. 341-343). Mais recente- 
mente, Maria Alegria Fernandes Marques preferiu manter, por segurança, o período 
cronológico de 1287-1310 para a fundação do mosteiro cisterciense (MARQUES 
M.A.F. 1991, p. 178). 

Procuremos esclarecer a razão de ser destas datas. O ano de 1287 é, certamente, 
uma referência ao testamento de D. Sancha Peres de Vide, assinado nesse ano, onde se 
ordenava a fundação de um mosteiro cisterciense no local onde se erguiam os seus Pa- 
ços, em Almoster (VITERBO J.S.R. 1798-99, vol. II, p. 329). O ano de 1289 parece 
ter sido o da autorização do Papa Nicolau IV para a fundação do mosteiro cisterciense 
e o do próprio início das obras, com lançamento da primeira pedra pelo Abade de Al- 
cobaça, dando-se início ao cumprimento da vontade de D. Sancha Peres (BRANDÃO 
E. 1650, pp. 150-150 vº). Estas devem ter decorrido com relativa celeridade. Pinho Leal 
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referia que as obras (que pretende, sem fundamento, terem tido início em 1299) esta- 
riam concluídas em 1300 porque se tinham aproveitado instalações senhoriais para fins 
monásticos (LEAL 1873-90, vol. 1, pp. 153-154; vd. tb. DIAS P. 1986, p. 37). D. Maur 
Cocheril colocava algumas reservas quanto ao acelerado ritmo de obras sugerido por 
Pinho Leal, declarando que não conhecia mosteiro onde as obras tivessem decorrido 
tão depressa (COCHERIL 1978, p. 341). Apesar de as datas avançadas por Pinho Leal 
carecerem de fundamento, sabemos que o ritmo de obras deve ter sido efectivamente 
acelerado. Elas devem ter começado logo em 1289 e sabemos que em 1292 (como nos 
testemunha o sino que aqui nos ocupa) já o Mosteiro estaria em fase adiantada de cons- 
trução, a ponto de já ter campanário (mesmo que provisório) e de ter sino. Assim, te- 
ria igualmente comunidade monástica residente, pelo que a data de 1292, gravada no 
sino de Almoster, se revela fundamental para clarificar o momento em que se iniciou a 
vida em comunidade. As obras prolongaram-se, no entanto, por muitos mais anos. D. 
Maur Cocheril refere um manuscrito onde se declarava que o templo de Almoster fora 
sagrado por D. Vasco, bispo de Lamego, em 19 de Junho de 1300 (COCHERIL 1978, 
p. 341). Julgamos que existem boas probabilidades de o manuscrito estar correcto já 
que em 1300 o dia 19 de Junho coincidiu, realmente, com um Domingo. O Bispo de 
Lamego seria D. Vasco Martins de Alvelos, que governou a Diocese entre 1297 e 1302, 
o que também está conforme com a data apontada. No entanto, a cerimónia de Sagra- 
ção não deve ter marcado o fim das obras no Mosteiro. Estas terão terminado apenas 
no fim da primeira década do séc. XIV, em parte patrocinadas pela Rainha St.” Isabel, 
de quem D. Berengária fora Dama de Honor. St. Isabel teria tomado o Mosteiro de Al- 
moster sob protecção em 7 de Junho de 1304 (BRANDÃO F. 1650, p. 150 v.º), tendo 
o mosteiro sido distinguido com diversas benesses régias (Idem, pp. 150 v.º-151). 


D. Berengária Aires de Gosende era filha de D. Aires Nunes de Gosende e de D. 
Sancha Peres de Vide ou de Almoster, tendo casado com D. Rui Garcia de Paiva: 

“... um houve nome dom Aires Nunes, que foi casado com dona Sancha Peres 
d'Almoster, e houveram uma filha que houve nome dona Berengueira, que foi 
casada com dom Rui Garcia de Pafvjha, e nom houverom filhos.” (LV,2. A 9). 
D. Berengária foi a segunda mulher de D. Rui Garcia de Paiva, já que este antes 

casara com D. Constança Anes Redondo (LD, 10 D 5) ou D. Teresa Martins (cf. VEN- 
TURA 1992, vol. II, p. 674), de quem enviuvou. O casamento com D. Berengária Ai- 
res de Gosende terá ocorrido cerca de 1262. Estando viúva desde 1276, D. Berengária 
acabaria os seus dias como devota no próprio Mosteiro de Almoster, onde faleceu em 
Fevereiro (?) ou 30 de Novembro de 1310. Para mais elementos biográficos vejam-se 
os dados que recolhemos e que se encontram registados no comentário ao seu epitáfio 
(cf. Insc. N.º 521). 
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N.º 422 Est. CXXVH, n.º 1 
1292 


Local: Capela de St. Eulália de Refóios de Lima (Freg.: Refóios de Lima; Conc.: 
Ponte de Lima; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Capela de St. Eulália de Refóios de Lima. 

Insc. gravada em aduelas. Granito. Alt. média das letras: 7,5 a 8 cm. 


Leitura: 
ERA D(e) MIL e CCC CENTOS XXX ANOS STevao LourenCO ABADE 
ESTO MANDOU FAZE(r) 


Publ.: BARREIROS M.A. 1926, p. 47; PEREIRA FA. 1927-29, p. 26; PASSOS 1930, 
pp. 51-52; BARROCA 1987, p. 443, nº 3 e p. 481, n.º 37. 


Ref.: LEMOS J. 1921, p. 510; ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 256; GRAF 1986, 
vol. II, p. 41. 


Inscrição comemorativa da construção de arcossólio funerário, gravado ao longo 
de oito das nove aduelas que o integram. O arcossólio abre-se na parede Norte da nave 
da Capela de St. Eulália de Refóios de Lima, e resguarda um sarcófago de granito com 
tampa de secção rectangular ostentando, ao centro, acompanhando o eixo principal da 
peça, uma cruz florenciada inserta em círculo e munida de longo pé-alto. As aduelas 
são chanfradas. 

Substituímos a Nota Tironiana graficamente semelhante a “7” pelo respectivo 
desdobramento que, no caso vertente, por se tratar de insc. em Português, será “e” e 
não “et”. 


As sepulturas da Capela de St.” Eulália de Refóios de Lima foram referidas pela 
primeira vez por Júlio de Lemos, no seu Arrolamento, onde registava a presença de 
duas “curiosas sepulturas” neste templo sem que, contudo, se referisse à presença da 
insc. nas aduelas do arcossólio. A insc. de Refóios de Lima seria publicada pela pri- 
meira vez pelo Cón. Aguiar Barreiros, em 1926, numa leitura incorrecta e incompleta 
(BARREIROS M.A. 1926, p. 47). Efectivamente, Manuel de Aguiar Barreiros enten- 
deu que a insc. diria: 

“Fra de Mil CCCC Centos XXX anos — o Abade Estêvão mandou fazer” 
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equivocando-se na Era (que leu CCCC Centos, contando por duas vezes o C de “Cen- 
tos”) e não conseguindo interpretar “St Lco” (ou seja, todo o texto da sexta aduela), 
que preferiu ignorar. Acrescente-se, ainda, que interpretou “ESTO” por abreviatura de 
Estêvão. Deste modo, o Cón. Aguiar Barreiros seria o primeiro de vários autores a da- 
tar a insc. de St” Eulália do ano de 1392, acrescentando 100 anos à sua idade real. Na 
sua esteira também o fariam Carlos Passos e, mais recentemente, Carlos Alberto Fer- 
reira de Almeida e Gerhard Graf, que se reportaram a esta insc. atribuindo-lhe a data 
de 1392, certamente por terem lido o C de “Centos” juntamente com os três CCC pre- 
cedentes. O Cón. Aguiar Barreiros entendia, ainda, que a cruz do sarcófago, por ser flo- 
renciada, revelaria que D. Estêvão pertencera à Ordem de Avis, conclusão evidente- 
mente abusiva (BARREIROS M.A. 1926, p. 47). 

Pouco depois de sair o estudo de Aguiar Barreiros, Félix Alves Pereira divulga- 
ria, num estudo consagrado à Ribeira Lima, uma leitura absolutamente correcta da 
insc. de St. Eulália de Refóios de Lima (PEREIRA FA. 1927-29, p. 26). 

No ano seguinte, em 1930, era a vez de Carlos de Passos registar este letreiro no 
estudo que dedicou à “Ribeira-Lima Epigráfica” (PASSOS 1930, pp. 51-52). Neste seu 
estudo, para além de sublinhar os lapsos do Cónego Manuel de Aguiar Barreiros, Car- 
los de Passos acabaria por incorrer no mesmo erro cronológico que aquele investiga- 
dor, esquecendo-se, ainda, de ler a palavra “Abade”. A sua lição pretendia que o le- 
treiro dizia: “Era de mil e quatrocentos e trinta anos Estêvão Lourenço isto mandou 
fazer” (PASSOS 1930, pp. 51-52). 


A insc. de St.? Eulália de Refóios de Lima, de fraca qualidade epigráfica, denun- 
cia a falta de preparação do seu autor material. Não é só a coexistência de caracteres 
com módulos diferentes (como os XXX ou o L de LCO) que nos denuncia essa falta 
de preparação do lapicida. Também a deficiente paginação do texto, com a primeira 
aduela, à esquerda, sem qualquer texto gravado e a última, à direita, com dupla regra. 
O lapicida lutou com absoluta falta de espaço, o que o obrigou a gravar a palavra “FA- 
ZEr” em segunda linha, onde, de resto, lhe faltou espaço para gravar a última letra. 
Tudo aspectos que sublinham a falta de preparação do autor deste letreiro e a ausência 
de paginação prévia ou ordinatio. 


Apesar de haver uma diferença de dimensões entre o arcossólio e o sarcófago 
(hoje colmatada com argamassa), é muito possível que a insc. de St.“ Eulália de Re- 
fóios nos revele a identidade de quem ali jaz. O abade Estêvão Lourenço teria, assim, 
falecido pouco depois de 1292 (ano em que teria encomendado a execução do arcos- 
sólio funerário, onde albergou o seu sarcófago). Alguns autores já sugeriram que a Ca- 
pela, de evidentes motivações funerárias, tivesse sido erguida por sua iniciativa, facto 


1090 


que talvez deva ser encarado com alguma precaução. Efectivamente, é verdade que os 
testemunhos arquitectónicos não se afastam muito da cronologia indicada pela epí- 
grafe. No entanto julgamos que se a construção da Capela de St. Eulália se tivesse fi- 
cado a dever à iniciativa do Abade Estêvão Lourenço este facto não seria silenciado 
pela inscrição. A menos que a expressão “Esto Mandou Fazer” diga respeito ao templo 
e não apenas ao arcossólio. 

Não conseguimos encontrar mais elementos para a biografia do Abade Estêvão 
Lourenço. 


Sobre a Capela de St." Eulália de Refóios de Lima e os seus testemunhos romã- 
nicos tardios (nomeadamente a cachorrada com faces humanas, cabeças de animais e 
motivos geométricos, recordando a vizinha Capela do Espírito Santo de Moreira de Lima) 
veja-se BARREIROS M.A. 1926, pp. 45-48 (propondo uma cronologia demasiado re- 
cuada), ALMEIDA C.A.F. 1978, vol. II, p. 256 e GRAF 1986, vol. II, p. 41. 


N.º 423 Est. CXXVII, n.º 2 
1292, Novembro, 15, Sábado 


Local: Igreja de S. Salvador de Veiros (Freg.: Veiros; Conc.: Estremoz; Dist.: Évora). 
Parad.: Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 48 cm. Alt.: 35,5 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 37 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das regras: 2,6 cm. Alt. média das letras: 1,6 cm. 


Leitura: 
E(ra) : M : CCC: XXX : AD [Sic] : SABADO / XV : DIAS : DE : 
NOVEMBRO : MOR / REO : PEDREANES : CHAVEYR / O : 
HOME(m) : BOOm : E RICO : E HON / RRADO : E IAZ : AQUI: O 
SEU / CORPO : EO DE : SA MOLHER / MARIA : DI COLHO : ANIME 
/ EORUM : REQUIESCANT : IN/ PACE : AMEN : 


Publ.: LOURO 1959, p. 15; ESPANCA 1975, p. 255. 
Inscrição funerária de Pedro Anes, Chaveiro do Castelo de Veiros, e de sua mulher, 


D. Maria de Colho, que se encontra gravada em pequena lápide de mármore que se en- 
contra embutida na parede Sul da Nave da Igreja Paroquial de S. Salvador de Veiros. 
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A insc. de Pedro Anes foi lida pela primeira vez pelo P.* Henrique da Silva Louro, 
em artigo monográfico consagrado ao património epigráfico de Veiros (LOURO 1959, 
p. 15). A sua leitura, sem assinalar desdobramentos, enferma de pequenas imprecisões: 
leu “IV Dias” (em vez de XV DIAS), desdobrou PEDREANES em “Pedro Anes”, 
transcreveu “Maria Godinho” (em vez de MARIA DE COLHO) e corrigiu em diver- 
sas passagens a ortografia (por exemplo, “Jaz” em vez de IAZ; “Animae” em vez de 
ANIME) (LOURO 1959, p. 15). Alguns anos mais tarde, Túlio Espanca incluiu nova 
leitura no volume do Inventário Artístico de Portugal (ESPANCA 1975, p. 255), tam- 
bém encerrando diversas imprecisões. Logo na data, T. Espanca entendeu que se tra- 
tava da Era de “M CCC LXX” (em vez de M CCC XXX); de seguida transcreveu “AO” 
(em vez de AD, como, certamente por lapso do lapicida, figura na lápide), “IV DIAS” 
(em vez de XV DIAS), “CHAVEU/RO” (em vez de CHAVEYR/0), “JAZ” (em vez de 
IAZ), “DICODHO” (em vez de DI COLHO) e “ANIMAE” (em vez de ANIME). 
Acrescente-se ainda o lapso de assinalar uma mudança de regra a mais, a meio da se- 
gunda linha (“... NOVE / BRO ...”). 


A insc. do Chaveiro Pedro Anes apresenta um curioso alfabeto, onde, por exces- 
sivo prolongamento dos segmentos terminais, algumas letras assumem contornos 
pouco comuns, podendo confundir-se facilmente com outros caracteres. É o caso dos 
RR (que adoptam contornos semelhantes aos BB), dos NN (semelhantes aos DD), dos 
VV (semelhantes aos CC), dos XX (semelhantes aos LL). Por todos estes motivos, a 
leitura deste epitáfio oferece algumas dificuldades, que, no entanto, podem ser suplan- 
tadas sem problemas no confronto com o original. Sublinhemos, ainda, que ambos os 
autores que publicaram a insc. entenderam que o óbito de Pedro Anes ocorrera a IV de 
Novembro, segundo o P. Henrique Silva Louro na Era de 1330 (A.D. 1292), segundo 
Túlio Espanca na Era de 1370 (A.D. 1332). Na realidade ambos se enganaram quanto 
ao dia. O que a lápide regista é o numeral XV com os dois caracteres geminados. De 
resto, a comprovação da veracidade da nossa interpretação encontra-se na determina- 
ção dos dias da semana para cada uma das alternativas: 

— o dia 4 de Novembro de 1292 (a hipótese sugerida pelo P.º Henrique Silva Louro) 

correspondeu nesse ano a uma Terça-Feira; 

— o dia 4 de Novembro de 1332 (a interpretação de Túlio Espanca) coincidiu com 

uma Quarta-Feira; 

— o dia 15 de Novembro de 1292 (a nossa interpretação) correspondeu, efectiva- 

mente, nesse ano a um Sábado, tal como o epitáfio regista. 


Não conseguimos identificar Pedro Anes nem encontrar mais elementos para a 
sua biografia ou a de sua mulher. Seria ele Chaveiro do Castelo de Veiros, que era da 
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Ordem de Avis (cf. Insc. N.º 517)? Recordemos que a Ordem de Avis detinha uma Co- 
menda em Veiros, de que se conhece o nome de um Comendador, D. Martim Fernan- 
des, que desempenhava o cargo em 1299 (cf. CUNHA M.€. 1989, p. 57). 


N.º 424 Est. CXXVII, n.º 3 
1293 


Local: Castelo de Tavira (Freg.: Tavira; Conc.: Tavira; Dist.: Faro). 

Parad.: MLF, Faro, Inv. n.º 468. 

Insc. gravada em lápide. Grés. Comp.: 72 em. Alt.: 56 cm. Campo epigráfico: Comp.: 
69,5 cm. Alt.: 53,5 cm. Alt. média das regras: r.l a 1.7: 6,7 a 6,8 cm: 1.8: 5,7 cm. Alt. 
média das letras: 1.1 a 1.7: 5,5 cm; 1.8: 4 cm. 


Leitura: 
DON DENNIS : PELA GRACIA : DE / DEUS : REY : DE PORTUG / 
AL : ET DO ALGARVE : ENER/A : DE: MIL: ECCC: EXXXI: 
A / N(n)O(s) : MANDO(u) : F(a)ZER : O PORTA /L : DA ALCACEVA 
: DO CASTE / LO : DE TAVIRA : A PERO : PERIZ : DE / [vora] 
MOnTE : SEU : ALMUXERII [Sic] : E NOBRE 


Publ.: BRANDÃO F. 1650, p. 211; VASCONCELOS J.L. 1919-20(b), pp. 215-217. 
Ref.: LEAL 1873-90, s.v. “Tavira”, vol. IX, p. 501. 


Inscrição comemorativa de obras régias no Castelo de Tavira, ordenadas por D. 
Dinis e centradas na zona da Porta da Alcáçova. Foi encarregado desta obra o Almo- 
xarife do Rei, D. Pedro Peres. A lápide encontrava-se outrora sobre a Porta do Castelo, 
tendo sido recolhida em colecção particular (onde José Leite de Vasconcelos a viu) e 
dando entrada, em data que desconhecemos, nas colecções do Museu Lapidar Infante 
D. Henrique, em Faro, onde ainda se conserva. 

Os sinais de separação de palavras variam entre os quatro e os sete pontos sobre- 
postos, tendo sido aqui substituídos por “:” dadas as dificuldades gráficas. 


A insc. da Alcáçova de Tavira foi publicada pela primeira vez, se bem que de 
forma parcial, por Fr. Francisco Brandão, em 1650. O Cronista alcobacense revela que 
“.. sobre a porta do Castello de Tavira, no Algarve ...” se encontrava uma lápide da 
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qual não conseguia ler a última linha (BRANDÃO F 1650, p. 211). A sua leitura, em 
português corrente, incorre em pequenas imprecisões ortográficas (“Graça”, “Deos”, 
“&” e “Em”), e em erro na data, ao ler “Era de M.CCC.XXX Annos” (em vez de M 
CCC XXXI). Fr. Francisco Brandão atribuía, portanto, a obra ao ano de 1292, uma cro- 
nologia que seria seguida por outros autores. Pelas dificuldades de leitura que não es- 
conde, Fr. Francisco Brandão deixou regra e meia por ler, na parte final da epígrafe. 
Muitos anos mais tarde, Pinho Leal, ao referir-se a Tavira, escreveria que 

“A cidade é cercada de muros, com um castello, do tempo dos Romanos 

[Sic], ampliado e reparado pelo Rei D. Dinis em 1292, como se prova pelas ins- 

cripções que foram gravadas.” (LEAL 1873-90, vol. IX, p. 501). 

Já na nossa centúria, José Leite de Vasconcelos publicou a insc. em leitura que 
apresenta diversas deficiências. José Leite de Vasconcelos, que tinha visto a lápide 
muitos anos antes de a publicar, regista que na altura em que a observara e tomara as 
suas notas, a insc. estava na posse do “Sr. Mimosa, de Caçadores 4” (VASCONCELOS 
JL. 1919-20(b), p. 215). A sua leitura afasta-se do original em “DEONIS” (em vez de 
DENNIS), “A / S : NO” (em vez de A / NO), “MADO” (quando na lápide figura 
MANDO, com AN geminados) e “AFZER” (com AF geminado, quando na lápide fi- 
gura, sem deixar lugar para dúvidas, FZER). Na parte terminal, onde adverte ter en- 
contrado dificuldades e confessa que a sua leitura não está correcta nem completa, José 
Leite de Vasconcelos publica: “PERO DGIZ : DA : SEU”. Por fim, no comentário que 
tece a este letreiro, Leite de Vasconcelos escreve: 

“A palavra “Gracia” e a palavra “Mando” (“Mandou”), bem como o N de 

“Don” e de “En”, podem fazer crer que quem gravou a pedra seria de nação 

hespanhola” (VASCONCELOS J.L. 1919-20(b), pp. 215-217). 

Não cremos existirem bases suficientemente sólidas para que se possa retirar tal 
conclusão. 


A insc. da Alcáçova de Tavira, gravada em grés avermelhado, semelhante ao que 
abunda na zona de Silves, apresenta-se, hoje, em deficiente estado de conservação, em 
boa parte por ter sido gravada com traço pouco profundo e por ter sofrido as agruras 
do tempo durante demasiados anos. Os seus caracteres apresentam-se, em algumas zo- 
nas, sobretudo na parte terminal, delidos e de difícil interpretação. Julgamos, no en- 
tanto, que a nossa leitura é a correcta. As principais dificuldades concentram-se na 
parte terminal do letreiro, quando se indica o nome do funcionário régio encarregado 
das obras. Já vimos que Fr. Francisco Brandão preferiu não avançar com a sua leitura, 
pelas dificuldades encontradas, certamente agravadas pelo facto de a lápide se encontrar 
a cota elevada (já que ainda estava sobre a porta da Alcáçova). Leite de Vasconcelos 
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leu correctamente PERO mas equivocou-se logo de seguida. Na realidade, na lápide re- 
gista-se PERO : PERIZ (com ER quase geminados). Logo de seguida encontram-se as 
letras DE, que encerram a 1.7. O início da última regra está parcialmente mutilado, mas 
ainda se consegue ler a parte terminal da palavra: ...MOTE (com til sobre o O, indi- 
cando a presença da abreviatura). Antes é visível a parte superior de uma letra que tanto 
pode ser um E como um A. Obtemos, assim, DE /...MOnTE, que desdobramos em DE 
/ [voraJMOnTE. A palavra seguinte não oferece dificuldade: SEU. O mesmo não se 
pode dizer da que se lhe segue, que parece ser ALMUXERII (Almoxarife), mas onde 
mantemos algumas dúvidas quanto às duas últimas letras. A lápide termina com a in- 
dicação do seu estatuto social: E NOBRE. Ou seja, “PERO PERIZ DEVORAMONTE 
SEU ALMUXERII E NOBRE”. Julgamos, portanto, ter conseguido ler integralmente 
a lápide da Alcáçova de Tavira. 

Já tivemos oportunidade de sublinhar que os sinais de separação de palavras va- 
riam, nesta lápide, entre os quatro e os sete pontos sobrepostos, ao sabor do capricho 
do seu autor. Acrescentemos, ainda, a particularidade de eles terem sido originalmente 
preenchidos por pequenas pedras de calcário branco, o que ainda é visível em alguns 
pontos (nomeadamente na 1.2, 2.2, 6.º,7e 8.º regras). 


D. Pedro Periz (ou Peres) encontra-se já documentado em 1288 como Almoxarife 
de D. Dinis, não só em Tavira mas também em Castro Marim. Efectivamente, em 1288, 
na composição entre as vilas de Castro Marim e Ayamonte sobre o acesso de barcos, 
participa “Pedro Pires Almoxarife del Rey em Castro Marim e de Tavira” (Gavetas 
ANTT, vol. IV, doc. 3470, pp. 517-518). 

Já não encontramos traços de Pero Peres d'Évora Monte na Chancelaria de D. 
Afonso IV, pelo que deduzimos que deve ter falecido ainda no reinado de D. Dinis. 


Tavira foi conquistada em 1239 e doada aos cavaleiros de Santiago, principais 
protagonistas do feito militar, por D. Sancho II em 1244. Os seus mouros forros rece- 
beram carta de foral das mãos de D. Afonso III em 1269 (PMH, Leges, pp. 715-716). 


N.º 425 Est. CXXVIIN, n.º 1 
1293 


Local: Igreja de St. Maria de Tavira (Freg.: Tavira; Conc.: Tavira; Dist.: Faro). 
Parad.: Igreja Paroquial de St.? Maria de Tavira. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Encontra-se a cota demasiado elevada para se poder 
medir. 
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Leitura: 
: ERA : DE: MIL: E: CCC: /E: XXXP : AN()O(s) : ESTE : P/ 
ORTAL : MANDOU : FA/ZER : PEDRE : ANES : /DAS : FOUPANAS 
: P/OR SA ALMA : A (hONRA / DE : SANTA : MARIA 

Inédita. 


Inscrição comemorativa da construção do Portal da Igreja Matriz de Tavira, rea- 
lizada em 1293 a expensas de Pedro Anes. A lápide encontra-se, hoje, embutida sobre 
o portal lateral do templo, resultante de reconstrução moderna. 


A insc. de Tavira chegou até aos nossos dias inédita, tendo a sua existência nos 
sido comunicada pelo Dr. Manuel Real, a quem agradecemos. A lápide de St.“ Maria 
de Tavira revela-se um interessante documento epigráfico, não só por retratar o mo- 
mento em que se edificou o Portal ocidental da Igreja de St.” Maria de Tavira, cin- 
quenta e quatro anos depois da sua conquista definitiva pelas forças cristãs (ocorrida 
em 1239), mas também por nos caracterizar um ano particularmente intenso em obras 
públicas em Tavira. É que, como nos elucida a insc. anterior (N.º 424), nesse mesmo 
ano de 1293 tinha-se dado por concluída a Porta da Alcáçova de Tavira, uma obra de 
iniciativa régia. Teria estado envolvido em ambas as obras o mesmo mestre? 


A lápide de St.” Maria de Tavira revela uma boa qualidade epigráfica, quer ao ní- 
vel dos seus caracteres, elegantes e equilibrados, quer ao nível da paginação do seu 
texto. As letras apresentam, aparentemente, o seu interior pintado a negro mas torna- 
-se difícil saber se se trata de acto voluntário ou se os caracteres estão apenas preen- 
chidos com patine muito escura. As regras, materializadas no suporte por dois traços 
finos, são oito, mas a última nunca chegou a receber qualquer letra. Pela natureza do 
suporte, e pela qualidade das suas letras, diríamos que o autor desta insc. de Tavira não 
foi o que realizou a insc. da porta da Alcáçova (Insc. N.º 424). 


As obras na Igreja de St.” Maria de Tavira foram financiadas, como o letreiro re- 
vela, por Pedro Anes de Foupanas. No entanto, não conseguimos encontrar mais ele- 
mentos para a sua biografia. 

Foupanas refere-se, certamente, a Foupana, lugar da freg. de Moncarrapacho, 
concelho de Olhão, de onde Pedro Anes seria natural. 

O templo medieval sofreu de forma profunda as consequências do Terramoto de 
1755, tendo sido necessário ordenar a sua reconstrução quase integral. Conservam-se, 
no entanto, alguns testemunhos góticos, nomeadamente ao nível do portal (certamente 
outro que não o subsidiado por Pedro Anes em 1293). 
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N.º 426 Est. CXX VII, n.º 2 
1293 


Local: Igreja de N.º S.º da Fresta (Freg.: Trancoso; Conc.: Trancoso; Dist.: Guarda). 
Parad.: Igreja de N.º S.º da Fresta. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 95 cm; (2) 48,5 cm; (3) 67 cm. Alt.: 46 
cm. Alt. média das letras: 10 cm. 


Leitura: 
Era * Mº- CCCº- XXX - º - OBIT: PETRUS: 


Publ.: CORREIA L. 1989, pp. 78 e 326. 


Inscrição funerária de Pedro ..., gravada ao longo de três silhares na face interna 
da parede Sul da Nave do templo de N.º S.º da Fresta, na quinta fiada de pedras, à di- 
reita do portal lateral Sul. 


A insc. funerária de Pedro foi lida pela primeira vez, tanto quanto sabemos, em 
1732, pelo P.º João Nunes do Souto, num Inguérito Paroquial que permaneceu inédito até 
há pouco tempo, tendo sido publicado por Lopes Correia (CORREIA L. 1989, p. 78). 

A leitura do P.º João Nunes do Souto, apesar de o letreiro não oferecer grandes di- 
ficuldades de leitura, incorre em pequeno erro ao entender “OBIYT” em vez de OBIIT. 
O próprio Lopes Correia incluiria na sua monografia sobre Trancoso a sua proposta de 
leitura da insc. funerária, a qual é correcta (CORREIA L. 1989, p. 326). 


A insc. de N.º S.º da Fresta não oferece dificuldades de maior na sua leitura, ape- 
sar de apresentar a totalidade da superfície dos seus silhares picada (como acontece, de 
resto, com os outros silhares da parede, preparados para melhor receberem o reboco 
moderno que seria retirado apenas com o restauro da DGEMN - cf. DGEMN 1953, fo- 
tog. 27 e 28). Assim, a insc. permaneceu encoberta até ao restauro dos anos *50, mo- 
tivo porque foi apenas publicada numa época já muito recente. De resto, nem o próprio 
Boletim que a DGEMN consagra ao restauro refere o aparecimento da insc., que é do- 
cumentado pelas referidas fotografias. 

À insc. apresenta gravada no primeiro silhar, sobre a data, uma linha algo irregu- 
lar. Este aspecto sugere a possibilidade de o lapicida ter pensado, inicialmente, em re- 
gistar a insc. em diversas regras ao longo do mesmo silhar organizando o texto no sen- 
tido vertical (como é mais comum), e não em prolongar o epitáfio por uma regra única 
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ao longo de vários silhares. E possível que o facto de essa linha ter saído demasiado 
torta tenha contribuído para que a opção final recaísse sobre a regra única prolongada 
por diversas pedras. Trata-se, no entanto, de uma solução claramente de excepção. 


Não conseguimos, obviamente, identificar Pedro ..., que faleceu em 1293, tarefa 
que sem o conhecimento do seu patronímico se revela quase impossível. 

A Igreja de N.º S.? da Fresta já se encontra representada neste Corpus através da 
insc. N.º 155, de [1177-1187], e da insc. N.º 174, de 1184. 


N.º 427 
1293 


Local: Mosteiro de St. Maria de Alcobaça (Freg.: Alcobaça; Conc.: Alcobaça; Dist.: 
Leiria). 

Parad.: Claustro do Silêncio do Mosteiro de Alcobaça. 

Cópia moderna de insc. medieval (7) desaparecida. 


Leitura: 
D(omnus) PETRus ALFONsus / ALCOBATIAE MONACHuUs / ALFONSII 
REGIS F(ra)Ter / OBIIT ANno XPI 1175 DIE /9 MAII QUEm D(omnus) 
DomiNICUS / HUJUS MONASTERII AB / E CLAUSTRO VETERI/ AD 
HOC LOCU(m) TRAnSTULIT / ANO 1293 SED OB NO / VI SACRARIJ 
AC RETA / BOLI OPUS POSITUS / EST HIC LAPIS ANNO / 1678 


Publ.: BRITO 1602, Livro 5.º, p. 627; BRANDÃO A. 1632(a), p. 182 v.º; CUNHA R. 
1642, p. 77; CARDOSO G. 1652-66, vol. HI, p. 143; SOUSA A.C. 1735-48, vol. 1, 
pp. 29-30; ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IL, pp. 217-218; GASCO 1805, pp. 103- 
-104; COCHERIL 1959, pp. 74-75; COCHERIL 1966, pp. 282-283; COCHERIL 
1978, p. 294. 


Inscrição moderna, executada em 1678, que copia, e altera, epitáfio criado em 
1293 pelo Abade D. Domingos para memorizar a morte de D. Pedro Afonso, falecido 
em 1175. 

Como teremos oportunidade de sublinhar, mantemos as maiores dúvidas quanto 
a este epitáfio, ou à versão de 1293, supostamente substituída por este em 1678, de que 
nos dá memória Fr. Bernardo de Brito entre outros. 
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À insc. moderna de D. Pedro Afonso encerra complexa e prolongada polémica, à 
qual infelizmente não podemos fugir e que procuraremos sintetizar nas suas linhas fun- 
damentais. 

A insc. de D. Pedro Afonso foi registada pela primeira vez por Fr. Bernardo de 
Brito, em 1602, na sua Crónica de Cister, um texto onde se criam uma série de mistifi- 
cações em torno da figura de D. Pedro Afonso. Registemos, para já, apenas que Fr. Ber- 
nardo de Brito, em 1602, apresenta uma versão diferente da insc. de D. Pedro Afonso, 
a qual estaria na Capela-Mor de Alcobaça. Segundo Fr. Bernardo de Brito, a insc. diria: 

“Hic Requiescit Dominus Petrus Alphonsus Alcobatiae Monachus Frater 

Dni Alphonsi Hlust. Primi Regis Portugaliae, Cujus Laborae, & Industria Locus 

Iste Cisterciensi Ordini Videlicet Huic Loco de Alcobatia Fuit Datus In Era 1185. 

Quo Anno Cepit Rex Alphonsus Primus Portugalliae Santarenam. Quem Dnm. 

Petrum Alphonsi Claustro Alcobatiae Ubi Prius Fuerat Sepultus, in Die S. Joannis 

Baptistae Era 1331. Dominus Dominicus Abbas Transtulit ad Hunc Locum.” 

(BRITO 1602, p. 627). 

Tratar-se-ia, portanto, do texto original criado em 1293 que, em 1678, seria subs- 
tituído pelo que registamos acima. A trasladação ocorrera no dia 24 de Junho de 1293, 
por iniciativa do Abade D. Domingos. 

Alguns anos mais tarde, Fr. António Brandão, o primeiro autor a criticar as teses 
de Fr. Bernardo de Brito em relação a D. Pedro Afonso, haveria de publicar uma lição 
quase igual deste letreiro, mas com uma significativa diferença: em vez de “Frater”, 
como transcreve Brito, Brandão lê apenas “F””. Este pormenor é da máxima impor- 
tância já que se, no eventual original de 1293, a palavra estivesse abreviada na primeira 
letra, “FP”, tanto poderia ser desdobrada (por lapso) por “Frater” (como o fizera Brito) 
como por “Filius” (como sugere Brandão). D. Pedro Afonso seria, deste modo, e no 
entender de Fr. Bernardo de Brito, “irmão natural” de D. Afonso Henriques, enquanto 
que Fr. António Brandão corrigiria o grau de parentesco para “filho natural” de D. Afonso 
Henriques (como aparentemente o patronímico parece corroborar, e como a solução 
de abreviatura utilizada, Fº, ao corresponder à terminação -US, confirma igualmente). 
Sublinhemos que, significativamente, Fr. Bernardo de Brito transcreve o nome como 
“Petrus Alphonsus” enquanto que Fr. António Brandão o transcreve como “Petrus 
Alphonsi” (assumindo o segundo nome claramente como patronímico, dificuldade que 
Fr. Bernardo de Brito tentara contornar). As restantes diferenças da versão de Fr. An- 
tónio Brandão em relação à de Fr. Bernardo de Brito são de somenos importância, pelo 
que nos dispensamos de as comentar aqui (BRANDÃO A. 1632(a), p. 182 v.º). 

Dez anos mais tarde, em 1642, D. Rodrigo da Cunha adoptaria uma versão pró- 
xima de Fr. Bernardo de Brito (“Alfonsus” e “Frater”) (CUNHA 1642, p. 77), tal como 
o faria António Coelho Gasco num manuscrito não datado mas redigido seguramente 
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antes de 1666 (GASCO 1805, pp. 103-104). No entanto, a versão de Fr. António Bran- 
dão seria a adoptada por George Cardoso, no Agiológio Lusitano (CARDOSO G. 
1652-66, vol. II, p. 143) e por D. António Caetano de Sousa (SOUSA A.C. 1735-48, 
vol. I, p. 29). Este autor seria o primeiro a registar a cópia moderna de 1678. Escreveu 
a este propósito: 

“Nas memórias que me mandarão do Real Mosteiro de Alcobaça, que contém 
os Epitáfios das pessoas reaes, que naquella Igreja jazem enterradas, consta não 
existir já o epitáfio, de que acima tenho feito menção; porque com as obras 
modernas houve alguma mudança; e assim, D. Pedro Affonso jaz em huma sepultura 
raza, ao pé do Altar-Mor, da parte do Evangelho, onde se lê esta memória: 

Domnus Petrus Alphonsus Alcobatiae Monachus Alphonsi Regis Frater 

Obiit Anno Christi 1175. die 9. Maii Quem B. Dominicus Hujus Monasterii 

Abbas e Claustro Veteri ad Hunc Locum Transtulit Anno 1293. Sed ob Novi 

Sacrarii, Ac Retabuli Opus Positus Est Hic Lapis Anno 1678.” 

(SOUSA A.C. 1735-48, vol. I, p. 30). 

Alguns anos mais tarde, Fr. Tomás da Encarnação apresentaria duas versões deste 
letreiro: primeiro, o (alegado) texto da insc. que foi destruída em 1678; em segundo lu- 
gar a insc. que foi criada depois da trasladação ocorrida nesse ano (ENCARNAÇÃO 
T. 1759-63, vol. II, pp. 217-218). Esclarecia Fr. Tomás da Encarnação que se tratava do 
filho de D. Afonso Henriques, e não do filho do Conde D. Henrique, e que o epitáfio 
original, entretanto desaparecido, dizia: 

“HIC REQUIESCIT DOMINUS PETRUS ALPHONSI ALCOBATIAE MO- 

NACHUS E DOMINI ALPHONSI ILLUSTRISSIMI PRIMI REGIS PORTU- 

GALIAE. EJUS LABORE, ET INDUSTRIA LOCUS ISTE CISTERCIENSI 

ORDINL, VIDELICET HUIC LOCO DE ALCOBATIA FUIT DATUS IN ERA 

1185. QUO ANNO CEPIT REX ALPHONSUS PRIMUS PORTUGALIAE 

SANCTARENAM, QUEM DOMINUM PETRUM ALPHONSUM DE 

CLAUSTRA ALCOBATIAE, UBI PRIUS FUERAT SEPULTUS IN DIE 5. 

JOANNIS BAPTISTAE IN ERA 1331. DOMINICUS ABBAS TRANSTULIT 

IN HUNC LOCUM.” 

(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, pp. 217-218). O Cronista esclarecia que em seu 
lugar se tinha colocado um novo epitáfio dizendo: 

“DOMNUS PETRUS ALPHONSUS ALCOBATIAE MONACHUS AL- 

PHONSI REGIS FRATER OBIT ANNO CHRISTI 1175. DIE 9 MAI, 

QUEM B. DOMINICUS HUJUS MONASTERII ABBAS E' CLUSTRO [Sic] 

VETERI AD HUNC LOCUM TRANSTULIT ANNO 1293. SED OB NOVI 

SACRARII, AC RETABULI OPUS POSITUS EST HIC LAPIS ANNO 1678.” 
(ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. II, p. 218). 
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Mais recentemente, D. Maur Cocheril voltaria a divulgar leituras da cópia de 
1678 (COCHERIL 1959, pp. 74-75; COCHERIL 1966, pp. 282-283:; COCHERIL 
1978, p. 294). 


É tempo de analisar a prolongada polémica que se encerra em torno de D. Pedro 
Afonso e do seu epitáfio. Como já referimos, e segundo Fr. Bernardo de Brito, D. Pe- 
dro Afonso seria irmão de D. Afonso Henriques. O Cronista Cisterciense criou uma 
biografia em torno dessa figura ilustre, partindo de bases pouco sólidas e, na maioria 
dos casos, apoiando-se em documentos falsos (BRITO 1602, p. 620 e ss.). Como D. Maur 
Cocheril demonstrou, antes de Fr. Bernardo de Brito as fontes relativas a D. Pedro 
Afonso são muito escassas e lacónicas. Com excepção do epitáfio que aqui nos ocupa 
(então ainda na versão de 1293), ele é referido em três fontes (cf. COCHERIL 1966, 
pp. 278-279): 

— na Crónica dos Cinco Reis, um manuscrito do séc. XV, onde apenas se refere 

ser “Dom Pedro jrmao del Rey Dom Afonso Henriques de gança”, ou seja, se- 
ria meio-irmão, bastardo, do primeiro monarca (Crón. Cinco Reis, p. 225); 

— na Crónica dos Sete Primeiros Reis de Portugal, que apresenta um maior nú- 
mero de informações: a viagem de D. Pedro Afonso a França, o conhecimento 
que aí travou com S. Bernardo, e a conversa com D. Afonso Henriques antes da 
conquista de Santarém onde teria sugerido ao monarca a invocação de S. Ber- 
nardo para melhor garante da vitória; D. Pedro Afonso teria, assim, estado na 
origem do Voto de D. Afonso Henriques que teria conduzido à fundação de Al- 
cobaça (Crón. Sete Reis, pp. ); 

— num manuscrito da Biblioteca de Alcobaça, da autoria de Fr. Jerónimo das Cha- 
gas, datado de 1575 (BNL, Alc. 92) (cf. MELO A.F.A. 1930-32, fasc. II, p. 84), 
onde repete sensivelmente os mesmos dados que se registam na Crónica dos 
Sete Reis (cf. COCHERIL 1966, p. 279). 

Fr. António Brandão, o primeiro crítico de Fr. Bernardo de Brito, haveria de acei- 
tar a biografia proposta por Brito, corrigindo apenas o grau de parentesco. De irmão de 
D. Afonso Henriques, D. Pedro Afonso passaria a filho natural (BRANDÃO A. 
1632(a), pp. 182 v.º-184). Se é certo que alguns historiadores aceitaram a sua existên- 
cia histórica (vd. COCHERIL 1966, pp. 279-280), outros haveriam de a refutar (OLI- 
VEIRA M. 1951, p. 35; GUSMÃO A.N. 1948, pp. 46-47). De todos os autores recen- 
tes foi D. Maur Cocheril quem mais detalhadamente se ocupou de D. Pedro Afonso 
(COCHERIL 1966, pp. 276-312), pelo que sintetizaremos as suas conclusões nos seus 
traços essenciais: 

1º — Não é conhecido qualquer testemunho documental coevo de um irmão de D. 

Afonso Henriques com o nome de D. Pedro Afonso. Nenhum dos elementos 
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biográficos reunidos por Fr. Bernardo de Brito resiste a uma análise crítica, nem 
mesmo a Carta 308 de S. Bernardo, que não passa de um documento faiso 
(COCHERIL 1966, pp. 303-305). De resto, o patronímico Afonso entra em 
contradição com o pretenso pai, o Conde D. Henrique, como Artur Nobre de 
Gusmão já teve oportunidade de sublinhar (GUSMÃO A.N. 1948, p. 47). 


2º — Está historicamente comprovada a existência de um monge alcobacense de 
nome Pedro Afonso (COCHERIL 1966, p. 284 e p. 307). Este testemunha a 
Carta de Liberdade dada ao Mosteiro de St.” Cruz em Março de 1162: “Mo- 
nachi de Alcubacia: Petrus Alfonsus afjuit ...” (cf. LSanto, p. 101). É, por- 
tanto, perfeitamente plausível que tenha falecido em 1175 ou 1185. 


3º — D. Afonso Henriques, para além de duas filhas ilegítimas (D. Teresa e D. Ur- 
raca Afonso), teve três filhos bastardos: D. Fernando Afonso, D. Pedro 
Afonso e D. Afonso. 
D. Fernando Afonso, filho da ligação entre o monarca e D. Chamoa Gomes 
(LV, 1 B 7), encontra-se documentado desde Fevereiro de 1159 (COCHERIL 
1966, p. 297) e ocupou o cargo de Alferes-Mor do monarca entre 1169 e 
1173 (cf. VENTURA 1992, vol. II, p. 991; MATTOSO 1982(a), p. 125). Vi- 
ria a ser morto pelos freires de Uclés ou Calatrava em Évora em circunstân- 
cias pouco claras (MATTOSO 1982(a), p. 125; cf. LV, | B 7). 
D. Afonso foi freire do Hospital e morreu em 1207, tendo sido enterrado em 
S. João de Alporão (cf. Insc. N.º 259). 
Finalmente, D. Pedro Afonso, aquele que mais nos interessa, está documen- 
tado desde Outubro de 1174 (COCHERIL 1966 p. 298; BRANDÃO A. 
1632(a), p. 83 v.º). Viria a desempenhar o cargo de Alferes-Mor entre 1179 e 
1189 (VENTURA 1992, vol. II, p. 991). Confirma os Forais de Santarém, de 
Maio de 1179 (DME, DR 1, 335; PMH, Leges, pp. 405-410); de Lisboa, tam- 
bém de Maio de 1179 (DMP, DR 1, 336; PMH, Leges, pp. 411-415); de 
Abrantes, de Dezembro de 1179 (DME, DR 1, 340); de Urrós, de Abril de 
1182 (DMP, DR I, 347). Testemunha ou confirma ainda outros diplomas ré- 
gios (DME, DR 1, 343, de Outubro de [1180-1182]; DMP, DR I, 353, de Ju- 
lho de [1183]; DMP, DR 1, 354, de Dezembro de 1183; DMP, DR I, 356, de 
Janeiro de 1185). Em pelo menos dois diplomas é expressamente designado 
Signifer: em Abril de 1181 (DMP, DR I, 345), e em Julho de 1183 (DMP, DR 
I, 352). D. Maur Cocheril, ao contrário de outros autores, prolonga-lhe a vida 
pela primeira década do séc. XII. Segundo ele, teria feito uma doação a Al- 
cobaça em 1206 (COCHERIL 1966, p. 307) e teria sido nomeado testamen- 
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teiro de D. Sancho I em 1210 (COCHERIL 1966, p. 307). Há, efectivamente, 
um Pedro Afonso nomeado no testamento do monarca, em lugar de destaque, 
como primeiro dos executores testamentários (DS, Nº 194). De resto, já esti- 
vera presente no primeiro testamento e no seu codicilo (DS, n.º 30 e 31). No 
que respeita à doação a Alcobaça em 1206, o documento foi publicado por 
Alfredo Pimenta (PIMENTA A. 1946, pp. 187-188), a partir de original me- 
diévico, ainda com selos a autenticar, e acompanhado de uma confirmação de 
D. Afonso II, de 1218 (PIMENTA A. 1946, pp. 188-189). Por esse diploma, 
D. Pedro Afonso entrega ao Abade D. Fernando e ao Mosteiro de Alcobaça 
tudo quanto possui em Tomar: “... quod ego Petrus Alfonsi filius magni regis 
Alfonsi Port. facio cartam vobis donno Fernando Abbati Alcupacie et cun- 
ventui de hereditate mea propria quam habeo in termino de Tomar ...” (PI- 
MENTA A. 1946, p. 187). Registemos, ainda, que D. Pedro Afonso outorgou 
a Carta de Foral a Arega em 1201, tratando nesse diploma D. Sancho I como 
“meus frater” (PMH, Leges, pp. 517-518) e que, nesse mesmo ano, recebeu 
das mãos de D. Sancho I a doação do reguengo e castelo de Monsalude (DS, 
N.º 134 e 136). Teria ainda concedido foral a Figueiró, que D. Sancho I con- 
firma em Maio de 1204 e D. Afonso II terá novamente confirmado entre 1214 
e 1222 (DS 235; PIMENTA A. 1946, p. 186 e pp. 207-210)'%” e a Pedrogão 
em 1206 (PMH, Leges, pp. 531-532). Neste último intitula-se, expressa- 
mente, “Domnus Petrus Alfonsi illustrissimi Adefonsi Port. Regis filius” 
(PMH, Leges, p. 531; PIMENTA A. 1946, p. 185). Em 1222 já tinha falecido 
(COCHERIL 1966, p. 307). 


A tese de D. Maur Cocheril é a de que seria possível que D. Pedro Afonso, filho 
bastardo de D. Afonso Henriques, falecido entre 1210 e 1222, tivesse sido enterrado 
em Alcobaça. Por outro lado, D. Pedro Afonso monge alcobacense teria sido segura- 
mente enterrado na Abadia, como o seriam todos os membros da comunidade monás- 
tica. No entender de D. Maur Cocheril, 

“.. quand Alcobaça devint le plus important monastêre du Portugal, les moi- 
nes s'annexêrent la famille royale. Il s"agissait de démontrer que D. Afonso Hen- 
riques devait son royaume aux cisterciens, et pour cela d'autres documents seront 
forgés avant que Brito rédige sa Chronica. Le Pedro Afonso enterré dans Péglise 
fut choisi pour tenir le premier rôle dans la légende qui s'élaborait. On prouva 


!87 Sobre a problemática abordada por Alfredo Pimenta no que respeita à confirmação deste diploma veja-se, 
para além da argumentação deste autor (PIMENTA A. 1946, pp. 207-210), a nota que lhe consagrou o P. Avelino de 
Jesus da Costa em DS, N.º 235, p. 347. 


1103 


son existence par Vépitaphe de 1293 et son tombeau fut placé à cette date du côté 
de "évangile, dans le choeur, c'est-à-dire à !"endroit le plus honorable. De fils na- 
turel il devint frêre naturel. L'ambiguité de Pinscription funéraire favorisait cette 
nouvelle interprétation. La mutation se fit sans qu'il y ait modification du nom du 
personnage (...). Notre conviction est que le corps transféré dans le sanctuaire 
d'Alcobaça est celui du moine Pedro Afonso qui apparait en 1162 dans la charte 

de Coimbra.” (COCHERIL 1966, p. 311). 

Ou seja, para D. Maur Cocheril remontaria ao ano de 1293 o início da construção 
da lenda gerada em torno da figura de D. Pedro Afonso, filho ou irmão de D. Afonso 
Henriques, que teria estado na origem do Mosteiro de Alcobaça em 1147 ou 1148 (se- 
gundo a lenda) por força do Voto de D. Afonso Henriques. 

“La légende était virtuellement constituée dês 1293 et tout DPessentiel se 
trouve dans Vinscription funéraire. Les Chroniques postérieures que nous con- 
naissons, et dont la plus ancienne remonte seulement au XVe siêcle, n'ajoutent 
pas grand-chose.” (COCHERIL 1966, p. 312). 

Ora, é agui que se centra, a nosso ver, o principal problema da análise de D. Maur 
Cocheril. Se o texto deste epitáfio criado em 1293 (que nos é transmitido por Fr. Ber- 
nardo de Brito, Fr. António Brandão ou os outros autores até Fr. Tomás da Encarnação) 
está correcto, devemos manter a máxima desconfiança quanto à sua autenticidade e à 
data apontada. É que para além de se afastar muito dos esquemas mais usuais dos epi- 
táfios dos fins do Séc. XIII, esse texto utiliza expressões que não é comum encontrar- 
mos em uso no Latim da época. É o caso bem flagrante de “Industria”, por exemplo. 
Não acreditamos, portanto, que o epitáfio transmitido por Fr. Bernardo de Brito e pe- 
los restantes autores possa ser um texto criado em 1293. Acreditamos, pelo contrário, 
que ele tenha sido forjado em épocas mais recentes, talvez no séc. XVI. Para não atri- 
buirmos o epíteto de falsário a Fr. Bernardo de Brito, culpando-o da invenção do epi- 
táfio “de” 1293, somos obrigados a definir um lapso de tempo entre os inícios do séc. 
XVIe os inícios do séc. XVII para a criação deste epitáfio. Assim, e partindo do prin- 
cípio de que ele estaria já forjado em 1602, quando Fr. Bernardo de Brito redige a sua 
Crónica de Cister, seríamos levados a associar a sua criação à execução da insc. do 
Arco da Memória, em Minde, uma insc. moderna que procurava consagrar a tradição 
do Voto de D. Afonso Henriques (vd. Insc. N.º 10 das Inscrições Excluídas do 
C.EM.P). 
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N.º 427-A 
1293 


Local: Hospital de S. Paulo (?) (Freg.: Beato; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Desaparecida. 
Insc. desaparecida, de que se desconhece suporte e dimensões. 


Leitura: 
“Hic Jacet Dominicus Jardus Episcopus Olim Eborensis, Postea Hujus 
Civitatis, Hujus Domus Fundator, Obiit Era 1331” 


Publ.: ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 35. 


Inscrição funerária de D. Domingos Anes Jardo, Bispo de Évora e depois de Lis- 
boa, Chanceler de D. Dinis e fundador do Hospital de S. Paulo, em Lisboa. A insc. foi 
referida por Fr. Tomás da Encarnação, em 1763, cuja lição aqui adoptamos, apesar das 
reservas que a existência deste letreiro nos suscita. 


A insc. de D. Domingos Anes Jardo foi publicada uma única vez, por Fr. Tomás 
da Encarnação, que sobre ela escreveu: 
“Anno 1293. Die 16. Decembris in Domino obdormivit: in suo nosocomio ad 
Aram S. Pauli, sepultus est, unde transtulerunt ad Sacratissimi Corpuris Christi 
sacellum, hoc epitaphio inscripto: (...)? (ENCARNAÇÃO T. 1759-63, vol. IV, p. 35). 
Remata esta passagem com a transcrição da insc. na versão que acima registamos. 
O conteúdo da notícia de Fr. Tomás da Encarnação e do letreiro por ele transcrito, não 
apresenta grandes desfasamentos em relação ao que sabemos da vida de D. Domingos 
Anes Jardo. 


Efectivamente, sabemos que D. Domingos Anes Jardo foi Bispo de Évora (sa- 
grado em Março de 1285), tendo ocupado o cargo entre 1285 e 1289. A 5 de Outubro 
de 1289 foi transferido para Lisboa, onde veio a ocupar a cadeira episcopal até à sua 
morte, em 16 de Dezembro de 1293. Sabemos, também, que foi Clérigo de D. Dinis 
(logo a partir de 1279 e pelo menos até 1281 — cf. BRANDÃO F. 1650, pp. 50 e 60) e 
depois Chanceler-Mor daquele monarca (a partir de 1281 — cf. BRANDÃO F. 1650, p. 
62), numa altura em que já era Cónego da Sé de Évora (BRANDÃO F. 1650, p. 63). 
A partir de 1285 passa a acumular o cargo de Chanceler-Mor do rei com o de Bispo de 
Évora (BRANDÃO F. 1650, p. 69). Fr. Francisco Brandão refere-o, ainda, como bispo 
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eleito de Lisboa em 1283 (BRANDÃO F. 1650, pp. 75, 87, 88 v.º, 91 v.º), uma notícia 
que não conseguimos confirmar. Sobre a fundação do Hospital, revela Fr. Francisco 
Brandão: 

“Na freguesia de Sam Bartholomeu de Lisboa tinha casas proprias, & de- 
terminou fazer nellas hum Hospital, em que deixasse hum testemunho perpetuo 
de sua piedade & generosos pensamentos; a vinte & sete de Agosto [de 1284] lhe 
passou elRey a licença para esta fabrica. Devia sem falta neste proprio anno 
porse mão à obra, porque já no seguinte a vinte & cinco de Iunho concedendo el- 
Rey licença para comprar bens de raiz que se lhe aplicasse, (...) declara elRey na 
carta, que já o Hospital estava feito. «Faço saber, que como Domingos Joanne 
Bispo de Evora, & meu Chançarel fizesse nesta cidade de Lisboa hum Hospital a 
serviço de Deos, & por alma de meu Padre, & pela minha, & pela sua del, etc.» 
(...)” (BRANDÃO F. 1650, p. 96 v.). 

Acrescenta o Cronista Cisterciense que D. Domingos Anes Jardo ordenou os es- 
tatutos do Hospital de S. Paulo em 1291, dispondo de bens suficientes para que se sus- 
tentassem 10 religiosos, vinte pobres honrados e ainda seis estudantes do Estudo Ge- 
ral (BRANDÃO F. 1650, pp. 96 v.-97). Este diploma, datado de Abril de 1291, 
encontra-se publicado no Chartularium Universitatis Portugalensis (ChUP, vol. I, Doc. 
8, pp. 16-20), tal como acontece com outros diplomas respeitantes aos primeiros, e 
algo atribulados, tempos desta instituição (ChUP, Doc. 13 e 14, de 1293 e 1295, res- 
pectivamente). Pouco depois da sua morte, a administração do Hospital seria confiada 
a Alcobaça, como documenta diploma de 1298 (BRANDÃO F. 1650, p. 97). O Hospi- 
tal de S. Paulo, que apresentava ainda as invocações de St.º Elói e S. Clemente, estaria, 
por sucessivas ampliações, na origem do Mosteiro de St.” Elói. Sobre o Hospital de S. 
Paulo vejam-se, ainda, José Maria António Nogueira (NOGUEIRA J.M.A. 1934, p. 81, 
estabelecendo confusão no que respeita ao diploma de 1298) e Fortunato de Almeida 
(ALMEIDA F. 1971, vol. I, pp. 214, 271 e 275). 


No Livro das Kalendas, o Obituário da Sé de Coimbra, no fólio das XVII Kalen- 
das lanuarii (16 de Dezembro), regista-se a notícia obituária do Bispo de Lisboa: 

“Y Era Mº CCC". XXXº Fº. Obiit domnus Dominicus dictus Jardus Ulixbo- 
nensis episcopus pro quo recognoscimus nos recepisse ab executoribus testamenti 
ipsius CCºs. Libras et tenemur pro anima ipsius episcopi in ista die anniversa- 
rium cum vesperis matutinis et missa solempnibus quolibet anno in perpetuum ce- 
lebrare; quas dictas libras posuimus in refeccione domorum anniversariorum ca- 
pituli. Et iacet Ulixbone in capella sua sancti Eloy seu sancti Eligii episcopi” 
(LKal., vol. IL, p. 311). 
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Todos os dados históricos conhecidos para D. Domingos Anes Jardo não colidem 
com o texto da sua epígrafe, que nos revela Fr. Tomás da Encarnação. No entanto, não 
podemos deixar de sublinhar como é estranho que seja Fr. Tomás da Encarnação o 
único autor a referir o letreiro. Resta a possibilidade de este ser um dos muitos letrei- 
ros que se perderam irremediavelmente com o Terramoto de 1 de Dezembro de 1755, 
e de que os elementos redigidos por Fr. Tomás da Encarnação, em 1763, aproveitassem 
elementos recolhidos antes dessa calamidade. E, efectivamente, sabemos que o Con- 
vento de St.º Elói ou dos Lóios foi duramente afectado pelo Terramoto de 1755. 


N.º 428 
1294 


Local: Sé de Évora (Freg.: Sé (Évora): Conc.: Évora; Dist.: Évora). 
Parad.: Sé de Évora. 
Insc. em sino. Bronze. 


Leitura: 
(1) 
+ : HOC : SIGNUM : FECIT : ODmNO [Sic] : PETro : EPiscopO : 
ELBORENsis : Era: Mº: CCCº: XXX : HI 


(2) 
+ : VENI : CREATOR : SPIRITus : MEnTES : TUORum : VISITA : 
IMPLE : SUPerNA : GRAtia : Que : TU : CREasTI : PECTORA * 


Publ.: VALDEZ 1911, pp. 105-106; ESPANCA 1966, p. 45. 


Inscrição comemorativa da execução do Sino das Horas da Sé de Évora, que se 
encontra na Torre Sineira daquele templo, no lado Nascente. 

A leitura que aqui adoptamos é feita a partir da versão de J.J. d' Ascensão Valdez 
(1911), adaptando-a aos nossos critérios de transcrição. 


A inscrição do Sino das Horas da Sé de Évora, de 1294, foi lida, tanto quanto sa- 
bemos, apenas por dois autores: J.J. d' Ascensão Valdez (VALDEZ 1911, pp. 105-106) 
e, mais recentemente, Túlio Espanca (ESPANCA 1966, p. 45). 
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O artigo de J.J. d' Ascensão Valdez, pioneiro entre nós no estudo de inscrições si- 
neiras, tem a vantagem, em relação ao de Túlio Espanca, de apresentar uma melhor 
descrição da peça, ordenando as duas regras de cima para baixo e respeitando os sinais 
de abreviatura, o que nos permite reconstituir o texto de forma mais fiel. Por isso nos 
apoiamos sobretudo na sua lição para registarmos neste Corpus o texto da insc. sineira 
da Sé de Évora. Salientemos a presença de uma inversão de ordem nos caracteres da 
palavra DOmNO, que o mestre sineiro gravou ODNO. Trata-se de um lapso muito co- 
mum em insc. sineiras é que se explica facilmente pela necessidade de se criar a insc. 
em negativo, no molde, por forma a ficar legível no sino, em positivo. Ambas as regras 
abrem com o sinal da Cruz, e a segunda linha encerra com uma estrela de cinco pon- 
tas inserta em círculo. Na descrição de Ascenção Valdez, o sino apresenta: em cima, a 
insc. (1) numa cinta definida por dois filetes; ao centro apresenta filete sem qualquer 
insc.; em baixo, junto da boca do sino, nova cinta definida por dois filetes, com a insc. 
(2). Sobre este sino, escrevia Gabriel Pereira: 

“Há sinos de sons valentes, asperos, irritantes, piégas, abeatados, imperti- 
nentes, violentos, ferozes; o das horas da Sé de Évora tem uma solemnidade espi- 
ritual inconfundivel; tem uma voz doce e poderosa, com certa melancolia ao 
mesmo tempo; produz-me o effeito d'um psalmo.” (cit. por VALDEZ 1911, p. 105). 
Concluía J.J. d' Ascensão Valdez que o Sino das Horas da Sé de Évora, dedicado 

a S. Braz, seria o sino mais antigo que conhecia em Portugal, no que se equivocou 
Já que pelo menos o Sino de Almoster lhe é, seguramente, anterior (cf. Insc. N.º 421, 
de 1292). 

Tendo permanecido esquecida por muitos anos, a insc. do Sino de Évora seria de 
novo publicada por Túlio Espanca em 1966, nas páginas do Inventário Artístico de 
Portugal. A leitura deste autor, com inversão na sequência das regras, apresenta alguns 
defeitos no desdobramento de abreviaturas: 

VENI : CREATOR : SPIRIT : MEnTES : TUOR : VISIT : IMPLE : 

SUPerNA : GRATi : Q(ue) : TU : CREASTI : PECTORA : HOC : 

SIGNU : FECIT : DOMnO: PETruS EPiscopO : ELBORENSis : E(ra) : 

M: CCC: XXX: II: 

(ESPANCA 1966, p. 45). 


O Sino de Évora terá sido, tal como a sua legenda revela, encomendado pelo 
Bispo D. Pedro, que ocupou a cadeira episcopal entre 1292 e 1297. Trata-se do se- 
gundo mais antigo sino (datado) que conhecemos em Portugal, depois do Sino de Al- 
moster que D. Berengária Aires de Gosende encomendou em 1292 (Insc. N.º 421). 
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N.º 429 Est. CXXVII, n.º 3 e 4 
1294 


Local: Ermida de S. João Baptista da Comenda de Távora (Freg.: Távora; Conc.: Ar- 
cos de Valdevez; Dist.: Viana do Castelo). 

Parad.: Ermida da Comenda de Távora. 

Insc. gravada em silhares. Granito. Comp.: (1) 83 cm; (2) 72 cm. Alt.: 34 cm. Alt. mé- 
dia das letras: 8 a 10 cm. 


Leitura: 
Era) M CCC XXX 


Publ.: PEREIRA FA. 1925-26, p. 14, fig. 21; BARREIROS M.A. 1926, p. 91. 
Ref.: GRAF 1986, vol. II, p. 45; ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 66. 


Inscrição gravada ao longo de dois silhares, na face exterior da parede Sul da 
Nave da Ermida da Comenda de Távora, assinalando data que talvez se possa associar 
a alguma reforma arquitectónica do templo. 


A insc. de Távora foi lida e publicada pela primeira vez por Félix Alves Pereira, 
em lição absolutamente correcta, embora nos deixe algumas dúvidas a descrição da sua 
implantação: 

“Na Porta Meridional, também superiormente ao tímpano, existe um letreiro 
complexo. Em dois silhares superiores, consecutivos, lê-se com relativa segu- 
rança, a data, oncial também ...” (PEREIRA FA. 1925-26, p. 14). 
Desconhecemos qual seja o “letreiro complexo” a que se referia Félix Alves Pe- 

reira, atendendo a que o Autor não se refere ao do Portal Ocidental. Apesar do cuidado 
posto na análise do tímpano meridional e dos silhares em seu redor, ao longo de várias 
deslocações a Comenda de Távora e portanto com diferentes condições de iluminação, 
não conseguimos encontrar qualquer vestígio desse “letreiro complexo”. A leitura de 
Félix Alves Pereira seria transcrita pelo Cónego Aguiar Barreiros na sua clássica mo- 
nografia sobre o Românico da Ribeira Lima (BARREIROS M.A. 1926, p. 91). 

Mais recentemente, a insc. de Távora seria registada por dois autores que, apesar 
de não a transcreveram se referem a ela atribuindo-a ao ano de 1294. Em 1986 Gerhard 
Graf referiu-se à insc. declarando-a gravada no portal Sul da Igreja (GRAF 1986, 
vol. II, p. 45). Trata-se certamente de um lapso do autor, já que a insc. foi gravada em 
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silhares do muro, e não no tímpano meridional. Em 1988 seria a vez de Carlos Alberto 
Ferreira de Almeida se reportar a este letreiro, no seu estudo sobre o Românico português 
localizando-a, correctamente, junto do portal lateral (ALMEIDA C.A.F. 1988(b), p. 66). 


A insc. de 1294 apresenta caracteres bem delineados, de grandes proporções, 
constituindo um letreiro de relativa qualidade epigráfica. Isto apesar de o lapicida ter 
aumentado paulatinamente o tamanho das letras à medida que prosseguia o trabalho de 
gravação. De entre as suas letras salientemos a presença do M uncial. 


A Igreja da Comenda de Távora, cabeça da Comenda que a Ordem do Hospital 
detinha em Távora, já se encontra representada neste Corpus pela insc. do tímpano oci- 
dental, de 14 de Setembro de 1180 (cf. Insc. Nº 166). Já tivemos oportunidade de subli- 
nhar, aquando do comentário à insc. de 1180, que a segunda data inscrita na Ermida — a 
de 1294, que aqui nos ocupa — não tem necessariamente de ser relacionada com o fim 
das obras românicas iniciadas em 1180, como o supôs Félix Alves Pereira, assinalando 
a sua estranheza pelo prolongado hiato (PEREIRA FA. 1925-26, pp. 14-15). Por outro 
lado, não julgamos que a presente insc. possa ser funerária, como o é, seguramente, a 
insc. de João Correia que se grava ao seu lado (cf. Insc. N.º 726). Assim, parece-nos que 
a data de 1294 deve ser associada a alguma reforma arquitectónica do templo. 


N.º 430 Est. CXXIX, n.º 1 
1294, Fevereiro, 6 


Local: Castelo do Alandroal (Freg.: Alandroal; Conc.: Alandroal; Dist.: Évora). 
Parad.: Porta “Legal” do Castelo do Alandroal. 
Insc. gravada em lápide. Mármore. Demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
ERA - DE - MIL - E CCC + / XXXVINTA [Sic] * Il + VI- DIA /S - D(e)* 
FEVEREIRO - COME / CARam + A FAZer - ESTE / CASTELO - PER - 
MAnD / ADO - DO MEESTRE - D / AVIS - DOm IoaO * AFONSO - E / EL 
POS HI - A PRIMEIRA / PEDra - FREI T(ele)Z (7) + MEEnDiZ - Era + / 
CASTELEIRO * 


Publ.: BRANDÃO F. 1650, p. 211; COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, pp. 419-420; CAR- 
DOSO L. 1747-51, s.v. “Alandroal”, vol. I, pp. 111-112; LEAL 1873-90, s.v. “Alan- 
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droal”, vol. I, p. 45; AZEVEDO PA. 1896, pp. 136-137; VARELA 1915, p. 42; GEPB 
1935-60, s.v. “Alandroal”, vol. XXXVII, p. 791; ESPANCA 1978, p. 7; REI 1994, p. 
85, nota 1. 


Inscrição comemorativa do início da construção do Castelo do Alandroal, por ini- 
ciativa do Mestre de Avis, D. João Afonso, que ali colocou a primeira pedra. A insc. 
encontra-se sobre a aduela de fecho da Porta “Legal”. As obras tiveram início a 6 de 
Fevereiro de 1294, tendo sido dadas por concluídas a 24 de Fevereiro de 1298 (cf. Insc. 
N.º 442). 


A insc. de 1294 do Castelo de Alandroal foi lida por inúmeros autores mas, por 
estranha sina, nenhum conseguiu interpretar correctamente todo o seu texto. O pri- 
meiro autor a publicar este letreiro foi Fr. Francisco Brandão que, na Monarquia Lusi- 
tana, apresentou a seguinte leitura: 

“E. de M. CCC. XXX. a Seis Dias de Fevereiro Começarão a Fazer Este 

Castello Por Mandado do Mestre de Avis Dom Lourenço Afonso, & elle poz a 

Primeira Pedra.” (BRANDÃO F. 1650, p. 211). 

A sua leitura merece diversos reparos: primeiro por ter vertido a insc. para portu- 
guês corrente, adulterando a grafia do texto original; depois por ter lido a Era de 
MCCCXXX (A.D. 1292) em vez de MCCCXXXII (A.D. 1294); em terceiro lugar por 
ter entendido “Lourenço Afonso” quando o Letreiro indica Iº (= loaO) AFOnSO (1.8); 
em quarto lugar por se ter quedado pelo início da nona regra, preferindo não se aven- 
turar na parte final da insc., que por certo lhe oferecia maiores dificuldades. A sua lei- 
tura, no entanto, haveria de influenciar decisivamente todos quantos se debruçaram so- 
bre este letreiro, contribuindo para criar uma larga tradição na atribuição da fundação 
do Castelo do Alandroal e do lançamento da sua primeira pedra ao Mestre de Avis D. 
Lourenço Afonso. A este aspecto, assim como à peculiar forma como a Era está gra- 
fada, voltaremos mais adiante. 

Depois de Fr. Francisco Brandão, a insc. de 1294 seria publicada pelo P.º Antó- 
nio Carvalho da Costa que, em 1708, apresentou leitura igualmente deficiente, trans- 
crevendo a Era em números árabes e seguindo, depois, a versão de Fr. Francisco Bran- 
dão. Na parte final, depois de “Pedra” (onde Brandão parava a sua leitura), o P.* 
António Carvalho da Costa continuava com versão absolutamente incorrecta: “ 
M.e.e.b.3.e. Castello” [Sic] (COSTA A.C. 1706-12, vol. II, p. 419). Quarenta anos mais 
tarde, em 1747, era a vez de Luís Cardoso se referir a este letreiro, assinando versão 
quase igual à de A. Carvalho da Costa (apenas diferindo no nome do Mestre, agora 
apenas “Dom Affonso”, e no final “M.e.e.6.3.e. Castello”) (CARDOSO L. 17747-51, 
s.v. “Alandroal”, vol. I, pp. 111-112). Nas Memórias Paroquiais de 1758, de que Pedro 
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A. de Azevedo transcreveu as passagens de interesse arqueológico, a leitura que se 
apresenta não é muito diferente: o Mestre volta a ser “D. Lourenço Affomço” e o final 
do letreiro passa a ser “M.E.E.6.3.E. Castello Mouro Me Fez” (AZEVEDO P.A. 1896, 
pp. 136-137). O informador responsável por essa passagem das Memórias Paroquiais 
de 1758 foi o Pº Bento Ferrão Castelo Branco. 

Já no séc. XIX, Pinho Leal optou por registar no seu Portugal Antigo e Moderno, 
uma lição idêntica à do P.* Carvalho da Costa (onde deve ter ido buscar, sem que o in- 
dique) (LEAL 1873-90, s.v. “Alandroal”, vol. 1, p. 45). 

Em 1915, o Cón. Aires Varela optou por uma versão próxima da de Fr. Francisco 
Brandão, renunciando ao final inintelegível que outros autores haviam proposto (VA- 
RELA 1915, p. 42). O mesmo não aconteceu com o articulista anónimo da GEPB, que 
transcreveu a versão de Pinho Leal, não se esquecendo de assinalar a passagem final 
com um “(Sic)”, como se a lápide realmente apresentasse esse estranho texto sem sen- 
tido algum (GEPB 1935-60, s.v. “Alandroal”, vol. XXXVI, p. 791). 

Mais recentemente, Túlio Espanca apresentou, nas páginas do Inventário Artís- 
tico de Portugal, uma nova versão, fortemente inspirada nas leituras fantasiadas de 
Carvalho da Costa e de Luís Cardoso: 

“ERA DE 1332 AOS 6 DIAS / DE FEVEREIRO COMEÇARÃO A FAZER 
ESTE CASTELLO POR / MANDADO DO MESTRE DE AVIZ D. / LOU- 
RENÇO AFFONSO E ELLE POZ A PRIMEIRA / PEDRA .M.CC.6.3.€. 
CASTELLO / MOURO ME FEZ ” 

(ESPANCA 1978, p. 7). 

No entanto, Túlio Espanca tinha dúvidas já que acrescentou tratar-se de “Lápida 
sujeita a correcções”. Julgamos que Túlio Espanca não deve ter conseguido ler a insc. 
no local, única situação que justifica a arbitrária divisão de regras que nada tem a ver 
com a paginação do texto gravado. A sua leitura seria a utilizada por António José Rei, 
tendo este autor suprimido todo o texto depois de “PEDRA”, substituindo-o por reti- 
cências (REI 1994, p. 85, nota 1). 


É tempo de justificarmos a nossa proposta de leitura. O primeiro aspecto pren- 
de-se com a forma peculiar como a Era foi registada. Todos os autores têm lido 
“M.CCC.XXX.II” ou “1332” (com excepção de Fr. Francisco Brandão que por lapso 
leu MCCCXXX), contornando, deste modo, a primeira dificuldade que se coloca ao 
leitor deste letreiro. O erro dos autores não está na data (sendo correcta a atribuição da 
insc. à Era 1332, A.D. 1294) mas sim na forma gráfica que esta assume no letreiro. Na 
realidade, o que figura na lápide é 

ERA - DE - MIL - E CCC -/ XXXVINTA «IL-VI-DIA/S ... 
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O lapicida utilizou uma solução anómala em Epigrafia para indicar os trinta anos: 
XXXuinta = Trinta. Registemos, ainda, que os XX adoptam configuração peculiar: as 
primeiras hastes são quase verticais, cortadas por segmentos quase horizontais, em 
forma de til. Deve ter sido esta solução fora do comum que levantou as primeiras difi- 
culdades aos vários autores que se debruçaram sobre esta lápide (pelo menos aos que 
partiram de uma observação directa do original, o que estamos convencidos que nem 
sempre aconteceu). 

A segunda dificuldade ocorre na leitura do nome do Mestre de Avis. Todos os au- 
tores, sem excepção, entenderam que se trata de D. Lourenço Afonso. Ora, o que a lá- 
pide regista é “Iº AFOSO” (= IoaO AFOnSO). De resto, seria impossível que se tra- 
tasse de uma iniciativa de D. Lourenço Afonso, uma vez que em Dezembro de 1294 
ainda D. João Afonso se encontra documentado como Mestre de Avis (cf. CUNHA 
M.C. 1989, p. 49). 

Na parte terminal da lápide, depois de se assinalar que D. João Afonso lançara a 
primeira pedra, alguns autores desistiram de transcrever enquanto que outros optaram 
por versões fantasiosas e sem significado. Na realidade, o que conseguimos ler diz: 

FREI T(ele)Z (?) - MEEnDiZ - Era * / CASTELEIRO * 

A primeira palavra está gravada por extenso e não oferece qualquer dificuldade 
ou dúvida. A segunda foi abreviada em TZ, com T minúsculo, e que desdobramos, com 
algumas reservas, por T(ele)Z. O patronímico, MEEnDiZ, não oferece dificuldade de 
leitura. De seguida, a palavra Era (tempo do verbo Ser) foi, curiosamente, gravada com 
solução gráfica idêntica à palavra Era (no sentido cronológico), ou seja, um E maiús- 
culo com pequeno A aberto sobreposto. Na última linha, onde alguns leram “CAS- 
TELO” e outros acrescentaram “Mouro Me Fez”, apenas se consegue ler, e sem difi- 
culdades, a palavra CASTELEIRO. Tratava-se do cargo desempenhado por aquele 
freire de Avis. 


A insc. do Castelo de Alandroal revela-se de particular importância a vários ní- 
veis. Do ponto de vista da Castelologia Medieval, este letreiro, associado à Insc. de 24 
de Fevereiro de 1298 (Insc. Nº 442), tornam o Castelo de Alandroal num dos exemplos 
mais bem caracterizados do ponto de vista cronológico. Sabemos, deste modo, que a 
sua construção demorou pouco mais de quatro anos, para ser mais precisos, quatro 
anos e 18 dias. Se associarmos a estes dois letreiros, as insc. não datadas da Porta Le- 
gal e da Porta da Torre de Menagem (Inscs. N.º 431 e 432), a primeira revelando o 
nome do Mestre responsável pela sua construção, teremos um conjunto singular no pa- 
norama da Castelologia portuguesa. 
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Mas a sua importância não se resume à própria história local. O letreiro de Alan- 
droal é, também, a mais antiga referência para o Mestrado de D. João Afonso, um dos 
mais mal caracterizados na história da Ordem de Avis (cf. CUNHA M.C. 1989, p. 49). 
Efectivamente, para o seu Mestrado apenas é conhecido um documento, datado de De- 
zembro de 1294 (ANTT, Ordem de Avis, doc. n.º 220). Por fim, a insc. revela-nos o 
nome do freire casteleiro. 


As relações entre a Ordem de Avis e o Alandroal remontam pelo menos ao ano de 
1280, apesar de a existência de propriedades da Ordem só estar provada a partir de De- 
zembro de 1294, quando o Mestre D. João Afonso adquiriu uma vinha por 130 mora- 
bitinos (cf. CUNHA M.C€. 1989, p. 115). Apesar de os documentos silenciarem a pre- 
sença da Ordem de Avis no Alandroal, é seguro que teriam fortes interesses na zona, 
única situação em que se justifica o empreendimento de erguer o castelo (1294-1298). 
É mesmo provável que a Ordem detivesse o senhorio da vila. 

A construção do Castelo de Alandroal desenrolou-se entre 1294 e 1298. Em Ou- 
tubro de 1296, quando as obras estavam sensivelmente a meio, o Mestre D. Lourenço 
Afonso passou uma carta de mercê ao Concelho de Alandroal, comprometendo-se a er- 
guer o castelo, ficando pelo mesmo diploma o Concelho obrigado a pagar a anúduva 
por um período de 10 anos (CUNHA M.C. 1989, pp. 115-116 e 188). Em 1319 D. Di- 
nis perdoou todas as divídas da Ordem de Avis tendo em atenção os custos que essa 
instituição tivera de suportar quando erguera o Castelo de Alandroal (CUNHA M.C. 
1989, p. 116). A expressão que o monarca utiliza para designar a construção do cas- 
telo, “lavrar e adubar”, revela-se curiosa. 


D. João Afonso, que ordenou a construção do Castelo de Alandroal, foi o décimo 
Mestre da Ordem de Avis, encontrando-se, como referimos, documentado no cargo em 
Dezembro de 1294 e, de acordo com o testemunho epigráfico, desempenhando já es- 
sas funções em 6 de Fevereiro desse ano. D. João Afonso sucedeu a D. João Peres (do- 
cumentado nesse cargo entre 1291] e 26 de Dezembro de 1292) (cf. CUNHA M.C. 
1989, p. 49). O seu mestrado, documentado apenas a partir de Fevereiro de 1294, po- 
dia, portanto, remontar já aos inícios do ano de 1293. O seu sucessor seria D. Lourenço 
Afonso, décimo primeiro Mestre de Avis (com quem todos os autores o confundiram 
na insc.), que desempenhou as funções pelo menos entre 22 de Outubro de 1296 e 12 
de Agosto de 1310 (cf. CUNHA M.€. 1989, p. 49). 
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N.º 431 Est. CXXIX, n.º 2 e 3 
[1294-1298] 


Local: Castelo do Alandroal (Freg.: Alandroal; Conc.: Alandroal; Dist.: Évora). 
Parad.: Porta “Legal” do Castelo do Alandroal. 
Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 109 cm. Alt.: 45 cm. Esp.: 6 cm !8, 


Leitura: 
LEGALI: BI: IL: ILLALLA : DEUS : /E : E DEUS : SERA : POR : 
QUEN : EL/FOR : ES(s)E : VENCERA : EU : MOURO : G/ALVO : 
FOI : MAESTRE : DE FAZER : EST / E CASTELO DO ALANDROAL 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, pp. 419-420; CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Alan- 
droal”, vol. I, p. 112; LEAL 1873-90, s.v. “Alandroal”, vol. 1, p. 45; AZEVEDO PA. 
1896, p. 136; VASCONCELOS JL. 1916, pp. 178-179; GEPB 1935-60, s.v. “Alan- 
droal”, vol. XXXVII, p. 791; ESPANCA 1978, p. 7; BORGES e MACIAS 1992, p. 68; 
REI 1994, p. 82. | 


Inscrição assinalando o nome do Alarife Galvo (ou Calvo), o Mestre ou Arqui- 
tecto das obras do Castelo de Alandroal, que se encontra registada em lápide embutida 
no cunhal do torreão que ladeia, à direita, a Porta “Legal”. Está embutida na parede 
voltada ao espaço de acesso à Porta, a cerca de 3,5 m de altura. 

À primeira parte, como teremos oportunidade de analisar, corresponde à divisa 
dos Reis de Granada, gravada em caracteres latinos e, por isso, obviamente adulterada 
pelo processo de transliteração. 

A datação crítica é delimitada pelas datas de construção do Castelo do Alandroal 
(cf. Inscs. N.º 430 e 442). 


À insc. da Porta “Legal” do Castelo do Alandroal foi lida e publicada, pela pri- 
meira vez, pelo P.º António Carvalho da Costa, que apresentou lição parcial do seu 
conteúdo, evitando a primeira parte (LEGALI BI IL ILLALLA) certamente por não 
compreender o seu sentido, e a parte terminal, onde se assinala o nome do Alarife do 
Castelo de Alandroal (COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, pp. 419-420). Deste modo, o Pº 
Carvalho da Costa optou por apenas transcrever a frase sentenciosa “Deos he, & Deos 


188 Dimensões apresentadas por REI 1994, p. 80. 
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será, por quem elle for, esse vencerá.”, numa versão que, como se vê, não é integral- 
mente fiel à ortografia do original mas não lhe adultera o sentido. Alguns anos mais 
tarde, em 1747, Luís Cardoso registaria exactamente a mesma passagem da insc. do 
Castelo do Alandroal, o que sugere a sua fonte de informação (até pela maneira como 
localiza a insc., em tudo semelhante à do P. Carvalho da Costa) (CARDOSO L. 1747- 
-51,s.v. “Alandroal”, vol. I, p. 112). O autor das Memórias Paroquiais de 1758 e Pinho 
Leal acompanharam de perto a lição fornecida por estes dois autores, apenas actuali- 
zando a grafia (AZEVEDO PA. 1896, p. 136; LEAL 1873-90, s.v. “Alandroal”, vol. I, 
p. 45). O articulista anónimo da Grande Enciclopédia Portuguesa Brasileira transcre- 
veu a leitura de Pinho Leal (GEPB 1935-60, vol. XXXVII, p. 791). 

Deste modo, o primeiro autor a publicar verdadeiramente a insc. do Alandroal se- 
ria José Leite de Vasconcelos que, em 23 de Abril de 1916, um Domingo de Páscoa, 
permaneceu no Alandroal copiando as lápides do Castelo (que publicaria em VAS- 
CONCELOS J.L. 1916, pp. 177-179). A leitura de Leite de Vasconcelos é quase cor- 
recta, apenas falhando na parte terminal que o autor confessa ter tido dificuldades em 
ler. Efectivamente, o único lapso que se assinala diz respeito à última regra, onde leu 
“CASTELO : DE LANDROAL” em vez de CASTELO DO ALANDROAL (VAS- 
CONCELOS J.L. 1916, p. 178). No comentário que apresenta, Leite de Vasconcelos 
sublinha, desde logo, que 

“A primeira frase é uma sentença arábica, visto que o mestre da obra era 
maometano: tem de notável o estar transcrita em letras portuguesas, e creio ser 
isto entre nós caso único por ora.” (VASCONCELOS J.L. 1916, p. 179). 

Em nota, Leite de Vasconcelos acrescentava: 

“Consultando o meu colega universitário, e ilustre arabista, Dr. David Lo- 
pes, ele notou-me que a sentença «le galibi il ill” Alla» era a devisa dos reis de 
Granada: [...] «La galib illa Allah», isto é «Não vencedor, senão Deus».” (VAS- 
CONCELOS J.L. 1916, p. 179, nota 4). 

Leite de Vasconcelos concluía considerando que o elemento “il”, que se encontra 
na insc. mas não na divisa granadina, seria de atribuir a erro do lapicida, que se teria 
equivocado com o início de “Tlla”. Deste modo, José Leite de Vasconcelos não foi ape- 
nas o primeiro a apresentar leitura integral (e quase correcta) do letreiro do Alandroal: 
foi igualmente o primeiro a compreender, graças à informação de David Lopes, o sen- 
tido real da primeira parte da inscrição. 

Depois de ter permanecido vários anos no esquecimento, a insc. de Alandroal se- 
ria de novo publicada por Túlio Espanca, no Inventário Artístico de Portugal, onde 
apresentou leitura deficiente em diversos pontos: leu “ILLALA” (em vez de IL- 
LALLA, na 1.1), “HE” (em vez de E, no início da 1.2), “QUEM” (em vez de QUEN, 
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1.2), “SOU” (em vez de FOI, 1.4), “MEESTRE” (em vez de MAESTRE, 1.4) e “CAS- 
TELLO” (em vez de CASTELO, 1.5) (ESPANCA 1978, p. 7). A lápide seria, recente- 
mente, referida por Artur Goulart e Santiago Macias, que valorizaram a presença da di- 
visa dos reis de Granada colocando-a em paralelo com uma das inscs. árabes de Moura, 
que se conserva no Museu Municipal de Moura, onde foi igualmente gravado a divisa 
dos Reis de Granada, seguida de pequena glosa: 

“Não Há Vencedor Senão Deus e Não Há Força e Não Há Poder Senão em 

Deus” 

(BORGES e MACIAS 1992, p. 68, Face A da insc. 4.2, Inv. n.º 223/EPI 13). Por úl- 
timo, registe-se o artigo monográfico que António José Rei dedicou a esta epígrafe, 
onde se apresenta leitura correcta (REI 1994, p. 82). Este autor preferiu, no entanto, 
transcrever “(...) / ALVO” em vez de G / ALVO (1.3-4), sublinhando que a primeira le- 
tra do nome do Mestre se encontra em demasiado mau estado de conservação para per- 
mitir leitura segura e que a letra seria diferente de outros GG utilizados nas epígrafes 
do Alandroal. Não vemos, no entanto, motivos de maior para não aceitar a leitura pro- 
posta por Leite de Vasconcelos (CALVO) ou por Túlio Espanca (GALVO), que parece 
ter correspondência na lápide. Os comentários de António José Rei poucos elementos 
novos trouxeram ao contributo de David Lopes e José Leite de Vasconcelos, aprofun- 
dando apenas os problemas linguísticos que se geram em torno da transliteração da di- 
visa árabe para caracteres latinos. António José Rei pretende que as alterações que se 
verificam no texto, nomeadamente a omissão de WA no início, a divisão incorrecta de 
palavras com os três pontos intercalados a meio das palavras, a inclusão de IL, assim 
como outros aspectos, serão o espelho de uma tentativa de fazer passar despercebida a 
presença da divisa dos reis de Granada. Tratar-se-ia, portanto, de uma inscrição “clan- 
destina”, um acto de rebeldia e de afirmação do Alarife, uma manifestação de fé no re- 
gresso do poder muçulmano a esta zona recém reconquistada pelas forças cristãs (REI 
1994, pp. 83-85) '*º. 

Julgamos que a explicação será bem mais simples: seria impensável ao Alarife 
Galvo (ou Calvo) deixar, em 1294, na muralha do Castelo do Alandroal uma insc. em 
caracteres árabes, até porque talvez o lapicida que criou a lápide não o soubesse es- 
crever. É necessário estabelecer, aqui, a distinção entre a língua falada e a escrita. Do 
mesmo modo que entre os cristãos todos saberiam falar em português mas poucos o 


189 Partindo, de resto, de um princípio errado, já que considera “WA” como a particula negativa “Não”. Efecti- 
vamente, António J. Rei transcreve e traduz: 
WA LA GHALIBI ILLA'LLAH 
Não Há Triunfador Senão Deus 
tomando WA LA como “Não Há” (quando, na realidade se deverá traduzir por “E Não”). Este lapso afecta o seu 
raciocínio da p. 83. O autor utiliza, ainda, por lapso, “epigrafia” em vez de “epígrafe” ao longo do seu texto. 
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saberiam escrever, o mesmo se devia passar entre a comunidade muçulmana. Sabe- 
riam, sem dúvida, falar a sua língua, mas poucos a saberiam escrever. E, por certo, 
quem “escreveu” ou materializou a insc. do Alandroal, que sabia escrever em portu- 
guês, não devia saber escrever um texto árabe. Mais fácil era, portanto, a transliteração 
do “som” da divisa árabe (que o Alarife bem conhecia e deve ter ditado) para caracte- 
res latinos, o que aconteceu com alguma adulteração do texto mas não a suficiente para 
nele se deixar de reconhecer a presença da divisa. Ou seja, o autor do texto seria o Ala- 
rife Calvo (ou Galvo), que sabia árabe, mas o autor material da lápide, o lapicida, deve 
ter sido um cristão. De resto, as alterações não são tão profundas que fossem susceptí- 
veis de encobrir a presença da divisa para os homens de então, certamente familiariza- 
dos com ela. Não seria desta forma que se encobriria a sua presença clandestina. 


Como se sabe, a divisa dos Reis de Granada era: 
WA LA GHALIBI ILLA ALLAH 
ou seja, 
E Não [há] Vencedor Senão Deus. 
Na insc. do Alandroal, o texto foi algo alterado. O lapicida ignorou o WA inicial 
(E), alterou o A para E, uniu LA a GHALIBI e dividiu a meio esta última palavra, es- 
tabeleceu a ligação entre ILLA e ALLAH e suprimiu o H final. Por último, acrescentou, 
certamente por lapso, /L. Comparando a transliteração correcta com a que foi incluída 
na lápide, temos: 
WA LA GHALIBI ILLA ALLAH 
LEGALI BI IL ILLA'LLA 
Depois da divisa dos Reis de Granada, a lápide apresenta-nos uma frase senten- 
ciosa rimada: 
DEUS E E DEUS SERA POR QUEN EL FOR ESE VENCERA 
ou seja «Deus é, e Deus será; por quem ele for, esse vencerá». 
Por fim, assinala o nome do Alarife: 
EU MOURO GALVO FOI MAESTRE DE FAZER ESTE CASTELO DO 
ALANDROAL 
Nesta passagem devemos assinalar que “FOI” deve ser entendido como “FUP” 
(cf. VASCONCELOS C.M. 1920, p. 40). 


Sublinhemos, ainda, que esta insc., com caracteres em relevo, foi feita pelo 
mesmo autor que fez a insc. seguinte (N.º 432), também ela com frases sentenciosas e 
com as letras em relevo (ao contrário das insc. do Castelo de Alandroal de 1294 e 1298 
— n.º 430 e 442 — que apresentam o texto gravado). 
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Calvo é apelido referido por A. A. Cortesão no Onomástico Medieval Português 
(cf. CORTESÃO A.A. 1912, pp. 65 e 396) e apelido de diversos indivíduos na Chan- 
celaria de D. Afonso IV (que, apesar de nada terem em comum com o Alarife ou Mes- 
tre de Alandroal, comprovam a sobrevivência do nome até aos inícios do séc. XTV). 
Não conseguimos encontrar elementos documentais para traçar a biografia do Alarife 
Calvo ou Galvo. 


Luís Cardoso (1747), as Memórias Paroquiais (1758), Pinho Leal (1873) e Sousa 
Viterbo (1904) referem, ainda, uma outra insc., desaparecida, que diria apenas 
“MOURO ME FEZ”, gravada em silhar que apresentava a Cruz de Avis ladeada por 
duas águias (CARDOSO L. 1747-51, vol. I, p. 112; LEAL 1873-90, vol. I, p. 45; AZE- 
VEDO PA. 1896, p. 137; VITERBO FM.S. 899-1922, vol. II, p. 188; GEPB 1935-60, 
vol. XXXVII, p. 791). Se era verdade a existência deste outro letreiro, ele devia refe- 
rir-se igualmente ao Alarife que aqui nos ocupa. 


O nome pelo qual é conhecida a Porta junto da qual se encontra esta insc. — Porta 
Legal — deriva, directamente, da presença desta insc. e da sua primeira expressão, LE- 
GALI. A Porta Legal é uma das quatro portas do sistema defensivo medieval do Alan- 
droal. Na Alcáçova abrem-se as Portas dos Paços e da Traição, e na cerca a Legal e a 
do Arrabalde. 


N.º 432 Est. CXXX, n.º 1 
[1294-1298] 


Local: Castelo do Alandroal (Freg.: Alandroal; Conc.: Alandroal; Dist.: Évora). 
Parad.: Torre de Menagem do Castelo do Alandroal. 

Insc. registada em lápide. Mármore. Comp.: 304 cm. Alt.: 33 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 69,5 cm. Alt.: 27 cm. Alt. média das letras: 5 a 5,5 cm. 


Leitura: . 
QUANDO : QUISERES : FAZE / R : ALGUA : COUSA : CATA : O 
QUE / TE : EN : DEPOIS : VERA : E QUEN : DET/I: FIAR : NO 
NO : ENGANES : LEALDADE / VENCE : TODALAS : COUSAS 


Publ.: COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, p. 420; CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Alandroal”, 
vol. I, p. 112; LEAL 1873-90, s.v. “Alandroal”, vol. I, p. 45; AZEVEDO PA. 1896, 
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p. 137; VARELA 1915, p. 42; VASCONCELOS J.L. 1916, p. 178; SOUSA J.M.€C. 
1928, p. 71 (da Ed. de 1983); GEPB 1935-60, s.v. “Alandroal”, vol. XXXVIL p. 791; 
ESPANCA 1978, p. 6. 


Inscrição sentenciosa, registada com caracteres em relevo, no lintel da Porta de acesso 
à Torre de Menagem do Castelo de Alandroal, que se rasga no seu primeiro andar. 

À semelhança do que acontece com a insc. N.º 431, a datação crítica foi estabelecida 
tendo em conta as datas de construção do Castelo do Alandroal (cf. Inscs. N.º 430 e 442). 


A insc. da Torre de Menagem do Castelo do Alandroal foi lida e publicada pela 
primeira vez pelo P.º António Carvalho da Costa, na Corografia Portugueza. A sua ver- 
são, adaptada ao português corrente de então, é a seguinte: 

“Quando Quizeres Fazer Alguma Cousa, Cata O Que Te He Necessario, & 

Depois Verás, & Quem De Ti Se Fiar, Não o Enganes, Lealdade Em Todas As 

Cousas” (COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, p. 420). 

A versão do P.º Carvalho da Costa procura resolver alguns dos problemas que se 
colocam à interpretação da primeira frase sentenciosa, nomeadamente desdobrando 
“EN” por “He Necessario”, o que é, no mínimo, polémico. No resto, os desvios em re- 
lação ao original situam-se sobretudo ao nível da grafia, não afectando muito o con- 
teúdo (excepto quando suprime a palavra VENCE substituindo-a por “EM”, na 1.5). 

Apesar das deficiências, a sua versão seria largamente utilizada pelos autores que 
se debruçaram sobre as epígrafes do Alandroal (apesar de nenhum desses autores o re- 
ferir como fonte de informação): primeiro por Luís Cardoso em 1747 (CARDOSO L. 
1747-51, s.v. “Alandroal”, vol. I, p. 112), depois pelas Memórias Paroquiais de 1758 
(AZEVEDO P.A. 1896 p. 137), por Pinho Leal em 1873 (LEAL 1873-90, s.v. “Alan- 
droal”, vol. I, p. 45) e pelo Cónego Aires Varela (VARELA 1915, p. 42), incorrendo to- 
dos nos mesmos erros que o Pº Carvalho da Costa. Por sua vez, a GEPB utilizaria a 
versão de Pinho Leal, e portanto, indirectamente, a do P.º António Carvalho da Costa 
(GEPB 1935-60, vol. XXX VII, p. 791). 

Assim, o primeiro autor a publicar uma versão distinta da do P.* Carvalho da 
Costa foi José Leite de Vasconcelos, que a leu no Domingo de Páscoa de 1916, quando 
se encontrava no Alandroal (VASCONCELOS J.L. 1916, p. 178). José Leite de Vas- 
concelos foi também, tanto quanto sabemos, o primeiro a ler esta insc. a partir do ori- 
ginal desde 1708. A leitura que então publicou é absolutamente correcta. Leite de Vas- 
concelos desdobrou depois a insc. na seguinte forma: 

“Quando quiseres fazer algiia cousa, cata o que te en depois verá; e quem 
de ti fiar, nono enganes: lealdade vence toda"las cousas.” 
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Em notas de pé-de-página, sublinhava que ALGUA estava no original sem til, que 
CATA estava utilizada como sinónimo de “Procura”, que EN era sinónimo de “d'isso”, 
VERA seria sinónimo de “virá” ou “acontecerá”, e que NONO se devia entender “NO 
No” (= Non No) (VASCONCELOS J.L. 1916, p. 178, notas 5 a 9). Como teremos oca- 
sião de sublinhar, o contributo de Leite de Vasconcelos seria, de entre todos os que fo- 
ram até hoje divulgados, o mais importante e decisivo para a correcta compreensão do 
sentido desta interessante lápide. No entanto, a importância do seu contributo, “per- 
dido” entre as notas da sua viagem pelo Alentejo, na forma de diário, e despido de 
qualquer aparato ou enquadramento, passaria despercebida até hoje. 

Depois de Leite de Vasconcelos a insc. do Alandroal seria ainda publicada em 
1928 por José Maria Cordeiro de Sousa, que se limita a citar a leitura de Leite de Vas- 
concelos (SOUSA J.M.C. 1928, p. 71, da Ed. de 1983), e mais recentemente, em 1978, 
por Túlio Espanca, nas páginas do Inventário Artístico de Portugal. A versão deste au- 
tor apresenta alguns pequenos erros: quando leu “HE” (em vez de EN), “QUEM” (em 
vez de QUEN), e “NOHO” (em vez de NO NO) (ESPANCA 1978, p. 6). Túlio Espanca 
não se apercebeu, como a maioria dos demais autores, do real sentido desta lápide, 
como o demonstra a substituição de EN por “HE”. 


A insc. da Torre de Menagem ou Torre do Relógio do Castelo do Alandroal en- 
cerra, dentro de si, duas ou três frases sentenciosas autónomas (apesar de unidas no 
sentido e intenção). A primeira é: 
QUANDO : QUISERES : FAZER : ALGUA : COUSA : CATA : O QUE 
TE : EN : DEPOIS : VERA 

a segunda: 
E QUEN : DE TI: FIAR : NO NO : ENGANES : LEALDADE VENCE 
: TODALAS : COUSAS 

Esta frase quase poderia ser subdividida em duas, considerando a primeira parte 
(E QUEN DE TI FIAR NO NO ENGANES) autónoma da segunda metade (LEAL- 
DADE VENCE TODALAS COUSAS). 

Se para a segunda parte do letreiro (contendo as segunda e terceira frases) não se 
levantam grandes dificuldades interpretativas, já o mesmo não se poderá dizer da pri- 
meira parte, sobretudo pela interpretação da passagem “CATA O QUE TE EN”. Já vi- 
mos que o P.º Carvalho da Costa tinha desdobrado EN por “He Necessario”, o que é uma 
solução forçada já que não encontramos qualquer sintoma de que EN encerre alguma 
abreviatura. À sua versão adulterada do letreiro, e o sentido que nele procurou ver, se- 
ria a mais aceite pelos investigadores nacionais. Por seu turno, e como também já re- 
ferimos, José Leite de Vasconcelos, em nota, dizia que EN seria equivalente a “d'isso”. 
É, uma vez mais, Leite de Vasconcelos quem tem razão. 
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D. Carolina Michaelis de Vasconcelos, no “Glossário do Cancioneiro da Ajuda”, 
que publicou na Revista Lusitana, apresenta os seguintes sentidos para duas das pala- 
vras que mais dúvidas suscitam nesta passagem: 

“Catar (Captare): olhar, mirar (...); ver reflectindo, observar (...); procurar, 
buscar, pesquisar (...); ter aspecto ou aparência, parecer (...)” (VASCONCELOS 

C.M. 1920, p. 17) 


“En (Inde): forma abreviada de Ende, equivalente ao genitivo de um pro- 

nome demonstrativo neutro: d"isto, d'isso, d'aquilo (...)” (VASCONCELOS C.M. 

1920, p. 33). 

A estes dois verbetes, acrescentemos apenas um terceiro, cujo contributo também 
deverá ser considerado para a correcta compreensão deste letreiro: 

“Fiar (fidare): ter confiança em alg. (...)” (VASCONCELOS C.M. 1920, 

p. 39). 

Ou seja, poderíamos dizer que a primeira frase sentenciosa do Alandroal seria 
equivalente a: 

QUANDO QUISERES FAZER ALGUA COUSA CATA (= procura) O 
QUE TE EN (= d'isso) DEPOIS VERA (= virá) 

“Quando quiseres fazer alguma coisa procura o que te d'isso depois virá”. Ou 
seja, quando quiseres fazer alguma coisa atende às consequências que disso poderá de- 
rivar. O seu sentido não pode deixar de ser articulado com a segunda frase: 

E QUEN DE TI FIAR (= confiar) NO NO ENGANES LEALDADE 
VENCE TODALAS COUSAS. 

“E quem em ti confiar não o enganes: Lealdade vence todas as coisas”. 

O facto de se ter escolhido o lintel da Torre de Menagem de um castelo para se 
gravarem estas duas frases relativas às consequências dos actos e à Lealdade (um va- 
lor tão caro e tão importante na sociedade feudal) torna-se particularmente significa- 
tivo. Não haveria lugar onde essas frases tivessem um sentido mais profundo e maio- 
res implicações. E, não devemos esquecer, o texto deve ter sido escolhido pelo Alarife 
do Castelo do Alandroal, ou seja, por um muçulmano ao serviço (voluntário ou for- 
çado, nunca o saberemos) das forças cristãs. É que, como já tivemos oportunidade de 
sublinhar no comentário à insc. N.º 431, as semelhanças paleográficas e técnicas entre 
estas duas insc. (N.º 431 e 432), bem como a predilecção por frases sentenciosas que 
se revelam numa e noutra (que não encontramos usualmente na epigrafia cristã e que 
são tão do agrado da cultura muçulmana), levam-nos a pensar que por detrás dos dois 
letreiros deve ter estado o mesmo autor e que, atendendo ao teor da insc. N.º 431, será 
o Alarife Calvo (ou Galvo), Mestre ou Arquitecto do Castelo do Alandroal. 
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N.º 433 
1295 (2) 


Local: Igreja do Salvador de Arraiolos (Freg.: N.º S.º dos Mártires (Arraiolos); Conc.: 
Arraiolos; Dist.: Évora). 

Parad.: Desaparecida. 

Insc. gravada em sepultura. Natureza do suporte e dimensões desconhecidas. 


Leitura: 


Ref.: ESPANCA 1975, p. 11. 


Inscrição funerária de D. Isabel Rois (ou Rodrigues) da Silveira, que teria fale- 
cido na Era de 1333, e cuja sepultura se encontrava outrora na Igreja do Salvador de 
Arraiolos. 


Todas as informações de que dispomos sobre este epitáfio desaparecido resumem- 
-se à notícia que dele nos deu Túlio Espanca, nas páginas do Inventário Artístico de 
Portugal: 

“Perdeu-se a sepultura gótica da honrada dama D. Isabel Rois da Silveira, 
viúva do bom cavaleiro Martim Gil de Carvalho, Alcaide-Mor de Montemor-o- 
-Novo e Alcaide, Coudel e Capitão da vila de Arraiolos durante 42 anos, que se 
finou na Era de 1333, na qual jaziam, também, o citado fidalgo e seu filho Gil Pi- 
res de Carvalho.” (ESPANCA 1975, p. 11). 


A Igreja do Salvador de Arraiolos, hoje conhecida por Igreja do Senhor dos Pas- 
sos ou do Calvário, ergue-se no centro do Castelo de Arraiolos, tendo sido objecto de 
reconstruções em diferentes épocas. No seu interior apenas sobrevive uma pequena lá- 
pide com escudo de armas, colocada sobre a porta lateral Sul do templo. Não encon- 
tramos qualquer vestígio da tampa de D. Isabel Rois da Silveira. De resto, parece-nos 
que a cronologia deverá ser encarada com cuidado, sendo mais plausível que se tenha 
de acrescentar 100 anos à data referida (passando, portanto, para a Era 1433, A.D. 
1395), cronologia que parece mais conforme aos nomes referidos. 
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N.º 434 Est. CXXX, n.º 2 
[1295-1305] 


Local: Igreja do Mosteiro de Odivelas (Freg.: Odivelas; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Igreja do Mosteiro de Odivelas. 
Insc. gravada em capitel. Calcário. 


Leitura: 
ANTAM MarTINZ 


Publ.: FIGUEIREDO A.C.B. 1887(c), p. 147; FIGUEIREDO A.C.B. 1889(a), p. 149. 


Inscrição assinalando o nome do Mestre ou Arquitecto do Mosteiro de Odivelas, 
que Borges de Figueiredo viu gravada em capitel do Mosteiro e que nós, apesar dos es- 
forços, não conseguimos encontrar. 

A datação crítica que aqui propomos tem em consideração o início das obras em 
Odivelas (27 de Fevereiro de 1295) e a informação de Rui de Pina de que estas esta- 
riam concluídas dez anos mais tarde (cf. BRANDÃO F. 1650, p. 224; FIGUEIREDO 
A.C.B. 1887(c), p. 149; DIAS P. 1986, p. 39). 


Foi António Cardoso Borges de Figueiredo quem divulgou a presença desta insc. 
gravada num “.. curioso capitel de columna hexagonal, apeado e certamente muito 
afastado do primitivo assento ...” (FIGUEIREDO A.C.B. 1887(c), p. 145). 

Borges de Figueiredo prossegue a descrição: 

“.. É elle polygonal, tendo a parte superior do ábaco uma superfície de 

0,64 m por 0,74 m. Sob o capitel vê-se um pedaço de fuste hexagonal, talhado 

na mesma pedra, a qual tem de altura 0,57 m. (...) em duas das faces do ábaco, 

em caracteres onciaes de grande ornamentação, leêm-se as seguintes palavras, 

constituindo um nome próprio: ANTAM MRTINZ.” (FIGUEIREDO A.C.B. 

1887(c), pp. 146-147). 

Depois do estudo de 1887, Borges de Figueiredo voltou a referir-se a esta insc. 
dois anos mais tarde, em 1889, quando voltou a tratar da história do Mosteiro de Odi- 
velas, que lhe era tão querido, sem contudo acrescentar elementos novos (FIGUEI- 
REDO A.C.B. 1889(a), p. 149; vd. tb. pp. 249-256). 

Apesar dos esforços desenvolvidos, não conseguimos encontrar este capitel que, 
em 1887, já se encontrava avulso, deslocado do contexto. 
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O Mosteiro de Odivelas foi, como se sabe, fundado por D. Dinis em 1295 (vd., 
por exemplo, BRANDÃO F. 1650, pp. 218 v.º-227; SOUSA A.C. 1739-48, vol. 1, pp. 
133-149), tendo o monarca elegido essa nova casa monástica para local de sua sepul- 
tura. Ainda hoje se conserva, na capela lateral do lado da Epístola, o seu túmulo com 
estátua jacente, muito maltratado e muito deficientemente reconstituído. 

Conhecemos o nome de dois Mestres ou Arquitectos de Odivelas: Antão Martins 
e Afonso Martins (cf. BRANDÃO F. 1650, p. 224; FIGUEIREDO A.C.B. 1887(c), 
p. 149; DIAS P. 1986, p. 39). Julgamos que a tese defendida por Borges de Figueiredo 
tem algumas hipóteses de estar correcta. Segundo aquele investigador, o primeiro — 
Antão Martins — poderia ser associado a uma primeira fase das obras de Odivelas 
(1295-1305), enquanto que o segundo — Afonso Martins — que testemunha diploma ci- 
tado por Fr. Francisco Brandão, datado de 1324 assinando como Mestre da obra de 
Odivelas, poderia ser associado a uma segunda fase (FIGUEIREDO A.C.B. 1887(c), p. 
145; BRANDÃO F. 1650, p. 224). 


O templo de Odivelas foi duramente afectado com o Terramoto de 1755, tendo so- 
brevivido praticamente apenas a zona da cabeceira, com a Capela-Mor e as duas cape- 
las laterais. É provável que o capitel a que se referiu Borges de Figueiredo estivesse 
avulso desde as obras de reconstrução da Nave, após o Terramoto. 


N.º 435 Est. CXXX, n.º 3 
[1295-1325], Janeiro, 10 


Local: Serpa (Freg.: Serpa; Conc.: Serpa; Dist.: Beja). 

Parad.: Porta de Beja das Muralhas de Serpa. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a altura demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
+ | ERA | DE | MILE | CCCE-CAL..JRO/[...] X | DIAS | DE | 
IA[...| COMEL[...]O | /EL | REI | DON | DENIS | [em nome] / DE | 
DEUS | REI | DE | PORT(ugal) | E DO | ALG(ar)VE | FEZ | ESTE | 
CASTELO | 


Inédita. 
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Inscrição gravada na orla de Escudo Nacional, na sua moldura, comemorando o 
começo das obras de fortificação de Serpa, por iniciativa de D. Dinis. Encontra-se so- 
bre o arco da Porta de Beja das Muralhas de Serpa. 

A insc. utiliza dois traços verticais paralelos para assinalar a separação das palavras. 

A datação crítica que adoptamos — [1295-1325] — tem por limites a restituição de 
Serpa e Moura à coroa portuguesa (1295) e a morte de D. Dinis (1325). 


A insc. da Porta de Beja das Muralhas de Serpa é, hoje, de muito difícil leitura, 
encontrando-se a grande altura, utilizando caracteres muito pequenos, apresentando di- 
versas mutilações da moldura que lhe serviu de suporte, e nunca tendo, por força da 
sua implantação, luz rasante. Efectivamente, a porta encontra-se enquadrada por dois 
torreões de planta semi-circular, que impossibilitam qualquer momento de luz natural 
rasante. A grande altura a que se encontra retira eficácia à utilização do “flash”, mo- 
tivo que agrava ainda mais as dificuldades de leitura. Por isso, e apesar dos esforços 
desenvolvidos, não a conseguimos ler na sua totalidade. 


O Escudo Nacional apresenta as cinco quinas carregadas com um número variá- 
vel de besantes (entre 10 e 12). Na orla foi incluída uma bordadura de 32 Castelos. Nos 
dois quadrantes inferiores definidos pelas Quinas (em termos heráldicos, o 3.º e 4.º 
quadrantes), encontramos duas siglas: à esquerda um “I” coroado por pequeno “O” 
(desdobrável por Johannes); à direita um “P” (de Petrus?). Trata-se possivelmente da 
assinatura dos escultores responsáveis por este letreiro e escudo, um hábito que iremos 
encontrar em outras lápides alentejanas do séc. XIV. 


Serpa foi conquistada pela primeira vez por D. Afonso Henriques em 1166, como 
se regista nos Annales Portucalenses Veteres: 
“In era Mº CC HIP. dedit Dominus civitatem Elbore, et Mauram, et 
Serpam ad regem Ildefonsum” (ACMA, p. 70). 
No entanto, manter-se-ia na posse das forças cristãs por pouco tempo. D. Sancho 
1 ensaiou nova tentativa de reconquista, frustrada, tendo ainda sido tomada pelos Ca- 
valeiros de Avis no seu reinado mas uma segunda vez perdida para as forças muçul- 
manas. A conquista definitiva de Serpa deu-se apenas no reinado de D. Sancho II, em 
1232, como deduziu Herculano a partir dos elementos cronológicos contidos na insc. 
de Vera Cruz de Marmelar (Insc. N.º 368). Em 1233 a vila seria doada ao Infante 
D. Fernando de Serpa, que assim era conhecido pela posse do senhorio de Serpa. Ainda 
hoje se pode ver no Castelo de Serpa, em muro voltado à Rua da Barbacã, uma lápide 
com uma Serpe magnificamente retratada em relevo, por certo coeva deste Senhorio. 
No reinado de D. Afonso HI Serpa constituía Comenda dos Hospitalários, juntamente 
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com Moura. A Ordem do Hospital viria a entregar Serpa e Moura a D. Afonso X, o Sá- 
bio, recebendo diversos bens em troca, passando deste modo o senhorio para a coroa 
castelhana. Serpa apenas voltaria à posse da coroa portuguesa em 1295. Pouco depois 
de D. Dinis ter voltado a deter a vila, o monarca outorgou-lhe carta de Foral, em 9 de 
Dezembro de 1295 (AFFREIXO 1884, pp. 37-38). 

Sobre o itinerário medieval de Serpa vd., entre outros, GARCIA J.€. 1986, pp. 
64-65; AFFREIXO 1884, pp. 30-54; GEPB 1935-60, s.v. “Serpa”, vol. XXVII, p. 455. 


N.º 436 Est. CXXXI, n.º 1 
[1295-1325] 


Local: Serpa (Freg.: Serpa; Conc.: Serpa; Dist.: Beja). 
Parad.: Porta Nova das Muralhas de Serpa. 
Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a altura demasiado elevada para se medir. 


Leitura: 
[...]/ [...] DON AFO(n)/ SO [...] DE : PURTUGAL [Sic] : [...]/[...): 
PORTA 


Inédita. 


Inscrição gravada na orla de Escudo Nacional, na sua moldura, comemorando a 
construção da Porta Nova da muralha de Serpa, por iniciativa de D. Dinis. Encontra-se 
embutida a altura considerável sobre o arco da Porta Nova da Muralha de Serpa. 

A datação crítica que adoptamos — [1295-1325] — tem por limites a restituição de 
Serpa e Moura à coroa portuguesa (1295) e a morte de D. Dinis (1325). 


Esta insc. inédita encontra-se gravada na moldura da lápide, utilizando caracteres 
em relevo. As diversas mutilações, aliadas à grande altura a que se encontra, tornam- 
-na quase ilegível. Conseguimos ler apenas algumas letras, sem que se forme, com elas, 
texto com muito nexo. As afinidades com a lápide anterior, quer ao nível do Escudo 
Nacional, quer na própria solução de registar a epígrafe na orla da lápide, obrigam-nos 
a atribuir esta insc. a um momento cronológico semelhante ou muito próximo ao que 
definimos para a insc. da Porta de Beja. Julgamos que o texto da epígrafe devia referir 
que D. Dinis era filho de D. Afonso Rei de Portugal, assim se justificando que se con- 
siga ler, no ângulo inferior direito da lápide o nome de D. Afonso (II). 
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A insc. da Porta Nova de Serpa é, virtualmente, um dos primeiros exemplares da 
Epigrafia Medieval Portuguesa a utilizar letras em relevo (se a sua datação se aproxi- 
mar mais do ano de 1295), lado a lado com as duas insc. do Alandroal que já tivemos 
oportunidade de registar neste Corpus (Inses. N.º 431 e 432). 


N.º 437 Est. CXXXI, n.º 2 
[1295-1325] 

Local: Castelo de Serpa (Freg.: Serpa; Conc.: Serpa; Dist.: Beja). 

Parad.: Porta do Castelo de Serpa. 


Insc. gravada em lápide. Mármore. Encontra-se a altura demasiado elevada para se 
medir. 


Leitura: 
[erjÃ : DE MIL E CCC/[..]JE: II[...]S:[...] O MUI: NOBRE : 
SENHOR : DO(m) : DENIS : [rei de] PORT(ugal) E DO ALGARBE : 
FAZER : ESTE : CASTE[Io] 

Inédita. 


Inscrição gravada na orla de Escudo Nacional, contornando-o, comemorando a 
construção do Castelo de Serpa, reduto interior da muralha de Serpa à maneira das Al- 
cáçovas mediterrânicas. Encontra-se embutida a altura considerável sobre a Porta de 
entrada do Castelo de Serpa. 

A datação crítica que adoptamos — [1295-1325] — tem por limites a restituição de 
Serpa e Moura à coroa portuguesa (1295) e a morte de D. Dinis (1325). 


Esta é, das três insc. de Serpa que aqui registamos, aquela que se encontra em me- 
lhor estado de conservação, permitindo leitura relativamente fácil do seu texto. Apenas 
se regista uma mutilação à direita da lápide, que afecta a regra da direita — a segunda — 
infelizmente aquela que continha a parte terminal da Era e que possibilitaria a datação 
desta lápide e, por comparação, das outras duas. 

O Escudo apresenta as cinco quinas carregadas, cada uma, com 12 besantes e uma 
bordadura com 28 castelos. Ao contrário das outras duas insc. de Serpa, a insc. não foi 
gravada na moldura rectangular da lápide mas antes imediatamente junto ao escudo, 
contornando-o e adoptando o seu perímetro. Talvez por isso, e por uma deficiente 
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programação do lapicida, nota-se a ausência da palavra “Mandou” na parte terminal da 
insc., onde devia estar “... Mandou Fazer Este Castelo”. 


N.º 438 Est. CXXXIH, n.º 1 e 2 
1296, Setembro, 9 


Local: Igreja de S. Domingos de Lisboa (Freg.: St.” Justa e St.* Rufina; Conc.: Lisboa; 
Dist.: Lisboa). 

Parad.: Claustro do Mosteiro de S. Domingos de Lisboa. 

Insc. gravada em tampa de sarcófago. Calcário. Comp.: 296,5 cm. Alt.: (1) 28 cm; (2) 
10 cm. Alt. média das letras: 1.1: 4,8 cm; 1.2: 4,7 em; 1.3: 4,6 cm; 1.4: 3,7 cm. 


Leitura: 

Era: Mº: CCC? : XVIP : XVII: DIAS : ANDADOS : DOYTUBRO : 
MORREU : MarTIm : PerlZ : PALHA : VAA /: Era: Mº: CCC': 
XXVIHP : VI: DIAS : ANDADOS : De : MaRÇO : MORREU : TARE- 
YIA : MarTIInZ : FILHA : De : MarTIm : PerlZ : PALHA : VAA : E: 
MOLHER : DE : DOm : IOHAM : DOMINGUIZ / BAU[--] : Era : Mº: 
CCCº : XXXIIIE : IX : DIAS : ANDADOS : De : SETEMBRO : MOR- 
REU : DONA : M(arija : SOARIZ : MOLHER : De : MarTIm : PerlZ : 
E : MADRE : DE : TAREYIA : MarTInZ : / HII : DONA : M(ari)a : 
FEZ : ESTA : CAPELA : ACIMOU : A CRASTA : O LACATORIO : E 
O CAMPANARIO : DESTE : LOG(a)R : HI : REQ(u)IESCAnNT : IN 
PACE : AMEN : 


Publ.: GUIMARÃES R. 1874, p. 159; SOUSA J.M.C. 1940(a), nº 300, p. 121; SOUSA 
JM.C. 1953(c), pp. 26-27. 


Inscrição funerária de Martim Pires Palhavã (falecido a 17 de Outubro de 1279), 
de sua mulher, Maria Soares (falecida a 9 de Setembro de 1296), e da filha de ambos, 
Teresa Martins (falecida a 6 de Março de 1290), que se encontra gravada na tampa do 
sarcófago para onde foram trasladados os seus restos mortais seguramente depois de 9 
de Setembro de 1296, data do falecimento de D. Maria Soares. O sarcófago encontra- 
-se hoje na Ala Norte do Claustro de S. Domingos, a única que sobrevive do espaço 
claustral dominicano, hoje utilizada para actividades de apoio à comunidade. 
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Na impossibilidade de se obter uma única fotografia legível da insc. (situação em 
que os caracteres ficavam demasiado pequenos), e por não conseguirmos articular as 
duas fotografias parciais (em virtude das deformações ópticas), optamos por avivar os 
três pontos de separação que em cada uma das quatro regras se repetem na fotog. 1 e 
2 da Est. CXXXII. As setas indicam a zona de sobreposição das duas fotografias. 


A insc. de S. Domingos de Lisboa foi lida pela primeira vez por Ribeiro Guima- 
rães, em 1874, na sua “Notícia Histórica da Egreja de S. Domingos (Parochial de Santa 
Justa)” (GUIMARÃES R. 1874, p. 159). A sua leitura, incompleta, apresenta muitas 
deficiências. O autor apenas leu as três primeiras regras, tendo-se equivocado por di- 
versas vezes: 


— na primeira regra, ao ler “D:Oytobro” (em vez de DOYTUBRO), e “Môõe : Roiz 
: Panhavãa” (em vez de MarTIm : PerlZ : PALHA : VAA); 


— na segunda regra equivocou-se na Era lendo “E : M: CCC: XX e II” (em vez 
de Era M CCC XXVIIN, e ainda nos nomes, entendendo “Maria Moniz” (em 
vez de TAREYIA MarTIInZ) e “Mãe Roiz” (em vez de MarTIm PerlZ); o au- 
tor não conseguiu interpretar o nome do marido de D. Teresa Martins Palhavã, 
que substituiu por “297”, 


— por fim, na terceira regra, Ribeiro Guimarães enganou-se em “Setbro” (em vez 
de SETEMBRO) e em “Mãe Roiz” (em vez de MarTIm PerIZ): o autor quedou- 
-se depois, ignorando toda a passagem da insc. desde “E MADRE De ..” até 
ao fim. 


ma EA” 


Ribeiro Guimarães desdobrava, em nota, “Mõe” ou “Mãe” por “Manuel”, acres- 
centando que se tratava de uma sepultura rasa que se encontrava no Cruzeiro de S. Do- 
mingos, do lado do Evangelho (ou seja, do lado Norte) (GUIMARÃES R. 1874, p. 159). 


Depois do ensaio de Ribeiro Guimarães, a insc. dos Palhavãs, em S. Domingos de 
Lisboa, apenas seria lida por um outro autor, José Maria Cordeiro de Sousa (SOUSA 
J.M.C. 1940, n.º 300, p. 121; SOUSA J.M.€C. 1953(c), pp. 26-27). A versão de Cordeiro 
de Sousa, que assinala um enorme progresso na correcta compreensão do conteúdo 
deste letreiro, não está, no entanto, livre de erros. Como as duas versões (de 1940 e de 
1953) são absolutamente coincidentes, abordaremos ambas em conjunto. O autor es- 
queceu-se de assinalar a presença dos pequenos AA indicadores do género feminino 
em alguns dos grupos de numerais das Eras (1.1, em CCC; 1.2 em CCC; 1.3 em EM CC 
XXX): por outro lado desdobrou sempre “PIZ” por P(ir)IZ, quando o P apresenta um 
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pequeno segmento de recta cortando a haste vertical em baixo, o que, de acordo com 
o que a Paleografia nos ensina, deve ser entendido como abreviatura específica de “ER” 
(devendo, portanto, entender-se PerIZ e não PIRIZ). Para além destes dois lapsos 
menores, assinalemos ainda a leitura de “DOMINGZ” (em vez de DOMINGUIZ, no fim 
dal.2)€e o erro na Era da 1.3, onde 1ê “M CCC XXXTIMIP (em vez de M CCC XXX HD. 
Por fim, sublinhemos que, no início da quarta regra, Cordeiro de Sousa apenas leu: 

canas : DONA : Mº..... EZ : ESTA (...)”. 

A análise atenta do original permitiu-nos completar a leitura desta passagem: 

HI : DONA : Maria : FEZ : ESTA (...). 

No comentário que tece a esta insc., Cordeiro de Sousa sublinha, ainda, que “Aci- 

mar”, de acordo com o Elucidário de Viterbo seria o mesmo que “Acabar, Ultimar”. 


A insc. de S. Domingos fornece uma série de elementos cronológicos que per- 
mitem começar a traçar a evolução de alguns dos primeiros elementos conhecidos dos 
Palhavãs, uma família de onde saíram diversos Homens Honrados e Cidadãos de Lis- 
boa, que gozaram de alguma influência na administração municipal da cidade, e que 
haveriam de se guindar até à Nobilitação. Segundo os dados fornecidos pelo letreiro, . 
D. Martim Pires Palhavã morreu em 18 de Outubro de 1279. Fora casado com D. Ma- 
ria Soares, que faleceu em 9 de Setembro de 1296, e tiveram pelo menos uma filha, 
D. Teresa Martins Palhavã, casada com D. João Domingues e que faleceu em 6 de 
Março de 1290. 

Acrescentemos os poucos elementos biográficos que conseguimos encontrar para 
cada um destes elementos da família Palhavã. 

D. Martim Pires Palhavã testemunha diploma em Novembro de 1253 (LDJP, doc. 
n.º 27). Morava em Lisboa, na freg. da Madalena, em casas que se erguiam junto do 
Átrio de St." Maria da Madalena: 

“. et vaduunt usque ad atrium Sancte Marije Magdalene de una parte, 
videlicet de parte uby sunt domos de morada Martiny Petrj Palyevane ...” (DHCL 
1954, p. 335). 

Sua mulher, D. Maria Soares redigiu o seu segundo testamento em 6 de Setembro 
de 1296, cujo original se conservava no Cartório de S. Domingos (DHCL 1954, p. 253). 
Segundo se revela nos “Sumários de Lousada”, no Obituário de S. Vicente de Fora ha- 
veria a seguinte memória: 

“Vº Idus Septembris obijt Dona Maria Suarij uxor Martim Petri Palhavãa, 
era 1334. Dedit nobis novum bonum calicem et 50 liber” (DHCL 1954, p. 256). 
Os dados cronológicos coincidem com os revelados pela insc. de S. Domingos. 
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Cordeiro de Sousa anotou a existência de testamento de D. Maria Soares, datado 

de 1293 (que talvez fosse o seu primeiro): 
“Entre diversos legados, deixou em testamento, feito em Lisboa no ano de 1293, 

o encargo de duzentas libras que João Domingues, o viúvo de sua filha, deveria 

entregar ao cabido da Sé, onde jaziam os pais, e «unum bonum calicem» ao mosteiro 

de S. Vicente de Fora, etc., além de muita fazenda que legou a João Anes Palhavã, 

mandando-se sepultar em S. Domingos, junto de sua filha. Por falta de sucessão do 

primeiro administrador da capela que, conforme a escritura de instituição, foi o filho 

mais velho de João Anes, o cónego da Sé Martim Anes Palhavã, suscitou-se larga de- 

manda entre D. Constança Anes Palhavã, mulher de Afonso Martins, e sobrinha do 

cónego por ser filha de seu irmão João Anes, e um sobrinho desta, Vasco Esteves, fi- 

lho de D. Maria Anes Palhavã.” (SOUSA J.M.€. 1953(c), p. 28). 

Segundo acrescentava Cordeiro de Sousa, a contenda prolongara-se entre 1395 e 
1398, tendo D. Constança alcançado sentença favorável. 

A Capela instuída pelos Palhavãs em S. Domingos de Lisboa (e por isso conhe- 
cida por “Capela de Palhavãa” — cf. DHCL 1954, p. 253), erguia-se junto à Sacristia 
do referido Mosteiro (DHCL 1954, p. 253). 


Os elementos recolhidos para esta e outras inscrições relativas a elementos da 
mesma família (o epitáfio desaparecido de D. João Anes Palhavã I, falecido em 27 de 
Abril de 1310, cf. Insc. N.º 522; e o epitáfio de D. Sancha Pires, mulher de João Anes 
Palhavã II, falecida em 11 de Novembro de 1343, cf. Insc. N.º 605), permitem-nos en- 
saiar a reconstituição genealógica da família Palhavã (cf. esquema anexo). 


Como a genealogia desta família permanecia obscura (cf. GEPB 1935-60, vol. 
XX, p. 88), e como algumas passagens da nossa reconstituição nos merecem precau- 
ção, vemo-nos obrigados a fazer, aqui, um primeiro comentário a esta Genealogia dos 
Palhavã. 

O primeiro indivíduo que registamos, [Pedro ...] é por nós deduzido a partir do 
patronímico de D. Martim Pires Palhavã. Não conseguimos encontrar qualquer ele- 
mento documental para ele. Seria seu filho D. Martim Pires Palhavã que se documenta 
na nossa insc. e que casou com D. Maria Soares. Temos notícia, no epitáfio que aqui 
nos ocupa, de que ambos tiveram uma filha, D. Teresa Martins Palhavã, que casou com 
D. João Domingues Bau... (cf. ainda a nossa insc.). 
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Martim Pires Palhavã 
(+ 18 Out. 1279) 
Maria Soares 
(+ 9 Set. 1296) 


Teresa Martins Palhavã 
(+ 6 Março 1290) 
(Insc. N.º 522) 


João Domingues 


— 


Martim Anes Palhavã 
(Cónego da Sé de Lisboa) 


João Anes Palhavã Il 


[Pedro ...] 


[João Pires Palhavã] 


2? 


João Anes Palhavã I 
(+ 27 Abril 1310) 


2 


Maria Anes Palhavã 


[Estêvão ...] 


Sancha Pires 
(+ 11 Nov. 1343) 
(Insc. N.º 605) 


Pedro Anes Sancha Anes 
Palhavã Palhavã 
? 
Sancha Constança 


Constança Anes Brites Anes Vasco Esteves 
Palhavã Palhavã 
Afonso D. Lourenço 
Martins Alvares de 
Carvalhosa 


Gomes Lourenço 
Palhavã 
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Supomos que deve ter havido um [João Pires Palhavã] (por mera dedução patro- 
nímica, sem comprovação documental), que seria irmão de D. Martim Pires Palhavã e 
filho de [Pedro ...]. Assim se justificaria que D. João Anes Palhavã I, seu hipotético fi- 
lho, que faleceu em 27 de Abril de 1310 e foi enterrado em S. Domingos (cf. Insc. N.º 
522), tenha recebido por herança todos os bens de D. Maria Soares (na altura já viúva 
de seu marido e com a filha falecida). É, portanto, provável que Teresa Martins fosse 
a única descendência directa de Martim Pires e de Maria Soares. 

D. João Anes Palhavã I teve três filhos. O primogénito foi D. Martim Anes Pa- 
lhavã, que viria a ser Cónego da Sé de Lisboa (DHCL 1954, p. 254). Testemunhou di- 
ploma em 1322 (DHCL 1954, pp. 106-107) e redigiu o seu testamento em 22 de Se- 
tembro de 1333 (DHCL 1954, p. 52). Em 13 de Novembro de 1333 ainda era vivo, 
sendo então o Administrador da Capela instituída por Martim Pires de Palhavã (cf. 
DHCL 1954, p. 254). Seu irmão, homónimo de seu pai, foi D. João Anes Palhavã IH, 
que casou com D, Sancha Pires (cf. Insc. Nº 605, de 11 de Novembro de 1343). D. João 
Anes Palhavã II sobreviveu a sua mulher, estando ainda vivo em 1359 (DHCL 1954, 
pp. 215-216). Ocupou cargos na administração da cidade de Lisboa. Marcelo Caetano 
revela-nos que era Alvazil Geral já em 5 de Outubro de 1345, e que ocupava ainda o 
cargo em 28 de Setembro de 1355 (CAETANO M. 1951, pp. 136-138). Em 1350 era 
Procurador da cidade de Lisboa, como se depreende de documento de D. Afonso IV 
datado de 22 de Julho (cf. DHCL 1947, pp. 161 e 199). Em 11 de Janeiro de 1356 surge 
nomeado como Juiz da cidade de Lisboa, ao lado de D. Afonso Martins Albernaz 
(CAETANO M. 1951, p. 138; vd. tb. DHCL 1947, doc. 30, p. 229). O facto de ser ho- 
mónimo de seu pai levantou dúvidas e suscitou confusões, sendo, por vezes, alguns da- 
dos da sua biografia atribuídos a seu Pai. D. Maria Anes Palhavã seria irmã do Cónego 
da Sé de Lisboa D. Martim Anes Palhavã, e do Alvazil Geral D. João Anes Palhavã II, 
uma vez que Cordeiro de Sousa consultou documento coevo que referia D. Vasco Es- 
teves como sobrinho do Cónego D. Martim Anes Palhavã, revelando o nome de sua 
mãe (SOUSA J.M.C€. 1953(c), p. 28). De resto, a concordância de patronímicos parece 
corroborar esta nossa interpretação. Pelo patronímico de D. Vasco Esteves deduzimos 
que o marido de D. Maria Anes Palhavã seria D. Estêvão [...]. 

O Alvazil Geral D. João Anes Palhavã II teve, de sua mulher D. Sancha Pires, di- 
versos filhos. O primogénito julgamos ter sido D. Pedro Anes Palhavã (se é que não 
era seu irmão). D. Pedro Anes Palhavã está documentado em diploma de 30 de Outu- 
bro de 1339 (DHCL 1947, doc. 25, p. 186) e de 23 de Agosto de 1342 (cf. LPAnt., p. 
46). Teve duas filhas, D. Sancha e D. Constança. A primeira, D. Sancha, casou com D. 
Lopo Afonso das Regas ou das Regras, tio do Doutor João das Regras (cf. DHCL 1954, 
pp. 255-256). D. Sancha redigiu testamento em 15 de Julho de 1380 onde nomeia a sua 
irmã (DHCL 1954, p. 256). 
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D. Sancha Anes Palhavã e D. Constança Anes Palhavã, esta casada com D. Afonso 
Martins, são referidas por Cordeiro de Sousa (SOUSA J.M.C. 1953(c), p. 28). D. Afonso 
Martins foi Escrivão de D. Fernando (FREIRE A.B. 1921, vol. I, p. 189) e era, em 
1412, o Administrador da Capela dos Palhavã em S. Domingos de Lisboa (cf. DHCL 
1954, p. 253). Por fim, acrescentemos que D. Brites Palhavã é referida pela GEPB, 
onde se indica que era casada com D. Lourenço Álvares de Carvalhosa, que teria es- 
tado presente no Salado, e de quem teve um filho, de nome Gomes Lourenço Palhavã, 
que foi Copeiro-Mor de D. João I (cf. GEPB 1935-60, vol. XX, p. 88). 


A insc. de S. Domingos de Lisboa revela-nos, ainda, que D. Maria Soares teria sido 
benfeitora do Mosteiro, tendo financiado a conclusão de diversas obras na zona claustral 
de S. Domingos: fizera a Capela de Palhavã, acabara (“acimou”) o Claustro, o Campa- 
nário e do “Lacatório” ou Locutório, ou seja, o Parlatório do Mosteiro de S. Domingos. 


N.º 439 Est. CXXXI, n.º 3 
[1296-1297] 


Local: Sé de Lisboa (Freg.: Sé; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 

Parad.: Capela de St.* Ana da Charola da Sé de Lisboa. 

Insc. gravada em estátua jacente. Mármore. Comp.: (1) 9,6; (2) 9,2 cm. Alt.: 12.5 cm. 
Alt. média das letras: 1,2 cm. 


Leitura: 
MISeRERE / Mel DEUS / SeCunDuM : M / AGNAM / MIsericordiAM : 
TU/AM: ET:/SeCunDuM: M/ULTITUDI/ NEM: MIS/ ERATIONUm 


Publ.: SARAIVA J.M.C. 1927, p. 12; EXPO 1940, n.º 35, p. 13; SOUSA J.M.C. 1951, 
p. 14, nota 51; SOARES J.E.F. 1962, p. 31; TÁVORA 1982, pp. 15-16. 


Inscrição gravada em Livro de Orações da estátua jacente de uma Infanta portu- 
guesa, possivelmente D. Constança, falecida em 1296 ou 1297. O túmulo conserva-se 
na Capela de St." Ana da Charola da Sé de Lisboa, onde foi encontrado por Júlio de 
Castilho, em 1883. 


A insc. do Livro de Orações foi publicada pela primeira vez em 1927, por José 
Mendes da Cunha Saraiva, num pequeno opúsculo dedicado ao sarcófago com estátua 
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Jacente da Sé de Lisboa (SARAIVA J.M.C. 1927, p. 12). A versão de J. Mendes da Cu- 
nha Saraiva é, no entanto, muito incompleta, resumindo-se apenas ao início da legenda, 
“Miserere Mi Deus ..” (ou seja, às duas primeiras linhas). Efectivamente, o autor es- 
tava mais interessado em identificar a Infanta que repousaria nesse túmulo que Júlio 
de Castilho descobrira, em 7 de Fevereiro de 1883 encoberto por tábua, na Capela de 
Sant Ana da Charola da Sé de Lisboa. José Mendes da Cunha Saraiva defenderia nesse 
estudo a hipótese de se tratar de D. Beatriz, a filha de D. Leonor e de D. Pedro IV de Ara- 
gão. D. Beatriz seria, assim, neta (por parte da mãe) de D. Afonso IV e de D. Beatriz 
(SARAIVA J.M.€C. 1927, pp. 29-35). A teoria de J. Mendes da Cunha Saraiva apoiava- 
-se numa passagem do testamento da Rainha D. Beatriz, redigido em Alenquer em De- 
zembro de 1359, onde esta pedia que “... deitem a ossada da infanta D. Beatriz minha 
neta, no meu moimento em que eu jouver ...” (SARAIVA J.M.€. 1927, p. 30). Segundo 
as deduções de José Mendes da Cunha Saraiva, a vontade da Rainha nunca teria sido 
integralmente respeitada, tendo a neta permanecido sempre no seu moimento (SA- 
RAIVA J.M.€. 1927, p. 33). Sublinhemos, desde já, que esta identificação não se 
adapta às Armas que se encontram registadas nos laterais e topos do sarcófago — he- 
raldicamente correspondentes a Manuéis e Portugal — que serão fundamentais para a 
resolução do problema e que, curiosamente, são pela primeira vez assim identificadas 
pelo próprio J. Mendes da Cunha Saraiva, apesar de uma deficiente descrição (SA- 
RAIVA J.M.C. 1927, p. 12). 

Talvez reconhecendo as dificuldades de conciliação da proposta de J. Mendes da 
Cunha Saraiva com a heráldica do túmulo, Matos Sequeira e Nogueira de Brito, na pe- 
quena monografia que, em 1930, dedicam ao templo lisboeta, evitam fornecer uma 
identificação precisa da Infanta (SEQUEIRA e BRITO 1930, pp. 37-38). No entanto, 
as dificuldades evidentes não impediram que a tese de José Mendes da Cunha Saraiva 
fosse aceite e seguida em 1940, no Catálogo da Exposição de Moldagens organizada 
por ocasião das Comemorações de 1940, onde se registou a mesma leitura incompleta 
da insc. do Livro de Orações e a identificação com D. Beatriz, filha dos Reis de Ara- 
gão, falecida em 1354 (EXPO 1940, p. 13, n.º 35). 

José Maria Cordeiro de Sousa, que em 1935 não leu a insc. do Livro de Orações 
por ela não ser explicitamente funerária, acabaria por ser o primeiro autor a apresentar 
uma leitura integral deste letreiro devocional. Fê-lo no estudo que consagrou aos Ja- 
centes da Sé de Lisboa, onde apresentou uma lição quase correcta, primeiro sem des- 
dobramentos, logo seguida de outra com desdobramento das abreviaturas (SOUSA 
J.M.C. 1951, p. 14, nota 51). Na primeira versão, sem desdobramentos de abreviatu- 
ras, registemos os lapsos “MISERERE” (em vez de MISRERE, 1.1, como realmente fi- 
gura na insc. dada a presença de abreviatura) e “MIS/ERATIONUM” (em vez de 
MIS/ERATONU, nas 1.9-10, como figura no original). A versão com desdobramentos 
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incluídos não oferece matéria para reparos, estando absolutamente correcta. Cordeiro 
de Sousa, no entanto, não avançou mais na identificação da Infanta. 

Depois de José Maria Cordeiro de Sousa, seria a vez de J. E. Filgueiras Soares se 
interessar por este túmulo apresentando, tal como José Mendes da Cunha Saraiva, ape- 
nas leitura do início do letreiro: “Miserere Mei Deus ..” (SOARES J.E.F. 1962, p. 31). 
O seu contributo, no entanto, seria fundamental já que procede, pela primeira vez, à 
identificação da Infanta, sugerindo que se tratava de D. Constança, filha do Infante D. 
Afonso, Senhor de Portalegre (irmão de D. Dinis), e de D. Violante Manuel. A esse as- 
pecto do seu estudo voltaremos adiante. 

Mais recentemente, D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora haveria de apresen- 
tar nova proposta de leitura, tal como a de Cordeiro de Sousa repartida em duas partes, 
primeiro sem desdobramento de abreviaturas, depois apresentando-os (respectivamente 
TÁVORA 1982, pp. 15 e 16). A sua versão sem desdobramento de abreviaturas falha 
em mais pormenores do que a de Cordeiro de Sousa. Efectivamente, o Marquês de 
Abrantes leu “MISERE” (em vez de MISRERE, na 1.1), “M/ULTITUDINI/NEM” (em 
vez de M/ULTITUDI/NEM, nas 1.7-9), e “MIS/ERATIUM” (em vez de MIS/ERATONU, 
nas 1.9-10). A versão com desdobramentos incluídos é, no entanto, correcta. O Marquês 
de Abrantes sublinha, igualmente, a impossibilidade de se tratar de D. Beatriz, filha de 
D. Leonor e de D. Pedro IV de Aragão (como pretendia J. Mendes da Cunha Saraiva), 
atendendo à presença dos brasões com as Armas Nacionais e dos Manuéis no sarcó- 
fago (TÁVORA 1982, pp. 17-20). Como alternativa, apoiaria a tese de J. E. Filgueiras 
Soares de que se tratava do túmulo de D. Constança, filha de D. Afonso de Portugal e 
de D. Violante Manuel, falecida em 1296 (TÁVORA 1982, p. 20). 


A arca tumular da Sé de Lisboa apresenta ao longo do lateral maior esquerdo, três 
brasões. Em dois deles podemos ver campos esquartelados apresentando os primeiro e 
quarto quadrantes uma mão alada segurando espada, e os segundo e terceiro quadran- 
tes um leão rampante. São as Armas dos Manuéis, família nobre sobejamente conhe- 
cida que descende do Infante D. Manuel, filho de D. Fernando Il de Castela: 

“esquartelado: primeiro e quarto, asa de ouro terminando por uma mão de 
carnação sustendo uma espada alçada de prata, guarnecida de ouro; o segundo 

e terceiro, de prata, leão de púrpura.” (SOARES J.E.F. 1962, p. 29). 

Entre os dois escudos com as Armas dos Manuéis pode-se ver, na arca da Sé de 
Lisboa, um outro brasão, este com as Armas Nacionais: cinco escudos carregados de 
besantes, dispostos em cruz, com bordadura de 14 castelos. As armas dos Manuéis re- 
petem-se no topo dos pés enquanto que as Armas Nacionais foram incluídas na cabe- 
ceira do sarcófago. Os mesmos escudos foram ainda representados na almofada sobre 
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a qual repousa a cabeça da Infanta, as Armas dos Manuéis à esquerda, as Nacionais à 
direita. Com esta coerência heráldica, seria impossível que se tratasse do túmulo de D. 
Beatriz, a filha de D. Leonor e de D. Pedro IV de Aragão que, por morte de sua mãe, 
foi educada em Lisboa onde faleceu jovem, com c. 10 anos, sendo enterrada na Sé de 
Lisboa e depois (se foram cumpridas as disposições testamentárias de sua Avó), tras- | 
ladada para o sarcófago de D. Beatriz. Se a sua primitiva arca (que se perdeu) apre- 
sentava decoração heráldica, a opção teria recaído sem dúvida na conjugação das Ar- 
mas Nacionais com as de Aragão. Deste modo, a Infanta que fora enterrada nesse 
sarcófago devia ser fruto de uma união entre um elemento da família real portuguesa e 
da linhagem castelhana dos Manuéis. D. Luís Gonzaga de Lancastre e Távora teve 
oportunidade de sublinhar que, estando as Armas Nacionais em lugar privilegiado, e as 
dos Manuéis em lugar subalterno, deveria ser filha de um Infante Português e uma se- 
nhora da família dos Manuéis (TÁVORA 1982, p. 18). 

Como já referimos, de acordo com a proposta de J. E. Filgueiras Soares e D. Luís 
Gonzaga de Lancastre e Távora, tratar-se-ia de D. Constança, filha do Infante D. 
Afonso, filho de D. Afonso III e Senhor de Portalegre, e de D. Violante Manuel, filha 
do fundador da Linhagem dos Manuéis (SOARES J.E.F. 1962, p. 32; TÁVORA 1982, 
pp. 19-20). D. Afonso nasceu a 8 de Fevereiro de 1263. Depois de D. Dinis ter ascen- 
dido ao trono envolveu-se em contendas com o monarca, alegando que D. Dinis seria 
filho ilegítimo por ter nascido quando D. Matilde, primeira mulher de D. Afonso IN, 
ainda era viva. No quadro dessa contenda acabaria por se refugiar em Castela, onde 
veio a apoiar o partido dos Manuéis e Lara na contenda entre D. Afonso X o Sábio e 
seu filho D. Sancho (SOARES J.E.F. 1962, p. 32). Seria, segundo J. E. Filgueiras So- 
ares, nesse contexto que se explicaria o seu casamento em 1281 ou pouco depois com 
D. Violante Manuel (SOARES J.E.F. 1962, p. 32). Desse casamento nasceram cinco fi- 
lhos, entre os quais D. Constança que teria falecido em 1296. Os cálculos feitos por J. 
E. Filgueiras Soares e pelo Marquês de Abrantes apontam para a possibilidade de ela 
contar com 8 a 12 anos quando faleceu (SOARES J.E.F. 1962, p. 32; TÁVORA 1980, 
p. 20). Deste modo, não só haveria uma concordância heráldica nesta identificação 
como a própria idade em que D. Constança faleceu estaria de acordo com as conclu- 
sões a que se havia chegado nos inícios do século, quando se abriu o seu túmulo e se 
analisaram os seus restos ósseos. Efectivamente, segundo revela D. Luís Gonzaga de 
Lancastre e Távora, o tímulo da Sé de Lisboa foi aberto em 1904, tendo-se encontrado 
restos ósseos e “os restos de uma vestimenta - um corpete - bordada a matiz” que se 
conserva, hoje, em depósito no Museu Nacional do Traje (TÁVORA 1982, p. 14). 
A análise dos restos osteológicos tinha permitido determinar que se trataria de uma 
criança com c. 8 anos de idade (TÁVORA 1982, p. 14). 
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A Infanta D. Constança foi retratada em estátua jacente, com cabeça apoiada em 
dupla almofada, trajando vestes compridas e manto cingido por firmal e exibindo, aos 
pés, dois pequenos cães que brincam com uma pata e cabeça de galo. A Infanta segura 
com as mãos um Livro de Orações que ergue na vertical e lê. É precisamente nos dois 
fólios visíveis desse Livro de Orações que, para se dar maior realismo à representação 
e por certo também com intenções piedosas, se gravou o Miserere. Não se trata de 
exemplo único entre a estatuária jacente em Portugal já que no sarcófago com estátua 
Jacente de D. Maria de Vilalobos, que também se conserva na Sé de Lisboa, encontra- 
mos gravado no correspondente Livro de Orações, um Pater Noster e Ave Maria (cf. 
Insc. N.º 709). 


D. Constança, filha do casamento do Infante D. Afonso, Senhor de Portalegre, 
com D. Violante Manuel, seria, segundo Fr. Francisco Brandão, legitimada em 1297, 
Juntamente com seus irmãos (o Infante D. Afonso, Senhor de Leiria, e as Infantas D. 
Isabel, D. Maria e D. Brites) (BRANDÃO F. 1650, p. 247). Efectivamente, os laços de 
consanguinidade que uniam o Infante D. Afonso a D. Violante Manuel impediam a le- 
gitimidade do casamento: 

“O parentesco que o Infante D. Afonso irmão delRei Dom Dinis tinha com 
sua mulher a Infanta D. Violante, era de tio della por hua via, & sobrinho por ou- 
tra, dentro do terceiro & quarto grao, falando dos graos prohibidos ...” (BRAN- 
DÃO F. 1650, p. 247). 

Segundo Fr. Francisco Brandão, D. Dinis decidira legitimar os quatro filhos da 
união de seu irmão com D. Violante Manuel, facto que suscitou protesto de D. Isabel, 
de que ficou testemunho em carta passada em Coimbra a 6 de Fevereiro de 1297 (trans- 
crita em BRANDÃO F. 1650, pp. 248-248 v.º). É possível, portanto, que nesse ano de 
1297 ainda D. Constança fosse viva. Este o motivo porque nos vemos obrigados a 
atribuir uma datação crítica de [1296-1297] a esta insc., apesar de a data de 1296 ser 
comummente aceite pelos historiadores para a morte de D. Constança. Sobre o seu 
anunciado casamento com D. Nuno Gonçalves de Lara, talvez nunca concretizado, 
vd. BRANDÃO F. 1650, p. 281, SOARES J.E.F. 1962, pp. 32-33 e TÁVORA 1982, 
pp. 20-21. 


N.º 440 
1298 


Local: Igreja de St.* Maria de Antime (Freg.: Antime; Conc.: Fafe; Dist.: Braga). 
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Parad.: Desaparecida. 
Insc. gravada em silhar (7). Dimensões e natureza do suporte desconhecidas. 


Leitura: 
“ER(a) M CCC XXX VT. / OBIIT PETRUS G(u)EDA * 


Publ.: CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 126. 


Inscrição funerária de D. Pedro Gueda, que se encontrava gravada em “pedra” na 
parede exterior da Igreja de St Maria de Antime, do lado Sul. Foi vista por Francisco 
Xavier da Serra Craesbeeck, em 1726, que a deixou registada nas suas Memórias Res- 
suscitadas, tendo-se perdido entretanto (CRAESBEECK 1726, vol. II, p. 126). 

A versão que aqui adoptamos é a de Francisco X. S. Craesbeeck, transcrita se- 
gundo os critérios de Manuel A. Norton que, infelizmente, optou por não reproduzir, 
neste caso, o desenho fac-símile de Craesbeeck. 


A Igreja de St.” Maria de Antime foi objecto de profundas obras de reconstrução, 
entre 1957 e 1969, tendo-se perdido por essa ocasião a maioria dos vestígios medievais 
que ainda sobreviviam. Restam algumas pedras colocadas a Sul do templo, entre as 
quais não se conta a pedra com a nossa insc., que julgamos ter-se perdido. 

O templo de St. Maria de Antime já se encontra representado neste Corpus pelas 
Inscs. N.º 183 (de 1189), N.º 391 (de 1278 9) e N.º 410 (de 1287). 

Não conseguimos encontrar mais elementos documentais para a biografia de 
Pedro Gueda. É possível que, pela zona onde se implanta o templo de Antime, ele 
estivesse ainda de alguma forma ligado aos Guedões. 


N.º 441 

1298 

Local: Ponte de Mucela, S. Pedro da Cortiça (Freg.: S. Martinho da Cortiça; Conc.: 
Arganil; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Desaparecida. 


Insc. desaparecida, de suporte e dimensões desconhecidos. 


Leitura: 
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Ref.: BRANDÃO F. 1650, p. 215 v.º; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 23. 


Inscrição comemorativa da construção da Ponte de Mucela, sobre o rio Alva, de 
que foi protagonista D. Pedro Salgado, Tesoureiro de D. Dinis, e de que temos notícia 
por intermédio de Fr. Francisco Brandão. A Ponte foi, infelizmente, parcialmente des- 
truída, não se conhecendo vestígios do letreiro. 


Fr. Francisco Brandão, na Monarquia Lusitana, revela-nos que 
“Instituio Pero Salgado a Capella na Igreja de St.º Marinha de Lisboa, & fez 

também a Ponte da Musela no rio Alva. A instituição se fez no anno de mil 

trezentos & tres, & a ponte se principiou no de mil duzentos & noventa & oito, 

no letreiro que está nella ...” (BRANDÃO F. 1650, p. 215 v.). 

Alguns anos mais tarde, em 1201, teria ainda recebido das mãos do monarca a doa- 
ção do padroado da Igreja de S. Miguel de Covas, no Arcebispado de Braga (BRANDÃO 
F. 1650, p. 215 v.9). 

A lacónica notícia de Fr. Francisco Brandão seria retomada por Vergílio Correia 
e A. Nogueira Gonçalves que a incluíram no Inventário Artístico de Portugal acres- 
centando que a Ponte 

“Foi cortada na retirada da 3º Invasão Francesa, sendo demolido o 1º arco 
do lado do Ocidente. Consta de quatro arcos, dois grandes sobre o rio e mais dois 
em tamanho decrescentem para o lado da povoação ...” (CORREIA V. e GON- 

CALVES A.N. 1952, p. 23). 

Não sobrevive qualquer testemunho deste letreiro. 


N.º 442 Est. CXXXHI, n.º 1 
1298, Fevereiro, 24 


Local: Castelo do Alandroal (Freg.: Alandroal; Conc.: Alandroal; Dist.: Évora). 
Parad.: Torre de Menagem do Castelo do Alandroal. 

Insc. gravada em lápide. Mármore. Comp.: 86 cm. Alt.: 50 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 75 cm. Alt.: 43,5 cm. Alt. média das regras: r.l: 5,5 cm; r.2: 5 cm; 1.3: 4,5 cm; 
r4:4,5 cm; r.5:4,5 cm; r.6: 4,5 cm; r.7: 4,5 cm; 1.8: 4,5 cm; r.9: 5 cm. Alt. média das 
letras: 1.1: 4cm;12a19:3,8€e3,5 cm. 
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Leitura: 

: ERA: DE: MIL: E: CCC: E: XXXVI: ANos/: XXIII : DIAS : 
ANDADOS : DE : FEVEREIRO / : FEZ : ESTE : CASTELO : DON : 
LOURENCO : AFONSO : / : MAESTRE : DAVIS : À ONRA : E: À 
SERVICO : DE : DEUS :/: E: DE: SANTA : MARIA : SA : MADRE 
: E: DA SA ORDEN : E:/: DO: MUI: NOBRE : SEN(h)OR : DON 
: DENIS : REI: DE : / : PORTUGAL : E : DO : ALGARVE : 
REINANTE : EN : /: AQUEL : TENPO : E : A DEFENDEMENTO : 
DO(s) SE / US : REINOS : SALVATOR : MUNDI : SALVA : ME : 


Publ.: BRANDÃO F. 1650, pp. 211-211 v.º; COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, pp. 419-420; 
CARDOSO L. 1747-51, s.v. “Alandroal”, vol. I, p. 112; LEAL 1873-90, s.v. “Alan- 
droal”, vol. I, p. 45; AZEVEDO PA. 1896, p. 137; VARELA 1915, p. 42: VASCON- 
CELOS JL. 1916, pp. 177-178; GEPB 1935-60, s.v. “Alandroal”, vol. XXXVI, p. 
791; ESPANCA 1978, p. 7. 


Inscrição comemorativa do termo das obras no Castelo do Alandroal, iniciadas 
em 6 de Fevereiro de 1294 (cf. Insc. N.º 430) e concluídas em 24 de Fevereiro de 1298, 
quando era Mestre da Ordem de Avis D. Lourenço Afonso. A insc., gravada em lápide 
de mármore, foi embutida na parede Ocidental da Torre de Menagem do Castelo do 
Alandroal, destinando-se a estar visível e ao ar livre. No entanto, quando se ergueu à 
Igreja Matriz adossada à Torre de Menagem, esta parede passou a estar incluída den- 
tro da Sala da Confraria ou Sala do Tesouro, no primeiro andar dos anexos do templo. 


A insc. da Torre de Menagem do Alandroal foi publicada pela primeira vez por 
Fr. Francisco Brandão, em 1650: 

“Na Torre Grande, que fica ante as casas do Alcaide Mor no meio do Cas- 
tello se vê este letreiro: 

E. de M. CCC. XXXVI. Annos, a Vinte & Quatro Dias Andados de Fevereiro, 

Fez Este Castello Dom Lourenço Afonso, Mestre de Avis a Honra, & Serviço 

de Deos, & de Sancta Maria Sa Madre, & Das Ordens do Nobre Senhor 

Dom Dinis Rey de Portugal, & do Algarve, Reinante Naquelle Tempo em 

Defendimento de Seus Reynos. Salvator Mundi Salva Me.” 

(BRANDÃO F. 1650, pp. 211-211 v.9). 

A versão de Fr. Francisco Brandão, embora esteja longe de respeitar a grafia do 
letreiro, não apresenta divergências muito graves de conteúdo, sendo relativamente fiel. 
Registemos como falta mais grave a não compreensão da passagem “... E : DA 
SA ORDEN : E: /: DO : MUI: NOBRE : SENOR : DON : DENIS ..” (1.5-6), 
que de resto a maior parte dos autores não compreendeu, e que Fr. Francisco Brandão 
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transcreveu: “... & Das Ordens do Nobre Senhor Dom Dinis ...”. Fr. Francisco Brandão 
foi ainda o primeiro autor a sublinhar que a insc. seria posterior ao reinado de D. Dinis, 
atendendo à expressão “REINANTE EN AQUEL TENPO” (BRANDÃO F. 1650, p. 
211 v.9. Alguns anos mais tarde, nos inícios do séc. XVIII, seria a vez do Pº António 
Carvalho da Costa publicar uma nova versão desta insc., quase igual à de Brandão mas 
diferindo em pequenos pormenores ortográficos e no dia, atribuindo a conclusão a 25 
de Fevereiro de 1298 (COSTA A.C. 1706-12, vol. 2, pp. 419-420). O P* Carvalho da 
Costa continua a insistir na leitura de “... E Das Ordens do Muito Nobre Senhor D. Di- 
nis ...” (acrescentando ainda “Muito”). Estes pequenos pormenores sugerem-nos que o 
P.º Carvalho da Costa poderá ter procedido a leitura própria desta insc., não optando 
pela simples transcrição a partir de Fr. Francisco Brandão. Seria, certamente, inspirado 
na sua versão que o P.* Luís Cardoso, no seu Dicionário, leu o dia 25, embora tenha 
também procedido a leitura sua, como nos garante a opção por “... Dos Herdeyros do 
Muyto Nobre Senhor D. Dinis ...” para a polémica passagem das 1.5-6 (CARDOSO L. 
1747-51, s.v. “Alandroal”, vol. I, p. 112). A versão das Memórias Paroquiais (1758), de 
Pinho Leal (1873) e do Cónego Aires Varela (1915) devem ter sido retiradas do traba- 
lho do P. Carvalho da Costa, incorrendo nos mesmos erros que ele (AZEVEDO PA, 
1896, p. 137, LEAL 1873-90, vol. I, p. 45; VARELA 1915, p. 42). 

Tal como já tivemos oportunidade de sublinhar para outras insc. do Castelo do 
Alandroal, seria José Leite de Vasconcelos o primeiro autor a publicar uma leitura ab- 
solutamente correcta desta insc. da Torre de Menagem de Alandroal (VASCONCELOS 
J.L. 1916, pp. 177-178). A macular a sua edição apenas a nota 2, em rodapé, onde J. 
L. de Vasconcelos declara que a Era de 1336 corresponde ao “Ano de 1300, de Cristo”. 
Este pequeno lapso, no entanto, não impede que se considere a sua versão como a mais 
fiel e a melhor de todas as que até então se publicaram. Pena é que a GEPB, alguns 
anos depois, ainda tenha preferido a versão de Pinho Leal e, portanto, indirectamente 
a do P.º Carvalho da Costa (GEPB 1935-60, s.v. “Alandroal”, vol. XXXVI, p. 791). 
Mais recentemente, Túlio Espanca ensaiou nova leitura do letreiro lendo “DAVIS : 
ONRA” (em vez de DAVIS : A ONRA, 1.3) e substituindo os CC de AFONCO e SER- 
VICO por “Ç” (ESPANCA 1978, p. 7). 


À insc. comemorativa do termo das obras do Castelo do Alandroal apresenta qua- 
tro símbolos gravados: uma cruz de Avis gravada em cima, ao centro, cortando as duas 
primeiras regras a meio; uma vieira ao centro, em baixo, cortando a última regra a 
meio; e duas outras vieiras, em tudo idênticas à primeira, que se gravaram nas margens 
do letreiro, à esquerda e direita da 7.º regra. A curiosa disposição gráfica destes símbo- 
los, com preocupação de simetria, ajuda a conferir equilíbrio à lápide. Por outro lado, 
não podemos deixar de sublinhar que estes símbolos estão gravados a traço mais leve 
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do que o próprio texto, o que ajuda a conferir-lhes um aspecto de quase grafito. O texto 
reparte-se com equilíbrio e boa paginação ao longo de 9 regras, completadas na parte ter- 
minal com o voto religioso “Salvator Mundi Salva Me” que ajudou a compor a mancha 
gráfica. Sublinhemos que as oito primeiras regras apresentam, à esquerda, os três pon- 
tos sobrepostos a inaugurar as respectivas regras, o que confere alguma uniformidade à 
epígrafe e denuncia a preocupação do seu autor em terminar as regras com palavras com- 
pletas, evitando a sua divisão. Do ponto de vista epigráfico sublinhemos a presença das 
regras materializadas no suporte com traço fino mas visível, e ainda dois aspectos: 

— por um lado a familiaridade do lapicida com o Latim, o que se traduziu na uti- 
lização de uma abreviatura típica de textos escritos em Latim; referimo-nos a 
“AN(os)”, no fim da primeira regra, onde o lapicida gravou AN e depois o sinal 
universal de abreviatura da terminação -US, típica dos textos latinos, e que nós 
preferimos, aqui, desdobrar por -OS, atendendo a que estamos perante um texto 
escrito em português; 

— por outro a presença de um O com inflexão na linha curva direita (a última le- 
tra da 3.º linha), recordando uma solução gráfica que apenas encontramos no 
atelier de Coimbra ou na sua área de influência, e que sugere pistas quanto à ori- 
gem geográfica do lapicida ou à sua formação profissional. 


O Castelo do Alandroal já se encontra retratado, neste Corpus, através das inscs. 
Nº 430, 431 e 432, a primeira assinalando o início das obras de construção do Castelo 
em 6 de Fevereiro de 1294, as duas outras com cronologias críticas balizadas entre os 
anos de 1294 e 1298. 

As obras de construção deste Castelo, realizadas por iniciativa da Ordem de Avis, 
começaram no Mestrado de D. João Afonso mas concluíram-se, como nos revela a pre- 
sente insc., já no Mestrado de seu sucessor, D. Lourenço Afonso. Este encontra-se do- 
cumentado à frente dos destinos da Ordem entre 22 de Outubro de 1296 e 12 de Agosto 
de 1310 (CUNHA M.C. 1989, p. 49). Ao longo deste período D. Lourenço Afonso vi- 
ria a desenvolver uma notável actuação ao nível da construção ou reforma de fortifica- 
ções, de que nos ficaram testemunhos epigráficos não só no Alandroal mas ainda nos 
castelos de Veiros (Insc. N.º 517, de 1308) e de Noudar (Inscs. N.º 515 e 519, de 1308). 
No entanto, todo este esforço construtivo traduziu-se no endividamento da Ordem. 
Efectivamente, D. Dinis quitaria, em 26 de Abril de 1319, ao seu sucessor como Mes- 
tre de Avis, D. Gil Martins do Outeiro (vd. Insc. N.º 548), todas as dívidas que D. Lou- 
renço Afonso contraíra com as obras nos castelos de Noudar, Veiros e Alandroal 
(ANTT, Chanc. D. Dinis, Livro 3.º, fl. 125 v.º) 1%. 


190 Informação inédita gentilmente cedida pelo nosso colega Dr. José Augusto Pizarro. a quem estamos agra- 
decidos. 
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Já tivemos oportunidade de sublinhar que alguns autores, desde Fr. Francisco 
Brandão, entenderam que a insc. do Alandroal, por utilizar a expressão “... REINANTE 
: EN : AQUEL : TENPO ..”, seria posterior ao reinado de D. Dinis. Deveríamos, por- 
tanto, atribuir-lhe uma datação crítica posterior a 1325, havendo mais de 27 anos a se- 
parar a manufactura da lápide e os acontecimentos que ela comemorava. No entanto, 
não cremos que a insc. seja tão posterior ao ano de 1298. Pelo contrário, todos os ele- 
mentos parecem apontar para que ela seja relativamente coeva da data que assinala e 
comemora. A expressão “... REINANTE EN AQUEL TENPO ...” fazia parte da lin- 
guagem epigráfica, feita a pensar no futuro, quando algum eventual leitor se detivesse 
em frente a ela e a lesse, pelo que não deverá ser excessivamente valorizada. Encon- 
tramos expressões semelhantes em todas as insc. do Mestrado de D. Lourenço Afonso. 
Assim, em Noudar o letreiro remata indicando: 

“.. DOm DINIS REI DE PORTUGAL NES(s)E TEmPO?” 
e em Veiros declara-se: 
“.. [Nesse] TEMPO REINANTE ELREI DOm DENIS ...”. 

Por outro lado, sublinhemos que se o letreiro fosse feito depois de 1325 certa- 
mente que o lapicida não se teria esquecido de registar um voto pela Alma de D. Lou- 
renço Afonso e até de D. Dinis. Julgamos, portanto, que não há motivos de maior para 
considerarmos esta insc. como criada depois de 1325. 


N.º 443 
[1298-1325] 


Local: Igreja de St.º André de Lisboa (Freg.: Graça; Conc.: Lisboa; Dist.: Lisboa). 
Parad.: Igreja da Graça, Lisboa. 
Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 45 cm. Alt.: 41] cm. 


Leitura: 
“ESTA » CAPELA - EDIFICA / ROM - E DOTAROM * E(m) * T(em)PO / 
DE ELREY - DOM + DINJS / AYRAS - MartJnZ - SEU - VICE - CH / 
ANÇELER + E - SUA - MOLHE(r) + / MARIA + STEveZ * A Qual * AQ(u)I 
* JAZ / E HUm SEU FilhO E ELLE - CAMINHO DE JERUSALEM” 


Publ.: BRANDÃO A. 1632(b), p. 120; SALES 1925, p. 49, nota 1; SOUSA J.M.C. 
1940, n.º 71; SOUSA J.M.C. 1961(a), p. 18. 
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Ref.: CASTRO J.B. 1745-58, vol. II, p. 217. 


Inscrição comemorativa da fundação e dotação da Capela de St.º Ambrósio, na 
Igreja de St.” André, por iniciativa de D. Aires Martins e sua mulher, Maria Esteves. 
Segundo o P* Ernesto Sales, a insc. encontrava-se na Igreja de St.” André até 1834, 
tendo depois sido levada para a Igreja da Graça, em Lisboa. 

Adoptamos a leitura do P.º Ernesto Sales, apenas desdobrando sinais de abrevia- 
turas conforme os nossos critérios de transcrição. 

A insc. da Igreja de St.º André foi, seguramente, realizada depois de 25 de Março 
de 1298, data do último documento que conhecemos onde D. Aires Martins figura 
vivo. Por isso a datamos de [1298-1325]. No entanto, é possível que ela tenha sido 
mesmo criada depois da morte de D. Dinis. 


A insc. de St.º André foi lida pela primeira vez, tanto quanto sabemos, por Fr. An- 
tónio Brandão, em 1632, quando registou a sua presença na Capela de St.” Ambrósio 
da Igreja de St.” André, dando a seguinte leitura: 

“Esta Capella edificarão & dotarão em tempo delRey Dô Dinis Ayres Mar- 
tins seu Vicechançarel & sua mulher Maria Esteves, a qual aqui jas enterrada, & 

hum seu filho, & elle caminho de lerusalem.” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 120). 

A leitura é, globalmente, semelhante à do P.º Ernesto Sales. No entanto, este não 
seria o único letreiro que se encontrava na Capela, já que o mesmo Cronista regista, an- 
tes, uma outra insc. quase igual (apenas variando no cargo de Aires Martins), que diria: 

“Esta Capella mandou fazer Ayres Martins Escrivão da Puridade delRey 

Dom Dinis, & Maria Esteves sua mulher, ella, & seu filho estão aqui enterrados, 

& elle caminho de lerusalem.” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 120). 

Não se compreende muito bem o motivo porque existiam dois letreiros com con- 
teúdo idêntico na Igreja de St.º André. Como ambas as insc. foram criadas depois da morte 
de Aires Martins, nem sequer se poderá argumentar que uma foi feita para actualizar O 
cargo desempenhado por Aires Martins, hipótese que seria, de resto, bastante remota. 

Depois de Fr. António Brandão, a insc. seria lida uma segunda vez pelo P. Er- 
nesto Sales, em 1925, que a viu na Igreja da Graça, classificando-a de “pequena lápide 
em caracteres góticos”. Esta seria a segunda e derradeira leitura da lápide, já que João 
Bautista de Castro apenas se referiu ao seu conteúdo e José Maria Cordeiro de Sousa, 
nas suas Inscrições Portuguesas de Lisboa, em 1940, e no seu pequeno artigo de 1961 
se limitou a publicar a leitura do P.º Sales. Apesar dos esforços desenvolvidos, não con- 
seguimos encontrar esta lápide, razão porque também nos vimos obrigados a adoptar a 
leitura do P* Sales. São dele, também, as dimensões que registamos. 
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À paróquia de St.” André é referida pela primeira vez em 1209 ou 1229, no rol de 
igrejas de Lisboa ordenado no tempo de D. Afonso H ou D. Sancho II (cf. SILVA A.V. 
1942, p. 186; SILVA A.V. 1943, pp. 242-244; PRADALIÉ 1975, pp. 39 e 143). Trata- 
-se de um documento datado de 1209 (Era de 1247) mas depois emendado para 1229 
(Era de 1267). Apesar de a maioria dos autores referir as duas datas, optando depois 
pela primeira, o documento vem nas Gavetas da Torre do Tombo datado apenas de 
1229 (GAVETAS, vol. X, p. 57, n.º 5186). A Igreja de St.º André, que se erguia junto 
da Travessa do Açougue (PEREIRA I.R. 1964(b), p. 8), foi duramente afectada pelo 
Terramoto de 1755, tendo sido integralmente reconstruída (PEREIRA LR. 1990, p. 
123). A transferência da Paróquia para a Igreja da Graça deu-se em 31 de Maio de 
1835, depois da extinção das Ordens Religiosas e quando no antigo templo conventual 
dos Agostinhos Descalços passou a estar localizada a nova paróquia que resultou da 
reunião das antigas paróquias de St.” Marinha e St.º André (SILVA A.V. 1942, p. 205; 
SILVA A.V. 1943, pp. 242-244; PEREIRA LR. 1964(b), p. 8). O primitivo templo pos- 
suía cinco capelas entre as quais a Capela-Mor dedicada a St.” André (PEREIRA LR. 
1964(b), p. 8). Depois de ter deixado de servir ao Culto, a Igreja de St.º André seria de- 
molida, em 1835, tendo Cordeiro de Sousa, nos tempos de sua juventude, ainda visto 
vestígios da Capela-Mor: 

“Em dias da minha mocidade (...) ainda eram visíveis uns vetustos restos da 
edificação dionisiana ao fundo de um açougue no antigo Largo de Santo André, 

à esquerda de quem desce pela Rua do Salvador. E pela banda de trás, dentro de 

um pátio com acesso pela Travessa do Açougue, via-se a ruína do que porventura 

terá sido a cabeceira do velho templo com vestígios de uma janela gótica ...” 

(SOUSA J.M.C. 1961(a), p. 19). 

Em 1961, quando Cordeiro de Sousa recordava essas impressões, já nada era 
visível, como o próprio autor sublinha. 


Aires Martins encontra-se referido em diversos diplomas de D. Dinis como seu 
Escrivão da Puridade: em 1281 (BRANDÃO A. 1632(b), p. 62; Idem, p. 63 v.º), em 
1282 (GOMES S.A. 1988, n.º 6 e 7), em 1287 (BRANDÃO A. 1632(b), p. 130), em 
1297 (Idem, pp. 248-248 v.º) e em 1298 (PEREIRA IR. 1990, doc. 1, pp. 130-131, 
ainda vivo; PEREIRA LR. 1964(b), doc. II, pp. 9-10, já falecido). 

Segundo Fr. António Brandão, em 1286, quando se encontrava em Coimbra, D. 
Dinis distinguiu o seu Escrivão da Puridade com a doação dos direitos de padroado da 
Igreja de St.º André: 

“.. estando o primeiro de Agosto naquella cidade, deu o padroado de Santo 

André de Lisboa a Ayres Martins & a sua mulher. Foi Ayres Martins escrivão da 

puridade do mesmo Rey, & seu Vice-Chançarel: devia merecer bem este favor 
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pelo zelo do serviço, & outras qualidades que concorrião nelle. Não he contudo 

esta a maior abonação daquelle ministro, merecedor mais de boa reputação por 

sua muita christandade, & devação, que o obrigarão a passar a lerusalem visi- 
tar os lugares em que o Salvador obrou nossa redempção. Faltoulhe a elle o gosto 
de ver o fim de sua peregrinação, porque morreo no caminho ...” (BRANDÃOA. 

1632(b), p. 120). 

João Bautista de Castro refere dados sensivelmente idênticos no seu Mappa de 
Portugal, quando registou que o templo fora do padroado real: 

“Porem ElRey D. Diniz em o primeiro de Agosto de 1286 fez doação delle a 

Aires Martins, e a sua mulher Maria Esteves, attendendo não só aos merecimen- 

tos do dito Aires Martins que foy seu Escrivão da Puridade, e seu Vice-Chancel- 

ler, mas às supplicas do Bispo de Lisboa, D. João Martins de Soalhães, que era 

seu particular amigo.” (CASTRO J.B. 1745-58, vol. II, p. 217). 

Sublinhemos, apenas, que em 1286 D. João Martins de Soalhães ainda não era 
Bispo de Lisboa, cargo que viria a assumir apenas em 1294 e onde se manteve até 
1313. Esta incompatibilidade cronológica ficou a dever-se a deficiente leitura de Fr. 
António Brandão e de João B. Castro, já que o Cónego Isaías da Rosa Pereira publi- 
cou o diploma régio de doação do padroado, feita por D. Dinis a Aires Martins e sua 
mulher, datando-o de | de Agosto de 1296: 

“. Dionisius Dei gratia Rex Portugalie et Algarbii, una cum coniuge mea 

Regina Domna Helisabeth et filiis nostris Infjante domno Alffonso et Inffantissa 

domna Constancia damus in perpetuum de assenssu Reverendi in Christo patris 

domini Johannis Episcopi Ulixbonensis et irrevocabiliter concedimus Árie Martini 
et uxori eius Marie Stephani ius patrinatus nostrum Ecclesie Sancti Andree 

Civitatis Ulixbonensis ... Datum Colimbrie prima die Augusti Rege mandante 

Dominicus Johannis notuit. Era millesima trecentesima quarta.” (PEREIRA LR. 

1964(b), doc. 1, p. 9; tb. ref. em PEREIRA LR. 1990, p. 125). 

A nova datação do diploma apresenta, assim, solução coerente com os limites do 
episcopado de D. João Martins de Soalhões. 

Segundo outro documento régio publicado pelo mesmo autor (PEREIRA LR. 
1990, doc. 1), em 25 de Março de 1298 D. Dinis contemplou de novo Aires Martins, 
desta vez com a isenção do imposto de vintena sobre a Igreja de St.” André, confir- 
mando nesse diploma que havia dado a este seu vassalo, dois anos antes, o Padroado 
do templo. O monarca refere, ainda, os benefícios que o templo tinha recebido desde 
que chegara às mãos de Aires Martins: 

“. da qual eygreja eu dei o padroado ao dito Ayras Martinz e vós ben ssa- 
bedes que ante que lheu desse esse padroado que era tam pobre essa eygreja que 
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non auya de que dar viintena e como quer que agora essa eygreja mays valha per 

razom da capela que o bispo fez na Azoya pera a dita eygreja de Sant'André, do 

que a mim praz porque é sserviço de Deus ...” (PEREIRA LR. 1990, doc. I, pp. 

130-131). 

Este diploma constitui o último testemunho seguro de Aires Martins ainda em 
vida, tendo servido para alicerçar a datação crítica que aqui apresentamos. Efectiva- 
mente, em 28 de Dezembro de 1298 já Maria Esteves era viúva, como refere o monarca 
em documento onde a designa “Maria Esteveez, molher que foy d'Ayras Martinz meu 
scrivam da poridade” (cf. doc. publ. em PEREIRA LR. 1964(b), pp. 9-10; ref. tb. em 
PEREIRA LR. 1990, p. 126). Assim, podemos concluír que Aires Martins terá falecido 
entre 25 de Março e 28 de Dezembro de 1298. 

Fr. António Brandão acrescenta ainda que 

“Maria Esteves instituio na Igreja de Santo Andre a Capella de Sãto Am- 
brosio, aonde está enterrada com seu filho. As Missas applicou pellas almas del- 

Rey Dom Dinis, que lhe deu o padroado, & pelas dos outros Reys, & assi mesmo 

pela sua, & de seu marido, filho, & parentes. Era Maria Esteves pessoa nobre de 

Santarém, irmã de Pero Dossem, que deixou por seu testamenteiro, & parenta dos 

Mafaldos, que naquelle tempo erão pessoas bem conhecidas. Aos netos de seu 

primo Martim Annes Mafaldo de Elvas deixa mãdas. Declara que seu Pay estava 

enterrado em S. Francisco de Santarem, & sua may em S. Domingos da mesma 

Villa, & a ambos os Conventos deixava com que lhe dissessem cada anno Missas 

por dia dos defuntos. O marido Ayres Martins cooperou na mesma instituição, 

applicando mais Missas pela alma do Bispo Dom Domingos de Lisboa, que como 
era valido delRey Dô Dinis, & o Ayres Martins ministro do mesmo Rey, tinha par- 

ticular amizade com elle ...” (BRANDÃO A. 1632(b), p. 120 v.º). 

O Cronista acrescenta que o testamento de D. Maria Esteves se encontrava em St.º 
André de Lisboa (BRANDÃO A. 1632(b), p. 280). 

A confiar na identificação de Fr. A. Brandão, Maria Esteves seria irmã de Pedro 
do Cem, que Armando Luís G. de Carvalho Homem documenta como Ouvidor dos 
Feitos de D. Afonso IV (em 1328) e depois como seu Chanceler (1336-1341) (HO- 
MEM A.L.C. 1990, pp. 376-377). Os documentos que Isaías da Rosa Pereira divulgou 
para a história da Igreja de St.º André revelam-nos que D. Maria Esteves ainda era viva 
em Janeiro de 1332 (PEREIRA LR. 1990, doc. 10, pp. 143-144). Alguns anos antes, 
este mesmo investigador tivera oportunidade de divulgar uma série de documentos que 
se conservam na Biblioteca do Seminário dos Olivais, encadernados no séc. XVI em 
dois volumes, com a designação de “Títulos da Capela de Maria Esteves” (PEREIRA 
LR. 1964(b), pp. 7-17). Trata-se de um conjunto de 67 + 46 diplomas respeitantes à 
capela instituída por D. Aires Martins e D. Maria Esteves, entre os quais se contam o 


1149 


documento de D. Dinis de doação do padroado (de 1 de Agosto de 1296) e a carta de 
privilégio que o monarca passou a Maria Esteves, já viúva, em 28 de Dezembro de 
1298, diplomas que, como referimos, Isaías da Rosa Pereira publica integralmente. 
Para além destes dois diplomas, realce ainda para um Tombo das Propriedades que a 
Capela de Maria Esteves detinha, redigido em 1383 (PEREIRA LR. 1964(b), pp. 12- 
-17), e onde é perceptível a grande quantidade de bens que aquela Senhora doara à Ca- 
pela onde jazia, nomeadamente na Azóia. 

O filho de ambos, ao qual a insc. faz referência e que teria morrido em peregri- 
nação a Jerusalém, devia ser Estêvão Aires, que ainda era vivo em 28 de Dezembro de 
1298: “... Maria Esteveez molher que foy d'Ayras Martinz meu scrivam da poridade, e 
Stevam Ayras seu filho ...” (PEREIRA LR. 1964(b), pp. 9-10). 


N.º 444 Est. CXXXIII, n.º 2 
1299, Janeiro, 7 


Local: Sé Velha de Coimbra (Freg.: Sé Nova; Conc.: Coimbra; Dist.: Coimbra). 
Parad.: Claustro da Sé Velha de Coimbra. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 36,5 cm. Alt.: 32 cm. Alt. média das regras: 
2,8 cm. Alt. média das letras: 2,5 cm. Alt. média dos espaços interlineares: 0,8 cm. 


Leitura: 
: ERA: Mº: CCC: XXX: VIP: VII : IDus : /: IANUARI : OBIT 
: VALASCUS : /: DomiNICI : CANOnICUS : COLImBrieNsis : QUI: 
/ LEGAVIT : CAPituLO : COLINBRIeNsi : PRO : / ANIVerSÁRIO : 
SUO : SUaM : Q(u)iNTANAN : DE : / MACENARIA : CUM : 
O(mn)IBus : P(er)TINE(n)CIIS SuiS : / IN TERMINO : LEIRENE : 
CUlus : ANIMA : / REQ(uM)ESCAT : IM [Sic] PACE : AMEN * 


Publ.: CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19. 
Inscrição funerária de D. Vasco Domingues, Cónego da Sé de Coimbra, que se en- 
contra gravada em lápide embutida dentro de arcossólio funerário na Ala Norte do 


Claustro da Sé Velha de Coimbra, no espaço correspondente ao terceiro tramo. 


A insc. de D. Vasco Domingues foi lida e publicada uma única vez, por Vergílio 
Correia e António Nogueira Gonçalves, nas páginas do Inventário Artistico de Portugal, 


1150 


em lição absolutamente correcta (onde apenas se deveria ter registado, de acordo com 
os critérios utilizados pelos autores, “SU(a)M” em vez de “SUAM”, na 1.5) (COR- 
REIA V. e GONÇALVES A.N. 1947, p. 19). 


A insc. do Cónego D. Vasco Domingues apresenta as características do atelier 
epigráfico coimbrão, com as regras bem marcadas, texto bem paginado, executado com 
recurso a ordinatio. Na última regra sente-se um maior afastamento entre os caracteres 
por forma a esgotar-se todo o espaço disponível. Registemos o lapso de “IM” em vez 
de IN, na última regra. 

O túmulo que é abrigado pelo arcossólio, e que é possivelmente a arca tumular de 
D. Vasco Domingues, apresenta gravado na sua tampa um tabuleiro de jogo, testemu- 
nho da vivência social do espaço claustral da Sé Velha de Coimbra. 


O óbito do Cónego D. Vasco Domingues já não é registado no Livro das Kalendas 
no fólio relativo aos VII Idos de Janeiro, o que é um elemento importante para a datação 
deste Obituário. Efectivamente, julgamos difícil que o Obituário da Sé de Coimbra fosse 
esquecer de registar o aniversário de um Cónego da Sé que, para além de ser recém-fa- 
lecido tinha deixado bens expressamente destinados à comemoração do seu aniversário. 
Ora, Pierre David teve oportunidade de defender que a cópia do Livro das Kalendas que 
se conserva no ANTT seria obra de inícios do séc. XIV, realizada c. de 1300, embora re- 
produzisse um obituário mais antigo (DAVID P. 1943, pp. 7-8). Deste modo, julgamos 
que a insc. de D. Vasco Domingues, ao revelar que esse Cónego faleceu a 7 de Janeiro 
de 1299, permite delimitar a cronologia da cópia do Livro das Kalendas a um período 
anterior a esse ano, devendo ser, portanto, uma cópia executada em fins do séc. XII. 

Não conseguimos encontrar testemunhos documentais para traçar a biografia de 
D. Vasco Domingues. Como a insc. nos revela, era detentor de uma Quintã em Maci- 
eira, no termo de Leiria, que deixou ao Cabido. 


N.º 445 Est. CXXXII, n.º 3 
1299, Setembro, 7 


Local: Igreja de St.? Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho (Freg.: Montemor-o-Ve- 
lho; Conc.: Montemor-o-Velho; Dist.: Coimbra). 

Parad.: Igreja de St. Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 86 cm. Alt.: 37 cm. Campo epigráfico: 
Comp.: 83,5 cm. Alt.: 36,5 cm. Alt. média das letras: 1.1: 2,5 cm; 1.2: 2,5 cm; 1.3: 2,5 
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em; 1.4: 2,5 cm; 1.5: 2,5 cm; 1.6: 2,6 em; 1.7: 2,5 em; 1.8: 2,3 cm; 1.9: 2,6 cm; 1.10: 2,6 
cm; 1.11: 2,7 cm; 1.12: 1,2 cm. Alt. média das regras: 3 a 3,4 cm. Alt. média dos espa- 
ços interlineares: 0,4 a 0,6 cm. 


Leitura: 

MARTINUS : GONTINA : IACENT : SIMUL : HIC : VIR : ET UXOR 
: /CUM : KARIS : NATIS : DICTIS : IUSTAQUE : MARIA : / QUOS 
: HIC : CONIUNXIT : FERNANDUS : NATUS : EORUM : /: 
ELBORA : QUEM : TENUIT [Sic] : PATREM : PRO : Q(u)IS : DATUR 
: ALMA : /: HOSTIA : COTIDIE : IUSTE : FELICIS : IN ARA :/: 
CERNENTES : LAPIDEM : DICANT : DEUS : HIIS : MISERERE : / 
: NOSCENTES : VERE : QUOD : VENIENT : AD IDEM : / 

VI : KaLendaS : IUNII : OBHT : MARIA : MARTINI : SOROR : 
FERNANDI : M(artini) : Era : Mº: CCCº : HIP / VI: IDus : MARCH : 
OBIIT : MARTINus : PeLAGII : PATER : FERNAnDI : M(artini) : Era 
:Mº: CCC! : VIM : / VII : KaLendaS : NOVe(m)BRis : Obiit : IusTA 
: MARTINI : SORORum : FERNANDI : MAR(tini) : Era: Mº: CCC": 
NONA : / XVII : KaLendaS : IULI : OBIHNT : GONTINA : PETRI : 
MATER : FER(nandi) : MARTINI : Era : Mº: CCC*: XIXº : / HORUm 
: OSSA : TRAN(S)LATA : FUERUNT : VII” : IDUS : SEPTENBRIS : 
ERA : MILLESIMA : TRESCENTESIMA [Sic] : XXXVII : QUORUM 
: AnlmÊ : REQUIESCANT : In: PACE : AME(n) : 


Publ.: RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 363, doc. CVII; CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 575-576, 
n.º 10; THOMAZ 1908, p. 180; CONCEIÇÃO 1944, pp. 92-93; CORREIA V. e GON- 
CALVES A.N. 1952, p. 133. 


Ref.: RIBEIRO J.P. 1819, p. 126, MARTINS M. 1969, vol. IH, p. 117. 


Inscrição comemorativa da trasladação dos restos mortais de Martim Pais (fale- 
cido a 10 de Março de 1270), sua mulher Gontinha Peres (fal. a 15 de Junho de 1281), 
e suas filhas Maria Martins (fal. a 27 de Maio de 1266) e Justa Martins (fal. a 25 de 
Outubro de 1271), encomendada pelo filho dos primeiros e irmão das segundas, Fer- 
nando Martins, em 7 de Setembro de 1299. A lápide encontra-se hoje embutida na face 
interna da parede Norte mas, segundo Augusto Santos Conceição e Vergílio Correia e 
A. Nogueira Gonçalves, teria sido deslocada do exterior do templo, das proximidades 
da Torre, onde se encontrava juntamente com dois sarcófagos e duas urnas menores 
(CONCEIÇÃO 1944, p. 93; CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 133). 
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À insc. de Montemor-o-Velho foi lida pela primeira vez por João Pedro Ribeiro, 
em 1810, nas suas Dissertações, numa versão que não está isenta de erros. Efectiva- 
mente, J. P. Ribeiro equivocou-se por diversas vezes, talvez fruto de leitura apressada 
ou em condições mais deficientes. Enganou-se na 1.4 ao ler “GENUIT” (quando na 
insc. está claramente TENUIT) e “DICITUR” (quando na insc. foi gravado DATUR). 
Enganou-se, ainda, na 1.10, ao ler “VII KLS DECBR” (em vez de VIII KaLendaS NO- 
VemBRis), e ao transcrever “SOROR” (em vez de SORORUum). Finalmente, na 1.12, ao 
ler “TRANLATA” (em vez de TRANSLATA), “MILLESSIMA” (em vez de MILLE- 
SIMA), “ANIMA” (em vez de ANIME) e “PAC?” (em vez de PACE, na insc. com AC 
geminados) (cf. RIBEIRO J.P. 1810(b), p. 363, doc. CVIN). João Pedro Ribeiro referir- 
-se-ia, ainda, a esta lápide em 1819 (RIBEIRO J.P. 1819, p. 126). 

Depois das referências de João Pedro Ribeiro seria necessário aguardar pela saída 
do Catálogo dos Objectos do Museu do Instituto, da autoria de João Correia Ayres de 
Campos, para encontrarmos nova proposta de leitura. No Museu de Coimbra encon- 
trava-se guardado um molde feito pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, o 
autor de O Antiguário Conimbricense, que certamente pensava vir a incluir essa insc. 
entre os materiais a publicar nessa revista. A lição de João Correia Ayres de Campos 
apresenta a data da 1.10 corrigida e correcta, mas ainda incorre em pequenos lapsos: na 
1.4 leu “GENUTT” (na lápide distintamente TENUTT), na 1.9 “MARCT” (em vez de 
MLARCID, e na 1. 12 “TREECENTESIMA” (em vez de TRESCENTESIMA) (CAM- 
POS J.C.A. 1877, pp. 575-576, n.º 10). De qualquer forma, a leitura de Ayres de Cam- 
pos representa um progresso no sentido da correcta compreensão da insc. de Monte- 
mor-o-Velho. 

Já no nosso século a lápide seria de novo publicada por Pedro Fernandes Thomaz, 
Secretário da Sociedade Archeológica Santos Rocha, em pequeno trabalho dedicado à 
epigrafia de Montemor-o-Velho (THOMAZ 1908, p. 180). Depois de esclarecer que o 
letreiro se encontrava “embebido na parede do lado do Evangelho”, apresenta a sua lei- 
tura onde se detectam múltiplas deficiências. Logo na primeira regra leu “Jacent Hic” 
em vez de IACENT : SIMUL : HIC; na 1.2 transcreveu “Charis” em vez de KARIS, 
e “Justoque Maria” em vez de DICTIS : IUSTA QUE : MARIA; na 1.3 leu “Conjun- 
xit Ferdenandus” em vez de CONIUNXIT : FERNANDUS,; na 1.4 leu “Uberem” em 
vez de ELBORA, “Pro Quibus” em vez de PRO : Q(u)IS; na 1.5 corrigiu COTIDIE 
para “Quotidie”, e entendeu “Justa Pellicis Mara” em vez de IUSTE : FELICIS : IN 
ARA, na 1.6 transcreveu “Cernentis” (em vez de CERNENTES), “Duant” (em vez de 
DICANT), e “His” (em vez de HIIS); na linha seguinte, a 7.º, leu “Veniant” (em vez 
de VENIENT); na 1.8 transcreveu “Sexto Calendas Junnii” (em vez de VI : KaLendaS 
: IUNII) e “Ferdinandi” (em vez de FERNANDI), esquecendo-se do E de Era; na 1.9 
desdobrou “Iduus” (em vez de IDus) e “Martii” (em vez de MARCII), “Piagii” (em vez 
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de PeLAGIN) e de novo “Ferdinandi” (em vez de FERNAnDI), esquecendo-se, uma vez 
mais, do E de Era; na 1.10 leu “Novembri” (em vez de NOVe(m)BRIS) e “Uta” (em 
vez de IusTA), “Soror” (em vez de SORORum), “Ferdinandi” (em vez de FERNANDI) 
e “Mater” (em vez de MAR(tini)); na 1.11 “Julii” (em vez de TULII) e “Pater Martini” 
(em vez de FER(nandi) : MARTIND); na 1.12, a derradeira regra deste letreiro, trans- 
creveu “Milessima” (em vez de MILLESIMA), “Trecentessima” (em vez de TRES- 
CENTESIMA, como realmente figura no letreiro), “Trigessima Septima” (em vez de 
XXXVIN, esquecendo-se, por fim, de registar a palavra AME(n). A sua leitura apre- 
senta, portanto, numerosas divergências em relação ao original (algumas delas afec- 
tando mesmo o seu sentido), o que é tanto mais surpreendente quanto o próprio autor 
sublinha serem “os caracteres ainda bem legíveis” (THOMAZ 1908, p. 180). 

Depois da tentativa de leitura de P. Fernandes Thomaz, seria a vez de Augusto 
Santos Conceição, na sua Monografia de Montemor-o-Velho, se reportar a este letreiro, 
fornecendo apenas a tradução: 

“Jazem aqui Martinho e Gontinha, marido e mulher, com os caros filhos, 
abaixo mencionados, e Justa Maria; os quais aqui reuniu Fernando, filho deles, 
que nasceu em Évora pelos quais oferece todos os dias o sacrificio na Ara da 
Justiça Feliz: Deus tenha misericórdia deles, conhecendo que virão para o 
mesmo. Maria Martins, irmã de Fernando, morreu a 27 de Maio de 1266 (1304, 
na Era de César); Martim Paio, pai de Fernando, morreu a 10 de Março de 1270 
(1308 na Era de César); Justa Martins, irmã de Fernando Martins, morreu a 25 
de Outubro de 1271 (1309 na Era de César); Gontinha Pedro, mãe de Fernando 
Martins, morreu a 15 de Junho de 1281 (1319 na Era de César). Os seus ossos 
foram trasladados a 7 de Setembro de 1299 (1337 na Era de César) cujas Almas 
descansam em Paz. Amen.” (CONCEIÇÃO 1944, pp. 92-93). 

A sua tradução apresenta diversas incorrecções (Justa e Maria, na 1.2; Gontinha 
Peres, na 1.11; Descansem em Paz, na 1.12), para além da deficiente tradução do voto 
contido na 1.6-7 e que se poderia traduzir antes por: “Os que virem esta lapide digam: 
Deus tenha Misericórdia, sabendo que um dia virão para o mesmo”. Augusto Santos 
Conceição fornece, ainda, as mais pormenorizadas informações sobre o itinerário desta 
lápide, declarando que estivera embutida no exterior, na parede entre a escada de 
acesso à Torre e a porta lateral do templo, “... por cima de duas urnas funerárias, con- 
tendo cada uma um esqueleto completo, e duas mais pequenas com ossadas ...” (CON- 
CEIÇÃO 1944, p. 93). É possível que a lápide estivesse, portanto, relacionada com es- 
ses cenotáfios. 

Alguns anos mais tarde, Vergílio Correia e A. Nogueira Gonçalves publicaram a 
melhor versão de todas as que foram até hoje divulgadas, apenas com pequenos lapsos 
na 1.12 em “TRANSLATA (em vez de TRANSLATA ou, de acordo com os critérios 
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adoptados por esses autores, “TRAN(S)LATA”) e em “TRECENTESIMA” (em vez de 
TRESCENTESIMA) (cf. CORREIA V. e GONÇALVES A.N. 1952, p. 133). 
Finalmente, em 1969 Mário Martins reportou-se à fórmula, mais ou menos este- 
reotipada, 
“CERNENTES LAPIDEM DICANT DEUS HIIS MISERERE / 
NOSCENTES VERE QUOD VENIENT AD IDEM” 
traduzindo livremente: 
“Os que passarem por ali e olharem, peçam a Deus misericórdia para os defun- 
tos, sabendo que um dia também morrerão” (MARTINS M. 1969, vol. II, p. 117). 


A insc. de Montemor-o-Velho apresenta uma paginação que permite reconhecer, 
com toda a segurança, duas fases. Assim, a insc. original apenas apresentava as sete 
primeiras regras. Estas apresentam alfabeto igual, módulo de caracteres levemente 
maior do que o das restantes linhas e, sobretudo diferente formulário e todas as regras 
rematadas com pequenos elementos esculpidos. Assim, na primeira e sétima regras, ao 
fim, podemos observar dois curiosos dragões, de belo efeito estético, que não podem 
deixar de recordar os pequenos apontamentos gráficos que os escribas e copistas por 
vezes incluíam nos seus manuscritos. Noutras linhas são visíveis motivos espiralados 
(1.2 e 1.5) ou temas florais (a meio e ao fim da 1.3 e no fim da 1.6). A segunda parte do 
letreiro, que se desenvolve entre as linhas 8 e 11, apresenta características homogéneas: 
letras com o mesmo perfil e módulo levemente menor do que na primeira parte, pagina- 
ção mais comprimida, formulário idêntico, sendo cada linha reservada para um óbito, 
e dentro deste espaço, respeitada a mesma ordem de apresentação dos elementos refe- 
rentes ao falecido. Por fim, a 12.º linha apresenta características distintas. De módulo 
muito menor, ela foi gravada na orla da lápide, e assinala o momento da trasladação. 
Para além da impossibilidade material de gravar esta passagem em letras de tamanho 
semelhante aos das restantes linhas, por falta de suporte, sublinhemos que esta passa- 
gem do texto é, de todas, a que possivelmente mereceria menor importância a Fernando 
Martins, o responsável pela trasladação dos restos mortais de seus parentes directos. 

O letreiro apresentaria, na primeira fase: 


MARTINUS : GONTINA : IACENT : SIMUL : HIC : VIR : ET UXOR : / 
CUM : KARIS : NATIS : DICTIS : IUSTA QUE : MARIA : / 

QUOS : HIC : CONIUNXIT : FERNANDUS : NATUS : EORUM : / 

: ELBORA : QUEM : TENUIT : PATREM : PRO : Q(u)IS : DATUR : ALMA : / 
: HOSTIA : COTIDIE : IUSTE : FELICIS : IN ARA :/ 

: CERNENTES : LAPIDEM : DICANT : DEUS : HIIS : MISERERE : / 

: NOSCENTES : VERE : QUOD : VENIENT : AD IDEM : / 
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Num segundo momento foi acrescentado: 


VI : KaLendaS : IUNII : OBIT : MARIA : MARTINI : SOROR : 
FERNANDI : M(artini) : Era : Mº : CCC? : INF / 
VI : IDus : MARCII : OBIT : MARTINus : PeLAGII : PATER : 
FERNAnDI : M(artini) : Era: Mº: CC": VHP :/ 
VIII : KaLendaS : NOVe(m)BRis : Obiit : IusTA : MARTINI : SORORUum 
: FERNANDI : MAR(tini) : Era : Mº: CCC": NONA :/ 
XVII : KaLendaS : IULII : OBIT : GONTINA : PETRI : MATER : 
FER(nandi) : MARTINI : Era : Mº: CCC": XIXº : / É y 


Certamente nesse mesmo momento registou-se, em letras com menos de metade 
do módulo, na orla inferior da lápide, na zona reservada inicialmente para a moldura, 
o seguinte texto: o E 


HORUm : OSSA : TRAN(S)LATA : FUERUNT : VII : IDUS : SEP- 
TENBRIS : ERA : MILLESIMA : TRESCENTESIMA [Sic] : XXXVII : 
QUORUM : AnlmE : REQUIESCANT : In : PACE : AME(n): 


Sublinhemos, ainda, a presença da abreviatura específica de Obiit na forma de O 
com pequeno traço oblíquo (1.10), uma abreviatura específica exclusivamente utilizada 
em insc. oriundas de instituições cistercienses, o que nos denuncia a formação cultural 
do lapicida que foi responsável por este letreiro. Uma formação monástica que, de 
resto, já era previsível tendo em conta os relevos que foram incluídos no termo de cada 
uma das regras da primeira metade do letreiro. 


A insc. de Montemor-o-Velho permite reconstituir o seguinte esquema genealógico: 


Martim Pais 
(+ 10.10.1270) 


Gontinha Peres 
(+ IS.VLIZ8I) 


Maria Martins Justa Martins Fernando Martins 
(+ 27.V.1266) (+ 24.X.1271) 
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Fernando Martins foi o encomendador da lápide e a pessoa que empreendeu a 
trasladação dos restos mortais dos seus parentes mais chegados, reunindo-os todos 
num único cenotáfio, A cerimónia ocorreu, como vimos, em 7 de Setembro de 1299, 
dezoito anos depois do último óbito (ocorrido em 1281). Julgamos ser possível que 
Fernando Martins fosse prelado em St.* Maria da Alcáçova de Montemor-o-Velho, mas 
não encontramos comprovação documental. 

Nenhum dos óbitos encontra eco no Livro das Kalendas da Sé de Coimbra. 


N.º 446 Est. CXXXIV, n.º 1 
1300 


Local: Anexos Conventuais do Mosteiro de Leça do Balio (Freg.: Leça do Balio; 
Conc.: Matosinhos; Dist.: Porto). 

Parad.: Compartimento sobre a Sala do Capítulo do Mosteiro de Leça do Balio, hoje 
integrado no perímetro de Quinta Particular. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 63 cm. Alt.: 47 cm. Alt. média das letras: 
4 cm. 


Leitura: 
Era Mº CCC? XXX V II 


Inédita. 


Inscrição comemorativa de fase construtiva, gravada em silhar da 6.º fiada da pa- 
rede Sul da Sala que se ergue sobre a Sala do Capítulo de Leça do Balio, ao nível do 
primeiro andar, hoje integrada dentro do perímetro de Quinta Particular. 


Esta lacónica insc. de Leça do Balio, onde se grava a Era de 1338 (A.D. 1300), 
que conseguiu sobreviver até aos nossos dias inédita, revela-se de singular importância 
por nos esclarecer, definitivamente, a cronologia da insc. da Sala do Capítulo de Leça 
do Balio (Insc. N.º 447), que Cordeiro de Sousa publicara atribuindo à Era de 1138 
(A.D. 1100). Esta data, perfeitamente inverosímil atendendo ao tipo de letra utilizado, 
seria aceite pela maioria dos autores. O aparecimento desta nova insc., gravada na 
mesma construção que a Insc. N.º 447, mas apresentando a Era completa, revela-se, as- 
sim, definitivamente esclarecedora da verdadeira cronologia da insc. (truncada) da Sala 
do Capítulo. 
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Ambos os letreiros, umbilicalmente ligados, deviam comemorar o termo de obras 
de construção na zona da Sala do Capítulo de Leça do Balio. Obras que, por certo, se 
deverão atribuir mais à iniciativa do Comendador de Leça do que ao Grão-Comenda- 
dor da Ordem, até porque desde a viragem do séc. XII-XTII Leça do Balio perdera pro- 
tagonismo ao deixar de ser a sede da Ordem em Portugal em favor do Castelo de Bel- 
ver. E, como teremos oportunidade de sublinhar no comentário à insc. seguinte, obras 
que devem ser equacionadas no contexto de outras, já amplamente referidas pela bi- 
bliografia dedicada ao monumento, e que se atribuem a D. Estêvão Vasques Pimentel, 
destacando-o como o reformador do templo e o responsável pelo edifício gótico. 


N.º 447 Est. CXXXIV, n.º 2 
1300 


Local: Sala do Capítulo do Mosteiro de Leça do Balio (Freg.: Leça do Balio; Conc.: 
Matosinhos; Dist.: Porto). 

Parad.: Sala do Capítulo do Mosteiro de Leça do Balio, hoje integrada no perímetro de 
Quinta Particular. 

Insc. gravada em silhar. Granito. Comp.: 49 cm. Alt.: 43 cm. Alt. média das letras: 
5 cm. 


Leitura: 
Era [mccec] XXXVI 


Publ.: SOUSA J.M.€. 1948(a), n.º 36; MATTOSO 1968, p. 317. 
Ref.: REAL M.L. 1982(b), p. 13. 


Inscrição comemorativa de obras, gravada em silhar de granito na ombreira da 
porta da Sala do Capítulo do Mosteiro de Leça do Balio, hoje incluída dentro do perí- 
metro de Quinta Particular. O silhar pode estar truncado à esquerda mas tal em nada 
afecta os problemas que são suscitados por este curto letreiro. 


José Maria Cordeiro de Sousa, que registou esta insc. pela primeira vez, revela 
que ela foi encontrada pelo Engenheiro Santos Simões, fornecendo leitura sem re- 
constituição (“E XXXVIID), certamente baseada nas informações transmitidas pelo 
investigador da Azulejaria Portuguesa (SOUSA J.M.C. 1948(a), n.º 36). Já então era 
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sublinhada a impossibilidade de a Era estar expressa na totalidade, defendendo Cor- 
deiro de Sousa que se deveria entender “Era de 1138” uma vez que os caracteres im- 
possibilitavam a atribuição à “Era de 1038”. José Mattoso, seguindo a leitura proposta 
por J.M. Cordeiro de Sousa, publica-a como sendo da Era de (11)38 (MATTOSO 1968, 
p. 317). Mais recentemente, Manuel Real referiu-se a ela classificando-a de “Epígrafe 


de 11007” (REAL M.L. 1982, p. 13, nota 14). 


A datação crítica da insc. de Leça do Balio encontra dificuldades no facto de ape- 
nas se poder contar com uma letra para análise do alfabeto — o E de Era — e no facto 
de os restantes caracteres, menos característicos do ponto de vista paleográfico, terem 
sido gravados de forma muito pouco cuidada, sem qualquer ordinatio !!. Apesar de 
tudo, a tipologia do “E” e a implantação da insc., em edifício claramente mais tardio, 
recomendam que se atribua esta insc. a uma época muito posterior à data expressa (se 
se considerasse como subentendida ser “Era post Millesima”) e mesmo em relação à 
data proposta por Cordeiro de Sousa (que julgou necessário subentender tratar-se da 
“Era post Millesima Centesima”). Se, do ponto de vista paleográfico, nos vemos obri- 
gados a colocar esta insc. entre os exemplares do séc. XIII ou XIV (e portanto, acres- 
centar 1300 anos à Era indicada), julgamos que há outros motivos que não apenas os 
paleográficos que apoiam esta nossa hipótese. Efectivamente, cremos que esta insc. 
não poderá deixar de ser colocada em paralelo com uma outra insc., até hoje inédita, 
que se encontra gravada em silhar da mesma construção, no andar superior, na parede 
Sul, e onde se pode ler, sem dificuldade, a 

Era Mº CCC* XXXVI 

(cf. Insc. N.º 446). A Era de 1338, A.D. 1300, assinalada nas duas inscrições, deve co- 
memorar as obras na zona da Sala do Capítulo, empreendidas durante o mestrado de 
D. Gonçalo, Grão-Comendador nos Cinco Reinos, sendo Comendador de Leça D. 
Martim Fagundes (7), já documentado nesse cargo em 1270 (cf. BRANDÃO F. 1650, 
p. 46 v.º). Na sequência destas obras devem ser colocadas as que empreendeu D. Estê- 
vão Vasques Pimentel, enquanto Comendador de Leça, e que normalmente se colocam 
a partir de 1330 (cf. DGEMN 1935, pp. 27-29). 


191 Q prestígio que esta insc. ganhou por se julgar ser da Era de 1100 levou a que os proprietários do edifício te- 
nham protegido o silhar, entendido como o mais antigo testemunho monástico de Leça, com a colocação de uma pe- 
quena placa de acrílico. Esta placa encontra-se hoje fracturada, tendo estalado em “estrela” um pouco acima dos nu- 
merais “VT”. Este facto levou a que, por sombra criada com a utilização do flash, pareça na nossa fotografia que se 
encontra gravada a Era de “XXX VIII”. Na realidade, o que figura no silhar é a Era de “XXX VIH”, sendo a quarta 
haste (entre V e III) fruto de ilusão óptica. 
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O Mosteiro de Leça teria sido fundado antes dos fins do séc. X já que seria per- 
tença de Trutesendo Osoredes, documentado entre 924 e 995 e seguramente já falecido 
em 1004 (MATTOSO 1968, p. 12; MATTOSO 1981, p. 172). Apresenta Abades docu- 
mentados até aos fins do primeiro quartel do séc. XII, sendo o último D. Martinho, do- 
cumentado nesse cargo entre 1114 e 1122 (cf. MATTOSO 1968, p. 12). Passou, mais 
tarde, para a posse da Ordem do Hospital, que aqui estabeleceu a sua primeira casa em 
Portugal (BARROS H.G. 1945-54, vol. II, p. 303). 

O primeiro testemunho da presença dos Hospitalários em Portugal parece ser uma 
composição assinada entre os Hospitalários, na altura já detentores do Mosteiro de 
Leça do Balio, e o Bispo do Porto e atribuída no Censual do Cabido da Sé do Porto ao 
ano de 1122 (CCSP, p. 340), mas que Rui de Azevedo entendia ser algo posterior a essa 
data. Efectivamente, o Mosteiro de Leça do Balio passou para a posse dos Hospitalá- 
rios algures entre 1122 e 1128, por iniciativa de D. Teresa (cf. DMP, DR I, t. 2, ref.” 
24, p. 519). Rui de Azevedo defendeu que tal devia ter acontecido em data mais pró- 
xima de 1128 do que do primeiro marco, devendo a doação do Bailiado de Leça aos 
Hospitalários ser colocada em paralelo com a doação de Soure aos Templários, assi- 
nada por D. Teresa nesse mesmo ano de 1128 (cf. DMP, DR 1, 79; veja-se, ainda, AZE- 
VEDO R. 1949, pp. 323-327). No entanto, não podemos deixar de sublinhar a coinci- 
dência de o último Abade do Mosteiro de Leça estar precisamente documentado até ao 
ano de 1122. 

Leça do Balio foi a primeira sede dos Hospitalários, depois transferida sucessiva- 
mente para o Castelo de Belver (depois de 1194 — cf. DS 73) e mais tarde, c. 1356, para 
a Flor da Rosa, no Crato (cf. BARROS H.G. 1945-54, vol. HI, p. 303). 


N.º 448 | Est. CXXXIV, n.º 3 
1300, Novembro, 27 


Local: Mosteiro de St.* Maria de Celas (Freg.: St.º António dos Olivais; Conc.: Coim- 
bra; Dist.: Coimbra). 

Parad.: MNMC, Coimbra, Inv. N.º 658. 

Insc. gravada em lápide. Calcário. Comp.: 49,5 cm (originalmente 52,5 cm). Alt.: 62 
cm. Esp.: 10 cm. Alt. média das regras: 2,5 cm. Alt. média das letras: 1,7 cm. Alt. mé- 
dia dos espaços interlineares: 0,5 cm. 


Leitura: 
HIC : DeVOTA : DominO : IACET : ABBATISA : SEPULTA :/ 
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QUAm : SUA : COLLAUDAT : BOnITAS : ET : GRAtia : MuLTA : / 
MORIBus : EXIMIA : VIrGO : FUIT : ISTA : MARIA :/ 

FerNAnDI : DICtA : LAUDABILIS : ET : BeNEDICTA : / 
VIrGINEIS : SOCIATA : CHORIS : IAm : CULMEn : HONORIS : / 
POSIDET : ANCILLA : DomiNI : VENERABILIS : ILLA : / 

INTer : SACRum : SACROS : NUMerOS : DomNARum : / 
CLARVIT : HEC : UNA : QuaSI: SOL : et: LUCIDA : LUNA : / 
VkTUTUm : DONIS : In : CLAUSTrO : RELIGIONIS : / 

TOTUm : SanCtA : CHORum : FACIT : ABBATISA : DeCORUM : / 
SICut : In : AURORA : RUTILAT : LUX : ORTA : DIEI : / 

SIC : SUPer : ASTra : NITET : HEC : SACra : SPOnSA : DIEI [Sic] : / 
IAM : CAPIT : HEC : CUMULUm : CELESTIS : AMORIS : / 

QUE : BeNE : VIrGINEI : SERVAVit : CLAUSTrum : PUDORIS : / 
HUlus : XPE : PreCET : Pro : NoBis : Que SUMus : AUDI : / 
NOSQue : TUE : SEmPer : FACIAT : InTEnDerE : LAUDI : / 
ANnOS : SI: IUNGAS : TER : DENIS : MILLE : TreCEnTIS : / 
ADIUnCTIS : OCTO : PATET : ERA : TIbi : MORIEnNTIS : / 
InSUPer : ACCEnDAS : Q(ujoNIAm : LUX : ANTE : KaLendasS : / 
QUA : MORTEm : SUBIIT : Q(u)iNTA : DeCEmBRIS : ERAT : 


Publ.: CAMPOS J.C.A. 1877, pp. 577-578, n.º 12; VASCONCELOS A.G.R. 1898, pp. 
230-231; DIAS E. 1901, p. 150. 


Ref.: SOUSA A.C. 1744, pp. 517-518; SIMÕES 1888(c), p. 219; GONÇALVES A.A. 
1911(a), p. 14, n.º 55; CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 41. 


Inscrição funerária e laudatória, rimada, de D. Maria Fernandes, Abadessa de St.º 
Maria de Celas que a tradição popular memorizou como “a Freira das Mãos Cortadas”. 
Encontrava-se, outrora, na Sala do Capítulo do Mosteiro de Celas, conservando-se hoje 
no Museu Nacional Machado de Castro (Inv. N.º 658). 

Substituímos a nota tironiana graficamente semelhante a “7” pelo respectivo des- 
dobramento, “et” (na 1.8). 


A lenda da Freira das Mãos Cortadas remonta, pelo menos, ao séc. XVII, devendo 
estar ligada a alguma fantasiosa interpretação do relevo que se esculpiu à esquerda do 
epitáfio, e onde se pode ver D. Maria Fernandes, ajoelhada, de mãos erguidas em sinal 
de prece, dirigindo-se à Virgem Maria e ao Menino. A Virgem, sentada em trono e com 
o Menino, segura com a sua mão direita as mãos de D. Maria Fernandes, devendo 
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residir neste pormenor iconográfico pouco comum a origem da Lenda. Que esta já es- 
tava estruturada nos meados do séc. XVII revela-nos um manuscrito de Fr. Bernardo 
da Assunção, capelão do Mosteiro de Celas, que António de Vasconcelos transcreveu 
e que J. M. Teixeira de Carvalho viria depois a editar (ASSUNÇÃO B. 1921). Nesse 
manuscrito, que pertencera ao Cartório de Celas, refere-se a presença da lápide: 

“No anno de mil trezentos, e trinta foy eleita [abadessa d'este mosteiro] 
Dona Maria Fernandez religiosa de estremada virtude: no Capitulo em hua pedra 
branca esta hua memória sua ja tão gastada, que se não pode ler cousa, que faça 
sentido, nem colligir o discurso de sua vida: Ha tradição que a esta senhora 
louvandolho as mãos as cortara, e recolhendo-se à cella miraculosamente lhe 
forão restituidas.” (cit. por VASCONCELOS A.G.R. 1898, p. 226; vd. tb. 
ASSUNÇÃO B. 1921, p. 9). 

A lenda da Freira das Mãos Cortadas foi igualmente registada por D. António 
Caetano de Sousa, no 4.º volume do Agiológio Lusitano, de que foi responsável depois 
da morte de George Cardoso. Segundo a sua versão, mais pormenorizada: 

“No mosteiro de Cellas de Coimbra se conserva a memoria de D. Maria 
Fernandes, eleita Abbadessa d'este religioso mosteiro, no anno de 1330, pessoa 
de abalisada virtude, em que o desprezo de si mesma foi tão abatido que lhe pa- 
recia ser obrigada a se aniquilar ao mais profundo da humildade, não querendo 
houvesse cousa n'ella que merecesse louvor. Consta por tradição d"aquella casa 
que por um prelado d'aquella diocese lhe louvar as mãos de bem feitas as cor- 
tara logo, e recolhendo-se à cella afflicta lhe foram restituídas por intercessão de 
Nossa Senhora.” (SOUSA A.C. 1744, p. 517). 

D. António Caetano de Sousa acrescentava, ainda, que 

“No Capítulo daquella casa se conserva em huma pedra hum letreiro do seu 
tempo, mas tão gasto, que já se não pode formar sentido do que contém.” 
(SOUSA A.C. 1744, p. 518). 


Dentro dos estudos modernos, a insc. de D. Maria Fernandes foi referida pela pri- 
meira vez por João Correia Ayres de Campos, no Catálogo dos Objectos do Museu de 
O Instituto, não porque a lápide já então fizesse parte do seu acervo mas porque aí se 
recolhera um molde feito pelo Cónego Manuel da Cruz Pereira Coutinho, que certa- 
mente pensava vir a incluir a lápide entre as insc. que publicou no Antiguário Conim- 
bricense. Nessa altura ainda a lápide se encontrava na Sala do Capítulo do Mosteiro de 
Celas, e João Correia Ayres de Campos lutou com grandes dificuldades na leitura da 
insc., a ponto de não ter conseguido decifrar o nome de D. Maria Fernandes, classifi- 
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cando-a de “sepulchral de outra religiosa, talvez abadessa” (CAMPOS J.C.A. 1877, 
pp. 577- 578, n.º 12). Ayres de Campos apenas leu: 
RE RSa LAUDABILIS : ... NEDICTA : 

VIRGINEIS : ..... IME : HONORIS : : 

POS .... ANCILLA : DNI : VENERABILIS ILLA : 

CET : SACR : SACROS NUMOS : DONAVIT ... 

CLARVIT : HEC : UNA : QUASI SOL: ET: LUCIDA : LUNA : 

VIRTUTU : DONIS : 1: CLAUSTRO : RELIGIONIS 

TOTU ......... SACTORUM : 

SIC: 1: AURORA : RUTILLET : LUX ORTA DIEI : 

SIC : SUPER : ASTRA : NITET : HEC : SAC: SPOSA : DIEI: 

IAM : CASPIT : HOC: TUMULU : CELESTIS : AMORIS : 

Uma versão muito incompleta, que começa na 1.4 e termina na 1.13, sem referir as 
restantes regras, e que mesmo assim incorre em diversos erros, que nos dispensamos 
de aqui assinalar. É possível que uma parte das dificuldades que Ayres de Campos sen- 
tiu se tivessem ficado a dever a defeito do molde do Cónego Pereira Coutinho, mas de- 
vemos sublinhar que a insc. se encontra, hoje, em mau estado de conservação, sendo 
de leitura muito ingrata, pelo que é de supor que na sua época já o estaria. Alguns anos 
mais tarde, Augusto Filipe Simões referia a lápide ainda embutida na parede da Sala 
do Capítulo de Celas, descrevendo os dois quadros esculpidos à esquerda e declarando 
que 

“. a direita da pedra na sua maior extensão está coberta de letras tão co- 

midas do tempo que já não se lêem.” (SIMÕES I888(c), p. 219). 

O estudo fundamental desta lápide ficou a dever-se a António Garcia Ribeiro de 
Vasconcelos, que em 1898 divulgou, nas páginas de O Archeólogo Português um es- 
tudo monográfico onde, pela primeira vez, se publica uma versão integral desta insc. 
em duas modalidades: primeiro sem desdobramentos, depois com desdobramento das 
abreviaturas (VASCONCELOS A.G.R. 1898, pp. 230-231). Devemos desde já subli- 
nhar que sem a versão de António de Vasconcelos, que teve oportunidade de analisar a 
lápide pacientemente, a leitura integral deste epitáfio seria hoje muito difícil. Assim, a 
versão que apresentamos neste Corpus resulta, em boa parte, do confronto da versão 
de António de Vasconcelos com o original. Em 1898, quando António de Vasconcelos 
estudou a lápide, já ela estava depositada na Secção de Archeologia de O Instituto. Este 
autor teve oportunidade de sublinhar que 

“ “Toda a lápide foi dourada, e as lettras cheias de massa ou betume preto, 

de que ainda restam alguns vestígios insignificantes.” (VASCONCELOS A.G.R. 

1898, p. 228). 
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Acrescentemos, apenas, que hoje já não são visíveis esses testemunhos. A versão 
de António Garcia Ribeiro de Vasconcelos é bastante próxima da nossa, estando glo- 
balmente correcta (VASCONCELOS A.G.R. 1898, pp. 230-231). O autor acrescenta, 
ainda, em anotação, duas correcções: a palavra “DIEI”, que se lê distintamente no final 
da 12º regra, deve resultar de lapso do autor material da lápide, devendo entender-se an- 
tes “DEI”; e na linha 15 o lapicida gravou “P'CET” em vez de “P'CES” (= PreCES). 

Alguns anos mais tarde, em 1901, Epiphânio Dias registou, nas páginas da mesma 
revista, algumas observações críticas à versão de António de Vasconcelos: 

— no 1º verso, em vez de se desdobrar DO por Domino, pretende ser mais cor- 

recto, do ponto de vista métrico, desdobrar por DeO; 

- no 13º verso entende que falta uma palavra a seguir a HEC ou a CUMULUm, 
que teria duas sílabas, pelo que a métrica recomendava; o autor acaba por su- 
gerir que o lapicida se esqueceu de gravar DIGNUM; 

- no 14º verso prefere CLAUSTRa em vez de CLAUSTRum, apoiando-se igual- 
mente na métrica; 

- no 17º verso o lapicida gravou, por lapso, DENIS em vez de DENOS, como se- 
ria gramaticalmente mais correcto; 

— no 19º verso sublinha a ausência de sentido da primeira parte, sugerindo que o 
artífice tenha saltado um ou dois versos (DIAS E. 1901, p. 150). 

Embora não nos consideremos competentes para criticar as observações de E. 
Dias, devemos sublinhar em relação à primeira que parece pouco provável a abrevia- 
tura de DEO em DO, e em relação à última observação, quanto ao início do 19.º verso, 
que se nos afigura difícil faltarem um ou dois versos, até pela impossibilidade material 
de se gravarem na lápide (e uma insc. desta qualidade, com os campos iconografados, 
não se pode ter feito sem uma cuidadosa ordinatio). Segundo o mesmo autor, 

“A inscripção não é puramente em versos leoninos como se diz no título do 
artigo. Os dois primeiros versos são hexâmetros rimados; seguem-se oito hexá- 
metros leoninos; os versos Il e 12 são um disticho (hexâmetro e pentâmetro) ri- 
mado; seguem-se seis hendecasyllabos de rima emparelhada; vem por fim um 
disticho sendo o hexâmetro leonino, e o pentâmetro sem rima de espécie alguma.” 
(DIAS E. 1901, p. 151). 

Efectivamente o texto deste epitáfio opta por diversas formas de rima: rima em- 
parelhada nos dois primeiros versos (1.1 e 2), rima interna nos oito seguintes (1.3 a 10), 
novamente rima emparelhada nos oito versos seguintes (1.11 a 18), concluindo com um 
verso de rima interna (1.19) e uma regra sem qualquer rima (1.20). As perturbações na 
estrutura métrica deste texto aproximam-no do cursus leonino !?. 


9 - o 4 - . E 21: 
192 Agradecemos, uma vez mais, ao Prof. Dr. José Carlos Miranda o precioso auxílio na análise da estrutura dos 
textos rimados. 
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Por fim, sublinhemos que a lápide, depois de ter sido incorporada nas colecções 
do Museu Nacional Machado de Castro passou a figurar nos respectivos catálogos da 
secção lapidar. Assim aconteceu em 1911, com o que António Augusto Gonçalves or- 
ganizou (GONÇALVES A.A. 1911(a), p. 14, n.º 55) e de novo em 1941, com o catá- 
logo de Vergílio Correia (CORREIA V. 1941, p. 30, n.º 41). No entanto, em nenhum 
deles se apresentou leitura da insc. de D. Maria Fernandes. 


A insc. de D. Maria Fernandes, com os dois campos escultóricos à esquerda e o 
epitáfio versificado à direita, cuidadosamente paginado, resulta, sem dúvida, das mãos 
de escultor experiente (que o seu deficiente estado de conservação, depois de ter per- 
manecido muitos anos sob a acção de água que escorria pela parede, degradando o 
suporte, não consegue esconder totalmente). Por detrás da sua realização esteve, sem 
dúvida, uma cuidadosa ordinatio de que encontramos, aqui e ali, vestígios (nomeada- 
mente na definição da esquadria dos campos iconografados). Trata-se, portanto, de um 
exemplo que espelha a mestria do seu autor, sem dúvida mais do que um simples lapi- 
cida, e talvez um dos escultores que trabalhou no Claustro de Celas. Efectivamente, 
deve ter sido no abaciado de D. Maria Fernandes que se ergueu o Claustro Gótico de 
Celas, que uma persistente tradição, lançada por António de Vasconcelos, teima em as- 
sociar à fábrica dionisina da Universidade e que Torquato de Sousa Soares demonstrou 
não ter qualquer fundamento (SOARES T.S. 1953). Como este autor sublinha, a Igreja 
conventual de Celas foi Sagrada em 1293, pelo Bispo de Coimbra D. Aymeric Ebrard 
(SOARES T.S. 1953, p. 8), apesar de o Mosteiro ter sido fundado c. 1215 (cf. MAR- 
QUES M.A.F. 1991, p. 177; COCHERIL 1978, pp. 159-160; COCHERIL 1959, p. 83; 
OLIVEIRA M. 1951, pp. 349-350) ou, mais fundadamente, c. 1221, como Maria do 
Rosário Morujão demonstrou (MORUJÃO 1991, pp. 23-24). 


Já tivemos oportunidade de registar neste Corpus o epitáfio versificado de D. El- 
vira Lopes, a segunda Abadessa de Celas (pelo menos de entra as que nos chegaram 
notícias), que fora eleita c. 1242 e renunciou em 1279, tendo falecido em 1285 (cf. 
Insc. N.º 406). Sucedeu-lhe no governo do Mosteiro de Celas, certamente a partir de 
1279, D. Alda Lourenço de Berredo, referida na qualidade de Abadessa por diversos 
autores (ASSUNÇÃO B. 1921; VASCONCELOS A.G.R. 1899-1900), mas que Maria 
do Rosário Morujão preferiu, por precaução, não incluir na Lista das Abadessas de Ce- 
las por ausência de confirmação documental directa (MORUJÃO 1991, pp. 43-44). 
Maria do Rosário Morujão encontra, ainda, uma outra Abadessa de Celas, D. Maior 
Fernandes de Lima, documentada nessa qualidade em Junho de 1291 (MORUJÃO 
1991, pp. 43 e 183). 
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Assim, D. Maria Fernandes teria sido a quinta Abadessa conhecida em Celas. Se- 
gundo Fr. Bernardo da Assunção teria sido eleita Abadessa em 1292 (ASSUNÇÃO B. 
1921, p. 9). O seu Abaciado parece ter sido relativamente curto, encontrando-se docu- 
mentada como Abadessa apenas entre 17 de Março de 1292 e 22 de Julho de 1292 (cf. 
MORUJÃO 1991, p. 43 e p. 186). No entanto, é possível que o seu governo possa ser 
alargado até 1300, ano em que morre. Efectivamente, o cargo de Abadessa era vitalí- 
cio e não se conhece qualquer notícia de D. Maria Fernandes ter renunciado, como ou- 
tras fizeram. Por outro lado, a Abadessa seguinte, D. Teresa Raimundes de Portocar- 
reiro, apenas se encontra documentada nesse cargo a partir de Julho de 1303. Assim, 
entre Julho de 1292 e Julho de 1303 não se conhece qualquer nome de Abadessa em 
Celas pelo que é possível que se possa avançar mais alguns anos o Abaciado de D. Ma- 
ria Fernandes, tal como é possível que se possa recuar em três anos o início do governo 
de D. Teresa Raimundes de Portocarreiro. D. Teresa Raimundes, que faleceu em 1315, 
teve igualmente direito a lápide com elogio versificado (cf. Insc. N.º 531). 
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